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Foram extractados n'este Repertório, com à necessária 
exactidão, os diplomas oííiciaes que n^elie se referem, se não 
em todas, na maior parte de suas disposições. Os extractos fo- 
ram feitos em presença dos mesmos diplomas, sendo depois 
distribuidos pelos artigos em que podiam ter melhor cabi- 
mento. 

Quem conhecer a organisação dos serviços públicos fa- 
cilmente se orientará na indagação do que pertenda saber, 
tanto mais^ que as numerosas remissões addicionadas aos dif- 
ferentes artigos hão de facilitar muito a busca. 

A legislação e mais peças officiaes citadas no Repertório, 
encontram-se na coUecção da Legislação ultramarina^ nos -An- 
naes do Conselho ultramarino e na CoUecção geral de leis do 
reino. 

As abreviaturas não carecem de explicação. 

Lisboa, fevereiro de 1 904. 



J. J. da Silva. 
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ABACÁ— Providenciando para se 
estabelecer em Timor uma manufa- 
ctura de cabos dos filamentos d'este 
vegetal, P. 27 dez. 4856 (Col. ger.). 

ABALROAMENTOS - Providencias 
e regras que devem ser observadas 
para os evitar, por meio de luzes, sons 
de instrumentos e manobras, D. ii 
mar. 4863. Remetteram se aos go- 
vernadores do ultramar exemplares 
d'este decreto com P. 27 mar. 4863. 
Novas regras para evitar abalroamen- 
tos no mar, O. 48 out. 1880. Regras 
para os evitar app. por D. 26 nov. 
1884. Regras para evitar abalroamen- 
tos no mar, app. por D. 7 jun. 1894, 
tornaramse extensivas ás prov. ultr., 
Of. 13 out. 1894. Suspensa a execu- 
ção do dec. de 7 jun. 1894, D. 2 
mar. 1895. 

ABANDONO DE EMPREGOS -Os 
empregados de nomeação regia não 
podem abandonar seus lugares sem 
exoneração, ou licença do governo, 
salvo o caso de doença devidamente 
comprovada, P. 23 jan. 1863. 

ABKARI— Reg. do abkari e para 
fiscalisação do mesmo e do sal no Es- 
Udo da índia, D. 2 ag. 1881. Eleva- 
das as taxas do regulamento respe- 
ctiTO, com respeito á lavra de coquei- 
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ros e outras arvores, sujeítando-se 
também a taxas a distillação de cer- 
tos espiritos, no mesmo Estado, P. 20 
nov. 1882. Imposto no Estado da ín- 
dia, D. 6 maio 4892. Reg. do abkari 
para os territórios de Goa e para os 
districtos de Damão e Diu, app. por 
P. 6 dez. 1892. Ampliada a jurisdic- 
ção dos administradores de concelho 
do Estado da índia nos casos de in- 
fracção do reg. do abkari, P. 20 fev. 
4894. Reorganisado o serviço fiscal 
do abkari, no mesmo Estado, D. 23 
jun. 4894. (Vid. D. 23 jan 4894). 

ABONOS— App. o abono de um 
xeraflm diário a um escrevente encar- 
regado da escripturação e arrecada- 
ção das rendas da prov. de Satary, 
na índia, P. 9 abr. 4866. Determi- 
nou-se o abono de 20 réis diários ás 
praças do deposito de contingentes 
que esperavam occasião de partir para 
o ultramar, Of. 46 jan. 4869. Não se 
devem fazer abonos que não sejam 
estabelecidos por expressa disposição 
da lei, P. 3 dez. 4870. Não têem di- 
reito a abonos pelo ministério da ma- 
rinha, nem por conta das prov. 
ultr. até ao dia do embarque, os 
empregados civis, ou militares, que 
antes da partida deixaram a situação 
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em que estavam, Of. 23 maio 4874. 
Abonos de readmissão ás praças do 
regimento de infanteria do ultramar, 
Of. 21 jan. 1879. Mandaramrse ces- 
sar os abonos de graliQcações, aju- 
das de custo e outros que se faziam 
pelos ministérios, com excepção dos 
que estavam auctorísados por lei e 
descriptos no orçamento, D. 26 jun. 
1870. Prohibído o abono de gratifi- 
cações por serviços feitos nas repar- 
tições publicas fora das horas regu- 
lamentares, excepto em casos muito 
excepcionaes, com authorisação dos 
gov., Of. circ. 20 set. 1902. (Vid. 
subsidio de marcha e residência even- 
tual, praças de pret, correições, cu- 
radores geraes dos serviçaes e colo- 
nos, governadores, secretários, depu- 
tados, alfandegas, licenças, etc.) 

ACCAS— Forma de arrematação 
nas communidades das aldeias do Es- 
tado da índia, P. 15 jun. 1846 (Vid. 
Oessaiados^ 

ACCESSO (postos de)— Prohibidos 
os postos d^accesso aos militares des- 
tacados para o ultramar, L. 28 jul. 
1821. Concedidos aos oíQciaes que 
vão servir no ultramar, vencem-se 
geralmente em seis annos completos 
de residência, cabendo no entanto 
algumas vantagens aos que servem 
ao menos durante três annos, D. 10 
set. 1845. Os gov. de qualquer catbe- 
goria vencem o posto em três annos 
de effeclivo serviço, D. 10 set. 1846. 
Não podem ser dispensados de parte 
do tempo de serviço os ofSciaes em 
commissão, P. 10 set. 1857. Os ofS- 
ciaes despachados para os governos 
de Mossamedes, Tete, Damão e Diu 
conservam o posto de accesso, servin- 
do pelo menos três annos nos respe- 
ctivos gov., L. 8 maio 1866. Posto de 
accesso aos officiaes do exercito que 
se alistassem na legião do ultramar, 
D. 26 jul. 1870. Os ofQciaes em ser- 
viço de obras publicas vencem o posto 
de accesso em três annos de serviço 
eflfectivo, D. 3 dez. 1869, art. 16.^ 
Concedidos para servir no ultramar, 
sem prejuízo dos ofSciaes mais anti- 
gos do exercito do reino, D. sobre 
cons. 2 maio 1888. (Vid. Dec. 14 
nov. 1901.) 



ACCESSO— Vid. archivistas e re- 
cebedores. 

ACCLIMAÇÃO— Pediram-se infor- 
mações sobre as localidades de mais 
fácil acclimação para os emigrantes 
de Portugal, Of. 5 dez. 1889. 

ACÇÕES E EXECUÇÕES DA FA- 
ZENDA PUBLICA— O procurador da 
coroa e fazenda junto á relação de 
Goa deve enviar trimestralmente á 
junta de fazenda relações das acções 
e execuções da fazenda pendentes em 
primeira e segunda estancia, P. 6 set. 
1859. 

ACCORDÃOS-Vid. conselho de 
prov., junta de justiça. 

ACCORDOS-Ratiflcado o accor- 
do com o Brazii sobre propriedade 
litteraria e artistica por C. R. 28 
set. 1889. App. para ser ratiflcado 
pelo poder executivo, o accordo 
com a França e o Estado Indepen- 
dente do Congo, fixando os direi- 
tos de importação e exportação na 
bacia occidental do Congo, L. 10 
ag. 1893. Remettida ao gov. ger. 
da prov. d'Angola uma copia do ac- 
cordo com o Estado Independente do 
Congo para partilha das receitas adua- 
neiras, Of. 22 jul. 1895. App., para 
ser ratificado pelo poder executivo o 
accordo com a Grã-Bretanha para a 
permutação de encommendas postaes 
com valor declarado, L. 21 maio 1896. 
Idem o accordo com a Grã-Breta- 
nha para a permutação de fundos por 
meio de vales do correio, L. 5 maio 
1898. Confirmado e ratificado por C. 
R. 12 maio 1898. Accordo commer- 
cial com os Estados Unidos da Ame- 
rica do Norte, confirmado e ratificado 
por C. R, 13 jul. 1899. Rectificação 
d'um erro no texto do accordo com- 
mercial com os Estados Unidos da 
America de 22 maio 1899. Protocollo 
11 jan. 1900, app. para ser ratificado 
pelo poder executivo, por L. 7 jun. 
1900, confirmado e ratificado por C. 
R. 2 jun. 1900. (Vid. correios.) 

ACCUMULAÇAO DE EMPREGOS 
— Permittida na provincia de S. Tho- 
mé e Príncipe, com o ordenado do 
maior e metade do ordenado do me- 
nor, D. 29 dez. 1852. Deve evita r-se, 
quanto seja possível, a accumulação 
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de fiiDCções admíDistrativas, militares 
e judiciaes, P. 9 nov, 4857. Nenbam 
fiiDCcioDarío civil e militar pôde des- 
empenhar cumulativamente mais de 
dois cargos remunerados, excepto no 
caso de circumstancias imperiosas do 
serviço, D. 24 ag. 1901. (Vid. fiscaes 
de corpos.) 

ACCUMULAÇÃO DE GRATIFICA- 
ÇÕES COM ORDENADOS— Permitli- 
da pelo desempenho simultâneo de 
diversos serviços, D. 30 jun. 1870. 

AÇORES — Declarou-se que se de- 
viam observar nas ilhas dos Açores 
todas as leis e alvarás que se nao 
restringissem a certa parte da monar- 
chia, Aviso 2 set. 1797 e 24 jul. 1885. 

ACTAS— Vid. governadores. 

ACTOS ADDICIONAES A CARTA 
CONSTITUCIONAL DA MONARCHIA 
— L. 5 jul. 1852 e 24 jul. 1885. 

ACTO GERAL DA CONFERENCIA 
INTERNACIONAL DE BRUXELLAS 
E DECLARAÇÃO DA MESMA DATA 
SOBRE REPRESSÃO DO TRAFICO 
DE ESCRAVATURA E COMMERCIO 
DE BEBIDAS ESPIRITUOSAS— App., 
para ser ratificado pelo poder execu- 
tivo, por L. 24 mar. 1892. Confirma- 
do e ratificado por C. R. 24 mar. 
1892. Ordem ao gov. geral da prov. 
de Angola para habilitar a respectiva 
secretaria de estado com os dados 
positivos, ou negativos, que o acto 
geral da referida conferencia exige 
que sejam transmittidos a uma repar- 
tição especial organisada em Bruxel- 
Ias nos termos do art. 82.^ do mesmo 
acto geral, Of. 20 dez. 1892. 

ACTO GERAL DA CONFERENCIA 
DE BERLIM— Vid. conferencia de 
Berlim. 

ACTOS PÚBLICOS— Vid. assigna- 
turas. 

ADDICIONAES— Imposto o de 6 por 
cento sobre todas as contribuições, 
impostos e rendimentos do estado, e 
abolido o imposto de rendimento, L. 
21 abr. 1882. Está sujeito a este 
addicional o imposto denominado emo- 
lumentos, por nomeação, promoção e 
aposentação dos funccionarios do ul- 
tramar, P. 2 maio 1882. Creado um 
de cinco por cento sobre as decimas 
prediali industrial e contribuição de 



renda de casas no Estado da índia, 
D. 1 set. 1881. Estabelecido o de 6 
por cento sobre todas as contribui- 
ções, taxas e demais rendimentos do 
thesouro, com certas excepções. L. 
30 jul. 1890. 

ADDIDOS— Collocação dos empre- 
gados da administração e fazenda da 
prov. de Angola, que ficaram fora dos 
respectivos quadros, em virtude do 
disposto no art. 2.** da lei de 8 maio 
1866, P. 15 jul. 1867. Situação dos 
oíficiaes e praças de pret em serviço 
no batalhão do regimento de infante- 
ria do ultramar, estacionado no Esta* 
do da índia, mas pertencentes a ou- 
tros corpos, Of. 12 mar. 1878. Não 
é obrigatória a nomeação de addidos 
para os cargos que vagarem, mas é 
conveniente que esta classe seja suc- 
cessi vãmente reduzida, Of. 20 nov. 
1894. 

ADIANTAMENTOS— Prohibidos os 
adiantamentos por empréstimo e os 
pagamentos adiantados por conta da 
fazenda, Ord. de Duarte Nunes de 
Leão, Part. 4.* tit. 15. Permittido o 
adiantamento da quarta parte do or- 
denado aos empregados civis despa- 
chados para o ultramar, L. 24 dez. 
1822. (Vid. D. 28 dez. 1868. art. 6.^ 
e D. 26 nov. 1885, art. 15.^) Só em 
casos de extrema necessidade são jus* 
tificaveis os adiantamentos a funccio- 
narios, P. 2:) ag. 1856. Prohibidos 
os que não estão fixados por lei, P. 4 
ag. 1857. Aos oíficiaes despachados 
para os governos subalternos compete 
o adiantamento da quarta parte dos 
vencimentos, P. 22 abr. 1867. A es- 
crivães dos juizes de direito são fei- 
tos por conta das províncias aonde 
vão servir, Of. 17 ag. 1875. Aos em- 
pregados transferidos de província é 
permittido o abono de três mezes de 
ordenado, soldo, ou côngrua, P. 11 
abr. 1885. Abono de adiantamentos 
aos funccionarios despachados para o 
ultramar e aos que são transferidos 
de uma para outra província, D. 24 
dez. 1885. Os funccionarios públicos 
teem direito ao adiantamento de três 
mezes de ordenado, para seguirem 
viagem, e no caso de falta da sua 
parte devem ser executados para a 



ADM 



= 4 = 



ADM 



restituição, D. 18 abr. 1895. Os des- 
contos para amortisação de adiauta- 
mentos não podem exreder a 50 por 
cento dos respectivos vencimentos, P. 
29 abr. 1895. 

ADJUDICAÇÕES — Casos em que 
podem ter lugar por dividas á fa- 
zenda nacional na prov. de Cabo 
Verde e suas formalidades, D. 21 
nov. 1867. 

ADMINISTRAÇÃO CIVIL- Ueorga- 
nisado o governo da prov. de S. Tho- 
mé e Príncipe, em virtude da renun- 
cia ao protectorado de Dahomé, D. 
19 dez. 1887. Orgauisação adminis- 
trativa e militar das terras avassalla- 
das á coroa, no districto de Inhambane, 
prov. de Moçambique, D. 20 dez. 
1888. Reorganisação da administra- 
ção publica da prov. de Moçambique, 
que passou a denominar se Estado 
d^Africa Oriental, dividido em duas 
prov. Administração, pessoal, venci- 
mentos, etc. D. 30 sei. 1891, Nova 
organisação administrativa da prov. 
de Cabo Verde, app. por D. 24 dez. 
1892. 

ADMINISTRAÇÃO ECCLESIASTf- 
GA — As verbas votadas no orçamento 
para administração ecclesiaslica na 
diocese de Angola e Congo devem 
ser applicadas aos melhoramentos da 
mesma diocese, quando não sejam 
despendidas no exercicio d'aquella 
administração, P 13 jan. 1875. Na 
prov. de Cabo Verde, app. por D. 24 
dez. 1892. 

ADMINISTRAÇÃO DA FAZENDA 
PUBLICA — Os gov. e a auctoridade 
superior da fazenda não podem, em 
circumstancias ordinárias, authorísar 
despezas superiores ás que se acham 
fixadas nas tabeliãs da despeza, P. 
17 mar. 1883. (Vid. fazenda publica.) 

ADMINISTRAÇÃO DA JUSTIÇA— 
Administração da justiça em Angola 
nos crimes de homicídio e roubo, C. 
R. 14 nov. 1716. Regimento da ad- 
ministração da justiça no Estado da 
índia ; do regedor das justiças, do 
ouvidor geral, dos juizes de fora ; 
ordem judicial dos feitos eiveis e cri- 
mes, meza do paço, disposições ge- 
raes, Alv. 15 jan. 1774. Forma e 
processo summarío de julgamento dos 



crimes de homicidio, roubo e infes- 
tação das estradas publicas e cami- 
nhos dos sertões em Angola, C. R. 
26 jan. 1784. Creada uma comarca 
! em cada uma das prov. de Cabo Ver- 
' de, S. Thomé e Príncipe e Angola ; 
, juizes substitutos, ordinários, eleitos 
I e de paz ; jurisdicção, alçadas e forma 
do processo; recursos, D. 16 jan. 
[ 1837. Applicado às prov. de Africa 
I Occidental o decreto de 7 dez 1836, 
que organisou a administração da 
justiça na India^ especialmente no to- 
; cante ao tempo de serviço e regresso 
' dos magistrados ao reino, D. 21 abr. 
I 1842. Regimento da administração da 
I justiça nas prov. d'Angola e S. Tho- 
!'mè e Príncipe, D. 30 dez. 1852. Or- 
i ganisação da justiça na prov. de Cabo 
! Verde, D. 1 out. 1856. Applicada ao 
ultramar com modificações a carta de 
lei de 16 jul. 1855 sobre reforma do 
processo e administração judicial, D. 
17 ag. 1837. Intelligencia do § 2.^ do 
arl. 44.^ do regimento da administra- 
ção da justiça da prov. de Angola de 
30 dez. 1852, P. 14 out. 1857. Man- 
dou-se organisar um projecto de su- 
brogação do regimento da adminis- 
tração da justiça da prov. de Angola, 
P. 14 out. 1857. Creado mais um 
lugar de juiz de direito na comarca 
de Loanda, ficando esta dividida em 
duas varas, — divisão do serviço entre 
os juizes doestas varas e o juiz de 
direito substituto; distribuição; em- 
pregados judiciaes, ele. D. 14 abr. 
1858. Organisação da justiça e divi- 
são das possessões ultramarinas em 
dois districtos judiciaes ; antiguidade 
dos juizes, transferencias, promoções, 
licenças, supplenles á relação de Goa ; 
juizes que não seguem viagem para 
o seu destino dentro do prazo marca- 
do, etc, D. 7 maio 1858. Em vigor 
no ultramar a carta de lei de 18 jul. 
1855, em relação á ordem e termos 
do processo criminal, com certas mo- 
dificações, D. 2 jun. 1858. Distribui- 
ção das causas, segundo a sua espé- 
cie, entre as duas varas da comarca 
de Loanda, D. 9 dez. 1859. Creado 
mais um lugar de oiTicial de diligen- 
cias na comarca de Sotavento de Cabo 
Verde, D. 15 dez. 1859. Ordenou-se 
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ao gov. ger. da prov. de Angola, que 
nomeasse uma commissão para pro- 
por as reformas e alterações necessá- 
rias no systema de organisação judi- 
cial e forma do processo, P. 10 out. 
1866 (Annaes). Regimento da admi- 
nistração da justiça nas prov. de iMo- 
çarabique, Estado da índia, Macau e 
Timor, D. 1 dez, 1866. Que a admi- 
nistração judicial do território de Bo- 
lama fosse regulada provisoriamente 
pelo que no decreto de 30 dez. {85á 
se achava estabelecido para os pre- 
sídios da prov. de Angola, D. H 
dez. 1872. Authorisado o governo a 
reorganisar os serviços da adminis- 
tração da justiça sobre certas bases, 
D. Í9 mar. 1890. Creados logares de 
juizes criminaes auxiliares nos dís- 
trictos criminaes das comarcas de 
Lisboa e Porto, competência d'estes 
juizes e dos juizes dos districlos cri- 
minaes, D. 29 mar. 1890. Adminis- 
tração da justiça na prov. de Cabo 
Verde, D. 24 dez. 1892. Regimento 
da administração da justiça nas prov. 
ultr., app. por D. 20 fev. 1894. Repr. 
a creação de lugares de olliciaes de 
diligencias e interpretes dos julgados 
mnnicipaes e da relação de Nova Goa, 
Of. 29 dez. 1894. As leis e regula- 
mentos em vigor no reino a que se 
refere o regimento da administração 
da justiça não carecem de publica- 
ções nos Boletins oiTiciaes, para se 
considerarem em vigor no ultramar. 
P. 25 jul. 1895. Regimento da admi- 
nistração da justiça na prov. de Cabo 
Verde, app. por D. 23 dez. 1897. 
Vencem-se por dois votos conformes 
as decisões na relação de Moçambique, 
seudo o vencimento em embargos 
por três votos conformes, D. 18 ag. 
1898. Reforma da administração da 
justiça na prov. d'Angola D. 29 dez. 
1898. (Vid. assignatura real, conser- 
vatória, governadores, processo, jui- 
zes, etc.) 

ADMINISTRAÇÃO MILITAR — Na 
prov. de Cabo Verde, D. 24 dez. 
1892. Regulamento para os serviços 
administrativos das tropas e do ma- 
terial de guerra da prov. d^Angola, 
app. por. P. 10 ag. 1898. Authori- 
sado o abono da gratiGcação mensal 



de 15^000 réis a cada um dos dois 
chef^^s das delegações da administra- 
ção na prov. dAngola, sendo ofliciaes 
da mesma prov.. Of. 15 jan. 1902. 

ADMINISTRAÇÃO PUBLICA -~Au- 
thorisados os gov. da prov. de Cal>o 
Verde e reino d'Angola a annexar as 
attribuições dos cargos electivos da 
administração a qualquer outra au- 
ctoridade, na falta de pessoas idóneas 
para exercerem os ditos cargos, P. 
13 ag. 1835. Divisão adminiwStrativa 
das possessões ultramarinas em qua- 
tro gov. ger; e um particular, attri- 
buições dos gov., conselhos do gov.; 
gov. subalternos ; secretários ger. ; 
boletins ofliciaes, relatórios annuaes 
dos gov. e dos membros do conselho 
do gov.; ordenados, etc, D. 7 dez. 
1836. Os magistrados e funccionarios 
administrativos devem continuar no 
exercicio de suas funcções até serem 
legalmente substituidos, postoque te- 
nha expirado o tempo por que essas 
funcções deviam durar, P. 11 maio 
1855. Regulamento para a organisa- 
ção administrativa da Guine Portu- 
gueza, D. 14 abr. 1869. Reorganisa- 
ção da administração publica nas 
prov, ultramarinas; divisão do terri- 
tório portuguez na Africa e Ásia ; gov. 
ger., simples gov. e gov. subalternos, 
attribuições ; secretários ger. dos gov. 
e secretários das juntas da fazenda; 
conselho do gov.^ junta ger. de prov. 
e conselho de prov. ; juntas da fazen- 
da ; administradores de concelho, ca- 
marás mnnicipaes ; boletins oíBciaes, 
etc, D. 1 dez. 1869. Dividida em 
três districtos a prov. de Moçambi- 
que. Supprimidos os districtos de So- 
fala, Manica, Tete, Zumbo e Angoche 
e substituidos os três últimos por 
commandos militares, D. 27 abr. 
1893. 

ADMINISTRADORES DE CONCE- 
LHO— Ordenou se a prompta substi- 
tuição dos administradores de conce- 
lho, que fossem militares, na prov. de 
Cabo Verde, por cidadãos não milita- 
res, ou ofliciaes reformados, P. 26 
fev. 1866. Em cada concelho ha um 
substituto do administrador respecti- 
vo para servir nos impedimentos does- 
te, sendo a nomeação da livre esco- 
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lha do gov., P. 21 jun. 1873. A 
nomeação de administradores de con- 
celho nâo carece de confirmação regia, 
P. 17 nov. 1879. (Vid. D. 1 dez. 
1869, confirmação regia.) Âpp. a dis- 
tribuição da verba de 1650 rupias, 
destinada a gratificar os administra- 
dores dos cx)ncelhos das Novas Con- 
quistas, pelo serviço do sal e abkari, 
P. 15 out. 1886. A nomeação d'elles 
compete aos gov., Of. 30 oui. 1886. 
As suas gratificações toem o caracter 
de ordenados, e estão por isso isen- 
tas de contribuição industrial, e du- 
rante os impedimentos dos adminis- 
tradores efiectivos vencem os substi- 
tutos um terço, P. 23 fev. 1889. 
Compete-lhes dar buscas e proceder 
a apprehenções, com as formalidades 
legaes, para investigação de factos 
criminosos. D. 10 jan. 1895. (Vid. 
licenças^ 

ADMINISTRADOR DA EGREJA DE 
BOM JESUS— App. a gratificação de 
45 xerafins mensaes ao administrador 
da egreja e casa professa do Bom 
Jesus no Estado da índia, e a de 15 
xerafins mensaes ao moço da sacris- 
tia da mesma egreja, P. 20 jun. 1853. 

ADMINISTRADOR EPISCOPAL DE 
MOÇAMBIQUE— Foi-lhe concedido o 
tratamento de senhoria, Alv, 4 set. 
1759. 

ADMINISTRADOR FISCAL DAS 
NOVAS CONQUISTAS -Restabeleci- 
do o vencimento annual de 720 xera- 
fins ao administrador fiscal das prov. 
das Novas Conquistas, no Estado da 
índia, pelo serviço de arrecadação dos 
rendimentos públicos, P. 9 mar. 
1844. 

ADOPÇÕES— Sem habilitação judi- 
cial não pôde ter lugar a confirma- 
ção de adoptivos no estado da índia, 
P. 23 jan. 1845. O gov. ger. do Es- 
tado da índia tem competência para 
conceder licença para adopção de 
filhos de indígenas gentios, D. sobre 
cons. do sup. trib. adm., 22 maio 
1896. 

ADVOCACIA — Declarou-se, que era 
permittido o exercício da advocacia 
aos delegados do procurador da co- 
roa e fazenda, excepto quando tives- 
sem de intervir ex officio em alguma 



causa, P. 7 fev. de 1857. Prohibido 
absolutamente o exercício da advoca- 
cia aos agentes do ministério publico 
em todas as comarcas do ultramar, 
D. 25 jul. 1863, D. 1 dez. 1866 art. 
{55.*^ E' permittido conceder provisões 
para advogar aos empregados públi- 
cos de qualquer cathegoria, Of. 14 
out. 1880. Permittido o seu exercido 
a um ofiicial do quadro aduaneiro da 
prov. de Cabo Verde, P. 19 jun. 1902. 
Prohibido aos secretários geraes, se- 
cretários dos governos de districto e 
administradores de concelho nas cau- 
sas criminaes e n'aquellas em que fôr 
interessada a fazenda nacional, D. 30 
out. 1902. (Vid. curadores geraes.) 

ADVOGADOS — O presidente da 
relação de Goa tem competência para 
conceder licença para advogar a in- 
divíduos que não forem bacharéis for- 
mados e passar lhes os competentes 
titulos. P. 13 out. 1838. Foram cas- 
sadas as provisões para advogar a 
alguns indivíduos não letrados a quem 
tinham sido concedidas pelo presi- 
dente da relação de Goa, e regulou- 
se a concessão de provisões, P. 24 
mar. 1847. Os gov. não tèem inge- 
rência na concessão, ou cassação de 
provisões para advogar, nem em 
quaesquer outros negócios judiciaes, 
P. 15 set. 1848. A concessão de pro- 
visões para advogar no Estado da ín- 
dia era limitada aos casos de preci- 
são de advogados e dependente de 
prévio exame dos candidatos á advo- 
cacia, P. 10 fev. e 2 ag. 1849. Fi- 
xado o numero de advogados provi- 
sionarios nas comarcas da prov. d'An- 
gola, D. 14 fev. 1878. Regulada a 
concessão de provisões, D. 12 jan. 
1880. Não são obrigados ao pagamento 
de direitos de mercê, P. 23 fev. 1883. 
Regras a observar na concessão de 
provisões a advogados no Estado da 
índia, P. 20 mar. 1891. Augmenta- 
do o quadro d'elles nas comarcas de 
S. Thomé e Príncipe, Loanda, Ben- 
guella, Mossamedes e Guiné Portu- 
gueza, D. 16 jul. 1891. A concessão 
de provisões para advogar perante o 
auditório da Guiné Portugueza deve 
regular-se pelo D. de 12 jan. 1880, Of. 
5 ag. 1893. Fixado o numero dei- 
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les Das comarcas do Gongo, Ibo e 
Beira, D. 9 nov. 1893. Advogados e 
procuradores judiciaes, D. 20 fev. 
1894. Os presidentes das relações 
podem conceder licença especial, pa- 
raque qualquer doestes advogados 
exerça accidentalmente actos de advo- 
cacia em comarca diflferente d'aquel- 
la para que tiver provisão, comtanio 
que pertença ao mesmo districto ju- 
dicial, P. e Of. 5 jun. 1894. Nas co- 
marcas da prov. de Cabo Verde con- 
cedem-se as provisões conforme a le- 
gislação vigente na metrópole, P. 3 
ag. 1894. 

AFORAMENTOS — Permittiu-se a 
concessão de terrenos pòr aforamen- 
to na freguezía de Santa Cruz dos 
Angolares na prov. de S. Tbomé e 
Príncipe, P. 28 fev. 1868. Os afora- 
mentos de terrenos baldios do estado 
estão sujeitos ao imposto do sello, 
P. 5 ag. 1871. Determinou-se ò afo- 
ramento de bens nacionaes no Estado 
da índia, D. 15 set. 1880. Autborisado 
o gov. ger. do Estado da índia a afo- 
rar a Francisco Manuel de Souza Go- 
mes as várzeas Sancral e Langorbaga, 
sitas na aldeia Torxém da prov. de 
Perném, D. 7 dez. 1892. AnnuUado 
o D. 7 dez. 1892, que autborisou o 
gov. ger. do Estado da índia a con- 
ceder de aforamento a Francisco Ma- 
nuel de Souza Gomes as várzeas San- 
cral e Langorbaga, na aldeia de Tor- 
xém, prov. de Perném, D. 21 nov. 

1894. E' applicavel á contagem das 
custas nos processos de aforamentos 
de terrenos feitos pelas camarás mu* 
nicipaes a tabeliã de emolumentos e 
salários appr. por D. 27 set. 1894, 
P. 24 jul. 1895. Ordem ao gov. ger. 
do Estado da índia para abrir basta 
publica para aforamento das várzeas 
Sancral e Langorbaga^ sobre a base 
de 1:250 rupias annuaes, P. 31 ag. 

1895. Nos aforamentos de terrenos 
das communidades do Estado da ín- 
dia deve ser preferido o pretendente 
que primeiro os tenha requerido. Con- 
dições para a concessão, D. sobre 
coDs. do sup. trib. adm. de 13 fev. 
1898. Ordenou-se a organisação de 
tombos das propriedades foreiras ao 
Estodo, D. 24 ag. 1901. (Vid. re- 



cursos^ terrenos, bens das mitras.) 
AGENCIA MILITAR DO ULTRA- 
MAR — Serviço de abastecimento de 
víveres, artigos de uniforme e outros 
para usos militares, feito na metró- 
pole com destino á força armada do 
ultramar, a cargo da agencia militar 
do ultramar, D. 4 out. 1899. 

AGENTES CONSULARES — Os 
actos dos agentes consulares de qual- 
quer nação extrangeira, como taes, 
só devem ser recx>nhecidos como le- 
gítimos, sendo praticados dentro de 
seus respectivos dist., salvo o caso 
de em qualquer lugar nãohaver agen- 
te, porque então poderá ser reconhe- 
cido como tal o agente mais próximo 
que em caso de necessidade exercer 
as iuncções que pertenciam áquelle, 
P. 31 maio 1862. Immunidades dos 
agentes consulares de França em Por- 
tugal, P. 14 maio 1868. Cessam as 
attribuições consulares do represen- 
tante de qualquer nação pelo facto 
da nomeação d'outro para o mesmo 
cargo, Of. 3 abr. 1880. Competência 
e attribuições dos nomeados pelo côn- 
sul do Brazil em Cabo Verde, Of. 4 
nov. 1881. Não gosam de privilégios 
e immunidades que não estejam con- 
signadas nos tratados e convenções, 
e nos casos omissos regula o princi- 
pio da reciprocidade, que ha de pro- 
var aquelle que a allega, Of. 18 abr. 
1892. 

AGRICULTURA— Providencias pa- 
ra promover o desenvolvimento da 
agricultura nas ilhas da Madeira, Por- 
to Santo, Cabo Verde, Açores, Alv. 
11 set. 1811. Autborisado o gov. ger. 
da prov. de Moçambique a dar baixa 
a quaesquer ofiQciaes e soldados que 
a desejassem, e sem prejuízo do ser- 
viço, para se applicarem á agricultu- 
ra, P. 20 jul. 1838. Ordenou-se que 
as juntas de melhoramento da agri- 
cultura continuassem no exercício de 
suas funcções nas prov. de Cabo Ver- 
de e S. Thomé e Príncipe, D. 27 dez. 

1838. Ordem ao gov. da prov. de 
Cabo Verde para fomentar o desen- 
volvimento da cultura de certos pro- 
ductos agrícolas, examinados na e^s- 
cola polytecbnica de Lisboa, P. 5 set. 

1839. Approvadas algumas medidas 
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do gov. ger. do Estado da*India para 
promover o desenvolvimento da agri- 
cultura nas prov. das Novas Conquis- 
tas, F. tS mar. 1844. Exigiram-se 
aos gov. relatórios sobre o estado da 
agricultura nas respectivas prov., P. 
27 dez. 1851 (Annaes). Ordem ao 
gov. ger. do Estado da índia para re- 
metter para a prov. de Angola algu- 
mas plantas de canelleíras do Ceylão, 
girofeiro e muscadeira das Molucas 
e Amboino; e ao gov. ger. de Mo- 
çambique para enviar para a mesma 
prov. sementes de yma trepadeira 
de Inhambane, cujo fructo produzia 
azeite, P. 31 maio 1854 (Annaes). 
Providenciando para se promover a 
cultura de canella, noz moscada e 
craveiro giroffe na prov. de Moçam- 
bique, P. 23 fev. 1857 (Col. ger.) 
Indicando ao gov. ger. da prov. de 
Moçambique a conveniência e o mo- 
do de ali se estabelecer por conta da 
fazenda uma plantação e um engenho 
de canna d'assucar, P. 6 maio 1857 
(Col. ger.). Recommendou-se ao gov. 
da prov. de S. Thomé e Principe o 
desenvolvimento da agricultura e das 
artes agrícolas, P. 29 set, 1857, e 
ao de Timor e Soior o desenvolvi- 
mento das industrias agrícola e mi- 
neralógica, P. 21 maio 1859. Conce- 
dida exempç3o de direitos de impor- 
tação de instrumentos, machinas e 
utensílios agrícolas e outros destina- 
dos á preparação dos productos da 
agricultura, durante o praso de dez 
annos, D. 21 juL 1864. Regulamento 
de agrícultura das prov. ultramari- 
nas approvado por D. 27 dez. 1877. 
Creada no Estado da índia uma escola 
experimental de agricultura, D. 31 
out. 1892. Organisaçao dos serviços 
agrícolas e quadros do seu pessoal, 
D. 1 dez. 1892. Creada em Loanda 
uma direcção de agricultura, organi- 
saçao e fins. D. 16 jul. 1902. (Vid. 
machinas.) 

AGRIMENSOR— Gratificação ao di- 
rector das obras publicas da prov. 
de S. Thomé e Principe, quando ser- 
ve de agrimensor na medição das ra- 
ças do estado, P. 5 jun. 1873. 

AGRIMENSURA — Quem deve fa- 
zer a medição de terrenos do estado 
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concedidos a particulares nas prov. 
ultramarinas, P. 25 jan. 1868. Pes- 
soal para a organisaçao do cadastro 
dos terrenos na prov. de Cabo Ver- 
de, P. ao jun. 1902. 

AGRONOMIA — Em cada districto 
das prov. ultr., ha um agrónomo ofli- 
cial contractado pelo governo da me- 
trópole, ou pelo gov. da prov. Attri- 
buições, D. 9 nov. 1899. Os agróno- 
mos e regentes agrícolas devem ela- 
borar cada anno um relatório cir- 
cumstanciado do serviço que execu- 
taram, Of. 8 mar. 1901. 

AGRÓNOMOS — Creados lugares 
de agrónomos nas prov. ultramari- 
nas, ordenados e vantagens, L. 7 
abr. 1876. 

AGUARDENTE -Vid. impostos. 

AGUAS — Mandou-se proceder a 
trabalhos de nivelamento para a ca- 
nalisação das aguas dos rios Bengo, 
ou Quanza para a cidade de Loanda, 
P. 19 out. 1857. Mandando estudar 
os meios de abastecer d'agua potá- 
vel a povoação do Mindello, P. 26 
abr. 1858 (Col. ger.). Appr. a con- 
cessão feita á casa Yisger e Míller 
para abrír na ilha de S. Vicente um 
poço d'agua nativa, para o serviço 
de seus estabelecimentos, P. 29 dez. 
1860. Authorisado um empréstimo 
para as obras de encanamento das 
aguas do Banguenim para a cidade 
de Nova Goa, D. 2 out. 1863. Feita 
a concessão das aguas do rio Parada, 
ou Quepem no Estado da índia, para 
irrígação dos campos adjacentes, P. 
11 abr. 1866 (Annaes). Eliminada 
do orçamento da prov. d'Angola a 
verba de um conto de réis para com- 
pra d'agua, prohibindose o forneci- 
mento da mesma a empregados pú- 
blicos, e regulando-sô a sua distri- 
buição pelos estabelecimentos do es- 
tado, P. 15 nov. 1869. Appr. um 
empréstimo para a canalisação das 
aguas de Mont^agarro para a cidade 
da Praia e enxugamento do pântano 
da várzea da companhia, D. 18 jun. 
1870. Authorísado um contracto para 
a canalisação das aguas das nascen- 
tes do Madeiral e Madeiralsinho, na 
ilha de S. Vicente, para a villa do 
Mindello, D. e Insl. 26 set. 1870. 
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Âppr. um contracto para o abasteci- 
mento de agua na cidade de Loanda, 
pela canalisação do rio Bengo, D. 30 
out. 1874. Authorisado um emprés- 
timo para a canalisação de agua do 
sitio denominado Areia para a villa 
do Mindello, na ilha de S. Vicente, 
*D. 14 dez. 1874. Appr. o contracto 
para abastecer dagiia a cidade de 
Loanda e prorogado o prazo para a 
constituição definitiva da empreza, D. 
14 nov. 187*. Permittidas algumas 
obras para canalisação das aguas das 
nascentes do Madeiral e Madeiralzinho 
para a cidade do Mindello, na ilha 
de S. Vicente de Cabo Verde, e deu- 
se ordem ao gov. geral para autho- 
rísar o projecto das mesmas obras, 
precedendo as approvações necessá- 
rias. P. 4 jan. 1884. Permittído a 
Jorge Kendall e outros fazer certas 
constrncçôes para canalisação d es- 
tas aguas. Direitos e vantagens da 
empreza, preço das aguas, decisão 
das controvérsias com o governo, 
etc, D 4 dez. 1884. Rescindido o 
contracto appr. por dec. 14 nov. 
1877, para o abastecimento de agua 
na cidade de Loanda, D. 11 dez. 1885. 
Contracto celebrado com Alexandre 
Peres para abastecimento de agua 
na cidade de Loanda, appr. por D. 
12 dez. 1885. Prorogado por oito 
mezes o praso para a conclusão dos 
trabalhos da canalisação das aguas 
das nascentes do Madeiral, ou Madei- 
ralzinho para a cidade do Mindello, 
P. 1 out. 1886. Declarou-se que as 
expropriações a que se referia o art. 
7.*^ do contracto de lá dez. 1885 es- 
tavam sujeitas para todos os eiíeitos 
ás clausulas das leis de 23 jul. 1850, 
17 set. 1857 e 8 jun. 1859, P. 18 
jun. 1887. Concedida licença a Au- 
gusto' da Silva Pinto Ferro e a Alei- 
xo Justiniano Sócrates da Costa para 
a coDstrucção de obras de canalisa- 
ção e accessorios para o aproveita- 
mento, na cidade do Mindello, das 
aguas potáveis das nascentes de qua- 
tro propriedades que o primeiro pos- 
suía no sitio do Norte na ilha de S. 
Vicente. D. 14 nov. 1889. Authori- 
sada a transferencia da concessão 
feita a Alexandre Peres para uma 



companhia denominada companhia 
das aguas de Loanda, D. 27 fev. 1890. 
Ordem ao gov. ger. do Estado da Ín- 
dia para fazer conduzir para a cida- 
de de Goa, por meio de tubagem de 
ferro, as aguas das nascentes de Bain- 
guénim e casa da Pólvora, e bem as- 
sim elaborar o projecto definitivo das 
obras a que se devia dar execução, 
P. 28 jul. 1890. Fixado provisoria- 
mente em 25:000iK)00 réis annuaes 
o máximo das despezas de explora- 
ção da companhia das a^uas de Loan- 
da, P. 27 dez. 1892. Appr. o regula- 
mento para o fornecimento d'agua 
aos claims mineiros nos territórios 
da companhia de Moçambique, P. 5 
abr. 1895. Appr. algumas modifica- 
ções ao projecto de abastecimento 
d'agua da cidade de S. Thomé, e au- 
thorisada a camará municipal a fazer 
a obra projectada, com a condição 
de depositar na agencia do Banco 
Nacional Ultramarino a quantia de 
20:OOOf5000 réis para garantia dos 
fornecedores e empreiteiros, Of. 5 
ag. 1895. Regulado o aproveitamento 
das aguas minero-medicinaes, D. 17 
set. 1901. 

AGUAS DE INGLATERRÀ—Prohi- 
bido a bordo das armadas e nas pos- 
sessões ultramarinas o uso de prepa- 
rados de quina, denominados Aguas 
de Inglaterra, que não fossem mani- 
pulados nos dispensatorios pharma- 
ceutícos da junta do protomedicato, 
D. 24 jun. 1799. 

AGUADA — Approvou-se que os di- 
reitos de aguada e de farol que se 
cobravam na praça da Aguada e na 
alfandega. Estado da índia, fossem 
receitados na thesouraria geral e os 
artigos necessários ao farol forneci- 
dos pelo arsenal, P. 23 set. 1844. 

AJUDA (forte de)— Recommendou- 
se que estivessem sempre dois pa- 
dres no estabelecimento de Ajuda, 
vencendo côngruas regulares, P. 18 
e 19 maio 1866. A força militar no 
forte de Ajuda deve ser rendida an- 
nualmente e ter dois ofliciaes, P. 18 
maio 1866. O commandante do forte 
vence a gratificação mensal de réis 
lOfíOOO réis, P. 30 set. 1867. Que 
o destacamento militar doeste forte 
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fosse fornecido pela força militar da 
prov. d' Angola, D. 7 out. 1880. Or- 
ganisação e governo do díst. de Aju- 
da, D. 29 dez. 1885. Ordem ao 
gov. da prov. de S. Thomé e Prín- 
cipe para serem exonerados os func- 
cionarios que tivessem sido nomea- 
dos para quaesquer cargos no dist. 
de Ajuda, Of. 3 jan. 1888. Determi- 
nou- se, que o destacamento doeste 
forte, fosse fornecido peia prov. de 
S. Thomé e Príncipe e composto de 
um official subalterno, um inferior, 
dois cabos, dezesete soldados e um 
corneteiro, Of. 28 ag. 1888. Appr. 
o abono de gratificação ao official em 
serviço de commando n'este forte e 
o pagamento das contas de forneci- 
mentos importando em 5:400f9IOOO 
réis, Of. 20 maio 1890. 

AJUDANTE DA CAPITANIA DO 
PORTO DE NOVA GOA — Snppri- 
mido este lugar, ficando o registo 
das embarcações a cargo do ajudan- 
te da praça da Aguada, D. 30 jan. 
e L. 18 ag. 1869. 

AJUDANTES DE CORPOS — Vid. 
cavallo, forragens. 

AJUDANTES DE ESCRIVÃES E 
TABELLIÃES — Podem ter ajudan- 
tes para os substituir no desempe- 
nho de suas funcções os tabelliSes, 
escrívaes, contadores e distribuido- 
res de primeira e segunda instancia, 
os escrivães, dos juizes ordinários e 
os revedores das relações, quando 
impedidos por avançada edade, ou 
por doença, L. 2 abr. 1867. 

AJUDANTES D'ORDENS-Os gov. 
ger. não podem ter mais de dois, e 
um o gov. da prov. de S. Thomé e 
Principe, D. 28 set. 1838. Os gov. 
subalternos não podem ter ajudantes 
d'ordens, mas sim um official ás or- 
dens, D. 28 set. 1838. Concedido 
um ao gov. de Macau, não exceden- 
do a graduação da lei, D. 6 jui. 1840. 
Quaes os vencimentos de um major, 
ajudante d'ordens do gov. ger. do 
Estado da índia, antes e depois da 
morte do mesmo gov., P. 26 nov. 
1840. Supprimido o lugar de aju- 
dante d^ordens do gov. de Macau, D. 
4 jan. 1843. A commissão de aju- 
dantes d'ordens termina quando aca- 



ba a do respectivo gov., cessando 
n*esse momento o direito ao abono 
de gratificação, P. 17 jul. 1844 e 27 
fev. 1845. As gratificações só come- 
çam a vencer-se desde que os aju- 
dantes chegam ao seu destino e en- 
tram . no exercício de suas commis- 
sões, P. 11 ag. 1868. A commissão 
finda com o fallecimento, ou exonera- 
ção dos gov., P. 2 jui. 1869. Aju 
dantes d'ordens dos gov. ger. e dos 
simples gov. e officiaes ás ordens, D. 
1 dez. 1869 art. 19.*^ a 22.** Aos of- 
ficiaes da armada, ajudantes d'ordens 
dos gov., competem as gratificações 
da arma correspondentes a seus pos- 
tos, P. 8 jui. 1878. Qual a legislação 
em vigor sobre vencimentos, Of. 29 
set. 1880. O governador do dist. de 
Timor tem direito a um, a quem se 
deve abonar a gratificação annual de 
120f>000 réis, Of. 16 set. 1901. (Vid. 
forragens e officiaes militares.) 

AJUDANTE DO PROCURADOR DA 
COROA E FAZENDA NO ESTADO 
DA ÍNDIA— Quando substitue o pro- 
curador no caso de impedimento por 
mais de trinta dias tem mais um 
quinto do vencimento do substituído, 
P. .18 ag. 1868. (Vid. Reg. de 20 
fev. 1894.) 

AJUDAS DE CUSTO — Fixadas as 
dos empregados públicos em geral 
na ida para a respectiva prov. e re- 
gresso à metrópole^ D. 7 dez. 1836. 
A ajuda de custo para viagem de um 
juiz de direito de Moçambique des 
pachado para a relação de Goa era 
a quarta parte do ordenado de juiz 
da relação, P. 4 mar. 1841. Decla- 
rou-se que tinham direito a ajuda de 
custo para viagem os empregados 
que seguiam de uma para outra prov., 
P. 22 jun. 1842. Prohibiu-se á junta 
da fazenda do Estado da índia o abo 
no de ajudas de custo que não esti- 
vessem expressamente consignadas 
nas leis, P. 26 ag. 1842. Aulhori- 
sado o governo a estabelecer ajudas 
de custo aos gov. para poderem vi- 
sitar as respectivas prov. e aos jui 
zes de direito em commissão de ser- 
viço, D. 1 set. 1854 ari. 23." Fixa- 
das as ajudas de custo ao gov. ger. 
e aos juizes de direito da prov. de 
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Cabo Verde, saindo da sua residên- 
cia ofiScial para visitar os differentes 
lugares da prov., ou comarca. A vi- 
sita é annual e n3o excedente a qua 
tro mezes. Gonsideram-se como resi- 
dência do gov. e do juiz de direito 
da comarca de Sotavento as ilbas de 
S/ Thiago e Brava, e do juiz de di- 
reito da comarca de Barlavento as 
ilhas de Santo Antão e S. Nicolau, 
D. 21 mar. 1855. Ajudas de custo ao 
gov. ger. da prov. de Moçambique e 
ao juiz de direito da comarca, quando 
tenham de sair em visita do lugar 
da sua residência, não podendo de- 
morar- se fora mais de quatro mezes 
em cada anno, D. 1 jul. 1856. Aju- 
das de custo ao gov. ger. da prov. de 
Angola e aos juizes de direito, quan- 
do tenham de sair do lugar de sua re- 
sidência em visita, ou em outro ser- 
viço de interesse publico, não poden- 
do demorar-se mais de quatro mezes 
em cada anno. Qual se considera o 
lugar de residência oflicial, D. 1 jul. 
1856. A visita dos juizes pôde pro- 
longar-se até cinco mezes, D. 1 out. 
1856, art. 10.* Ordem ás juntas 
da fazenda para enviarem ao mi- 
nistério mappas semestraes das aju- 
das de custo abonadas aos gov. e aos 
juizes de direito, quando saem da sua 
residência, P. 10 ag. 1858. Tinham 
direito a ajuda de custo os gov. ger. 
da prov. de Cabo Verde durante o 
tempo em que residissem na ilha de 
S. Vicente, não excedendo o tempo 
marcado na lei, e em quanto esta 
ilha não fosse declarada lugar de re- 
sidência oflScial, P. 18 out. 1859. Aju- 
das de custo ao gov. e ao juiz de 
direito de S. Thomé e Príncipe em 
serviço fora da sua residência, D. 7 
dez. 1859. Ajudas de custo e adian- 
tamentos aos empregados nomeados 
para o ultramar, em sua ida, regres- 
so e por occasião de transferencia, 
L. 20 jun. 1863, P. 6 jul. 1863 (An- 
naes). Os funccionaríos a quem se 
abonava passagem com meza em na- 
vio que não fosse do estado só tinham 
direito a metade da ajuda de custo^ 
P. 14 jun- 1864 (Annaes). Mandou- 
se descontar metade da ajuda de 
custo a funccionaríos que seguissem 



viagem em navio que não fosse do 
estado, P. 22 set. 1865. Não tem di- 
reito a ella o juiz da comarca de So- 
tavento de Cabo Verde em correição 
nos julgados de Santa Catharína e 
ilha Brava, P. 23 dez. 1867. Decla- 
rou-se que tinham direito a ajuda de 
custo os empregados públicos, natu- 
raes do reino ou das ilhas adjacen- 
tes, que regressassem ao reino com 
licença por motivo de doença, posto 
que tivessem recebido a sua nomea- 
ção, quando já estavam no ultramar. 
P, 17 mar. 1868. Wem os emprega- 
dos públicos transferídos de provin- 
da para província, ou quando, findo 
o serviço, tenham de regressar á sua 
terra natal, seja qual for a naturali- 
dade, P. 17 mar. 1868. Qual com- 
pete aos empregados públicos em via- 
gem de Portugal para o ultramar, ou 
vice-versa, e de umas para outras 
provindas, D. 28 dez. 1868. (Vid. 
Dec. 24 nov. 1885). Ao gov. do an- 
tigo dist. da Guiné Portugueza em 
visita aos diversos pontos do terrí- 
tonío da sua jurísdicção, D. 6 out. 
1877. Ao arcebispo de Goa quando 
sae em visita pastoral ás missões do 
real padroado, situadas fora dos do- 
mínios portuguezes, D. 13 set. 1877. 
(Vid. — curadores geraes dos servi- 
çaes e colonos, gov., correições, se- 
minários, funccionaríos, professores, 
prelados, D. 28 dez. 1882 e 24 dez. 
1885.) Quaes se deviam abonar aos 
empregados públicos que fossem 
transferidos da prov. de S. Thomé e 
Príncipe para a de Angola e vice- 
versa, D. 24 nov. 1883. Quaes com- 
petiam ao gov. geral da prov. de 
Cabo Verde e aos juizes de direito 
da mesma prov., quando sabiam em 
visita ás ilhas do archipelago, D. 24 
nov. 1883. Quando são devidas, P. 
11 abr. 1885. Declarou-se que o di- 
rector das obras publicas da prov. de 
S. Thomé e Príncipe não tinha di- 
reito a ajuda de custo, quando sabia 
em serviço da sua residência ofBcial, 
mas somente a transporte e ás cou- 
sas necessárias para a sua subsistên- 
cia, Of. 16 jul. 1885. Fixadas as que 
devem ser concedidas em viagem por 
conta do estado, D. 24 dez. 1885. 
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Aos gov., bispos 6 ODtros emprega- 
dos, quando saem em serviço fora 
da sua residência oflicial, Ibid. Aos 
delegados do procurador da Coroa e 
fazenda que acompanhavifm os juizes 
de direito em correição nas comar- 
cas do Estado da índia nâo competia 
gratificação alguma, e apenas se lhes 
podia abonar a ajuda de custo de 
800 réis diários, Of. 2 out 1886. 
Ordem para se abonar aos delegados 
do procurador da cx)rôa e fazenda, 
em serviço de correição na prov. de 
Cabo Verde, a ajuda de custo de 
ItSiSOO réis diários, e outro tanto ao 
secretario da junta da fazenda, quan- 
do saisse da capital em inspecção ás 
repartições de fazenda, Of. 4 ag. 
1888. Os oíTiciaes militares que se- 
guem viagem de uma prov. para ou- 
tra em serviço não teem direito a 
ajuda de custo, nem a subsidio de 
marcha, mas algumas vezes a subsi- 
dio de residência, Of. 20 set. 1890. 
Declarouse que um delegado do pro- 
curador da coroa e fazenda da co- 
marca de Sotavento de Cabo Verde 
não tinha direito a ajuda de custo 
em correição, visto tel-a recebido por 
inteiro (até 90 dias) o seu anteces- 
sor, Of. 3 set. 1892. Declarou-se, 
que não tinha direito a ajuda de cus- 
to o gov. do dist. do Congo, quando 
sabia para fora da sede do mesmo 
districto, Of. 10 maio 1893. Tem di- 
reito a ellas os facultativos da prov. 
de Cabo Verde que vão extraordina- 
riamente fazer serviço no dist. da 
Guiné, Of. 17 maio 1894. Aos func- 
cionaríos em viagem e em serviço 
de inspecção, D. 18 abr. 1895. Au- 
thorisado o abono de ajudas de cus- 
to diárias de I^ÍOOO réis aos condu- 
ctores de 1.^ classe da fiscalisação 
do caminho de ferro de Ambaca, de 
800 réis aos de 2,^ classe e aos agen- 
tes fiscaes e 2,5 réis de percurso ki- 
lometrico a estes últimos, P. 25 set. 
1895. A promoção d'um empregado 
na mesma prov. não dá direito a 
ajuda de custo, Of. 9 mar. 1896. 
Ajuda de custo a que tem direito o 
inspector de fazenda e o director das 
obras publicas pelo serviço de ins- 
pecção na prov. dAngola, Of. 10 ag. 
I 



I 1898. Não tem direito a ajuda de 
i custo os funccionarios chamados ao 
reino por ordem ministerial, Of. 28 
fev. 1899. Não tem direito a ajuda 
de custo especial de regresso os ofl!- 
ciaes militares que, ao abrigo da cir- 
cular do ministério da guerra de 14 
jul. 1896, foram servir em commis- 
são na prov. d* Angola, Of. 14 abr. 
1899. O gov. da prelazia de Moçam- 
bique não tem direito a ajuda de cus- 
to, quando sae em visita ás parochias, 
Of. 10 nov. 1900. Não tem direito a 
ella o conductor chefe de obras pu- 
blicas da Guiné, quando em trabalhos 
de campo, Of. 21 fev. 1901. Os gov. 
de dist., quando vão á sede do go- 
verno geral chamados pelos gov. ger., 
tem a de 3:5000 réis por cada dia 
qiie permanecerem fora de seus dis- 
trictos. Of. 30 jan. 1902. Idem, idem, 
D. 19 jun. 1902. Qual a que tem di 
reito os engenheiros em serviço de 
obras publicas e fiscalisação dos ca- 
minhos de ferro, por deslocação da 
sua residência ofiicial, D. 6 nov. 
1902. (Vid. caminhos de ferro.) 

AJUNTAMENTOS —Determinou-se 
que o ajuntamento de quinze pes- 
soas, tanto escravos, como familia- 
res, nas ilhas de Cabo Verde, fosse 
caso de devassa, Alv. 12 ag. 1717. 

AJUSTAMENTO DE CONTAS — 
Ordem para se pagar o competente 
ajustamento de contas ás praças da 
guarnição da prov. de Angola, logo 
que tivessem escusa do serviço, P. 
24 nov. 1864. Os titulos de ajusta- 
mento de contas a praças do bata- 
lhão da prov. de Cabo Verde podiam 
ser transferidos por escripio parti- 
cular, para o effeito de averbamento 
na junta da fazenda, P. 7 mar. 1867. 

ALBERGARIAS— Vid. capellas. 

ALÇADAS — Equiparada a alçada 
dos juizes das praças de Damão e 
Diu, no Estado da índia, á dos jui- 
zes de direito das comarcas do mes- 
mo Estado, D. 19 dez 1854 e L. 28 
jun. 1856. (Vid. D. 1 dez. 1866. 14 
nov. 1878, 4 ag. 1881.) Fixaram-se 
as alçadas dos juizes de direito, or- 
dinários e eleitos das prov. de An- 
gola, S. Thomé e Príncipe, Cabo Ver- 
de, índia, e Moçambique, D. 30 dez. 
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1852, 1 ont. 1856, i dez. 1866. Dos 
juizes de direito das comarcas do 
reíDO em causas crimes. L. 7 ag. 
1880. Dos tribunaes do ultramar, 
Reg. ÍO fev. 1894. (Vid. juizes, admi- 
nistração judicial, justiça.) 

ALCANCES — Ordem à junta da 
fazenda da prov. d' Angola para pa- 
gar a importância de um alcance do 
cofre das despezas do respectivo jul- 
gado, P. 18 ag. 1846. Os emprega- 
dos da fazenda encontrados em al- 
cance são responsáveis com os seus 
fiadores nâo só pela importância do 
alcance, mas também pelo juro de 
seis por cento, L. 5 jun. 1857. Os 
alcances podem ser satisfeitos pelos 
vencimentos dos respectivos empre- 
gados, P. 15 dez. 1865> Não sâo re- 
laxados ao poder judicial sem prévio 
julgamento, D. 21 dez. 1866 art. 
101.** Declarou-se, que a fazenda na- 
cional não era responsável por uma 
divida d'um thesoureiro da alfandega 
de S. Tbomé, alcançado para com a 
camará municipal, Of. i7 fev. 1900. 
, ALCANCES DOS RESPONSÁVEIS 
Á FAZENDA — Procedimento contra 
elles, logo que se achem verificados 
os alcances, Reg. 7 nov. 1889. 

ÁLCOOL — Imposto estabelecido 
sobre o álcool e aguardente de pro- 
ducção dos dist. de Loanda, Ben 
guella, Mossamedes e Lunda e sobre 
a importação de álcool e aguardente 
de qualquer proveniência, conforme 
a graduação, L. i8 ag. 1899. Sus- 
pensa a execução da oort. de 23 jun. 
1900, que tinha auctorisado o gov. 
ger. da prov. de Angola a formular 
os regulamentos do imposto do ál- 
cool e aguardente de producção dos 
dist. de Loanda, Benguella, Mossa- 
medes e Lunda, P. 26 jun. 1900. Re- 
gimen provisório do fabrico e com- 
mercio de álcoois e aguardentes nas 
prov. da Africa portugueza. Direitos 
do álcool e aguardente produzidos na 
prov. d' Angola. Direitos de importa- 
ção, exportação e reexportação n'esta 
e em outras prov. ultr., D. 7 jul. 
1900. Applícação aos dist. de Inham- 
bane e Lourenço Marques das dispo- 
sições dos art. 3.°'e § 1.^ e 7.« d'este 
dec. Prohibida a importação nas prov. 



de Moçambique de matérias primas 
destinadas á distillação de álcool e 
aguardente, D. 19 jul. 1900. Os ál- 
coois e aguardentes produzidas no 
dist. militar de Gaza pagam o im- 
posto fixado no § 1.** do art. 3.** do 
mesmo dec, P. 19 jul. 1900. Ordem 
para a companhia de Moçambique 
annullar a resolução tomada em re- 
lação ao álcool produzido pela com- 
panhia assucareira, Of. 9 maio 1901. 
Regimen do álcool e aguardente nas 
prov. d' Angola, Moçambique e S. Tho- 
mé e Príncipe, D. 2 set. 1901. Par- 
ticipou-se à companhia de Moçambi- 
que que a base numérica das tarifas 
estabelecidas pela conferencia de Bru- 
xellas era o franco ao cambio de 
180 réis, e que por isso os impos- 
tos sobre o álcool e aguardente de- 
viam ser pagos em moeda corrente 
em toda a prov. (prata). Of. 20 set; 
1901. Declarou-se, que a companhia 
d^assucar de Moçambique era obri- 
gada a pagar o imposto especial so- 
bre o álcool, estabelecido por uma 
portaria do commissario régio de Mo- 
çambique, P, 14 nov. 1901. Regula- 
mento provisório para a fiscalisação 
e cobrança do imposto do álcool e 
aguardente nas prov. d'Angola e Mo- 
çambique appr. por D. 23 dez. 1901. 
O inspector de fazenda foi encarre- 
gado da fiscalisação do imposto do 
álcool e aguardentes no dist. de 
Loanda, D. 9 jan. 1902. 

ALDELAS — Encorporadas as al- 
deias de Mulem, Parodá e Talavardá 
na administração das de Assolná, Ve- 
lim e Ambelim, no Estado da índia, 
P. 19 abr. 1858. 

ALFANDEGAS — Capítulos do fo- 
ral da alfandega de Lisboa, relativos 
ao ultramar, de 15 out. 1587. Regi- 
mento do juiz da alfandega de Lisboa, 
denominado ouvidor, Ord. de Duarte 
Nunes de Leão, Part. 1.* tít. XII. 
Regimento da alfandega de Gòa, app. 
por Alv. 20 jan. 1774. Regimento da 
alfandega de Macau de 29 mar. 1784. 
Creado um deposito na alfandega de 
Gòa, Alv. 4 fev. 1811. Augmentados 
os emolumentos a dois officiaes da 
alfandega de Macau, em virtude de 
serviços que prestaram em uma ex- 
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pediç3o contra piratas chinas, G. R. 
20 jul. 1814. Ampliado este boneficío 
a todos os ofBciaes da mesma alfan- 
dega. Of. 5 ag. 1814. Sustada a exe- 
cução do reg. 17 set. 1833, quanto 
a arrecadação e despacho^ na prov. 
de Gabo Verde, emquanto se n3o de- 
termiofasse o modo da sua applicaçSo, 
P. 4 mar. 1834. Gomo se devia re- 
gular o administrador da alfandega 
de Loanda, no exercício das funcções 
do seu emprego, P. 11 mar. 1835. 
Supprímido o logar de administra- 
dor geral das alfandegas da prov. de * 
Gabo Verde, D. 18 ag. 1835. Extin- 
cto o logar de administrador da al- 
fandega de Macau, ficando as suas 
attríbuições a cargo do ouvidor da 
mesma cidade, D. 7 jun. 1836. 
Organisação, fiscalisação, pessoal e 
vencimentos, providencias applicaveis 
ás prov. ultramarinas, D. 17 jan. 
1837 (Gol. ger.). Determinou- se, que 
nas alfandegas dos portos de Lou- 
renço Marques, Sofala, Inhambane, 
Quelimane e Gabo Delgado se ad- 
mittissem as mercadorias a despacho 
sem necessidade de irem á alfandega 
da capital da prov. ; e que os rendi- 
mentos d'aquellas casas fiscaes fos- 
sem postos em arrematação, P. 20 
jul. 1838. Authorisada a junta da fa- 
zenda da prov. de Gabo Verde a pôr 
em arrematação os rendimentos de 
algumas alfandegas da prov. P. 13 
ag. 1838. Ordem para se entregar 
a quem de direito fosse, reclamando, 
o producto da arrematação de mil 
quatro centos e noventa volumes da 
historia do Antigo Testamento, cujo 
dono se desconhecia ; e que d'ahi em 
diante se exigisse dos commandantes 
dos navios a entrega dos livros de 
carga para serem depositados no ar- 
chivo da alfandega, P. 23 dez. 1839. 
Expediram-se modelos para a escri- 
pturação dos livros de receita e des- 
peza ger. e de receita ger. classificada 
das alfandegas do Estado da índia, 
P. 16 maio 1840. Mandou-se repri- 
mir o abuso de se despacharem na 
alfandega de Angola fazendas extran- 
geiras, pagando só quatro por cento, 
a titulo de serem reexportadas, quan- 
do realmente o não eram, P. 11 maio 



1841. Ordem aos directores de todas 
as alfandegas para enviarem aos res- 
pectivos gov. mappas mensaes de- 
monstrativos de todas as embarca- 
ções entradas e saidas, e aos gov. 
para rçmetterem ao ministério map- 
pas ger. em cada trimestre, P. 12 
maio 1841. Resolvida uma questão 
de competência sobre a administra- 
ção da alfandega de Macau, P. 22 
mar. 1842. Vencimentos dos empre- 
gados da alfandega de Moçambique 
quando serviam no impedimento de 
outros da mesma casa fiscal, P. 10 
maio 1842. Approvou-se a abolição 
dos emolumentos que se costumavam 
pagar pelos fechos dos despachos das 
embarcações de cabotagem, cujo fre- 
te não chegava a 40^000 r^is, nas al- 
fandegas da prov. de Gabo Verde, P. 
18 abr. 1843. Fixou se em 60 por 
cento dos respectivos ordenados o 
máximo de emolumentos a distribuir 
aos empregados da alfandega de Ma- 
cau, P. 15 jul. 1843. Ordem ao ad- 
ministrador da alfandega de Loanda 
para enviar diariamente á jnnta da 
fazenda uma tabeliã das mercadorias 
despachadas e dos respectivos direi- 
tos arrecadados nos cofres, quer pa- 
gos a dinheiro, quer por meio de bi- 
lhetes, ou lettras, P. 13 dez. 1843. 
App. provisoriamente umas disposi- 
ções fiscaes propostas pelo gov. ger. 
do Estado da índia para a regular 
fiscalisação dos rendimentos das al- 
fandegas, P. 29 dez. 1843. Approvou- 
se, que fossem arrematados os ren- 
dimentos das alfandegas de Bissau e 
Gacheu da Guiné Portugueza, P. 27 
jan. 1844. Ordem ao administrador 
da alfandega de Benguella para en- 
viar ao gov. do dist. um mappa diá- 
rio dos rendimentos da mesma al- 
fandega, além de um mappa mensal 
com que deviam conferir os mappas 
diários, devendo o gov. enviar de- 
pois esses mappas á junta da fazen- 
da, no fim de cada mez, P. 27 fev. 
1844. App. o quadro do pessoal das 
alfandegas da prov. de S. Thomé e 
Príncipe, P. 22 mar. 1844. Repetida 
a ordem dada ás ^Ifandegas da prov. 
d'Angola para enviarem regularmente 
à junta da fazenda os mappas men- 
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saes e tabeliãs diárias dos rendimen- 
tos, P. 28 jul. 1845. Mercadorias e 
géneros livres na alfandega de Macau; 
mercadorias e géneros tributados, 
despachos, D. 20 nov. 1845. Âpp. 
provisoriamente os ordenados esta- 
belecidos para os empregados da al- 
fandega de Moçambique, P. 30 dez. 
1845. Augmentados os vencimentos 
dos guardas da alfandega da fortaleza 
de Diu, P. 20 mar. 1846. Âpp. o ven- 
cimento de 800 xeraflns annuaes a um 
subdirector da alfandega de Damão, 
P. 16 jnn. 1846. O escrivão da junta 
da fazenda da prov. de S. Thomé e 
Príncipe passou a accumular o cargo 
de director da alfandega da ilha do 
Príncipe, D. 1 set. 1846. Approvou-se, 
que nas alfandegas do Estado da ín- 
dia ^ pagassem direitos somente 
daquelles liquidos que effectivamente 
se achassem n'ellas ao tempo do des- 
pacho, como se praticava em relação 
aos sólidos, P. 26 nov. 1846. Recom- 
mendada a remessa regular dos map- 
pas estatísticos das alfandegas da 
prov. de Cabo Verde, P. 11 jau. 
1847. Permittido o despacho de re- 
exportação para portos portuguezes 
dos géneros e mercadorias deposita- 
das nas alfandegas das ilhas de S. 
Thiago e Boa Vista de Cabo Verde, 
P. 28 out. 1847. E' incompatível o 
cargo de escrivão da delegação de fa 
zenda de Benguella com o de adminis- 
trador da alfandega da mesma cidade, 
P. 26 maio 1848. Os directores das 
alfandegas não podem ser authorisa- 
dos pelos gov. a alterar as pautas 
aduaneiras, P. 5 dez. 1849. Foi clas- 
sificada de primeira ordem, ou de 
despacho ger. a alfandega da ilha 
de S. Vicente de Cabo Verde, mas 
sem deposito de mercadorias para 
reexportar para fora da prov., P. 7 
dez. 1850. Organisação provisória 
da alfandega da ilha de S. Vicente 
de Cabo Verde, D. 18 dez. 1850. 
Creada uma alfandega no porto de 
Mossamedes com a mesma organisa- 
ção e pessoal que a de Benguella, 
D. 18 fev. 1851. Declarou se legal a 
cobrança de emolumentos da alfan- 
dega pelos géneros comprados pela 
fazenda publica para fornecimento 



de navios de guerra, P. 22 abr. 
1851. Organisação das alfandegas 
das ilhas de Cabo Verde ; classifica- 
das de deposito as alfandegas das 
; ilhas de S. Thiago e S. Vicente ; qua- 
dros e vencimentos ; casos extraordi- 
nários em que é permittida a entra- 
da de embarcações estrangeiras em 
portos não alfandegados; foram as 
alfandegas encarregadas da cobrança 
de todas as contribuições, D. 16 set. 
1851, Ânnullada a creação de um lo- 
gar de verificador da alfandega de 
Benguella, e compellidos os vogaes 
da junta da fazenda a repor nos co- 
fres do estado a importância dos abo- 
nos feitos ao verificador nomeado, 
P. 19 mar. 1852. Desannexado o em- 
prego de director da alfandega da 
ilha do Principe do de escrivão da 
fazenda publica da prov. de S. Tho- 
mé e Principe, D. 29 dez. 1852. 
Creadas, alfandegas nos portos do 
Ibo, Quelimane Inbambane, e Lou- 
renço Marques, na prov. de Moçam- 
bique, e authorisado o estabeleci- 
mento de vários postos fiscaes; qua- 
dros das alfandegas da prov. e pes- 
soal dos postos fiscaes ; ordenados, 
gratificações, percentagens e emolu- 
mentos; nomeações interinas e de- 
finitivas, D. 17 out. 1853. Classifi- 
cada alfandega de deposito a da ci- 
dade de Moçambique ; prazo do de- 
posito, direitos de armazenagem e 
de lingagem, baldeação, etc, D. 19 
out. 1853. Declarado sem effeito o 
dec. de 18 fev. 1851 e confiado o 
serviço fiscal do porto de Mossame- 
des a uma commissão composta do 
gov. do districto, de um escrivão e 
um thesoureiro ; ordenados e percen- 
tagens ; serviço de guardas ; direitos 
de entrada e saida e do porto, D. 29 
nov. 1853. São de deposito as alfan- 
degas da prov. de S. Thomé e Prin- 
cipe; prazo dos depósitos; direitos 
de deposito e de lingagem, reexpor- 
taçãop; baldeação e transito, D. 2 set. 
1854. Quadro dos empregados das 
alfandegas doesta prov. — nomeações 
vencimentos, gratificações e emolu- 
mentos, D. 2 set. 1854. Remettidas 
ás alfandegas da prov. de Moçambi- 
que quatro prensas e três carimbos 
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para sellar, P. 14 dez. 1854. Qnadro, 
ordenados e gratificações dos empre- 
gados das alfandegas de Bissau e Ga- 
cheu na Guiné Portugueza ; serviço 
d'estas casas fiscaes; nomeação de 
empregados, D. 27 dez. 1854. Re- 
geítada uma proposta para o arren- 
damento das alfandegas da proy. de 
Moçambique, P. 10 mar. 1855 (An- 
haes). Ordem para execução imme- 
diata dos dec. de 17 e 19 out. 1853 
sobre creação de novas alfandegas e 
depósitos na prov. de Moçambique, 
P. 10 mar. 1855. O remanescente 
dos três por cento cobrados para o 
serviço braçal da alfandega da ilha 
de S. Thomé devia dar entrada no 
cofre da fazenda, P. 6 ag. 1855. 
Greada e organisada uma companhia 
de trabalhos braçaes na alfandega de 
Loanda ; direitos com appUcação ao 
pagamento de ordenados e jornaes 
da companhia de serviço braçal e 
conservação do guindaste, carril de 
ferro, telheiro e cães, D. 8 set. 1855. 
Gonfirmado o dec. de i set. 1854, 
pelo qual se estabeleceram os qua- 
dros e vencimentos das alfandegas 
das ilhas de S. Thomé e Príncipe, L. 
12 maio 1856. Gonfirmado o dec. de 
2 set. 185i, que admiltiu depósitos 
nas alfandegas das ilhas de S. Tho- 
mé e Príncipe, L. 12 maio 1856. 
Gonfirmado o dec. de 27 dez. 1854, 
pelo qual foram organisadas as al- 
fandegas de Bissau e Gacheu, L. 12 
maio 1856. Greada uma alfandega no 
porto do Ambriz, prov. de Angola ; 
direitos de importação, exportação e 
reexportação ; forma e processo dos 
despachos ; empregados, ordenados e 
gratificações, D. 6 out. 1856. Resolvi- 
das algumas duvidas sobre percenta- 
gens, emolumentos, pesagem e direi- 
tos na alfandega de S. Thomé, P. 10 
out. 1856. Encarregaram-se aos dire- 
ctores das alfandegas da prov. de S. 
Thomé e Príncipe as funcções de the- 
soureiros das mesmas casas fiScaes, 
D. 28 nov. 1856. Mandouse abrír ao 
commercio estrangeiro a alfandega 
da villa de Mossamedes, P. 18 dez, 
1856. Ordenou-se a observância das 
respostas dadas ao ministro britan- 
nico na corte de Portugal acerca de 



direitos de géneros e mercadorias 
importadas e exportadas pela alfan- 
dega do Ambriz, P. 16 jan. 1857. 
Authorísada a transferencia dos em- 
pregados subalternos das alfandegas 
da prov. de Moçambique, P. 2 abr. 

1857. Authorísada a despeza com a 
construcção de um armazém na al- 
fandega da villa da Praia de Gabo 
Verde, P. 4 abr. 1857. Fez-se saber 
que eram de seis por cento os direi- 
tos das fazendas vindas de Inglaterra 
em navio inglez e importadas na al- 
fandega do Ambriz, P. 4 jul. 1857. 
Ordem para se fazer o plano para a 
construcção da alfandega da ilha de 
S. Thomé, P. 23 dez. 1857. App. pro- 
visoríamente o reg. para o serviço 
interno e externo da alfandega do 
Ambríz, P. 28 dez. 1857. Permittido 
o augmento de rendas de casas para 
alfandegas na prov. de Gabo Verde, 
P. 9 jan. 1858. Os volumes manda- 
dos por ordem do governo para o ul- 
tramar devem dar entrada na alfan- 
dega respectiva, que os veríficarà 
immediatamente para seguirem sem 
demora ao seu destino, P. 16 jan. 

1858. A verificação dos objectos, do 
seu peso, ou medida e a contagem dos 
direitos compete ao verificador, com- 
petindo ao escrivão de abertura as- 
sistir à abertura dos volumes para 
tomar nota e ver se as marcas e nú- 
meros conferem com os despachos, 
P. 16 jan. 1858. Authorísada a no- 
meação de um aspirante para a al- 
fandega de Benguella, P, i fev. 1858. 
Reg. da commissão da alfandega de 
Mossamedes, D. 14 abr. 1858. Re- 
gulado o pagamento de direitos na 
alfandega do Ambríz, por meio de 
lettras a prazo. P. 9 jun. 1858. Or- 
denou se a remessa regular ao mi- 
nistério de mappas das mercadorias 
e géneros importados na alf<fndega 
do Ambriz, P. 4 set. 1858. Passaram 
para cargo da fazenda publica as des- 
pezas com o custeio ordinarío dos es- 
caleres da alfandega da cidade da 
Praia de Gabo Verde, sendo os far- 
damentos da tripulação pagos pelos 
emolumentos das visitas de saúde, 
D. 20 set. 1858. Teem direito a emo- 
lumentos os empregados admittidos 
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provisoriamente ao serviço das alfan- 
degas, mas não os empregados ex- 
traordinários além do qnadro legal, 
P. 12 abr. 1859. Reg. da alfandega 
do Ambriz, D. 31 ag. 1859. Passou 
a ser de deposito a alfandega da ilha 
de S. Vicente de Cabo Verde, P. 30 
jun. 1860. Âpprovou-se a não execu- 
ção dos dois dec. de 27 dez. 1854, 
que reorganisaram as alfandegas de 
Bissau e Gacheu, P. 28 dez. 1816; 
e que, continuassem a cobrarse pro- 
visoriamente por arrematação os di- 
reitos das alfandegas de Bissau e Ca- 
cheu, P. 28 dez. 1861. Ordenou-se 
que a arrecadação dos rendimentos 
d'estas alfandegas se fizesse por con- 
ta da fazenda publica, P. 29 jul. 
1862. Reg. das alfandegas das ilhas 
de S. Thomé e Príncipe., D. 17 dez. 
1862. Forma e condições dos despa- 
chos de mercadorias embarcadas nos 
portos das prov. ultramarinas com 
destino a Portugal, P. 26 set. 1864. 
Creada uma alfandega no porto de 
Angoche, prov. de Moçambique. D. 5 
jul. 1865. Ordem aos directores das 
alfandegas para accusarem a rece- 
pção de géneros que dessem entra- 
da nas respectivas casas fiscaes, 
reexportados das alfandegas de Lis- 
boa e Porto, P. 26 out. 1865 (An- 
naes). Suspensa no Estado da índia 
a execução da portaria de 26 set. 
1864, quanto a despacho de merca- 
dorias para portos nacionaes, P. 25 
nov. 1865. Mandando adoptar na de 
Loanda o edital da de Lisboa de 15 
mar. 1859 sobre despachantes, P. 
31 mar. 1866 (Gol. geral.) Transfe- 
rida para Tinem a alfandega de Gol- 
lem no Estado da índia, D. 6 ag. 

1866. Creada uma alfandega na prov. 
de Canàcoua, no mesmo Estado, D. 
6 ag. 1866. Quadro e vencimentos 
dos empregados das alfandegas de 
Collem e Canácona e de diversos re- 
gistos fiscaes, D. 6 ag. 1866. Man- 
dou-se proceder á organisação da al- 
fandega de Pragana Nagar Avely e 
de cinco registos fiscaes dependen- 
tes, no Estado da índia, P. 8 jau. 

1867. Pediram-se informações acer- 
ca dos rendimentos das alfandegas 
da Guiné Portugueza e das modifica 



ções que convinha fazer na pauta, P. 
23 jul. 1867. Abonos ás praças da 
bateria de artilheria que se achavam 
empregadas como braçaes nas alfan- 
degas da prov. de S. Thomé e Prín- 
cipe, P. 5 nov. 1867. Classificou-se 
de deposito a alfandega do Ambriz, 
D. 11 mar. 1868. Direitos de impor- 
tação n'esta alfandega^ exportação li- 
vre, D. 12 nov. 1869. Pessoal e ven- 
cimentos dos empregados das alfan- 
degas da Estado da índia, D. 25 nov. 
1869. Casos e circumstancias em que 
era permittido irem navios carregar 
café e cacau á roça da Praia Rei, na 
prov. de S. Thomé e Principe, P. 25 
nov. 1869. Direitos de importação 
nas alfandegas da ilha de Timor; 
abolidos os impostos anteriores; ar- 
tigos livres e prohibidos, D. 7 dez. 
1869. Os directores das alfandegas 
das prov. de Cabo Verde e Angola 
devem accusar com a mais rigorosa 
exactidão a descarga das mercadorias 
que derem entrada nas mesmas, re- 
exportadas da alfandega de Lisboa, 
P. 19 nov. 1870. Creado no Estado 
da índia um corpo de flscalisação 
destinado a auxiliar o serviço das al- 
fandegas marítimas e da raia, D. 1 1 
nov. 1871. Destinado o producto do 
imposto de três por cento ad valo- 
rem á edificação de uma alfandega 
na cidade da Praia de Cabo Verde, 
D. 26 set. 1872. Augmentado cóm 
mais dois lugares de aspirantes o 
qnadro dos empregados da alfandega 
de Loanda, D. 22 nov. 1876. Com- 
pete ás alfandegas a arrecadação das 
embarcações extrangeiras innavega- 
veis, ou abandonadas e das mercado- 
rias encontradas, na ausência dos 
respectivos funccionarios consulares, 
P. 30 nov. 1876. Admiltiu-se o de- 
posito provisório, sem pagamento de 
direitos, na alfandega da ilha de S. 
Vicente de Cabo Verde, dos manti- 
mentos que os vapores da carreira 
do Pacifico ali descarregarem com 
exclusivo destino a serem reembar- 
cados nos vapores da carreira de Lon- 
dres a Melbourne, na Austrália, P. 
15 jun. 1877. Creada uma alfandega 
na ilha de Chiloane, prov. de Mo- 
çambique, D. 4 jul. 1877. Fixado o 
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quadro e vencimentos dos emprega- 
dos da alfandega de Dilly em Timor, 
D. i9 dez. 1877. As alfandegas im- 
portadoras devem participar áquellas 
por onde se dão os despachos de 
sahida as differencas encontradas á 
descarga dos volumes respectivos, 
Of. 5 fev. 1878. Auctorisoii-se que 
os empregados das alfandegas de An- 
goche e Sofala fossem servir provi- 
soriamente nas de Lourenço Marques 
e Sofala com certas condições, P. 19 
fev. 1878. No caso de licença ven- 
cem os empregados das alfandegas 
somente o ordenado, Of. 23 jan. 
1879. Ordem para se facultar prom- 
pto despacho aos vapores da empre- 
za luzita na nos portos de escala, P. 
5 jan. 1880. Nas alfandegas da prov. 
de Moçambique não se devem cobrar 
direitos sobre a saccaria importada 
para receber géneros coloniaes, P. 
10 set. 1880. Regulado o transito de 
mercadorias de umas para outras al- 
fandegas na prov. d'Angola, exce- 
ptuando a do Ambriz, P. 4 fev. 1881. 
Auctorisado o abono de percentagens 
a Lino Maria de Souza Araújo, como 
verificador da alfandega de Loanda, 
em relação ao tempo em que esteve 
suspenso, L. 21 mar. 1881. (Col. ger.) 
Auctorisado provisoriamente o esta- 
belecimento de uma delegação da de 
Quelimane no rio Inhamissengo, P. 
9 jul. 1881. Que se considere des- 
pacho de mercadorias saídas dos por- 
tos da metrópole por baldeação aquel- 
le que tiver por base guias com emen- 
das nas designações de — baldeação^ 
ou reexportação, P. 23 jul. 1881. Ap- 
provados os reg. das alfandegas ma- 
rítimas do Estado da índia, da fisca- 
lisação das mesmas e do seu serviço 
interno, D. 2 ag. 1881. Approvada 
uma alteração introduzida pelo gov. 
ger. do Estado da índia no art. 3.° 
do regimento das alfandegas maríti- 
mas de 25 set. 1880, P. 27 ag. 1881. 
Attendendo uma representação con- 
tra o regulamento da estiva posto 
em vigor nas alfandegas da prov. de 
Moçambique, Of. 13 jul. 1882. Os 
navios mercantes que tiverem despa- 
cho e guia da alfandega de Lisboa 
para desembarcar toda, ou parte da 



carga, podem descarregar no porto, 
ou portos, que preferirem, obser- 
vando a repartição fiscal do porto 
de descarga, na parte applicavel, as 
disposições do dec. de 21 out. 1852, 
P. 3 out. 1883. Authorisado o gov. 
geral da prov. de Moçambique a re- 
mover os guardas fiscaes de umas 
para outras alfandegas, D. 24 nov. 
1883. Inslrucções regulamentares pa- 
ra a delegação da alfandega de Loan- 
da em Novo Redondo, app. por P. 21 
fev. 1884. Reunidas em uma só as 
três alfandegas da Guiné Portugueza 
com a sede em Bolama, delegações 
em Bissau e Cacheu e postos fiscaes 
em differentes pontos da prov. Qua- 
dros e vencimentos, D. 24 dez. 1885. 
Reg. da alfandega da Guiné Portu- 
gueza e suas delegações, P. p. 13 
maio 1886. Ordem ao gov. geral da 
prov. de Cabo Verde para ordenar a 
distribuição legal entre os emprega- 
dos aduaneiros dos emolumentos exis- 
tentes em deposito, em virtude das 
instrucções expedidas pelo ministério 
em 5 mar. 1883, devendo continuar- 
se a cobrança dos referidos emolu- 
mentos a titulo definitivo, P. 28 jun. 
1886. Obrigatório o despacho, den- 
tro de trinta dias, de todas as mer- 
cadorias importadas na alfandega de 
Lourenço Marques^ ficando sujeitas 
a armazenagem as que não forem 
despachadas n'aquelle praso, e não 
podendo este exceder a um anno, D. 
15 set. 1887. Reg. interno das alfan- 
degas do Estado da índia appr. por 
P. 12 nov. 1887. Additamento ao re- 
gulamento das alfandegas marítimas 
do Estado da índia, app. por P. 12 
nov. 1887. Reorganisado o quadro 
da alfandega de Lourenço Marques, 
D. 24 nov. 1887. Rectificações ao re- 
gimento das alfandegas do Estado 
da índia, P. 5 mar. 1888. App. a 
alteração do horário do serviço nas 
alfandegas da prov. de S. Thomé e 
Príncipe, P. 27 abr. 1888. Para ter 
applicação o beneficio do direito dif- 
ferencial é necessário provar-se com 
os documentos precisos, que as mer- 
cadorías são exportadas, ou reexpor- 
tadas das alfandegas da metrópole, 
Of. 22 jun. 1888. Determinou-se que 
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fosse de dois aoDos o praso máximo 
de armazenagem de mercadorias nos 
armazéns partícnlares alfandegados 
de Lourenço Marques, P. 28 jul. 
1888. Que para o computo dos direi- 
tos ad valorem na alfandega de Dilly, 
em Timor, se organisasse uma com- 
míssão que teria a seu cargo resol- 
ver sobre os preços correntes do mer- 
cado de Macassar, Of. 28 jul. 1888. 
O empregado que serve o logar de 
director de uma alfandega, na ausên- 
cia do próprio, só tem direito á per- 
centagem e emolumentos do director, 
e n3o ao ordenado doeste, Of. 29 nov. 
1888. Augmentado o quadro do pes- 
soal da alfandega da ilha de S. Thia- 
go, e reorganisado o da alfandega da 
ilha de Santo Antão da prov. de Cabo 
Verde, creando-se delegações fiscaes 
no Tarrafal e no Paul, D. 20 dez. 

1888. Mandou-se abonar uma grati- 
ficação a alguns empregados da al- 
fandega da ilha de Santo Antão, por 
terem effectuado uma diligencia fis- 
cal, fora do posto da Ponta do Sol, 
Of. 3 abr. 1889. Authorisada a no- 
meação de mais vinte e cinco guar- 
das supranumerários para o serviço 
da alfandega de Loanda, Of. 4 maio 

1889. App. o projecto do edificio des- 
tinado á alfandega e demais reparti- 
ções publicas em Mormugão, Estado 
da índia, P. 17 set. 1889. Arrecada- 
ção dos rendimentos das alfandegas, 
Reg. 7 nov. 1889. Recurso das 
alfandegas, por quem são julgados, 
Ibid. art. 17.^ Authorisado o gov. 
ger. da prov. de Angola a admittir 
quatro guardas supranumerários e 
cinco cabindas no serviço da alfan- 
dega de Benguella, e dois guardas 
supranumerários na alfandega deMos- 
samedes, D. 26 dez. 1889. Suppri- 
mido o lugar de guarda do cães da 
alfandega de Benguella, D. 24 jau. 

1891, App. a concessão temporária 
feita aos negociantes nacionaes da 
prov. de Gabo Verde para pagarem 
08 direitos das alfandegas, que exce- 
dessem a 300^9000 réis por meio de 
letras caucionadas e com força exe- 
cutiva, P. 5 dez. 1891. Reg. da al- 
fandega de Dilly, app. por D. 16 abr. 

1892. Delegações e postos aduanei- 



ros no Estado da índia e respectivo 
pessoal ; districtos fiscaes, D. 9 jun. 
1892. Que fossem addidos ao serviço 
aduaneiro da prov. de Angola, espe- 
cialmente nos postos alfandegados do 
districlo do Congo, os empregados 
da fazenda e das alfandegas da Gui- 
né Portugueza que, em virtude da 
nova organisação d'este districto, ex- 
cedessem os quadros, P. 11 jun. 

1892. Plano de organisação das al- 
fandegas da prov. de Cabo Verde, S. 
Thomé e Príncipe e Angola, app. por 
D. 22 ag. 1892. Prorogado por seis 
mezes o praso concedido aos nego- 
ciantes da prov. de Cabo Verde para 
o pagamento de letras dos direitos 
devidos por despachos de importa- 
ção e exportação, P. 1 out. 1892. Al- 
fandegas na prov. de Gabo Verde, 
D. 24 dez. 1892. App. o reg. provi- 
sório das alfandegas de Loanda, Ben- 
guella, Mossamedes e Ambriz, P. 8 
mar. 1893. Quando não ha denuncia 
é o producto da venda das mercado- 
rias descaminhadas e das multas res- 
pectivas metade para a Fazenda e me- 
tade para o apprehensor, Of. 19 abr. 

1893. Os verificadores da alfandega 
de Loanda tém parte nos emolumen- 
tos, Of. 20 abr. 1893. Augmentado 
até seis mezes o praso para a apre- 
sentação dos volumes dados por fal- 
tos no despacho de carga de vapo- 
res que fazem carreiras regulares 
para os portos da prov. d' Angola, 
Of. 31 maio 1893. O exguarda-mór 
da alfandega de Loanda passou a ter 
parte na divisão dos emolumentos 
como official, Of. 17 ag. 1893. A im- 
portância dos emolumentos, depois 
de pago o expediente, é distribuída 
pelos funccionaríos proporcionalmen- 
te aos seus ordenados, Of. 5 set. 
1893. Na prov. de Cabo Verde era 
gratuita a demora no pagamento de 
direitos aduaneiros até ao praso de 
noventa dias, Of. 18 out. 1893. Am- 
pliado a dois annos o praso de ar- 
mazenagem de mercadorias na alfan- 
dega de Lourenço Marques, P. 7 nov. 
1893. Reorganisação das alfandegas 
da prov. d' Angola. Nomeação, con- 
firmação e promoções dos emprega- 
dos. Percentagem e emolumentos. 
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Serviço do distrícto do Gongo, D. 31 
jaD 1894. Quadro dos empregados 
da alfandega de S. Thomé e delega - 
ção da ilha do Príncipe. Vencimen- 
tos, percentagem e emolumentos, D. 
15 mar. 1894. Reg. da companhia 
braçal da alfandega de Loanda, app. 
por D. 16 jun. 1894. Reorganisado 
o serviço fiscal aduaneiro e do abka- 
ri no Estado da índia, D. 23 jun. 

1894. Distribuição do pessoal adua- 
neiro do districto de Diu pela respe- 
ctiva alfandega e postos físcaes, P. 
p. 22 nov. 1894. Angmentado o qua- 
dro das alfandegas da prov. d'An- 
gola com dois terceiros oíliciaes e 
dois primeiros aspirantes, para faze- 
rem serviço em Loanda, D. 16 ag. 

1895. Nas alfandegas da prov. de 
Cabo Verde n5o se consideram ope- 
rações commerciaes aquellas pelas 
qnaes as embarcações só recebem re- 
frescos, ou mantimentos precisos pa- 
ra consumo de bordo, ou realisam 
pequenas permutações não superio- 
res a 50/$000 réis, ou embarquem, ou 
desembarquem passageiros, não de- 
vendo pagar mais que o emolumento 
de lf$000 réis de expediente, D. 14 
nov. 1895. Processo a seguir na res- 
tituição de direitos aduaneiros, Of. 8 
fev. 1896. Authentícação consular dos 
manifestos de carga dos navios que 
se destinarem aos portos das prov. 
ultr., Of.. circ. 12 fev. 1896. Autho- 
risado o gov. geral da prov. de Mo- 
çambique a fazer as mudanças de pes- 
soal 6 as alterações dos serviços que 
julgasse convenientes na alfandega de 
Lourenço Marques, paraque o acon- 
dicionamento e despacho das merca- 
dorias se fizesse em boas condições, 
P. 23 mar. 1896. Nomeado um 2.° 
aspirante da alfandega do Porto para 
servir em commissão na de Lourenço 
Marques, com certo vencimento e aju- 
das de custo, P. 10 maio 1896. O di- 
reito de carga comprehendido nas ba- 
ses 1."" è 6.* da lei de 16 set. 1890 
foi reduzido a metade para os navios 
portuguezes nas alfandegas do ultra- 
mar, L. 21 maio 1896. Vantagens e 
garantias concedidas aos empregados 
das alfandegas do reino requisitados 
para servirem nas alfandegas das 



prov. ultr., D. 30 maio 1896. Man- 
dado servir em Angola um director 
da alfandega de Moçambique com 
certo vencimento, P. 1 jun. 1896. 
Vencimentos de um reverificador e 
outros empregados das alfandegas 
do reino, que foram servir nas al- 
fandegas da prov. d'Angola, P. 1 jun. 
1896. Ordem para não ser applicado 
qualquer imposto de reexportação, ou 
transito, aos géneros e mercadorias 
de origem europea reexportados do 
porto de Bolama, P. 18 ag. 1896. 
Ordem para se abonar a gratificação 
de 120í5000 réis ao chefe de serviço 
das alfandegas da prov. d'Angola, Of. 
5 set. 1896. Fixada em 4:000(5000 
réis a caução do thesoureiro da al- 
fandega de Lourenço Marques, P. 14 
out. 1896. Permittido o pagamento, 
por meio de letras, de dois terços 
dos direitos de importação na alfan- 
dega da prov. de S. Thomé e Prín- 
cipe, P. 18 dez. 1896. O lugar de 
verificador da alfandega da prov. de 
S. Thomé e Príncipe foi substituido 
por mais um lugar de 2.^ ofDcial, D. 
14 dez. 1896. Devem ser enviados 
annualmente ao ministério relações 
nominaes dos empregados das alfan- 
degas, com certas notas e esclareci- 
mento>, P. 13 maio 1897. Regulada 
a forma de apreciar a intervenção 
dos empregados do serviço interno e 
agentes da fiscalisação externa das 
alfandegas nos diversos actos de suas 
attribuições que possam ser conside- 
rados de natureza fiscal, na prov. de 
Angola, b. 30 set. 1897. A nomea- 
ção dos iampregados das alfandegas 
de Cabo Verde é feita pelo respecti- 
vo governador, quando a lotação dos 
empregos não exceder a SOO^SOOO 
réis, Of. 20 dez. 1898. Ordem ao 
gov. da prov. de S. Thomé e Prín- 
cipe para mandar proceder aos me- 
lhoramentos necessários para facili- 
tar a carga e descarga e armazena- 
gem de mercadorias nos portos d'a- 
quellas duas ilhas, P. 14 jan. 1899. 
Organisação do serviço aduaneiro das 
prov. d'Angola e S. Thomé e Prín- 
cipe, D. 25 out. 1899. Ordem ao 
gov. ger. da prov. de Moçambique 
para elaborar um projecto definitivo 
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de organisação do serviço aduaneiro 
da costa oriental e do respectivo qna- 
dro, P. íl nov. 1899. Tornaram-se 
extensivas a todos os serviços adua- 
neiros ultr. as disposições dos art. 
45.® e 108.^ do regimen aduaneiro 
das prov. d'Angola e S. Thomé e 
Príncipe app. por D. de 25 oul. 1899, 
D. 9 dez. 1899. Regulamento do cir- 
culo aduaneiro de S. Thomé, app. 
por D. 8 out. 1900. k importância 
das percentagens a distribuir pelos 
empregados tem forma especial de 
arrecadação. Emolumentos dos mes- 
mos. Responsabilidade dos thesou- 
reiros das alfandegas, D. 24 ag. 1901. 
Regulamento dos serviços aduaneiros 
nos territórios da companhia do Nyas- 
sa, app. por D. 24 abr. 1902. Accor- 
do com o governo da França e o rei 
da Bélgica sobre o regímen aduanei- 
ro da bacia convencional do Congo, 
Of. 10 maio 1902. Organisação do 
círculo aduaneiro da prov. de Cabo 
Verde, app. por D. 28 jun. 1902. 
Prorogado até 2 jul. 1902 o regimen 
aduaneiro do dist. do Congo, app. 
por D. 16 abr. 1892. Taxas manti- 
das, D. 12 jul. 1902. Restabelecido 
o lugar de director da alfandega de 
Dilly, com certos vencimentos, D. 23 
jul. 1902. Reorganisação das alfan- 
degas, pessoal e serviços do circulo 
aduaneiro da costa oriental da Afri- 
ca, D. 29 jul. 1902. Desconto do 
tempo de serviço correspondente ás 
penas disciplinares applicadas aos 
empregados das alfandegas, P. 5 ag. 
1902. Linha aduaneira, terrestre da 
prov. d'Angol3; transito das merca- 
dorias e direitos, D. 13 ag. 1902. 
Os rendimentos aduaneiros, deduzida 
a percentagem dos empregados, de- 
vem ser transferidos, no ultimo dia 
de cada semana, para o cofre geral 
da fazenda, P. 7 out. 1902. Organi- 
sação aduaneirsr da prov. da Guiné, 
app. por D. 20 nov. 1902. (Vid. com- 
mercio, postos fiscaes, percentagem, 
guias, pautas, estatística, baldeação, 
tbesoureiros, letras, venda a retalho, 
Macau, etc.) 

ALFERES — Despacho de alferes 
para as prov. ultr. e seu regresso ao 
reino no posto de coronéis, D. 5 jul. 



1844 (Col. ger.) as praças de pret 
promovidas a alferes para o ultramar 
só podem regressar ao exercito do 
reino depois de lhes compelir n'elle ^ 
o mesmo posto, tendo servido no ul- ' 
tramar o tempo marcado no D. de 10 
set. 1846. Ord. do ex. n.° 43 de 1 
dez. 1868. (Col. ger.) Regulada a sua 
precedência pela antiguidade do pos- 
to de primeiro sargento, Ord. de 23 
mar. 1880. Boi, mil, n.** 4. Regra 
para serem formuladas as propostas 
para preenchimento das vacaturas no 
posto de alferes no Estado da índia, 
Of. 29 jul. 1886. Na liquidação do 
anno de serviço exigido no § único 
do art. 4.*^ da lei de 3 mar. 1858 
para a promoção ao posto de alferes 
não deve ser levado em conta o tem- 
po de licença da junta de saúde, re- 
gistada e de doença no hospital, Of. 
17 ag. 1891. Não ha disposição legal, 
que obste a que os primeiros sargen- 
tos que passam a servir no exercito 
da Africa occidental sejam promovi- 
dos a alferes n'este exercilr , antes de 
completarem quatro annos de serviço, 
D. sobre cons. 21 jul. 1892. Promo- 
ção dos sargentos do exercito de 
terra e mar ao posto de alferes para 
o ultramar, mediante concurso, D. 1 
fev. 1895. Reg. para provimento 
d*este posto app. por P. 1 mar. 1895. 
Novo reg. app. por P. 25 nov. 1895. 
(Vid. Dec.J4 nov. 1901.) 

ALGODÃO — Remettida ao gov. 
ger. d'Angola uma caixa de sementes 
d'algodão da America para distribuir 
pelos agricultores, P. 21 dez. 1852. 
(Annaes). Enviadas quatro machinas 
de descascar algodão a colonos de 
Mossamedes, obrigando-se estes a pa- 
gal-as pelo producto do primeiro algo- 
dão em rama já preparado (Ibid.) 
Auctorisadas as juntas da fazenda das 
prov. de Angola e Moçambique a com- 
prar durante três annos todo o algo- 
dão produzido nas mesmas prov., 
vendendoo depois em hasta publica» 
ou maudando-o para Lisboa, a fim de 
ser ahi vendido por conta da fazenda 
publica, P. 5 jan. 1855. Recommen- 
dada a cultura doeste género na prov. 
d' Angola, P. 12 set 1857, devendo 
dispensar-se toda a protecção a em- 
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prezas que se propozessem dar maior 
• desenvolvimento a esta cultura, P. 24 
jnl. 18S8. Mandando sementes para 
Angola e machinas de descaroçar, P. 
19 abr. e 1 maio 1858 (Col. ger.) 
Mandando ir d'Angola amostras de 
todas as variedades d'algodão que ali 
houvessem, para serem estudadas, P. 
á9 dez. 1858 (Ibid.)Mandaram-se se- 
mentes d 'algodão dos Estados Unidos 
para serem distribuidas pelos agri- 
cultores da prov. d'Angola, P. 25 
jan. 1859 (Annaes). Incumbindo uma 
commissão de indicar os meios mais 
efflcazes de se promover em larga 
escala a cultura e commercio do al- 
godão nas prov. d* Africa, P. 5 abr. 
1861. Louvada e dissolvida estacom- 
missão, P. 27 ag. 1861. (Col. ger.) 
Relatório e projectos de propostas 
de lei de conselho ultr., acerca dos 
meios a empregar para maior desen- 
volvimento da cultura d'algodão nas 
prov. d'Africa, de 9 nov. 1861. (Ibid.) 
Exempta de direitos por espaço de 
dez annos a exportação d'algodão nas 
prov. d' Africa, D. 4 dez. 1861. Auc- 
torísado o gov. a despender até certa 
importância por conta das prov. de 
Africa, com a compra de sementes 
d'algod3o, machinas de descaroçar e 
quaesquer instrumentos agrários para 
a cultura e preparação d*este género, 
D. 4 dez, 1861. App. o contracto 
celebrado com um súbdito portuguez 
em Pernambuco para o fim de ensi- 
nar na prov. d'Angola a cultura do 
algodão, P. 3 jan. 1862 (Annaes). 
Remettidos ao ^v. ger. da prov. de 
Angola alguns folhetos relativos á 
cultura do algodão, P. 12 fev. 1862 
(Annaes) e uma porção de sementes 
d'algodão — Sea Island — e alguns 
exemplares de outro follheto acerca 
da dita cultura, P*. 13 mar. e 26 
maio 1862 (Ibid.) Remetteu-se ao gov. 
ger. da prov. de Moçambique outro 
folheto com o mesmo destino e uma 
porção de sementes d'algodão, para 
distribuir pelos agricultores, Óf. 16 
Jan. 1862. P. 20 jun. 1862 (Ibid.) 
Remettidas para a prov. d'Angola 
machinas de imprensar e descaroçar 
algodão, P. 20 jun. 1862. App. uma 
portaria do gov. ger. da prov. de Mo- 



çambique, responsabilisando-se a 
comprar por conta do governo todo 
o algodão que os cultivadores da prov. 
apresentassem á venda, P. 10 fev. 
1863. Enviados ao gov. ger. da prov. 
de Cabo Verde alguns folhetos acerca 
da cultura do algodão, P. 21 abr. 
1863 (Annaes), e grande porção de 
sementes para serem distribuidas pe- 
los agricultores, P. 14 jul. 1863 (Ibid.) 
Idem para a prov. de Angola, P. 16 
jul. 1863 (Ibid.) Auctorisado o gov. 
de Timor a comprar por conta da 
fazenda todo o café e algodão que 
lhe fossem apresentados pelos culti- 
vadores, P. 7 set. 1863. Enviaram-se 
para Moçambique quatro machinas 
de descaroçar algodão, P. 17 maio 
1865 (Annaes) e ordenou-se a remes- 
sa de semente d'este género para a 
mesma prov. P. 25 ag. 1865 (Ibid.) 
E' livre a exportação para o reino do 
algodão das prov. ultr. e reduzido a 
50 por cento o direito da importa- 
ção, nas alfandegas do reino, do mes- 
mo algodão transportado em navios 
nacionaes, L. 17 ag. 1899. Instruc- 
ções para liquidar a quantidade d'al- 
godão em rama e caroço, tributado 
com o imposto de 10 reis por kil. 
para construcção do caminho de ferro 
de Benguella, D. 3 maio 1900. Ins- 
trucçoes sobre a cobrança d'este im- 
posto, D. 1 jun. 1900. Regulada a sua 
arrecadação, D. 27 jul. 1900. Exempto 
por quinze annos do imposto de ex- 
portação o algodão sem caroço e em 
rama produzido na prov. d' Angola, 
assim como do imposto de importa- 
ção nas alfandegas do continente do 
reino e ilhas adjacentes. Prémios de 
exportação. Mantida, por quinze an- 
nos, a exempção de direitos de impor- 
tação de machinas e instrumentos 
agrícolas e industriaes e seus perten- 
ces, D. 2 set. 1901. (Vid. prémios.) 

ALIENADOS -Ordem para se ela- 
borar o projecto e orçamento d'um 
pavilhão para o tratamento de molés- 
tias mentaes, na prov. d'Angola, Of. 
5 nov. 1902. (Vid. hospitaes.) 

ALISTAMENTO MILITAR— Os ex- 
trangeiros residentes no ultramar 
não podem ser comprehendidos no 
alistamento dos corpos nacionaes, P. 
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28 maio 1846. Resolveu-se que o en- 
gajamento de praças para o serviço 
do ultramar fosse por seis annos, P. 
2 ag. 1858. Declarou se que os man- 
cebos macaenses que estivessem nas 
circumstancias exigidas pela lei do 
alistamento militar podiam assentar 
praça voluntariamente no batalhão de 
infanteria de Macau, P. 6 ag. 1870. 
Os commandantes dos corpos não de- 
vem alistar menores, como volunta- 
rios« sem auctorisação da pessoa a 
quem competir, Ord. 6 out. 1879. 
no Boi. mil. n." 10. Ordenado o de 
360 marathas para irem servir na 
prov. de Moçambique, P. 17 jun. 
1889. (Vid. voluntários). 

ALMANAK CIVIL — Ordenou-se a 
organisaçSo de um em cada prov. 
ultramarina, contendo a lista de to- 
das as repartições civis, empregos e 
suas graduações, nomes dos empre- 
gados e data das nomeações etc. P. 
5 dez. 1843. 

ALMIRANFADO — App. o reg. da 
secretaria do conselho do almirantado, 
D. 31 dez. 1892. App. o reg. do com 
selho do almírantado por D. 23 mar. 
1893. 

ALMIRANTE — Concedido ao mar- 
qnez de Niza o titulo de almirante da 
índia com todas as honras e preemi 
nencias correspondentes a esse titulo 
D. 25 ag. 1862. (Annaes). 

ALMOXARIFADO — App. a nomea- 
ção de um fiel para o almoxarifado 
da ilha de S. Thomé com o venci- 
mento mensal de 6^000 réis, P. 3 
mar. 1845. Extinctos os almoxarifa- 
dos da prov. d'Angola, D. 10 nov. 
1869. 

ALMOXARIFES — Determinou-se 
que os almoxarifes e recebedores do 
Brazil não se valessem, na prestação 
de contas, das provisões dos gov., 
para passarem aos que lhes succediam 
os alcances em que tinham sido en- 
contrados, Alv. 30 mar. 1623. App. 
a creação de um logar de almoxarife 
no estabelecimento de Mossamedes, 
com os mesmos vencimentos que ti- 
nham os almoxarifes dos mais pre- 
sídios de prov., P. 20 jul. 1846. 
Auctorísada a creação do logar de 
almoxarife do presidio de Mossame- 



des com o vencimento mensal de 
20ái000 réis. P. 8 jan. 1847. Sup- 
primidos os logares de almoxarifes e 
seus respectivos escrivães dos presí- 
dios da prov. d'Angola, e bem assim 
os logares de escrivães dos almoxa- 
rifados de MossamediS e Ambriz, 
pasando as funcções d estes a ser 
exercidas por amanuenses da conta- 
doria das delegações, D. 8 jul. 1859. 
Beneficio de 30 7o sobre o ordenado 
de um almoxarife da fazenda de Mo- 
çambique, emquanto se conservasse 
em Lourenço Marques, não se esten- 
dendo a quaesquer gratificações por 
accumulação doutros cargos, Of. 18 
jul. 1901. 

AMANUENSES — Resolvidas algu- 
mas pertensões de um amanuense de 
2.^ classe da contadoria geral da junta 
da fazenda do Estado da índia, sobre 
antiguidade, vencimento e concurso 
na promoção a lugares superiores, P. 
11 set. 1849. Ha três amanuenses em 
cada um dos dist. de Benguella e Mos- 
samedes para coadjuvarem o secre- 
tario e o escrivão de fazenda, D. 6 
dez. 1869. A nomeação dos amanuen- 
ses da secretaria do governo da prov. 
de Cabo Verde deve ser feita segun- 
do a regra geral do art. 18." n.® 32 
do D. 24 dez. 1892. Of. 31 jan. 1894. 
(Vid. concursos.) 

AMARRAÇÕES — Ordem para se 
estabelecer uma amarração para os 
navios de maior lote na embocadura 
do porto da Furna da ilha Brava, P. 
4 maio 1854 (Annaes). Idem para 
collocar duas amarrações fixas no 
porto da ilha de S. Vicente e uma no 
porto da Praia de Cabo Verde, P. e 
Of. 19 ag. 1854 (Ibid.). Permittida 
uma amarração fixa no porto grande 
da ilha de S. Vicente aos vapores da 
companhia c South American and Ge- 
neral Steam Navigation», P. 21 set. 
1853. App. a licença concedida aos 
agentes da companhia franceza Mes- 
sageries Imperiales para collocar no 
porto grande da ilha de S. Vicente 
de Cabo Verde uma amarração para 
os vapores da dita companhia, P. 5 
mar. 1860. 

AMBRIZ— Fez se saber ao gov. ger. 
da prov. d' Angola, que o pagamento 
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de direitos nas alfandegas do dist. do 
Ambriz somente seria exigido depois 
de decorrido o prazo de um anno 
desde que a tarifa de taes direitos 
fosse publicada, P. 29 set. i855 
(Annaes). 

AMNISTIA — E* de sua natureza 
genérica e nâo pôde ser dirigida em 
particular a certos e determinados 
réus, com exclusão dos outros, P. 7 
jul. 1846. Concedeu-se amnistia, com 
certas restricçoes, aos crimes de abu- 
so de liberdade de imprensa, de con- 
trabando, de primeira e segunda de- 
serção; aos estudantes da universidade 
e de outros estabelecimentos de íns- 
trucç?io superior e secundaria; per- 
doadas e minoradas as penas de 
indivíduos condemnados por crimes 
communs. D. 20 out. 1855. Com- 
mettendo em Gabo Verde ao respe- 
ctivo gov. ger. a applicação da amnis- 
tia de 15 maio 1858, P. 22 jun. 1858 
(Gol. ger.). A amnistia publicada no 
reino tem applicação a individuos re- 
sidentes nas possessões ultr., desde a 
data da publicação, postoque n'estas 
fosse ainda desconhecida, P. 12 mar. 
1863. Concedida por todos os factos 
de sublevação militar praticados por 
uma parte do exercito do Estado da 
índia, exceptuando os o£Dciaes que 
comm andavam os corpos que se re- 
voltaram, D. 22 mar. 1872 (Col. ger.). 
Concedida geral e completa para to- 
dos os crimes contra o exercicio do 
direito eleitoral, e em geral para to- 
dos os crimes de origem, ou caracter 
politico, D. 30 jul. 1885. Idem para 
crimes de origem, ou caracter politi- 
co, abuso de liberdade de imprensa, 
contrabando, sedição, assuada e de- 
serção simples, D. 4 jun. 1886. Ex- 
postos os motivos doesta amnistia, 
Of. 19 jul. 1886. A amnistia aos mi- 
litares annulla as notas das penas 
averbadas nos registos disciplinares; 
ao passo que o perdão não annulla 
as referidas notas, mas somente as 
invalida para a imputação moral, Of. 
1 jul. 1886. Concedida geral e com- 
pleta para todos os crimes contra o 
exercicio do direito eleitoral, e em 
geral para todos os crimes de origem, 
ou caracter politico. D. 26 mar. 1888. 



Idem, idem, D. 22 fev. 1890. Idem, 
idem, D. 4 jul. 1892. Concedida para 
os crimes políticos perpetrados por 
individuos da classe civil e militar, 
excepto os oíliciaes que tomaram par- 
te na revolta de 31 jan. 1891, na 
cidade do Porto, D. 25 fev. 1893. 
Concedida para os crimes de abuso 
de liberdade de imprensa, não ha- 
vendo parte ofifendida, D. 8 fev- 1897. 
Concedida para todos os crimes, D. 
29 dez. 1900. Resolvidas algumas 
duvidas sobre a applicação do dec. 
de amnistia de 29 dez. 1900, Pare- 
cer com Of. 21 ag. 1901. 

ANARCHISMO— Penas applicaveis 
áquelles que, por discursos ou pala- 
vras proferidas publicamente, ou por 
escripto, ou qualquer meio de pu- 
blicação, defenderem, applaudirem, 
aconselharem, ou provocarem actos 
subversivos da existência da ordem 
social, ou da segurança das pessoas, 
ou propriedades, etc. L. 13 fev. 1896. 

ANCORAGENS — Auctorisado o 
gov. de Macau a estabelecer uma ta 
bella de ancoragens no porto da cida- 
de, D. 20 nov. 1845. Ampliou-se o 
imposto de ancoragem aos navios que 
carregassem e descarregassem ao 
abrigo dos portos e ao alcance das 
fortalezas de Macau, P. 21 jun. 1848. 
Os vapores da companhia de navega- 
ção da índia Britannica estão exem- 
plos, na prov. de Moçambique, de 
direito d'ancoragem, tonelagem, pilo- 
tagem e quaesquer outros direitos de 
porto, P. 22 out. 1875. (Vid. tonela- 
gem.) 

ANGOCHE — Ordem ao gov. ger. 
da prov. de Moçambique para que 
fosse occupado e aberto ao commer- 
cio de todas as nações o porto de 
Angoche, P. 15 mar. 1854 (Annaes). 
App. a occupação, P. 2 jul. 1862 
(Ibid.). 

ANGOLA — Regimento do gov. do 
reino d' Angola de 10 abr. 1666. Re- 
formação no presidio de Angola e 
suas dependências, Prov. 5 abr. 1666. 
Regimento do gov. do reino d^An- 
gola de 12 fev. 1676. Regimento do 
secretario do reino de Angola, emo- 
lumentos da secretaria, Reg. 1 abr. 
1688. Ordenou«se o reconhecimento 
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de todo O litoral desde o porto de 
PiDda até Gabo Frio, a fim de se es- 
colher uma enseada próxima doeste 
cabo onde conviesse haver um porto 
portuguez; ordenou se também a ím- 
mediata occupaçSo do porto de Fin- 
da, P. 17 jul. 1854 (Annaes). Ordem 
á junta da fazenda de Macau para 
transferir para a agencia financial em 
Londres a quantia de 50:000 pata- 
cas, como subsídio ao cofre da prov. 
d' Angola, P. 10 ag. 1859 (Ibid.). 

ANGOLARES — Approvadas as pro- 
videncias tomadas pelo gov. da prov. 
de S. Thomé e Principe para promo- 
ver a colonisação dos Angolares na 
ilha de S. Thomé, P. 25 abr. 1864 
(Annaes). Instrucções para regular a 
administração, o ensino e a policia 
na freguezia de Santa Gruz dos An- 
golares, P. 5 nov. 1878. 

ANNAES DAS MISSÕES -Deu-se 
conhecimento aos prelados do ultra- 
mar da publicação dos Annaes das 
missões portugaezas ultramarinas, a 
fim de remetterem ao superior das 
missões quaesquer noticias, para se- 
rem publicadas sobre o estado e pro- 
gressos das missões e das egrejas de 
sua jurisdicção, P. 15 jul. 1867. 

ANNAES DOS MUNIGIPIOS — Or- 
denou-se que em cada uma das ca- 
marás municipaes do ultramar haja 
um livro especial com denominação 
de Annaes do Municipio, para n'elle 
se consignarem os acontecimentos 
mais importantes que occorrerem du- 
rante cada anuo, P. 8 jan. 1856. 
(Vid. P. 23 dez. 1858 nos Annaes). 
Os annaes dos municípios só devem 
conter noticias de verdadeiro inte- 
resse publico e nunca de desintelli- 
gencias, ou questões com as authorí- 
dades; e as camarás municipaes de- 
vem remettel-os aos respectivos gov. , 
para estes os enviarem ao ministé- 
rio, P. 22 nov. 1859. 

ANNEXAÇÕES - Foi annexado o 
território da ilha de Timor á cidade 
de Macau, constituindo uma só prov., 
com a capital em Macau, formando o 
território de Timor um districto, com 
um gov. subalterno, D. 26 nov. 1866. 
Annexados os territórios dependen- 
tes dos dist. de Benguella e Mossa- 



medes, na prov. d'Angola, passando 
a formar o governo subalterno de 
Benguella, sendo esta cidade a* sede 
do governo, mas devendo o gov. re- 
sidir parte do anno em Mossamedes; 
pessoal, jurísdicção, vencimento, etc, 
D. 20 abr. 1869. (Vid. concelhos ) 

ANNULI.AÇÕES - Não se pôde pro- 
ceder a annullações de quaesquer re- 
ceitas liquidadas, contribuições, im- 
postos e rendimentos de qualquer na- 
tureza, sem que previamente se la 
vre termo de annullação, que será 
approvado pela authoridade superior 
da fazenda, P.' 24 jan. 1883. 

ANTIGUIDADE DE OFFIGIAES MI- 
LITARES — Regulada a antiguidade 
dos oíBciaes de 1.^ e 2.^ linha nas 
prov. ultr., Alv. 18 fev. 1805. Ordem 
aos gov. para enviarem ao ministério 
mappas de antiguidade dos ofiiciaes 
de 1.^ linha formulados segundo cer- 
to modelo, P. 1 jun. 1843. Antigui- 
dade dos ofiiciaes promovidos aos 
postos immediatos, por terem sido 
despachados para servir nos corpos 
e guarnições de governos subalter- 
nos, P. 11 nov. 1844. Antiguidade 
de ofiiciaes do Estado da Índia, pro- 
movidos aos postos immediatos pelo 
facto de terem sido despachados para 
servir nos corpos e guarnições de go- 
vernos subalternos, P. 29 jan. 1846. 
A antiguidade dos postos militares 
conta-se em geral desde a data do 
dec. que os conferiu, P. 28 abr. 1848. 
Resolvida uma questão de antigui- 
dade e precedência entre um major 
da guarnição da prov. d'Angola e 
dois outros do exercito de Portugal 
em commissão na mesma prov., P. 
17 nov. 1849. Gomo devem ser for- 
muladas as relações d^antiguidade dos 
ofiiciaes militares, P. 19 jan. 1859. 
Recommendou-se aos gov. a remessa 
regular das relações semestraes d'an- 
tiguidade dos officiaes dos corpos de 
1.* e 2.* linha, P. 17 dez. 1862 (An- 
naes). A antiguidade de dois ou mais 
alferes promovidos na mesma data 
deve regularse pela da primeira pra- 
ça, P. 12 jul. 18G4. A clausula — 
sem prejuízo de antiguidade — com 
que os ofiiciaes são despachados pa- 
ra o ultramar não se entende com 
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respeito aos ofiScíaes da guarnição da 
respectiva prov., mas com relação 
aos ofliciaes do exercito do reino 
com os quaes tenham de concorrer 
em promoção, P. 19 mar. 1869. As 
relações de antiguidade dos ofliciaes 
militares devem enviarse annual- 
mente á secretaria de estado, P. 3 
abr. 1869. Ordem ao gov. ger. da 
prov. de Moçambique para remetter 
com a maior urgência ao ministério 
uma relação de antiguidades e infor- 
mações periódicas e respectivas iio- 
tas de assentamento dos ofQciaes e 
primeiros sargentos da prov., P. 16 
dez. 1869. Modo de contar a anti- 
guidade dos ofliciaes para o effeito 
das promoções, P. 31 dez. 1870. Os 
gov. devem informar o ministério 
acerca de quaesquer differenças que 
occorrerem nas antiguidades dos sar- 
gentos ajudantes, quartéis mestres e 
primeiros sargentos, Of. 17 maio 
1876. Como se considera a antigui- 
dade dos oíBciaes do exercito do rei- 
no em commissão no ultramar, P. 30 
out. 1880. Regulando a do tenente 
coronel da guarnição de Macau, Fran- 
cisco Augusto Ferreira da Silva, L. 
21 mar. 1881 (Col. ger.) Para os seus 
effeitos não se conta o tempo de ser- 
viço prestado como empregado pro- 
visório, P. 16 jan. 1882. A antigui- 
dade dos ofliciaes despachados para 
o ultramar conta-se desde a data da 
publicação do despacho no Boi. Ofli- 
ciai da prov. onde vão servir, D. so- 
bre cons. 2 maio 1888. A liquidação 
não se faz desde a data do despacho, 
mas da effectividade do serviço, D. 
sobre cons. 2 maio 1888. A antigui- 
dade entre dois alferes contase des- 
de a promoção ao posto de primeiro 
sargento. D. sobre cons. 14jun. 1888. 
A precedência de antiguidade entre 
alferes deve regular-se em harmonia 
com o preceituado na P. 30 out. 1880, 
Of. 3 mar. 1891. A antiguidade dá 
direito a accesso, mas com serviço 
effectivo, e ainda esse direito se não 
faz valer na promoção de certos pos- 
tos, sem provas de aptidão, nem as 
promoções se realisam senão de grau 
em grau, D. sobre cons. 4 jun. 1891. 
(Vid. transferencias.) 
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APOSENTAÇÕES - Applicaram-se 
aos lentes da escola mathematica e 
militar de Nova Goa as disposições 
dos art. 14.^ e 15."^ do dec. 11 jan. 
1837, D. 4 dez. 1856. Resolvidas al- 
gumas duvidas sobre a aposentação 
de um escrivão da alfandega de Mo- 
çambique, P. 27 ag. 1857. Condições 
e processo para a aposentação e ju- 
bilação e maioria do terço dos lentes 
da escola mathematica e militar de 
Goa e dos professores de instrucção 
secundaria, primaria e das escolas 
principaes das prov. ultr., P. 16 jul. 
1859. Processo das aposentações dos 
empregados civis de todas as repar- 
tições publicas, D. 26 out. 1866. A 
aposentação, ou reforma dos empre- 
gados civis e militares residentes no 
ultramar produz os seus effeitos so- 
mente desde a publicação do respe 
ctivo dec. na prov. onde o empregado 
residir; mas se estiver no reino a esse 
tempo desde a publicação no Diário 
do Governo, P. 30 nov. 1870. ven- 
cimento do empregado aposentado, ou 
reformado calcula se em relação ao 
tempo de serviço na data da publica- 
ção do dec, P. 30 nov. 1870. Venci- 
mentos dos lentes, ou professores de 
instrucção superior e secundaria apo- 
sentados, cit. P. Para se determinar 
o vencimento nas aposentações con- 
tam* se os annos de serviço comple- 
tos, cit. P. A lei que concede aposen- 
tação aos empregados civis não com- 
prehende os ecclesiasticos, P. 9 jun. 
1871. Nas aposentações dos empre- 
gados civis não se conta o tentpo do 
seu serviço na carreira militar, P. 9 
set. 1871. Não pôde ser levado em 
conta para a aposentação dos empre- 
gados civis o tempo de serviço assa- 
lariado, sem provimento, ou diploma 
de nomeação, Of. 20 mar. 1877. Me- 
lhorada a do antigo secretario ger. 
do gov. da índia, Joaquim Heliodoro 
da Cunha Rivara, L. 14 maio 1878 
(Col. ger.). Nas aposentações regula o 
ordenado que o funccionario percebe 
naoccasião em que é aposentado, Of. 
19 jun. 1878. Aposentação dos em- 
pregados do ultramar que serviram 
nas repartições publicas do reino, L. 
18 jun. 1880. Auctorisando o governo 
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a aposentar o prelado de Moçambique, 
José Caetano Gonçalves, L. 27 jul. 
de 1882 (Col. ger.) Vencimentos dos 
qne pretendem aposentar-se, logo 
que se separam dos seus cargos, D. 
28 dez. 1882. Para se obterá apo- 
sentação no ultimo logar a que se 
tenha sido promovido é necessário 
telo exercido, pelo menos, por três 
annos na Africa e Timor e cinco na 
índia e Macau, D. 28 dez. 1882. Ven- 
cimentos dos empregados civis e ec- 
clesiasticos, desde que se separam 
de seus cargos, para o eíTelto da apo- 
sentação, D. 24 nov. 1883. Declarou- 
se, qne não competia aos gov. apo- 
sentar os empregados públicos, cujos 
vencimentos não excedam a 300r$000 
réis, P. circ. 1 set. 1884. Não se pô- 
de obter com o vencimento do ulti- 
mo cargo, sem exercício n'elle, pelo 
menos, por espaço de três annos na 
Africa e em Timor e de cinco na ín- 
dia e Macau. D. 24 dez. 1885. Os 
empregados que a requerem, desde 
qne se separam de seus togares, ou 
corpos, só podem ser abonados, se 
forem civis, ou ecciesiasticos, dos or- 
denados e côngruas da aposentação, 
e, se forem militares, do soldo da 
inactividade, Ibid. Admittidos ao be- 
neficio da aposentação alguns empre- 
gados que d'antes não tinham direito 
a ella. Quotas, pensões, processo de 
aposentação, etc. D. 14 out. 1886. 
Os empregados municipaes não ti- 
nham direito a aposentação, Of. 10 
out. 1888. Os empregados que ape 
nas vencem gratificações não podem 
ser aposentados, Of. 5 jul. 1889. De- 
terminou-se, que a um official da se- 
cretaria do governo ger. da prov. de 
Moçambique fosse levado em conta 
para d" aposentação o tempo que ti- 
nha de serviço no antigo corpo de 
policia de Goa. P. 9 ag. 1889. Con- 
cedida aos empregados das secreta- 
rias da- camarás municipaes nos con- 
celhos cuja receita fôr excedente a 
10:000^000 réis, D. 13 ag. 1889. 
As camarás municipaes deliberam so- 
bre a aposentação dos empregados 
das suas secretarias, Of. 21 ag. 1889 
O director do terreiro publico de 
Loanda não pôde ser aposentado como 



empregado da secretaria da camará 
municipal, Of. 12 out. 1889.Teem-na 
os serventes da repartição de fazen- 
da do Estado da índia, Of. 2 jun. 1890. 
B' ás camarás municipaes, e não ao 
governo, que compete deliberar so- 
bre a aposentação^ dos empregados 
das suas secretarias, Of. 30 out. 1890. 
Não pôde ser altendido para a apo- 
sentação nos logares dos quadros das 
repartições civis o tempo de serviço 
prestado nas companhias de saúde, 
Of. 28 abr. 1891. Compete ao conse- 
lho de prov., e não ao governo, con- 
firmar, ou não a aposentação que as 
camarás concedem aos empregados 
das suas secretarias, Of. 30 maio 
1891. Para a aposentação dos empre- 
gados públicos em quaesquer cargos 
é necessário que elles efl'ectivamente 
os exerçam, quando são julgados in- 
capazes pela junta de saúde, Of. 30 
jun. 1891. Declarou-se, que não podia 
prejudicar a contagem do tempo de 
serviço para a aposentação o anno de 
licença concedida a um escrivão de 
fazenda nos termos do disposto no 
art. 38.» do dec. de 24 dez. 1885, 
Of. 27 jul. 1891 . O processo para a 
aposentação de um professor de ins- 
trucção primaria de Loanda tem de 
ser formulado pelo conselho inspector 
de instrucção publica, Of. 29 set. 
1891. Aos oíTiciaes do exercito, ou 
da armada, e aos funccionarios civis 
empregados das companhias de Mo- 
çambique, Inhambane e Ibo conta-se 
o tempo para promoções, aposenta- 
ções, reformas e medalhas honorifi- 
cas, como se estivessem servindo em 
qualquer prov. ultr., por nomeação 
regia, D. 12 abr. 1892. Sô depois de 
o requererem, é que os empregados 
podem separar-se de sens cargos, 
sendo abusiva a pratica de nomear 
empregados interinos para substituir 
aquelles antes de aposentados, Of. 9 
ag. 1892. E' contado para efl'eito da 
aposentação o tempo de licença, por 
motivo de moléstia, gosado por func- 
cionarios aduaneiros e quaesquer ou- 
tros fora da respectiva prov. ultr. Of. 
24 jan. 1893. Não se considera ser- 
viço no ultramar para o effeito de 
aposentação o que o funccionario prés- 



ta á egreja, Of. 28 jun. 1893. Apo- 
sentação dos juizes e fuoccioDarios 
da jastiça, Reyim. 20 fev. 1894. Para 
o effeito da aposentação dos empre- 
gados das camarás municipaes só se 
conta o tempo de serviço pago pelo 
cofre muDidpal,' Of. 11 Jul. IS94. 
Para o efreito da aposentação dos 
empregados civis, eontase o tempo de 
serviço militar, tanto na metropoie, 
como no ultramar, com bom comporta- 
mento, contando-se um anno por cada 
dois de serviço militar na metrópole, D. 
28 fev. 1895. A aposentação dos em- 
pregados das secretarias das camarás 
manJcipaes e dos administradores do 
concelho é paga pelo cofre dos mu- 
nicípios, Of. U mar. 1895. No cal- 
culo do tempo de serviço dos func- 
ciooarios do estado não se pôde in- 
cluir aqnelle em que serviram como 
empregados municipaes, Of. 11 mar. 
1895. Como devem os gov. informar 
os requerimentos de funccionarios 
que pretendam aposenlar-se, Of. 18 
jul. 1895. Esclarecidas algumas du- 
vidas sobre a aposentaíSo dos em- 
pregados das secretarias das camarás 
municipaes. Os facultativos municipaes 
nSoteem direito a aposentação, Of. 4 
nov. 1895. As commissões districtaes 
de saúde do Estado da índia nSo teem 
competência para julgar da incapaci- 
dade dos empregados públicos, para 
o effeito da aposentação, mas sim a 
junta de saúde, Of. 23 out. 1696. 
Os thesourelros parochiaes não teem 
direito a aposenlação, Of. 5 fev. 

1897. Regulada a dos empregados 
da prov. de Moçambique, D. prov. 
25 jun. 1898. Mantido a um conductor 
de 1.* classe das obras publicas de 
Moçambique o vencimento que tinha 
antes do dec. de 20 ag. 1892, mas 
só para o effeiío da aposentação, L. 
7 jal. 1898, Vencimentos da aposen- 
tação da regente e mestras do colle- 
gio de Santa Rosa de Lima, de Ma- 
cau, e por quem são pagos, D. 6 out. 

1898. Para a aposentação dos empre- 
gados das secretarias das camarás 
municipaes não lhes pode ser levado 
em conta o tempo de serviço prestado 
nas repartições publicas, Of. 22 nov. 

1899. Tem direito a aposentação i 
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OS administradores de concelho, sen- 
do o vencimento pago petos municí- 
pios, Of. 27 nov. 1899. Os processos 
de aposentação dos guardas da Rsca- 
lisação do sal e abkari no Estado da 
índia não deviam ser enviados ao 
governo, sem informação do secreta- 
rio da fazenda, acerca da liquidação 
do tempo de serviço e das pensííes a 
que tinham direito, P. 1 set. 1900. 
As aposentações dos empregados das 
administraçSes de concelho correm 
por conta das camarás municipaes, 
Of. 20 set. 1900. Modo de conUr o 
tempo de serviço dos funccionarios 
civis, que tenham servido como pra- 
ças de pret no exercito, ou na arma- 
da, Of. 27 out. 1900. Concedido o 
direito de aposentação aos facultati> 
vos de partido das camarás munici- 
paes com rendimento superior a 
10:000íi000 réis, D. 17 ag. 1901. 
Vencimentos dos empregados que re- 
querem a aposentação, logoque se 
separam dos seus quadros, D. 24 ag. 
1901. (Vid. cónegos, magistrados, 
imprensas uacionaes.) 

APOSTAS — Approvou-se, que fos- 
sem prohibidas pelo gov. ger. do Es- 
tado da índia as apostas que SB usa- 
vam em Diu por occasião da chegada 
de navios e por outros motivos e pre- 
I textos, determinandose que os trans- 
gressores fossem processados e jul- 
' gados na conformidade do cap. 10." 
, tit. 3." do lív. 2." do Cod. Penai, D. 
10 dez. 1856. 

I APPELLAÇÕES — Devem ser ap- 
! pelladas pelos agentes do ministério 
publico ex offcto as sentenças profe- 
ridas sobre crimes de penas maiores, 
na prov. de Cabo Verde, D. 1 out. 
I 1856. O mesmo nas comarcas do Es- 
I tado da índia e nos julgados de Da- 
I mão e Diu, D. 1 dez 1866. O mesmo 
I nas comarcas de S. Thomé e Angola, 
, D. 12 ag. 1880. (Vid. Regim. 20fev. 
! 1894.) 

■ APPREHENSÀO— Vid. navios 
1 APRESENTAÇÃO -Vid. posse. 

ÁRBITROS - Declarou-se que não 
admittia restricções a nomeação de 
juizes árbitros, na forma da lei, para 
' decidirem as questões litigiosas, eo- 



ARM 



29» 



ARM 



tre partes, no Estado da índia, P. 15 
jul. 1846. 

ARBORI SACÃO — Providencias 
para o seu desenvolvimento nas ilhas 
de Cabo Verde, Of. 7 dez. 1898. 

ARCEBISPO DE GOA -Participou- 
se, que o Summo Pontifico havia pro- 
rogado por mais três annos a júris- 
dicção delegada do arcebispo de Goa 
para administração das dioceses suf- 
fraganeas, P. 10 nov. 1866. Idem que 
lhe haviam sido prorogadas por mais 
dois* annos as suas faculdades extra- 
ordinárias, P. 15 abr. 1878. Conce- 
dido o convento do Pilar com a horta 
contigua para habitação do mesmo 
arcebispo, P. 30 abr. 1878. 

ARCHIVISTAS- No Estado da ín- 
dia não téem accesso o archivista da 
contadoria da fazenda, nem o recebe- 
dor dos direitos de mercê e sello, P. 
28 maio 1875. 

ARCHIVOS— App. o plano de um 
archivo militar no Estado da índia, 
P. 31 jau. 1843. (Vid. juizes.) 

AREIAS — Approvou se, que fosse 
admittida a despacho, durante um 
anno, na alfandega de Diu a areia 
branca extrangeira, pagando 17 ou 
20 por cento, P. 28 nov. 1846. Or- 
dem ao gov. ger. da prov. de Cabo. 
Verde para estipular a quantia x]ue 
lhe parecesse conveniente por tone- 
lada de areias acerosas carregadas 
como lastro por navios mercantes, P. 
8 jun. 1874. Foi concedida a Adriano 
Duelos a exploração de depósitos 
d'areias acerosas ou ferruginosas na 
ilha de S. Thiago de Cabo Verde D. 
7 out. 1874. 

ARIMOS — Mandou se aproveitar o 
arímo do hospicio de Santo António 
no Bengo, prov. d' Angola, para esta- 
belecimento de um jardim de aclima- 
tação e quinta modelo, P. 30 jun. 
1853. Prohibida a venda dos arímos 
do estado na prov. d' Angola, P. 17 
maio 1859 (Annaes). Authorísada a 
alienação por aforamento dos arimos 
do estado na prov. de Angola, não 
devendo a desamortisação dos bens 
do estado na Africa comprehender o 
domínio directo, P. 3 maio 1892. 

ARMADA REAL -Penas commina- 
das aos que fiigiam das armadas reaes, 



Ord. de D. Manuel, liv. V, tit. 98. 
Ord. ger. para o serviço da armada, 
D. 3 maio 1866. Auihorisado o go- 
verno a adquirir alguns navios de 
guerra devidamente artilhados e a 
fazer construir outros, D. 10 fev. 
1890. Plano de organisaçSo dos qua- 
dros da corporação da armada, app. 
por D. 31 mar. 1890. Declarou-se, 
que um guarda marinha e quatro ma- 
rinheiros destacados para bordo do 
vapor Dilly deviam gosar das vanta- 
gens concedidas aos tripulantes dos 
vapores e lanchas da flotilha do Zam- 
beze, D. 1 1 mar. 1893. 

ARMAMENTO— Approvou-se a ta- 
beliã de valores de armamento e equi* 
pamento na prov. de Moçambique, 
P. 6 jun. 1863. (Vid. rewolvers.) Uni- 
formisando o armamento de mão dos 
navios de guerra, paraque o ante- 
rior se aproveitasse nas prov. ultr., 
P. 19 dez. 1863 (Col. ger.). 

ARMAS — Prohibida a entrada de 
armas e de outro qualquer material 
de guerra pela alfandega da ilha de 
Timor, P. 12 abr. 1878. Ordem para 
continuar esta prohibição, e exigi- 
ramse informações, Of. 11 jul. 1881. 
Permittida novamente a importação 
d'ellas em Timor pela alfandega de 
Dilly, P. 7. dez. 1888. Prohibida pro- 
visoriamente a importação, exporta- 
ção, reexportação e venda de armas 
e de munições de guerra nos dist. 
de Cabo Delgado, Moçiambique, An- 
goche, Quelimane, Sofala e Inham- 
bane, e declarado o bloqueio em par- 
te da costa oriental, D. 6 dez. 1888. 
Tornou-se extensiva ao dist. de Lou- 
renço Marques a prohibição provisó- 
ria de importar, exportar, reexpor- 
tar e vender armas e munições de 
guerra, D. 22 dez. 1888. Prohibida 
a importação de armas de fogo aper- 
feiçoadas, assim como a exportação 
de quaesquer armas de fogo e de 
pólvora na ilha de Timor, P. 28 jan. 
1889. Permittida a importação de ar- 
mas e munições de guerra na prov. 
de Moçambique, D. 31 out. 1889. 
Chamada a attenção do gov. geral da 
prov. de Moçambique para os art. 
59.® e 83.® dos Preliminares da pau- 
ta das alfandegas app. por dec. de 30 
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jul. 1887. P. 31 out. 1889. Ordem 
para se Dão permittir o despacho de 
importação de armas aperfeiçoadas 
em S. Thomé, se não a uma e uma, 
e para individuo que seja o seu com- 
prador, previamente munido de li- 
cença especial, P. 20 jun. 1892. Reg. 
de importação e commercio de ar- 
mas de fogo, munições de guerra e 
pólvora nas alfandegas dos dist. de 
Cabo Delgado, Moçambique, Ango- 
cbe, Quelimane, Sofala e suas dele- 
gações, app. por D. 29 dez. 1892. 

ARMAS DE FOGO (porte de) — 
Regulada a concessão de licenças para 
porte d*armas de fogo aos escravos 
e libertos na prov. de Moçambique, 
P. 26 abr. i858. 

ARMAZENAGEM— Reduzido a três 
mezes o praso de armazenagem gra- 
tuita nas alfandegas das ilhas de S. 
Thomé e Príncipe, P. 3 maio 1850. 
Armazenagem na alfandega do Am- 
briz, D. 11 mar. 1868. Armazenagem 
dos géneros e mercadorias reexpor- 
tadas pela mesma alfandega, D. 30 
dez. 1880. Era gratuita na alfandega 
de Loanda, durante seis mezes, a de 
todas as mercadorias, quer sujeitas, 
quer não, a direitos, P. 20 ag. 1881. 
Auctorisado o governo a reduzir ate 
metade os prazos de armazenagem 
gratuita nas alfandegas do reino, L. 
3 jun. 4882, As mercadorias de pro- 
ducção das prov. ultr. continuariam 
a ser recebidas nas alfandegas ma- 
rítimas de 1.^ classe do reino, com 
o beneficio de armazenagem gratui- 
ta durante certos prazos, exceptuan- 
do as que fossem importadas a gra- 
nel e as inflamáveis, explosivas, de- 
tonantes e corrosivas, P. 14 jau. 1885. 
(Vid. alfandegas, despacho de mer- 
cadorias). ' 

ARMAZÉNS- Capitulos 13.° e 21.^ 
do regimento dos armazéns (sem 
data.) 

ARRAES— Approvou-se o augmen- 
to de vencimento do arraes do mo- 
chúo de serviço da praça de Ange- 
diva, no Estado da índia, P. 27 abr. 
1869. 

ARREMATAÇÕES — Que as arre- 
matações de compras, fornecimentos 
e empreitadas por conta da fazenda 



sejam precedidas de annuncios nos 
Boi. ofDciaes, P. i2 mar. 1859. App. 
a arrematação das obras de constru- 
cção de um palácio archiepiscopal em 
Pangim, P. 30 nov. 1889. Como deve 
ser feita a de géneros coloniaes para 
fornecimentos; obrigações dos licitan- 
tes e fornecedores, forma de paga- 
mento, etc. P. 4 dez. 1890. (Vid. ex- 
clusivos, fornecimentos á fazenda pu- 
blica, fazenda publica.) 

ARRENDAMENTOS — Approvados 
os arrendamentos de terrenos a lon- 
go prazo, na prov. de Satary, feitos 
sem precedência de hasta publica peia 
junta da fazenda do Estado da índia, 
D. 23 maio 1865. 

ARRIBADAS - Como se devia pra- 
ticar em caso de arribadas de navios 
extrangeiros, P. 11 jUl. 1758. As fa- 
zendas desembarcadas de bordo de 
navios que entrem nos portos por 
arribada forçada não estão sujeitas a 
direitos de reexportação, não se rea- 
lisando operação alguma commercíal 
e não tendo os navios mais demora 
do que a necessária para reparar 
damnos ou avarías, P. 28 dez. 1860. 

ARROZ — Mandaramse fazer ex- 
periências em Moçambique sobre cul- 
tura d'arroz de sequeiro, P. 5 jul. 
1851 (Col. ger.). (Vid. direitos de 
importação.) 

ARSENAES — Regimento do arse- 
nal e ríbeira das naus da cidade de 
Goa, Alv. 13 jul. 1773. Reg. para o 
arsenal reunido de marinha, exercito 
e ribeira das naus da cidade de Goa, 
D. 27 abr. 1841. Tabeliã dos alu- 
gueis dos apparelhos e outros effei- 
tos do mesmo arsenal, P. 1 fev. 1848. 
Auctorisado o gov. ger. do Estado da 
Índia a propor e fazer as alterações 
necessárias ao reg. do arsenal do 
exercito e marinha do mesmo estado, 
P. 20 out. 1853. Ordem para irem 
servir no trem naval da ilha de Loan- 
1 da todos os artifíces que estivessem 
a bordo dos navios da estação naval 
d'Angola, P. 5 maio 1857. Reg. do 
arsenal naval da prov. d'Angola, P. 
13 maio 1857. Instrucções ao dire- 
ctor do arsenal naval da ilha de Loan- 
da, P. 13 maio 1857. Ordem para 
irem trabalhar no arsenal naval da 
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ilha de Loanda os artífices perteu- 
centes á estação naval d'Angola, P. 
i3 maio 1857. Ordem ao director do 
arsenal naval de Loanda para man- 
dar directamente ao inspector do ar- 
senal da marinha de Lisboa uma par- 
te mensal do estado dos trabalhos 
executados no mez antecedente, P. i 
set. 1857. Determinou-se que as re- 
formas dos operários do arsenal de 
Goa fossem fixadas pela tabeliã do 
reg. do arsenal da marinha de Lis- 
boa. P. 25 nov. 1857. App. os orde- 
nados de 'um amanuense e um fiel 
do arsenal de Loanda, P. 30 jan. 
1858. OrganisaçSo e regulamento do 
arsenal de Goa, P. 19 fev. 1858. Re- 
petindo as ordens para em S. Tho- 
mé se fazerem cortes de madeiras 
para o arsenal da marinha, P. 16 
abr. 1859 (Col. ger.). Fez se cessar 
a prestação mensal com que o cofre 
do ministério concorria para a labo 
ração do arsenal naval de Loanda, 
anctorisando se o gov. ger. da prov. 
a reorganisar o mesmo arsenal e re- 
duzir as despezas, P. 26 abr. 1859. 
App. provisoriamente as providen- 
cias adoptadas pelo respectivo gov. 
ger. para regular o serviço do arse- 
nal da marinha da prov. de Moçam- 
bique, P. 10 jan. 1860. App. o abono 
de 30 réis fracos diários feitos nos 
jornaes dos operários e serventes do 
arsenal do exercito do Estado da ín- 
dia, P. 9 maio 1867. Approvou-se o 
augmento provisório de 128 réis for- 
tes ao jornal do serralheiro imme- 
diato do arsenal de Diu, P. 7 nov. 
1867. Extinctos o arsenal do exer- 
cito e a fabrica da pólvora do Estado 
da Índia, dando-se destino ao pessoal 
abi empregado e ao material d'esses 
dois estabelecimentos, D. 25 nov. 
1869. Approvouse, que fosse rescin 
dido a aprazimento das partes o ar- 
rendamento do arsenal de Loanda, 
P. 21 dez. 1869. Vencimentos dos 
operários dos extinctos arsenaes do 
exercito e marinha do Estado da ín- 
dia fixados em dois terços, D. 30 abr. 
1874. 

artífices —Mandando contratar 
na ilha da Madeira pedreiros, carpiu 
teiros, ferreiros e serralheiros, para 



trabalharem e ensinarem na prov. 
de S. Thomé e Principe, P. 13 jan. 
1857 (Col. ger.). Dissolvida a com- 
panhia d'artifices da guarnição da 
prov. d'Angola, passando os oiQciaes 
e praças de pret aos outros corpos 
da guarnição, L. 8 maio 1866. 

ARTILHERIA— Mandaram-se ado- 
ptar nos corpos d'arlilheria das prov. 
ullr. uns folhetos dos exercicios, ma- 
nobras e outras instrucções dos cor- 
pos d'artilheria do exercito de Por- 
tugal, P. 11 ag. 1843. Que fossem 
executadas no ultramar a segunda e 
terceira partes da ordenança d'arti- 
Iheria do reino, P. 7 out. 1846. Ap- 
provouse, que no Estado da índia 
fosse posto em execução, na parte 
applicavel, o systema de fiscalisação 
e arrecadação do material d'artilhe- 
ria mandado observar no reino por 
dec. de 5 nov. 1839, P. 29 jan. 1856. 
Remettendo peças d^artilheria para 
Angola, e mandando ir de lá para o 
arsenal da marinha de Lisboa as que 
houvesse de bronze inutilisadas, P. 
25 ag. 1858 (Col. ger.). Exigiram-se 
mappas successivos do material d'ar- 
tilheria de Cabo Verde, P. 23 dez. 
18o8 (Ibid.). Auctorisado o gov. ger. 
da prov. de Moçambique a vender, 
ou trocar a artilheria das fortalezas 
que não servisse e a substituil-a por 
outra capaz de satisfazer as necessi- 
dades do serviço, P. 29 jan. 1862 
(Annaes). Mandou-se proceder aos 
estudos necessários para se averi- 
guar quaes as dimensões da antiga 
artilheria que ainda existisse nas pra- 
ças e arsenaes do Estado da índia, 
seu adarme, alcance e munições cor- 
respondentes, P. 19 fev. 1864 (Ibid.). 
Plano de organisação da bateria d'ar- 
tilheria da Guiné Portugueza, D. 1 
abr. 1879. Authorisado o governo a 
reorganisar a bateria de artilheria de 
Loanda, L. 18 jul. 1885. Authori- 
sado o gov. da prov. de Macau e Ti- 
mor a adquirir artilheria para o dist. 
de Timor, com certas condições, Of. 
7 dez. 1892. Supprimida a bateria 
mixta do dist. da Lunda e substituí- 
da por uma secção da mesma arma 
com certa organisação. P. 1 mar. 
1898. 
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prezas que se propozessem dar maior 
desenvolvimento a esta cultura, P. 24 
jnl. 1858. Mandando sementes para 
Angola e machinas de descaroçar, P. 
Í9 abr. e 1 maio 1858 (Col. ger.) 
Mandando ir d'Angola amostras de 
todas as variedades d'algodão que ali 
houvessem, para serem estudadas, P. 
i9 dez. 1858 (Ibid.)Mandaram-se se- 
mentes d'algodao dos Estados Unidos 
para serem distribuidas pelos agri- 
cultores da prov. d'Angola, P. 25 
jau. 1859 (Annaes). Incumbindo uma 
commissao de indicar os meios mais 
efBcazes de se promover em larga 
escala a cultura e commercio do al- 
godão nas prov. d'Afríca, P. 5 abr. 
1861. Louvada e dissolvida esta com- 
missao, P. 27 ag. 1861. (Col. ger.) 
Relatório e projectos de propostas 
de lei de conselho ultr., acerca dos 
meios a empregar para maior desen- 
volvimento da cultura d'algodão nas 
prov. d' Africa, de 9 nov. 1861. (Ibid.) 
Exempta de direitos por espaço de 
dez annos a exportação d'algodão nas 
prov. d' Africa, D. 4 dez. 1861. Anc- 
torísado o gov. a despender até certa 
importância por conta das prov. de 
Africa, com a compra de sementes 
d'algod3o, machinas de descaroçar e 
qnaesquer instrumentos agrários para 
a cultura e preparação d*este género, 
D. 4 dez, 1861. App. o contracto 
celebrado com um súbdito portuguez 
em Pernambuco para o fim de ensi- 
nar na prov. d'Angola a cultura do 
algodão, P. 3 jan. 1862 (Annaes). 
Remettidos ao ^v. ger. da prov. de 
Angola alguns folhetos relativos á 
cultura do algodão, P. 12 fev. 1862 
(Annaes) e uma porção de sementes 
d'algod5o — Sea Island — e alguns 
exemplares de outro foUheto acerca 
da dita cultura, P*. 13 mar. e 26 
maio 1862 (Ibid.) Remetteu-se ao gov. 
ger. da prov. de Moçambique outro 
folheto com o mesmo destino e uma 
porção de sementes d'algodão, para 
distribuir pelos agricultores, Of. 16 
jan. 1862. P. 20 jun. 1862 (Ibid.) 
Remettidas para a prov. d*Angola 
machinas de imprensar e descaroçar 
algodão, P. 20 jun. 1862. App. uma 
portaria do gov. ger. da prov. de Mo- 



çambique, responsabilisando-se a 
comprar por conta do governo todo 
o algodão que os cultivadores da prov. 
apresentassem á venda, P. 10 fev. 
1863. Enviados ao gov. ger. da prov. 
de Cabo Verde alguns folhetos acerca 
da cultura do algodão, P. 21 abr. 
1863 (Annaes), e grande porção de 
sementes para serem distribuidas pe- 
los agricultores, P. 14 jul. 1863 (Ibid.) 
Idem para a prov. de Angola, P. 16 
jul. 1863 (Ibid.) Auctorisado o gov. 
de Timor a comprar por conta da 
fazenda todo o café e algodão que 
lhe fossem apresentados pelos culti- 
vadores, P. 7 set. 1863. Enviaram-se 
para Moçambique quatro machinas 
de descaroçar algodão, P. 17 maio 
1865 (Annaes) e ordenou-se a remes- 
sa de semente doeste género para a 
mesma prov. P. 25 ag. 1865 (Ibid.) 
E' livre a exportação para o reino do 
algodão das prov. ultr. e reduzido a 
50 por cento o direito da importa- 
ção, nas alfandegas do reino, do mes- 
mo algodão transportado em navios 
nacionaes, L. 17 ag. 1899. Instruc- 
ções para liquidar a quantidade d'al- 
godão em rama e caroço, tributado 
com o imposto de 10 reis por kil. 
para construcção do caminho de ferro 
de Renguella, D. 3 maio 1900. Ins- 
trucções sobre a cobrança d'este im- 
posto, D. 1 jun. 1900. Regulada a sua 
arrecadação, D. 27 jul. 1900. Exemplo 
por quinze annos do imposto de ex- 
portação o algodão sem caroço e em 
rama produzido na prov. d' Angola, 
assim como do imposto de importa- 
ção nas alfandegas do continente do 
reino e ilhas adjacentes. Prémios de 
exportação. Mantida, por quinze an- 
nos, a exempção de direitos de impor- 
tação de machinas e instrumentos 
agricolas e industriaes e seus perten- 
ces, D. 2 set. 1901. (Vid. prémios.) 

ALIENADOS -Ordem para se ela- 
borar o projecto e orçamento d'um 
pavilhão para o tratamento de molés- 
tias mentaes, na prov. d' Angola, Of. 
5 nov. 1902. (Vid. hospitaes.) 

ALISTAMENTO MILITAR — Os ex- 
trangeiros residentes no ultramar 
não podem ser comprehendidos no 
alistamento dos corpos nacionaes, P. 
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28 maio 1846. Resolven-se que o en- 
gajamento de praças para o serviço 
do ultramar fosse por seis annos, P. 
2 ag. i858. Declarou se que os man- 
cebos macaenses que estivessem nas 
circumstancias exigidas pela lei do 
alistamento militar podiam assentar 
praça voluntariamente no batalhão de 
inranteria de Macau, P. 6 ag. 1870. 
Os commandantes dos corpos nao de- 
vem alistar menores, como voluntá- 
rios, sem auctorisação da pessoa a 
quem competir, Ord. 6 oul. 1879. 
no Boi. mil. n.® 10. Ordenado o de 
360 marathas para irem servir na 
prov. de Moçambique, P. 17 jun. 
1889. (Vid. voluntários). 

ALMANAK CIVIL — Ordenou-se a 
organisaçSo de um em cada prov. 
nltramarina, contendo a lista de to- 
das as repartições civis, empregos e 
suas graduações, nomes dos empre- 
gados e data das nomeações etc. P. 
5 dez. 1843. 

ALMIRANFADO — App. o reg. da 
secretaria do conselho do almirantado, 
D. 31 dez. 1892. App. o reg. do com 
selho do almirantado por D. 23 mar. 
1893. 

ALMIRANTE — Concedido ao mar- 
qnez de Niza o titulo de almirante da 
índia com todas as honras e preemi 
nencias correspondentes a esse titulo 
D. 25 ag. 1862. (Annaes). 

ALMOXARIFADO — App. a nomea- 
ção de um fiel para o almoxarifado 
da ilha de S. Thomé com o venci- 
mento mensal de 6^9000 réis, P. 3 
mar. 1845. Extinctos os almoxarifa- 
dos da prov. d'Angola, D. 10 nov. 
1869. 

ALMOXARIFES — Determinou se 
que os almoxarifes e recebedores do 
Brazil não se valessem, na prestação 
de contas, das provisões dos gov., 
para passarem aos que lhes succediam 
os alcances em que tinham sido en- 
contrados, Alv. 30 mar. 1623. App. 
a creação de um logar de almoxarife 
no estabelecimento de Mossamedes, 
com os mesmos vencimentos que ti- 
nham os almoxarifes dos mais pre- 
sídios de prov., P. 20 jul. 1846. 
Auctorisada a creação do logar de 
almoxarife do presidio de Mossame- 



des com o vencimento mensal de 
20ái000 réis, P. 8 jan. 1847. Sup- 
prímidos os logares de almoxarifes e 
seus respectivos escrivães dos presi- 
dios da prov. d'Angola, e bem assim 
os logares de escrivães dos almoxa- 
rifados de Mossamedcs e Ambriz, 
pasando as funcções doestes a ser 
exercidas por amanuenses da conta- 
doria das delegações, D. 8 jul. 1859. 
Beneficio de 30 7o sobre o ordenado 
de um almoxarife da fazenda de Mo- 
çambique, emquanto se conservasse 
em Lourenço Marques, não se esten- 
dendo a quaesquer gratificações por 
accumulação d outros cargos, Of. 18 
jul. 1901. 

AMANUENSES — Resolvidas algu- 
mas pertensões de um amanuense de 
2.^ classe da contadoria geral da junta 
da fazenda do Estado da índia, sobre 
antiguidade, vencimento e concurso 
na promoção a lugares superiores, P. 
11 set. 1849. Ha três amanuenses em 
cada um dos dist. de Benguella e Mos- 
samedes para coadjuvarem o secre- 
tario e o escrivão de fazenda, D. 6 
dez. 1869. A nomeação dos amanuen- 
ses da secretaria do governo da prov. 
de Cabo Verde deve ser feita segun- 
do a regra geral do arl. 18.** n.° 32 
do D. 24 dez. 1892. Of. 31 jan. 1894. 
(Vid. concursos.) 

AMARRAÇÕES — Ordem para se 
estabelecer uma amarração para os 
navios de maior lote na embocadura 
do porto da Furna da ilha Brava, P. 
4 maio 1854 (Annaes). Idem para 
collocar duas amarrações fixas no 
porto da ilha de S. Vicente e uma no 
porto da Praia de Cabo Verde, P. e 
Of. 19 ag. 1854 (Ibid.). Permiltida 
uma amarração fixa no porto grande 
da ilha de S. Vicente aos vapores da 
companhia c South American and Ge* 
neral Steam Navigation», P. 21 set. 
1853. App. a licença concedida aos 
agentes da companhia franceza Mes- 
sagefies Imperiales para collocar no 
porto grande da ilha de S. Vicente 
de Cabo Verde uma amarração para 
os vapores da dita companhia, P. 5 
mar. 1860. 

AMBRIZ— Fez- se saber ao gov. ger. 
da prov. d' Angola, que o pagamento 
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de direitos nas alfandegas do dist. do 
Ambriz somente seria exigido depois 
de decorrido o prazo de nm anno 
desde que a tarifa de taes direitos 
fosse publicada, P. 29 set. 1855 
(Annaes). 

AMNISTIA— E' de sua natureza 
genérica e não pôde ser dirigida em 
particular a certos e determinados 
réus, com exclusão dos outros, P. 7 
jul. 1846. Concedeu-se amnistia, com 
certas restricções, aos crimes de abu- 
so de liberdade de imprensa, de con- 
trabando, de primeira e segunda de- 
serção; aos estudantes da universidade 
e de outros estabelecimentos de ins- 
trucção superior e secundaria; per- 
doadas e minoradas as penas de 
indivíduos condemnados por crimes 
communs. D. 20 out. 1835. Com- 
mettendo em Cabo Verde ao respe- 
ctivo gov. ger. a applicação da amnis- 
tia de 15 maio 1858, P. 22 jun. 1858 
(Col. ger.). A amnistia publicada no 
reino tem applicação a indivíduos re- 
sidentes nas possessões ultr., desde a 
data da publicação, postoque n'estas 
fosse ainda desconhecida, P. 12 mar. 
1863. Concedida por todos os factos 
de sublevação militar praticados por 
uma parte do exercito do Estado da 
índia, exceptuando os ofUciaes que 
commandavam os corpos que se re- 
voltaram, D. 22 mar. 1872 (Col. ger.). 
Concedida geral e completa para to- 
dos os crimes contra o exercício do 
direito eleitoral, e em geral para to- 
dos os crimes de origem, ou caracter 
politico, D. 30 jul. 1885. Idem para 
crimes de origem, ou caracter politi- 
co, abuso de liberdade de imprensa, 
contrabando, sedição, assuada e de- 
serção simples, D. 4 jun. 1886. Ex- 
postos os motivos doesta amnistia, 
Of. 19 jul. 1886. A amnistia aos mi- 
litares annulla as notas das penas 
averbadas nos registos disciplinares; 
ao passo que o perdão não annulla 
as referidas notas, mas somente as 
invalida para a imputação moral, Of. 
1 jul. 1886. Concedida geral e com- 
pleta para todos os crimes contra o 
exercício do direito eleitoral, e em 
geral para todos os crimes de origem, 
ou caracter politico. D. 26 mar. 1888. 



Idem, idem, D. 22 fev. 1890. Idem, 
idem, D. 4 jul. 1892. Concedida para 
os crimes políticos perpetrados por 
indivíduos da classe civil e militar, 
excepto os officiaes que tomaram par- 
te na revolta de 31 jan. 1891, na 
cidade do Porto, D. 25 fev. 1893. 
Concedida para os crimes de abuso 
de liberdade de imprensa, não ha- 
vendo parte offendida, D. 8 fev. 1897. 
Concedida para todos os crimes, D. 
29 dez. 1900. Resolvidas algumas 
duvidas sobre a applicação do dec. 
de amnistia de 29 dez. 1900, Pare- 
cer com Of. 21 ag. 1901. 

ANARCHISMO— Penas applicaveis 
áquelles que, por discursos ou pala- 
vras proferidas publicamente, ou por 
escripto, ou qualquer meio de pu- 
blicação, defenderem, applaudirem, 
aconselharem, ou provocarem actos 
subversivos da existencia da ordem 
social, ou da segurança das pessoas, 
ou propriedades, etc. L. 13 fev. 1896. 

ANCORAGENS — Auctorisado o 
gov. de Macau a estabelecer uma ta 
bella de ancoragens no porto da cida- 
de, D. 20 nov. 1845. Ampliou-se o 
imposto de ancoragem aos navios que 
carregassem e descarregassem ao 
abrigo dos portos e ao alcance das 
fortalezas de Macau, P. 21 jun. 1848. 
Os vapores da companhia de navega- 
ção da índia Britannica estão exem- 
ptos, na prov. de Moçambique, de 
direito d'ancoragem, tonelagem, pilo- 
tagem e quaesquer outros direitos de 
porto, P. 22 out. 1875. (Vid. tonela- 
gem.) 

ANGOCHE — Ordem ao gov. ger. 
da prov. de Moçambique para que 
fosse occupado e aberto ao commer- 
cio de todas as nações o porto de 
Angoche, P. 15 mar. 1854 (Annaes). 
App. a occupação, P. 2 jul. 1862 
(Ibid.). 

ANGOLA — Regimento do gov. do 
reino d'Angola de 10 abr. 1666. Re- 
formação no presidio de Angola e 
suas dependências, Prov. 5 abr. 1666. 
Regimento do gov. do reino d'An- 
gola de 12 fev. 1676. Regimento do 
secretario do reino de Angola, emo- 
lumentos da secretaria, Reg. 1 abr. 
i 1688. Ordenou-se o reconhecimento 
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de todo o litoral desde o porto de 
Pinda até Cabo Frio, a fim de se es- 
colher uma enseada próxima d'este 
cabo onde conviesse haver um porto 
portuguez; ordenou se também a im- 
mediata occupação do porto de Pin- 
da, P. 17 jul. 1854 (Annaes). Ordem 
á junta da fazenda de Macau para 
transferir para a agencia financial em 
Londres a quantia de 50:000 pata- 
cas, como subsídio ao cofre da prov. 
d* Angola, P. 10 ag. 1859 (Ibid.). 

ANGOLARES — Approvadasas pro- 
videncias tomadas pelo gov. da prov. 
de S. Thomé e Principe para promo- 
ver a colonisação dos Angolares na 
ilha de S. Thomé, P. 25 abr. 1864 
(Annaes). Instrucções para regular a 
administração, o ensino e a policia 
na freguezia de Santa Cruz dos An- 
golares, P. 5 nov. 1878. 

ANNAES DAS MISSÕES -Deu-se 
conhecimento aos prelados do ultra- 
mar da publicação dos Annaes das 
missões porluguezas ultramarinas, a 
fim de remetterem ao superior das 
missões quaesquer noticias, para se- 
rem publicadas sobre o estado e pro- 
gressos das missões e das egrejas de 
sua jurisdicção, P. 15 jul 1867. 

ANNAES DOS MUNICÍPIOS — Or- 
denou-se que em cada uma das ca- 
marás municípaes do ultramar haja 
um livro especial com denominação 
de Annaes do Município, para n'elle 
se consignarem os acontecimentos 
mais importantes que occorrerem du- 
rante cada anuo, P. 8 jan. 1856. 
(Vid. P. 23 dez. 1858 nos Annaes). 
Os annaes dos municípios só devem 
conter noticias de verdadeiro inte- 
resse publico e nunca de desintelli- 
gencias, ou questões com as authori- 
dades; e as camarás municipaes de- 
vem remettel*os aos respectivos gov. , 
para estes os enviarem ao ministé- 
rio, P. 22 nov. 1859. 

ANNEXAÇÕES - Foi annexado o 
território da ilha de Timor á cidade 
de Macau, constituindo uma só prov., 
com a capital em Macau, formando o 
território de Timor um districto, com 
um gov. subalterno, D. 26 nov. 1866. 
Annexados os territórios dependen- 
tes dos dist. de Benguella e Mossa- 



medes, na prov. d'AngoIa, passando 
a formar o governo subalterno de 
Benguella, sendo esta cidade a' sede 
do governo, mas devendo o gov. re- 
sidir parte do anno em Mossamedes; 
pessoal Jurisdicção, vencimento, etc, 
D. 20 abr. 1869. (Vid. concelhos ) 

ANNULi-AÇÔES - Não se pôde pro- 
ceder a annullações de quaesquer re- 
ceitas liquidadas, contribuições, im- 
postos e rendimentos de qualquer na- 
tureza, sem que previamente se la 
vre termo de annullação, que será 
approvado pela authoridade superior 
da fazenda, P.' 24 jan. 1883. 

ANTIGUIDADE DE OFFICIAES MI- 
LITARES — Regulada a antiguidade 
dos ofSciaes de 1.^ e 2.^ Hnha nas 
prov. ultr., Alv. 18 fev. 1805. Ordem 
aos gov. para enviarem ao ministério 
mappas de antiguidade dos oiliciaes 
de 1.^ linha formulados segundo cer- 
to modelo, P. 1 jun. 1843. Antigui- 
dade dos ofilciaes promovidos aos 
postos immediatos, por terem sido 
despachados para servir nos corpos 
e guarnições de governos subalter- 
nos, P. 11 nov. 1844. Antiguidade 
de officiaes do Estado da índia, pro- 
movidos aos postos immediatos pelo 
facto de terem sido despachados para 
servir nos corpos e guarnições de go- 
vernos subalternos, P. 29 jan. 1846. 
A antiguidade dos postos militares 
conta-se em geral desde a data do 
dec. que os conferiu, P. 28 abr. 1848. 
Resolvida uma questão de antigui- 
dade e precedência entre um major 
da guarnição da prov. d'Angola e 
dois outros do exercito de Portugal 
em commissão na mesma prov., P. 
17 nov. 1849. Como devem ser for- 
muladas as relações d'antiguidade dos 
officiaes militares, P. 19 jan. 1859. 
Recommendou-se aos gov. a remessa 
regular das relações semestraes d'an- 
tiguidade dos officiaes dos corpos de 
1.* e 2.* linha, P. 17 dez. 1862 (An- 
naes). A antiguidade de dois ou mais 
alferes promovidos na mesma data 
deve regularse pela da primeira pra- 
ça, P. 12 jul. 18G4. A clausula — 
! sem prejuízo de antiguidade — com 
que os officiaes são despachados pa- 
ra o ultramar não se entende com 
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respeito aos ofiSciaes da guarnição da 
respectiva prov., mas com relaçlío 
aos officiaes do exercito do reino 
com os qoaes tenham de concorrer 
em promoção, P. 19 mar. 1869. As 
relates de antiguidade dos officiaes 
militares devem envíar-se annuai- 
mente á secretaria de estado, P. 3 
abr. 1869. Ordem ao gov. ger. da 
prov. de Moçambique para remetter 
com a maior urgência ao ministério 
uma relação de antiguidades e infor- 
mações periódicas e respectivas no- 
tas de assentamento dos officiaes e 
primeiros sargentos da prov., P. 16 
dez. 1869. Modo de contar a anti- 
guidade dos officiaes para o eifeito 
das promoções, P. 31 dez. 1870. Os 
gov. devem informar o ministério 
acerca de quaesquer differenças que 
occorrerem nas antiguidades dos sar- 
gentos ajudantes, quartéis mestres e 
primeiros sargentos, Of. 17 maio 
1876. Como se considera a antigui- 
dade dos officiaes do exercito do rei- 
no em commissão no ultramar, P. 30 
out. 1880. Regulando a do tenente 
coronel da guarnição de Macau, Fran- 
cisco Augusto Ferreira da Silva, L. 
21 mar. 1881 (Col. ger.) Para os seus 
effeitos não se conta o tempo de ser- 
viço prestado como empregado pro- 
visório, P. 16 jan. 1882. A antigui- 
dade dos officiaes despachados para 
o ultramar conta-se desde a data da 
publicação do despacho no Boi. Offi- 
dal da prov. onde vão servir, D. so- 
bre cons. 2 maio 1888. A liquidação 
não se faz desde a data do despacho, 
mas da eifectividade do serviço, D. 
sobre cons. 2 maio 1888. A antigui- 
dade entre dois alferes contase des- 
de a promoção ao posto de primeiro 
sargento. D. sobre cons. 14jun. 1888. 
A precedência de antiguidade entre 
alferes deve regularse em harmonia 
com o preceituado na P. 30 out. 1880, 
Of. 3 mar. 1891. A antiguidade dá 
direito a accesso, mas com serviço 
eífectivo, e ainda esse direito se não 
faz valer na promoção de certos pos- 1 
tos, sem provas de aptidão, nem as 
promoções se realisam senão de grau 
em grau, D. sobre cons. 4 jun. 1891. 
(Vid. transferencias.) 



APOSENTAÇÕES - Applicaram-se 
aos lentes da escola mathematica e 
militar de Nova Goa as disposições 
dos art. 14.° e 15." do dec. 11 jan. 
1837, D. 4 dez. 1856. Resolvidas al- 
gumas duvidas sobre a aposentação 
de um escrivão da alfandega de Mo- 
çambique, P. 27 ag. 1857. Condições 
e processo para a aposentação e ju- 
bilação e maioria do terço dos lentes 
da escola mathematica e militar de 
Goa e dos professores de instrucção 
secundaria, primaria e das escolas 
principaes das prov. ultr., P. 16 jul. 
1859. Processo das aposentações dos 
empregados civis de todas as repar- 
tições publicas, D. 26 out. 1866. A 
aposentação, ou reforma dos empre- 
gados civis e militares residentes no 
ultramar pro<Iuz os seus effeitos so- 
mente desde a publicação do respe 
ctivo dec. na prov. onde o empregado 
residir; mas se estiver no reino a esse 
tempo desde a publicação no Diário 
do Governo, P. 30 nov. 1870. O ven- 
cimento do empregado aposentado, ou 
reformado calcula se em relação ao 
tempo de serviço na data da publica- 
ção do dec, P. 30 nov. 1870. Venci- 
mentos dos lentes, ou professores de 
instrucção superior e secundaria apo- 
sentados, cit. P. Para se determinar 
o vencimento nas aposentações con- 
tam se os annos de serviço comple- 
tos, cit. P. A lei que concede aposen- 
tação aos empregados civis não com- 
prebende os ecclesiasticos, P. 9 jun. 
1871. Nas aposentações dos empre- 
gados civis não se conta o tempo do 
seu serviço na carreira militar, P. 9 
set. 1871. Não pôde ser levado em 
conta para a aposentação dos empre- 
gados civis o tempo de serviço assa- 
lariado, sem provimento, ou diploma 
de nomeação, Of. 20 mar. 1877. Me- 
lhorada a do antigo secretario ger. 
do gov. da índia, Joaquim Heliodoro 
da Cunha Rivara, L. 14 maio 1878 
(Col. ger.). Nas aposentações regula o 
ordenado que o funccionario percebe 
na occasião em que é aposentado, Of. 
19 jun. 1878. Aposentação dos em- 
pregados do ultramar que serviram 
nas repartições publicas do reino, L. 
18 jun. 1880. Auctorisando o governo 
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a aposentar o prelado de Moçambique, 
José Caetano Gonçalves, L. 27 jul. 
de 1882 (Gol. ger.) Vencimentos dos 
qae pretendem aposentar-se, logo 
qne se separam dos seus cargos, D. 
28 dez. 1882. Para se obter a apo- 
sentação no ultimo logar a que se 
tenba sido promovido é necessário 
lel-o exercido, pelo menos, por três 
annos na Africa e Timor e cinco na 
índia e Macau, D. 28 dez. 1882. Ven- 
cimentos dos empregados civis e ec- 
clesiaslicos, desde que se separam 
de seus cargos, para o effeito da apo- 
sentação, D. 24 nov. 1883. Declarou- 
se, que não competia aos gov. apo- 
sentar os empregados públicos, cujos 
vencimentos não excedam a 300;$000 
réis, P. circ. 1 set. 1884. Não se pô- 
de obter com o vencimento do ulti- 
mo cargo, sem exercício n'elle, pelo 
menos, por espaço de três annos na 
Africa e em Timor e de cinco na ín- 
dia e Macau. D. 24 dez. 1885. Os 
empregados que a requerem, desde 
qne se separam de seus logares, ou 
corpos, só podem ser abonados, se 
forem civis, ou ecclesiasticos, dos or- 
denados e côngruas da aposentação, 
e, se forem militares, do soldo da 
inactividade, Ibid. Admittidos ao be- 
neficio da aposentação alguns empre- 
gados que d'antes não tinham direito 
a ella. Quotas, pensões, processo de 
aposentação, etc. D. 14 out. 1886. 
Os empregados municipaes não ti- 
nham direito a aposentação, Of. 10 
out. 1888. Os empregados que ape 
nas vencem gratificações não podem 
ser aposentados, Of. 5 jul. 1889. De- 
terminou-se, que a um ofQcial da se- 
cretaria do governo ger. da prov. de 
Moçambique fosse levado em conta 
para í aposentação o tempo que ti- 
nha de serviço no antigo corpo de 
policia de Goa. P. 9 ag. 1889. Con- 
cedida aos empregados das secreta- 
rias da? camarás municipaes nos con- 
celhos cuja receita fôr excedente a 
10:000,^000 réis, D. 13 ag. 1889. 
As camarás municipaes deliberam so- 
bre a aposentação dos empregados 
das suas secretarias, Of. 21 ag. 1889 
O director do terreiro publico de 
Loanda não pôde ser aposentado como 



empregado da secretaria da camará 
municipal, Of. 12 out. 1889. Teem-na 
os serventes da repartição de fazen- 
da do Estado da índia, Of. 2 jun. 1890. 
E' às camarás municipaes, e não ao 
governo, que compete deliberar so- 
bre a aposentação, dos empregados 
das suas secretarias, Of. 30 out. 1890. 
Não pôde ser attendido para a apo- 
sentação nos logares dos quadros das 
repartições civis o tempo de serviço 
prestado nas companhias de saúde, 
Of. 28 abr. 1891. Compete ao conse- 
lho de prov., e não ao governo, con- 
firmar, ou não a aposentação que as 
camarás concedem aos empregados 
das suas secretarias, Of. 30 maio 
1891. Para a aposentação dos empre- 
gados públicos em quaesquer cargos 
é necessário que elles effectivamente 
os exerçam, quando são julgados in- 
capazes pela junta de saúde, Of. 30 
jun. 1891. Declarou-se, que não podia 
prejudicar a contagem do tempo de 
serviço para a aposentação o anno de 
licença concedida a um escrivão de 
fazenda nos termos do disposto no 
art. 38.» do dec. de 24 dez. 1885, 
Of. 27 jul. 1891. O processo para a 
aposentação de um professor de ins- 
trucção primaria de Loanda tem de 
ser formulado pelo conselho inspector 
de instrucção publica, Of. 29 set. 
1891. Aos officiaes do exercito, ou 
da armada, e aos funccionarios civis 
empregados das companhias de Mo- 
çambique, Inhambane e Ibo conta-se 
o tempo para promoções, aposenta- 
ções, reformas e medalhas honorifi- 
cas, como se estivessem servindo em 
qualquer prov. ultr., por nomeação 
regia, D. 12 abr. 1892. Sô depois de 
o requererem, é que os empregados 
podem separar-se de seus cargos, 
sendo abusiva a pratica de nomear 
empregados interinos para substituir 
aquelles antes de aposentados, Of. 9 
ag. 1892. E' contado para effeito da 
aposentação o tempo de licença, por 
motivo de moléstia, gosado por func- 
cionarios aduaneiros e quaesquer ou- 
tros fora da respectiva prov. ultr. Of. 
24 jan. 1893. Não se considera ser- 
viço no ultramar para o effeito de 
aposentação o que o funccionario prés- 
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ta á egreja, Of. 28 juo. 1893. Apo- 
seDlaç&o dos juizes e runccionarios 
da jastiça, Regim. 20 fev. 1894. Para 
o effeito da aposentação dos empre- 
gados das camarás municipaes só se 
conta o tempo de serviço pago pelo 
cofre mDoictpal,' Of. 11 jul- 1894. 
Para o effeito da aposeotacSo dos 
empregados civis, coota-se o tempo de 
serviço militar, tanto na metrópole, 
como no ultramar, com bom comporta- 
mento, contando-se um aiino por cada 
dois de serviço militar na metrópole, D. 
28 fev. 1895. A aposentação dos em- 
pregados das secretarias das camarás 
municipaes e dos administradores do 
concelho é paga pelo cofre dos mu- 
nicípios, Of. 11 mar. 1805. No cal- 
culo do tempo de serviço dos fanc- 
cionaríos do estado nSo se pôde iu- 
clnir aquelie em que serviram como 
empregados municipaes, Of. 11 mar. 
t895. Como devem os gov. informar 
os requerímeutos de funccionarios 
que pretendam aposentar-se, Of. 18 
jul. J69S. Esclarecidas algumas du- 
vidas sobre a aposentação dos em- 
pregados das secretarias das camarás 
municipaes. Us facnltativos municipaes 
uSoteem direito a aposentação, Of. 4 
Dov. 1895. As commissões distríclaes 
de saade do Estado da Índia não teem 
competência para julgar da incapaci- 
dade dos empregados públicos, para 
o effeito da aposeotação, mas sim a 
junta de saode, Of. 23 out. 1896. 
Os thesoureiros parochiaes não teem 
direito a aposentação, Of. 5 fev. 
1897. Regulada a dos empregados 
da prov. de Moçambique, D. prov. 
2S jun. 1898. Mantido a um conductor 
de 1.* classe das obras publicas de 
Moçambique o vencimento que tinha 
aoles do dec. de 20 ag. 1892, mas 
só para o effeito da aposentação, L. 
7 jul. 1898. Vencimentos da aposen- 
tação da regente e mestras do colle- 
gio de Santa Rosa de Lima, de Ma- 
cau, e por quem são pagos, D. 6 out. 
1696. Para a aposentação dos empre- 
gados das secrtitarias das camarás 
municipaes nào lhes pode ser levado 
em conta o tempo de serviço prestado 
nas repartições publicas, Of. 22 nov. 
1899. Tem direito a aposentação 



os administradores de concelho, sen- 
do o vencimento pago pelos municí- 
pios, Of. 27 nov. 1899. Os processos 
de aposentação dos guardas da físca- 
lisaçSo do sal e abkari no Estado da 
Índia nào deviam ser enviados ao 
governo, sem informação do secreta- 
rio da fazenda, acerca da liquidação 
do tempo de serviço e das pensi5e3 a 
que tinham direito, P. 1 set. 1900. 
As aposentações dos empregados das 
administrações de concelho correm 
por conta das camarás manictpaes, 
Of. 20 set. 1900. Modo de contar o 
tempo de serviço dos fuoccionarios 
civis, qae tenham servido como pra- 
ças de pret no exercito, ou na arma- 
da, Of. 27 out. 1900. Concedido o 
direito de aposentação aos facultati- 
vos de partido das camarás munici- 
paes com rendimento snperior a 
IO:000|}000 réis, D. 17 ag. 1901. 
Veucimentos dos empregados que re- 
querem a aposentação, logoque se 
separam dos seus quadros, D. 24 ag. 
1901. (Vid. cónegos, magistrados, 
imprensas nacionaes.) 

APOSTAS — ApproTOU-se, qne fos- 
sem prohibidas pelo gov. ger. do Es- 
tado da Índia as apostas que :Se usa- 
vam em Diu por occaslão da chegada 
de navios e por outros motivos e pre- 
textos, determinando-se que os trans- 
gressores fossem processados e jul- 
! gados na conformidade do cap. 10." 
I tit. 3." do liv. 2." do Cod. Penal, D. 
10 dez. 18S6. 
I APPELLAÇÕES — Devem ser ap- 
i pelladas pelos agentes do ministério 
' publico ex officio as sentenças profe- 
ridas sobre crimes de penas maiores, 
na prov, de Cabo Verde, D. 1 out. 
' 1856. O mesmo nas comarcas do Es- 
I tado da índia e nos julgados de Da- 
mão e Diu, D. 1 dez 1886. O mesmo 
nas comarcas de S. Tbomé e Angola, 
D. 12 ag- 1880. (Vid. Regim. 20 fev. 
) 1894.) 

APPREHENSÃO— Vid. navios 

APRESENTAÇÃO -Vid. posse. 

ARHITROS - Declarou-se que não 

admittia restricçòes a nomeação de 

juizes árbitros, na forma da lei, para 

decidirem as questões litigiosas, eu- 
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tre parles, no Estado da índia, P. 15 
JQl. 1846. 

ARBORI SACÃO — Providencias 
para o sen desenvolvimento nas ilhas 
de Cabo Verde, Of. 7 dez. 1898. 

ARCEBISPO DE GOA^Partícipou- 
se» qne o Summo Pontifice havia pro« 
rogado por mais três annos a jurís- 
dicção delegada do arcebispo de Goa 
para administração das dioceses suf- 
fraganeas, P. iOnov. 1866. Idem que 
lhe haviam sido prorogadas por mais 
dois* annos as snas faculdades extra- 
ordinárias, P. 15 abr. 1878. Conce- 
dido o convento do Pilar com a horta 
contigua para habitação do mesmo 
arcebispo, P. 30 abr. 1878. 

ARCHIVISTAS-No Estado da In- 
dia não téem accesso o archivista da 
contadoria da fazenda, nem o recebe- 
dor dos direitos de mercê e sello, P. 
28 maio 1875. 

ARCHIVOS— App. o plano de um 
archivo militar no Estado da índia, 
P. 31 jan. 1843. (Vid. juizes.) 

AREIAS — Approvou se, que fosse 
admittida a despacho, durante um 
anno, na alfandega de Diu a areia 
branca extrangeira, pagando 17 ou 
20 por cento, P. 28 nov. 1846. Or- 
dem ao gov. ger. da prov. de Cabo. 
Verde para estipular a quantia que 
lhe parecesse conveniente por tone- 
lada de areias acerosas carregadas 
como lastro por navios mercantes, P. 
8 jun. 1874. Foi concedida a Adiiano 
Dnclos a exploração de depósitos 
d'areias acerosas ou ferruginosas na 
ilha de S. Thiago de Cabo Verde D. 
7 out. 1874. 

ARIMOS — ^Mandou se aproveitar o 
arimo do hospicio de Santo António 
no Bengo, prov. d' Angola, para esta- 
belecimento de um jardim de aclima- 
tação e quinta modelo, P. 30 jun. 
1853. Prohibida a venda dos arimos 
do estado na prov. d' Angola, P. 17 
maio 1859 (Annaes). Authorisada a 
alienação por aforamento dos arimos 
do estado na prov. de Angola, não 
devendo a desamortisação dos bens 
do estado na Africa comprehender o 
domínio directo, P. 3 maio 1892. 

ARMADA REAL -Penas commina- 
das aos que fugiam das armadas reaes. 



Ord. de D. Manuel, liv. V, tit. 98. 
Ord. ger. para o serviço da armada, 
D. 3 maio 1866. Aulhorisado o go- 
verno a adquirir alguns navios de 
guerra devidamente artilhados e a 
fazer construir outros, D. 10 fev. 
1890. Plano de organisação dos qua- 
dros da corporação da armada, app. 
por D. 31 mar. 1890. Declarou-se, 
que um guarda marinha e quatro ma- 
rinheiros destacados para bordo do 
vapor Dilly deviam gosar das vanta- 
gens concedidas aos tripulantes dos 
vapores e lanchas da flotilha do Zam- 
beze, D. 11 mar. 1893. 

ARMAMENTO— Approvou-se a ta- 
bella de valores de armamento e equi* 
pamento na prov. de Moçambique, 
P. 6 jun. 1863. (Vid. rewolvers.) Uni- 
formisando o armamento de mão dos 
navios de guerra, paraque o ante- 
rior se aproveitasse nas prov. ultr., 
P. 19 dez. 1863 (Col. ger.). 

ARMAS — Prohibida a entrada de 
armas e de outro qualquer material 
de guerra pela alfandega da ilha de 
Timor, P. 12 abr. 1878. Ordem para 
continuar esta prohibição, e exigi- 
ram-se informações. Of. 11 jul. 1881. 
Permittida novamente a importação 
d'ellas em Timor pela alfandega de 
Dilly, P. 7- dez. 1885. Prohibida pro- 
visoriamente a importação, exporta- 
ção, reexportação e venda de armas 
e de munições de guerra nos dist. 
de Cabo Delgado, Moçambique, An- 
goche, Quelimane, Sofala e Inham- 
bane, e declarado o bloqueio em par- 
te da costa oriental, D. 6 dez. 1888. 
Tornou-se extensiva ao dist. de Lou- 
renço Marques a prohibição proviso* 
ria de importar, exportar, reexpor- 
tar e vender armas e munições de 
guerra, D. 22 dez. 1888. Prohibida 
a importação de armas de fogo aper- 
feiçoadas, assim como a exportação 
de quaesquer armas de fogo e de 
pólvora na ilha de Timor, P. 28 jan. 
1889. Permittida a importação de ar- 
mas e munições de guerra na prov. 
de Moçambique, D. 31 out. 1889. 
Chamada a attenção do gov. geral da 
prov. de Moçambique para os art. 
59.** e 83.° dos Preliminares da pau- 
ta das alfandegas app. por dec. de 30 
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jul. 1887, P. 31 out. 1889. Ordem 
para se não permittir o despacho de 
importação de armas aperfeiçoadas 
em S. Thomé, se não a uma e uma, 
e para individuo que seja o seu com- 
prador, previamente munido de li- 
cença especial, P. 20 jun. 1894. Reg. 
de importação e commercio de ar- 
mas de fogo, munições de guerra e 
pólvora nas alfandegas dos dist. de 
Gabo Delgado, Moçambique, Ango- 
che, Quelimane, Sofala e suas dele- 
gações, app. por D. 29 dez. 1892. 

ARMAS DE FOGO (porte de) — 
Regulada a concessão de licenças para 
porte d'armas de fogo aos escravos 
e libertos na prov. de Moçambique, 
P. 26 abr. 1858. 

ARMAZENAGEM— Reduzido a três 
mezes o praso de armazenagem gra- 
tuita nas alfandegas das ilhas de S. 
Thomé e Príncipe, P. 3 maio 1850. 
Armazenagem na alfandega do Am- 
briz, D. 11 mar. 1868. Armazenagem 
dos géneros e mercadorias reexpor- 
tadas pela mesma alfandega, D. 30 
dez. 1880. Era gratuita na alfandega 
de LfOanda, durante seis mezes, a de 
todas as mercadorias, quer sujeitas, 
quer não. a direitos, P. 20 ag. 1881. 
Auctorísado o governo a reduzir até 
metade os prazos de armazenagem 
gratuita nas alfandegas do reino, L. 
3 jun. 1882. As mercadorias de pro- 
ducção das prov. ultr. continuariam 
a ser recebidas nas alfandegas ma- 
rítimas de 1.^ classe do reino, com 
o beneficio de armazenagem gratui- 
ta durante certos prazos, exceptuan- 
do as que fossem importadas a gra- 
nel e as inflamáveis, explosivas, de- 
tonantes e corrosivas, P. 14 jan. 1885. 
(Vid. alfandegas, despacho de mer- 
cadorias). 

ARMAZÉNS- Capítulos 13.*> e 21.^ 
do regimento dos armazéns (sem 
data.) 

ARRAES— Approvou-se o augmen- 
to de vencimento do arraes do mo- 
chúo de serviço da praça de Ange- 
diva, no Estado da índia, P. 27 abr. 
1869. 

ARREMATAÇÕES — Que as arre- 
matações de compras, fornecimentos 
e empreitadas por conta da fazenda 



sejam precedidas de annnncíos nos 
Boi. ofDciaes, P. 12 mar. 1859. App. 
a arrematação das obras de constru- 
cção de um palácio archiepiscopal em 
Pangim, P. 30 nov. 1889. Como deve 
ser feita a de géneros coloniaes para 
fornecimentos; obrigações dos licitan- 
tes e fornecedores, forma de paga- 
mento, etc. P. 4 dez. 1890. (Vid. ex- 
clusivos, fornecimentos á fazenda pu- 
blica, fazenda publica.) 

ARRENDAMENTOS — Approvados 
os arrendamentos de terrenos a lon- 
go prazo, na prov. de Satary, feitos 
sem precedência de basta publica pela 
junta da fazenda do Estado da índia, 
D. 23 maio 1865. 

ARRIBADAS - Como se devia pra- 
ticar em caso de arribadas de navios 
extrangeiros, P. 11 jul. 1758. As fa- 
zendas desembarcadas de bordo de 
navios que entrem nos portos por 
arribada forçada não estão sujeitas a 
direitos de reexportação, não se rea- 
lisando operação alguma commercial 
e não tendo os navios mais demora 
do que a necessária para reparar 
damnos ou avarias, P. 28 dez. 1860. 

ARROZ — Mandaram-se fazer ex- 
periências em Moçambique sobre cul- 
tura d'arroz de sequeiro, P. 5 jul. 
1851 (Gol. ger.). (Vid. direitos de 
importação.) 

ARSENAES — Regimento do arse- 
nal e ribeira das naus da cidade de 
Goa, Alv. 13 jul. 1773. Reg. para o 
arsenal reunido de marinha, exercito 
e ribeira das naus da cidade de Goa, 
D. 27 abr. 1841. Tabeliã dos alu- 
gueis dos appa relhos e outros effei- 
tos do mesmo arsenal, P. 1 fev. 1848. 
Auctorisado o gov. ger. do Estado da 
índia a propor e fazer as alterações 
necessárias ao reg. do arsenal do 
exercito e marinha do mesmo estado, 
P. 20 out. 1853. Ordem para irem 
servir no trem naval da ilha de Loan- 
da todos os artifíces que estivessem 
a bordo dos navios da estação naval 
d' Angola, P. 5 maio 1857. Reg. do 
arsenal naval da prov. d^Angola, P. 
13 maio 1857. Instrucções ao dire- 
ctor do arsenal naval da ilha de Loan- 
da, P. 13 maio 1857. Ordem para 
irem trabalhar no arsenal naval da 
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ilha de Loanda os artífices perten- 
centes á estação naval d^Angola, P. 
Vi maio 1857. Ordem ao director do 
arsenal naval de Loanda para man- 
dar directamente ao inspector do ar- 
senal da marinha de Lisboa uma par- 
te mensal do estado dos trabalhos 
executados no mez antecedente, P. 1 
set. 1857. Determinou-se que as re- 
formas dos operários do arsenal de 
Goa fossem fixadas pela tabeliã do 
reg. do arsenal da marinha de Lis- 
boa, P. 25 nov. 1857. App. os orde- 
nados de um amanuense e um fiel 
do arsenal de Loanda, P. 30 jan. 
1858. OrganisaçSo e regulamento do 
arsenal de Goa, P. 19 fev. 1858. Re- 
petindo as ordens para em S. Tho- 
roé se fazerem cortes de madeiras 
para o arsenal da marinha, P. 16 
abr. 1859 (Col. ger.). Fez se cessar 
a prestação mensal com que o cofre 
do ministério concorria para a labo 
ração do arsenal naval de Loanda, 
auctorisando se o gov. ger. da prov. 
a reorganisar o mesmo arsenal e re- 
duzir as despezas, P. 26 abr. 1859. 
App. provisoriamente as providen- 
cias adoptadas pelo respectivo gov. 
ger. para regular o serviço do arse- 
nal da marinha da prov. de Moçam- 
bique, P. 10 jan. 1860. App. o abono 
de 30 réis fracos diários feitos nos 
jornaes dos operários e serventes do 
arsenal do exercito do Estado da ín- 
dia, P. 9 maio 1867. Approvou-se o 
augmento provisório de 128 réis for- 
tes ao jornal do serralheiro imme- 
diato do arsenal de Diu, P. 7 nov. 
1867. Extínctos o arsenal do exer- 
cito e a fabrica da pólvora do Estado 
da índia, dando-se destino ao pessoal 
abi empregado e ao material d*esses 
dois estabelecimentos, D. 25 nov. 
1869. Approvouse, que fosse rescin 
dido a aprazimento das partes o ar- 
rendamento do arsenal de Loanda, 
P. 21 dez. 1869. Vencimentos dos 
operários dos exlinctos arsenaes do 
exercito e marinha do Estado da ín- 
dia fixados em dois terços, D. 30 abr. 
1874. 

artífices — Mandando contratar 
na ilha da Madeira pedreiros, carpin- 
teiros, ferreiros e serralheiros, para 



trabalharem e ensinarem na prov. 
de S. Thomé e Príncipe, P. 13 jan. 
1857 (Col. ger.). Dissolvida a com- 
panhia d'artifices da guarnição da 
prov. d'Angola, passando os offlciaes 
e praças de pret aos outros corpos 
da guarnição, L. 8 maio 1866. 

ARTILHERIA -~ Mandaram-se ado- 
ptar nos corpos d'artilheria das prov. 
ullr. uns folhetos dos exercícios, ma- 
nobras e outras instrucções dos cor- 
pos d'artilheria do exercito de Por- 
tugal, P. 11 ag. 18i3. Que fossem 
executadas no ultramar a segunda e 
terceira partes da ordenança d'arti- 
Iheria do reino, P. 7 out. 1846. Ap- 
provouse, que no Estado da índia 
fosse posto em execução, na parte 
applicavel, o systema de fiscalisação 
e arrecadação do material d'artilhe- 
ria mandado observar no reino por 
dec. de 5 nov. 1839, P. 29 jan. 1856. 
Remettendo peças d^artilhería para 
Angola, e mandando ir de lá para o 
arsenal da marinha de Lisboa as que 
houvesse de bronze inutilisadas, P. 
25 ag. 1868 (Col. ger.). Exigiram-se 
mappas successivos do material d'ar- 
tilheria de Cabo Verde, P. 23 dez. 
18o8 (Ibid.). Auctorisado o gov. ger. 
da prov. de Moçambique a vender, 
ou trocar a artilheria das fortalezas 
que não servisse e a substituila por 
outra capaz de satisfazer as necessi- 
dades do serviço, P. 29 jan. 1862 
(Annaes). Mandou-se proceder aos 
estudos necessários para se averi- 
guar quaes as dimensões da antiga 
artilheria que ainda existisse nas pra- 
ças e arsenaes do Estado da índia, 
seu adarme, alcance e munições cor- 
respondentes, P. 19 fev. 1864 (Ibid.). 
Plano de organisação da bateria d'ar- 
tilheria da Guiné Portugueza, D. 1 
abr. 1879. Authorisado o governo a 
reorganisar a bateria de artilheria de 
Loanda, L. 18 jul. 1885. Authori- 
sado o gov. da prov. de Macau e Ti- 
mor a adquirir artilheria para o dist. 
de Timor, com certas condições, Of. 
7 dez. 1892. Supprimida a bateria 
mixta do dist. da Lunda e substituí- 
da por uma secção da mesma arma 
com certa organisação. P. 1 mar. 
1898. 
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ARVORES (córte de) — CoDSigna- 
ram-se as provideDcias necessárias 
para evitar o córle d'arvores próprias 
para construcções oavaes no Estado 
da índia, P. 10 jan. 18i5. Declaron- 
se não estar prescripto o direito da 
fazenda nacional a marcar, arrolar e 
cortar arvores nas roças do estado 
vendidas na ilha de S. Thomé, com 
essa condição, P. 29 nov. 1877. E' 
permittido o córte, sem indemnisaçSo^ 
por ordem da aathoridade adminis- 
trativa, quando ameacem a seguran- 
ça publica, D. sobre cons. do sup. 
trib. adm. 4 ag. 1897. (Vid. impor- 
tação, taxas.) 

ASPIRANTES — Vid. quadros de 
saúde 

ASPIRANTES A FACULTATIVOS 
— Creando uma classe de 12 aspiran- 
tes a facnltativos para a armada e 
ultramar^ com assentamento de praça, 
L. H ag. 1860 (Gol. ger.). Regula- 
mento para a organisação da classe 
de aspirantes a facultativos da arma- 
da e do ultramar, app. por D. 12 set. 
1860. Quadro e preenchimento dos 
lugares d'estes aspirantes, D. 2 dez. 
1869. Quadro dos aspirantes a facul- 
tativos da armada e do ultramar; 
forma e condições de provimento, 
tempo de serviço obrigatório, venci- 
mentos, graduações, distincções ho- 
norificas, reformas, uniformes, etc, 
D. 23 dez. 1869. Condições da sua 
admissão, e por quem é pago o sub- 
sidio que vencem, L. 9 jun. 1871. 
rVid. L. 28 maio 1896.) 

ASPIRANTES A OFFICIAES MILI- 
TARES— Creada uma classe de sol- 
dados aspirantes a officiaes no exer- 
cito do Estado da índia ; condições, 
requizitos e promoções, D. 28 abr. 
1848. As disposições do art. 26.** do 
dec. de 2 dez. 1869 e do art. 2.* § 
único da carta de lei de 3 mar. 1858 
não são extensivas aos aspirantes a 
oíDciaes com o curso da antiga escola 
militar de Goa, Of. 3 jun. 1876. 

ASSENTAMENTOS — Ordenou se, 
que nenhum militar seja mandado 
para o reino sem a nota de seus as- 
sentamentos, P. 3 abr. 1869. Remes- 
sa das respectivas notas, quando de- 
ve fazer-se, P. 19 nov. 1898. 



ASSTGNADOS— Permittiu-se á jun- 
ta da fazenda da prov. d^Angola o 
resgate da hypotheca de letras da 
alfandega na importância de réis 
49:995^000 de assignados, e foi au- 
ctorisada a amortisação successiva 
dos mesmos assignados, P. 9 jui. 
1858. Estabelecida uma prestação 
mensal de 400í5000 réis para amor- 
tisação de assignados em Angola, P. 
9 jul. 1858 (Col. ger.). Reprovada 
uma emissão de assignados feita na 
prov. d*Angola, determinando se, que 
pelo cofre do ministério da marinha 
fosse enviada à junta da fazenda da 
mesma prov. aquantia de 50:000^000 
réis para amortisação e resgate dos 
ditos titulos, P. 23 ag. 1859 (Ibid.). 
(Vid. Annaes do cons. ultr. e relató- 
rio do D. 19 fev. 1868.) 

ASSIGN ATURAS — Fez- se saber 
aos gov., que devem enviar ao minis- 
tério as assignaluras das principaes 
auctoridades que servirem nas res- 
pectivas prov., principalmente dos 
juizes de direito e seus escrivães, 
paraque possam ter lugar os reco- 
nhecimentos de índia e Mina, P. 26 
maio 1848. Expediram-se ordens n'es- 
te sentido aos gov. das prov. de S. 
Thomé e Príncipe e Angola em P. 2 
nov. 1857, e ao presidente da rela- 
ção de Loanda, na parte respectiva, 
em P. da mesma data. Todos os func- 
cionarios públicos, e ainda mesmo 
as pessoas que o não forem, mas que 
tenham de ser chamadas a praticar al- 
gum acto publico, devem declarar em 
todos os documentos que assignarem 
os empregos e profissões que exer- 
cem, P. 23 jul. 1856. Devem existir 
na secretaria da marinha as assignatu- 
ras dos fnnccionarios que teem de in- 
tervir em reconhecimentos — ordem 
n'este sentido ao presidente da relação 
de Goa, P. 14 maio 1880. Instrucções 
regulamentares para o serviço de re- 
cepção de assignaturas para jornaes e 
outras publicações periódicas, app. 
por D. 9 dez. 1886. É obrigatório o 
reconhecimento de assignaturas de 
recibos de quantias superiores a réis 
lOfJOOO, levantadas dos cofres dn fa- 
zenda, ou pagas por fornecimentos 
ao estado, P. 11 abr. 1900. 
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ASSIGNATURA REAL — Dispen- 
sando de subirem á assignatura regia 
algans papeis do governo e dos tri- 
banaes de justiça. Alv. 24 jul. 1713. 
ASSISTÊNCIA A NAVIOS~Os sa- 
lários de assistência, arbitrados pelos 
capitães dos portos, por soccorros 
prestados a navios em perigo, devem 
ser pagos pelos capitães dos mesmos 
navios ; procedimento no caso de re- 
cusa, P. i6 ag. 1866. 

ASSISTÊNCIA JUDICIARIA -A p- 
plicada i prov. de Cabo Verde a lei 
de 21 jul. e o reg. de 1 ag. 1899 
sobre assistência judiciaria em causas 
cíveis, D. 30 nov. «900. (Vid. Of. 14 
nov. 1901.) 

ASSOCIAÇÕES— Recommendou-se 
o estabelecimento de associações mer- 
cantis em Cabo Verde, Loanda, Mo- 
çambique, Goa e Macau, Of. 20 dez. 
1837 (Col. ger.). App. a instituição 
e o reg. de uma associação pie- 
dosa de beneficência da cidade de 
Macau, D. 20 out. 1842. Pediu-se á 
associação marítima e colonial para 
proseguir os seus trabalhos interrom- 
pidos desde 1846, P. 12 ag. 1851 
(Col. ger.). Nenhuma associação pia 
pôde ser instituída sem que os seus 
estatutos sejam 'app. previamente 
pelo governo, P. 18jan. 1860 (Ibid.) 
Os institutos meramente scientiScos, 
ou Ittterarios, ou que tiverem por fim 
único e exclusivo promover o desen- 
volvimento de qualquer ramo de ins- 
trncção, quando se achem legalmente 
constituídos, podem adquirir e con- 
servar quaesquer immoveis indispen- 
sáveis para os fins do seu instituto, 
sem authorísação do governo, L. 21 
jnn. 1889. Authorisado o governo a 
regulamentar a organisação das as- 
sociações de soccorros mútuos, D. 10 
fev. 1890. Approvou-se, que os fun- 
dos do instituto de beneficência de- 
nominado — Associação de caridade 
de Pangim, fossem entregues á con- 
fraria da capella de S. Sebastião das 
Fontainhas, P. 29 dez. 1890. Esta- 
tutos da associação commercial e 
agrícola da ilha de S. Thomé, app. 
por Alv. de 27 jul. 1892. App. os 
estatutos da associação de soccorros 
mntoos Santhomense, na ilha de S. 



Thomé, Alv. 15 mar. 1894. Appli- 
cado ás prov. ultr. o dec. de 28 fev. 
1891, sobre associações de soccor-. 
ros mútuos, com algumas modifica- 
ções, D. 9 mar. 1895. Estatutos da 
associação das obras catholicas colo- 
niaes, app. por D. 9 mar. 1895. As- 
sociações, ou corporações perpetuas, 
não podem adquirir bens immobilia- 
rios por titulo oneroso, Of. 10 set. 
1898. Regulamento das associações 
de classe, app. por D. 10 out. 1901. 
Ordem para se publicar e cumprir 
nas prov. ultr. o dec. de 18 abr. 
1901, sobre associações de caracter 
religioso, P. 17 mar. 1902. Procedi- 
mento a haver com respeito ás esta- 
belecidas nas perfeituras apostólicas 
do Congo e da Cimbèbasia, Of. 20 
jun. 1902. Estatutos da associação 
das irmãs da missão do padroado 
ultr., app. por P. 18 out. 1901, a 
fl. 53 do vol. de 1902. Idem da as- 
sociação das irmãs de S. Vicente de 
Paula, P. 18 out. 1901, a fl. 55. Idem 
dos missionários de Maria, P. 18 out. 
1901, a fl. 57. Idem da associação 
dos padres seculares da missão de 
S. Vicente de Paula, P. 18 out. 1901, 
a fl. 59. Idem dos missionários do 
Espirito Santo, P. 18 out. 1901, a 
fl. 61. Idem da associação missiona- 
ria portugueza, P. 18 out. 1901, a 
fl. 64. Idem da associação commer- 
cial de Lourenço Marques, app. por 
Alv. 24 dez. 1902. 

ASYLOS — Auclorisado, durante 
dois annos, o subsídio mensal de 
100f$000 réis para o Recolhimento 
pio de D. Pedro V, da cidade de 
Loanda, e bem assim o fornecimento 
de agua e lenha ao mesmo estabele- 
cimento, D. 11 set. 1855. Determí- 
nou-se aosgov., que prestassem todo 
o auxilio ao seu alcance á commis- 
são encarregada da fundação de um 
asylo de infância desvalida no sitio 
do Campo Grande, próximo de Lis- 
boa, P. 20 mar. 1857. Providencias 
para a fundação d'um de infância 
desvalida do sexo feminino em Mo- 
çambique, P. 18 jau. 1860 (Col. 
ger.). Ordem aos gov. para nomea- 
rem commissões destinadas a pro- 
mover e colligir subscripçues para a 
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fundação e dotação de um asylo dos 
orphãos de marinheiros, P. 22 set. 
1863 (Annaes). Mandou-se, que fosse 
proposto um ordenado á mestra do 
asylo de D. Pedro V, da cidade de 
Loanda, P. 18 nov. 1864 (Ibid.). Au- 
thorisada a commissão administra- 
tiva do asylo de D. Pedro V, em 
Loanda, a vender um prédio urbano 
sito na cidade e um animo denomi- 
nado Gnirunda sito no concelho de 
Zenza do Golungo, D. 2 dez. 1885. 
Authorisado o provedor deste asylo 
a negociar o direito de preferencia 
na subscripção de 137 acções da nova 
emissão do banco de Portugal, Of. 
25 jul. 1888. Ordem para serem aver- 
badas, na razão d'iim terço, a favor 
do asylo de D. Pedro V, de Loanda, 
os títulos da divida publica, na im- 
portância de 23:00(WÍ000 réis nomi- 
naes, pertencentes á junta protectora 
dos escravos e libertos, P. 20 jul. 
1895. 

AUCTORIDADES ECCLESIASTL 
CAS — Vid. governadores. 

AUDIÊNCIAS JUDICIAES— As au- 
diências ordinárias na comarca de 
Loanda são presididas em turnos bi- 
mestraes pelos juizes das duas va- 
ras, D. 12 out. 1870. 

AUDITORES — Os juizes de direi- 
to do Estado da índia eram auditores 
dos conselhos de guerra, D. 7 dez. 
1836. Declarou-se, que lambem o era 
o juiz de direito de Macau nos con- 
selhos que tivessem lugar na prov., 
P. 25 jun. 1840. Approvou-se, que 
os juizes substitutos dos de direito 
servissem de auditores no impedi- 
mento dos eifectivos, no Estado da 
índia, P. 29 mar. 1843. Prohibiu-se 
o abono de vencimentos aos audito- 
res interinos de gente de guerra, no 
mesmo Estado, P. 12 dez. 1846. Os 
juizes substitutos dos de direito no 
Estado da índia são auditores em 
suas comarcas e nas outras, no caso 
de estarem os respectivos impedidos; 
mas havendo impossibilidade da par- 
te dos substitutos, ou achando-se 
estes em exercício com as varas de 
juízes de direito, tem lugar a nomea- 
ção de auditores interinos, com o 
vencimento mensal de capitães, P. 12 



jul. 1848. Approvou-se, que a liqui- 
dação do tempo de serviço dos au- 
ditores interinos, no mesmo Estado, 
se fizesse dia por dia para o abono 
do vencimento correspondente, P. 12 
jul. 1848. Auditores dos conselhos 
de guerra na prov. de Cabo Verde 
são os respectivos juizes de direito, 
D. 1 out. 1856, L. 9 abr. 1875. Foi 
auditor dos conselhos de guerra o 
juiz de direito substituto da comarca 
de Loanda, D. 14 abr. 1858. O gov. 
ger. da prov. de Cabo Verde não 
pôde ordenar, que os juizes de direi- 
to se transfiram d'um lugar para ou- 
tro em serviço de auditores, P. 27 
abr. 1858. O delegado do procurador 
da coroa e fazenda da comarca de 
Macau é auditor nos conselhos de 
guerra, e no caso de impedimento 
deve ser substituído pela forma esta- 
tuída no dec. de 14 nov. 1836, P. 3 ag. 
1863. (Vid. dec. de 1 dez. 1866, art. 
32.^; 2 dez. 1869, art. 45.^ 15 jul. 
1871, art. 2.®) Approvou-se, que os 
primeiros substitutos dos juizes de 
direito do Estado da índia, não es- 
tando em exercício, continuassem a 
ser auditores da gente de guerra, P. 
7 abr. 1864 (Annaes). O auditor dos 
conselhos de guerra em Loanda é 
competente para o ser nos processos 
idos de qualquer ponto da prov. 
d' Angola, P. 9 ag. 1866. Auditores 
em todas as prov. ultramarinas, D. 
2 dez. 1869, art. 45.° Auditor em 
Loanda é o juiz de direito da 2.^ 
vara da comarca, D. 14 nov. 1878. 
Desattendida a representação do gov. 
ger, da prov. d' Angola, para ser 
auctorisada a nomeação de um capi- 
tão par servir de auditor, com funda- 
mento no desleixo dos magistrados 
competentes, Of. 4 nov. 1882. De- 
clarou-se, que nm juiz de direito que 
pronunciava um militar por crime 
civil era competente para intervir 
como auditor no processo de julga- 
mento em conselho de guerra, P. 5 
maio 1884. Commettidas ao curador 
geral dos serviços e colonos da prov. 
de Angola as funcções de auditor, 
com uma gratificação, D. 8 set. 1887. 
Os juizes de direito, como auditores, 
gosam da mesma independência, que 
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no exercício das suas funcções judi- 
ciaes, uâo podendo por isso ser cen 
surados, Of. 16 abr. 189i. Declara 
do sem cffeito o diploma do gov. ger. 
da prov. d'Angola, determinando que 
o procurador da coroa accumulasse 
as suas funcções com as de auditor 
dos conselhos de guerra, P. 14 jun. 
1898. Substituição dos auditores. 
Cons. 23 dez. 1902. (Vid. Dec. 20 
fev. 1894). 

AUDITORIAS - Creada uma na Gui- 
né Portugueza, D. 21 maio 1892. 

AUDITÓRIO ECCLESIASTICO — 
Os emolumentos dos escrivães do au- 
ditório ecclesiastico do arcebispado 
de Goa são regulados, c^mo os dos 
escrivães de direito, pela tabeliã de 
9 set. 1833, os do juiz do referido 
auditório pela tabeliã anterior, L. 30 
abr. 1850. 

AULAS - Creada uma aula de Prin- 
cípios de physica e chimica e intro- 
ducção á bistoria natural na escola 
malhematica e militar de Goa, D. 10 
dez. 1853. App. provisoriamente a 
creação de uma aula de língua ín- 
gleza em Mapuçá, capital de Bardez, 
Estado da índia, P. 10 maio 1856. 
Anthorisado o estabelecimento de uma 
aula da lingua portugueza para chi- 
nas no collegio de S. José de Macau, 
sendo as despezas pagas pelos rendi- 
mentos do mesmo collegio, P. 21 
abr. 1868. (Vid. lustrucção publica.) 

AUSÊNCIA DO EMPREGO — Os 
empregados civis, ecclesiasticose mi- 
litares que estiverem no reino ausen- 
tes de seus empregos, com licença 
registada, e demorarem mais de tre- ' 



zentos e sessenta dias sem interru- 
pção, não contando o tempo de via- 
gem de ida e regresso, são em ge- 
ral demittidos, D. 28 dez. 1868. 

AUSENTES - Vid. ministério pu- 
blico e heranças. 

AUTOMÓVEIS — Pôde o governo 
conceder o exclusivo de carreiras 
para serviço do publico, D. 27 nov. 
1902. 

AUXILIARES — Regulamento da 
escola de auxiliares indígenas para 
serviço da armada nas colónias, app. 
por D. 14 maio 1891. Mandou-se pro- 
ceder ás necessárias installações para 
o estabelecimento de uma escola de 
auxiliares indígenas a bordo de um 
navio surto no porto de Loanda, P. 
5 nov. 1891. 

AVALIADORES -Extinctos os em- 
pregos de avaliadores e partidores 
do juízo na comarca de S. Thomé e 
Príncipe, P. 14 dez. 1849. 

AVARIAS — Abatimento de direi- 
tos de mercadorias avariadas, nas 
alfandegas do reino, L. 3 jun. 1882. 

AVERBAMENTOS -Vid. certidões. 

AZEITE DE PALMA - Exemplo de 
direitos de importação e exportação, 
o fabricado na ilha de S. Tbomé, 
Alv. 20 set. 1813. 

AZEITE DE PEIXE— Exempto de 
direitos de entrada em todos os por- 
tos portuguezes, por espaço de cinco 
annos, o azeite de peixe que se ex- 
portasse das ilhas de Cabo Verde, L. 
20 jul. 1822. Idem indefinidamente 
do imposto de 3 por cento ad valo- 
rein para obras publicas, D. 27 jul. 
1881. 
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BAGAGENS — Regulado o peso das ! colónias e para o reino, P. 27 nov. 



bagagens que aos funccionarios pú- 
blicos é permittido transportar, em 
nayio do estado, em viagem para as 



1878. 

BAGERI — Ordem para se promo- 
ver em Cabo Verde a cultura d'esta 
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planta, P. 10 jan. 1857 (Col. ger.). 
Enviou-se semente ao gov. de Mos 
samedes para ser distribuída pelos 
agricultores, P. 20 fev. 1857 (Ibid.). 
(Vid. direitos d'importação). 

BAIXAS DO SERVIÇO MILITA» 
— As praças de pret que tenham de 
regressar ao reino, escusas por inca- 
pacidade physica, ou por terem com- 
pletado o seu tempo de serviço, deve- 
86 conceder baixa e a competente 
escusa, sendo consideradas militares 
só para os eíTeitos da passagem, P. 
20 dez. 1862. As baixas a praças de 
pret só podem ser passadas pelos 
commandantes dos corpos, P. 12 
mar. 1863. Ordem ao gov. ger. da 
prov. d'Angola para dar baixa do 
serviço a todas as praças, deportados 
e degredados, logoque concluíssem 
o seu tempo, P. 27 nov. 1863 (An- 
naes). Advertiu-se ao mesmo gov. que 
lhe cumpria dar baixa do serviço e 
conceder passagem para o reino, 
como paisanos, ás praças de pret que 
são mandadas servir temporariamente 
na prov., logoque concluam o seu 
tempo de serviço, exceptuando ape- 
nas aquellas praças que tiverem di- 
reito, ou obrigação de regressar ao 
exercito de Portugal, P. 18 fev. 1864. 
Auctorisados os gov. a dar baixa 
do serviço ás praças do exercito de 
Portugal que, tendo completado o seu 
tempo, a requeressem para continuar 
a residir nas respectivas prov., P. ( 
out. 1869. Os gov. podem mandar 
conferir baixa do serviço ás praças 
desertoras, ou incorrigíveis, que são 
mandadas do reino, logoque tenham 
completado o tempo de suas condem- 
nações, P. 10 set. 1872. As praças 
do batalhão nacional de Macau teem 
direito a escusa do serviço, logoque 
. façam cincoenta annos de edade, ou 
contem dez annos de alistamento, P. 
30 maio 1873. Recommendou-se ao 
gov. ger. do Estado da índia o maior 
cuidado em dar baixa do serviço ás 
praças que tiverem concluido o seu 
tempo, P. 18 fev. 1874. Os gov. de- 
vem conceder baixa do serviço ás 
praças que tiverem concluido o tem- 
po a que foram comdemnadas por 
deserção, ou incorrígibilidade, salvo 



se quizerem continuar a servir como 
voluntários, Of. 18 mar. 1874. Não 
podem, porém, conferir escusa ás 
praças do exercito de Portugal, em 
serviço voluntário, quando julgadas 
incapazes do serviço pelas juntas de 
saúde, cumprindo então que taes pra- 
ças regressem ao reino, para serem 
novamente inspeccionadas pela junta 
de saúde naval e do exercito, Of. 4 
dez. 1877. Devem os mesmos gov. 
conferir baixa do serviço aos oflicíaes 
inferiores que, lendo sido transferidos 
para o ultramar, em virtude da facul- 
dade consignada no § 2.'' do art. 66.** 
do reg. disciplinar de 15 dez. 1875, 
ahi completarem a primitiva obriga- 
ção de serviço acrescida de mais 
três annos, Of. 11 jun. 1878. (Vid. 
deportados.) 

BALANCETES — Ordenou-se, que 
os balancetes enviados ao ministério 
pela junta da fazenda da prov. d 'An- 
gola fossem acompanhados de tabel- 
iãs mensaes dos rendimentos das al- 
fandegas, P. 2 ag. 1844. Ordem ás 
junlâs da fazenda para enviarem ao 
ministério balancetes mensaes dos 
seus cofres, P. 1 jul. 1846. As jun- 
tas da fazenda devem enviar ao mi- 
nistério balancetes mensaes, assim do 
cofre central, como dos cofres subal- 
ternos, sendo os secretários respon- 
sáveis pela falta de cumprimento 
d esta obrigação, P. 12 dez. 1856. 
Recommendou-se a remessa de ba- 
lancetes á junta da fazenda da prov. 
de Cabo Verde, P. 10 jun. 1857. 
Idem a remessa de balancetes de to- 
dos os cofres da prov., P.2 set. 1857. 
Repetiuse a esta junta a ordem de 
remetter todos os mezes o balancete 
de receita e despeza do cofre central, 
embora não possa remetter os balan- 
cetes dos outros cofres da prov., P. 
4 fev. 1859. Expediu-se modelo para 
serem formulados os balancetes men- 
saes da mesma junta, P. 3 abr. 1868. 
Em que tempo devem ser enviados 
ao ministério estes balancetes, P. 4 
jun. 1868. Suscitou-se a observância 
das portarias anteriores sobre remes- 
sa de balancetes mensaes, P. 23 abr. 
e 2 ag. 1870. As juntas da fazenda 
devem declarar nos balancetes, o mez 
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a que se referem os últimos paga- 
mentos dos empregados públicos, P. 
16 mar. 1872. 

BALANÇOS — Os balanços da fazen- 
da fazem-se por annos económicos ; 
a classiflcaçao e explicação das ver- 
bas de receita e despeza devem ser 
feitas com a maior clareza e distinc- 
ção das espécies que se pagarem, ou 
receberem, P. 8 jan. 1841. Ordem á 
junta da fazenda do Estado da índia 
para enviar ao ministério os seus 
balanços ger. de receita e despeza 
desde o arino de 1839, P. 9 dez. 
1845. As juntas da fazenda devem 
enviar no Sm de cada anno ao mi- 
nistério o balanço annual explicativo 
de receita e despeza do anno findo, 
P. 23 abr. 1870. (Vid. contas.) 

BALDEAÇÕES — Concedidas nas 
alfandegas do reino a certas merca- 
dorias extrangeiras para o commer- 
cio interior d'Africa D. 30 jun. 1837 
(Col. ger.). Permittida na prov. d'An- 
gola a baldeação, sem pagamento de 
direitos, para bordo de navios cru- 
zadores, nacionaes e extrangeiros, 
dos géneros comprados nos portos 
a navios mercantes, para rancho das 
tripulações. P. 15 fev. 1855. A bal- 
deação ímmediata de mercadorias de 
navio para navio, para serem trans- 
portadas a outro destino, nao sujeita 
ao pagamento de direitos aduanei- 
ros, P. 12 jun. 1861. Nos portos da 
prov. de Cabo Verde não se devem 
direitos de reexportação pela baldea- 
ção de mercadorias para bordo de 
outro navio que siga ulterior destino 
dentro de sessenta dias, P. 22 abr. 
1871. Não são obrigadas a despacho 
de importação as mercadorias trans- 
portadas em um navio com destino a 
serem baldeadas para outro navio e 
seguirem viagem, P. 4 dez. 1877. 
(Vid. alfandegas, direitos.) 

BALDIOS — Vid. terrenos. 

BA LISAGEM— Ordem para se ado- 
ptar nas prov. ultr. o systema con- 
vencional de balisagem proposto pela 
conferencia internacional marítima de 
Washington, P. 19 ag. 1895. 

BANCO NACIONAL ULTRAMA- 
RINO -Authorisada a creação deste 
banco; capital, operações, succursaes 



e agencias, privilégios» etc, L. 16 
maio 1864. Seus estatutos, app. por 
D. 12 ag. 1864. Permlttiuse, que o 
banco podesse dar começo ás suas 
operações, com o capital realisado de 
500:000^000 réis, ficando da mesma 
forma e na mesma proporção redu- 
zido o subsidio de 30:000^5000 réis 
annuaes, que ao mesmo banco fora 
concedido, D. 12 nov. 1864. Reg. 
interino para a succursal do banco 
na cidade de Loanda, app. por P. 9 
jun. 1865. As notas do banco devem 
ser recebidas em todas as reparti- 
ções publicas da prov. d'Angola, P. 
7 jul. 1865. O edifício da succursal 
em Loanda deve ter uma guarda mi- 
litar, P. 7 jul. 1865. Foi o banco de- 
clarado em condições normaes e le- 
gaes de continuar as suas operações 
bancarias, D. 13 sei. 1865. Deter- 
minou se, que as suas notas fossem 
recebidas nas repartições publicas da 
prov. de Cabo Verde, P. 4 out. 1865. 
Mandou se collocar uma guarda á por- 
ta do edificio da agencia em Cabo 
Verde, P. 4 out. 1865. Foram au- 
ctorisadas as succursaes e agencias 
no ultramar a pagar os juros das 
inscripções da junta do credito pu- 
blico; requisitos e cautelas, D. 12 jun. 
1866. Reg. provisório para a agen- 
cia em S. Thomé, app. por P. de 4 
dez. 1867. As notas do banco devem 
ser recebidas em todas as reparti- 
ções publicas da prov. de S. Thomé 
e Príncipe ; á porta do edificio da 
agencia deve haver uma guarda, P. 
4 dez. 1867. Revogadas as disi)osi- 
ções do art. 5.° n.° 2 da carta de lei 
de 16 maio 1864, que concedeu ao 
banco uma subvenção annual de réis 
30:OOOí5iOOO, D. 22 abr. 1869. Não 
são exemptos do pagamento de di- 
reitos os moveis e objectos de uso 
de escriptorio que o banco importar 
para ser>iço de suas agencias no ul- 
tramar, P. 24 nov. 1870. Os empre- 
gados das succursaes e agencias do 
banco estão sujeitos ao pagamento 
de contribuição industrial, P. 29 dez. 
1873. Foi-lhe prorogado por mais 
dez annos o exclusivo da fundação e 
administração de instituições banca- 
rias, e por mais vinte annos o exclu- 
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sivo de 6m>6s3o de notas nas prov. 
ultr., L. 27 jan, 1876. Não paga di- 
reitos de exportação pela transferen- 
cia de moeda das suas agencias para 
o cofre da sede em Lisboa, P. 9 out. 
1876. Estabeleceu- se uma succursal 
do banco na cidade de Moçambique, 
P. 26 dez. 1876. Pôde o banco im- 
portar dinheiro em Moçambique e 
outrosim ^xportalo sem pagamento 
de direitos, Of. 28 dez. 1876. Quota 
de contribuição industrial que devem 
pagar os empregados de suas suc- 
cursaes e agencias, P. 5 jun. 1877. 
App. vários contractos feitos pelo go- 
verno com o banco, e concedidas dif- 
ferentes auctorisações ao governo em 
relação ao mesmo, L. 10 jun. 1880. 
Declaron-se, que as dividas das jun- 
tas da fazenda ao banco são de res- 
ponsabílidade do estado, caso tenham 
sido legalmente cóntrahidas, P. 21 
ag. 1880. Novos estatutos app. por 
D. 11 maio 1881. Declarou- se que 
estava exempto de contribuições e 
impostos de qualquer natureza, P. 
22 maio 1885. Authorisado o gover- 
no a garantir uma emissão de obri- 
gações doeste banco, com amortisa- 
ção de capital e juros por conta das 
prov. de Cabo Verde, S. Thomé e 
Príncipe, Angola e Moçambique, L. 
22 jul. 1885. Recommendada a al- 
tenção das juntas de fazenda para o 
exacto cumprimento da lei de 22 jul. 
1885 e em especial das disposições 
contidas nos art. 2.** e 5.^ P. 30 jul. 
1885. Não paga contribuição de re- 
gisto pelos prédios que adquire, P. 
24 dez. 1888. Fez-se saber, que os 
seus privilégios cessavam em 13 set. 

1890, P. 15 fev. 1890. Prorogados 
por um anno, a findar em 13 set. 

1891, os privilégios doeste banco, D. 

12 set. 1890. Nova prorogação até 

13 set. 1892, excepto quanto á prov. 
de Moçambique, D. 12 set. 1891. 
Prorogados os privilégios por mais 
seis mezes, D. 10 set. 1892. Decla- 
rou se, que gosava em Moçambique 
do privilegio de exempçâo de contri- 
buições. Of. 15 dez. 1892. Proroga- 
dos até ao Sm de jun. 1893 os pri- 
vilégios do Banco Nacional Ultra- 
marino, D. 9 mar. 1893. Idem com 



certas clausulas, até 13 set. 1900, 
L. 27 jul. 1893. Prorogados até 30 
abr. 1901 os privilégios do bacco na- 
cional ultramarino, D. 7 set. 1900. 
Prorogados até 30 de nov. 19Í)1 
os privilégios do banco nacional ul- 
tramarino, D. 29 ag. 1901. Idem até 
á8 de fev. 1902, D. 30 nov. 1901. 
Contracto com este banco para o exer- 
cício do privilegio de emissão de no 
tas e de obrigações prediaes, etc. 
Ueorganisação do mesmo banco, etc. 
Contr. 30 nov. 1901. Reguladas as 
funcções do banco emissor, como the- 
soureiro do estado, D. 20 fev. 1902. 
Estatutos do Banco nacional ultrama- 
rino, D. 27 fev. 1902. Dado curso 
legal ás suas notas de emissões an- 
teriormente authorisadas, D. 27 fev. 
1902. Authorisado a emittir 100:000 
obrigações prediaes do ultramar, suc- 
cessivamente e á medida que os em- 
préstimos hypothecarios se forem rea- 
lisaudo, P. 31 maio 1902. Authori- 
sado a restringir a emissão de obri- 
gações prediaes do typo de 5 por 
cento, P. 10 dez. 1902. (Vid. impos- 
tos.) 

BANCOS — Permittido, com condi- 
ções, que o banco nacional da repu- 
blica da Africa Meridional estabele- 
cesse uma succursal em Lourenço 
Marques, P. 26 fev. 1892. Idem, que 
The Bank of Africa Limited de Lon- 
dres estabelecesse agencias no dist. 
de Lourenço Marques e em outros 
pontos da prov. de Moçambique, P. 
26 fev. 1892. Authorisado the Stan- 
dard Bank of South Africa Limited 
a estabelecer agencias na prov. de 
Moçambique, P. 20 set. 1892. No- 
meada uma commissão para estudar 
a melhor organisação do regimen 
bancário no ultramar, P. 17 set. 
1893. Authorisado o governo a re- 
modelar o regimen fiduciário do ul- 
tramar, D. 22 dez. 1895. Nomeada 
uma commissão para propor um 
plano de reorganisação do regimen 
e instituições bancarias, P. 3 ag. 
1900. Regulada a fundação, organi- 
sação e operações dos bancos, ope- 
rações de credito predial e circulação 
fiduciária, credito predial e agricola, 
etc, L. 27 abr. 1901. 
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BANDEIRAS — Dada uma bandei- 
ra ao batalhão de caçadores da Zam- 
bezia, D. 8 abr. 1869. Outra ao ba- 
talhão expedicionário da índia, D. 3 
fev. 1872. Authorisado o corpo de 
policia de Macau a acceitar a offerta 
d'unia bandeira nacional e a usal-a 
em formaturas geraes, P. 22 dez. 
1902. 

BANEANES, MOUROS, PABSES E 
GENTIOS - Reprovou-se, que tives- 
sem sido expulsos de Moçambique os 
que eram ahi residentes, P. 7 nov. 
1838 (Gol. ger.). 

BAPTISMO — Ordenou se aos se- 
nhores, que fizessem baptisar, dentro 
de certo prazo, os escravos e escra- 
vas que tivessem da Guiné e os fi- 
lhos doestas, Ord. de D. Manuel, liv. 
V tit. 99. 

'barcas de PASSAGEM - Pas- 
sou a constituir receita municipal 
com destino ao desenvolvimento da 
viação o rendimento dos barcos de 
passagem nos rios de Gõa, D. 10 
abr, 1891. 

BARRAS — Ordenou-se ao gov. 
ger. do Estado da índia, que man- 
dasse proceder aos estudos necessá- 
rios para a desobstrucção da barra e 
porto de Nova Gôa, P. 7 jan. 1857, 
Auctorisado o gov. ger. da prov. de 
Moçambique a ter sempre na barra 
de Quelimane um pratico habilitado 
com o vencimento que fosse arbitra- 
do pela junta da fazenda, P. 6 abr. 
1867 (Annaes). 

BATALHÕES— Determinou-se, que 
o regimento de infanteria da prov. 
d'Angola fosse organisado em um ba- 
talhão com a mesma composição que 
tinham os batalhões de infanteria do 
reino, D. 7 ag. 1838. Plano d'orga- 
nisação de um batalhão provisório de 
infanteria para servir no Estado da 
índia, D. 17 ag. 1839. Fixou- se em 
quatro annos o tempo de serviço 
d'este batalhão na índia, D. 28 abr. 
1840. Approvada a creação de um 
batalhão de 2.* linha em Macau, D. 
10 dez. 1847. Ordem para se cop 
servar organisado o batalhão nacio- 
nal de Macau, P. 27 maio 1858. No- 
va organisação do batalhão de caçado 
res da Zambezia, D. 24 abr. 1869. 



Foi mandado dissolver o batalhão 
auxiliar organisado em Angola c>om 
destino á Zambezia, determinando-se 
que as praças africanas do dito cor- 
po fossem continuar o serviço, como 
voluntários, no batalhão de caçadores 
que seria organisado na prov. de S. 
Thomé e Príncipe, P. 4 dez. 1869. 
Beg. do batalhão nacional de Macau, 
D. 28 jun. 1871. Authorisado o mi- 
nistério da guerra para organisar 
um batalhão de praças voluntárias, 
destinado a servir no Estado da Ín- 
dia, com certas condições e vanta- 
gens, D. 23 set. 1871. Foi posto á 
disposição do ministério da marinha 
e ultramar um batalhão do exercito 
do reino para ser transportado ao 
Estado da índia, e ficar ahi tempo- 
rariamente ás ordens do gov., D. 27 
set. 1871. Inslrucções para a organi- 
sação do batalhão expedicionário á ín- 
dia ; plano de fardamento, armamen- 
to e equipamento. P. 4 out. 1871. 
Dissolvidos os batalhões do estado 
da índia que se revoltaram, mandan- 
do-se instaurar processo criminal 
contra os commandairtes, ofiiciaes e 
praças de pret que fossem cabeças 
de motim, D. 11 nov. 1871. Deu-se 
uma bandeira ao batalhão expedicio- 
nário do Estado da índia, P. 3 fev. 
1872. Foi o governo auctorisado a 
organisar um batalhão de infanteria 
destinado a servir temporariamente 
na prov. d'Angola, e o ministério da 
guerra encarregado de organisar 
este batalhão para ser posto à dispo- 
sição do ministério da marinha e ul- 
tramar, L. 13 fev 1873. Instrucções 
para a organisação do batalhão ex- 
pedicionário à prov. de Angola, P. 
13 fev. 1873. Plano de fardamento, 
armamento e equipamento d*este ba- 
talhão, P. 13 fev. 1873. Approvou- 
se a nomeação de um primeiro sar- 
gento a mais para desempenhar o 
serviço de sargento quartel mestre 
no batalhão expedicionário da índia, 
Of. 4 maio 1875. Extincto este bata- 
lhão, L. 18 abr. 1876. Extincto o ba- 
talhão de infanteria de Macau, L. 18 
abr. 1876, Instrucções ao gov. da 
prov. de S. Thomé e Príncipe sobre 
a organisação do batalhão de caça- 
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dores d.^ 2 da mesma prov., P. 6 
out. 1876. Mandou se organisar nas 
proT. ultr. dois batalhões para gaar 
Decerem os dist. de Lourenço Mar- 
ques 6 Tete, na prov. de Moçam- 
bique, D. 26 dez. 1878. Dissolvido o 
quarto batalhão do regimento de in- 
fanteria do ultramar, P. 7 jan. 1880. 
Numeração dos batalhões de caçado» 
res do exercito d'Âfríca occidental, 
D. 7 out. 1880. Dissolvido o batalhão 
de caçadores n.^ 2 d'este exerci- 
to, D. 7 out. 1880. Suscitou-se a ob- 
servância da P. de 19 maio 1870, em 
virtude da qual o batalhão nacio- 
nal de Macau devia preceder o 
corpo de policia, P. 6 dez. 1880. 
Vencimentos do batalhão nacional 
de Macau, em serviço de policia, D. 
24 nov. 1883. Authorisado o gover- 
no a crear um de caçadores para 
serviço do dist. do Gongo, L. 18 
jul. 1885. Greadu este batalhão; or- 
ganisação e vantagens, D. 26 dez. 
1885. App. algumas alterações ao 
disposto nos art. 84.^ a 92.® do reg. 
do batalhão nacional de Macau de 28 
jnn. 1871, D. 16 ag. 1888. Authori- 
sado o licenceamento dos ofiBciaes e 
praças do batalhão de caçadores da 
• rainha de Loanda, até á reorganisa- 
ção das forças de 2.^ linha da prov., 
Of. 26 out. 1888. Maudouse organi- 
sar um batalhão de 2.^ linha formado 
por voluntários para fazer serviço no 
dist. de Lourenço Marques, P. p. 
12 dez. 1890. Dissolvido o batalhão 
de caçadores n."^ 1 do exercito de 
Africa Occidental, com quartel na 
Guiné Portugueza, passando o n.® 5 
a ter o n.® 1 do mesmo exercito, D. 
21 maio 1892. Extincto o batalhão 
nacional de Macau, daudo-se desti- 
no aos oiBciaes e praças de pret, 
D. 27 abr. 1893. O batalhão de 
caçadores n.® 1 da prov. de Moçam- 
bique passou a denominar-se — Ba- 
talhão n.^ 1 de caçadores do Príncipe 
Real, concedendo-se-lhe o u9o d'uma 
bandeira, D. 28 set. 1893. Greado 
na prov. d'Angola um batalhão disci- 
plinar para as praças das guarnições 
da Africa Occidental transferidas por 
motivo disciplinar, deportados do 
exercito do reino e indivíduos com- 



pellidos ao alistamento no ultramar, 
D. 28 dez. 1899. Reg. do batalhão 
disciplinar da prov. d' Angola, app. 
por D. 19 out. 1900. (Vid- expedi- 
ções, força militar, precedências, 
transferencias.) 

BATERIAS — Extíncta a bateria 
d'artilheria da guarnição do Estado . 
da índia, L. 18 abr. 1876. Organisa- 
ção da bateria d'artilheria da Guiné 
Portugueza, D. 1 abr. 1879. 

BAZARES— As licenças para baza- 
res de prendas podem ser concedi- 
das pelos gov., Of. 8 abr. 1899. 

BAZARUTO (ilhas de) — Vid. dis- 
trictos. 

BEBIDAS ALGOOLICAS-ParUci- 
pou-se, que a AUemanha, o Estado 
Independente do Gongo, a Grã-Breta- 
nha e a Itália, tinham notificado a 
applicação nas respectivas colónias 
africanas das disposições do art. 91.® 
da acta geral da conferencia de Bru- 
xellas de 2dejuL 1890. Of. circ. 29 
out. 1892. Reg. da importação, fabri- 
cação e commercio de bebidas alcoóli- 
cas nas alfandegas da prov. de Mo- 
çambique, directamente administra- 
das pelo estado, app. por D. 29 dez. 
1892. Recommendou-se aos gov. ger. 
das prov. de Moçambique e Angola, 
que empregassem as possíveis dili- 
gencias, para que os negociantes sub- 
stituíssem a importação de álcool 
para os indígenas pela de vinhos 
portuguezes, Of. 13 abr. 1893. Pro- 
tectorados britannicos na Africa que 
«estão dentro da zona de completa 
prohibição do commercio de bebidas 
alcoólicas, Of. 12 fev. 1902. Modifi- 
cado o regimen aduaneiro e fiscal 
doestas bebidas nas prov. d' Africa, L. 
7 maio 1902. App. o reg. sobre este 
regímen, D. 10 out. 1902. (Vid. im- 
portação, companhias.) 

BENEHGENGIA— Mandou-se exe- 
cutar no Estado da índia e na prov. 
de Gabo Verde, na parte respectiva, 
o dec. de 6 abr. 1835, pelo qual foi 
instituído na capital do reino um con- 
selho geral de beneficência, P. 10 
abr. 1835. 

BENEFIGIOS EGGLESIASTIGOS— 
Ordenou-se, que a meza da consciên- 
cia e ordens classificasse os concor- 
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rentes aos beneflcios do ultramar, 
segando saas habilitações e mereci- 
mentos, sem attençSo ás propostas 
dos bispos, D. 14 fev. 1800. Permit- 
tiu-se, que os bispos d'ADgola e Gon- 
go, Gabo Verde e S. Thomé, na qua- 
lidade de commissaríos régios, pro- 
vessem em todas as dignidades, com 
excepção dos deados, conesias, meias 
conesias, capellanias, vigaírarias e, 
quaesquer outros benefícios eccle- 
síasticos que vagassem em suas res- 
pectivas dioceses, Alv. 29 maio 1806. 
Modo e forma de provimento dos be- 
neficies ecclesiasticos nas egrejas do 
ultramar, D. 27 jul. 1822. Gompete 
ao rei a apresentação definitiva dos 
beneflcios ecclesiasticos, mas, emquan- 
to ella se não verifica, incumbe aos 
gov. fazel-a interinamente sobre pro- 
posta e informação do prelado dioce- 
sano, P. 6 set. 1856. Determinou-se, 
que se observasse nos concursos e 
propostas para o provimento dos be- 
neficies ecclesiasticos do Estado da 
lodía o disposto na portaria circular 
do. ministério da justiça de 30 ag. 
1847, com as alterações que as cir- 
cumstancias exigissem, etc, P. 30 
set. 1856. Não podem ser nomeados 
para beneficies os ecclesiasticos ex- 
trangeiros, e apenas compete aos pre- 
lados conceder-lhes a faculdade de 
exercer funcções parochiaes na falta 
do parocbo, mas sem ofTensa dos di- 
reitos d'este, P. 2 mar. 1867. 

BENEMÉRITOS — Ordem aos gov. 
das prov. ultr. para mandarem assi- 
gnalar as sepulturas dos mortos nas 
ultimas campanhas, afim de serem 
trasladados para monumentos condi- 
gnos, erigidos em nome da nação, 
para Ibes perpetuar os nomes, a glo- 
ria e os feitos, P. 23 nov. 1895. 

BENEPLAGITO RÉGIO — L. de 7 
maio 1765, mandada observar no Es- 
tado da índia por Alv. de 15 jan. 1774. 
Goncedido o real beneplácito ao dec. 
pontificio que deferia a todas as egre- 
jas o indulto de vigilia sem jejum, 
com missa própria, no dia 7 dez. 
cada anno, P. 16 abr. 1851. Partici- 
pouse aos prelados das dioceses dó 
ultramar, que com auctorísação das 
cortes, fora concedido o régio bene- 



plácito ás Lettras Apostólicas do papa 
Pio IX, que começam Ineffabilis Deus, 
sobre a definição dogmática da Im- 
maculada Gonceição da Virgem Ma- 
ria, Of. 11 maio 1855. Goncedido o 
beneplácito á resolução pontificia que 
transferiu a obrigação de jejum na 
vigilia dos dias santos abolidos para 
as sextas feiras e sabbados das têm- 
poras do advento, P. 1 out. 1855. 
Goncedido para um ordinando rece- 
ber ordens sacras sem património, 
por se destinar ás missões, P. 18 
out. 1858 (Gol. ger.). Idem a um bre- 
ve de Roma que autborisou o bispo 
de Gabo Verde a ordenar sem patri- 
mónio ad Htulum missionum até dez 
presbyteros, P. 21 dez. 1858 (Ibid.). 
As bulias, breves e rescriptos da san- 
ta sé, ou de seus delegados, não po- 
dem ter execução em Portugal, sem 
que a sua publicação e execução te- 
nha sido authorisada pelo régio be- 
neplácito, P. 8 ag. 1863. Goncedido 
á bulia de confirmação de um bispo 
d'Angola e a vários breves apostóli- 
cos com diversas faculdades, P. 26 
jan. 1864 (Annaes;. Idem ao breve 
de indulgência a quem visitar a er- 
mida de Gobranado, na freguezia de 
Galangute, arcebispado de Goa, no 
dia da festa da S. da Piedade, ou em 
algum dos nove dias anteriores, P. 
13 out. 1864 (Ibid.). Idem a um bre- 
ve pontificio para a instituição de um 
oratório particular na archidiocese 
de Goa, P. 1 jun. 1865 (Ibid.). Idem 
á encyclica de 8 dez. 1864, Hisce Ut- 
ter is authoritate nostra, que concedeu 
um jubileu, P. 8 set. 1865 (Ibid.). 
Idem a um breve apostólico de pode* 
res especiaes, passado pela nuucia- 
tura, a um pro-vigario capitular de 
S. Thomé para acudir de prompto ás 
necessidades espirituaes dos seus dio- 
cesanos, P. 13 set. 1866 (Ibid.). Idem« 
a dois breves pontificios que proro- 
garam por mais três annos a jurisdic- 
ção delegada do arcebispo de Goa 
sobre as dioceses suiTraganeas, P. 15 
abr. 1871. Idem a dois outros breves 
que prorogaram a jurisdicção extra- 
ordinária do mesmo arcebispo e a de 
um presbytero, seu substituto even- 
tual, P. 3 jul. 1874. Idem a dois ou- 
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Iros breves no mesmo sentido, P. H 
maio 1875. Idem, idem, P. 5 dez. 
1877. Concedido às Leltras aposto- 
tolicas — Quum venerabilis fraier — 
que concederam ao arcebispo primaz 
de Goa o titulo de patriarcba das ín- 
dias orientaes, dando-ihe ao mesmo 
tempo a faculdade de conferir o grau 
académico de bacharel, em iheologia, 
puramente honorifico, a alguns cléri- 
gos do seminário archi-diocesano, P. 
15 jan. 1894. Concedido ás Lettras 
apostólicas — El si apud Nobilissimam 
Lusilanorum Geníem, — que declarou 
santificado o dia de S. José, D. 27 
fev. 1895. 

BENGUELLA— App. a mudança da 
cidade de S. Philippe de Benguella 
para o porto do Lobito; plano das 
novas edificações, P. 28 mar. 1843. 

BENS ECCLESIASTICOS— Os per- 
feitos eram, nas suas respectivas 
prov., os administradores de todos os 
bens ecclesiasticos, e os gov. dos 
bispados nada tinham com a adminis- 
tração dos bens das mitras, P. 23 
out. 1834. 

BENS DAS MITRAS— Declarou-se, 
que, emquanto os bens das mitras 
não fossem efTectivamente entregues 
aos prelados diocesanos, competia ás 
juntas da fazenda a sua administração, 
P. 25 set. 1861 (Annaes). Os afora- 
mentos de bens das mitras devem 
ser feitos em hasta publica, preceden- 
do consentimento da auctoridade 
ecclesiastica e licença regia, P. 18 
jun. 1866. 

BENS NACIONAES— Authorisada a 
venda dos bens nacionaes nas prov. 
ultr. com algumas excepções, L. 18 
nov. 1844. Instrucções neste sentido 
á junta da fazenda do Estado da índia, 
P. 23 dez. 1844. Admittiram-se os 
recibos notados dos empregados pu- 
l)Iicos no pagamento de prestações 
por conta de bens nacionaes de valor 
não excedente a 1:500 xerafins, no 
Estado da Índia, D. 8 ag. 1845. Man- 
dou se proceder á venda dos bens 
nacionaes existentes em Macau, P. 15 
nov. 1846. App. a venda feita a um 
egresso de uma parte do palmar de- 
nominado Cunha no Estado da índia, 
com o encargo voluntário e perpetuo 



de sustentar o culto divino na capella 
do mesmo palmar, D. 16 nov. 1855. 
Ordem para ser vendida a casa de 
residência do juiz de direito de Macau, 
providenciando- se ao mesmo tempo 
sobre local para audiências e cartó- 
rios, P. 24 out. 1856 (Col. ger.). 
Approvou se, que fossem incorporados 
nos próprios nacionaes os bens, di- 
reitos e acções da capella de S. An- 
tónio da praça de Rachou no Estado 
dâ índia, P. 25 nov. 1856. Ordenou- 
se a venda de alguns bens nacionaes 
em Macau, com excepção da casa de 
residência do juiz de direito, P. 24 
jnl. 1857 (Col. ger.). Authonsada a 
venda dos a rimos do estado na prov. 
d'Angola, para a constrncção da es- 
trada central de Loanda a Cassange, 
P. 31 maio 1858. A alienação dos 
bens do estado é da competência do 
poder legislativo, porisso foi annul- 
lada a authorísação dada pelo gov. 
ger. da prov. de Cabo Verde para a 
venda de um prédio do estado na 
cidade da Ribeira Grande, P. 27 dez. 
1859. Os orçamentos das prov. ultr. 
devem ser acompanhados de uma re- 
lação circumstanciada dos bens nacio- 
naes de cada prov., com designação 
dos valores e do emprego, L. 21 jul. 
e P. 28 jul. 1863. São bens nacionaes 
tanto aquelles em que o Estado tem 
I)ropriedade plena, como o domínio 
directo dos que tem dado de afora- 
mento, P. 9 jan. 1864. Authorisada a 
junta da fazenda da prov. de Cabo 
Verde para vender o prédio do estado 
denominado Cerca docowrm/o na cida- 
de da Ribeira Grande, P. 3 nov. 1864 
(Annaes). Authorisada a do Estado da 
índia para vender os bens do estado 
nas aldeias de Parodá e Mulem, para 
pagamento das dividas da fazenda, D. 
17 set. 1867. O governo tem a facul- 
dade de annullar as vendas de bens 
nacionaes feitas sem as necessárias 
formalidades, P. 4 abr. 1868. App. 
a nomeação de um administrador pri- 
vativo dos prédios nacionaes em Diu, 
sendo a nomeação da competência do 
respectivo gov. ger., P. 4 mar. 1869. 
Declarou se à junta da fazenda do 
Estado da índia, que ella estava au- 
thorisada a vender os bens nacionaes 
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do território de Damão, quando a 
veada não excedesse a 160r>000 réis, 
P. 19 abr. 1869. Âuthorisada esta 
junta a vender os bens nacionaes do 
mesmo Estado, D. 3 out. 1870. Or- 
denou-se a venda de certos bens na- 
cionaes e o aforamento d'outros no 
Estado da índia, D. 15 set. IS80. 
Bens do estado são todos os terrenos 
desoccupados nas prov. ultr., D. 2 set. 
1901. (Vid. terrenos, aforamentos.) 

BIBLIOTHECAS — Authorisado o 
governo a ãxar o quadro da biblio- 
theca publica do Estado da Índia, D. 
17 dez. 1888. Reg. da bibliotheca pu- 
blica de Nova Goa, app. por D. 14 
fev. 1889. Desattendido o requeri- 
mento de um professor da escola 
principal da ilha de S. Thomé, pe- 
dindo alguns livros dos extinctos con- 
ventos, para fundação de uma biblio- 
theca junto á mesma escola, Of. 24 
fev. 1890. App. a modificação dos art. 
27."* e 28.® do reg. da bibliotheca pu- 
blica de Goa, P. 29 dez. 1892. Creada 
uma no ministério, destinada á reu- 
nião de todas as publicações de inte- 
resse commercial e industrial das co- 
lónias e dos relativos assumptos de 
colonisação, D. 10 out. 1898. Reg. 
da bibliotheca nacional de Nova Goa, 
app. por D. 19 jul. 1901. Authorisa- 
do o pagamento de gratiricação a 
dois serventes da de Nova Goa, Of. 
30 ag. 1902. 

BICHO DO MAR — Recommendou- 
se protecção á industria de preparar 
o bicho do mar, ou macachuche, em 
Moçambique para o commercio da 
China, P. 20 dez. 1850 (Col. ger.). 

BILHETES DE CREDITO -Âutho- 
risada a junta da fazenda da prov. de 
S. Thomé e Príncipe a emittir bilhe- 
tes até á somma de 10:000:^000 réis 
para o completo resgate da moeda 
provincial retirada da circulação, D. 
25 out. 1859. ' 

BILHETES DE RESIDÊNCIA — Os 
estrangeiros são obrigados a tirar 
bilhetes de residência para se estabe- 
lecerem na prov. de Angola, P. 27 
ag. 1859. 

BISPADOS -Vid. dioceses. 

BISPADO DE MACAU - Determi- 
Qoa-se, que fosse distribuida pelos 



membros da commissão ecclesiastica 
encarregada do governo do bispado 
de Macau a côngrua annual de réis 
300(9(000, que fora mandada abonar 
ao vigário geral, P. 17 maio 1859 
(Annaes). 

BISPOS — Fez-se saber, que o in- 
ventario e arrecadação dos bens de 
um bispo fallecido em S. Thomé per- 
tencia ao provedor das fazendas 
dos defuntos e ausentes, e não ao 
vigário geral, Prov. 26 nov. 1676. 
Declarou-se que os sobejos das côn- 
gruas dos bispos do ultramar per- 
tenciam a seus herdeiros, Prov. 9 
maio 1753. Jurisdicção dos bispos do 
ultramar em relação aos regulares, 
D. 5 mar. 1779. Providencias para 
pôr termo ás dissençoes entre os bis- 
pos e as ordens militares acerca de 
jurisdicção e competências, Alv. 11 
out. 1786. Providencias para acabar 
com as contestações entre os regula- 
res e os bispos do ultramar, Alv. 30 
jul. 1793. Decidiu-se, que os espólios 
e heranças dos bispos seculares do 
ultramar, fallecidos ab iniestato, pas- 
sassem a seus herdeiros legítimos e 
não aos successores, P. 12 nov. 
1799, Prov. 25jan. 1800. São pagas 
pela fazenda publica as despezas com 
o processo das habilitações, com a 
impetra e concessão de bulias e com 
a sagração dos arcebispos e bispos 
nomeados para as dioceses do ultra- 
mar ; transporto e ajudas de custo, 
D. 9 out. 1852. Estabelecida a côn- 
grua de 2:400f5000 réis ao bispo 
coadjutor do arcebispo de Goa, L. 
19 maio 1880. Estabelecidas as côn- 
gruas e ajudas de custo do arcebispo 
de Goa e bispos das dioceses da prov. 
metropolitana de Goa, D. 31 mar. 
1887. (Vid. direitos de mercê, mobí- 
lias.) 

BÓIAS — Mandouse collocar uma 
bóia em um baixo do porto de Mos- 
samedes, para evitar desastres a em- 
barcações, P*. 31 out. e 16 nov. 1855 
(Annaes). 

BOLAMA — Remetteu-se ao gov. 
ger. da prov. de Cabo Verde copia 
da sentença arbitral do presidente 
dos Estados Unidos da America, que 
reconheceu o direito de Portugal á 
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soberania da ilha de Bolama, orde- 
nando-se-lhe que tomasse posse da 
mesma ilha, P. ii jun. 1870. Foi 
posta em vigor do concelho da ilha 
de Bolama a organisação e legisla- 
ção aduaneira sobre impostos que 
se cobravam nos outros pontos da 
Guiné, excepto no tocante a direitos 
de importação e exportação, P. 16 
maio 1871. 

BOLETIM MILITAR DO ULTRA- 
MAR — Foi determinada a publicação 
d'este Boi., devendo produzir todos 
os seus effeitos os documentos n elle 
publicados, sem dependência d^outra 
communicação, ou ordem, D. 19 jun. 
1878. Autborisado o director geral 
dos negócios do ultramar a assignar 
de chancella o mesmo Boi., P. 30 jul. 
1878 

BOLETINS E ANNAES DO CON- 
SELHO ULTRAMARINO - Ordenada 
a publicação do Boi. do conselho ul 
tramarino; matéria, divisão e redac- 
ção, D. 13 dez. 1853. Authorisadas 
as juntas da fazenda a satisfazer ao 
cons. ultr. a importância das assi- 
gnaturas que se lhes tomassem na 
publicação dos Boi. e Annaes do mes- 
mo conselho, P. 28 jul. 1854. App. 
a distribuição gratuita dos mesmos 
Boi. a diversas authoridades, funccio- 
narios e estações publicas das prov. 
d'Angola, Cabo Verde, S. Thomé e 
Príncipe, declarando-se que taes Boi. 
ficavam pertencendo ao cargo e não 
ás pessoas, P". 15 fev., 24 ag. e 9 
nov. 1855. Authorisadíí o gov. ger. 
da prov. d'Augola a distríbuil-os a 
quem julgasse mais conveniente, se- 
gundo o seu prudente arbítrio, P. 31 
dez. 1855. App. a distribuição feita 
pela junta da fazenda do Estado da 
índia, advertindo-se que os Boi. e 
Annaes ficam pertencendo ao cargo 
e não ás pessoas, P. 3 jun. 1857. 
Requisitou-se ao ministério da justiça, 
que se enviassem directamente á se- 
cretaria do cons. ultr. copias dos 
accordãos do supremo tribunal de jus- 
tiça e das relações em causas concer- 
nentes a negócios ultramarinos, afim 
de serem publicados nos Boi. e An 
naes do mesmo conselho, P. 20 dez. 
1856. Regulada a distribuição na prov. 



de Moçambique, P. 30 jan. 1858. 
Reduzida a gratificação ao redactor 
dos ditos Boi. e Annaes, D. 19 fev. 
1862. 

BOLETINS OBITUÁRIOS ~- Ordem 
aos gov. das prov. ultr. para envia- 
rem ao governo boletins da mortali- 
dade, todas as vezes que se oflere- 
cesse opportunidade, Of. circ. 26 abr. 
1897. 

BOLETINS OFFICIAES DAS PROV. 
ULT. — Determinou se a publicação 
d'estes Boi. debaixo da inspecção dos 
gov. ; objecto, D. 7 dez. 1836. Ap- 
provou-se a publicação de um Boi. 
em Macau, não estando as despezas 
em desproporção com os minguados 
recursos da prov. Indicaram-se as 
matérias que podiam ser objecto does- 
ta publicação, P. 18 abr. 1846. Or- 
dem aos gov. para remetterem ao 
cons. ultr. duas collecçues dos Boi. 
Ofljciaes das respectivas prov., P. 27 
dez. 1851 (Annaes). Idem para se- 
rem enviados ás camarás dos pares 
e dos deputados, na mesma occasião 
em que são remettidos ao ministério, 
P. 14 mar. 1853. Ordenou se a con- 
tinuação do Boi. da prov. de Cabo 
Verde, ficando assim sem effeito a 
port. de 21 ag. 1851, P. 21 set. 1853. 
Adoptaram se providencias para man- 
ter a regularidade da publicação heb- 
domadaria dos Boi. de todas as prov., 
e fezse uma resenha das matérias 
que nos mesmos devem ser publica 
das, P. 15 fev. 1855. Suscitada a 
observância do arl. 3.® do dec. de 7 
dez. 1836 e das Inslrucijões de 15 
fev. 1855, em relação á matéria das 
publicações. P. 14 ag. 1856. Ordem 
aos gov. para fazerem publicar nos 
respeíítivos Boi. todas as leis, dec, 
reg. e outras ordens regias, logo 
que as recebessem, dando conta dos 
motivos de qualquer demora, caso a 
houvesse, P. 10 dez. 1856. Nos Boi. 
não se devem tratar questões que não 
sejam de interesse publico, P. 21 
dez. 1857. Declarou-se, que as peças 
oíBciaes publicadas no Boi. Olficial 
da prov. de S. Thomé' e Príncipe, 
tanto as expedidas pelo ministério, 
como as do governo da prov., de- 
viam ser consideradas como directa- 
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mente expedidas ás repartições e fuDc- 
cioDaríos a qtiem competia, sendo o 
Boi. rubri<^ado pelo gov. da prov., 
1*. G jul. 1858. Idem que as ordens 
put)licada3 no Boi. da prov. de Mo 
çambique deviam considerar-se como 
dirigidas ás aulhoridades a qaem c-om- 
petia a sua execução. P. :^4 dez. I85d. 
Dispensou-se a rubrica do gov. ger. 
da prov. de Cabo Verde nos Boi. da 
mesma prov., P. 7jun. 1866. Devem 
ser publicados dos Boi. os diplomas 
ofliciaes publicados no Diário do Go- 
vemi, em relação a cada prov., V. 5 
dez. 1867. Dispensada a rubrica do 
gov. da prov. de S. Thomé e Prin- 
cipe nos Boi. Offíciaes da mesma 
prov., 1». 28 ag. 1888. No Boi. OIB- 
cial do dist. de Lourenço Marques só 
devem ser publicados, antes da pu- 
blicação no Boi. UlTu-ial da prov., 
a(|aelles documentos que interessan- 
do ao mesmo dist., ou aos seus Tunc- 
ciouarios, forem indicados na syuopse 
directamente remettida ao gov. do 
mesmo dist., P. 27 ag. 1890. Probi- 
bida a publicação Q'elles de trechos 
de relatórios, propostas, ou outros 
documentos relativos a medidas admi- 
nistrativas de utilidade publica, Of. 5 
ag. 1892. Regras para a publicação 
dos diplomas oITiciaes nos boi. dos 
governos das prov. ultr., P. 15 fev. 
1894. Deve publicar-se no Boi. Ollicial ^ 
da prov. de Cabo Verde toda a le- 
gislação que se fòr decretando na 
metrópole sobre constituição, júris- . 
dicção e competência dos juizes, pro- j 
cesso e ordem de serviço judiciário, 
P. 3 ag. 1894. No do Estado da ín- 
dia deve pnblicar-se annnalmente a 
estalistica numérica do movimento 
de cada nma das escolas publicas e 
das disciplinas n'ellas professadas, e, 
quando se julgue conveniente, a re- 
lação nominal dos alumnos, ou d'al- , 
guns d'elle3, P. 30 nov. 1894. Po- 
dem publicar-se n'elles diplomas de i 
louvor a empregados públicos e a' 
particulares, P. W maio 1898. Ne-' 
nhuma publicação de providencias e j 
documentos pôde ser feita nos Boi. 
OfQciaes, sem authorisação expressa 1 
do respectivo gov., o qual deve par-j 
ticipar ao goTerno a inopportunidade ' 



de qualquer publicação, Of. 28 dez. 
I9U0. Assignatura do Boi. Official de 
Mac^u e preços dos annuncios, U. 19 
jul. (901. Devem publicar-se n'elles 
em um sú numero, ou supplemento, 
as leis, regulamentos e todos os ou- 
tros diplomas de execução perma- 
nente, ou temporária, Of. circ. 13 
nov. I9itl. (Vid. publicação, confli- 
ctos de jurisdicção.) 

BORRACHA — Authorisada a junU 
da fazenda da prov. d'Angola a com- 
prar e vender borracba, ou gomma 
elástica, durante certo tempo, P. 9 
ont. 1854. Kecomroendou-se ao gov. 
geral da prov. d'AngoIa, que promo- 
vesse a cultura da borracha, envian- 
do-se-lhe para esse fim um folheto 
sobre tal cultura, Of. ii nov. 1890. 
Concedido aos particulares o direilo 
de a explorar nas florestas do estado 
na prov. d'ADgola. Cautelas, prémios 
ás caravanas que conduzirem borra* 
cha aos mercados, plantações, D. 16 
jul. la02. 

BOTICÁRIOS— Vid. cirurgiões. 

BOTICAS - Nas boticas e ambu- 
lâncias do estado não se podem ven- 
der medicamentos aos empregados 
públicos, com qualquer abatimento, 
tiem em geral se podem vender ao 
publico, senão nas localidades onde 
não haja boticas particulares, ou 
quando não seja prompto o aviamen- 
to das receitas, ou quando lhes fal- 
tem os medicamentos precisos, P. 3 
jul. 1886. (Vid. fazenda publica, pbar- 
macias.) 

BRAZÕES —Concedido um brazão 
d'armas ao concelho de S. Catharina 
da ilha de S. Thiago de Cabo Verde, 
D. 22 out. 1864. Concedido outro 
ao concelho da Praia de S. Thiago 
da mesma ilha, D. 22 out. 1864. 
Concedido um á camará municipal 
da cidade de Lourenço Marques, D. 
22 ag. 1889. Outro á camará muni- 
cipal do concelho de .Mossamedes, D. 
29 maio 1891. 

BREVES APOSTÓLICOS E BUL- 
LAS— Vid. beneplacilo. 

BULLA DA GEIA — Proscripta por 
L. de 2 abr. 1768, e bem assim os 
livros dos commentadores e seclarios 
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da mesma bulia por L. de 4 dez. 1769, 
Alv. 15 jan. 1774. 

BULLA DA SANTA CRUZADA — 
Regimento do tribunal d'esta bulia, 
D. 10 maio 1634. Determinou se, que 
dos dinheiros da bulia vindos do ul- 
tramar se não pagasse o um por cen- 
to na casa da moeda, D. 7 abr. 1759. 
Os ministros no ultramar foram obri- 
gados a cumprir as ordens expedidas 
pela junta da bulia da cruzada, de- 
vendo apresentar certidão de cum- 
primento no processo de suas resi- 
dências, D. 14 maio 1779. Declarou- 
se em vigor no ultramar o dec. de 
29 ag. 1835, que extinguiu o juizo 
privativo da bulia da cruzada, indi- 
cando se o destino que cumpria dar, 
tanto aos processos findos» como aos 
pendentes, Of. 19 set. 1835. Insti 
tuida a junta geral da bulia da cru- 
zada ; organísaçâo da mesma e da 
sua secretaria ; intervenção dos ordi- 
nários nos negócios da biilla ; admi- 



nistração dos rendimentos da mesma 
e destino, D. 20 set. 1851, P. 18 fev. 
1853. Pelo cofre da bulia são pagas 
as des()ezas de transporte dos ordi- 
nandos das dioceses d^Angola, Cabo 
Verde, S. Thomé e Principe e Angra 
para o seminário patriarchal de San- 
tarém, quando o transporte se não 
possa fazer em navios do estado, P. 
19 set. 1854. Os summarios impres- 
sos da bulia da cruzada não estão 
sujeitos a pagamento de direitos nas 
alfandegas, P. 8 fev. 1862. 

BULLARIO — Encarregado o con- 
selheiro Levy Maria Jordão de coUi- 
gir todas as bulias, breves e quaes- 
quer outros diplomas pontificios re- 
lativos ao padroado da coroa portu- 
gueza no ultramar, P. 20 jul. 1863 
(Ânnaes). Encarregado de continuar 
a sua publicação o tenente do estado 
maior de engenheria, Francisco Ma- 
ria Esteves Pereira, P. 20 ag. 1892. 

BULLAS — Vid. beneplácito. 
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CABIDOS — Ao bispo de Cabo Ver- 
de para propor a organisação do ca- 
bido e augmento das conguas dos 
cónegos, P. 25 set. 1857 (Col. ger.). 
A arrecadação dos rendimentos dos 
cabidos compete a elles próprios, sal- 
vo o direito de suprema inspecção, 
que pertence aos gov., P. 10 jan. 
1861. 

CABIMENTOS — Vid. reformas de 
militares. 

CABOS DE ESQUADRA — O dis- 
tinctivo militar dos segundos cabos 
passou a ser uma divisa em vez de 
duas, P. 22 abr. 1891. 

CABOTAGEM — Prohibida a nave- 
gação e commercio entre as ilhas de 
Cabo Verde e as outras possessões 
portuguezas a quaesquer navios que 
não fossem de construcção e proprie- 
dade portugueza, L. 20 jul. 1822. 



Na prov. de Moçambique o commer- 
cio de cabotagem só podia ser feito 
em embarcações nacionaes, D. 17 
out. 1853. Kxemptas dos direitos 
impostos pela lei de 12 ag. 1852, as 
embarcações extrangeiras de cabota- 
gem, que, medindo até cincoenta to- 
neladas, enbandeirassem de portu- 
guezas, destinando-se ao serviço de 
cabotagem na prov. de Cabo Verde, 
L. 10 set. 1861. Declarada de cabo- 
tagem a navegação entre as duas prov. 
d'Angola e S. Thomé e Principe, P. 
26 fev. 1864. Permittiu-se que os va- 
pores da companhia de navegação do 
rio Quanza podessem ser empregados 
no commercio de cabotagem da prov. 
d' Angola, quando houvesse falta de 
fretes no mesmo rio, P. 4 mar. 1871. 
Permittido o commercio a todas as 
embarcações extrangeiras entre os 
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portos de Macaa e Timor e entre es- 
tes portos e os das outras prov. ul- 
tramarinas, D. 21 out. 1880. Aboli- 
do o privilegio de navegação entre 
as prov. ultramarinas e entre os por- 
tos de cada uma das prov. da Guiné 
e S. Thomé e Príncipe, D. i8 ag. 
1881. Permittído a todas as embar- 
cações estrangeiras o commercio de 
cabotagem entre as prov. nltr. por- 
tuguezas a leste do cabo da Boa Es- 
perança, isto' é, Moçambique, índia, 
Macau e Timor, e os portos portugue- 
zes do continente do reino e ilhas 
adjacentes, L. 16 abr. 1885. Grande 
e pequena, determinada a sua exten- 
são ; navios de longo curso, classifi- 
cação ; navios de recreio e embarca- 
ções de pesca ; registo das capitanias 
dos portos, D. 4 jun. 1902. (Vid. na- 
vegaçJo, impostos.) 

CABO TELEGRAPHICO SUBMA- 
RINO — Authorisado o governo a con- 
tractar o estabelecimento e explora- 
ção de uma linha telegraphica sub- 
marina entre Portugal e o Brazil, L. 
11 maio 1872. App. o contracto feito 
com duas companhias inglezas para 
o estabelecimento e exploração d'esta 
linha, D. 13 nov. 1872. Prohibíu-se 
que os capitães de navios larguem 
ferro na demarcação do cabo subma 
ríno nos portos das ilhas da Madeira 
e S. Vicente de Gabo Verde, P. 25 
maio 1873. Authorisado o governo a 
contractar o estabelecimento e explo- 
ração de uma linha telegraphica sub- 
marina das ilhas de Cabo Verde ás 
possessões portngaezas da costa Oc- 
cidental d'Africa, L. 15 abr. 1874. 
Confirmada a transferencia que as 
companhias do cabo telegraphico sub- 
marino entre Portugal e o Brazil fi- 
zeram para o cBrazilian Submarine 
TelegraphCompany,! D.24dez. 1874. 1 
(Vid. telegraphos.) 

CABO VERDE — Prohibida a ex- 
portação de ferro, estanho, pannos 
da índia e outros artigos para as 
ilhas de Cabo Verde, Ord. de D. Ma- 
nuel, liv. V, tit. 113. Regimento do 
gov. das ilhas de Cabo Verde, dado 
em 10 de maio de 1676. Authorisado 
o governo a contractar um engenhei- 
ro e um naturalista para examinarem 



as fortificações e producções das ilhas 
de Cabo Verde, L. 20 jul. 1822, Au- 
thorisado o governo a ampliar ás 
ilhas de Cabo Verde a graça do res- 
cripto apostólico que permittiu a Por- 
tugal o trabalho em certos dias san- 
tos, L. 20 jul. 1822. Prohibida a im- 
portação de tabaco, algodão, vinho, 
aguardente e quaesquer licores ex- 
trangeiros nas ilhas de Cabo Verde, 
L. 20 jul. 1822. Declarou se livre a 
quaesquer habitantes das ilhas de 
Cabo Verde a importação de todos e 
quaesquer géneros de publica con- 
veniência, mediante pagamento de 
direitos, D. 7 jan. 1834 (Col. ger.). 
Providenciando sobre a falta de sub- 
sistências ali, D. 12 set. 1851 (Ibid.). 
Creando uma commissão para pro- 
mover subscripções a favor dos ha- 
bitantes pobres de Cabo Verde, D. 4 
dez. 1855 (Ibid.). Dissolvendo e lou- 
vando as commissões encarregadas 
de promover subscripções a favor 
dos habitantes necessitados de Cabo 
Verde, P. 27 maio 1856 (Ibid.). En- 
viando soccorros de comestíveis e in- 
dicando como se devia fazer a distri- 
buição, P. 4 jul. 1857 (Ibid.). Provi- 
dencias sobre a falta de subsistên- 
cias ahi, P. 24 out. 1863 (Ibid.). 
Nomeada uma commissão para abrir 
subscripções em favor dos habitan- 
tes, D. 5 nov. 1863 (Ibid.). Mandan- 
do nomear commissões para este fim 
em todos os concelhos do reino e 
ilhas adjacentes, P. 10 nov. 1863 
(Ibid.). Idem no Porto, D. 2 dez. 
1863 (Ibid.). Indicando ao gov. como 
devia fazer-se a distribuição dos soc- 
corros, P. 26 dez. 1863 (Ibid.). In- 
dicação da maneira como deviam ser 
distribuídos os soccorros para atte- 
nuar a escacez das colheitas no ar- 
chipelago, P. 10 jun. 1865 (Ibid,). 
Remettendo á commissão encarregada 
de indicar as medidas a tomar em 
favor de Cabo Verde uma serie de 
observações sobre os melhoramentos 
que convinha ali introduzir para mi- 
norar os efTeitos das seccas periódi- 
cas, P. 29 jul. 1865 (Ibid.). (Vid. ca- 
pitanias geraes, força militar.) 

CAÇA — Vid. companhias, navios. 

CACAU — Mandou-se submetter a 
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um exame o primeiro cacau produ- 
zido na prov. d'ÂDgoia, P. 43 mar. 
1863 (Annaes). 

CADASTRO — Delerminon-se, que 
se orgauisasse o cadastro da proprie- 
dade rústica e urbana, Alv. 9 jun. 
1801. Approvados dois planos de 
instnicções para o serviço cadastral 
de Praganá-Nagar-Avely, e authori- 
sado o gov. ger. do Estado da índia 
a certas despezas, Of. 9 ag. i890. 

CADEIAS — Approvou-se que o pro- 
ducto do imposto de meio por cento 
estabelecido pelo aiv. de lOabr. 1777, 
e arrecadado pela camará ger. de 
Salsete, fosse applicado á construc- 
ção de uma nova cadeia na villa de 
Margão, P. 23 fev. 1844. Reg. das 
cadeias da prov. d'Angola, P. 7 jau. 
1848. Reg. provisório para a polícia 
da cadeia da cidade de Nova Goa, P. 
18 a br. 1848. Foi estatuido que a 
construcçSo da cadeia civil da cidade 
da Praia de Cabo Verde fosse addi- 
cionada ao numero das obras que 
deviam ser effectuadas pelo rendi- 
mento do imposto de 3 por cento, 
approvado por dec. de 20 set. 1858, 
D. 14 dez. 1859. Reg. provisório das 
cadeias civis da prov. de Angola, 
app. por P. de 10 nov. 1882. A 
sua construccão, manutenção e con- 
servação estão a cargo das camarás 
municipaes, Of. 4 abr. 1892. Per- 
tence ás camarás municipaes a cons- 
truccão, conservação e reparação das 
cadeias civis, e havendo verba vo- 
tada no orçamento para este fim, não 
podem dar-lhe outra applicação, Of. 
30 jul. 1892. Authorisado o gov. ger. 
da prov. d'Angola a conceder á ca- 
mará municipal do concelho de Loan- 
da o edificio da cadeia civil, com 
obrigação de mandar construir um 
novo edificio, que tenha as necessá- 
rias acommodações para se propor- 
cionar trabalho aos presos, P. 31 
maio 1895. Approvada a creação do 
lugar de ajudante provisório da ca- 
deia civil de Macau, P. 22 dez. 
1897. App. a despeza de 4:110 pata- 
cas com obras de reparação no edi- 
ficio da cadeia civil de Macau e cala- 
bouço da Taipa, Of. 29 dez. 1897. 
Regulamento das cadeias civis do dist. 



judicial de Moçambique, app. por 
port. do gov. geral de 17 nov. 1902. 
(Vid. camarás municipaes.) 

CÁES — Authorisado o governo a 
conceder o exclusivo para a construc- 
cão de um cáes na praia da alfan- 
dega da villa da Praia de Cabo Ver- 
de, mediante um imposto para or 
concessionários, L. 23 ag. 1848. Or- 
denou-se a reedificação de um cáes 
na ilha de S. Nicolau de Cabo Verde, 
P. 21 ag. 1863 (Annaes). App. o reg. 
da cobrança dos direitos de cáes no 
dist. de Diu, Of. 18 nov. 1886. (Vid. 
imposto de cáes.) 

CAFÉ— -Authorisada a compra, por 
conta da fazenda, de todo o café que 
os habitantes de Cabo Verde quizes- 
sem vender, P. 9 abr. 1835 (Col. 
ger.) Permittiu-se provisoriamente 
que os proprietários e negociantes 
da ilha de S. Thomé podessem fazer 
pezar em seus armazéns o café que 
despachassem para exportação, P. 6 
fev. 1860. Authorisado o gov. de Ti- 
mor a comprar café e algodão por 
conta da fazenda publica, no intuito 
de desenvolver a cultura d'aquelles 
géneros, P. 7 set. 1863. Ordem ao 
gov. da prov. de S. Thomé e Prín- 
cipe para remetter para Mossamedes 
porções de café em caroço, próprio 
para sementes, e em plantas, P. 8 
abr. e 22 set. 1864 (Annaes). 

CAIXAS ECONÓMICAS ~ Estatu- 
tos da caixa económica dos empre- 
gados do estado em serviço na prov. 
de Cabo Verde, Alv. 24 dez. 1902. 

CAIXA GERAL DOS DEPÓSITOS 
— A L. de 10 abr. 1876, que creou 
a caixa geral dos depósitos, e o rep. 
provisório da mesma caixa, de 6 de 
dez. do dito anno, foram mandados 
observar, nas disposições respecti- 
vas, nas prov. ultr. P. 1 mar. 1877. 
Suas operações, L. 1 jul. 1885. No- 
meado um bacharel para estudar o 
estabelecimento e organisaçao de fi- 
liaes da caixa geral dos depósitos 
nas prov. ultr., P. 12 mar. 1896. 

CAL— Approvada a concessão pa- 
ra exploração e fabrico de cal, por 
dez annos, na bahia do Lobito, dist. 
de Benguella, Of. 2 abr. 1890. 

CAMARÁS — Regulada a tórma da 
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eleição das camarás da lodia, L. 17 
mar. 1688. Regulada a forma da elei- 
ção da camará de Goa, determinan- 
do-se ontrosim, qae ella contiDuasse 
no Aso de seus privilégios, Alv. 15 
jan. 1774. 

GAMARAS AGRARIAS — Fixado o 
numero de vogaes que as aldeias das 
prov. das Novas Conquistas do Estado 
da índia deviam nomear para a com- 
posição da respectiva camará agra- 
ria, designando-se a época da no- 
meação, condições dos nomeados, 
etc., P. 15 abr. 1850. 

GAMARAS DE GOMMERCIO POR- 
TUGUEZAS — Aulhorisado o governo 
a permiltir a sua organisaçâo nos 
paizes estrangeiros, D. 5 jul. 1894. 

GAMARAS GERAES — Determi- 
nou-se, que as camarás geraes do Es- 
tado da índia entrassem na tbesou- 
raria geral com os ordenados que 
deviam pagar aos professores d'ins- 
tnicção primaria, paraque estes os 
recebessem da fazenda publica com 
a devida regularidade, P. 26 ag. 1846. 

GAMARAS LEGISLATIVAS - Dis- 
solvida a dos deputados e a parte 
electiva da camará dos pares. D. 20 
jan. 1890. Dissolvida a dos deputa- 
dos, D. 28 mar. 1895. Reorganisada 
a dos pares do reino, D. 25 set. 1895, 
Idem, idem, L. 3 abr. 1896. Dissol- 
vida a dos deputados e convocadas 
as cortes para 2 jan. 1902, D. 4 jun. 
1901. 

GAMARAS MUNIGIPAES-Autho- 
risada a camará municipal da Villa 
da Praia a estabelecer partidos para 
medico, cirurgião e boticário, L. 20 
jul. 1822. Goncedido o tratamento 
de senhoria ao senado da camará de 
Goa, Alv. 9 abr. 1827. Goncedido á 
camará municipal do concelho de San- 
ta Catharina, na ilha de S. Tbiago 
de Gabo Verde, um terreno denomi- 
nado Castello, pertencente á fazenda 
nacional, D. 12 jan. 1837. Recom- 
mendou-se á camará municipal da 
cidade de Loanda o maior cuidado 
peia conservação da limpeza publica ; 
do município, P. 14 set. 1838. A's 
camarás municipaes compete man- 
dar fazer e dirigir as obras próprias 
do municipiOy sem intervenção nas 



obras publicas do estado. Retirado á 
camará municipal de Goa o imposto 
denominado coUecla e a nona parte 
do rendimento da alfandega, P. 16 
jul. 1840. Os presidentes e vice-pre- 
sidentes das camarás municipaes são 
eleitos pelos respectivos vereadores 
em escrutínio secreto e pluralidade 
absoluta de votos; na falta ou impe- 
dimento de qualquer d'estes assume 
a presidência o mais velho dos ve- 
readores presentes, L. 6 jul. 1855. 
Não podem subscrever com quaes- 
quer quantias a favor de uma classe 
de indivíduos, porque as rendas dos 
concelhos são destinadas para as suas 
despezas, P. 27 fev. 1858. Os presi- 
dentes devem ser eleitos pelos res- 
pectivos vereadores, P. 10 set. 1859. 
Imposta á junta da fazenda da prov. 
d*Angola a obrigação de pagar men- 
salmente ás camarás municipaes de 
Loanda, Benguella e Mossamedes 
uma quantia destinada a suas des- 
pezas. em substituição dos impostos 
municipaes abolidos, D. 18 dez. 1861. 
Reprovou-se a concessão de subsidio 
á camará municipal da cidade da 
Praia de Gabo Verde, para occorrer 
ás despezas da limpeza da cidade, P. 
8 jan. 1862. Authorisadas as cama- 
rás municipaes da prov. de Gabo 
Verde a lançar taxas de licenças so- 
bre os estabelecimentos de compra, 
venda e permutação, nos termos do 
código administrativo, L. 7 abr. 1863. 
(Vid. P. 8 maio 1863, nos Annaes.) 
Mandou-se pagar á da cidade da Praia 
de Gabo Verde os juros de um em- 
préstimo, de que eram garantia os 
rendimentos que passaram a ser ar- 
recadados pelo cofre dos 3 por cento, 
P. 6 dez. 1864. Declarou-se, que a 
mesma camará não tinha direito a 
haver pelo producto do imposto dos 
3 por cento as sommas necessárias 
para a limpeza e calçamento da ci- 
dade e outras despezas a seu cargo, 
P. 6 dez. 1864. As relações oiBciaes 
das camarás municipaes com o go- 
verno devem ter lugar por Intermé- 
dio do gov. da prov., P. 10 jun. 
1869. Tabeliã de emolumentos dos 
escrivães das camarás municipaes 
das prov. ultr., onde se estabeleceu 
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o imposto denominado decima indas- 
trial e de juros, D. 5 out. 1869. Foi 
elevada a 300 xerafins a prestação 
annaal paga pelo cofre da Tazenda 
do Estado da índia á camará muni- 
cipal de Nova Goa, para auxiliar a 
despeza com a limpeza da cidade, P. 
13 out. 1869. Attribuições das ca- 
marás municipaes, D. 1 dez. 1869, 
art. 72.^ Determlnou-se abonar ás da 
prov. de S. Thomé e Príncipe uma 
prestação mensal pelo producto do 
imposto addicional sobre os direitos 
das alfandegas, D. 22 dez. 1869. Au- 
thorisada a da cidade da Praia de 
Gabo Verde a contrair um emprésti- 
mo até á quantia de 8:200i9!000 réis 
para a construcção de um mercado, 
D. 20 maio 1872. Authorisado um 
segundo empréstimo de 5:000f$000 
réis para conclusão do mercado, D. 
16 set. 1873. Authorisada a commis- 
são municipal da ilha de S. Vicente 
de Cabo Verde a contrair um emprés- 
timo de 4:000^91000 réis para obras 
publicas, D. 13 ag. 1874. Quem deve 
dirigir e assignar a correspondência 
das camarás municipaes, P. 19 out. 
1877. Ordenou-se o pagamento dos 
subsidios devidos ás camarás muni- 
cipaes de Loanda, Benguella e Mos- 
samedes, P. 12 nov. 1879. Dispen- 
sada a de Mossamedes do pagamento 
de direitos pelos materiaes importa- 
dos para illuminação publica da villa, 
D. 24 ag. 1880. Authorisada a de 
S. Thomé a contrair um empréstimo 
até á quantia de 25:000^9000 réis 
para construcção de uma cadeia e 
outras obras municipaes, D. 28 out. 
1880. Authorisada provisoriamente 
uma subvenção annual de 5:000 ru- 
pias á camará municipal das ilhas 
de Goa, D. 21 out. 1880. Não tem 
competência para requerer em juizo 
acções criminaes, P. 19 nov. 1881. 
Não podem afifastar-se das prescri- 
pções da L. no lançamento de con- 
tribuições, P. 26 maio 1882. Func- 
cionam com a maioria dos seus mem- 
bros, e não a havendo, devem ser 
dissolvidas, Of. 13 jul. 1883. Autho- 
risado o gov. geral da prov. de Cabo 
Verde a abonar á camará municipal 
da ilha do Sal os fundos necessários 



para pagar aos seus empregados, Of. 
12 jau. 1889. E' a ellas, e não ao 
governo, que compete deliberar so- 
bre o abono de ordenado aos escri- 
vães das administrações de concelho, 
quando forem julgados incapazes de 
todo o serviço, Of. 4 nov. 1890. Con- 
cedido ao municipio de Cabo Del- 
gado o forte de S. José do Ibo, para 
construcção de uma cadeia, D. 19 
dez. 1892. Os conselhos de prov. 
teem competência para, em instancia 
de recurso, annuUarem as delibera- 
ções das camarás municipaes, toma- 
das sobre matéria para que lhes fal- 
ta competência^ D. sobre cons. do 
sup. trib. adm. 30 nov. 1893. Os 
vereadores das camarás municipaes 
dissolvidas são inelegiveis na primei- 
ra eleição, com excepção d*aquelles 
que asstgnaram vencidos nas delibe- 
rações que motivaram a dissolução. 
No diploma que ordenar a dissolução 
deve mandar-se proceder a nova elei- 
ção, no praso de 90 dias, D. 28 jul. 
1894. E despeza obrigatória d'eilas 
o subsi()io annual de 1 por cento das 
suas reóeítas ordinárias para o insti- 
tuto ultramarino, L. 21 maio 1896. 
Indicado aos gov. o procedimento a 
seguir no caso d*ellas não incluírem 
este subsidio em seus orçamentos, 
P. 15 jul. 1896. Declarou-se inter- 
rompido na prov. de Moçambique, 
desde 20 dez. 1895 até 10 jun. 1896, 
o praso de 30 dias a que se refere 
o § 2.^ do art. 121.** do cod. adm. 
de 1842. em vigor no ultramar, P. 
5 nov. 1896. No julgamento de suas 
contas não se podem approvar ver- 
bas de despezas que tenham sido fei- 
tas sem authorisação legal, D. sobre 
cons. do sup. trib. adm. de 4 ag. 
1897. Authorisada a do concelho da 
ilha de S. Thomé a contrair um em- 
préstimo de 34:0O0f$O0O réis para 
obras de canalisação de aguas des- 
tinadas a abastecer a cidade, D. 4 
ag. 1898. Gomo devia ser amorti- 
sada a divida proveniente doeste em- 
préstimo, D. 8 jul. 1899. Podem or- 
denar a demolição de edificios arrui- 
nados, que ameacem a segurança das 
pessoas, ou da propriedade, Of. 31 
ag. 1900. Compete aos gov. confir- 
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mar a nomeação de seus escriv3es, 
Of. 26 out. 1900. Âutborisadas as 
dos concelhos da Praia e Santa Ga- 
tharina, da ilha de S. Thiago de Cabo 
Verde, a emittir obrigações até á som- 
ma de 66:000jjl000 réis para conclu 
são das estradas da Praia ao Tarra 
fal e de Santa Gatharina ao porto da 
Ribeira da Barca, abastecer d*agua o 
Tarrafal, construcção d'uma linha te- 
legraphica entre a Praia e o Tarra- 
fal e constmcção da estrada que liga 
o porto de S. Thiago com a estrada 
dos Picos. Valor das obrigações e 
forma de amortisação, etc, D. 30 
noY. 1900. Foi restituída ao leal se- 
nado de Macau a faculdade de con- 
ceder licenças aos particulares para 
construcções, depois de ser ouvida a 
direcção das obras publicas, Of. 12 
dez. 1900. Conveniência das cama- 
rás municipaes de Cabo Verde ins- 
creverem em seus orçamentos uma 
verba para o serviço veterinário, Of. 
49 jan. 1901. As despezas de sanea- 
mento das povoações são encargo 
das camarás municipaes, Of. 15 abr. 
1901. Ordem á de Dilly para inscre- 
ver no seu orçamento a verba neces- 
sária para alimentação de 15 crean- 
ças aprisionadas aos rebeldes de Ma- 
nofalu, Of. 2 maio 1901. Não é nulla 
a sua dissolução em Cabo Verde, se 
por ventura na respectiva portaria 
do gov. não fõr marcado logo dia 
para a nova eleição. As causas para 
dissolução não são restrictas ás do 
art. 17.^ do cod. adm. de 1886, que 
não está em vigor no ultramar, D. 
sobre cons. do snp. trib. adm. 7 
maio 1902. Não podem desviar para 
outra applicação a Importância das 
percentagens com que tem de con- 
correr para o Instituto ultramarino, 
Of. 12 maio 1902. Competência para 
alienação de terrenos na prov. de 
Cabo Verde, Of. 28 jul. 1902. E' 
despeza obrigatória o subsídio an- 
nnal de 1 por cento para custeamen- 
to da escola de medicina tropical, e 
as importâncias arrecadadas devem 
ser transferidas para a metrópole, 
Of. 10 out. 1902. Declarado sem ef 
feito o officio de 12 dez. 1900, que 
determinou que a concessão de li- 



cenças aos particulares para cons- 
tmcção e reconslrucção de prédios 
em Macau ficava a cargo do leal se- 
nado, Of. 20 nov. 1902. Os seus 
presidentes só podem intentar plei- 
tos, quando ellas assim o tenham de- 
liberado, e a deliberação prova se 
com a acta da sessão respectiva, D. 
sobre cons. do sup. trib. adm. 13 
nov. 1902. Mandou-se abonar á jun- 
ta municipal de Bolama a importân- 
cia annual de 4:OOOí$000 réis, como 
compensação de taxas de licenças 
municipaes abolidas, P. 14 nov. 1902. 
(Vid. correspondência, subscripções, 
consumo, barcas de passagem.) 

CAMBIO— A differença de cambio, 
favorável ou contraria, de lettras so- 
bre a praça de Londres enviadas pe- 
la junta da fazenda da prov. de Ma- 
cau e Timor á direcção do monte pio 
ofiQcial para pagamento de quotas dos 
associados, deve correr por conta do 
mesmo monte pio, P. 9 dez. 1871. 
Ordem para se expedir todas as se- 
gundas feiras para Lourenço Marques 
uma nota dos câmbios correntes em 
Lisboa sobre Londres, Berlim e Pa- 
ris, para a compra e venda de che- 
ques, P. 15 out. 1900. 

CAMBOl-AÇÃO — App. uma port. 
do gov! ger. da prov. d' Angola, que 
probibiu na pratica do commercio os 
abusos conhecidos na prov. pelos no- 
mes de cambolaçào e reviro, recom- 
mendando-se ao mesmo gov. que 
obstasse a que os chefes e comman- 
dantes dos dist. e presídios obrigas- 
sem os pretos a vender-lhes géneros 
que se destinassem ao mercado. P. 
16 fev. 1856. (Vid. P. 23 ag. 1862, 
nos Annaes, e Dec. 2 set. 1901.) 

CAMELLOS — Permittida a impor- 
tação livre nas ilhas de Cabo Verde, 
P. 5 mar. 1858 (Col ger.) 

CAMINHOS DE FERRO - Appro- 
vada a concessão feita á companhia 
do caminho de ferro d'Ambaca para 
explorar o troço do mesmo caminho 
comprehendido entre os kilometros 
220 e 228, P. 31 jan. 1893. Autho- 
risado o governo a assignar com 
Joaquim Pires de Souza Gomes e Af- 
fonso de Moraes Sarmento um con- 
tracto) para a construcção d'um ca- 
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mínbo de ferro de QoelímaDe á mar- 
gem esquerda do rio Ghire e outras 
obras accessorias, segundo certas 
bases, D. 8 abr. 1893. Prorogado 
atè fins de agosto de 1894 o praso 
para a construcçâo da lioha de Âm- 
baca até ao kilometro 300, devendo, 
porém, os outros troços ficar concluí- 
dos até certas datas, P. 27 abr. 1893. 
Ordem para se equipararem os ven- 
cimentos dos empregados do cami- 
nho de ferro de Lourenço Marques 
aos de igual cathegoria do caminho 
de ferro do Transvaal. não podendo 
em caso algum os vencimentos dos 
empregados de nomeação régia se- 
rem superiores aos determinados 
na lei de 20 ag. 1892, Of. 13 jul. 
1893. Autborisada a reducção do nu- 
mero de fiscaes de 2.* classe do ca- 
minho de ferro de Ambaca, e autho- 
risado o respectivo director a modi- 
ficar o regulamento da fiscalisação, 
Of. 26 jul. 1893. Aos conductores 
empregados na construcçâo do cami- 
nho de ferro de Ambaca deviam abo- 
nar-se ajudas de custo, como aos 
conductores das obras publicas, mas 
os conductores empregados na explo- 
ração não tinham direito a ellas, Of. 
27 out. 1893. App. a tarifa especial 
n.^ 3 para transporte de canna sa- 
charina pelo caminho de ferro de 
Ambaca, P. 7 nov. 1893. App. a ta- 
rifa especial n.^ 2 de bilhetes de ad- 
missão nas estações, P. 7 nov. 1893. 
App. o orçamento do caminho de 
ferro de Lourenço Marques, Of. 16 
nov. 1893. App. a tarifa especial n.° 
5 para o transporte de fructas e le- 
gumes frescos pelo caminho de ferro 
de Ambaca, P. 28 nov. 1893. App. 
a tarifa especial n.^ 4 para o trans 
porte de moeda de cobre pelo mes- 
mo caminho de ferro, P. 29 nov. 

1893. App. o projecto definitivo 
da 7.* secção do mesmo caminho 
de ferro, entre os kilometros 200 e 
300, P. 18 dez. 1893. App. a orga- 
nisação dos seus serviços fiscaes, D. 
4 jan. 1894. Ordem para se organi- 
sar o serviço especial de exploração 
do de Lourenço Marques, P. 14 abr. 

1894. Authorisado o governo a con- 
tractar com Henrique de Lima e Cu- 



nha e Braz Faustino da Motta a cons- 
trucçâo e exploração de caminhos de 
ferro que, partissem da bahia do Lo- 
bito e Mossamedes, segundo certas 
condições, D. 19 abr. 1894. Contra- 
cto para a construcçâo doestes cami- 
nhos de (erro entre a bahia do Lo- 
bito e Caconda, Mossamedes e o pla- 
nalto da serra de Cbella, de 30 abr. 

1894. Authorisado o governo a coo- 
tractar, segundo certas bases, com 
Edmundo Plantier, a construcçâo e 
exploração de uma rede de caminhos 
de ferro económicos na ilha de S. 
Thomé, D. 23 jun. 1894. Idem com 
Angelo de Sarrea Prado a construc- 
çâo e exploração d'um caminho de 
ferro, que, partindo da margem es- 
querda do Zaire, se dirigisse a Ma* 
tamba, e prolongasse até ao rio 
Quanza, D. 12 jul. 1894. Contracto 
com este, de 30 jul. 1894. Liquidada 
a conta da companhia do caminho de 
ferro de Ambaca com o governo, e 
prorogado o praso para a conclusão 
de toda a linha, estipulando-se novas 
garantias e condições. Contracto de 20 
out. 1894. Pôde a direcção do cami- 
nho de ferro de Lourenço Marques 
proceder, no caso de transgressão^ 
em conformidade com os art. 31.® a 
34.'' do dec. de 31 dez. 1864, Of. 12 
dez. 1894. App. a reducção dos pre- 
ços dos bilhetes de 2.* classe e dos 
bilhetes de ida e volta no caminho 
de ferro de Ambaca, P. 1 abr. 1895. 
App. algumas variantes entre os ki- 
lometros 300 e 364 no caminho de 
ferro de Ambaca, Of. 8 maio 1895. 
Ordem para se organisarem duas bri- 
gadas de estudo, que fizessem o re- 
conhecimento necessário nos distri- 
ctos de Benguella e Mossamedes pa- 
ra a construcçâo de caminhos ée fer- 
ro de penetração, etc, P. 20 jul. 

1895. Modo de determinar a zona de 
500 metros para cada lado do eixo 
do caminho de ferro de Ambaca, de 
que o governo fez concessão á res- 
pectiva companhia, D. 16 ag. 1895. 
Instrucções por que se devia regular 
o engenheiro chefe da missão de es- 
tudo do caminho de ferro do sul d'An- 
gola, P. 23 ag. 1895. App. um con- 
tracto entre a companhia da Zambe- 
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zia e a companhia dos caminhos de 
ferro da mesma região para cons- 
tracção e exploração de vias férreas 
em territórios da primeira, D. 16 set. 

1895. App. a redacção das tarifas de 
transporte de cereaes e sementes pro- 
cedentes de Beznada, na índia, Of. 3 
oat. 1895. App. uma reducção de ta- 
rifas no caminho de ferro de Am- 
baça, com certas condições, Of. 4 
nov. 1895. Concedido qne se abrisse 
á exploração um troço de oito kilo- 
metros da linha férrea de Ambaca, 
depois da estação de Que ta, devendo, 
comtudo, entender-se, que o subsi- 
dio kilometríco só podia ser abonado 
depois de concluidos vinte kilome- 
tros, Of. 20 nov. 1895. Instrucções 
para o fiscal do governo junto da 
companhia do caminho de ferro de 
Ambaca, P. 27 fev. e Of. 5 mar. 

1896. App. uma tarifa especial para 
transporte de pedra para construc- 
coes, no caminho de ferro de Amba- 
ca, P. 17 mar. 1896. Authorisada a 
companhia d'este caminho de ferro 
a abrir á circulação oito kilometros 
de linha, em seguida ao kilometro 
300, sem subsidio algum, Of. 21 abr. 
1896. Applicado ao caminho de fer- 
ro da Beira, prov. de Moçambique, 
o regulamento para a fiscaiisação, 
poUcia e exploração dos caminhos de 
ferro do ultramar, de 8 abr. 1891, 
P. 6 maio 1896. Authorisada a com- 
panhia dos caminhos de ferro da 
Zambezia a emittir obrigações de 4 7o 
até ao valor nominal de 1.400:0()0 
libras esterlinas, reembolsáveis ao 
par, em curto praso, e destinado á 
construcção e exploração do cami- 
nho de ferro de Quelimane ao Buo, 
etc, D. 25 set. 1896. Subsídios do 
governo á companhia dos caminhos 
de ferro da Zambezia, concedendo a 
companhia ao Estado 10 por cento 
das acções emittidas, ou a emittir, 
em qualquer epocha, com um com- 
missario régio, D. 25 set. 1896. No- 
meado um inspector extraordinário 
dos caminhos de ferro e obras pu- 
blicas do ultramar, P. 5 out. 1896. 
Ordem ao gov. geral da prov. de Mo- 
çambique para fornecer a G. Nicola, 
terceiro tecbnico do tribunal arbitral 



de Berne, todas as informações por 
elle requisitadas na inspecção do ca- 
minho de ferro de Lourenço Mar- 
ques, D. 24 nov. 1896. Ordem para 
se proceder á demarcação dos terre- 
nos pertencentes á' companhia do ca- 
minho de ferro de Ambaca até ao ki- 
lometro 300, Of. 11 dez. 1896. Ta- 
rifas do caminho de ferro d' Ambaca, 
P. 1 1 mar. 1897. Contracto para o 
prolongamento doeste caminho de fer- 
ro até Malange, de 11 mar. 1897. 
Substituição das tarifas do mesmo 
caminho de ferro (Ibid.) App. o pro- 
jecto de contracto definitivo para cons- 
trucção e exploração d'uma linha fér- 
rea que, partindo da Beira, fosse ter- 
minar entre Sena e Lacerdonia, P. 
28 ag. 1897. App. os contractos ce- 
lebrados com a companhia d'Amba- 
ca para prolongamento da linha fér- 
rea até Malange e elevação das tari- 
fas, L. 13 set. 1897. Prorogado até 
20 out. 1898 o praso para a cons- 
trucção d'esta linha até Ambaca, P. 
30 nov. 1897. Regulada a concessão 
de passes na mesma linha, Of. 12 fev. 
1898. Authorisado o governo a con- 
tractar, sobre certas bases, com a 
companhia dos caminhos de ferro da 
Zambezia, a construcção e exploração 
de um caminho de ferro de Queli- 
mane ao Ruo, L. 7 jul. 1898. Autho- 
risada a exploração do troço do ca- 
minho de ferro d'Ambaca entre a 
estação de N'Dalla-Tando e a de Ca- 
moma. Of. 24 mar. 1899. Instrucções 
para os estudos de viação accelerada 
na ilha de S. Thomé, app. por P. 27 
jun. 1899. Authorisada a companhia 
de Mossamedes a emprehender todos 
os trabalhos technicos necessários 
para a construcção d*um caminho de 
ferro entre a Bahia dos Tigres, ou 
Porto Alexandre, e a villa do Hum- 
be. Condições, P. 14 ag. 1899. Au- 
thorisado o governo a construir um 
de via reduzida desde o littoral do 
dist. de Benguella até á fronteira les- 
te da prov. a Angola, e bem assim os 
ramaes e estradas de serventia da li- 
nha principal, L. 17 ag. 1899. Or- 
ganisação da junta administrativa do 
caminho de ferro de Benguella, D. 9 
nov. 1899. Não foi permittido à Com- 
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pagnie de la Guiníe Portugaise o as- 
sentamento e exploração de um ca- 
minho de ferro Decauville nas ruas 
de Bolama, por n3o ter a mesma 
companhia existência^ jurídica em 
Portugal e seus dominios, P. o abr. 
1000. Nomeada uma commissão pa- 
ra dar parecer sobre dilTerentes as- 
sumptos relativos ao caminho de fer- 
ro de Mormugão, P. 10 abr. 1900. 
Nomeado um engenheiro para elabo 
rar um plano de caminhos de ferro 
na ilha de S. Thomé, com certas ins- 
trucções, P. 30 maio 1900. Regula- 
mento da junta administrativa e com- 
missão executiva do caminho de fer- 
ro de Benguella^ app. por D. 23 jun. 
1900. Instituida no ministério uma 
direcção dos caminhos de ferro ultr. 
Pessoal e vencimentos. Extinctas a 
junta administrativa e a commissão 
executiva do caminho de ferro de 
Benguella, D. 19 out. 1900. Ordem 
para se começar em 1 jan. 1901 a 
construcção doeste caminho de ferro, 
P. 20oul. 1900. App. provisoriamente 
o primeiro troço do mesmo caminho 
de ferro desde a cidade de Benguella 
até ao monte Sahôa, e ordenada a sua 
construcção. P. 13 nov. 1900. Ordem 
ao gov. ger. do Estado da índia para 
mandar pagar em prestações mensaes 
á companhia constructora do caminho 
de ferro de Mormugão a quantia de 
600:000 rupias (240:000j?000 réis), 
destinada ao pagamento da garantia de 
juros, P. 12 dez. 1900. Determinou-se, 
que o gov. geral da prov. d'Angola en- 
viasse mensalmente ao ministério uma 
nota dos fundos arrecadados com des- 
tino á construcção do caminho de 
ferro de Benguella, Of. 6 mar. 1901. 
Instrucções concernentes ao serviço 
da direcção doeste caminho de ferro 
de 2 abr. 1901, com Of. 3 abr. 1901. 
Forma de arrecadação e contabili- 
dade das receitas que constituíam o 
fundo especial destinado á construc- 
ção d'este caminho de ferro, Of. 3 
abr. 1901. App. o projecto da 1.* e 
2.* secções do caminho de ferro de 
Benguella, P. 23 jan. 1902. App. o 
accordo entre a West of índia Por- 
tuguese Railway Company e a Sou- 
thern Mahratta Railway Company, 



para a exploração do ramal de Mor- 
mugão à fronteira, D. 3 out. 1902. 
Providencias para a construcção do 
caminho de ferro de Benguella, desde 
o Lobito até á fronteira leste da prov. 
d^Angola, D. 13 nov. 1902. Authori- 
sado o governo a proceder, por con- 
ta do estado, á construcção do ca- 
minho de ferro de Ambaca a Malan- 
ge, D. 13 nov. 1902. App. o contra- 
cto feito com a companhia dos cami- 
nhos de ferro atravez d'Afríca, que 
rescindiu o anterior para o prolon- 
gamento de Ambaca a Malange, e al- 
terada uma disposição, com respeito 
a augmento de tarifas, D. 13 nov. 
1902. App. um contracto com Ro- 
bert Williams para a construcção de 
um caminho de ferro entre a bahia 
do Lobito e a fronteira leste da prov. 
d' Angola. D. 28 nov. 1902. Os fun- 
dos destinados á construcção do de 
Benguella passaram para o prolon- 
gamento do de Ambaca a Malange, 
sendo reduzida a 3 por cento a so- 
bretaxa de 6 por cento ad valorem 
na exportação da borracha pelas al- 
fandegas de Benguella, Mossamedes 
e delegação aduaneira de Novo Re- 
dondo. D. 28 nov. 1902. (Vid. em- 
préstimos, viação, vias férreas.) 

CANAES — Mandou- se proceder 
com toda a brevidade ao estudo e 
execução de um canal entre o rio 
Zambeze e Quelimane, P. 25 out. 
1870. 

CANHONEIRAS— Approvada a lo- 
tação e o quadro de guarnições das 
canhoneiras Camões e Príncipe D. 
Carlos, P. 3 jul. 1866. Authorisado 
o gov. da prov. de Macau e Timor a 
vender a canhoneira Príncipe D. Car- 
los, para com o producto da venda 
comprar um navio mais apropriado 
ao serviço da colónia, P. 9 maio 1867. 
Quadro das guarnições das canho- 
neiras Príncipe D, Carlos e Camões, 
na prov. de Macau e Timor, P. 2 
abr. 1869 fCol. ger.). 

CANNA SACHARINA— Indicouse 
ao gov. ger. da prov. de Moçambique 
a conveniência e o modo de se esta- 
belecer ali. por conta da fazenda, 
uma plantação e um engenho d'assn- 
car, P. 6 maio 1857 (Col. ger.). Re- 
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commendon-se ao gov. ger. da prov. 
d' Angola, que promovesse entre os 
agricultores a cultura da canoa sa- 
charína e a destillação d'aguardente, 
P. 8 set. 1857. Ordem para ser re- 
mettida da ilha da Madeira para a 
proY. de Gabo Verde uma porção de 
plantas de canna sacharina, para au- 
gmentar a cultura n'esta prov., P. 31 
mar. 1866 (Annaes). 

CANONÍ ST AS— Suspenso o pro- 
vimento de canonistas e mais bene- 
ficios da cathedral de Gabo Verde» 
L. 20 jul. 1822. 

GAPAGETES — Adoptado o uso 
d'eUes nos corpos das guarnições 
das proY. ultr., P. 4 mar. 1882. 

GAPELLÃES — Approvada a croá- 
cio de um lugar de capellão no hos- 
pício de Gulabo em Bombaim» com 
o vencimento de 15 rupias mensaes, 
P. 18 dez. 1852. Approvou-se o ven- 
▼encimento de 40 ' xeraflns men- 
saes arbitrado ao capellão da praça 
de Angediva no Estado da índia, P. 
3 jun. 1856. App. provisoriamente 
a nomeação d'um capellão para uma 
capella filial da egreja de Arambol 
DO Estado da índia, com a côngrua 
de 24 xerafins mensaes, P. 4 maio 
1858. Ordem para se abonar ao cura 
da Sé de Gabo Verde, emquanto exer- 
cesse as funcções de capellão da mes- 
ma egreja, o vencimento annual de 
40,9000 réis, P. 31 maio 1858. Ele- 
vado a 20 rupias mensaes o venci- 
mento do capellão da egreja de Gu- 
labo em Bombaim, P. 20 maio 1865. 
Greado um lugar de capellão para a 
egreja do bairro de Vaidongor, na 
proT. de Peruem, Estado da índia, 
com a côngrua de 288 xerafins an- 
Duaes, D. 18 jan. 1871. 

GAPELLÃES MILITARES— Os lu- 
gares de capellães dos corpos devem 
ser providos em ecciesiasticos que 
tenham exercido as funcções de mis- 
sionários, Of. 29 dez. 1894. 

GÁPELLANIAS— As dos bospitaes 
militares são providas, como os go- 
vernadores entenderem, convindo que 
baja accordo para a nomeação com 
a autborídade superior ecclesiastica, 
Of. 20 abr. 1892. 

CAPELLAS — Intervenção da au- 



tborídade ecclesiastica na adminis- 
tração e regimen das capellas, bos- 
pitaes^ albergarias e confrarias, Ord. 
de D. Manuel, liv. II, tit. 35.^ Foram 
incorporadas nos próprios da real fa- 
zenda as capellas vagas no ultramar» 
por commisso e extincção dos legíti- 
mos successores, Alv. 14 jan. 1807. 
Declarou-se, que era permittido do- 
tar com dinheiro, mas não com bens 
de raiz, uma capella com a invoca- 
ção da Senhora da Penha de França, 
erigida na ilha de S. Thomé, P. 16 
ag. 1847. App. a venda do palmar 
denominado Cunha, feita pela junta 
da fazenda do Estado da índia a um 
egresso, com o encargo perpetuo de 
sustentar o culto divino na capella 
existente no mesmo palmar, D. 16 
nov. 1855. P. 24 maio 1858 (Annaes). 
App. provisoriamente o ordenado de 
'< 6 xerafins mensaes ao sacristão da ca- 
pella da praça d' Angediva, no Esta- 
do da índia, P. 13 set. 1858. Gon- 
cedida licença a um presbytero para 
fundar na cidade de S. Thomé uma 
capella com a invocação de Nossa 
Senhora da Penha de França, P. 19 
dez. 1862. Goncedidas á capella da 
povoação da Ribeira da Janella na 
ilha de Santo Antão as prerogativas 
de egreja parochial, para administra- 
ção do baptismo e matrimonio D. 24 
ag. 1901. (Vid. provedores.) 

GAPITÁES— Determinou-se, que a 
capital das ilhas de S. Thomé e Prín- 
cipe fosse transferida da ilha de S. 
Thomé para a do Príncipe, Alv. 15 
nov. 1753. Transferida da ilha de S. 
Thiago de Gabo Verde para a ilha de 
S. Vicente a residência permanente 
das principaes authoridades da prov., 
mandando-se construir os edifidos 
públicos necessários, D. 11 jun. 1838. 
Transferida a capital da prov. de S. 
Thomé e Príncipe da ilha do Prínci- 
pe para a cidade de S. Thomé, na 
ilha d'este nome, D. 5 out. 1852. 
Authorisado o gov. ger. da prov. de 
Gabo Verde a estabelecer a sede do 
governo, durante os mezes d'ag. a 
set., na ilha de S. Vicente, ou na ilha 
Brava, P. 1 ag. 1864 (Annaes). 

GAPITÃES— Jurisdicção dos capi- 
tães dos lugares d'Afríca, Ord. de O. 
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Manuel, liv. IL, tit. 27. Limitada a 
jarisdicção dos capitães do Brazil no 
crime ; appellações, Ord. de D. Nu- 
nes de Leão, Part. II, tit. 6."" Regi- 
mentos dados ao capitão de Gacbeu 
João Lourenço Fidalgo para obser- 
var na viagem e no tocante ao dito 
cargo e ao de feitor, de f5 jan. 1650. 
CAPITÃES MORES - Approvou-se, 
que o cargo de capitão mór das ter- 
ras firmes do dist. de Inbambane fos- 
se exercido peio gov. do mesmo dist., 
considerando- se esse cargo como 
commissão militar activa de serviço, 
com o vencimento de gratificação 
correspondente á do commando, Ps. 
14 e 22 jan. 1859. App. a gratifica- 
ção mensal de 25<$000 réis ao capi- 
tão mór d'Angocbe, prov. de Moçam- 
bique, P. 26 jun. 1862. Approvou-se, 
que fosse dada a patente de capitão 
mór de Macanja ao regente dos ter- 
ritórios de Macariga e Missale, na 
margem esquerda do Zambeze, e a 
de sargento mór aos irmãos do mes- 
mo regente, P. 16 jul. 1864 (Annaes). 
Arbitrado o vencimento annual de 
96<$000 réis ao capitão mór de Cbi- 
loane, D. 4 dez. 1889. 

CAPITÃES DE NAVIOS —Vid. li- 
vros. 

CAPITÃES DE PRIMEIRA CLASSE 
^São considerados taes os que com- 
pletam dez annos de serviço activo 
sem nota n'este posto, e ficam com 
direito a perceber um augmento do 
soldo de 25 por cento, Ds. 15 jul. 
1857, art. 11.*» § 9.^ e26 nov. 1857. 
Na liquidação dos dez annos de ser- 
viço não se inclue o tempo de trata- 
mento no quartel, nem o que é gasto 
em viagem para reunir ao corpo, P. 
8 out. 1858. Declarou-se, que compe- 
tia ao gov. ger. do Estado da índia 
declarar quaes capitães eram de pri- 
meira classe, mas só depois de regia 
approvação começavam estes a ven- 
cer como taes, P. 17 nov. 1858 (Col. 
ger.). A classificação deve ser feita 
por port. dos gov., ficando esta de- 
pendente de confirmação regia, P. 20 
nov. 1858. São capitães de primeira 
classe os da guarnição da prov. de 
Moçambique, que contarem dez an- 
nos de serviço effectívo e sem nota 



n*este poste, e como taes tâem direi- 
to ao augmento de soldo segundo o 
dec. de 4 jan. 1837, D. 26 mar. 1862. 
Liquidação do tempo de serviço para 
terem direito ao quinto do soldo, com 
exclusão dos 5^00 réis de augmento 
do mesmo soldo, P. 29 maio 1884. 
Na liquidação do tempo de serviço 
para esta cathegoria deve descontar- 
se o tempo da inactividade, disponi- 
bilidade, prisão» licenças, tratamento 
nos hospitaes, doença nos domicílios 
pelos dias excedentes a dez, e bem 
assim o tempo anterior ã apresenta- 
ção nos corpos, quando tenba havido 
interrupção de serviço, Of. 4 nov. 
1891. (Vid. força militar.) 

CAPITAL— Vid. obras publicas. 

CAPITANIAS GER A ES — Erigidas 
novamente em capitania geral as 
ilhas de Cabo Verde, D. 26 mar. 
1808. 

CAPITANIAS MORES — Creada 
uma em Chicõa, prov. de Moçambi- 
que, D. 26 jul. 1888. Dividida em 
duas a capitania mór do Bibe e Bai- 
lundo, D. 24 jan. 1891. Limites das 
capitanias mores das Ganguellas e 
Ambuellas, P. 24 out. 1901. 

CAPITANIAS DE PORTOS — De- 
clarou-se, que os vencimentos do ca- 
pitão dos portos da prov. de Cabo 
Verde eram o soldo da patente e as 
respectivas comedorias, P. 28 out. 
1854. Ordem para o escaler da ca- 
pitania do porto de S. Vicente de 
Cabo Verde ser tripulado da mesma 
forma que o da alfandega e com 
eguaes vencimentos, P. 23 nov. 1857. 
Substítuiu-se o capitão do porto de 
Mossamedes por um patrão mór, P. 
16 mar. 1865. Ordenouse, que o car- 
go de capitão do porto de Loanda 
fosse servido por um marítimo, ou 
oflicial pratico, sem vencimento além 
dos emolumentos, P. 4 dez. 1869. 
Extincta a capitania dos portos de 
Goa, D. 30 abr. 1874. Restabelecida 
esta capitania, D. 28 nov. 1878. 
Creada uma em Bolama, D. 30 jul. 
1881. Restabelecida a dos portos da 
prov. de Cabo Verde, com sede na 
ilha de S. Vicente, D. 25 out. 1881. 
Disposições applicaveis ao capitão do 
porto de Moçambique, D. 28 dez. 
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1882. Reg. da capitania do porto e 
policia marítima de Macau, app. por 
D. i9 jaD. 1887. Reg. ger. da capi- 
tania dos portos da prov. de Moçam- 
bique, app. por D. 17 fev. 1887. 
Transferida para Mormugão a sede 
da capitania do porto de Goa, pas- 
sando para Sínqnerím a delegação 
que estava estabelecida n'aquelle por- 
to, D. 1 set. 1887. Reg. ger. da ca- 
pitania dos portos de Moçambique, 
app. por P. 11 jun. 1890. Organisa- 
ç3o e reg. da capitania do porto de 
Lourenço Marques, app. por P. p. 4 
abr. 1891. Vencimentos do capitão do 
porto de Macau e seu immediato, Of. 
17 nov. 1891. Reg. da capitania do 
porto de Dilly, app. por D. 16 abr. 
1892. Reg. ger. das capitanias, ser- 
viço e policia dos portos do reino e 
ilhas adjacentes, app. por D. 1 dez. 

1892. Reg. ger. da capitania dos 
portos da prov. de Moçambique, app. 
por D. 23 mar. 1893. Reg. da capi- 
tania do porto de Lourenço Marques, 
app. por D. 27 abr. 1893. Idem da 
capitania dos portos da companhia 
de Moçambique, app. por D. 5 ag. 

1893. Reg. da capitania do porto de 
Mormugão, app. por D. 23 nov. 1893. 
Emolumentos pelas matriculas das 
embarcações do serviço dos portos e 
pesca no Estado da índia, P. p. 19 
Dov. 1894. App. algumas alterações 
ao reg. da capitania dos portos da 
companhia de Moçambique, D. 3 jau. 
1895. App. algumas alterações ao 
reg. da capitania do porto de Mor- 
mugão, sobre emolumentos de ar- 
queação e registo, D. 19 set. 1896. 
Annexo ao reg. ger. da capitania dos 
portos da prov. de Moçambique, app. 
por D. 24 dez. 1896. Deve remetter- 
se annualmente ao ministério uma 
nota do movimento e alterações do 
pessoal, Of. circ. 27 jan. 1897. Ins- 
trucções ao capitão dos portos de S. 
Thomé sobre o modo de tratar o de- 
posito fluctuante de carvão e o rebo- 
cador, Of. 5 maio 1897. Creada uma 
capitania dos portos na prov. de S. 
Thomé e Principe, D. 13 set. 1897. 
Mandou-se abonar o subsídio de em- 
barque a um capitão do porto de Ma- 
cau, P. 5 nov. 1897. Creada uma em 



Timor, D. 30 dez. 1897. Vencimento 
do capitão dos portos da prov. de S. 
Thomé e Principe ; os emolumentos e 
multas constituem receita provincial, 
P. 14 fev. 1898, D. 14 jul. 1898. 
Gonsideram-se addidas á capitania 
dos portos de Cabo Verde as praças 
do corpo de marinheiros em serviço 
n'ellas, ou em qualquer outro servi- 
ço especial. O capitão do porto deve 
enviar mensalmente ao corpo de ma- 
rinheiros uma relação nominal das 
mesmas praças, Of. 22 out. 1898. 
Tabeliã dos direitos de capitania nos 
portos dos territórios da companhia 
de Moçambique, app. por D. 1 1 ag. 

1900. Tabeliã de taxas a pagar na 
capitania dos portos dos territórios 
de Manica e Sofala, app. por D. 29 
set. 1900. O capitão do porto de 
Macau é superintendente do ópio, D. 
24 ag. 1901. Reg. ger. da capitania 
dos portos de Lourenço Marques e 
Inhambane, app. por D. 29 ag. 1901. 
Área de jurisdicção da capitania dos 
portos de Moçambique, D. 29 ag. 

1901. O pessoal das estações sema- 
phoricas e de pharoes no Estado da 
índia está sob as ordens immediatas 
do capitão do porto de Mormugão, 
D. 29 ag. 1901. Que os fogueiros 
dos vapores da capitania do porto de 
S. Vicente de Cabo Verde fossem 
examinados pelo chefe das officinas, 
antes de contractados para o serviço, 
Of. 9 maio 1902. 

• CAPTIVEIRO-Prohibido, sob pe- 
nas severas, o captiveiro dos gentios 
do Japão, Alv. 20 set. 1570. Prohi- 
bido x^ompletamênte o captiveiro dos 
gentios do Rrazil, Alv. 30 jul. 1609. 
Permittido este captiveiro no caso de 
serem os gentios tomados em justa 
guerra, com outras circumstancias 
para a sua educação civil e moral, 
Mv. 10 set. 1611. 

CAPTIVOS — Vid. mamposteiros. 

CAPTURA — Vid. navios. 

CARGAS — Vid. quarentenas. 

CARGOS ELECTIVOS— Não perde 
o direito ao exercício de qualquer 
cargo electivo aquelle que desce da 
cathegoria de elegivel no recensea- 
mento posterior á sua nomeação, ou 
eleição, P. 12 jun. 1846. 



OAB 



58- 



OAR 



CARGOS MUNICIPAES-Os facul- 
tativos dos quadros de saúde d3o po- 
dem ser eleitos para os cargos mu- 
Dicipaes, P. 5 mar. 1870. 

CARREGADORES -Prohibido aos 
capitães mores e regeotes da prov. 
d'ADgola o facultarem carregadores 
para conducção de fazendas de com- 
merciantes, dentro e fora do territó- 
rio portuguez, P. 31 jau. 1839. To- 
lerada na prov. d' Angola durante o 
anno económico de 1854-1856 a pra- 
tica denominada serviço de carrega- 
dores, revertendo o producto da con- 
cessão d'estes a favor da fazenda pu- 
blica, D. 1 set. 1854. Prohibido o 
serviço forçado dos mesmos em toda 
a prov. d'Angola, e abolidos lodos os 
mais serviços forçados, qualquer que 
fosse a sua denominação; excepções, 
augmento do imposto de dizimo, D. 
3 nov. 1856. Proscrípta nos docu- 
mentos officiaes a denominação de 
carregadores na prov. d'AngoIa, Ps. 
19 jan. 1858 (Annaes). Suscitado o 
cumprimento das ordens superiores 
que tinham prohibido o serviço em 
Angola, P. 12 maio 1858 (Col. ger.) 
Recommendou-se ao gov. ger. da 
prov. d'Angola a inteira observância 
do dec. de 3 nov. 1856, que aboliu 
o serviço forçado de carregadores, e 
indicaram se-lhe as providencias que 
devia adoptar para facilitar os trans- 
portes de géneros e mercadorias, P. 
12 maio 1858 (CoL ger.) e 22 set. 
1858. Ordenou-se um inquérito so* 
bre o procedimento dos gov. subal- 
ternos e chefes de dist., ou de quaes- 
quer subdivisões terrítoriaes, em re- 
lação ao serviço forçado de carrega- 
dores, P. 5 fev. 1859. Repetiu se, que 
fosse reprimido o abuso de obrigar 
os indigenas d'Angola ao serviço de 
carregadores, P. 29 ag. 1865 (An- 
naes). 

CARREIRAS DE NAVEGAÇÃO — 
Vid. correios. 

CARROS DE TRANSPORTE — Re- 
commendação para se adoptarem em 
Moçambique os carros usados pelos 
boers do Transvaal, P. 22 mar. 1855 
(Gol. ger.). Remettendo ao gov. ger. 
da prov. de Angola um modelo de 
carros de bois usados no Cabo da 



Boa Esperança para transporte de 
pessoas e mercadorias, P. 30 jul. 
1857 aWd.). 

CARTA CONSTITUCIONAL — De- 
clarou-se em vigor a carta constitucio- 
nal de 1826, como lei fundamental 
doestado. P. 11 fev. 1842. Reconhe- 
cida a necessidade da reforma de al- 
guns artigos da carta const., determi- 
nou-se, que a camará dos deputados 
seguinte fosse eleita com poderes es- 
peciaes para a dita reforma, L. 15 
maio 1884. Reconhecida a necessi- 
dade de reforma d'alguus artigos d'el- 
la, L. 1 ag. 1899. 

CARTAS— Prohibido remetter car- 
tas particulares nas malas da corres- 
pondência oíQcial, P. 27 fev. 1852. 
Novas tabeliãs de direitos de mercê, 
matrículas e cartas, D. 26 jun. 1880. 
(Vid. correspondência.) 

CARTAS PATENTES — Todas as 
cartas patentes, ou outros quaesquer 
diplomas de empregados públicos de- 
vem ser registados nos livros de seus 
assentamentos, P. 1 set. 1887. 

CARTAS PRECATÓRIAS — Man- 
dou se observar a convenção com o 
Brazil sobre o cumprimento de car- 
tas precatórias e rogatórias expedi- 
das pelas authoridades judiciaes do 
império ás de Portugal e vice-versa; 
formula, P. 2 ag. 1841. 

CARTAS DE SAÚDE — As cartas 
de saúde e todos os mais documen- 
tos sanitários devem acompanhar o 
navio até ao ponto do seu desti- 
no, postoque sejam apresentadas nos 
portos da escala e ahi examinadas e 
visadas pelas auctoridades de saúde, 
P. 28 mar. 1856. No caso de diver- 
gência entre as declarações das au- 
ctoridades technicas dos portos de 
partida dos navios e as dos cônsules 
portuguezes dos mesmos portos no 
que respeita ao estado sanitário das 
localidades em que forem passadas 
as respectivas cartas de saúde, deve 
dar se mais importância ás declara- 
ções dos agentes consulares do que 
ás informares não oíQciaes que na 
mesma occasião estiverem presentes, 
Of. 4 nov. 1869. (Vid. regulamento 
de sanidade marítima.) 

CARTOGRAPHIA - Organisação e 
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aUríbaições da commissSo de carto- 
graphia, D. i9 dez. 1892. Reg. da 
commíssão de cartographia, app. por 
D. 19 jao. 1893. 

CARTÓRIOS — Authorisado o abo- 
no d'Qma gratificação aos escrivães 
do juizo de direito da comarca de 
Sotavento de Gabo Verde, encarre- 
gados de pôr em ordem os i^specti- 
vos cartórios, Of. 25 abr. 1899. (Vid. 
correições.) 

CARVÃO DE PEDRA — Estabele- 
cido o direito de 100 réis por tone- 
lada de carvão de pedra importado, 
ou depositado no archipelago de Ga- 
bo Verde, sendo o sen producto es- 
pecialmente destinado para obras pu- 
blicas na povoação do Miodello na 
liba de S. Vicente, D. 1 set. 1854. 
Ordenouse a remessa ao ministério 
de uma conta do rendimento do im- 
posto do carvão de pedra em Gabo 
Verde, e que o producto d'este im- 
posto fosse applicado a obras publi- 
cas na povoação do Mindello, P. 13 
dez. 1866. Repetiu se esta ultima or- 
dem em P. 14 dez. 1857. Permittiu- 
se, que umas embarcações estabele- 
cidas no porto da villa do Mindello 
da ilha de S. Vicente de Gabo Verde 
fossem empregadas no fornecimento 
de carvão a quaesquer vapores que 
entrassem no mesmo porto, P. 6 jul. 
I8S8. Declarou se exempto do paga- 
mento de direitos o carvão comprado 
por um navio de guerra francez para 
seu consumo a nm navio mercante 
inglez, no porto de Loanda, P. 4 
mar. 1864. Os navios da estação na- 
val franceza não pagam direitos pelo 
carvão que recebem para seu con- 
sumo na prov. d'Angola, P. 4 mar. 
1864. Declarouse exempto dos di- 
reitos a que pela pauta estavam su- 
jeitos os géneros reexportados o car- 
vão de pedra do deposito estabele- 
cido na ilha de S. Vicente de Cabo 
Verde pela companhia tRoyal Mail 
Steam Packet» e fornecido para con- 
sumo das embarcações a vapor da 
carreira transatlântica, P. 28 dez. 
1874. Imposto do carvão de pedra 
na mesma ilha, 100 réis por tone- 
lada, D. 30 jun. 1870, art. 4.^ 30 
abr 1874, art. 21.% e26 maio 1875. 



App. com modificações os planos apre- 
sentados por Moses Zagury para as 
obras do deposito de carvão no porto 
de S. Vicente, P. 11 out. 1875. De- 
clarou-se ser de 100 réis por tone- 
lada o imposto do carvão de pedra 
que dava entrada no deposito esta- 
belecido na ilha de S. Thiago de Ga- 
bo Verde, P. 15 out. 1875. Elevado 
a 300 réis por tonelada o imposto 
do carvão de pedra importado no ar- 
chipelago de Gabo Verde, D. 30 out. 
1880. A tonelada equivale a mil ki- 
log. para o efifeito do pagamento do 
imposto, P. 25 fev. 1882. Contracto 
celebrado entre o governo ger. da 
prov. de Gabo Verde e o súbdito in- 
glez Tbomaz Robert Morgan, para 
estabelecimento de um deposito de 
carvão de pedra na ilha de S. Vicen- 
te, app. provisoriamente, Of. 29 jan. 
1885. Admittída a substituição do 
concessionário Morgan por Wilson 
Sons and comp. limited, P. 9 abr. 
1885. Permittido a estes ancorarem 
até quatro pontões para depósitos de 
carvão de pedra no Porto Grande da 
ilha de S. Vicente, P. 5 maio 1885. 
Authorisado A. Gessler a estabelecer 
no porto de Macau um deposito flu- 
ctuante para carvão de pedra e sal, 
P. 27 set. 1889. Concedidos por afo- 
ramento a Eugénio Renneteau vinte 
e cinco hectares de terreno no Man- 
gue do Tarrafal, prov. de Gabo Ver- 
de, para construcção de depósitos dê 
carvão de pedra, Contracto 13 nov. 
1890. Concedido por 99 annos à em- 
preza portngueza que fosse consti- 
tuida por António Júlio Machado, o 
terreno da praça de D. Luiz na ci- 
dade do Mindello da ilha de S. Vi- 
cente . de Gabo Verde, e bem assim 
um terreno situado em Matiota (?), 
para estabelecimento de nm deposito 
de carvão' de pedra, D. 26 set. 1891. 
App. os planos de emprehendimento 
de Eugénio Renneteau, a quem foi 
permittido estabelecer um deposito 
de carvão de pedra no porto de Man- 
gue do Tarrafal, P. 19 nov. 1891. 
Aulhorisada a transferencia da con- 
cessão de terrenos feita a este para 
uma sociedade anonyma de respon- 
sabUidade limitada, P. 9 fev. 1892. 
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A empreza nacional de navegação 
para a Africa occidental não paga di- 
reitos pelo carvão que importa pára 
consumo de seus vapores, Of. 4 jun. 
4892. Annullada a concessão feita a 
Jo^o Baptista Burnay para um depo- 
sito de carvão de pedra no ilhéu de 
Santa Maria, no porto da cidade da 
Praia de Cabo Verde, D. 30 jul. i898. 
Ordem ao gov. para tomar posse admi- 
nistrativa do ilhéu, P. 30 jul. 1898. 
Ordem para se abrir hasta publica 
para arrendamento, durante 10 an- 
nos, do deposito do ilbeu de Santa 
Maria, P. 30 jul. 1898. Ordem para 
serem liquidados e cobrados os im- 
postos devidos pela empreza que ti* 
nha explorado o mesmo deposito, P. 
30 jul. 1898. Supprimido o deposito 
de carvão mineral destinado ao for- 
necimento dos navios do estado em 
S. Thomé, Of. 14 out. 1902. (Vid. 
impostos.) 

CASAMENTOS— Prohibido o casa- 
mento aos ministros de lettras em 
serviço no ultramar, sem expressa 
licença regia, D. 26 mar. 1734. 

CASAS DA SUPPLICAÇÃO E DO 
CÍVEL— Jurisdicção das casas da sup- 
pli cação e do eivei, O rd. de D. Nu- 
nes de Leão, Part. II, tlt. 1."* 

CASOS URGENTES - Recommen- 
dada a execução do dec. de 14 ag. 
f 856, que regulou o exercício do po- 
der concedido aos gov. pelo § 2.° do 
art. 15.° do Acto Addicional, P. 1 
jun. 1865 (Annaes). Quaes sejam 
esses casos, D. 1 dez. f 869, art.' 15.° 
e 30.° Não é urgente a alteração da 
lei das despezas, P. 23 jan. 1883. 

CASSANGE -Vid. feiras. 

CASSONEIRAS - 0>ncedido o ex- 
clusivo da exportação, por dez annos, 
pelas alfandegas das prov. d'Angola 
e S. Thomé e Príncipe, do producto 
vegetal extrahido das plantas deno- 
minadas Cdssoneiras, D. 22 out. 1874. 

CASTANHEIROS— Ordem para se 
tentar em Angola a cultura do casta- 
nheiro do Maranhão, P. 25 ag. 1858 
(Col. ger.). 

CASTAS— Prohibido o uso do su- 
ríapano, sombreiro e outras insígnias 
privativas da casta brahmane, no Es- 
tado da índia, a indivíduos d'outras 



castas, P. 23 maio 1837. Permittiu-se» 
e tornouse a prohibir esse uso, Ps. 
7 maio 1856 e 15 set. 1859. (Vid. 
ourives.) 

CASTELLOS— Providenciou-se so- 
bre a reparação dos castellos, O rd. 
de D. Manuel, liv. II, tit. 44. 

CASTIGOS CORPORAES-Recom- 
mendou-se, que nas prov. ultramari- 
nas não fossem os indígenas maltra- 
tados com castigos corporaes, P. 5 
nov. 1879. Abolidos na armada os 
castigos de varadas, de pancadas de 
chicote de cabo, de espada de pran- 
cha, de sarilhos de armas, de carre- 
gar macas, de palmatoadas e simi- 
Ihantes, D. 21 mar. 1896. (Vid. 
colonos, libertos, serviçaes, varadas.) 

CASTIGOS DISCIPLINARES -Não 
se pôde admittir a eliminação d'elles 
do livro do registo disciplinar militar^ 
Of. 26 nov. 1890. 

CATHECISMO DE DOUTRINA 
CHRISTA— Mandou-se fazer uma ver- 
são em lingua Teton e em Vaqneno, 
para uso dos povos das ilhas de Ti- 
mor e Solor, P. 27 dez. 1856, (Col. 
ger.). Instando pela execução da pro • 
vidência tomada para ser traduzido 
o cathecismo da doutrina christã nas 
duas linguas mais falladas pelos indí- 
genas de Solor e Timor, P. 23 mar. 
1858 abid.). 

CATUMBELLA— Mandou-se appli- 
car um donativo de 2:000í$000 réis 
á fundação de uma povoação nas 
margens do rio Catumbella, junto ao 
porto, P. i7 mar. i836. 

CAUÇÕES— Permittido livrarem-se 
soltos sob caução os réus accusados 
em processo criminal, quando ao cri- 
me não seja applicavel pena fixa, L. 
15 abr. Í886. Podem ser prestadas 
por meio de deposito, hypotheca, ou 
fiança (Ibid.). Applicada esta lei ás 
prov. ultr., D. 2 mar. 1887. Ordem 
para se abonar a um thesoureiro da 
alfandega de Dilly o juro annual de 
5 por cento sobre a importância da 
caução em dinheiro que tinha depo- 
sitado no cofre da fazenda, Of. 14 
ag. 1889. As cauções em prédios dos 
responsáveis á fazenda devem ser 
registadas, Of. 5 maio 1890. App. a 
de 8:000<SÍ000 réis prestada pelo the- 
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seareiro da fazenda da prov. de Gui- 
né Portugoeza e recommendada a 
observância dos preceitos legaes em 
assumptos de cauções em bens de 
raiz, Of. 5 jan. 1891. Devem-n^a 
prestar os ctiefes das delegações 
aduaneiras que exercerem as func- 
ções de tbesoureiros, P. 1 maio 1902. 
App. a do tbesoureiro da alfandega 
de S. Vicente de Gabo Verde, na im* 
portancia de 6:000($000 réis, P. 19 
jun. 1902. Deposito de catições pecu- 
niárias dos arrematantes dos exclu- 
sivos em Macau e dos exactores da 
fazenda, Of. 8 out. 1902. (Vid. fian- 
ças, tbesoureiros.) 

GÂUDELARIAS — Recommendou- 
86 o maior desvelo e vigilância pelos 
progressos da caudelaria do Dande 
em Angola, P. 25 nov. 1842. App. a 
creação d*uma na Huilla, prov. d'An- 
gola, P. 23 dez. 1857 (Gol. ger.). 

GAUSAS— Víd. feitos. 

GAUSAS GÍVEIS - Forma do pro- 
cesso, sentenças e recursos nas cau* 
sas denominadas ouvidas na prov. 
d' Angola, em que funccionam como 
juizes os cbefes do dist. e os com- 
mandantes dos presídios, D. 7 ag. 
1856. Emolumentos n'estas* causas 
(Ibid-).(Vid. Regim. de 20 fev. 1894.) 

GAUSAS GOMMERGIAES— Negada 
approvaçSo a uma port. do gov. ger. 
da prov. de Gabo Verde, legislando 
sobre causas commerciaes na Guiné 
Portugueza, P. 20 set. 1858. Arbi- 
tragem nas causas entre chinas, que 
tenham de ser decididas na procura- 
tara dos negócios sinicos, D. 5 jul. 
4865. Quem exerce as funcções de 
procurador régio e de secretario n'es- 
tas causas perante a relação de Nova 
Goa, P. 4 jul. 1866. Applicando ao 
ultramar algumas disposições do dec. 
de 23 jun. 1870, relativas a proces- 
sos em causas commerciaes, D. 15 
oat. 1874. São decididas por árbitros 
na Guiné Portugueza, D. 21 maio 
1892. Resposta a algumas pondera- 
ções da associação commercial de 
Loanda sobre modificações do proces- 
so nas causas commerciaes, P. 24 
mar. 1902. (Vid. distribuição, códi- 
gos.) 

CAVALLARIA— Authorisado o gov. 



ger. da prov. de Moçambique a or- 
ganisar um esquadrão de cavallaria, 
P. 15 abr. 1862 (Annaes). Dissol- 
vido o esquadrão de cavallaria da 
prov. d'Augola, L. 8 maio 1866. 
Instrucções relativas ao armamento 
dos corpos de cavallaria, app. por D. 
8 mar. 1887. 

CAVALLEIROS-Prohibiuse, que 
gozassem dos privilégios da cavalla- 
ria os indivíduos que não tivessem 
cavaUos e armas e confirmação de 
seus graus, Ord. de D. Manuel, liv. 
II. tit. 38. (Vid. torre e espada.) 

CAVALLOS — Approvou-se, que 
fosse reduzida de 400 a 200 xerafios 
a verba para compra de cavallos para 
os majores e ajudantes dos corpos do 
Estado da índia, P. 31 jan. 1843. 
Mandando abonar a quantia de réis 
90f$000 para cavallo a cada um dos 
olQciaes superiores e ajudantes do 
batalhão de caçadores da Zambezia e 
ao commandante da bateria de arti- 
Iheria, D. 24 fev. 1869. Fixado em 
400 xerafins, com o vencimento de 
oito aonos, o abono para compra de 
cavallo aos olQciaes que toem direito 
a elle no Estado da índia. D. 22 set. 
1870. Gommunicou-se á junta da fa- 
zenda do Estado da índia, que o te- 
nentecoronel e o major do batalhão 
expedicionário tinham direito a abo- 
no de cavallo e forragens, P. 23 jan. 
1872. Só téem direito a abono para 
compra de cavallo os commandantes 
dos corpos que forem olQciaes supe- 
riores, P. 27 jan. 1875. Os ajudantes 
dos batalhões do regimento d'infan- 
tería do ultramar téem direito a abo- 
no de cavallo e de forragens, P. 25 
set. 1878. (Vid repartições militares.) 

CÉDULAS— Vid. assignados. 

CEMITÉRIOS— Determinou-se, que 
o cemitério de S. Paulo de Macau 
passasse para a administração da 
egreja da cidade, sob vigilância e 
inspecção das anctoridades compe- 
tentes, etc, P. 9 fev. 1847. App. a 
construcção d'um cemitério junto á 
cidade de S. Thomé, na ilha do mes- 
mo nome, afim de cessarem os en- 
terramentos nas egrejas, P. 3Q maio 
1849. Authorísada a commissão 
administrativa da santa casa da Mise- 
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ricordia da liba de S. Thomé a con- 
trahir nm empréstimo para coDStruc- 
ç9o d'um cemitério, D. 18 dez. 1849. 
Concedido ao vicecoosul ioglez uma 
porção de terreno nos subúrbios da 
cidade de Loanda para cemitério dos 
súbditos britannicos, P. 28 fev. 1850. 
Mandou-se concluir o da ilha de S. 
Vicente, P. 25 abr. 1857 (Col. ger.). 
Pertence ás camarás municipaes a 
administração dos cemitérios chris 
tãos, sendo obrigatória a despeza 
para construcção e conservação dos 
mesmos, P. 27 nov. 1868. São esta- 
belecimentos do município, P. 14 out. 
1879. Mandou-se reservar n*elles uma 
parte não sagrada, para enterramen- 
to de individuos a quem é negada 
sepultura ecciesiastica, P. 21 abr. 
1SUB2. Fez-se saber ao gov. ger. do 
Estado da índia, que a port. de 31 
dez. 1847 tinha mandado vigorar no 
dito Estado todos os dec. relativos á 
formação de cemitérios, P. 27 jan. 
1890. Concedido á camará municipal 
de Goa o forte arruinado de Gaspar 
Dias e o recinto adjacente, para cons- 
trucção de um cemitério para os ha- 
bitantes hindus e mouros da cidade 
e aldeias circumvisínhas, D. 29 maio 
1890. Prohibido o cemitério privativo 
da roça da Sociedade de agricultura 
colonial na ilha do Principe, P. 12 
jan. 1897. Âpp. o reg. do cemitério 
publico da vílla do Ibo, D. 22 jun. 
1898. Autborisado um cemitério pri- 
vativo na roça Agua Izé, na ilha de 
S. Thomé, P. 25 abr. 1899. Reg. dos 
cemitérios de Macau e Dilly, app. 
por P. 14 dez. 1899. Authorisado o 
estabelecimento d 'um em terreno ce- 
dido pela companhia agrícola, no sul 
da ilha de S. Thomé, P. 13 ag. 1902. 

CENSOS — Vid. foros. 

CENSURA THEATRAL — Vid. Es- 
pectaculos públicos. 

CENTENÁRIOS — Nomeada uma 
commissão para preparar, organisar 
e dirigir a celebração nacional do 
Quarto centenário do descobrimento 
do caminho marítimo para a índia, 
D. 15 maio 1894. Ordem aos gov. do 
ultramar para prestarem todo o au- 
xilio a esta commissão, Of. circ. 25 
jun. 1896. Nomeados alguns indivi- 1 



duos para fazerem parte da grande 
commissão executiva do referido cen- 
tenário, D. 10 jul. 1896. Mandou se 
proceder á emissão de estampilhas 
postaes para commemorar o quarto 
centenário do descobrimento do ca- 
minho marítimo para a índia, D. 23 
jul. 1896. Aulhorisada a concessão 
de bilhetes postaes, com gravuras, 
para o mesmo fim, D. 30 jul. 1896. 
Declarou-se ao presidente da com- 
missão executiva, que o governo po- 
ria á sua disposição as receitas ar- 
bitradas pela lei de 21 maio e dec. 
de 26 jun. 1896, P. 2 abr. 1897. 

CERA — Consultando a associação 
mercantil de Lisboa sobre os meios 
de evitar as fraudes no commercio 
da cera, Ps. 3 jun. e 17 jul. 1857 
(Col. ger.). Recommendando ao gov. 
ger. d'Angola que providenciasse so- 
bre as fraudes que se commettiam 
no interior da prov. na preparação 
das gamellas de cera, Ps. 4 abr. 1857 
e 19 fev. 1858 (Ibid.). 

CEREAES -- Prohibida a compra 
de trigo, farinha, cevada, centeio e 
milho para revender, Ord. de D. Nu- 
nes de Leão, Part. IV, tit. 9.* 

CERTIDÕES— Modo e forma como 
se haviam de passar as certidões de 
serviços, para se requererem mercês 
em remuneração d*elles, Alv. 24 jul. 
1609. Determinou-se, que nas certi- 
dões passadas a pessoas que servis- 
sem nas armadas, na índia, ou em 
Africa, se declarassem os nomes dos 
criados com quem houvessem ser- 
vido, Alv. 22 ag. 1623. Authorisados 
os parochos das egrejas do arcebis- 
pado a passarem certidões de baptis- 
mos, casamentos e óbitos, sem des- 
pacho da authoridade ecclesiasticá*, 
salvo se as mesmas certidões não 
respeitassem á própria parte que as 
pedisse, a seus ascendentes, descen- 
dentes, ou cônjuges, L. 30 abr. 1850. 
Devem passar-se as certidões reque- 
ridas, quando n isso não haja incon- 
veniente para o serviço publico, P. 
9 jun. 1857. Os chefes das juntas de 
saúde não devem dar certidões das 
ordens emanadas do governo provin- 
cial, nem do que por effeito d'ellas 
se fizesse, sem que sejam para isso 
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expressamente aatborísados pelos 
gov., P. 19 out. 1869. As certidões 
de baptismo, casamento e óbito pas- 
sadas pelos parocbos devem ser aver- 
badas- nos respectivos originaes, P. 
30 mar. 1861. Não podem os gov. 
mandar passar certidões de qnaes- 
qoer informações dirigidas á secre- 
taria de estado» mas sim attestar, 
como Ibes parecer, P. 24 dez. 1867. 
Ordenoa*se,qQe fossem escríptas com 
a clareza necessária as certidões pas- 
sadas nas alfandegas das prov. de 
Cabo Verde, S. Tbomé e Príncipe e 
Angola aos vapores da empreza lu- 
zitana, Of. 18 ag. 1870. Fez-se ces- 
sar o abuso de se perceber na con- 
tadoria da Junta da fazenda da prov. 
de S. Tbomé e Príncipe o emolu- 
mento de 480 réis por cada certidão 
da cobrança do imposto sobre os li- 
bertos. P. 28 nov. 1873. Os gov. 
toem competência para despachar re- 
querimentos dos empregados das con- 
servatórias, pedindo certidões de ser- 
viço, P. 10 ag. 1880. Gomo devem 
ser passadas as certidões de que pre- 
cisem os delegados do procurador 
da coroa e fazenda, para fiscalísação 
dos actos dos funccionaríos judiciaes, 
P. 16 mar. 1900. (Vid. documentos, 
mercadorias, réus menores.) 

CERTIDÕES DE RELAXE DE 
CONTRIBUIÇÕES — Tem força de 
sentença, Of. 3 mar. 1892. 

CEUTA — Privilégios, exempções e 
regalias concedidas aos que foram 
na armada a Ceuta, ou ahi ficaram 
por mandado de el-rei, L. 10 abr. 
1434. Estabeleceu-se uma consigna- 
çSo para pagamento das despezas da 
casa de Ceuta, D. 1 e 2 out. 1750. 

CHÁ — Vid. Pautas. 

CHANCELLA — Só é permittido o 
sen uso aos funccionarios a quem 
por lei é feita tal concessão e nos 
casos n'ella designados, Of. 4 jan. 
1902. 

CHANCELLER MÓR — Regimento 
do cbanceller mór, Ord. de D. Nu- 
nes de Leão, Part. I, tit. 1 .^ 

CHEFES DE CONCELHOS— Man- 
doa-se abonar aos chefes de conce- 
lho da prov. d*Angola uma gratifica- 
çio diária para serviço de carrega- 



dores, P. 19 jan. 1858. Regulado o 
numero d'estes carregadores, P. 1 
fev. 1858. Os chefes dos concelhos 
do Ambriz e Golango Alto, na prov. 
dAngola, percebem, além do soldo 
da sua patente, a gratificação annual 
de 860<»000 réis, L. 8 maio 1866. 
Fixada em 120f$00õ réis a gratifica- 
ção annual do chefe do concelho do 
Golungo Alto. D. 12 nov. 1869. Man- 
dou-se abonar ao chefe do concelho 
de Porto Alexandre o mesmo venci- 
mento que competia aos residentes 
do dist. do Congo, P. 22 maio 1895, 
com o contracto annexo de 21 dez. 
1894. (Vid. soldos.; 

CHEFES DE SERVIÇO DE SAÚDE 
— Deveres e vantagens, D. 2 dez. 
1869. Devem residir na capital da 
prov., P. 1 jul. 1870. (Vid. saúde, 
serviço de.) 

CHEFE MILITAR DAS TERRAS 
DE LOURENÇO MARQUES— Foi en- 
carregado do commando superior das 
forças irregulares fornecidas pelos 
régulos avassallados, D. 26 nov. 1887. 

CHEQUES — Elevado á quantia de 
tiõOOO réis mensaes o ordenado do 
cheque de Sancul na prov. de Mo- 
çambique, D. 4 set. 1866. 

CHINAS — Vid. heranças, escravi- 
dão, nacionalidade. 

CHRISTÃOS NOVOS — Prohibido, 
que fossem em viagem á índia chris- 
tãos novos sem licença d'el-rei, Alv. 
de 15 e Postilla de 20 mar. 1568. 
Probíbida a sabida de cbristãos no- 
vos, quer mouros, quer judeus, para 
terra de mouros, ou lugares de Afri- 
ca, e bem assim a entrada em Por- 
tugal de individues nas mesmas con- 
dições, Ord. de D. Manuel, liv. V, 
tit. 82. Prohibida a sabida de cbris- 
tãos novos para fora do reino e se- 
nhorios, sem licença d*el-rei, Ord. de 
D. Nunes de Leão, Part. IV, tit. 17. 

CIDADES — Elevada á cathegoria 
de cidade a villa de Moçambique, L. 
17 set. 1818. Idem a povoação de 
Pangim, no Estado da índia, com a 
denominação de Nova Goa, Alv. 22 
mar. 1843. Á mesma cathegoria a 
villa da Praia de S. Thiago de Cabo 
Verde, D. 29 abr. 1858. Idem a villa 
do Mindello na ilha de S. Vicente de 
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Cabo Verde, D. 14 abr. 1879. Idem 
a villa de Lourenço Marques, com a 
mesma deoomÍDaçSo, D. lOnov. 1887. 

CIGANOS — Ordenou-se aos gov. 
das armas das fronteiras, que man- 
dassem prender todos os ciganos en- 
contrados, a fim de serem distribuí- 
dos pelas possessões ultramarinas, D. 
28 fev. 1718. 

CIRCULARES — O gov. ger. do 
Estado da índia devia remetter ao 
ministério, no principio de cada an- 
uo, uma copia autbentica das circu- 
lares e ordens do dia, que durante 
o anno anterior tivessem sido por 
elle expedidas, P. 8 maio 1841. Ap- 
provouse, que os administradores 
de concelho do Estado da índia pro- 
cedessem á confecção de synopses ou 
manuaes de todas as circulares ex- 
pedidas. P. 18 mar. 1846. 

CÍRCULOS ELEITORAES - Cons- 
tituídos dois círculos eleitoraes com 
seus deputados, um na cidade de Ma- 
cau, outro nos estabelecimentos de 
Timor e Solor. D. 19 jul. 1843. (Vid. 
L. 3 jun. 1870.) Dividida em dois a 
prov. de S. Thomé e Príncipe, D. 28 
dez. 1852. Divisão em círculos elei- 
toraes do Estado da índia e das prov. 
de Angola e Moçambique, D. 21 dez. 
1859. (Vid. L. 8 maio 1878.) Dividido 
o de S. Thomé e Príncipe, para o 
effeito das eleições municípaes e de 
deputados, em três assembléas eleito- 
raes, D. 20 ag. 1884. (Vid. eleições). 

CIRCUMVALAÇÃO — Approvada a 
construcção de uma linha de cír- 
cumvallação da cidade de Loanda, P. 
8 mar. 1856. 

CIRURGIA — A paracentese é ope- 
ração de pequena cirurgia, Of. 7 
jul. 1875. 

CIRURGIÕES — Prohibíu-se. que o 
cirurgião-mór da prov. de Macau, 
Solor e Timor estabelecesse regula- 
mentos que impedissem os médicos 
e boticários extrangeiros de exerce- 
rem livremente as suas profissões, 
P. 17 dez. 1853. Fixando a gratifi- 
cação dos que tinham ido a Cabo 
Verde tratar os doentes de cholera- 
morbus, P. 18 jan. 1856 (Cod. ger.). 
Authorisando uma gratificação a um 
pelo tempo que estivera em Cabo 



Verde, tratando d'uma epidemia, P. 
9 jul. 1856 (Ibid.). Accrescimo de 
soldo, segundo as suas respectivas 
graduações, aos cirurgiões mores e 
cirurgiões ajudantes em serviço nas 
praças de Damão e Diu, D. 29 out. 
1856. Providenciando paraque na 
ilha de S. Thomé houvesse cirurgião 
e boticário, P. 10 jan. 1857 (Ibid.). 
Um cirurgião-mòr mandado servir 
em comoíiissão de uma para outra 
prov. substituía o doesta em todas as 
suas faltas ou impedimentos, P. 7 
jan. 1858. Consignando, que para 
haver em Gtiiné cirurgiões e boticá- 
rios, a experiência demonstrava ser 
inútil mandar ir natnraes de lá estu- 
dar no reino, P. 7 jan. 1858 (Col. 
ger.). Provimento por concurso dos 
lugares de cirurgiões de segunda 
classe. L. 3 abr. 1867. Foi concedi- 
do aos cirurgiões mores o direito 
d^accesso aos lugares de physicos 
mores das prov. onde os houvesse, 
L. 3 abr. 1867. Extinctos os lugares 
de cirurgiões* mores, D. 24 dez. 1868. 
Determinou-se, que os cirurgiões mo- 
res continuassem a residir nas capi- 
tães das prov., fazendo parte das jun- 
tas de saúde publica e das juntas de 
inspecção de saúde e substituindo os 
chefes de saúde, em sua ausência 
ou impedimento, P. 20 jul. 1869. 
Mandou-se abonar a gratificação de 
cirurgião-mòr ao cirurgião ajudante 
do batalhão expedicionário da índia, 
que exercia as funcções que compe- 
tiam a ofiicial d'aquella graduação, 
P. 1 fev. 1872. Mandou-se contar 
por um anno cada dois que tivesse 
de serviço a um cirurgião reforma- 
do da índia, L. 23 jun. 1879 (Col. 
ger.). Declarou-se, que as vagaturas 
de cirurgião ajudante no quadro da 
guarnição do Estado da índia deviam 
ser preenchidas por antiguidade 
entre os cirurgiões civis que tives- 
sem servido nas Novas Conquistas, 
Of. 18 maio 1889. (Vid. physicos- 
móres.). 

CLASSES — Vid, distribuição. 

CLÉRIGOS — Permittiu-se aos clé- 
rigos, beneficiados, aos secularisados 
egressos das ordens reHgiosas e a 
todos os religiosos das ordens ex- 
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ttQCtas alhear beos de raiz em sna 
vida, ou dispor d'elles por sua morte 
em favor de pessoas que fossem lei- 
gas ; e bem assim a successão ab in- 
tesíato de seus parentes para o uoico 
flm de excluírem o fisco, L. 13 jul. 
1855. 

CLERO — Ordenou-se ao gov. ger. 
da prov. de Moçambique, que man- 
dasse até dez mancebos frequentar 
as disciplinas ecclesiasticas no semi- 
nário de Goa, para abi se habilita- 
rem para o sacerdócio, P. 5 out. 
1857. Os alumnos do ultramar que 
se destinam ao ministério ecclesias- 
tico devem ser mandados para o se- 
minário das missões em Sernache de 
Bom Jardim, cumprindo que sejam 
naturaes das dioceses para que se 
destinam, P. 17 nov. 1857. 

COBRANÇA — Instrucções regula- 
mentares para o serviço de cobrança 
de recibos, letras e obrigações, nas 
administrações de correio, nas direc- 
çjies telegrapbo-postaes e nas esta- 
ções de qualquer classe onde estiver, 
00 fòr estabelecido, o serviço de 
emissio de vales, app. por D. 9 dez. 
4886. (Yid. decimas.) 

COBRANÇA ADMINISTRATIVA — 
Vid. dividas á fazenda. 

COCHONILHA — Remessa de co- 
chonilha viva para as ilhas de Cabo 
Verde, Of. 2 fev. 1837 (Col. ger.). 
Providenciando sobre a sua cultura 
nas prov. ultr., P. 4 dez. 1839 (íbid.), 
Mandou-se contracta r um homem in- 
telligente na cultura de cochonilha, 
para servir na prov. de S. Thomé e 
Príncipe, P. 13 jan. 1857. Recom- 
mendou-se ao gov. da prov. de S. 
Thomé e Principe a cultura do nopal 
para a creaçSo da cochonilha, P. 29 
set. 1857. 

CÓDIGO ADMINISTRATIVO— Có- 
digo administrativo de 18 mar. 1842, 
em vigor na prov. d^Angola, P. 14 
jan. 1845. Idem no Estado da índia 
e na prov. de Macau, Solor e Timor, 
com as modificações que os respecti- 
vos gov. em conselho julgassem ne- 
cessárias, Ps. 6 e 9 mar. 1847. D. 
17 mar. 1869. Em vigor em todo o 
ultramar, D. 1 dez. 1869, art. 76.^ 
Anthorisado o governo a pôr em vi- 



gor um novo código com as modifi- 
cações exigidas pelas circumstancias, 
D. 3 nov. 1881. 

CÓDIGO CIVIL— Tornou-se exten- 
sivo ás prov. ultr., com algumas mo- 
dificações, o código civil app. por 
carta de lei de 1 jul. 1867, os regu- 
lamentos do conselho de tutela e cau- 
sas de separação de 12 mar. 1868 e 
o do registo predial de 14 maio do 
mesmo anno, D. 18 nov. 1869. 

CÓDIGO COMMERCIAL — Envia- 
ram-se exemplares do código com- 
mercial para a prov. de Moçambique, 
a fim de ser consultado nas occor- 
rencías que tivessem relação com os 
preceitos do mesmo código, P. 13 
abr. 1840. Declararam-se em vigor 
na prov. d^Angola as disposições 
doeste código e mais leis do reino re- 
lativamente á nacíonalisação, registo 
e embandeiramento dos navios por- 
tuguezes, P. 14 jun. 1847. Applicado 
ás prov. ultr., com certas restricções, 
o código commercial app. por lei de 
28 jun. 1888, D. 24 fev. 1894. Or- 
dem para se nomearem commissões 
de jurisconsultos, que nos primeiros 
cinco annos de execução do referido 
código recebam todas as representa- 
ções, relatórios dos tribunaes e quaes- 
quer observações com respeito ás 
difiiculdades que possam dar-se na 
applicação das disposições do mesmo 
código ás prov. ultr. e submetter ao 
governo as providencias que julgar 
necessárias, Of. circ. 28 dez. 1894. 

CÓDIGO COMMERCIAL DE SI- 
GNAES— Mandou-se publicar e obser- 
var em todas as prov. ultr. o redigi- 
do por Larkins para uso dos navios 
da marinha mercante e dos postos se- 
maphoricos, P. 17 ag. 1871. Adoptado 
para uso dos navios da marinha por- 
tugueza e dos postos semaphoricos o 
código internacional de signaes^ de 
iniciativa do Board of Trade> publi- 
cado em Londres em 1899, D. 22 
nov. 1901. Tolerado durante o anno 
de 1902 o uso do código internacio- 
nal de signaes, Of. circ. 14 jan. 1902. 

CÓDIGO DE CREDITO PREDIAL 
—App. por D. 17 out. 1865. O ver- 
dadeiro texto do n.° 6.* do art. 12.*^ 
d*este código é o seguinte: «Escrí- 
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ptos particulares de contractos cujo 
valor não exceda a lOOi^OOO réis», D. 
i3 mar. i867. (Yíd. Regim. de 20 
fev. 1894). 

CÓDIGO DE FALLENCIAS— App. 
por D. 26 jul. 1899. 

CÓDIGO DE JUSTIÇA MILITAR— 
App. para reger em Portugal e seus 
domínios, começando a vigorar em 
todo o continente do reino, ilhas 
adjacentes e Cabo Verde no dia 1 de 
set. 1875, L. 9 abr. 1875. Reg. para 
a execução doeste código, D. 21 jul. 
1875. Mandou-se observar na prov. 
de Cabo Verde a legislação que abí 
vigorava antes da promulgação do 
mesmo código, Of. 10 jun. 1876. Al- 
terações e additamentos a alguns 
de seus artigos, L. 3 maio 1878. 
Applicado com alterações ás tropas 
da pròv. de Cabo Verde^ L. 16 maio 
1878. Applicado com modificações a 
todos os individuos do regimento de 
infanteria do ultramar, que se achas- 
sem no continente do reino, nas ilhas 
adjacentes e no archipelago de Cabo 
Verde, e ás praças reformadas do 
ultramar e ás incapazes do serviço 
addidas ao mesmo regimento nos so- 
breditos territórios, L. 16 maio 1878. 
Modificado pela lei de 3 maio 1878, 
devia executar-se no dist. da Guiné 
Portugueza, em tudo quanto fosse 
compativel com o dec. de 21 maio 
1892, D. 17 jun. 1892. Ao chefe do 
dist. da Guiné competem as attribui- 
ções especiaes conferidas aos com- 
mandantes das divisões militares pelo 
código de justiça militar, D. 17 jun. 
1892. Declarado em vigor no ultra- 
mar o livro primeiro do código de 
justiça militar de iO jan. 1895, D. 
10 jan. 1895. As disposições conti- 
das n'este código relativas aos crimes 
e ás penas começaram a vigorar em 
1 maio 1895, D. 25 abr. 1895. Códi- 
go de justiça militar, app. por L. de 
19 maio 1896. Estão sujeitos a elle 
os oiliciaes das prov. ultr. que esti- 
verem no reino, as praças do depo- 
sito do ultramar e as praças refor- 
madas, com respeito aos crimes 
militares, L. 26 maio 1896. Reg. 
para a execução do código de justiça 
militar de 21 abr. 1895, applicado 



ao ultramar, L. 26 maio 1896. De- 
claradas em vigor no ultramar, com 
algumas alterações, as disposições 
contidas nos livros 2.^ 3.^ e 4.** do 
código de justiça militar de 10 jan. 
4895, L. 26 maio 1896. Idem as dis- 
posições do livro 1.® do código de 13 
maio 1896, Of. 17 mar. 1898. 
Applicado este código a todos es in- 
dividuos incorporados nos depósitos 
de condemnados, L. 21 jul. 1899. 
App. para reger nas prov. ult., L. 1 
set. 1899. Interpretaçãodoart. 512.'' 
g único d'este código, P. 8 fev. 1900. 
Em vigor no ultramar o de 13 maio 
1896, com as modificações prescri- 
ptas nas leis de 26 do mesmo mez e 
anuo, 21 jul. 1899 e dec. de 22 dez. 
1900, D. 22 dez. 1900. (Vid. legis- 
lação militar.) 

CÓDIGO PENAL — Declarado em 
vigor nas prov. ultr. o código penal 
de* 10 dez. 1852, e bem assim a L. 
de 18 ag. 1853, D. 18 dez. 1854. 
Confirmado este dec, L. 12 maio 
1856. Código penal disciplinar da 
marinha mercante portugueza, app. 
por D. 4 jul. 1864. App. a nova re- 
forma penal, sendo o governo autborí- 
sado a fazer uma nova publicaçãodo có- 
digo penal, no qual deviam ser inse- 
ridas as disposições da dita refor- 
ma, L. 14 jun. 1884. Declarada em 
vigor a Reforma Penal de 14 iun. 
1884, excepto no que respeita ás al- 
terações feitas á lei de 1 jul. 1867, 
D. 11 dez. 1884. Novo código pe- 
nal, app. por D. 16 set. 1886. Ordem 
aos gov. para nomearem commissões 
que fossem encarregadas de elat)o- 
rar projectos de códigos penaes ao 
commodados ás circumstancias, P. 9 
dez. 1896. 

CÓDIGO DO PROCESSO CIVIL- 
Applicado ás prov. ultr. com algumas 
modificações, D. 4 ag. 1881. 

CÓDIGO DO PROCESSO COM- 
MERCIAL— Authorisado o governo a 
applicar ás prov. ultr. o de 24 jan. 
1895, D. 24 jan. 1895. Declarou- 
se este código em vigor no ultra- 
mar desde 1 jul. 1895, P. 31 maio 
1895. Authorisado o governo a ap- 
plicar às prov. ultr. o código do 
processo commercial, app. por L. de 






001 



67 = 



GOL 



i3 maio 1896. (Vid. Regimento de ' 
20 fev. 1894. art. 180.^) 

CÓDIGO DO PROCESSO CRIMI- | 
NAL —Encarregado o conselheiro Le- 
¥y Maria Jordão de organisar um pro- 
jecto d'este código para as prov. ultr., 
Dec. If out. 1865 (Annaes). Ord. 
aos gOY. para nomearem commissões 
qae elaborassem projectos de códi- 
gos do processo criminal, accommo- 
dados ás círcumstancias P. 9 dez. 
1896. (Vid. N. Ref. Judiciaria.) 

CÓDIGO DOS USOS E COSTU- 
MES DOS HABITANTES DAS NO- 
VAS CONQUISTAS NO ESTADO DA 
índia — App. por port. de 4 dez. 
1865. 

COFRES— Vid. impostos. 

COFRE DO JUÍZO — Vid. multas. 

COFRE DOS ORPHÃOS E AUSEN- 
TES— Os empregados d'este cofre em 
Loanda n3o tinham direito a ser in- 
demnisados pela fazenda publica pela 
dífferença a menos em seus venci- 
mentos que não fossem integralmente 
pagos, Of. f3 maio 1886. Approva- 
das duas portarias do gov. da Guiné 
Portugueza para regula risar e asse- 
gurar a fiscalisação dos fundos dos 
orphios e ausentes. P. 20 out. 1896. 
Ordem para se venderem algumas 
inscrípçoes pertencentes ao extincto 
cofre dos orphSos da comarca de 
S. Thomé, a Qm de se dar ao pro- 
dueto da venda certo destino, P. 14 
jnl. 1899. 

COIMAS — Approvou-se, que fosse 
posto a cargo do juiz de direito da 
comarca de S. Thomé o julgamento 
das causas sobre coimas, polícia mu- 
nicipal e transgressões de posturas 
da respectiva camará municipal, P. 
3 maio 1854. Estabeleceu se a com- 
petência do juiz de direito da co- 
marca de Moçambique para o mes- 
mo efifeito, D. 4 ag. 1859. Os rege- 
dores podem lançar coimas e cobrar 
voluntariamente a sua importância, 
P. 13 abr. 1868. Compete ao juiz 
de direito da comarca de S. Thomé 
o julgamento das causas de coimas, 
transgressões de posturas e policia 
municipal, D. 9 dez. 1880. Entregue 
ao juiz de direito o julgamento das 
transgressões de posturas municipaes 



na comarca de Timor, D. 18 ag. 
1885. Idem nas comarcas de Louren- 
ço Marques, Inbambane, Tete e Ibo, 
D. 10 abril 1891. 

COLLECTA— Vid. camarás muni- 
cipaes. 

COLLECTA DA MISSA — Na col- 
lecta da missa devem os celebrantes 
dizer: Regem nostrum Carolum, re- 
ginam Mariam Ameliam, reginam 
Mar iam Piam, regia* domtis prín- 
cipes, P. 11 nov. 1889. Nas igre- 
jas situadas em território fora do 
dominio portuguez ha de dizer-se na 
collecta da missa o seguinte: — Pa- 
tronum nostrum Cnrolum Lusitânia 
Regem, em substituição do Regem 
nostrum Carolum, P. 22 out. 1890.- 

COLLEGIO DAS MISSÕES DA 
CHINA E ULTRAMARINAS— Acceita 
a doação de uma casa na povoação 
do Bombarral para collegio das mis- 
sões da China; organisação provisó- 
ria d'este collegio, D. 21 maio 
1844. Authorisado o procurador ger. 
do mesmo collegio a escolher e pro* 
pôr os ecciesiasticos que n'elle de- 
viam servir e os alumnos que hou- 
vessem de ser ali admittidos, P. 17 
nov. 1852. Recommendou-se a re- 
messa regular da prestação annual 
de l:200f9^00 réis, que dos fundos das 
missões da China foi mandada appli- 
car para dotação do collegio do Bom- 
barral, P. 20 abr. 1854. Ordenou-se 
a remessa das contas do dinheiro 
enviado do collegio de S. José de 
Macau para o de Bombarral, P. 20 
abr. 1854. Approvadas as providen- 
cias tomadas pelo procurador do col- 
legio do Bombarral para a constitui- 
ção definitiva do mesmo collegio e 
as nomeações por elle feitas para os 
cargos de director, prefeito e profes- 
sores, P. 8 maio 1854. Authorisado 
a possuir bens de raiz por mais de 
anno e dia, P. 13 abr. 1855 (Col. 
ger.). Creado o collegio das missões 
ultramarinas em Semache do Bom 
Jardim para educação, instrucção do 
clero e preparação de missionários 
para as dioceses e missões do real 
padroado na Ásia, Africa e Oceania; 
e incorporado n'elle o das missões da 
China, denominado de cS. José Bom- 
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barrah. Fins doeste instítato, colle- 
gios, filíaes, organisação, pessoal, 
administração e dotação, D. 12 ag. 
1856. Pediuse, que fosse applicado 
á dotação do collegio das missões 
ultr. o legado de 12:000f$000 réis, 
de que a raiuba D. Maríaona d' Áus- 
tria bavía disposto para as despezas 
das missões da Cbiua, Of. 27 ag. 1857. 
Âpprovado um reg. provisório para 
este collegio, P. 23 out. 1857 (Col. 
ger.). Ordem para os alumnos do se- 
minário de Santarém pertencentes ao 
ultramar passarem para o collegio 
de Seruache, Av. de 11 set. 1858. 
(Ibid.), Autborisado o collegio das mis- 
sões ultr. a acceitar a berança do pres- 
bytero José de Lemos Pinto e Faria, 
D. 20 maio 1863. Encarregado o bis- 
po de Macau de inspeccionar o das 
missões ultr. e de propor as medi- 
das que Ibe parecessem acertadas, 
P. 1 fev. 1865 (Col. ger.). Que ne- 
nbum alumno fosse admittido no das 
missões ultr. sem fiador que se obri- 
gasse a responder pela despeza que 
o alumno fizesse no collegio, na ra- 
zão de 144f$000 réis em cada anuo, 
se não tomar ordens sacras, ou 
ordenado não fõr servir no ultra- 
mar, P. 3 jul. 1865 (Ibid.). Estatu- 
tos do collegio das missões ultr., app. 
por D. 18 ag. 1871. Determinou-se, 
que o bispo de Angra, superior do 
mesmo, fizesse entrega do seu go- 
verno, fundos e cartório ao vice-rei- 
tor, quando se retirasse para a dio- 
cese a que pertencia, P. 26 jul. 1872. 
Autborisado o vice-reitor do collegio 
a nomear subprefeitos e fazer exe- 
cutar os regulamentos com as alte- 
rações indispensáveis, P. 30 nov. 
1872. Posto á disposição do minis- 
tério da marinba o extincto con- 
vento de Cbellas para n'elle se es- 
tabelecer um collegio filial do de 
Sernacbe, D. 30 set. 1880. Applica- 
dos os rendimentos do exlincto con- 
vento de Santo Agostinbo, no con- 
celbo dos Olivaes, á sustentação de 
um collegio filial do de Sernacbe de 
Bom Jardim no mesmo convento, D. 
14 out. 1881. Autborisado o gover- 
no a tornar definitiva essa applica- 
ção, devendo baver no referido col- 



legio, além de estudos preparatórios 
e superiores, uma secção de ensino 
agronómico e d'artes fabris, L. 6 
jun. 1882. Novos estatutos approva- 
dos por D. 3 dez. 1884. Âpprovado 
um seu orçamento supplementar na 
importância de 2:O0Oi5lOOO réis. P. 
27 mar. 1888. Concedido o edifi- 
cio e cerca do extincto convento de 
Sant*Anna de Lisboa, para um colle- 
gio filial do de Sernacbe de Bom 
Jardim, D. 8 nov. 1888. Âpprovado o 
sen orçamento para o anno econó- 
mico de 1888-1889, P. 15 mar. 1889. 
Idem para o anno económico de 1889- 
1890, P. 4 set. 1889, Applicado ás 
suas despezas q rendimento do extincto 
convento de Cbellas, P. 11 dez. 1889. 
Autborisado o superior d'este colle- 
gio a acceitar o legado de cinco ac- 
ções do Banco de Portugal, deixado 
ao mesmo collegio por um fallecido 
bispo de Angra, P. 28 abr. 1891. 
Âpprovado o seu orçamento de re- 
ceita e despeza para o anno econó- 
mico de 1890-1891, P. 28 jul. 1891. 
Idem para o anno económico de 1891- 
1892, P. 2 nov. 1891. Idem um orça- 
mento supplementar ao ordinário pa- 
ra o anno económico de 1891-1892, 
P. 9 mar. 1892. 

COLLEGIO DA IMMACULADA 
CONCEIÇÃO, para educação de me- 
ninas em Macau— Autborisada a sua 
continuação, P. 17 mar. 1868. 

COLLEGIO DE SANTA ROZA DE 
LIMA— Approvados os estatutos d'es- 
te collegio na cidade de Macau, D. 8 
nov. 1876. Applicado á manutenção 
do mesmo collegio o rendimento dos 
bens e capitães que pertenciam ao 
mosteiro de Santa Clara da mesma 
cidade, D. 8 nov. 1876. (Vid. esta- 
tutos.) 

COLÓNIAS — Determinou-se, que 
fosse denominada Asseiceira a nova 
colónia que se bavia de fiindar nas 
margens do rio Catnmbela, prov. de 
Angola, P. 17 mar. 1836. Promo- 
vendo a transferencia de portugue- 
zes emigrados em differentes paizes 
para a prov. de Angola, Of. 6 nov. 
1838 (Col. ger.j. Instrucções dadas 
a um gov. de Mossamedes em rela- 
ção á administração do estabeleci- 
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mento d'este nome e à fandaçao de 
nma colónia agrícola de portuguezes 
emigrados de Pernambuco, P. 26 
abr. 1849. Ânthorísado o governo a 
despender até ISrOOOfSKXM) réis com 
a fundação d'esta colónia, L. 3 jut. 
1849. Ordem para se offerecer resi- 
dência na colónia de Mossamedes a 
um facultativo da estação naval de 
Angola, com as vantagens que lhe 
eram offerecidas, P. iS jul. 1849. 
Providenciando sobre o estabeleci- 
mento de uma em S. Tfaomé, com 
emigrantes de Cabo Verde, P. 12 
jul. 1856 (Col. ger.): Nomeada uma 
commissão para promover o estabe- 
lecimento de bma colónia nas várzeas 
da bahia de Pemba, prov. de Moçam- 
bique, Ps. 31 jau. 1857. Condições 
para o estabelecimento doesta colónia, 
P. 31 jau. 1857. Recommendou-se ao 
gov. da prov. de Moçambique o cum- 
primento das condições da fundação 
da mesma colónia e especial cuidado 
sobre o seu progresso e melhora- 
mento, Ps. 7 fev. 1857 e 26 maio 
i857 (Col. ger.). Mandaram-sô para 
Mossamedes colonos allemães e alu- 
mnos da Casa Pia de Lisboa, com 
ordem para se lhes distríbuirem ter- 
renos, P. 27 fev. 1857 (Ibid.). Pro- 
videnciando sobre o ajuste de trinta 
casaes de colonos, lavradores e arti- 
flces, para irem formar uma povoa- 
ção na bahia de Pemba, P. 9 mar. 
i857 (Ibid.). Dissolvendo e louvando 
a commissão que fora incumbida de 
promover subscrípções para a funda- 
ção da colónia da bahia de Pemba, 
P. 24 mar. 1857 (Ibid.). Mandou-se, 
que por conta da prov. de Moçambi- 
que se fizessem as despezas de en- 
gajamento e transporte dos colonos 
de Pemba, P. 3 jul. 1857 (Ibid.). 
Approvado o estabelecimento d'uma 
colónia de gente de Cabo Verde no 
Rio Grande da Guiné Portugueza e 
autborísadas as despezas necessárias 
para esse fim, P. 15 jul. 1857. Pla- 
no para o estabelecimento de uma 
colónia agricolo-militar na Huilla, 
dist. de Mossamedes ; vantagens 
aos colonos e suas familias, Ps. 26 
dez., 1857. Determinou-se a fundação 
de orna colónia agricolo-militar no 



território de Tete, prov. de Moçam- 
bique, P. 29 jau. 1858. Denomina- 
ção da colónia do Muguete, prov. 
de Moçambique — colónia da Ba- 
hia de Pemba, P. 26 abr. 1858 (Col. 
ger.). Ordem ao gov. ger. da prov. 
de Moçambique para escolher na 
Zambezia os terrenos mais adequa- 
dos para o estabelecimento de uma 
colónia agricolo-militar, P. 25 maio 
1858. Ordem ao gov. ger. da prov. 
de Angola para preparar as habita- 
ções necessárias para as praças da 
companhia agrícolo-mihiar da Huilla 
e suas familias, assim como os man- 
timentos necessários para os primei- 
ros tempos e sementes para a pri- 
meira lavra, P. lOjul. 1858. Recom- 
mendou-se a fundação da colónia agri- 
colo-militar de Tete em terrenos fér- 
teis e sadios e em situação favorá- 
vel ao commercio, P. 27 jul. 1858. 
Ânthorísado o gov. ger. da prov. de 
Moçambique a mandar para a coló- 
nia de Pemba as praças de pret eu- 
ropêas que tivessem ido servir vo- 
luntariamente na dita prov., antes de 
findo o seu tempo de serviço, P. 2 
ag. 1858. Indicadas as vantagens de se 
estabelecer uma colónia européa na 
Huilla, e providencias para o seu es- 
tabelecimento, Ps. 3 jul. 1857, 8 mar., 
4 ag.. 18 set. e 16 out. 1858 (Col. 
ger.). Mandou-se abonar 100 réis por 
dia a cada um dos colonos da bahia 
de Pemba, P. 25 ag. 1858 (Ibid.). 
Regulamento para a fundação da co- 
lónia agricolo-militar da Huilla, P. 27 
ag. 1858. Ordenou-sea remessa men- 
sal para o ministério de um relatório 
do chefe do concelho da Huilla acer- 
ca do estado da colónia agricolo-mi- 
litar, P. 30 ag. 1858. Ordem ao gov. 
ger. da prov. d'Ângola para escolher 
no dist. de Mossamedes o local mais 
apropriado para o estabelecimento da 
colónia agricolo-militar, que se des- 
tinava á Huilla, P. 6 set. 1858. Fez- 
se constar, que se forneceria uma 
botica para esta colónia, P. 18 set. 
1858 (Col. ger.). Deram-se mais pro- 
videncias para a fundação d'esta co- 
lónia, P. 27 set. 1858 (Ibid.). Pro- 
videnciando para o estabelecimento 
de uma colónia militar junto a Tete, 
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e mandando cavallos, éguas e ove- 
lhas para a da Huilla, P. 16 out. 18S8 
(Ibíd.)- Concederamse terrenos nas 
margens do Zambeze, com alguns 
privilégios, a uma sociedade allemã 
para ahi se estabelecer uma colónia, 
P. 13 dez. 1858 (Ibid.). Concedidos 
a Carlos Bembé os terrenos do esta- 
do necessários para o estabelecimento 
de uma colónia allemã, agrícola e 
commercial, nas margens do Zambe- 
ze, e de feitorias ^mmerciaes em 
um, ou dois pontos mais no interior 
do território, D. 10 dez. 1858. Au- 
thorisado o gov. ger. do Estado da 
índia a estabelecer colónias agricolo- 
militares na prov. de Satary, P. 21 
fev. 1869. Participou-se ao gov. ger. 
da prov. de Moçambique, que seguia 
viagem para essa possessão a coló- 
nia agrícolo-militar de Tete, e deram- 
se-lhe as instrucçoes necessárias para 
o transporte e estabelecimento da 
mesma colónia, P. 28 jun. 1859. In- 
strucçoes regulamentares para a co- 
lónia agricolomilitar de Tete, P. 28 
jon. 1859. Concedidas certas vanta- 
gens ao súbdito francez Allaim e ou- 
tros para estabelecerem uma colónia 
na prov. d' Angola, Of. 6 mar. 1862 
(Annaes). Approvou se o estabeleci- 
mento de uma colónia de indigentes 
da prov. de Cabo Verde nas margens 
do Rio Grande de Bolola da Guiné 
Portugueza, P. 21 abr. 1864. Appro- 
vadas as instrucçoes dadas pelo gov. 
de Mossamedes ao director da coló- 
nia Sá da Bandeira no Lubango, Of. 
23 mar. 1885. Providencias minis- 
teriaes em relação a esta colónia, e 
app. o estabelecimento de um bata- 
lhão nas proximidades da mesma co- 
lónia^ Of. 27jul. 1888. Mandou-se 
proceder ao reconhecimento de al- 
gumas zonas do planalto de Mossa- 
medes para a fundação de colónias, 
P. 4 jun. 1889. Approvada a creação 
de cargos provisórios nas colónias Sá 
da Bandeira e Lubango, Of. 20 maio 
1890. Creada na prov. de Angola 
ama colónia penal, militar-agricola, 
para deposito de degredados, D. 17 
íèv. 1894. Authorisado o governo a 
estabelecer nas prov. ultr. colónias 
militares agrícolo-conunerciaes; orga- 



. nisação, pessoal, operações, etc.> L. 

I 26 maio 1896. Estabelecidas duas 
doestas colónias, uma na região de 
Manica e outra ao sul do dist. de 
Mossamedes, D. 9 jul. 1896. Organi- 
sacão da colónia de Manica, P. 23 
jul. 1896. Ordenado o estabeleci- 
mento de duas colónias militares 
agricolocommerciaes nos territórios 
do paiz de Gaza, D. 18 nov. 1896. 
Organí sacão de uma colónia d'esta 
espécie nos territórios da companhia 
de Moçambique, P. 20 nov. 1896. 
Organisação de duas nos territórios 
do paiz de Gaza, P. 23 nov. 1896. 
Determinado o estabelecimento de 
uma nos territórios da companhia de 
Moçambique, D. 26 nov. 1896. Idem 
o estabelecimento de outra nas ter- 
ras da ilha de Timor, sujeitas á ju- 
risdicção port., D. 26 maio 1896. 
Ordenada a dissolução de uma das 
colónias militares agricolocommer- 
ciaes do paiz de Gaza , D. 1 8 nov. 1897 . 
Dissolvidas todas as que se manda- 
ram estabelecer n'este paiz e nos 
territórios da companhia de Moçam- 
bique, P. 3 mar. 1898. Determinado 
o estabelecimento de uma colónia 
agrícola na prov. de Angola, D. 23 
nov. 1899. Creada uma agrícola de 
200 familias no planalto de Caconda, 
D. 24 dez. 1902. 

COLÓNIA agrícola CIVILISA- 
DORA MARIA PIA— Regulado o mo- 
do de tornarse eilectiva a garantia 
do governo para pagamento dos ju- 
ros e amortisação das obrigações que 
a referida colónia houvesse de emit- 
tir, D. 20 ag. 1884. 

COLÓNIAS PENAES-Creadas no 
ultramar; divisão em classes, classi- 
ficação dos condemnados ; pessoal 
administrativo; trabalho dos condem- 
nados, seu producto e applicação ; 
educação, instrucção e ensino; ali- 
mentação e vestuário ; caixa econó- 
mica ; recompensas e castigos ; registo 
do estado civil nas ditas colónias ; 
inspecção, D. 9 dez. 1869. 

COLONISAÇÃO — Na Guiné Por- 
tugueza, D. 17 maio 1839. Ordem 
ao major general da armada para 
dar passagem nas embarcações que 
partissem para o ultramar ás miulhe- 
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res e alhos dos degredados e a cpiaes- 
qner indivíduos de um e outro sexo 
que desejassem ir estabelecer-se nos 
dominios ultramarinos, P. S nov. 
i839. Competia ao conselho ultr. 
coordenar um systema de colonisa- 
ção nos pontos mais appropriados, 
D. 23 set. 18S1, art. 14.' Ordem ao 
gO¥. ger. d' Angola para informar 
acerca de differentes pontos atlinen- 
tes á colonisaçSo na prov., a fim de 
se fazer derivar para abi a corrente 
de emigração de madeirenses e aço- 
rianos que se fazia para Demerara, 
P. 7 ag. 185i (Ânnaes). Fundo es- 
pecial de colonisação formado pelo 
producto dos direitos de importação 
do vinho e aguardente de producção 
portugueza, nas prov. ultr., D. 30 
dez. 1852. Ordem á junta da fazenda 
do Estado da índia para remetter ao 
micisterio, no fim de cada trimestre 
do anuo civil, uma nota das sommas 
existentes no cofre do fundo espe- 
cial de colonisação, P. 1 abr. 1854. 
Mandaram-se distribuir terrenos na 
prov. d'Angola aos soldados euro- 
peus que tivessem concluido o seu 
tempo de serviço, abonando-se-lhes 
o pret por espaço d'um aono e for- 
necendo- se-lhes instrumentos agrá- 
rios, sementes e outros auxílios, P. 
2 nov. 1857. Avisado o gov. ger. da 
prov. d' Angola de que ia partir para 
o seu destino a companhia de caça* 
dores destinada a colonisar a Huilla, 
P. 24 jul. 1858 (Col. ger.). Mandou- 
se escolher um terreno em Tete pa- 
ra estabelecimento d^uma colónia mi- 
litar, P. 27 jul. 1858 (Ibid.). O fundo 
especial de colonisação na prov. de 
Cabo Verde devia ser applicado ao 
pagamento das despezas do sustento 
dos colonos mandados para a mesma 
prov., P. 30 out. 1858. Authorisado 
o gov. ger. do Estado da índia a es- 
tabelecer algumas colónias de solda- 
dos europeus na prov. de Satary, P. 
21 fev. 1859 (Annaes). Nomeada uma 
commissSo para estudar e dar pare- 
cer sobre os dois assumptos — colo- 
nisação e trabalho indígena nas prov. 
Qltr., D. 4 mar. 1863 (Ibid.). Autho- 
risado o governo a despender as som- 
mas necessárias para transportar ás 



possessões d'Africa os indivíduos que 
para ali quizessem dirigir-se como 
colonos, L. 28 mar. 1877. Ordem 
para ser arrecadado em cofre sepa- 
rado o imposto para o fundo espe- 
cial de colonisação na prov. d'Ango- 
la, P. 23 nov. 1880. Ordem ao gov. 
ger. da mesma prov. para informar 
acerca do local mais próprio para se 
estabelecer uma colónia agrícola, e 
outras circumstancias, P. 23 nov. 
1880. Ordem ao da prov. de S. Tho- 
mé e Príncipe para proceder aos es- 
tudos e indagações necessárias acer- 
ca de local na ilha de S. Thomé, em 
situação adequada para a colonisa- 
ção européa, P. 31 dez. 1880. Que 
se sustasse por emquanto em quaes- 
quer contractos de emigrantes para 
as prov. d* Africa, P. 4 out. 1881. 
(Diário do Gov.) Mandou-se abonar 
passagem a colonos que houvessem 
de ser contractados pelos agriculto- 
res do díst. de Mossamedes, Of. 3 
dez. 1881. Regulamento para a exe- 
cução da lei de 28 mar. 1877, D. 16 
ag. 1882. Aberto no ministério da 
fazenda, a favor do ministério da ma- 
rinha e ultramar, um credito espe- 
cial de 88:000f$000 réis para trans- 
porte de emigrantes para as posses- 
sões da Africa, D. 13 ag. 1891. Ins- 
trucções ao intendente da colonisa- 
ção branca nos sertões dos díst. de 
Benguella e Mossamedes, P. 22 nov. 
1892. Regulamento do serviço de co- 
lonisação nas prov. ultr. app., por D. 
16 nov. 1899. 

COLONOS— Enviados para a prov. 
de Moçambique alguns alumnos da 
real casa pia e outros indivíduos de 
ofiicios e misteres, e autborísado o 
respectivo gov. ger. a engajar colo- 
nos indianos e chinas para se esta- 
belecerem na dita prov., P. 2 jun. 
1838. Autborísado o mesmo gov. a 
mandar ir famílias de Goa, P. 11 
jul. 1838. Louvando o gov. civil do 
Kunchal pela execução das ordens 
sobre remessa de colonos para Mos- 
samedes, P. 22 set. 1853 (Col. ger.). 
Prohibiu-se, que a bordo de qualquer 
navio, mercante, ou de guerra, em- 
barcasse na prov. d'Angola mais de 
um colono, ao qual só era permittido 
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levar comsigo até dez escravos, P. 
37 dez. 1854. Authorísado o gov. 
ger. da prov. de Gabo Verde a per- 
mittir, durante a crise alimentícia, a 
sabida de colonos livres para portos 
onde Portugal tivesse cônsules, P. 8 
ag. 1856. Ânnunciada a enaigração 
de vinte e nove colonos allemSes pa- 
ra o dist. de Mossamedes, devendo 
formar uma aldeia com o nome de 
Krus, P. 27 fev. 1857. Ordenouse o 
cumprimento das condições com què 
foram engajados colonos allemaes pa- 
ra o dist. de Mossamedes, P. 28 fev. 
1857. Providenciando sobre o ajuste 
de trinta casaes de colonos lavrado- 
res e artifices para irem formar uma 
povoação na babia de Pemba, P. 9 
mar. 1857 (Gol. ger.). Idem para se- 
rem transportados gratuitamente qua- 
tro colonos que de Pernambuco qui- 
zessem ir estabelecer-se em Benguel- 
la, P. 5 maio 1857 (Ibid.). Enviando 
colonos para Mossamedes, P. 8 maio 
1857 (Ibid.). Prohibido o engajamen- 
to de negros trabalhadores da prov. 
de Moçambique, com a denominação 
de colonos, para territórios extran- 
geiros, P. 11 maio 1857. Insistiu-se 
na prohibição da saida de negros de 
Moçambique como colonos livres, P. 
8 out. 1857 (Gol. ger.). Intimou-se o 
concessionário das minas do Bembe 
a fazer transportar para Angola cin- 
coenta casaes de colonos portugue- 
zes, conforme se tinha obrigado, P. 
20 out. 1857. Fazendo constar ao 
gov. ger. da prov. de Moçambique, 
que de Macau iam contractados para 
aquella prov. trinta operários chinas, 
P. 21 abr. 1858 (Gol. ger.). Mandou- 
se abonar o respectivo pret e pão 
por mais um anno ás praças do exer- 
cito de Portugal que, tendo comple- 
tado o seu tempo de serviço na prov. 
de Moçambique, quizessem estabele- 
cer-se como colonos no dist. de Tete, 
P. 23 jul. 1858. App. algumas pro- 
videncias do gov. de Macau sobre 
exportação de colonos chinas, P*. 27 
e 30 dez. 1858 (Gol. ger.). Authorí- 
sado o governo a despender até réis 
iO:000í500O com o transporte e es- 
tabelecimento de colonos europeus 
nas regiões da Zambezia, prov. de 
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Moçambique, L. 23 maio 1859. Man- 
dou-se fornecer a alguns colonos por- 
tuguezes emigrados para a prov. d'An- 
gola sustento, durante um anuo» se- 
mentes, instrumentos agrários e ou- 
tros auxilies, P. 27 jau. 1863. Que 
fossem distribuídas pequenas glebas 
de terrenos na ^ prov. de S. Thomé e 
Príncipe a colonos para ahi emigra- 
dos de Gabo Verde, a quem se de- 
viam fornecer os prímeiros recursos 
no seu estabelecimento, P. 26 out. 
1865. Offereceu-se passagem por con • 
ta do estado aos indivíduos do archi- 
pélago de Gabo Verde que^ tendo 
emigrado para Demorara, quizessem 
transportar- se para S. Thomé, P. 3 
ag. 1866 (Annaes). Prohibido o em- 
barque de colonos, em navios de vela, 
pelo porto de Macau, desde o princi- 
pio de set. até 15 out. de cada anno, 
P. 23 out. 1873. Regras a que de- 
vem subordinar-se os contractos com 
colonos pretos engajados em paiz ex- 
traugeiro para as prov. ultr. P. 6 
jun. 1876, Precauções que devia to- 
mar o curador geral dos serviçaes e 
colonos na prov. de S. Thomé e Prin- 
cipe na celebração, ou ratificação de 
contractos com colonos extrangeiros, 
P. 3 ag. 1877. Authorísado o gov. 
d'esta prov. a contractar colonos pa- 
ra a ilha de S. Thomé por conta da 
fazenda publica, P. 5 ag. 1880. Po- 
dem ser recebidos na dita prov. co- 
lonos extrangeiros, livres, com os 
seus passaportes em regra, Of. 2 set. 
1880. Authorísado o gov. geral da 
prov. de Moçambique a permittir a 
saida de colonos trabalhadores indí- 
genas pela cidade de Inhambane, re- 
gulando-se este serviço em tudo con- 
forme os preceitos em vigor no dist. 
de Lourenço Marques, P. 22 nov. 
1884. Sustada a concessão de passa- 
gens para a Africa, até haver requi- 
sição dos gov., a quem as emprezas, 
companhias e quaesquer indivíduos 
se devem dirigir, Of. 5 jul. 1899. 
Gondíções para se conceder passa- 
gem a colonos requisitados pelos ne- 
gociantes d' Angola, Of. 3 out. 1900. 
(Víd. emigração, sesmarias, passa- 
portes, engajadores.) 
GOMARGAS— Divisão comarca no 
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EsUdo da índia ; juizes de direito e 
seus sobstitatos, D. 7 dez. 1836. Di- 
vidida em dnas comarcas a prov. de 
Cabo Verde: de Barlavento e de So- 
tavento, D. 17 set. 1851. Classifica- 
ção das comarcas; despachos e trans- 
ferencias, D. 11 dez. 1856. Creon- 
se na prov. de Timor uma comarca, 
pertencente ao dist. judicial da rela- 
ção de Goa, D. <7 set. 1863. Extin- 
cta, D. 26 nov. 1866. Creada uma 
comarca em Quelimane, prov. de Mo- 
çambique, D. 4 jul. 1865. Transfe- 
rida da ilha de S. Nicolau para a de 
S. Antão a cabeça da comarca de Bar- 
lavento de Cabo Verde, D. 9 dez. 
1874. Creadas as comarcas de Am- 
baca e Mossamedes, D. 30 nov. 1876; 
as de Inbambane e Lourenço Mar- 
ques, D. 30 nov. 1876. Creada uma 
comarca na Guiné Portugueza, D. 28 
dez. 1876. App. o estabelecimento 
provisório em Pungo-Andongo, da se- 
de da comarca d'Ambaca, P. 25 jul. 

1877. Dividida a comarca de S. Tho- 
mé em duas varas, e definidas as 
attríbuiçoes de cada um dos juizes, 
D. 4out. 1877. Crearam-se mais qua- 
tro comarcas no dist. da relação de 
Nova Goa. a saber : de Sanquelim, 
Qnepem, Damão e Timor, D. 14 nov. 

1878. Transferida para a Cassabé de 
Bicholim a sede da comarca de San- 
quelim, D. 9 ag. 1879. App. a trans- 
ferencia da cabeça da comarca de 
Leste de Pungo-Andongo para Ca- 
zengo, P. 10 dez. 1879. Transferida 
a sede da comarca da Guiné Portu- 
gueza de Bissau para Bolama, L. 31 
mar. 1880. Creada a do Congo, com 
sede em Cabinda, L. 18 jul. 1885. 
Creada a de Tete na prov. de Mo- 
çambique, D. 13 ag. 1885. Forma 
provisória de processo na comarca 
do Congo, D. 31 maio 1887. Resol- 
veu-se, que a sede da comarca de 
Ambaca não fosse de novo transfe- 
rida, Of. 16 nov. 1887. Creada uma 
com sede no Ibo, dist. de Cabo Del- 
gado, D. 8 abr. 1891. Idem outra 
com sede na Beira, comprehendendo 
toda a área das concessões da prov. 
de Moçambique, D. 30 set. 1891. 
Extincta a da Guiné Portugueza, e 
creada em seu lugar uma auditoria. 



D. 21 maio 1892. Ordem para se 
proceder á installação da comarca 
da Beira, P. 19 set. 1892. Suppri- 
mida a de Tete, D. 27 abr. 1893. 
Organisação das comarcas do ultra- 
mar, D. 20 fev. 1894. As de Cabo 
Verde pertencem ao dist. judicial da 
relação de Lisboa, P. 3 ag. 1894. A 
legislação em vigor nas comarcas da 
prov. de Cabo Verde é a que fôr 
vigente na metrópole, quanto á cons- 
tituição, organisação, jurisdicção e 
competência dos juizes, processo e 
ordem do serviço judiciário, sem que 
seja preciso diploma algum especial, 
mandando applicar-lhes o que sobre 
esta matéria se fôr decretando no 
reino, P. 3 ag. 1894. App. a orga- 
nisação judiciaria da comarca da Bei- 
ra; jurisdicção e attribuições, D. 23 
dez. 1897. Idem da comarca de Ti- 
mor, D. 30 dez. 1897. Reduzido a 
dois o numero de escrivães da co- 
marca de Damão e supprímido um 
lugar d'o£Qcial de diligencias, D. 28 
abr. 1898. Creada a de S. Vicente 
de Cabo Verde, com sede na cidade 
do Mindello, sendo extincto o julgado 
municipal, D. 4 jun. 1901. Ordem 
ao juiz de direito nomeado para ir 
installar a comarca, P. 3 ag. 1901, 
Applicada á comarca de Cabo Del- 
gado a organisação judiciaria da co* 
marca da Beira, D. 24 dez. 1902. 
(Vid. administração da justiça, orga- 
nisação judicial.) 

COMEDORIAS-Julgou-se regular 
a pratica de não se abonarem come- 
dorias aos filhos menores dos ofiQciaes 
que seguem viagem para o ultramar, 
ou regressam d'ali ao reino, mas tão 
somente ás mulheres dos mesmos of- 
ficiaes. Ps. 8 ag. 1846 e 16 jun. 1851. 
Fez-se cessar o abono de comedorias 
que illegalmente se tinha mandado 
fazer á esposa do gov. das ilhas de 
Timor e Solor, P. 17 set. 1851 (Col. 
ger.). A companhia de navegação a 
vapor União Mercantil não era obri- 
gada a dar sustento, durante a via- 
gem, aos passageiros do estado para 
as possessões d' Africa, P. 26 jau. 
1859. Não se deve abonar a empre- 
gados públicos que seguirem viagem 
quantia alguma, a titulo de comedorias, 
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alem da ajuda de custo autborísada 
por lei, P. 4 ag. 1865. A emprega- 
dos públicos a bordo de navios do 
estado, D. 28 dez. 1882. Maudou-se 
abonar o subsidio diário de 400 réis 
para comedorias aos passageiros de 
proa, que téem direito a alimentos 
a bordo dos navios do estado, Of. 
18abr. 1899. (Yid. Ds. 28dez. 1868 
e 26 nov. 1886.) 

COMMANDANTES DOS CORPOS 
— Approvou-se, que fosse elevada de 
lO^KKX) réis a 20^00 réis a gratiG- 
cação mensal dos oíQciaes subalter- 
nos, quando em commando de cor- 
pos na prov. d'AngoIa, P. 14 ag. 1846. 
São responsáveis pela exactidão no 
preenchimento das folhas de registo 
e mais documentos enviados á secre- 
taria de estado, Ord. do ex. 2 ag. 

1879. Recommendou-se aos gov., que 
tornassem effectiva a responsabihda- 
de dos commandantes dos corpos 
pela boa conservação do armamento, 
correame, equipamento e mais mate- 
rial de guerra, Ord. do ex. 4 out. 

1880. (Vid. commandos.) 
COMMANDANTES DE FORÇAS 

NAVAES— Vid. marinha de guerra. 

COMMANDANTES MILITARES — 
Declarou-se, que os commandantes 
militares dos dist., ou ilhas da prov. 
de Cabo Verde deviam ser abonados 
das gratificações correspondentes ás 
suas patentes, etc, P. 7 jun. 1841. 
Authorisado o commandante militar 
da ilha de S. Vicente a assumir as 
attríbuições de qualquer outra autho- 
ridade, se pela grande mortandade 
occasionada pela epidemia faltasse 
quem servisse os cargos públicos, P. 
25 set. 1856 (Col. ger.). Tem alçada 
de juizes correccionaes na Guiné Por- 
tugueza, competindo lhes também 
preparar os processos que tenham 
de ser julgados pelos tríbunaes em 
Bolama, D. 21 maio 1892. 

COMMANDANTES DE NAVIOS DO 
ESTADO — Instrucções que regulam 
o modo como em geral devem proce- 
der os commandantes dos navios do 
estado, quando se lhes demanda pro- 
tecção aos nacionaes estabelecidos na 
costa oriental e occidental d'Afríca, 
P. 4 fev, 1867. (Vid. protecção.) 
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COMMANDOS MILITARES — Os 

commandos de fortalezas, districtos, 
presidios e postos militares reputam- 
se commissões de serviço, e não dão 
lugar a vagatura, nem a que por 
occasião delles se façam promoções, 
P. 2 jun. e D. 28 set. 1838. Os com- 
mandos militares das ilhas de Cabo 
Verde téem a natureza de simples 
commissões temporárias, P. 31 ag. 
1843. Ordem ao gov. ger. da prov. 
d'Angola para não conferir comman- 
dos de fortes, presidios, districtos e 
barras a ofQciaes de segunda linha, 
excepto se alguns houvesse recom- 
mendaveis por circumstancias espe- 
ciaes, fazendo-o primeiro constar ao 
ministério, P. 12 jul. 1845. Ordem 
ao gov. da prov. de S. Thomé e Prin- 
cipe para empregar nos governos das 
fortalezas e em commandos militares 
oíliciaes de primeira linha com pre- 
ferencia aos de segunda, P. 4 set. 
1848. Âpp. provisoriamente a grati- 
ficação mensal de 48 xerafins a um 
major commandante da prov. de Ca- 
nàcona, P. 30 out. 1858 (Col. ger.). 
O commandante militar da ilha de S. 
Vicente de Cabo Verde deve ser um 
oflicial de patente não inferior a ca- 
pitão ; vence gratificação de comman- 
do de companhia, e tem casa de re- 
sidência paga pela fazenda publica, 
P. 4jan. 1859. Determinou-se, que 
fossem pagas em moeda forte as gra- 
tificações ei forragens aos militares 
empregados em commando de cor- 
pos, dist. e presidios das prov. 
d^Angola e S. Thomé e Príncipe, D. 
24 dez. 1862. Gratificações de com- 
mando em moeda forte a alguns ca- 
pitães de companhias de europeus do 
Estado da índia. P. 8 jun. 1865. Con- 
vém, que as companhias dos corpos 
sejam, sempre que fòr possivel, com- 
mandadas por capitães, e os corpos 
por oíTiciaes superiores, P. 29 set. 
1866. Explicou-se o direito que os 
oíliciaes addidos e fazendo serviço 
nos corpos téem ao commando de 
companhias, quando sejam mais an- 
tigos que os do effectivo do corpo, 
Of. 8 nov. 1878. Approvou-se a crea- 
ção d um commando militar no Inha- 
missengo, prov. de Moçambique, P. 
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25 jan. 1882. Creado um no Guea- 
gae, prov. de Moçambique, havendo 
juDto a elle um destacamento do ba- 
talhão de caçadores n.^ 2 e uma com* 
panbia de sipaes, P. p. 7 fev. 1888. 
Commandos militares das terras avas- 
saltadas á coroa no dist. de Inham- 
bane, D. 20 dez. 1888. App. o esta* 
belecímeoto de um com sede no lu- 
gar da antiga aringa de Massangano, 
prov. de Moçambique, P. 28 mar. 
4889. Constituído um nas terras de 
Blilange, prov. de Moçambique, P. p. 
43 dez. 4890. Constituídas em com- 
mando militar, igual em attribuições 
aos existentes, as terras da capitania 
mõr de Mocímbôa, prov. de Moçam- 
bique, P. p. 19 fev. 1891. Não ha 
lei que authorise o ajudante de um 
corpo a açcumular este serviço com 
o do commando da companhia, Of. 14 
ag. 1891. Extincto o cargo de com* 
mandante militar do Congo, D. 9 
jan. 1892. Creados em Tete, Zumbo, 
Angoche e Limpompo, prov. de Mo- 
çambique, D. 27 abr. 1893. Em Ti- 
mor, D. 30 dez. 1897. App. a crea- 
ção do commando militar de San- 
gaem, no Estado da índia, P. 25 abr. 
4904. (Vid. força militar.) 

COMMERCIO — Prohibido o exer- 
cido do commercio aos empregados 
públicos da fazenda nas feitorias do 
ultramar, Ord. de D. Manuel de 8 
set. 4520. Probibiu-se, sob penas se- 
veras, aos negociantes portuguezes, 
que no commercio do Japão compras- 
sem por um peso e balança e ven- 
dessem por outros, Alv. 20 set. 
4570. Lei sobre limitação do com- 
mercio da Guiné, por D. AfTonso V 
(sem data). Permittido o commercio 
Uvre à Uha de S. Thomé e suas an- 
nexas, por cinco annos, com os súb- 
ditos das nações allíadas de Portugal, 
mediante pagamento de certos direi- 
tos, P. 44 mar 1673. Prohibido o 
exercício do commercio aos empre- 
gados públicos do ultramar, por si, 
ou por interposta pessoa, Alvs. 29 ág. 
4720 e 27 mar. 4721. Prohibido o 
despacho de mercadorias da Ásia, 
qne não fossem transportadas em na- 
vios do reino, D. 8 abr. 1739. Per- j 
mittido o commercio livre de Mo- ^ 



çambique a todos os moradores da 
Ásia Portugueza, Alv. 10 jun. 1755. 
Declarouse livre para os súbditos 
portuguezes o commercio d'Angola, 
e foi regulada a sabida de navios dos 
portos d'aquelle Estado, Alv. 11 jan. 
1758. Decretaram-se algumas provi- 
dencias sobre o commercio d'Angola 
e Moçambique» no intuito de promo- 
ver e facilitar a navegação entre es- 
tas possessões e o reino, Alv. 7 maio 
1761. Prohibido, que as naus e na- 
vios que voltassem da Ásia podes- 
sem desembarcar fazendas no porto 
de Loanda, Alv. 19 jun. 1772. Pro- 
hibido, que os navios do Brazil e da 
Africa oriental desembarcassem mer- 
cadorias em Angola, Alv. 12 dez. 
1772. Franqueados os portos do Bra- 
zil, Ásia e Africa ao commercio de 
vinhos, aguardentes e vinagres, or- 
denando-se, todavia, que o commercio 
dos vinhos do Douro fosse privativo 
do porto do Rio de Janeiro, Alv. 6 
ag. 1776. Providencias tendentes a 
promover e facilitar o commercio en- 
tre o reino do Brazil e ilhas com os 
portos de Goa e Macau, Alv. 8 jan. 
1783. Prohibido, sob penas severas, 
o exercício do commercio aos empre- 
gados públicos do ultramar, Alv. 14 
abr. 1785. Prohibido o despacho nas 
alfandegas do reino de fazendas e 
mercadorias da Ásia, que não fossem 
transportadas em navios portuguezes 
expedidos do porto de Lisboa, sendo 
nullas e de nenhum efieito as licen- 
ças e passaportes dos gov. de Goa e 
Macau, D. 14 fev. 1792. Regulado o 
commercio com os portos da Ásia, 
especialmente no tocante a direitos e 
baldeações, Alv. 25 nov. 1800. Pro- 
hibida a descarga e despacho de mer- 
cadorias nos portos do Brazil aos na- 
vios que se destinassem á Ásia, ou 
d'ahi voltassem à Europa, e bem as- 
sim a exportação de ouro e prata dos 
mesmos portos para as negociações 
da Ásia, Alv. 27 dez. 1802. Provi- 
denciando sobre o commercio da Ásia 
e escala dos navios do mesmo pelos 
portos do Brazil, Alv. 27 dez. 1802. 
Providencias acerca d'este commer- 
cio; importação, exportação, reex- 
portação e direitos, Alv.4 fev. 1811. 
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Admittidas a despacho de consumo 
nas alfandegas do reino e dos domí- 
nios ultramarinos as fazendas mann- 
factnradas com cores, exporladas pe- 
las alfandegas da índia e quaesqner 
outros portos portuguezes alem do 
Cabo da Boa Esperança, pagando di 
reitos como as demais fazendas da 
Ásia, vindas de portos extrangeiros, 
L. 28 dez. 1821. Declarou-se, que se 
podiam admíttir a despacho fazendas 
dos portos de alem do Cabo da Boa 
Esperança, carregadas em navios de 
súbditos portuguezes, ainda que de 
constrncção extrangeira, D. 2 maio 
1822. Extinguiramse algumas impo- 
sições que oneravam a importação e 
a exportação e o commercio das pos- 
sessões d'Asia e Africa, D. 2 nov. 
1836 (Col. ger.). Artigos de commer- 
cio cuja importação era prohibida 
nas prov. ultramarinas e outros oiya 
importação era reservada á naciona- 
lidade portugueza, D. 5 jun. 1844. 
Prohibida a intervenção da auctorida- 
de no Estado da índia para fixação 
do preço de géneros, mercadorias, 
serviços, etc. P. 30 dez. 1845. Dis- 
solvida a commissão nomeada por 
dec. de 26 maio 1847, para infor- 
mar o governo sobre negócios com- 
merciaes do ultramar, D. 13 ag. 1851 
(Col. ger.). Recommendou-se ao gov. 
ger. da prov. de Moçambique, que fa- 
cilitasse e protegesse o commercio li- 
cito que o brigue mercante Sublime ti- 
vesse a fazer nos portos do sul, de- 
vendo os direitos ser pagos na feitoria 
da alfandega da localidade onde as 
mercadorias e géneros fossem despa- 
chados, P. 12 mar. 1852. Fez-se cons- 
tar, que o porto de Mossamedes esta- 
va aberto ao commercio de todas as 
nações, Alv. 24 jun. 1857 (Ibid.). Man- 
dando promover em Angola o com- 
mercio de pennas de avestruz e ma- 
rabú, P. 23 out. 1857 (Ibid.). Idem 
o de gomma elástica, P. 23 out. 
1857 (Ibid.). Fezse constar ao presi- 
dente da commissão commercial do 
Porto, que muito conviria ao com- 
mercio (1'esta praça ter relações com- 
merciaes com a Guiné Portugueza, 
P. 14 dez. 1857. A prova de nacio- 
nalidade de súbditos de nações com 



que Portugal tenha tratado, paraqne 
possam exercer livremente o com- 
mercio nas possessões portuguezas, 
è o passaporte expedido, ou visado 
pelo respectivo agente diplomático, ou 
consular portuguez, P. 18 fev. 1858. 
Prohibido pelo gov. de Hespanha o 
commercio de navios extrangeiros 
com a ilha de Jalõ e adjacentes no 
archipelago philippino, P. 30 jul. 
1860. Ordem ao gov. ger. da prov. 
de Angola paraque empregasse os 
meios legaes, afim de evitar quaes- 
qner fraudes e expoliações no com- 
mercio com os indígenas, P. 23 ag. 
1862 (Annaes). Os funccionarios pú- 
blicos não podem exercer a profissão 
do commercio ; excepções, P. 8 jan. 
1863. Suscitado o cumprimento rigo- 
roso doeste preceito, P. 13 nov. 1863 
(Annaes). O commercio é prohibido 
aos magistrados, e não ao commer- 
ciante que porventura possa servir 
alguma vez o cargo de juiz substitu- 
to, P. 15 jan. 1869. (Vid. dec. de 27 
dez. 1852, art. 2.** § 4.*, commis- 
sões, corretores, cabotagem.) 

COMMISSÃO CENTRAL PERMA- 
NENTE DE GEOGRAPHIA — Creada 
junto ao ministério dos negócios da 
marinha e ultramar por D. 17 fev. 
1876. Nova organisação e relações 
com a sociedade de geographia de 
Lisboa, D. 12 ag. 1880 (Col. ger.). 

COMMISSÃO DO IMPOSTO DOS 
TRÊS POR CENTO — Não é respon- 
sável na prov. de Cabo Verde pela 
deterioração das embarcações empre- 
gadas no seu serviço, incumbindo á 
junta da fazenda a despeza necessá- 
ria para a substituição* ou reparação 
das mesmas embarcações, P. 3 set. 
1862. 

COMMISSÃO DOS NEGÓCIOS 
COMMERCIAES — Creada e nomeada 
uma junta ao ministério dos negócios 
da marinha e ultramar para informar 
o gov. acerca de todos os objectos re- 
lativos ao commercio das prov. ultr., 
Dec. 26 maio 1847. 

COMMISSARIOS — Nomeado um 
para fazer os estudos necessários nas 
prov. de Angola e Moçambique, para 
a organisação administrativa e econó- 
mica do ultramar, e especialmente 
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de tndo o que mais de perto podes- 
se interessar ao fomento agricola, 
commercial e industrial das referidas 
prov. D. 24 maio 1890. O commís- 
sario régio na demarcação das fron- 
teiras entre Angola e o Estado Inde- 
pendente do Congo devia ser consi* 
derado como empregado superior da 
administração e ter as honras mili- 
tares concedidas aos gov. geraes, P. 
5 jan. 1892. Incumbiram-se differen- 
tes negócios a um commissarío régio 
nomeado para cooperar na delimita- 
ção dos territórios da Africa oriental, 
comprebendidos nas espheras de in- 
fluencia de Portugal c da Grã-Breta- 
nha, P. 20 abr. 1892. O commissario 
geral do sal e abkarí e alfandegas do 
Estado da índia passou a denominar- 
se commissario do abkari e alfande- 
gas do Estado da índia. Attribuições 
d'este, etc, D. 9 jun. 1892. Extincto 
o lugar de commissario do sal e 
abkari do districto de Damão, sendo 
creado para o substituir o lugar de 
sub-commissario do abkari de Damão, 
e ficando a fiscalisação e a policia do 
abkari em Diu sob a direcção e de- 
pendência do respectivo governador, 
D. 9 jun. 1892. (Vid. Minas). 

COMMISSARIO DE MOSTRAS — 
Graduação, accesso e reforma do 
empregado que desempenhar as func- 
ções de commissario de mostras do 
regimento de infan teria do ultramar, 
L. 18 maio 1880. 

COMMISSARIO PAGADOR— App. 
a creação de um lugar provisório 
joQlo á columna de operações na 
Zambezia, com o ordenado de 60<9K)00 
réis mensaes, P. 27 ag. 1869. 

COMMISSARIOS REGIOS-Demit- 
Udo e mandado julgar, na conformi- 
dade das leis, o commissario encar- 
regado da delimitação das possessões 
portugnezas na Oceania, por ter feito 
{ilegalmente cessão e dado posse de 
nma parte do território portuguez ao 
gov. das colónias neerlandezas, P. 
21 fev. 1852 (Col. ger.). Nomeado 
om para governar a prov. d'Angola, 
com todas as faculdades e attribui- 
ções do poder executivo, D. 23 abr. 
1896. Nomeado outro para o Estado 
da índia, com a mesma jurisdicção, 



D. 22 maio 1896. Nomeado outro 
para a prov. de Moçambique, em 
idênticas circumstancias, D. 25 nov. 
1896. Competência e attribuições, D. 
7 jul. 1898. Os diplomas emanados 
delles não podem ter a designação 
de decretos, mas de portarias, P. 5 
ag. 1898. Os diplomas por elles expe- 
didos não podiam ter a denominação 
de decretos provinciaes, Of. 22 mar. 
19(X). 

COMMISSARIOS TECHNICOS — 
Authorisada a nomeação de commis- 
sarios régios para estudarem na Ame- 
rica do Sul e na Africa o estado do 
commercio dos nossos vinhos e pro- 
mover o seu desenvolvimento, D. 29 
jan. 1894. 

COMMISSARIOS VOLANTES DE 
MERCADORIAS PARA AS POSSES- 
SÕES ULTRAMARINAS — ExUnctos 
por Alv. de 6 dez. 1755. (Vid. Alv. 
de 15 jan. 1774, tit. VU, n.^ 14.) 
Ordem ao gov. ger. da prov. de An- 
gola, paraque os negociantes assim 
denominados fossem exemptos de qual- 
quer serviço civil, ou militar, nas lo- 
calidades em que se achassem, P. 30 
ag. 1856. 

COMMISSÕES- Os empregados dos 
quadros transitórios da secretaria do 
conselho do almirantado, que forem 
nomeados em commissão de serviço 
para o ultramar, passam á situação 
de addidos, com direito a entrar de 
novo nos mesmos quadros, depois do 
seu regresso e na primeira vagatura 
que occorrer na competente classe, 
Reg. 31 dez. 1892, art. 97.'' Augmen- 
tado o quadro de commissões de oíli- 
ciaes do exercito de Portugal na 
prov. de Moçambique com mais 1 
capitão, 1 tenente e 12 alferes, e o 
quadro de commissões de oíQciaes 
da prov. com mais 1 major, D. 18 
jan. 1894. ^Vid. officiaes da armada.) 

COMMISSÕES MIXTAS - Regula- 
mento das commissões mixtas que 
deviam residir na costa d'Afríca, no 
Brazil e em Londres, para julgar da 
legalidade da detenção de navios em- 
pregados no trafico íUicito de escra- 
vatura, de 8 nov. 1817, annexo á 
convenção de 28 jul. do mesmo an- 
uo. Os súbditos britannicos emprega- 
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dos na commissão mixta de Loanda 
podiam importar livremente a sua 
bagagem e trem de casa, P. 19 jul. 
1843. Ordem ao gov. ger. da prov. 
d^ÂDgola para fazer constar a sua 
installaçSo, jurisdicçSo e força de 
seus mandados e sentenças, P. 29 
uov. 1843. Determinando, que os súb- 
ditos inglezes, membros da commis- 
são de Loanda, fossem sujeitos ao 
pagamento de tributos, como o com- 
missario portuguez na Jamaica, P. 
3 mar. 1846. No caso de fallecimento 
de algum dos membros britannicos 
das commissões mixtas não se devia 
exigir, no acto da venda do respecti- 
vo espolio, o pagamento de direitos 
de importação pela mobilia e trem 
de casa, que houvesse importado 
livres de taes direitos. P. 2 jan. 1847. 
Os vogaes extrangeiros d'estas com- 
missões não eram exemptos de paga- 
mento de direitos pelos géneros im- 
portados para seu uso, P. 2 set. 1847. 
A junta da fazenda da prov. d'Angola 
devia sacar directamente sobre o mi- 
nistério dos negócios extrangeiros 
pela importância das despezas feitas 
com a commissão mixta de Loanda, 
P. 9 ag. 1851. Supprimidas as com- 
missões mixtas estabelecidas na ilha 
da Boa Vista de Cabo Verde e em 
Kinsgton na ilha da Jamaica, Protoc. 
de 1 set. 18S1. Convencionou-se, que 
das quatro commissões mixtas ficas- 
sem subsistindo só as de Angola e 
Cabo da Boa Esperança, P. 4 dez. 
1851. Deixava de estar sujeito ao 
regulamento do porto o escaler per- 
tencente aos commissarios britanni- 
cos em Loanda, sempre que fosse 
mandado em serviço pelos ditos com- 
missarios, P. 19 mar. 1852. Os em- 
pregados da commissão em Loanda 
deviam ser pagos de seus vencimen- 
tos em réis fortes pelo cambio da 
praça, P. 27 ag. 1852. O juiz mais 
antigo da relação de Loanda, que não 
exercesse as funcções de presidente, 
era o commissario portuguez na com- 
missão mixta, e o juiz mais moder- 
mo o arbitro portuguez na mesma 
commissão, sendo secretario o da 
relação, D. 30 dez. 1852. No caso 
de ausência, com licença, do com- 



missario portuguez da commissão de 
Loanda e do arbitro portuguez, com- 
petia á principal authoridade civil resi- 
dente na prov. desempenhar as func- 
ções de secretario, emquanto não to- 
massem posse os juizes da relação de 
dist., P. 20fev. 1856. Os juizes substi- 
tutos do de direito da comarca de Lo- 
anda, chamados ao exercício da rela- 
ção, não tinham competência para o 
cargo de arbitro portuguez na com- 
missão mixta. P. 26 fev. 1868. (Vid. 
tribunal de presas e escravatura.) 

COMMISSÕES MUNICIPAES-^Or- 
dem ao gov. ger. da prov. d'Angola 
para estabelecer commissões munici- 
paes de cinco membros nos dist. do 
Golungo Alto e Ambaca e no presidio 
de Pungo Andongo e em outros lu- 
gares, dist. ou presídios, onde o jul- 
gasse conveniente, Ps. 10 e 28 jao. 
1857. Authorísada a creação de uma 
d*essas commissões no dist. de Gasen- 
go da mesma prov., P. 28 mar. 1857. 
Âpp. provisoriamente a nomeação 
d'ellas para alguns concelhos da dita 
prov., P. 30 jau. 1858. Creada outra 
em Dilly, capital da ilha de Timor, 
D. 26 nov. 1866. (Vid. edificios pú- 
blicos e D. 1 dez. 1869.) 

COMMISSÕES DE SERVIÇO— Or- 
dem para se enviar em todos os trí- 
mestres ao major general da armada 
uma relação nominal dos ofQciaes de 
marinha que se achassem emprega- 
dos no Estado da índia em algum 
serviço ' extraordinário, P. 13 mar. 
1839. Authorísado o gov. ger. da 
prov. de Cabo Verde a suspender, ou 
dar por terminadas as commissões 
de serviço que podessem ser dispen- 
sadas, fazendo-as desempenhar por 
funccionarios que exercessem outros 
cargos; e outrosim a transferir d'uDS 
para outros empregos os funcciona- 
rios, quando n'isso houvesse conve- 
niência do serviço, P. 18 out. 1854. 
Revogada esta authorisação, P. 30 
ag. 1856. O serviço que um funccio- 
nario desempenha no impedimento 
de outro que eslà provido no empre- 
go, considera-se como serviço de 
commissão, e não faz perder ao pri^ 
meiro o seu lugar, P. 22 dez. 1856. 
Mandados para a índia dois sargen- 
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tos do primeiro regimento de arti- 
Ibéria do exercito para serem collo- 
cados em commiS8ões civis, P. 7 abr. 
1857. Os oíQciaes do exercito de 
Portugal em serviço no ultramar nun- 
ca podem ser considerados senão em 
commissSo activa, P. 23 abr. 1857. 
Approvada a nomeação de commis- 
soes para conhecerem do estado dos 
cofres da fazenda e dos defunctos e 
ausentes, e bem assim formarem in- 
ventários das repartições de fazenda, 
Da prov. de Moçambique, P. 25 ag. 
{8S8. Os ofiQciaes militares coiloca- 
dos em commissão permanente dei* 
xam vaga no respectivo corpo, P. 19 
jau. 4863. O gov. ger. da prov. de 
Angola só deve empregar oíTiciaes 
de segunda linha em qualquer com- 
missão de serviço na falta absoluta 
dos de primeira, P. 4 set. 1865. No- 
meada uma para estudar e fropòr ao 
governo os melhoramentos de que 
careciam as prov. ultr., devendo res- 
ponder a certos quesitos, D. 29 nov. 
f 866 (Ck)l. ger.). Os gov. devem man- 
dar recolher á metrópole os oíliciaes 
do exercito de Portugal que tenham 
concluído o tempo de suas commis- 
8ões, P. 30 nov. 1867. Authorisa- 
do o gov. ger. do Estado da ín- 
dia a proceder em sentido con- 
trario, quando o bem do serviço 
assim o exigisse, ou os officiaes o 
sollicítassem, P. 21 mar. 1868. Âs 
commissões de oíQciaes militares em 
Timor e no corpo de . policia da ci- 
dade de Macau não podem exceder 
a dois annos, P. 6 ag. 1870. Recom- 
mendou-se ao gov. ger. do Estado 
da índia que não empregasse officiaes 
e praças do batalhão expedicionário 
em commissões alheias ao serviço do 
mesmo corpo, Of. 23 set. 1875. Não 
86 abonam gratificações da patente 
aos officiaes servindo em commissões, 
quando não estejam expressamente 
authorisadas por lei, Of. 8jan. 1877. 
Creado na prov. da Guiné um qua- 
dro *de officiaes em commissão, D. 18 
set. 4879. Creados idênticos quadros 
nas prov. de S. Thomé e Príncipe e 
Gabo Verde, D. 7 out. 1880. O tem- 
po de serviço em commissão no ul- 
tramar é contado desde o dia do des- 



embarque na possessão ultr. até ao 
dia do embarque para regresso á 
metrópole, Of. 1 maio 1880. (Vid. 
geographia, missões, navios, venci- 
mentos, gratiGcações, saúde (serviço 
de), ajudantes de ordens, officiaes, 
força militar.) 

COMMUNICAÇÕES E TRANSPOR- 
TES — Ordenou-se, que se estabele- 
cessem communicações frequentes 
entre a Guiné e Lisboa pelos paque- 
tes francezes que faziam escala por 
Gorea, P. 25 fev. 1856 (Gol. ger;). 
Approvado um plano de regulamento 
para o estabelecimento, por conta do 
estado, de communicações por via 
de carretas puxadas a bois entre o 
sitio de Muguremba e o Mazaro, no 
dist. de Quelimane, P. 13 maio 1857' 

COMMUNIDADES — Incumbida a 
administração das commnnidades do 
Estado da índia aos administradores 
dos concelhos. As questões judiciaes 
relativas á dita administração passa- 
ram a ser da competência dos juizes 
de direito respectivos, ficando assim 
extinctos os lugares de tanador-mór 
e juizes das communidades, D. 7 dez. 
1836. Approvadas algumas providen- 
cias do gov. ger. do Estado da índia, 
destinadas a flscalisar a legalidade 
das dividas passivas das communida- 
des das aldeias e a promover a amor- 
tisação das que fossem legaes, P. 9 
mar. 1847. Approvou-se, que os as- 
sentos das communidades das aldeias 
das Novas Gonquistas, no Estado da 
índia, fossem assignados por todos 
os que assistissem á discussão, es- 
crevendo se no corpo de cada assento 
as opiniões dos que divergissem, com 
seu voto, da resolução tomada, P. 10 
abr. 1849. Livros de escripturação 
das communidades do Estado da In* 
dia, D. 13 out. 1852. Approvada a 
extlncção da communídade denomi- 
nada dos Ghandorins, do concelho de 
Salsete. Estado da índia, P. 20 jun. 
1856. Sendo necessário exame judi- 
cial em livros, ou outros papeis dos 
cartórios das communidades d'aquelle 
Estado, deve deprecar-se a sua apre- 
sentação em juizo á authoridade admi- 
nistrativa, a quem toca conhecer da 
conveniência de ser satisfeita a re- 
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quisiçSo, P. 7 ag. 1856. Declarou- 
se extincto o imposto de 75 xera- 
fins, que a commuoidade da aldeia 
de Ellá pagava anDualmente à Junta 
da fazenda publica, a tilnld de con- 
tribuição lançada sobre os azeíteiros 
da cidade velba de Goa, D. 11 out. 
1870. Separou-se a administração das 
communidades da dos concelhos, e 
regularam-se os vencimentos dos em- 
pregados de umas e outras estações, 
D. 29 nov. 1871. Como se ha de pro- 
ceder no Estado da índia, no caso de 
conflicto entre os juizes e os admi- 
nistradores de communidades, P. 16 
nov. 1877. Or^auisação e reg. das 
communidades do dito Estado, juntas 
administrativas, camarás agrarias, 
etc, etc, D. 15 set. 1880. Elevada a 
uma tanga a taxa de 12 réis por par- 
dào sobre o foro que pagam á fazenda 
as communidades, ou camarás agra- 
rias das Novas Conquistas, D. 1 set. 
1881. Declarada sem effeito a dispo 
sição que mandava separar 10 por 
cento da receita liquida das commu- 
nidades para se constituir um fundo 
de viação no Estado da índia, P. 28 
dez. 1887. Approvada a forma de se 
effectuar a cobrança de foros e mais 
contribuições devidas à fazenda pu- 
blica pelas communidades de Per- 
uem, Estado da índia, P. 7 fev. 1890. 
Os contractos de compra e venda, 
troca, aforamento e arrendamento de 
suas terras estão sujeitos á autborí- 
sação tutelar do. gov., de que não 
ba recurso contencioso, Acç. do sup. 
trib. adm. de 6 abr. 1893. São gan- 
cares os filhos de gancar e outros 
descendentes d'um vangor, D. sobre 
cons. do sup. trib. adm. de 18 fev. 
1897. Os escrivães são nomeados por 
concurso, D. sobre cons. do sup. trib. 
adm. de 4 ag. 1897. As arrematações 
tríennaes dos rendimentos das com- 
munidades podem ser alteradas, me- 
diante oblação da sexima, isto é, do 
offerecimento de mais a sexta parte 
do valor da .arrematação, D. sobre 
cons. do sup. trib. adm. de 15 fev. 
1900. Os concursos para nomeação 
de seus empregados são feitos na 
conformidade do reg. de 1 fev. 1897, 
e não do reg. das communidades de 



30 out. 1886, D. sobre cons. do sup. 
trib. adm. de 8 mar. 1900. Processo 
a seguir para obstar à usurpação de 
seus bens, D. sobre cons. do sap. 
trib. adm. de 22 mar. 1900. Os seus 
administradores são funccionaríos ' 
administrativos, Of. 1 fev. 1902. (Víd. 
impostos.) 

COMPANHIAS — As authoridades 
e empregados que têem de superin- 
tender nos actos de companhias não 
podem subscrever como accionistas 
das mesmas, Of. 23 ag. 1875. Per- 
mittido à companhia de cultura e 
commercio de ópio em Moçambique 
exportar moeda pela alfandega de 
Lisboa, até à somma de 20:000^000 
réis em cada anuo, para os seus tra- 
balhos agrícolas na Zambezia, L. 28 
mar. 1883. Concedidas á companhia 
de Ophir as minas de Manica, Qui- 
teve, BaBdire, e Inhaoxo, situadas na 
bacia hydrographica dos rios Buzíà 
e Aruangua, na prov. de Moçambi- 
que, D. 12 fev. 1884. Concedida à 
companhia de cultura e commercio 
de ópio de Moçambique a prorogação 
por 30 annos do arrendamento do 
praso Maganja áquem Chire^ com 
certas condires, P. 21 nov. 1885. 
Declarou- se, que o governo não tinha 
reconhecido, nem podia reconhecer 
a existência legal da companhia de 
Manica Ophir, P. 26 jul. 1889. Per- 
mittido à companhia de Moçambique 
arrendar qualquer numero de qui- 
nhões mineiros comprehendídos na 
área da sua concessão, com certas 
clausulas, D. 7 nov. 1889. Concedida 
a esta companhia a administração e 
exploração de certo território com 
direitos quasi magestaticos, D. 11 
fev. 1891. Concedida á companhia 
portugueza que fosse constituída por 
Max Stone e José Maria Greenfield 
de Mello a administração e explora- 
ção, com certos direitos de sobera- 
nia, de alguns territórios da prov. de 
Moçambique, D. 30 jul. 1891. Modi- 
ficado o dec. de 11 fev. 1891, que 
reorganisou a companhia de Moçam- 
bique, D. 30 jul. 1891. Concedida á 
companhia portugueza que fosse cons- 
tituída por Bernardo Daupias d C.^ 
a administração e exploração de cer- 
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tos territórios na prov. de Moçambi- 
que, D. 26 sei. 1891. Estatutos da 
companhia de Moçambique, app. por 
dec. de 8 out. 1891. Fixado em réis 
10:000í$000 o deposito a que se re- 
feria o art. 41."^ do dec. de â6 set. 
189 i, com respeito á concessão de 
territórios em Moçambique, feita a 
Bernardo Daupias & C.*, D. 13 nov. 
1891. Authorísada a parceria mari- 
tima Mala real portugueza a transfe- 
rir o contracto de navegação cele- 
brado com o governo para uma so- 
ciedade anonyma de responsabilidade 
limitada, com a denominação de Com- 
panhia de Navegação a Vapor Mala 
Real Portugueza, D. 24 nov. 1891. 
Prorogado até 31 dez. 1891 o praso 
marcado á companhia de Moçambi- 
que para se reorganisar, nos termos 
dos decs. de 11 fev. e 30 jul. 1891. 
P. 30 nov. 1891. Estatutos da com- 
panhia de pesca de pérolas de Baza- 
ruto^ app. por D. de 28 dez. 1891. 
Novos estatutos da companhia de Mo- 
çambique, app. por D. de 28 dez. 

1891. Estatutos da companhia de 
lobambane, app. por D. de 25 fev. 

1892. Mantidos por 20 annos, sob 
condições, os direitos da sociedade 
dos Âindadores da companhia da 
Zambezia á concessão de que trata 
o dec. de 26 dez. 1878, na parte 
dos territórios d'essa concessão, que 
se comprehende nas fronteiras con- 
vencionaes do tratado com a Grã- 
Bretanha de 11 jun. 1891, D. 28 
abr. 1892. Reconhecida, como vali- 
da, para todos os effeitos, a cedên- 
cia feita pela sociedade dos fundado- 
res da companhia geral do Zambeze 
á companhia de Moçambique, dos di- 
reitos da sua concessão, D. 28 abr. 
1892. Substituído por uma partilha 
de lucros com o estado o imposto de 
5 por cento sobre o producto bruto 
do oiro extrahido, de que trata o § 
único do n.® 2 do art. 1.^ do dec. 
de 26 dez. 1878, D. 28 abr. 1892. 
Ordem para ser dada posse á com- 
panhia de Moçambique, na pessoa do 
seu governador, P. 7 maio 1892. 
AttríbuiçÕes dos funccionarios admi- 
nistrativos, policiaes e fiscaes da com- 
panhia de Moçambique, D. 7 maio 



1892. Bases para a administração do 
território da companhia de Moçam- 
bique, app. por D. de 7 maio 1892. 
Dividido o território da companhia 
de Moçambique em três circumscri- 
pções, com intendentes e sub inten- 
dentes, sendo o gov. ger. o fiscal 
superior do governo junto da admi- 
nistração da companhia. Attribuiçôes, 
D. 7 maio 1892. Estatutos da com- 
panhia da Zambezia; app. por D. de 
20 maio 1892. Despezas da compa- 
nhia de Moçambique com o pessoal 
indígena das intendências e snbin- 
tendencias e funcções dos intenden- 
tes e sub-íntendentes nas suas rela- 
ções com a companhia, P. 22 jun. 
1892. Regulada a situação dos offi- 
ciaes militares e empregados civis 
requisitados para o serviço das com- 
panhias de Moçambique, Inhambane 
e Ibo, D. 9 jul. 1892. Foi dada posse 
á companhia de Moçambique dos ter- 
ritórios cuja administração e explo- 
ração lhe fora concedida, Auto de 18 
jul. 1892. Ordem para se dar posse 
á companhia de pesca de pérolas de 
Bazaruto dos terrenos o costas que 
lhe foram concedidas, P. 19 jul. 1892. 
Declarou-se á companhia de navega- 
ção Mala real portugueza, que o go- 
verno não podia authorisar a altera- 
ção dós itinerários de suas viagens, 
nem dispensal-a do desconto mensal 
nos seus subsídios para embolsar o 
estado, das quantias que. d'elle rece- 
bera por empréstimo, P. 23 ag. 1892. 
Ordem para se dar posse á compa- 
nhia da Zambezia, P. 20 set. 1892. 
Foi dada posse á companhia de Ba- 
zaruto, Auto de 24 set. 1892. Ordem 
para serem avaliadas as construcções 
do estado que deviam passar, pelo 
preço da avaliação, para o dominio 
da companhia de Moçambique, P. 30 
set. 1892. Confirmada a posse dada 
á companhia de Moçambique e escla- 
recidos alguns de seus direitos e en- 
cargos, P. 6 out. 1892. Resolvidas 
algumas duvidas que surgiram na 
pratica para a execução do art. 23.° 
e do § único do art. 34.° do dec. de 
11 fev. 1891, quanto á classificação 
dos terrenos em que está situada a 
povoação da Beira e cobrança das 
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taxas de licença para a venda a re- 
talho, P. 6 out. 1892. Interpretação 
do n.^ 3 do art. 15.^ do dec. de 7 
maio 1892, que regalou as funcções 
do estado nas suas relações com a 
companhia de Moçambique, P. 6 out. 

1892. Pôde esta companhia nomear 
extrangeiros para funcções adminis- 
trativas, policiaes e fiscaes, Of. 11 
out. 1892. Approvada, com altera- 
ções, a minuta de sublocação de ter- 
renos que a companhia de Moçambi- 
que pretendia fazer a Joseph Mors* 
deu Parsons, P. 31 out. 1892. Foi 
denominada Companhia do Nyassa a 
empreza que se constituisse para a 
exploração das concessões a que se 
referiam os decs. de 26 set. e 13 nov. 
1891. Authorisado o augmento do ca- 
pital doesta companhia, alongando-se 
os prasos das concessões e da explo- 
ração do caminho de ferro, D. 9 
mar. 1893. Approvados os estatutos 
d'esta companhia por D. de 9 mar. 

1893. Authorísada a companhia do 
assucar de Moçambique, arrendatá- 
ria do praso Maganja áquem Chire, 
a contracta r colonos para os seus 
trabalhos agrícolas e industríaes, não 
excedendo a cinco annos o praso dos 
contractos, P. 27 mar. 1893. Esta- 
tutos da companhia de Inhambane, 
app. por D. de 27 abr. 1893. A com- 
panhia de Inhambane obrígou-se á 
construcção de certos caminhos de 
ferro e linhas telegraphicas, D. 27 
abr. 1893. Prorogado por mais qua- 
tro annos o praso para a constituição 
d'uma companhia, em substituição da 
empreza a que fora concedida a admi- 
nistração e exploração de varíos ter- 
ritórios na prov. de Moçambique, P. 
5 maio 1893. Âpprovadas as attri- 
buições conferidas pelo gov. da com- 
panhia de Moçambique aos comman- 
dantes dos seus dist. e circumscri- 
pções, P. 22 jul. 1893. Não podem 
cobrarse impostos municipaes nos 
territórios da companhia das pérolas 
de Bazaruto, Of. 24 jul. 1893. Ap- 
provado o reg. para o exercicio da 
caça nos territórios da companhia de 
Moçambique, D. 27 jul. 1893. Pro- 
rogado por mais um anno o contra- 
cto com a companhia portugueza do 



Zaire para o serviço de navegação 
no rio d'este nome, com certas con- 
dições, P. 4 ag. 1893. Pertencem à 
companhia de Moçambique as ilhas 
do Zambeze que fazem parte dos pra- 
zos da margem direita d'este rio, Of. 
26 ag. 1893. Regulamento para a fa- 
bricação de bebidas alcoólicas nos 
territórios da companhia de Moçam- 
bique, app. por D. de 5 set. 1893. 
Regulamento para o corte de madei- 
ra e lenha nos territórios da compa- 
nhia de Moçambique, app. por D. de 
5 set. 1893. Concedidos a esta com- 
panhia os territórios situados ao nor- 
te do rio Save, dentro de certos li- 
mites, D. 22 dez. 1893. Approvados 
os estatutos da companhia de S. Vir 
cente de Gabo Verde, constituida pa- 
ra explorar um deposito de carvão 
de pedra, U. 28 fev. 1894. Idem os 
estatutos da companhia denominada 
— União Bravense, constituida com o 
fím de desenvolver a navegação co- 
lonial, D. 28 fev. 1894. Regulamento 
em que se definem as attribuiçSes 
do conselho de administração da com- 
panhia de Moçambique e as dos co- 
mités de Paris e Londres, app. por 
P. de 14 mar. 1894. Ampliadas as 
concessões á companhia da Zambezia 
e o praso d^ellas, e elevado o capital 
da mesma companhia, D. 19 abr. 
1894. Estatutos da companhia de 
Mossamedes, app. por D. de 10 maio 
1894. Idem da companhia da Zam- 
bezia, D. 6 set. 1894. Ordem para 
se dar posse á companhia do Nyassa 
de todos os territórios cuja admi- 
nistração lhe fora entregue, P. 11 
set. 1894. Os direitos de importa- 
ção, exportação e transito e os pre- 
liminares da pauta que deviam rega- 
lar nos territórios da companhia do 
Nyassa eram os que estavam em vi- 
gor nos dist. de Lourenço Marques 
e Quelimane, sendo também ipermit- 
tido o despacho de reexportação, P. 
19 nov. 1894. Regulamento para 
os encanamentos e consumo da com- 
panhia das aguas de Loanda, app. 
por D. de 29 nov. 1894. Estatutos 
da companhia de Moçambique, app. 
por D. de 27 dez. 1894. A compa- 
nhia The Gold Zone Mining Explora- 
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tion Estate, á qual foi concedida a 
exploração das minas de ouro e ou- 
tras na região mineira do Lombige, 
devia depositar, como caução, na cai- 
xa gerai dos depósitos, 10 por cento 
do seu capital total de 90:000 libras, 
D. sobre cons. do sup. trib. adm. de 
27 dez. 1894. Approvado o con 
tracto de arrendamento do prazo 
Gorongoza pela companhia de Mo- 
çambique á companhia da Gorongoza, 
P. 6 abr. 1895. Approvado o ac- 
cordo pelo qual a companhia de Mo- 
çambique cedeu á do Luabo o direito 
á exploração florestal dos prazos Lua- 
bo e Melambe, P. 9 abr. 1895. Idem 
o accordo pelo qual a companhia da 
Zambezia cedeu á do Luabo a explo- 
ração florestal dos prazos Luabo e 
Melambe, P. 9 abr. 1895. Estatutos 
da companhia do Luabo, app. por D. 
de 18 abr. 1895. As acções da com- 
panhia de Moçambique são exemplas 
de pagamento de sélk), P. 14 maio 
1895. Approvados os estatutos da 
companhia hulheira da Zambezia, D. 
22 maio 1895. Approvado o regu- 
lamento para a venda de bebidas ca- 
freaes nos territórios da companhia 
de Moçambique, D. 13 jul. 1895. 
approvados os estatutos da compa- 
nhia da GorongQza, D. 18 jul. 1895. 
Participou-se à companhia da Zam- 
bezia, que os seus administradores de 
eleição não podiam ser dispensados 
de possuir o numero de acções exi- 
gido nos estatutos, P. 3 ag. 1895. 
Prorogado o praso para a constitui- 
ção da companhia, ou empreza agrí- 
cola, destinada a promover o desen- 
volvimento da agricultura na ilha do 
Príncipe, P. 15 ag. 1895. Authori- 
sada a companhia agrícola de S. Tho- 
mé a emiltir obrigações na impor- 
tância de 350:000^5000 réis, P. 27 
dez. 1895. Encarregado o gov.dodist. 
de Mossamedes de exercer proviso 
riamenteasfuncções de fiscal junto da 
companhia de Mossamedes, P.5 maio 
1895. Approvaramse os estatutos re- 
formados da companhia do Luabo, D. 
9 jnl. 1896. Approvada a suppressão 
das ciasses 4.^ e 5.^ da tabetla annexa 
ao regulamento das taxas de licença da 
companhia de Moçambique, approva- 



das por dec. de 19 set. 1894, P. 
9 dez. 1896. Alterado o art. 12.^ 
dos estatutos da companhia de Mo- 
çambique, quanto a acções, D. 18 
fev. 1897. Ordem para se entregar 
á companhia da Zambezia a adminis- 
tração dos prazos Andone e Anguase, 
com certas condições, P. 11 maio 
1897. Limites do território da com- 
panhia de Moçambique. Administra- 
ção, praso da concessão, serviços, 
etc, D. 17 maio 1897. Interpretação 
dos §8 4.° e 13.^ d'este dec, P. 31 
maio 1897. Approvado o contracto 
definitivo para fabrico de pólvora, 
dynamite e outros explosivos, entre a 
companhia de Moçambique e uma 
sociedade anonyma portugueza, P. 20 
ag. 1897. Authorisada a do Nyassa a 
regular provisoriamente o commer- 
cio darmas e munições, nos seus ter- 
ritórios, pelos regulamentos em vi- 
gor nos territórios da companhia de 
Moçambique, P. 27 out. 1897. Au- 
thorisada a mesma companhia a ado- 
ptar provisoriamente os sellos, es- 
tampilhas e mais formulas de fran- 
quia do padrão usado na prov. de 
Moçambique, com a sobrecarga Nyas- 
$a, P. 27 out. 1897. Approvados pro- 
visoriamente os seguintes regulamen- 
tos da mesma companhia: — reg. de 
administração ; reg. da força policial; 
reg. para a cobrança dos impostos 
predial e industrial ; reg. de licenças 
para estabelecimentos commerciaes e 
índustríaes e exercício de certas pro- 
fissões ; reg. do imposto de palmei- 
ras, coqueiros e cajueiros; reg. do 
imposto de palhota; reg. para o afo- 
ramento de terrenos; reg. para a fa- 
bricação de bebidas alcoólicas distil- 
ladas ; reg. para o corte de madeira 
e lenha ; reg. para a fabricação de 
cal e gesso; reg. para exploração de 
pedreiras e depósitos de argilla, D. 
3 nov. 1897. Entregue á companhia 
do Nyassa a villa do Ibo, D. 4 nov. 
1897. Regulamento do serviço de 
saúde nos territórios d'esta compa. 
nhia, app. por D. de 5 maio 1898. 
Approvado o reg. da guarda fiscal 
nos terriíorios da companhia de Mo- 
çambique, D. 12 maio 1898. Appro- 
vado o projecto de um contracto eu- 
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tre esta companhia e a do Busi para 
cessão de direitos de exploração a 
uma zona de território no percurso 
do" rio Busi, P. H jul. 1898. Regu- 
lamento para a pesca, ou caça de 
tartarugas nos territórios da compa- 
nhia do Nyassa, app. por D. de U jul. 
1898. Âs companhias anonymas que 
exploram concessões de territórios 
ultr., com faculdades soberanas, são 
dispensadas do imposto de sêllo e de 
contribuição industrial, L. 21 jul. 
1898. Contracto com a companhia de 
caminhos de ferro da Zambezia, per- 
mittindo lhe fazer uma emissão de 
obrigações de 4 por cento, até ao 
valor nominal de 1.400:000 libras 
esterlinas, para construcção e explo- 
rarão de um caminho de ferro de 
Quelimane ao Ruo, e a outros servi- 
ços, D. 8 ag. 1898. Approvados os 
estatutos da companhia commercial 
do Busi, D. 3 set. 1898. O gov. dos 
territórios da companhia do Nyassa 
é n'elles a authoridade militar supe- 
rior. Attribuições em relação á força 
publica. Apresentação e subordinação 
dos officiaes militares e competência 
dos tribunaes para os julgar, Of. 19 
dez. 1898. A companhia do Nyassa 
é representada em juizo, nos seus 
territórios, pelos delegados e sub- 
delegados do M. P., em todas as 
questões de natureza civil, ou com- 
mercial, em que o estado não seja 
parte, D. 29 dez. 1898. Regulamento 
sobre a competência discipliuar e fis- 
cal dos chefes militares das circum- 
scripções dos territórios da companhia 
de Moçambique, app. por D. de 25 
maio 1899. Regulamento para o com- 
mercio de armas, munições e pólvo- 
ra nos territórios da companhia do 
Nyassa, app. por D. de 13 jul. 1899. 
A companhia African Direct Tele- 
graph Limited não está exempta do 
pagamento de contribuição predial e 
de renda de casas, Of. 23 jul. 1899. 
A companhia de S. Vicente tem o 
direito de importar livre de direitos 
o material necessário ás construc- 
ções do deposito, mas não pôde, sem 
pagamento de direitos, reexportar, 
ou vender material que tinha impor- 
tado livre, Of. 12 ag. 1899. Plano de 



organisação de uma columna de ope- 
rações nos territórios da companhia 
do Nyassa, app. por D. de 17 ag. 1899. 
Regulamento para a policia e servi* 
ços sanitários da Beira, app. por D. 
de 17 ag. 1899. Entregue á companhia 
do Nyassa o edificio do matadouro 
da villa do Ibo, D. 17 ag. 1899. Es- 
tatutos da companhia portugueza das 
minas d'ouro de Manica, app. por D. 
de 17 ag. 1899. O gov. dos territórios 
da companhia do Nyassa tem as attri- 
buições dos gov. do ultramar, pára os 
effeitos fiscaes e administrativos, com 
a restricção estabelecida pela port. de 
19 jul. 1899, D. 4 out. 1899. Regu- 
lamento do matadouro publico e da 
policia das carnes verdes no lho, app. 
por D. de 17 out. 1899. Regulamento 
do processo de imposição de multas 
por transgressões, nos territórios da 
companhia do Nyassa, app. por 1). de 
17 out. 1899. Permittido a esta com- 
panhia dar o nome de Porto Amélia 
á povoação que ia fundar na parte 
meridional da bahía de Pemba, sede 
do novo concelho de Pemba e futura 
capital dos territórios do Nyassa por- 
tuguez, P. 22 nov. 1899. Approva- 
dos, com certas alterações, os esta- 
tutos da sociedade denominada Cofi|- 
panhia de Boror, D. 23 dez. 1899. 
Bandeira da companhia do Nyassa, 
como seu distinctivo especial, P. 28 
abr. 1900. Ha incompatibilidade en- 
tre o exercício do cargo de gov. dos 
territórios da companhia de Moçam- 
bique e o de administrador, por parte 
do governo, da companhia da Zam- 
bezia, P. 31 maio 4900. Authorisada 
a companhia commercial de Angola 
a constituir-se definitivamente, sem 
direito, ou privilegio algum especial, 
no caso de ser decretada a liberdade 
bancaria, D. 21 jun. 1900. Os com- 
míssarios régios junto das compa- 
nhias coloniaes devem communicar 
ao governo, dentro de vinte e quatro 
horas, a correspondência recebida, 
ou expedida para as administrações 
das mesmas companhias, P. 12 jul. 
1900. Regulamento do mercado pu- 
blico da cidade da Beira, app. por 
P. de 13 jul. 1900. Nomeação e exone- 
ração de administradores, por parte 
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do governo, de companhias coloniaes. 
iDCompatibilidades e atlribuições, Dl 
27 jul. 1900. Altribuições dos com- 
missaríos do governo jnnto d'estas 
companhias, D. 27 jul. 1900. Autho- 
risada a companhia agrícola de Ca- 
zengo a conservar por mais de dez 
annos os bens immobiliarios por ella 
possuídos na prov. de Angola, D. 6 
set. 1900. Annullada a ordem de ser- 
viço do governador dos territórios 
da companhia de Moçambique, que 
tinha snpprimido os dias sanctifica- 
<los, ou de guarda, e de gala nacio- 
nal, para o serviço dos tribunaes, Of. 
7 set. 1900. Authorisada a compa- 
:iibia commercial de Angola a conser- 
tar bens Immobiliarios n^aqnella prov. 
por tempo superior a dez annos, D. 
49 set. 1900. Negada approvaç3o a 
imi regulamento para venda de pól- 
vora aos indígenas do território de 
Ittanica e Sofala, P. 25 set. 1900. 
Idem á ordem de serviço n.** 1:498 
da companhia de Moçambique, rela- 
tiva a alterações feitas na organisa- 
ç|o da commissão sanitária da Bei- 
ra, P. 8 nov. 1900. O serviço mili- 
tar, prestado nas forças polícíaes da 
companhia de Moçambique, deve ser 
attendido, como se fosse prestado nos 
corpos, ou companhias de qualquer 
guarnição colonial, Of. 23 jan. 1901. 
A guarda fiscal da mesma companhia 
d3o podia estar sob as ordens dire- 
ctas do director da alfandega, Of. 31 
jan. 1901. Approvada uma nova emis- 
são de 550:000 acções, sem respon- 
sabilidade alguma para o estado, Of. 
28 mar. 1901. Reprovada a ingerên- 
cia de extrangeiros nos negócios 
commettidos á commissão sanitária 
da Beira, prov. de Moçambique, P. 
12 abr. 1901. O gov. geral da prov. 
de Moçambique e os intendentes do 
governo nos territórios sob a admi- 
nistração da companhia de Moçam- 
bique teem competência para suspen- 
der e annullar determinadas resolu- 
ções do governador dos mesmos ter- 
ritórios, P. 12 abr. 1901. E' progres- 
sivo o foro que a companhia de Mos- 
samedes tem obrigação de pagar, Of. 
1 maio 1901. Authorisada a organi- 
saçã^o d'uma companhia vinicola, com 



o capital minimo de 5.000:000^000 
réis, com obrigação de ter depósitos 
nas possessões d' Africa oriental e Oc- 
cidental e com certas vantagens nas 
mesmas possessões, D. 14 jun. 1901. 
Authorisada a companhia do Luabo 
a elevar o seu capital a 220 000 ac- 
ções, sem responsabilidade alguma 
para o estado, Of. 18 jun. 1901. Ap- 
provadas algumas alterações do con- 
tracto entre as companhias de Mo- 
çambique e do Busi, com certas clau- 
sulas e reservas, P. 23 jul. 1901. 
Legislação vigente sobre as minas de 
ouro e carvão de pedra e ferro da 
companhia da Zambezia. Titulo da 
concessão, e posse, exclusivo da ex- 
ploração, impostos, etc, P. 10 out. 

1901. Regulamento sobre taxas de 
licença para estabelecimentos com- 
merciaes e industriaes e exercicio de 
certas proflssões nos territórios da 
companhia do Nyassa, D. 20 fev. 

1902. Authorisada a Delagoa Bay 
Agency Company a adquirir bens im- 
mobiliarios em Lourenço Marques, 
D. 13 mar. 1902. Regulamento para 
admissão de arraes e mestres de bar- 
cos do serviço do trafego e tabeliã 
dos preços de bagagens e passagens 
no porto da Beira, app. por D. de 31 
mar. 1902. As povoações de Spun- 
gabera, Mafuci e Chibobane, no ter- 
ritório de Manica e Sofala, foram 
classificadas : a primeira como terra 
de 2.^ classe e as outras como de 3.^ 
D. 10 abr. 1902. Regulamento para 
apanha de casca de ostras nos terri- 
tórios da companhia de Moçambique, 
app. por D. de 24 abr. 1902. Decla- 
rou-se, que os terrenos concedidos pe- 
la companhia de Moçambique ao prela- 
do, para uma missão agricola, rever- 
teriam á companhia, quando não ti- 
vessem a applicação para que foram 
pedidos, ou idêntica, Of. 30 maio 
1902. Estatutos da companhia de Mo- 
çambique, app. por D. de 4 jun. 1902. 
Approvou-se, que o gov. dos terri- 
tórios de Cabo Delgado exerça as at- 
tribuições conferidas pelo regulamen- 
to, para a fiscalisação e cobrança do 
imposto do álcool, de 23 dez. 1901, 
aos gov. geraes e aos gov. de dist., 
P. 3 jul. 1902. Estatutos da compa- 
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nhía de minas de ouro de Manica, 
app. por D. de 2 ag. 1902. Declarou- 
se, que o vencimento do carcereiro 
da cadeia do Ibo não podia ser pago 
pela fazenda nacional, Of. 17 sei. 
1902. Que não carecia de approvação 

reg. do lavadouro da Beira, Of. 

1 out. 1902. (Vid. aposentações, ca- 
minhos de ferro, contribuição indus- 
trial, força militar, licenças, minas, 
pautas, prazos da coroa, telegraphos, 
terrenos, vias férreas americanas.) 

COMPANHIAS DE AGRICULTU- 
RA, INDUSTRIA, COMMERCIO. etc. 
— A associação mercantil lisbonense, 
para propor as condições de favor 
reciproco entre o governo e uma 
companhia que pertendia fundar-se 
com a denominação de — Companhia 
d'Africa Occidental, P. 10 jul. 1837 
(Col. ger.). Incumbiu se á mesma 
associação a formação d'um plano 
para estabelecimento de companhias 
de commercio, navegação e industria 
nas prov. ultr., P. 19 dez. 1837 
(Ibid.). App. o reg. d'uma companhia 
de agricultura, commercio e indus- 
tria em Moçambique, D. 14 maio 1838 
(Ibid.). Parecer da associação mer- 
cantil lisbonense sobre estabelecimen- 
to de companhias commerciaes nas 
possessões africanas, P. 28 set. 1839 
(Ibid.) Regulamento para a compa- 
nhia agricola, industrial e commercial 
da prov. de Moçambique, D. 14 maio 
1838. Regulamento da companhia 
d'agricultura, commercio, industria 
e navegação da Guiné Portugueza, 
D. 17 maio 1839. Estatutos d'esta 
companhia, D. 17 maio 1839. Conce- 
didas certas vantagens e exempções, 
em objecto de direitos aduaneiros, á 
companhia agrícola, industrial e com- 
mercial da prov. de Moçambique, D. 
13 maio 1840. Ordem ao gov. das 
ilhas de Timor e Solor para empre- 
gar os esforços necessários a fim de 
sustentar a companhia commercial de 
Timor, P. 30 maio 1857. Recommen- 
dou-se ao mesmo gov., que estimu- 
lasse aquella companhia a occupar-se 
da agricultura, P. 28 jul. 18G3 (An- 
naes). Determinou-se, que a dita com- 
panhia procedesse á liquidação do seu 
capital, e que se fundasse uma nova 



companhia agrícola, sendo o governo 
ádmittido como accionista ou presta- 
mista, P. 13 abr. 1866. Concessão 
de terrenos e exempções para a cul- 
tura e commercio de ópio na prov. 
de Moçambique, D. 26 nov. 1874. 
Relevada a companhia de cultura e 
commercio de ópio n'esta prov. das 
multas em que tinha incorrido e do 
pagamento de foros vencidos; conce- 
deram-selhe novas vantagens, e de- 
terminou-se, que ficariam rescindidas 
ipso facto, e sem dependência de 
novo acto do poder executivo, as 
concessões feitas á companhia, se 
dentro do praso de três annos d3o 
tivesse emprehendido trabalhos em 
larga escala para o aproveitamento 
das mesmas concessões, D. 30 out. 
1878. (Vid. terrenos.) 

COMPANHIA COMMERCIAL DE 
GOA — Estatutos, D. 11 ag. 1851. 
Regulamento da mesma para emprés- 
timos sobre penhores, D. 12 ag. 
1851. 

COMPANHIA DE COMMERCIO, 
NAVEGAÇÃO E EXPLORAÇÃO DA 
PROV. DE MOÇAMBIQUE- Parecer 
do conselho ultr. sobre a organisação 
d*uma companhia d*esta ordem, com 
a denominação de Luso-Africana 
oriental, de il out. 1853, com voto 
e proposta em separado do vogal do 
conselho Almeida Garrett (Annaes.). 

COMPANHIAS COLONIAES — Ap. 
provou-se, que fosse elevada a lO^JOOO 
réis a gratificação tío subalterno que 
commandasse a companhia colonial 
de Tete, P. 6 jun. 1863 (Annaes). 
Idem, que os trabalhos do conselho 
administrativo d'esta companhia pas- 
sassem a ser feitos pelo conselho 
administrativo do batalhão de Caça- 
dores n.*" 2, da prov. de Moçambi- 
que, P. 18 maio 1864. 

COMPANIUAS DE CORPOS MILI- 
TARES — Ordem paraque aos offi- 
ciaes que commandassem uma, ou 
mais companhias, além da que lhes 
pertencia, fosse abonada a importan^ 
cia da despeza que legalmente fizes- 
sem, com o expediente d'essas com- 
panhias, sobre 1<$000 réis por cada 
uma, Of. 12 maio 1899. 

COMPANHIAS DE GUERRA — As 
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companhias de guerra dos corpos de 
Moçambique e Angola s3o ao mesmo 
tempo unidades administrativas e uni- 
dades de combate. — Destacamentos, 
exercicios, táctica, etc. Instr. anne- 
xas ao D. 9 nov. 1893. 

COMPANHIAS DE NAVEGAÇÃO— 
Recommendou-se a possivei brevida- 
de no despacho dos vapores da com- 
panhia ingleza de navegação South 
American and General Steam Navi- 
gcuion, no porto da ilha de S. Vicen- 
te de Gabo Verde, P. 23 jun. 1853. 
Ordenouse, que fosseth mantidas á 
companhia de navegação União Mer- 
cantil as exempçoes e favores que se 
lhe haviam concedido por decs. de 6 
maio e 1 set. 1858 e 31 dez. 1852, 
P. 2 abr. 1859. Os vapores doesta 
companhia, empregados na carreira 
de Africa occidental, deviam ser visi- 
tados, logoque chegassem aos por- 
tos, aindaque fosse de noite, P. 4 
jau. 1862. Permittiu-se, que nos por- 
tos da prov. de Angola fossem lega- 
lisados os papeis dos vapores da 
companhia, a bordo dos mesmos, 
pela authoridade que fizesse a visita, 
P. 26 maio 1862. Mandou-se adver- 
tir aos capitães doeste vapores, que 
lhes cumpria observar nos portos on- 
de tivessem de locar, os regulamen- 
tos respectivos, e respeitar as autho- 
rídades encarregadas da execução 
dos mesmos regulamentos, P. 18 fev. 
1863. Approvados os estatutos da 
companhia de navegação a vapor do 
rio Quanza, para a qual foi transfe- 
rida a concessão feita a Augusto Ar- 
cher da Silva, D. 6 nov. 1866. Or- 
dem para ser restituida ao capitão 
do vapor Bengo, da companhia lusi- 
tana, a importância de uma muita 
que lhe foi imposta, por ter deixado 
de desembarcar quatro volumes de 
carga na ilha de S. Vicente de Cabo 
Verde, P. 30 out. 1875. (Vid. nave- 
gação, cabotagem, tonelagem, compa- 
nhias.) 

COMPANHIA DE NAVEGAÇÃO A 
VAPOR DA índia BRITANNICA — 
Vid. navegação e direitos. 

COMPANHIAS DE SAÚDE — O 
augmento de pret aos officiaes in- 
feriores das guarnições das prov. 



ultr. é extensivo ás companhias de 
saúde, Of. 14 fev. 1891. E' na ci- 
dade da Praia a sede de comman- 
do da companhia de saúde de Cabo 
Verde e Guiné. Nomeação e venci- 
mentos das praças, Of. 26 jan. 1897. 
Ãs praças doestas companhias alista- 
das antes do dec. de 13 jul. 1895 
são applicaveis as disposições tran- 
sitórias dos art. 10.*^ e 11.° da lei de 
27 jul. 1882, P. circ. 26 jan. 1897. 
O abono de 25 por cento ás praças 
européas da companhia de saúde de 
Macau devia calcular-se sobre o ven- 
cimento estabelecido pela lei de 28 
maio 1896, Of. 19 jun. 1897. Ap- 
provado com alterações o projecto 
de reg. para o regimen e serviço 
de escripturação e contabilidade da 
companhia de saúde de Cabo Verde, 
P. 8 nov. 1897. A's praças d'estas 
companhias deve contar-se, para os 
effeitos da reforma, o tempo que te- 
nham servido como auxiliares, Of. 4 
març. 1899. Augmentado o eíTectivo 
da companhia de saúde de Macau e 
Timor, D. 30 nov. 1899. Regula- 
mento app. por P. de 14 dez. 1899. 
Authoridade do gov. e do sub chefe 
do serviço de saúde na Guiné, sobre 
as praças da companhia de saúde, 
Of. 27 out. 1902. Idem do gov. de 
S. Thomé sobre as praças da com- 
panhia de Angola e S. Thomé, Of. 
24 dez. 1902. (Vid. saúde (serviço 
de.) 

COMPANHIAS DE TRABALHOS 
BRAÇAES— Distribuição dos salários 
da companhia braçal dos culis na al- 
fandega de Macau, P. 20 nov. 1845. 
Approvou-se a organisação de com- 
panhias de trabalhos braçaes nas al- 
fandegas das ilhas de S. Thomé e 
Príncipe, destinando-se para seu pa- 
gamento o addícional de 6 por cento 
sobre a importância dos direitos da 
pauta, P. 22 ag. 1846. Organisação 
de uma companhia de trabalhos bra- 
çaes na alfandega de Loanda, D. 8 
set. 1855. Convertido este dec. em 
L. de 5 jul. 1856. (Vid. alfandegas.) 

COMPETÊNCIA— Não pertence ao 
governo declarar a competência dos 
juizes, nem dirígil-os na interpreta- 
ção das leis, P. 27 out. 1855. No 



CON 



88 = 



OON 



caso de crimes commettidos por jui- 
zes de direito no exercício de suas 
fuucçoes, sejam, ou não relativos a 
estas, é competente para o processo 
preparatório até á pronuncia o juiz 
de direito da comarca mais visinha, 
P. 4 abr. 1868. Os usos e costumes 
chinas não podem prevalecer contra 
as leis concernentes á competência e 
organisação dos tribunaes de Macau, 
P. 13 abr. 1881. No julgamento das 
causas crimes na prov. de Cabo Ver- 
de não tem lugar a intervenção de 
jurados, P. 3 ag. 1894. Âs questões 
sobre posse e propriedade sãó da 
competência dos tribunaes ordinários, 
Ds. sobre cons. do supr. trib. adm. 
de 5 jul. e 7 set. 1000 e 1 ag. 
1901. As questões sobre matéria de 
direito civil só nos tribunaes ordiná- 
rios podem ser julgadas, D. sobre 
cons. do sup. trib. adm. de 7 mar. 
1901. Questões entre indígenas so- 
bre demarcação de prédios e divi- 
são de propriedade commum, por 
quem são decididas. D. 2 set. 1901. 
Os tribunaes adm o não teem com- 
petência para conhecer de ques- 
tões de propriedade e de posse de 
bens, Ds. sobre cons. do sup. trib. 
adm. de 13 e 23 ag. 1902. (Vid. 
comarcas, força militar, concelhos, 
conselhos de provincia, marinha mer- 
cante.) 

COMPETÊNCIA EM CAUSAS COM- 
MERCIAES — Additadas as disposi- 
ções do dec. n.** 6, de 29 mar. 1890. 
L. 7 ag. 1890. Quesitos sobre maté- 
ria de facto aos jurados commerciaes 
(Ibid.). (Vid. Cod. do proc. commer- 
cíal.) . 

CONCELHOS— Transferida a sede 
do concelho de Santa Catharina da 
ilha de S. Thiago de Cabo Verde para 
o sitio do Tarrafal, Dec. 29 mar 
1865. Dividida em dois concelhos a 
ilha de Santo Antão da prov. de Ca 
bo Verde, L. 3 abr. 1867. Determi- 
nou-se, que a ilha de Bolama fosse 
provisoriamente considerada como 
um concelho, julgado e freguezia do 
dist. da Guiné Portugueza, P. 16 maio 
1871. As freguezías de S. João Ba- 
ptista e de S. Salvador do Mundo, da 
ilha de S. Thiago de Cabo Verde, fo- 



ram annexadas para todos os effeitos 
administrativos e judiciaes ao conce- 
lho e julgado da cidade da Praia, D. 
20 jun. 1872. Dividido o de Moçam- 
bique em dois bairros^ compreben- 
dendo o primeiro a ilha de Moçam- 
bique e o segundo os territórios do 
continente fronteiro, sob a denomi- 
nação de terras firmes, sendo a au- 
thoridade administrativa do primeiro 
o administrador do concelho, e do 
segundo o capitão-mór, a quem fica- 
ram immediatamente subordinados 
os Xeques, ajudantes, cabos das ter- 
ras e regedores, D. 23 juo. 1884. 
Approvada a transferencia da sede 
do concelho de Nagar Avely da al- 
deia Dadora para a de Silvassá, do 
Estado da índia, D. 11 fev. 1885* 
Mudada a sede do concelho da Villa 
da Ribeira Grande, da ilha de Santo 
Antão de Cabo Verde, para a povoa- 
ção da Ponta do Sol, dando-se-lhe a 
denominação de Villa de D. Maria Pia, 
D. 23 dez. 1885. Creado um com a 
sede no Lubango, dist. de Mossame- 
des, D. 26 dez. 1889. Determinada 
a área do concelho do Lubango, P. 
p. 29 fev. 1890. Elevado á primeira 
classe o da ilha Brava, prov. de Ga- 
bo Verde, D. 17 fev. 1894. Creado 
o de Quiteve e supprimido o do 
Bumbo, no dist. de Mossamedes. Gra- 
tificação do chefe do novo concelho» 
D. 11 out. 1895. Annexados proviso- 
riamente ao dist. da Lunda os con- 
celhos de Malange e Duque de Bra- 
gança, D. 2 out. 1897. Transferida 
de Caculo para Andalatando a sede 
do concelho de Cazengo, D. 22 nov. 
1900. Creados os concelhos do Bihé 
e Bailundo na prov. de Angola, sen- 
do authorisado o gov. ger. a fazer 
as divisões que julgasse convenien- 
tes. Varias providencias, D. 16 jul. 
1902. (Vid. dec.de 1 dez. 1869.). 

CONCESSÕES — Feita a Charles 
Edward Austin Antonieski, para cons- 
truir em Quelimane uma ponte-caes, 
para estabelecer um serviço de na- 
vegação no rio dos Bons SignaeSy en- 
tre Quelimane e Magorrumba, e para 
construir e explorar um tramway en- 
tre ella e Gorumba e o Zambeze, P. 
p. 20 dez. 1890. Que se consideras- 
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sem pendentes, até que as cortes as 
apreciassem, todas as coucessões de 
terrenos, de constmcções de cami- 
nhos de ferro, docas, cães, pontes e 
outras análogas, assim como a con- 
cessão de exclusivos, ou monopólios 
para a exploração de quaesquer in- 
dustrias, que tivessem sido decreta- 
das, e por virtude das quaes não 
houvesse contracto já assignado com 
o governo, ou se não tivessem cons- 
tituído companhias com estatutos de- 
vidamente approvados, D. 1 maio 
1895. 

CONCORDAI AS- Vid. padroado. 

CONCURSOS PARA EMPREGOS 
— Os empregos que por lei não eram 
de accesso deviam ser providos em 
concurso, D. 28 set. 1838. O provi- 
mento de empregos na prov. de Ca- 
bo Verde devia fazer-se por concur- 
so, podendo todavia o gov. ger. no- 
mear provisoriamente para os exer- 
cer as pessoas que julgasse idóneas, 
P. 20 ag. 1856. Modelo d'annuncios, 
e programma para concurso de lu- 
gares da fazenda no ultramar, Ps. 18 
e Í9 ag. 1857. Nos concursos aos 
lagares da fazenda são os gov. e não 
os secretários que devem informar 
08 requerimentos dos candidatos, P. 
31 maio 1858. Os papeis relativos a 
estes concursos, depois de processa- 
dos e feita a respectiva classificação 
em conselho de governo, são remet- 
tidos por extracto ao ministério, 
acompanhados da informação do gov. 
da prov., P. 30 abr. 1859. Regula- 
mento dos concursos da secretaria 
d'e8tado dos negócios da marinha e 
ultramar, app. por D. de 19 out. 
1865. Regulamento dos concursos 
dos lugares do quadro da mesma 
secretaria, P. 1 ag. 1867. Nos con- 
cursos para os lugares de amanuen- 
ses de segunda classe da junta da 
fazenda do Estado da índia devem 
ser admittidos não só os praticantes, 
mas todos quantos individuos se mos- 
trarem habilitados com o curso do 
lyceu, P. 18 nov. 1869. Não é ne- 
cessária ordem especial do ministé- 
rio para se annunciar nos Boi. offl- 
ciaes o concurso dos empregos da 
fazenda, Of. 4 mar. 1872. Regulada 



a forma dos concursos para o provi- 
mento das cadeiras das escolas de 
ensino especial das prov. de Cabo 
Verde e Angola, P. 12 mar. 1873. 
Provimento, por concurso documen- 
tal, dos lugares de escrivães dos 
juizes de direitos e tabelliães, conta- 
dores, ajudantes privativos e ama- 
nuenses das conservatórias do re- 
gisto predial, guardas menores das 
relações e escrivães dos juizes ordi- 
nários e de paz; forma do concurso, 
D. 29 out. 1891. Concurso para o pro- 
vimento dos lugares de secretários, 
ajudantes de secretario, revèdores e 
contadores das relações, escrivães 
dos juízos de direito, tabelliães de no- 
tas e contadores-distribuidores das co- 
marcas do ultramar, Regim. 20 fev. e 
P. 2 maio 1894. Os conselhos de prov. 
não julgam os concursos para provi- 
mento dos ofiQcios de justiça, Of. 12 
jul. 1894. O julgamento dos concur- 
sos para empregos públicos attríbuido 
aos cons. de prov. comprehende ape- 
nas a apreciação dos termos e for- 
malidades que constituem o processo 
do concurso e as reclamações que 
por tal motivo forem submettidas ao 
seu conhecimento, mas não o julga- 
mento das provas dadas perante o 
respectivo jury, D. sobre cons. do 
sup. trib. adm. de 23 jul. 1896. E' 
nullo um concurso para emprego pu- 
blico, quando os pontos não estão em 
harmonia com o respectivo program- 
ma, D. sobre cons. do sup. trib. 
adm. de 23 dez. 1899. Os concursos 
documentaes são julgados pelos con- 
selhos de prov., que classificam os 
candidatos, Of. 21 nov. 1901. Os 
conselhos de prov. teem competência 
para conhecer da legalidade dos pro- 
cessos de concurso, U. sobre cons. 
do sup. trib. adm. de 23 jul. 1902. 
(Vid. communidades, conservatórias, 
magistratura judicial, ministério pu- 
blico, verificadores, relações.) 

CONCURSOS PARA IGREJAS — 
Logoque haja vagatura de alguma 
igreja deve o prelado fazer a neces- 
sária participação ao gov. da prov., 
para este mandar abrir concurso pa- 
ra o provimento, P. 3 dez. 1860. 
Determinou-se, que nos primeiros con- 
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cursos que se abrissem para quaes- 

3ner igrejas do Estado da índia po- 
essem ser admittidos os presbyte- 
ros que n'essas igrejas estivessem 
exercendo as fnncções parocliiaes no 
dia U out. 1868. D. 3 fev. 1869. 
(Vid. parochias.) 

CONDECORAÇÕES— Concedidas a 
indivíduos que promovessem nas co- 
lónias a exploração de minas e o des- 
envolvimento da agricultura, D. 14 
set. 1838 (Col. ger.)- Fez-se exten- 
siva aos ofliciaes militares das prov. 
de Africa e dist. de Timor a dispo- 
sição do art. 5.® do dec. de 10 set. 
1846, na parte que se refere à con- 
tagem do tempo de serviço para a 
obtenção de condecorações, D. 24 
mar. 186^. Os facultativos dos qua- 
dros de saúde não toem direito ás 
condecorações decretadas para os 
odiciaes militares, P. 22 out. 1868. 
Como deve ser liquidado o tempo de 
serviço dos oíBciaes da armada nas 
divisões, ou estações navaes, ou em 
commissões no ultramar, D. 23 jun. 
1894. Como hão de os gov. formu- 
lar as propostas para condecorações 
da real ordem de S. Bento de Aviz 
e outras, Of. circ. 2 jan. 1895. Or- 
dem aos gov para enviarem ao mi- 
nistério relações dos officiaes que 
deviam ser agraciados com graus da 
ordem de S. Bento de Aviz, Of. circ. 
8 jun. 1897. (Vid. mercês honorifl- 
cas. medalhas.) 

CONDEMNAÇÃO DE EMPREGA- 
DOS PUBLICOS-Vid. pronuncia. 

CONDEMNADOS— Podem ser pos- 
tos á disposição do governo, a fim 
de serem transportados para as pos- 
sessões ultr., os indivíduos maiores de 
18 annos e menores de 60, que in- 
correrem em certas condemnações, 
L. 21 abr. 1892. Approvado em parte 
o reg. para sustentação e aproveita- 
mento dos serviços dos condemnados, 
na Guiné Portugueza, P. 25 abr. 1895. 
Aquelles que são postos á disposição 
do governo para lhes dar trabalho 
nas colónias, na conformidade da lei 
de 21 de abril de 1892, não tem tem- 
po determinado de permanência no 
ultramar, porque isso depende do seu 
comportamento, Of. 12 mar. 1900. 



CONDUCTORES AGRÍCOLAS — 
Authorisada a nomeação provisória 
para o dist> de Timor, com a remu- 
neração de 300fSH)00 réis annuaes, P. 
28 jan. 1887. 

CÓNEGOS— Explicou-se quem ha- 
via de dar posse a uns cónegos da 
Sé de Macau, na falta de Cabido, P. 
24 fev. 1869. Declarou-se, que aos 
cónegos capitulares de Cabo Verde 
não competia aposentação pelo ónus 
de ensino, P. 6 ag. 1879. Devem 
abonar-se-lbes, desde o seu embar- 
que em Lisboa, as gratificações que 
lhes competem, mas não a côngrua 
de missionários, a que sò teem direito, 
quando tomarem posse das parochias 
de que forem encarregados, Of. 27 
mar. 1893. Só teem direito a gratifi- 
cação pela regência de cadeiras no 
seminário- lyceu os cónegos da sé ca- 
thedral de Cabo Verde, que forem no- 
meados com o ónus de ensino, Of 
9 maio 1893 (Vid. côngruas, licea- 
ças). 

CONFERENCIA DE BERLIM — 
Approvados, para serem ratificados 
pelo poder executivo, o acto geral da 
conferencia de Berlim e a convenção 
celebrada entre Portugal e a Asso- 
ciação Internacional do Congo, L. 20 
jul. 1886. 

CONFERENCIAS - Vid. correios, 
escravatura. 

CONFIRMAÇÃO DAS CORTES — 
Carecem de confirmação das cortes 
as providencias legislativas decreta- 
das pelo governo nos casos em que 
lhe é permittido. Acto addicional 
sanccionado por C. de L. de 5 jul. 
1852, art. IS."" § 3.'' Confirmadas as 
providencias de natureza legislativa 
contidas nos decs. de 27 nov. 1867, 
de 14, 15 e 25 jan., 13 fev. e 18 
mar. 1868. L. 29 maio 1868. (Vid. 
indemnidade.) 

CONFIRMAÇÃO REGIA — Devem 
submetter-se á confirmação regia os 
originaes, e não as publicas formas 
dos despachos que as authoridades 
ultramarinas podem expedir com de- 
pendência d'aquella confirmação, P. 
17 mar. 1840. A' confirmação regia 
submettem-se os autographos dos 
despachos feitos pelos gov., e oão 
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certidões, ou copias, P. 7 abr. 1841. 
N9o carece de tal coDãrmação o em- 
prego de revisor da imprensa nacio- 
nal de Goa, P. 4 jul. 1864. Também 
não carece d'ella o emprego de the- 
soureiro da mesma imprensa, P. 31 
jan. 1865. Idem os empregos que 
os gov. podem prover definitivamen- 
te, P. 15 jan. 1868. Idem as nomea- 
ções de delegados do procurador da 
coroa e fazenda.no Estado da índia, 
P. 21 jun. 1869. Idem as nomeações 
de administradores do concelho, Of. 
18 dez. 1869. Idem as nomeações 
feitas pelos gov. para empregos cu- 
jas lotações n3o excedam a 300^1000 
réis, P. 26 dez. 1872 e Of. 23 fev. 
1878. Os requerimentos para con- 
firmação regia de provimentos inte- 
rinos devem ser dirigidos pelos se- 
cretários dos respectivos governos, 
P. 26 dez. 1872. Tendo sido um che- 
fe de via e obras do caminho de 
ferro de Lourenço Marques confir- 
mado por diploma do commissario 
régio, n3o carecia de nova confirma- 
ção do governo, Of. 9 maio 1899. 
Carecem de confirmação regia as no- 
meações para empregos com venci- 
mento superior a 500^000 réis, Of. 
13 set. 1900. (Vid. escrivães.) 

CONPLICTOS DE JURISDICÇÃO 
— Extranhou-se, que se publicassem 
no Boi. oíficial do Estado da ín- 
dia as contestações havidas entre o 
gov. e o presidente da relação, orde- 
nando-se que d*ahi em diante fossem 
quaesquer conflictos de jurisdicção 
participados logo ao governo, P. 27 
nov. 1838. Procedimento a haver no 
caso de questão e desharmonia en- 
tre as authoridades administrativas 
e judiciaes, P. 9 jul. 1840. Resolvi- 
do um conflicto entre as authorida- 
des administrativas e judiciaes do Es- 
tado da índia, e extremada a juris- 
dicção de umas e de outras, P. 25 
fev. 1842. Todas as vezes que se sus- 
citem conflictos de jurisdicção, ou 
quaesquer duvidas entre as authori- 
dades, deve dar-se conhecimento d'is- 
so ao governo da metrópole, P. 22 
mar. 1842. Regulada a forma, pro- 
cesso e decisão dos conflictos de ju- 
risdicção e competência, L. 5 maio I 



1845, art. 13.«, D. 16 jul. 1845 (Col. 
ger.).(Vid. D. 1 dez. 1869, art. 13.°) 
Levantado pelo gov. de Macau um 
conflicto de jurisdicção com o juiz 
de direito da comarca, em objecto de 
jurisdicção criminal sobre chinas, P. 
26 mar. 1879. (Vid. corpos de deli- 
cto, communidades.) 

CONFRARIAS— Approvou-se, que 
nas arrematações de obras a cargo 
das confrarias do Estado da índia 
fossem os competentes termos lavra- 
dos pelos respectivos escrivães, pre- 
sidindo a estes actos os administra- 
dores dos concelhos, P. 13 maio 
1844. Approvadas as providencias 
tomadas pelo gov. ger. do mesmo 
Estado para evitar a má gerência das 
mezas das confrarias e irmandades 
da ilha de Goa e comarcas de Salsete 
e Bardez, P. 13 maio 1844. Prohibi- 
da qualquer alteração nos estatutos 
das confrarias e irmandades do dito 
Estado, sem ser ouvida a respectiva 
associação e subir o negocio com a 
sua resposta e informação do gov. 
ger. ao governo da metrópole, P. 15 
jan. 1845. Approvou-se, que os ter- 
mos de balanços dos cofres das ir- 
mandades do referido Estado fossem 
escripturados pelos escrivães das 
administrações de concelho, em lu 
gar dos escrivães das confrarias, P. 25 
jan. 1845. Regulamento para o go- 
verno administrativo e económico das 
preditas confrarias, D. 23 abr. 1846. 
Approvadas varias providencias esta- 
belecidas pelo gov. ger. do Estado 
da índia com o fim de fazer execu- 
tar este regulamento, P. 28 set. 1846. 
Approvadas outras providencias no 
mesmo sentido, P. 6 mar. 1847. Ap- 
provou-se, que os fundos das confra- 
rias do Estado da índia fossem ap- 
plicados em empréstimos ás commu- 
nidades das aldeias, com preferencia 
a outros concorrentes, P. 29 jul. 1848. 
Concedida á confraria do Senhor Bom 
Jesus dos Passos de Macau a posse 
do templo de Santo Agostinho da 
mesma cidade, obrigando-se aquella 
confraria a prover á reedificação e 
conservação do templo e sustentação 
do culto, L. 17 abr. 1884. Emquanto 
vigorar o compromisso da confraria 
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do Santíssimo Sacramento de Assol- 
ná, no Estado da índia, a admissão 
dos sócios tem de ser feita em con- 
formidade com elie, D. sobre cons. 
16 nov. 1887, Of. 27 out. 1888. Á 
authoridade civil compete a approva- 
ç3o dos estatutos, ou compromissos 
das irmandades e confrarias, que são 
para todos os efíeitos consideradas 
institutos leigos, ou civis, Of. 24 jau. 
1890. As reclamações contra contas 
correntes liquidadas aos gerentes das 
confrarias do Estado da Índia, devem 
ser deduzidas em requerimento arti- 
culado, D. sobre cons. do sup. trib. 
adm. 22 abr. 1897. Julgou-se, que 
foram bem approvados pelo gov. ger. 
do Estado da índia os estatutos das 
confrarias do SS. Sacramento e Se- 
nhora da Saúde da igreja de Cunco- 
Hm, concelho de Salsete. D. sobre 
cons. do sup. trib. adm. 15 fev. 1900. 
Não é vitalício o cargo de escrivão 
das confrarias de Diu, D. sobre cons. 
do sup. trib. adm. 28 jun. 1902- Não 
ha recurso para o conselho de prov. 
das decisões das confrarias e irman- 
dades indianas, quando demittam os 
seus empregados, D. sobre cons. do 
sup. trib. adm. 2i dez. 1902. (Vid. 
associações, capellas.) 

CONGO —Vid. accordos, capellas. 

CONGRESSOS -Approvadas, para 
serem ratiGcadas pelo poder executi- 
vo, as actas do congresso postal de 
15 jun. 1897, L. 7 jul. 1898. Ordem 
para se considerarem offlciaes as cor- 
respondências expedidas para o ul- 
tramar pela commissâo organisadora 
do congresso colonial, P. 14 abr. 1900. 
Ordem aos gov. para escreverem me- 
morias e citarem as leis em vigor 
sobre a condição politica e civil dos 
povos das possessões ultr., a fim de 
serem enviadas ao congresso inter- 
nacional de sociologia colonial, que 
devia reunir-se em Paris, em agosto 
de 1900, Of. circ. 19 abr. 1900. Eu- 
viada aos gov. uma circular da com- 
missâo executiva do congresso colo- 
nial, a fim de ser por elles coadjuvada 
para o bom êxito do seu emprehen- 
dimento, Programma de estudos, Of. 
3 dez. 1900. 

CÔNGRUAS - Fixada em SO/JOOO 



réis a côngrua dos parochos nas ilhas 
de Cabo Verde e em 40iSK)00 réis a 
dos coadjutores, L 20 jul. 1822. Ap- 
provada a côngrua de 15 taeis mensaes 
ao parocho e superior da missão de Sin- 
gapura, P. 5 fev. 1846. Elevada a réis 
1:000^000, moeda do reino, a côn- 
grua annual do pro-vigario capitular 
da diocese de S. Thomé e Príncipe, 
D. 31 ag. 1855. Fixada em 10:000 
xerafins a côngrua, annual do bispo 
eleito de Cochim, em quanto exer- 
cesse o cargo de gov. e vigário ca- 
pitular do arcebispado de Goa, D. 15 
out. 1855. fixada em 320á^000 réis 
fortes a côngrua dos sacerdotes que 
fossem do reino parochiar nas igre- 
jas de Tolor e Solor, além da grati- 
ficação de ensino de 80(^000 réis for- 
tes, D. 5 nov. 1856. Ordem para se 
pagar ao vigário da missão catholica 
de Singapura a côngrua que lhe es- 
tava consignada no orçamento de Ma- 
cau. P. 5 nov. 1856. Approvada a 
côngrua annual de 600 xerafins ao 
missionário da nova igreja de Belgão, 
no Estado da índia, P. 21 nov. 1856. 
Approvou-se, que fosse elevada a 
2:500 xerafins a côngrua annual do 
presbytero encarregado do governo 
das dioceses de Cranganor e Cochim, 
P. 24 nov. 1856. Elevada a 150JÍQ0O 
réis a côngrua annual do parocho de 
Ajuda, D. 28 nov. 1856. Arbitradas 
as côngruas dos sacerdotes que 'do 
reino fossem mandados parochiar nas 
igrejas das prov. de Angola e Mo- 
çambique, D. 15 dez. 1856. Appro- 
vada a côngrua de 10 xerafins men- 
saes ao missionário de Malvane de 
Salsete em Bombaim e quaesquer 
outros que fosse necessário estabele- 
cer para conservação e defeza das 
igrejas do real padroado, P. 3 mar. 
1857. Os prelados teem direito ao pa- 
gamento de suas côngruas, em quan- 
to estiverem no reino com licença do 
governo, ou em tratamento por doença, 
P. 1 mar. 1857. Providenciando sobre 
o melhoramento das côngruas dos có- 
negos em Cabo Verde, P. 25 set. 1857 
(Col. ger.;. Arbitrada a côngrua annual 
de 220éí000 réis fortes aos sacerdotes 
que fossem da índia para a prelazia 
de Moçambique exercer o ministério 
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parochial, D. 14 abr. 1858. Fijtada 
em 240^000 réis fortes a côngrua 
aonual, de cada um dos parochos da 
Guiné Portugueza, D. U maio 1858. 
Elevada a 1:000 rupias (320/$000 réis) 
a côngrua annual do superior da mis- 
são das illias de Timor e Solor, D. 
15 maio 1858. Determinon-se que os 
cónegos da sé de Cabo Verde, em- 
pregados no ministério parochíal, 
percebessem provisoriamente com a 
côngrua do canonicato a côngrua da 
parochia onde fossem mandados cu- 
rar, P. 9 jun. 1858. Fixou-se em 
220f$000 réis fracos a côngrua an- 
Dnai dos sacerdotes que fossem da 
índia parochiar nas ilhas de Timor e 
Solor, com direito a transporte e 
ajuda de custo, D. 4 out. e P. 25 
out. 1858. Approvado o dec. de 15 
maio 1858, que elevou a côngrua do 
superior das missões de Timor e So- 
lor, L. 12 jan. 1859. Ordem ao gov. 
ger. da prov. de Cabo Verde para pôr 
em execução o dec. de 14 maio 1858, 
que augmentou as côngruas aos pa- 
rochos da Guiné, P. 12 fev. 1859 
(Annaes). Approvada provisoriamen- 
te a côngrua annual de 360 xeraíins 
ao capellão da capella de Doramorogo 
no Estado da índia, P. 22 fev. 1859. 
Mandou-se pagar a côngrua aonual 
de 300^000 réis á commissão eccle- 
siastica encarregada do governo da 
diocese de Macau, P. 17 maio 1859. 
Estabelecida a côngrua annual de 600 
xerafins para o missionário de Nel- 
gbery em Granganor, o subsidio men- 
sal de 30 xerafins para o de Baioel 
em Salsete de Bombaim, e elevada a 
700 xerafins a côngrua annual do 
missionário de Vingurlá, com obriga- 
ção de pagar a um cathequista, P. 
24 fev. 1860. Approvada a côngrua 
mensal de 30 xerafins ao parocho 
nomeado para a igreja da Montanha 
de Matharan, P. 18 mar. 1864. Or- 
dem para se estabelecerem côngruas 
aos ecclesiasticos que fossem nomea- 
dos pelo arcebispo de Goa para exer- 
cer funcçoes religiosas em qualquer 
igreja, ou logar do real padroado, P. 
27 abr. 1864. Mandou-se abonar ao 
vigário capitular da diocese de Cabo 
Verde, a titulo de côngrua, uma gra- 



tificação de eoOfJOOO réis, não per- 
dendo o direito ao ordenado de pro- 
fessor, P. H mar. 1865. Declarou- 
se, que à junta da fazenda publica de 
Macau competia pagar provisoria- 
mente as côngruas dos parochos e 
missionários, em quaesquer terras do 
real padroado, situadas a leste do 
Ganges, P. 18 maio 1865. Fixada em 
800^000 réis fortes a côngrua dos 
presbyteros europeus encarregados 
do governo de alguma diocese em 
terras do real padroado do oriente, 
ou nomeados superiores de alguma 
missão, com passagem e ajuda de 
custo aos que fossem postos pelo go- 
verno á disposição do arcebispo de 
Goa, D. 7 jun. 1865. Arbitrada a 
côngrua annual de 1:200^000 réis ao 
sacerdote nomeado para exercer, no 
caso de fallecimento, ou legitimo im- 
pedimento do arcebispo de Goa, a 
jurisdicção delegada sobre as dioce- 
ses • suffraganeas, D. 7 jun. 1865. 
Approvado o abono da côngrua de 15 
xerafins mensaes ao missionário que 
fosse nomeado para a igreja de Ude- 
var, no dist. de Calcampor do Cana- 
rá, P. 10 jul. 1865. Determinou-se, 
que a junta da fazenda do Estado da 
índia continuasse a abonar a côngrua 
estabelecida ao gov. da diocese de 
Malaca, P. 11 set. 1865. Abonada 
provisoriamente a côngrua mensal de 
30 xerafins ao vigário missionário da 
igreja de Santo António de Mané, 
dist. de Bombaim, P. 10 abr. 1866. 
Elevada de 15 a 25 patacas mensaes 
a côngrua de um missionário em 
Singapura, P. 15 maio 1866 (Annaes). 
Côngrua annual de 400f$000 reis aos 
presbyteros mandados do reino para 
serem empregados nas dioceses do 
real padroado da Índia e na Oceania, 
em quanto não tivessem outro ven- 
cimento superior, P. 4 jul. 1866. 
Determinou-se, que a côngrua do gov. 
episcopal da diocese de Malaca fosse 
provisoriamente paga pelo cofre da 
fazenda publica de Macau, P. 6 jul: 
1866. Elevada de 15 a 25 patacas 
mensaes a côngrua de um missioná- 
rio em Malaca, P. 21 jul. 1866 (An- 
naes). Approvado o augmento das 
côngruas dos missionários do dist. 
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de Canará, coDÍorme a resohíção da 
junta da fazenda do Estado da índia, 
P. 10 ag. 1866. Fixada em 300^000 
réis a côngrua annual dos seis capi- 
tulares mais antigos da sé de Cabo 
Verde, D. 23 out. 1866. Aos presby- 
teros que vão servir no Estado da 
Índia abona-se a côngrua provisória 
de 400^000 réis, em quanto não toem 
maior vencimento pela sua coiloca- 
ç9o, P. 22 mar. 1867. Côngrua dos 
parocbos na provincia de Moçambi- 
que - 320fJ000 réis os presby terus do 
reino, 220^000 réis os da índia, P. 
11 dez. 1867. Côngruas e outras 
vantagens concedidas aos sacerdotes 
europeus empregados no ministério 
parochial nas prov. de S. Thomé e 
Príncipe, Angola, Moçambique e Ti- 
mor, D. 17 dez. 1868. O pro- vigário 
capitular da prov. de S. Thomé e 
Príncipe deve perceber integralmente 
a sua côngrua, quando está com li- 
cença no reino, para se tratar, in- 
cumbíndo-lhe a elle remunerar, como 
entender, o presbytero que ficar a 
substituil-o, P. 31 dez. 1868. Fixada 
em 360)$000 réis a côngrua annual 
do superior da missão de Timor, D. 
13 fev. 1869. Approvado e converti- 
do em lei este dec.,L. 18 ag. 1869. 
Elevada a 20 rupias mensaes a côn- 
grua do vigário superior das missões 
de Trichinopole, no bispado de Me- 
liapor, P. 24 maio 1869. Fixada em 
510^000 réis a côngrua annual do 
vigário geral da diocese de Malaca, 
D. 15 mar. 1870. Côngruas dos mis- 
sionários habilitados pelo coUegio 
das missões ultramarinas, D. 18 ag. 
1871. As côngruas dos cónegos toem 
a natureza de vencimento permanen- 
te, P. 27 maio 1872. Devem suspen- 
der-se os abonos de côngrua aos ec- 
clesiasticos suspensos, devendo po- 
rém recomeçar esses abonos, logo 
que conste ter sido levantada a sus- 
pensão, P. 18 mar. 1873. Determi- 
nou-se, que a junta da fazenda du Es- 
tado da índia designasse, de accordo 
com a superior authoridadeecclesias- 
tica, as parochias a que correspon- 
dem as côngruas fixadas na tabeliã 
de receita e despeza para o anno 
económico de 1874-1875, P. 10 jun. 



1874. Mandando applicar ao paga- 
mento das dos missionários as so- 
bras do cofre dos bens das missões 
portugnezas na China, P. 19 jun. 
1877. Côngruas e outras vantagens 
concedidas ás dignidades e cónegos 
da sé de Loanda, que forem pelo 
prelado encarregados de qualquer 
parochia, ou missão, ou que paro- 
chiarem nas igrejas da cidade de 
Loanda, D. 24 dez. 1889. E' probi- 
bida a accumulação de côngruas, co- 
mo a de ordenados, Of. 30 ag. 1890. 
Ao padre Carlos Wurnenburger só se 
devia abonar côngrua, como missio- 
nário, em quanto houvesse falta de 
missionários portuguezes de nomea- 
ção, ou incumbência regia, Of. 11 
dez. 1894. Côngruas dos parocbos 
que servem em mais de uma igreja 
na diocese de Cabo Verde, D. 28 dez. 
1899. Authorisado o pagamento a 
três missionários das dioceses de Da- 
mão e Cochim, Of. 30 ag. 1902. (Vid. 
freguezias, parocbos, prelados eccle- 
siasticos.) 

CONHECIMENTOS DE MERCADO- 
RIAS— Determinou-se, que fosse sel- 
lado e registado um único conheci- 
mento das mercadorias destinadas a 
deposito nas alfandegas do ultramar, 
P. 4 abr. 1867. Repetido este pre- 
ceito para as alfandegas da prov. de 
Angola, P. 5 fev. 1868. Idem para 
todas as alfandegas das provs. de 
Africa, P. 28 fev. 1868. Authorisado 
o emolumento de 150 réis pelo re- 
gisto de cada conhecimento das mer- 
cadorias destinadas a deposito nas 
alfandegas da prov. de Angola, P. 1 
jul. 1868. 

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 
DAS MASSAS E FARDAMENTOS 
DOS CORPOS -Este conselho devia 
corresponder-se com o conselho de 
administração da marinha, para lhe 
encommendar artigos necessários pa- 
ra o fornecimento dos corpos, P. 27 
ag. 1845. 

CONSELHO ADMINISTRATIVO DO 
DISTRICTO DA GUINÉ PORTUGUE- 
ZA — Preside-lhe o secretario geral 
na ausência do gov., P. 10 ag. 1885. 
Competem lhe as attribnições dos 
conselhos de dist. do reino, com ex- 
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eepç3o unicamente d'aquellas qne por 
disposição especial estejam commetti- 
das a outras corporações^ ou autho- 
ridades, P. 22 nov. 1892. 

CONSELHOS ADMINISTRATIVOS 
DOS CORPOS — Devem incluir nas 
suas requisições de pret e mais des- 
pezas apenas as importâncias que ti- 
verem despendido por conta de cada 
massa especial, não sendo excedida 
annualmente a respectiva verba au- 
tborisada na tabeliã orçamental e de- 
vendo em tempo competente enviar 
á repartição de fazenda os documen- 
tos comprovativos da despeza eiTe- 
cluada, Of. circ. 21 out. 1901. Per- 
mittido, que aos dos corpos milita- 
res da prov. de Angola fosse paga a 
difièrença entre o preço dos artigos 
de fardamento que tinbam em depo- 
sito e aquelle que produzisse a ven- 
da dos mesmos artigos em leilão, Of. 
II abr. 1902. E' permittida a decla- 
ração de voto nas actas de suas ses- 
sões, comtanto que seja feita na con- 
formidade das leis e ordens em vi- 
gor, Sent. de 21 abr. 1902. 

CONSELHO DO ALMIRANTADO- 
Eitincto e substituído pela majoria 
geral da armada, D. 21 dez. 1897. 

CONSELHOS DE DISCIPLINA — 
Organisação e competência para o 
julgamento de certos crimes punidos 
pelo código de justiça militar e pelo 
código penal ordinário, D. 22 dez. 
1900. 

CONSELHOS DE DISCIPLINA E 
DE GUERRA— Approvou-se, que se 
adoptassem na prov. de Moçambique 

formulário dos conselhos de disci- 
plina e mais preceitos contidos na 
portaria do ministério da guerra de 
7 nov. 1867, P. 23 nov. 1860. Os cri- 
mes de deserção commettidos por mi- 
litares são julgados em conselho de 
gaerrano Estado da índia, e nas prov. 
de Moçambique, Macau e Timor, D. 

1 dez. 1866, art. 31 ."^ Aos conselhos 
de disciplina e de guerra na prov. 
de S. Thomé e Príncipe podem con 
correr oflBciaes em commissão, oíQ- 
ciaes reformados e de segunda linha, 
D. 21 out. 1868. (Vid. deserção, in- 
corrígibilídade, força militar.) 

CONSELHO DA FAZENDA-Juris- 



dicção doeste conselho; habilitações, 
antiguidades, graduações das tenças 
e seus acrescentamentos; administra- 
ções e rendas; despacho dos negó- 
cios pertencentes á jurisdicção con- 
tenciosa; natureza dosoGBcios da real 
fazenda, C. L. 22 dez. 1761. Exlin- 
ctos os officios e empregos do con- 
selho da fazenda com os titules de 
repartição d' Africa, gente de Tanger, 
casa de Ceuta e Mazagão, ficando a 
cargo do expediente do mesmo con- 
selho os negócios que até ahi anda- 
vam annexos ás ditas repartições, 
Alv. 25 ag. 1770. 

CONSELHOS DE GOVERNO -Sub- 
stituíam os gov. em suas faltas, quer 
o impedimento destes fosse tempo- 
rário, quer absoluto, P. 14 jul. 1838. 
Os escrivães das juntas da fazenda 
faziam parte d'elles, segundo o arL 
6.^ do dec. de 7 dez. 1836, Ps. 16 
jul. 1838, 5 out. 1839 e 3 out. 1849. 
E' membro do conselho de governo 
o oíTicial de maior patente em servi- 
ço, P. 24 dez. 1840. Os gov. não 
podem formar o conselho do gover- 
no por outra forma que não seja a 
estabelecida por lei, P. 14 jun. 1843. 
Authorisado provisoriamente o gov. 
ger. do Elstado da índia a escolher 
d'entre os procuradores ajunta geral 
dois vogaes para o conselho de go- 
verno, P. 19 jul. 1843. Ao conselho 
do governo, e não ao secretario do 
governo, competia exercer as func- 
ções governativas durante a ausência 
do gov. da prov., P. 22 abr. 1844. 
Organisação provisória do conselho 
de governo da prov. de Cabo Verde, 
P. 6 out. 1846. Declarou-se quem 
eram os membros do conselho de 
governo da prov. de Cabo Verde, 
onde havia junta provincial, P. 30 
jul. 1847. Quaesos funcciona rios que 
deviam ser chamados ao conselho 
de governo, na falta ou ausência 
dos vogaes respectivos, Ps. 30 jul. 
1847 e 3 out. 1849. O secreta- 
rio geral do governo era também se- 
cretario do conselho, postoque sem 
voto, P. 14 jan. 1848! Na falta de 
qualquer dos vogaes do conselho de 
governo devia ser chamado aquelle, 
a quem na ausência do mesmo vogal 
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cumpria desempenhar as fuDCções dò 
cargo pelo qual era chamado a fazer 
parte do conselho, P. 29 jul. 1848. 
Permittída a residência temporária 
dos TOgaes do conselho de governo 
(governativo) da prov. de S. Thomé 
e Principe na ilha de S. Thomé, P. 
3 out. 1849. As deliberações toma- 
das pelos gov. sobre negócios gra- 
ves e com o voto do conselho de- 
viam ser logo communicadas ao mi- 
nistério, enviandose copia das actas 
das sessões, P. 10 mar. 1855. Ti- 
nham entrada no conselho dois con- 
selheiros escolhidos pelo gov. entre 
os quatro membros mais votados das 
juntas geraes, P. 26 set. 1856. Or- 
ganisação dos conselhos de governo; 
ordem na coUocaçSo, D. 2 out. 1856. 
Os conselhos de governo só podiam 
reunir- se com os vogaes que os de- 
viam compor segundo a legislação 
vigente, P. 26 maio 1857. Os papeis 
expedidos pelo conselho de governo 
(governativo), na falta do gov., de- 
viam ser assignados por todos os 
membros do dito conselho, P. 18 ag. 
1858. Declarou-se illegal a constitui- 
ção do conselho de governo em S. 
Thomé com dois vogaes, que nem 
foram propostos pela junta geral, nem 
pela camará municipal, P. 27 dez. 
1858 (Gol. ger.). O presidente do 
conselho de governo, na ausência do 
gov., tinha voto de qualidade, no 
caso de empate, P. 4 jan. 1861. Os 
conselhos de governo tinham as mes- 
mas attribuições que as leis confiam 
aos gov., quando assumiam legal- 
mente o governo da prov., P. 28 
dez. 1866. Os presidentes dirigiam 
os trabalhos do conselho pela mesma 
forma por que os dirigiam os presi- 
dentes dos outros corpos collectivos, 
P. 28 dez. 1866. Na falta do prelado 
da diocese devia servir no conselho 
de governo o gov. da mesma diocese, 
e na falta de ambos, podia passarse 
sem vogal ecclesiastico, P. 16 nov. 
1868. No conselho de governo (go- 
vernativo) devia sempre votar o pre- 
sidente, e no caso de empate tinha vo- 
to de qualidade, P. 16 nov. 1868. Os 
commandantes das estações navaes 
nâo podiam fazer parte de tal conselho, 



P. 16 nov. 1868. Podia fnnccionar a 
minoria, faltando os vogaes effecti- 
vos e seus substitutos em maioria, 
P. 16 nov. 1868. Na falta do gov., 
ou estando elle fora da prov., com- 
petiam ao conselho de governo, re- 
unido em corpo, as mesmas honras 
que competiam ao dito gov., P. 16 
nov. 1868. Quando o gov. estava au- 
sente da sede do governo, mas den- 
tro da prov. não devia o conselho de 
governo dar seguimento a negócios 
que não fossem urgentes, P. 5 dez. 

1868. Organisação e attribuições dos 
conselhos de governo e dos conse- 
lhos governativos, D. 1 dez. 1869. 
Precedências nos conselhos de go- 
verno, D. 4 nov. 1873. O director 
das obras publicas faz parte do con- 
selho de governo, sempre que seja um 
dos offlciaes mais graduados que se 
acharem na capital, P. 27 jan. 1875. 
Ao prelado da diocese de Moçambi- 
que compete o assento immediato ao 
do gov. ger. da prov. nas sessões do 
conselho de governo, P. 26 abr. 1875. 
Não fazem parte d^elles os juizes sup- 
plentes da relação, P. 26 mar. 1879. 
E* obrigatoria a comparência dos jui- 
zes ás suas sessões, Of. 21 ag. 1882. 
Nas capitães das prov. ultr. fazem 
parto d'elle os presidentes das cama- 
rás municipaes, ou quem legalmente 
os substituir, Of. 7 jan. 1890. O vo- 
to do conselho de governo só é obri- 
gatório para o secretario geral, quan- 
do governa, em casos graves e ur- 
gentes, Of. 2 dez. 1893. Não fazem 
parte d'elle os oíBciaes militares que 
não tiverem na sede do governo re- 
sidência permanente, ou domicilio ne- 
cessário, Of. 5 mar. 1894. Organisa- 
ção do de Moçambique quando o gov. 
residir em Lourenço Marques, D. 28 
jun. 1902. Incompativel o exercicio 
de funcções de cônsul de uma nação 
extrangeira com as de membro do 
conselho de governo das prov. ultr., 
D. 27 nov. 1902. (Vid. incompatibi- 
lidades, precedências.) 

CONSELHO GOVERNATIVO -Or- 
ganisação e attribuições, D. 1 dez. 

1869, art. 8.° A divergência de vo- 
tos nas resoluções d'este conselho só 
deve constar das actas das sessões' 
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e nnDca dos respectivos despachos, 
oa commanicações officiaes, P. 3 
abr. 1877. Os secretários interiDOS 
do governo Dão lêem voto no conse- 
lho governativo, P. 30 nov. 1878. 
Não podem fazer parte d*elle os ofB- 
ciaes reformados, P. 2 ag. 188i. De- 
ve ser-Ihes abonada a verba de des- 
pezas de representação que pertence 
aos gov., Of. 15 jnn. 1900. Os se- 
cretários geraes interinos não teem 
voto n'estes conselhos, P. 27 jnn. 
1900. 

CONSELHOS DE GUERRA-Qnan- 
do tenha de ser jnlgado um offícial 
em conselho de guerra, ou em junta 
de justiça, e não haja outro de pa- 
tente superior hábil para presidir ao 
tribunal, nem outros de patente 
egual para vogaes d'elle, devem ser 
chamados para supprir esta falta os 
officlaes mais graduados, que se acha- 
rem disponiveis na guarnição, divi- 
são, ou fracção de tropa em que o 
processo haja de ter lugar, P. 7 fev. 
1855. Na falta, ou impedimento de 
officiaes do exercito de terra para 
constituirem os conselhos de guerra, 
devem ser chamados officiaes de ma- 
rinha da respectiva estação naval, P. 
16 jul. 1864. Os gov. das prov. ultr. 
não podem permittir, que sejam jul- 
gados em conselho de guerra offi- 
ciaes que tenham sido castigados dis- 
ciplinarmente, P. 20 mar. 1883. Or- 
gaoisação na Guiné Portugueza, D. 
21 maio 1892. Onde teem de respon- 
der os officiaes e praças da armada, 
quando os crimes forem commettidos 
DO ultramar, ou no mar alto, D. li 
ag. 1892, art. 314.* e 315.^ Regu- 
lamento para os conselhos de guerra 
nos territórios da companhia de Mo- 
çambique, app. por D. de 5 jul. 1894. 
Competem aos gov. as attribuições 
que pelos art. 246.^ 248.^ 282.» e 
283.» do God. de justiça militar de 
9 abr. 1875 são conferidas aos com- 
mandantes das divisões militares e 
ao ministro da guerra, seja qual fõr 
a patente, ou graduação, do presumi- 
do delinquente, D. 22 set. 1894. Crea- 
do um logar de auditor privativo no 
eoDselho de guerra da marinha, com 
8éde em Lisboa. Secretaria do con- 



selho; attribuições dos commandan- 
tes das estações navaes; competência 
para julgamento dos crimes commet- 
tidos no ultramar, no alto mar, etc, 
D. 28 mar. 189o. Quando os substi- 
tutos legaes dos conservadores do 
registo predial estiverem impedidos, 
serão as funcções de auditor dos con- 
selhos de guerra exercidas por pes- 
soas nomeadas pelos gov., D. 21 set. 
1895. Recursos das suas decisões 
para o supremo conselho de justiça 
militar do reino, L. 26 maio 1896, 
O sub-chefe do serviço de saúde da 
Guiné não podia exercer o cargo de 
auditor dos conselhos de guerra, Of. 
21 jul. 1897. Sua organisação para 
julgamento dos officiaes e praças de 
pret das divisões navaes, D. 30 jun. 
1898. Ordem para se organisar um 
territorial extraordinário em Benguel- 
la, visto estarem suspensas as garan- 
tias constitucionaes no dist. e nos 
concelhos de Novo Redondo e Líbol- 
lo, D. 3 out. 1902. (Vid. auditores.) 

CONSELHO DA ÍNDIA — Resolvi- 
das algumas duvidas sobre jurisdic- 
ção do conselho da Índia, Alv. 2 jan. 
1606. 

CONSELHO INSPECTOR DE INS- 
TRUCÇÃO PRIMARIA — Aulhorisado 
o gov. ger. da prov. de Cabo Verde 
a arbitrar uma gratificação ao secre- 
tario d'este conselho, não excedente 
a 72j$000 réis annuaes, P. 11 jul. 
1846. Organisação e attribuições dos 
conselhos inspectores de instrucção 
publica, D. 30 nov. 1869. O secre- 
tario d*este conselho no Estado da 
índia não tem direito a gratificação, 
P. 16 jul. 1870. 

CONSELHOS DE INVESTIGAÇÃO, 
DE GUERRA E DE DISCIPLINA — 
Modo de os completar, quando haja 
falta de officiaes, na prov. de S. Tho- 
mé e Príncipe, Of. 5 ag. 1890. 

CONSELHOS DE PROVÍNCIA — 
As decisões do conselho de prov., 
ainda quando d'ellas se haja recorri- 
do, não podem deixar de ser execu- 
tadas pelas camarás municipaes, P. 
5 fev. 1868. Organisação e attribui- 
ções, D. 1 dez. 1869. São competen- 
tes para julgar de todas as reclama- 
ções contra os actos de administra- 
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ção, fundadas nas leis e regulamen- 
tos, D. 5 oul. 1874. Não é valida a 
nomeação de vogaes que não tenham 
sido propostos pelas camarás muni- 
cípaes respectivas, na falta de junta 
geral, P. 16 maio 1877. Constitui- 
ção dos conselhos para o julgamento 
dos reqursos sobre eleições das com- 
missões de recenseamento, P. 22 dez. 

1879. Podem ser nomeados seus vo- 
gaes os juizes de segunda instancia 
elegíveis para deputados, P. 17 jul. 

1880. Os accordãos illegaes dos con- 
selhos de prov. só podem ser revo- 
gados, ou alterados pelo supremo tri- 
bunal administrativo, por via de re- 
curso, Of. 10 ag. 1881. Não ha re- 
curso dos seus accordãos sobre ap- 
provação ou regeição de orçamentos 
municipaes, P. 26 maio 1882. Os 
governadores não podem annullar as 
decisões proferidas por elles, como 
tribunal do contencioso administra- 
tivo, mas devem ordenar aos secre- 
tários geraes para interporem o com- 
petente recurso para o supremo tri- 
bunal administrativo, Of. 17 ag. 1891. 
Não ha representante do Min. Pub. 
junto dos conselhos de prov., e por- 
tanto o procurador da coroa, ou seus 
delegados, não podem recorrer de 
suas deliberações, D. sobre cons. do 
sup. trib. adm. 19 jul. 1894. Repre- 
sentam o Min. Pub. junto doestes 
conselhos os delegados do procura- 
dor da coroa e fazenda, e nas prov. 
de S. Thomé e Príncipe e de Macau 
e Timor fazem parte dos conselhos 
de prov. os respectivos conservado- 
res do registo predial, D. 31 jan. 
1895. Âpprovam os orçamentos das 
camarás municipaes, cuja receita ex- 
ceda a 10:000f$000 réis, e os orça- 
mentos approvados pelos conselhos 
administrativos, onde os ha, produ- 
zem todos os seus effeitos, excepto 
se contra elles ainda estiver penden- 
te qualquer reclamação, D. 14 nov. 
1901. 

CONSELHO SUPERIOR DE JUS- 
TIÇA MllJTAR — Creado um em 
Moçambique, com a mesma organisa- 
ção e altribuições do de Loanda, D. 
20 fev. 1894. Em que condições com- 
petiam aos vogaes e empregados do 



conselho supremo de justiça militar 
do Estado da índia as gratificações 
a que se referia a tabeliã n.® 11, 
app. por dec, de 11 ag. 1894, P. 
29 mar. 1895. Extinctos os de Loan- 
da, e Moçambique, e o supremo con- 
selho de justiça militar de Nova Goa, 
L. G maio 1896. 

CONSELHO SUPERIOR DE JUS- 
TIÇA MILITAR DE LOANDA — Alte- 
rada a sua organisação, D. 14 maio 
1891. 

CONSELHO SUPERIOR DA MA- 
GISTRATURA JUDICIAL ULTRAMA- 
RINA — Organisação e attríbuições, 
D. 10 jan. 1895. 

CONSELHO SUPREMO DE JUSTI- 
ÇA MILITAR— Organisação no Esta- 
do da índia, D. 7 dez. 1836. Decla- 
rou-se que não havia lei que prohi- 
bisse a concorrência em um tribunal 
de vogaes aue entre si tivessem pa- 
rentesco, P. amar. 1848. Fez-se saber 
ao gov. ger. do Estado da índia, qne 
só na falta absoluta de outros offi- 
ciaes poderiam os commandantes dos 
corpos accumular as funcções de vo- 
gaes do supremo conselho de justiça 
militar, P. 3 mar. 1848. Negou-se o 
abono de gratificações aos vogaes 
d'este conselho em Angola, P. 10 ag. 
1857 (Col. ger.). Um tenente-coronel 
graduado de primeira linha, extran- 
geiro de nascimento, mas naturalisa- 
do cidadão portuguez, podia fazer 
parte do conselho superior de justi- 
ça militar, P. 16 dez. 1858. O juiz 
presidente da relação de Loanda po- 
dia ser vogal e relator no dito con- 
selho, segundo o regimento de 30 
dez. 1852. P. 29 nov. 1873. O juiz 
presidente da relação de Loanda nSo 
é vogal, nem relator, no indicado 
conselho, D. 9 dez. 1873. 

CONSELHO DE TUTELA — Regu- 
lamento d*este conselho, de 12 mar. 
1868, applicado ao ultramar, D. 18 
nov. 1869. 

CONSELHO ULTRAMARINO — 
Creado este conselho; organisação e 
attríbuições, D. 14 jul. 1642. Deter- 
minou-se, que todas as cartas, reque- 
rimentos, e mais negócios do Estado 
da índia, Brazil e mais partes ultra- 
marinas fossem enviados ao conselho 
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oltramariíio, Alv. 22 dez. 1643. Fi- 
xados os vencimentos do presidente 
evogaes d'este conselho, D. 11 dez. 
1750. Regulando de novo os vencimen- 
tos dos seas conselheiros e ofQciaes, 
Alv. 23 mar. 1754. Concedida ao con- 
selho ultramarino jurisdicção egual á 
qne competia ao conselho da fazenda 
sobre a execuç3o da lei de 22 dez. 
1761, Alv. 16 jun. 1763. Concedida 
aos ministros do conselho do ultra- 
mar a carta do titulo do conselho, D. 
29 abr. 1793. Extincto o tribunal do 
conselho ultramarino, passando as 
suas faculdades para outras reparti- 
ções, D. 30 ag. 1833. CreaçSo e or- 
ganlsação do novo conselho ultrama- 
rino na secretaria de estado dos ne- 
gócios da marinha e ultramar; attri- 
bttições, D. 23 set. 1851. Preeminên- 
cia e cathegoria doeste conselho e de 
seus vogaes effectivos, D. 28 out. 
1851. OrganisaçSo da sua secreta- 
ria; quadro dos empregados^ func* 
ções, etc, D. 28 out. 1851. Orde- 
nou-se, que fossem confiados a es- 
ta corporação quaesquer documen- 
tos da secretaria da marinha e ul- 
tramar que fossem requisitados, pas- 
sando recibo o seu secretario, P. 
5 ag. 1852. Regimento do conselho 
ultramarino; organisação; attribuições 
e ordem do serviço; processamento 
e resolução dos negócios; registo do 
comportamento e serviços dos em- 
pregados do ultramar, D. 29 dez. 
1862. Determinou se, que da biblio- 
Iheca da marinha fossem facultados 
para o serviço do conselho quaes- 
quer livros requisitados pelo seu se- 
cretario, P. 7 mar. 1854. Uniformes 
do presidente, vogaes, secretario e 
officiaes da secretaria, D. 25 jul. 1854. 
Alterações na organisação do conse- 
lho, D. 6 set. 1859. Regimento do 
mesmo como tribunal de contas, ju- 
risdicção, competência e attribuições; 
exame, verificação e liquidação das 
contas, julgamento, recursos, etc., 
D. 21 dez. 1866. Determinou-se, que 
o presidente e vice presidente do 
conselho fossem nomeados de entre 
os respectivos conselheiros, L. 2 jul. 
1867. Extincto este conselho, D. 
23 set. 1868. Foi authorisado o go- 



verno a pagar aos vogaes effectivos 
do extincto conselho os ordenados a 
que tinham direito pela legislação 
anterior ao dec. de 23 set. 1868, e 
desde a data da extincção, L. 21 jau. 
1870. (Vid. boletins.) 

CONSERVADORES DO REGISTO 
PREDIAL — Não podem accumular 
com o exercício de suas funcções os 
das de tabellíães de notas, Of. 4 fev. 
1895. O da comarca de Moçambique, 
quando serve na relação do dist., na 
falta, ou impedimento do juiz de di- 
reito, não pôde substituir este em 
primeira instancia, P. 4 fev. 1896. 
Quando substituo na relação o res- 
pectivo juiz de direito, pôde accumu- 
lar a substituição com o exercício do 
cargo de conservador, P. 20 fev. 1896. 
O conservador do registo predial da 
comarca de Macau não podia accu- 
mular este cargo com o de profes- 
sor do lyceu nacional, Of. 3 mar. 

1899. O da comarca da Beira não 
podia accumular este cargo com o de 
advogado da companhia de Moçam- 
bique, Of. 22 maio 1899. Vencimen- 
tos dos conservadores, D. 11 ag. 

1900. Teem uma gratificação igual á 
dos juizes de direito, quando os sub- 
stituem, por elles estarem ausentes 
em serviço de correição, D. 19 jun. 
1901. 

CONSERVAS AUMENTICIAS — 
Concedida a João Duarte de Almeida 
exempção de direitos de exportação 
e de imposto de consumo, na prov. 
de Angola, pelo prazo de quinze ân- 
uos, de todos os productos da fabri- 
ca de conservas alimentícias que se 
propunha estabelecer no districto de 
Mossamedes; e bem assim de direi- 
tos de importação, por uma vez so- 
mente, das machinas e utensílios ne- 
cessários para o estabelecimento da 
referida fabrica, D. 19 set. 1877. 

CONSERVATÓRIAS DAS NAÇÕES 
EXTRANGEIRAS — Extinctas e sub- 
stituídas pelos tribunaes ordinários ; 
constituição do jury nas causas cri- 
mes de extrangeiros. L. 12 mar. 
1845. 

CONSERVATÓRIAS DO REGISTO 
PREDIAL — Instrucções para a sua 
installação nas comarcas de Solaven- 
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to e Barlavento de Gabo Verde, P. 9 
jul. 1866. Idem para as conservató- 
rias das comarcas de S. Thomé e 
Príncipe e Angola, Ps. 9 jul. 1866. 
Regulamento dos concursos para os 
lugares de ajudantes privativos, ap- 
provado por P. de 18 jan. 1867. Ins- 
tracções para a installação das con- 
servatórias do Estado da índia, P. 11 
abr. 1867. Estabelecidas nos julga- 
dos de Bissau e da ilha do Príncipe 
delegações das conservatórias das 
comarcas de Sotavento de Gabo Ver- 
de e de S. Thomé, sendo creados os 
lugares de ajudantes prívativos n'es- 
sas localidades, D. 2 out. 1867. Ins- 
trucções para a installação da conser- 
va toría da comarca de Macau, P. 17 
out. 1867. Idem da Guiné Portugue- 
za e da ilha do Príncipe, P. 31 out. 
1867. As resoluções tomadas pelo 
ministério da justiça, com respeito ás 
conservatorías do reino, devem se- 
guir-se nas conservatórias das prov. 
ultr., quando o código do credito pre- 
dial d^essas prov. d3o contiver dispo- 
sição especial em que se aparte da 
lei e regulamento em vigor no reino, 
P. 3 fev. 1868. (Vid. resoluções de 
duvidas acerca do registo predial na 
legislação do reino de 1868 e 1869.) 
Determinou-se, que a delegacia e a 
conservatória da comarca de Loanda 
funccionassem no mesmo edificio, P. 
14 set. 1868. O ajudante privativo 
da conservatória da comarca de Sota- 
vento de Gabo Verde, encarregado do 
registo predial no julgado de Bissau, 
era substituído em seus impedimen- 
tos por pessoa de sua escolha, D. 16 
fev. 1869. Greadas conservatorías nas 
comarcas de Ambaca e Mossamedes, 
D. 30 nov. 1876. Idem nas comarcas 
de Inhambane e Lourenço Marques, 
D. 30 nov. 1876. Idem na comarca 
da Guiné Portugueza, D. 28 dez. 1876. 
Idem nas comarcas de Sanquelim, 
Quepem, Damão e Timor, D. 14 nov. 
1878. Gommettido a conservadores 
privativos o serviço das conservató- 
rias do registo predial no Estado da 
índia ; pessoal, concursos e venci- 
mentos, D. 5 ag. 1881. Em quanto 
se não organisasse definitivamente a 
do registo predial da comarca do 



Gongo, devia o registo da propríeda- 
de ser feito pelos residentes, na se- 
de das circumscripções, D. 31 maio 
1887. Gomo deve ser feito o exame 
annual nas conservatórias do registo 
predial. Of. 30 set. 1890. Greada 
nma na comarca do Ibo, dist. de Ca- 
bo Delgado, D. 8 abr. 1891. Outra 
na sede da comarca da Beira, com 
suas delegações, D. 7 maio 1892. Na 
ausência do delegado da 1.* vara da 
comarca de Loanda pertencia a gra- 
tificação do mesmo, como conserva- 
dor do registo predial, ao ajudante 
privativo da conservatória, Of. 28 
out. 1892. Ha uma em cada comar- 
ca — Conservadores — nomeação e 
vantagens. Regimento 20 fev. 1894. 
Extinctos os lugares de ajudantes 
privativos e amanuenses das conser- 
vatórias, D. 20 fev. 1894. A' ordem 
e forma do serviço nas da prov. de 
Gabo Verde é applicavel o disposto 
no reg. app. para a metrópole por 
dec. de 28 abr. 1870, P. 3 ag. 1894. 
Gontam-se n'ellas os emolumentos 
pela tabeliã de 24 abr. 1873, P. circ. 
4 maio 1896. Authorisada a nomea- 
ção temporaría de um ajudante da 
conservatória da Guiné, Of. 9 mar. 

1897. Os ajudantes não substituem, 
em suas faltas, ou impedimentos, os 
conservadores, que são substituídos 
em taes casos, pelos delegados do 
procurador da coroa e fazenda, e, na 
falta, ou impedimento doestes, por 
quem o gov. nomear, Of. 13 mar. 
1900. Declarado em vigor no ultra- 
mar o reg. do registo predial da me- 
trópole, app. por dec. de 20 jan. 

1898, D. 29 ag. 1901. (Vid. registo 
predial, certidões, concursos, etc, 
etc.) 

GONSTITUIÇÕES-Garta constitu- 
cional da monarchia, outhorgada por 
G. R. de 29 abr. 1826 (Gol. ger.). 
Constituição da monarchia de 20 mar. 
1838 e dec. de 10 abr. 1838, sobre 
forma de juramento da mesma. En- 
via ram-se exemplares aos gov. do 
ultramar para terem o devido cnm- 
prímento, P. 17 abr. 1838. ActoAd- 
dicional á Carta constitucional da mo- 
narchia, sanccionado por C. R. de 5 
jul. 1852 (Gol. ger.). Novo acto ad- 
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dicional. sancdonado por G. R. de 24 
jol. «885. 

CONSTRUCÇÕES NA VAES— Pro- 
videnciando paraqae em Loanda se 
podessem construir navios de guerra 
e mercantes, P. 22 sei. 1856 (Gol. 
ger.). Ordem paraque o engenheiro 
constructor naval de Damão desse 
mensalmente conta da construcção 
de uma corveta que ali se estava fa- 
brícando, P. 3i ag. i8S7 (Ibid.). 

CONSULADOS— Approvada a crea- 
çio de um consulado para os portos 
de Ningpõ e Fucbau na Gbina, com 
nm imposto de 4 por cento sobre os 
fretes das lorcbas de Macau, para 
occorrer ao pagamento do ordenado 
do respectivo cônsul, P. 27 abr. 1854. 
Mandou-se estabelecer um consulado 
portoguez em Macassar, na ilha hol- 
landeza de Gelebes, P. 22 set. 1854. 
Participou-se ao gov. da prov. de 
Macau, Solor e Timor a nomeação de 
um cônsul para a ilha de Java, e foi 
authorisado o mesmo gov. a nomear 
outro para Cupão, P. 28 fev. 1855. 
Communicada ao gov. da prov. de 
Moçambique a nomeação de um vice- 
cônsul para Porto Natal, P. 30 abr. 
1855. Authorisada a nomeação de 
vice-consuies para Aden e Zanzibar, 
P. 31 out. 1855. O districto do con- 
sulado da Allemanha, na ilha de Maio, 
comprebende esta ilha e as de S. 
Thiago, Fogo e Brava; o da ilha de 
S. Vicente comprebende toda esta 
ilha; o do Sal comprebende as ilhas 
do Sal e da Boa Vista, no archipela- 
go de Cabo Verde, P. 29 ag. 1876. 
Fixadas as despezas dos consulados 
de 1.^ classe em Hong-Kong e em 
Sbangbae, na China, D. 26 dez 1878. 
Determinou-se, que a junta da fazen- 
da do Estado da índia abonasse an- 
nualmente ao consulado de Bombaim 
a quantia de 2:000f$000 réis, D. 9 
dez. 1880. Lançou-se provisoriamen- 
te a cargo da prov. de Moçambique 
o pagamento annual da quantia de 
iiidOfiOOO réis, para complemento 
da dotação do consulado de 1 :^ das- 
se do Cabo de Boa Esperança, D. 1 1 
out. 1881. Supprímido o consulado 
de 1/ classe de Hong-Kong, e creado 
um de egual cathegoria em Tokio, 



no Japão, D. 11 dez. 1883. Os ren- 
dimentos dos consulados de Hong- 
Kong e Shanghae passaram a ser re- 
ceita publica, D. 24 nov. 1883. Es- 
tabelecido o subsidio de 4:000/9^000 
réis ao cônsul de 2.^ classe em Zan- 
zibar, D. 1 1 dez. 1883. Augmeutada 
com 1:500;$000 réis annuaes a verba 
de despezas de representação do con- 
sulado de 1.^ classe em Shanghae, D. 
11 dez. 1883. Transferida para o con- 
sulado de 1 .^ classe creado em Tokio 
a dotação que d'antes era applicada 
ao consulado de 1 .'^ classe em Hong- 
Kong, D. 11 dez. 1883. A concessão 
de eocequatur á nomeação d'um func- 
cionario consular em uma localidade 
faz caducar o eocequatur concedido 
anteriormente a outro da mesma na- 
ção e cathegoria, Of. 22 nov. 1884. 
Determinou-se, que o HohenzoUern 
ficasse comprehendido na circum- 
scripção do consulado de Portugal 
em Stuttgard, D. 26 mar. 1885. Sub- 
stituídos por vice-consulados os con- 
sulados de 2.^ classe de Portugal na 
Hakodate, Nagasaki, Osaka e Hioyo, 
no Japão, sob a jurisdicção do con- 
sulado de 1.^ classe em Tokio, que, 
além d'isso, comprehendia mais o 
vice-consulado em Yedo, e Yokoa- 
ma, e os que de futuro se creassem, 
D. 13 jau. 1887. Os serviços consu- 
lares de Portugal foram postos todos 
a cargo do ministério dos negócios 
extrangeiros. Tabeliãs de vencimen- 
tos e despezas dos consulados na Ásia 
e Africa, L. 25 ag. 1887. Declarou- 
se, que, tendo passado para o minis- 
tério dos negócios extrangeiros as 
despezas de todos os consulados, que 
d'antes estavam inscriptos nas tabel- 
iãs do ultramar, deviam as juntas da 
fazenda habilitar os ditos consulados 
com os fundos necessários para qual- 
quer transacção, que, por conveniên- 
cia do serviço, ou por conta das mes- 
mas juntas, se effectuasse nos con- 
sulados, Of. 23 jau. 1888. A juris- 
dicção do consulado americano de 
Loanda passou a abranger também 
as ilbas de S. Thomé e Príncipe, Of. 5 
julh. 1892. Participou-se, que o go- 
verno hellenico tinha supprímido os 
seus yice-consulados nas ilbas do Sal, 
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S. Vicente, S. Thiago e S. Thomé, 
Of. 14 dez. 1897. Idem, que tinham 
sido supprímidos os vice-consuiados 
da Suécia do Ibo, Inhambaoe e Mo- 
çambique, Of. 20 jau. 1899. Gircum- 
scrípções dos consulados da Allema- 
nba na prov. de Moçambique, Of. 
31 ag. 1899. 

CÔNSULES— Declarou-se, que os 
súbditos portuguezes vice-consuies 
de nações extrangeiras, estavam su- 
jeitos na prov. de Gabo Verde a to- 
dos os encargos civis e políticos, co- 
mo quaesquer outros cidadãos, P. 30 
jun. 1837. Os gov. não podem con- 
firmar as patentes e nomeações de 
agentes consulares estrangeiros para 
as prov. ultr., sendo abusiva a pra- 
tica em contrario, P. 17 jau. 1846. 
Autborisado o gov. da prov. de Ma- 
cau, Soior e Timor a nomear vice- 
consules e agentes consulares para 
os portos da Ghina abertos ao com- 
mercio, e onde se podesse carecer 
d^elles, P. 19 dez. 1848. Authorisa- 
do o mesmo gov. a nomear cônsul 
e feitor portuguez para Sião, com 
ordenado razoável, no caso de falle- 
cimento do que exercia o lugar, e 
bem assim cônsul portuguez para 
Singapura, P. 18 abr. 1854. Os vice- 
consuies, ou agentes consulares das 
cidades banseatícas em Portugal e 
seus domínios não são exemptos dos 
cargos civis e políticos, sendo súb- 
ditos portuguezes, P. 10 jun. 1854. 
Declarouse, que pela patente de um 
cônsul era devido o emolumento de 
lOiSKXH) réis, P. 28 fev. 1855. Os 
cônsules e agentes consulares da Di- 
namarca em Portugal e seus domí- 
nios, sendo súbditos portuguezes, não 
gozam do privilegio de exempção dos 
cargos civis e políticos, P. 2 maio 

1855. Participou-se ao gov. ger. da 
prov. de Moçambique, que o cônsul 
geral portuguez em Alexandria tinha 
sido autborisado a nomear um vice- 
cônsul em Aden, para ser interme- 
diário da correspondência entre a 
metrópole e a dita prov., P. 19 jun. 

1856. Autborisado o mesmo gov. a 
propor pessoa idónea para cônsul em 
Zanzibar, podendo desde logo encar- 
regar a pessoa proposta de exercer 



interinamente as respectivas fuíic- 
ções consulares, P. 21 fev. 1857. A 
nomeação de um cônsul para Gantão 
feita pelo gov. de Macau carecia de 
confirmação régia, P. 6 maio 1859. 
Applicada ao cônsul de Portugal em 
Sião a disposição do art. 1 .® do dec. 
de 18 jul. 1857, que concedeu um 
augmento de 15 por cento nos ven- 
cimentos de todos os funccionarios 
de Macau, P. 12 ag. 1864 (Annaes). 
O régio exequatur dos cônsules in- 
glezes não é sujeito ao pagamento 
de emolumentos, Of. 17 jan. 1877. 
Também os não pagam os agentes 
consulares da Bélgica, P. 25 ag. 1880, 
As autborídades consulares teem o 
direito de visitar os navios de suas 
respectivas nações, sem obrigação de 
levarem bandeira nos escaleres em 
que forem a bordo, Of. 1 7 mar. 1881. 
As immunidades concedidas ás mes- 
mas autborídades nas suas relações 
com os navios de commercio somen- 
te comprehendem as embarcações da 
nacionalidade representada, Of. 9 
jun. 1881. Devem remetter ao minis- 
tério dos extrangeiros copias dos tes- 
tamentos com que fallecerem súbdi- 
tos portuguezes, ou ainda extrangei- 
ros, quando n'esses testamentos se- 
jam interessados portuguezes, corpo- 
rações ou institutos portuguezes. Par- 
ticipações e informações, P. 27 jan. 
1887. Autborisado o cônsul de Por- 
tugal na Reunião a cobrar o emolu- 
mento de 500 réis pelo visto de ca- 
da contracto de indígena ido de Mo- 
çambique para aquella ílba, Of. 13 
abr. 1889. Participouse, que o côn- 
sul de Portugal em Singapura tinha 
direito pela sua intervenção nos for- 
necimentos a navios de guerra por- 
tuguezes a 1 por cento sobre o va- 
lor dos fundos levantados para occor- 
rer ás despezas dos mesmos forneci- 
mentos, Of. 22 jun. 1889. Autbori- 
sado o abono da percentagem de 2 
por cento aos cônsules portuguezes 
na Ásia e Africa, pelas transacções 
em que íntervôem, Of. 2 jun. 1890. 
Os cônsules, vice-consuies e agentes 
consulares de Portugal na Gbina teem 
competência para instruir até á pro- 
nuncia os processos instaurados por 
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crimes commettidos por súbditos por- 
taguezes dentro dos limites de suas 
respectivas jurísdicções, devendo de- 
pois ser taes processos remettidos ao 
juiz de. direito da comarca de Macau, 
D. 8 mar. 1893. Circular aos cônsu- 
les acerca da elaboração de relató- 
rios commerciaes, de lt2 maio 1897. 
A gerência dos consulados de S.'' 
classe pôde ser conflada a cônsules 
enviados na China, Japão e Africa 
oriental, D. 31 dez. 1897. Podem ser 
officiaes do exercito e marinha em 
commissSo (Ibid.)- Podem receber 
os seus vencimentos pelas prov. ultr. 
(Ibid.j. Participou-se, que o governo 
britannico reconhecia a jurisdicção 
dos cônsules de Portugal na costa 
oriental de Africa, em qualquer ponto 
do território onde se apresentassem, 
Of. 5 jun. 1901. Reconhecimento de 
agentes consulares extrangeiros nas 
prov. ultr., Of. 12 out. 1901. Clas- 
ses, attribnições, vencimentos, etc, 
dos cônsules portuguezes, D. 24 dez. 
l&Ol. (Yid, agentes consulares, pas- 
saportes, relações, testamentos.) 

CONSULTAS— Os procuradores da 
coroa e fazenda e seus delegados 
tèem obrigação de responder ás con- 
sultas dos gov., P. 14 jan. 1864, D. 
1 de;^. 1869, art. 73.® Os juizes não 
téem obrigação de dar parecer so- 
bre taes consultas, P. 22 jul. 1864. 

CONSUMO (imposto de)— Foi au- 
tborisada a camará municipal de 
Loanda a cobrar pelo dobro os im- 
postos de consumo dos géneros ta- 
xados pela mesma camará, á exce- 
pção de aguardente e sal, com ap- 
plicação á limpeza da cidade, P. 3 
jul. 1878. (Vid. cod. adm. de 18 
mar. 1842, art. 137.®) 

CONTABIUDADE PUBLICA— Re- 
gulamento geral de contabilidade pu- 
blica, D. 4 jau, 1870 (Col. ger.). 
Plano para a sua reforma^ approva- 
do por L. de 25 jun. 1881. Novo 
reg. ger., D. 31 ag. 4881. Determi- 
nou-se, que este reg. começasse a 
vigorar no primeiro dia do anuo eco- 
nómico de 1882-1883, D. 29 dez. 
1881. Gentralisada na direcção geral 
de contabilidade publica toda a con- 
tabilidade das prov. ultr., D. 20 dez. 



1888. Applicadas ao ultramar as dis- 
posições do reg. ger. de contabilida- 
de publica de 31 ag. 1881 e demais 
providencias auxiliares e complemen- 
tares do mesmo regulamento (Ibid.) 
Creada uma secção especial na direc- 
ção geral de contabilidade publica 
incumbida da centralísação de todas 
as contas das prov. ultr. (Ibid). (Vid. 
D. 3 out. 1901.) 

CONTADORES — Regimento do 
contador dos feitos e custas, e como 
se haviam de contar, assim na corte, 
como nas cidades, villas e lugares do 
reino e seus domiuios, Ord. de D. 
Manoel, liv. I, tit. 70. O art. 1.** do 
dec. de 29 out. 1891 dava-lhes ape- 
nas direito a pedir a transferencia de 
uma para outra comarca, com exem- 
pção de concurso, mas não obstava 
á nomeação de qualquer outro, D. 
sobre cons. do sup. tríb. adm. 19 
abr. 1894. (Vid. juntas da fazenda.) 

CONTADORIAS— Plano de reorga- 
nisação da contadoria da fazenda pu 
blica do Estado da índia, D. 27 abr. 
1841. Os escrivães das juntas da fa- 
zenda eram chefes e directores da 
contadoria, P. 6 abr. 1846. Tabeliã 
de emolumentos da contadoria da 
junta da fazenda do Estado da índia, 
D. 10 dez. 1846. Quadro e venci- 
mentos dos empregados da contado- 
ria da junta da fazenda da prov. de 
Cabo Verde, D. 7 out. 1852. Tabeliã 
de emolumentos da contadoria da 
junta da fazenda da prov. de Moçam- 
bique, D. 2 ag. 1855. Regulamento 
para o serviço da mesma contadoria, 
D. 2 ag. 1855. Creado um lugar de 
amanuense na contadoria da junta da 
j fazenda da prov. de S. Thomé e Prín- 
cipe, com o vencimento de 144f$000 
réis, e .elevado a lOOfJOOO réis o ven- 
cimento do continuo da mesma re- 
partição, ficando obrigado a servir 
de continuo e correio, tanto na junta, 
como na secretaria do governo, e de 
pregoeiro nos leilões, D. 9 ag. 1855. 
Tabeliã de emolumentos da contado- 
ria da junta da fazenda da prov. de 
Cabo Verde, D. 20 ag. 1860. Quadro 
e vencimentos dos empregados da 
junta e contadoria ger. da fazenda 
publica do Estado da Índia, D. 7 abr. 
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1863. Regulamento para o serviço 
(l'e8ta contadoria, D. 5 maio 1863. 
Tabeliã de emolumentos da contado- 
ria da junta da fazenda da prov. de 
S. Thomé e Príncipe e das demais 
repartições da fazenda da mesma 
prov., D. 19 out. 1864. Reorganisa- 
ção do quadro da contadoria da jun- 
ta da fazenda da prov. de Gabo Ver- 
de; vencimentos e empregados, D. 11 
jul. 1865. Regulamento para o servi- 
ço da contadoria da junta da fazenda 
da prov. dé S. Thomé e Príncipe, D. 
20 nov. 1875. 

CONTAS — As juntas de fazenda 
deviam remetter á repartição de con- 
tabilidade do ultramar, até 31 dez. 
de cada anno, a conta da sua gerên- 
cia do anno económico findo em 30 
jun.y com certificado do secretarío 
de que a conta confería com os livros 
e documentos, P. 24 jan. 1883. O 
julgamento das contas das corpora- 
ções municipaes e das miserícordias, 
irmandades e outras instituições de 
piedade e beneficência compete aos 
respectivos conselhos de prov., com 
recurso para o tribunal de contas, 
D. 29 jul. 1886. As das estações, ou 
fíinccionaríos a quem era incumbida 
a gerência e responsabilidade dos 
fundos das juntas geraes de prov. 
eram submettidas á jurísdicção do 
tríbunal de contas, D. 29 jul. 1886. 
As dos responsáveis e exactores da 
fazenda publica, sendo prestadas pe- 
rante as estações, ou funccionarios 
a quem a lei incumbia a administra- 
ção superior da fazenda, eram julga- 
das pelo tríbunal de contas (Ibid.)- As 
contas da administração da fazenda 
das prov. ultr., depois de processa- 
das e informadas pela repartição de 
contabilidade do ultramar e de sub- 
mettidas á apreciação do ministro 
respectivo, eram enviadas ao tríbu- 
nal de contas para os effeitos legaes 
(Ibid.). As das corporações municipaes, 
miserícordias, irmandades e outras 
instituições de piedade e beneficên- 
cia, são julgadas pelo conselho de 
prov., com recurso para o tríbunal 
de contas do reino, D. 20 dez. 1888. 
As dos responsáveis e exactores da 
fazenda publica são formuladas e 



ajustadas nas repartições de fazenda 
provinciaes (Ibid.). Centralisação de 
todas as contas das prov. ultr. em 
uma secção da direcção geral de con- 
tabilidade publica, Reg. 7 nov. 1889. 
Contabilidade legislativa e adminis- 
trativa (Ibid.). Escripturação das con- 
tas dos recebedores da fazenda e 
prestação das mesmas (Ibid.). Compe- 
te aos conselhos de prov. o julga- 
mento das contas das corporações 
municipaes, misericórdias, irmanda- 
des e outras instituições de piedade 
e beneficência (Ibid.)- Ovdem para se- 
rem remettidas com a maior brevida- 
de ao tribunal de contas as contas 
dos exactores da fazenda publica, Of. 
5 dez. 1889. Modelos a seguir na 
prestação de contas dos responsá- 
veis á fazenda publica, Of. 12 jul. 
1890. (Vid. missões.) 

CONTAS CORRENTES- Ordenou- 
se a remessa reciproca, em cada tri- 
mestre, entre as juntas da fazenda e 
o ministério, das contas das despe- 
zas feitas pelas juntas a credito do 
ministério e vice- versa, P. 6 mar. 
1855. Reguladas as do ministério da 
marinha com a junta da fazenda da 
prov. de Angola, e o cambio dos sa- 
ques d'ella sobre o ministério, P. 24 
dez. 1856 (Col. ger.). Forma de pa- 
gamento dos créditos reciprocos de- 
monstrados pelas contas correntes 
entre as sobreditas juntas e o minis- 
tério, P. 29 jul. 1870. As contas en- 
tre as prov. ultr. são feitas no mi- 
nistério, P. 16 set. 1870. Lembrou- 
se á junta da fazenda da prov. de 
Cabo Verde a conveniência de re- 
metter mensalmente ao ministério a 
sua conta corrente, ainda desacom- 
panhada de documentos, assim como 
os balancetes dos cofres públicos, em 
resumo, Of. 4 mar. 1871. As contas 
entre as prov. ultr. devem ser orga- 
nisadas pela forma disposta na cir- 
cular de 29 jul. 1870, Of. 21 nov. 
1871. 

CONTAS DE GERÊNCIA— As con- 
tas de receita e despeza das prov. 
ultr. deviam apromptar-se até ao fim 
de mar. de cada anno, para serem 
remettidas ao ministério na primeira 
opportunidade, P. 17 dez. 1836. E 
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com ellas copias das actas das ses- 
sões das jnntas da fazenda, em rela- 
ção ao anno correspondente, P. 9 
fey. 1839. Ordem á junta da fazenda 
da prov. de Angola para fechar em 
cada mez as contas dos cofres a seu 
cargo, mediante om termo, qne de- 
?ia ser remettido á secretaria de es- 
tado, P. 12 dez. 1843. Regalada a 
forma e o processo do julgamento 
das contas das juntas da fazenda e 
dos exactores e responsáveis da fa- 
zenda publica; multas e recursos, D. 
21 dez. 1854. Confirmado estedec, 
pelo qual foi commettido ao conse- 
lho oltramarino o exame das referi- 
das contas, L. 12 maio 1856. As 
contas de gerência de cada anno 
económico devem ser remettidas ao 
ministério dentro de seis mezes de- 
pois de findo o anno respectivo, P. 
18 jul. 1861. Julgamento das contas 
das juntas da fazenda pelo conselho 
ultramarino, como tribunal de con- 
tas, Ds. 21 dez. 1866 e 26 fev. 1868. 
Recursos dos accordãos das jnntas 
da fazenda sobre as contas presta- 
das por seus responsáveis; resolvida 
a discordância entre o art. 2.^ n.^ 
a."" e o art. 35.^" n."" 2.'' do Regimento 
de 21 dez. 1866, D. 5 mar. 1868. 
As contas de receita e despeza das 
prov. ultr. devem ser formuladas se- 
gando as indicações do reg. ger. da 
contabilidade publica do reino, P. 23 
mar. 1871. Compete ao tribunal de 
contas julgar as das prov. ultr. D. 
21 ag. 1878, art. 18.« n.« 17.*> (Col. 
ger.). (Vid. contadorias, estações na- 
vaes, juntas da fazenda, obras publi- 
cas.) 

CONTAS DE GERÊNCIA E COR- 
RENTES — Enviado ao gov. geral da 
prov. de Angola o accordão do tri- 
bunal de contas proferido sobre o 
processo de responsabilidade do ge- 
neral reformado Geraldo António Vi- 
ctor, como exactor fiscal e chefe do 
conselho de Ambaca, Of. 17 fev. 1893. 
AttribuiçOes do chefe da 5."" reparti- 
ção da direcção geral do ultramar e 
dos contadores nos processos de con- 
tas de responsáveis á fazenda publi- 
ca, D. 27 dez. 1895. Ordem para se- 
rem enviados ao tribunal de contas 



os processos dos exactores fiscaes, 
pendentes nos extinctos tribunaes de 
contas das prov. ultr., P. 21 jul. 1898. 
Como devem ser organisadas as con- 
tas correntes dos conselhos adminis- 
trativos dos corpos militares, Of. circ. 
4 jau. 1901. 

CONTENCIOSO— As questões con- 
tenciosas sobre posse e propriedade 
de bens immobiliaríos entre o estado 
e os particulares sSo decididas pe- 
los tribunaes ordinários, P. 27 abr. 
1848. (Vid. competência.) 

CONTENCIOSO FISCAL ADUA- 
NEIRO — Approvado o reg. do con- 
tencioso fiscal aduaneiro na prov. de 
Angola, D. 4 ag. 1898. 
. CONTOS- Capitules do regimento 
dos contos relativos ao ultramar; 
fianças dos exactores da fazenda, 
contas, fornecimentos, pagamentos, 
medições» custas, etc. Regim. de 3 
set. 1627. Creada na casa dos contos 
uma meza para as contas do ultra- 
mar, D. 13 jul. 1751. 

CONTRABANDO — Penalidades, 
Alvs. de 26 out. e 14 nov. 1757 e 15 
jan. 1774. Processo e julgamento nos 
crimes de contrabando e descaminho 
de mercadorias, Alv. 15 out. 1760. 
(Vid. sal.) 

CONTRABANDO DE GUERRA — 
Prohibida a exportação e reexporta- 
ção de armas e muni^^es de guerra 
para os portos da China, D. 11 ag. 
1900. 

CONTRACTOS— Approvado o con- 
tracto de arrendamento feito a Mo- 
ses Zagury, pelo praso de vinte ân- 
uos, para exploração e exportação de 
guano dos quatro ilhotes situados en- 
tre os ilhéus Pequeno e Grande do 
Rambo, ao norte da ilha Brava, P. 
17 ag. 1885. Approvado o contracto 
celebrado entre a West of índia Por- 
tuguese Railway Company e a Bom- 
bay Steam Navigation Company para 
o transporte e trafego de mercado- 
rias e recovagens de Mormugão para 
Bombaim, Of. 26 maio 1891. Todos 
os contractos feitos pelo governo de- 
vem ser reduzidos a escrípto, P. 
circ. 3 out. 1891. Celebrados com o 
estado devem ser pontualmente cum- 
pridos, Of. 19 mar. 1892. Os ofQciaes 
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subchefes das repartições de fazen- 
da proYÍDciaes 82o competentes para 
lavrarem os contractos de rendimen- 
tos públicos e os de arrematais do 
estado, bem como as escripturas de 
aforamento, oa arrendamento de ter- 
renos do estado, D. 18 jnn. 1896. 
Instmcçôes para a celebração de con- 
tractos de compra e venda, forneci- 
mento de materiaes, ou géneros, e 
empreitadas, app. por P. de 18 jnn. 
1901. (Vid. colonos, curadores ge- 
raes, navegação, tutella publica.) 

CONTRIBUIÇÃO INDUSTRIAL — 
Declarou-se, que estavam exemptos 
d'ella os escrivães do juizo da co- 
marca de S. Tbomé, P. 29 set. 1879. 
Estabelecida nas prov. de Africa por-, 
tugueza, D. 20 out. 1880. DIfferença 
de taxas conforme as localidades na 
prov. de Angola, Of. 5 out. 1881. 
Approvado o seu regulamento e de 
decima de juros na mesma prov., P. 
1 fev. 1882. Contribuição industrial 
a que estão sujeitos os súbditos 
britannícos, P. 30 jnn. 1882. Não 
são exemptos . d'ella a agencia do 
Cabo submarino em S. Vicente de 
Cabo Verde, nem os seus empre- 
gados, Of. 8 maio 1889. Os emolu- 
mentos dos empregados da adminis- 
tração e das camarás municipaes es- 
tão sujeitos a esta contribuição, Of. 
30 jul. 1890. Os empregados das ca- 
marás munidpaes pagam-na sobre os 
seus vencimentos, Of. 4 ag. 1890. 
Fixada em 60 libras por anno a dos 
cambistas e em 25 a dos pbarmaceu- 
tícos nos territórios da companhia de 
Moçambique, P. 22 jul. 1893. Alte- 
radas as instmcçôes para a cobrança 
das contribuições industrial e de U- 
luminação de estabelecimentos chi- 
nezes na cidade de Macau, D. 27 jul. 
1893. Não deve ser coUectada a West 
Áfrican Tekgraph Company pela ex- 
ploração das suas estações em An- 
gola, Of. 17 abr. 1896. Estabelecida 
a taxa de IO por cento sobre os emo- 
lumentos dos empregados pagos pelo 
estado, ou por corporações e} esta- 
belecimentos subsidiados por^elle, D. 
22 jnn. 1698. São exemptos os mi- 
nistros da religião pelos proventos 
do culto, P. 6 nov. 1899. O augmen- 



to da importação de carvão de pedra 
em S. Vicente de Cabo Verde sup- 
põe augmento de lucros e portanto 
de rendimento collectavel, D. sobre 
cons. da junta cons. do nltr. de 
5 jul. 1900. A contribuição indus- 
trial dos cobradores do imposto de 
palhota em Moçambique é paga por 
meio de estampilha, P. 21 ag. 1900. 
A dos emolumentos dos escrivães nos 
processos executivos é paga por meio 
de estampilha, D. 24 ag. 1900. Não 
são exemptos os empregados das es- 
tações telegraphicas extrangêiras, Of. 
27 out. 1900. Approvada a suspen- 
são da ordem relativa á exigência de 
contribuição industrial aos grumetes 
da Guiné, Of. 9 ag. 1901. Não a pa- 
gam os empregados judiciaes ao ser- 
viço das companhias privilegiadas, 
P. 17 mar. 1902. Approvado o regu- 
lamento para o lançamento e cobran- 
ça na prov. de S. Thomé e Príncipe, 
D. 24 maio 1902. Forma de paga- 
mento sobre emolumentos na prov. 
de Cabo Verde, Cons. de 30 jul. 1902. 
(Vid. decimas, terrenos.) 

CONTRIBUIÇÃO INDUSTRIAL E 
DE ILLUMINAÇAO— Approvado com 
alterações o regulamento e instmc- 
çôes para a cobrança doestas contri- 
buições dos chinas em Macau, P. 31 
mar. 1880. Modificação ao art. 5.^ 
do reg. de 30 nov. 1878, approvado 
por esta portaria. P. 31 dez. 1880. 

CONTRIBUIÇÃO DE JUROS -Ap- 
provado o reg. para o lançamento 
e cobrança doesta contribuição na 
prov. de Macau e Timor, D. 7 dez. 
1893. Regulamento para o lançamen- 
to e cobrança na prov. de Moçambi- 
que, app. por D. de 2 ag. 1902. (Vid. 
decima de juros.) 

CONTRIBUIÇÕES MUNICIPAES 
— As camarás municipaes devem 
restríngir-se no estabelecimento de 
contribuições áquellas que teem au- 
thorisação nas leis. Declarou-se ille- 
gal o imposto de 5 por cento lança- 
do pela camará municipal do conce- 
lho de Santo Antão de Cabo Verde 
sobre o valor locativo das casas de 
habitação, Of. 10 ag. 1881. Appro- 
vou-se, que as contribuições munici- 
paes directas do concelho de Loanda 
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e as de qualquer outro que o reque- 
resse fossem cobradas com as con- 
tribuições geraes do estado, P. 20 
ag. 1885. Forma da sua cobrança 
voluntária e coerciva, em Macau, D. 
31 jau. 1895. (Vid. exclusivos.) 

CONTRIBUIÇÃO PREDIAL— Crea- 
da no Estado da índia, L. 29 maio 
1866. Prorogado até ao fim do anno 
de 1870 o praso para a conclus9o 
dos trabalhos preparatórios para pa- 
gamento d*esta contribuiçSo, deven- 
do entretanto continuar a cobrança 
dos impostos eitinctos por lei de 29 
maio 1866, D. 30 set. 1868. Regu- 
laoiento para a repartição e arreca- 
dação da contribuição predial no mes- 
mo Estado, P. 13 mar. 1869. Con- 
tribuição predial de repartição na 
prov. de Cabo Verde em substituição 
dos antigos impostos; extensão, im- 
portância, proporcionalidade, addí- 
cionaes, exempções, matrizes, recla- 
mações, recursos, etc., D. 12 out. 
i869. Prorogado até ao fim do anno 
de 1872 o praso dos trabalhos pre- 
paratórios para pagamento da con- 
tribuição predial no Estado da índia, 
continuando até essa época a cobran- 
ça dos dízimos e do imposto sobre 
as palmeiras lavradas á sura, D. 19 
ag. 1870. Prorogado o praso para o 
lançamento doesta contribuição até ao 
fim do anno de 1874, D. 10 out. 
1872. Suspensa a execução da lei de 

29 maio 1866, no Estado da índia, 
continuando os antigos impostos, D. 

30 abr. 1874. Fixou se em 100 réis 
o minimo da contribuição predial, 
comprehendendo os addicionaes, D. 
iS set. 1874. Os terrenos cultivados 
na ilha de Loanda e nos subúrbios 
da cidade e as cubatas sitas na cida- 
de pagam contribuição predial, P. 15 
set. 1874. Approvada a suspensão 
do dec. de 30 abr. 1874 relativo á 
contribuição predial no Estado da ín- 
dia, ordenando-se a continuação da 
cobrança dos dízimos e do imposto 
das palmeiras lavradas á sura, P. 31 
mar. 1875. Fixada em 49:000i$000 
réis a importância da contribuição 
predial na prov. de Cabo Verde, no 
anno de 1880, D. 17 ag. 1880. Es- 
tabelecida nas prov. de Africa portu- 



gueza, D. 20 out. 1880. Regulada a 
formação das matrizes para o lança- 
mento doesta contribuição na prov. 
de Moçambique, P. 21 fev. 1881. Ex- 
plicou-se qual a taxa doesta contri 
buição sobre prédios rústicos e ur- 
banos na prov. de Angola, P. 30 abr. 
1881. Creada no Estado da índia a 
contribuição predial de quotidade; 
matrizes, formação e revisão, D. 1 
set. 1881. ' Differença de taxas con- 
forme as localidades na prov. de An- 
gola, Of. 5 out. 1881. Foi proviso- 
riamente reduzida a 5 por cento a 
taxa sobre as cubatas nos concelhos 
de Loanda, Benguella, Ambriz e Mos- 
samedes, Of. 24 jan. 1882. Appro- 
vado o reg. d'esta contribuição na 
prov. de Angola, P. 1 fev. 1882. Des- 
attendidos os recursos das camarás 
municipaes dos concelhos do Paul e 
Ribeira Grande, da ilha de Santo An- 
tão de Cabo Verde, reclamando con- 
tra o contingente que lhes fora re- 
partido da contribuição predial res- 
pectiva ao anno de 1885, P, 5 abr. 
1886. Creada no dist. do Congo, com- 
prehendendo as cubatas dos indíge- 
nas, e exceptuando, por certo tem- 
po, alguns terrenos que fossem re- 
duzidos á cultura, D. 31 maio 1887. 
Que do contingente da contribuição 
predial repartida a cada concelho da 
prov. de Cabo Verde fosse abatida 
a somma das quotas da contribuição 
respectiva aos prédios do banco na- 
cional ultramarino, P. 25 ag. 1887. 
Approvou-se, que no Estado da índia 
não fosse o contribuinte collectado 
em contribuição predial inferior a 100 
réis annuaes, Of. 15 nov. 1888. Re- 
gulamento para o lançamento e co- 
brança da contribuição predial no 
dist. do Congo, app. por D. de 6 dez. 
1888. Não são exemptos d*ella os 
bens do extincto convento de Santa 
Clara e da Santa Casa da Misericór- 
dia de Macau, Of. 9 ag. 1890. Ap- 
provado o processo de avaliação ae 
prédios rústicos e urbanos no Estado 
da índia, quando a declaração de 
qualquer contribuinte possa importar 
alteração para menos no rendimento 
collectavel, Of. 14 ag. 1890. Appro- 
Vado o reg. para o lançamento e co- 
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branca da contribuição predial na 
proT. de Macau e Timor, D. 9 mar. 
i893. Regulamento para o lançamen- 
to e cobrança d'esta contribuição e 
serviços correlativos na prov. de Ga- 
bo Verde, app. por D. de 4 maio 
(893. Gomo deviam ser calculadas 
as coUectas na ilba do Fogo e no 
concelho do Paul, na prov. de Gabo 
Verde, visto não se acharem conclui- 
das as novas matrizes prediaes, P. 
20 jul. 1893. Ordem para se execu- 
tar o dec. de 30 out. 1880, que creou 
a contribuição predial em S. Thomé 
e Princi^, Of. 22 fev. 1894. Substi- 
tuída nas ilhas de S. Thomé e Prín- 
cipe por uma percentagem de SO por 
cento addicional nos direitos de ex- 
portação dos productos agrícolas, D. 
17 maio 1894. Na avaliação do ren- 
dimento da propríedade rústica na 
prov. de Moçambique não se indue 
o rendimento das palmeiras, coquei- 
ros e cajueiros de que os propríeta* 
ríos paguem imposto» D. 28 jun. 
1894. Paga a companhia do cabo 
submarino Brazilian Submarina Te- 
legraph, pelos prédios que possue 
em S. Vicente de Gabo Verde, D. 
sobre cons. do sup. tríb. adm. de 27 
jau. 1897. Approvadas algumas alte- 
rações ao reg. da contribuição pre- 
dial e industrial da companhia do 
Nyassa, P. 10 nov. 1898. Aonullados 
os conhecimentos da contribuição 
predial rústica na ilha Brava de Ga- 
bo Verde, D. 17 ag. 1899. Transfe- 
rida para 1 mar. a data da cobran- 
ça voluntária da contribuição predial 
na prov. de Gabo Verde, P. 5 fev. 

1900. Estão sujeitos a esta contri- 
buição no Estado da Índia os prédios 
que d'antes pagavam a contribuição 
de dízimos, pela cultura de palma- 
res e arrozaes, ou exploração de mi- 
nas, e quaesques outros com diver- 
sas culturas, ou exploração, D. sobre 
cons. da junta cons. do ultr. 7 fev. 

1901. Praso especial para pagamento 
voluntário em Gabo Verde, Of. 26 
nov. 1901. Regulamento para o lan- 
çamento e cobrança na prov. de S. 
Thomé, app. por D. de 4 dez. 1902. 
(Vid. dízimos.) 

GONTRIBUIÇÃO PREDUL E IN- 



DUSTRIAL— Vid. leis de 7 e 9 abr. 
1838 (Gol. ger.). 

GONTRIBUIÇÃO DE REGISTO — 
Em vigor no ultramar a lei de 30 
jun. 1860, na parte relativa à taxa 
da contribuição de registo, conser- 
vando-se o antigo systema de arre- 
cadação, em quanto não fosse de- 
cretado outro, P. 14 mar. 1862. Man- 
daram-se observar as alterações e 
declarações que foram feitas á lei de 
30 jun. 1860 pelas leis de 11 ag. 
1860 e 17 ag. 1861, P. 9 jul. 1862. 
As vendas de moveis não estão su- 
jeitas ao pagamento d'esta contribui- 
ção, P. 27 dez. 1862. Ordem ao gov. 
da prov. de S. Thomé e Principe pa- 
ra propor um projecto de regulamen* 
to da contribuição de registo, P. 21 
nov. 1864 (Annaes). Está sujeita á 
contribuição de registo a cessão do 
direito e acção para haver uma divi- 
da e a do direito de hypotheca, P. 
16 jul. 1867. Declarou-se, que na 
prov. de S. Thomé e Principe devia 
ser feita a liquidação da contribuição 
de registo pelo systema prescripto na 
lei de 30 jun. 1860, P. 30 maio 1868. 
Os escravos não estavam sujeitos a 
ella, quando passavam a prestar os 
seus serviços a um novo senhor, mas 
sim ao imposto estabelecido pelo dec. 
de 14 dez. 1854, P. 4 jun. 1868. A 
liquidação das heranças para o effei- 
to do pagamento da contribuição 
compete aos escrivães de fazenda das 
localidades onde tem lugar o falleci- 
mento de indivíduos que possuem 
bens no ultramar, P. 16 abr. 1869. 
A venda de bens pertencentes ao es- 
tado é exempta do pagamento de 
contribuição, P. 26 fev. 1873. Appli- 
cadas ás prov. ultr. as leis de 31 ag. 
1869 e 13 abr. 1874, sobre contri- 
buição de registo, D. 28 dez. 1876. 
A cobrança doesta contribuição na 
prov. de S. Thomé e Principe devia 
fazer-se pela forma e processos ante- 
riores, em quanto o governo não ap- 
provasse os novos regulamentos, P. 
4 jan. 1877. Regulamento no Estado 
da índia, P. 30 abr. 1880. Regimento 
para a sua liquidação e cobrança na 
prov. de Gabo Verde, P. 2 ag. 1880. 
O secretario da junta da fazenda não 
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pôde fazer a avaliação de bens trans- 
mittidos por contracto de compra e 
venda, quando haja snspeita de frau- 
de, mas deve ser feita por peritos na 
conformidade da lei, D. 23 fev. 1881. 
Legislação em vigor no Estado da 
índia, D. 1 set. 1881. O conselho de 
prov. é competente para conhecer dos 
recursos sobre liquidação de contri- 
buição de registo, D. 19 jun. 1889, 
art. l."" § 20 n."" l."" Devem-na em 
Macau os filhos adoptivos de chinas 
peias heranças dos pães adoptantes, 
Or. 30 jun. 1890. O recurso da li- 
quidação é para o conselho de prov. 
or. 2 maio 1891. Não estava sujeita 
a ella a compra feita pelo prelado de 
Moçambique de duas propriedades 
arbanas, para estabelecimento de 
uma escola, Of. 28 dez. 1893. Con- 
cedida á companhia, ou empreza agrí- 
cola formada por Francisco Mantero, 
exempção de direitos de transmissão 
pela acquisição de terrenos incultos 
até 7:000 hectares, na ilha do Prín- 
cipe, D. 27 set. 1894. Sujeitaram se 
a contribuição de registo por titulo 
oneroso os actos de constituição de 
sociedade, em que algum dos sócios 
entre para o capital social com bens 
immoveis, etc., D. 28 mar. 1895. 
Deve ser liquidada pelo preço da ar- 
rematação em hasta publica, e não 
pelo valor da matriz predial, P. 17 
set. 1896. Recommendado o exacto 
cumprimento dos art. 27.® a 42.'' do 
reg. da contribuição de registo na 
prov. de S. Thomé e Príncipe, P. 22 
abr. 1897. Os conselhos de provincia 
resolvem em nltiína instancia sobre 
liquidação de contribuição de registo, 
D. sobre cons. do sup. trib. adm. de 
<8 ag. 1897, com a data de 7 out. 
1897. Regulamento para a liquidação 
e cobrança na prov. de S. Thomé e 
Príncipe, app. por D. de 22 jun. 1898. 
Idem na prov. de Gabo Verde, app. 
por D. de 22 jun. 1898. Em Macau 
estava em vigor a lei de 30 junho 
de 1860, e portanto a mulher casada 
não devia contríbuição de registo pe- 
los bens que lhe deixava o marído, 
D. sobre cons. do sup. tríb. adm. 
15 fev. 1900. Instrucções para a co- 
brança d'esta contribuição pela trans* 



missão de prédios para a companhia 
commercial d'Angola,Of.5jul. 1901. 
Regulamento para liquidação e co- 
brança em Macau, D. 29 ag. 1901. 
Regulamento para a sua liquidação 
e cobrança na prov. de Moçambique, 
app. por D. de 19 jul. 1902. No re- 
gulamento em vigor na prov. de Ga- 
bo Verde não se encontra marcado 
expressamente o praso em que de- 
vem ser apresentados os documen- 
tos das despezas a deduzir do valor 
da herança, para se liquidar a con- 
tríbuição, D. sobre cons. da junta 
cons. do ultramar de 3 out. 1902. 
Regulamento para a liquidação e co- 
brança na prov. de Angola, app. por 
D. de 4 dez. 1902. 

GONTRIBUIÇÃO DE RENDA DE 
GASAS — Nas prov. d^Afríca portu- 
gueza, D. 20 out. 1880. Greada no 
Estado da índia, D. 1 set. 1881. Re- 
gulamento na prov. d' Angola, P. 1 
fev. 1882. Approvado o reg. para o 
lançamento e cobrança da contribui- 
ção de renda de casas na prov. de 
Gabo Verde, P. 19 dez. 1885. Sus- 
pensa a cobrança d'esta contribui- 
ção em Gabo Verde, P. 17 fev. 1886. 
Ordem para ser cobrada na prov. 
de Gabo Verde, P. 22 fev. 1895. Re- 
gulamento para o seu lançamento e 
cobrança na prov. de S. Thomé e 
Príncipe, app. por D. de 24 maio 
1902. 

GONTRIBUIÇÕES— Instrucções so- 
bre fiscalisação e cobrança na prrjv. 
de Angola, P. 9 dez. 1843. Approva- 
da a contríbuição directa que pela 
junta geral do Estado da índia fora 
proposta com applicação ás obras dos 
melhoramentos sanitaríos de Nova 
Goa, P. 19 mar. 1859. Determinou- 
se, que fossem pagas pelos contrí- 
buintes em moeda corrente, incluin- 
do os dizimes, excepto na prov. de 
Gabo Verde, em relação a estes, L. 
21 jul. 1863. Em matoría de contri- 
buições as leis são de interpretação 
restrícta, P. 29 set. 1879. A quem 
compete superintender sobre o lan- 
çamento, liquidação e arrecadação 
d^ellas, P. 24 jau. 1883. Não podem 
cobrar-se sem que previamente te- 
nham sido liquidadas (Ibid.). Regula- 
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mento para o lançamento e cobrança 
das contribuições industriai e de ren- 
da de casas e organisação das res- 
pectivas matrizes no Estado da índia, 
app. por P. de 8 abr. 1885. Regula- 
mento das oontribuições predial, in- 
dustrial, decima de juros e renda de 
casas da prov. de Angola, com ex'* 
cepç3o do dist. do Gongo, app. por 
D. de 26 ag. 1886. Approvado o pa- 
gamento em prestações mensaes den- 
tro de um anno das dividas de con- 
tribuições predial, industrial e deci- 
ma de juros, relativas a annos ante- 
riores a 1885, na prov. de Gabo 
Verde, P. 31 dez. 1886. Regulamen- 
to para o lançamento e cobrança das 
contribuições directas em Macau, âpp. 
por D. de 30 dez. 1886. Regulamento 
geral do lançamento e cobrança das 
contribuições predial, industrial, de- 
cima de juros e renda de casas, no Es- 
tado da índia, app por D. 5 dez. 1888. 
Alterados os prasos estabelecidos nos 
art. 78.^ 83.* e 86.* do reg. para o 
lançamento e cobrança das contribui- 
ções directas em Macau, e dispensa- 
dos do pagamento da contribuição 
predial os prédios do valor não ex- 
cedente a 100 patacas, quando os 
proprietários provem ser indigentes, 
D. !â dez. 1888. Authorisado o abo- 
no de 5 por cento aos funcdonarios 
encarregados da cobrança das con- 
tribuições directas vencidas até 30 
jun. 1889 na Guiné Portugueza, Of. 
4 ag. 1889. Maneira de realisar a 
cobrança de dividas á fazenda e im- 
postos de lançamento na prov. de S. 
Thomé e Principe, Of. 27 maio 1890. 
Approvadas provisoriamente algumas 
alterações ao reg. para o lançamento 
e cobrança das contribuições directas 
em Macau, Of. 16 mar. 1891. Ap- 
provadas algumas providencias do 
gov. da Guiné Portugueza sobre o 
lançamento e cobrança das contribui- 
ções, Of. 15 abr. 1891. Gonsidera- 
do em vigor na prov. de Moçambi- 
que o dec. de 17 jun. 1886, relati- 
vamente ao julgamento de falhas de 
todos os documentos de cobrança 
existentes nas respectivas recebedo- 
rias, D. 22 fev. 1894. Ordem para 
se cobrarem as que estavam em di- 



vida na prov. de S. Thomé e Princi 
pe, sem juros, nem custas, P. 5 
dez. 1896. Exemptas as heranças, 
legados e donativos com destino a 
museus, bibliothecas, escolas, insti- 
tutos e mais serviços de ensino, ca- 
ridade e beneGcencia, que pertençam, 
ou pelos diplomas legaes da sua fun- 
dação, possam vir a pertencer ao 
Estado, L. 12 jun. 1901. Abolidas na 
Guiné as de renda de casas, indus- 
triah decima de juros e as taxas de 
licenças para industrias, e creado um 
imposto de importação de 3 porcen- 
to ad valorem, D. 12 jul. 1002. (Vid. 
dividas á fazenda, obras publicas.) 

GONVALESGENTES-Que fossem 
para Mossamedes os empregados de 
S. Thomé, quando precisassem con- 
valescer, P. 10 fev. 1858 (Gol. ger.). 
(Vid. hospícios.) 

GONVENÇÕES-Gonvenção addi- 
cíonsil ao tratado de 22 jau. 1815, 
com a Grã-Bretanha, para a repres- 
são do trafico de escravatura ao sul 
do equador, de 28 jul. 1817. Artigo 
separado doesta convenção, confir- 
mado e ratificado por G. R. de O 
dez. 1817. Approvadas duas de paz 
e amizade celebradas pelo gov. da 
Guiné portugueza com o gentio de 
Gacanda e Nagas, P. 27 fev. 1857. 
Para a reciproca admissão de cônsu- 
les nas respectivas colónias entre 
Portugal e a Hollanda, confirmada e 
ratificada por G. R. de 15 jul. 1857. 
Gonvenção postal com a Grã-Breta- 
nha, confirmada e ratificada por G. 
R. de 28 maio 1859, P. 7 jun. 1859. 
Idem com a Hespanha, confirmada e 
ratificada por G. R. de 7 jun. 1862. 
Idem com a Itália, confirmada e ra- 
tificada por G. R. de 15 abr. 1863. 
Interpretação do art. í4.®d'esta con- 
venção, Act. de 23 abr. 1863. P. 31 
ag. 1863 (Annaes). Approvada pelo 
poder legislativo a convenção consu- 
lar com o Brazil, L. 10 jul. 1863; 
confirmada e ratificada por G. R. de 
11 jul. 1863. Approvada a convenção 
celebrada com a Bélgica, estabele- 
cendo o resgate dos direitos do Escal- 
da, com o fim de augmentar e des- 
envolver as relações commerciaes e 
maritimas entre os dois paizes, L. 
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22 abr. 4864; confirmada e ratifica- 
da por C. R. de 27 maio 1864. Ap- 
provadas três convenções com a Sne- 
da e Nornega sobre a transmissão 
de bens, prisão e entrega de mari- 
nheiros desertores e extradição re- 
ciproca de accnsados e malfeitores, 
L. 23 abr. 1864; confirmadas e rati- 
ficadas por Cs. ás. de 11 maio 1864. 
Approvada nma convenção postal com 
a Prússia, L. 10 jun. 1864; confir- 
mada e ratificada por C. R. de 15 
jiin. 1864. Approvada outra com a 
França, L. 9 abr. 1866; confirmada 
e ratificada por G. R. de 16 abr. 
1866. Autborísado o governo a adhe- 
rir á convenção internacional de Ge- 
nebra de 22 ag. 1864, a fim de sua- 
visar, quanto possivel, os males da 
guerra e melhorar a sorte dos mili- 
tares feridos em campanha, L. 20 
jun. 1866; confirmada e ratificada 
por C. R. de 9 ag. 1866. GonvençSo 
addícional á convenção postal com a 
Inglaterra, de 6 abr. 1859. P. 30 jun. 

1866. Approvada a convenção consu- 
lar com a França. L. 14 maio 1867; 
confirmada e ratificada por G. R. de 

11 jul. 1867. Approvada a conven- 
ção oom a França para a garantia 
reciproca da propriedade das obras 
litterarias e artísticas, L. 14 maio 
1867; confirmada e ratificada por G. 
R. de 11 jul. 1867. Approvada uma 
convenção no mesmo sentido com a 
Bélgica, L. 14 maio 1867; confirma- 
da e ratificada por C. R. de 26 jun. 

1867. Approvada a convenção postal 
com a Hespanha, L. 7 jun. 1867; 
confirmada e ratificada por G. R. de 

12 jun. 1867. Artigos addicionaes á 
convenção postal com a Prússia, ap- 
provados por P. 8 jun. 1867. Appro- 
vado o aecordo com o Brazil para 
a execução do art. 13.^ da conven- 
ção celebrada a 4 abr. 1863, L. 1 
jul. 1867 ; confirmado e ratificado 
por G. B. de 19 sot. 1867. Appro- 
vada a convenção com a Hespanha, 
para a entrega reciproca de crimi- 
nosos e desertores, L. 1 jul. 1867. 
Approvados dois artigos declarató- 
rios do art. 6.° d'esta convenção, L. 
4 set. 1868; confirmada e ratificada 
ccun 08 dois artigos addicionaes por 



G. R. de 13 jan. 1869. Approvada a 
convenção postal com a Bélgica, L. 
4 set. 1868; confirmada e ratificada 
por G. R. de 2 out. 1868. Approva- 
dos quatro artigos, addicionaes i 
convenção postal com a França, L. 
27 ag. 1869; confirmados e ratifica- 
dos por G. R. de 2 set. 1869. Au- 
tborísado o governo a adherir a um 
additamento proposto pela França 
aos artigos addicionaes á convenção 
de Genebra, destinada a melhorar a 
sorte dos militares feridos na guer- 
ra, L. 28 ag. 1869. Approvada a 
convenção consular com a Hespanha, 
L. 16 dez. 1870; confirmada e rati- 
ficada por G. R. de 23 dez. 1870. 
Declarações complementares a esta 
convenção, Protoc. 17 abr. 1871. 
Approvada uma convenção addicio- 
nal para a abolição das commissões 
mixtas estabelecidas para a suppres- 
são do trafico de escravatura. L. 2 
out. 1871. Approvada a convenção 
feita pelo gov. da Guiné portugueza 
com 08 gentios de diversas tribus vi- 
sinhas de Gacheu, P. 28 dez. 1871. 
Approvada a convenção consular com 
o Peru, L. 1 maio 1872; confirmada 
e ratificada por G. R. de 21 jun. 
1872. Approvada a convenção postal 
com a AUemanha, L. 15 mar. 1873; 
confirmada e ratificada por G. R. de 
18 mar. 1873. Approvados os arti- 
gos addicionaes á convenção de extra- 
dição com a Hespanha, L. 30 abr. 
1873; confirmados e ratificados por 
G. R. de 14 abr. 1875. Approvada a 
convenção postal com a Hespanha, 
L. 2 maio 1873; confirmada e ratifi- 
cada por G. R. de 9 dez. 1874 (Gol. 
ger.). Gonvenção de extradição de 
criminosos com a Suissa, approvada 
por L. de 11 abr. 1874; confirmada 
e ratificada por G. R. de 15 abr. 
1874. Approvada a convenção con- 
sular com o império austro húnga- 
ro, L. 15 abr. 1874; confirmada 
e ratificada por G. R. de 9 jun. 
1874. Declarados sem efifeito os || 
l.^ 2.'' e S."" do artigo addicional á 
convenção consular com o Peru, Act. 
de 28 jan. 1875. Approvada a de ex- 
tradição de criminosos com a Bélgi- 
ca, L. 31 jan. 1876; confirmada e 
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ratificada por G. R. de 16 fev. 1876. 
Approvada a convenção consolar com 
o Brazil, L. 19 abr. 1876; confirma- 
da e ratificada por C. R. de 28 abr. 
1876. Approvada a declaração inter- 
pretativa dos art. 13.° e 14.® da con- 
venção consular com a Itália, L. 20 
abr. 1876; confirmada e ratificada 
por C. R. de 9 maio 1876. Approva- 
da a convenção de extradição ae cri- 
minosos com a Itália, L. 11 maio 
1878; confirmada e ratificada por G. 
R. ^e 15 maio 1878. Approvada ou- 
tra no mesmo sentido com os Paizes 
Baiios, L. 23 maio 1878; confirma- 
da e ratificada por G. R. de 27 maio 
1878. Approvado um artigo addicio- 
nal á convenção com a Bélgica para 
garantia da propriedade litteraría, 
artística eindnstríal, L. 30 mar. 1880; 
confirmada e ratificada por G. R. de 
30 mar. 1880. Approvada a conven- 
ção de extradição de criminosos com 
a Hollanda, L. 31 mar. 1880; confir- 
mada e ratificada por G. R. de 20 
maio 1880. Ordem ao gov. ger. do 
Estado da índia para dar cumpri- 
mento ao art. 12.° da convenção dò 
systema de moedas, pesos e medi- 
das, feita com o gov. ger. da índia 
britannica, P. 14 jun. 1880. Appro- 
vada a convenção com a Hespanba 
para a protecção reciproca da pro- 
priedade litteraria, scientifica e ar- 
tistica, L. 30 jun. 1881; confirmada 
e ratificada por G. R. de 4 jul. 1881. 
Approvada a convenção consular com 
a Bélgica, L. 30 mar. 1882; confirma- 
da e ratificada por G. R. de 30 
mar. 1882. Marcado o praso durante 
o qual devem ser retidos em pri- 
são os desertores de tripulações de 
navios de guerra e de commercio, 
Protoc. app. por D. de 5 abr. 1882. 
Approvada a convenção addicional á 
de extradição com a Bélgica, L. 7 
jun. 1882; confirmada e ratificada por 
C. R. de 7 jun. 1882. Approvada 
uma convenção supplementar ao tra- 
tado de commercio e navegação com 
a Inglaterra, L. 7 jun. 1882; confir- 
mada e ratificada por G. R. de 9 jun. 
1882. Approvada a convenção consular 
com a republica de Paraguay, L. 15 
jun. 1882. Approvada a convenção 



provisória de commercio, navegação e 
emiffração com as ilhas hawaianas, 
L. de 15 jun. 1882; confirmada e ra- 
tificada por G. R. de 9 nov. 1882. 
Approvada a convenção consular com 
a republica argentina; L. 15 jun. 
1882; confirmada e ratificada por G. 
R. de 7 dez. 1882. Approvada, para 
ser ratificada pelo poder executivo, 
a convenção de extradicção de cri- 
minosos com a Republica oriental do 
Uruguay, L. 18 jan. 1883. Idem com 
a Republica Argentina, L. 18 jan. 

1883. Approvado o protocoUo com o 
governo turco em relação ao direito 
de propriedade immobiliaria dos súb- 
ditos portuguezes no império Otto- 
mano, G. R. 15 fev. 1883. Approva- 
da, para ser ratificada pelo poder 
executivo, a convenção com os Esta^ 
dos Unidos da America do Norte pa- 
ra a permutação de fundos por meio 
de vales do correio, L. 19 abr. 1883. 
Gonfirmada e ratificada por G. R. de 
19 abr. 1883. Authorisado o gover- 
no a executar o accordo celebrado 
com a Grã-Bretanba para a permuta- 
ção de fundos, por meio de vales do 
correio, L. 26 abr. 1883. Determi- 
nou-se que começasse a ter execução 
no dia 1 maio 1883, D. 26 abr. 1883. 
Gonvenção consular com o Paraguay, 
ratificada e confirmada por G. R. de 
21 dez. 1882, com a troca das rati- 
ficações em Buenos-Ayres em 7 de 
setembro de 1883. Gonvenção com 
differentes potencias destinada a as- 
segurar uma protecção completa e 
eflicaz á industria e ao commercio 
dos nacionaes de seus respectivos es- 
tados, e a contribuir para a garan- 
tia dos direitos dos inventores e da 
lealdade das transacções commerciaes» 
ratificada e confirmada por G. R. de 
17 abr. 1884. ProtocoUo de encerra- 
mento d'esta convenção de 6 jun. 

1884. Approvada, para ser ratificada 
pelo poder executivo, a convenção 
destinada a regular a importação e 
venda de bebidas espirituosas no rei- 
no de Siam, L. 17 abr. 1884. Idem 
a convenção internacional para pro- 
tecção da propriedade industrial e 
commercial e o protocoUo annexo, L. 
17 abr. 1884. Idem a convenção con^ 
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solar com a Republica DomiDicana, 
L. 29 maio 1884. Idem a conveoção 
internacional para a protecção dos 
cabos submarinos, assignada em Pa- 
ris aos 14 mar. 1884 e o artigo ad- 
dicional á dita convenção, L. i29 maio 
1884. Confirmada e ratificada por C. 
R. de 24 JDl. 1884. Que a convenção 
consolar com o Brazil fosse proviso 
riamente substituída pelas disposi 
ções contidas no dec. brazileiro de 8 
nov. 1851, com respeito á arrecada 
ção de heranças de súbditos brazi 
leiros domiciliados em Portugal, D 
3 jul. 1884. Convenção destinada a 
regular a importação e venda de be 
bidas espirituosas no reino de Siam 
ratificada por C. R. de 7 ag. 1884. 
Approvada, para ser ratificada pelo 
poder executivo, a convenção postal 
com a Hespanha, L. 2 jul. 1885 ; con- 
firmada e ratificada por C. R. de 14 
jul. 1885. Approvada, para ser rati- 
ficada pelo poder executivo, a con- 
venho com a Associação Internacio- 
nal do Congo, L. 20 jul. 1885. Idem 
a convenção supplementar ao tratado 
de amizade e commercio com a Re- 
publica da Africa Meridional, L. 22 
joi. 1885. Approvados, para serem 
ratificados pelo poder executivo, o 
acto addicional á convenção de 1 jul. 
1878 e respectivo protocollo; o acto 
addicional á convenção relativa á per- 
mutação de encommendas postaes 
com declaração de valor e respecti- 
vo protocollo; o acto addicional ao 
accordo relativo á permutação de va 
lòres do correio; o acto addicional 
relativo á permutação de cartas com 
valores declarados; o accordo relativo 
ao serviço da cobrança; o accordo re- 
lativo á introdncção de livretes de 
identidade no serviço postal interna- 
cional, L. 24 jul. 1885. Convenção 
supplementar ao tratado de amizade e 
commercio com a Republica da Afri- 
ca Meridional, confirmada e ratifica- 
da por C. R. de 13 ag. 1885. Troca- 
das as Mitificações em 4 fev. 1886. 
Approvada, para ser ratificada pelo 
^der executivo, a convenção com a 
França para a delimitação das pos- 
sessões respectivas na Africa occiden- 
hl, L. 3 ag. 1887 ; confirmada e ra- 



tificada por C. R. de 25 ag. 1887. 
Convénio com a Hespanha em que é 
consignado o principio do direito ex- 
clusivo de pesca para os nacionaes 
nas aguas territorí.aes de cada esta- 
do, de 2 out. 1885. Convénio com a 
Hespanha, regulando o transito entre 
os dois paizes, a saber: a importação 
e exportação pelas vias térreas; o 
i transito de mercadorias de um e ou- 
I tro paiz, as bagagens dos viajantes, 
o transito de mercadorias das prov. 
ultr., a navegação e commercio pelo 
rio Douro e disposições geraes, app. 
e ratificado por C. R. de 8 out. 1885. 
Convenção consular com a Republica 
Dominicana, confirmada e ratificada 
por C. R. de i7 jul. 1884. Trocadas 
as ratificações em 28 nov. 1885. 
Acto addicional à convenção de 1 jun. 
1878 da união postal e um protocollo 
final, confirmados e ratificados por 
C. R. de 5 mar. 1886. Acto addicio- 
nal á convenção de 3 nov. 1880, re- 
lativa á permutação de encommendas 
postaes sem declaração de valor, con- 
firmado e ratificado por C. R. de 5 
mar. 1886. Acto addicional ao accor- 
do relativo à permutação de vales de 
correio, celebrado em Paris em 4 jun. 
1878, confirmado e ratificado por C. 
R. de 5 mar. 1886. Acto addicional 
ao accordo relativo á permutação de 
cartas com valor declarado, celebra- 
do em Paris em 1 jun. 1878, confir- 
mado e ratificado por C. R. de 5 
mar. 1886. Accordo relativo ao ser- 
viço de cobranças por intermédio dos 
correios, confirmado e ratificado por 
C. R. de 5 mar. 1886. Accordo re- 
lativo á admissão de livretes de iden- 
tidade no serviço postal internacio- 
nal, confirmado e ratificado por C. 
R. de 5 mar. 1886. Relação dospai- 
zes que trocaram as ratificações das 
convenções postaes de Lisboa, de 13 
abr. 1886. Competência e forma do 
processo para julgamento das infrac- 
ções da convenção internacional de 
14 mar. 1884, relativa á protecção 
dos cabos submarinos, L. 21 abr. 
1886. Approvada e ratificada uma 
declaração com o fim de fixar o sen- 
tido dos art. 2.® e 4.® da convenção 
para a protecção dos cabos submari- 
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DOS, de 14 mar. 1884, G. R. de 21 
abr. 1887. Approvada, para ser ra- 
tificada pelo poder execatívo, a con- 
venção de 15 jal. 1882 com os Esta- 
dos Unidos da America para a per- 
mutação de fandos por meio de va- 
ies de correio, L. 7 jul. 1887; con 
firmada e ratificada por G. R. de 28 
jul. 1887. Approvado, para ser rati- 
ficado pelo poder executivo, o con- 
vénio com a Allemanha sobre delimi- 
tação das possessões e da esphera 
de influencia de ambos os paizes na 
Africa meridional, L. 13 jul. 1887; 
confirmado e ratificado por G. R. de 
14 jul. 1887. Gonvenção consular 
com a Suissa, confirmada e ratifica- 
da por G. R. de 21 jul. 1887. De- 
terminou-se, que no dia 1 maio 1888 
começassem a vigorar as disposições 
da convenção de 14 mar. 1884, so- 
bre protecção dos cabos submarinos, 
e bem assim as disposições da lei de 
21 abr. 1886, D. 19 abr. 1888. Ap- 
proyada, para ser ratificada pelo po- 
der executivo, a convenção com a 
Bélgica para a permutação interna- 
cional de publicações scíentiflcas e 
litterarias, L. 25 maio 1888. Idem 
para a troca do jornal oflicíal, dos 
annaes e documentos parlamentares, 
L. 25 maio 1888. Goufirmada e rati- 
ficada a convenção com a Bélgica, 
Brazil, Hespanha, Estados-Unidos da 
America, Itália, Servia e Suissa, para 
um systema de permutações interna- 
cionaes para os documentos officiaes 
e para as publicações scientificas e 
litterarias dos respectivos estados, 
G. R. 5 jul. 1888. Idem com os mes- 
mos estados, exceptuando a Suissa, 
para assegurar a troca immediata do 
jornal oíficial, bem como dos annaes 
e documentos parlamentares dos res- 
pectivos paizes, G. R. de 5 jul. 1888. 
Approvada, para ser ratificada pelo 
poder executivo, a convenção para 
a extradicção de criminosos com o 
Estado Independente do Gongo, L. 5 
jul. 1888; confirmada e ratificada 
por G. R. de 20 dez. 1888. Appro- 
vada, para ser ratificada pelo poder 
executivo, a convenção para extra- 
dicção de criminosos com a Republi- 
ca Argentina, L. 5 jul. 1888. Idem a 



convenção pbylloxerica internacional 
de 3 nov. 1881, assignada em Ber- 
ne em 15 abr. 1889, L. 18 jul. 1889; 
confirmada e ratificada por G. R. de 
20 jul. 1889. Gonfirmado e ratificado 
o accordo modificando o convénio 
com a Hespanba para a troca de fun- 
dos por meio de vales de correio em 
Portugal e de liberanças de giro mu- 
tuo em Hespanba, G. R. 12 dez. 1889. 
Accordo com a Grã-Bretanha sobre 
a questão territorial na prov. de Mo- 
çambique, de 14 nov. 1890. Gonven- 
ção a que se refere este accordo, de 
20 ag. 1890. Approvada, para ser 
ratificada pelo poder executivo^ uma 
convenção commercial com o Egypto, 
L. 16 set. 1890. Idem uma conven- 
ção a respeito de fronteiras com o 
Estado Independente do Gongo, L. 
16 jul. 1891; confirmada e ratificada 
por G. R. de 30 jul. 1891. Approva- 
do o convénio concernente ao esta- 
belecimento de uma união internacio- 
nal para a publicação das pautas 
aduaneiras e o respectivo regulamen- 
to de execução assignado em Bruxel- 
las a 5 de jul. 1890, enlre Portugal 
e outros paizes, L. 3 ag. 1891. Ap- 
provada, para ser ratificada pelo po- 
der executivo, uma convenção para 
a reciproca extradicção de crimino- 
sos entre Portugal e a Grã-Bretanba, 
L. 6 jul. 1893. Idem a convenção sa- 
nitária entre Portugal e outras na- 
ções, celebrada em Veneza em 30 
de jan. 1892, L. 6 jul. 1893. Idem 
com dilTerentes potencias sobre o re- 
gimen marítimo e quarentenario do 
Egypto, confirmada e ratificada por 
G. R. de 21 set. 1893. Gonvenção de 
delimitação das soberanias de Portu- 
gal e os Paizes Baixos no arcbípela- 
go de Timor e Solor, confirmada e 
ratificada por G. R. de 6 nov. 1893. 
Gonvenção postal com differentes na- 
ções, outra relativa ao serviço de en- 
commendas postaes e cinco convé- 
nios relativos ao serviço de vales, 
permutação de cartas e ca4xas com 
valores declarados, cobrança, intro- 
ducção de livretes de identidade e 
assignaturas de jornaes, confirmada 
e ratificada por G. R. de 14 dez. 1893. 
Ratificação da convenção do Baixo 
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Congo e Landa entre Portugal e o 
soberano do Estado Livre do Congo, 
enviada ao gov. ger. de Angola, com 
Of. de 5 jnn. 1894. Approvada, a 
fim de ser ratificada peio poder exe 
cutivo, a declaração commercial as- 
signada aos 5 jul. 1894, e o respe- 
ctivo protocollo entre Portugal e os 
Paizes Baixos, L. 17 abr. 1896; con- 
firmada e ratificada por C. R. de 20 
abr. 1896. Approvada, para ser ra- 
tificada pelo poder executivo, a con- 
venção commercial e de navegação 
com a Rússia e o protocollo final 
respectivo, L. 12 abr. 1896; confir- 
mada e ratificada por C. R. de 17 
«br. 1896. Approvada, para ser ra- 
tificada pelo poder executivo, a con- 
venção de extradicção com os Pai- 
zes Baixos, L. 21 maio 1896; con- 
firmada e ratificada por C. R. de 
23 jul. 1896. Approvada, para ser 
ratificada pelo poder executivo, a 
declaração assignada entre Portugal 
e a Dinamarca, em Copenhague, 
em 14 dez. 1896, L. 21 set. 1897. 
Idem a convenção e protocollo addi- 
cional com a França para estabe- 
lecimento de communicações tele- 
grapbicas entre as estações euro- 
pôas do oceano indico e do canal 
de Moçambique e a ilha de Madagás- 
car, L. 21 set. 1897; confirmada e 
ratificada por C. R. de 24 set. 1897. 
Approvada, para ser ratificada pelo 
poder executivo, a convenção de ex- 
tradicção com a republica do Chili, 
L 30 set. 1897. Convenção para a 
propbylaxia da perigrinação a Meca 
apara a vigilância sanitária a esta 
belecer no golpbo pérsico, confirma- 
da e ratificada por C. R. de 5 maio 
1898. Approvadas, para serem rati- 
ficadas pelo poder executivo, a con- 
venção sanitária e a declaração ad- 
dicional de 3 abr. 1894 e 30 out. 
1897, L. 5 maio 1898. Idem a con- 
venção de direito internacional pri- 
vado e o respectivo protocollo addi- 
donal de 15 nov. 1896 e 22 maio 
fô98 entre Portugal e outras nações, 
L. 7 jul. 1898; confirmada e ralifi- 
CJda por C. R. de 28 jul. 1898. Con- 
venção postal internacional e outra 
relatíyas ao serviço de encommen- 



das postaes, assim como quatro ac- 
cordos respeitantes á permutação de 
cartas e caixas com valor declarado, 
ao serviço de vales do correio, ao 
serviço de cobrança e á introducção 
de bilhetes de identidade, confirma- 
dos e ratificados por C. R. de 30 
set. 1898. Approvada, para ser rati- 
ficada pelo poder executivo, a con- 
venção com diversas potencias, re- 
lativa á revisão do regimen fiscal das 
bebidas espirituosas em certas re- 
giões da Africa, L. 7 jun. 1900. Idem 
as convenções relativas á solução pa- 
cifica dos conflictos internacionaes, 
aos usos e costumes da guerra ter- 
restre e á adaptação à guerra marí- 
tima dos princípios da convenção de 
Genebra de 22 ag. 1864, celebradas 
em Haya em 29 jul. 1899, L. 16 ag. 
1900; confirmadas e ratificadas por 
C. R. de 25 ag. 1900. Approvada, 
para ser ratificada pelo poder exe- 
cutivo, a convenção para a protecção 
dos animaes em Africa, L. 9 maio 

1901. Idem o Acto Addicional ás 
convenções de 20 mar. 1883 e 14 
abr. 1891 sobre registo internacional 
de marcas de fabrica e de commer- 
cio, L. 9 maio 1901. Acto addicio- 
nal modificativo da convenção de 20 
maio 1883, ratíflcado por C. R. de 
8 ag. 1901, Participação de 7 jul. 

1902. (Vid. contribuição industrial, 
protocollos.) 

CONVÉNIOS — Approvados, para 
serem ratificados pelo poder execu- 
tivo, os dois convénios e três proto- 
collos entre Portugal e outras nações, 
concernentes à repressão de falsas in- 
dicações sobre proveniência de mer- 
cadorias, ao registo internacional de 
marcas de fabrica, ou de commercio, 
á dotação da repartição internacional 
da união para a protecção da pro- 
priedade industrial e á interpretação e 
applicação da convenção de 20 mar. 
1883, L. 6 jul. 1893. Confirmados e 
ratificados por C. R. de 11 out. 1893. 
O instrumento de ratificação doestes 
actos foi depositado em Berne a 14 
nov. 1893, Participação de 20 nov. 
1893. Convénio em que se contém 
os reg. para execução dos appensos 
1.^ 2.^ 3.^ e 4.* do tratado de com- 
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mercio e navegação com a Hespa- 
nha, ratificado por C. R. de 5 jni. 
1894. Elevado a dois mezes e meio 
o praso a que se referem os art. 
7.° e 8.° do convénio de exlradic- 
çao com o Estado Independente do 
Congo, Of. 9 mar. 1896. Convénio 
de 14 abr. 1891, Participação de 7 
jul. 1902. 

CONVENTOS -Exigiu-se a relação 
dos livros e manuscriptos pertencen- 
tes aos exlinctos conventos e outras 
casas religiosas, P. 27 abr. 1841. 
Authorisado o gov. de Macau a fazer 
uma transacção com o edificio do 
extincto convento de Santo Agostinho 
da mesma cidade, a fim de se esta- 
belecer n'elle uma escola de educa- 
ção do sexo feminino. P. 10 ag. 1846. 
Passou este edificio ao dominio da 
fazenda nacional, D. 2 out. 1856. 
Concedida aos gov. ger. do Estado 
da índia a fruição do extincto con- 
vento de Nossa Senhora do Cabo e 
respectiva cerca, L. 19 jun. 1866. 
Authorísada a despeza de mais dois 
serventes, e augmentado o salário 
de outro, nos extinctos conventos da 
Madre de Deus e de S. Caetano, no 
Estado da índia, P. 25 jan. 1869. 
Approvado o augmento de salário ao 
servente do extincto convento do Ca- 
bo, no mesmo Estado, P. 10 jun. 1869. 
Concedido o templo do convento de 
Santo Agostinho da cidade de Macau 
á confraria do Senhor Bom Jesus dos 
Passos, D. 17 abr. 1884. Concedidos 
provisoriamente os extinctos conven- 
tos de Santa Mónica e S. João de 
Deus, no Estado da índia, para ali 
serem recolhidos os ordinandos du- 
rante os dias de exercícios espiri- 
tuaes, P. 23 fev. 1889. (Vid. doa- 
ções.) 

COOLIS—Vid. emigração chineza. 

COPIAS DE DOCUMENTOS— Aos 
gov. compete decidir sobre a conve- 
niência da concessão de taes copias 
das respectivas secretarias. As au- 
thorídades que precisarem d'essas 
copias devem justificar o pedido, 
mostrando que é fundado nas neces- 
sidades do serviço publico, P. 29 
dez. 1859. 

COQUEIROS — Mandou se proce- 



der á sua plantação e cultura na prov. 
d^Angola, P. 30 set. 1857. 

CORAL — Licença a dois falucbos 
hespanhoes para o pescarem nos ma- 
res de Cabo Verde, devendo pagar 
um imposto pela concessão, P. 23 
abr. 1858. As licenças concedidas a 
súbditos extrangeiros devem decla- 
rar expressamente, que a concessão 
é um favor especial e não perma^ 
nente, e que pôde ser alterada ou re- 
vogada, logoque seja necessário, P. 
10 abr. 1863. São annuaes estas li- 
cenças na prov. de Cabo Verde, e 
sujeitas a um imposto egual para na- 
cionaes e extrangeiros, em propor- 
ção do numero de barcos que cada 
navio empregar na pesca. Authorisa- 
do o gov. da referida prov. a fixar 
provisoriamente, em conselho, as ta- 
xas de taes licenças, P. 4 jun. 1868. 
EUe é competente para as mandar 
passar, Of. 26 ag. 1868. (Vid. licen- 
ças.) 

CORISTAS E CONVERSOS — Os 
das ordens religiosas dos conventos 
extinctos comprehendiam-se na gene- 
ralidade da expressão — religiosos 
professos — do dec. de 20 jun. 1834, 
e tinham direito a uma certa presta- 
ção, P. 7 out. 1841. 

CORONÉIS — Condições em que 
são transferidos para o exercito de 
Portugal os das tropas do ultramar, L. 
10 maio 1878. Os coronéis das guar- 
nições das prov. ultr. não podem ser 
transferidos para o exercito do reino, 
senão quando a sua collocação no 
ultramar tenha sido effectuada no 
posto de alferes, ou de segundo tenen- 
te, Of. 2'4 out. 1878. (Vid. Alv. 16 
set. 1799 e D. 2 dez. 1869, arL 29.^ 
tranferencias.) 

CORPOS ADMINISTRATIVOS — 
Vid. governadores. 

CORPO DE POLICIA DE MACAU 
Vid officiaes 

CORPORAÇÕES DE MÃO MORTA 
— Approvada uma portaria do gov. 
ger. do Estado da índia, suscitando 
a observância das leis que prohiblam 
a e^tas corporações a acquisição de 
bens de raiz, P. 11 jun. 1856 (An^ 
naes). Suscitando a observância das 
referidas leis, com excepção das ir- 
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mandades do Santíssimo Sacramen- 
to, qae podiam adquirir até ao fun- 
do de 15:000 xerafins, no Estado da 
índia, P. ii jun. 1856. 

CORPOS DE DELICIO- Por quem 
devem ser requisitados os facultati- 
vos para assistirem á formação d'ei- 
les; pôde fazer-se a notificação dire- 
cta, quando não haja tempo para a 
requisição, P. 10 jun. 1862. Os fa- 
cultativos do quadro de saúde da 
prov. de Cabo Verde, residentes na 
cidade da Praia, servem n*eiles co- 
mo peritos, P. 7 nov. 1870. O juiz 
de direito de Macau tem competên- 
cia para proceder a exame e corpo 
de delicto de todos os factos crimi- 
nosos, que chegarem á sua noticia, 
praticados no território da sua juris- 
dicção. D. 13 nov. 1879. Indirectos 
são feitos em Bolama pelo chefe de 
polícia, em forma de auto de inves- 
tigação, D. 21 maio 1892. 

CORREGEDORES — O corregedor 
da corte passava as cartas de seguro 
dos casos de morte acontecidos na 
índia, Ord. de D. Nunes de Leão, 
Part. I, tit. 6. 

CORREIÇÕES— Decidiuse, que as 
gratificações, por este serviço, aos 
juizes só podiam ser abonadas desde 
a publicação na prov. do dec. que as 
regulara, P. 9 jan. 1856 (Col. ger.). Re- 
8olveram-se algumas duvidas sobre 
esta matéria e obrigação que têem os 
Juizes de direito e delegados de resi- 
dir na cabeça da comarca, P. 18 jan. 
1856 (Ibid.). Fez-se saber ao juiz de 
direito da comarca de Sotavento de 
Cabo Verde a conveniência de fazer 
correição aos julgados no tempo das 
agnas, P. 18 jan. 1856. Deíxouse ao 
prudente arbitrio do juiz de direito 
da comarca de Barlavento o fazel-a, 
qaando o julgasse mais conveniente 
ao serviço, P. 18 jan. 1856. Os dele- 
gados do procurador da coroa e h- 
23Dda d'estas comarcas devem acom- 
panhar os juizes em correição, P. 18 
Jan. 1856. Os juizes de direito das 
duas referidas comarcas devem visi- 
tar os respectivos julgados durante 
01 mezes d'ag. a dez. de cada anno, 
pira decidirem as causas eiveis e cri- 
1II98 da sua competência alli prepa- 



radas para julgamento, e fazerem 
correição sobre os empregados de 
justiça, D. 1 out. 1856. Os delegados 
e um dos escrivães por turno acom- 
panham os juizes em correição, D. 1 
out. 1856. Durante a ausência dos 
delegados servem como taes perante 
os juizes substitutos as pessoas que 
elles tiverem nomeado, ou a que no- 
mear o gov. na falta de nomeação 
dos delegados efi^ectivos, P. 26 ag. 
1857. O gov. ger. da prov. de Cabo 
Verde devia pôr á disposição do juiz 
de direito da comarca de Sotavento 
uma embarcação para, em tempo 
competente, ir em correição á Guiné 
portugueza, P. 30 out. 1858. A cor- 
reição ao antigo dist. da Guiné por- 
tugueza devia ter lugar desde o prin- 
cipio de fev. até ao fim d'abr., D. 26 
dez. 1859. Ao juiz de direito cum- 
pria requisitar embarcação, devendo 
o gov. ger. da prov. limitar-se a com- 
municar-lhe em resposta o dia da 
sabida da mesma, mas sem marcar o 
dia em que o juiz devia transferir-se 
para aquelle julgado, P. 14 jul. 1860. 
Os delegados das comarcas de Cabo 
Verde são obrigados a acompanhar 
os juizes de direito em correição, P. 
12 maio 1863. Na época da correição 
aos julgados devem os delegados do 
ministério publico examinar nos car- 
tórios os livros doà escrivães do juí- 
zo ordinário, qaando julguem neces- 
sários quaesquer exames, P. 20 jul. 
1863. A ajuda de custo dos escrivães 
dos juizes de direito d'Africa em cor- 
reição é metade da dos mesmos jui- 
zes, D. 5 set. 1866. Approvou-se, 
que os delegados do ministério pu- 
blico no Estado da índia acompanhas- 
sem os juizes de direito em correi- 
ção, P. 20 abr. 1869. Aos juizes de 
direito da comarca de Macau não 
competia a faculdade de abrir cor- 
reição no julgado independente de 
Timor, P. 23 out. 1872. Os juizes de 
direito das comarcas da prov. de Mo- 
çambique percebem a ajuda de custo 
de 2^000 réis diários, quando em 
serviço de correição fora do lugar da 
sua residência oiQcial, D. 29 nov. 
1876. Os gov. das prov. de S. Tho- 
mé e Principe e Angola fixam a épo- 
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ca e a duração das correições. El. 12 
ag. 1880. Competência dos juizes das 
comarcas de S. Thomé e Loanda em 
correição e substituição dos mesmos 
nas respectivas comarcas, D. 12 ag. 
1880. (Vid. dec. de 1 dez. 1866 e 24 
dez. 1885, art. 48.®) Nas prov. de An- 
gola e rfe S. Thomé e Príncipe po- 
diam os gOY. fixar annualmente as 
épocas das correições judiciaes, P. 
30 ag. 1886. A flxação legal da épo> 
ca das correições não impedia que 
ellas fossem feitas fora do praso mar- 
cado, e ejn qualquer occasião em que 
fossem necessárias, Of. 4 maio 1892. 
Declarou se, que competia ajuda de 
custo aos escrivães qne acompanhas- 
sem os juizes de direito em correi- 
ção na prov. de Angola, na razão de 
metade da ajuda de custo dos juizes, 
Of. 12 jan. 1899. Não foi authorisa- 
da uma correição extraordinária ao 
julgado de Santa Catharina, da ilha 
de S. Thiago de Cabo Verde, Of. 14 
jun. 1902. (Vid. administração da 
justiça, ajudas de custo, juizes subs- 
titutos dos de direito.) 

CORREIOS— Ordem ao administra- 
dor do correio de Goa para cumprir 
todas as instrucções e incumbências 
que lhe fossem dirigidas pelo sub- 
inspector do correio de Lisboa, e re- 
gulada a remessa da correspondência 
ofiQcial do Estado da índia, por via 
de Gibraltar, P. 13 out. 1838. Esta- 
beleceramse correios regulares, de 
dois em dois mezes, entre a metró- 
pole e as jlhas da Madeira, Açores e 
Cabo Verde, Ps. 22 nov. e 4 dez. 
1839 (Col. ger.). Portes de correio 
pelas publicações periódicas nacionaes 
na prov. d' Angola, P. 30 nov. 1858. 
Encarregadas as alfandegas da prov. 
de Cabo Verde do serviço dos cor- 
reios, D. 16 set. 1851. Regulamento 
do correio geral da prov. de Moçam- 
bique, app. provisoriamente por P. 
de 26 fev. 1853. Ordem ao governador 
da prov. de Macau, Solor e Timor 
para formular um regulamento para 
o serviço postal, fixando os portes 
das cartas, com uma percentagem 
sobre elles para o administrador do 
correio, P. 17 jun. 1854. Os empre- 
gados dos correios das prov. ultr. 



foram obrigados a cumprir as ordens 
do sub-inspector geral dos correios do 
reino, em objecto de serviço, P. 12 
out. 1854. Ordem ao gov. ger. da 
prov. de Moçambique para estabele- 
cer uma carreira regular de navega- 
ção entre Moçambique e Porto Natal, 
para serviço do correio, P. 30 abr. 
1855. Tabeliã dos portes do correio 
da prov. d'Angola, D. 30 jul. 1857. 
App. a organisação do serviço postal 
entre as ilhas de Cabo Verde, P. 24 
fev. 1858. Portes da correspondência 
conduzida nos barcos a vapor da com- 
panhia AngloLusoBrazileira, P. 9 
nov. 1859. Os cônsules e agentes 
consulares do império do Brazil não 
estão exemptos do pagamento de 
portes da correspondência oflicial, P. 
10 fev. 1860. Approvadooabonodeum 
subsidio mensal de 50 xeraflns ao 
correio geral de Goa, para se estabe- 
lecer o serviço postal entre esta cida- 
de e Sadassigor, ao sul, P. 16 abr. 
1861. Determinou- se, que fosse posto 
a cargo da alfandega a administração 
do correio de Diu, e no caso de im- 
possibilidade confiada a pessoa idónea 
com gratificação mensal não exceden- 
te a 30 xerafins, P. 27 maio 1862. 
Tabeliã de portes da correspondência 
de Portugal e prov. occidentaes d'A- 
frica para Hespanha, ilhas de Cuba, 
Porto Rico e S. Domingos, P. 27 jan. 
1863. Regulado o serviço do correio 
na Zambezia, P. 26 ag. 1863. Tabeliã 
de portes da correspondência de Por- 
tugal, ilhas adjacentes e prov. occi- 
dentaes d' Africa, com destino para 
Itália e para os paizes a que o correio 
italiano servia de intermédio, P. 31 
ag. 1863. Determinada a observância 
da convenção postal com a Prússia e 
da tabeliã de portes da correspondên- 
cia nas possessões d'Afrlca Occiden- 
tal, P. 27 ag. 1864. Approvou-se, 
que fosse feito por mar o serviço do 
correio entre Bengoella e Novo Re- 
dondo, P. 20 dez. 1864 (Annaes). 
Nova tabeliã de portes da correspon- 
dência das prov. d'Africa occidental 
para a Prússia e estados da união 
postal allemã e para os paizes a que 
a Prússia serve de intermédio, de 26 
dez. 1864. Idem de 21 abr. 1865. 
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Idem de 24 ag. 1865. Tabeliã de por- 
tes da correspondência, em virtude 
da convenção addicional celebrada 
entre as administrações dos correios 
de Portugal e Inglaterra, P. 18 jnl. 
1866. Regulada a permutação da cor- 
respondência entre Portugal e a prov. 
de Moçambique por via das ilhas Sey- 
chelles e Mayotta, P. 22 fev. 1867. 
Tabeliã dos portes da correspondên- 
cia franqueada, originaria das prov. 
occidentaes d*Afríca, de 19 jnn. 1867. 
Idem com destino á Hespanha, ilhas 
de Cuba, Porto Rico e México, de 20 
jul. 1867. Ordem para um navio da 
estação naval de Moçambique ir ex- 
pressamente a Mayotta, em mezes 
alternados, a fim de receber ahi a 
correspondência da metrópole envia- 
da por via de França e deixar na 
referida ilha os officios do governo 
ger., P. 30 out. 1867. Transferido 
para o almoxarifado da ilha de S. 
Thomé o serviço do correio da mes- 
ma ilha, com uma percentagem para 
03 empregados incumbidos doeste ser- 
viço, D. 13 nov. 1867. Regulamento 
para a administração dos correios da 
prov. de Angola. D. 16 dez. 1868. 
Authorisado o governo a reformar o 
serviço dos correios e sellos públicos 
no Estado da índia, L. 1 set. 1869. 
Regulamento para a administração 
dos correios da prov. de S. Thomé 
e Príncipe, D. 14 dez. 1869. Contra- 
ctada a chalupa CcU>o Verde para o 
serviço do correio no archipelago de 
Cabo Verde, P. 18 jul. 1870. Nos 
paquetes inglezes da companhia cAfri- 
can Steam Ship Company» podiam 
expedír-se malas para o Ambríz, 
Loanda e Lisboa, devendo os portes 
da correspondência ser cobrados 
n'esta cidade, P. 15 mar. 1871. Ta- 
beliã dos portes da correspondên- 
cia em navios portuguezes, ou extran- 
geiros subsidiados pelo estado, L. 4 
out. 1871. O governo francez tomou 
a seu cargo o pagamento do trans- 
porte das malas da correspondência 
postai trocada entre a França e as 
ilhas de Cabo Verde, por meio dos 
paquetes inglezes, Of. 7 fev. 1876. 
Tabeliã de portes da correspondên- 
cia permutada entre o reino e ilhas 



adjacentes e as prov. ultr., L. 14 
fev. 1876. A correspondência postal 
trocada entre a França e as ilhas de 
Cabo Verde, por meio dos paquetes 
inglezes, deve ser expedida em ma- 
las fechadas, P. 4 mar. 1876. As co- 
lónias portuguezas foram admittidas 
na união postal dos correios, nas 
condições do convénio assignado em 
Berne a 27 jan. 1876, Act. diplom. 
de '25 abr. 1877. Tabeliã de portes 
da correspondência, segundo o tra- 
tado de Berne. P. 30 abr. 1877. 
Cumpre aos gov. informar trimes- 
tralmente acerca do serviço postal 
da união ger. dos correios, acompa- 
nhando a informação de notas es- 
tatísticas e de quaesquer esclareci- 
mentos que interessem, P. 19 maio 

1877. Devem representar superior- 
mente acerca de qualquer duvida que 
diíSculte a regularidade do serviço 
nas relações com as repartições da 
união postal, P. 19 maio 1877. De- 
vem corresponder-se directamente 
com a cBureau international de 
Tunion general des postes à Berne», 
e com os demais paizes da união com 
que haja relações postaes directas 
em todos os assumptos respeitantes 
ao serviço postal, P. 19 maio 1877. 
A correspondência de Moçambique 
para Inglaterra deve ser expedida 
em malas fechadas, qualquer que 
seja a via de transmissão, Of. 14 
jan. 1878. E' prohibido incluir di- 
nheiro e outros valores em cartas 
enviadas pelo correio, P. 18 mar. 

1878. Ordem às juntas da fazenda 
para enviarem ao ministério uma 
nota do rendimento dos correios du- 
rante os últimos' três annos, deven- 
do continuar a remetter notas simi- 
Ihantes no principio de cada anuo, 
P. 2 abr. 1878. Declarou-se, que as 
contas especiaes das malas do cor- 
reio expedidas de Goa para Lisboa 
devem ser formuladas, approvadas e 
satisfeitas sem intervenção do mi- 
nistério da marinha, Of. 23 out. 1878. 
Que o convénio para a troca de car- 
tas com valor declarado não podia 
ter applicação por em quanto senão 
ás possessões de Cabo Verde, S. Tho- 
mé e Principe e Angola, Of. 10 fev. 



COR 



= no = 



COR 



1879. Nas malas do correio da índia 
para Lisboa deve índicar-se o peso 
do contheudo d'ellas. Classificação da 
correspondeucia postai, Of. 13 fev. 
1879. Nomeada uma commissão para 
formular um plano de organisação 
do serviço postal, P. 14 jul. 1879. 
Organisação do serviço dos correios, 
D. 7 jul. 1880. Regulada a permuta- 
ção de correspondência entre o rei- 
no e Bolama, pelos vapores das car- 
reiras de Dalcar e Serra Leoa, Of. 
22 abr. 1881.Deierminou-se, que da 
estação postal de S. Vicente de Gabo 
Verde se expedissem malas para Mar- 
selha por todos os paquetes da linha 
de Marselha para o Brazil e Rio da 
Prata, Of. 10 out. 1881. Emprega- 
dos incumbidos doeste serviço em S. 
Thiago e S. Vicente de Cabo Verde, 
D. 28 dez. 1882. As estampilhas do 
correio são carregadas como dinhei* 
ro aos thesonreiros da fazenda, e não 
podem sahir dos cofres públicos, sem 
que n'elles entrem as importâncias 
que representarem, P. 24 jan. 1883. 
Determinou-se, que o porte e premio 
da correspondência registada fossem 
pagos por meio de aflQxação dos com- 
petentes sellos da franquia nos so- 
brescriptos, ou cintas, e que nas re- 
partições de correio houvesse carim- 
bos com a palavra — rej^ísíada— para 
se marcar exteriormente a corres- 
pondência, Of. 27 ag. 1883. Para os 
lugares de directores são preferidos 
os indivíduos, que tenham servido nas 
repartições postaes do reino, ou do 
ultramar, D. 24 nov. 1883. Applica- 
do ao serviço postal, na parte não 
regulada pelas leis especiaes das 
prov. ultr., o reg. de 23 set. 1880. 
D. 29 nov. 1884. Declarados em vi- 
gor no ultramar alguns capítulos does- 
te regulamento, P. 27 dez. 1884. Ap- 
provado o regulamento provisório do 
serviço telegrapbo-postal e de pba- 
roes da prov. de Angola, D. 3 dez. 
1885. Regulamento para o serviço 
postal na prov. de Cabo Verde, app. 
por D. de 26 dez. 1885. Idem no Esta- 
do da índia, D. 28 dez. 1885. Idem 
na prov. de S. Thomé e Príncipe, D. 
30 dez. 1885. Resolução dos negó- 
cios que requeiram despacho minis- 



terial, correspondência com a direc- 
ção geral dos correios, e superinten- 
dência doesta sobre o serviço postal 
e telegraphico das prov. ultr., D. 22 
set. 1886. Determinou-se, que come- 
çasse no 1.** dez 1886, na prov. de 
Cabo Verde, a execução dos decre- 
tos que tornaram extensivos ás prov. 
ultr. o serviço de troca de vales pos- 
taes, e approvaram o respectivo re- 
gulamento, D. 22 set. 1886. Regula- 
mento para a emissão de vales pos- 
taes nas prov. ultr., app. por D. 22 
set. 1886. Authorisada a remessa de 
fundos, por meio de vales do correio, 
do continente do reino e ilhas adja- 
centes para as prov. d'Angoia, Cabo 
Verde, Guiné, S. Thomé e Principe, 
Moçambique e vice-versa. Forma da 
emissão dos vales, valor máximo, 
prémios, etc., D. 22 set. 1886. Ins- 
trucções regulamentares para o ser- 
viço de cobrança de recibos, letras 
e obrigações, nas administrações de 
correio, nas direcções telegrapho- 
postaes e nas estações de qualquer 
classe onde estiver, ou fôr estabele- 
cido o serviço de emissão de vales, 
app. por D. de 9 dez. 1886. Instruc- 
ções regulamentares concernentes ao 
serviço das correspondências postaes 
e sua classificação e expedição, app. 
por D. de 27 jan. 1887. Instrucções 
resrnlamentares para transporte de 
malas e serviço das repartições pos- 
taes ambulantes, app. por D. de 10 
fev. 1887. Approvado, para ser ra- 
tificado pelo poder executivo, o ac- 
cordo com a Grã-Bretanha para a 
permutação de encommendas postaes 
com valor declarado. L. 28 jul. 1887; 
confirmado e ratificado por C. R. de 
28 jul. 1887. Attribuições e deveres 
dos encarregados do serviço das di- 
recções telegrapho-postaes, P. 11 ag. 
1887. Approvou-se, que fosse manti- 
do o estado provisório dos correios 
na índia, Of. 12 abr. 1888. Ordem 
para serem feitas em duplicado as 
requisições de sellos e outras for- 
mulas de franquia, Of. 16 jun. 1888. 
Regulado o disposto no art. 2.^ do 
dec. de 29 jul. 1886, na parle re- 
lativa^ ao monopólio de transporte 
de cartas missivas, processos jadí- 
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ciaes e correspondências de qualquer 
natureza fechadas como cartas, e 
bem assim os art. 106.°, lOS."" e 
109.® do mesmo decreto; apprehen- 
sões, multas, etc, D. 23 ag. 1888. 
Como e em que época se devem fa- 
zer requisições de seilos e outras 
formulas de franquia á direcção ge- 
ral dos correios, telegraphos e pha- 
roes, P. 26 set. 1888. Os objectos 
que constituem o material e expe- 
diente do serviço dos correios de- 
vem ser de um typo uniforme em 
todas as repartições postaes, segun- 
do os modelos e indicações da di- 
recção geral dos correios, telegra- 
phos e pharoes, P. circ. 8 out. 1888. 
Devem considerar- se como regular- 
mente franqueadas as corresponden- 
das em que se achem fixados os sei- 
los devidos ao seu peso, enibora não 
inutilisados nas estações postaes da 
procedência, Of. 20 nov. 1888. De- 
clarados em vigor, nas prov. ultr., 
e unicamente na parte relativa ao 
serviço postal, o dec. de 29 jul. 1886 
e os reg. que são consequência d'el- 
le, D. 17 dez. 1888. Prohibido o uso 
de seilos de coroa na franquia da cor- 
respondência, e deu-se ordem para 
que fossem enviados á direcção ge- 
ral dos correios todos os seilos exis- 
tentes d'esse padrão, P. circ. 15 
mar. 1889. Ordem paraque a admi- 
nistração dos correios da prov. de 
S. Thomé e Príncipe requisitasse re- 
gularmente o fornecimento de seilos 
e outras formulas de franquia neces- 
sárias ao movimento postal, Of. 20 
jan. 1890. Declarados em execução 
os dec. de 22 set. 1886, com respei- 
to á troca de vales de correio entre 
a metrópole e ilhas adjacentes e as 
prov. de Guiné, S. Thomé e Prínci- 
pe, Angola e Moçambique. D. 30 
maio 1890. Nomeado um empregado 
para proceder á installação do servi- 
ço de emissão de vales postaes nas 
prov. de Angola, S. Thomé e Prín- 
cipe e Guiné Portugueza, P. 21 jun. 
1890. Authorisada a creação de um 
lugar de delegado postal na villa da 
Ribeira, da ilha de Santo Antão de 
Cabo Verde, e de dois carteiros para 
a couducção de malas, Of. 1 dez. 



1890. Ampliada ao Estado da índia 
e á prov. de Macau e Timor a autho- 
rísação para a remessa de fundos 
por meio de vales de correio, desi- 
gnando-se as estações que o podiam 
fazer, D. 18 dez. 1890. Creadas di- 
recções de correio na Beira e em 
Manica, prov. de Moçambique, P. p. 
11 maio 1891. Pessoal do correio de 
Lourenço Marques, P. p. 17 jnn. 1891. 
Qualidades do typo, valor das taxas, 
formato, cõr, papel, desenho e pro- 
cesso de fabrico de seilos e outras 
formulas de franquia, requisições tri- 
mestraes d'aquelles e doestas; portes 
da correspondência interna de cada 
prov. ultr., D. 2 jun. 1892. Mandou- 
se dar execução provisória às con- 
venções e accordos postaes celebra- 
dos em Vienna em 4 de jul. 1891, D. 
8 jun. 1892. Remettidos aos gov. 
ger. da prov. de Angola e Estado da 
índia exemplares da publicação que 
contém os accordos feitos em Vien- 
na, os regulamentos respectivos e as 
instrncções da direcção geral dos 
correios, sobre cartas com valor de- 
clarado, Of. 19 jul. 1892. Authorisa- 
da a circulação nos territórios da 
companhia de Moçambique de estam- 
pilhas postaes com um carimbo es- 
pecial, tendo a legenda Companhia 
de Moçambique, D. 8 ag. 1892. Or- 
ganisação e pessoal do serviço dos 
correios, D. 20 ag. 1892. Authorisa- 
dos os commandantes dos paquetes 
da companhia allemã — Deutsche Ost 
Africa Linie— a acceitar em mão, ou 
nas caixas existentes a bordo dos 
mesmos paquetes, a correspondência 
franqueada nos portos da prov. de 
Moçambique, Of. 28 nov. 1892. Or- 
dem paraque os directores dos cor- 
reios da prov. de Moçambique fizes- 
sem coUocar nas malas expedidas 
pelos paquetes que saem da mesma 
prov. rótulos indicativos da proce- 
dência, Of. 7 dez. 1892. Regulamen- 
to para o serviço dos correios do 
reino, app. por D. de <0 dez. 1892. 
Explicações sobre a applicação dos 
preceitos consignados no art. 11.^ § 
3-° da convenção de Vienna e art. 6.® 
do respectivo regulamento, Of. 23 
dez. 1892. Correios em Cabo Verde, 



.♦ I 



OOR 



m- 



OOR 



D. 24 dez. 1892. Toda a correspon- 
dência official de expediente relativa 
a assumptos postaes devia ser di- 
rigida á 3.^ repartição da direcção 
geral do ultramar, Of. 13 jan. 1893. 
Remessa para as repartições postaes 
ultr. de specimens de seiios e ou- 
tras formulas de franquia recebidas 
da secretaria internacional de Ber- 
ne, em cumprimenti da convenção 
da união postal internacional, Of. circ. 

21 jan. 1893. Simplificação do pro- 
cesso do expediente dos negócios 
postaes entre a direcção geral do ul- 
tramar e os gov. das prov. ultr., Of. 

22 fev. 1893. Nas cartas de aviso 
de correspondências registadas para 
Lisboa e Porto deve mencionar-se, 
além das localidades da procedência 
e destino, os nomes dos destinatá- 
rios, Of. 3 abr, 1893. Os sellos e 
demais formulas de franquia no dist. 
da Zambezia, deviam ter a designa- 
ção especial de Zambezia, P. 8 maio 
1893. Fixado em 500 grammas o pe- 
so máximo das amostras permuta- 
das entre o continente do reino, 
Açores e Madeira e as prov. ultr., 
ou entre as mesmas prov., P. 30 jun. 
1893. Âpprovadas, para serem rati- 
ficadas pelo poder executivo, as actas 
da conferencia postal de Vienna, as- 
signadas em 14 jul. 1891, L. 5. ag. 

1893. Feitas algumas modificações 
ao reg. para o serviço dos correios 
de 10 dez. 1892, D. 10 ag. 1893. 
Mais modificações, D. 19 ag. 1893. 
Modo de organisar e fechar as malas 
da correspondência registada na prov. 
de Angola, Of. 3 nov. 1893. Regras 
a observar na acquisição de estam- 
pilhas de séllo e outras formulas de 
franquia, P. 3 ag. 1894. Authorisa- 
da a circulação de estampilhas pos- 
taes nos territórios da companhia do 
Nyassa, com a legenda — Companhia 
do Nyassa, D. 21 nov. 1894. Ordem 
para se fazerem malas fechadas a 
expedição das encommendas postaes 
permutadas entre a Allemanha e a 
republica sul-africana, logoque o ca- 
minho de ferro de Lourenço Marques 
fosse aberto á circulação, Of. 26 nov. 

1894. Como devia fazer-se a requi- 
sição de estampilhas e outras for- 



mulas de franquia, Of. 28 dez. 1894. 
Ordem para se considerar oí&ciaU 
durante certo tempo, a correspon- 
dência expedida de Loanda para a 
associação industrial portuense, em 
relação a uma exposição mostmaria 
n'aquella cidade, P. 14 mar. 1895. 
Participou- se, que, além das malas 
que se expediam, todas as quartas 
feiras, por via de Londres, para Lou- 
renço Marques e Inhambane, se ex- 
pediriam outras, pela mesma via, ás 
terças feiras, Of. 27 jul. 1895. Re- 
commendada a observância da con- 
venção principal de Vienna e dos art. 
23.^ e 24.** do reg. respectivo sobre 
transito a descoberto e em malas fe- 
chadas, nos serviços de -estatistica 
do transito internacional de corres- 
pondências, Of. 4 mar. 1896. Per- 
mutação de encommendas postaes 
com valor declarado; expedição, por- 
tes, etc, D. 28 maio 1896. Os va- 
pores porluguezes de longo curso 
são obrigados a transportar gratui- 
tamente as malas do correio e as 
encommendas postaes, L. 29 maio 
1896. Ordem para serem annuUados 
nas alfandegas da Africa occidental 
os direitos de importação pagos pe- 
las agencias da empreza nacional dè 
navegação, com respeito ás encom- 
mendas postaes sem valor declarado 
que tivessem submettido a despacho, 
Of. 10 ag. 1896. Suscitada a obser- 
vância das disposições dos reg. pos- 
taes com respeito á inclusão de di- 
nheiro em metal nas correspondên- 
cias, Of. 20 ag. 1896. Fixado em 
250 grammas o limite de peso das 
amostras postaes entre o continente 
do reino, Açores e Madeira e os cor- 
reios dos portos da Africa occidental, 
D. 2 out. 1896. Pessoal do serviço 
dos correios de Cabo Verde e respe- 
ctivos vencimentos, D. 24 dez. 1896. 
Os quadros estatislicos do movimen- 
to postal de 1896 deviam ser envia- 
dos para o ministério, a fim de serem 
recebidos em junho de 1897, Of. 15 
jan. 1897. Tornou-se extensivo a No- 
vo Redondo o serviço de encommen- 
das postaes, Of. 21 ag. 1897. O uso 
de etiquetas nos objectos de valor 
declarado, devia continuar unicamen- 
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te no serviço interno» Of. 23 fev. 
1898. Âuthorísada a emissão de for- 
molas de franquia commemorativas 
do 4.® centenário do descobrimento 
da índia, D. 10 mar. 1898. Ânthori- 
sada a emissão de novos typos de 
seiios de franquia nltr., D. 21 abr. 
1898. Instrucções para a circulação 
em Cabo Verde, Of. 26 abr. 1898. 
Âuthorisada novamente a emissão de 
vales da Guiné, P. 26 abr. 1898. Os 
bilhetes postaes do 4.^ centenário do 
descobrimento da índia continuavam 
a vigorar nas prov. ultr. até se ex- 
tinguirem, P. 1 jul. 1898. Tabeliã 
dos portes da correspondência entre 
Portugal e as prov. ultr., app. por D. 
de 1 dez. 1898. Fixado em 400 réis 
o porte das encommendas postaes 
entre o continente do reino, ilhas 
adjacentes e as possessões portugue- 
zas da Africa occidental, D. 1 dez. 
1898. Portes da correspondência en- 
tre as diversas colónias (Ibid.). Ob- 
jectos que não podem ser transmit- 
tidos pelo correio. Transmissão de 
objectos sujeitos a direitos, D. 24 
dez. 1898. Modificação a alguns ar- 
tigos do reg. dos correios de 10 dez. 
1892, com respeito a encommendas 
postaes, D. 23 mar. 1899. Âuthori- 
sada a emissão de bilhetes postaes 
da taxa de um quarto de tanga, para 
o Estado da índia, D. 6 abr. 1899. 
Concedida exempção de porte de cor- 
reio ás cartas e impressos expedidos 
pela União dos atiradores civis por- 
tuguezes, em relação a assumptos 
concernentes ao fim especial do seu 
instituto, L. 14 jul. 1899. Âs encom- 
mendas postaes expedidas para as 
prov. ultr. são exemptas do paga- 
mento de quaesquer direitos, ou im- 
postos, L. 26 jul. 1899. Âuthorísada 
a emissão de sellos e bilhetes pos- 
taes de differentes taxas para Macau 
e Timor, D. 11 out. 1899. Instruc- 
ções para requisição d*estampilhas. 
Prohibidas as sobretaxas, ou altera- 
ções nas estampilhas, Of. 18 jun. 
1900. Ordem aos gov. para pedirem 
aos cônsules estrangeiros, que cha- 
massem a attenção dos commandan- 
tes dos navios mercantes e de guer- 
ra de suas nações para o disposto 



na 2.* parte do n.^ 3.^ do art. 11.*» 
da convenção principal dos correios, 
asslgnada em Washington em 1897, 
Of. circ. 26 jun. 1900. O chefe da 
secção de obras publicas no dist. de 
Gaza é encarregado do serviço dos 
correios e lelegraphos, Of. 13 set. 
1900. Âuthorisada a emissão de sel- 
los postaes de 12 tangas, 1 e 2 ru- 
pias, para o Estado da índia, e de 
78 avos de pataca para Macau e Ti- 
mor, D. 14 set. 1900. Os emprega- 
dos dos correios devem verificar mi- 
nuciosamente e declarar no recibo 
que tiverem de passar o estado em 
que lhes são entregues as malas trans- 
portadas pelos vapores da empreza 
nacional de navegação, Of. 26 set. 
1900. Ordem aos gov. para exerce- 
rem a necessária vigilância sobre o 
serviço dos correios, ordenando as 
precisas inspecções, Of. circ. 26 set. 

1900. Os processos postaes remetti- 
dos ao ministério devem ser acom- 
panhados de informação especial re- 
ferida a cada um, e nunca incluídos 
em um só officio e com uma única 
informação, Of. circ. 1 out. 1900. 
Fabrico, emissão, venda e requisição 
de estampilhas e mais formas de 
franquia; escripturação, vendedores, 
caução, etc, etc, D. 8 out. 1900. 
Âuthorisada a emissão de sellos pos- 
taes de 500 e 700 réis, D. 31 jan. 

1901. Âs estações postaes ultr. de- 
vem devolver, pelo primeiro correio, 
á estação de origem todos os saccos 
que recebam, e não façam parte do 
seu material, Of. circ. 1 fev. 1901 . 
Fixada em 100 réis a taxa das con- 
tas procedentes do Estado da índia 
com destino ao dist. de Âden, por 
cada porte simples de 15 grammas, 
ou fracção, D. 21 fev. 1901. Instruc- 
ções para a transferencia de fundos 
para as prov. ultr. de 1 abr. 1901. 
Âuthorisada a companhia do Nyassa 
a pôr em circulação sellos postaes de 
novo typo, P. 12 jun. 1901. Os por- 
tes da correspondência para as prov. 
ultr. são os mesmos que se pagam 
no reino e ilhas adjacentes, D. 23 
maio 1901, Of. circ 20 jul. 1901.;0 
cargo de fiel do correio de S. Tho- 
mé deve ser desempenhado cumula- 



L,':f>... 



OOR 



il4 



OOR 



tíyamente por qualquer empregado 
da localidade, Of. 27 sei. 1901. Os 
portes da correspondência das proy. 
ultr. para o reino sâo iguaes aos do 
reino para as mesmas prov., D. 3 
out. 1901 . Regulado o serviço de 
encommendas postaes com valor de- 
clarado, na prov. de Moçambique, D. 
14 nov. 1901. Estabelecido o ser- 
viço de encommendas postaes pelos 
correios da prov. de Moçambique, 
D. 5 dez. e Reg. de 5 dez. 1901. 
Formalidades que devem ser obser- 
vadas na expedição de vales do cor- 
reio, Of. 20 dez. 1901. Quaes as cor- 
respondências exemptas de franquia 
por meio de sellos postaes, Of. 20 
jau. 1902. Determinou-se, que os 
correios da Praia, S. Vicente, Am- 
briz, Loanda, Bengueila e Mossame- 
des, fechassem malas directas para o 
Porto, Of. 1 fev. 1902. Ordem para 
se organisar uma tabeliã das esta- 
ções postaes, na prov. de Cabo Ver- 
de, devendo introduzir-se-ihe toda e 
qualquer alteração futura, Of. 8 fev. 
1902. Âutborísada a creação do lu- 
gar de fiel escripturario da estação 
postal de Bolama e a nomeação de 
uma praça de pret para distribuidor, 
Of. 14 fev. 1902. Autborisada a com- 
panhia de Moçambique a permutar 
encommendas postaes com a prov. 
de Moçambique e paizes estrangei- 
ros, em certas condições, Of. 3 mar. 
1902. Participou se, que desde 1 de 
junho ficava estabelecida a permuta- 
ção de encommendas postaes nos 
territórios da convenção postal uni- 
versal entre a prov. de Moçambique 
e Egypto, Of. 11 mar. 1902. Autho 
rísaaa a continuação dos bilhetes 
postaes existentes nas prov. ultr., 
addicionando- se-lhes o séllo preciso 
para perfazer os respectivos portes, 
P. 13 mar. 1902. Taxas de sellos, 
cartões postaes e bilhetes postaes nas 
diversas prov. ultr. Sobretaxas dos 
sellos das emissões extinctas exis- 
tentes na casa da moeda, D. 24 abr. 
1902. Prémios das cartas com valo- 
res dex^larados expedidas da prov. de 
Angola para alguns paizes estrangei- 
ros, Of. 17 maio 1902. Os vapores 
da Brilish índia SUam Navigation I 



deviam ser aproveitados para o trans- 
porte de encommendas postaes entre 
os portos da prov. de Moçambique, 
não havendo nada a pagar pela coo- 
dncção, Of. 20 maio 1902. Regula- 
mento para o serviço dos correios, 
app. por D. de 14 jun. 4902. Autbo- 
risada a companhia do Nyassa a per- 
mutar encommendas postaes com a 
de Moçambique, metrópole, ilhas, 
prov. colónias e paizes estrangeiros, 
Of. 19 ag. 1902. Porte das cartas ori- 
ginarias da Nova Zelândia com desti- 
no ás colónias portuguezas, Of. 26 ag. 
1902. Regulamento para o serviço 
de encommendas postaes nas prov. 
ultr., app. por D. de 6 set. 1902. 
Que o serviço de encommendas pos- 
taes começasse em 1 fev. 1903 na 
prov. de Cabo Verde, Of. 22 set. 
1902. Instrucções para o serviço de 
encommendas postaes e com valor 
declarado na prov. de Moçambique, 
Of. 8 out. 1902. Aulhorisado o gov. 
ger. do Estado da índia a pôr em 
circulação os novos sellos de taxas 
do correio, P. 15 out. 1902. Autbo- 
risada a companhia do Nyassa a lan- 
çar sobrecargas nas suas estampi- 
lhas de correio, com a designação 
de— Provisório, P. 10 nov. 1902. Co- 
mo téem de proceder as repartições 
dos correios, para a liquidação de 
contas das encommendas postaes nas 
prov. da Guiné e Angola, Of. 18 nov. 
1902. Regulamento para a permuta 
de fundos, por intermédio dos cor- 
reios, nas prov. ultr., app. por D. de 
27 nov. 1902. Regulamento para o 
serviço dos correios ultr., app. por 
D. de 1! dez. 1902. (Vid. centená- 
rios, convenções, correspondência, 
estatística, união postal.) 

CORRESPONDÊNCIA — Estabele- 
ceram-se carreiras de paquetes para 
o serviço da correspondência com as 
possessões d'Africa occidental, P. 7 
set. 1838 (Col. ger.). Marcado o iti- 
nerário da correspondência entre Lis- 
boa e Moçambique e vice-versa, P. 
31 out. 1855. Ordem ao gov. ger. 
da prov. de Cabo Verde para nego- 
ciar com as authoridades francezas 
do Senegal, a fim de serem as malas 
da correspondência do archipelago 
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enviadas de S. Vicente para Gorea 
DOS paqaetes francezes e d*ahi para 
Bissau e vice-versa, P. 24 juL 1865. 
N5o se pôde expedir, sem pagamen- 
to de porte, correspondência desti- 
nada a indivíduos que n3o exerçam 
funcçoes publicas, Of. 27 ag. 1883. 
(Vid. correios.) 

CORRESPONDÊNCIA OFFICIAL— 
Delerminou-se, .que a correspondên- 
cia official enviada do ultramar ao 
conselho ultramarino fosse numerada 
e acompanhada de uma relação em 
que os papeis fossem extractados, 
Prov. de 13 set. 1765. Ordem aos 
gov. para não enviarem ao ministé- 
rio, por via de Londres, senão aquel- 
la correspondência que fosse de res- 
tricta e absoluta necessidade, em pa- 
pel fino, e só com os documentos in- 
dispensáveis, P. 10 ag. 1837. A cor- 
respondência dos gov. para a secre- 
taria de estado passou a ser^dirigi- 
da directamente ao ministro, em vez 
de o ser ao oíBcial maior da secre- 
taria. Ordenou-se, que os oíBcios em 
que se tratasse de mais de um obje- 
cto fossem divididos em paragraphos, 
fazendo-se na ultima pagina um Índi- 
ce das matérias n'elies contidas, P. 
9 maio 1838. Formulas da corres-, 
pondencia offlcial, P. 27 jun. 1838. 
Ordem ao gov. ger. da prov. de Ca- 
bo Verde para se corresponder com 
o ministério por todos os navios que 
d'ahi partissem para a ilha da Ma- 
deira, P. 30 mar. 1839. Ordem ao 
mesmo para expedir para Lisboa um 
dos navios ao serviço da prov., quan- 
do decorresse muito tempo, sem se 
offerecer occasião de enviar a sua 
correspondência ao ministério, P. 6 
abr. 1839. Ordem ao da prov. de 
Moçambique para enviar para Goa a 
sua correspondência urgente, a fim 
de ser d*ali expedida para Lisboa, 
P. 25 abr. 1840. A recepção da cor- 
respondência official do ministério 
deve ser accusada por meio de offi- 
cio, com indicação, em separado, do 
cumprimento que tiveram as ordens 
recebidas, P. 22 abr. 1843. Ordem 
ao gov. ger. da prov. d'Ango]a para 
participar ao ^ministério, por todos 
os navios, qual o ultimo estado da 



prov., etc, P. 24 maio 1844. Idem 
no mesmo sentido ás autboridades 
superiores dos portos da prov. de 
Cabo Verde, onde não estivesse o 
gov., não ficando por isso dispensa- 
das de participar ao mesmo quaes- 
quer acontecimentos extraordinários, 
Ps. 13 mar. 1845 e 20 out. 1846. O 
gov. de Timor deve corresponder-se 
com o de Macau em objecto de ser- 
viço, pòstoque em casos urgentes 
possa dirigir-se directamente ao mi- 
nistério, P. 15 set. 1845. Ordem ao 
director da alfandega de S. Vicente 
de Cabo Verde para participar ao 
ministério o estado da ilha e quaes- 
quer occorrencias extraordioarías da 
prov., em todas as embarcações que 
partissem para o reino e especial- 
mente pelos paquetes da mala real, 
no seu regresso doBrazil, P. 14 mar. 
1851. Recommendou-se ao gov. ger. 
da prov. de Cabo Verde a regulari- 
dade da sua correspondência com o 
governo pela carreira mensal de bar- 
cos a vapor entre Inglaterra e o Bra- 
zil, P. 5 abr. 1851 (Col. ger.). A ex- 
pedição da correspondência do dist. 
de Lourenço Marques para a capital 
da prov. e para a metrópole achava- 
se regulada pela port. de 30 abr. 
1855, P. 5 maio 1855. Onde ha re- 
lações judiciaes toda a correspondên- 
cia entre os gov. e os juízes de pri- 
meira instancia deve transmittir-se 
por intermédio dos presidentes das 
mesmas relações, P. 6 ag. 1856. Or- 
dem aos gov. subalternos e autbori- 
dades superiores dos portos maríti- 
mos para darem a saber ag ministé- 
rio o estado da localidade, por todos 
os navios que não tocassem no porto 
da sede do governo, P. 25 ag. 1856. 
Recommendouse a observância das 
formulas da correspondência offlcial, 
P. 28 ag. 1856. Sua forma e requi- 
sitos para o ministério e outras au- 
tboridades, P. 26 set. 1856. Susci- 
tou-se a observância das portarias 
de 13 mar. 1845 e 20 out. 1846, P. 
29 nov. 1856. Dispensado o gov. ger. 
da prov. de Moçambique da remessa 
das segundas vias da correspondên- 
cia para o ministério, P. 14 maio 1857. 
O gov. das ilhas de Solor e Timor 
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devia correspouder-se com o gov. 
ger. do Estado da índia em todos os 
assumptos ordioarios de administra- 
ção, P. 30 maio 1857. Authorisado 
o da Guiné portugueza a ofGciar di- 
rectamente ao ministério, P. 30 maio 
1857. Observou-se a inconveniência 
de ter sido publicada no Boi. official 
da prov. de Angola a correspondên- 
cia trocada com os juizes da relação 
a propósito de umas nomeações, P. 
14 oul. 1857. As authoridades de- 
vem mandar noticia das occorrencias 
por todos os navios, P. 11 maio 
1858 (Coi. ger.). Authorisado o gov. 
das iibas de Soior e Timor a corres- 
ponder-se directamente com jo minis- 
tério em certos casos, P. 21 maio 
1859. Approvado o contracto feito 
com uma companhia hoUandeza para 
o transporte e entrega das malas do 
governo no porto de Dilly em Timor, 
P. 22 nov. 1859. Idem, idem, P. 15 
nov. 1860. Suscitada a observância 
da portaria de 13 mar. 1845, acerca 
da correspondência entre as authori- 
dades das ilhas de Cabo Verde e o 
ministério, P. 28 out. 1863 (Annaes). 
A correspondência expedida pelos se- 
cretários dos governos para os jui- 
zes pôde ser assignada pelos secre- 
tários, mas nos officios não devem 
empregar se formas imperativas, P. 
22 jul. 1864. Authorisado o gov. da 
praça de Bissau a officiar directa- 
mente ao ministério, a fim de dar 
conhecimento de quaesquer occor- 
rencias, P^ 24 jul. 1865. Indicação 
das authoridades que podem corres- 
ponder-se directamente com o minis- 
tério, P. 8 ag. 1866. Nas malas da 
correspondência ofOcíal não devem 
incluir-se officios relativos a negócios 
de interesse particular, Of. 30 abr. 
1868. Não é licito envolver com a 
correspondência do governo outros 
quaesquer papeis, e muito menos de 
natureza official, como é a correspon- 
dência entre os agentes consulares, 
salvo em circumstancías especiaes e 
devendo taes papeis ser acompanha- 
dos de officio do gov., P. 4 out. 1869. 
Recommendou-se ao gov. ger. do Es- 
tado da índia, que sempre que en- 
viasse correspondência para o reino 



desse notícia das circumstancias em 
que ficava o paiz, Of. 4 abr. 1872. 
A correspondência das autboridades 
de Africa occidental para o ministé- 
rio deve ser remettida pelos vapores 
da carreira portugueza, e só em ca- 
so de grande urgência por navio es- 
trangeiro, Of. 3 abr. 1873. Direcção 
que ha de ter a correspondência offi- 
cial dos empregados dos quadros de 
saúde enviada ao governo, P. 4 mar. 
1875. Não é permittida, em regra, 
a troca de correspondência entre os 
gov. subalternos e as authoridades 
de estabelecimentos extrangeiros; com 
estas só devem corresponder-se ofi- 
cialmente as authoridades superiores 
das prov., excepto em questões de 
caracter internacional, que toem de 
ser tratadas e resolvidas de governo 
a governo, por via diplomática, P. 7 
jun. 1876. Aos gov. dos dist. da prov. 
de Moçambique cumpre fazer com- 
municação ao ministério de quaes- 
quer acontecimentos que importe 
mais rapidamente conhecer, P. 30 
nov. 1876. Authorisado o gov. de 
Timor a dar directamente ao minis- 
tério noticias e informações da admi- 
nistração do dist., quando não o pos- 
sa fazer com a mesma brevidade por 
intermédio do governo da prov., P. 
19 dez. 1877. Authorisados os gov. 
subalternos a participar directamente 
ao ministério os factos importantes 
occor ridos em suas circumscripções, 
Of. 26 mar. 1879. O escrivão do leal 
senado de Macau não pôde assignar 
a correspondência d*esta corporação, 
ao passo que o secretario da junta 
da fazenda pôde assignar a corres- 
pondência que seja dirigida ao mes- 
mo leal senado, P. 22 ag. 1882. As 
synopses da correspondência official 
devem ser formuladas com exactidão, 
simplicidade e clareza, Of. 19 jun. 
1893. Regulada a sua forma entre os 
gov. de prov., ou dist., e os com- 
mandantes de forças navaes, ou de 
navios avulsos, P. 18 jan. 1898-. Os 
governadores e repartições suas de- 
pendentes não podem corresponder- 
se com authoridades da metrópole, 
senão por intermédio da direcção ge- 
ral do ultramar, P. 21 jun. 1900. 
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Qaal a correspondência a que n3o é 
applicavel esta portaria, P. 15 set. 
1900. A correspondência para autho- 
rídades extranhas á direcção geral do 
ultramar deve ser expedida com séllo 
volante, e n5o encerrada, mas cober- 
ta pelo oflBcíó de remessa, Of. circ. 
14 fev, 1901. Formulas e tramites 
da correspondência dos gov. de Ma- 
cau com o vice-rei de Cantão e a 
corte de Pekim, P. 28 jul. 1902. A 
expedida pelos gov. para qualquer 
autlioridade da metrópole deve ser 
fechada a séllo volante, Of. 2 out. 
1902. (Vid. camarás municipaes, car- 
tas, correios, juntas de saúde, malas, 
sande (serviço de), senado de Macau, 
synopses.) 

CORRETAGEM — Decidiu se qual 
era a que deviam levar os corretores 
da praça de Lisboa, no commercio 
das especiarias, Sent. do Desembar- 
go do paço, 4 maio 1514. Permittida 
a venda de mercadorias da Ásia, sem 

intervenção de corretores, D. 10 jul. 
1771. 

CORRETORES— Creado o lugar de 
corretor oíBcial de nomeação regia 
na praça do commercio da cidade de 
Loanda; emolumentos, D. 8 ag. 1855. 
Approvado este decreto e convertido 
em L. de 5 jul. 1856. 

CORSO (embarcações de)-Prohi- 
bindo, que durante a guerra civil, 
dos EstadosUnidos da America se 
armassem embarcações de corso, ou 
se desse entrada a corsários, ou a 
suas presas, nos portos das prov. 
ultr., a não ser em casos de força 
maior, P. 4 ag. 1865 (Col. ger.). 

CORTES— Relevado o governo da 
responsabilidade em que incorreu, 
assamindo o exercício de funcções 
legislativas no interregno parlamen- 
tar, e confirmadas as medidas de na- 
tureza legislativa contidas nos dois 
decretos de 19 de maio, expedidos 
pelos ministérios da guerra e da ma- 
rinha e nos de 3 e 12 jul., expedidos 
pelos ministérios do reino e da ma- 
rinha, no anno de 1884, L. 6 maio 
1885. Convocadas extraordinariamen- 
te para a inauguração do reinado de 
D. Carlos I, D. 5 dez. 1889. Dissol- 
vida a camará dos deputados e con- 



vocadas as cortes para lOjan. 1897, 
D. 8 fev. 1897. Prorogadas até ao dia 
6 maio 1899. D. 27 mar. 1899. 

COSMOGRAPHOS — Que em cada 
uma das comarcas do reino houves- 
se um mathematico que fosse seu 
cosmographo, com varias attribui- 
ções, Alv. 9 jun. 1801. 

COUTOS — Dos homisiados ahi, e 
casos em que era-defeza n'elles a ac- 
ção da justiça, Ord. de D. Manuel, 
liv. V, tit. 52. 

CREDITO— Authorisado o governo 
a remodelar o regimen fiduciário do 
ultramar, D. 22 dez. 1895. 

CREDITO HYPOTHECARIO— Man- 
dando propor as modificações que se 
deviam fazer para a execução, no ul- 
tramar, da lei hypothecaría, P. 4 ag. 
1864 (Col. ger.). 

CREDITO PREDIAL — Vid. codi- 
gos. 

CREDITO PUBLICO — Concedida 
uma participação nos rendimentos 
das alfandegas que excederem cer- 
ta cifra aos credores da divida pu- 
blica externa fundada, D. 20 maio 
1893. Anthorisada a conversão da 
divida externa em titulos da divida 
interna de assentamento, ou ao por- 
tador. Forma de pagamento dos ju- 
ros dos titulos da divida publica fun- 
dada externa, D. 25 maio 1893. 

CRÉDITOS— Authorisado o gover- 
no a abril-os supplementares para 
pagamento de despezas legalmente 
authorísadas no orçamento, ou para 
preencher a insuíficiencia das quan- 
tias votadas para cada capitulo, D. 
12 out. 1852, Idem, idem, D. 1 set. 
1854. Authorisado um extraordinário 
da quantia de 45:176i$i70 réis, a fa- 
vor da prov. de Moçambique e da ilha 
de Timor, D. 24 dez. 1860. Authorisa- 
do o governo a abrir novos créditos 
supplementares para as despezas das 
prov. ultr., L. 21 jul. 1863. Authorisa- 
do um extraordinário de 12:000^000 
réis, para soccorros aos habitantes 
da prov. de Cabo Verde, D. 12 nov. 
1863. Authorisado outro da quantia 
de 248:457f$151 réis, para pagamen- 
to de despezas extraordinárias feitas 
com soccorros á prov. de Cabo Ver- 
de e de saques feitos pelo gov. da 
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prov. de Timor, Dec. 8 jun. 1865. 
Outro, da quantia de 24:000íÍ000 réis, 
para pagamento das despezas publi- 
cas na prov. de Cabo Verde, D. 28 
jun. 1865. Outro, da quantia de réis 
40:000í'$000, para soccorros á mes- 
ma prov., D. 28 jun. 1865. Outro, da 
quantia de 346:301f$000 réis, para 
pagamento das despezas geraes do 
ministério como supprimento, em ra- 
zão das avultadas despezas feitas 
com a expedição à Zambezia, D. 7 
mar. 1870. Outro, da quantia de réis 
200:000^000, para occorrer ás des- 
pezas extraordinárias e urgentes do 
Estado da índia, D. 30 set. 1871. 
Outro, da quantia de 135:000($000 
réis, para ser applicado ás despezas 
com o serviço fluvial do Zambeze e 
outros auxílios á prov. de Moçambi- 
que, D. 12 dez. 1872. Authorisado 
o governo a abrir créditos supple- 
mentares, para pagamento de despe- 
zas legaes, ou para preencher a in- 
suíficiencia das quantias determina- 
das para cada capitulo de despezas, 
Ds. 30 jun. 1870, art. 16.^ e 30 abr. 
1874, art. 21.^ Outro, para legalisar 
a somma despendida na compra de 
artílheria, sobresalentes e outras des 
pezas de navios de guerra, e reem- 
bolsar a prov. de Moçambique de 
sommas gastas em guerra, L. 12 
abr. 1877. Outro, para pagamento 
das sommas devidas pela junta da 
fazenda da prov. de Moçambique, L. 
12 abr. 1877. Outro, até á quantia 
de 40:000^000 réis, para as despe- 
zas de installação da prov. da Guiné, 
L. 20 maio 1880. Aberto no minis- 
tério da fazenda, em favor do da ma- 
rinha e ultramar, um credito até á 
quantia de 300:000^000 réis, para 
adiantamentos ás prov. ultr., L. 22 
jun. 1880. Aberto outro, de réis 
480:370^000, para saldar as despe- 
zas das prov. ultr. no anno econó- 
mico de 1882H883. L. 26 jul. 1882. 
Aberto no ministério da fazenda, a 
favor do ministério da marinha e ul- 
tramar, um credito de 99:81 3f$380 
réis, para pagamento de uma parte 
da garantia de juro do caminho de 
ferro de Ambaca, D. 25 out. 1890. 
Idem outro de 130:000fSI000 réis, pa- 



ra occorrer ao pagamento de despe- 
zas de construcção, fornecimentos de 
material, exploração e conservação 
do caminho de ferro de Lourenço 
Marques. D. 25 out. 1890. Idem ou- 
tro de 100:000íí000 réis, para o mes- 
mo fim, D. 18 dez. 1890. Idem ou- 
tro especial de 1:007 áOOO réis, para 
pagamento das despezas liquidadas 
e em divida do exercido de 1890- 
1891 sob a rubrica: Estabelecimento 
de novas missões, de estações civiU- 
sadoras e commerciaes e explora- 
ção em Africa, incluindo colonisaçSo 
em Lourenço Marques, D. 12 mar. 

1891. Idem outro especial de réis 
10:298(9000 réis, para o exercício de 
1890-1891, devendo ser inscripto na 
tabeliã da despeza extraordinária sob 
a epigraphe : Gap. 8.®: Para artiibe- 
ria e promptificação de seis embar- 
cações, sendo quatro para Moçambi- 
que e duas para a Guiné, etc, D. 12 
mar. 1891. Idem outro especial de 
40:000iSK)00 réis, para as despezas 
de exploração, conservação e con- 
clusão do caminho de ferro de Lou- 
renço Marques, D. 23 jul. 1891. Idem 
outro especial de 40:00^^000 réis, pa- 
ra o mesmo fim, D. 2 set. 1891. 
Idem outro especial de 30:496^491 
réis, para pagamento da garantia de 
rendimento ao cabo submarino da 
Africa Occidental, relativa ao terceiro 
trimestre de 1891, D. 28 jan. 1892. 
Idem outro especial de 29:602(9^783 
réis, para o mesmo fim, em relação 
ao quarto trimestre de 1891, D. 7 
abr. 1892. Idem outro supplementar 
de 600:000^1000 réis, para despezas 
geraes das prov. ultr. no exercício 
de 1891-1892, L. 19 abr. 1892. Idem 
outro supplementar de 600:000(9K)00 
reis, para o mesmo fim, D. 2 jun. 

1892. Idem outro especial de réis 
3:960jkX)0, para estabelecimento de 
novas missões, estações civilisadoras 
e commerciaes e explorações em Afri- 
ca, D. 2 jun. 1892. Idem outro es- 
pecial de 33:928f$318 réis, para pa- 
gamento da garantia de rendimeato 
uo cabo submarino até Loanda, re- 
lativamente ao primeiro trimestre de 
1892, D. 20 ag. 1892. Authorisado 
o governo a abrir no ministério da 
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fazenda nm credito especial de réis 
90:000i$000, para despezas geraes 
das proY. ultr., L. 30 jan. 1893, art. 
66. "" Idem outro de 90:OOOf9000 réis 
com o mesmo fim, oo exercicio de 
1893-1894, D. 13 jal. 1893. Idem 
outro de 29:056<9í689 réis, para pa- 
gamento da garantia de juro devida 
á West African Telegraph Company, 
no exercicio de 1893 1894, D. 23 
mar. 4895. Idem os créditos extra ! 
ordinários precisos para legalisação 
das despezas feitas com as expedi- 
ções á Africa oriental e Occidental e 
á índia, L. 13 maio 1896. Idem um 
creditoextraordinaripde353:000^000 
réis, para satisfazer despezas extra- 
ordinárias com a occupação do dist. 
da Lunda, no exercicio de 1895-1896, 
D. 26 jun. 4896. Idem outro extra 
ordinário de 424:000^9000 réis, para 
satisfazer despezas extraordinárias 
com a expedição á índia, no exercí- 
cio de 1895-1896, D. 26 jun. 1896. 
Idem outro extraordinário de réis 
l:511iS000, para cobrir as despe- 
zas extraordinárias com a expedi- 
ção a Lourenço Marques, no exercí- 
cio de 1895 1896, D. 26 jun. 1896. 
Idem ontro extraordinário de réis 
800:000i$000, para despezas idênti- 
cas, no exercicio de 18941895, D. 

26 jun. 1896. Aberto no ministério 
da fazenda um credito especial de 
400:000i$000 réis, para despezas das 
colónias, militares agricolocommer- 
daes, no exercicio de 1896-1897, D. 

27 ag. 1896. Authorisado o governo 
a abrir créditos no ministério da fa- 
zenda, para legalisação de despezas 
já effectuadas, D. 25 fev. 1897. Idem 
um credito especial de 26:634^9^726 
réis, para completar o pagamento da 
garantia de juro e despeza de explo- 
ração do caminho de ferro de Am- 
baca, D. 23 dez. 1899. Só ao go- 
verno compete abríl-os depois de ou- 
vidas as estações competentes, Of. 19 
jan. 1901. Aberto um especial e ex- 
traordinário a favor do ministério do 
ultramar, L. 11 abr. 1901. Outro, 
para despezas das expedições a Mo- 
çambique e a Macau, L. II abr. 1901. 
Outro especial, para despezas das 
proY. ultr., D. 23 maio 1901. Outro, 



para pagar despezas das expedições 
a Moçambique e a Macau, D. 8 ag. 
1901. Outro, para satisfazer as des- 
pezas dos corpos expedicionários a 
Lourenço Marques e Macau, D. 28 
jun. 190â. Outro, com o mesmo des- 
tino, D. 13 ag. 1902. Outro, para 
satisfazer as despezas dos corpos ex- 
pedicionários a Lourenço Marques, 
D. 19 set. 1902. 

€RIMES— E' da exclusiva compe- 
tência dos tribunaes instituídos pelo 
código de justiça militar o conheci- 
mento e jnlgamento do crime de re- 
bellíão, previsto e punido pelo có- 
digo penal portuguez, D. 2 fev. 1891. 
Adoptada, com alterações, para o 
julgamento do crime de rebellião, a 
ordem do processo nos feitos crimes 
de justiça militar em tempo de paz, 
D. 6 fev. 1891. Jurisdicção para jul- 
gamento de crimes de pequena gra- 
vidade na prov. de Angola. Proces- 
sos e penalidades, D. 16 jul. 1902. 
(Vid. penas) 

CRIMINOSOS — Approvado o pro- 
cedimento do gov. da prov. de Ma- 
cau e Timor, que entregou ao cônsul 
italiano alguns tripulantes extrangei- 
ros da galera italiana Thefeza, que 
se sublevaram no alto mar, recu- 
sando-se a entregar um que era súb- 
dito portuguez, P. 30 out. 1869. (Vid. 
extradição.) 

GRUMANOS- Mandando informar 
o gov. de S. Tbomé e Príncipe sobre 
a conveniência de introduzir cruma- 
nos na prov., P. 30 set. 1865 (Gol. 
ger). Gonsultado o gov. da prov. de 
S. Thomé e Príncipe sobre a vanta- 
gem e os meios de facilitar a intro- 
ducção de cm ma nos na mesma prov., 
P. 30 set. 1865 (Annaes). 

GRUZEIROS-Determinou-se, que 
aos commandantes e officiaes dos na< 
vios de guerra empregados nos cru- 
zeiros da prov. de Moçambique se 
abonasse mais 50 por cento de co- 
medorias, e aos oíQciaes marinheiros 
e artífices mais 25 por cento dos res- 
pectivos soldos, P. 14 dez. 1859 (An- 
naes). 

GRUZ-VERMELHA — Prohibido o 
uso do emblema da sociedade da 
Gruz-Yermelba como marca de fabri- 
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ca e de commercio, .oa como distia- 
ctJTo de artes e officios, sem a devi- 
da aQthorisaçSo, L. 21 maio 1896. 

CUBATAS— Vid. coDtribaiçao pre- 
dial. 

CULTO DIVINO — Devem ser en- 
tregues sem pagamenlo de direitos 
os objectos remettidos úfficialmente 
para Aagola com esse deslioo, Of. 
37 jao. e 2 maio 1883. 

CURADORES— O curador dos pre- 
sos pobres e dos escravos e libertos 
em Loanda percebia uma gratificação 
arbitrada pelo gov. ger. em conselho 
e paga peias camarás muaícipaes e 
misericórdias, D. 30 dez. 1852. Ao 
dos escravos e libertos ua prov. de 
Cabo Verde foi arbitrada a gratiSca- 
(30 aounal de UiíSOOO réis, paga 
pela camará mnoicipal e misericór- 
dia, P. 36 dez. 1859. Declaroa-se, 
que nem um secretario geral, nem 
um delegado do procurador da co- 
roa e Tazenda podiam ser curadores 
de uDS réus menores pronunciados 
por crime de trafico de escravatura, 
P. 16 fev. 1864 (Annaes). Extinctos 
os lugares de curadores dos presos 
pobres nas prov. d'Aiigola e S. Tho- 
mé e Príncipe, P. 8 ag. 1889. 

CURADORES GERAES DOS SER- 
VIÇAES E COLONOS— Ajuda de cus- : 
to ao da prov. de S. Thomé e Prín- 
cipe e seus delegados em serviço de 
inspecção, P. 3 sg. 1876. Recom- 
mendoo-se-lbes a maior vigilância 
pelo cumprimento das leis que de- 
claram livres 08 indígenas resgatados 
no sertão, desde que sejam introdu- 
zidos em território do dominio por- 
tuguez, P. 20 mar. 1877. Não podem 
annullar contractos de prestação de 
serviços de trabalhadores eitrangei- 
ros livres, P. 30 ag. 1877. Elles e 
os seus delegados téem competência 
para representar em juizo, ou admi- 
nistrativamente, os serviçaes e colo- 
nos contractados, em tudo quanto 



ons 

respeita ao cumprímenlo dos cootra- 
ctos, P. 22 set. 1880. E'-llies probl- 
bido o exercício de advocacia, P. 8 
jan. 1881. Podiam ser suspensos pe- 
los governadores, P. 17 fev, 1886. 
Declarou-se, que a jurisdÍGç3o do cu- 
rador geral da prov. de Moçambique 
se estendia a toda cila, Of. 20 set. 
1892. Extinctos estes lugares em An- 
gola e Moçambique, passando assoas 
attribnições para os delegados do 
procurador da cor6a e fazenda, D. e 
Regim. 20 fev. 1894. (Vid. escravos 
e libertos, serviçaes e colonos.) 

CURADORIAS— Estabeleceo -se or- 
denado ao ofQcial e amanuense da 
curadoria gerai dos serviçaes e co- 
lonos da prov. de S. Thomé e Prín- 
cipe, P. 3 ag. 1876. 

CURANDEIROS — Ordem ao gov. 
ger. da prov. de Aagola para tomar 
providencias legaes e convenientes 
em relação aos curandeiros que eier- 
ciam a medicina sem habilitações al- 
gumas, P. 26 set. 18SS. Mandoo-se 
proceder contra quem em Angola 
Bxercesse a medicina e a pbarmacia, 
sem estar devidamente habilitado, P. 
1 jul. 1858 (Col. ger.). {Vid. ciror- 
giões, saúde publica.) 

CUSTAS— Não podiam ser coode- 
oinados n'ellas os curadores dos pre- 
sos pobres, escravos e libertos, nos 
processos em que intervinham n'e8sa 
qualidade, Ps. 25 juo. (863. Nos 
processos de expropriação por utili- 
dade publica não são os proprietá- 
rios expropriados obrigados ao pa- 
gamento de emolumentos e salários, 
quando não tenham impugnado a 
avaliação, P. 15 fev. 1893. (Vid. syn- 
dicancias.) 

CUSTODIA— Acompanhada de tra- 
balho devidamente remunerado para 
os indígenas de Timor, S. Thomé e 
Príncipe e costa oriental e occiden- 
tal da Africa, D. 20 set. 1894. 
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DACHAS — Àpprovada a abolição 
da contríbaicSo qae com este titulo 
pagavam os navios mercantes aos 
regalos de algumas tribus visinbas 
de Cacbeu, P. 28 dez. 1871. 

DEÃO *-Declaroa-se, que vencimen- 
to devia ser abonado a um deão da 
sé de Gabo Verde, n'esta qualidade 
« na de professor do seminário dio- 
cesano, P. 15 abr. 1867. 

DECIMAS — Alterado o processo 
de lançamento e cobrança das deci- 
mas, Alv. 3 dez. 1810. Instrucçôes 
para a cobrança administrativa das 
dividas por decimas e mais impos- 
tos de lançamento na prov. de An- 
gola, D. 7 nov. 1867. Instrucçôes 
para o lançamento e cobrança na 
prov. de Moçambique, P. 21 fev. 
4884. Sujeitas a ella todas as pessoas 
naciooaes e extrangeiras que exerce- 
rem nas prov. da Africa qualquer in- 
dustria, proOssão, arte ou offlcio. Ex- 
cepções, D. 28 maio 1884. Instruc- 
^^s regulamentares para o lança- 
mento das decimas de juros e indus- 
trial na prov. de Gabo Verde, app. 
por D. de 27 mar. 1889. Approvou- 
se provisoriamente, que fossem exem- 
plos da decima dos emolumentos os 
f^aardas das alfandegas da prov. de 
Cabo Verde, Of. 4 maio 1889. O sub- 
chefe da repartição de fazenda pro- 
^ncíal de Macau é o presidente da 
junta de lançamento de decimas e 
demais impostos d'essa natureza, sem 
direito a gratificação especial, D. 19 
jun. 4889. 

DECIMAS (recebedor de)— O lugar 
de recebedor de decimas em Macau 
deve ser posto ali a concurso, e o 
processo d*este enviado á secretaria 
de estado para ser resolvido, P. 29 
maio 1873. 

DEQMA DE FOROS — Instruc- 
COes para o lançamento na prov. de 
Moçambique, D. 40 ag. 1860. Ex- 



ti neta na prov. de Gabo Verde a de- 
cima urbana de foros, D. 12 out. 
1869. 

DECIMAS DE H£RANÇAS--Decla- 
rou-se, que a viuva de um súbdito 
inglez, e que também era ingleza, 
devia pagar somente a decima da he- 
rança que Ibe ficara de seu fallecido 
marido, e não mais, P. 30 set. 1847. 
Ordem á junta da fazenda da prov. 
de S. Thomé e Príncipe para dar in- 
teira execução ao alvará de 17 jun. 
1809, sobre o imposto denominado 
decima de heranças, P. 7 nov. 1856. 

DECIMA INDUSTRIAL — Estabe- 
lecida nas cidades de Loanda e Ben- 
guella, D. 29 dez. 1852: Tornou-se 
extensivo este imposto á prov. de 
Moçambique, D. 1 set. 1854. Man- 
dou-se proceder ao lançamento e ar- 
recadação do mesmo na sobredita 
prov., P. 17 dez. 1856. Instrucçôes 
para o lançamento da decima indus- 
trial na prov. de Moçambique, D. 10 
ag. 1860. Tornou-se extensiva a de- 
cima industrial, creada por dec. de 
29 dez. 1852, na prov. de Angola, 
aos dist. de Mossamedes, Ambríz e 
demais pontos em que o gov. ger. 
em conselho o julgasse conveniente; 
na prov. de S. Thomé e Príncipe ás 
cidades de S. Thomé e de Santo An- 
tónio do Príncipe; na prov. de Cabo 
Verde á cidade da Praia de S. Thía- 
go e ás sedes dos concelhos, D. 25 
nov. 1867. Applicado ao Estado da 
índia o dec. de 29 dez. 1852, que 
estabeleceu a decima industríal nas 
cidades de Loanda e Benguella, D. 
1 set. 1881. Estão sujeitos a decima 
industríal os emolumentos dos chan- 
cellaríos episcopaes, Of. 17 out. 1889. 
(Víd. contribuição industríal, addicio- 
naes.^ 

DECIMA DE JUROS — Àpprovada 
uma alteração nas instrucçôes para 
o lançamento da decima e impostos 
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aonexos na parte relativa á decima 
de juros dos devedores insolventes, 
na prov. de Macau e Timor, P. 21 
jan. 1850. Estabelecida a decima de 
juros nas cidades de Loanda e Ben- 
guella, D. 29 dez. 1852. Processo 
para o seu lançamento na cidade de 
Macau, regulado pelo dec. de 20 dez. 
1852, D. 24 nov. 1869. Regulado o 
lançamento e cobrança no Estado da 
índia, P. 14 ag. 1882. Modificadas 
algumas disposições do reg. de 27 
mar. 1889 para o lançamento da 
decima de juros em relaçSo á prov. 
de Cabo Verde, D. 21 jul. 1898. Está 
exempto d'eUa o Banco nacional ul- 
tramarino, mas tíio os seus devedo- 
res, D. sobre cons. do sup. trib. adm. 
8 jul. 1899. Pagam-na os devedores 
d'este banco, D. sobre cons. da junta 
cons. do ultr. 8 e 29 mar. e 30 nov. 
1900. Âpp. o reg. para o lançamen- 
to e cobrança na prov. de S. Thomé 
e Príncipe, D. 24 maio 1902. (Vid. 
contribuição industrial.) 

DECIMA PREDIAL— Creado o im- 
posto de decima predial dos prédios 
urbanos nas possessões ultramarinas, 
com excepção dos domínios da Ásia; 
pessoal empregado no serviço d*esta 
contribniçSo, época, moda e forma 
do lançamento; reclamaç(}es e recur- 
sos; cobrança, Alvs. 27 jun. 1806 e 3 
jun. 1809. Determinou-se, que o lan- 
çamento e cobrança se fizessem por 
semestre, D. 27 nov. 1812. Que a 
decima de prédios urbanos fosse lan- 
çada e cobrada em toda a prov. de 
Gabo Verde, sem excepção de lugar, 
P. 28 fev. 1844. Approvadas umas 
instrucções para o lançamento da 
decima e mais impostos na prov. de 
Macau, Solor e Timor, P. 19 mar. 
1849. Approvadas umas instrucções 
para o lançamento e cobrança da de- 
cima dos prédios urbanos na prov. 
de S. Tbomé e Príncipe, P. 19 maio 
1849. Recommendou-se ao gov. da 
prov. de S. Thomé e Príncipe, que 
procurasse accommodar os lançamen- 
tos da decima urbana aos annos eco- 
nómicos, em vez de annos civis, P. 
30 maio 1849. Tornou-se extensivo 
á prov. de Moçambique o imposto de 
decima predial estabelecido pelos alvs. 



de 27 jun. 1808 e 3 jun. 1809, D. 
1 set. 1854. Mandouse proceder ao 
lançamento doesta contribuição na di- 
ta prov., P. 17 dez. 1856. Apprò- 
vou-se, que fossem exemptas de pa- 
gamento de um anno de decimas al- 
gumas casas incendiadas no bazar 
em Macau, e de seis mezes da mes- 
ma contribuição os habitantes da 
villa da Taipa, cujas casas tinham 
sido queimadas, P. 17 ag. 1857. Ins- 
tnicções para o lançamento na prov. 
de Moçambique, D. 10 ag. 1860. Ap- 
provouse, que fosse posto em exe- 
cução na prov. de Cabo Verde o lan- 
çamento e cobrança das decimas dos 
prédios urbanos, P. 25 abr. 1861. 
Decima predial de 10 por cento so- 
bre o rendimento liquido dos prédios 
urbanos posta em vigor no Estado 
da índia desde 1 jul. 1866, D. 25 
out. 1865. Mandou-se restabelecer na 
prov. de S. Thomé e Príncipe o im- 
posto de decima predial urbana, P. 
12 dez. 1867. Ordem ao gov. ger. 
do Estado da índia para sobrestar 
na cobrança da decima urbana até 
novas instrucções, P. 10 set. 1868. 
Declarou-se, que o imposto creado 
pela lei de 29 maio 1866 substítniu 

creado pelo dec. de 25 out 1868, 
no EsUdo da índia, P. 29 dez. 1868. 
Determinon-se, que durante os an- 
nos de 1871 e 1872 fosse arrecada- 
da em todo o Estado da índia, ex- 
cepto na fortaleza de Diu, a decima 
urbana creada por dec. de 25 out. 
1865. D. 19 ag. de 1870. Idem com 
respeito aos annos de 18731874, D. 
10 out. 1872. Supprímída a decima 
urbana e 2 por cento para falhas e 
annullações no Estado da índia, D. 

1 set. 1881. (Vid. addicíonaes.) 
DECIMA DE VENCIMENTOS— De- 
clarou-se, que estavam snjeitois ao 
pagamento de decimas e de 5 por 
cento addicionaes os vencimentos dos 
ofiiciaes da armada, exceptuadas as 
comedorías, mas não os soldos dos 
ofiiciaes do exercito de Portugal em 
commissão nas prov. ultr., P. 13 iid. 
1846. Ordem para se fazer o des- 
conto de decima e de 5 por cento 
addicionaes nos soldos dos officiaes 
do exercito de Portugal em commi^ 
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8io Das proY. nltr. Ps. 8 e H maio 
1848. Ordem em sentido contrario 
para o Estado da índia e prov. de 
Cabo Verde, Ps. 5 e 22 mar. 18i9. 
DECRETOS— Vid. dictaduras. 
DEDUCÇAO— Vid. taxas. 
DEFEZA NACIONAL - Providen- 
cias adoptadas para este fim — em- 
préstimo, fnndo permanente de defe- 
za nacional, D. 10 fev. 1890. 

DEFUNCTOS E AUSENTES-Que 
os oíficiaes da fazenda dos delun- 
ct08 fizessem a arrecadação das Ta- 
jcendas dos clérigos fallecidos, Alv. 
de 18 noY. 1605. Em todas as jus- 
tiflcações processadas para cobrança 
de dinheiro dos defonctos e ausentes 
devla-se dar vista ao promotor dos 
captívos, Alv. de 12 maio 1628. Re- 
^mento para arrecadação das heran- 
ças dos defunctos e ausentes de 12 
maio 1712. Determinou-se, que as| 
a-emessas do producto dos bens dos 
defunctos e ausentes, capellas e re- 
síduos do Brazil se fizessem ao Iri- 
l>UDal da meza da consciência em di- 
nheiro, ou ouro, por intermédio dos 
capitães das naus de guerra que com- 
t>oia88em as frotas, e i)or via de let- 
tras seguras e cobráveis, Prov. de 
31 fev. 1720. Providencias sobre a 
arrecadação, conservação e remessa 
da fazenda dos defunctos e ausentes, 
capellas e resíduos. Provs. de 22 mar., 
3 e 4 abr. 1720. Extincta a thesou- 
raria dos defunctos e ausentes e re- 
^lada a transferencia dos bens dos 
mesmos para o reino, Alv. 9 ag. 1759. 
Providenciando acerca da arrecada- 
ção dos bens das pessoas faliecidas 
oo ultramar e habilitação de herdei- 
ros, Alv. 27 jul. 1765. Authorisada 
a meza da consciência a proceder 
coolra os provedores e oiQciaes dos 
defiinctos e ausentes, capellas e resi- 
doos do ultramar, por malversações 
e abusos commettidos, Alv. 4 mar. 
4803. A' junta do deposito publico 
de Lisboa competia toda a jurisdic- 
çSlo Yolnotaria e administrativa da 
«xtiocta meza da consciência e or- 
flens acerca das heranças ultramarl- 
lus; as suas ordens sobre esta ma- 
téria deviam ser directamente diri- 
Qr{da8 aos gov. das possessões ultra- 



marinas, paraque estes as fizessem 
executar pelos competentes juizes de 
paz, a quem estava incumbida a ar- 
recadação e remessa das heranças 
das pessoas faliecidas nas sobreditas 
possessões, P. 12 jun. 1838. Orde- 
nou- se ás authoridades e funccíona- 
rios encarregados da arrecadação 
d^essas heranças o inteiro cumpri- 
mento das ordens da junta do depo- 
sito publico de Lisboa« P. 13 set. 
1838. Nos lugares onde não houves- 
sem juizes de paz competia á autho- 
ridade superior civil, ou militar, re« 
colher as heranças, para as enviar á 
respectiva junta da fazenda, D. 23 
nov. 1838. Prohibido que nas prov. 
ultr. se entregassem aos interessados 
as heranças dos defunctos e ausen- 
tes, as quaes deviam ser logo remet- 
tidas para o deposito publico de Lis- 
boa, P. 25 nov. 18i3. Encarregadas 
as juntas da fazenda da arrecadação 
e administração d*essas heranças, de- 
baixo da superior inspecção do mi- 
nistério da marinha e ultramar, D. 
18 set. 18 i4. Nos mappas, enviados 
ao ministério, de indivíduos ciyas 
heranças eram arrecadadas pelas jun- 
tas da fazenda, devia haver uma co- 
lumna onde se designassem as im- 
portâncias das heranças, P. 28 jul. 
1845. Ordem á junta da fazenda da 
prov. de Gabo Verde para enviar ao 
ministério mappas trímestraes das 
heranças arrecadadas e conjuncta- 
mente copias das listas mortuárias e 
dos ausentes, que lhes deviam ser 
mandadas pelas authoridades eccle- 
siasticas e civis, P. 14 abr. 1846. 
Segundo o disposto no Regimento de 
10 dez. 1613 dos provedores e mais 
officiaes dos defunctos e ausentes, as 
dividas doestes não eram pagas no 
ultramar pelo producto dos espólios, 
mas enviado este producto para o 
reino com os requerimentos dos cre- 
dores para ahi se decidir sobre o 
pagamento, P. 17 ag. 1846. Suscita- 
da a observância doesta portaria, P. 
27 maio 1847. As juntas da fazenda 
deviam conservar a administração dos 
espólios, cujos herdeiros presumidos 
não estivessem na Europa, ou em lu- 
gar próximo, para fazerem entrega aos 
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qne se habilitassem, P. 12 set. 1846. 
Exhaustos os bens dos Ihesoureiros 
alcançados para com a fazenda dos 
defanctos e ausentes na proy. de Mo- 
çambique, deviam responder por sens 
bens os mezarios da Misericórdia, se 
tivessem commettido abuso, ou dolo 
para com a mesma fazenda, e os 
bens próprios da Misericórdia, se de 
tal abuso, ou dolo lhe tivesse resulta- 
do proveito, P. 29 set. 1846. Decla- 
ron-se, que era competente o juizo 
de direito para tornar effectiva, pelos 
meios ordinários, a arrecadação dos 
bens das heranças dos defunctos e 
ausentes, quando essa arrecadação 
dependesse do contencioso, P. 16 nov. 
1846. A's juntas da fazenda compe- 
tia dar conta regular ao ministério 
da arrecadação dos espólios, posto- 
que os inventários fossem anteriores 
ao ultimo trimestre, P. 27 jau. 1847. 
Revogada uma deliberação da junta 
da fazenda da prov. de Moçambique, 
que mandara distribuir pelo seu es- 
crivão e thesoureiro e pelos empre- 
gados da contadoria uma percenta- 
gem de O por cento do valor dos 
bens dos defunctos e ausentes, P. 22 
jul. 1847. Os credores, sendo nego- 
ciantes, estavam no caso de ser pa- 
gos dos seus créditos nas mesmas 
prov. onde se tivesse efifectuado a ar- 
recadação, com audiência e parecer 
do ministério publico, P. 19 abr. 1848. 
Regimento para a arrecadação e ad- 
ministração dos bens dos defunctos 
e ausentes na prov. de Angola, D. 
17 mar. 1849. O pagamento de di- 
vidas ao cofre dos defunctos e ausen- 
tes não podia ser encontrado com 
créditos que os devedores tivessem 
contra a fazenda publica, P. 26 set. 
1849. Regimento para a arrecadação 
e administração dos bens dos defun- 
ctos e ausentes na prov. de Angola, 
D. 4 dez. 1851. Nas causas intenta- 
das contra os (ievedores á fazenda 
dos defunctos e ausentes era parte 
principal o ministério publico; essas 
causas estavam dispensadas de pré- 
vio pagamento de sellos e preparo 
dos autos, P. 30 set. 1853. Regimen- 
to para a arrecadação e administra- 
ção dos bens dos deílonctos e ausen- 



tes na prov. de Moçambique, D. 25 
out. 1853. Idem na prov. de S. Tho- 
mé e Principe, D. 15 dez. 1854 
Idem no Estado da índia, D. 20 dez 
1854. Authorisada a junta da fazen 
da da prov. de Angola a sacar so 
bre o cofre do ministério da mari 
nha e a favor do deposito publico de 
Lisboa pela importância que o cofre 
geral da dita prov. estívesse a dever 
ao dos defunctos e ausentes até ao 
dia 30 jun. 1853, prohibindose á 
referida junta distrair qualquer quan- 
tia do cofre dos defunctos e ausen- 
teSy com applicação a despezas da 
prov., P. 19 dez. 1854. Participou- 
se «o juiz de direito de Macau, que, 
segundo pareda, não era o mesmo 
juiz competente para ingerir-se na 
arrecadação do espolio de um reli- 
gioso hespanhol ahi fallecido, P. 25 
maio 1855 (Annaes). Prohibiu-se no- 
vamente á junta da fazenda da prov. 
de Angola o distrahir fundos do co- 
fre dos deftanctos e ausentes, P. 46 
jun. 1855. Os saques em que era 
interessada a fazenda dos defunctos 
e ausentes da prov. de Angola de- 
viam ser feitos sobre o cofre do mi- 
nistério, a favor do deposito publico 
de Lisboa, e não a favor de credo- 
res, — cambio d'esses saques, P. 21 
dez. 1855. Regimento para a arre- 
cadação e administração das heran- 
ças dos defunctos e ausentes no Es- 
tado da índia, app. com uma só al- 
teração quanto a penas, L. 26 jun. 
1856. Idem em relação á prov. de S. 
Thomé e Principe, L. 28 jun. 1856. 
Não pertencia ás juntas da fazenda a 
arrecadação das heranças dos defun- 
ctos e ausentes, quando estes deixa- 
vam herdeiros na respectiva prov., 
P. 23 ag. 1856. Remessa de mappas 
trimestraes e de listas mortuárias ao 
ministério, P. 12 dez. 1856. Regi- 
mento para a arrecadação e adminis- 
tração das heranças no estabeleci- 
mento de Macau, D. 18 seL 1857. 
Não competia ás juntas da fazenda 
a arrecadação das heranças dos de- 
ftinctos e ausentes que deixavam 
herdeiros na respectiva prov., mas 
podiam arrecadar a parte perten- 
cente aos herdeiros ausentes» P. 
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26 fev. 1858. Permittia-se, que se 
confiassem papeíS do archivo da re- 
partição dos defuDctos e ausentes pa- 
ra casa do vogal da junta, presiden- 
te da relação de Loanda, P. 17 maio 
1859. Ordem á junta da fazenda da 
proY. de S. Thomé e Príncipe para 
enviar ao ministério mappas trímes- 
traes dos espólios em arrecadação, 
formulados com certas indicações, P. 
13 jul 1859. Repetidas as explicações 
da port. de 26 fev. 1858,' P. 28 jul. 
1859. As juntas da fazenda não po- 
diam dispor dos fundos pertencentes 
aos casaes dos defímctos e ausentes, 
P. 23 ag. 1859. Âulborisadas a fa- 
zer entrega dos espólios e heranças 
aos herdeiros, ou a seus procurado- 
res, D. 10 set. 1859. Permittido fa- 
zer-se por extracto nos livros da fa- 
zenda o registo das escrípturas pu- 
blicas e justificações que deviam acom- 
panhar para o reino o producto dos 
espólios, D. 10 set. 1859. Resolvidas 
algumas duvidas sobre custas e per- 
centagens nos processos de inventa- 
rio dos espólios na prov. de S. Tho- 
mé e Príncipe, P. 24 jan. 1860. De- 
darou-se quando tinha lugar a in- 
tervenção do agente consular brazi- 
ieiro na arrecadação das heranças de 
súbditos da sua nação, P. 23 ag. 
1860 (Annaes). A's juntas da fazenda 
não competia proceder a inventario, 
quando na prov. existia cônjuge so- 
brevivo, P. 26 nov. 1860. A entrega 
de espólios de defunctos e ausentes 
devia fazer-se a pessoa devidamente 
habilitada, isto é, no juizo competen- 
te e pelos meios competentes, P. 9 
jul. 1862. Regimento para a arreca- 
dação, administração e liquidação 
das heranças dos defunctos e ausen- 
tes na prov. de Angola, U. 23 jul. 
1863, e P. 28 jul. 1863 (Annaes). 
Distríbnição de percentagem e emo- 
lumentos por este serviço, P. 23 jul. 
1863. Pagamento de créditos pelo 
producto das heranças, P. 25 out. 
1866. Interpretação do art. 32.'' do 
regimento da prov. de Angola, P. 22 
maio 1867. Regimento para a arre- 
cadação e administração das heran- 
ças dos defunctos e ausentes na prov. 
de Cabo Verde, D. 9 nov. 1867. A 



arrematação dos bens de deftinctos 
e ausentes na prov. de S. Thomé e 
Príncipe não estava sujeita á impo- 
sição de 1 por cento, P. 25 jan. 1869, 
Na prov. de Gabo Verde era legal a 
pratica da cobrança de 6 por cento 
nas arrematações de moveis perten- 
centes a espólios, P. 26 jun. 1869. 
O producto liquido das heranças de- 
via ser remettido directamente ao 
deposito publico de Lisboa, P. 3 jun. 

1870. O producto dos espólios na 
prov. de Moçambique podia ser re- 
mettido por meio de lettras sacadas 
pelos commandantes das estações na- 
vaes sobre o cofre da marínha e to- 
madas pela junta da fazenda, Of. 24 
out. 1870. Declarou-se. que o regi- 
mento approvado por dec. de 25 out. 

1853 estava em vigor na prov. de 
Moçambique, pois não tinha sido re- 
vogado pelo código civil, P. 14 jan. 

1871. Explicaram-se alguns pontos 
duvidosos do regimento de 15 dez. 

1854 em vigor na prov. de S. Tho- 
mé e Príncipe, P. 6 ag. 1872. O 
producto das heranças, cuja arreca- 
dação e administração pertencia ás 
authoridades consulares na prov. de 
S. Thomé e Príncipe, não estava su- 
jeito á deducção da percentagem de 
10 por cento, P. 23 out. 1872. De- 
clarou-se, que as heranças ultrama- 
rinas não se deviam entregar a pro. 
curadores sem estes mostrarem jus- 
tificação de impossibilidade da pre- 
sença dos herdeiros, P. 4 dez. 1873. 
As habilitações acerca das heranças 
arrecadadas nas prov. ultr. deviam 
ser julgadas peio tribunal do com- 
mercio de Lisboa e confirmadas em 
grau de appellação, P. 4 dez. 1873. 
O código civil não revogou os regi- 
mentos para a arrecadação e admi- 
nistração das heranças dos defunctos 
e ausentes do ultramar, P. 28 jun. 
1876. Na Guiné portugueza o escri- 
vão dos processos de arrecadação de 
heranças era o secretario, que no 
caso de impedimento podia ser sub- 
stituído por outro funccionario, Of. 
17 set. 1880. Nomeada uma commis- 
são para formular um projecto de 
regulamento para o serviço de arre- 
cadação, administração e liquidação 
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das heranças dos defunctos e ausen- 
tes, em harmonia com o cod. civil, 
D. 24 dez. 4882 (Diário do Gover- 
no). Regimento para a arrecadação e 
liquidação dos bens dos indivíduos 
fallecidos nas prov. ultr., com her- 
deiros presumptivos ausentes d'el- 
las, app. por L. de 22 jul. 1885. 
Dispensada a publicação de annun- 
cios no Boi. official nos processos de 
arrecadação de heranças no díst« de 
Timor, quando o valor dos espólios 
fõr inferior a 20^000 réis, D. 30 jun. 
1898. (Vid. bispos, depositários, es- 
pólios, inventários, penhoras, prove- 
dorias, e o dec. de 22 jul. 1885.) 

DEGREDADOS— Ordenança dada 
ao capitão de Ceuta em relação aos 
degredados e homiziados, L. 10 abr. 
U34. Penas impostas aos degreda- 
dos que sahíssem do lugar do de- 
gredo, Ord. de D. Manuel, liv. V, tit. 
107.Determinou-se, que, quando em- 
barcassem para o ultramar alguns 
degredados, o escrivão da corte en- 
viasse ao conselho da índia certidão 
dos que embarcavam e para onde, 
seus nomes e signaes, crimes, tem- 
po de duração da pena e a que mes- 
tres iam entregues, Alv. 13 set. 1613. 
Assentamento de praça aos degreda- 
dos nas guarnições das prov. ultr. 
Reg. de Angola, app. por Alv. de 12 
fev. 1736, cap. 32.** (Col. ger.); de 
Gabo Verde, app. por Alv. de 10 
maio 1746, cap. 18.<' (Ibid.); de S. 
Thomé e Príncipe, Alv. 24 out. 1608, 
cap. 20.*; de Moçambique, P. 11 jul. 
1838. (Vid. dec. de 2 dez. 1869, art. 
12.*) Em Moçambique formavam com- 
panhias de sapadores, P. 11 jul. 1838. 
Ordem ao procurador geral da co- 
roa para promover a remessa de de- 
gredados para o seu destino, P. 31 
out. 1838 (Gol. ger.). Transporte pa- 
ra o ultramar, P. 22 abr. 1839 (Gol. 
ger.). Ao presidente da relação de 
Lisboa compete prover sobre a re- 
messa d'elles para os seus destinos, 
D. 6jan. 1843, art. 1.* § 2.*. 42.* 
e seg. ^Ibid.). Aos gov. compete dar- 
lhes destino, em harmonia com as 
sentenças, P. 18 fev. 1843. Recom- 
mendou-se o emprego dos necessá- 
rios meios de policia para obstar á 



sua evasão, devendo no caso de fuga 
accidental e imprevista dar-se parte 
d*isso ao ministério, P. 2 ag. 1843. 
Approvadas algumas providencias do 
gov. ger. da prov. de Gabo Verde 
para obstar á evasão de degredados, 
P. 29 mar. 1844. Os degredados de- 
vem ser inspeccionados por uma jun- 
ta de saúde, logoque cheguem á 
prov. a que se destinam; e no caso 
de se apresentarem com enfermida- 
des que se presumam provenientes 
de maus tratos a bordo, cumpre ás 
authoridades tornar effectiva a res- 
ponsabilidade de quem apparecer cul- 
pado, P. 7 jul. 1856. Mandou se fun- 
dar um estabelecimento de aclimação 
para degredados e deportados no pre- 
sidio de Bazaruto, prov. de Moçam- 
bique, P. 16 dez. 1857. Ordem para 
se não mandarem degredados com 
filhos menores para os lugares de 
Africa cujo clima se tivesse mostra- 
do nocivo ás creanças europeias, P. 
23 set. 1858 (Gol. ger.). Idem para 
que a bordo d'um navio de guerra 
destinado a transportar para o ultra- 
mar tropas e degredados se ensinas- 
se a todos primeiras lettras, e hou- 
vessem praticas religiosas, P. 27 set. 
1858 (Ibid.). Determinou-se, que pro- 
visoriamente se não mandassem de- 
gredados que existissem na prov. 
de Gabo Verde para a de S. Thomé 
e Príncipe, Ps. 26 maio 1862 (An- 
naes). Em viagem para a Africa Oc- 
cidental só podem desembarcar na 
prov. a que se destinam, P. 21 nov. 
1868. Approvou se, que se mandas- 
se dar baixa a todos os degredados 
e coodemnados a trabalhos públicos 
e a galés, que tinham praça na guar- 
nição da prov. de Moçambique, arbi- 
trando se lhes um subsidio com obri- 
gação de trabalharem nas obras pu- 
blicas, P. 21 jun. 1869. São excluí- 
dos do ensino publico os degredados 
que estão a cumprir sentença, P. 4 
mar. 1873. Os indivíduos que na 
prov. de Moçambique forem conde- 
mnados a degredo para Timor devem 
seguir viagem para esta possessão em 
navios que para ahi naveguem dire- 
ctamente, P. 19 mar. 1875. Não po- 
dem ser mandados para o dist. de 



Lmireaço Marqans os qae estiverem 
a cumprir sentença em Moçambique, 
P. 19 abr. 187S. AaUiorísado o gov. 
ger. da prov. de Cabo Verde a map- 
dar para Angola os mal comportados 
e reincideotes, P. 4 maio 1882. Pro- 
bibido qae se mandassem degreda- 
dos a cumprir sentença nas prov. de 
Cabo Verde e S. Thomé e Príncipe, 
D. 48 dez- 4882. Begniamento espe- 
cial de degredados para a prov. de 
Angola, app. por P. p. de iS fev. 
4883. Determinoa-se, qne não fossem 
mandados para o dfst. de Lourenço 
Marques, P. iO abr. 4863. A pena 
de degredo só pôde cumprir se nos 
lugares onde foram creados depósi- 
tos penaes de condemnados pelo dec. 
de 27 det. 4884. P. S jun. 4883. 
Ordem para ser dada passagem de 
regresso á metrópole a três degreda- 
dos em cada paquete, P. S dez. 1883. 
Determlnon-se, que não fossem man- 
dados para o dlst. de Mossamedes, 
P. 42 maio 4884. Degredados com 
assentamento nos depósitos organl- 
sados pelo dec. de 27 dez. 4884 es- 
tão sqjeilos ao foro militar, P. 27 
ag. 4884. Ordem para se lhes assen- 
tar praça nos corpos da guarnição da 
proT. de Angola, Of. 49 jau. 1804. 
Os que completam o tempo de de- 
gredo ua Guiné devem ser mandados 
em ditíos do estado para Cabo Ver- 
de, a ãm de seguirem d'alí para Lis- 
boa. Or. 48 mar. 1897. Os que cum- 
prem suas condemnaçOes devem ser 
postos em liberdade, podendo voltar 
para o reino á sua custa, Of. O jul. 
4807. Quaodo o serviço dos conde- 
muados do deposito geral de Angola 
UtT retribuído por terceiros, perten- 
cerá um quinto da retribuição ao 
eoodemnado e quatro quintos ao co- 
fre do deposito, D. 20 set. 1899. Or- 
dem ao gov. da Guiné para mandar 
para Cabo Verde os que bonverem 
de ser repatriados, quando nSo hou- 
vesse meio de transporte directo pa- 
ra reino, Of. 7 maio 4001. Não 
podem exercer profissões que exijam 
litoto, Of. 5 out. 4901. Besponsabi- 
lidade dos capitães e mestres de na- 
tIos peto transporte e segurança d'el- 
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les, D. 48 jun. 1002. (Vid. presídios, 
registo.) 

DEGREDO- Mandou se suspender 
a observância da ordenação de D. 
Duarte, que reduzira o degredo para 
Ceuta a metade do que era no reino, 
L. 20 nov. 44tSO. Transferido o de- 
gredo das libas de S. Tbomé e Prín- 
cipe para o Brazil; commutação da 
pena de degredo para o serviço das 
galés, Ord. de D. Nunes de Leão, 
Part. IV, tlt. 22.0 Transferido para 
Cabo Verde e S. Thomé o degredo 
das mulheres que se costumavam de- 
gredar para o Brazil, C. B. 20 out. 
4620. Commatada a pena de degre- 
do em Africa em degredo para Cas- 
tro Marim, Maranhão a mais conquis- 
tas do Brazil, D. 43 dez. 4685. Com- 
motada a pena de degredo em Afri- 
ca e Brazil para degredo oa índia, 
D. 40 fev. 1750. Mandou-se commu- 
tar para Cabo Verde a pena de de- 
gredo a alfruns sentenciados para 
Angola, a fim de irem guarnecer a 
praça e torres d'aquella ilha, D. 45 
nov. 1753. Delerminoo-se, que fos- 
sem com preferencia sentenciados a 
degredo para Angola os pedreiros e 
carpinteiros, D. 25 jul. 1754. Gom- 
mutada a pena dos réus que se acha- 
vam condemnados a trabalhos públi- 
cos em degredo para a índia, D. 45 
abr. 1756. Qne fossem mandados pa- 
ra as praças de Bissau e Cacheu os 
réns sentenciados a degredo para as 
colónias de Africa, D. 9 jan. 1804. 
Permittida a commutação das penas 
impostas aos estrangeiros na de de- 
gredo para as possess&es nltramarí- 
nas, Alv. 6 mar. 1805. Commotada 
em degredo para a índia e Moçam- 
bique as penas dos réus ji senten- 
ciados. D. 7 jan. 1807. 

DELEGAÇÕES ADUANEIBAS — 
Begniamento das delegações adua- 
neiras das ilhas de S. Tbiago e San- 
to Antão da prov. de Gabo Verde, P. 
p. 21 fev. 1889. Authorísado o abo- 
no de nma gratificação aos emprega- 
dos das alfandegas destacados nts 
delegaçOes do Tarrafal, oa ilha de S. 
Thiago, e do PanI, na ilha de Santo 
Antão de Cabo Verde, Of. 4 maio 
1889. Creada uma delegação da at- 
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fandega de MormugSo em Gollém, 
janto á lioha férrea, D. U jan. 1892. 
(Vid. alfandegas.) 

DELEGAÇÕES DA FAZENDA — 
Regulamento das delegações dá junta 
da fazenda da prov. de Moçambique, 
em substituição das antigas feitorias, 
P. 11 mar. 1853. Authorisada a jun- 
ta da fasenda da prov. de Angola a 
arbitrar ao amanuense da sua dele- 
gação em Benguella uma gratificação 
mensal rasoavel, no caso de não ap- 
parecerem concorrentes idóneos pe- 
los vencimentos estabelecidos, P. 4 
out. 1854. Approvada a creaçSo de 
uma delegação da junta da fazenda 
no dist. de Benguella; organisaçSo 
e vencimentos, D. 18 jul. 1855. Crea- 
dos nos dist. de Mossamedes e Am- 
bríz idênticas delegações com as mes- 
mas attríbuições da de Benguella, D. 
8 jul. 1859. Supprimida a delegação 
do Ambriz, L. 8 maio 1866. Greada 
uma delegação em Timor, D. 26nov. 
1866. Foi encarregada a uma dele- 
gação da junta da fazenda da prov. 
de Macau e Timor a administração 
da fazenda publica no dist. de Timor, 
fixando- se os vencimentos aos respe- 
ctivos empregados, D. 19 dez. 1877. 
Greadas nos dist. de Lourenço Mar- 
ques, Inhambane e Quelimane; or- 
ganisação e vencimentos^ D. 21 diz. 
1882. 

DELEGAÇÕES FISGAES— Greadas 
nos portos do Paul e Garvoeiros, na 
ilha de Santo Antão de Gabo Verde, 
D. 1 dez. 1866. 

DELEGAÇÕES DA PROGURADO- 
RIA DA GOROA E FAZENDA— Não 
são pagas pela fazenda publica as 
suas despezas de expediente, P. 30 
ag. 1856 (Gol. ger.), Port. 21 nov. 
1856. 

DELEGADOS DO PROGURADOR 
DA GOROA E FAZENDA — Fixado 
provisoriamente em 400^000 réis o 
ordenado annual do delegado do pro- 
curador da coroa e fazenda da co- 
marca de Macau, D. 20 maio 1842. 
Approvou-se, que cada um dos dele- 
gados nas comarcas do Estado da 
índia tivesse um livro fornecido pela 
fazenda publica para n^elle se regis- 
tar o andamento das causas fiscaes, 



P. 27 nov. 1845. E illegal a nomeação 
de um delegado especial para mem- 
bro de uma junta de fazenda, na au- 
sência do delegado effectivo, P. 28 
mar. 1846. Explicou-se, que o dec. 
de 17 set. 1851, pelo qual a comar- 
ca de Gabo Verde fora dividida em 
duas, não conferira novas attríbui- 
ções aos delegados do procurador ré- 
gio, P. 13 mar. 1852 (Gol. ger.). Or- 
denados, D. 30 dez. 1852. Mandou- 
se abonar a um da comarca de Mo- 
çambique a gratificação annual de 
340^000 réis fortes, além do seu or- 
denado, P. 7 fev. 1854. Nomeiam os 
seus substitutos, P. 15 set. 1855. Or- 
denado dos delegados do procurador 
da coroa e fazenda, ausentes com li- 
cença no reino, segundo tivessem 
feito, ou não, convenção particular 
com seus substitutos, P. 15 set. 1855. 
Exercem as suas funcções perante os 
juizes de direito de primeira instan- 
cia, não podendo assumir as func- 
ções de subdelegados perante os jui- 
zes ordinários, P. 30 ag. 1856. Os 
ordenados dos que estivessem com 
licença deviam regular-se pela port. 
de 15 set. 1855, P. 9 set. 1856. De- 
clarou se, que podiam advogar nas 
causas particulares, quando não fos- 
se interessada n'ellas a fazenda pu- 
blica, P. 7 fev. 1857 (Annaes). Os 
delegados das comarcas de Moçam- 
bique são subalternos do procurador 
da coroa e fazenda junto á relação de 
Qoa, P. 6 abr. 1863. Fixado em réis 
600^000 o ordenado annual nas co- 
marcas das prov. de Africa, D. 25 
jul. 1863. Ordenados no dist. orien- 
tal, D. 1 dez. 1866. Os gov. devem 
enviar semestralmente ã secretaria 
de estado informações acerca do mo 
do como os delegados desempenham 
seus cargos, especialmente em rela- 
ção ao serviço do registo predial, P, 
13 ag. 1867. Os delegados interinos 
podem ser escolhidos de entre os in- 
divíduos naturaes, ou domicihados na 
respectiva comarca, P. 20 nov. 1867. 
Não havia incompatibilidade de natu- 
ralidade, ou residência para os dele- 
gados das comarcas do Estado da ín- 
dia e dos julgados de Damão e Diu, 
P. 12 dez. 1867. Os gov, devem mar- 
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car praso para a partida dos agentes 
do ministério publico transferidos, 
suspendendo lhes os vencimentos, 

anando deixem de seguir para o seu 
estino, sem motivo justificado, e 
dando parte á secretaria de estado, 
P. 28 mar. 1868. N3o havendo can- 
didato approvado em concurso pe- 
rante o ministério da marinha e ul- 
tramar, pôde o governo nomear para 
os lugares de delegados indivíduos 
que tenham sido approvados em con- 
curso perante o ministério dos ne- 
gócios ecclesiasticos e da justiça, em 
caso de urgente necessidade, D. 18 
nov. 4860. Vencimentos, Ds. 17 out. 
1865 e 14 nov. 1878. Serviço dos 
delegados das duas varas das comar- 
cas de S. Thomé e Loanda, D. 12 
ag. 1880. Que os lugares de delega- 
dos das comarcas do Estado da índia 
fossem providos em bacharéis forma- 
dos em direito, D. 5 ag. 1881. Re- 
commendou- se-lhes o rigoroso cum- 
primento de seus deveres para com 
o respectivo procurador da coroa, P. 
24 maio 1887. Conta-se-lhes a anti- 
guidade desde a data da posse do 
cargo, e não do embarque, Of. 20 jul. 
1889. Declarou se, que os delegados 
interinos tinham direito a metade do 
ordenado do respectivo proprietário, 
Of. 3 maio 1890. Revogado o art. 
31.^ do dec. de 30 dez. 1852, que 
mandava contar pelo dobro o tempo 
de sernço aos delegados das comar- 
cas de Benguella e S. Thomé, D. 28 
nov. 1891. Os gov. devem informar 
semestralmente acerca d^elles, P. circ. 
26 dez. 1891. Ao delegado interino 
da comarca da Guiné Portugueza, não 
sendo letrado, competia metade do 
vencimento do effectivo, D. sobre 
cons. de 2 jnn. 1892. Declarou-se, 
que o da comarca de Sotavento de 
Cabo Verde não tinha direito a gra- 
tiflcaçSo alguma, como consultor do 
governo da prov., Of. 10 abr. 1894. 
Caso em que os procuradores da co- 
rAa e fazenda podem authorísar os 
seus delegados a fazer a proposta de 
nomeaçSo, P. 30 maio 1894. Subor- 
dinação dos delegados da comarca de 
Gabo Verde, P. 3 ag. 1894. Attri- 
bnições de cada um dos delegados da 



comarca de S. Thomé e Príncipe, D. 
20 set. 1899. No impedimento dos 
delegados, por motivo de serviço pu- 
blico, vencem os substitutos a grati- 
ficação annual de 300(9000 réis nas 
comarcas da prov. de Cabo Verde, 
L. 20 set. 1899. Negada authorisa- 
ção para o administrador da alfandega 
da Praia de Cabo Verde accumular as 
funcções do seu cargo com as de sub- 
stituto do delegado da comarca de So- 
tavento, Or. 29 maio 1900. Os dele- 
gados substitutos ficam com as attri- 
bui^es dos effectivos, quando estes 
saem com os juizes em correição, 
nas comarcas de Cabo Verde, Of. 28 
ag. 1900. Nas comarcas das ilhas de 
Goa, Bardez e Salsete podem des- 
empenhar cumulativamente com os 
delegados effectivos, e sob a direc- 
ção doestes, o serviço do ministério 
publico, D. 19 set. 1900. Quando não 
possam substituir os conservadores 
do registo predial, por terem de 
acompanhar os juizes no serviço de 
correição, fica o serviço das conser- 
vatórias a cargo de seus substitutos, 
ou de pessoas idóneas nomeadas pelo 
gov., com a gratificação de 300f9000 
réis annuaes, D. 19 jun. 1901. Só 
por meio de officio se podem dirigir 
á secretaria do estado, Of. 27 jul. 
1901. (Vid. advocacia, certidões, con- 
firmação regia, consultas, correições, 
ministério publico.) 

DELEGADOS DE SAÚDE — Vid. 
saúde (serviço de). 

DELICTOS marítimos— Vid. tri- 
bunal maritimo. 

DELIMITAÇÃO DE FRONTEIRAS 
—Approvado o accordo qne determi- 
nou os limites entre a aldeia britan- 
nica Div^ei, do collectorado de Tha- 
na, e a aldeia portugueza de Rodana, 
do território de Damão, Estado da 
índia, P. 23 mar. 1895. Proroga- 
do por dois annos o modtis vivendi 
com o governo britannico, na prov. 
de Moçambique, emquanto se es- 
tivesse procedendo á delimitação das 
fronteiras das respectivas espheras 
de influencia, Nota de 8 fev. 4896. 
Nomeado um commissario para pro- 
ceder com outro do governo hol- 
landez á demarcação dos territórios 
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de Timor, D. 29 oat. 1896. En- 
carregada a commissio de carto- 
graphia de formalar um projecto de 
preceitos e instnicções a observar 
DOS trabalhos de delimitação de fron- 
leiras, conrorme certas iodicações, 
P. 23 set. 1898. Instmcções a obser- 
var oos trabalhos de delimitação das 
fronteiras das prov. ultr., app. por P. 
de 19 jan. 1900. Instmcções para a 
delimitação entre o Gongo portuguez 
e francez, Of. 18 maio 1901. Appro- 
vada provisoriamente a portaria do 
gov. ger. da prov. de Moçambique, 
que modificou a delimitação da 4.* 
circumscripção das terras da coroa 
do dist. de Lourenço Marques e dist. 
militar de Gaza, D. 10 abr. 1902. 
(Vid. convenções.) 

DEMISSÕES - Os gov. não podem 
concedel-as a individuos que se acham 
providos em empregos, ou commis- 
sões por decreto real, nem distra- 
hil-os, sem motivo urgente, do exer- 
cício dos mesmos empregos ou com- 
missões, P. 7 maio 1856. Não tem o 
governo obrigação de as conceder, 
quando se pedem sem justo funda- 
mento, P. 21 set. 1857. Deve ins- 
taurar-se processo criminal contra o 
empregado que exerce funcções do 
seu cargo depois de lhe constar por 
aviso official que está demittido, P. 
27 set. 1857 (Annaes). E' couipeten- 
te para demittir quem faz a nomea- 
ção, Of. 24 jul. 1891. Não pôde ser 
dada a um empregado, sem ser ou- 
vido, D. sobre cons. de 2 jun. 1892. 
Os escrivães das administrações de 
concelho não podem ser demittidos 
pelos governadores, D. sobre cons. 
do sup. trib. adm. de 26 abr. 1894. 
E' justa a demissão de um emprega- 
do que lança termos falsos em livros 
do seu serviço official, D. sobre cons. 
do sup. trib. adm. de 27 nov. 1902. 
O thesoureíro da camará municipal 
que se achar alcançado deve ser logo 
demittido, mesmo sem audiência pre- 
via, D. sobre cons. do sup. trib. 
adm. de 4 dez. 1902. (Víd. ausên- 
cia.) 

DENUNCIAS— Ordenou se, que o 
promotor da justiça fizesse o officio 
de denunciador contra os naturaes 



do reino que commettessem crimes 
no Brazil, G. R. 27 jul. 1627. De- 
nuncias de bens livres, ou vincula- 
dos, ou valores vagos, ou devolutos 
para a fazenda publica no Estado da 
índia— prémios aos denunciantes, P. 
14 nov. 1877. Denuncias de bens na- 
cionaes no mesmo Estado, D. 15 set. 
1880. Gomo são reguladas as denun- 
cias a favor da fazenda nacional, Of. 
14 inar. 1901. 

DEPORTAÇÃO MILITAR— A pena 
de deportação militar deve contar- se 
desde a data da respectiva sentença, 
ou accordão^ Boi. mil. n."" 5, de 3 de 
maio 1879. Os gov. não podem de- 
portar individuos incorrigíveis d'uma 
para outra provinda, Of. 22 jul. 1880. 
As praças da guarnição da prov. de 
Angola, condemnadas como deserto- 
res, ou incorrígiveis vão servir na 
Guiné portngueza, D. 25 out. 1881. 
O tempo doesta pena começa a cor- 
rer desde que passa em julgado a 
sentença condemnatoria, Of. 7 maio 
1889. As praças de pret condemna- 
das a deportação militar, sendo jul- 
gadas incapazes de todo o serviço 
pelas juntas de saúde, devem conti- 
nuar como addidas aos corpos a que 
pertencem, ou ás respectivas secções 
de reformados, até que tenham con- 
clnido o tempo de deportação, P. 2 
abr. 1890. As praças da guarnição 
da prov. de Angola mandadas servir 
na Guiné« por terem sido condemna- 
das como desertoras, ou incorrigí- 
veis, e as de qualquer outra localida- 
de que servirem na mesma prov. da 
Guinés sendo julgadas incorrígiveis, 
pelo respectivo conselho de discipli- 
na, vão completar em Geba o tempo 
de serviço que lhes faltar; e as pra- 
ças naturaes da Guiné, que forem 
julgadas incorrígiveis, cumprem a 
pena de deportação no distrícto do 
Gongo, D. 14 maio 1891. Transfe- 
rencia das praças de pret condemna- 
das a deportação, Vol. de 1901, pag. 
6. (Yid. incorrígiveis, L. 21 jul. 18K6, 
D. 25 jul. 1865.) 

DEPORTADOS— As praças de pret 
da guarnição da prov. de S. Thomé 
e Príncipe condemnadas a deportação 
deviam ser mandadas concluir o seo 
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tempo de serviço na prov. de Gabo 
Verde, quando fossem naturaes de 
Angola. D. 21 ont. 1868. E qaando 
n'essa pfov.^ houvessem de ser nova- 
mente julgadas, deviam ser manda- 
das continuar o serviço na Guiné por- 
tugneza, D. 7 out. 4869. Os gov. nSo 
podem dar baixa do serviço ás pra- 
ças deportadas; as quaes, depois de 
cumprida a pena, devem receber guia 
para regressar ao reino. Ofs. 28 maio. 
2 jun. e 27 out. 1877. Quando forem 
julgadas incapazes do serviço devem 
regressar ao reino, para serem sub- 
mettidas á inspecção da junta de saú- 
de naval e do ultramar, Ord. do ex. 
de 3 fev. 1880. As praças deporta- 
das só podem voltar ao reino, quan- 
do concluam o tempo de deportação, 
OQ sejam julgadas incapazes do ser- 
Tiço pelas juntas de saúde, Of. 3 jul. 
4889. (Vid. baixas.) 

DEPOSITÁRIOS 6ERAES — Deci- 
díuse, que se continuasse a pagar ao 
depositário geral e thesoureiro da fa- 
zenda dos defnnctos e ausentes da 
cidade de Macau o ordenado de KOO 
taeis, 300 pelo cofre da fazenda e 200 
pelo cofre dos orphãos, P. 11 set. 
4840. Applicadas aos depositários ge- 
raes das comarcas do ultramar as dis- 
posições dos alvs. de 21 maio 47K4 
e 25 ag 4774, quanto ao abono de 
percentagem, D. 44 set. 4880. (Vid. 
Ibesoureiros.) 

DEPOSITÁRIOS PUBLIGOS — Ex- 
tÍDctos 08 cargos de depositários pú- 
blicos nas comarcas do ultramar, pas- 
sando os depósitos judiciaes a ser 
feitos nas recebedorias respectivas, 
D. 49 dez. 4895. 

DEPÓSITOS — Estabelecidos um 
em Qnelimane e outro em Bolama 
para fornecimento das embarcações 
empregadas na policia e fiscalisaçSo 
das costas e rios. D. 44 maio 4894. 
Estabelecido e organisado no minis- 
tério da marinba um deposito dos 
instrumentos mathematicos destina- 
dos ao serviço das prov. ultr. e do 
material adquirido no reino para as 
obras publicas e tele^raphos das mes- 
mas prov., P. 43 jul. 4896. D. 40 
maio 4897. Arrecadação e levanta- 
mento nos cofres da fazenda das prov. 



ultr., D. 3 out. 4904. No Hong-Kong 
and Shangai Bank deve baver sem- 
pre um deposito permanente, á or- 
dem do gov. de Macau, da importân- 
cia máxima de 40:000 patacas, Of. 8 
out. 4902. 

DEPOSITO NAS ALFANDEGAS — 
Ordenou-se a construcçSo de arma- 
zéns para deposito de mercadorias 
na ilha de S. Vicente de Cabo Ver- 
de, P. 44 dez. 4857. Authorísado o 
governo a reduzir até metade o pra- 
so dos depósitos nas alfandegas do 
reino, L. 3 jun. 4882. (Vid. alfande- 
gas, pautas.) 

DEPOSITO DE CARVÃO-Appro- 
vado o plano das obras a realísar pa- 
ra estabelecimento de um deposito 
de carvão de pedra, na ilha de S. 
Vicente de Cabo Verde, conforme a 
concessão feita a António Júlio Ma- 
chado, P. 47 mar. 1893. Authorisa- 
da uma modificação n*este plano, P. 
24 jan. 4894. (Vid. carvão de pedra, 
obras ) 

DEPOSITO DE CONTINGENTES 
— Authorisada a formação de um 
conselho administrativo n'esse depo- 
sito, P. 46 fev. 4859 (Gol. ger.). De- 
terminando, que além da companhia 
militar colonial que se estava orga- 
nisando para Tete, se organisassem 
também contingentes para Macau, So- 
Ipr e Timor, Of. 47 fev. 4859 (Ibid.) 
Authorísado o commandante a defe- 
rir com prudenie reserva a algumas 
praças que requeressem para voltar 
aos corpos militares d'onde tinham 
sabido, P. 3 mar. 4859 (Ibid.). Crea- 
do um deposito permanente de con- 
tingentes para o ultramar; organisa* 
ção, commando, escripturação e mais 
condições, D. 49 jul. 4864. Gratifi- 
cações ao commandante e ofliciaes e 
soldo do ajudante, P. 30 ag. 4864. 
Vencimento das praças de pret e dos 
ofiiciaes inferiores arranchados, P. 28 
abr. 4865. Mandou-se pagar pela ta- 
beliã a que se refere a lei de 48 maio 
4865 aos ofQciaes empregados n'este 
deposito e aos subalternos do depo- 
sito disciplinar, P. 42 set. 4865. Ex- 
tincto o deposito de contingentes pa- 
ra o ultramar, D. 47 set. 4868. (Vid. 
soldos, officiaes.) 
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casos de maior gravidade é que os 
gov. podiam suspender os desembar- 
gadores das relações, C. R. 21 jun. 
4797. 

DESEMBARQUE- Permittido o de 
extraugeiros na prov. d*ÂDgola, sem 
previa licença do gov., P. 27 ag. 
1859. Prohibido o de operários coo- 
tractados, que nio se apresentarem 
vestidos de camiza e calça pelo me- 
nos, P. 19 fev. 1878. 

DESERÇÕES -Previstos os casos 
de deserção militar; conselhos de dis- 
ciplina e castigos, L. 21 jul. 1856. 
Declarou se, que nSo estavam em vi- 
gor no ultramar o dec. de 21 jul. 
1856 e o reg. de 30 set. do mesmo 
anno, sobre crimes de deserção, P. 
30 abr. 1858. Idem a carta de lei de 
14 jul. 1856 e o reg. de 30 set. do 
mesmo anno, que regulam os casti- 
gos correspondentes aos diversos cri- 
mes de deserção militar, P. 28 maio 
1860 (Annaes). A pena de deportação 
é applicavel a todas as praças de pret 
desertoras, hajam, ou não concluído 
o tempo de serviço determinado por 
lei, conforme a port. do ministério 
da guerra de 7 nov. 1857, P. 23 
nov. 1860. Applícada ás prov. ultr., 
com algumas alterações, a carta de 
lei de 21 jul. 1856, sobre crimes de 
deserção militar, D. 25 jul. 1865. 
Estes crimes são julgados em conse- 
lho de guerra na Africa oriental, Es- 
tado da índia, Macau e Timor, Reg. 
de 1 dez. 1866, art. 31.'' Declarou- 
se, que o disposto na lei de 21 jul. 
1856 deve cumprir-se, independente- 
mente de haverem os réus completa 
do o seu tempo de serviço militar, 
Of. 4 maio 1876. Os crimes de de- 
serção devem ser julgados em conse- 
lho de guerra na prov. de Macau e 
Timor, com recurso para a junta de 
justiça de Macau, P. 16 fev. 1881. 
(Vid. código de justiça militar.) 

DESERTORES — Authorísou-se, 
que na prov. de Macau fossem des- 
contadas nos vencimentos das praças 
de pret que desertassem as despezas 
feitas com a sua apprehensão, P. 26 
abr. 1858. Approvou-se o premio de 
4fSKK)0 réis aos apprehensores de pra- 
ças desertadas na prov. de Moçambi* 



que, P. 6 jun. 1863. Não devem ser 
considerados desertores os individues 
que se ausentarem do respectivo cor- 
po antes de se receber na prov. a 
que pertencem a ordem já expedida 
para se lhes dar baixa do serviço, P. 
13 mar. 1869. A pena de deportação 
imposta aos desertores nunca pôde 
ser inferior a quatro annos, P. 14 
abr. 1882. Resolvida uma duvida com 
respeito a um crime de deserção já 
prescrípto, tendo o desertor com- 
mettido outros crimes punidos pelo 
código penal ordinário, Of. 11 set. 
1888. (Vid. deportação, praças de 
pret.) 

DESLIGADOS - Permittiu-se, aue 
o gov. ger. da prov. de Angola dis- 
pensasse provisoriamente do serviço 
os officiaes de segunda linha que re- 
queressem para passar á classe de 
desligados, e que estivessem incapa- 
zes de servir, devendo propor em 
seguida a exoneração dos mesmos, P. 
18 jun. 1863. 

DESOBEDIÊNCIA — Os funcciona- 
rios que desobedecem aos seus su- 
periores devem ser por isso proces- 
sados, P. 23 nov. 1857 (Annaes). 

DESPACHANTES — Não o podem 
ser empregados da própria alfande- 
ga onde se tiram os despachos, P. 1 1 
dez. 1865. 

DESPACHO DE MERCADORIAS— 
Determinou se, que, mandando-se fa- 
zendas para o Brazil, se enviasse tam- 
bém certidão do despacho d'ella8, 
para evitar o descaminho de direitos, 
Alv. 20 jun. 1670. Favorecido o des- 
pacho de mercadorias na casa da ín- 
dia, pela reducção de direitos, D. 29 
jan. 1789. Suspensa a execução does- 
te decreto por outro de 15 fev. 1789. 
Determinou-se, que se não admittis* 
se nas alfandegas despacho algum de 
que se não pagassem logo os compe- 
tentes direitos, D. 3 set. 1833 (Gol. 
ger.). Fixada a competência das pes- 
soas que podem pedir o despacho de 
mercadorias na alfandega de Loanda, 
P. 31 mar. 1866 (Annaes). O de mer- 
cadorias exemptas de direitos de im* 
portação nas alfandegas de Loanda, 
Benguella e Mossamedes deve fazer- 
se dentro do praso de 30 dias, P. 2 
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do ultramar teem direito aos seas 
vencimentos até ser approvada a no- 
va eleição d^ontros, que os hajam de 
substituir, P. 18 dez. 1868. Fixado 
^m 300^000 réis por cada sessão le- 
^siativa annual o subsídio dos depu- 
tados ás cortes, e em 600^000 réis 
Cl do presidente da camará electiva ; 
forma de pagamento, deducção por 
faltasi despezas de viagem, etc., D. 
S abr. 1869. Ao deputado eleito pelo 
circulo de Macau deve dar-se passa- 
gem pelo Mediterrâneo, mas não a 
sua família, P. 8 jan. 1870. Os de- 
putados eleitos pelo ultramar não 
teem direito a ajuda de custo, quan- 
do seguem viagem para a metrópole, 
P. 8 jan. 1870. Dispondo que a prov. 
de Macau e Timor seja representada 
por dois, L. 3 jun. 1870. Extíncto o 
subsidio dos deputados ás cortes, D. 
9 jun. 1870. Authorisadas as cama- 
rás municipaes a conceder subsídios 
aos deputados dos seus círculos, que 
não podessem desempenhar gratuita- 
mente o seu mandato, D. 9 jun. 1870. 
Restabelecido o subsidio, L. 27 dez. 
1870. Ordenou-se a eleição de depu- 
tados nas prov. ultr., D. 2 mar. 1877. 
Subsidio do presidente da camará e 
dos deputados, D. 29 jul. 1886. Man- 
dou-se proceder á eleição supplemen- 
lar de um deputado pelo círculo de 
Macau, D. 1 maio 1888. Idem pelo 
circolo eleitoral n.^ 1 da cidade de 
Loanda, que se achava vago, D. 1 
ag. 1888. Idem á eleição geral d'elles, 
D. 15 set. 1889. Ordem aos gov. para 
que os processos dos eleitos sejam 
remettídos a tempo d'elles tomarem 
assento na camará logo nos primei- 
ros dias da legislatura, Cf. circ. 18 
set. 1889. Mandou- se. proceder á elei- 
ção snpplementar de um pelo circulo 
de Margão, D. 30 jun. 1890. Idem 
em todas as prov. ultr., D. 2 jun. 1892 
Exercem sem remuneração as suas 
funcções, podendo as municipalidades 
subsidiar os deputados não residen- 
tes na capital, que carecerem de sub- 
sidio, D. 15 set. 1892. (Vid. eleições, 
recenseamento.) 

DESAMORTISAÇÃO— Applicadas á 
prov. de Gabo Verde as leis vigentes 
na nQ6tropole, sobre desamortisação 



dos bens de mão morta, com certas 
instrucções, D. 24 maio 1902. 

DESAMORTISAÇÃO DE BENS DE 
PESSOAS MORAES, NO ESTADO DA 
índia E venda dos MESMOS — 
D. 14 set. 1880. 

DESCARGAS — Regulado o modo 
de effectuar as descargas dos navios 
procedentes do ultramar. Av. 8 mar. 
1755. 

DESCONTOS— Ordem para des- 
contar ás praças do exercito do rei- 
no, que vão servir nas prov. ultr., as 
quantias que das respectivas guias 
constar terem ficado devendo aos 
corpos a que pertenciam, P. 10 out. 
1857. Repetindo, que se não fizessem 
ás praças do deposito disciplinar até 
estarem devidamente fardadas, P. 17 
jun. 1858 (Col. ger.). Que aos of- 
ficiaes da guarnição da prov. de S. 
Thomé e Príncipe em tratamento no 
hospital se descontasse metade do 
respectivo soldo, P. 29 jan. 1859. 
Alem dos direitos de mercê nenhu- 
mas outras despezas de encarte po- 
dem ser pagas por desconto, Of. 18 
maio 1869. Os descontos nos venci- 
mentos de empregados para paga- 
mento de emolumentos, séllo de seus 
diplomas e cartas patentes, faz-se 
conforme fòr indicado nas respectivas 
guias, devendo accumular-se com 
qualquer outro desconto por dividas 
á fazenda nacional, P. 1 set. 1886. 
(Vid. professores, juizes.) 

DESEMBARGADORES - Regimen- 
to dos desembargadores das ilhas, 
Ord. de D. Manuel, livr. I, tit. 8.*» 
Emolumentos das assignaturas dos 
desembargadores, Ord. de D. Nunes 
de Leão. Part. III, tit.. 6.^ Regimento 
dos desembargadores do paço; per- 
does que podiam conceder de crimes, 
mediante pagamento de certas quan- 
tias, Ord. de D. Nunes de Leão, Part. 
II, tit. 4.® Prohibido aos da relação 
de Goa irem a casas de jogo, fazerem 
visitas e tomarem afilhados, recom- 
mendando-se-lhes outrosim que se 
apresentassem cedo na relação, Alv. 
23 nov. 1612, Cs. Rs. 16 dez 1610, 
23 mar. 1628, 6 out. 1633 e outra 
sem data. Declarou-se, que só por 
motivos de interesse çublico ^ ^xi^. 
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jan. 1877. E' prohibido aos gov. or- 
denarem despezas que não sejam 
sanccionadas por lei, ou determina- 
das pelo ministério, P. 26 jun. 1877. 
Não são abonáveis quaesquer despe- 
zas da fazenda publica, ainda mesmo 
legaes, que não forem propostas na 
respectiva junta e ordenadas ao the- 
soureiro por despacho d'ella, P. 26 
jun. 1877. Os membros das juntas 
da fazenda são individuai e solidaria- 
mente responsáveis pela importância 
das despezas que se eíTectuarem il- 
legal e indevidamente, P. 26 jun. 
1877. Os secretários das ditas jun- 
tas não podem ordenar pagamento, 
ou despeza alguma aos thesoureiros, 
sem prévio despacho das mesmas, 
sob pena de suspensão e de restitui- 
ção, P. 26 jun. 1877. Os secretários 
geraes do governo, que determinarem 
quaesquer despezas, ou pagamentos, 
são responsáveis pela sua importân- 
cia, aindaque declarem em seiis oifi- 
cios que procedem por ordem dos 
gov., P. 26 jun. 1877. Tabeliã das 
despezas do ultramar lealisadas na 
metrópole, app. por dec. de 29 
jul. 1882. Modo de regular as des- 
pezas publicas, com exclusão de em 
préstimos que não sejam legalmente 
justificados, P. 19 out. 1882. Prohi- 
bido ás juntas da fazenda ordenar des- 
pezas que não estejam determinadas 
por lei, ou ordem do ministério, D. 
28 dez. 1882. Casos em que os gov. 
podem ordenar despezas extraordi- 
nárias com voto aflirmativo do con- 
selho do governo, ou assumindo elles 
a responsabihdade do seu acto, D. 
28 dez. 1882, art. 23.^ P. 24 jan. 
1883. Os gov. não podem alterar a 
lei das despezas, P. 23 jan. 1883. 
As juntas da fazenda deviam re- 
metter todos os mezes á reparti- 
ção de contabilidade do ultramar 
um mappa de todas as despezas li- 
quidadas e pagas e um balanço da 
receita e despeza. Contas e notas dos 
documentos para desenvolvimento do 
balanço, P. 24 jan. 1883. Na liqui- 
dação do pagamento das despezas 
não podem estas ser levadas a outros 
artigos das tabeliãs, que não sejam 



aquelles que authorísam a sua liqui- 
dação e pagamento, P. 24 jan, 1883. 
Só podem ser ordenadas, liquidadas 
e pagas as estabelecidas por lei; ex- 
cepções, P. 24 jan. 1883. Compelia 
ás juntas da fazenda o seu ordena- 
mento, e bem assim ás delegações 
das mesmas juntas, sob responsabi- 
lidade dos vogaes doestas, quando não 
procedessem immediatamente pelos 
abusos commettidos, P. 24 jan. 1883. 
Tabeliã das despezas do ultramar rea- 
lisadas na metrópole no exercicio de 
1882-1883, rectificada por dec. de 
11 jun. 1883. Tabeliã de despezas 
do ultramar reahsadas na metrópole 
em virtude da lei de 21 jun. 1883, 
regulada por dec. de 28 jun. 1883. 
Rectificação da tabeliã de despezas 
do ultramar realisadas na metrópole 
no exercicio de 1883-1884, D. 8 
maio 1884. Tabeliã de despezas do 
ultramar realisadas na metrópole no 
exercicio de 1884-1885, app. por dec. 
de 14 jun. 1884. Transferidas algu- 
mas quantias da sua primitiva appií- 
cação para pagamento de despezas 
da prov.-de Moçambique e para sal- 
dar contas de outras prov. ultr. D. 
25 jun. 1885. Tabeliã de despezas 
do ultramar realisadas na metrópole 
no exercicio de 1885-1886, app. por 
dec. de 27 jun. 1885. Rectificada por 
dec. de 1 abr. 1886. Rectificação das 
despezas do ultramar realisadas na 
metrópole no exercicio de 1886-1887, 
D. 27 jun. 1887. Despezas publicas 
no exercicio de 1887-1888, D. 30 
jun. 1887. Tabeliã de despezas do 
ultramar realisadas na metrópole no 
exercicio 1887-1888, app. por dec. 
de i julh. 1887. Authorísado o go- 
verno a proceder à cobrança dos im- 
postos e mais rendimentos públicos, 
relativos ao exercicio de 1888-1889, 
e a applicar o seu producto ás des- 
pezas do estado, L. 23 jun. 1888. Fez 
o governo uso doesta authorísação, 
decretando varias providencias, D. 23 
jun. 1888. Rectificada a tabeliã de 
despeza do ultramar realisada na me- 
trópole no exercicio de 1887-1888, 
D. 28 jun. 1888. Nenhuma*despeza 
pôde ser paga nas prov. ultr., ou de 
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conta d'ellas na metrópole, sem or- 
dem preliminar do respectivo minis- 
tro, devidamente registada e visada, 
que a autlioriáe, salvo em circum- 
stancias extraordinárias, D. 20 dez. 
1888. O ordenamento de todas as 
despezas descriptas no orçamento 
compete ao ministro da marinha, pe- 
la direcção geral do ultramar (Ibid.). 
A liquidação, ordenamento e paga- 
mento das despezas faz-se em con- 
formidade com o disposto no dec. de 
iíO dez. 1888, com algumas modifi- 
cações, D. 19 jun. 1889. Rectificada 
a tabeliã das despezas do ultramar 
realisadas na metrópole no exercício 
de 1888-1889, D. i7 jun. 1889. Ta- 
beliãs das despezas ordinárias das 
prov. ullr. no exercício de 1889 
4890, app. por dec. de 27 jun. 1889. 
Pagamento das despezas publicas nos 
concelhos, Reg. de 7 nov. 1889. Re- 
ctificação das receitas e despezas do 
ultramar realisadas na metrópole nos 
exercícios de 1889-1890 e 1890-1891. 
L. 30 jun. 1890, e D. 30 jun. 1890. 
Approvada a despeza extraordinária 
de 10:700 patacas para acquisição 
de uma lancha a vapor para o servi- 
ço do porto de Macau, P. 1(> mar. 

1891. Suspensa durante o anno eco- 
nómico de 1891-1892 a execução de 
todas as authorisações concedidas ao 
governo para quaesquer reformas que 
podassem importar augmento de des- 
peza, L. 30 jun. 1891. Tabeliã da 
despeza do ultramar realisada na me- 
trópole no exercício de 1891-1892, 
app. por dec. de 2 jul. 1891. Pro- 
bibidas todas e quaesquer despezas 
que não estivessem inscriptas no or- 
çamento, Of. circ. 23 jan. 1892. Ta- 
beliã da despeza do ultramar reali- 
sada na metrópole no exercício de 
1892-1893, app. por dec. de 20 jun. 

1892. Approvada a transferencia de 
algumas verbas de despeza de uns 
para outros artigos da tabeliã, na 
prov. de Macau e Timor. Of. 5 out. 
1892. Pertence á 8.* secção, paga- 
doria da secretaria do conselho do 
almirantado, o pagamento das des- 
;pezas do ultramar, que devem ser 

pagas na metrópole, Reg. de 31 
dez. 1892, art. 6." § 9.° Tabeliã 



de distribuição das despezas do ul- 
tramar realisadas na metrópole, para 
o exercício de 1893-1894, L. 30 jun. 
1893. Despezas extraordinárias no 
exercício de 1893-1894: despezas ge- 
ra es das prov. ultr., 500:0005000 
réis; missões de delimitação de fron- 
'teiras, 30:0005000 réis, L. 30 jun. 
1893. Nenhuma despeza ordinária, 
ou extraordinária, ainda authorisada 
por lei especial, podia ser paga, não 
estando ínscripta no orçamento ge- 
ral do estado, ou na lei annual das 
receitas e despezas publicas (Ibid.). 
Calculadas em 44.830:028^5020 réis 
no anno económico de 1893-1894 
(Ibid.). Calculadas as das prov. ultr. 
em 4.644:418(9^201 réis no mesmo 
exercício (Ibid.). Não podem ser pa- 
gas senão as que estiverem incluídas 
nos orçamentos, excepto nos casos 
em que o governo faça uso da facul- 
dade do art. 15.^ do 1.^ Acto Addi- 
cional, D. 5 ag. 1893. As despezas 
pagas pelo cofre do ministério, por 
conta das prov. ultr., são annualmen- 
te pagas por meio de saques sobre 
os cofres provinciaes, transferencias * 
de fundos de umas para outras prov. 
e remessas directas para o cofre do 
ministério, D. 5 ag. 1893. Idem, 
idem, D. 5 jul. 1894. Determínou- 
se, que a distribuição da despeza 
ordinária e extraordinária do ultra- 
mar realisada na metrópole no exer- 
cício de 1894-1895 se regulasse pela 
tabeliã decretada em 3 jul. 1893, D. 
12 jul. 1894. Recommendada a maior 
economia nas despezas, Of. 25 jan. 
1895. Ordem para se observar a mais 
severa economia, em conformidade 
com as verbas orçamentaes e com o 
reg. de contabilidade publica de 7 
nov. 1889, P. 30 jan. 1895. Nenhu- 
ma despeza, fosse, ou não authorisa- 
da por lei especial, podia ser paga, 
se não estivesse incluída no orça- 
mento, ou na lei annual das receitas 
e despezas do estado, D. 31 jan. 
1895, art. 17.° Tabeliã de distribui- 
ção das despezas do ultramar reali- ^ 
sadas na metrópole no exercício de 
1894-1895, D. 12 fev, 1895. Idem 
no exercício de 1895-1896, D. 1 jul. 
1895. Nenhuma despeza pôde ser or- 
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denada e paga, sem que esteja in- 
cluída 00 orçamento, ou ua lei an- 
Dual das receitas e despezas do es- 
tado, L. 13 maio 1896. Tabeliã de 
distribuição das despezas do ultra- 
mar realisadas na metrópole no exer- 
cicio de 1896.1897, D. 28 maio 1896., 
As despezas satisfeitas pelo cofre do 
ministério por conta das prov. ultr. 
são lançadas em conta corrente ás 
respectivas prov., para serem oppor- 
tunamente embolsadas, D. 23 jul. 
1896. Não podem ser ordenadas, sem 
estarem incluídas na lei annual das 
receitas e despezas do estado. Gomo 
devem ser ordenadas e realisadas, 
D. 25 fev. 1897, L. 3 sei. 1897. Ap- 
plicados ás despezas com as expedi- 
ções a Moçambique os fundos exis- 
tentes no cofre do fundo permanente 
de defeza nacional, L. 3 set. 1897. 
Despezas do ultramar realisadas na 
metrópole no exercício de 1897-1898, 
D. 13 set. 1897. Récommendada a 
observância das leis de fazenda e 
contabilidade, P. circ. 19 nov. 1897. 
As despezas pagas na metrópole por 
conta das prov. ultr. podem ser em- 
bolsadas por meio de síiqaes sobre 
os cofres do ultramar, L). 16 jun. 
1898. Os gov. que infringirem o art. 
15."" do dec. de 1 dez. 1869, dando 
causa a maior despeza, ficam respon- 
sáveis para com a fazenda publica 
pela importância do augmento, sem 
prejuizo de qualquer procedimento 
ulterior, D. 16 jun. 1898. Compete 
aos gov. de dist. da prov. de Moçam- 
bique o ordenamento das verbas da 
despeza; deútro dos limites fixados 
nas respectivas tabeliãs, D. p. 25 
jun. 1898. Conta corrente das des- 
pezas entre os diversos districtos da 
mesma prov. (Ibid.). Approvada a 
tabeliã das despezas do ultramar rea- 
lisadas na metrópole no exercício 
de 1898-1899, por D. de 30 jun. 
1898. Approvaram-se algumas des- 
pezas não comprehendídas nas res 
pectívas tabeliãs orçamentaes, mas 
authorisadas pelo gov. geral da prov. 
de Cabo Verde, Of. 3 set. 1898. Or- 
denouse aos gov. a maior parcimo- 
nia nas despezas e o maior rigor na 
cobrança das receitas, para equili- 



brar os respectivos orçamentos 'pro- 
vinciaes, Of. circ. 21 set. 1898. Ta- 
beliã das despezas do ultramar rea- 
lisadas na metrópole no exercício de 
1899-1900, D. 1 ag. 1899. Idem, 
idem para o exercício de 1900 1901, 
D. 10 jul. 1900. Não podem as des- 
pezas publicas exceder as verbas or- 
çamentaes. Quaesquer alterações de- 
vem ser propostas ao governo da me- 
trópole, Of. 17 ag. 1900. Os soldos . 
das verbas orçamentaes devem rever- 
ter no cofre da receita geral, Of. 17 
ag. 1900. As despezas pagas na me- 
trópole por conta das prov. ultr. são 
lançadas na conta corrente das mes- 
mas, para serem opportunamente pa- 
gas, D. 15 nov. 1900. Os inspecto- 
res de fazenda devem enviar ao mi- 
nistério uma nota dos excessos de 
despezas em cada artigo, secção, ou 
verba, que se calculem até ao fim do 
anno económico e outra dos saldos 
também calculados, P. 11 fev. 1901. 
As despezas determinadas pelo go- 
verno, para as quaes não haja verba 
especial nas tabeliãs orçamentaes, de- 
vem ser classificadas no cap. 8.^, na 
verba despezas eventuaes (Ibid.). Só 
em casos extraordinários é que os 
gov. podem, no decurso de cada an- 
no económico, solicitar o pagamento 
de quaesquer despezas (Ibid.). As 
alterações a fazer nas verbas de des- 
peza devem ser propostas pelos gov., 
quando remetterem os projectos dos 
orçamentos, P. 11 fev. 1901. Prohi- 
bido determinar quaesquer pagamen- 
tos que não estiverem superiormente 
autborisados, ou incluídos nas tabel- 
iãs orçamentaes (Ibid.). Os gov. não 
podem alterar as leis das despezas 
das respectivas prov., salvo em casos 
excepcionaes e pela forma determi- 
nada na lei, Of. 13 mar. 1901. As 
authorisações concedidas superior- 
mente para effectuar despezas, ca- 
ducam no fim do anno económico em 
que foram concedidas, Of. 16 abr. 
1901. Ordem para o inspector de 
fazenda da prov. de Moçambique 
mandar mensalmente a conta das 
despezas feitas com os corpos expe- 
dicionaríos> movimento de tropas e 
refugiados boers, P. 12 jun. 1901 • 
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Authorísado o pagamento das despe- 
zas publicas, L. 12 jun. 1901. Or- 
dem para ser regulada a despeza pe- 
las tabeliãs de 1900-1901, em quanto 
não chegassem novas tabeliãs ás prov. 
ultr., Of. circ. 5 jul. 1901. Quaes 
podem ser pagas pelos cofres das 
prov. ultr., D. á4 ag. 1901. Não 
pôde o gov. do dist. de Timor orde- 
nar qualquer pagamento de despeza 
por conta das verbas designadas na 
1/ secção do art. 27.^ da tabeliã de 
despezas do districto, Of. 4 set. 1901. 
Autborisadas, no' exercício de 1902- 
1903, L. 14 maio 1902. Tabeliã de 
distribuição das despezas do ultra- 
mar, reaíisadas na metrópole, para 
o exercido de 1902-1903, app. por 
D. de 4 jun. 1902. Não é obrigatório 
o reconhecimento das assignaturas 
nos documentos de despezas exceden- 
tes a 10^000 réis, sendo reconhecida 
a identidade dos signatários, D. 19 
jun. 1902. Não são pagas pelo cofre 
da fazenda as despezas dos serviços 
particulares dos gov., como as do 
pessoal domestico, livros, cavallos, 
carros, arreios e outras similhantes, 
Of. circ. 11 nov. 1902. (Vid. gover- 
nadores, obras publicas.) 

DESPEZAS EM TRANSITO - Os 
excessos de despeza que os empre- 
gados públicos são obrigados a fa- 
zer em transito, por falta de trans- 
porte e independentemente de sua 
vontade, são abonados pelas juntas 
da fazenda, P. 26 maio 1857. 

DESS A lADOS- Reforma na espé- 
cie, remissão e perda dos bens per- 
tencentes aos dessaíados, no Estado 
da índia, D. 15 dez. 1880. Os bens 
dos dessaíados do Estado da índia 
são inscriptos na matriz predial, não 
só em nome do dessay, mas também 
de todos os possuidores dos mesmos 
bens, D. sobre cons. da junta cons. 
do ultr. 14 set. 1900. 

DEVEDORES— Vid. prisão por di- 
vidas. 

DIAMANTES — Os diamantes de 
vinte, ou mais quilates por alguém 
descubertos, deviam ser entregues, 
sob penas severas, nas casas da fun- 
dição, no praso de trinta dias, Alv. 
24 dez. 1734. 



DIÁRIOS DO GOVERNO -Mandou- 
se distribuir ao delegado do procu- 
rador da coroa e fazenda da comar- 
ca de S. Thomé e Príncipe o Diário 
do Governo e as collecções annuaes 
da legislação, entendendo-se que taes 
papeis ficavam pertencendo ao cargo 
e não á pessoa, P. 30 ag. 1856. Or- 
dem para se distribuir um exemplar 
dos Diários do Governo à camará 
municipal de Mossamedes^ P. 21 jan. 
1857 (Gol. ger.). Foram negados a 
diversas authoridades, com funda- 
mento de que todas as ordens e re- 
gulamentos, que devessem cumprir, 
ou haviam de ser publicadas nos Boi. 
ofiiciaes da prov., ou expressamente 
, dirigidas pelas authoridades compe- 
tentes, P. 27 jun. 1857. Não se re- 
mettem ás authoridades puramente 
locaes, P. 27 jul. 1857 (Gol. ger.;. 

DIGGIONARIOS— Pediu-se a coope- 
ração de Frederico Walwitsch para 
uma nova edição do diccionario da 
lingua bunda, por Fr. Bernardo Ma- 
ria de Ganecatím, Of. 16 jul. 1862 
(Annaes). 

DIGTADURAS — Resolveu-se, que 
continuassem em vigor os decretos 
contendo disposições legislativas, pro- 
mulgadas pplo governo, no exercido 
de poderes extraordinários, desde o 
principio de maio 1851 até 13 dez. 
1852, L. 1 jun. 1853. Revogados vá- 
rios decretos da dictadura de 1870, 
L. 27 dez. 1870. Approvadas, com 
algumas alterações, as providencias 
legislativas promulgadas pelo gover- 
no desde 17 jun. 1886 inclusive até 
31 mar. 1887 também inclusive, L. 
1 set. 1887. Relevado o governo da 
responsabilidade em que incorreu, 
assumindo o exercício de funcções 
legislativas, devendo continuar em 
vigor as, providencias de natureza le- 
gislativa promulgadas por elle desde 
10 fev. 1890 até 5 de abril do mes- 
mo anno, L. 7 ag. 1890. 

DIOGESES— Approvado o arbitra- 
mento de subsídios a um ex-gov. das 
dioceses de Gochim e Granganor, P. 
27 jul. 1858 (Gol ger.). O território 
portuguez de Timor passou da dio- 
cese de Malaca para a de Macau, em 
virtude de um breve apostólico, P. 5 
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fev. 1875. Âo presidente da junta 
governativa de um bispado não com- 
pete a gratiflcaçlo de vigário geral, 
P. 25 jul. 1884. (Vid. bispados.) 

DIPLOMACIA— Ministros, ou che- 
fes de missão nas cortes estrangei- 
ras; pessoal, attribuições, etc, D. 24 
dez. 1901. 

DIPLOMAS— Todos os empregados 
públicos devem apresentar os seus 
diplomas às respectivas juntas de fa- 
zenda, para serem devidamente re- 
gistados, e sem isso não se lhes fa- 
rá pagamento, P. 1 jun. 1838. Pro- 
hibiu-se que sejam passados em for- 
ma de cartas os diplomas de nomea- 
ções feitas pelos gov., P. 8 nov. 1877, 
rvid. refíisto.) 

DIRECÇÃO GEAL DE MARINHA 
— Regulamento app. por D. de 7 jul. 
1898. 

DIRECÇÃO GERAL DO ULTRA- 
MAR — Organisação e attribuições, 
D. 19 dez. 1892. Organisação e at- 
tribuições, D. 21 dez, 1897. Negó- 
cios que ali devem considerar-se ur- 
gentes, P. 16 ag. 1898. (Vid. offi- 
ciaes militares.) 

DIRECTORES DAS ALFANDEGAS 
— Vid. fazenda (empregos da). 

DIREITOS— Artigos do regimento 
sobre pagamento dos novos direitos, 
relativos ao ultramar, de l\ abr. 1661. 
Forma de pagamento de direitos e 
outros impostos na prov. de Moçam- 
bique, na razão de 100 réis fortes 
por 410 réis provinciaes, D. 29 dez. 
1852. Livres de direitos em todas as 
alfandegas das possessões ultr., com 
excepção de qualquer imposição lo- 
cal, as mercadorias que tivessem pa- 
fio os direitos de consumo nas al- 
àndegas do reino, sendo acompanha- 
das de certidão authentica de já os 
haverem pago, P. 18 ag. 1835. 

DIREITOS DAS ALFANDEGAS — 
Approvaram-se as tabeliãs de direi- 
tos que deviam pagar nas alfandegas 
das Novas Conquistas, no Estado da 
índia, o sal, coco^ copra, cereaes, le- 
gumes e sementes, P. 27 fev. 1843. 
Admittido o pagamento de direitos 
das alfandegas da prov. de Angola, 
por meio de bilhetes, ou lettras a pra- 
80, P. 9 dez. 1843. Estas lettras de- 



viam ter um livro especial de escri- 
pturação nas alfandegas e na secre- 
taria da junta da fazenda, P. 28 jul. 
1845. Explicou-se, que os géneros ex- 
trangeiros, depois de nacionalisados 
em alguma possessão portugueza, 
pelo pagamento dos respectivos di- 
reitos, devem ser admittidos nas al- 
fandegas do reino, como se fossem 
oriundos d'aquellas possessões, P. 15 
mar. 1851 (Col. ger.). Admittida a 
forma de pagamento, por meio de 
lettras, nas alfandegas da prov. de 
Moçambique, mediante a retenção de 
dois quintos do total das fazendas 
destinadas para despacho, P. 13 dez. 
1853. Admittiram-se lettras pela to- 
talidade dos direitos da alfandega 
durante certos prazos, na prov. de 
Angola, P. 28 mar. 1854. Aulhori- 
sado o gov. ger. da prov. de Cabo 
Verde a reduzir os direitos das al- 
fandegas da Guiné portugueza a 4 e 
a 2 por cento, segundo mais con- 
viesse, P. 9 jun. 1857. Permittindo 
que as mercadorias extrangeiras im- 
portadas no Ambriz, e d'ahi trans- 
portadas para Angola, fossem consi- 
deradas como de procedência dire- 
cta, P. 30 jun. 1858 (Col. ger.). Di- 
reitos a que estão sujeitas as mer- 
cadorias importadas das prov. ultr. 
para consumo no reino, L. 17 maio 
1882. E* concedido draw-bcck aos 
fardos de grosseria em que fôr ex- 
portado o algodão da prov. de An- 
gola, P. 27 nov. 1883. (Vid. avarias, 
banco ultramarino, draw-back, em- 
barcações, esquadrilhas, impostos, 
mineraes, nacionalisação, obras pu- 
blicas.) 

DIREITOS BANAES E TERRITO- 
RIAES-Vid. foros. 

DIREITOS DE CÁES— Foram de- 
clarados livres de direitos de cães 
os enxertos de mangueira importa- 
dos no Estado da India^ P. 2 ag. 
1889. 

DIREITO DE CARGA — Abolidos 
os direitos de tonelagem, ancoragem, 
sanitários e de quarentena, e substi- 
tuídos por um direito único denomi- 
nado direito de carga, a que ficaram 
sujeitas todas as embarcações que 
entrarem nos portos do continente 
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do reino e ilhas adjacentes, L. 16 
set. 1890. Este direito recae sobre 
a embarcação, e n3o sobre os consi- 
gnatários, ou donos das mercadorias, 
P. 18 maio 1891. 

DIREITOS CIVIS E POLÍTICOS 
— Declarado nuUo e de nenhum ef- 
feito um bando do gov. ger. da prov. 
de Moçambique, pelo qual tinha ex- 
pulsado da mesma prov, os banea- 
nes, mouros, parses e gentios, súb- 
ditos portuguezes ahí residentes; e 
mostrou-se que elles gosavam de to- 
dos os direitos civis e políticos ga- 
rantidos pela constituição do estado 
e outras leis, P. 7 nov. 1838. 

DIREITOS DE CONSUMO —Estão 
sujeitos ao pagamento d*esses direi- 
tos os géneros alimentícios que de 
quaesquer navios passarem para bor- 
do das embarcações empregadas na 
pesca do coral, na prov. de Cabo 
Verde, P. 4 jun. 1868. 

DIREITOS DE EXPORTAÇÃO — 
Regulados os direitos de exportação 
das mercadorias exportadas do rei- 
no para as possessões ultr. além do 
Cabo de Boa Esperança e vice-versa, 
Alv. 17 ag. 1795. Direitos de sabida 
de todos os géneros de producção, 
industria e manufactura de Damão, 
Diu e Goa entre si, P. 2i maio 1841. 
Fixado em 4 réis por arroba o di- 
reito de exportação de resíduos de 
fundição de cera, P. 1 fev. 1858. Os 
direitos ad mlorem sobre exportação 
na prov. d' Angola entendiam-se uni- 
camente quanto aos objectos expor- 
tados para fora d*ella, e não quanto 
áquelles que respeitavam . ao com- 
mercio de cabotagem, P. 31 jan. 1862. 
Declarou-se, que os géneros e mer- 
cadorias exportadas do ultramar em 
navios francezes e inglezes gosavam, 
quanto a pagamento de direitos, do 
mesmo beneficio que as exportadas 
em navios nacionaes, P. ãS out. 1864. 
Não são exemptos de direitos de ex- 
portação os géneros transportados da 
prov. de Angola para a de S. Tho- 
mé e Príncipe, P. 29 fev. 1868. Crea- 
do um imposto especial sobre ex- 
portação de mercadorias no porto de j 
Sal-rei; da ilha da Boa Vista de Cabo 
Verde» para acabamento da egreja 



matriz e authorisado um empréstimo 
por conta doeste imposto, D. 23 nov. 
1868. DetermÍD0u-se a applicação do 
imposto especial sobre artigos de 
exportação, creado na prov. de An- 
gola por dec. de 18 dez. 1861, D. 
12 nov. 1869. Approvou-se, que a 
gomma almeidina exportada da prov. 
de Angola pagasse 5 por cento ad 
valorem, quando fosse destinada a 
portos estrangeiros, e 3 por cento, 
quando para portos nacionaes, P. 28 
jul. 1885. No dist. do Congo, tabeliã 
app. por D. de 2 set. 1886. Ap- 
provado o reg. da fiscalisação dos 
direitos a cobrar sobre o arroz ex- 
portado da índia Portugueza para 
fora dos portos da União, Of. 23 nov. 
1886. Regulamento provisório do mo- 
vimento de mercadorias nos portos 
do dist. do Congo, app. por P. de 
30 jun. 1888. Estabelecida uma per- 
centagem de 50 por cento addicio- 
nal aos direitos de exportação dos 
productos agricolas da prov. de S. 
Thomé e Príncipe, em substituição 
da contribuição predial, D. 17 maio 
1894. Instrucçôospara execução does- 
te decreto, P. 17 maio 1894. Fixados 
provisoriamente em 7 por cento ad 
valorem os direitos de exportação da 
mancarra da prov. da Guiné, D. 26 
out. 1897. Direitos.de exportação dos 
géneros e mercadorias das prov. ultr. 
importadas nas alfandegas do reino 
e vice-versa, L. 17 ag. 1899. Direi- 
tos de exportação que pagam nas al- 
fandegas da prov. de Moçambique o 
gergelim, amendoim e outras semen- 
tes oleoginosas, D. 17 ag. 1901. Re- 
duzidos a 7 por cento ad volorem na 
Guiné, D. 12 jul. 1902. (Vid. alfan- 
degas, pautas.) 

DIREITOS DE GÉNEROS NAU- 
FRAGADOS SEGUNDO O DECRETO 
DE 17 DE JAN. DE 1837, P. 5 set. 
1839. 

DIREITOS DE IMPORTAÇÃO — 
Exemplo de direitos de importação 
todo o trigo que das ilhas e de ou- 
tras partes ultramarinas fosse im- 
portado no reino, Alvs. 20 jan. 1646 
e 2o maio 1647. As mercadorias des- 
pachadas por entrada na alfandega 
de Lisboa, para se transportarem em 
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navios portnguezes para os portos da 
Ásia, estavam sujeitas ao imposto de 
4 por cento de baldeação, D. 17 mar. 
1783. Exemptas do pagamento de 
direitos de importação e quaesquer 
outros as aguardentes e quaesquer 
licores fortes de Portugal e ilhas 
adjacentes, as geribitas e outros li- 
cores fortes do Brazil e o tabaco do 
mesmo Brazil, sendo destinados ao 
commercio do sertão, mas não os 
que fossem destinados para o con- 
sumo de Loanda e dos seus subúr- 
bios, G. R. 1 mar. 1784. Regu- 
lados os direitos das fazendas im- 
portadas da costa do Malabar, Alv. 
27 maio 1789. Foi exempta de di- 
reitos de importação e exportação nas 
alfandegas do Brazil a cera importa- 
da d'Angola e Benguella para ser 
transportada para o reino, Alv. 17 
jul. 1793. Exemplando de meios di- 
reitos nas alfandegas do ultramar a 
louça das fabricas do reino, Alv. 15 
fev. 1794. Ampliada á cera de Ca- 
cbeu e Bissau e mais portos da Gui- 
né a concessão do alv. de 17 jul. 
1793, Alv, 30 abr. 1794. Regulados 
os direitos de importação das mer- 
cadorias exportadas do reino para as 
possessões ultr. além do Gabo da 
Boa Esperança e vice- versa, Alv. 17 
ag. 1795. Prorogado por mais dez 
annos o praso para exempção de di- 
reitos do arroz importado das pos- 
sessões ultr., D. 12 nov. 1800. Pro- 
rogado este praso por mais cinco 
annos, D. 16 mar. 1804. Exemplos 
de direitos de entrada por espaço de 
dez annos os chapéus grossos das 
fabricas nacionaes, importados nas 
prov. ultr., D. 10 abr. 1804. Que os 
direitos de importação do arroz trans- 
portado da índia fossem os mesmos 
que se cobravam do arroz extra ngei- 
ro, P. 19 ag. 1815. Direitos de en- 
trada sobre fazendas de côr impor- 
tadas dos portos extrangeiros da Ásia, 
L. 4 abr. 1822. Admittidas livres de 
direitos na a{fandega de Angola as 
mercadorias importadas de Lisboa, 
levando guia de terem pago na al- 
fandega d'esta cidade os competentes 
direitos, e com excepção de qualquer 
imposição local, P. 26 mar. 1835. 



Goncedida a exempção de direitos de 
importação e exportação, durante seis 
annos, aos géneros nacionaes, ou na- 
cionalisados conduzidos na primeira 
viagem para a prov. de Moçambique 
em navios construidos em portos 
portuguezes de Africa e Ásia, e bem 
assim aos géneros de producção da 
mesma prov. navegados para Portu- 
gal em idênticas circumstancias, D. 
13 maio 1840. Ordem para serem 
igualados os direitos de importação 
em Moçambique dos géneros de Diu 
e Damão com os de Goa, na razão 
de 6 e meio por cento, ou alterados 
estes direitos, como mais conviesse, 
P. 17 jul. 1845. Explicouse quaes 
os direitos que deviam cobrar-se nas 
alfandegas de Angola dos navios e 
mercadorias inglezas e americanas 
dos Estados Unidos, na conformidade 
dos tratados, P. 2 nov. 1847 (Gol- 
ger.). Fez-se saber, que as mercado- 
rias e géneros inglezes e dos Esta- 
dos Unidos da America, procedentes 
legalmente dos respectivos portos, 
deviam pagar iguaes direitos de im- 
portação na prov. de Angola, quer 
fossem transportados em navios d'es- 
sas nações, quer em navios portugue- 
zes, P. 8 jan. 1849. A simples escala 
em algum porto feita por navios in- 
glezes não altera a natureza da im- 
portação directa das niercadorías sa- 
bidas dos portos da Grã-Bretanha e 
introduzidas nas possessões portu- 
guezas do ultramar, para o effeito do 
pagamento de direitos, P. 19 jan. 
1849. Resolveu -se, que os géneros 
extrangeiros nacionalisados no reino, 
ou na ilha da Madeira, quando trans- 
portados para o ultramar, devem ahi 
pagar como géneros portuguezes, P. 
30 abr. 1850 (Gol. ger.). Declarou- 
se livre de direitos a aguardente de 
caju importada de possessões portu- 
guezas, P. 11 dez. 1850 (Ibid.) Com- 
municando ao gov. ger. da prov. de 
Gabo Verde o dec. de 23 jul. 1851, 
que exemptou de direitos os objectos 
destinados para construcção de ca- 
sas na ilha de S. Vicente, P. 4 ag. 
1851 (Ibid.)- Exemptos de direitos 
de importação nas ilhas de Gabo Ver- 
de a lenha para queimar, carrão e 
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. ontros combastiveis, o feno, palha e 
outras forragens, P. 26 dov. 1852. 
Supprimido o direito de 1 por cento 
ad valoretn sobre a importação do 
vioho e aguardente de producção 
portagneza, e restabelecidos os di- 
reitos qae se cobravam anteriormen- 
te á promulgação da lei de 4 maio 
1849. D. 30 dez. 1852. Approvou-se 
a exempçSo de direitos de importa- 
ção concedida ao arroz descascado 
6 ao bate, durante os mezes de mar- 
ço e abril até 15 maio 1854, no Es- 
tado da índia, P. 16out. 1854. Exem- 
plo de direitos de qualquer natureza 
todo o milho e farinha de milho, fei- 
jão, arroz e farinha de mandioca im- 
portados nas ilhas de Gabo Verde 
até ao dia 31 jul. 1855, D. 31 dez. 
1854. Idem de cereaes, legumes e 
carnes até ao dia 30 jun. 1856, D. 
4 dez. 1855. A bagagem e trem de 
casa do vogal britannico da commis- 
são miita de Loandá não devia pa- 
gar direitos, P. 25 jan. 1856. Ap- 
provado o dec. de 31 dez. 1854, so- 
bre importação de subsistências nas 
ilhas de Gabo Verde, L. 12 maio 

1856. Approvado o dec. de 4 de 
dez. de 1855. L. 7 jul. 1855. Livre 
de direitos na provincia de S. Tho- 
mé e Príncipe, por espaço de cinco 
aonos, a importação de toda a espé- 
cie de gados, com excepção do gado 
soino e caprino, D. 19 nov. 1856. 
Dispensados do pagamento de direi- 
tos alguns vidros de sulfato de qui- 
nino destinados ao pessoal empre- 
gado nas minas do Bembe, em An- 
gola, P. 31 mar. 1857. Dispensados 
do pagamento de direitos de impor- 
tação cincoenta candis de bageri, que 
para seu alimento introduzem an- 
Dualmente na aldeia de Brancavará, 
da jnrisdicção da praça de Diu, do 
que cultivam em terras extrangeiras 
os colis cultivadores da mesma al- 
deia, P. 21 abr. 1857. Approvada a 
dispensa de pagamento dos peque- 
nos direitos de importação do arroz 
6 legumes, até ao fim d'ag. 1857, no 
Estado da índia, P. 10 set. 1857. 
Approvada a prorogação doesta dis- 
pensa até 8 set. 1857, P. 10 out. 

1857. Permittida a importação de ca- 



mellos livre de direitos em todas as 
ilhas do archipelago de Gabo Verde, 
P. 5 abr. 1858. Permittido que em 
Gabo Verde fossem despachadas sem 
pagamento de direitos 500 sacas de 
arroz, por terem sido para ahi remet- 
tidas a tempo de os não deverem pa- 
gar, P. 18 ag. 1858 (Gol. ger.). Ap- 
provado o direito de 20 por cento 
sobre o ópio importado para consu- 
mo nas ilhas de Solor e Timor, P. 
29 dez. 1858. Permittida a importa- 
ção livre de certos géneros alimenti- 
cios na prov. de Gabo Verde até ao 
8m do anno de 1859, L. 16 abr. 
1859. Permittida a importação de 
gados livre de direitos até ao fim do 
anno de 1863, no archipelago de Ga- 
bo Verde, suspensos e reduzidos os 
direitos de outros artigos de impor- 
tação e authorisado o governo a de- 
cretar a liberdade de importação 
sempre que as circumstancias assim 
o exijam, L. 23 maio 1859. Admitti- 
da a importação de géneros alimen- 
tícios livre de direitos na mesma 
prov. até out. 1860, quando o preço 
do milho indígena chegasse a 1^91600 
réis o alqueire, D. 21 dez. 1859. Os 
impostos ad valorem sobre importa- 
ção na prov. de Angola entendiam- 
se unicamente quanto aos objectos 
importados na prov., e não quanto 
áquelles qae respeitavam ao commer- 
cio de cabotagem, P. 31 jan. 1662. 
Approvou-se a exempção de direitos 
de importação de arroz e bate, no 
Estado da índia, por praso determi- 
nado, P. 28 nov. 1862. Livre a im- 
portação de cereaes e outros géne- 
ros alimentícios na prov. de Gabo 
Verde, P. 9 out. 1863. Resolvida 
uma contestação acerca de pagamento 
de direitos de importação de mer- 
cadorias de procedência americana, 
transportadas por um navio que, des- 
embarcando parte da carga em Loan- 
dá, foi d'alli a Santa Helena, regres- 
sando depois a Loanda a desembar- 
car o resto da carga, P. 13 fev. 1864 
(Annaes). Approvou-se a entrada li- 
vre de direitos no archipelago de Ga- 
bo Verde, de cereaes e legumes des- 
pachados para consumo até 31 dez. 
1865, P. 12 maio 1865 (Ibid.). De« 
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clarou-se livre de direitos na mesma 
prov. a importação de alguns gene 
ros alimentícios, D. 21 fev. 1866. 
Creado um imposto especial sobre a 
importação no porto de Sal-reí da 
Boa Vista, em Cabo Verde, para aca- 
bamento das obras da igreja matriz, 
D. 23 nov. 1868. Exempto do paga- 
mento de direitos de importação e de 
qualquer outro jmposto, durante certo 
praso, todo o material necessário pa- 
ra a laboração do deposito de car- 
vão de pedra de Cory Brothers and 
C.° em S. Vicente de Cabo Verde, 
D. 30 nov. 1875. Exempta a impor- 
tação em Cabo Verde de cereaes, 
farinha, legumes, arroz, batatas e 
carnes seccas, salgadas ou frescas, 
D. 4 dez. 1875 (Col. ger.). Dispen- 
sadas do pagamento de direitos umas 
lanchas de ferro importadas pela ca- 
mará municipal de Loanda, para o 
serviço de limpeza da cidade, D. 21 
nov. 1877. Applicados á importação 
das mercadorias de todos os paizes 
os direitos da pauta B annexa ao 
tratado com a França de 19 dez. 1881 
e na convenção addicional de 6 maio 
1882, L. 7 jun. 1882. Exempto nas 
alfandegas do reino o milho produ- 
zido nas prov. ultr., sendo transpor- 
tado em navios nacionaes, L. 15]un. 
1882. Exempto do pagamento does- 
tes direitos e de quaesquer outros 
impostos todo o material necessário 
para o estabelecimento do deposito 
de carvão de pedra de Ferro & Ir- 
mão, D. 28 ag. 1883. Ordem para 
cessar a exigência de direitos de im- 
portação sobre as redes de pesca na 
prov. de Angola, P. 30 nov. 1883. 
Direitos de importação de casas com- 
pletas de ferro na prov. de S. Tho- 
mé e Príncipe, 30 réis porkilog., D. 
10 nov, 1887. Declarou-se, que era 
de 5 réis por kilog. o de importação 
sobre o ferro em folhas, ou chapas 
para edificações, P. 17 nov. 1887. 
Livre de direitos de importação na 
prov. de S. Thomé e Príncipe a im- 
portação de construcçôes de ferro 
destinadas, quer á habitação, quer a 
usos industríaes, fabris e agrícolas, 
D. 5 dez. 1888. Exemplos d^elles os 
materiaes para construcçôes impor- 



tados em Timor com destino ás mis- ^ 
soes, Of. 28 fev. 1889. Abolidos os 
direitos de importação nas posses- 
sões ultr. para o vinho e vinagre de 
origem portugueza, expedidos do 
continente e ilhas, L. 13 jul. 1889. 
Concedida á companhia de Moçambi- 
que exempção de direitos de impor- 
tação de todos os materiaes e uten- 
sílios, machinas, comestíveis e mais 
objectos necessários á construcção e 
exploração da linha férrea, D. 24 
dez. 1889. Livre de direitos nas prov. 
de Cabo Verde, Angola, Moçambique 
e em Timor a importação de cons- 
trucçôes de ferro destinadas, quer a 
habitações, quer a usos industriaes^ 
fabris e agrícolas, D. 24 dez. 1889. 
Declarou-se, que não estavam exem- 
ptos de direitos de importação o na- 
vio destinado a servir de pontão e 
deposito de material da companhia 
Eastern and South African Telegrapb, 
a mobília, artigos de recreio e man- 
timentos destinados aos seus empre- 
gados, Of. 18 abr. 1890. Direitos de 
importação de tabaco nas alfandegas 
da prov. de Moçambique, com exce- 
pção do díst. de Cabo Delgado, D. 
29 jan. 1891. Idem de bebidas al- 
coólicas e armas de fogo nas alfan- 
degas dos díst. de Inhambane e Loa- 
renço Marques, D. 29 jan. 1891. Não 
os pagam na prov. de Moçambiqae 
os paramentos e mais objectos do 
culto divino, Of. 8 mar. 1892. O 
mesmo na prov. de Angola, Of. 31 
mar. 1892. E' de 2/5700 réis por he- 
ctolitro o direito de importação de 
bebidas alcoólicas da força de 50 
graus centígrados no díst. do Congo, 
D. 3 ag. 1892. Authorísado o des- 
pacho livre de direitos na alfandega 
da ilha de S. Vicente de Cabo Verde 
do material telegraphico e seus ac- 
cessorios para o serviço da compa- 
nhia Brazilian, Submarine Telegrapb 
Limited, e de materiaes de construc- 
ção destinados á reparação e am- 
pliação das ínstailações da mesma 
companhia, P. 10 ag. 1892. Que não 
podia ser dispensado o semínarío 
diocesano de Damão do pagamento 
de direitos de importação dos obje- 
ctos e géneros alimentícios destina- 
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dos ao sen uso e consumo, Of. 
26 ag. 1892. Declarada livre de di- 
reitos aduaneiros a importação de 
quaesquer géneros e mercadorias pa- 
ra Nagar-Avely, devendo ser acom- 
panhados de guia os productos que 
d'ali sahirem para o concelho de Da- 
mão, P. p. 30 set. 1892. A importa- 
ção pela alfandega do Ambriz de be- 
bidas alcoólicas a 50 graus centigra- 
dos está sujeita ao direito de 2^700 
réis por hectolitro, qualquer que seja 
a sua proveniência. Incluídas na pau- 
ta B da mesma alfandega a farinha 
de mandioca e o peixe secco, impor- 
tados de Loanda, Benguella e Mossa- 
medes, D. 7 dez. 1892. O álcool a 
50 graus centigrados paga 2t$700 
réis centígrados por hectolitro nas 
alfandegas de Loanda, Benguella e 
Mossamedes. Intelligencia da expres- 
são 50 graus centigrados, Of. 20 dez. 
1892. Sobre alguns géneros e mer- 
cadorias nos territórios da companhia 
de Moçambique, P. 18 maio 1893. 
As machinas e instrumentos impor- 
tados pela companhia do gaz de Loan- 
da deviam pagar os respectivos di- 
reitos de importação, que ficariam em 
deposito, até que as cortes concedes- 
sem a exempção pedida pela camará 
municipal, Of. 21 fev. 1895. Redu- 
zido por algum tempo o direito de 
importação do milho de Cabo Verde 
transportado directamente para a me- 
trópole, D. 23 fev. 1895. Taxas dos 
direitos de importação dos vinhos 
communs, ou licorosos, vinagre, cer- 
veja e outras bebidas fermentadas, 
ou distilladas, nas alfandegas das 
prov. ultr., D. 25 abr. 1895. Appro- 
voa-se, que a companhia de Moçam- 
bique estabelecesse provisoriamente 
o direito de 5 por cento ad valorem 
pela importação de ferramentas e 
utensílios, P. 16 dez. 1895. Livres 
de direitos de importação as embar- 
cações de mais de 300 metros cúbi- 
cos adquiridas por armador portu- 
guez, L. 21 maio 1896. Concedida á 
camará municipal do concelho de 
Benguella uma dotação equivalente á 
importância dos direitos de importa- 
ção de materiaes destinados á cana- 
Usação do rio Cavaco para abaste- 



cimento d'aquella cidade, D. 18 jun. 
1896. Direitos de importação das 
bebidas alcoólicas e da pólvora na 
prov. da Guiné, D. 21 abr. 1897. 
Authorisado o governo a reduzir os 
direitos de importação para consu- 
mo das mercadorias originarias das 
prov. ultr., L. 3 set. 1897. Direi- 
to das farinhas de milho, centeio, ce- 
vada, aveia e farinha de mandioca 
importadas pelas alfandegas de An- 
gola e S. Thomé e Príncipe, D. 5 
nov. 1897. Exemptos de direitos de 
importação e de quaesquer outros 
encargos alfandegários os nitratos de 
potássio, sódio e ammonio, sulphato 
e phosphato d'ammonio, chloruretos 
de potássio, phosphatos de cálcio e 
os adubos para a agricultura, D. 2 
ú)aio 1898. Dispensada do pagamento 
de direitos de importação nos portos 
do continente e ilhas a madeira em 
bruto de producção das prov. ultr., 
transportada directamente em navios 
portuguezes, D. 30 jun. 1898. Di- 
reitos de importação dos géneros e 
mercadorias das prov. ultr. importa- 
das nas alfandegas do reino e vice- 
versa, L. 17 ag. 1899. Paga a com- 
panhia do caminho de ferro de Am- 
baça pelo petróleo destinado á illu- 
minação das estações, limpeza e lu- 
brificação das machinas, Of. 12 jan. 
1900. Exemptos os sobresalentes des- 
tinados á conservação e reparação 
do vapor Príncipe, da empreza na- 
cional, baldeados no porto de S. Tho- 
mé de qualquer dos vapores grandes 
da mesma empreza, Of.24jan. 1900. 
Direitos de importação das bebidas 
alcoólicas no dist. do Congo e pela 
alfandega do Ambriz, P. 19 abr. 1900. 
Reduzidos a um real por kilogr. os 
direitos de importação na alfande- 
ga de Quelímane sobre madeira ser- 
rada e arcos para caixas e sobre fo- 
lha de ferro e de Flandres para latas 
empregadas na exportação de sabão 
e óleos da companhia das Huilleries 
e Savonneries, D. 18 jun. 1901. As 
mercadorias reexportadas do porto 
de Mormugão gosam em Moçambi- 
que do beneficio de 20 por cento nos 
direitos de importação, quando acom- 
panhadas dos respectivos documen- 
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tos, Or. 23 ag. 1901. Exemplas as 
embarcações importadas pelas alfan- 
degas da prov. de Moçambique. D. 
24 ag. 1901. Taxas do direito de 
importação do assucar, despachado 
por sabida com draw-brack pelas al- 
fandegas do reino para as prov. ultr., 
D. 3 out. 1901. Exempta a Western 
Telegraph Company pelo azeite im- 
portado para a sua agencia em S. 
Vicente de Cabo Verde e destinado 
á conservação dos apparelhos, até ao 
limite máximo de 100 kilos por an- 
no, Of. 20 jan. 1902. Authorisada a 
mesma companhia a importar, sem 
pagamento de direitos, o material 
necessário para a installação da luz 
eléctrica na estação do cabo subma- 
rino, P. 31 mar. 1902. Esta exem- 
pção é restricta á mobília destinada 
ao funccionamento da estação, Of. 4 
jul. 1902. Estão exemplos todos os 
materiaes importados pelo estado e 
para seu consumo, sem prejuizo das 
formalidades do despacho, P. 10 jul. 
1902. Creado o de 3 por cento ad 
valorem, sobre a importação na Gui- 
né, D. 12 jul. 1902. Direitos de im- 
portação de vinhos, cervejas, cidras 
e outras bebidas fermentadas, alcooes 
e aguardentes na Guiné, D. 12 jul. 
1902. Exempta a W^estern Telegraph 
Company de direitos de importação 
de óleo mineral e óleo lubrificante, 
para uso exclusivo da estação tele- 
graphica de S. Vicente de Cabo Ver- 
de, P. 22 set. 1902. (Vid. alfande- 
gas, azeite de peixe, carvão de pe- 
dra, companhias, conservas alimentí- 
cias, licores, Macau, machinas, ma- 
nufacturas, materiaes de construc- 
ção, pautas, tabacos.) 

DIREITOS DE MERCÊ— As porta- 
rias que houverem de servir como 
titulo não são assignadas pelos gov., 
sem se terem pago os direitos de 
séllo e de merco, que pela lei lhes 
competirem. D. 28 set. 1838. Quaes 
se devem pagar por provimentos in- 
terinos e por promoções, D. 30 mar. 
1842. Devem- se por melhoria d'em- 
prego, P. 31 mar. 1842. Os empre- 
gados de nomeação das camarás mu- 
nicipaes estão sujeitos ao pagamento 
de direitos de mercê, P. 23 nov. 



1842. Pagamse por melhoria d'or- 
denado alcançada na mesma, ou em 
diversa repartição, P. 11 dez. 1843. 
Pagam-nos os empregados do serviço 
de saúde, P. 2 maio 1845. Approva- 
da uma portaria do gov. ger. da 
prov. de Moçambique, pela qual foi 
regulado o modo de haver o paga- 
mento de direitos de mercê devidos 
pelos empregos de nomeação inte- 
rina, P. 5 jul. 1850. Devem-se pela 
serventia vitalícia e temporária de 
qualquer emprego e pelo accrescimo 
de vencimento, ou melhoria de orde- 
nado, seja qual fôr a natureza do di- 
ploma da nomeação, P. 18 jun. 1853. 
Declarou*se, que os direitos de mercê 
pagos por nomeação provisória não 
podiam ser levados em conta na som- 
ma a pagar peia mercê regia, no ca- 
so de confirmação. Permittiu-se o 
pagamento de direitos de mercê e de 
despezas dá carta regia por desconto 
nos ordenados, P. 30 set. 1853. Sâo 
devidos assim pelo ordenado, como 
pelos emolumentos, P. 4 ag. 1857. 
Pagam-se pelos emolumentos que se 
percebem na época da nomeação 
para qualquer emprego, e não pelos 
que depois se passarem a perceber, 
P. 22 ag. 1857. Regulado o paga- 
mento por provimentos temporários. 
Compensação no caso de melhoria, 
ou de provimento em outros empre- 
gos de maior vencimento, D. 11 maio 
1858. Lotação dos emolumentos do 
secretario e mais empregados da se- 
cretaria do governo geral da prov. 
de Moçambique, para o effeito de 
pagamento de direitos de mercê, P. 
30 nov. 1858. Confirmado o dec. de 
11 maio 1858, em relação a direitos 
de mercê por provimentos temporá- 
rios, L. 13 jan. 1859. Ao provimen- 
to por tempo de três annos corres 
ponde em lotação a quarta parte do 
respectivo ordenado e mais proven- 
tos do emprego, P. 29 jan. 1859. 
Pagamento de direitos de mercê, P. 
5 fev. 1859 (Annaes). Não são obri- 
gados ao pagamento de direitos de 
mercê os enfermeiros dos hospitaes 
militares, P. 18 jun. 1859. Forma 
de pagamento pelos ordenados e 
emolumentos, P. 13 jul. 1859. Os 
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vencimentos dos empregados civis 
com graduações militares reputam-se 
ordenados para o effeito de paga- 
mento de direitos de mercê, P. 14 
dez. 1859. Estão exemptas do paga- 
mento doestes direitos as commissões 
temporárias de serviço publico, P. 
29 nov. 1860. Devem-nos os subde- 
legados do procurador da coroa e fa- 
zenda, que vencem ordenado, P. 10 
mar. 1865. Pagam-se por melhoria 
d'ordenado, P. 7 out. 1865. Praso 
para pagamento em tituios da divida 
fundada, L. 28 mar. 1866. Os em- 
pregados civis da prov. d'Angola, a 
quem por dec. de 8 set. 1866 foram 
mandados pagar os ordenados em 
moeda forte, não estavam sujeitos 
ao pagamento de direitos de mercê 
e do respectivo imposto de viação 
pela lúelboría que vieram a ter de 
vencimento, P. 8 fev. 1867. Não de- 
vem direitos de mercê pela sua no- 
meação e apresentação os presbyte- 
ros que são mandados parochiar em 
alguma das prov. uiir., P. 5 abr. 
1867. Modo de pagamento de direi- 
tos de mercê; restituição no todo ou 
em parte dos direitos pagos, L. 1 
jul. 1867. Os bispos não pagam 
taes direitos, P. 5 jul. 1867. Nem 
os facultativos e pharmaceuticos 
dos quadros de saúde, P. 30 jul. 
4868. Pagam-nos os presbyteros 
iodigenas que exercem o ministério 
parochial, peias suas nomeações, P. 
29 dez. 1868. Nas cartas de serven- 
tia vitalícia de empregados civis e 
ecclesiasticos devem as juntas da fa- 
zenda fazer lançar as devidas quita- 
ções de pagamento de direitos de 
mercê e imposto annexo, P. 20 fev. 
1869. A nomeação de alumnos inter- 
pretes da procuratura dos negócios 
sinicos de Macau não está sujeita a 
pagamento de direitos de mercê e 
sôUo, P. 8 abr. 1870. São devidos 
pelos provimentos temporários feitos 
pelos gov. das prov. ultr., P. 2 dez. 
1874. Forma de pagamento por mer- 
cés^locrativas e honorificas, L. 20 
mar. 1875. Direitos de mercê dos 
bispos devem regular-se pela port. de 
S jul. 1867, P. 31 ag. 1876. São ^ 
exemplos de pagamento de direitos 



de mercê e sêllo as nomeações dos 
encommendados, capellães, calhe- 
chistas, sacristães e meirinhos da 
archidiocese de Goa, D. 20 dez. 
1877. Idem das dioceses de Cabo 
Verde e Macau, D. 17 jul. 1878. No- 
vas tabeliãs de direitos de mercê, 
matriculas e cartas, app. por D. de 
26 juo. 1880. As gratificações inhe- 
rentes a empregos, quando são iguaes 
aos respectivos ordenados, estão su- 
jeitas a direitos de mercê, sêllo e 
emolumentos, P. 9 mar. 1881. Nos 
descontos para pagamento de direi- 
tos de mercês honorificas devem co- 
brar se o sêllo de 2 por cento do co- 
nhecimento e 6 por cento addicio- 
naes, Of. 31 ag. 1882. O pagamen- 
to por mercês honorificas não deve 
incluir-se nas relações de pagamento 
de emolumentos e sêllo de encartes, 
mas formular-se em relações separa- 
das, Of. 29 nov. 1882. São obriga- 
dos ao pagamento d'elles todos os 
empregados das obras publicas, pelos 
ordenados e gratificações, quando es- 
tas forem iguaes, ou superiores aos 
ordenados, P. 26 out. 1887. Com- 
missões extraordinárias do serviço 
publico para o effeito da exempção 
de direitos são aquellas que se des- 
tinam a um certo e determinado ser- 
viço, concluído o qual termina a 
commissão, Of. 28 jau. 1888. Devem- 
nos os indivíduos nomeados para 
exercerem interina, ou temporaria- 
mente, sem designação de praso, 
qualquer emprego em que não pode- 
rão vir a ser providos definitivamen- 
te, Of. 26 ag. 1888. Que fosse feito 
por desconto nas folhas, ou recibos 
de vencimentos, o pagamento das 
prestações de direitos de mercês, 
tanto lucrativas, como honorificas, D. 
5 dez. 1889. A cobrança de direitos 
de mercês honorificas deve fazerse 
quando fõr recebida a conta proces- 
sada pela direcção geral das contri- 
buições directas. Os descontos nos 
vencimentos para pagamento dos 
mesmos por mercês lucrativas devem 
fazer-se independentemente da expe- 
dição dos diplomas, Of. 2 jul. 1890. 
Desattendida uma pretensão dos em- 
pregados municipaes de Macau, para 
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lhes ser levada em conta nos direitos 
de mercê a importância de decima 
de industria, que tinham pago an- 
teriormente à hquidaçâo dos meámos 
direitos. Of. 17 jul. 1890. Forma de 
pagamento dos direitos de mercê, P. 
2 jun. 1891. Estão sujeitos ao paga- 
mento d^elles os empregado^ das 
obras publicas e os da fiscalisação 
do caminho de ferro de Mormug3o 
no Estado da índia, P. 10 mar. 1892. 
Não podem ser dispensados do seu 
pagamento os oíTiciaes militares em 
serviço nas obras publicas, devendo, 
porém, na respectiva liquidação con- 
siderar-se os ditos oiBciaes encarta- 
dos pelos direitos correspondentes ás 
suas patentes, Of. 14 mar. 1893. Re- 
gulado o pagamento dos direitos de 
mercê em prestações, P. 17 jul. 
1893. Aos empregados administrati- 
vos e municipaes de Angola devia 
applicar-se, no pagamento dos direi- 
tos de merco, a doutrina do n.® 2 do 
artigo 2.° do reg. da contribuição in- 
dustrial da prov., de 26 ag. 1886, 
Of. 22 set. 1893. Para o eflfeito do 
pagamento de direitos de mercê pelo 
desempenho de commissões civis de- 
vem os ofíiciaes mihtares consi- 
derar-se encartados pelos direitos 
correspondentes à importância dos 
soldos que competem ás suas pa- 
tentes, Of. 25 maio 1894. Liquida- 
ção e pagamento de direitos de mer- 
cês lucrativas, na razão de 60 por 
cento dos ordenados e em 48 presta- 
ções, e bem assim dos respectivos 
emolumentos e sèllo. As nomeações 
provisórias obrigam ao pagamento, 
decorrido um anno depois da posse, 
D. 6 set. 1894. Pagamento propor- 
cional ao tempo de serviço (Ibid.). 
No pagamento doestes direitos, 
emolumentos e séllo, levam-se em 
conta os direitos pagos por emprego 
anterior no reino, ou no ultramar 
(Ibid.). Os guardas das alfandegas 
estão sujeitos ao pagamento de direi- 
tos de mercê e sèllo, mas não os 
patrões dos escaleres e remadores, 
P. 30 set. 1895. Sujeitas ao imposto 
addicional de 5 por cento, creado pela 
lei de 25 jun. 1896, as prestações 
que forem descontadas nos venci- 



mentos dos funccíonarios públicos, 
para pagamento de direitos de mer- 
cês honorificas, emolumentos e addí- 
cionaes, Of. circ. 8 jul. 1898. Recom- 
mendou-se a pontual execução das dis- 
posições dos art.^» 21 .^ 32.° e 33.** do 
dec. de 16 ag. 1898, P. 1 out. 1898. 
Pagam direitos de mercê os empre- 
gados das imprensas nacionaes do 
ultramar, Of. 7 mar. 1900. Taxas, 
liquidação e exempções, etc, D. 24 
dez. 1902. (Vid. diplomas, imposto 
de viação, nomeações, parochos, pra- 
zos.) 

DIREITOS DE NAVIOS ^Mandou- 
se executar em Moçambique e no Es- 
tado da índia o dec. de 11 ag. 1852, 
sobre direitos devidos pela compra 
de navios extrangeiros, P. 13 fev. 
1856. /'Col. ger.). (Vid. navios, nacio- 
nalisacão*^ 

DIREITOS DE PORTOS — Orde- 
nou-se, que se cumprissem as leis 
relativas á exempção de direitos de 
porto e navegação concedida aos na- 
vios inglezes e francezes, que entras- 
sem nos portos de Portugal e seus 
dominios, por arribada forçada, im- 
pellidos pelo tempo, P. 14 ag. 1835. 
• Os navios extrangeiros a que fosse 
permittida a entrada e a descarga 
nos portos da prov. d^Angola deviam 
pagar todos iguaes direitos de porto 
e de pauta, sem excepção dos brazí- 
leiros, P. 15 set. 1838. (Vid. tonela- 
gem, navegação.) 

DIREITOS DE REEXPORTAÇÃO— 
Appprovou-se, que as mercadorias e 
géneros extrangeiros reexportados 
das alfandegas do reino para a prov. 
d^Angola pagassem n'esta uma terça 
parte dos direitos da pauta, P. 8 jan. 
1849. Não pagam direitos de reex- 
portação as mercadorias despacha- 
das de bordo d'um navio arribado 
para reparar avarias, e que tornam 
a embarcar para seguir ao seu des- 
tino, postoque algumas tenham sido 
vendidas para occorrer a despezas de 
reparações e concertos, P. 14 mar. 
1863. Fixaram-se em 2 por cento ad 
valorem sobre as mercadorias reex- 
portadas da alfandega do Ambriz, 
D. 11 mar. 1868 (Vid. navegação, 
pautas.) 
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DIREITO DE REUNIÃO — Feitas 
algumas modíQcações á legislação em 
vigor sobre direito de reunião, D. 

29 mar. 1890. 

DIREITOS SANITÁRIOS — Os de 
siguados ua tabeliã n.^ 1, art. 222.^, 
do reg. de sanidade marítima, app. 
por dec. de 12 nov. 1874, somente 
devem ser cobrados nos portos do 
reino e das ilhas adjacentes, P. 3 
maio 1875. 

DIREITO DE SUFFRAGIO — Man- 
tido aos moradores de Sancul, na 
prov. de Moçambique, o direito de 
votar pela forma por que a lei o 
garantia a todos os cidadãos, P. 12 
jan. 1858. 

DISCIPLINA MILITAR-Applicado 
ás praças das prov. ultramarinas o 
regulamento disciplinar do exercito 
do reino de 30 set. 1856, com algu- 
mas modificações, D. 25 jul. 1865. 
São prohibidos no exercito todos os 
signaes de approvação, ou censura, 
sobre objecto de serviço, por parte 
dos inferiores para com os superio- 
res, P. 27 out. 1870. Idem as ma- 
nifestações collectívas, P. 27 out. 
4870. Recommendou-se, que os mi- 
litares se abstivessem de comparecer 
em reuniões publicas, ou partícula 
res, de caracter politico, P. 27 out. 
1870. Authorisado o governo a re- 
ver e modificar o reg. disciplinar de 

30 set. 1856, L. 10 abr. 1874. Pro- 
cedimento a haver, quando milita- 
res, servindo-se da imprensa, discu- 
tirem e apreciarem os actos e quali- 
dades de seus chefes e legitimos su- 
periores, P. 4 maio 1891. (Vid. cas- 
tigos disciplinares.) 

DISPONIBILIDADE — Declarou-se, 
que não cabia nas attribuições dos gov. , 
á excepção do gov. do Estado da índia, 
passar os oíQciaes militares á classe de 
disponibilidade, visto não haver lei que 
reconhecesse tal classe no ultramar, 
P. 23 abr. 1857. Greada esta classe 
nas prov. ultr., D. 1 dez. 1869, art. 
23.^ (Vid. D. 14 nov. 1901.) 

DISTILLATORIAS- Processo para 
a concessão de distillatorias de espi- 
rites no Estado da índia; distillato- 
rias officiaes, D. 6 maio 1892. Man- 
daram-se conservar as palissadas das 



distillatorias centraes do dist. de Goa, 
Of. 27 maio 1892. Pessoal das dis- 
tillatorias dos espiritos de caju e de 
canna doce no Estado da índia, I). 9 
jun. 1892. 

DISTRIBUIÇÃO JUDIGIAL — Glas- 
ses na distribuição das causas com- 
merciaes na comarca de Loanda, D. 
12 out. 1870. Distribuição na comar- 
ca de S. Thomé e Principe, D. 11 
nov. 1878, art. 23.® Na comarca de 
S. Thiomé e Principe estão sujeitos á 
distribuição pelas duas varas todos 
os processos não exceptuados por 
lei, Of, 20 set. 1892. 

DISTRIGTOS— Reprovada uma por- 
taria do gov. ger. da prov. de Mo- 
çambique, que havia erigido em dis- 
trictp as ilhas de Bazaruto, determi- 
nando-se, que o estabelecimento ali 
creado continuasse a ser considerado 
como presidio, .subordinado ao go- 
verno de Sofala, P. 20 jan. 1857. 
Approvada a portaria do gov. ger. 
da mesma prov., que fixou proviso- 
riamente os limites do dist. de An- 
goche, e regulou algumas das attri- 
buições do respectivo capitâo-mór, 
P. 18 fev. 1863. Organisando o de 
Timor, D. 26 nov. 1866. Conslituido o 
de Manica, na prov. de Moçambique. 
Organisação, força publica, despezas, 
etc, D. 14 jun. 1884. Aulhorisado o 
governo a crear o dist. do Congo, 
com certa organisarão administrati- 
va, judiciaria e militar, L. 18 jul. 
1885. Vantagens dos funccionarlos 
civis e militares no dist. do Congo, 
L. 18 jul. 1885. Greado o dist. ad- 
ministrativo do Gongo, com séile em 
Cabinda. Divisão em circumscripçoes, 
quadros dos funccionarios, attribui- 
ções, etc, D. 31 maio 1887. Orga- 
nisação do dist. de Lourenço Mar- 
ques. Attribuições do gov., quadro 
do pessoal da secretaria do governo, 
justiça, saúde publica, fazenda, ca- 
pitania do porto, etc, D. 16 set. 
1887. Conslituido na prov. de Mo- 
çambique o dist. do Zumbo, com 
sede na villa doeste nome. Limites, 
organisação, força militar, soldos e 
vencimentos, D. 7 nov. 1889, Orga- 
nisação do dist. militar autónomo da 
Guiné Portugueza, D. 21 maio 1892. 
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Greado o da Lunda, na prov. d'An- 
gola, com sede em Capenda-Camu- 
lemba; organisaçSo civil, militar e ec- 
clesiastica, D. 13 jul. 1895. Autborí- 
sado o gov. a organisar os serviços 
d'esle districto (Ibid.). Organlsado o 
dist. de Moçambique com um gover- 
nador privativo, D. H dez. 1896, 
Declarado independente da prov. de 
Macau o dist. de Timor, continuando 
todavia a receber do cofre de Macau 
a dotação aunual de 60:000 patacas. 
Attribuições do gov, d'este dist. au- 
tónomo, etc, D. 15 out. 1896. Ex- 
tinclo o dist. de Loanda, I). 4 mar. 
1897. Organisação dos serviços do 
dist. autónomo de Timor, D. 30 dez. 
1897. Greado o da Huilla, com os 
concelhos do Lubango, Gambos, Huil- 
la, Humbe e Humpatha, desannexa- 
dos do dist. de Mossamedes, D. 2 
set. 1901. Determinada a área do 
dist. militar de Tete. Organisação 
adm., vencimentos, D. 10 out. 1902. 
(Yid. delimitações, annexações.) 

DIUTURNIDADE DE SERVIÇO — 
Vi d. juizes, professores, vencimen- 
tos. 

DIVIDA PUBLIGA— Troca dos tí- 
tulos da divida fluctuante das juntas 
da fazenda, D. 12 out. 1852. Orde- 
nou-se o recenseamento da divida 
antiga do Estado da índia, P. 24 out. 
1856 (Gol. ger.). Ordem ajuntada 
fazenda da prov. de S. Thomé e 
Princlpe, para proceder ao recensea- 
mento de toda a divida por que era 
responsável, em presença dos titulos 
de credito, originaes e authenticos, 
apresentados pelos credores, P. 4 
abr. 1857. Ordenou-se á mesma junta 
que pagasse a seus credores, que 
exhibissem titulos em devida forma, 
P. 4 abr. 1857. Exigiu-se a remessa 
das contas da divida publica das prov. 
ultr. com indicação das propostas 
para pagamento, P. 10 dez. 1858 
(Gol. ger.). Os orçamentos das prov. 
^ ultr. devem ser acompanhados do 
recenseamento das dívidas passivas 
das mesmas prov., L. 21 jul. 1863, 
P. 28 jul. 1863. Distribuição da verba 
de 3:000i}000 réis, votada no orça- 
mento da prov. de Gabo Verde para 
pagamento das dividas da fazenda, 



P. 8 jan. 1864. Ordem terminante à 
junta da fazenda doesta prov. para 
pagar a seus credores, pela verba 
votada no orçamento para tal fim, P. 
22 set. 1864. Fixado em dois annos 
o praso para a conversão dos titulos 
da divida publica fundada, nos ter- 
mos das leis anteriores, L. 25 jun. 
1881. Não pôde ser ordenada, liqui- 
dada e paga nenhuma despeza em 
relação a créditos contra a fazenda 
que se achem prescriptos, P. 24 jan. 
1883. Forma e limites do pagamento 
dos juros dos titulos da dívida pu- 
blica fundada externa pelas agencias 
do governo nos paizes extrangeiros, 
D. 13 jun. 1892. Bases para a con- 
versão da externa, L. 14 maio 1902. 
DIVIDAS A FAZENDA PUBLIGA 
— Permittiu-se, que na prov. d'An- 
gola fossem pagas em prestações, P. 
3 fev. 1840. Approvadas as ínstruc- 
ções para a cobrança administrativa 
das dividas provenientes de rendas 
de roças administradas pela fazenda 
e de decimas e mais impostos de 
lançamento na prov. de S. Thomé e 
Príncipe, D. 13 mar. 1869. O paga- 
mento em prestações de dividas á 
fazenda, ^provenientes de contractos 
com rendeiros, é expressamente pro- 
hibido pelo alv. de 16 maio 1825, 
P. 28 jan. 1871. Permittido o paga- 
mento em prestações das dividas á 
fazenda, por contribuições, rendas, 
foros, juros de capitães mutuados e 
quaesquer outras vencidas até 30 jun. 
1868, D. 30jun. 1871. Instrucções pa- 
ra a cobrança das dividas á fazenda na 
prov. de Moçambique, P. 22 fev. 1881. 
Ordem às juntas da fazenda para en- 
viarem mensalmente ao ministério 
uma relação das dividas de todos os 
empregados, fosse qual fosse a pro- 
veniência, P. 7 ag. 1885. (Vid. foros, 
juros.) 

DIVISÃO ADMINISTRATIVA— Di- 
vidido em quatro divisões adminis- 
trativas e físcaes o território das proY. 
do Estado da índia, denominadas No- 
vas Gonqnistas, D. 13 out. 1852. Au- 
thorisado o gov. ger. da prov. d' An- 
gola a proceder a uma nova divisão 
territorial da mesma prov., P. 7 nov. 
1856. Dividida a prov. de Angola em 
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tres districtos— Loanda, Benguella e 
Mossamedes — vencendo os gov. a 
gratificação annaal de 800;^000 réis 
e os secretários a de 120í)000 réis, 
D. 6 dez. 1869. Reformada a orga- 
nisação administrativa das Novas Con- 
quistas, D. 14 dez. 1880. Da prov. 
de S. Thomé e Príncipe. Quadro do 
pessoal da secretaria, D. 29 dez. 
1885. Nova divisão da prov. de Mo- 
çambique, que passou a denominar- 
se estado d'Africa Oriental, D. 30 
set. 1891. (Vid. annexações, D. 1 
dez. 1869.) 

DIVISÃO JUDICIAL — Mandou-se 
subsistir provisoriamente nas prov. 
ultr. a divisão judicial que existia, 
L. 28 fev. 183S. Divisão judicial da 
prov. de Cabo Verde, D. 7 ag. 1835. 
As possessões portuguezas da Ásia, 
Africa e Oceania'constituem dois dis- 
trictos judiciaes — oriental e Occiden- 
tal — com duas relações, uma em 
Nova Goa e outra em Loanda; divi- 
são em comarcas e julgados, D. 17 
nov.vl869. (Vid. Ds. 30 dez. 1852, 
1 out. 1856, 17 set. 1863, 4 jul. 
1865, 26 nov. 1866, 1 dez. 1866, 
17 nov. 1869, 14 jun. 1871, 30 nov. 
1876, 28 dez. 1876, 4 out. 1877, 14 
nov. 1878, 12 ag. 1880, L. 31 mar. 
1880, Regim. de 20 fev. 1894 e D. 
23 dez. 1897.) (Vid. comarcas.) . 

DIVISÃO MILITAR— Nas prov. 
ultr., D. 2 dez. 1869. Das prov. das 
Novas Conquistas, no Estado da ín- 
dia, D. 14 dez. 1880. (Vid. D. 14 
nov. 1901.) 

DIVISÕES NAVAES — Os navios 
de guerra em serviço nas costas de 
Africa formamTduas divisões navaes, 
denominadas do Atlântico sul e da 
índia. Commandos doestas divisões. 
Os navios^em ^serviço em Cabo Ver- 
de, Guiné, índia e Macau estão dire- 
ctamente dependentes da majoria ge- 
ral da armada, D. 4 mar. 1897. 

DÍZIMOS — Dispensadas Me os pa- 
gar, por tempo de quinze annos, as 
pessoas que se convertessem á fé 
catbolica em terras da índia, China, 
Japão 8 Moluco, Alv. 22 set. 1570. 
Dizimes e sizas por venda de embar- 
cações; regulados os fretamentos das 
mesmas. Capitules de Regimento do 



paço da madeira, de 23 fev. 1604. 
Forma de arrecadação dos dizimes 
da chancellaria nos feitos sentencia- 
dos, Alv. 20 out. 1665. Ordenou-se, 
que no juizo dos feitos da coroa se 
nâo tomasse conhecimento de recur- 
sos em causas de dizimes devidos 
pelas ordens religiosas, D. 3 abr. 
1755. Approvados os abatimentos fei- 
tos pela junta da fazenda da prov. 
de Moçambique aos devedores de di- 
zimes atrazados, D. 25 nov. 1853. 
Prohibiu-se, que o dizimo do café na 
ilha de Santo Antão de Cabo Verde 
fosse pago em dinheiro no acto da 
exportação, em vez de ser pago pele 
lavrador antes de limpar o género; e 
ordenou-se ao gov. ger. da prov. que 
fizesse as propostas que julgasse con- 
venientes sobre este objecto, P. 21 
dez. 1853. Augmentado o imposto 
do dizime na prov. de Angola; sujei- 
taram-se a um imposto os habitantes 
da ilha de Loanda, D. 3 nov. 1856. 
Instrucções para a cobrança de dizi- 
mes de fogos, gados e arimos na 
mesma prov., D. 3 ag. 1857. Autho- 
risada a cobrança aos semestres no 
dist. de Golunge Alto; comparação 
entre este imposto e similhantes nas 
colónias extrangeiras, P. 30 dez. 
1857. Approvada uma portaria do 
gov. ger. da prov. de Angola sobre 
a arrecadação de dizimos dos fogos, 
gados e arimos, P. 30 mar. 1858. 
Approveu-se, que fossem arrecada- 
dos por administração em algumas 
aldeias do Estado da índia, P. 14 
jul. 1858. Approvada a fixação de 
dizimos sobre foges feita pelo gov. 
ger. da prov. de Angola para o an- 
uo de 1859. P. 18 mar. 1859. De- 
clarou-se, que os dizimos estavam 
extinctos na prov. de S. Thomé e 
Principe, tendo sido substituidos por 
um direito de exportação do café, P. 
20 abr. 1859. Approvadas umas ins- 
trncções para o lançamento do dízimo 
na prov. d'Angola, P. 25 abr. 1859. 
Instrucções para o lançamento nos 
concelhos do interior da mesma prov., 
D. 13 out. 1859. Abolido na prov. 
de Cabe Verde o imposto do dizimo 
do café, L. 10 set. 1861. Authorisa- 
de o gov. ger. da prov. de Angela 
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a fazer do imposto dos dízimos as 
alterações que julgasse convenientes, 
P. 15 dez. i86á. Extinctos no Esta- 
do da índia os dizimos e o imposio 
de duas tangas das palmeiras lavra- 
das á sura, substituindo-se esses im- 
postos por uma contribuição predial 
de repartição, fixada sobre certas ba- 
ses e um addicional de 2 por cento 
para falhas e 3 por cento- para as 
despezas da arrecadação e obras pias 
— Matrizes, exempções, recursos, 
etc, L. 29 maio 1866. Aulhorisado 
o gov. ger. do Estado da índia a 
mandar arrematar os dizimos por 
mais dois annos, caso não estivessem 
concluidas as matrizes para a nova 
contribuição predial até ao 1.° de 
jan. 1867, P. 14 jun. 1866. Extin- 
ctos na prov. de Cabo Verde, D. 12 
out. 1869. Deviam ser pagos em 
moeda corrente, Ds. 30 jun. 1870, 
art- 6.*' e 26 abr. 1874. art. 21. '^ 
Abolidos os impostos que se cobra- 
vam na prov. de Angola com a de- 
nominação de — dizimos dos conce- 
lhos, passagens dos rios e dizimos 
do pescado, D. 16 nov. 1872. Abo- 
lidos na prov. de Moçambique, D. 
20 out. 1880. Idem no Estado da ín- 
dia, D. 1 set. 1881. Authorisada a co- 
brança dos dizimos no anno de 1887, 
em todos os concelhos do Estado da 
índia, com excepção do de Salsete, 
P. 23 dez. 1886. (Vid. carregado- 
res, contribuições, vedores da fazen- 
da.) 

DOAÇÕES— Acceita a doação feita 
por D. José Rodrípfues de Cazaes da 
quantia de 6:000^000 réis para a 
edificação de uma igreja na ilha de 
S. Vicente e desecação de pântanos 
na villa da Praia, em Cabo Verde, 
P. 10 jan. 1854. Authorisado o gov. 
ger. do Estado da índia a acceitar 
o offerecimento de uma casa para re- 
sidência do prelado de Cranganor, 
P, 10 nov. 1864 (Annaes). (Vid. mis- 
sões, seminários, camarás munici- 
paes.) 

DOCAS— -Mandou-se proceder aos 
estudos necessários para a construc- 
ç^o de uma doca no porto de Macau 
e para os precisos melhoramentos do 
mesmo porto, P. 25 fev. 1864 (An- 



naes). Authorisado A. Gessler a es- 
tabelecer no porto de Macau uma 
doca fluctuante, sendo as tarifas de 
exploração da mesma feitas de ac- 
cordo com o governo, P. 27 set. 1889. 
Authorisada a acquisição de duas 
fluctuantes, uma para o porto de Loan- 
da e outra para o de Moçambique, 
D. 10 fev. 1890. O trabalho execu- 
tado por operários particulares den- 
tro da doca fluctuante de Loanda só 
é permittido com authorisação da ins- 
pecção da mesma doca, e quando esta 
não tenha recursos para o executar, 
P. 10 abr. 1902. 

DOCUMENTOS — Não se entre- 
gam os documentos que tenham si- 
do juntos a requerimentos, quando 
estes são deferidos; podem, porém, 
passar-se certidões dos referidos 
documentos, Of. 27 jan 1871. Or- 
dem aos gov. das prov. ultr. para 
fazer colligir e enviar ao ministério 
todos os documentos existentes nos 
archivos e anteriores ao anno de 
1845, a fim de serem recolhidos do 
archivo da Torre do Tombo, P. 15 
maio 1891. Os documentos que não 
são destinados á publicidade não de- 
vem publicarse nos Boi. ofliciaes, P. 
18 jun. 1891. Ordem ao gov. geral 
da prov. de Macau e Timor para col- 
ligir e enviar ao ministério todos os 
documentos anteriores a 1834, que 
existissem nos respectivos archivos, 
Of. 14 jul. 1896. 

DOENÇAS — Determinou-se, que 
fosse impressa á custa do estado a 
obra intitulada — Apontamentos so- 
bre as doenças dos paizes quentes, 
tratados nos hospitaes de Moçambi- 
que e Goa, por António José de Li- 
ma Leitão, P. 10 jan. 1854 (Annaes). 
Nomeada uma commissão para estu- 
dar a doença do somno em Angola, 
P. 21 fev. 1901. 

DOGMAS— Vid. beneplácito. 

DOMICÍLIOS — Pôde qualquer in- 
dividuo retirar-se livremente do sèu 
domicilio, estando quite, como res- 
ponsável á fazenda, e não havendo 
contra elle outro impedimento legal, 
P. 13 nov. 1845. Os subdelegados 
do ministério publico no Estado da 
índia podiam ser individuos domicí- 
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liados nos respectivos julgados, P. 
7 jnn. 1867. 

DRAWBACK — Devem reputar-se 
comolde industria nacional os pro- 
duetos importados do reino com o 



beneficio de drawback, P. 3 maio 
1882. 

DUPLICAÇÃO DE PAGAMENTO 
DE VENCIMENTOS PROHIBIDA. — 
P. 10 maio 1841. 
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ECCLESIASTICOS — Convidados 
em numero de duzentos para paro- 
chiar e missionar na Ásia e Africa, 
D. 28 dez. 1833. Mandando educar 
para a vida ecclesiastica, á cusia do 
estado, em Moçambique, um mance- 
bo, em recompensa de serviços de 
sen pai á nação, P. 30 nov. 1858 (Gol. 
ger.). Explicou-se como se. deve li- 
quidar o tempo de serviço dos eccle- 
siasticos que tiverem exercido o seu 
ministério na prov., de Gabo Verde 
e na Guiné portugueza, P. 11 maio 
1876. 

ECONOMIAS — Recommendadas 
instantemente, P. circ. 3 out. 1891, 
Or. circ. 23 jan. 1892. 

EDIFICAÇÕES— Compete ás ca- 
marás municipaes designar o alinha- 
mento e colas de nivel para as edi- 
ficações urbanas, P. 22 mar. 1881. 
E pôde a de Macau deixar de ouvir 
para este fim o director das obras 
publicas, or. 13 nov. 1882. 

EDIFiaOS PÚBLICOS -Ordem ás 
commíssSes municipaes de vários 
dist. da prov. d' Angola para proce- 
derem á escolha de local próprio 
para construcç3o de edíficios desti- 
nados a paços do concelho, salas de 
audiências judiciaes, casas de habi- 
tado do parocho e mestre de escola 
de primeiras lettras, P. 28 mar. 
1857. Authorisada a junta da fazen- 
da da prov. de Angola a realisar a 
compra de edificios indispensáveis 
aos serviços públicos, P. 29 nov. 
1880. Fixado em 10:000f9^000 réis o 
máximo do preço por que o gov. ger. 
da prov. d' Angola foi authorisado a 



comprar, sem dependência de previa 
authorisaçSo, qualquer edificío, cuja 
acquisição seja reclamada pelas ne- 
cessidades do serviço publico, P. 1 
abr. 1881. 

EDITOS—Dispensada a publicação 
no Diário do Governo dos éditos rela- 
tivos a espólios dos indivíduos falle- 
eidos em Macau, com herdeiros pre- 
sumptivos ausentes, quando o valor 
dos espólios fõr inferior a 10of9M300 
réis, D. 21 jun. 1902.(Vid.defunctos 
e ausentes.) 

EGRESSOS— Ordem aos perfeitos 
do Estado da índia e de Cabo Verde 
paraque as authoridades adminis- 
trativas não levassem emolumentos 
alguns pelos processos de habilitação 
que fizessem os egressos para rece- 
ber suas prestações, P. 6 fev. 1835. 
Ordem ao gov. ger. do Estado da ín- 
dia para dar prompta execução ao 
dec. de 20 jun. 1834, que regulou o 
pagamento de prestações aos egres- 
sos, P. 10 dez. 1840. Mandou-se 
abonar aos egressos dos extinctos 
conventos de S. Caetano, S. João de 
Deus e Carmo de Chumbei de Goa 
as prestações que lhes competiam, 
como egressos das ordens patrímo- 
niadas, P. 21 mar. 1842. O quantita- 
tivo das prestações a egressos dos 
conventos extinctos regulava-se pela 
distincção entre ordens patrimonia- 
das e mendicantes, segundo o dec. 
de 20 jun. 1834, P. 26 set. 1842. 
Ordem para se executar no ultramar, 
em relação aos egressos das ordens 
extinctas, o dec. de 23 out. 1835, 
que estabeleceu provisoriamente con- 
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graas parochiaes, P. 4 nov. 1843. 
Permittiu-se aos clérigos, beneficia- 
dos, aos secularisados egressos das 
ordens religiosas e a todos os reli- 
giosos das ordens extinctas alhear 
bens de raiz em sua vida, ou dispor 
d'elles por sua morte, em favor de 
pessoas que não fossem leigas. Os 
mesmos egressos secularisados e re- 
ligiosos das ordens extinctas foram 
chamados a successão ab intestato de 
seus parentes para o único eITeito de 
excluir o fisco, L. i3 jul. 4855. Per- 
mittido aos secularisados egressos 
de ordem religiosa e a todos os re- 
ligiosos das ordens extinctas adqui- 
rir, alienar, testar e dispor por qual- 
quer forma de seus bens nos termos 
em que era permittido pelas leis do 
reino e códigos seculares. Os secula- 
risados egressos e religiosos das or- 
dens extinctas continuavam, todavia, a 
ser extranhos ás famílias em que 
nasceram, para não poderem succe- 
der ab intestato, nem prejudicar as 
legitimas dos que a eilas tivessem 
direito. Aos secularisados egressos e 
aos religiosos das ordens extinctas 
que fallecessem sem testamento de- 
viam succeder seus parentes, obser- 
vando-se as leis geraes das succes- 
sões e excluido o fisco, L. 30 abr. 
1835. Âuthorísado o governo a man- 
dar pagar a alguns egressos da ex- 
tincta ordem de Santo Agostinho^ em 
quanto se demorassem no reino, ou 
nas ilhas adjacentes, as prestações 
que por lei lhes pertenciam em moe- 
da forte de Portugal ; e authorisado 
outrosim a conceder pensões aos 
egressos da mesma ordem que tives- 
sem servido na missão de Bengala, 
L. 24 jul. 1856. A carta de lei de 
27 fev. 1858 tem applicação ás pres- 
tações dos egressos do ultramar, P. 
15 nov. 1858. (Vid. clérigos.) 

EIRADEGAS — Vid. foros. 

ELEIÇÕES — A validade das elei- 
ções dos deputados pelas divisões 
ultramarinas estava só dependente da 
conformidade das mesmas eleições 
com a lei em vigor ao tempo em que 
eUas fossem feitas nas respectivas 
divisões. L. 4 jul. 1837. Mandou-se 
proceder á eleição de um senador e 



um substituto no dist. de Gabo Ver- 
de, Bissau e Cacheu, D. 6 maio <839 
(Gol. ger.). Instrucções e avisos aos 
gov. do ultramar sobre eleições de 
deputados, Of. 31 ag. 1847 (Ibid.). 
Processo do recenseamento eleitoral 
e da eleição de deputados nasjprov. 
das Novas Gonquistas, Estado da ín- 
dia, D. 27 dez. 1844. Regulado o 
direito eleitoral, o processo das opera- 
ções do recenseamento, as reclama- 
ções, recursos, eleições, apuramento, 
formação da junta preparatória, cons- 
tituição da camará dos deputados e 
modo de preencheras vagaturas, etc; 
círculos eleitoraes, etc, D. 30 set. 

1852. Regulados os recursos eleito- 
raes na prov. de S. Thomé e Prínci- 
pe, D. 28 dez. 1852. Alterações ao 
dec. eleitoral de 30 set. 1852, man- 
dadas observar na prov. d'Angoia; 
organisação das commissões de re- 
censeamento, reclamações, assem- 
bleias primarias e d'apuramento, etc, 
D. 1 1 jan. 1853. Idem no Estado da ín- 
dia, D. 12 jan. 1853. Idem na prov. de 
Moçambique, D. 17 jan. 1853. Idem 
na prov. de Gabo Verde, D. U fev. 

1853. Providencias tendentes a faci- 
litar no Estado da índia a execução 
do dec. eleitoral de 30 set. 1852, es- 
pecialmente em matéria de recensea- 
mento, P. 30 out. 1854. Ordem ao 
gov. da prov. de S. Thomé e Prínci- 
pe para se abster de influir directa, 
ou indirectamente em quaesquer elei- 
ções populares, P. 21 set. 1857. Pro- 
videnciando paraque o gov. tenha 
todos os annos conhecimento do nu- 
mero de indivíduos recenseados, co- 
mo eleitores, ou elegíveis, nas prov. 
ultr., P. 31 mar. 1866. Eleições de 
deputados para a legislatura de 1874, 
Dec. 2 mar. 1873. (Goll. ger.). 
Mandou- se proceder á eleição de de- 
putados nos círculos do ultramar, 
D. 20 jan. 1887. Idem, idem, D. 
20 fev. 1890. Alterações na legisla- 
ção em vigor quanto á forma de elei- 
ção e condições de elegibilidade da 
parte electiva da camará dos pares, 
D. 20 fev. 1890. O acto eleitoral tem 
a presumpção de validade, em quan- 
to se não provar o contrario, D. so- 
bre cons. de 7 out. 1892. Ordem 
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pará se proceder a ama eleição sap- 
plementar de deputado ás cortes pelo 
circulo de Nova Goa, D. 9 mar. 1893. 
Idem a nova eleição na assembleia 
eleitoral primaria de S. Miguel, per- 
tencente ao circulo de Sotavento da 
prov. de Cabo Verde, D. 9 mar. 1893. 
Idem á eleição supplementar d'um 
deputado ás cortes pelo circulo de S. 
Tbomé, D. 18 maio 1893. Desatten- 
dido um recurso sobre a designa- 
ção das assembleias parochiaes para 
a eleição da camará municipal do 
concelho de Salsete, D. sobre cons. 
do sup. trib. adm. de 16 jun. 1893. 
Mandou-se proceder á eleição de de- 
putados ás cortes pelas prov. ultr., 
D. 19 dez. 1893. O dec. de 29 dez. 
4892 só revogou as leis eleiloraes 
quanto á competência para julgamen- 
to dos recursos sobre o recensea- 
mento dos quarenta maiores contri- 
buintes, Of. 13 jau. 1894. Nas actas 
das eleições municipaes devem de- 
signar-se os votos que n'ellas se apu- 
raram e os nomes dos individues 
que os obtiveram, D. sobre cons do 
. sup. trib. adm. de 17 maio 1894. 
Ordem para se proceder á eleição 
supplementar dum deputado ás cor- 
tes pelo circulo de Timor, D. 3 nov. 
1894. Regulada a eleição de deputa- 
dos ás cortes e a constituição da res- 
pectiva camará, D. 28 mar. 1895. 
Mandou- se proceder á eleição de de- 
putados ás cortes pelas prov. ultr. 
D. 25 set. 1895. Idem a uma eleição 
supplementar pelo circulo de S. Tho- 
mé e Príncipe, D. 11 jan. 1896. 
Condições de elegibilidade, processo 
e forma da eleição, etc, L. 21 maio 
1896. Authorisadososgov. a manda- 
rem proceder á eleição de deputados, 
D. 24 mar. 1897. Revogados os n.^' 
l.«. 2.^ 3." e 4." eos§§ l.**e3.«do 
art. 7.** da lei de 21 maio 1895, L. 
Stl set. 1897. Lei eleitoral para or- 
gaoisaçãoda camará dos deputados de 
ao jul. 1899. Ordem para se proceder 
â eleição de deputados pelos círculos 
do ultramar, D. 17 out. 1899. Ordem 
aos gov. para mandarem proceder 
á eleição de deputados ás cortes, D. 
25 out. 1900. Reforma eleitoral com 
nova organisação dos círculos de 



deputados, D. 8 ag. 1901. Convoca- 
das as assembleias eleitoraes para 
eleição de deputados, D. 24 ag. 1901. 
Assembleias eleitoraes primarias e 
de apuramento, D. 2 set. 1901. Os 
presidentes das assembleias de apu- 
ramento nas sedes dos dístrictos e 
circules são os presidentes das res- 
pectivas camarás municipaes, D. 24 
maio 1902. (Vid. cargos municipaes, 
circules eleitoraes, legislação eleito- 
ral, vereadores municipaes, deputa- 
dos.) 

ELEITORES— Ordem para serem 
enviadas ao ministério notas exactas 
do numero total de eleitores recen- 
seados, Of. circ. 11 maio 1898. 

ELEPHANTES — Providenciando 
para se promover a domesticação de 
elephantes em Moçambique, P. 23 
fev. 1857 (Col. ger.). 

EL-REI — Authorisado o Senhor 
D. Luiz I a poder sahir do reino, fi- 
cando regente, durante a ausência, 
o príncipe D. Carlos, L. 27 jul. 1882. 
(Vid. regências ) 

EMANCIPAÇÃO— Vid. libertos. 

EMBARCAÇÕES — Regulados os 
fretamentos, Capítulos de Regimento 
do paço da madeira, de 23 fev. 1604. 
Direitos a que estão sujeitas as em- 
barcações extrangeiras compradas, 
em estado de navegar, por súbditos 
portuguezes e as condemnadas por 
innavegaveis, e que depois são re- 
construídas, D. H ag. 1852. Regis- 
to, matricula e direitos de nacionali- 
sação das embarcações extrangeiras 
condemnadas por innavegaveis e de- 
pois reconstruídas, D. 11 ag. 1852. 
Para uma embarcação ser coudemnada 
como ínnavegavelé necessário que os 
concertos a fazer n'ella, para seguir 
viagem, sejam avaliados n uma quan- 
tia excedente a três quartas partes 
do seu valor em estado de navegar, 
D. 11 ag. 1852. Exemptas de direi- 
tos de siza e importação as compras 
de navios extrangeiros feitas por súb- 
ditos portuguezes residentes em Ma- 
cau, U. 7 out. 1852. Passaportes de 
embarcações construídas na prov. de 
Angola, em território onde não haja 
authoridades que passem documento 
comprovativo da arqueação e nacio- 
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Dalidade, P. 5 abr. 1854. Ordem aos 
gov. para enviarem aonualmente ao 
ministério uma relação das embarca- 
ções mercantes pertencentes ás prov. 
dos seus respectivos governos, com 
designação de nomes, armações, to- 
nelagem, serviço em que se empre- 
gam e donos d'ellas, Ps. 27 set. 1858. 
Imposta a obrigação de tirarem uma 
licença ás embarcações que se diri- 
gissem a bordo de navios Surtos nos 
portos da prov. de Cabo Verde, para 
negociar em géneros de producção 
do paiz, ou nacionalísados, P. 27 fev. 
1889. Por esta licença paga-se a taxa 
de sôllode 100 réis, Of. 4jul. 1891. 
Gomo devem ser classificadas para o 
efTeito de pagamento de sêllo e outros 
impostos, P. 15 jul. 1897. (Vid. ai- 
fandegas, nacionalisação, policia, re- 
gisto.) 

EMBARGOS —Só os tribunaes com- 
merciaes podem decretar o embargo 
de navios e paquetes, e sendo vapo- 
res de reboque o embargo só pôde 
obstar a que saiam da costa, ou pas- 
sem a terceiro possuidor, P. 16 dez. 
1863 (Gol. ger.). Dos embargos op- 
postos á justificação de posse no jul- 
gado de Bissau conhecia o juiz de 
direito da comarca de Sotavento de 
Gabo Verde, D. 16 fev. 1869. 

EMBARQUE — Prohibiu-se o em- 
barque e desembarque de operários 
contractados que se não apresentas- 
sem vestidos pelo menos de camisa 
e calças, P. 19 fev. 1878. E' per- 
mittido no porto de Macau a todos 
os individuos de qualquer nacionali- 
dade, com as restricções apenas es- 
tabelecidas nas leis geraes de polí- 
cia e segurança do paiz, P. 19 dez. 
1882. (Vid. operários.) 

EMIGRAÇÃO — Recommendou-se 
ao gov. ger. da prov. de Moçambi- 
que, que não permittísse a saída de 
negros dos portos da prov., senão na 
conformidade das leis e regulamentos 
em vigor, P. 27 fev. 1855. Insistiu- 
se n^esta prohibição, Ps. 30 jul. 1856 
e 8 oui. 1857 (Gol. ger.). Recusou- 
se a ofl^erta feita por uma companhia 
extrangeira de mandar todos os me- 
zes a Moçambique um vapor para 
conduzir a correspondência para a 



Europa, com a condição de poder ali 
engajar negros trabalhadores, P. 11 
maio 1857 (Ibid.). Ordem ao gov. 
ger. da prov. de Gabo Verde para 
dífiicultar, quanto possível, a saída 
de colonos para paizes extrangeiros, 
devendo a corrente da emigração ser 
dirigida para a Guiné Portugueza, P. 
7 nov. 1857. Prohibiu-se a salda 
de pretos, com a denominação de 
trabalhadores livres, da prov. de Ca- 
bo Verde para paizes extrangeiros, 
P. 27 nov. 1857. Deu-se passagem 
para Angola a alguns pintores, que 
se obrigaram a exercer ali a sua arte 
por certo tempo, P. 30 set. 1858 
(Gol. ger.). Ordem ao gov. ger. da 
prov. de Gabo Verde para fazer cum- 
prir o disposto na lei de 20 jul. 1855, 
quanto á saída e transporte de co- 
lonos da mesma prov. para territó- 
rio portuguez e paizes extrangeiros, 
P. 14 jun. 1864. Permittída a emi- 
gração livre de trabalhadores africa- 
nos engajados no dist. de Lourenço 
Marques para a colónia do Gabo da 
Boa Esperança, P. 18 jul. 1876. Pre- 
veniram-se os indivíduos açorianos 
que pretendessem emigrar para as 
prov. ultr. de que era conveniente 
addiar a sua saída, Of. 3 nov. 1880. 
Pçrmittida a emigração voluntária de 
trabalhadores da prov. de Moçambi- 
que para as colónias francezas de 
Mayotte e Nossibé com condições, P. 
23 jun. 1881. Greada uma junta de 
emigração portugueza em cada prov. 
da Africa, Reg. de 16 ag. 1881. Re- 
gulamento d'esta junta na prov. de 
S. Thomé e Principe, P. 28 dez. 
1882. Permittída a emigração volun- 
tária de trabalhadores contractados 
em Moçambique e Inhambane para a 
ilha da Reunião, P. 24 nov. 1887. 
Regulamento do serviço de emigra- 
ção voluntária de trabalhadores pelos 
portos da prov. de Moçambique e In- 
hambane para a ilha da Reunião, 
app. por P. de 4 ag. 1888. Autho- 
risado o governo a regular a emi- 
gração, segundo certas bases, L. 30 
jun. 1891 . Declarou-se, que o gover- 
no não concederia mais passagens 
gratuitas para a Africa oriental e oc* 
cídental, senão a indivíduos habilita* 
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dos DOS ofBcios de carpinteiro, pe- 
dreiro, ou serralheiro, sendo meno- 
res de trinta annos e tendo bom com> 
portamento, P. 31 mar. 1892. (Vid. 
colonisação, embarque.) 

EMIGRAÇÃO CHINEZA — Provi- 
denciando para se promover a emi- 
gração de artistas chinezes para 
Moçambique, P. 23 fev. 1857 (Col. 
ger.). Ordem para se contraclarem 
em Macau até cincoenta artistas chi- 
nezes para a mesma prov., P. 27 fev. 
1857 (Ibid.). Declarou-se, que nao 
era prohibida a emigração de colo- 
nos chinas do sexo feminino pelo 
porto de Macau, P. 30 dez. 1858 
(Annaes). Ordem ao mesmo gov. para 
permitlir a exportação de chinas, a 
Dão haver contra isso razões attendi- 
veis ignoradas pelo governo, P. 30 
dez. 1858 (Col. ger.). Obrigados a 
tirarem passaporte os colonos chinas 
emigrados pelo porto de Macau; pro- 
bibiu-se a saida de navios de vela 
em monsão contraria, com mais de 
trinta colonos, e que nos depósitos 
se não consentissem, nos mezes de 
maio a out., mais de metade do nu- 
mero de colonos permittido durante 
os mezes de inverno, P. 20 abr. 1859. 
Recommendouse a repressão dos 
abusos e violências que se commet- 
tiam na alliciação e engajamento de 
colonos chinas exportados pelo porto 
de Macau para paizes extrangeiros, 
P. 9 jul. 1859. Ordem ao gov. de 
Macau para reprimir as crueldades 
praticadas para com os emigrantes 
chinas, P. 21 abr. 1860 (Annaes). 
Àdvertiu-se ao mesmo gov., que o 
regulamento a fazer para a emigração 
chíneza devia ser inteiramente con- 
forme aos que vigoravam nos outros 
portos por onde se exportavam co- 
lonos, P. 1 fev. 1867. Regulamento 
da emigração chineza pelo porto de 
Macau, P. 14 nov. 1868. Os mem- 
bros da junta de saúde não podiam 
ser empregados como facultativos dos 
estabelecimentos doesta emigração, 
P. 4 fev. 1871. Podiam ser emprega- 
dos como taes os facultativos dos cor- 
pos militares e outros não pertencen- 
tes ao quadro de saúde, P. 14 jun. 
1871. Determinou-se, que a adminis- 



tração do cofre dos emolumentos pro- 
venientes da emigração chineza em 
Macau estivesse sob a inspecção da 
junta da fazenda, i\ 20 jun. 1872. 
Substituiram-se por um só imposto 
as differentes verbas de impostos 
que se pagavam pelas licenças e mais 
serviço relativo a esta emigração, P. 
24 out. 1872. Nos contractos de emi- 
gração devia incluirse a clausula de 
ser concedida passagem de regresso 
aos colonos, ou o seu equivalente em 
dinheiro, findos que fossem os res- 
pectivos contractos, P. 25 jun. 1873. 
Prohibida a emigração contractada 
de colonos chinas pelo porto de Ma- 
cau, P. 20 dez. 1873. Arbitraram-se 
gratificações aos empregados de Ma- 
cau, que deixaram de perceber emo- 
lumentos com a prohibição da emi- 
gração de colonos chinas, D. 30 jul. 
1874. Suspensa por um anno a exe- 
cução do regulamento do gov. da 
prov. de Macau e Timor para a saí- 
da de passageiros asiáticos pelo 
porto de Macau, P. 1 ag. 1874. De- 
clarou-se ao mesmo gov., que a emi- 
gração contractada, ou livre, continua- 
va a ser totalmente prohibida até or- 
dem do governo em contrario, P. 21 
abr. 1875. Regulamento para o em- 
barque e transporte de emigrantes 
chinezes do porto de Macau para 
qualquer outra possessão portugue- 
za, app. por P. de 24 dez. 1894. 
(Vid. colonisação, embarque.) 

EMIGRADOS— -Concedeu-se passa- 
gem para Angola aos que estavam 
no Brazil, Of. 6nov. 1838 (Col. ger.). 
Approvou-se, que no Estado da índia 
se prestassem subsídios aos emigra- 
dos das possessões inglezas, P. 14 
julh. 1858 (Ibid.). Ordem ao gov. 
ger. da prov. de Moçambique para 
dar terras para cultivar aos emigra- 
dos da índia ingleza que para ali ti- 
nham sido remettidos de Goa, e que 
em todo o caso os retivesse até es- 
tar extincta a insurreição em que 
tinham tomado parte, P. 31 dez. 
1858 (Col. ger.). (Vid. colonos.) 

EMIGRANTES— Instrucções regu- 
lamentares para concessão de passa- 
gens, por conta do estado, a colo- 
nos com destino is prov. ultr., app. 
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por P. de 13 mar. 1897. (Vid. pas- 
saportes.) 

EMOLUMENTOS- Como devia ser 
feita a distribuição dos emolumentos 
pelos empregados das repartições 
publicas da prov. de Angola, P. 14 
fev. 1857. Regulada esta distribui- 
ção, P. 9 jun. 1858. Os gov. não 
podem estabelecer emolumentos, por 
ser isso matéria legislativa, P. 8 jau. 
1860. (Ânnaes). Exigindo de to- 
das as prov. uma nota dos emolu- 
mentos que ali se pagavam, P. 2 
nov. 1863 (Gol. ger.). Pediu-se aos 
gov. a relação dos emolumentos dos 
empregados de todas as cathegorías, 
P. 26 fev. 1864 (Ibid.) Nenhum em- 
pregado publico de Macau podia ser 
contemplado na distribuição de emo- 
lumentos com quantia excedente a 
150 por cento do respectivo ordena- 
do; as sobras entravam no cofre da i 
fazenda publica, P. 31 ag. 1866. Es- 
cripturação dos emolumentos nas re- 
partições publicas de Macau, P. 3 
set. 1866. Approvou-se, que todos os 
emolumentos que se deviam pagar 
nas repartições publicas d'esta cida- 
de fossem arrecadados na junta da 
fazenda para fínal distribuição, P. 1 
fev. 1867. Determinou-se provisoria- 
mente, que a somma dos emolumen- 
tos annuaes abonados ao secretario 
geral do governo de Macau, ao pro- 
curador dos negócios sinicos e ao 
capitão do porto fosse igual á do in- 
terprete, não devendo nunca exceder 
o que este recebesse, conforme o dis- 
posto na port. de 31 ag. 1866, P. 18 
jan. 1867. Forma de cobrança e dis- 
tribuição doestes emolumentos, P. 8 
maio 1868. Passaram a constituir re- 
ceita publica os que se pagavam na 
secretaria do governo geral e nas 
dos governos subalternos da prov. 
de Angola, D. 23 dez. 1869. As im- 
portâncias arrecadadas pelas juntas 
da fazenda provenientes de emolu- 
mentos de diplomas de empregados 
podem ser remettidas por meio de 
lettras sacadas pelas estações navaes, 
Of. 4 abr. 1874. Passaram a consti- 
tuir receita publica os emolumentos 
dos empregados da secretaria do go- 
verno geral e da junta da fazenda do 



Estado da índia, D. 30 abr. 1874. 
Idem os emolumentos da secretaria da 
junta da fazenda publica da prov. de 
S. Thomé e Príncipe, D. 6 jun. 1877. 
Os da arrecadação da pólvora passa- 
ram a ser receita publica na prov. 
de Angola, D. 24 nov. 1883. Os da 
secretaria geral do governo da prov. 
de Cabo Verde eram distribuídos peio 
secretario, oíQciaes e amanuenses do 
quadro, com exclusão dos emprega- 
dos da repartição militar, Of. 5 jun. 
1884. Permittido o pagamento, por 
meio de desconto, dos emolumentos 
das secretarias de estado e o impos- 
to do séllo devidos por despachos de 
empregos públicos, ou de aposenta- 
ção de qualquer ordem, D. 9 set. 
1886. Forma de pagamento de emo- 
lumentos e sellos devidos por mercês 
lucrativas, D. 28 jan. 1887. Decla- 
rou-se, que se não deviam ao estado 
pelas nomeações e outros actos de 
interesse particular praticados na se- 
cretaria geral do governo da prov. 
de Macau e Timor, Of. 8 jul. 1890. 
Tabeliã de emolumentos e salários 
nos processos de concessão de terre- 
nos no ultramar, menos Macau e Ti- 
mor, app. por dec. de 27 set. 1894. 
Na secretaria geral do governo de 
Macau são os da tabeliã annexa ao 
código administrativo de 18 mar. 
1842, Of. 18 set. 1895. Não podem 
ser pagos em prestações os emolu- 
mentos de nomeação para empregos 
públicos. Of. 28 out. 1897. Tabeliã 
dos emolumentos dos funccionaríos 
administrativos, concelhios e paro- 
chiaes do Estado da índia, D. 25 nov. 
1897. Approvada a tabeliã de emolu- 
mentos da secretaria geral do gover- 
no de Macau, D. 22 jun. 1898. Idem 
da prov. d'Angola, D. 30 jun. 1898. 
Pertencem á Fazenda Nacional os 
emolumentos a que se refere o reg. 
de minas de 28 dez. 1898, Of. 5 
set. 1899. Instrucções para a ar- 
recadação e distribuição dos emolu- 
mentos dos empregados da alfandega 
da Guiné e suas delegações, app. por 
P. de 24 out. 1900. Os alvarás de li- 
cença para estabelecimento de fabri- 
cas de panchões em Macau Ipagam 
duas patacas de emolumentos em. ca- 
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da semestre, D. 18 jun. 1901. Emo- 
lumentos de cargos accnmulados por 
oíBciaes a quem pertencem, D. 24 
ag. 1901. £' obrigatório o registo na 
Torre do Tombo de todas as cartas 
de mercês honoríficas e lucrativas. 
Emolumentos por este registo^ D. 24 
dez. 1901. A quem pertencemos emo- 
lumentos por actos lavrados nas se- 
cretarias geraes dos governos nos pro- 
cessos de recursos, D. 13 ag. 1902. 
(Yid. contribuição industrial, passa- 
portes.) 

EMOLUMENTOS DAS ALFANDE- 
GAS— Approvada interinamente uma 
tabeliã de emolumentos dos empre- 
gados da alfandega de Loanda, P. 27 
jan. 1846. Que na alfandega da ilha 
de S. Vicente de Cabo Verde fosse 
feita a distribuição dos emolumentos 
por todos os empregados que a elles 
tivessem direito em proporção dos 
seus vencimentos, P. 18 maio 1866. 
(Vid. alfandegas e pautas.) 

EMOLUMENTOS CONSULARES— 
Tabeliãs de emolumentos consulares, 
Ds. 26 nov. 1851 e 13 abr. 1868, P. 

8 fev. 1868 (Col. ger.). Remettendo 
aos gov. exemplares da tabeliã de 
emolumentos consulares, approvada 
por lei de 15 abr. 1874, P. 12 mar. 
1877. O emolumento pela interven- 
ção do funccionario consular na ex- 
pedição de qualquer navio mercante 
portuguez é de 10 réis por cada to- 
nelada líquida do navio, systema 
Moorson, L. 21 maio 1896. Tabeliã 
de emolumentos consulares, app. por 
L. de 5 maio 1898. Resolvidas al- 
gumas duvidas sobre a execução da 
nova tabeliã, Of. 30 jul. 1898. Resol- 
vidas algumas duvidas sobre diffe- 
rentes verbas doestes emolumentos, 
Res. de 22 dez. 1898. Alterações na 
referida tabeliã, D. 13 jul. 1899. 

EMOLUMENTOS ECCLESIASTI- 
COS— Approvou-se,' que em todos os 
juízos ecciesiasticos da diocese de 
Cabo Verde se cobrassem os emolu- 
mentos pela tabeliã app. por lei de 

9 de set. 1833, P. 27 maio 1840. 
Tabeliã dos direitos e emolumentos 
parocbiaes das fabricas das igrejas 
da diocese de Macau, L. 30 abr. 1850. 
Tabeliã de direitos parocbiaes e de 



emolumentos, tanto do provisor, vi- 
gário geral e promotor, como dos da 
camará ecclesiastica no arcebispado 
de Goa, L. 30 abr. 1850. Fez-se sa- 
ber quaes eram os emolumentos a 
que tinham direito os parochos e as 
juntas de parochia no arcebispado de 
Goa, P. 6 ag. 1855. Tabeliã dos emo- 
lumentos da camará e dos auditórios 
ecciesiasticos na diocese de Cabo Ver- 
de, D. 9 ag. 1855. Tabeliã de emo- 
lumentos parocbiaes no arcebispado 
de Goa, D. 21 ag. 1866. Convertido 
em lei com algumas alterações este 
decreto, L. 2 jul. 1867. Tabeliã de 
emolumentos parocbiaes na diocese 
de Angola e Congo, D. 22 ag. 1867. 
Idem na diocese de Cabo Verde, D. 
12 jul. 1871. Idem nas igrejas de 
Dilly, Timor, D. 30 ag. 1877. Ta- 
beliã na prelazia de Moçambique, 
app. por D. de 30 abr. 1891. Ap- 
provada uma tabeliã para as igrejas 
da diocese de Damão, D. 21 nov. 
1895. Idem, idem, D. 22 jun. 1898. 
Idem para as igrejas da prelazia de 
Moçambique, D. 12 nov. 1898. Estão 
exemptos de contribuição industrial, 
P. 14 jul. 1899. 

EMOLUMENTOS E SALÁRIOS JU- 
DICIAES— Posta provisoriamente em 
vigor no dístrícto judicial da relação de 
Loanda a tabeliã de emolumentos app. 
por dec. de 26 dez. 1848, D. 30 dez. 
1852. Tabeliã de emolumentos e sa- 
lários judiciaes na prov. de Moçam- 
bique, D. 22 dez. 1854. Confirmado 
este decreto, L. 12 maio 1856. Emo- 
lumentos dos juizes e empregados de 
justiça da relação de Loanda nos pro- 
cessos de prezas, P. 10 dez. 1857. 
Emolumentos e salários judiciaes no 
Estado da índia, P. 8 jul. 1864. No- 
meada uma commissão para organi- 
sar uma tabeliã de emolumentos e 
salários judiciaes para o districto da 
relação de Nova Goa, P. 16 fev. 1866 
(Annaes). Tabeliã de emolumentos e 
salários judiciaes do districto da rela- 
ção de Nova Goa, D. 1 dez. 1866. Posta 
em vigor nas prov. de Cabo Verde e 
Angola a tabeliã app. para o reino 
por dec. de 30 jun. 1864, D. 10 dez. 
1874. Declarada em vigor no ultra- 
mar a tabeliã app. para o reino por 
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lei de 12 abr. 1877. D. 2 dez. 1882. 
Resolveu-se não tornar extensiva à 
procuratura dos negócios sinicos de 
Macan a tabeliã dos emolumentos e 
salários judiciaes de 12 abr. 1877, 
Of. 17 jul. 1880. N3o é ao governo, 
mas sim ao poder judicial, que com- 
pete decidir as questões que se sus- 
citarem acerca d'elles, P. 20 jan. 
1891. Mandou se proceder por abuso 
na conta de caminhos em diligencias 
judiciaes, P. 2 ag. 1894. Os conta- 
dores dos juízos de direito s3o com- 
petentes para contar as custas dos 
feitos commerciaes, onde não ha tri- 
bunaes de commercio privativos, P. 
22 jul. 1895. Âpplicada ao ultramar 
a tabeliã de 13 maio 1806, D. 22 
jun. 1898. O estado não tem parte 
nos emolumentos d*esta tabeliã, Of. 
18 abr. 1899. 

EMOLUMENTOS SANITÁRIOS — 
Tabeliã para as prov. ultr. da Africa 
e de Macau e Timor, D. 3 set. 1874. 
Devem-n'os os transportes mercantes 
que conduzirem tropa e carga por 
conta dos governos das respectivas 
nações, salvo se os mesmos gover- 
nos tiverem classificado como navios 
de guerra os sobreditos transportes, 
Of. 5 ag. 1879. Tabeliã no Estado 
da índia, D. 1 set. 1881. Devem 
pagal-os os vapores que fazem car- 
reira entre Hong-Kong, Cantão e 
Macau, quando nos portos da proce 
dencia houver moléstias epidemicas, 
Of. 25 abr. 1896. Quaes pagam os 
navios nos portos de entrada, D. 4 
jun. 1902. Quaes se pagam na Gui- 
né, D. 12 jul. 1902. (Vid. as tabel- 
iãs annexas ás pautas das alfande- 
gas.) 

EMOLUMENTOS DAS SECRETA- 
RIAS DE ESTADO — Tabeliã d'estes 
emolumentos, L. 16 abr. 1867. Re- 
gulamento para a cobrança e flscali- 
sação de taes emolumentos, D. 21 
maio 1867. Os despachos para em- 
pregos públicos de pessoas residen- 
tes no ultramar podem ser expedidos, 
independentemente de prévio paga- 
mento dos respectivos emolumentos; 
processo e forma de pagamento, P. 
15 jun. 1867. Os emolumentos pagos 



nas secretarias de estado pelas ta- 
beliãs da lei de 16 abr. 1867 eram 
levados em conta nos casos de* pro- 
moção, transferencia e nova nomea- 
ção, D. 10 nov. 1868. Como deve 
ser remettida para o ministério a im- 
portância de emolumentos e selios 
devida por despachos de empregados 
residentes na prov. de Angola, P. 20 
maio 1869. Determinouse, que se 
levassem em conta aos empregados 
providos anteriormente á data da 
lei de 16 abr. 1867 os emolumentos 
que tivessem pago pelos seus empre- 
gos, nos casos de promoção, trans- 
ferencia, ou nova nomeação, D. 12 
jul. 1870. Procedimento a haver no 
caso da falta de pagamento de emo- 
lumentos das secretarias de estado, 
D. 14 nov. 1872. As importâncias 
arrecadadas pelas juntas da fazenda, 
provenientes de emolumentos dos di- 
plomas de empregados públicos po- 
dem ser remettidas por meio de let- 
tras sacadas pelas estações navaes, 
Of. 4 abr. 1874 (Vid. patentes, taça.) 

EMPHYTEUSE — Vid. séllo (im- 
posto do). 

EMPRAZAMENTOS— Permiltido o 
de baldios nas ilhas da Madeira e 
Porto Santo, Alv. 18 set. 1811. (Vid. 
baldios, terrenos.) 

EMPREGADOS DAS ALFANDE- 
GAS — Não podem exercer funcções 
alheias ao seu cargo, P. 20 mar. 
1900. Não podem accumular as func- 
ções do seu cargo com as de substi- 
tutos dos delegados do procurador 
da coroa e fazenda, substitutos dos 
sub-delegados e juizes municipaes, 
Of. 20 jun. 1900. Não podem exer- 
cer advocacia nas comarcas de Gabo 
Verde, Of. 4 set. 1900. 

EMPREGADOS DOS CORREIOS— 
Não podem ser substitutos dos dele- 
gados e subdelegados nas comarcas 
de Cabo Verde,' Of. 30 ag. 1900. 
(Vid. correios.) 

EMPREGADOS DA FAZENDA - 
Exigiram-se informações circumstan- 
ciadas a respeito dos empregados da 
fazenda que tivessem completado um 
anno de serviço, Of. 23 jan. 1878. 
Ordem aos gov. para enviarem no 
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principio de cada anno mú mappa 
com referencia a cada nm dos em- 
pregados da fazenda da respectiva 
prov., declarando a importância dos 
seus emoinmentos e percentagem an- 
nnal, Of. 29 jan. 1878. Idem para 
informarem confidencialmente acerca 
da aptidão e procedimento dos mes- 
mos empregados, que pretenderem 
ser providos definitivamente, P. 19 fev. 
1878. A antiguidade dos empregados 
da fazenda deve contar-se do exercí- 
cio dos cargos para que tenham si- 
do nomeados, quer interinamente pe- 
lo governo da metrópole, quer pro- 
visoriamente pelos governadores, mas 
a antiguidade n3o suppre a compe- 
tência, nem a confiança para a pro- 
moção, Of. 4 jun. 1883. A confir- 
mação em lugares que os empre- 
gados da fazenda exerçam proviso- 
riamente não pôde ter lugar, sem 
que as propostas sejam informadas 
pelos governadores, Of. 2 maio 1890. 
Vencimentos dos empregados da fa- 
zenda que estavam no exercício de 
seus cargos antes da reforma da fa- 
zenda decretada em 20 dez. 1888, Of. 
4 abr. 1891. O processo da nomeação 
de escripturaríos é o indicado no 
art. 28." e § 5.^ do art. 30." do reg. 
de 7 nov. 1888, Of. 4 abr. 1894. A 
catbegoria dos antigos escrípturaríos 
da fazenda não era a mesma que a 
dos escripturaríos creados pelo dec. 
de 20 dez. 1888; os governadores 
não podem nomear senão provisoria- 
mente para os lugares de 1."' e 2."' 
escripturarios dos novos quadros, D. 
sobre cons. do sup. trib. adm. de 
18 fev. 1897. As promoções d'estes 
empregados devem ser feitas em con- 
formidade com o dec. de 20 dez. 
1888 e reg. de 7 nov. 1889, Of. H 
abr. 1900. 

EMPREGADOS JUDICIAES— Vid . 
nomeações. 

EMPREGADOS PURLICOS EM GE- 
RAL— Os empregados civis, ou mili- 
tares do reino, nomeados para servir 
no ultramar, conservamse até á sua 
partida na situação em que estavam, 
quando foram nomeados, D. 30 jun. 
1870. Os gov. não podem, sem 
motivo urgente, distrabir os de no- 



meação regia de seus empregos» ou 
commissões. P. 7 maio 1856, D. 
24 nov. 1883, art. 18." Não podem es- 
tar fora de seus lugares, exercendo 
funcções inherentes a outros cargos, 
quando não baja lei especial que o 
permitta, podendo comtudo accumu- 
lar, quando seja necessário, os ser- 
viços e as gratificações de outros lu- 
gares, D. 24 nov. 1883. Dispensa- 
dos de se apresentarem, antes da 
posse, ao gov. geral da prov. de Mo- 
çambique, os empregados nomeados 
na metrópole para servirem nos dis- 
trictos que demoram ao sul da capi- 
tal da prov., P. 12 jul. 1884. Repro- 
vou- se, que os empregados suspensos 
fossem mandados regressar ao reino, 
antes de serem superiormente confir- 
madas as suspensões, P. circ. 28 
abr. 1885. Não podem estar fora de 
seus lugares, exergendo funcções in- 
herentes a outros cargos, quando não 
haja lei especial que o permitta, nem 
accumular soldos, ou ordenados, mas 
podem, por falta de pessoal, accu- 
mular serviços e gratificações de ou- 
tros lugares, D. 24 dez. 1885. Em- 
pregados públicos eleitos deputados 
às cortes vencem os seus ordenados, 
côngruas, ou soldos se não optarem 
pelo subsidio, D. 24 dez, 1885. Ex- 
ibes prohibido estarem . ausentes de 
seus lugares, sem licença legal, ex- 
cepto no caso de serem deputados 
ás cortes, ou pares do reino, e bem 
assim desempenharem no reino em- 
prego, ou cómmíssão de serviço pu- 
blico (Ibid.). Declaradas sem efifeito 
as nomeações feitas pelo governo de 
empregados públicos para commis- 
sões de serviço, cujo desempenho fos- 
se incompatível com o das funcções 
dos respectivos empregos; excepções, 
D. 4 jun. 1886. Ordem aos gov. 
para remetterem trimestralmente ao 
ministério um mappa de todo o pes- 
soal do quadro das obras publicas, 
das direcções dos correios e capita- 
nias dos portos, Of. circ. 5 ag. 
1886. Cumpre-lhes fazer a sua apre- 
sentação pessoal aos governadores 
dos districtos onde forem servir, 
P. 9 maio 1891. Não podem os em- 
pregados públicos ser obrigados a 
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desempenhar funcções alheias aos 
seus cargos, e muito menos fora 
dos seus logares, Of. 3 jun. 1891. 
Devem partir para o seu destino no 
prazo de dois mezes, a contar da no- 
meação, sob pena de se julgar ipso 
facto sem efTeito o diploma pelo qual 
foram nomeados, D. 9jun. 189i. Nao 
se nomeiam interinos para substituir 
os que tém licença arbitrada pelas 
juntas de saúde, Of. 9 ag. 1892. De- 
terminou-se, que os empregados das 
repartições municipaes e administra- 
tivas do concelho da extincta prov. 
da Guiné Portugueza, que não tinham 
nomeação regia, fossem addidos á se- 
cretaria municipal e á repartição da 
administração do concelho de Bolama, 
até serem providos nas vagas occor- 
rentes, P. 5 set. 1892. (Vid. distri- 
ctos, licenças, fazenda publica.) 

EMPREGOS D\ FAZENDA — De- 
terminou-se, que ás juntas da fazen- 
da das possessões ultr. ficassem per- 
tencendo as nomeações dos serven- 
tuários de todos os oíTicios de fazen- 
da de suas repartições, D. 20 out. 
1798. Forma de provimento dos em- 
pregos da fazenda; designação does- 
tes empregos, concursos, nomeação 
regia e nomeação provincial, D. 15 
set. 18S6. Os lugares de directores 
das alfandegas devem ser providos 
em concurso, como empregos que 
são da fazenda, postoque os ordena- 
dos não excedam a 300^5000 réis, P. 
5 maio 1871. Os empregos da fazen- 
da cujos vencimentos não excederem 
annualmente a 300^000 réis são de- 
finitivamente providos mediante con- 
curso pelos respectivos gov., D. 24 
maio 1873. Forma, processo e con- 
dições de provimento em empregos 
da fazenda, D. 27 dez. 1877. (Vid. 
D. 20 dez. 1888 e Reg. 7 nov. 1889.) 

EMPREGOS PÚBLICOS EM GERAL 
— Os gov. podem prover interinamen- 
te os de nomeação regia, havendo pre- 
viamente informação dos chefes das re- 
partições respectivas, D. 29 set. 1838. 
Pertencia ao governo da metrópole 
a nomeação para todos os empregos, 
ou oflicios, pelos quaes se pagassem 
direitos de mercê, e aos gov. a no- 
meação interina, emquanto não fos- 



sem providos por concurso, D. 30 
mar. 1842. A acceitação de um em- 
prego publico implica obrigação de 
o servir, até que pela duthoridade 
competente tenha sido concedida a 
exoneração respectiva, P. 28 nov. 
1849. As juntas da fazenda não po- 
dem crear empregos, Ps. 19 mar. e 
17 abr. 1852. Os gov. não podem 
distrahir, sem motivo urgente, do 
exercido de seus empregos, ou com- 
missões, os indivíduos nomeados por 
dec. real, P. 7 maio 1856, D. 24 dot. 
1883, art. 18.® Determinouse, que 
todos os empregos civis do ultramar 
vagos, ou que fossem vagando, não 
sendo de confiança do governo, e 
para os quaes não estivesse estabe* 
lecida a promoção por accesso, oa 
nomeação por concurso, fossem pro- 
vidos de preferencia em empregados 
das diversas repartições do ministé- 
rio da marinha que excedessem os 
respectivos quadros, P. 8 mar. 1869. 
E' prohibida a nomeação para em- 
pregos que não estejam legalmente 
creados, e as juntas da fazenda são 
responsáveis pelo pagamento de or- 
denados e gratificações illegalmente 
abonadas, ou que não tenham sido 
superiormente authorisadas, P. 7 ag. 
1869. Declarouse ao gov. ger. da 
prov. d' Angola, que os empregos de 
porteiro e continuo da secretaria do 
governo não tinham sido abolidos, 
P. 8 abr. 1870. Situação dos que s2o 
despachados para o ultramar até á 
partida, D. 30 jun. 1870, art. 20.® 
e 30 abr. 1874, art. 21.® Não os 
podem crear os governadores, nem 
augmentar-lhes os ordenados, P. 23 
jan. 1883. Os de nomeação interina, 
ou definitiva dos gov. em empregos 
de vencimento até 300i$000 réis, d3o 
carecem em geral de confirmação do 
governo da metrópole. P. circ. 2 nov. 
1883. Não se pôde receber, por ac- 
cumulação de empregos, ou commis- 
sões, quantia superior a 2:600f$000 
réis, L. 30 jun. 1891. Suspenso o 
provimento de todas as vagaturas de 
empregos públicos, de corporações 
administrativas e de estabelecimentos 
subsidiados, ou fiscalisados pelo es- 
tado, até as cortes resolverem sobre 
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a organisaçSo dos serviços pnblicos, 
D. 19 jan. e Of. circ. 23 jan. 1892. 
Quem d3o se apresentar a sollicitar 
o seu diploma, no praso de quatro 
mezes, a contar da publicação da no- 
meação, perde o direito ao cargo pa- 
ra que tinha sido nomeado, D. so- 
bre cons. do sup. trib. adm. de 2 
nov. 1896. Compete aos gov. a no- 
meação para todos os empregos, cu- 
jos vencimentos não excederem a 
SOOi^íOOO réis, moeda do reino, D. 22 
jun. 1898 e 28 dez. 1899. Exercem 
empregos públicos os empregados 
das companhias coloniaes privilegia- 
das, P. 12 fev. 1902. A antiguidade 
não serve para regular as nomea- 
ções e promoções dos empregados 
da administração civil da prov. de 
Cabo Verde, D. sobre cons. do sup. 
trib. adm., de 24 abr. 1902. Negado 
provimento ao recurso d'um ajudan- 
te da conservatória da comarca de 
Salsete, que, pela extincção do seu 
logar, pretendia ser nomeado segun- 
do official da secretaria geral do go- 
verno, D. sobre cons. do sup. trib. 
adm., de 7 maio 1902. (Vid. aban- 
dono de empregos, accumulações, as- 
signaturas, commissões, confirmação 
regia.) 

EMPREITADAS-^ Vid. obras publi- 
cas* 

EMPRÉSTIMOS — Authorisado o 
governo a contrahir um empréstimo 
até á quantia de 50:OOOf9lOOO réis pa- 
ra acudir com soccorros ás ilhas de 
Cabo Verde, L. 24 jul. 1856. Appro- 
vado o de iO:000;$000 réis contrahi- 
do peia junta da fazenda da prov. de 
Angola sobre a arca dos orphãos de 
Loanda, para fazer face ás despezas 
da expedição ás minas do Bembe, 
P. 31 mar. 1857. Approvado outro 
de egual quantia contrahido pela 
mesma junta com a junta protectora 
dos escravos e libertos, para occor- 
rer a despezas extraordinárias, P. 6 
ag. 1857. As juntas da fazenda não 
podem contrahir empréstimos, em 
circumstancias extraordinárias, sem 
authorísação dos respectivos gov., P. 
6 ag. 1857. Approvado o de réis 
15:000^SK)00, contrahido pelo gov. ger. 
da prov. d' Angola para fazer face a 



uma crise alimentícia, P. 9 jun. 1858 
(Col. ger.). Authorisado o governo a 
contrahir um empréstimo até réis 
100:000f5000, para construcção de 
estradas e estabelecimento de meios 
de transporte terrestres e fluviaes na 
prov. d'Angola, L. 9 mar. 1859. Au- 
thorisado um empréstimo ate á quan- 
tia de 30:000f$000 réis, destinado á 
compra de metaes para serem cu- 
nhados em moeda do reino, com o 
fim de resgatar a moeda em circula- 
ção na prov. de S. Thomé e Prínci- 
pe, D. 25 out. 1859. Authorisado o 
governo a contrahir um empréstimo, 
que havia de ser pago pelas' rendas 
da colónia de Macau, para construc- 
ção de uma ponte no arsenal da ma- 
rinha, carris de ferro e material de 
transporte no interior d'aquelle es- 
tabelecimento, e para compras de 
navios de guerra, L. 7 abr. 1863, 
P. 8 maio 1863 (Annaes). Authorisa- 
da a junta da fazenda de Macau a fa- 
zer um empréstimo de 8:000 pata- 
cas a Bernardo Estevão Carneiro, 
para concluir a construcção de um 
dique no porto da mesma cidade, P. 
23 ag. 1864 (Annaes). Authorisado 
um empréstimo até á quantia de réis 
50:000^000 para pagamento dos ven- 
cimentos em atrasO' na prov. de An- 
gola, L. 18 jun. 1866. Authorisado 
outro de 65:000/5000 réis para paga- 
mento de dividas da mesma prov., 
D. 19 fev. 1868. Contracto de em- 
préstimo de 65:000í>000 réis feito 
pelo Banco nacional ultramarino ao 
governo, por conta da prov. de An- 
gola, de 28 fev. 1868. Authorisada 
a commissão administrativa do im- 
posto addicional para obras publicas, 
na prov. de S. Thomé e Principe, a 
tomar por empréstimo as sommas 
necessárias para o acabamento das 
obras a seu cargo, D. 22 dez. 1869. 
Approvado o empréstimo de réis 
6:000|$000 contrahido pela junta da 
fazenda da prov. de Cabo Verde com 
o Banco nacional ultramarino para 
despezas extraordinárias na Guiné 
Portugueza, P. 23 mar. 1871. Con- 
firmado o contracto de empréstimo 
até á quantia de 10 laques de rupias 
inglezas celebrado pela commissão 
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administrativa do imposto de 3 por 
cento ad valarem no Estado da ín- 
dia, com a firma W. Nicol and G.^ 
de Bombaim, D. 8 jnl. 1871. Limi- 
tada a emissão dos titulos d'este em- 
préstimo, P. 8 jui. 1871. Âuthorísa- 
do o governo a levantar um emprés- 
timo de 1.750:000í;000 réis, com ap- 
plicaçSo á compra de navios de guer- 
ra, e a reembolsar os cofres da prov. 
de Moçambique das sommas dispen- 
didas em guerra na dita prov., L. 
15 abr. 1874. Approvado um de réis 
30:000^000 contractado entre o gov. 
ger. de Gabo Verde e a agencia do 
Banco nacional ultramarino, P. 20 
maio 1875. Âutborisado um emprés- 
timo até á quantia de 1.000:000f$000 
réis, para obras e melhoramentos pú- 
blicos nas prov. d* Africa, L. 12 abr. 
1876. Legalisada a applicaçSo de 
prestações recebidas da junta de fa- 
zenda de Macau, em vários annos 
económicos, e destinadas á amortisa- 
ção, juros e mais despezas de um 
empréstimo aulhorisado por carta de 
lei de 7 abr. 1863, L. 12 abr. 1877. 
Âutborisado o governo a contrabir 
um empréstimo de 800:000t$000 réis, 
destinado á continuação de obras pu- 
blicas nas possessões de Africa, L. 
9 maio 1878. Authorisada a junta da 
fazenda da prov. de Angola a adqui- 
rir por empréstimo amortisavel as 
sommas necessárias para as suas des- 
pezas, que não podessem ser pagas 
com os recursos ordinários. P. 30nov. 
1878. Approvado um empréstimo de 
25:000^000 réis, contrahido pelo gov. 
ger. da prov. de Moçambique, Of. 23 
abr. 1879. Âutborisado o governo a 
contrabir um até á quantia de réis 
400:000i$000, para conclusão e con- 
servação das obras publicas nas prov. 
d'Africa, L. 17jun. 1880. Âutborisa- 
do o governo a contrabir outro até 
15:500:000^000 réis, para ser em 
parte applicado ao pagamento de cré- 
ditos votados para despezas do ul- 
tramar, L. 21 jun. 1880. Approvado 
um de 150:000^000 réis com a suc- 
cursal do Banco ultramarino em Loan- 
da para occorrer ao pagamento das 
despezas da prov. de Angola, P. 3 
jun. 1881. Approvado outro de réis 



20:000f$000, contrahido pelo gover- 
no da prov. de S. Tbomé e Prín- 
cipe, para solver o seu deficit, P. 17 
mar. 1882. Authorisada a camará 
municipal de Benguella a contrabir 
um da quantia de 30:OOOi9000 réis, 
para construcção de uma pcmte me- 
tallica sobre o rio Gatumbella, D. 23 
jul. 1885. Idem a camará munici- 
pal da ilha Brava de Gabo Verde a 
contrabir outro da quantia de réis 
l:OO0ií00O, para construcção de um 
cemitério, D. 18 jul. 1888. Para con* 
trabir empréstimos não carecem as 
camarás municipaes de autborísaçSo 
do governo, mas só do conselho de 
prov. em certas circumstancias, de- 
vendo em todo o caso as deliberações 
tomadas pelas commissões munici- 
paes, com respeito a empréstimos, 
ser sempre approvadas pelo dito con- 
selho, D. 26 jul. 1888. Não são as 
camarás municipaes obrigadas a con- 
sultar o parecer dos quarenta maio- 
res contribuintes, quando pretendam 
contrabir empréstimos, Of. 25 maio 
1889. Âutborisado o governo a con- 
trabir um de 450:OOOi9MX)0 réis para 
construcção de um caminho de ferro 
de via reduzida desde o porto de 
Inhambane até ao Inbarrime, L. 30 
jun. 1898. (Vid. aguas, camarás mu- 
nicipaes, juntas da fazenda, obras 
municipaes, obras publicas.) 

EMPRÉSTIMOS SOBRE PENHO- 
RES— Licença e fiscalisação, quando 
as casas forem estabelecidas por so- 
ciedades anonymas, P. 19 dez. 1902. 

EMPREZA LUSITANA DE NAVE- 
GAÇÃO A VAPOR — Vid. certidões. 

ENCARTES— Applicada aos func- 
cionarios das alfandegas de Africa e 
Timor a disposição do art. 13.^ do 
.dec. de 22 ag. 1892, que obriga os 
funccionarios aduaneiros a encarte 
por uma lotação correspondente ao 
dobro do vencimento de catbegoría, 
D. 20 jun. 1895. (Vid. direitos de 
mercê, pagamento por desconto.) 

ENGOMMENDAÇAO — Vid. paro- 
chos. 

ENGOMMENDAS POSTAES— Vid. 
correios. 

ENDEREÇOS TELEGRAPHICOS— 
Vid. teiegraphos. 
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ENFERMARIAS — Authorisada a 
despeza votada pela junta da fazen- 
da do Estado da índia para paga- 
mento da renda e outros arranjos de 
uma casa para estabelecimento de 
nma enfermaria na praça de Ange- 
diva, recommendando-se que tal des- 
peza fosse inclnida no futuro orça- 
mento, P. 21 mar. 1868. Das cadeias 
de Macau e Diily, Reg. app. por P. 
de 14 nov. 1899. 

ENFERMEIROS — Companhias de 
enfermeiros, D. 23 jul. 1862, art. ^4.^ 
28out. 1862, art. 46.^ 2 dez. 1869, 
art. 86."* Mandou-se abanar ás pra- 
ças da companhia de enfermeiros que 
destacassem para a Guiné, além do 
respectivo pret, a gratificação diária 
de 40 réis, P. 9 jan. 1868. Vanta- 
gens concedidas aos que se alistas- 
sem para servir na força destinada 
á Zambezia, P. 6 mar. 1869 (Gol. 
ger.). N3o téem direito á readmissão 
estabelecida pela lei de 27 jul. 1882, 
P. 16 jul. 1884. Ordem para se abrir 
concurso para enfermeiros no Estado 
da índia, e autborisado o gov. ger. a 
nomear alguns para Moçambique, Of. 
4 jun. 1888. Ueclarou-se, que um 
enfermeiro da companhia de saúde da 
Guiné não perdia o posto, por ter 
sido condemnado na pena de dezoito 
mezes de prisão militar, Of. 27 maio 
1889. As praças de pret que se alis- 
tarem para o serviço de saúde, são 
obrigadas a servir por sois aonos, e 
não podem ter antes remissão do 
serviço, Of. 10 set. 1902, (Vid. D. 
13 jul. 1895 e L. 28 maio 1896, 
direitos de merco.) 

ENGAJADORES -Ordem para ser 
cassada a authorisação concedida aos 
da prov. de S. Thomé e Príncipe, 
contra quem houvesse prova de te- 
rem enganado os contractados, de- 
vendo estes ser repatriados á custa 
dos auctores do engano, P. 3 ag. 
1877. 

ENGAJAMENTO — Suscitou-se a 
inteira observância da port. de 27 
fev. 1855, que prohibiu o engaja- 
mento de negros na prov. de Mo- 
çambique^ para serem transportados, 
sob denominação de colonos livres, 
para as ilhas do mar das índias, P. 



30 jul. 1856. Desapprovádo o enga- 
jamento de colonos no archipelago 
de Cabo Verde para paizes extran- 
geiros, P. <8 ag. 1858. Authorisado 
o gov. de Timor a engajar em Sin- 
gapura operários chinas, com passa- 
gem gratuita e três mezes de sus- 
tento, P. 14 jul. 1863. O engajamen- 
to de trabalhadores indigenas das 
nossas colónias para colónias estran- 
geiras só é permittido com licença 
do governo da metrópole, P. 10 dez. 
1877. Authorisado o engajamento de 
trabalhadores livres de Moçambique, 
para as obras do canal de Panamá, 
P. 29 dez. 1887. Permittido contra- 
ctar trabalhadores em Quelimane com 
destino ás colónias francezas de 
Mayotte, Nossibé e ilha da Reunião, 
P. 16 abr. 1889. Permittido ao go- 
verno do Estado Independente do 
Gongo o recrutamento de quinhentos 
indigenas trabalhadores, na prov. de 
Angola, sob certas condições, P. 11 
jmi. 1891. Recommendado este ne- 
gocio ao gov. ger. da prov. de An- 
gola, Of. 30 jun. 1891. Permittido 
ao gov. do Estado Independente do 
Congo recrutar na prov. de Moçam- 
bique até mil indigenas, com destino 
ás obras publicas do mesmo Estado, 
P. 2 set. 1891. (Vid. emigração, ser- 
viçaes.) 

ENGENHERIA— Ordem para os ne- 
genheíros civis elaborarem todos os 
andos um relatório circumstanciado 
do serviço que executarem, Of. circ. 
8 mar. 1901. 

ENSINO PUBLICO— Vid. degreda- 
dos. 

ENTERRAMENTO (imposto de) — 
Extincto nas prov. de Salsete, Bar- 
dez e Ilhas do Estado da índia o im- 
posto de meio xeraflm de enterra- 
mento, e substituído pelo imposto de 
licença para dar tiros de recamara, 
ou queimar fogos de artificio, e para 
zagores, sendo o producto de tal im- 
posto destinado ás despezas de saú- 
de a que era applicado o imposto de 
enterramento, L. 5 jul. 1862. 

ENTERRAMENTOS — Mandou-se 
substituir a incineração dos cadáve- 
res de chrístãos e mouros mortos de 
peste, no Estado da índia, pela inha- 
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mação em certas condições, Of. 27 
mar. 1900. 

EPIDEMIAS— Uma epidemia deve 
coQSiderar-se extincta do dia em que 
é declarada livre a localidade onde 
ella grassou, e sò então cessam as 
despezas extraordinárias por conta 
do estado para o tratamento da mo- 
léstia, P. 11 abr. 1857. Aulhorisado 
o governo a tomar as providencias 
necessárias para perseverar o paiz 
da invasão de qualquer epidemia, ou 
para a debellar, D. 14 jul. 1890. 
(Vid. juntas de saúde.) 

EQUIPAGENS DE NAVIOS — Re- 
commendou-se a maior cautela na 
matricula das equipagens, para evi- 
tar que fossem inscriptos n*essa ma- 
tricula individuos exlranhos á profis- 
são maritima, e que deviam ser con- 
siderados como passageiros, P. 4 jul. 
1845. Nos vapores da marinha mer- 
cante portugueza dois terços, pelo 
menos, de fogueiros, marinheiros e 
criados devem ser portuguezes, ou 
extrangeiros naturalisados, Of. circ. 
2 out. 1891. 

ERMIDAS — Approvada a conces- 
são do usufructo e administração da 
ermida da Senhora da Penha de Ma- 
cau a alguns devotos que a requere- 
ram, P. 12 set. 1846. 

ESCOLAS— Approvada provisoria- 
mente a nomeação de um professor 
para uma escola normal de ensjno 
mutuo na cidade de Goa, P. 16 jan. 
1841. Approvado o plano e regula- 
mento de uma escola de estudos pú- 
blicos a cargo da municipalidade de 
Macau, P. 20 nov. 1847. Instrucções 
provisórias para o estabelecimento e 
regimen da escola principal de ins- 
trucção primaria da prov. de Cabo 
Verde, Of. 3 jun. 1848. Augmentado 
o quadro das disciplinas da escola 
de instrucção primaria da ilha de 
Sanfo Antão de Cabo Verde, elevan- 
do-se o ordenado do professor a réis 
400^000, D. 3 set. 1851. Approvada 
a creação de uma escola de meni- 
nas em Mossamedes, P. 17 abr. 1852. 
Instituiu- se o ensino de grammatica 
portugueza e desenho linear na es- 
cola de instrucção primaria da ilha 
do Principe, arbitrando se ao profes- 



sor o ordenado annual de 260]$000 
réis, D. 2 out. 1852. Suspenso pro- 
visoriamente o provimento de um dos 
lugares de professores da escola prin- 
cipal de instrucção primaria da prov. 
de S. Thomé e Principe, e authori- 
sado o governo a applicar a impor- 
tância do ordenado do lugar não pro- 
vido ao pagamento de gratificações 
a ecclesiasticos que se empregassem 
no magistério de instrucção prima- 
ria^ D. 2 nov. 1853. Supprimida a 
escola principal de instrucção prima- 
ria no Estado da índia, e creada em 
seu lugar uma aula de Principios de 
physica e chimica e Introdncção á 
historia natural, na escola mathema- 
tica e militar de Goa, D. 10 dez. 
1853. Nomeada uma mestra de me- 
ninas para a ilha de S. Thomé, com 
o ordenado annual de 1444^000 réis, 
e casa de residência, P. 15 out. 
1855. Authorisada a creação de uma 
escola de meninas em Damão, P. 13 
out. 1857. Recommendou-se á cama- 
rá municipal da villa da Praia de 
Cabo Verde, que apromptasse casa 
para a escola de meninas da mesma 
villa, P. 16 dez. 1857. Determinou- 
se, que na escola mixta da praça de 
Diu fosse provido um professor que 
tivesse ali residência, P. 6 mar. 1858. 
Remettidos para as da prov. de S. 
Thomé e Principe 50 exemplares do 
Florilégio clássico, por Pedro Diniz, 
P. 30 abr. 1858 (Col. ger.). Ordem 
para nas escolas de instrucção pri- 
maria de S. Thomé e Principe se 
ensinar a doutrina christã, sob pena 
de suspensão e demissão dos profes- 
sores, P. 13 abr. 1858. Creada uma 
escola de instrucção primaria para 
o sexo feminino na cidade de S. Tho- 
mé e outra na cidade de Santo An- 
tónio da ilha do Principe, com o or- 
denado annual de 144^000 réis, D. 

26 jun. 1858. Confirmou-se o arbi- 
tramento de ordenado á professora 
da escola de meninas de Damão, P. 

27 jul. 1858 (Col. %Qv.y Approvada 
a creação de uma escola de meninas 
na praça de Damão, com o ordena- 
do annual de 600 xerafins, D. 25 
maio 1859. Creada outra de egual 
cathegoria na praça de Diu, no col- 
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legio de Recolhidas, com o ordenado 
aoDual de 480 xerafias, P. 15 jan. 
1861. Approvada a creaçâo de uma 
escola de ínstrucção primaria em 
Loarenço Marques, prov. de Moçam- 
bique, P. 25 abr. 1861. Authorísa- 
do o governo a crear até quatro ca- 
deiras de instrucçSo primaria em Ti- 
mor,|]com o yencimento annuai de 
320 rupias a cada professor, L. 28 
jon. 1864. Ordem aos gov. para ins- 
peccionarem as escolas de instrucção 
primaria, por si ou por delegados; 
formularem os regulamentos respe- 
ctivos, e instituírem prémios para os 
alnmnos distinctos, P. 10 out. 1864. 
Approvada a creação de uma escola 
de instrucçio primaria na freguezia 
de SanfAnna da ilha de S. Thomé, 
P. 20 set. 1865. Determinou-se, que 
houvesse duas cadeiras de instruc- 
ção primaria para o sexo feminino 
na ilha de Santo Antão de Cabo Ver- 
de — uma na freguezia de Santo An- 
tónio das Pombas e outra na de Nos- 
sa Senhora do Rozario, P. 16 abr. 
1866. Louvado o arcebispo de Goa 
pela fundação de uma escola, desti- 
nada à instrucção de meninas pobres 
em Calcuttá, P. 21 mar. 1867. De- 
terminou-se, que se apromptasse ca- 
sa, com a capacidade necessária, pa- 
ra uma escola de meninas na cidade 
de S. Thomé, P. 16 abr. 1867. Ad- 
vertiu-se ao gov. da prov. de Macau 
e Timor, que se devia inteiramente 
abster de fazer alterações na escola 
macaense e em quaesquer instituições 
particulares, que não fossem contra- 
rias ás leis do reino, P. 17 abr. 1867. 
Ordem paraque um professor da es- 
cola principal de instrucção prima- 
ria da prov. de Cabo Verde passasse 
a leccionar no seminário diocesano 
de S. Nicolau, P. 24 jul. 1867. Crea- 
da uma escola de instrucção prima- 
ria para o sexo feminino no concelho 
de Pungo Andongo, prov. de Ango- 
la, D. 6 out. 1868. Determinou-se, 
que na divisão dos ordenados dos 
professores de instrucção primaria 
da prov. de Cabo de Verde se tives- 
se em vista a importância e a insa- 
lubridade relativa dos lugares, onde 
as escolas se achavam estabelecidas, 



P. 5 jun. 1874. Approvada a crea- 
çâo de uma escola de oílicios para 
os menores sujeitos á tutela publi- 
ca, na prov. de Moçambique, P. 26 
ag. 1879. Adoptados para as esco- 
las primarias e principal da prov. 
de Cabo Verde os compêndios usa- 
dos nas aulas de ensino primário e 
do lyceu nacional de Lisboa, P. 10 
dez. 1879. Exigiram-se mappas esta- 
tísticos de todas as escolas e insti- 
tutos, P. 29 mar. 1880. Approvada 
a creação de uma escola de instruc- 
ção primaria para o sexo masculino 
na freguezia de Nossa Senhora das 
Neves e outra na de Nossa Senhora 
de Guadalupe da ilha de S. Thomé, 
Ps. 23 jun. 1880. Approvada a crea- 
ção de outra na freguezia de Santa 
Maria Magdalena da mesma ilha, P. 
15 set. 1880. Creadas algumas ou- 
tras nas prov. das Novas Conquis- 
tas, no Estado da índia, D. 14 dez. 
1880. Authorisado o arcebispo de 
Goa a estabelecer escolas apostólicas 
no Estado da índia, D. 11 ag. 1881. 
A camará municipal de Benguella 
não é obrigada a conceder subsidio 
para renda de casa da escola do se- 
xo feminino da mesma cidade, Of. 10 
nov. 1882. Extincto um lugar de 
professor da escola principal de xMo- 
çambique, D. 24 nov. 1883. Creadas 
na ilha de Santo Antão da prov. de 
Cabo Verde mais três cadeiras de 
instrucção primaria elementar, D. 15 
jul. 1886. Creada uma de auxiliares 
indígenas a bordo de um navio surto 
no porto de Loanda, como meio de 
habilitação para serviço nas embar- 
cações de policia e flscalisação colo- 
nial e a bordo dos navios das divi- 
sões navaes, D. 14 maio 1891. A 
renda de casa da escola de instruc- 
ção primaria de Bolama deve ser 
paga pela camará municipal, Of. 4 
jun. 1891. E' exempla de contribui- 
ção de registo a acquisição de terre- 
nos e casas para edincios escolares, 
P. 28 dez. 1893. Creada uma dMns- 
trucção primaria do primeiro grau 
no sitio da Ribeira da Cruz, da ilha 
de Santo Antão, com o ordenado de 
240^000 réis annuaes, D. 5 set. 1895. 
Confiada ao prelado da prov. a direc- 
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ção da escola d*artes e offlcios de 
Moçambique, D. 24 dez. 1896. Re- 
gulamento da escola normal annexa 
ao lyceu nacional de Nova Goa, com 
o respectivo programma de estudos, 
app. por dec. de 23 jul. 1894. Crea- 
da uma de instrucção primaria para 
o sexo feminino na ilba de S. Vicente 
de Cabo Verde, D. iOfev. 1898. Ex- 
tincta a escola de artes e officios do 
Estado da índia, ficando addidos ao 
lyceu nacional de Goa os professores 
de nomeação vitâlicia, D. 2:2 jun. 1898. 
Â camará municipal do concelho de 
S. Thomé tem obrigação de pagar a 
renda da casa da escola principal da 
ilha, D. sobre cons. do sup. trib. 
adm. de 27 abr. 1899. Creada uma 
de instrucção primaria elementar pa- 
ra o sexo masculiuQ na villa da Trin- 
dade, da ilha de S. Thomé, D. 8 jul. 
1899. Declarou-se, que para a crea- 
ção de uma de instrucção primaria 
no dist. de Gaza, tinha de ser ouvi- 
do o conselho inspector de instruc- 
ção publica da prov. de Moçambique, 
Of. 29 ag. 1900. Approvada a dis- 
tribuição de três novas escolas na 
prov. de Gabo Verde, P. 12 fev. 1902. 
Programma do ensino de medicina 
tropical, app. por P. de 12 nov. 1902. 
Regulamento da escola de medicina 
tropical, app. por D. de 24 dez. 1902. 
(Vid. auxiliares, conventos, instruc- 
ção publica, junta protectora dos es- 
cravos e libertos.) 

ESCOLA MATHEMATIGA E MILI- 
TAR DE NOVA GOA— Reprovado o 
augmento do ordenado do porteiro 
d*esta escola, P. 4 abr. 1857 (Col. 
ger.). Remetteram-se ao gov. gef. da 
índia livros modernos sobre cons- 
trucções civis, estradas e pontes, 
para uso da escola, P. 21 dez. 1858 
(Ibid.). Separada do commando do 
corpo de engenharia do Estado da 
índia a direcção d'esta escola, o ar- 
chivo militar e o observatório meteo- 
rológico, P. 8 ag. 1860. Arbitrando 
uma gratificação mensal de 40^000 
réis ao seu director, P. 17 ag. 1860 
(Col. ger.). Reorganisado o systema 
d'estudos da mesma escola ; program- 
ma d'estudos para os differentes cur- 



sos, D. 23 out. 1867. Extincta esta 
escola, D. li nov. 1871. 

ESCOLA MEDICO-CIRURGICA— 
Fundada a de Nova Goa ; regulamen- 
to, cursos, pessoal e habilitações dos 
alumnos, D. 11 jan. 1847. Novo re- 
gulamento, organisação dos estudos 
e pessoal, D. 11 out. 1865. Annexa- 
da a esta escola a cadeira de Princí- 
pios de physica, chimica e historia 
natural; extensão do ensino, O. 23 
out. 1867. Mandou-se abonar uma 
gratificação especial a um dos lentes 
encarregado de reger a cadeira de 
physica, chimica e principies de his- 
toria natural, P. 30 jul. 1868. Pes- 
soal docente da mesma escola, D. 2 
dez. 1869. Determinou se, que fizesse 
parte do conselho da escola o profes-' 
sor de Introducção á historia natural, 
todas as vezes que se tratasse d'as- 
sumptos relativos áquella cadeira, P* 
22 mar. 1880. (Vid. professores.) 

ESCOLAS MUNICIPAES— Secun- 
darias no Estado da índia, D. 3 out 
1892. 

ESCOLAS NORMAES— Annexa ao 
lyceu de Nova Goa uma escola nor- 
mal para habilitar professores do 1.^ 
e 2.° graus de instrucção primaria, 
D. 31 out. 1892. 

ESCOLAS DE PILOTAGEM— Crea- 
da uma na cidade de Macau, regida 
por um oflScial da armada, ou piloto 
da marinha mercante, L. 5 jul. 1862. 
Creada outra na cidade de Nova Goa, 
D. 11 nov. 1871. 

ESCOLAS REGIMENTAES— 
Approvado o estabelecimento da es- 
cola regimental do batalhão de infan- 
teria n.® 1 da prov. de Moçambique, 
regida por um ofiicial, a quem se 
concederam certas vantagens, P. 24 
jul. 1858. Lembrou-se aos gov. a 
observância da determinação inseria 
no Boletim militar do ultramar n."* 3 
de 2 set. 1878, Ord. do ex. 3 mar. 
1880, Boi. mil. n.^ 3. 

ESCRAVATURA— Dispensados de 
fazerem escala pelas ilhas de S. Tbo« 
mé e Príncipe os navios da capitania 
geral da Bahia, empregados no trafi- 
co de escravatura na costa da Mina, 
C. R. 13 abr. 1808. Instrucções des- 
tinadas aos commandos dos navios 
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de guerra portugaezes e inglezes qne 
tivessem a seu cargo impedir o com- 
mercio illicito de escravos, de 28 jul. 
1817. Penas contra os que se empre- 
gassem no trafico prohibido de escra- 
vos ao norte do equador, Aiv. 26 
jan. 1818. Becommendou-se em ge- 
ral a maior vigilância contra o trafi- 
co de escravatura, Ps. 22 e 26 out. 
1835 (Còl. ger.). Recommendou-se 
aos gov. das prov. d' Angola, Cabo 
Verde e S. Thomé e Príncipe, que 
empregassem todos os meios ao seu 
alcance na repressão do trafico de 
escravatura, P. 19 dez. 1835. Prohi- 
bida a exportação de escravos por 
mar e terra e a importação por mar 
em todos os domínios portuguezes ; 
excepções e modo de as definir e re- 
galar; providencias para obstar ao 
trafico de escravatura; transgressões 
e penas ; juizes competentes para co- 
nhecer dos crimes de escravatura, 
etc, D. 10 dez. 1836. A fim de re- 
primir o trafico de escravatura orde- 
Dou-se aos gov., que não consentissem, 
que em seus disírictos se embandei- 
rassem, como portuguezes, navios 
extrangeiros, nem concedessem pas- 
saportes a quaesquer outros que, 
contra a disposição das leis, tivessem 
sido de novo embandeirados como 
portuguezes em outro paiz, etc, P. 
17 maio 1837. Becommendou-se a 
maior vigilância sobre estes navios, 
Of. 2 mar. 1838 (Gol. ger.). Ordem 
ao gov. ger. da prov. de Moçambi- 
que para dar as razões por que não 
fez publicar o dec. de 10 dez. 1836, 
e consentiu na continuação do trafi- 
co de escravatura, P. 1 jun. 1838. 
Approvou-se, que o gov. ger. da prov. 
d'AngoIa acceitasse a cooperação do 
commandante das forças navaes da 
GrãBretanha para reprimir o trafico 
de escravatura, P. 30 set. 1839. No- 
vo projecto para um tratado ôxhibido 
pelo governo britannico, Not. de 6 
out. 1839 (Col. ger.). Indicou-se ao 
gov. ger. da prov. de Angola o pro- 
cedimento a seguir, quando houvesse 
denuncia, ou suspeita de que algum 
navio de nação amiga, ou alliada, in- 
tentasse empregar-se no trafico de 
escravatura, P, 13 fev. 1840. No in- 



tuito de obstar a este trafico nas 
possessões d' Africa, exigiu- se aos ca- 
pitães de navios portuguezes, que 
entrassem em portos não menciona- 
dos no passaporte, que prestassem 
fiança de seguir directamente para o 
seu destino, etc, P. 22 jun. 1841. 
Authorisados os commandantes dos 
navios de guerra, estacionados nas 
possessões d'Africa, a tomarem de 
per si, independentemente d*ordem 
dos gov., as providencias que julgas- 
sem mais proficuas para reprimir o 
trafico de escravatura, na persegui- 
ção das embarcações suspeitas, P. 18 
jun. 1842. Explicou-se a intelligencia 
e o fim doesta portaria, para mostrar 
que "os commandantes dos navios de 
guerra não ficavam inteiramente inde- 
pendentes dos gov. na repressão do 
trafico de escravatura, P. 4 jul. 1842. 
Ao crime de trafico de escravatura, 
declarado pirateria em Portugal e 
seus domínios, foram applicadas todas 
as penas estabelecidas pelo dec. de 
10 dez. 1836, D. 25 jul. e P. 30 ag. 
1842. Medidas contra o trafico de 
escravatura branca, a pretexto de 
emigração para o extrangeiro, P. 19 
ag. 1842 (Gol. ger.). Mandaram-se 
adoptar medidas enérgicas contra al- 
gumas authoridades e funccionarios 
conniventes no trafico de escravatura 
em Benguella, P. 6 out. 1842. dec. 
de IQ dez. 1836 não tirou o privile- 
gio do foro aos militares no crime de 
trafico de escravatura, P. 5 ag. 1846. 
Os navios condemnados por este tra- 
fico devem ser desmanchados e ven- 
didos em pedaços separados, não que- 
rendo o governo ficar com os cascos, 
D. 10 set. 1846 (Gol. ger.). Os pri- 
sioneiros portuguezes, sentenciados 
por motivo de trafico de escrava- 
tura pela commissão mixta do Ga- 
bo da Boa Esperança, tinham de ser 
mandados ao gov. ger. da prov. d*An- 
gola com a certidão da sentença e de 
todos os mais documentos comprova- 
tivos de culpabilidade, a fim de serem 
entregues ao juizo criminal, P. 5 fev. 
1847. Approvou-se uma portaria do 
gov. ger. do Estado da índia, na qual 
foram recopiladas algumas das dispo- 
sições do tratado de 3 jul. 1842, ce- 
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lebrado com a Grã-Bretanha para a 
repressão do trafico de escravatura. 
P. 27 fev. 1847. Os prisioneiros por- 
tuguezes de navios condemnados, 
por trafico de escravatura, pelas com- 
missões mixtas estabelecidas nas co- 
lónias britannicas, que por antecen- 
dentes determinações eram senten- 
ciados em Angola, passaram a selo 
no juizo de direito de Moçambique, 
P. 30 maio 1849. Os processos cri- 
mes instaurados perante as justiças 
ordinárias contra os tripulantes de 
navios negreiros, condemnados pelo 
tribunal de presas de Loanda, deviam 
ser instruidos com certidões das pe- 
ças comprovativas presentes ao mes- 
mo tribunal, as quaes cumpria que 
fossem requisitadas pelo agente do 
ministério publico, P. 25 set. 1849. 
Ordenando que nos autos que se la- 
vrassem pela detenção de navios im- 
plicados n'este trafico, os cruzadores 
declarassem sempre a distancia da 
terra a que tinha sido feita a deten- 
ção, P. 27 fev. 1850 (Col. ger.). Fi- 
xou-se a distribuição do producto de 
presas por trafico de escravatura, P. 
1 1 set. 1851 (Ibid.)..Permittiu-se, em 
certos casos, a troca de correspon- 
dência entre o commandante da esta- 
ção naval brítannica e commissario 
britannico da commissão mixta em 
Loanda e o gov. ger. da prov., em 
assumptos de escravatura, P. 14 fev. 

1854. Juizes e tribunaes a quem ex- 
clusivamente competia conhecer e 
julgar os crimes de trafico de escra- 
vatura, D. 13 dez. 1854. O gov. do 
Âmbriz devia participar ao gov. ger. 
da prov. todas as occorrencias rela- 
tivas ao trafico de escravatura, não 
só no distrícto do Ambriz, mas tam- 
bém nos portos situados ao norte e 
ao sul do mesmo distrícto, P. 21 nov. 

1855. Confirmado o dec. de 13 dez. 
1854, sobre competência para a for- 
mação da culpa e julgamento das 
authoridades e mais funccionarios im- 
plicados no crime de trafico de escra- 
vatura, L. 27 jun. 1856. Encarrega- 
do o conselho ultramarino da forma- 
ção de um projecto de decreto contra 
os indivíduos que se encontrassem a 
bordo de navios negreiros com o 



titulo de passageiros, sendo trafican- 
tes de escravos, P. 14 ag. 1856 (Col. 
ger.). Centralisado no mínisterío o 
expediente de todos os negócios re- 
lativos ao trafico e o serviço das jun- 
tas protectoras dos escravos e liber- 
tos, D. 15 dez. 1856 (Ibid.). Appro- 
vando, que se promovesse acção de 
liberdade em favor dos negros impor- 
tados em S. Thomé e Príncipe, depois 
de estar prohibida esta importação, 
P. 29 dez. 1856 (Ibid.). Regulada a 
execução do art. 31.^ do dec. de 14 
dez. 1854, para as juntas protectoras 
remirem os escravos menores de cin- 
co annos, P. 31 dez. 1856 (Ibid.). 
Recommendafão ás autborídades da 
prov. d'Angola para cumprirem e fa- 
zerem cumprir as leis que probibem 
este trafico para portos extrangeiros, 
P. 10 jan. 1857. Approvada a appre- 
hensão feita pelo juiz de direito de 
Benguella de importantes sommas, 
como sendo o producto d'uma nego- 
ciação de escravatura, P. 10 jan. 1857 
(Col. ger.). As embarcações empre- 
gadas em tal trafico e devidamente 
condemnadas têem de ser destruidas 
e vendidas em pedaços separados, Ps.. 
30 maio e 3 dez. 1857. Explicações 
ao governo ínglez acerca do trafico 
de escravatura, sob falsa denomina- 
ção, nas costas da prov. de Moçam- 
bique, Of. 6 out. 1857. (Vid. P. 8 
out. 1857.) Ordenou-se a repressão 
do trafico de escravatura da costa de 
Moçambique para as ilhas Comeras e 
de Madagáscar, devendo ser logo 
havidos como libertos os negros es- 
cravos, no caso de apresamento das 
embarcações, P. 19 fev. 1858. Man- 
dou-se uma embarcação do cruzeiro 
da estação naval d'Angola visitar as 
ilhas de S. Thomé e Príncipe, para 
impedir o trafico de escravatura, P. 
2 jul. 1858. Declarou-se em que ca- 
sos os militares culpados no delicto 
de trafico de escravatura perdiam o 
prívilegio do foro, P. 30 ag. 18S8 
(Col. ger.). Approvada a resposta 
dada pelo gov. ger. da prov. de Mo- 
çambique ao commandante da fragata 
ingleza Castor, em questão de presas 
feitas por navios inglezes, P. 14 set. 
1858, Approvou-se, que o gov. ger. 
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da proY. de Moçambique, por defe- 
rência á bandeira franceza, desemba- 
raçasse algUQS navios d'aquella naç3o 
apprehendidos com negros a bordo, 
ele., P. 30 nov. 1858 (Col. ger.). Re- 
levado o governo de haver entregue 
ao governo francez a barca Charles 
et George e seu capitão, apezar de 
condemnados por sentença do juizo 
de direito de Moçambique, e autho- 
risado o pagamento da somma que 
fosse exigida a titulo de indemnísa- 
çSo, L. 11 jan. 1859 (Ibid.)- Susci- 
tou-se a observância das instrucçõe^ 
dadas aos commandantes dos cruzei- 
ros d*Africa sobre o apresamento de 
navios suspeitos de traflco, quando 
pertencentes a nações com quem Por- 
tugal não tinha tratado sobre esse 
objecto, P. 25 jul. 1859 (Ibid.). O cri- 
me de trafico de escravatura é im- 
prescriptivel, P. 8 jan. 1864. Appro- 
vou-se o procedimento do gov. da 
prov. de S. Thomé e Príncipe, que 
mandou entregar ao poder judicial 
três indivíduos capturados por um 
navio francez nas visinhanças do Ga- 
bão, por se empregarem no trafico 
de escravatura, P. 2 mar. 1864. Não 
se admittem fianças nos crimes de 
trafico de escravatura, P. 28 out. 
1864. Competência dos juizes locaes 
para a instrucção dos processos cri- 
mes por este trafico, P. 10 dez. 1864 
(Annaes). Participon-se, que tinha 
sido creada em Bruxellas uma repar- 
tição especial destinada a centralisar 
as informações a que se referem os 
artigos 5.^ ll.^ 73.^ 81.*» e 95.^ 
do acto geral da conferencia de Bru 
xellas, ratificado em Carta Regia de 
24 mar. 1892, etc, Of. 30 jul. 1892. 
Regulada na prov. de Moçambique a 
execução do acto geral da conferen- 
cia de Bruxellas de 2 jul. 1890, na 
parte relativa á rigorosa fiscalisação 
contra o trafico de escravatura, P. 14 
Jan. 1893. (Yid. testemunhas, trata- 
dos, tríbunal de presas e acto geral 
da conferencia de Bruxellas). 

ESCRAVIDÃO — Abolida nas ilhas 
dos Açores, D. 19 maio 1832 (Col. 
ger.). Abolido o estado de escravi- 
dão no dist. do Ambriz e nos terrí- 
tórios de Molembo e Cabinda, prov. 



de Angola; prazos para a execução 
d'esta providencia, L. 5 jul. 1856. 
Providencias para em Macau se de- 
clarar desde logo extincta de facto a 
escravidão, P. 25 jul. 1856 (Col. ger.). 
Declarado extincto o estado de escra- 
vidão na cidade de Macau e suas de- 
pendências, D. 23 dez. 1856. Aboli- 
do de facto, emquanto o não fosse 
de direito, o estado de escravidão na 
ilha de S. Vicente de Cabo Verde, 
pela prohibição de se concederem 
passaportes para a mesma ilha a pre- 
tos escravos, P. 10 mar. 1857. Con- 
siderações acerca da extincção do 
estado de escravidão nas prov. ultr.; 
resenha do que se havia feito n'este 
sentido, promessas para o futuro, P. 
6 nov. 1857. Estatuiu-se, que o es- 
tado de escravidão ficaria inteira- 
mente abolido, em todas as prov. 
ultr., no dia em que se completas- 
sem vinte annos a contar da data de 
29 abr. 1858; e que as pessoas que 
possuíssem escravos depois doesse 
prazo seriam devidamente indemui- 
sadas, D. 29 abr. 1858. Instrucções 
ao gov. ger. da prov. de Moçambi- 
que acerca do uso bárbaro e contra- 
rio ás leis de venderem os pretos a 
sua própria pessoa e a de seus do- 
mésticos e pessoas de família, Ps. 31 
maio 1858. Prohibiu-se, que se con- 
cedessem passaportes a escravos de 
qualquer das ilhas de Cabo Verde 
para as de Santo Antão e S. Nicolau, 
P. 26 jul. 1858. Ordem para se pro- 
ceder contra quem houvesse permit- 
tido o registo de escravos no Am- 
briz, P. 30 set. 1865 (Annaes). Abo- 
lido o estado de escravidão em todos 
os territórios da monarchia portu- 
gueza, passando os escravos à con- 
dição de libertos com obrigação de 
prestarem serviços a seus senhores 
até ao dia 29 abr. 1878. D. 25 fev. 
1869. (Vid. chinas.) 

ESCRAVOS— Como se podiam en- 
jeitar os escravos e bestas por se 
acharem doentes, ou mancos, Ord. de 
D. Manuel, liv. IV, tit. 16.» Prohi- 
bida a compra e venda de qualquer 
cousa a escravos captívos da ilha 
de Cabo Verde, Ord. de D. Nunes 
de Leão, pari. IV, tit. 3.^ Prohi- 
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bido que nas náos da índia se em- 
barcassem escravos de pouca edade, 
que Dão podessem trabalhar a bordo, 
e bem assim o traosporte de escra- 
vos, Alv. 23 mar. 1618. Determinou- 
se, que os direitos dos escravos se 
pagassem nos portos d^onde saissem, 
Alv. iO dez. 1647. Idem que os es- 
cravos embarcados da Guiné para a 
ilha de Cabo Verde pagassem n'6lla 
eguaes direitos, Alv. 20 dez. 1647. 
Que no Brazil se não pagassem 
pguaes direitos sobre escravos que 
para ali fossem de Angola, Alv. 21 
abr. 1649. Begulou-se a ordem de 
embarque dos negros captivos de 
Africa para o estado do Brazil, Alv. 

18 mar. 1684. Dizima de escravos 
na alfandega do Porto, Gaps. do re- 
gimento da alfandega do Porto de 
1702. Direitos dos escravos exporta- 
dos de Angola, Alv. 25 jan. 1758. 
Prohibida a escravidão dos chinas, 
C. B. 20 mar. 1758. Prohibida a ex- 
portação de escravos pretos das co- 
lónias da Ásia, Africa e America pa- 
ra o reino, declarando -se libertos e 
forros os que desembarcassem no 
reino, depois de certos prazos, Alv. 

19 sei. 1761. Prohibida a exporta- 
ção de escravos, mulatos e mulatas, 
para o reino, sob pena de perdimen- 
to dos mesmos, etc, Álv. 2 jan. 1767. 
Exempta de direitos a exportação de 
escravos de Angola para o Pará, e 
exemptas egualmente de direitos na 
alfandega de Lisboa as mercadorias 
compradas com a venda dos ditos es- 
cravos, D. 19 out. 1798. Ampliada 
esta exempção aos escravos exporta- 
dos dos portos de Bissau, Cacheu e 
Moçambique, pelo praso de dez ân- 
uos, D. 16 jan. 1799. Não se consi- 
deravam livres os escravos pretos e 
pardos, que entravam no porto de 
Lisboa, em serviço de navios de 
commercio e como taes matricula- 
dos, Alv. 10 mar. 1800. Deter- 
minada a lotação dos navios que 
houvessem de transportar escravos 
da costa d*Afríca para o Brazil, orde- 
nando-se ao mesmo tempo que tives- 
sem cirurgião a bordo, e prescre- 
vendose outras providencias sanitá- 
rias e hygienicas, em relação ao 



aceio, tratamento, alimentação, agua- 
da, etc, Alv. 24 nov. 1813. Autho- 
risado o gov. de Cabo Verde a alte- 
rar o direito de importação de es- 
cravos, iucluindo-se esse artigo na 
pauta das alfandegas, P. 6 nov. 1839. 
Decidiu- se não ser licito a quem os 
herdava transportai- os de uma para 
outra prov. do ultramar, P. 12 ag. 
1850 (Col. ger.). Condições em que 
era admittido o embarque e trans- 
porte de alguns escravos de um para 
outro porto do território portuguez, 
>P. 21 fev. 1851. Declarou-se prohl- 
bido« o transporte de escravos de 
umas para«outras ilhas de Cabo Ver- 
de, com excepção do caso de viagem 
do senhor, na qual este se podia fa- 
zer acompanhar por um, ou dois es- 
cravos, P. 17 maio 1852. Begisto dos 
escravos, redempção e protecção dos 
mesmos, reivindicação da liberdade; 
tutela dos libertos; disposições ge- 
raes e penaes, D. 14 dez. 1854. Man- 
dou- se dar carta de alforria a todos 
os escravos pertencentes ás roças na- 
cionaes na prov. de S.Thomée Prín- 
cipe, e que n'ellas viviam como ser- 
vos adscríptivos, D. 18 dez. 1854. 
Instrucções para a execução do dec. 
de 14 dez. 1854, P. 5 mar. 1855. 
Approvado com poucas alterações um 
reg. do gov. ger. da prov. de An- 
gola, para cohibir os excessivos cas- 
tigos que os senhores manda/am ap- 
plicar a seus escravos, P. 30 out. 
1855 (Annaes). Determinou-se, que 
aos senhores de escravos se en- 
tregasse, por cada escravo, um tí- 
tulo, ou certidão de registo do mes- 
mo, conforme um modelo dado, P. 
23 jan. 1856. Conflrmado com algu- 
mas alterações o dec. de 14 dez. 
1854, L. 30 jun. 1856. Declarados 
de condição livre os alhos de mulher 
escrava, nascidos nas prov. ultr., 
com obrigação de servirem até á eda- 
de de vinte annos os senhores de 
suas mães; cessação doeste serviço 
no caso de indemnisação; destino dos 
filhos de mulher escrava, quando 
transmittida a propriedade d*esta; en- 
carregadas as juntas protectoras dos 
escravos de velar pela execução does- 
tas providencias, L. 24 jul. 1856. 
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Tornaram-se extensivas aos escravos 
pertencentes ás igrejas as disposi- 
ções contidas no § único do art. 6.®, 
tit. 2.^ e no art. 29.^ é seu § do dec. 
de U dez. 1854, L. 25 jul. 1856. 
Declarados de condição livre os es- 
cravos embarcados a bordo de em- 
barcações portuguezas que entrassem 
em algum porto, ou ancoradouro de 
Portugal, ilhas adjacentes, Estado da 
índia e Macau, e os que entrassem 
em Portugal por qualquer das raias 
seccas, L. 18 ag. 1856. Aos delega- 
dos do procurador da coroa e fazen- 
da n3o competia ordenar o deposito 
de escravos que, fugindo ás se vicias 
de seus donos, se acolhiam á protec- 
ção d'elles, mas somente requerer 
em juizo o procedimento competente, 
P. 30 ag. 1856. Declarou-se ao gov. 
da prov; de S. Thomé e Príncipe, que 
devia reivindicar a liberdade de indi- 
víduos que tinham sido indevidamen- 
te privados d'ella e registados como 
escravos, P. 29 dez. 1856. Que os 
passaportes de escravos para irem 
por mar de uma para outra prov. 
ultr. se passassem em inteira confor- 
midade com o art. 5.^ do tratado 
com a Grã-Bretanha, P. 17 fev. e Of. 
2 mar. 1857 (Ânnaes). Desattendida 
uma representação dos moradores de 
Moçambique, pedindo a suspensão ou 
modificação do dec. de 14 dez. 1854, 
âobre registo de escravos, P. 7 maio 
1857 (Gol. ger.). Inslrucções ao gov. 
da prov. de S. Thomé e Príncipe so- 
bre registo de escravos, P. 26 ag. 
1857. Regulada a arrecadação do im- 
posto de 5 por cento sobre o preço 
cia venda dos escravos, para dotação 
da junta protectora dos escravos e 
libertos, D. 28 out. 1857. Regulado 
c registo da venda de escravos, D. 
S8 out. 1857. Permittido o registo 
de escravos de súbditos extrangeiros 
residentes na Guiné portugueza, P. 
SI dez. 1857. Recommendou-se aos 
f^ov. a remessa periódica de copias 
tias relações de registos de escravos 
«m cada trimestre, P. 20 jan. 1858. 
^pprovado o regulamento do registo 
de escravos nas ilhas de Solor e Ti- 
mor, e bem assim a concessão de 
praso para pagamento dos direitos 



devidos pelos registos effectuados, 
P. 13 abr. 1858. Deram-se providen- 
cias para reprimir uma sublevação 
de escravos em Moçambique, P. 30 
jul. 1858 (Gol. ger.). Mandou-se pu- 
blicar nós Boi. ofliciaes os nomes dos 
individuos que passavam do estado 
de escravos ao de libertos, P. 20 ag. 
1858. Estabelecido um imposto sobre 
cada escravo valido, devidamente re- 
gistado, tanto do sexo masculino, co- 
mo do feminino, e de edade entre 
quinze e sessenta annos, D. 28 ag. 
1858. Foram louvados alguns mora- 
dores de Dilly, por haverem dado 
a liberdade a seus escravos, P. 
29 dez. 1858 ^Col. ger.). Deu-se or- 
dem para serem resgatados os escra- 
vos que houvessem na ilha de S. Ni- 
colau de Gabo Verde, P. 29 set. 1859. 
Regulado o processo para a entrega 
de escravos capturados por fuga, em 
Angola, P. 4 out. 1858. Os filhos dos 
escravos libertos no acto do baptis- 
mo ficavam {ivres e ingénuos, e não 
careciam de ser registados. Tinham 
registo especial os nascidos depois 
da publicação do dec. de 14 dez. 
1854, Ps. 10 e 13 nov. 1858. Decla- 
rou-se em vigor o dec. de 10 dez. 
1836, sobre importação e exportação 
de escravos nos domínios portugue- 
zes; e julgou-se authorisado o gov. 
ger. da prov. de Gabo Verde a dar 
passaportes a escravos das ilhas de 
Santo Antão e S. Nicolau para as ou 
trás ilhas onde houvesse ainda es- 
cravos, P. 11 dez. 1858. Resolvidas 
algumas duvidas propostas pela junta 
protectora dos escravos e libertos de 
Dilly sobre recenseamento de liber- 
tos, manumissão de escravos e pro- 
cessos doestes, P. 1 fev. 1861. Re- 
gulamento para a cobrança do im- 
posto sobre escravos na prov. de S. 
Thomé e Príncipe, D. 10 out. 1861. 
Resolvidas algumas duvidas sobre 
condição e registo dos mesmos na 
prov. de Gabo Verde, P. 21 out. 1862. 
Os escravos que sabiam das colónias 
para paiz extrangeiro, e voltavam de- 
pois á possessão d onde tinham sa- 
bido, ficavam completamente livres, 
P. 14 out. 1863. Imposto sobre os 
escravos validos na ilha do Príncipe, 
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L. 5 abr. 1864. Ordenou-se a cobran- 
ça do imposto sobre escravos, que 
estivesse em divida, e a remessa 
annual dos mappas do rendimento 
cobrado, P. 18 ag, 1865. Pedindo 
explicações sobre o facto de existi- 
rem no Âmbriz 443 escravos regis-» 
tados, havendo sido abolida a escra- 
vatura, P. 30 set. 1865. (Col. ger.). 
Instnicçôes para o lançamento e 
cobrança do imposto sobre escravos 
na prov. de Moçambique, D. 14 
nov. 1865. Declarou-se, que, no 
caso de se pôr termo á escravidão, 
o governo não reconheceria direi- 
to a qualquer espécie de indemni- 
são áquelles senhores que não tives- 
sem pago toda a contribuição sobre 
escravos, P. 9 out. 1866. Ordem aos 
gov. para enviarem ao ministério re- 
lações dos possuidores de escravos 
registados, e informarem acerca do 
modo, como tinha sido cumprido o 
decreto que estabeleceu o imposto 
sobre escravos validos, P. 5 fev. 1867 
(Annaes). (Vid. registo (contribuição 
de), Uberdade.) 

ESCREVENTES — Aoprovada a 
creação provisória, por tempo de um 
anno, de um lugar de escrevente pa- 
ra ajudar o escrivão flscal do juizo 
das ilhas de Goa, com o vencimento 
de vinte xeraíins mensaes, P. 26 jul. 
1849. Approvou-se o abono de um 
xerafim diário a um escrevente da 
fazenda, na administração do conce- 
lho das ilhas de Goa, P. 18 dez. 
1865. 

ESGRIPTURAÇÃO— Vid. juntas da 
fazenda. 

ESGRIPTURAÇÃO DA FAZENDA 

— Competia aos secretários das jun- 
tas da fazenda a superintendência 
sobre a escrípturação de todas as 
repartições de fazenda e pagadorias, 
P. 24 jan. 1883. 

ESCRIVÃES -Estatuiu-se, que se 
não levasse cousa alguma pelas dili- 
gencias necessárias para os feitos de 
el-rei e pela execução de suas cartas 
de sentença, Ord. de D. Nunes de 
Leão, parte I, tit. 22.^ 

ESCRIVÃES DAS ALDEIAS-Pro- 
hibiu-se, que no Estado da índia ac- 
cumulassem o exercício de sacado- 



res, ou fossem seus fiadores, P. 27 
nov. 1845. 

ESCRIVÃES DAS GAMARAS MU- 
NIGIPAES— Mandaram-se contar os 
seus emolumentos, no Estado da ín- 
dia, pela tabeliã a que se refere o 
código administrativo de 18 mar. 
1842, P. 15 abr. 1847. São de no- 
meação d'estas, com confirmação re- 
gia. Of. 18 set. 1888. Não podem ser 
demittidos senão pelo governo e com 
previa audiência d'elles, D. sobre 
cons. de 3 jul. 1889. São confirma- 
dos pelo governo e não pelos gover- 
nadores, Of. 20 ag. 1889. Não per- 
dem os seus vencimentos, mesmo no 
caso de impossibilidade absoluta, Of. 
3 jan. 1890. (Vid. aposentação.) 

ESCRIVÃES DAS COMMUNIDA- 
DES— Approvaram-se algumas pro- 
videncias do gov. ger. do Estado da 
índia, prohibindo a esses escrivães 
e aos das camarás geraes o exercí- 
cio simultâneo de mais de uma es- 
crivaninha, P. 1 out. 1845. Podem 
ser demittidos pelo gov. com audiên- 
cia d*elles, D. sobre cons. do sup. 
trib. adm., de 2 ag. 1902. 

ESCRIVÃES DE FAZENDA- Ap- 
provado o ordenado annual de 200 
xerafins ao escrivão da administra- 
ção flscal das Novas Conquistas, e o 
de 169 ditos ao seu ajudante, pagos 
pelas respectivas camarás geraes, P. 
18 mar. 1846. Nomeação e venci- 
mentos dos escrivães de fazenda dos 
dist. de Benguella e Mossamedes, D. 

6 dez. 1869, P. 20 jun. ^870. No- 
meação e attribuições d'elles, Reg. 

7 nov. 1889. Marcado o praso de 
dois annos para a commissão de 
escrivão de fazenda no dist. de Tir 
mor, P. 21 jul. 1894. Não tem 
direito a gratificações especiaes pe- 
lo serviço de lançamento das 'con- 
tribuições, P. H ag. 1897. Sãoelles 
encarregados da organisação das ma- 
trizes das contribuições de lançamen- 
to na prov. de Moçambique, P. 28 
jul. 1902. (Vid. D. 27 dez. 1877.) 

ESCRIVÃES DO JUIZO- Approva- 
da provisoriamente a creaçãoVd© 
mais um lugar de escrivão no juiso 
de direito da comarca das ilhas, no 
Estado da índia, para se dedicar ex- 
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clnsivamente ao serviço das causas 
fiscaes, P. 8 jan. 1844. Greado mais 
nm officio de escrivão e tabellião do 
jaizo de direito da comarca de Ben- 
gnella, D. 7 set. 1855. Reprovada a 
creação de dois lugares de escrivães 
das causas flscaes, um na comarca 
de Bardez. outro na de Salsete, Es- 
tado da índia, P. 28 set. 1855. Es- 
crivães dos juizes de paz e eleitos na 
prov. de Cabo Verde — accumulação 
de of&cios e nomeação de escrivães 
especiaes, quando necessários, P. 17 
dez. 1855. Creado na comarca de S. 
Thomé mais um ofiBcio de escrivão 
dos orpbãos, judicial e notas, e um 
lugar de official de diligencias com 
a gratificação annual de 60f$000 réis, 
D. 30 set. 1856. A nomeação interi- 
na dos escrivães do jnizo compete 
aos gov., podendo os juizes tomar 
provisoriamente as medidas neces- 
sárias, paraque não fique tolhida a 
administração da justiça, P. 18 dez. 
1857. Elevado a SOOdOOO réis o or- 
denado annual de cada um dos escri- 
vães do juizo de direito e orphãos da 
comarca de Macau, P. 26 jul. 1862. 
(Vid. tabeliãs orçamentaes approva- 
das por dec. de 8 set. 1866 e se- 
guintes e dec. de 29 jul. 1880.) De- 
terminou-se, que os escrivães do jui- 
zo de direito da comarca de Loanda 
servissem cumulativamente em am 
bas as varas, D. 15 mar. 1870. (Vid. 
D. 12 ont. 1870.) Fixouse em réis 
200iS000 o ordenado annual dos es- 
crivães das comarcas de Ambaca e 
Mossamedes, D. 30 nov. 1876. Au- 
tborísado o governo a abonar venci- 
mentos aos escrivães dos juizos de 
direito em cujas comarcas forem in- 
sufficientes os emolumentos para a 
sua sustentação, D. 28 dez. 1882. 
Forma de provimento dos lagares de 
escrivães da relação de Loanda e de 
direito das comarcas da Africa, Ma- 
cau e Timor, D. 29 nóv. 1883. Crea- 
do um terceiro ofiicio de escrivão do 
juizo de direito da comarca de Lou- 
renço. Marques, D. 10 abr. 1891. Or- 
dem para serem remettidas semes- 
tralmente ao ministério informações 
circnmstanciadas acerca do modo 
porque os escrivães de direito des- 



empenham as suas ftmcçOes e como 
se portam nas relações ofiiciaes e 
particulares, Of. circ. 6 maio 1891. 
Exlincto o lugar de escrivão dos or- 
phãos da comarca de Macau, D. 20 
fev. 1894. Podem fazer- se substituir, 
quando impossibilitados, competindo 
aos gov. a nomeação dos ajudantes, 
Of. 13 jul. 1894. Reintegrado no seu 
posto um escrivão do juizo de direito, 
que fora demittido pelo respectivo 
gov., por não ter tomado posse do 
seu cargo em um praso marcado pelo 
mesmo gov., vistoqne o despacho 
d'este lhe não tinha sido intimado, 
D. sobre cons. do sup. trib. adm., 
de 23 ag. 1894. Declarou-se, que os 
escrivães dos juizes ordinários da 
prov. de Angola continuavam com as 
suas antigas attribuições, até á jn&- 
tallação dos julgados municipaes, Of. 
4 jan. 1895. Supprimido o 3.** officio 
de escrivão de direito e tabellião de 
notas da comarca de Moçambique, 
D. 26 nov. 1896. A classificação de 
muito bom não obsta a que seja pre- 
ferido um candidato com a classifi- 
cação de bom, D. sobre cons. do sup. 
trib. adm., de 22 jun. 1898. Estabe- 
lecida a gratificação annual de réis 
35^1000 para cada um dos escrivães 
dos juizes populares da comarca de 
S. Thomé, D. 23 out. 1902. (Vid. 
ajudantes, concursos, serventuários.) 

ESCRIVÃES DAS JUNTAS DA FA- 
ZENDA— Quando vinham com licença 
ao reino para tratar-se, tinham direito 
ás quatro quintas partes do respecti- 
vo ordenado, competindo o outro 
quinto e os emolumentos ao funccio- 
nario que os substituísse, P. 23 jun. 
1857. (Vid. Ds. 28 dez. 1868 e 24 
dez. 1885.) 

ESCRIVÃO DA PURIDADE — Re- 
gimento doeste escrivão, no exercício 
do seu cargo, de 12 mar. 1663. 

ESCUSA DO SERVIÇO— Vid. jui- 
zes, juizes ordinários, baixas, pra- 
ças. 

ESMOLAS — Prorogando por três 
annos o praso das esmolas para os 
lugares santos de Jerusalém, Prov. 
de 10 dez. 1757. Prorogado esse 
praso por mais três annos, Prov. 20 
nov. 1760. Prorogada por mais tre$ 
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aoDos a graça de poderem as cama- 
rás do ultramar dar suas esmolas 
para os lugares da terra santa, Prov. 
de 10 nov. 1763. Idem por outros 
três annos. Prov. de 24 ag. ITgO. 

ESPECIARIAS — Vid. fazenda pu- 
blica. 

ESPECTÁCULOS PÚBLICOS - 
Prohibidos os espectáculos públicos, 
ou representações tbeatraes - quan- 
do; commissão de censura theatral, 
D. 29 mar. 1890. 

ESPINGARDAS- Prohibido o uso 
de espingardas de pederneira aos 
moradores da índia, Alv. 9 fev. 
1618. 

ESPINGARDEIROS -Augmentada 
a gratiGcação diária aos espingardei- 
ros que tinham praça nos corpos, e 
trabalhavam no arsenal de Nova Goa, 
P. 19 mar. 1846. 

ESPÓLIOS — Resolveu-se, que os 
espólios dos bispos regulares que 
fallecessem sem testamento perten- 
ciam ás suas igrejas, Res. de i7 
abr. 1793 (Col. ger.); e os dos bis- 
pos seculares a seus herdeiros, Res. 
de 16 out. 1799 (Ibld.). (Vid. Prov. 
de 25 jan. 1600.) Ordenou-se, que os 
espólios arrecadados pela jupta da 
fazenda da prov. de Angola fossem 
remettidos para o reino, em espécie, 
a bordo dos navios do estado, que 
d'ali partissem para a metrópole, P. 
18 maio 1847. As authoridades ju- 
diciaes nâo podiam ingerír-se na ar- 
recadação de espólios de religiosos 
extrangeiros fallecidos no ultramar, 
e cujos bens pertenciam a seus res- 
pectivos conventos. P. 25 maio 1855. 
Providenciou- se sobre a arrecadação 
dos espólios das pessoas fallecidas 
de cholera-morbus na ilha de S. Vi- 
cente de Cabo Verde, P. 26 maio 
1857. Mandou-se abonar uma grati- 
ficação ás pessoas encarregadas da 
arrecadação dos espólios nos conce- 
lhos da prov. de Angola, onde não 
houvesse escrivão de fazenda, D. 23 
dez. 1869. Os de portuguezes falle- 
cidos a bordo de embarcação fran- 
ceza e reciprocamente são entregues 
ao agente consular da nação do fal- 
lecido, residente no porto em que o 
óbito se verificar, Of. 5 set. 1885. 



Os conselhos administrativos dos cor- 
pos das guarnições das prov. ultr. 
são competentes para arrecadar e li- 
quidar os espólios das praças dos 
respectivos corpos, quando o valor 
d'esses espólios não exceder a réis 
50f$000, D. 8 abr. 1891. Ordem pa- 
ra serem remettidos á secretaria de 
estado dos negócios da marinha, a 
fim de serem mandados publicar no 
Diário do Governo, os éditos de es- 
pólios deixados na prov. de Moçam- 
bique, Of. 19 fev. 1892. (Vid. defon- 
ctos e ausentes.) 

ESQUADRÃO DE CAVALLARIA— 
Dissolvidos o esquadrão de cavallaría 
e a companhia de artífices da guar- 
nição da prov. de Angola, passando 
os oflSciaes e praças de pret aos ou- 
tros corpos da guarnição, L. 8 maio 
1866. 

ESQUADRÃO DE DRAGÕES— Ao 
commandanle do esquadrão de dra- 
gões do planalto de Mossamedes, sen- 
do ofiicial de artilheria do reino, de- 
via abonar-se, além do soldo e 50 
por cento do mesmo, a gratificação 
correspondente á arma de artilheria 
e mais metade da mesma gratifica- 
ção, Of. 3 jan. 1894. 

ESQUADRILHAS— Organisada uma 
de policia, fiscalisação e operações no 
dist. do Congo, P. 14 jun. e Of. 14 jun. 
1887.Incorporados na divisão naval da 
Africa Occidental os navios da esqua- 
drilha de operações do Congo, P. 9 
mar. 1889. Augmentada a flotilha de 
Moçambique com quatro lanchas ca- 
nhoneiras para policia nas aguas do 
Zambeze. Pessoal e garantias, P. 30 
jun. 1890. Os artigos importados pa- 
ra o deposito da esquadrilha do Zam- 
beze na Chupanga estavam sujeitos 
ao pagamento de direitos aduaneiros, 
Of. 28 nov. 1893. Approvada a re- 
organisação do pessoal das oflScinas 
da esquadrilha da Guiné e seus ven- 
cimentos, D. 29 ag. 1901. (Vid. Zam- 
beze.) 

ESTABELECIMENTOS DE BENE- 
FICÊNCIA — As administrações dos 
estabelecimentos e corporações que 
mantém hospitaes, ou asylos, ou am- 
bos estes institutos, devem consignar 
em seus orçamentos as quantias ne 
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cessarias para occorrer a seus defi- 
cits, como subsidio a receber do es- 
tado, em Tirtude do augmeoto da 
taxa do imposto de rendimento sobre 
os titulos da divida interna, D. 7 
abr. 1892. 

ESTABELECIMENTOS INSALU- 
BRES— Explicou-se como deviam pro- 
ceder as authoridades administrati- 
vas nos processos de licenças para 
estes estabelecimentos, P. 5 dez. 1856 
(Gol. ger.) (Vid. Ds. de 3 out. 1860, 
21 out. 1863 e 19 ag. 1880.) 

ESTAÇÕES CIVILISADORAS - Au- 
thorisado o governo a estabelecel-as 
de civilísaç3o, protecção e commer- 
cio nas prov. ultr.; organisação, pes- 
soal, administração e fins, D. 18 ag. 
1881. Destinada uma quantia ao es- 
tabelecimento da estação civilisadora 
do Zaire, L. 26 jul. e D. 29 jul. 1882. 
Resolveu-se, que um chefe interino 
da estação civilisadora de Cacongo e 
delegado do governo em Cacongo e 
Massabi tinha direito aos seus venci- 
mentos por inteiro, ainda que a no- 
meação tivesse sido do gov. ger. da 
prov., D. sobre cons. de 12 dez. 
1888. 

ESTAÇÕES NAVAES — Pagam-se 
pelo orçamento do ministério da ma- 
rinha e ultramar as despezas com as 
estações navaes e com os navios da 
armada, que tocam nos portos das 
prov. ultr., D. 12 out. 1852. Como 
deviam ser formuladas as contas da 
junta da fazenda da prov. de Angola 
com a estação naval, P. 31 jan. 1854. 
As despezas com as estações navaes 
e com os navios que tocarem nos 
portos das prov. ultr. são pagas pelo 
cofre do ministério, D. 1 set. 1854. 
Permittiuse, que as contas da^junta 
da fazenda da prov. de Angola com 
a estação naval fossem trimestraes, 
em vez de mensaes, P. 16 dez. 1854. 
Bemessa reciproca das contas de des- 
pezas feitas por esta junta a credito 
da estação naval e das despezas fei- 
tas pelo ministério a credito da dita 
janta, P. 6 mar. 1855. Ordem ao 
coromandante da estação naval d'An- 
Q[ola para cruzar frequentemente na 
costa desde Molembo para o sul, não 
devendo nunca ficar ancorado no 



mesmo porto mais de oito dias, P. 
25 set. 1857. Ás praças das guarni- 
ções dos navios das estações navaes 
devem ser fornecidas rações em gé- 
neros, e não em dinheiro, P. 30 maio 
1860. As despezas com as estações 
navaes são feitas por conta do mi- 
nistério da marinha, podendo as jun. 
tas da fazenda abonar-lhes quaesquer 
quantias, para serem encontradas com 
os créditos do ministério, L. 21 jul. 
1863. (Vid. Ds. de 30 jun. 1870, 
art. 11.° e 30 abr. 1874, art. 21.**) 
Os gov. devem informar acerca do 
procedimento dos chefes das estações 
navaes, quando estes forem substi- 
tuidos, P. 14 mar. 1868. Adminis- 
tração, requisição e fornecimento de 
fundos, géneros e viveres destinados 
á estação naval de Angola, P, 10 jun. 
1869. Extincto o deposito doesta es- 
tação, ficando a administração dos 
fundos, material e víveres destinados 
á mesma estação a cargo da junta da 
fazenda, P. 10 jun. 1869. E' de três 
annos a estação de Cabo Verde, sal- 
vo se os navios n*ella empregados 
forem a algum dos portos da Guiné, 
porque então devem ser rendidos, 
logoque completem dois annos d'es- 
tação, D. 1 set. 1869. As guarnições 
dos pequenos navios destinados ex- 
clusivamente ao serviço da estação 
naval de Angola são rendidas no fim 
de dois annos (Ibid.). Nenhum ofB- 
cial, ou praça da armada pôde ser 
obrigado a permanecer mais de três 
annos* em qualquer estação* naval, 
salvo caso imprevisto de tão urgente 
necessidade de serviços, que justifi- 
que uma excepção (Ibid.). As esta- 
ções navaes na costa oriental d'Afri- 
ca e no mar da China e Oceania de- 
vem durar dois annos (Ibid.). As es- 
tações da costa occidental d'Africa e 
costa da America são de três annos, 
demorando-se os navios dezoito me- 
zes na costa da America e os dezoito 
seguintes na costa d'Africa; e se por 
qualquer circumstancia os navios es- 
tacionarem só na costa occidental de 
Africa, regressam a Lisboa no fim 
de dois annos (Ibid.). Tornou-se in- 
dependente das juntas da fazenda a 
administração de fazenda das esta- 
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ç5es navaes, cujas despezas ficaram a 
cargo da direcção geral da marinha, 
D. 4 mar. i870. Determinou- se, que 
a junta da fazenda de Macau ponha 
á disposição do commandante da es- 
tação naval, em cada anno económi- 
co, a quantia de 32:000($000 réis, 
P. 30 abr. 1870. Âs juntas da fazen 
da não são obrigadas a fornecer fun- 
dos ás estações navaes, ou a fazer 
despezas por conta das mesmas, P. 
2 ag. i870. O commandante da es- 
tação naval de Angola deve enviar 
mensalmente ao commando geral da 
armada um mappa demonstrativo do 
estado do cofre e dos pagamentos ás 
guarnições, e bem assim dos géne- 
ros existentes no deposito e estado 
de abastecimento dos navios, P. 17 
ag. 1870. Recommendouse, que ter- 
minasse absolutamente toda a inge- 
rência das juntas da fazenda e de 
quaesquer outras authoridades do ul- 
tramar no regimen, fornecimento e 
administração económica dos navios 
de guerra, P. 3 set. e Of. 17 out. 
1870. Ordem ás juntas da fazenda 
das prov. de Cabo Verde, S. Thomé 
e Príncipe e Angola para entregarem 
mensalmente ao commandante da es- 
tação naval o duodécimo da quantia 
fixada na respectiva tabeliã para com- 
pensação das despezas com os navios 
da armada, Ps. 5 jun. 1874. Que 
fossem entregues á estação naval as 
embarcações que tinham estado ao 
serviço das prov. de Moçambique e 
de Macau e Timor, P. 30 jun. 1874. 
Reguladas as relações entre os gov. 
e os chefes das estações navaes res- 
pectivas, P. 5 maio 1877. Os gov. 
nada tèem com a administração e 
fornecimento dos navios, Of. 3 out. 
1882. Os navios em seryiço na prov. 
de Cabo Verde e no dist. da Guiné 
passaram a constituir a estação na- 
val de Cabo Verde, independente da 
divisão naval da Africa occidental e 
sob as ordens directas da superior 
anthorídade naval da metrópole, D. 
16 mar. 18U3. Os ofSciaes de mari- 
nha em serviço na Guiné devem cum- 
prir as ordens einstrucções que para 
a policia e fiscalisação das costas e 
rios receberem do gov. do dist., Of. 



22 abr. 1893. O vapor Dilly, em ser- 
viço na ilha de Timor, faria parte da 
estação naval de Macau, mas era des- 
tinado á policia e fiscalisação adua- 
neira das costas d'aquella ilha. Ven- 
cimentos do pessoal, etc, P. 15 jan. 
1895. Substituídas por duas estações 
navaes, a do Atlântico sul e a do /n- 
dica e mar da China, as divisões na- 
vaes creadas por dec. de 4 dez. 1883. 
Commandos, vencimentos e subsídios, 
chefe de estado maior, etc., D. 1 fev. 
1895. (Vid. navios, titulos.) 

ESTAÇÕES DE SAÚDE- Vid. sani- 
dade marítima. 

ESTAÇÕES SEMAPHORICAS — 
Mobiliário e utensílios das estações 
semaphoricas do Estado da índia, D. 
29 ag. 1901. 

ESTAÇÕES TELEGRAPHICAS — 
Concedida exempção de pagamento 
de direitos para todo o material ne- 
cessário para edificação da estação 
telegraphica de S. Vicente de Cabo 
Verde, obras de madeira e ferro e 
mobilia, P. 5 maio 1873. (Vid. tele- 
graphos, terrenos.) 

ESTADO MAIOR— Instrucções pro- 
visórias para uma parte do serviço 
e deveres dos officiaes doestado maior 
em campanha, authorisadas por por- 
taria do ministério da guerra de 12 
jul. 1866, P. 15 set. 1866. Mostrou- 
se, que no quadro de estado maior da 
guarnição da prov. d'Angola só po- 
diam ser collocados, como effectivos, 
os officiaes que tivessem as necessá- 
rias habilitações scientificas; em com- 
missão os officiaes mais illustrados 
dos corpos da prov. e como addidos 
os officiaes do exercito de Portugal, 
que servissem na prov. temporaria- 
mente, P. 30 jul. 1869. 

ESTADO DE PESSOAS— As ques- 
tões de estado e qualidade de pes- 
soas devem ser julgadas pelos meios 
ordinários, nos tribunaes judiciaes, 
e antes de se recorrer aos tribunaes 
administrativos devem as partes le- 
gitimar-se competentemente, D. so- 
bre cons. do sup. trib. adm., de 10 
mar. 1898. 

ESTADO SANITÁRIO— Vid. car- 
tas de saúde 

ESTAMPILHAS — O fornecimento 
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de estampilhas do correio só pôde 
ser oíficialmeDte feito pelo ministério, 
P. 6 dez. 1867. (Vid. requisições.) 

ESTANCOS— Que fossem conser- 
▼ados para ulteriores applicações os 
edifícios dos extioctos estancos oíTi- 
daes de sal, no Estado da índia, Of. 
27 maio 1892. 

estatística— Extranhou-se aos 
gjY. a omissão na remessa de traba- 
lhos estatisticos, que lhes foram or- 
denados, P. 1 ont. 1839 (Col. ger.). 
Encarregado um primeiro-tenente da 
armada de continuar os ensaios esta- 
tisticos das prov. ultr., Ps. 25 e 29 
jan. 1858 (Ibíd.). Fez-se saber, que 
se achava encarregado um primeiro- 
teneote de marinha de organisar a 
estatística da prov. de Moçambique, 
P. 29 jan. 1858 (Ibid.). Encarregado 
o chefe da repartição de estatística 
do ministério das obras publicas da 
redacção de ensaios estatisticos rela- 
tivos ao Estado da índia e xMacau, e 
da publicação da estatística das pos- 
sessões ultr., P. 18 fev. e Of. 24 abr. 
1862 (Annaes). Exigíram-se aos gov. 
mappas e informações estatísticas so- 
bre administração civil e judicial, re- 
ligião e instrucção publica, commer- 
cío, industria e obras publicas, P. 27 
abr. 1864 (Ibid.)* Idem ao gov. ger. 
da prov. de Angola mappas estatisti- 
cos dos géneros importados e ex- 
portados, dos rendimentos das alfan- 
degas, dos processos crimes julga- 
dos DOS tribunaes ordinários, do mo 
vimento das cadeias e dos óbitos, P. 
28 maio 1864 (Ibid.). Approvada a 
orgaoisação de uma secção de esta- 
tística na direcção das obras publi- 
cas do Estado da índia, P. 11 ag. 
1880. Recommendada a remessa de 
informações estatísticas para o an- 
nuario estatístico do reino, Of. 29 
dez. 1887. Recommendada aos gov. 
a publicação no Roletím OíQcíal de 
uma nota do movimento mensal de 
cada alfandega e a remessa regular 
ao ministério da estatística annual, 
Of. 4 ont. 1890. Instou-se sobre a 
remessa de elementos para trabalhos 
estatísticos no ministério da mari- 
nha, Of. circ. 18 nov. 1890. Organí- 
aaçSo dos serviços estatisticos, app. 



por dec. de 1 dez. 1892. Creada na 
secretaria geral de cada um dos go- 
vernos do ultramar uma secção de esta- 
tística encarregada da centralisação e 
pubUcação de todas as informações es- 
tatísticas que interessam á administra- 
ção. Pessoal, attribuíções, etc, P. e Of. 
6 nov. 1896. Como devem ser for- 
mulados os mappas estatisticos das 
alfandegas e sen contheudo, Of. 26 
dez. 1896. Ordem ás authoridades 
administrativas de S. Thomé para 
fornecerem á repartição de saúde de 
Angola todos os dados precisos para 
organisação da estatística mortuária, 
Of. 8 mar. 1897. Modelo para orga- 
nisação de resumos das mercadorias 
importadas e exportadas pelas alfan- 
degas de S. Thomé, e que devem 
acompanhar os respectivos mappas 
estatísticos, Of. 21 abr. 1897. Au- 
thorísada uma gratificação a empre- 
gados da secretaria geral da prov. de 
Cabo Verde, por terem collaborado 
nos trabalhos estatisticos da alfande- 
ga, Of. 3jun. 1898. Mais outra gra- 
tificação, Of. 5 nov. 1898. Idem, 
idem, Of. 28 out. 1897. Idem, idem, 
Of. 23 fev. 1899. Modo de formular 
os mappas das estatísticas nosologi- 
cas e necrologícas dos hospítaes e 
da clinica civil, P. 23 jan. 1900. Ap- 
provado em parte o reg. do serviço 
de estatística na prov. da Guiné, Of. 
6 jun. 1900. As estatísticas referen- 
tes aos diversos ramos da adminis* 
tração de Macau devem ser publica- 
das em folhas separadas, Of. 26 out. 
1900. Approvada uma nomenclatura 
nosologica para estatísticas sanitárias, 
P. 16 jul. 1901. Regras para a ela- 
boração, publicação e remessa dos 
mappas estatisticos de todos os ser- 
viços das prov. ultr., P. 3 maio 1902, 
com a P. de 1 fev. 1901. Regula- 
mento para o serviço da estatística 
dos correios, app. por dec. de 18 
jun. 1902. Os impressos para o ser- 
viço d*esta estatística devem ter o ti- 
tulo de — Possessão portugueza^ Of. 4 
nov. 1902. (Vid. montepios.) 

ESTATÍSTICA DAS ALFANDEGAS 
— Ordenouse a remessa de map- 
pas estatísticos mensaes das alfande- 
gas da prov. de Angola, P. 11 maio 
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1844. Permittiu-se, que estes map- 
pas fossem enviados para o ministé- 
rio nos próprios originaes, ficando 
nas alfandegas os borrões ou minu- 
tas, P. 22 jul. 1858. Recommendou- 
se ao gov. ger. da prov. de Angola 
o cumprimento do que eslava deter- 
minado em relação á estatística das 
alfandegas da mesma prov., P. 4 out. 
1866 (Annaes). O mesmo sobre es- 
tatistica do movimento de importa- 
ção e exportação e dos direitos co- 
brados na prov. da Guiné portugue- 
za, Of. 30 maio 1877. (Víd. alfande- 
gas.) 

estatística de INSTRUCÇÃO 

PUBLICA — Mandou-se publicar re- 
gularmente no Boi. official da prov. 
de Angola a estatistica mensal de 
instrucção primaria e secundaria da 
mesma prov., P. 27 jan. 1849. Com- 
pete aos conselhos inspectores de 
instrucção publica a formação da es- 
tatística das escolas, D. 30 nov. 1869, 
art. 5.*^ n.® 7.® 

Estatística judicul — Orde- 
nou- se ao procurador da coroa e fa- 
zenda junto á relação de Loanda a 
remessa annual de mappas de pro- 
cessos crimes, acções e execuções da 
fazenda publica e de todas as causas 
distribuídas em juízo. P. 26 ag. 1859. 
Ordem idêntica ao juiz de direito da 
comarca de S. Thomé e Príncipe, P. 
31 jan. 1860. Ordem ao presidente 
da relação de Loanda para enviar 
annualmente ao ministério mappas 
de todas as causas cíveis e crimes 
julgadas, ou pendentes em cada an- 
uo na mesma relação, e bem assim 
mappas similbantes das comarcas da 
prov. de Angola, P. 31 jan. 1860. O 
procurador da coroa e fazenda junto 
á relação de Loanda deve enviar ao 
gov. da prov., no principio de cada 
trimestre, mappas do movimento ju- 
dicial na primeira e segunda instan- 
cias, nos diversos ramos civil, crimi- 
nal, orpbanologico e commercial, a 
fim de serem publicados no Boi. offi- 
cial, P. 30 jan. 1862. Ordenou-se 
esta publicação, P. 18 fev. 1862. Re- 
commendação ao gov. da prov. de 
Macau e Timor para fazer publicar, 
em épocas regulares, no Boi. official, 



a estatistica dos processos julgados 
no juízo de direito e na procuratura 
dos negócios sinicos, P. 10 fev. 1868. 
(Vid. D. 1 out. 1856, arl. 10.^ | 3.^ 
e 1 dez. 1866, art. 67 .^ §§ 2.^e 3.*») 
ESTATISTICA DE NAVIOS — Ins- 
tracções para a estatistica geral dos 
navios de commercio matriculados 
nas prov. ultr., P. 19 out. 1864 (An- 
naes.) 

estatística da população— 

Ordem aos gov. para organisar e re- 
metter ao conselho ultramarino a es- 
tatistica da população das respectivas 
prov., P. 27 dez. 1851. Idem ao gov. 
da prov. de S. Thomé e Príncipe pa- 
ra enviar annualmente ao ministério 
um mappa do movimento da popu- 
lação das duas ilhas no anno antece- 
dente, P. 3 jul. 1858. 

estatística de processos 

militares— Ordem ao gov. ger. da 
prov. de Angola para enviar ao mi- 
nistério a estatística dos , processos 
de conselhos de guerra nos últimos 
três annos, declarando o tempo que 
demorou cada processo, as causas 
da demora, e por quem processados, 
P. 18 fev. 1862. 

ESTATUTOS — Aos gov. compete 
a approvação dos estatutos, ou com- 
promissos dos estabelecimentos de 
piedade e beneflcencia; podem elles 
alteral-os oumodifical-os, quando sab- 
mettidos á sua approvação, mas não 
reformal-os, quando já approvados, 
P. 3 set. 1881. Declarouse, que o 
gov. geral do Estado da índia não 
tinha competência para approvar a 
reforma dos estatutos do montepio 
geral de Goa, Of. 7 fev. 1885. Ap- 
provados os da associação denomina- 
da — Sociedade de mutua beneflcencia 
da índia portugueza— cujo fim prin- 
cipal consiste em soccorrer as famí- 
lias, ou os herdeiros dos sócios fal- 
lecidos, Alv. 25 out. 1890. Os da so- 
ciedade anonyma de responsabilida- 
de limitada, denominada — Companhia 
das aguas de Loanda— app. por Alv. 
de 15 jan. 1891. (Vid. Banco nacio- 
nal ultramarino, collegio de Santa 
Rosa de Lima, seminários, compa- 
nhias, etc.) 

ESTRADAS— Recommendou-se, a 
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abertura de ama estrada eotre Lou- 
renço Marques, ou lubambane, e a 
fronteira da republica do Transwaal, 
P. fO mar. 1855 (Aunaes). Mandou- 
se formar um plano ger. de estradas 
para o Estado da índia, P. 22 out. 
1856 (Gol. ger.). Intimou-se o con- 
cessionário das minas do Bembe a 
proceder á abertura de uma estrada 
carreteira, que era obrigado a fazer 
na prov. de Angola, P. 30 out. 1857. 
Repetida a intimação, P. 8 fev. 1862 
(Annaes). Authorisado o gov. ger. do 
Estado da índia a tratar com o da 
índia Britannica a abertura de uma 
grande via de communicação entre 
Goa e Bombaim, a suppressâo das 
alfandegas das fronteiras terrestres 
6 o igualamento de direitos nas ma- 
rítimas de ambos os paizes, P. 8 jun. 
1858 (Gol. ger.). Applicadas ás prov. 
ultr. as disposições contidas nos art/ 
31. •, 32." e 33." do dec. de 31 dez. 
1864, relativas á construcção e con 
servaçSo das estradas publicas, D. 
12 dez. 1874. Approvada a verba de 
10:00(M!000 réis, para estudos de no- 
Tas estradas na prov. de S. Thomé 
e Príncipe, Of. 13 fev. 1895. Autho- 
risado o governo a mandar estudar 
e construir duas estradas, uma na 
ilha de S. Thomé e outra na do Prín- 
cipe, applicando-se a estas obras 
certa verba orçamental, D. 19 nov. 
i896. Modo de computar as despe- 
sas da construcção de estradas na 
prov. de S. Thomé e Príncipe, P. 13 
jan. 1897. Approvado o projecto de 
uma variante na estrada da Trindade 
da ilha de S. Thomé, Of. 20 jun. 
i898. Annullada uma portaria, que 
tinha permittido a plantação de ar- 
dores nos taludes das estradas no 
Estado da índia, Of. 5 maio 1901. 
Hegulamento da conservação e poli- 
cia das estradas na prov. de S. Tho- 
mé e Príncipe, D. 27 nov. 1902. 
(Vid. obras publicas, expropríações, 
^ação.) 

ESTUDANTES— Dispondo, que não 
se abonasse subsidio aos estudantes 
do ultramar pensionistas do estado, 
que depois de concluídos os estudos, 
86 irecusassem a regressar ás terras 
de sua naturalidade, P. 3 set. 1851 



(Col. ger.). Providenciou-se, a res- 
peito dos estudantes do uttramar, 
que não frequentassem as aulas com 
aproveitamento, P. 10 out. 1851 
(Ibid.). (Vid. subvenções, matriculas.) 

ETAPE— Approvou-se, que na prov. 
de Moçambique fosse elevada a 70 
réis diários a importância de etape 
ás praças de pret, P. 22 set. 1865. 
Approvada uma tabeliã de abonos de 
etape a forças militares em marcha 
no interíor da prov. de Angola, Of. 
29 jan. 1884. Ordem para ser abo- 
nada aos ofBciaes da companhia de 
dragões do planalto de Mossamedes 
a quantia diária de 200 réis, equiva- 
lente á respectiva ração de etape, P. 
6 jun. 1896. Abono de ração de eta- 
pe a oíSciaes e praças de pret em 
serviço permanente, ou temporarío, 
fora dos quartéis de suas unidades, 
e aos facultativos e mais pessoal dos 
quadros de saúde, quando acompa- 
nharem forças em operações, D. 13 
set. 1897, Of. 8 abr. 1899 e 15 nov. 
1899. Os facultativos dos quadros de 
saúde só teem direito a etape, quan- 
do acompanham forças militares em 
operações, ou quando desempenham 
commissões temporárias de serviço, 
se servirem sob o regimen da lei de 
8 maio 1896, Of. 14 fev. 1900. 

EXACTORES DA FAZENDA— Pa- 
gam o juro de 6 por cento pela im- 
portância dos alcances, P. 2 jul. 
1857 (Col. ger.). (Vid. D. 21 dez. 
1866). 

EXAMES— Nas repartições admi- 
nistrativas devem faculta r-se os re- 
gistos e documentos, que não sejam 
confidenciaes, ou reservados, para 
exames a que os juizes tenham de 
proceder, P. 8 mar. 1892. (Vid. cor- 
reições, peritos.) 

EXAME E CORPO DE DELICTO 
DIRECTO— E' suficiente o corpo de 
delicto indirecto, por depoimentos de 
testemunhas, quando o exame por 
inspecção occular se não puder abso- 
lutamente fazer, Of. 28 mar. 1889. 

EXCLUSIVOS— Extincto o do mar- 
fim, D. 2 nov. 1836 (Col. ger.). Con- 
cedido a José Ignacio Cardoso o ex- 
clusivo, na prov. de Moçambique, de 
preparar o macachuche, ou bicho do 
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mar, para o commercio da China, 
P. 20 dez. 1850 (Ibid.). Declarou-se 
ao gov. ger. da prov. de Moçambi- 
que, que se não concederiam exclu- 
sivos á industria de fabricação de 
óleos, podendo apenas versar a con- 
cessão sobre o mais vantajoso me- 
tbodo a empregar para aquelle fim, 
P. 24 dez. 1856. Approvada a sub- 
stituição do exclusivo de carne de 
vacca em Macau pela liberdade da 
venda, P. 11 maio 1881. Passaram 
para o senado de Macau os rendi- 
mentos do exclusivo da carne de 
vacca, Of. 15 jul. 1882. Concedido a 
Salom Bensaude o privilegio exclusi- 
vo, por sete annos, da distillação da 
batata commum e doce, nabos, man- 
dioca e beterraba para fabrico de ál- 
cool e genebra, na prov. de Angola, 
D. 14 ag. 1885. Declarou-se, que o 
leal senado de Macau não podia lan- 
çar contribuição alguma sobre o pre- 
ço da arrematação dos exclusivos do 
estado. Of. 14 jul, 1890. Concedido 
a Joaquim Frlippe Amado e Francis- 
co Martins Swart o exclusivo da ex- 
portação do producto industrial ex- 
trahido de tubérculos vulgares e des- 
tinado ao curtimento de pelles, D. 28 
jan. 1891. Concedido a Custodio Jo- 
sé de Souza Machado o direito exclu- 
sivo de explorar uma pedreira calca- 
rea no concelho de Malange, D. 8 
abr. 1891. Authorisado o gov. da 
prov. de Macau e Timor a estabele- 
cer em Macau o exclusivo do Líu- 
pun, sendo a base da arrematação o 
minimo de 5:000 patacas annuaes, 
D. 1 out. 1891. A arrematação dos 
rendimentos provinciaes na prov. de 
Macau e Timor faz-se perante uma 
commissão composta do gov. da prov., 
delegado do procurador da coroa e 
fazenda e inspector de fazenda, P. 
11 dez. 1891. Exclusivo de drogas 
embriagantes fganjah, bangue, etc.) 
no Estado da índia, D. 6 maio 1892. 
No exclusivo de exportação de uns 
tubérculos vulgares, concedido a Ama- 
do e Swari, deviam servir de padrão 
para o competente deposito os tubér- 
culos já reduzidos a estado secco por 
meio de estufa, Of. 1 jun. 1892. Con- 
cedida a João Maria Pereira a explo- 



ração exclusiva de um systema de 
illuminação pela luz eléctrica na ilha 
de S. Thomé, durante o praso de 
vinte annos, D. 2 jun. 1892. Conce- 
dido ao Marquez de Liveri, por vinte 
annos, o privilegio do processo Bang 
e RuíSn para a purificação e rectifi- 
cação de quaesquer liquidos alcoóli- 
cos, nos territórios da prov. de Mo- 
çambique directamente administrados 
pelo estado, Of. 27 dez. 1892. Con- 
cedido a João de Rezende e Lima 
Mayer & Filhos, o direito exclu»ivo 
da fabricação de dynamite, capsulas 
e rastilho, durante dez annos, nodist. 
de Lourenço Marques, D. 23 ag. 1894. 
Prohibida a prorogação de qualquer 
contracto de adjudicação de exclusi- 
vos em Macau, devendo annunciar-se 
a nova adjudicação em hasta publica» 
com a necessária antecedência, P. 18 
ag. 1896. Não é permittida a conces- 
são d'elles, quando não estejam le- 
galmente authorisados. Of. 1 mar. 
1901. (Vid. cassoneiras, exportação, 

jogo.) 

EXCOMMUNHOES— Limites do sa- 
cerdócio no uso das excommunhões 
e faculdades do imperante para pro- 
ver sobre os abusos que d'ellas se 
faziam, P. e D. 10 mar. 1764, Alv. 
15 jan. 1774. 

EXECUÇÕES FISCAES —Nas exe- 
cuções fiscaes em que não havia so- 
licitador por parte da fazenda os 
dois e meio por cento, por parte dos 
seis que accresciam á quantia prin- 
cipal, entravam nos cofres públicos, 
P. 21 fev. 1845. Mandaramse sustar 
temporariamente na prov. de Cabo 
Verde, P. 7 jun. 1865 (Annaes). Re- 
gulamento para estas execuções na 
prov. de Cabo Verde, D. 20 nov. 

1867. Instrucções para a execução 
doeste decreto, D. 28 nov. 1867. Or- 
dem aos delegados do ministério pu- 
blico, na prov. de S. Thomè e Prín- 
cipe, para promover o andamento das 
execuções fiscaes para pagamento das 
dividas á fazenda publica^ provenien- 
tes das vendas das roças do estado e 
do imposto de escravos, P. 3 mar. 

1868. Approvou-se, que a forma de 
processo a seguir^nas execuções admi- 
nistrativas para a cobrança coerciva 
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de todos os reodimentos da fazenda 
no Estado da índia fosse a estabele- 
cida no reg. approvado por dec. de 5 
dez. 1888, D. 10 abr. 1891. O re- 
golamento provisório das execuções 
adm. de 30 dez. 1892 não podia con- 
siderar-se em execução no ultramar, 
Of. 13 dez. 1894. Recommendadas 
aos escrivães de fazenda as execu- 
ções fiscaes, D. 16 jun. 1898. Regu- 
lamento d*estas execuções na prov. 
de S. Tbomé e Princípe, app. por 
dec. de 22 jun. 1898. Idem nos ter- 
ritórios da companhia do Nyassa, P. 
10 nov. 1898. Idem na prov. de Ga- 
bo Verde, D. 19 jul. 1900. Quem 
exerce as funcções de juiz das exe- 
cuções fiscaes administrativas nos 
territórios da companhia de Gabo 
Delgado, D. 15 nov. 1900. Authorí- 
sado o abono de 5 por cento da im- 
portância dos conhecimentos aos es- 
crivães snpplentes das execuções fis- 
caes .na prov. de Gabo Verde, em re- 
lação ás contribuições dos annos an- 
teriores a 1900, Of. 20 jul. 1901. 
Fixado o numero de oiliciaes de di- 
ligencias para o serviço das execu- 
ções fiscaes na prov. de Gabo Ver- 
de; providencias, D. 14 maio 1902. 
Regulamento das execuções fiscaes na 
prov. de Moçambique, app. por dec. 
de 24 maio 1902. Regulamento d*el- 
las na prov. de Angola, app. por dec. 
de 2 ag. 1902. (Vid. adjudicações.) 
EXERGITO — Determinado, que 
toda a força permanente da terra 
do reino unido de Portugal, Rrazil 
e Algarve, fosse considerada como 
formando um só exercito, com a 
denominação de exercito portuguez 
do reino unido. Ordem do serviço e 
vantagens da força destacada nas 
prov. ultramarinas. Prohibidos os 
postos d'accesso, L. 28 jul. 1821. 
Nomeada uma commissão para apre- 
sentar um plano de reforma das tro- 
pas do ultramar e para também 
propor a reforma da respectiva legis- 
lação penal, D. 11 out. 1865 (An- 
naes). Authorisado o governo a reor- 
ganisal-o sobre certas bases, L. 19 
maio 1884. Plano de reforma do 
exercito, app. por dec. de 30 out. 
4884. Authorisado o governo a pro- 



ceder á reorganisação d'elle, em har- 
monia com certas bases, D. 10 fev. 
1890. Regulamento para a organisa- 
ção da reserva do exercito activo, 
app. por dec. de 31 dez. 1891. Sem- 
pre que no dec. de 30 jul. 1892 se 
empregam as palavras exercito e mi' 
Utares, d^ve entender-se, que estas 
palavras se referem a todas as forças 
militares de mar e terra, P. 18 ag. 
1892. 

EXERGITO DO ULTRAMAR -Vid. 
força militar. 

EXONERAÇÕES— O governo não 
tem obrigação de conceder demissões, 
quando quem as pede o faz sem bom 
fundamento, P. 21 sei. 1857 (Annaes). 
Não podem ser exonerados pelos gov. 
os funccionarios de nomeação régia, 
Ps. 23 fev. 1865 e 23 jan. 1866. Não 
devem os^gov. remetter ao ministério 
requerimentos de funccionarios pe- 
dindo exonerações sem que elles de- 
positem a importância das quantias 
que devam á fazenda nacional, P. 9 
jan. 4901. (Vid. professores.) 

EXPEDIÇÕES MILITARES — As 
despezas da expedição ao Rembe, 
na prov. d'Angola, deviam ser feitas 
por conta do empréstimo contraído 
pela fazenda com a arca dos orphãos 
de Loanda, P. 31 mar. 1857. Subs- 
tituição e vantagens dos ofiSciaes de 
diíTerentes armas e dos facultativos 
civis e militares da força expedicio- 
nária á Zambezia, D. 3 nov. 1868. 
Vantagens concedidas ás praças do 
corpo de marinheiros da armada que 
tomassem parte na expedição (Ibid.). 
Vantagens a oiQciaes e praças de 
pret que se alistassem na força ex- 
pedicionária, D. 9 nov. 1868. Orga- 
nisação d'esta força, D. 9 dez. 1868. 
Ficou composta de um batalhão de 
caçadores e uma bateria de artilheria 
de montanha (Ibid.). Ordem para se 
organisar um batalhão auxiliar em 
Angola, a fim de servir na Africa 
oriental com a força expedicionária á 
Zambezia ; vantagens concedidas, P. 
5 dez. 1868. Declarou-se sem effeito 
esta ordem, P. 4 dez. 1869. Appro- 
vada a organisação d' um batalhão ex- 
pedicionário do Estado da índia, para 
servir na prov. de Moçambique ; pro- 
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moções 6 vantagens a ofQciaes e pra- 
ças de pret, D. 30 dez. 1869. Man- 
dou-se organisar um batalhão expe- 
dicionário á índia, D. 23 set. 1871. 
Que um batalhão fosse posto á dispo- 
sição do ministério da marinha e ul- 
tramar para este effeito, D. 27 set. 
1871. Organisação do dito batalhão, 
P. 4 out. 1871. Plano de fardamento, 
armamento e equipamento do mesmo, 
P. 4 out. 1871. Approvada a porta- 
ria do gov. ger. da prov. de Mo- 
çambique que dissolveu a expedição 
do reino mandada para a Zambezia, 
P. 21 jan. 1875. Approvado o abono 
de vencimentos extraordinários a uma 
força do 2.® batalhão do regimento 
de infanteria do ultramar, destacada 
de Macau para Timor. P. 22 nov. 
1887. Mandado um corpo expedicio- 
nário de infanteria e artilheria, com 
instrucções á prov. de Moçambique, 
D. 16 dez. 1890. Posto á disposição 
do ministério dos negócios da mari- 
nha e ultramar um corpo de tropas 
mixto do exercito do reino, para 
marchar para Moçambique. Condi- 
ções e vantagens, D. 16 dez. 1890. 
Instrucções para a secção da admi- 
nistração militar que fazia parte do 
corpo expedicionário a Moçambique, 
app. por P. de 22 dez. 1890. Âppli- 
cadas as disposições do código de 
justiça militar aos miUtares e mais 
pessoas pertencentes ao corpo expe- 
dicionário a Moçambique, D. 29 dez. 
1890. Aberto no ministério da fazen- 
da, a favor do da marinha, um credi- 
to de 100:000f$000 réis para despe- 
zas doeste corpo, D. 3 jan. 1891. 
Declarou-se quaes as verbas a ins- 
crever na casa Notas biographicas 
da matrícula dos oíiiciaes e praças de 
pret d*este corpo expedicionário, Of. 
16 jan. 1891. Condições em que de- 
vem ser organisadas as expedições 
militares, P. circ. 3 out. 1891. (Vid. 
batalhões, commissarios, força mili- 
tar, pensões, tropas.) 

EXPEDIÇÕES SGIENTIFICAS -- 
Instrucções aos gov. para a sua orga- 
nisação, P. circ. 3 out. 1891. 

EXPEDIENTE (despezas de)-Pro- 
hibido á junta da fazenda da prov. 
d' Angola o abono de 400^9000 réis 



para despezas de expediente da se* 
cretaría geral do governo, as quaes 
deviam ser pagas pela massa dos 
emolumentos, P. 30 ag. 1838. Man- 
dou* se abonar mensalmente aos com- 
mandantes das praças, fortalezas, 
postos militares e fiscaes do Estado 
da índia, a quantia de 2f$500 réis, 
moeda do paiz, para despezas de ex- 
pediente, P. 27 jul. 1858. (Vid. dele- 
gações.) 

EXPLORAÇÕES SCIENTIFICAS— 
Exigiu-se da faculdade de philosopbia 
da universidade a indicação dos obje- 
ctos sobre que mais particularmente 
quizesse que se fizessem observações 
e estudos na exploração do ultramar, 
P. 2 ag. 1850 (Col. ger.). Convidada 
a sociedade pharmaceutica para o 
mesmo fim, P. 2 ag. 1850. Encarre- 
gada a academia real das sciencias de 
Lisboa de preparar as convenientes 
instrucções para exploração scientifi- 
ca das prov. ultr., P. 2 ag. 1850 
(Ibid.). Perguntou-se á escola poly- 
technica se algum d'entre os seus 
lentes quereria encarregarse d'essa 
exploração, P. 2 ag. 1850 (Ibid.). Aa- 
thorísadas as despezas doesta expio- 
ração, L. 17 mar. 1851 (Ibid.;. No- 
meado um naturalista para explorar 
as possessões porluguezas d' Africa, 
D. 10 abr. 1852 (Ibid.). Condições 
d'um contracto a celebrar com o 
súbdito austríaco Ladislau Amerígo 
Magyar para a exploração da prov. 
d'Angola, suas dependências e sertões 
confinantes, Parecer do conselho ol* 
tramaríno de 24 fev. 1854 (Annaes), 
P. 20 abr. 1854. Condições de outro 
contracto com o physico-mór da prov. 
de Moçambique Jacques Nicolau de 
Salis Celerína para uma exploração 
scientifica nos sertões entre a costa 
oríental e occidental d*Africa. Parecer 
do mesmo conselho de 31 jan. 1854 
(Annaes). Authorisação e instrucções, 
P. 31 maio 1854 (Ibid.). Ordem ao 
gov. ger. da prov. de Moçambique 
para prestar ao naturalista Dr. U- 
vingston a protecção e favor de que 
carecesse em sua viagem de explora- 
ção na Africa oríental, Ps. 17 out. e 
31 dez. 1855 (Col. ger.). Ordem aos 
gov. das prov. d' Africa para presta- 
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rem todos os aoiilios e bons officios 
aos viajantes que fizessem viagens de 
exploração scíentifica no continente 
africano, P. 10 fev. 1857. Recommen 
dando ás authoridades do ultramar, 
qne protegessem orna senhora allemã 
que se propunha fazer uma viagem 
scientifica pelas possessões portugue- 
288, P. 7 maio 1857 (Col. ger.). Or- 
dem para se facilitarem em Gabo 
Terde todas as indagações que em 
l>otanica e zoologia ali quizesse fazer 
um naturalista inglez, P. 10 dez. 
4857 (Ibid.)* Idem ao gov. ger. da 
prov. de Moçambique para prestar 
auxilio ao Dr. David Livingston em 
sua viagem de exploração ao interior 
d' Africa. P. 18 jau. 1858 (Annaes). 
Prevenido o Dr. Livingston de que se 
lhe prestaria todo o auxilio na sua 
exploração, P. 31 dez. 1858 (Col. 

Ser.)- Que o naturalista encarregado 
a exploração scientifica da prov. 
d^Angola fosse redigir os seus relató- 
rios em Lisboa, onde continuaria a 
receber uma prestação mensal, P. 23 
mar. 1860 (Ibid.). Nomeado José 
d^Ancbieta para fazer a exploração 
zoológica das possessões portuguezas 
d'Africa occidental, sob certas condi- 
ções, P. 21 mar. 1866 (Ibid.). Re- 
commendou-se auxilio e protecção a 
qaaesquer pessoas que pretendessem 
fazer estudos de exploração scientifi- 
ca na prov. de Moçambique, ou por 
ali passassem com esse fim para o 
interior, P. 16 jun. 1869. Authorisa- 
do o gov. a organisar e subsidiar uma 
expedição scientifica, destinada a ex- 
plorar os territórios comprehendidos 
entre as prov. d'Ângola e Moçambi- 
que» L. 12 abr. 1877. Authorisado o 
gov. a conceder a José d' Anchieta, 
explorador zoologo da prov. de An- 
gola, uma prestação mensal de 75f90OO 
réis, no caso de impossibilidade phy- 
síca para continuar os seus trabalhos, 
Li. 28 jun. 1882 (Diário do governo). 
Encarregado Francisco Newton de 
estudar a fauna da ilha de Timor e 
de coliigir informações quanto á sua 
ikielhòr exploração agrícola, P. 15 
ont. 1895. Encarregado o mesmo da 
exploração botânica e. zoológica em 
Cabo Verde e Guiné, P. 19 ag. 1898. 



Instrucções para ellas na prov. d*An- 
gola, P. 7 jan. 1899. 

EXPLOSIVOS — Vid. penas. 

EXPORTAÇÃO— Prohibida a ex- 
portação de certas mercadorias do 
reino, Ord. de D. Manuel, Uv. Y, tit. 
88.^ Reduzidos os direitos de expor- 
tação dos géneros e mercadorias ex- 
portadas d'Angola e Benguelia para 
o reino, pelo tempo^ de dez annos, 
Alv. 6 dez. 1825 (Col. ger.). Appro- 
vou-se, que fosse declarada liv^e no 
Estado da índia a exportação de 
quaesquer artigos de commercio, pa- 
gos que fossem os competentes direi- 
tos, P. 30 dez. 1845. Os exportado- 
res de géneros e mercadorias nacio- 
naes para as prov. ultr. foram 
desligados da obrígação da fianç^ de 
que trata o art. 3.® do dec. de 16 
jan. 1837, D. 18 nov. 1852. Revoga- 
do um edital do gov. da prov. de 
Macau, Solor e Timor, que prohibia 
temporariamente a exportação d*ar- 
roz importado na cidade de Macau, 
P. 28 jul. 1855. Approvada a prohi- 
bicão temporária de exportação de 
mantimentos da prov. de Moçambi- 
que, attenta a escassez d'elles, P. 8 
set. 1858 (Gol. ger.). Relevada a res- 
ponsabilidade do gov. ger. da prov. 
d' Angola, por haver tolhido a expor- 
tação de cereaes, em uma crise ali- 
mentícia, P. 15 nov. 1858 (Ibid.). 
Approvada a concessão de licença 
para exportação de duzentos moios 
de milho para fora da prov. de Cabo 
Verde, P. 25 out. 1862. Só se consi- 
dera consummada, quando se effectua 

desembarque das mercadorias em 
porto difíerenie d'aquelle d'onde pro- 
cedem, P. 13 fev. 1864. O bilhete do 
despacho de exportação e a guia de 
embarque foram substituídos no Es- 
tado da índia por dois bilhetes de 
despacho, um sellado e outro não, P. 

1 ag. 1877. Prohibida a exportação 
pelos portos do dist. de Diu de espi- 
rito nativo extraído de sura da pal- 
meira, P. 1 jun. 1885. Permittida a 
exportação pelas alfandegas do dist. 
de Diu de espíritos nativos fabricados 
no mesmo distrícto, uma vez que 
fossem despachados em expedição e 
viagem para portos fora da índia in- 
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gleza, OQ portugueza, P. i fev. 1886. 
Regulada a dos productos africanos 
pelos portos do dist. do Gongo, P. 30 
jun. 1888. Regulamento provisório 
do movimento de mercadorias nos 
portos do dist. do Congo, app. por 
P. 5 fev. 1889. (Vid. algodão, direi- 
tos, estatistica, impostos mnnicipaes, 
ópio, semente.) 

EXPOSIÇÕES — Mandarara-se ir 
productos das prov. ultr. para a ex- 
posição que devia ter lugar em Lis- 
boa na primavera de 1856, P. 9 ag. 
1855 (Gol. ger.). Anthorísadas as 
despezas para uma exposição agríco- 
la, industrial e manufactureira no Es- 
tado da índia, P. 31 mar. 1860 (An- 
naes). Ordenada em Lisboa uma ex- 
posição ger. dos productos das indus- 
trias do reino e das prov. nltr., a 
fi m de se escolherem os que deviam 
ser mandados á exposição universal 
de Londres, D. 10 abr. 1861. Ins- 
tracções aos gov. acerca das espécies 
de productos industriaes e agrícolas 
que convinha serem enviados á ex- 
posição universal de Londres, trans- 
portes dos mesmos, indicação de va- 
lores, etc., Ps. 27 e 30 abr. 1861. 
Ordenaram-se exposições agrícolas e 
industriaes nas capitães das prov. 
ultr., P. 26 set. 1864. Instrucções 
aos gov. para convidarem os produ- 
ctores a concorrer á exposição inter- 
nacional do Porto, P. 3 dez. 1864. 
Nomeada uma commissão para clas- 
sificar os productos das prov. ultr., 
que houvessem de concorrer á expo- 
sição do Porto, P. 30 jan. 1865 (Gol. 
ger.). Ordem aos mesmos gov. para 
se corresponderem directamente com 
uma commissão nomeada em todos 
os assumptos attinentes á dita expo- 
sição, P. 18 fev. 1865. Greada uma 
commissão central directora e um 
conselho director para regular os 
trabalhos preparatórios para a expo- 
sição universal de Paris, D. 12 jul. 
1865. Recommendou-se aos gov., que, 
entendendo-se directamente com a 
commissão encarregada dos trabalhos 
preparatórios para a eiposição uni- 
versal de Paris, ou com a 5.* secção 
da mesma commissão, promovessem 
tudo quanto fosse conducente para 



que as industrias das prov. ultr. fos- 
sem devidamente representadas, P. 
26 dez. 1865. Regulamento das ex- 
posições dos productos ultramarinos, 
D. 26 jan. 1871. Authorisada uma 
em Goa de objectos concernentes á 
historia e archeologia indiana e de 
todos os artigos e productos que in- 
teressassem ás artes, á industria e i 
agricultura, P. 24 maio 1890. Orde- 
nou-se a formação de coUecções dos 
productos naturaes das prov. ultr., 
que, por não serem ainda artigos de 
commercio, não pudessem concorrer 
por outra forma á exposição por- 
tuense de productos coloniaes, OU 
circ. 1 1 out. 1892. Instrucções para 
a exposição de productos da indus- 
tria portugueza na Africa oriental, 
app. por P. de 8 fev. 1896. Organi- 
sação dos serviços da secção portu- 
gueza da exposição universal de Pa- 
ris em 1900, D. 12 nov. 1898. Ins- 
tracções ao gov. da prov. de S. Tho- 
mé e Principe sobre o collecciona- 
mento de productos para esta expo- 
sição, Of. 20 jan. 1899. Exposições 
biennaes nas capitães dos distríctos 
administrativos, com recompensas e 
prémios aos expositores, D. 9 nov. 
1899. 

EXPROPRIAÇÕES— Declaradas em 
vigor em todas as prov. ultr. as leis de 
23 jul. 1850, 17 set. 1857 e 8 jun. 
1859, sobre expropriações por utilida- 
de publica, competindo aos gov. deter- 
minar as mesmas expropriações^ D. 13 
jul. 1864. Ordem aos gov. para estuda- 
rem e proporem as modificações que 
julgassem necessárias nas leis sobre 
expropriações por utilidade publica, 
postas em vigor no ultramar por este 
decreto, P. 25 jul. 1864 (Annaes). 
Pertencem ao conselho administrati- 
vo da Guiné as attribuições que pelo 
ari. 2.^' do dec. de 13 jul. 1864 são 
da competência dos conselhos de go- 
verno, no tocante a expropriações por 
utilidade publica, D. 5 nov. 1898. 
Expropriação de terrenos dos indí- 
genas em Africa, D. 2 set. 1901. 
(Vid. custas.) 

EXTRADIÇÃO — Observou-se ao 
gov. da prov. de Macau e Timor, que 
não devia continuar a entregar cri- 
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mínosos de oatras nações, sem lei, 
oa tratado^ que para isso o authori- 
sasse, P. 11 out. 1869. Permittida 
entre os governos de Macau e da co- 
lónia íngleza de Hong-Kong, P. 26 
abr. 1880. Ordem para serem cum- 



pridas as estipulações da convenção 
de extradição com a Itália, em rela- 
ção a súbditos italianos que passem 
pelos portos da prov. de Cabo Ver- 
de, P. 25 jun. 1891. (Vid. conven- 
ções, criminosos.) 



F 



FABRICAS — Favorecendo as de 
lanificios, D. 24 jul. 1779. Idem as 
<)e fiação e tecelagem de algodão, 
Jílv. 27 abr. 1797. Permitlido o es- 
tabelecimento d'ellas no ultramar, 
A\y. 1 abr. 1808. Mandou-se calcu* 
lar a quantidade de enxárcia manu- 
facturada pela fabrica de Catary em 
Pedroiços, a fim de evitar a impor- 
tação, livre de direitos, no ultramar, 
de enxárcia extrangeira, como na- 
cional. Aviso de 12 nov. 1812. Ex- 
tinctos o arsenal do exercito e a 
fabrica de pólvora no Estado da 
lodia, dandose destino ao pessoal 
ali empregado e ao material d'es- 
ses estabelecimentos, D. 25 nov. 
1869. (Vid. industrias.) 

FACULTATIVOS — Declarando ao 
gov. ger. da prov. de Cabo Verde, 
qae Ibe compete designar o lugar 
onde devem residir os do quadro de 
saade da mesma prov., P. 31 jan. 
1848. Authorisadaa gratificação men- 
sal de 5^000 réis a um cirurgião 
militar, que foi mandado servir na 
ilha de Maio, P. 12 fev. 1848. Or- 
dem ao gov. ger. do Estado da ín- 
dia para mandar para Timor um ci- 
rurgião habilitado pela escola medi- 
co-cirurgica de Goa, na qualidade de 
cirurgião de 2.* classe, e com o or- 
denado e vantagens estabelecidas no 
dec. de 11 dez. 1851, P. 28 set. 
1855. Os empregados de saúde pro- 
vidos, na conformidade do dec. de 
11 dez. 1851, em lugares da prov. 
de Moçambique, venciam as suas 
gratificações desde o dia em que che- 
gavam á capital da prov. e os soldos | 



desde o dia da sabida do Estado da 
índia, P. 4 ag. 1856. Em circumstan- 
cias ordinárias não compete á fazen- 
da pagar a despeza de cavalgaduras 
de serviço dos facultativos, mas é 
conveniente que o façam as camarás 
municipaes, P. 11 abr. 1857. Os ci- 
rurgiões dos quadros de saúde das 
prov. ultr. não podiam ser adminis- 
tradores de concelho, P. 30 jan. 1858. 
Resolvidas algumas duvidas com res- 
peito a gratãcações de facultativos 
empregados no serviço clinico dos 
corpos, em alguns pontos da prov. 
de Angola, P. 6 jul. 1858. Providen- 
cíouse paraque na cidade da Praia 
de S. Thiago de Cabo Verde houves- 
se sempre os facultativos necessários 
para o tratamento das doenças, P. 
29 nov. 1858. Os gov. não devem 
conceder licenças aos facultativos pa- 
ra sahirem dos lugares onde tiverem 
sido mandados servir, sem ouvir o 
chefe de serviço respectivo, P. 17 
jan. 1861. Approvada provisoriamen- 
te a nomeação de um para servir na 
prov. de Pragana Nagar Avely, com 
o vencimento de 40 xeraflns mensaes 
e uma gratificação também mensal 
de 7^000 réis, P. 27 out. 1863. 
Ordenouse, que fosse destacado um 
facultativo para a colónia de Capan- 
gombe, díst. de Mossamedes, P. 24 
fev. 1864. Vencimentos que tinham 
os da armada, quando empregados 
no serviço dos hospitaes militares em 
terra, P. 12 out. 1865. (Vid. D. 2 
dez. 1869.) Reforma no posto imme- 
diato com os respectivos soldos aos 
dos quadros de saúde, L. 3 abr. 1867. 
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Negouse a José Dionysio Carneiro 
de Souza e Faro a concessão das 
honras e regalias militares de facul- 
tativo de 2.' classe do quadro da 
prov. de S. Thomé e Príncipe. P. 30 
abr. 1869. Facultativos, e pharma- 
ceuticos dos quadros de saúde; con- 
dições, soldos, vantagens e maiscir- 
cumstancias, D. 2 dez. 1869. A gra- 
duação dos facultativos de 2/ classe 
regula-se para todos os effeitos pela 
antiguidade, postoque tenham sido 
approvados em escolas de differenfes 
cathegorias, Of. 3 jan. 1870. Com- 
pete aos gov. a collocação dos facul- 
tativos dos quadros de sande, não se 
preterindo os princípios da justiça, 
nem o respeito pelas hierarchias es- 
tabelecidas nas leis e regulamentos 
militares, Of. 2 jun. 1870. Deveres 
communs a todos, seja r^iaà fôr a sua 
situação na hierarchia medica dos 
quadros de saúde, P. 25 jan. 1872. 
Aos facultativos militares do Estado 
da índia só podem ser abonadas as 
gratiflcações autborísadas pelo dec. 
de 30 abr. 1874, Of. 30 jun. 1874. 
Vencimentos dos facultativos e dos 
pharmaceuticos em serviço depois de 
reformados, D. 3 dez. 1874. Os gov. 
devem informar acerca do seu pro- 
cedimento, pertençôes, promoção e 
reforma, P. 5 maio 1877. A disposi- 
ção do art. 50.® do dec. de 2 dez. 
1869, que reorganisou a força do 
ultramar, não lhes éapplicavel.P. 23 
maio (877. Creados mais cinco lu- 
gares de facultativos civis nas Novas 
Conquistas, Estado da índia, D. 14 
dez. 1880. Informações que devem 
acompanhar as propostas e requeri- 
mentos para promoção e reforma dos 
facultativos e pharmaceuticos dos 
quadros de saúde, P. 19fev. 1883. 
Vantagens concedidas aos facultativos 
reformados dos quadros de saúde, 
que forem admittidos em commissão 
ao serviço de saúde das prov. ult., 
L. 28 maio 1884. Não tem melhoria 
de reforma os facultativos reforma- 
dos que servem por commissão n'uma 
localidade, mas só os que são no- 
meados para desempenhar todas as 
obrigações dos facultativos dos qua- 
dros, incluindo-se entre ellas a de 



destacarem para differentes localida- 
des, Of. 25 abr. 1888. Recommen- 
dada ao conselho da escola medica 
cirúrgica de Nova Goa a exigência 
do reconhecimento legal de todos os 
documentos apresentados pelos can- 
didatos aos lugares de facultativos do 
ultramar, Of. 7 maio 1888. Deve con- 
siderasse em vigor o dec. de 2 dez. 
1869 para o effeito de augmento dè 
soldo dos facultativos dos quadros de 
saúde, por diuturnidade de serviço, 
Of. 17 maio 1892. A precedência en- 
tre os facultativos navaes e dos qua- 
dros de saúde, quando concorram em 
serviço, é regulada só pelas gradua- 
ções militares, e em egualdade de 
graduações pela antiguidade, Of. 20 
nov. 1894. Não era applicavel aos fa- 
cultativos e pharmaceuticos o dispos- 
to no art. 3.^ da lei de 8 jul. 1863, 
que mandava contar pelo dobro aos 
officiaes do exercito e da armada o 
tempo de serviço de èampanba, Of. 
16 jan. 1895. Os facultativos, embo- 
ra habilitados com o curso de phar- 
macia, não podem exercer cumulati- 
vamente a medicina e a pbarmacia, 
Of. 4 set. 1895. Os nacionaes, ou ua- 
turalisados, com o curso completo da 
escola de medicina de Bombaim, po- 
dem exercer a clinica no Estado da 
índia, Of. 10 mar. 1896. Documentos 
que devem instruir os processos para 
reforma, exoneração e promoção dos 
facultativos dos quadros de saúde, 
Of. circ. 4 maio 1897. Vencimentos 
dum facultativo de 1.* classe que 
substituiu o sub chefe do serviço de 
saúde da Guiné e de um segundo 
pharmaceutico que substituiu o pri* 
meiro, Of. 24 ag. 1897. Os habilita- 
dos pelas escolas de Galcuttá e Ma- 
drasta foram equiparados aos da es* 
r^la de Bombaim, no Estado da Ín- 
dia, Of. 20 set. 1897. Elevado a 35 
o numero de aspirantes a facultati- 
vos do ultramar, D. 22 jun. 1898. Ex- 
tensivas aos facultativos e pharma- 
ceuticos dos quadros de saúde as re- 
galias estabelecidas no art. 7.® do 
dec. de 11 dez. 1851 para os oflSciaea 
do exercito e da armada. L. 1 set. 
1899. O numero de annos a que se 
refere o S 2."" do art. 103.'' da lei de 
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minosos de outras nações, sem lei, 
on tratado, que para isso o authorí- 
sasse, P. 11 ont. 1869. Permittida 
eotre os governos de Macau e da co- 
lónia ingleza de Hong-Kong, P. 26 
abr. 1880. Ordem para serem cum- 



pridas as estipulações da convençSo 
de extradição com a Itália, em rela- 
ção a súbditos italianos que passem 
pelos portos da prov. de Cabo Ver- 
de, P. 25 jun. 1891. (Vid. conven- 
ções, criminosos.) 



F 



FABRICAS — Favorecendo as de 
laníficios, D. 24 jul. 1779. Idem as 
de fiação e tecelagem de algodão, 
Alv. 27 abr. 1797. Permittido o es- 
tabelecimento d'ellas no ultramar, 
AIt. 1 abr. 1808. Mandou-se calcu* 
lar a quantidade de enxárcia manu- 
facturada pela fabrica de Catary em 
Pedroiços, a fim de evitar a impor- 
tação, livre de direitos, no ultramar, 
de enxárcia extrangeira, como na- 
cional. Aviso de 12 nov. 1812. Ex- 
tinctos o arsenal do exercito e a 
fabrica de pólvora no Estado da 
Índia, dandose destino ao pessoal 
ali empregado e ao material d'es- 
ses estabelecimentos. D. 25 nov. 
1869. (Vid. industrias.) 

FACULTATIVOS — Declarando ao 
gov. ger. da prov. de Cabo Verde, 
que Ibe compete designar o lugar 
oode devem residir os do qua-lro de 
saode da mesma prov., P. .31 jan. 
1848. Aothorísadaa gratificação men- 
sal de 5Ó000 réis a um cirurgião 
militar, qoe foi mandado servir na 
ílba de Maio, P. 12 fev. I8P5. Or- 
dem ao gOT. ger. do Estado da ín- 
dia para mandar para Timor um ri- 
mrgião habilitado pela es^rola medi- 
eo-drargica de G*'j3. na \|ua!i jade de 
dmrgiSo de 2.^ ciasse, e com o or- 
denado e vantagens estab<ele^idas lyj 
dec. de 11 d«z. l^vSI. P. A -^L 
1855. Os emprf:^i4m de »ude pro- 
vidos, na c/>aformiJade do le»:. de 
II dez. 1851. rroi ;a^ire* U i^t-^t. 
de Moçambcque, Trr&^rhm a^ su^* 
gntificaçjes drí-i^ o jia rm jn^ ^te- 
fava» ã c)(flU. U pror, t 'a bÀk** 



desde o dia da sabida do Estado da 
índia, P. 4 ag. 1856. Em circumstan- 
cias ordinárias não compete á fazen- 
da pagar a despeza de cavalgaduras 
de serviço dos facultativos, mas é 
conveniente que o façam as camarás 
municipaes, P. 11 abr. 1857. Os ci- 
rurgiões dos quadros de saúde das 
prov. ultr. nâo podiam ser adminis- 
tradores de concelho, P. 30 jan. 1838. 
j Resolvidas algumas duvidas com res- 
; peito a gratiítcaç5es de facultativos 
I empregados no serviço clinico dos 
; cor[K)s, em alguns pontos da prov. 
: de Angola, P. 6 jul. 1838. Províden- 
ciou-se paraque na cidade da Praia 
de S. Tbiago de CaliO Verde houves- 
se sempre os facultativos necessários 
para o tratamentr> das doenças, P. 
29 nov. 1858. Os gov. nã»; devem 
conceder licenças ao.s facultativos pa- 
ra sahirem dos lugares onde tiverem 
sido mandados servir, sem ouvir o 
chefe de serviço respectivo, P. 17 
jan. 1861. Approvada provisoriamen- 
te a nomeação de um para servir na 
prov. de Pragana Nagar Avel). com 
o vendmento de V) xerafins mensaes 
e uma gratificação também mensal 
de Tô-Xió réis P. 27 out. 18«3. 
Ordenou- -e. que fo-í^e destacado um 
facuitatívo para a colónia de ^^pan- 
l/.uiXy:. 'iiíl de ifos*amedes. P. 2i 
fev. |%6l. V<:r>imeriV/i que tinham 
frt li annada. ^nanio ^,ríiprf:^julfA 
r>v i^rri/y doi .V.^pita^* msiitarés em 
trSTi, P. 12 >a: i^',r,, Ví4, D. 2 
'irz. i*i^/J h^A.rLk u'3 i/ihtfj ííuíht- 
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ptuando os que se acharem com li- 
cença registada, ou da junta de saú- 
de, e os que exercerem qualquer 
commissSo sem caracter de serviço 
militar, P. 7 maio 1863. Permitlido 
aos ofQciaes superiores do exercito do 
reino trajarem á paizana fora do ser- 
viço, Ord. do exercito 44 out. 1868 
(Col. ger.). 

FAZENDA MILITAR-Authorisado 
o gov. ger. do Estado da índia a pro- 
pôr as alterações necessárias á admi- 
nistração do fardamento e despezas 
económicas dos corpos do exercito 
do mesmo estado, fazendo logo exe- 
cutar as alterações que não careces- 
sem de autborisaçSo legislativa, P. 20 
out. 1853. Authorisado o mesmo gov. 
a pôr em execução o systema de 
administração da fazenda militar do 
exercito do reino, na parte concer- 
nente a abono de massas para farda- 
mentos, P. 28 nov. 1856. Greado na 
capital da prov. de Moçambique um 
conselho permanente de administra- 
ção de massas e fardamento, devendo 
regular- se pelas prescrípções do reg. 
de 18 set. 1844 e mais disposições 
posteriores, D. 9jul. 1862. Authorisa- 
do o gov. ger. do Estado da índia a 
suspender a execução da lei de fa- 
zenda de 21 jul. 1863, com relação á 
despeza de uma terça parte da força 
do exercito pertencente ás armas de 
infanteria, caçadores e cavallaria, P. 
20 out. 1863. Posto em vigor no ul- 
tramar o reg. da administração da fa- 
zenda militar de 16 set. 1864, D. 2 
dez. 1869. Alterações que o dec. de 
17 dez. 1869 e o reg. de 9 maio 1870 
fizeram no reg. da fazenda militar de 
16 set. 1864, postas em vigor na 
prov. d*Angola, P. 11 set. 1877. As 
arrematações feitas pelos conselhos 
dos batalhões do regimento de infan- 
teria do ultramar ficam dependentes 
da approvação das respectivas juntas 
da fazenda, P. 7 jan. 1879. Applica- 
dos aos corpos do ultramar e ao de- 
posito de praças do ultramar as alte- 
rações aos regulamentos de 16 se- 
tembro 1864 e 21 novembro 1866, a 
que se refere o dec. de 1 set. 1892, 
D. 15 set 1892. A quem incumbe o 



serviço da fazenda militar. Of. 31 jan. 
1902. 

FAZENDA NAVAL — Instrucções 
para o serviço da fazenda a bordo 
dos navios de pequena lotação em- 
pregados na marinha colonial, appr. 
por P. 30 dez. 1891. 

FAZENDA PUBLICA- Capitulos do 
seu regimento relativos ao ultramar, 
de 20 nov. 1591. Regimento do pro- 
vedor da fazenda publica do reino 
d'Angola de 9 abr. 1666. Forma e 
processo das arrematações das ren- 
das da real fazenda, Alv. 19 jul. 1765. 
Authorisado o governo a continuar a 
arrecadar todos os impostos, contri- 
buições e mais rendimentos públicos 
nas prov. ultr^e a applicar o seu pro- 
ducto ás despezas do estado, no anno 
económico de 1838-1839, L. 9 abr. 
1838. Os gov. não podem ordenar 
despezas, que não estejam authorísa- 
das por lei, ou determinadas pelo 
ministério, excepto em casos urgen- 
tes, ouvindo previamente o conselho 
do governo e a junta da fazenda, D. 
28 set. 1838. Approvado provisoria- 
mente um plano de administração da 
fazenda publica na Guiné portugaeza, 
P. 24 dez. 1838. Mandaram-se obser- 
var as solemnidades da lei na arre- 
matação dos rendimentos públicos, e 
que a adjudicação não fosse feita se- 
não a indivíduos que estivessem qui- 
tes com a fazenda e abonados com 
fiança idónea, P. 31 jan. 1839. De- 
clarou-se, que competindo por via de 
regra ás juntas da fazenda o ordena- 
mento das despezas, podiam todavia 
os gov. ordenar, sob sua responsabi- 
lidade pessoal e por meio de porta- 
ria, algumas despezas extraordiná- 
rias, quando não houvesse possibili- 
dade de convocar a respectiva junta, 
P. 28 jun. 1841. As quantias recebi- 
das a mais pelos empregados públi- 
cos, a titulo de vencimentos, devem 
ser por elles restituidas á fazenda, e 
na sua falta são responsáveis as ao- 
thoridades que authorisaram taes pa- 
gamentos, Ps. 17 out. 1842. Appro- 
vada uma portaria do gov. ger. do 
Estado da índia, relativa á cobrançt 
da renda de mantimentos e especia- 
rias, classificação de boticas e matrí- 
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^ola de botiqaeiros nas ilhas de Goa» 
'W. 27 fev. 1843. Authorisada a 
«missão de 12:OOOi9íOOO réis em bi- 
lhetes da fazenda publica, admissiveis 
«m certa proporção uo pagamento de 
^JUvidas á fazenda na proT. de Moçam- 
9)iqQe; resgate d'esses bilhetes, etc, 
^M>. 29 dez. 1852. Participoa-se ajun- 
ta da fazenda da prov. d Angola, que 
ministério não podia habilital-a com 
fundos necessários para a extinç- 
ão do seu deficit, por não haver no 
^orçamento verba alguma com tal des- 
'•ino, P. 16 jun. 1835. Authorisado o 

Sovemo a despender até á quantia de 
0:00(MÍOOO réis, para auxiliar o co- 
Are da fazenda publica da prov. de 
Cabo Verde, no anno económico de 
^806-1867, L. 21 jun. 1866. Regula- 
mento para a organisação da fazenda 
publica na Guiné portugueza, D. 14 
«br. 1869. Nos dist. de Benguella e 
!Mo8samedes está a cargo dos respe- 
ctivos gov., debaixo da immediata di- 
recção e fiscalisação da junta da 
fazenda publica, D. 6 dez. 1869. No- 
meada uma commissão para propor 
um plano de reorganisação da fazenda 
publica no ultramar, P. 12 out. 1880. 
Instrucções para o serviço da admi- 
nistração da mesma nos concelhos do 
Estado da índia, D. 2 ag. 1881. Re- 
gulamento da administração da fazen- 
da publica nos dist. de Lourenço 
Marques, Inhambane e Quelimane, 
app. por P. de 3 ag. 1883. Attribui- 
ções do escrivão de fazenda da capi- 
tal da prov. de Moçambique, D. 24 
nov. 1883. Ordem ás juntas da fazen- 
da para enviarem mensalmente ao 
ministério relações das operações 
financeiras realisadas, quer por em- 
préstimos, quer por supprimento de 
fundos, a curto praso, com authorí- 
sação superior, P. 25 jul. 1885. For- 
ma da correspondência, para infor- 
mações e esclarecimentos entre os 
directores, ou secretários geraes dos 
miuisterios e os chefes da direcção 
^eral de contabilidade publica, D. 17 
jun. 1886. Gentralisados na direcção 
geral da fazenda todos os serviços 
geraes do estado, da competência da 
direcção geral de contabilidade pu- 
blica, a qual se corresponde directa- 



mente, nos assumptos que lhe são 
referentes, com todas as authoridades, 
direcções e repartições, dentro e fora 
do reino, D. 17 jun. 1886. Organisa- 
ção das direcções geraes das contri- 
buições directas, dos próprios nacio- 
naes, da thesouraria e da repartição 
do gabinete do ministro da fazenda. 
Quadro dos empregados da agencia 
flnancial em Londres e da pagadoría 
geral do ministério da fazenda, D. 26 
jul. 1886. A administração superior 
da fazenda publica nas prov. ultr. 
devia corresponder-se com o minis- 
tério da marinha e ultramar por in- 
termédio da repartição de contabili- 
dade do ultramar, D. 29 jul. 1886. 
Approvado o regulamento da cobran- 
ça das dividas activas da fazenda pu- 
blica na prov. de S. Thomé e Principe, 
Of. 25 nov. 1886. O serviço da fazenda 
nos districtos e ainda nos concelhos 
importantes é exercido por escrivães 
de fazenda e recebedores de l.*e2.* 
classe, D. 20 dez. 1888. As tabeliãs 
e contas da receita e despeza são 
formuladas como iguaes contas na 
metrópole, com relação a cada dis- 
trícto (Ibid.). Applicado ao ultramar 
o reg. geral da administração da 
fazenda publica, de 4 jan. 1870 
(Ibid.). Escripturação nas repartições 
de fazenda provinciaes e administra- 
ção da fazenda publica nos concelhos, 
Reg. 7 nov. 1889. A administração 
d*ella está a cargo das repartições de 
fazenda provinciaes (Ibid.). Regula- 
mento geral da administração da 
fazenda e contabilidade publica, app. 
por D. de 7 nov. 1880. As attribui- 
ções conferidas aos gov. pelo dec. de 
20 dez. 1888 e reg. de 7 nov. 1889, 
são exercidas por quem fizer as suas 
vezes, nas suas faltas, ou impedimen- 
tos, Of. 3 mar. 1890. Os escrivães e 
thesoureiros das alfandegas, quando 
accumulam com os seus cargos adua- 
neiros as funcções de escrivães de 
fazenda e de thesoureiros districtaes, 
ou concelhios, teem direito ás quotas 
; de cobrança e multas, P. 20 mar. 

1891. Organisação da fazenda publi- 
ca na Guiné Portugueza, D. 21 maio 

1892. Administração da fazenda pu- 
blica na prov. de Cabo Verde, D. 24 
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dez. 1892. OrgaDÍsaç3o dos serviços 
da fazenda no Estado da índia, D. 29 
dez. 1892. Ordem ao gov. ger. da 
prov. de Moçambique para fazer cum- 
prir com todo o rigor nas repartições 
de fazenda districtaes o regulamento 
geral da administração da fazenda 
publica e de contabilidade de 7 nov. 
1889, P. 10 abr. 1893. Estado da 
fazenda publica, Relatório que prece- 
de o dec. de 28 jnn. 1894. Ordem 
ao ^0?. ger. da prov. d'AngoIa para 
fazer dar inteiro cumprimento aos 
regulamentos de fazenda e contabili- 
dade publica de 7 nov. 1889, P. 30 
jul. 1894. Os serviços que estavam 
commettidos á extincta repartição 
superior das contribuições directas da 
prov. d'Angola passaram para a re- 
partição de fazenda provincial, D. 31 
jan. 1895. Estado da fazenda publica 
do reino. Authorisado o governo a 
proceder á cobrança dos impostos e 
demais rendimentos públicos e appli- 
car o seu producto ás despezas au- 
tborisadas no exercício de 1895-1896, 
D. 28jun. 1895. Nomeada umacom- 
missão para estudar a questão da fazen- 
da e formular os projectos necessários, 
no sentido de melhorar os serviços fa- 
zendarios; sobretudo no que podesse 
concorrer para o augmento das re- 
ceitas, P. 3 fev. 1896. A transferen- 
cia de fundos d'uns para outros co- 
fres da mesma prov. é da attribuição 
dos empregados superiores da fazen- 
da, não podendo ser impedida pelos 
gov. de districto, Of. circ. 21 maio 
1896. Recommendada a rigorosa 
observância do regulamento geral da 
administração da fazenda e contabili- 
dade publica na arrecadação das recei- 
tas e applicação d'estas ás despezas 
publicas, P. 20 abr. 1897. Inspecções 
ás repartições de fazenda, D. 16 jun. 
1898. Regulamento dos serviços de 
fazenda na prov. d' Angola, app. por 
D. de 11 ag. 1898. Instrucções para 
regular a execução do § 2.^ do art. 6.^ 
do dec. de 16 jun. 1898,P.circ. 31 ag. 
1898. Reconstituida a repartição de 
fazenda da Guiné, P. 23 dez. 1899. 
Reorganisação do serviço da fazendr 
publica nas prov. ultr. e na direcção 
geral do ultramar. Pessoal, vencimen- 



tos e atlribuições, D. 14 set. 1900. 
Applicados ás prov. ultr. o regula- 
mento geral de contabilidade publica 
de 31 ag. 1884 e demais providen- 
cias auxiliares e complementares e o 
regulamento geral da administração 
da fazenda publica de 4 jan. 1870, 
D. 14 set. 1900. Delerminou-se, que 
a execução do dec. de 14 set. 1900 
fosse provisoriamente regulada pelas 
disposições dos regulamentos de 7 
nov. 1889, P. 11 fev. 1901. Arrema- 
tação e adjudicação dos rendimentos 
da fazenda em hasta publica, D. 3 
out. 1901. Regulamento geral da 
administração da fazenda e contabi- 
lidade publica, app. por D. de 3 out. 
1901. Inspecção geral no ministério, 
repartições superiores e subalternas 
da fazenda no ultramar, pessoal, ven- 
cimentos, etc., D. 3 out. 1901. Como 
deve effectuar-se a transferencia de 
fundos para os cofres dos concelhos 
do dist. de Timor e para outros ex- 
tranbos ao districto, Of. 26 set. 1902. 
(Vid. contas, delegações da fazenda, 
despezas publicas, empregos da fa- 
zenda, governadores, e dec. de 1 
dez. 1869.) 

FEIRAS— Recommendou-se o res- 
tabelecimento das feiras do Doudo, 
Beja e Lucamba, na prov. d'Angola, 
P. 31 fev. 1839. Ordem ao gov. ger. 
doesta prov. para providenciar a fim 
de serem as feiras livres de impostos, 
P. 29 dez. 1858 (Col. ger.). Appro- 
vada a nomeação d'um director para 
a de Cassange, P. 8 out. 1882. Re- 
gulamento para as feiras nos prazos 
da coroa, da prov. de Moçambique, 
P. p. 31 out. 1892 e P. 11 maio 
1897. 

FEITORIAS— Concedido a Boaven- 
tura José de Mello, com privilegio 
exclusivo por dez annos, o estabele- 
cimento d uma feitoria de commercio 
em Cabo Negro, Alv. 18 ag. 1807. 
Providenciou- se para o estabelecimen- 
to d^ellas no valle do rio Cunene, P. 
22 jun. 1855. Prohibido em pontos 
da costa da prov. d' Angola onde não 
houvesse authoridades administrati- 
vas, sem prévio consentimento do 
gov. ger. da prov. Providencias con- 
tra o trafico de escravatura que po- 
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desse ter lugar por intermédio das 
feitorias, D. 27 set. 1856. Ordem ao 
gov. ger. do Estado da índia para se 
não extinguir, nem abandonar a de 
Surraie. P. 9 mar. 1860 (Annaes). 
Determinando a conservação da de 
Surrate na índia e a continuação de 
seus antigos privilégios, P. 9 mar. 
4860 (Col. ger.). (Vid. Guiné.) 

FEITOS COMMERCIAES-São ?is- 
tos por todos os juizes dos tribunaes 
de segunda instancia, não podendo 
ser propostos para julgamento sem 
estarem presentes três d'esses juizes 
ao menos; a confirmação, ou revoga- 
ção das sentenças commerciaes ven- 
ce-se por maioria de votos ; nas cau- 
sas commerciaes julgadas em confe- 
rencia na segunda instancia podem 
os advogados dizer por escrlpto, ou 
aUegar oralmente, D. 15 out. 1874. 

FEITOS DA FAZENDA -Determi- 
nou-se, que no Estado da índia não 
podessem ser despachados a final, 
sem ser ouvido o procurador da fa- 
zenda, Alv. 28 mar. 1617. 

FERIADOS— Regula ram-se nas au- 
las de instrucção primaria da prov. 
de Moçambique, em harmonia com a 
legislação vigente em Portugal, P. 18 
fev. 1863. 

FERIAS JUDiaAES— Approvada a 
transferencia das de setembro e do 
natal para os mezes de dezembro e 
janeiro na comarca de S. Thomé, P. 
13 dez. 1849. (Vid. Regím. de justi- 
ça.) 

FERRO— Mandaram-se ir amostras 
de ferro dos Moraves, em Moçambi- 
que, P. 14 set. 1858 (Col. ger.). 

FESTA NACIONAL- Considerada 
como festa nacional a do seUmo cen- 
tenário de S. António de Lisboa, D. 
19 jul. 1894. 

FESTEJOS — Determinaram-se 
para solemnisar o nascimento de um 
príncipe, D. 3 mar. 1887. 

FESTIVIDADES— Approvou-se, 

Sae a de S. Francisco Xavier em 
oa fosse dirigida pelo administrador 
da igreja e casa do Bom Jesus, P. 21 
mar. 1851. Determinouse, que fosse 
entregue ao prelado da diocese de S. 
Thomé e Príncipe a quantia de réis 
10(MK)00 annualmente para despezas 



de festividades, Ps. 7 jan. 1858 e 10 
maio 1864. 

FIANÇAS — Os livros de fiança das 
ilhas deviam ser entregues ao escri- 
vão de fianças da corte, Ord. de D. 
Nunes de Leão, part. I, Ut. 23.^ 
Approvou se, que as fianças presta- 
das pelos donos dos navios que ex- 
portavam colonos chinas para Havana 
não fossem levaqtadas, sem que se 
provasse por documento que o capi- 
tão, ou sen agente, tinha apresenta- 
do os colonos ao respectivo cônsul 
portuguez com os seus passaportes, 
P. 27 dez. 1858. Exigiuse fiança aos 
carri gadores de marfim e outros gé- 
neros despachados nas alfandegas da 
prov. de Moçambique para o Estado 
da índia, P. 24 jan. 1859. Suscitada 
a observância da port. de 30 maio 
1894, com respeito ás fianças dos 
exactores fiscaes, P. circ. 14 mar. 
1900. Aos réus militares envolvidos 
com indivíduos da classe civil em 
crimes communs p6de ser concedida 
fiança pelos tribunaes ordinários, Of. 
circ. 8 jun. 1900. (Vid. escravatura, 
exportação, rexportação, transito.) 

FIANÇA ÁS CUSTAS- Continua a 
subsistir em Macau em relação a chi- 
nas, P. 2 jul. 1894. 

FIANÇAS EM PROCESSOS CRI- 
MES— Declarado em vigor o dec. de 
10 dez. 1852, D. 18 dez. 1854, L. 
12 maio 1856. São applicaveis ás 
fianças por delictos marítimos as dis- 
posições dos arts. 2.**, 3.® e 4.® do 
dec. de 10 dez. 1852, P. 20 out. 
1865. O juiz não pôde conceder fian- 
ça a presos que não foram postos á 
sua disposição e contra quem não 
pende em juizo processo criminal, ou 
executivo instaurado por alcance, P. 
16 nov. 1877. Fiança nas causas 
crimes em que se interponha recur- 
sos de revista, nas prov. de S. Tho- 
mé e Angola, D. 12 ag. 1880. 

FIANÇAS DOS RESPONSÁVEIS A 
FAZENDA NACIONAL— As juntas da 
fazenda são responsáveis por quaes- 
quer alcances, quando desobrígam os 
fiadores da sua responsabilidade soli- 
daria, P. 7 maio 1841. Não podem 
em geral ser dispensados d'eilas os 
responsáveis á fazenda, nem os fiado- 
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res exonerar-se, por acto puramente 
sea, da responsabilidade em que se 
constituíram, P. 27 fev. 4857. Foram 
occasionalmente dispensados de as 
prestarem os responsáveis á fazenda 
na prov. de Moçambique, ordenan- 
do-se que, no caso de não terem 
fiança os thesoureiros das alfandegas, 
se adoptasse o systema de cofres com 
três chaves, P. 7 nov. 1864. (Vid. 
contos, Reg. de 4 jau. 1870, D. 3 
nov. e Reg. de 14 nov. 1860, na Gol. 
ger.) 

FIEIS — Approvada a suppressão 
do lugar de âel do thesoureiro da 
alfandega de Benguella e a substitui- 
ção doeste lugar pelo fíel da estiva, 
com o ordenado annual de 180i$000 
réis, P. 6 set. 1848. Approvada pro- 
visoriamente a admissão de dois pa- 
ra os armazéns da alfandega princi- 
pal do Estado da índia, P. 29 dez. 
1863. Creado o emprego de fiel do 
posto flscal de Bonsolor, dependente 
da alfandega de Damão, com o orde- 
nado annual de 180 xerafins, D. 24 
mar. 1868. Creado outro para guar- 
da e conservação dos objectos da fa- 
zenda existentes no palácio do go- 
verno da prov. de Macau e Timor, 
D. 8 nov- 1877. Approvada a porta- 
ria do gov. de Macau, que confiou o 
exercicio d*este cargo a um empre- 
gado do almoxarifado, P. 13 abr. 
1880. (Vid. obras publicas.) 

FINANÇAS — Nomeadas commis- 
sões para estudar e propor as refor- 
mas e modificações convenientes na 
organisação financeira do Estado da 
índia e das prov. de Angola, Moçam- 
bique, S. Thomé e Príncipe e Guiné, 
Ds. 21 abr. e P. 25 jul. 1881 fOia- 
rio do Governo). 

FINTAS— Approvada a authorisa- 
ção concedida á camará municipal de 
Damão para fazer as despezas neces- 
sárias no aterramento de um pânta- 
no, e para esse fim lançar fintas nos 
termos legaes, sendo necessário, P. 
22 fev. 184i. Approvada a resolução 
do gov. de Timor de exemplar das 
fintas Velativas aos annos de 1899 e 
1900 os povos de Atsabe e Gailaco, 
P. 10 ag. 1901. 

FISGAES DE GORPOS — Um ca- 



pitão, commandante de companhia, 
pôde exercer as funcções de fiscal 
do corpo, P. 23 jun. 1875. 

FISGALISAÇAO — Approvada a 
compra de duas pequenas embarca- 
ções para este serviço na India^ P. 
19 abr. 1858 (Gol. ger.). Regulamen- 
to da fiscalisação do sal, abkari e 
alfandegas no Estado da índia, app. 
por P. 12 nov. 1887. Rectificações a 
este regulamento, P. p. 5 mar. 1888. 
Approvada a compra de uma lancha 
e, a titulo provisório, o augmento de 
pessoal para a fiscalisação marítima 
destinada a auxiliar a cobrança dos 
direitos do ópio em Macau, Of. 20 
mar. 1888. Quadro e vencimentos do 
pessoal da fiscalisação do dist. do 
Gongo, D. 20 dez. 1888. Não deve 
fazer se alteração alguma no regimen 
estabelecido para a fiscalisação ma- 
rítima, sanitária e aduaneira, sem 
authorísação superior, P. 15 jul. 1897. 
(Vid. alfandegas, esquadrilhas, mari- 
nheiros, policia, vias férreas.) 

FLAGRANTE DELIGTO- Tanto os 
militares, como os officiaes civis, são 
competentes para perseguir em fla- 
grante delicto os criminosos, P. 30 
abr. 1849. 

FLORA ~ Louvado um naturalista 
encarregado de preparar a flora An- 
golense, com ordem de regressar ao 
reino, a fim de dar a devida redac- 
ção a seus apontamentos, P. 15 nov. 
1858 (Gol. ger.). 

FLORESTAS — Regulamento de 
concessão de licenças para a explo- 
ração das florestas da Guiné, app. 
por D. de 23 jul. 1902. 

FLOTILHA— Vid. esquadrilhas. 

FOLHAS GORRIDAS — Vigoram 
por espaço de seis mezes no auditó- 
rio ecciesiastico de Goa, quer sejam 
civis, quer ecclesiasticas, não cons- 
tando á authorídade competente, que 
durante esse tempo commetteu algum 
crime a pessoa a quem a folha cor- 
rída diga respeito, L. 30 abr. 1850. 

FORAES-Vid. alfandegas. 

FORÇA MILITAR -Vantagens con- 
cedidas aos militares em serviço nas 
prov. d'Africa, L. 29 maio 1822. 
Vencimentos e vantagens concedidas 
às praças de pret mandadas servir 
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em Africa, D. 1 jun. 1822 (Col. ger.). 
Exigiu se a remessa regular ao mi- 
nisterio de mappas semestraes de 
toda a força militar do Estado da ín- 
dia, assim de terra, como de mar, 
e tanto em relação ao pessoal como 
ao material, D. 12 dez. 1835. Plano 
de organisação na prov. de Ango 
la, D. 26 set. 1838. Autborisa- 
do o gov. ger. d*esta prov. a or- 
ganisar batalhões provisórios de se- 
gunda linha, em conformidade com 
a legislação do reino, D. 9 out. 1838. 
Convidados os soldados do exercito 
libertador que tinham sido escusos 
do serviço a alistar-se voluntaria- 
mente^ mediante certas vantagens, 
DO batalhão provisório de infanteria 
do Estado da índia, P. 28 ag. 1839. 
Plano de organisação do exercito do 
Estado da índia, D. 27 abr. 1841. 
Authorisado o gov. das ilhas de S. 
Tbomé e Príncipe a organisar a for- 
ça militar das mesmas ilhas, como 
lhe parecesse mais conveniente; P. 
10 nov. 1842. Approvada provisoria- 
mente a organisação de corpos de 
segunda linha na prov. de Gabo Ver- 
de, P. 29 maio 1843. Organisação 
da força de primeira linha da mesma 
prov., D. 4 out. 1843. Idem da prov. 
de S. Tbomé e Príncipe, P. 1 mar. 

1844. Plano para a organisação dos 
corpos de segunda linha da prov. de 
Cabo Verde, P. 6 ag. 1844. Regula- 
mento para a reorganisação do exer- 
cito do Estado da índia, D. 12 nov. 

1845. Resolvidas algumas duvidas 
suscitadas por este regulamento, P. 
12 ag. 1846. Fixada em oito mil ho- 
mens de primeira linha e duzentas 
praças de marinha a força militar 
das prov. ultr., D. 12 out. 1852. 
Idem, idem D. 1 set. 1854. Mandan- 
do executar provisoriamente em Mo- 
çambique um novo plano de organi- 
sação militar, P. 13 mar. 1855 (Col. 
ger). Creada uma companhia movei 
no Egypto, na costa da prov. de An- 
gola, D. 10 set. 1855. Approvado e 
convertido em lei este decreto, L. 5 
jul. 1856. Approvada a organisação 
de uma companhia de primeira linha 
no dist. do Ambriz, P. 28 jau. 1857. 
Organisação da força militar de prí< 



moira linha da cidade de Macau, D. 
28 fev. 1857. Delerminou-se, que o 
major e ajudante do batalhão provi* 
sorio de segunda linha da cidade de 
Macau fossem ofQciaes de primeira 
linha, ficando o mesmo batalhão su- 
jeito ao regulamento dos corpos na- 
cionaes de 22 nov. 1848, D. 2 mar. 
1857. Ordem para, em virtude da 
guerra entre a Inglaterra e a China, 
fazerem serviço no batalhão provisó- 
rio de Macau as praças escusas do 
batalhão de artilhe ria, devendo com- 
prar-se o armamento e equipamento 
necessário para o mesmo batalhão, 
P. 16 mar. 1857. Organisação d'al- 
gumas companhias moveis na prov. 
de Angola, P. 30 abr. 1857. Plano 
de organisação da força de primeira 
linha da prov*. de Angola, D. 15 jul. 

1857. Approvada a creação de um 
corpo de guerra preta no concelho 
do Golungo Alto, prov. de Angola, 
P. 17 ag. 1857. Authorisado um au- 
gmento de praças de pret nas com- 
panhias dos corpos de infanteria e 
caçadores do Estado da índia, P. 2 
set. 1857. Instrucçoes ao gov. ger. 
da prov. de Angola para a execução 
do dec. de 15 Jul. 1857, que reorga- 
nisou a força militar da mesma prov., 
P. 28 set. 1857. Approvada a orga- 
nisação de alguns corpos de segunda 
linha na dita prov., P. 16 out. 1857. 
Ordem para se considerar em vigor 
a organisação d^da ao batalhão d'ar- 
tilheria da prov. de Cabo Verde pelo 
dec. de 4 out. 1843, P. 16 dez 1857. 
Approvada a organisação de um cor- 
po de guerra preta no Alto Dande, 
prov. de Angola, P. 29 jan. 1858. 
Idem no concelho de Muxima, P. 1 
fev. 1858. Determinada a creação de 
uma companhia movei no concelho 
de Novo Redondo, dita prov., P. 1 
fev. 1858. Approvada a organisação 
da força militar da cidade de Moçam- 
bique, P. 14 abr. 1858. Determinou- 
se, que algumas tropas mandadas 
para a índia fossem organisadas em 
companhias e addidas ao corpo da 
guarda municipal, sendo o tempo de 
serviço de seis annos, e o pret como 
no exercito de Portugal, P. 20 abr. 

1858. Approvada a organisação de 
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corpos de guerra preta nos concelhos 
dos Dembos, Malange e Barra do 
Bengo, proY. de Angola, P. 24 jul. 
1858. Approvadas algumas providen 
cias do gOY. ger. do Estado da índia, 
quanto à organisaç3o de novas for- 
ças militares destinadas a coadjuva- 
rem as operações contra os revolto- 
sos de algumas províncias, P. 15 
mar. 1859. Mandou-se organisar uma 
companhia de tropa para Damão e 
outra para Moçambique, P. 3 out. 
1860 (Gol. ger.). Os individues alis- 
tados nos corpos de segunda linha 
da prov. de Angola só devem ser 
chamados ao serviço em caso extre- 
mo, em que seja necessário manter 
a ordem e a segurança publica, P. 
31 jan. 1862. Ordem ao gov. ger. 
da prov. de Angola para remetter 
com urgência os mappas da força 
militar de primeira e segunda linha, 
P. 14 mar. 1862. Fixada em nove 
mil homens de diversas armas a for- 
ça effectiva dos corpos das prov. ultr., 
além dos corpos de segunda linha e 
de duzentas praças de marinha, L. 
21 jul. 1863. Idem, idem, D. 8 set. 
1886. Idem, idem, L. 2 jul. 1867. 
Ordem ao gov. ger. do Estado da 
índia para enviar todos os trimestres 
ao ministério um mappa demonstra- 
tivo do estado completo e effectivo 
da força de cada um dos corpos do 
exercito do mesmo Estado, P. 26 
out. 1866. Lembroií^se aos gov. das 
prov. ultr., que lhes cumpre enviar 
opportunamente para a secretaria de 
estado mappas annuaes da força ar- 
mada, P. 3 abr. 1869. Regulamento 
para a organisaçSo da força militar 
na Guiné portugueza, D. 14 abr. 
1869. Exigiram-se mappas mensaes 
da força militar, acompanhados da 
relação nominal dos officiaes, aos 
gov. das prov. de Cabo Verde, An- 
gola e S. Thomé e Príncipe, Ofs. 28 
e 30 jun. 1869. Reorganisação das 
forças militares das prov. ultr.; cor- 
pos, serviço, vantagens, administra- 
ção da fazenda militar, etc, D. 2 
dez. 1869. Exigiu-se ao gov. ger. da 
prov. de Moçambique a remessa re- 
gular de mappas da força da guarni- 
ção da mesma prov., P. 16 dez. 1869. 



Instrucções ao gov. ger. do Estado 
da índia para a execução do plano 
de reorganisação das forças milita- 
res, P. 22 dez. 1869. Fixada em oito 
mil homens a força militar de pri- 
meira linha das prov. ultr., D. 30 jun. 
1870. Plano de organisação no Esta- 
do da India^ D. 11 nov. 1871. Fixa- 
da em oito mil homens a força mili- 
tar efTectiva de primeira linha das 
prov. ultr., D. 30 abr. 1874. Idem, 
idem, D. 26 maio 1875. Os mappas 
mensaes da força do regimento de 
infanteria do ultramar, destacada na 
prov. de Macau e Timor, devem ser 
enviados em duplicado ao ministério, 
Of. 20 jun. 1877. Transferido para a 
prov. da Guiné o batalhão de caça- 
dores n."* 1 d^Africa Occidental, de- 
vendo a guarnição de Gabo Verde 
ser composta de forças destacadas 
do regimento de infanteria do ultra- 
mar, L. 18 mar. 1879. Creadas duas 
companhias de policia civil e militar 
para o serviço da prov. de Gabo Ver- 
de, D. 7 out. 1880. Nomeada uma 
commissão para propor um plano de 
reorganisação das forças militares 
das prov. ultr., P. 30 set. 1880. Ex- 
tincta a classe dos furriéis. Primei- 
ros e segundos cabos, mestres e con- 
tramestres de corneteiros, D. 6 dez. 
1884. Prohibida a nomeação de se- 
gundos cabos no Estado da índia, 
Of. 28 ag. 1885. Ordenou* se, que a 
guarnição do dist. do Zumbo fosse 
provisoriamente substituída por um 
destacamento de seis praças do cor- 
po de marinheiros da armada, com 
certas vantagens, P. 8 fev. 1890. Or- 
ganisação doesta força, tempo de ser- 
viçOy relações, vantagens, etc., P. 18 
mar. 1890. Organisação da força mi- 
litar na Guiné Portugueza, D. 21 maio 

1892. Os exames do curso da classe 
de cabos da escola regimental do de- 
posito de praças do ultramar são con- 
siderados para todos os effeitos, co- 
mo os do curso da classe de cabos 
dos corpos do exercito, P. 14 mar. 

1893. Reorganisada a da prov. de 
Moçambique, estabelecendo-se um 
novo quadro da guarnição da mesma 
prov., assim como granjas militares, 
capellães, facultativos, etc., D. 27 
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abr. 1893. Creada orna companhia 
de artilhería de guarnição para a ci- 
dade de Macau, com quartel perma- 
nente na fortaleza de S. Paulo do 
Monte. OrganisaçSo, soldos e prets, 
D. 27 abr. 1893. Âuthorísado o go- 
verno a reforçar a guarnição militar 
da prov. de Angola, com uma com- 
panhia de infanteria montada, desti- 
nada ao planalto de Mossamedes, 
tendo annexa uma divisão de arti- 
lhería. Organisação, tempo de servi- 
ço, vencimentos, granja militar, posto 
bypico e potril, etc, L. 10 ag. 1893. 
Nova organisação da guarnição mili- 
tar da prov. de Angola. Primeira e 
segunda linha, granjas militares, ca- 
pellão, facultativos, etc, D. 9 nov. 
1893. Cursos das classes de cabos e 
sargentos nas guarnições militares 
de Macau, índia e Moçambique, D. 9 
noY. 1893. As ensacas de cypaes da 
prov. de Moçambique deviam ter or- 
ganisação idêntica á força de 2.* li- 
nha da prov. de Angola, Of. 14 nov. 
1893. Instrucções sobre a ultima or- 
ganisação da força militar da prov. 
de Moçambique e Angola, 1893, a fl. 
702. Na prov. de Angola só as pra- 
ças graduadas e européas tinham di- 
reito a 650 réis, por praça, para cus- 
teameuto das despezas de cama. Ás 
praças devia ser distribuída diaria- 
mente uma ração de farinha de ar- 
roz, ou mandioca, Of. 21 dez. 1893. 
Contracto com António Roque da Sil- 
veira para installar no planalto de 
Mossamedes a granja militar do es- 
quadrão de cavallaria, Of. 22 dez. 
1893. Augmentado o quadro da guar- 
nição da prov. de Moçambique com 
mais um batalhão n.^ 4, destinado a 
guarnecer o dist. de Inhambane, D. 
18 jan. 1894. Só as praças gradua- 
das e européas tinham direito a 650 
réis cada uma para custeamento das 
camas, na prov. de Moçambique, Of. 
26 mar. 1894. Approvadas as bases 
para a organisação das reservas e 
das tropas de 2.^ linha nas prov. 
ultr., D. 19jul. 1894. Determinou- 
se, que os gov. distribuíssem, como 
julgassem conveniente, os soldados 
que formavam o estado completo dos 
quadros das guarnições das respecti- 



vas prov., fixando-se o effectivo das 
companhias e batalhões, P. 20 jul. 
1894. Reorganisada a do Estado da 
índia, entrando na sua formação uma 
bateria de artilheria, um batalhão de 
infanteria, duas companhias de infan- 
teria de Damão, uma companhia de 
policia de Nova Goa, uma companhia 
de policia de Mormugão e differentes 
quadros, D. 11 ag. 1894. Posta á 
disposição do ministério da marinha 
uma força militar, com destino a Lou- 
renço Marques, D. 9 out. 1894. Os 
destacamentos devem compòr-se de 
unidades, ou fracções constituídas, 
não devendo em regra haver em ca- 
da batalhão mais de metade do nu- 
mero de companhias destacadas, Of. 
29 dez. 1894. Posta á disposição do 
ministério da marinha uma força mi- 
litar com destino a Lourenço Mar- 
ques, D. 9 mar. 1895. Determinou-se 
a maneira de organisar a companhia 
militar que havia de guarnecer o dist. 
da Lunda, Of. 5 ag. 1895. Reorga- 
nisação das forças militares das prov. 
ultr., D. 16 ag. 1895. Posta á dispo- 
sição do ministério da marinha uma 
força militar, com destino a Moçam- 
bique, D. 26 mar. 1896. Idem ou- 
tra, com destino ao Estado da índia, 
D. 16 abr. 1896. Competência disci- 
plinar dos commandantes de bate- 
rias, esquadrões e companhias que 
destacam isoladamente para o ultra- 
mar, e regulada pelo § único do art. 
62.^ do reg. disciplinar de 5 jun. 
1894, P. 28 abr. 1896. Posta á dis- 
posição do ministério da marinha 
uma companhia de cavallaria para a 
prov. de Moçambique, D. 6 jun. 1896. 
Idem uma força militar para Louren- 
ço Marques, D. 12 nov. 1896. Ven- 
cimentos dos oíSciaes e praças de 
pret destacadas na prov. de Moçam- 
bique, P. 24 nov. 1896. Creada na 
prov. de Cabo Verde uma companhia 
de artilheria. Organisação, pessoal e 
vencimentos, D. 24 dez. 1896 Man- 
dada adoptar ai.* parte do regula- 
mento geral para o serviço dos cor- 
pos do exercito no deposito de pra- 
ças do ultramar e nas unidades das 
prov. ultr., P. 1 fev. 1897. Ordem 
aos gov. para enviarem regularmen- 
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te ao mioísterío os .mappas mensaes 
das forcas altr., P. 30 abr. 1897. 
Nomeada ama commissSo para apre- 
sentar nm plano de reorganisaçSo 
das forças militares das prov. altr. 
e cooperação das tropas da metrópole 
no serviço colonial, D. 30 abr. 1897. 
Ordem aos gov. para enviarem pro- 
postas e informares sobre este as- 
sumpto, etc, P. 30 abr. 1897. Ex- 
pedição de tropas para Moçambi- 
que, D. 14 jul. 1897. Estabelecida 
provisoriamente a organisação mili- 
tar do Estado da índia decretada em 
11 ag. 1894, D. 28 out. 1897. Am- 
pliadas as disposições 7.' e 8.*, an- 
nexas ao decreto de 16 dez. 1890, 
aos officiaes e praças de pret da Eu- 
ropa qne compõem a força militar 
do díst. da Lunda, ou ali façam ser- 
viço eventualmente, D. 5 nov. 1897. 
Approvada provisoriamente a orga- 
nisação da força militar do Estado da 
Índia, P. 22 dez. 1897. A de Timor, 
D. 30 dez. 1897. As duas compa- 
nhias de infanteria da guarnição de 
Macau são commandadas por um of- 
ficial superior, D. 20 jan. 1898. Dis- 
solvida a commissão nomeada por 
dec. de 30 abr. 1897, D. 7 jul. 1898. 
Expedição de força militar para Mo- 
çambique, D. 23 jul. 1898. Qua- 
dros dos oíSciaes combatentes do ul- 
tramar. Promoções. E' obrigatória a 
inscripção no montepio official dos 
oíSciaes inferiores que forem promo- 
vidos ao posto de alferes, D. 4 ag. 
1898. Gratificação por commandos 
interinos, quando os respectivos com- 
mandantes se acharem destacados, 
ou em diligencia e em outros casos, 
Of. 7 set. 1898. Expedição de tro- 
pas para Moçambique, D. 25 maio 
1898. Regulado o serviço adminis- 
trativo das expedições militares en- 
viadas á prov. de Moçambique, P. 4 
jun. 1899. As duas companhias de 
infanteria da Guiné formam um só 
grupo, commandado pelo major da 
guarnição, com sede na capital da 
prov., P. 2 nov. 1899. Regulamento 
disciplinar das forças militares ultr., 
app. por P. de 23 nov. 1899. Orde- 
nou se a substituição dos batalhões 
da prov. de Angola por companhias 



de guerra, podendo estas reunir-se 
em ffrupos de duas, ou três, com- 
manaadas por um major, ou teneo- 
te-coronel. Organisação, soldos, prets, 
etc, P. 30 dez. 1899. Organisação 
das forças militares do reino, que 
destacam para as prov. ultr.. D. 12 
mar. 1900. Posta á disposição do 
ministério da marinha uma força mi- 
litar para seguir para Macau, D. 5 
jul. 1900. Organisação da companhia 
de artilheria da guarnição da prov. 
de Cabo Verde, P. 7 jun. 1900. Ap- 
provados os regulamentos para a ins- 
trucção annual das tropas da guar- 
nição da prov. de Angola, e para a 
promoção aos postos superiores da 
mesma guarnição, sendo a promoção 
a sargento ajudante da competência 
do governo, Of. 16 jul. 1900. As duas 
companhias de guerra da guarnição 
da Guiné formam uma unidade admi- 
nistrativa, com a designação de Gru' 
po de companhias de infanteria da 
Guiné, P. 14 ag. 1900. Posta á dis- 
posição do ministério da marinha 
uma força militar para destacar para 
Macau, D. 8 set. 1900. Idem para 
Moçambique, D. 24 jan. 1901. Idem 
para Moçambique, D. 27 set. 1901. 
Organisação militar do ultramar, 1.* 
e 2."" linha, D. 14 nov. 1901. Reor- 
ganisada a força militar de Macau, 
P. 20 dez. 1901. Instrucções relati- 
vas á constituição dos quartéis ge- 
neraes e respectivas guarnições. Ap- 
plicados ao ultramar alguns capítu- 
los do regulamento do serviço inter- 
no dos corpos. Ps. 16 jun. 1902. 
App. a distribuição das unidades mi* 
litares na prov. de Moçambique e Es- 
tado da índia e a das mesmas uni- 
dades e postos militares na prov. de 
Angola, D. 19 jun. 1902. Ordem pa- 
ra vigorar no dist. de Timor o dec. 
de 14 nov. 1901 na parte relativa á 
constituição do quartel general e com- 
panhias mixtas de artilheria e infan- 
teria, P. 20 set. 1902. Idem em S. 
Thomé e Príncipe, P. 14 out. 1902. 
Idem na Guiné, P. 21 nov. 1902. 
Idem em Gabo Verde, P. 13 dez. 
1902. Applicada aos officiaes e pra- 
ças de pret em serviço no dist. da 
Lunda a organisação militar, app. 
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por dec. de 14 nov. i90i, D. 31 
dez. 1902. (Vid. batalhões, polícia, 
etc.) 

FOREIROS — Desallendida uma 
portaria do gov. ger. do Estado da 
. índia, pela qual os foreiros das aldeias 
de Damão tinham sido tributados em 
120 xerafins por espingarda e 240 
por cavallo, P. 28 maio 1847. 

FORMULÁRIOS — Approvou-se um 
de medicamentos para o serviço de 
saúde da prov. d'Angola, P. 18 maio 
1859. Formulário dos diplomas e actos 
do governo e das authoridades que 
mandavam em nome de el-rei, duran- 
te a regência de D. Fernando II., D. 

2 out. 1865. Idem, idem, D. 3 jul. 
1867. Dos diplomas e actos do go- 
verno no reinado de D. Carlos I, D. 
19 out. 1889. Das leis, decretos, car- 
tas patentes, alvarás e mais diplomas 
officiaes, durante a regência de D. 
Maria Pia, D. 9 nov. 1892. (Vid. re- 
gência.) 

FORNECIMENTOS — Quando do 
arsenal da marinha forem feitas re- 
messas de géneros para as prov. 
ultr., devem os respectivos gov. no- 
mear commissões, que, no acto do 
desembarque dos géneros, examinem 
se os volumes conferem, com os co- 
nhecimentos, ou facturas, e se appa- 
recem indícios de subtracção, proce- 
dendo em tudo mais como lhes fòr 
ordenado, P. 11 out. 1864. No arse- 
nal deve proceder-se com as cautelas 
indicadas n'esta portaria, P. 19 out. 
1864. As condições de arrematação 
de fornecimentos á fazenda não devem 
ser posteriormente alteradas, mas, 
caso se torne indispensável qualquer 
alteração, cumpre annunciar-se nova 
praça sobre a alteração proposta, P. 

3 maio 1867. Prohibiram-se forneci- 
mentos para o ultramar, sem que 
haja verba votada no orçamento do 
ministério para esse fim, ou o seu 
cofre tenha sido previamente habili- 
tado pelas juntas da fazenda com os 
fiondos necessários para a despeza, 
D. 4 mar. 1870. Devem ser annun- 
ciados no Boi. official e nos jomaes 
mais lidos da metrópole, declarando- 
se as condições, e marcando-se o 
praso de três mezes para a abertura | 



das propostas, P. 4 dez. 1890. (Vid. 
requisições.) 

FORO COMMERCIAL — No distri- 
cto judicial da relação de Loanda, D. 
30 dez. 1852. Em Macau e Nova 
Goa, D. 1 dez. 1866. Em Cabo Ver- 
de e S. Thomé e Príncipe, D. 14 nov. 
1878. (Vid. Regim. de 20 fev. 1894 
e Ds. 23 e 30 dez. 1897.) 

FORO MILITAR — Mandaram-se 
observar nos processos militares as 
instrucções da praxe do foro militar 
coordenadas pelo capitão de fragata 
José Alemão de Mendonça Cisneiros 
e Faria, P. 27 out. 1847. Não com- 
pete a indivíduos que tenham paten- 
tes militares honorificas, sem estarem 
aggregados a corpo algum, nem pres- 
tarem espécie alguma de serviço mi- 
litar, P. 18 abr. 1850. Foro militar no 
districto judicial da relação de Loan- 
da, D. 30 dez. 1852. Idem na prov. 
de Cabo Verde, D. 1 out. 1856. In- 
terpretação do § 2.^ do art. 1.^ do 
dec. de 1 out. 1856, em relação ao 
foro em que deviam ser julgados os 
officiaes militares de segunda linha, 
por crimes anteriores á publicação do 
mesmo decreto, P. 27 jun. 1857. Ca- 
sos em que os officiaes militares go- 
zam do privilegio do foro. P. 30 ag. 
1858. Os processos dos réus milita- 
res, pronunciados no foro ordinário 
por delicto commum, devem ser re- 
mettidos ás authoridades militares, 
depois que a pronuncia passou em 
julgado, P. 29 jan. 1866. N'estecaso 
podem ser presos os indiciados, logo 
que seja lançado o despacho de pro- 
nuncia, que obrigue a prisão, expe- 
dindo-se os mandados á authoridade 
militar competente, P. 15 maio 1866. 
Devem ser julgados pelos tribunaes 
civis os crimes communs commettidos 
por indivíduos que eram militares ao 
iempo da perpretação dos mesmos 
crimes, e que foram pronunciados 
depois de terem baixa do serviço, P. 
17 ag. 1866. Foro militar no distri- 
cto judicial da relação de Goa, D. 1 
dez. 1866 e 15 jul. 1871. Idem na 
prov. de Cabo Verde, Ls. 9 abr. 1876 
e 16 maio 1878. Idem na prov. da 
Guiné, L. 18 mar. 1879. Perdem-no 
e ficam sujeitos ao foro commum os 
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lilitares que commettem crimes, 
luando se acham lícenceados» P. i5 
jun. 1889. (Vid. voluntários e cod. de 
just. militar.) 

FOROS — ExtiDCtos os foros da fa- 
zenda, e bem assim os direitos terri- 
toriaes, direitos banaes, quotas, cen- 
sos, jugadas, eiradegas, teigas de 
Abraham, direito de pastagens, ra- 
ções, laudemio, luctnosas e todas as 
demais obrigações, ou prestações de 
qualquer denominação, propostas pe- 
los reis e pelos donatários da coroa, 
L. 22 jun. e P. 19 set. 1846. 
Fez-se saber ao gov. ger. do Estado 
da índia, que não se podiam perdoar 
foros vencidos da fazenda, nem em 
regra diminuil-os de futuro, P. 14 
abr. 1851 (Col. ger.). Approvados os 
abatimentos feitos pela junta da fa- 
zenda da prov. de Moçambique aos 
devedores de foros atrazados, D. 25 
nov. 1853. Abolido o imposto de fo- 
ros sobre os prédios urbanos e rústi- 
cos situados dentro da praça de Dilly 
e seus subúrbios, na ilha da Timor, 
P. 4 ag. 1859. Rednziu-se de 100 
réis a 10 réis por hectare o foro de 
uns terrenos baldios, concedidos no 
Luache, prov. de Angola, a D. The- 
reza Ferreira Torres Barruncho, P. 
24 fev. 1864. Regulamento para a 
remissão dos foros dos bens denomi- 
nados prazos da coroa, no Estado da 
índia, D. 20 abr. 1870. Processo 
administrativo para a cobrança de 
foros á fazenda nacional, D. 30 jun. 
1871. Regulamento para a cobrança 
dos foros em divida á fazenda nacio- 
nal, provenientes de concessão de ter- 
renos baldios, na prov. de Gabo Ver- 
de, D. 22 nov. 1878. Idem de foros 
em divida no Estado da índia, D. 25 
out. 1881. (Vid. communidades, des- 
saiados, dividas á fazenda, escrava- 
tura, terrenos.) 

FORRAGENS — Declarou-se, que 
aos oflSciaes superiores do exercito, 
em commissão activa de serviço, per- 
tencia o abono de forragens, devendo 
considerar-se tal o governo da cidade 
e praça de Damão, P. 20 maio 1845. 
Não se deve fazer o abono a ofiQciaes 
montados, senão no caso d'elles te- 



rem effectivamente a cavalgadura que 
lhes pertencer, P. 6 nov. 1845. Pro- 
hibiuse o abono de duas aos coro- 
néis do exercito do Estado da índia, 
P. 15 fev. 1849. Calculado em 36i9i500 
réis por anuo o abono de forragens . 
na prov. de Moçambique, D. 25 nov. 
1853. Approvou-se provisoriamente 
o abono d ellas e de 2^500 réis men- 
saes para despezas de expediente a 
um major do Estado da índia, P. 21 
fev 1859. Idem, que se abonassem 
diárias a dois officiaes nomeados aju- 
dantes de campo do gov. ger. do Es- 
tado da índia, para serem iBucarrega- 
dos de diversas commissões de ser- 
viço, P. 13 jul. 1859. Desapprovado 
o abono de 37 xerafins mensaes para 
forragens a officiaes do Estado da ín- 
dia, mandando se que fossem pagas 
em géneros, ou pelo preço do orça- 
mento, P. 27 dez. 1864. Approvado 
o abono d*ellas e gratificação ao com- 
mandante da prov. de Satary, no 
mesmo Estado, P. 18 jul. 1865. Em 
Macau só téem direito a abono o com* 
mandante e o ajudante do batalhão do 
regimento de infantería do ultramar, 
o commandante, o ajudante e um dos 
capitães do corpo de policia, P. 14 nov. 

1877. Paraque os officiaes dos corpos 
arregimentados possam venceras for- 
ragens, a que téem direito, é neces- 
sário que os cavallos suas praças es- 
tejam matriculados, ou resenhados 
nas relações de mostra, P. 23 jan. 

1878. Ordem para se abonarem aos 
capitães, ou subalternos do regimento 
de infantería do ultramar, quando 
accidentalmente forem chamados ao 
serviço de major, ou ajudante. Ordem 
do exercito 3 dez. 1879. Devem abo- 
nar-se aos officiaes montados do 
mesmo regimento e mais vencimentos 
para cavallos, logoqne estes tenham 
sido approvados e matriculados, Of. 
27 nov. 1882. Os officiaes chamados 
a desempenhar accidentalmente os 
serviços de major e ajudante, embo- 
ra lhes seja abonada uma forragem, 

^ não tem obrigação de ter cavallo, Of. 
16 maio 1890. Devem abonar-se aos 
officiaes chamados accidentalmente ao 
serviço extraordinário de major, ou 
ajudante, Of. 5 abr. 1891. (Vid. abo- 
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nos, cavallos, moeda, pautas, reparti- 
ções militares.) 

FORTALEZAS — Approvadas as 
medidas tomadas pelo gov. ger. da 
prov. d^Angola, para se levantarem 
algons estabelecimentos e fortalezas 
na costa do snl, P. 1 fev. 1840. Re- 
commendou-se ao gov. ger. d'Angola 
a segurança e defeza de Benguella, 
por meio de fortificações no ponto de 
Calundo, ou onde parecesse mais 
acertado, P. 27 mar. 1861 (Col. ger.). 
Â fortaleza do Monte da cidade de 
Macau deve ser commandada por um 
official superior, ou por um capitão 
sem accesso, D. 4 dez. 1867. (Vid. 
D. 26 nov. 1885.) As despezas da 
fortaleza de Diu sâo feitas por conta 
do Estado da Índia, P. 9 ag. 1870. 
Regulamento do serviço e da policia in- 
terna da fortaleza de S. Sebastião, na 
ilha de S. Thomé, P. 15 jan. 1878. Com- 
mandantes das de S. Sebastião e da Pon- 
te da Mina n'esta ilha, D. 7 ont. 1880. 
Creado o lugar de commandante das 
fortalezas e inspector do material de 
guerra de Macau, tendo cada uma d'a- 
quellas um ajudante, D. 26 nov. 1885. 
Reprovouse a separação do commando 
das fortalezas de Macau da inspecção 
do material de guerra, Of. 13 fev. 
1889. Ordem paraqae as fortalezas de 
S. Francisco, S. Filippe e S. Fernan- 
do, da prov. de Angola, se achem 
sempre nas condições de poderem 
agradecer as salvas aos navios de 
guerra, Of. 3 mar. 1892. Na fortale- 
- za de Capangombe estaciona, para 
sua guarda, uma força conveniente, 
O. il out. 1895. 

FORTES — Approvada a denomi- 
nação de forte de S Fernando ao que 
8e estava construindo em Mossame- 
cles, P. 31 ag. 1841. Ordem para se 
estabelecer um reducto com a deno- 
t|QÍDaç2o de — reducto de D. Fernan- 
fto — no dist. de Talla Mogongo, 
Prov. d'Angola, P. 10 jan. 1852 (Col. 
^er.)- Classificado de segunda ordem 
para todos os effeitos o de NaDus na 
proT. de Satary, Estado da ladia^ D. 
^6 jan. 1859, P. 4 fev. 1859 (Annaes). 
Intimada a companhia das minas de 
C(d>re do Bembe para construir a se- 
1I9 de fortes, a que se obrigara, des- 



de o Bembe até ao Ambriz, em substi- 
tuição da estrada carreteira até Loan- 
da, P. 5 maio 1863 (Ibid.). Aceite o 
offerecimento feito pelo barão de 
Agua-Izé para construir, á sua custa, 
um forte de pedra e cal no lado oeste 
da bahia e porto da Praia Rei, na 
Uha de S. Thomé, P. 19 fev. 1869. 
Substituição do commandante do forte 
de S. João Baptista de Ajuda, quando 
por extrema necessidade seja obriga- 
do a ausentar-se, P. 25 jan. de 1875. 
Approvado o nome de D. Luiz Filip- 
pe, dado a um forte na margem es- 
querda do rio Luzenda, em Cabo 
Delgado, P. 21 mar. 1901. Dado o 
nome de D. Carlos I ao forte estabe- 
lecido na região de Quitamboco, dist. 
do Congo, P. 3 abr. 1902. 

FORTIFICAÇÕES — Authorisado o 
governo a proceder á construcção das 
obras de fortificação necessárias para 
completar o armamento de seguran- 
ça do porto de Lisboa, e a adquirir 
os barcos torpedeiros e material de 
torpedos necessários para o mesmo 
fim, D. 10 fev. 1890. Nomeada uma 
commissão para habilitar o governo 
a conhecer do estado das fortificações 
terrestres e marítimas das prov. ultr., 
P. 18 abr. 1900. 

FRANQUIAS — Approvada a con- 
cessão de franquias aos navios de to- 
das as nações, empregados na pesca 
da baleia, que fossem tomar refres- 
cos e outros artigos nos portos da 
prov. d' Angola, P. 16 dez. 1856. 
Concedida a exempção de direitos de 
navegação e de porto, na prov. de 
Moçambique, a todos os navios que 
entrassem no porto da capital para 
refrescar, ou concertar, uma vez que 
não fizessem commercio de qualquer 
natureza, P. 24 dez. 1856. 

FREGUEZIAS — Erecta em fregue- 
zia independente a ilha de S. Jacintho 
no Estado da Índia, arbitrando-se ao 
parocho a côngrua annual de 154 xe- 
rafins, duas tangas e outras vanta- 
gens, D. 31 maio 1855. Desannexada 
da freguezia de Arambol uma parte 
da prov. de Pernem, no Estado da 
índia, e erecta uma nova freguezia, 
assignandose ao parocho as mesmas 
vantagens que competiam aos das 



li*" 



GAD 



212 = 



GAL 



freguezías círcamvisinhas, D. iãjan. 
1855. Greada uma na aldeia de Bolor, 
Guiné portugueza, com a devida côn- 
grua parochíal, D. i2 mar. 1868. Ex- 
tíncta a de Nossa Senhora do Rozario 
da cidade velha de Goa, passando os 
seus cofres, fundos, rendimentos, di- 
reitos e acções, para a fabrica e sa- 
cristia da sé primacial, e cessando o 
subsidio com que a fazenda nacional 
contribuía para as ditas fabrica e sa- 
cristia, D. 19 fev. 1869. Approvado e 
convertido em lei este decreto, L. 18 
ag. 1869. Classificadas na segunda 
classe as de Saligão e Nagoa, Estado 
da índia, D. 3 maio 1875. Divididas 
em duas a freguezia de Margão, do 
concelho de Salsete, etc., D. 13 ag. 
1902. Greada uma na aldeia de Mar- 
gim, nas Novas Conquistas, índia, D. 
4 dez. 1902. 

FRETES- Em navios do estado 
são regulados pelo preço e segundo 
os estylos da praça onde se efTectuar 
o carregamento— o que no reino in- 
cumbe á contadoria geral da marinha 
determinar, e nas prov. ultr. ás res- 
pectivas juntas da fazenda, P. 7 fev. 
1846. Fixado o dos volumes que os 
passageiros dos vapores do estado 
para a Africa occídental levassem 
alem de vinte pés cúbicos, P. 12 jan. 
1852 (Gol. ger.). Determinou-se, que 
a importância dos fretes em vapores 
do estado da carreira d'Africa fosse 
liquidada e paga na contadoria da 
marinha, P. 21 jan. 1852 (Ibid.). 
Idem, que os fretes em navios does- 
tado de Moçambique para Lisboa fos- 



sem os mesmos que se pagavam em 
navios mercantes, P. 13 mar. 1855 
(Ibid.). Regulam-se pelos preços que 
se pagam em navios mercantes, P. 
30 maio 1865, 

FUNCGIONARIOS ADMINISTRA- 
TIVOS— Vid. administração publica. 

FUNGGIONARIOS PUBLIGOS — 
Determinou-se, que se adiantasse a 
todos os empregados civis despacha- 
dos para o ultramar, ainda que com 
graduações militares, a quarta parte 
de seus ordenados annuaes, para lhes 
ser descontada pela sexta parte em 
seus vencimentos mensaes, L. 7 jan. 
1823 (Gol. ger.). Despachados para 
o ultramar conservam-se até á parti- 
da na situação em que estavam quan- 
do foram nomeados ; e no caso de a 
deixarem, nenhum direito lhes será 
considerado a qualquer abono até ao 
dia do embarque, D. 7 dez. 1852. 
(Vid. despezas em transito, commer- 
cio, empregados públicos, presentes.) 

FUNCÇÔES LEGISLATIVAS— Vid. 
responsabilidade. 

FUNDO DE COLONISAÇÃO— Vid. 
colonisação. 

FUNERAES— Authorisado o juiz 
de direito de Macau a mandar satis- 
fazer a importância das despezas fei- 
tas com o funeral de um bispo de 
Macau, as quaes não podiam ter ta- 
xa certa pelas nossas leis, P. 3 jul. 
1846. Regulado o modo de pagar as 
despezas dos funeraes dos ofãciaes e 
praças de pret do ultramar, que fal- 
lecem na metrópole. Sem data. Diá- 
rio do Governo n."" 48 de 1900. 
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GADOS— Prohibida, sob graves 
penas, a exportação para fora do rei- 
no, Ord. de D. Nunes de Leão, part. 
IV, tit. 6.® Authorisando o gov. ger. 
da prov. de Gabo Verde a mandar 
comprar gado ao Senegal, a fim de 
ser vendido a prasos aos habitantes 



do archipelago, P. 5 jan. 1858 (Cd* 
ger.). Ordenou-se a remessa de ca- 
saes de carneiros d'Angola para S. 
Thomé, afim de serem distribuídos 
aos lavradores para creação e propa- 
gação, P. 18 mar. 1864 (Annaes). 
GALA (Dias de)— Determinado qo» 
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fosse dia de gala o dia 21 de mar., D. 
8 mar. 1888. Idem o dia do jara- 
mento e acclamação real de D. Car- 
los I, D. 5 dez. 1889. Idem o dia 14 
de jun. 1890, designado para o reco- 
nhecimento em cortes do príncipe real 
D. Luiz Filippe, D. 9 jun. 1890. 

GARANTIA ADMINISTRATIVA— 
Não gosam d'ella os regedores de 
parocbia, nem os cabos de policia, 
os quaes podem ser processados civil 
e criminalmente por factos relativos 
is suas funcções, sem licença previa 
dos governadores, P. 27 set. 1889. 
E' ao gov. da prov. que compete, 
conceder^ ou negar licença para con- 
tinuação de um processo instaurado 
contra um gov. de districto, Of. 25 
jan. 1890. Não gosam d'ella os em- 
pregados das companhias soberanas, 
podendo ser demandados civil e cri- 
minahnente por factos relativos ás 
suas funcções sem previa licença, P. 
19 jul. 1899. As authoridades admi- 
nistrativas e policiaes e seus agentes 
não podem ser demandadas criminal- 
mente, por factos relativos ás suas 
fancções, sem previa authorisação do 
governo, D. 2 ag. 1902. (Vid. licen- 
ças.) 

GARANTIAS -Suspensas no Esta- 
co da índia, P. p. 14 fev. 1902. 

GAZA — Approvadas as providen- 
cias que o gov. ger. da prov. de Mo- 
çambique adoptou para firmar o do- 
mioio portuguez no território de 
Gaza, P. 26 mar. 1896. 

GENTIOS— Providencias sobre a 
liberdade dos gentios do Brazil, e em 
que casos se podiam, ou não captivar, 
L. 20 mar. 1570, Alvs. 30 jul. 1609 
e 10 set. 1611. 

GEODESIA -Ordem para se en- 
fiarem immediatamente á direcção 
geral dos trabalhos geodésicos as 
alterações occorridas em relação á 
illuminação das costas e todos os 
demais factos que devam ser conhe- 
cidos dos marítimos, Of. 4 mar. 1881. 
GEOGRAPHIA— Reorganísada a 
commissão central de geographia de 
Lisboa, e estabelecidas as suas rela- 
ções com a sociedade de geographia 
da mesma cidade, D. 12 ag. 1880. 
GERÊNCIA— Contas que as juntas 



da fazenda tinham de enviar ao mi- 
nistério até ao dia 31 dez. de cada 
anno, P. 21 jan. 1883. 

GOVERNADORES DE PRAÇAS— 
Não podem sair para fora dos limites 
d^ellas, sem ordem expressa, ou 
licença do governo, P. 22 abr. 1844. 
Arbitrada uma gratificação mensal 
até 50^000 réis ao oflicial gov. da 
praça de Tete, P. 20 mar. 1857. 

GOVERNADORES DE PROVÍNCIA 
— Prohibido aos vice- reis da índia e 
aos gov. do ultramar levarem comsi- 
go seus filhos, ou consentirem, que 
algum d'elles fosse a terras onde es- 
tivessem governando, Alv. 10 fev. 
1612. Os gov. do Brazil deviam re- 
sidir na cidade da Bahia de Todos os 
Santos, e sem isso não venciam or- 
denado, nem tinham jurisdicção, Alv. 
21 fev. 1620. Prohibido aosdoulttra- 
mar mandar presos para o reino, por 
culpas que lhes houvessem formado, 
sem previa participação a el-rei, Alv. 
18 jan. 1624. Regimento dado a An- 
tónio Galvão, gov. e capitão geral das 
ilhas de Cabo Verde, de 2 set. 1662. 
Regimento do gov. e capitão geral da 
ilha de S. Thomé, de 24 out. 1698. 
Ordem aos gov. para não se ingeri- 
rem por forma alguma nas causas do 
juizo dos defunctos e ausentes, capei- 
las e resíduos, Prov. 21 fev. 1720. 
Providenciou-se sobre a successão 
dos gov. e capitães generaes do Bra- 
zil, Angola e ilhas, na falta, ou ausen* 
cia d'elles, Alv. 12 dez. 1770. Provi- 
dencias contra a avidez, abusos e 
prevaricações de todos elles, Alv. 14 
abr. 1785. Concedido o tratamento 
de senhoria aos das capitanias do 
ultramar, Prov. 16 maio 1799. Or- 
dem das cortes á regência, paraque 
os gov. do ultramar se não denomi- 
nassem capitães generaes, mas usas- 
sem somente o titulo de governador, 
Of. 4 jun. 1821. Declarou-se, que os 
gov. da Africa continuavam com as 
mesmas attribuições que até então, 
até se expedir o decreto que ultima- 
mente as regulara, D. 27 fev. 1822 
(Col. ger.). Os das prov. d'Africa de- 
viam ser militares de profissão ; or- 
denados e vantagens, L. 29 maio 
1822. Abono de gratificações, adian- 
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lamentos e ajudas de custo aos no- 
meados, D. 29 jul. 1822. Âulhorisa- 
do o governo para, em lugar dos an- 
tigos capitães generaes, nomear gov., 
que reunissem as attribuíções milita- 
res e administrativas, sem ingerência 
alguma nos negócios judiciaes, L. 25 
abr. 1835. Fixado em 3:600]$000 réis 
o ordenado do da prov. de Cabo Ver- 
de, D. 27 out. 1835. Suas attribuíções 
militares ; não podem prover os pos- 
tos vagos d'ofSciaes, mas em guerra 
aberta podem conferir postos de com- 
missão, que cessam, logoque termine 
a guerra ; são d'elles as propostas 
para os postos vagos^ D. 28 set. 1838. 
Declarou-se quaes as vantagens pro- 
visórias a que tinha direito um gov. 
ger. da prov. de Cabo Verde trans- 
ferido para a de Moçambique, P. 3 
ag. 1839. É prohibida a sua ingerên- 
cia na decisão das causas contencio- 
sas e em outros actos em que se ca- 
reça da jurisdicção privativa do poder 
judicial, mas isso não obsta á inter- 
venção dos gov. nas matérias da sua 
competência nas relações com o re- 
ferido poder, P- 9 jul. 1840. Mandou- 
se abonar ao de Macau a gratificação 
annual de 1:000 taeis,D. 9 fev. 1841. 
Authorisados a tomar as providencias 
• necessárias para acudir aos casos 
graves e urgentes, ouvido o conselho 
do governo, D. 2 maio 1842. Decla- 
rou-se, que a um gov. ger. do Esta- 
do da índia competia no seu regres- 
so a Portugal uma ajuda de custo 
equivalente á quarta parte do respe- 
ctivo ordenado, P. 30 jun. 1842. Po- 
dia o governo authorisar os gov. a 
tomarem providencias extraordiná- 
rias, todas as vezes que a demora 
dos recursos á metrópole podesse 
comprometter a segurança do estado, 
ou causar-lhe prejuizos irreparáveis 
em seus interesses essenciaes, L. 2 
maio 1843. Authorisados n*este sen 
tido, P. 23 maio 1843. Não podem 
sair para fora dos limites de suas 
respectivas prov., sem ordem expres- 
sa, ou licença do governo da metró- 
pole, P. 22 abr. 1844. Permittido o 
transporte por via de Suez ao de Ma- 
cau, quando por determinação regia 
tivesse de regressar ao reino, P. 12 



nov. 1847. Fez-se saber, que um gov. 
interino da ilha de S. Thomé, sendo 
ofScial de milicias, só tinha direito ao 
soldo estabelecido pelo reg. de 20 
dez. 1808, P. 12 jan. 1848. A ado- 
pção de providencias de caracter le- 
gislativo só pôde ter lugar nos casos 
previstos na lei de 2 maio 1843, P. 
30 nov. 1850. Explicou- se ás autho- 
ridades do ultramar a natureza e fins 
da revolução que acabava de operar- 
se no reino, e traçou-se-Ihes a sua 
linha de conducta, P. 30 maio 1851 
Col. ger.). Ajudas de custo e trans- 
porte, ou comedorias que deviam abo* 
nar-se aos gov. interinos, auando re- 
gressavam ao reino, P. 17 dez. 1853. 
Os gov., quando dão conta ao minis- 
tério das suas resoluções sobre negó- 
cios graves, em que tenha sido oníd- 
do o conselho do governo, ou a jun- 
ta da fazenda, devem ajuntar aos seus 
oíScios copias das actas das sessões 
d'aquelles corpos collectivos, P. 7 
set. 1854. Podem continuar no go- 
verno, depois de findo o tempo de 
suas nomeações, em quanto não fo- 
rem substituidos, ou não tiverem or- 
dem de regressar á metrópole, P. 11 
maio 1855 (Annaes). Regulado o 
exercicio da faculdade concedida pelo 
art. 15.° § 2.° do Acto Addicional, 
em relação a casos considerados de 
urgente necessidade, D. 14 ag. 1856. 
Não devem desattender as resoluções 
da junta da fazenda em matéria da 
sua competência, nem perturbar o 
exercicio de suas attribuições legaes, 
P. 23 ag. 1856. Fixado em cinco ân- 
uos, a contar do dia da posse, o pra- 
so ordinário do tempo de serviço dos 
gov. ger., gov. e gov. subalternos, 
sem prejuizo, para os que forem mili- 
tares, do disposto no art. 4.° do dec. 
de 10 set. 1846, D. 6 nov. 1856. No 
transporte d'elles para o reino, á cas- 
ta do estado, não entravam comedo- 
rias, P. 11 nov. 1856 (Col. ger.). Fi- 
xada em 12i9(000 réis diários a ajuda 
de custo ao gov. ger. do Estado da 
índia, em visita ás praças de Dam3o 
e Diu, não se demorando em cada 
uma d'ellas mais de quinze dias, D. 
17 dez. 1856. Os governadores não 
podem, em circumstancias ordinaríaSi 
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adoptar medidas de Datareza legisla- 
tiva, mas devem enviar as competen- 
tes propostas ao ministério, P. 26 
dez. 1856. Podem ser dados como 
testemunhas nas causas eiveis e cri- 
mes, P. 3 mar. 1857 (Annaes). (Vid. 
Ds. de 30 dez. 1852, art. 74."" e 1 
dez. 1866, art. lòi."") Consignou-se 
ser estylo darse o titulo do conselho 
aos gov. ger. das prov. ultr., P. 30 
mar. 1857 (Col. ger.). Não podem 
alterar, nem revogar as deliberações 
das juntas da fazenda, em objecto da 
€U>mpetencia doestas, P. 13 maio 1857. 
N3o lhes é licito alterar de qualquer 
forma a organisação judiciaria, P. 21 
set. 1857. (Col. ger.). Aulhorisado o 
arrendamento, por conta da fazenda, 
de uma casa na ilha de S. Vicente, 
para residência do gov. ger. da prov. 
de Cabo Verde, quando ali fosse, P. 
11 dez. 1858 (Ibid.). Idem a construc- 
ç3o d*uma casa de campo para uso 
do gov. da prov. de S. Thomé e Prín- 
cipe, P. 31 dez. 1858 (Ibid.). Come- 
çam a vencer as gratificações desde 
a posse, cessando desde e durante a 
suspensão do cargo, P. 30 jun. 1859. 
Casos em que podem tomar provi- 
dencias legislativas, P. 1 jun. 1865 
(Col. ger.). Recommendada a obser- 
vância do dec. de 14 ag. 1856, que 
determina os casos em que elles po- 
dem tomar providencias legislativas, 
P. 1 jun. 1865 (Col. ger.). É de cin- 
co annos o tempo de sua commissão, 
sempre que lhe não seja fixado outro 
praso, P. 12 jan. 1867. A ajuda de 
custo do gov. da prov. de Macau e 
Timor é de 12^000 réis diários, 
quando sae em serviço fora da capi- 
tal, não podendo a somma exceder 
em cada anno a quarta parte do or- 
denado, D. 6 fev. 1868. Não têem 
direito a ajuda de custo os que vêem 
com licença ao reino, e toem de re- 
gressar á mesma prov. para continuar 
no serviço, P. 28 fev. 1868. Cathe- 
goría, nomeação, attribuições e tem- 
po de serviço, D. 1 dez. 1869. Os 
que regressam ao reino, sendo de 
nomeação regia, devem apresentarse 
na secretaria de estado, a fim de lhes 
serem directamente communicadas 
qnaesquer ordens, ou determinações, 



D. 5 out. 1869. O que lhes é prohi- 
bido, Ds. 1 dez. 1869, art. 15.^ 30 
jun. 1870, art. 18.^ 30 abr. 1874, 
art. 21.° Não têem ingerência no re- 
gimen, fornecimento e administração 
económica dos navios de guerra, com 
excepção no que respeita a requisi- 
ções para objectos de material de 
guerra e outros que não haja no mer- 
cado, P. 3 set. 1870 (Col. ger.). A 
elles, e não aos administradores de 
concelho, compete vigiar no exercício 
da authoridade ecclesiastica, e dar 
conta dos abusos que notar, P. 4 fev. 
1873. Fixados os ordenados do gov., 
secretario geral e empregados da se- 
cretariado governo da prov. de S. Tho- 
mé e Príncipe, D. 3 nov. 1873. Fez-so 
cessar o abono de gratificação ao gov. 
' ger. da prov. d' Angola, P. 5 jun. 1874. 
E prohibido o abono de despezas de 
luzes e criados das casas de sua re- 
sidência e quaesquer outras do seu 
serviço pessoal, D. 28 dez. 1882. 
Casos em que podem usar da facul- 
dade do art. 15.° § 2.° do Acto Addi- 
cional, D. 28 dez. 1882. É-lhes pro- 
hibido fazer alterações nas tabeliãs 
da despeza, mandando abonar grati- 
ficações que não estejam authorísa- 
das por lei, accumular ordenados, 
côngruas, ou soldos no mesmo indi- 
viduo, e qualquer outro acto delibera- 
tivo na administração da fazenda que 
não esteja incluído nas suas faculda- 
des, D. 24 nov. 1883. Não podem 
alterar a lei das despezas, P. 30 nov. 
1883. Quando vêem á metrópole, seja 
qual fôr o motivo, só tèem direito, 
durante a sua permanência no reino, 
a metade dos ordenados, D. 24 dez. 
1885. Não podem celebrar contractos 
de compra e venda, fornecimento de 
materiaes, ou géneros e empreitadas 
de valor, ou preço excedente a réis 
10:000f)000, nem contractos definiti- 
vos de arrendamentos excedentes a 
três aunos e de renda superior a 
500íJ000 réis, D. 20 dez. 1888. Con- 
tractos que podem celebrar, Reg. 7 
nov. 1889, art.' 184." e 185.^ Suas 
attribuições em relação á fazenda pu- 
blica (Ibid ). Elevada a 8:833 rupias 
a verba de despezas de representação 
do gov. ger. do Estado da índia, P. 



QOV 



= 216 = 



oov 



21 jan. 1890. Fixados os vencimen- 
tos e despezas de representação dos 
gov. das prov. ultr., D. 30 set. 1891. 
Tôemídireitoaos vencimentos que lhes 
forem fixados, sujeitos ás disposições 
do art. 1.° da lei de 26 fev. 1892, 
D. 31 jan. 1895, art. 20." Cathego- 
rias, ordenados, gratificações, despe- 
zas de representação e ajudas de 
custo, D. 18 abr. 1895. Não podem 
ser retidos na metrópole por mais de 
dois mezes, devendo cessar todos os 
abonos, findo este praso, D. 18 abr. 
1895. Compete-Ihes exercer as attri- 
buições determinadas pelos art.' 347.^ 
a 350.^ 375." a 379.^ 384." a 385." 
do código de justiça militar, L. 26 
maio 1896. O gov. ger. da prov. de 
Moçambique não carecia, como com- 
missario régio, que lhe fosse augmen- 
tada a sua jurisdicção, para nomear 
empregados com vencimento até réis 
eoOfJOOO, Of. 15 dez. 1896. Venci- 
mentos dos gov. geraes das prov. 
d^Angola e Estado da índia, D. 4 
mar, 1897. Não têem competência 
para estabelecerem providencias le- 
gislativas, Of. 5 maio 1897. O de 
Macau pôde ser acreditado como en- 
viado extraordinário nas cortes da 
China, Japão e Siam, D. 31 dez. 1897. 
Vencimentos dos gov. ger. das prov. 
de Moçambique. Angola e Estado da 
índia, Ds. 28 jul. 1898. Compete lhes 
prover definitivamente todos os em- 
pregos, cujos vencimentos não exce- 
dam a 500^000 réis annuaes, salvo o 
caso de haver lei especial para regu- 
lar o modo do provimento, Ds. 2i 
jun. 1898 e 28 dez. 1899. Não po- 
dem alterar a organisação do poder 
judicial, nem as leis do processo, Of. 
30 maio 1899. Não podem mandar 
seguir para a metrópole quaesquer 
funccionarios, sem a devida licença, 
Of. circ. 7 set. 1899. Pertence-lhes a 
nomeação interina e a confirmação de 
lugares com ordenado de cathegoria 
até 300^000 réis, Of. 27 dez. 1899. 
Excede a sua competência a promul- 
gação de medidas de caracter legis- 
lativo; não podem crear quadros de 
serviço e estabelecer vencimentos aos 
respectivos empregados, P. 6 ont. 
1900. Dispensados da inspecção da 



junta de saúde do ultramar os gov. das 
prov. ultr., P. 3 jul. 1900. Não po- 
dem fazer alteração alguma na orga- 
nisação administrativa e na divisão 
territorial, P. 18 abr. 1901. Podem 
dissolver qualquer corpo administra- 
tivo eleito, com recurso para o sup. 
trib. adm., D. 2 set. 1901. Sua inge- 
rência na administração da fazenda 
publica, D. 3 out. 1901. (Vid. acces- 
so, Angola^ apresentação, armada, 
conflictos, mappas, mobilia, mora- 
dias.) 

GOVERNADORES SUBALTERNOS 
— Autborisada a gratificação mensal 
de 50^^000 réis em Africa, D. 28 
out. 1822. O da Guiné portugueza 
devia ser um official de patente de 
major para cima, de entre os pro- 
postos em lista tríplice pela direc- 
ção da companhia da Guiné, D. 
17 maio 1839. São substituidos no 
caso de falta, ou impedimento, pelo 
official de maiqr patente, que es- 
tiver no lugar, Ps. 17 mar. 1841 
e 26 ag. 1846. Fixada a jurisdicção 
e attribuições dos de Diu e Damão, 
P. 24 maio 1841. Fixada a gratifica- 
ção do gov. da ilha do Príncipe em 
40<SkX)0 réis mensaes, além do soldo, 
sendo de nomeação regia, e não o 
sendo tem a gratificação de com- 
mando correspondente á patente, D. 
25 nov. 1852. Elevado a 2:000^^000 
réis, moeda forte, o ordenado do gov. 
das ilhas de Solor e Timor, D. 5 set. 
1855. Fixado em egual quantia o do 
gov. do dist. do Ambríz, D. 27 set. 
1855. Gratificação do gov. da Guiné 
portugueza e de Cacheu, D. 29 set. 

1855. Approvado e convertido em 
lei o dec. de 5 set. 1855, L. 4 jul. 

1856. Approvada a gratificação de 
20^000 réis, mandada abonar a om 
gov. da ilha do Príncipe, P. 25 set. 

1857. O gov. da ilha do Príncipe, 
sendo de nomeação do governo pro- 
vincial, vencia, além do soldo, a gra- 
tificação de commando, não sendo in- 
ferior a 20^000 réis mensaes, P. 20 
jan. 1858. Authorisado o gov. ger. 
da prov. de Moçambique a nomear 
para gov. dos dist. da prov. que se 
achavam em desordem os officiaes 
de sua maior confiança, P. 26 jul. 
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4858 (Col. ger.). Os gov. dos dist. 
<3a prov. de Angola deviam dar conta 
ao ministério do estado de seus dis- 
Crie tos, em todos os navios que par- 
tissem directamente dos portos dos 
mesmos para Lisboa, P. 6 nov. 1858. 
Declarou-se, que o da ilha do Prínci- 
pe era também administrador do con- 
celho da mesma ilha, P. 3 mar. 1859. 
Kievado em conta a um gov. do dist., 
para preencher o tempo que era obri- 
gado a servir este cargo, aquelle em 
cjae por ordem superior serviu o 
lugar de escrivão da junta da fazen- 
da, P. 23 dez. 1859. Na falta de 
^ov. de qualquer dist. da prov. de 
IMoçambique assume o governo o of- 
Ciciai de primeira linha mais gradua- 
do que ^ ali houver, e, não o haven- 
do, o official de segunda linha tam- 
t>em mais graduado, até o gov. ger. 
providenciar, P. 12 maio 1865. A 
gratificação do gov. da ilha do Prín- 
cipe, quando de nomeação regia, é 
de 40^000 réis mensaes, moeda do 
reino, P. 20 fev. 1868. Nomeação e 
sttribniçQes, D. 1 dez. 1869. Os dos 
dist. de Damão e Diu vencem a gra- 
tificação annual de 900j$000 réis, 
além do soldo da patente, D. 15 dez. 
4869. E só pôde ser paga durante 
o serviço effectivo, P. 28 mar. 1870. 
Os gov. subalternos da prov. de Mo- 
çambique toem uma ajuda de custo 
de 2f9K)00 réis diários, quando saem 
lõra do lugar de sua residência, em 
visita a distríctos sujeitos á sua ju- 
^sdicção, D. 29 nov. 1876. Elevado 
d 2:500f$000 réis o vencimento an- 
nual do gov. do dist. de Timor, e fi- 
cada em 300f9K)00 réis a gratifica- 
ção do secretario, D. 19 dez. 1877. 
CVid. Ds. de 15 out. 1896 e 30 
dez. de 1897.) Este governador 
deve entender-se com o da prov. 
em negócios de administração, e só 
excepcionalmente e em casos graves 
e urgentes lhe é facultado corres- 
ponder-se com o ministério, Of. 10 
nov. 1882. Os dos dist. de Benguella e 
Mossamedes, quando em visita aos 
concelhos, erau) substituídos no exer- 
cício das funcções de administrador 
de concelho pelos respectivos secre- 
tários, D. 8 ag. 1889. O official encar- 



regado do governo do dist. de Timor 
tem direito ao soldo da patente e 
á gratificação de governador, Of. 5 
dez. 1890. Quando o gov. da Zam- 
bezia fòr official da armada, pôde 
accuroular com o seu cargo o com- 
mando da esquadrilha do Zambeze, 
D. 27 abr. 1893. Os governadores 
de dist. da prov. d'Angóla não téem 
direito a que lhes sejam abonadas 
gratfficações pelas camarás munici- 
paes, Of. 5 ag. 1895. Competência 
disciplinar do gov. do dist. da ilha 
do Principe, D. 7 jun. 1900. O do 
dist. de Gaza não linha direito a gra- 
tificação alguma, como encarregado 
da secção das obras publicas, Of. 18 
jul. 1901. (Vid. correspondência, pa- 
tentes.) 

GOVERNADOR DA FORTALEZA 
DO PENEDO EM LOANDA — Vid. 
pólvora (armazenagem de). 

GOVERNOS— Regulado o governo 
das ilhas de S. Thomé e Principe, 
depois da transferencia da capital, G. 
R. 30 ag. 1755. Declarados legíti- 
mos os governos estabelecidos, ou 
que se estabelecessem nos estados 
portuguezes do ultramar, para abra- 
çarem a causa da regeneração politi- 
ca, D. 5 maio 1821 (Gol. ger.).Deu- 
se nova forma aos governos da Afri- 
ca , concedendo-se vantagens aos 
gov., D. 1 jun. 1822 (Ibid.). Ordem 
para se escolher de entre todas as 
ilhas do archipelago de Gabo Verde 
aquella que, pela sua situação, se 
julgasse mais própria para a sede 
do governo, P. 11 ag. 1835. Tornou- 
se provisoriamente dependente do 
governo de Macau o das ilhas de So- 
^ lor e Timor, D. 7 dez. 1836. Em 
virtude de hostilidades dos cafres 
nos territórios de Lourenço Marques, 
Inhambane e Sofala deixaram provi- 
soriamente estes governos de ser in- 
dependentes, ficando subordinados a 
um gov. de nomeação regia, resi- 
dente em Inhambane, D. 31 out. 1838. 
Desannexado do governo de Bissau 
o da praça de Gacheu, na Guiné por- 
tugueza, D. 8 mar. 1842. Gonstitni- 
dos em prov. independente do go- 
verno do Estado da índia os estabe- 
lecimentos de Macaa> Solor e Timo 
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com um gov. em Macau da cathego- 
ria do gov. da prov. de S. Thomé e 
Príncipe e mn subalterno em Solor 
e Timor, conselho do governo» junta 
da fazenda, etc, ele, D. 20 set. 
1844. Considerado independente do 
de Macau o governo das ilhas de So- 
lor e Timor, em quanto fosse exer- 
cido pelo capitão de mar e guerra 
José Joaquim Lopes de Lima, D. 30 
out. 1850. Tornou-se novamente de- 
pendente, D. 15 set. 1851. Creado 
na Guiné portugueza um governo su- 
jeito ao governo geral da prov. de 
Cabo Verde, sendo entretanto man- 
tido o governo de Cacheu, D. 7 dez. 
1852. Bestabelecidos os governos de 
Quelimane e Tete, na prov. de Mo- 
çambique, regulando se as gratifica- 
ções dos gov., pelo art. 4.° do D. de 
7 dez. 1852, D. 24 nov. 1853. Des- 
annexado do governo de Macau o 
dist. e governo subalterno de Solor 
e Timor, passando de novo a fazer 
parte do Estado da índia. A cidade 
de Macau ficou constltuida em go- 
verno particular e independente com 
a denominação de Governo de Ma- 
cau, D. 25 set. 1856. Authorisado o 
gov. ger. da prov. de Moçambique 
a nomear para os governos de dis- 
tríctos os oiliciaes de sua confiança, 
que mais garantias offerecessem de 
actividade e zelo pelo serviço, sub- 
mettendo depois essas nomeações á 
approvaçSo do governo da metrópole, 
P. 26 jul. 1858. Constituído em prov. 
independente o território portuguez 
da ilha de Timor, com um governo 
egnal em cathegoria e consideração 
aos de S. Thomé e Macau, D 17 
set. 1863. Confirmado este decreto, 
L. 28 jun. 1864. Em circumstancias 
ordinárias a sede do governo geral 
da prov. de Cabo Verde é na ilha 
de S. Vicente, ou Brava, durante os 
mezes de agosto e setembro, P. 1 
ag. 1864. Creado um governo subal- 
terno na ilha de Angoche, compre- 
hendendo o território circumvisinho 
na prov. de Moçambique, e forman- 
do um município e um julgado, D. 
5 jul. 1865. Supprimidos os gover- 
nos subalternos do Ambriz e Golun- 
go Alto^ na prov. de Angola, passan- 



do os concelhos das mesmas deno- 
minações a ser regidos, como os de- 
mais da prov., por chefes militares 
de nomeação do gov. ger., L. 8 maio 
1866. Annexada novamente á prov. 
de Macau a ilha de Timor, D. 26 
nov. 1866 e P. 19 dez. 1866 (An- 
naes). A cathegoria do governo da 
prov. de Macau e Timor é a mesma 
que a do governo da prov. de S. 
Thomé e Príncipe, P. 10 abr. 1867. 
Classificação dos governos do ultra- 
mar, D. 10 abr. 1895. Quem pôde 
ser nomeado para os governos ge- 
raes, D. 18 abr. 1895. (Vid. D. 1 dez. 
1869, annexações.) 

GRADUAÇÕES — Concedida a de 
segundo-tenente da armada ao capi- 
tão mercante Hart, todas as vezes 
que fosse empregado no serviço das 
ilhas de Solor e Timor, percebendo 
então os respectivos soldos, P. 29 
dez. 1858. Os facultativos e pharma- 
ceuticos dos quadros de saúde de- 
vem ser considerados empregados 
civis com graduações militares, P. 
26 jan. 1866, D. 2 dez. 1869, art. 
19." (Vid. L. de 28 maio 1896.) 
São prohibidas as graduações a 
funccionarios nas repartições do es- 
tado, Of. 19 jun. 1878. Como de- 
vem ser consideradas as graduações 
militares aos officíaes do exercito do 
reino em commissão no ultramar, D. 
2 dez. 1869, art. 18.^ § 2.^ P. 17 
jul. 1879, no Boi. mil. n.^ 2 de 1 
ag. 1879. Estas graduações são con- 
sideradas como postos effectivos pa- 
ra os effeitos da precedência na es- 
cala dos ofiiciaes em serviço nas prov. 
ultr., P. 17 jul. 1878. (Vid. faculta- 
tivos, ofiQciaes militares, precedeu- 
cias.^ 

GRAMM ATIÇAS — Enviaram -se 
exemplares de grammatica nacional 
de Júlio Caldas Aulete para as esco- 
las principaes do ultramar, P. 30 
nov. 1865 (Annaes). 

GRANJAS- Vid. força militar. 

GRATIFICAÇÕES — Começam a 
vencer-se desde que os empregados 
chegam ao seu destino, e entram em 
exercido, P. 20 jan! 1854. Torna- 
ram-se extensivas aos oíTiciaes de 
artilhería do Estado da índia e do 
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estabelecimento de Macaa as dispo- 
sições da lei de 18 abr. 1859, que 
estabeleceu gratificações correspon* 
dentes ás patentes e commissões de 
serviço aos officiaes de artilhería do 
exercito de Portugal, L. 16 maio 1864. 
Mandou-se suspender a gratificação 
de dez rupias mensaes a um official 
da guarnição de Timor encarregado 
do serviço clinico do batalhão de li- 
nha, P. 27 nov. 1865. Gratificações 
aos officiaes que vão do reino encar- 
regados de contingentes militares pa- 
ra o serviço da prov. de Moçambi- 
que—capitães 10^000 réis, tenentes 
e alferes 5^000 réis mensaes, du- 
rante o tempo da viagem, P. 28 jul. 
1868. Podem accumular-se no des- 
empenho simultâneo de dífferentes 
commissões de serviço publico, P. 30 
jan. 1869. Quando o prompto paga- 
mento de gratificações extraordiná- 
rias não seja exigido pela necessida- 
de e urgência do serviço, cumpre ás 
juntas da fazenda pedir previamente 
antborisação ao ministério, P. 22 
abr. 1869. As gratificações determi- 
nadas por lei são em regra somente 
pagas durante o exercício do empre- 
go, P. 6 sei. 1869. Prohibidos os 
abonos que, a titulo de gratificações, 
ajudas de custo, ou outra qualquer 
designação, se pagavam pelos diffe- 
rentis ministérios, com excepção dos 
determinados por lei e descriptos no 
orçamento geral do estado, D. 26 
jnn. 1879. Fixado o máximo de gra- 
tificares por serviços extraordinários 
na secretaria da marinha no anno 
económico de 1879-1880, P. 30 jul. 
1879. Gratificações a officiaes de ar- 
tilhería e engenhería da extincta es- 
cola de Goa, quando em serviço acti- 
vo. Idem ao presidente do supremo 
conselho de justiça militar e aos gov. 
das praças da Aguada e Mormugão, 
P. 26 out. 1880. Gratificações são de 
exercício, e não se accumulam, D. 28 
dez. 1882. Não podiam as juntas da 
fazenda crear gratificações perma- 
nentes, mas podiam abonar gratifica- 
ções temporárias a empregados su- 
balternos por trabalhos fora da hora 
do expediente, sendo licito accumu- 
lar estas gratificações com outras es- 1 



iabelecidas por lei, P. 24 jan. 1883. 
Não as podem accumular os officiaes 
arregimentados, além d'aquellas que 
estiverem estabelecidas para o ser- 
viço dos corpos, D. 24 nov. 1883. 
Podem mandar- se abonar tempora- 
riamente a empregados subalternos 
gratificações extraordinárias, que não 
excedam mensalmente metade de seus 
vencimentos, por trabalhos fora das 
horas do expediente, em consequên- 
cia de considerável e importante au- 
gmento de serviço, D. 24 dez. 1885. 
Todas são de exercício, com exce- 
pção apenas das estabelecidas para 
os empregados dos quadros de sau* 
de, que são de residência (Ibid.). Se 
o funccionario superior está em ser- 
viço e com parte de doente, por al- 
guns dias, o empregado immedíato 
exerce o lugar ex-ofíício sem direito 
a gratificação, Of. 17 nov. 1886. São 
de residência, e não de exercido, as 
dos empregados dos quadros de saú- 
de, Of. i2 mar. 1891. Fez- se cessar 
o abono de remunerações extraordi- 
nárias e o de quaesquer gratificações, 
excepto sendo authorísadas por lei 
especial, D. 18 jan. 1892. A gratifi- 
cação de serviço effectivo nos corpos 
só compete a officiaes arregimenta- 
dos, quando não houver lei especial 
que a mande abonar por outras com- 
missões militares, Of. 1 maio 1895. 
Só por serviços diversos se podem 
accumular gratificações, não se con- 
siderando como taes os serviços pró- 
prios de cada repartição, nem ha- 
vendo direito a accumulação, quando 
um empregado desempenha proviso- 
riamente um cargo superior, em sub- 
stituição de outro, P. circ. 21 maio 

1896. Prohibido o abono de todas e 
quaesquer que não estiverem fixadas 
por lei especial de organisação dos 
serviços, ou para que não haja verba 
especial no orçamento, D. 25 fev. 

1897. São de exercício no ministério, 
D. 30 jun. 1898. Não foram autho- 
risadas gratificações por serviços ex- 
traordinários na prov. de Cabo Ver- 
de, Of. 4 ag. 1898. Gratificação que 
compete ao sub-chefe da repartição 
de fazenda provincial de Cabo Verde, 
quando sae em serviço de inspecção» 
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OU visita ás recebedorias, Of. 8 set. 

1898. Mandou-se abonar a gratifica- 
ção annaal de 240f$000 réis ao chefe 
da repartição militar da prov. de Ca- 
bo Verde e a de 120^1000 réis ao 
ajudante de campo do governador, 
Of. 9 fev. 1899. Gratificações aos 
officiaes militares — disposições pu- 
blicadas na ordem do exercito n.** i, 
1.* série, de 24 jan. 1999, mandadas 
applicar ás prov. ultr.. Sem data, mar. 

1899, a pag. 19. As gratificações por 
trabalhos extraordinários pertencem 
aos empregados subalternos da fa- 
zenda, e não aos escrivães de fazen- 
da, que são chefes de repartição, Of. 
29 ag. 1900. As que recebem os fa- 
cultativos dos quadros de saúde, em 
virtude da lei de 28 maio 1896, são 
de exercicio e não de residência, Of. 
1 set. 1900. As gratificações a que 
tem direito o facultativo que substi- 
tue o sub-chefe do serviço de saúde 
e o segundo pharmaceutico que sub- 
stitue o primeiro não são accumula- 
veis com as gratificações de suas pa- 
tentes, Of. 5 set. 1900. Não devem 
ser abonadas por commissões offi- 
ciaes fora da residência official, quan- 
do os commissionados deixarem de 
desempenhar temporariamente os ser- 
viços de que foram incumbidos, Of. 
circ. 18 dez. 1900. Quaes devem ser 
abonadas aos officiaes militares no- 
meados no ultramar para o desem- 
penho provisório de qualquer cargo 
civil, D. 24 ag. 1901. A funcciona- 
rios só podem ser abonadas gratifi- 
cações extraordinárias, por serviços 
que não sejam obrigatórios das re- 
partições a que pertencem, Of. 16 
jan. 1902. Quaes são aquellas a que 
téem direito os funccionarios que sub- 
stituirem os de grau superior, em 
sua ausência, ou impedimento, Of. 
circ. 1 out. 1902. (Vid. ajudantes de 
campo, commissões, emolumentos, 
moeda, officiaes, professores, qua- 
dros de saúde, serviços extraordiná- 
rios, etc, D. 24 nov. 1883, art. 18." 

GUANO — Approvado o contracto 
de arrendamento feito a Moses Za- 
gury, pelo praso de vinte annos, pa- 
ra exploração e exportação de gua- 



no dos quatro ilhotes situados entre 
os ilheos Pequeno e Grande do Rom- 
bo, ao norte da ilha Brava, P. 17 
ag. 1885. idem um outro celebrado 
com João Fernandes Camacho para 
o mesmo emprehendimento, P. 5 dez. 
1888. 
GUARDA MENOR -Vid. relações. 

GUABDA POLICIAL DE MACAU 
— Approvado o seu regulamento, D. 
24 dez. 1885. Na falta do primeiro 
commandante devia exercer o com- 
mando o major, segundo comman- 
dante, Of. 27 fev. 1889. Condições 
do alistamento de indigenas do Es- 
tado da índia para servirem n'a- 
quella guarda, Ofs. 26 jan. 1893. 
Approvadas as condições e vanta- 
gens do alistamento de um contin- 
gente indiano destinado á guarnição 
de Macau, Of. 5 abr. 1893. 

GUARDAS FISCAES — Approvada 
a admissão de dez guardas provisó- 
rios de terceira classe, addidos á al- 
fandega principal do Estado da ín- 
dia, P. 29 dez. 1863. (Vid. compa- 
nhias.) 

GUARDAS-MÓRES — Approvou-se, 
que fosse augmentado o quadro da 
alfandega de S. Thomé com um guar- 
da-mór. P. 3 mar. 1845. Estabeleci- 
do o ordenado de 500^000 réis para 
o lugar de guarda-mõr da relação de 
Loanda, D. 14 jul. 1857. (Vid. Re- 
gim. de 20 fev. 1894.) 

GUARDAS MUNICIPAES — Plano 
de organisação do corpo da guarda 
municipal de Goa, P. 12 fev. 1858. 
Foi-lhe concedida uma banda de mu- 
sica, P. 18 fev. 1860 (^Annaes). Au- 
thorisado o governo a reorganisar as 
de Lisboa e Porto, D. 10 fev. 1890. 

GUERRAS — Os gov. devem par« 
ticipar logo ao governo a occorrencia 
de guerra aberta nas respectivas 
prov., bem como o seu termo, P. 6 
out. 1864. 

GUIAS DAS ALFANDEGAS — O 
custo do papel e impressão das li- 
cenças, bilhetes e guias expedidas 
pelas alfandegas devem ser por con- 
ta dos interessados, P. 23 maio 1876. 

GUIAS DE MARCHA— Nas guias 
de regresso das praças de pret ao 
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exercito do reino deve declarar-se 
o motivo de tal regresso, P 24 ag. 
1859. As praças do exercito do reino 
destacadas para as prov. ultr. por 
tempo determinado, devem, findo esse 
tempo, regressar ao reino acompa-« 
nhadas da competente guia para en- 
trarem no exercito, P. 20 dez. 1862. 
Nas guias de regresso deve meneio- 
nar-se a razão por que o oificíai, ou 
praça foi mandado ao reino, Of. 30 
out. 1877. Nas dos ofiQciaes e praças 
de pret que regressam ao reino de- 
vem indica r-se as razões, ou motivos, 
por que seguem viagem, Of. 26 jul. 
1895. 

GUIAS DE TRANSITO — Não era 
permittido dar despacho e guia de 
transito da ilha de S. Thomé para a 
do Príncipe e vice-versa» sem paga- 
mento de direitos, a mercadorias que 
não eram admittidas a deposito nas 
alfandegas da prov., P. 20 abr. 1850. 
GUIAS DE VENCiMEMTOS - Nas 
guias de ajuste de contas, que as jun- 
tas da fazenda houverem de passar a 
empregados que se retirem da prov., 
deve-se declarar se elles estão ou 
não quites para com a fazenda nacio- 
nal, pelo pagamento de direitos de 
mercê e imposto addicional, emolu- 
mentos e sèllo, e qual a importância 
de suas dividas, P. 20 fev. 1869, Of. 
28 out. 1882. Quando os emprega- 
dos públicos regressarem do ultra- 
mar, ou vierem ao reino por qualquer 
motivo^ deve mencionar-se nas guias 
o numero e a importância das pres- 
tações que tiverem descontado para 
emolumentos e sèllo de seus diplo- 
mas, P. 1 set. 1887. Por occasião de 
transferencia de empregados d'umas 
para outras prov. devem as reparti- 
ções de fazenda respectivas fazel-os 
acompanhar de guias de vencimentos, 
P. 7 jan. 1896. Os inspectores de fa- 
zenda devem passar guias do estado 
de contas de cada um dos emprega- 
dos que venham ao reino, em quaes- 
3uer condições, P. 25 out. 1900. Or- 
em para se observar rigorosamente 



o disposto no n.* 2.° do art. 64.** do 
dec. reg. de 3 out. 1901, quanto a 
guias de vencimentos de empregados 
que vêem ao reino, Of. circ. 17 set. 
1902. São passadas em triplicado as 
dos funccíonarios que tenham de sair 
da prov. onde servem. Quem tem 
competência para as passar, Of. circ. 
29 set. 1902. 

GUINÉ PÒRTUGUEZA — Regula- 
mento dado ao capitão mor de Ca- 
cheu de 20 maio 1676. Idem ao fei- 
tor do mesmo estabelecimento de 20 
maio 1676. Regimento do feitor da 
fazenda real na ilha de Bissau de 19 
mar. 1696. Idem dos capitães mores 
da mesma ilha de 18 mar. 1696. Ven- 
cimentos dos empregados da feitoria 
da fazenda publica na ilha de Bissau, 
D. 15 mar. 1696. Regimento do capi- 
tão mór da ilha de Bissau no exercicio 
do cargo d'ouvidor de 17 mar. 
1696. Nomeada uma commissão para 
melhorar o commercio e administra- 
ção dos dominios portuguezes no con- 
tinente da Guiné, D. 19 dez. 1838 
(Gol. ger.). Providencias sobre o 
commercio e administração doesta pos- 
sessão, P. 5 abr. 1839 (Ibid.). Or- 
dem ás authorídades da Guiné para 
prestarem ás authoridades e súbditos 
dos estabelecimentos visinhos france- 
zes todo o auxilio contra o gentio de 
Casamansa, em compensação de igual 
serviço que já nos haviam feito, P. 30 
set. 1858 (Ibid.). Approvada a arre- 
matação dos rendimentos das alfan- 
degas de Bissau e Gacheu, mas re- 
commendou-se, que se estudassem os 
meios de os augmentar, porque de- 
viam ser maiores, P. 9 dez. 1858 
(Ibid.). Constituída • em prov. inde- 
pendente a Guiné Portugueza, com 
sede em Bolama. Organisação, força 
militar ; credito para a ínstallação do 
novo governo, L. 18 mar. 1879. Di- 
visão administrativa d'esta prov. em 
quatro concelhos, D. 4 jid. 1883. 
(Yíd. alfandegas, companhias, merca- 
dorias, taatados, etc.) 
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HABILITAÇÕES — Determinou-se, 
que se não entregassem ás partes os 
processos de habilitações ultramari- 
nas, mas somente cartas de sentença, 
requerendo-as, Alv. 26 jan. 1780. Os 
processos de habilitações para resti- 
tuição de quotas» ou abonos de pen- 
sões do monte pio ofiQcial, devem ser 
resolvidos pela direcção do mesmo 
monte pio, P. 20 set. 1870. 

HASTA PUBLICA — As compras 
d'objectos para as estações publicas, 
feitas pelas juntas da fazenda, de- 
vem-n'o ser em hasta publica, quan- 
do excedam a iOO^OOO réis, P. 31 
mar. 1866. Todos os objectos requi- 
sitados pelos gov. e juntas da fazen- 
da, que não forem fornecidos por al- 
gum ministério, são arrematados em 
hasta publica pelo conselho de admi- 
nistração da marinha, precedendo or- 
dem do respectivo ministro, D. 4 
mar. 1870. 

HERANÇAS — Approvou-se o pro- 
cedimento do gov. ger. da prov. 
d' Angola, acerca d'uma reclamação 
do agente consular brazileiro em obje- 
cto d'arrecadação d'heranças de súb- 
ditos do império do Brazií, P. 1 1 ag. 
1858. Regulam-se pelos usos e cos- 
tumes as heranças dos chinas natura- 
lisados portuguezes, quando assim o 
tenham soUicitado ao requerer a res- 
pectiva naturalisação, D. 26 nov. 
1862. Os livros commerciaes encon- 
trados no espolio de qualquer nego- 
ciante fallecido no ultramar, cuja 
herança seja liquidada e administrada 
pelas juntas da fazenda, devem ser 
sellados competentemente por conta 
do casal, P. 5 maio J871. Não se con- 
sideram como bens da herança d'um 
individuo fallecido no ultramar os 
effeitos commerciaes d'uma casa de 
negocio de que o fallecido era geren- 
te, ou proposto, constando isto da es- 



cripturação commercial, P. 5 maio 
1871. A transmissão das heranças 
dos chinas estabelecidos em Macau, 
naturalisados súbditos portuguezes, 
regula-se pelos usos e costumes, ex- 
cepto quando elles requererem a 
applicação da legislação commum, D. 
4 ag. 1880 (Vid. Regim. de 22 dez. 
1881, art. 40.<' e D. 22 jul. 1885.) Os 
depósitos não excedentes a 200f9ÍOOO 
réis provenientes de heranças arre- 
cadadas nas prov. ultr. podem ser 
levantados por meio de habilitação 
feita nos termos prescríptos pelas leis 
de 24 ag. 1848 e 5 ag. 1854 para o 
averbamento de inscrípções até ao va- 
lor nominal de 400^9000 réis, L. 1 Jun. 
1885. Ordem ao gov. da prov. de S. 
Thomé e Príncipe para se pagarem 
por conta da fazenda os desfalques 
encontrados no extincto cofre dos or- 
phãos da mesma prov., Of. 20 abr. 
1897. (Vid. defunctos e ausentes, con- 
tribuição de registo, penhoras, per- 
centagens.) 

HERANÇAS JACENTES — Constí- 
tuem receita das prov. ultr. as que 
se julgam vagas, ainda mesmo que 
tenham sido remettidas para o depo- 
sito publico de Lisboa, ou para qual- 
quer outra repartição do estado, D. 1 
set. 1854, 30 jun. 1870, art. 5.^ e 
30 abr. 1874, art. 21. ^ 

HIERARCHIA— Os gov. e os juizes 
não pertencem á mesma hierarcbia 
do funcionalismo, poisque são mem- 
bros de poderes diversos do estado, 
P. 11 maio 1855. 

HISTORIA — Encarregado o chro- 
nista mór do ultramar da historia da 
monarchia dos últimos tempos, P. 2 
abr. 1842 (Gol. ger.). Recommendou- 
se, que fosse auxiliado o secretario 
geral do governo do Estado da índia 
na empreza, que se propunha, de 
I continuar a historia de Barros e Gou- 
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to, sobre as conquistas e domioios 
dos portugaezes na Ásia, P. 3i maio 
4858 (Ibíd.)- Estabeleceu-sa a ordem 
da publicação dos monumentos inédi- 
tos para a historia das conquistas dos 
portuguezes em Ásia, Africa e Ameri- 
ca, P. 5 fev. 4862 (Ibid.). 

HISTORIA ECCLESIASTICA UL- 
TRAMARINA — Encarregado de con- 
tinuar a sua publicação o tenente de 
estado maior de engenharia Francis- 
co Maria Esteves Pereira, P. 20 ag. 
4892. 

HOMIZIADOS — Ordenança dada a 
um capitão de Ceuta em relação aos 
degredados e homiziados, L. 40 abr. 
4434. 

HONORÁRIOS MÉDICOS — Tabel- 
iã dos honorários médicos dos facul- 
tativos do quadro de saúde da prov. 
de Cabo Verde, app. por D. 20 jul. 
4874. Idem dos facultativos de todas 
as prov., com excepção dos de Cabo 
Verde, D. 26 nov. 4874. Approvou 
se, que sejam remuneradas as opera- 
ções de grande cirurgia nos hospitaes 
da prov. de Cabo Verde, praticadas 
em indivíduos não indigentes, e que 
não sejam funccionarios públicos, se 
taes operações não forem de urgência, 
Of. 2 nov. 4899. 

HORTA — Approvado o estabeleci- 
mento de uma horta militar em S. 
Thomé, P. 22 ag. 4874. 

hospícios — Ordem para se fun- 
dar immediatamente um para conva- 
lescentes em Mossamedes, prohibin- 
do-se novamente a concessão de li- 
cenças a empregados da prov. d' An- 
gola para se tratarem no reino, P. 
43 ag. 4856. Idem na ilha Brava 
para empregados convalescentes da 
prov. de Cabo Verde, P. 20 ag. 4856. 
Approvado o abono de 300^000 réis 
mensaes em dinheiro, ou materiaes, 
para a construcção do hospício de 
Mossamedes, P. 24 abr. 4857. Au- 
tborísada a junta da fazenda da prov. 
de Cabo Verde a alugar uma casa 
^ara o hospício na ilha Brava, e a 
lespender até á quantia de 600f$000 
éís em mobilia e objectos de serviço, 

até á quantia de 480(9000 réis 

nnuaes com os serviços do estabele- 

mento, P. 30 maio 4857. Authori- 



sado o gov. ger. de Moçambique a 
escolher local para um de convales- 
centes, P. 47 abr. 4858 (Col. ger.). 
Authorisado o gov. ger. da prov. de 
Moçambique a estabelecer um hospí- 
cio para convalescentes, P. 47 abr. 
4858 (Annaes). Prohibida a renova- 
ção do arrendamento da casa do hos- 
pício da ilha Brava, delerminando-se 
que, em substituição, fosse abonada 
uma gratificação mensal de 4^9^800 
réis para pousada a cada fnncciona- 
rio que fosse convalescer na dita ilha, 
P. 3 set. 4858. (Víd. capellães, sani- 
tarium.) 

HOSPITAES — Mandou-se estabe- 
lecer um no casco d*um navio no 
porto de Loanda, P. 25 abr. 4843 
(Col. ger.). Determinou-se, que as 
despezas feitas com o tratamento dos 
officiaes e praças dos navios de guer- 
ra, nos hospitaes militares do ultra- 
mar, fossem pagas pelas respectivas 
juntas da fazenda e incluídas na con- 
ta geral das despezas dos navios, P. 
28 maio 4845. Approvada provisoria- 
mente a gratificação mensal de 40 
xeraflns ao escripturario e encarre- 
gado das arrecadações do hospital re- 
gimental da fortaleza de Diu, e a de 
3 xerafins também mensaes ao enfer- 
meiro do mesmo hospital, P. 9 ag. 
4849. Permittida a nomeação de um 
encarregado da fazenda do hospital 
militar de Moçambique, P. 29 set. 
4855. Approvou-se, que a quantia de 
3:000)$000 réis, metade d'um donati- 
vo do visconde da Penna, fosse appli- 
cada a obras do hospital da santa 
casa da misericórdia da ilha de S. 
Thiago de Cabo Verde, P. 34 mar. 

4857. Ordenou-se, que fossem inspec- 
cionados pelo physico mõr da prov. 
d'Angola os hospitaes da mesma 
prov., e a conclusão do hospital de 
Mossamedes para convalescentes, P. 
3 nov. 4857. Quadro e vencimentos 
dos empregados do hospital militar 
da prov. de Moçambique, P. 49 jun. 

4858. Approvada a gratificação de 
40^000 mensaes ao official nomeado 
para administrador do hospital mili- 
tar de Moçambique, P. 7 mar. 4864. 
Recommendou-se aos gov., que pres- 
tassem a necessária coadjuvação aos 
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agentes do hospital de S. José de 
Lisboa, para a arrecadação dos lega- 
dos pios Dão cumpridos, perteDcentes 
á santa casa da misericórdia da mes- 
ma cidade, i\ 26 jul. 1862. Remetti- 
dos ao gov. ger. da prov. d^Angola 
os planos para a edificação d'um hos- 
pital militar em Loanda, P. 26 fev. 
1864 (Annaes). Approvada a escolha 
de local para edificação doeste hospi- 
tal, P. 17 set. 1864 (Ibid.). Regula- 
mento para a administração do hos- 
pital militar da ilha de S. Thomé, P. 
7 jul. 1865. Recommendou-se a edifica- 
ção do de Loanda, para o qual tinha 
sido destinada a verba annual de 
12:000|J000 réis, P. -9 jau. 1866 
(Annaes)^ Mandou-se proceder á edi- 
ficação d'um hospital, na ilha do Prín- 
cipe, P. 21 nov. 1866 (Ibid.). A au- 
thoridade judicial pôde entrar nos 
hospitaes, a toda a hora, em objecto 
de serviço, independentemente de li- 
cença do respectivo director, P. 21 
ag. 1868. Providenciou-se sobre a 
admissão de doentes no da cidade de 
S. Thomé, visitas medicas e serviços 
medico-legaes, P. 15 maio 1874. Os 
juizes de direito, no exercício de suas 
funcções, não carecem de licença para 
entrar nos hospitaes, ou em quaes- 
quer outros estabelecimentos públi- 
cos, para procederem ás diligencias 
que julgarem necessárias, P. 19 dez. 
1874. Declarou-se como se ha de pa- 
gar o tratamento das praças de pret 
da armada no hospital militar e civil 
de Cabo Verde, Of. 5 out. 1877. Não 
se devem mandar alienados para o 
de RilhafoUes, sem o processo legal e 
sem authorisação do director d*este 
estabelecimento, Of. 16 nov. 1882. 
Instrucções para o serviço das irmãs 
hospitaleiras no hospital de Lourenço 



Marques, de 19 maio 1890. Appro- 
vado o projecto e orçamento de um 
hospital barraca para tratamento de 
leprosos no dist. de Damão, P. 4 nov. 
1891. Approvada, com certas modifi- 
cações, a proposta de um hospital ci- 
vil e militar na villa Lahane, dist. de 
Timor, Of. 28 mar. 1893. Regula- 
mento dos hospitaes da Misericórdia de 
Macau e civil de Lahane, app. por 
P. de 14 dez. 1899. Ordem ao gov. 
de Macau para regulamentar e fisca- 
lisar o hospital chinez, a enfermaria 
da Santa Infância e a dos chinas catbo- 
licos, Of. 14 mar. 1900. Greado um 
hospital colonial, com ensino de me- 
dicina especial dos climas tropicaes, 
sobre certas bases, L. 24 abr. 1902. 
Authorisado o gov. ger. da prov. de 
Gabo Verde a applicar a quantia de 
3:000f$000 réis a obras no hospital 
da Jlha de S. Vicente, Of. 26 ag. 
19Ó2. (Vid. capellas, formulários.) 

HOSPITAL MILITAR DE RUNA — 
Vid. inválidos militares. 

HOTEL SANITARIUM — Vid. ter- 
renos. 

HYDROGRAPHIA — Ordem para 
serem enviados á secção hydrogra- 
phica da direcção geral dos trabalhos 
geodésicos todos os esclarecimentos 
que podessem interessar á navegação, 
Of. circ. 5 jan. 1888. 

HY6IENE — Recommendada ao 
gov. ger. da prov. d' Angola a bygie- 
ne das tropas, assim no vestuário 
como na alimentação, sem preterir o 
uso de café nas marchas, incumbin- 
do-lhe regular as differenças compa- 
tíveis com a disciplina, exigidas pela 
diversidade de costumes entre euro- 
peus e indígenas, P. 27 dez. 1862. 
(Vid. policia.) 
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IGREJAS — Foram convidados du- 
zentos ecclesiasticos, d^entre o clero 
regular e secular, para irem paro- 
ebiar nas igrejas d'Africa e Ásia, D. 28 
dez. 1833. Acceita a doação feita por 
O. José Rodrigues de Cazaes da quan- 
Itia de 6:000i$000 réis para edificação 
'ama na vilia de S. Vicente e dese- 
ação de pântanos na vílla da Praia, 
rov. de Cabo Verde, P. 10 jan. 1854. 
andou-se reedificar a de Goulâo, P. 
ag. 1854. Que as despezas feitas 
ara concluir a edificação de uma em 
^Singapura fossem pagas pela admínis- 
%. ração dos bens das missões na Chi- 
na, P. 5 nov. 1856. Authorisada a 
cSespeza de 600-5000 réis para cons- 
nicção da igreja parochial da ilha do 
ai, P. 4 abr. 1857. Ordem para ser 
concluída a construcção da de Mossa- 
«nedes, P. 28 fev. 1859 (Ann^es). 
-Aceita a doação feita por Caetano 
Devoto e sua mulher d um palmar em 
*Tntecorim, Estado da índia, para alií ; 
erigirem a expensas suas, uma igreja : 
com a invocação de S. Francisco Xa- \ 
yiev, e sujeita ao padroado, P. 9 jan. ' 
1861 (Ibid.). Approvada a reconstruc- ; 
Ção da igreja do antigo collegio dos | 
jesuítas em Loanda, P. H fev. iSiii 
(Ibid.). Mandou-se proceder a um exa- 
me acerca do roubo de alfaias, para- 
mentos e vasos sagrados da igreja de 
S. Vicente de Cabo Verde, e que se : 
fizesse um inventario do existente e 
ama relação do que constasse ter-se 
extraviado, P. 25 ag. 1803 abid.j. 
Mandou-se construir uma no presidio 
de Lourenço Marques, P. 15 nov. ; 
1864 (Ibid.). Determinou-se, que se 
fizessem na igreja de S. José em Sin- 
gapura as reparações e concertos ne- 
cessários pelos rendimentos da mis- 
são, P. 30 out. 1866 (Ibid.;. Provi- 
denciando acerca do provimento das 
igrejas vagas no Estado da índia, I). 



14 out. 1868. Approvada a classifica- 
ção das igrejas da archidiocese de 
Goa, e estabeíeceu-se a forma do pro- 
vimento, D. 8 mar. 1869. (Vid. or- 
dem terceira, administrador da igre- 
ja oe Bom Jesus.) 

ILHA DE BANGO— Ordem ao gov. 
ger. da prov. de Moçambique para 
fazer occupar esta ilha do grupo das 
de Bazaruto, P. 5 mar. 1855 (Col. 
ger.). 

ILHA DE BENíiUELIM— Approva- 
da a sua occupação, na prov. de Mo- 
çambique, P. 19 dez. 1862. 

ILHA DO FOGO — Livre ao povo 
d'essa ilha, prov. de Cabo Verde, o 
uso do montado chamado real, L. 20 
jul. 1822. 

ILHA DAS GALLINIIAS- Concedi- 
da de aforamento, em phateosim per- 
petuo, a Joaquim António de Mattos, 
Resolução 14 jan. e Edital 26 fev. 
1831. 

ILHA DA MADEIRA— Permittido o 
emprazamento de baldios n'esta ilha 
e na de Porto Santo, com excepção 
do sitio chamado Paul da Serra, na 
Madeira, Alv. II set. 1811. 

ILHA DE TIMOR — Ordem para 
d*esta ilha se enviarem para o reino 
collecçôes completas de todos os 
productos naturaes, de filamentos de 
uma planta de que se faziam cordas, 
de sementes de todas as plantas e 
de amostras de rochas para museus, 
P. 21 maio ISlWrAnnaes;. 

ILHA DE S. THOMÉ— Regimento 
do seu ouvidor, de 24 out. 1698. 
Approvou-se, que os proprietários e 
negociantes doesta ilha podessem pro- 
visoriamente fazer pesar em seus ar- 
mazéns o café qne despachassem pa- 
ra exportação, P. 6 fev. 1860 (An- 
naesj. íVid. f.ommercio.) 

ILHA DE S. VICENTE — Authori- 
sado n gov. jçíT. da prov. de Cabo 
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Verde a applicar a quantia de réis 
i:000f$000 anDualmentepara augmen- 
tar a população d'esta ilha, pela for- 
ma e segundo os meios apontados 
em uma representação da commissâo 
encarregada de propor as providen- 
cias necessárias para o melhoramento 
do estado das colónias, P. 6 ag. i83S. 
Mandou-se escolher lugar nVsta ilha 
para fundação da povoação do Min- 
deilo, P. 30 jun. 1838 (Col. ger.). 

ILHAS— Resalvados os direitos de 
Portugal á posse da ilha de D. João, 
em frente de Macau, Of. 26 maio 
1897. 

ILHAS ADJACENTES— As da Ma- 
deira e Açores passaram a ser admi- 
nistradas como prov. de Portugal, 
L. 25 abr. e D. 2 maio 1835. 

ILHAS DE BAZARUTO— Approva- 
da a maneira por que se levou a ef- 
feito a occupação d'estas ilhas, na 
prov. de Moçambique, e indicadas as 
providencias a adoptar para se con- 
solidar ali o domínio portuguez, P. 
19 jun. 1856. 

ILHEO DE SANTA MARIA— Con- 
cedida a João Baptista Burnay uma 
parte d*elle e da praia fronteira no 
porto da cidade da Praia de S. Thia- 
go de Cabo Verde, para estabeleci- 
mento de um deposito de carvão de 
pedra, D. 26 juL 1865. Explicada a 
condição 11/ do contracto feito com 
o concessionário, P. 19 set. 1865. 
Ordem ao gov. ger. da prov. de Ca- 
bo Verde para dar posse ao couces* 
sionario de metade da ilha e parte da 
praia fronteira, P. 3 jul. 1866. 

ILLIA— Vid. vassallagem. 

ILLUMINAÇÃO— Ordem para não 
se illuminarem os ediScios públicos 
e as fortalezas do ultramar, á custa 
da fazenda publica, por occasião das 
entradas e posses de novos gov. e 
prelados, D. 21 jan. 1826. Authorí- 
sada a camará municipal de Loanda 
a contracta r a illuminação a gaz da 
mesma cidade, sob certas condições, 
D. 9 maio 1877. Declarouse, que 
devia estar a cargo do leal senado 
de Macau a illuminação da cidade, 
P. 3 ag. 1880. Approvado o contra- 
cto provisório para illuminação a gaz 
da cidade de Loanda entre a camará 
municipal respectiva e Alfredo Troni 



e António Ayres Lourenço de Carva- 
lho, D. 2 mar. 1893. Processo para 
se contractar o serviço de illumina- 
ção publica de qualquer povoação, 
Of. 27 jun. 1899. (Vid. geodesia.) 
IMMUNIDADES— Vid. agentes con- 

sulares 

IMPEDIDOS — Os officiaes toem 
impedidos e não gratificação para 
criados, P. 27 nov. 1865. Mandou- 
se abonar aos ofQciaes da guarnição 
da prov. de Macau e Timor o pret 
correspondente a um soldado, quan- 
do não tivessem impedidos, por falta 
de praças/ P. 20 jul. 1876- Os offi- 
ciaes chamados a desempenhar acci- 
dentalmente os serviços de major e 
ajudante não toem direito ao impedi- 
do destinado ao tratamento de cavai- 
lo dos oíTiciaes montados, Of. 16 maio 

1890. 

IMPORTAÇÃO — Declarouse, que 
os géneros e fazendas da Ásia im- 
portadas em navios estrangeiros não 
podiam ter despacho de consumo, 
P. 6 fev. 1812 (Col. ger.). Admittí- 
das para consumo em todos os por- 
tos de Portugal e seus domínios as 
fazendas da Ásia manufacturadas com 
cores, mediante um direito, D. 8 Jan. 
1822 (Ibid.). Reduzidos os direitos 
de importação dos géneros e merca- 
dorias do reino nos portos de An- 
gola e Benguella, Alv. 6 dez. 1825 
ílbid.). Abolido o privilegio exclusivo 
de importação de géneros extrangei- 
ros nas ilhas de Cabo Verde, e per- 
mittida a importação a todas as pes- 
soas, mediante o pagamento dos res- 
pectivos direitos, D. 7 jan. 1834. Os 
productos da índia e China só eram 
admittidos a despacho de consumo 
em Portugal e suas possessões, sen- 
do importados em navios portugne- 
zes directamente procedentes de por- 
tos d'aquelles paizes, L. 6 abr. 1836 
(Col. ger.). Prohibida nas possessões 
de Africa a importação de vinho que 
não fosse de producção portugueza, 
ou estrangeiro que não tivesse já 
pago em território portuguez direi- 
tos de consumo, sendo em todo o 
caso transportado em navio nacional. 
Permittida a de aguardente estran- 
geira, mediante pagamento de direi- 
tos; exempta de direitos para o es- 
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tado a importação de aguardente na- 
cional. Importação de outros géneros 
e artigos de manufactura extrangeira, 
etc, D. 17 jan. 1837. Os productos 
da índia e China importados em na- 
vios portuguezes eram admissíveis a 
despacho de consumo em Portugal e 
suas possessões, aindaque os navios 
fizessem escala por outros portos, 
etc., P. 3 set. 1841 (Gol. ger.): Per- 
mittida a importação de certos géne- 
ros e mercadorias exlrangeiras nas 
possessões ultramarinas, Ds. 5 jun. 
1844 e 23 jun. 1847. Explicado em 
diversos pontos este ultimo decreto, 
especialmente em relação á Inglater- 
ra e Estados- Unidos da America, Ps. 
8 abr. 1848. As mercadorias impor- 
tadas dos Estados -Unidos da Ameri- 
ca só gozam do benefício consignado 
no tratado de commercio de 26 ag. 
1840, quando se prove no acto do 
despacho que as ditas mercadorias 
são de producção, ou industria dos 
mesmos Estados, P. 13 dez. 1854 
(Annaes). Participou-se ao gov. ger. 
da prov. de Cabo Verde, que não 
havia motivo para se reconsiderar a 
lei de 23 maio 1859, sobre importa- 
ção de comestiveis na mesma provin- 
da, P. 6 fev. 18(50 (Col. ger.). Ap- 
provou-se, que fosse permittida pro- 
visoriamente na prov. de Cabo Ver- 
de a importação, livre de direitos e 
outras imposições, de milho em grão, 
ou farinha, arroz e farinha de man- 
dioca, P. 5 dez. 1889. Prohibida pe- 
las alfandegas da Africa, com exce- 
pção da Guiné, a importação de quaes- 
quer productos extrangeiros, ou na- 
cionalisados, com destino, ou appli- 
cação á dislillação de aguardente, ou 
álcool de qualquer graduação, D. 25 
abr. 1895. Permittida ao industrial 
João Pinto Coelho, até 31 dez. 1898, 
a importação de melaço na ilha de 
S. Thomé para fabricação de aguar- 
dente, P. 3 dez. 1896. Que benefi- 
cio 86 deve conceder á importação 
de géneros e productos da industria 
colonial? Circ. 29 set. 1898. Regula- 
mento de importação e uso de ar- 
mas e suas munições najprov. de 
Angola, app. por D. de 13 set. 1899. 
Probibido o despacho de importação 



de bebidas alcoólicas distilladas nas 
alfandegas da prov. de S, Thomé e 
Principe e nas de Moçambique, ao 
sul do rio Save, L. 10 abr, 1902. 
Regimen de importação de armas e 
munições na Guiné, D. lá jul. 1902. 
(Vid. estatísticas, baldeação, direitos 
de importação, commercio.) 

IMPOSTOS — Encarregadas as al- 
fandegas da prov. de Gabo Verde da 
arrecadação de todos os impostos, da 
venda de papel sellado e pólvora e 
do serviço dos correios, D. 16 set. 
1851. Authorisado o governo, no an- 
uo económico de 1853-1854, a co- 
brar os impostos em vigor nas prov. 
ultr., e applícal-os ás despezas pu- 
blicas, L. 20 ag. 1853. Creado um 
imposto fixo para os colonos e habi- 
tantes livres dos prazos da coroa que 
foram extinctos na prov. de Moçam- 
bique, D. 22 dez. 1854. Authorisado 
o gov. ger. d'esta prov. a reduzir a 
um quantum menor o dito imposto, 
mas com augmento annual e progres- 
sivo até ao máximo, P. 17 dez. 1856. 
Approvado o de 20 por cento sobre 
o ópio importado para consumo nas 
ilhas de Solor e Timor, P. 29 dez. 
1858. Instrucções regulamentares pa- 
ra a cobrança do imposto sobre es- 
cravos validos na prov. de Cabo Ver- 
de, D. 26 jun. 1867. Creado um ad- 
dicional de 6 por cento sobre os di- 
reitos de importação e exportação 
nas alfandegas da prov. de Cabo Ver- 
de, para constituir o fundo de amor- 
tisação de um empréstimo de réis 
65:0005000, D. 19 fev. 1868. Crea- 
do o imposto de 1 por cento ad va- 
lorem sobre os géneros e mercado- 
rias importadas e exportadas pelas 
alfandegas de Loanda, Benguella e 
Mossamedes, D. 16 nov. 1872. Abo- 
lidos no Estado da índia a contribui- 
ção das camarás geraes das Velhas 
Conquistas para a sustentação de 
alumnos nas escolas do reino, o im- 
posto de licenças para barcos de 
pescaria em Diu e a renda da aldeia 
Gogolá, D. 30 abr. 1874. O produ- 
cto de todos os impostos deve dar 
entrada no cofre ger., com excepção 
do imposto para obras publicas, que 
tem cofre especial, P. 18 fev. 1874. 
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Reduzido provisoriamente a 20000 
reis o de palhota na prov. de Moçam- 
bique, ficando responsáveis pelo pa- 
gamento os proprietários, ou usufru- 
ctuarios das propriedades onde esti- 
verem estabelecidas as palhotas, D. 
17 ag. 1901. As camarás municipaes 
só podem lançar impostos indirectos 
sobre os arligos destinados ao con- 
sumo, D. sobre cons. do sup. trib. 
adm. 14 nov. 1901. (Vid azeite de 
peixe, bebidas alcoólicas, camarás 
municipaes, contribuições, emigração, 
enterramento (imposto de), escravos, 
machinas, obras publicas, percenta- 
gens, pólvora, tabaco, taxas, tonela- 
gem.) 

IMPOSTO DE PESCADO — Appli- 
cada á prov. de Angola a lei de 10 
jul. 1843, em substituição do tributo 
que se cobrava dos pescadores marí- 
timos da mesma prov., D. 14 set. 
1882. 

IMPOSTOS MUNICIPAES - Aboli- 
dos sobre os liquidos e a cera na 
prov. de Angola, e bem assim o im- 
posto creado pelo art. 7.°, tit. 5.°, 
do dec. de 8 set. 1855. Ficou sub- 
sistindo o imposto municipal sobre a 
aguardente extrangeira. Escriptura- 
ção, arrecadação e administração 
dos impostos ad valorem, que sub- 
stituíram os abolidos, D. 18 dez. 
1861. Não podem aíTectar a expor 
tacão, P. 23 jul. 1880. Estão exem- 
ptos dos impostos municipaes indi- 
rectos os géneros e outros artigos 
destinados ao fornecimento das tro- 
pas, P. H jul. 1893. Não podem, 
sob a forma de addicionaes, recair 
sobre a decima de juros e contribui- 
ção de renda de casas, P. 16 jan. 
1894. Os indirectos só podem recair 
sobre géneros destinados ao consu- 
mo, D. sobre cons. do sup. trib. adm. 
14 nov. 1901. rvid. companhias.) 

IMPRENSA (liberdade de)— Ordem 
para as juntas provisórias das prov. 
ultr. dividirem os districtos dos con- 
selhos de jurados que haviam de jul- 
gar os abusos de liberdade de im- 
prensa, D. 12 jul. 1822 (Col. ger.). 
Applicada ao Estado da índia e á 
prov. de Cabo Verde a lei de 22 
dez. 1834, pela qual era regulada a 



liberdade de imprensa, lithograpbia 
e gravura, e reprimidos os abusos 
da mesma liberdade, estabelecendo- 
se as penas e o processo a seguir na 
repressão d'esses abusos, P. 30 dez. 
I 1834. Mandaram-se põr em execução 
no Estado da índia as leis de 10 
nov. 1837 e 19 out. 1840, regula- 
doras do exercicio da liberdade d1m- 
prensa, com observância do dec. de 
16 jan. 1837, que supprímiu o jury 
no ultramar, P. 5 jan. de 1849. Re« 
guiado o modo de processar os de- 
lictos commettidos por abuso de li- 
berdade de imprensa, julgando os 
juizes de primeira instancia de facto 
e de direito. Os depósitos, ou fianças 
exigidas pela lei de 19 out. 1840 
computavam-se em moeda provincial; 
e só podia ser admittído como edi- 
tor responsável de um periódico o 
cidadão elegivel para deputado ás 
cortes, D. 1 out. 1856. Declarada 
em vigor nas prov. ultr. a lei de li- 
berdade de imprensa de 17 maio 
1866, com eliminação das palavras 
do art. 6.*, § 1.^: com intervenção 
do jury na conformidade da lei de 18 
de. agosto de 1853, D. 1 out. 1867. 
Regulada, D. 29 mar. 1890. Substi- 
tuído o disposto no art. 10.^ do dec. 
n.^ 1 de 29 mar. 1890, L. 7 ag. 1890. 
Só por lei, ou decreto com força de 
lei, é que se pôde applicar ao ultra- 
mar qualquer lei do reino sobre li- 
berdade de imprensa, Of. 17 dez. 
1894. Applicado ao ultramar o dec. 
de 29 mar. 1890, em vigor no rei- 
no sobre liberdade de imprensa, D. 
27 dez. 1895. Punidos como crimes 
de abuso de liberdade de imprensa 
todos os que se commetterem com 
publicidade, por qualquer meio de 
impressão, ou estampagem, periódi- 
ca, ou não periódica, e seja qual fòr 
o formato, ou tamanho, D. 26 nov. 
1896. Liberdade de imprensa, regu- 
lada por L. de 7 jul. 1898. Todos 
os crimes por abuso de liberdade de 
imprensa são julgados em processo 
de policia correccional, seja qual fòr 
a pena applicavel, D. 11 ag. 1898. 
Applicavel aos processos críminaes 
por abuso de liberdade o disposto 
no § S."" do art. 3."" da lei de 7 jul. 
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J898, D. 20 set. i899. Crimes de 
^baso de liberdade de imprensa, 
<]uaDdo commetlidos por portuguez 
em paiz extrangeiro, se as publica- 
ções forem distriboidas em território 
portuguez; jurísdicçSo e julgamento, 
D. 2 ag. J902. 

IMPRENSAS NACIONAES -Deviam 
remetter-se ao ministério, pelos na- 
Tios do estado, dois, ou ires exem- 
plares de todas as obras impressas 
na typographia do governo do Esta- 
do da Índia, sendo um para a biblio- 
tbeca da marinha e os outros para a 
secretaria, P. 29 abr 184i. Tabeliã 
dos preços que se deviam pagar por 
impressão de obras aos emprega- 
dos da imprensa nacional do Estado 
da índia, app. por P. de 24 abr. 
4843. Mandou-se abonar a gratifica- 
rão mensal de 2f$400 réis a um com- 
positor da imprensa nacional da prov. 
de Cabo Verde, pelo encargo da di- 
recção da mesma imprensa, P. 26 
set. 1849. Fixado em l:800i$000 réis, 
moeda provincial, o ordenado de um 
compositor e impressor da imprensa 
nacional da prov. de Moçambique, P. 
22 out. 1853. Authorisado o gov. 
^er. da prov. de Moçambique a man- 
dar ir de Goa alguns compositores 
e impressores para a imprensa na- 
cional da mesma prov., e a fazer um 
regulamento para o serviço d*esta 
repartição, P. 9 out. 1855. Condi- 
ções com que era non^eado um com- 
positor e impressor para a imprensa 
do governo da prov. de S. Thomé e 
Príncipe, P. 18 jan. 1856. Declarou- 
86, que devia ser pago em moeda 
forte o vencimento de liJiOO réis 
diários, arbitrado ao compositor e 
impressor da imprensa do gover- 
no da prov. de S. Thomé e Prín- 
cipe, P. 5 maio 1856. Authorisa- 
do o gov. d'esta prov. a mandar 
admittir na mesma imprensa apren- 
dizes de compositores e impressores, 
arbitrando-lhes vencimentos, P. 26 
juD. 1858. Devem tomar se annual- 
mente contas do material e rendi- 
mentos ao thesoureiro da imprensa 
nacional do Estado da índia, na mes- 
ma época em que são tomadas a to- 
dos 08 outros funccíonaríos respon- 



sáveis para cx)m a fazenda publica, 
P. 14 jul. 1866. Idem aos directo- 
res de todas as imprensas nacionaes, 
e a quaesquer outros funccionarios 
responsáveis pelo seu material e ren- 
dimentos, Ps. 14 jul. 1866. Manda- 
ram-se admittir dois aprendizes, com 
vencimento rasoavel, na oilicina ty- 
pographica da prov. de Cabo Verde, 
P. 16 fev. 1870. Quadro e vencimen- 
tos dos empregados da imprensa na- 
cional de Loanda, D. 22 maio 1877. 
O chefe da typographia da imprensa 
nacional do Estado da índia não tem 
direito a aposentação, P. 15 jul. 1879. 
Regulamento d'esta imprensa, D. 25 
nov. 1880. Distribuição da verba de 
30^000 réis mensaes destinada a 
subsidiar três aprendizes da impren- 
sa nacional da prov. de Cabo Verde, 
P. 28 maio 1583. Regulamento da 
imprensa nacional do Estado da ín- 
dia, app. por D. de 22 jnn. 1898. 
Regulamento da imprensa nacional 
de Macau, app. por D. de 19 jul. 
1901. 

INACTIVIDADE TEMPORÁRIA — 
Motivos por que se passam a ella 
ofDciaes militares, D. 2 dez. 1869, 
art. 24.^ Os o0iciaes n^esta situação 
por motivo de doença não devem ser 
mandados regressar ao reino, salvo 
quando corra perigo a continuação 
da sua permanência no ultramar, Of. 
29 jul. 1874. (Vid. força militar.) 

INCÊNDIOS— Encarregado o gov. 
da praça de Cacheu de organisar um 
regulamento de serviço de incêndios, 
devendo desde logo pôr em pratica 
certas providencias que se lhe com- 
municaram, a fim de os evitar, P. 31 
out. 1849. Approvadas provisoria- 
mente algumas providencias do gov. 
da prov. de Macau, com respeito â 
organisação do serviço de incêndios 
na cidade, P. 18 mar. 1867. (An- 
naes). 

INCOMPATIBILIDADES — Não se 
podem accumniar dois cargos que 
sejam entre si incompativeis, por ser 
da attribuição d'um d'elles tomar con- 
tas ao funccionario que serve o outro, 
P. 26 maio 1848. Não podem dois 
irmãos tomar assento simultanea- 
mente e votar nas sessões dos con- 
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selhos de governo, P. 12 jan. 1863. 
São incompativeis as commissões da 
armada com as do serviço do ultra- 
mar, Of. 4 nov. 1889. Applicadas aos 
pares do reino as incompatibilidades 
estabelecidas pela lei de 2Gjul. 1899 
para os deputados, L. 30 abr. 1901. 
(Vid. vereadores.) 

INCOMPETÊNCIA — A decisão de 
um tribunal incompetente só pôde 
ser annullada por meio de recurso, 
P. 10 maio 1897. 

INCONFIDÊNCIAS — Ordem aos 
gov. para proceder com todo o rigor 
das leis contra os empregados que 
revelassem os negócios de suas re- 
partições, ou fornecessem informa- 
ções a extranhos sobre assumptos 
ainda não publicados oíQcialmente, 
P. 27 out. 1870. 

INCORRIGÍVEIS — Praças de pret 
incorrigíveis que sejam; processo, 
julgamento e penalidade, Ds. 30 set. 
1856 e 25 jul. 1865. Commettido à 
majoria general da armada o cuida- 
do de fazer transportar para o ultra- 
mar as praças do deposito de incor- 
rigiveis, P. 20 jul. 1857 (Col. ger.). 
As praças naturaes de Angola e em 
serviço na guarnição da prov.; quan- 
do julgadas incorrigíveis, devem ser 
mandadas cumprir na prov. de Mo- 
çambique a sentença condemnatoria 
do conselho de disciplina, Of. 5 ag. 
1890. Têem direito a escusa do ser- 
viço as que completarem o seu tempo 
de condemnação, porque a punição 
não pôde exceder o praso marcado 
na sentença condemnatoria, Of. 26 
mar. 1894. (Vid. deportação.) 

INDEMNIDADE — Relevado o go- 
verno da responsabilidade em que 
incorreu, assumindo o exercicio de 
funcções legislativas ordinárias e cons- 
titucíonaes no intervallo das cortes, 
desde 28 ag. a 30 dez. 1895, L. 14 
fev. 1896. 

ÍNDIA— Ordenações da índia, re- 
lativas ao commercio, trato e trans- 
porte de mercadorias, etc, de 8 set. 
1520 (D. Manuel). Declarouse, que 
os christãos da índia eram em tudo 
eguaes aos portuguezes, e commina- 
ram-se penais severas contra os que, 
fazendo distincção, os escarnecessem, 



ou ludibriassem com denominações 
que significassem affronta, Alv. 2 abr. 
1761. Ordenou-se, que nos concursos 
para empregos públicos, honras, di- 
gnidades, postos e oífícios, no Estado 
da índia, fossem attendidos com pre- 
ferencia os naturaes do mesmo Esta- 
do, mostrando-se competentes, Alv. 
2 abr. 1761. 

ÍNDICES EXPURGATORIOS— Pros- 
criptos por lei de 2 abr. 1768, Alv. 
15 jan. 1774. ' 

INDULTOS— Concedeu-se amnistia 
pelos acontecimentos de Benguella 
na occasião do desembarque e posse 
de um gov. d'aquelle districto, D. 1 1 
dez. 1851 (Col. ger.). Confirmado, 
por meio de amnistia, o indulto con- 
cedido pelo gov. ger. do Estado da 
índia a Dipu Ranes e seus sequazes^ 
sem prejuizo de quaesquer acções 
civis, ou direito de terceiro, D. 11 
jun. 1856 (Ibíd.). Concedido a alguns 
condemnados, D. 23 abr. 1886. Con- 
cedido um indulto geral a réus con- 
demnados pelos tribunaes civis e mi- 
litares, por occasião do nascimento 
do príncipe da Beira, D. 28 abr. 
1887. Concedido a alguns condem- 
nados, D. 19 abr. 1889. Perdão e 
commutação das penas a vários réus, 
D. 4 abr. 1890. Perdoada a quarta 
parte do tempo de condemnação aos 
réus condemnados em penas maiores 
fixas; excepções, D. 4 abr. 1890. 
Commulada a pena de morte, em 
que foi condemnado um reu militar, 
na de oito annos de prisão maior cel- 
lular seguida de vinte annos de de- 
gredo, D. 27 mar. 1891. Impetração 
de perdão e commutação das penas, 
por occasião da semana santa, e pro- 
cesso a seguir, D. 18 maio 1893. 
Commutação das penas aos réus ci- 
vis e militares condemnados por sen- 
tença passada em julgado, D. 23 mar. 
1894. Perdoada a quarta parte das 
penas, D. 12 maio 1898. Applicado 
este indulto aos réus militares, D. 
30 jun. 1898. 

INDUSTRIAS— Procurando desen- 
volver em Angola a industria do fa- 
brico de aguardente. P. 1 fev. 1858 
(Col. ger.). Não se concede licença 
para fundação de estabelecimentos 
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índustriaes, excepto quando por sua 
insalubridade tenham de submetter- 
se às prescripções legaes, Of. A^ ouU 
1882. Authorísado o governo a es- 
tabelecer um regimen protector, pa- 
ra assegurar nas prov. ultr. a fun- 
dação de industrias, que empreguem 
como matérias primas as que se pro- 
duzem, ou sejam mais susceptíveis 
de producçSo nas mesmas prov., L. 
3 set. 1897. Quaes as industrias que 
se podem desenvolver nas prov. ullr., 
e que protecção se lhes deve conce- 
der? Questionário em circ. de 29 
set. 1898. (Vid. estabelecimentos, 
machinas, industrias.) 

INFANTEWA — Mandou-se execu- 
tar nas prov. ultr. o regulamento de 
táctica elementar para o ensino e 
exercício dos corpos de infanteria do 
exercito do reino, Ps. 11 ag. 1843. 
Idem a quarta parte da ordenança 
de infanteria do mesmo exercito do 
reino, P. 7 out. 1846. Idem a quinta 
parte da ordenança de infanteria do 
mesmo exercito, P. 15 jul. 1848. 
Remetteram-se ao gov. ger. da prov. 
de Angola sessenta exemplares da 
ordenança de infanteria publicada em 
1864, para instrucção dos corpos da 
guarnição da mesma prov., P. 9 jul. 
1866. Ordem para ser adoptada no 
regimento de infanteria do ultramar 
6 nas guarnições das prov. ultr. a 
ordenança sobre exercícios e evolu- 
ções dos corpos de infanteria de 7 
jul. 1879, P. 19 set. 1879. Instruc- 
çSes para o ensino theoríco pratico 
de infanteria, app. por P. de 10 dez. 
1886. Inslrucções relativas ao arma- 
mento dos corpos de infanteria, app. 
por D. de 8 mar. 1887. (Vid. regi- 
mentos, D. 2 dez. 1869, força mili- 
tar.) 

INFORMAÇÕES — Recommendada 
a remessa de informações semestraes 
de todos os oíficiaes militares das 
^arnições do ultramar, que estives- 
sem na fileira, ou em commissão, e 
conjunctamente mappas dos óbitos 
dos ofSciaes fallecidos no semestre 
anterior, P. 5 dez. 1843. Ofllcios de 
informações dos empregados que por 
qualquer motivo regressam ao reino, 
P. 3 out. 1846. Ordem ao gov. ger. 



do Estado dar índia para dar infor- 
mações semestraes, em separado, dos 
oíBciaes do exercito de Portugal ali 
em commissao, P. 28 jun. 1850 (Col. 
ger.). Ordem aos gov. para enviarem 
ao conselho ultramarino, no mez de 
janeiro, informações dos oíBciaes de 
todos os corpos de primeira linha, 
P. 25 nov. 1852 (Annaes). Requisi- 
tos a que devem satisfazer as infor- 
mações annuaes dos gov. acerca dos 
empregados públicos das respectivas 
prov., P. 25 nov. 1852 (Ibid.). Os 
gov. devem informar os requerimen- 
tos que lhes forem entregues para 
ser presentes ao ministério, P. 20 
out. 1854. Dispensada a remessa das 
informações annuaes para o conselho 
ultramarino, devendo continuar a fa- 
zer-se com toda a regularidade para 
a secretaria de estado, P. 28 mar. 
1855. SuscítoU'Se a observância do 
dec. de 28 set. 1838, art. 3.^ § 6.^ 
sobre a confecção e remessa ao mi- 
nistério das informações semestraes 
dos ofliciaes das guarnições das prov. 
ultr. e dos officiaes do exercito de 
Portugal em commissao nas mesmas 
prov., P. 19 maio 1855. A falta de 
remessa ao gov. da prov. dos map- 
pas de informações annuaes dos em- 
pregados públicos é considerada, 
contra os chefes das repartições res- 
pectivas, como falta de cumprimento 
de ordens regias, P. 19 nov. 1856 
Informações que os gov. devem en- 
viar ao ministério a respeito de offi- 
ciaes do exercito de Portugal que, 
tendo servido em commissao em 
qualquer prov.. regressam ao reino, 
P. 3 jun. 1857. Communicando ao 
ministério da guerra as ordens que 
se deram sobre informações de ofli- 
ciaes que regressassem ao reino, Of. 
28 jul. 1857 (Col. ger.). Requisitos 
a que devem satisfazer as informa- 
ções semestraes acerca do compor- 
tamento e capacidade dos ofliciaes do 
exercito, P. 28 fev. 1862. Recom- 
mendou-se aos gov. a remessa de 
informações semestraes dos officiaes 
dos corpos de primeira e segunda 
linha, P. 17 dez. 1862 (Annaes). 
Exigiu-se dos gov. informações cir- 
cumstancíadas sobre diversos pontos 
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da administração, religião, instmc- 
ção, justiça, commercio, industria e 
obras publicas, P. 27 abr. 4864 (Col. 
ger.). Os gov. devem, nos mappas 
annuaes, prestar informações parti- 
culares relativas aos chefes das di- 
versas repartições, bastando quanto 
aos outros funccionarios a informa- 
ção dos chefes das mesmas reparti- 
ções, P. 22 jun. 1864. O pro-viga- 
rio capitular da prov. de S. Thomé 
e Príncipe não é obrigado a dar a 
sua opinião particular aos gov. nas 
informações dos parochos, vistoque 
tem a facujd.ide de corresponder se. 
directamente com o governo, P. 4 
abr. 1868. Os requerimentos envia- 
dos pelos gov. para a secretaria de 
estado devem ser devidamente infor- 
mados, P. 3 abr. 1869. Lembrou-se 
aos mesmos, que lhes cumpre enviar 
opportunamente para a secretaria de 
estado as informações annup.es dos 
funccionarios, P. 3 abr. 1869. Como 
devem ser formulados os mappas de 
informações dos facultativos e phar- 
maceuticos dos quadros de saúde, Of. 
24 abr. 1869. (Vid. D. 2 dez. 1869.) 
As petições, ou requerimentos diri- 
gidos á secretaria de estado devem 
ser acompanhados de informações, 
ou parecer das authorídades que os 
expedem, D. 6 out. 1869. Ordenou- 
se ao gov. ger. da prov. de Moçam- 
bique, que enviasse regularmente á 
secretaria de estado informações pe- 
riódicas dos oíQciaes e primeiros sar- 
gentos da dita prov., P. 16 dez. 1869. 
Quaes as faltas dos o0iciaes, sargen- 
tos quarteis-mestres, primeiros sar- 
gentos 6 aspirantes, que devem ser 
notadas nas informações periódicas 
enviadas á secretaria de estado. P. 
28 fev. 1874. Os commandantes dos 
corpos e mais authoridades, a quem 
compete informar, devem prestar in- 
formações annuaes com imparciali- 
dade e minudência, acerca do com- 
portamento e serviço dos oíTiciaes e 
ofDciaes inferiores, Of. 23 abr. 1878. 
Ordem aos gov. para informarem 
sempre quaesquer requerimentos de 
pretensões, que sejam remettidos ao 
ministério, Of. 11 ag. 1879. As pre- 
tensões dos oíQciaes e praças de pret 



dirigidas ao ministério devem ser 
acompanhadas das necessárias infor- 
mações, Ord. do ex. 3 set. 1879. 
Modo como as authoridades militares 
devem informar de seus subordina* 
dos, Ord. do ex. 3 nov. 1879. As 
relações não téem competência para 
informar acerca do serviço dos pro- 
curadores da coroa e fazenda e dos 
curadores dos serviçaes e colonos* 
P. 23 abr. 1880. Recommendouse a 
remessa regular de informações dos 
empregados da fazenda, Of. 29 nov. 
1882. Pediram-se aos gov. sobre o 
estado e condições dos hospitaes, en- 
fermarias, ambulâncias, pharmacias 
militares, postos meteorológicos e 
lazaretos, e sobre o material medico, 
substancias medicamentosas mais em 
uso, muito especialmente de origem 
provincial, Of. circ. 5 dez. 18ÍB9. 
Gomo devem ser formuladas as in- 
formações annuaes dos oíQciaes mi- 
litares, P. 24 dez. 1896. As informa- 
ções periódicas dos officiaes militares 
devem ser patentes, para poderem 
reclamar, D. sobre cons. do supr. 
trib. adm. 5 fev. 1897. Nas infor- 
mações annuaes sobre aptidão e qua- 
lidades dos oOiciaes militares e sar- 
gentos devem preencher-se todos os 
quesitos, Of. circ. 15 jul. 1898. Es- 
tabelecido no ministério um serviço 
de informações que possam interes* 
sar ao commercio e á industria, e 
recommendou-se aos gov. a remessa 
regular de certos esclarecimentos e 
dados estatísticos, D. 10 out. 1898. 
Nas informações dos oíQciaes e offi- 
ciaes inferiores deve haver todo o 
cuidado em preencher os dififerentes 
quesitos, tendo em vista os preceitos 
legaes, Of. circ. 12 nov. 1898. Com- 
pete às relações informar annnal- 
mente sobre a aptidão e costumes 
dos juizes de direito, Of. 3 ag. 1899. 
As informações acerca dos funccio- 
narios de justiça devem ser annuaes, 
em vez de semestraes que eram, D. 
27 set. 1899. As informações com- 
merciaes relativas a cada prov. de- 
vem ser enviadas ao ministério com 
toda a regularidade, sendo conve- 
niente que o sobrescripto tenha a 
indicação de Informações cammer* 
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ciaesy Of. circ. 30 set. 4899. As íd- 
formações dos empregados públicos 
são coDfideDCíaes, Of. circ. 4 mar. 
1904. Regulamento de informações 
dos ofBciaes do exercito do reino em 
serviço do ultramar, de 7 dez. i901, 
Ordem de jan. 4902, a fl. 2. De- 
vem ser enviadas annualmente ao 
ministério, e quando o empregado 
venha á metrópole deve ser-lhe dada 
uma nota d'ellas, Of. 43 ag. 4902. 
Como deve ser formulada a nota de 
assentamento dos funccionarios a que 
se refere a circular de 43 ag. 4902, 
Of. circ. 29 set. 4902. Como têem de 
ser organisadas as folhas de infor- 
mações militares, Ordem de 44 nov. 
4902. (Vid. certidões, delegados do 
procurador da coroa e fazenda, em- 
pregados da fazenda, escrivães do 
juízo, mercês.) 

INHAME — Encommendaram-se de 
Macau plantas de inhame da China, 
para se ensaiar esta cultura nos ter- 
renos da casa pia de Lisboa, P. 44 
mar. 4867 (Col. ger.). 

INNAVIGABILIDADE — Vid. em- 
barcações. 

INQUÉRITOS— Nomeada uma com- 
nissão de inquérito para dar parecer 
á^.erca de diversos assumptos colo- 
nnes, taes como, abolição completa 
de escravidão e trafico de escravatu- 
ra, reformas na legislação civil, com- 
meicial, penal e financeira, systema 
moDtario, organisação judicial, ser- 
viço ^eclesiástico e de saúde publica, 
indnsría, agricultura, etc. D. 29 nov. 
4866. 

INQUSIÇAO — Que as authorlda- 
des ciys cumprissem os mandados 
da santt inquisição, Ord. de D. Nu- 
nes de Lão, part. II, tit. 44.° 

INSCRPÇÕES DA JUNTA DO CRE- 
DITO PUBJCO — Vid. banco nacio- 
nal ultramrino. 

INSPECÇÃO SOBRE O EXERCÍ- 
CIO DA AUHORIDADE ECCLESIAS- 
TICA — Vid.ç[overnadores. 

INSPECÇOs _ Nomeados vários 
indivíduos par inspeccionarem todos 
os serviços puJicos das prov. ultr., 
com vencimdntts e ajudas de custo 
extraordinárias, ^s. 4 abr. 4895. Ar- 
bitrado o veffiimtito d'um commissa- 



rio nomeado para proceder á inspec- 
ção de todos os serviços da adminis- 
tração militar e organisação da força 
publica no Estado da índia e na prov. 
de Macau e Timor, P. 4 abr. 4896. 
Ajuda de custo que compete aos se- 
cretários geraes, na falta de gover- 
nador, quando inspeccionam as esco- 
las, P. circ. 26 dez. 4898. (Vid. ma- 
terial de guerra.) 

INSPECÇÕES DE FAZENDA — O 
ministro pôde ordenar inspecções ex- 
traordinárias geraes, ou especiaes, ás 
repartições de fazenda, D. 20 dez. 
4888. 

INSPECÇÕES MILITARES — Re- 
commendouse aos generaes encar- 
regados de qualquer inspecção a exa- 
cta observância do disposto no art. 
228.'' do cod. de justiça militar, P.23 
set. 4879. Boi. mil. n.^" 40, de 4 out. 
4879. Vencimentos que devem ser 
abonados ao pessoal encarregado da 
inspecção dos corpos das guarnições 
das prov. ultr., D. 7 out. 4880. Fixa- 
do o praso durante o qual se devem 
abonar gratificações por inspecção 
aos corpos da prov. de Angola, P. 46 
abr. 4885. Authorisados os gov. a 
fixar annualmente a época em que os 
corpos das guarnições das respecti- 
vas prov. hão de ser inspeccionados, 
e marcados os prasos para estas ins- 
pecções, P. 42 jul. 4886. A um alfe- 
res ajudante da inspecção ás tropas 
da Guiné Portugueza devia abonar-se 
a gratificação mensal de 5^000 réis, 
e quando tivesse de ausentar-se da 
sede da sua residência em serviço da 
mesma inspecção, mais o subsidio de 
marcha e de residência eventual, Of. 
20 maio 4894. Vencimentos do chefe 
da repartição militar de Macau, ou de 
qualquer outro official, quando em 
serviço de inspecção aos corpos da 
guarnição, Of. 44 mar. 4892. 

INSPECÇÕES SANITÁRIAS — Re- 
commendou-se ao conselho de saúde 
naval a maior attenção, vigilância e 
escrúpulo nas inspecções dos ofiQciaes 
militares do ultramar, que estando 
com licença no reino, pretendam que 
esta lhes seja prorogada, P. 7 jul. 
4855. As juntas de saúde do ultra- 
mar, quando inspeccionarem funccio- 
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narios públicos naturaes da Europa, 
elevem abster-se de os declarar inca- 
pazes do serviço, compelindo tal apre- 
ciação ao conselho de saúde naval e 
do ultramar, P. 30 ag. <862. Dispon- 
do que todos os funcciouarios civis, 
que houverem de ser nomeados para 
as prov. ultr., sejam, antes da nomea- 
ção, inspeccionados pelo conselho de 
saúde naval, P. 12 ag. i864 (Col. 
ger.). Os militares despachados para 
o ultramar, ou promovidos para ali 
servirem em commissão, devem ser 
previamente inspeccionados, para se 
conhecer do seu estado physico, P. 9 
nov. 1866. Ás juntas de saúde cum- 
pre declarar, nos mappas de inspec- 
ções remettidos á secretaria de esta- 
do, se as moléstias dos inspecciona- 
dos foram adquiridas no serviço e por 
motivo d^elle, P. 3 mar. 1871. Deter- 
minou-se, que fossem empregados nas 
inspecções de saúde e no serviço dos 
hospitaes os facultativos militares em 
disponibilidade no Estado da índia, 
P. 8 set. 1873. Classificação dos in- 
dividuos inspeccionados peias juntas 
de saúde, D. 24 nov. 1874. As juntas 
de saúde devem remelter impreteri- 
velmente, nas occasiões em que vêem 
ao reino funccionarios do estado com 
licença por motivo de enfermidade, a 
copia dos mappas de inspecção, Of. 
19 fev. 1878. Nos mappas deve men- 
cionar-se a duração e intensidade das 
doenças, o tratamento applicado e 
seus eíTeitos e os lugares mais salu- 
bres da prov. onde se tenham trata- 
do com o intuito de obter melhoras, 
P. 5 jul. 1878. Deve, oulrosim, de- 
clarar-se, se a moléstia que impossi- 
bilitou praças de pret de continuar a 
servir foi, ou não, adquirida no ser- 
viço e por eíTeilo do mesmo, Ord. do 
ex. 3 nov. 1879. Recommendou se á 
junta de saúde naval e do ultramar, 
que fosse rigorosa na inspecção dos 
empregados públicos das prov. ultr., 
sem comtudo prejudicar o tratamento 
d'elles, P. 25 set. 1886. Que a junta 
de saúde da Guiné examinasse com 
escrúpulo os empregados que care- 
cessem de sair, para se tratarem, ou 
mudarem de ares, Of. 20 nov. 1886. 
Inspecção aos oíBciaes combatentes e 



não combatentes do exercito e aos 
empregados civis com a graduação de 
ofQcial, para avaliar da sua capacida- 
de physica e moral, D. 26 fev. 1891. 
Os mappas da inspecção sanitária de 
mancebos sujeitos ao recrutamento no 
reino devem ser remettidos á secre- 
taria da marinha e do ultramar, acom- 
panhados da acta especial a que se 
refere o n.*^ 2.*» do §.° 3.^ do art. 36.*» 
do reg. de 29 dez. 1887, Of. 12 set. 
1891. Inspecção sanitária dos mance- 
bos sujeitos ao recrutamento militar 
no reino, Reg. 29 out. 1891, art. 53.^ 
Inspecção para se conhecer da apti- 
dão physica dos funccionarios civis, 
ecclesiasticos e militares das prov. 
ultr., regulada por D. 5 abr. 1895. 
Idem, idem, L. 28 maio 1896. Ins- 
pecções no ultramar de recrutas da 
metrópole, D. 5 ag. 1896, art. 61.'' O 
resultado doestas inspecções deve ser 
acompanhado das relações, modelo 9, 
a que se refere o § 1.® do art. 61.® 
do regulamento de 6 de ag. 1896, 
Of. circ. 28 de jun. 1897. Os func- 
cionarios despachados para o ultra- 
mar não podem seguir viagem, senão 
depois de inspeccionados pela junt? 
de sande do ultramar, se esta os juf- 
gar com aptidão physica para resisi- 
rem ás influencias climatéricas da res- 
pectiva prov., P. 15 fev. 1900. Ds- 
pensadas aos governadores, P. 3.ul. 
1900. Exiensiva aos gov. do dis- 
tricto a exempção de inspecçã) da 
junta de saúde do ultramar, «M)mo 
fora concedido aos gov. da pro'. pela 
port. de 3 jul. 1900, P. 8 jun 1901. 
(Vid. D. 2 dez. 1869, juntas di fazen- 
da publica (delegações das^ juntas 
de saúde, licenças, orphãos, orça mi- 
litar.) 

INSPECTOR DE INCENdOS — E' 
o director das obras púbicas de Ma- 
cau, D. 24 ag. 1901. 

INSPECTOR DE MOSTRAS - Com- 
pete aos secretários da' juntas de fa- 
zenda o exercido das facções de ins- 
pectores de revistas ias tropas, P. 
30 ag. 1838, D. 1 dez.l869, art. 62.<» 

INSPECTORES Dl FAZENDA — 
Em regra sempre ae «ão haja ex- 
pressa determinaçã» en contrario, 
compete-lhes a resauçãc de todos os 
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negócios de administração da fazen- 
da, que eram das attribuiçôes das 
extinctas juntas da fazenda, D. 19 jan. 
1889. Fazem parte do conselho do 
governo e do conselho technico de 
obras publicas, Ds. 20 dez. 1888 e 19 
JQQ. 1889. Suas attribuíções, Reg. 
de 7 nov. 1889. Sua correspondência 
com o ministério, governadores e de- 
mais authorídades e funccíonaríos, 
Or. 11 fev. 1895. Não podem propor 
directamente ao governo da metró- 
pole a demissão de empregados, Of. 
24 abr. 1897. Podem demittir em- 
pregados de fazenda não provincíaes, 
com confirmação do governador, D. 
sobre cons. do sup. trib. adm. ti 
CQaio 190i. 

INSTITUTOS — Plano do instituto 

profissional de Nova Goa. app. por 

D. de 11 nov. 1871. Approvada a 

creação de um instituto vaccini<:o no 

lospital mihtar de Nova Goa, P. 5 set. 

-1883. Permittida a accumuiaç^o de 

soldos com gratitkaçúes a nus lente^i 

jubilados lio inatituto pioíirsionai de 

Goa. P. 18 ag. 1887. Kxtinctoo inàti- 

toto profissional á^, Nova Goa. íi. 31 

ont. 189:2. Vid. aiâ«i«!ia<;õ«â. 

riSTITlTo D. AFF0Nr5O— Appr.v 
vado o s«a eátatati> D. d mar. 1800. 
O consethú gerent*; -Tesíe in.-.úcriíjj (t 
comporto d*í três ocíi-na»;-- il^ *:>.ri.'iha 
do conselho f:i«!a D. i no?. l^iX). 

INSTITUTO LLTF.AMABJVi — 
Creailú o initàíJitij u.-.r. !»;(ri ■* t.CL ii^ 
prestar i<ji!t:i:rrj'- u íam..:^4 :«;cr*íí4 
dos ftiniíaijQar.o-s :ar..;i:..'* nrw. jU 
militanís. r'.ii.«*r't':oi -;•. {i.\n:c,^r -^tn 
serviijo«Ío ihUíIi; .»: :«.r 'út.ti' . : -riir 
D. líj.in. 1*1/ 1. F?*íir...i.'nrr.u. : -rsíi* 
ioâtitati^. aço :' r Tj 'í^ l''* na.in. 
1891. Aien. ni, ii;r*ur»ír'. M :'f7.^n- 
»la. a favor :í. !.t n.^rnn.t im •.:•»- 
•lítij •isçerui :♦* r.-í.^.r •■•.•;•; "^í.* 
•^3010 íriWi'.riO !r. utriíiii. .;:.;. Mi». 
no annii -^í^.ni.mn*.. >. tfíft-t*í« 
D. » 'íut. í^íVl *.r;Mr-.i^i:i. . r.i- 

bairiin !♦* !•/:.•;•;•;•.<.•; '-!.. i -*-*?•* 

inantniii :: íí Tiani ifO»'. . ;íi 
bsiiiio las •sm;frfS Tnimi-iiae-. "in- 
ra «t** .nsí.iiiii. >■•■-! ■•^í* *:ii.-* 



camarás a incluir «^stt^ subsidio imi 
seus orçamentos, Of. O maio 1HU7. 
Estes orçamentos nfio podrm sor 
approvados sem n v^^ba do subsidio, 
Of. 14 Jan. 18t)H. lificommendou-sií, 
que a perrentagfím de 1 por r<!nto 
das receitas das ramaras rnuniripaos 
fosse inscripta nos orçamftntos rorno 
despeza obrigatoiia, Of. U mar. IbOI. 
(Vid. camarás muniripafes.; 

INSTBUCGÃO PLHLICA OHi-r 
minou se, (jue nas díscolas publiras lU: 
mathematír.as fossem, hui egnalrlad^*. 
de circumstancías, pr^ífítridos para r» 
magistério os mathfmaticos gradua- 
dos, ou barbareis formados na uni- 
versidade de Coimbra ; f: fjue uoh ron- 
selbos da real fazenda do ultramar, 
do almlrantado e na real junta do 
commen:io. agricultura, fabrican ^ na- 
vegação. bonve.->.e p^^io* m^juo*. urn 
lugar destmado para um malbernati' 
ro graduado, 'lUf: íosAe, ou iivew*; 
«idíj na univ^r-.idade profe^.^or publi- 
co ria Tf-^p^-xU^i faculdade Alv. íi 
jnn. l^il. Autbon^ada^ a.^ junta^ 
proviionaí do ultramar a crear «^Ai^/k 

ias Of. i^t tUkT. \htZ. (nrlf^Xíi k ir*rj- 

ta 'la (Ur^AUinít y*:rai do« f'Mn(\fi% 
para rúo 'ton^maar a p;o7í:f -Tarl^^ira 
aUiima ^>. rtAirj* intuuVi na^ prov. 

ja:i :i;..'.i*:ii :a-a *< •^iilK.r-í; :,> ítn^ 

;.t.iiM'i-Km :•* MíT/»* ^f.nri > v>r>m 

-ím .*tr.i. M'"ii» ■* 'jtimi> .^ >r*';i*''iiaH-' 
;^^^ :íi»í -íh; .-'^^s-íem iarjir.a<:úH :ar» 
-:i:!ri.f' :n;i;.ni'..íí. >rma;r:i '/ ô 

r'fn:^t>"-*nr:;i ti. V-.iX^f.r '.»* f tm- 

iLf!.!-;! .iriU.i I** Víi.r/imr.niu»^ iSr% » 
irt p.iiiif i^r-t .ri.iJiLs^r im 'j»;fnii ii» 
mi ;r-tip.vxi p > Híiínr.-.ii irm;»!^:! 
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da cidade de Loanda a gratificação 
aoDual de 80i$000 réis, pelo ensino 
das liDguas franceza e ingleza, P. 18 
dez. 1843. Plano d'organisação e re- 
gulamento do ensino medico nas prov. 
d'Âfrica, D. ± abr. 1845. Organisa- 
çlo da instrucção primaria : escolas 
principaes ; vencimentos, jubilações e 
aposentações; conselhos inspectores 
d'instrucçâo primaria, D. 14 ag. 18i5. 
Prometteudo que se havia de melhorar 
a instrucção publica da prov. de Ga- 
bo Verde, sobretudo na ilha de San- 
to Antão, P. 24 jul. 1861 (Gol. ger.). 
Matérias que devia ensinar o profes- 
sor de instrucção primaria da ilha de 
Santo Antão de Gabo Verde, a quem 
se arbitrou o ordenado annual de 
400f»000 réis, D. 3 set. 1851. Desi- 
gnada a occasião em que devia co- 
meçar a executar se este decreto, P. 
14 set. 1851 (Gol. ger.). Authorisadoo 
governo a applicar a despezas de ins- 
trucção e obras publicas as quantias 
destinadas no orçamento para paga- 
mento dos funccionarios, cujos em- 
pregos não estivessem providos, Ds. 
12 out. 1852 e 1 set. 1854. Remette- 
ram-se aos gov. de Solor e Timor e de 
Moçambique alguns livros para serem 
distribuídos pelas escolas, P. 25 fev. e 
20 mar. 1857 (Gol. ger.). Providen- 
ciando paraque houvesse padres e 
mestres de primeiras lettras em qua- 
tro districtos, da prov. d'Angola, P. 
26 mar. 1857 (Ibid.). Exigindo mi- 
nuciosas informações sobre ella na 
índia, P. 9 maio 1857 (Ibid.). Parti- 
cipou-se ao commissarío geral de ins- 
trucção primaria pelo methodo portu- 
guez, que eutretanto só podiam ser 
mandados para a prov. d'Angola um 
mestre e uma mestra; para ensinarem 
pelo dito methodo; e que dissesse 
elle as condições em que conviria que 
fossem mandados, Of. 6 abr. 1857. Or- 
dem para ser exonerado um director 
da alfandega de S. Thomé do encargo 
de ensinar a mocidade^ caso não po- 
desse simultaneamente cumprir as 
obrigações de director d'aquella casa 
fiscal, P. 19 dez. 1857. Mandaram-se 
escolher em Gabo Verde dois mance- 
bos morigerados, que fossem estudar 
na escola real de Mafra^ afim de se 



habilitarem para exercer o magisté- 
rio na referida prov., P. 1 abr. 1858 
(Gol. ger.). Nova recommendação 
para este effeito, P. 9 abr. 1859 
(Ibid.). Providenciando paraque nas es- 
colas do ultramar se ensinasse a dou- 
trina christã, P. 13 abr. 1658 (Ibid.). 
Remettendo livros para as escolas de 
primeiras lettras de Benguella, P. 
14 set 1858 (Ibid.). Approvou-se a 
organisação dada pelo gov. ger. do 
Estado da índia á instrucção prima- 
ria, e bem assim a creação d'uma es- 
cola normal, d'um lyceu e cadeiras 
de latim nos concelhos de Bardez e 
Salsete, fixando os vencimentos dos 
professores, D. 4 out. 1858. Pediram- 
se as informações necessárias para se 
deliberar sobre a conveniência de ser 
creada em Diu uma escola de meni- 
nas, P. 18 nov. 1858 (Gol. ger.). 
Authorisado o gov. ger. da prov. de 
Gabo Verde a nomear professores 
d*instrucção primaria, arbitrando-lhes 
gratificações, P. 23 nov. 1858. Appro- 
varam-se algumas providencias do 
gov. ger. da prov. de Moçambique 
sobre organisação do conselho inspe- 
ctor d'instrucção primaria e do ensi- 
no das línguas portugueza e árabe, 
P. 18 abr. 1859. Approvada proviso- 
riamente a gratificação annual de 
300{$000 réis ao encarregado da re- 
gência da cadeira de princípios de 
physica, chimica e historia natural em 
Nova Goa, P. 17 mar. 1860. Gonfir- 
mada a concessão feita ao barão do 
Gercal para fazer annualmente uma, 
ou mais loterias, em beneficio da es- 
cola por elle fundada em Macau, com- 
tanto que o capital em cada anno não 
excedesse a 12:000 patacas, P. 27 
fev. 1862. Permittida a continuação, 
P. 8 maio 1863 (Annaes). Approvada 
a nomeação d'um presbytero para 
professor de instrucção primaria em 
Bissau, com uma gratificação, P. 20 
jun. 1862. Ordem ao gov. ger. da 
prov. de Moçambique para, de accor- 
do com o conselho inspector e o pre- 
lado diocesano, organisar um plano 
d'inslrucção primaria, secundaria e 
industrial, consoante as necessidades 
ecircumstanciasdaprov.,P. 22 maio 
1863 (Annaes). Ordem aos gov. para 
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fazerem ÍDspeccíonar a instrucção pu- 
blica, e iDStituirem pequenos prémios 
aos alumnos, P. 10 out. 1864 (Col. 
ger.). A instrucção publica do ultra- 
mar divide-se em primaria elemeutar, 
secndaria e superior, D. 30dov. 1869. 
A fiscalisação e superinteudeDcia do 
eusino publico compete aos conselhos 
inspectores, ás juntas de inspecção 
local e a seus delegados, D. 30 nov. 
1869. Regulamento de instrucção pu- 
blica nas prov. ultr., approvado por 
D. 30 nov. 1869. Greada na cidade 
de Damão uma aula de lingua ingle- 
za, D. 23 dez. 1878. Regulamento do 
serviço das juntas locaes de instruc- 
ção publica da prov. de Cabo Verde, 
app. por P. de 30 jul. 1880. Ordem 
aos gov. para no primeiro trimestre 
de cada anno enviarem ao ministério 
mappas estatísticos das escolas de ins- 
tracção primaria e secundaria em re- 
lação ao anno anterior, P. circ. 15 
maio 1885. Admittidos como validos 
para a matricula nos lyceus e estabe- 
lecimentos de instracção publica su- 
perior do reino os exames de instruc- 
ção secundaria feitos no lyceu de No- 
ya Goa» D. 5 abr. 1888. Ao conselho 
superior de instracção publica de Ma- 
cau e seus delegados não compete o 
direito de inspecção sobre as escolas 
do seminário diocesano e coUegio de 
Santa Roza de Lima, Of. 12 fev. 
1889. Não foi approvada a proposta 
de instituição de prémios pecuniários 
para recompensar professores parti- 
culares na prov. de Cabo Verde, Of. 
19 jul. 1889. Approvada a creação de 
uma cadeira de instracção primaria 
elementar de 2.^ classe na villa da 
Taipa, junto a Macau, P. 6 jun. 1891. 
Instracção publica na Guiné Portu- 
gueza, D. 21 maio 1892. Reorganisa- 
da no Estado na índia, D. 31 out. 
1892. Idem na prov. de Cabo Verde, 
D. 24 dez. 1892. Forma dos concursos 
para provimento das cadeiras das es- 
colas de ensino secundário no Estado 
da índia, P. 10 fev. 1893. Não se de- 
via considerar extincto o conselho 
inspector de instracção publica da 
prov. de Cabo Verde, sendo indicada 
a sua organisação provisória, Of. 18 
fev. 1893. Processo do concurso para 



provimento dos lugares de professo- 
res de ensino secundário do Estado 
da índia, P. 5 ag. 1893. Approvada 
a creação do instituto D. Maria, para 
instrucção e educação do sexo femi- 
oinoem Lourenço Marques, D. 19 out. 
1893. Negado provimento a um recur- 
so contra a suppressão do subsidio 
municipal da camará do concelho de 
Cambambe ao professor régio da es- 
cola de instrucção primaria, D. 27 
dez. 1895. Declarou-se, que um pro- 
fessor de francez de Mapuçá não po- 
dia ser nomeado definitivamente, mas 
podia ser equiparado aos que tinham 
provimento definitivo, para o effeito 
de continuar no serviço, Of. 20 jan. 
1898. Incumbida aos missionários da 
pruv. de S. Thomé e Príncipe a re- 
gência das cadeiras de instrucção pri- 
maria do sexo masculino, com a gra- 
tificação annual de 200^000 réis, D. 
4 ag. 1898. Habilitação para o exer- 
cicio do magistério primário elemen- 
tar nas prov. ultr., nomeações, D. 17 
ag. 1901. As certidões de approvação 
no exame de instrucção primaria fei- 
to nas prov. ultr. são documentos suf- 
ficientes para a matrícula nos ly- 
ceus, Of. 15 out. 1901. Cursos de ins- 
tracção superior, quaes se conside- 
ram. Ordem para ser publicado no 
Estado da índia o dec. de 19 set. 
1901 sobre provimento das cadeiras 
de instracção primaria, Of. 21 nov. 
1901. Permittida a transferencia de 
matriculas dos alumnos do lyceu de 
Goa para o ensino domestico, ou par- 
ticular, Of. 9 jun. 1902. Duração das 
nomeações provisórias para a regên- 
cia das cadeiras de instrucção prima- 
ria em Cabo Verde, Of. 19 nov. 1902. 
Vencimento dos professores interinos 
nas escolas de 1.*^ classe de Cabo 
Verde, Of. 27 nov. 1902. (Vid. esta- 
tistica, livros.) 

INSTRUMENTOS AGRÍCOLAS - 
Vid. agricultura. 

INSTRUMENTOS MATHEMATICOS 
— Só em casos muito especiaes po- 
dem os gov. exigir, mediante recibo, 
a entrega de qualquer dos instramen- 
tos que os funccionarios em commis- 
são de serviço especial levam para as 
colónias, Of. circ. 28 jul. 1899. 
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INSTRUMENTOS SCIENTIFICOS 
— Authorísada a compra d'alguns 
para as escolas superiores do Estado 
da índia, P. 10 set. 1857 (Col. ger.). 

INTENDENTES - Approvou-se, 
que o da mariuha de Goa fosse abo< 
nado do soldo de embarcado da sua 
patente, em moeda forte de Portugal, 
e do ordenado do lugar de intendente 
e vencimentos de escaler em moeda 
do paiz, e que doeste ordenado e ven- 
cimentos pagasse direitos de mercê, 
P. 19 ag. 1840. Approvado o abono 
da verba de vencimentos relativa a 
escaler ao mesmo intendente, P. 10 
jan. 1855. Dispensado o exercício 
doeste lugar, D. 15 jan. 1856. Encar- 
regada a direcção politica e adminis- 
trativa nas terras de Gaza, prov. de 
Moçambique, a um intendente geral 
e seis intendentes subalternos dos 
negócios indígenas. Attribuições, for- 
ça militar e vencimentos, D. 7 nov. 
1889. Idem no dist. do Zumbo, da 
mesma prov., D. 2i dez. 1889. Extin- 
cta a intendência geral dos negócios 
indígenas do Zumbo, D. Tl abr. 1893. 
Supprimída a intendência dos negócios 
indígenas de Gaza e o lugar de in- 
tendente do Bilene, creando-se o lu- 
gar de residente junto do regulo 
Gungunhana, D. 27 abr. 1893. (Vid. 
moradias.) 

INTERINOS -Não se admittem do- 
cumentos interinos nos cofres da fa- 
zenda, P. ii jan. 1883. 

INTERPRETAÇÃO DAS LEIS- 
Regras sobre ella, L. 18 ag. 1769, 
Alv. 15 jan. 1774. 

INTERPRETES— Creado na cidade 
de Macau um corpo de interpretes e 
de alumnos interpretes da lingua 
sinica, com seus vencimentos, D. 12 
jul. 1865. Mandou-se abonar o orde- 
nado mensal de 20 xerafins aos inter- 
pretes, ou tradnctores, dos julgados 
do Estado da índia, P. 31 ag. 1866. 
Creados lugares de interpretes nos 
julgados de Diu e Damão, e nos das 
comarcas das ilhas de Goa, Bardez e 
Salsete, que são sedes de juízos de 
direito, D 12 dez. 1867. Os da pro- 
curatura dos negócios sinicos de Ma- 
cau devem servir no juizo de direito, 
quando fôr necessário, P. 4 jan. 1868. 



Os que acompanham os delegados de 
fazenda na visita aos prédios das No- 
vas Conquistas, em serviço das ma- 
trizes, vencem diariamente, quando 
forem a aldeia que não seja a de 
suas residências, 2 xerafins, e indo a 
prov. extranha 3 xerafins, D. 11 out. 
1869. Negado provimento ao recurso 
de um interprete do juizo de direito 
da comarca de Sotavento de Cabo 
Verde, que fora exonerado por in- 
cx)mpetencía, D. sobre cous. do sup. 
trib. adm. 10 ag. 1901. (Vid. D. 1 
dez. 1866, art. 74.°, procuratura dos 
negócios sinicos.) 

INTIMAÇÕES JUDICIAES - Não 
podem ser intimados judicialmente 
para deporem em juizo, mas devem 
para este fim ser requisitadas à au- 
thoridade militar competente, ainda 
fora da occasião do serviço, as pra- 
ças do batalhão de voluntários de 
Loanda, as do batalhão de caçadores 
da rainha da mesma cidade e as das 
companhias de milícias dos districtos 
e presídios da prov. d' Angola, P. 15 
jun. 1850. Os funccionarios militares 
em serviço civil, ou no goso de licen- 
ça, podem ser intimados, quando pre- 
cisos para serviço judicial, Of. 24 
fev. 1899. 

INVÁLIDOS MILITARES -Deter- 
minou-se, que fossem addidas á com- 
panhia de inválidos de Loanda, até 
regressarem ás terras de sua natura- 
lidade, as praças de pret impossibi- 
litadas de servir, P. 22 dez. 1852. 
Authorisado o governo a admittir no 
hospital dos inválidos de Runa o nu- 
mero de praças dos exércitos do rei- 
no e do ultramar, que comportasse o 
rendimento da subscripção aberta en- 
tre os militares, para perpetuar a 
memoria de D. Pedro V, L. 24 ag. 
1869. 

INVENTÁRIOS— Declarou-se, que o 
juizo secular era o único competente 
para fazer os inventários dos defun- 
ctos, assim leigos, como clérigos, 
Prov. de 23 dez. 1760. Mandaram-se 
fazer inventários dos moveis e alfaias 
da fazenda publica, destinadas ao 
serviço dos palácios do governo e ca- 
sas de despacho, accentuando-se a 
responsabilidade dos funccionarios a 
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quem competia, P. 27 jan. 1840. Or- 
dem para se fazer e enviar para o 
ministério de todo o material d'arti- 
Iheria da prov. de Cabo Verde, P. 7 
jan. 1858, e exigíram-se mappas suc- 
cessivos d'este material, P. 23 dez. 
1858 (Gol. ger.). Idem para se en- 
viar á secretaria copia do inventario 
da mobilia comprada para serviço do 
gov. ger. da prov. de Cabo Verde, 
P. 2 jan. 1858 (Ibid.). Âpprovada a 
nomeação de commissoes para se in- 
ventariarem os objectos a cargo das 
differentes repartições e designada- 
mente a dos defunctos e ausentes na 
prov. de Moçambique, P. 25 ag. 1858 
(Ibid.). Nas delegações das procura- 
dorias da coroa e fazenda ha de ha- 
ver um inventario de todo o material 
do serviço. A entrega faz-se em vista 
d'esse inventario, passando recibo 
quem toma posse do lugar, P. 3 ag. 
1867. Declarou-se á junta da fazenda 
da prov. d'Ângola, que todas as vezes 
que qualquer individuo, tendo o seu 
domicilio no reino, fallecesse nas co- 
lónias, era juiz competente para o 
inventario o do domicilio, competindo 
á junta da fazenda respectiva a arre- 
cadação do espolio que o fallecido 
tivesse na colónia onde falleceu, P. 
28 set. 1861. 

INVENTOS— Duração da proprie- 
dade exclusiva do invento. Processo 
para a concessão de patente de in- 
tenção; direitos e vantagens, etc, D. 
21 maio 1892. Suspensa a execução 
do dec. de 21 maio 1892, que regu- 
lava a concessão de privilégios de 
Jotrodncção de inventos nas prov. 
^iltr., D. 28 jul. 1898. 

INVESTIGAÇÕES SCIENTIFIGAS 

Ordem aos gov. para remetterem 

amostras de cabellos dos differentes 
K^ovos^ tribus e raças d'animaes das 
^^espectivas prov. para indagações 
& cientificas, P. 26 nov. 1856 (Gol. 



IRMANDADES— Approvado o com- 
promisso da irmandade do SS. Sa- 
cramento da freguezia de N. S. dos 
Remédios da cidade de Loanda, D. 
4 jul. 1855, P. 9 jul. 1855 (Annaes). 
Concedida authorisação á irmandade 
da ordem terceira de S. Francisco 
da Penitencia de Loanda para vender 
quatro prédios urbanos que possuia 
na mesma cidade, D. 2 dez. 1885. 
Alteradas algumas disposições do re- 
gulamento provincial de lOjun. 1884, 
para o emprego dos capitães das ir- 
mandades, confrarias, fabricas e ma- 
zanias do Estado da índia, P. 28 dez. 
1887. Determinou-se, que as quantias 
disponiveis das irmandades, confra- 
rias, fabricas e mazanias do Estado 
da índia fossem depositadas no Ban- 
co nacional ultramarino, ou que com 
ellas se comprassem acções das com- 
munidades, P. 28 dez. 1887. Regu- 
lamento para o emprego dos fundos 
das irmandades, confrarias e fabricas 
do Estado da. índia, app. por P. p. 
de 12 mar. 1888. Ordem ao gov. 
ger. do Estado da índia para sollici- 
tar do ministério instrucções sobre 
extincção de irmandades, confrarias, 
ou associações de beneficência e des- 
tino a dar aos seus bens, Of. 30 dez. 
1890. As irmandades e confrarias 
devem ser collectadas pelos gov. ci- 
vis para actos de beneficência e ser- 
viços de instrucção primaria, somente 
quando este ónus não prejudique a sa- 
tisfação d'outras despezas obrigató- 
rias, e nomeadamente as que são 
destinadas aos fins do seu instituto, 
P. 5 maio 1893. (Vid. confrarias.) 



IRMÃS HOSPITALEIRAS— Autho- 
risado o estabelecimento em Gabo 
Verde d'um reforço de irmãs para 
render e substituir as que o clima 
da Guiné enfraquecesse, ou inutili- 
sasse, Of. 24 dez. 1896. 
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INSTRUMENTOS SCIENTIFICOS 
— Autborisada a compra d'alguDs 
para as escolas superiores do Estado 
da índia, P. 10 set. 1857 (Col. ger.). 

INTENDENTES - Approvou-se, 
que o da marinha de Goa fosse abo- 
nado do soldo de embarcado da sua 
patente, em moeda forte de Portugal, 
e do ordenado do lugar de intendente 
e vencimentos de escaler em moeda 
do paiz, e que doeste ordenado e ven- 
cimentos pagasse direitos de mercê, 
P. 19 ag. 4840. Approvado o abono 
da verba de vencimentos relativa a 
escaler ao mesmo intendente, P. 10 
jan. 1855. Dispensado o exercicio 
doeste lugar, D. 15 jan. 1856. Encar- 
regada a direcção politica e adminis- 
trativa nas terras de Gaza, prov. de 
Moçambique, a um intendente geral 
e seis intendentes subalternos dos 
negócios indígenas. Attribuições, for- 
ça militar e vencimentos, D. 7 nov. 
1889. Idem no dist. do Zumbo, da 
mesma prov., D. 24 dez. 1889. Extin- 
cta a intendência geral dos negócios 
indigenas do Zumbo, D. Tl abr. 1893. 
Supprimida a intendência dos negócios 
indigenas de Gaza e o lugar de in- 
tendente do Bilene, creando-se o lu- 
gar de residente junto do regulo 
Gungunhana, D. 27 abr. 1893. (Yid. 
moradias.) 

INTERINOS -Não se admittem do- 
cumentos interinos nos cofres da fa- 
zenda, P. 24 jan. 1883. 

INTERPRETAÇÃO DAS LEIS- 
Regras sobre ella, L. 18 ag. 1769, 
Alv. 15 jan. 1774. 

INTERPRETES— Creado na cidade 
de Macau um corpo de interpretes e 
de alumnos interpretes da lingua 
sinica, com seus vencimentos, D. 12 
jul. 1865. Mandou-se abonar o orde- 
nado mensal de 20 xerafins aos inter- 
pretes, ou traductores, dos julgados 
do Estado da índia, P. 31 ag. 1866. 
Creados lugares de interpretes nos 
julgados de Diu e Damão, e nos das 
comarcas das ilhas de Goa, Bardez e 
Salsete, que são sedes de juízos de 
direito, D 12 dez. 1867. Os da pro- 
curatura dos negócios sinicos de Ma- 
cau devem servir no juizo de direito, 
quando fôr necessário, P. 4 jan. 1868. 



Os que acompanham os delegados de 
fazenda na visita aos prédios das No- 
vas Conquistas, em serviço das ma- 
trizes, vencem diariamente, quando 
forem a aldeia que não seja a de 
suas residências, 2 xerafins, e indo a 
prov. extranha 3 xerafins, D. 11 out. 
1869. Negado provimento ao recurso 
de um interprete do juizo de direito 
da comarca de Sotavento de Cabo 
Verde, que fora exonerado por in- 
cx)mpetencia, D. sobre cons. do sup. 
trib. adm. 10 ag. 1901. (Vid. D. 1 
dez. 1866, art. 74.°, procuratura dos 
negócios sinicos.) 

INTIMAÇÕES JUDICIAES - Não 
podem ser intimados judicialmente 
para deporem em juizo, mas devem 
para este fim ser requisitadas à au- 
thoridade militar competente, ainda 
fora da occasião do serviço, as pra- 
ças do batalhão de voluntários de 
Loanda, as do batalhão de caçadores 
da rainha da mesma cidade e as das 
companhias de milícias dos districtos 
e presidios da prov. d' Angola, P. 15 
jun. 1850. Os funccionarios militares 
em serviço civil, ou no goso de licen- 
ça, podem ser intimados, quando pre- 
cisos para serviço judicial, Of. 24 
fev. 1899. 

INVÁLIDOS MILITARES -Deter- 
minou-se, que fossem addidas á com- 
panhia de inválidos de Loanda, até 
regressarem ás terras de sua natura- 
lidade, as praças de pret impossibi- 
litadas de servir, P. 22 dez. 1852. 
Authorisado o governo a admittir no 
hospital dos inválidos de Runa o nu- 
mero de praças dos exércitos do rei- 
no e do ultramar, que comportasse o 
rendimento da subscripção aberta en- 
tre os militares, para perpetuar a 
memoria de D. Pedro V, L. 24 ag. 
1869. 

INVENTÁRIOS— Declarou-se, que o 
juizo secular era o único competente 
para fazer os inventários dos defun- 
ctos, assim leigos, como clérigos, 
Prov. de 23 dez. 1760. Mandaram-se 
fazer inventários dos moveis e alfaias 
da fazenda publica, destinadas ao 
serviço dos palácios do governo e ca- 
sas de despacho, accentuando-se a 
responsabilidade dos funccionarios a 
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quem competia, P. 27 jan. 1840. Or- 
dem para se fazer e enviar para o 
ministério de todo o material d'arti- 
Iheria da prov. de Cabo Verde, P. 7 
jan. 1858, e exigíram-se mappas soc- 
cessivos doeste material, P. 23 dez. 
1858 (Col. ger.). Idem para se en- 
Tiar á secretaria copia do inventario 
da mobilia comprada para serviço do 
gov. ger. da prov. de Cabo Verde^ 
P. 2 jan. 1858 (Ibid.)- Approvada a 
nomeação de commíssôes para se in- 
ventariarem os objectos a cargo das 
differentes repartições e designada- 
mente a dos defnnctos e ausentes na 
prov. de Moçambique, P. 25 ag. 1858 
(Ibid.). Nas delegações das procura- 
dorias da coroa e fazenda ba de ba- 
ver nm inventario de todo o material 
do serviço. A entrega faz-se em vista 
d*esse inventario, passando recibo 
qnem toma posse do lugar, P. 3 ag. 
1867. Declarou-se á junta da fazenda 
da prov. d*Angola, que todas as vezes 
qne qualquer individuo, tendo o seu 
domicilio no reino, fallecesse nas co- 
lónias, era juiz competente para o 
inventario o do domicilio, competindo 
á jnnta da fazenda respectiva a arre 
cadação do espolio qne o fallecido 
tivesse na cdonia onde falleceu, P. 
28 set. 1861. 

DíVENTOS— Duração da proprie- 
dade exclusiva do invento. Processo 
para a concessão de patente de in- 
venção; direitos e vantagens, etc., D. 
21 maio 1892. Suspensa a execução 
do dec. de 21 maio 1892, que regu- 
lava a concessão de privilégios de 
introducção de inventos nas prov. 
nltr., D. 28 jul. 1898. 

níVESTIGAÇOES SaENTIRCAS 
— Ordem aos gov. para remetterem 
amostras de cabeilos dos differentes 
povos, tribns e raças d^animaes das 
respectivas prov. para indagaç^íes 
sdentificas, P. 26 nov. 1856 (Col. 
ger.). 



IRMANDADES— Approvado o com- 
promisso da irmandade do SS. Sa- 
cramento da freguezia de N. S. dos 
Remédios da cidade de Loanda, D. 
■ 4 jul. 1855, P. 9 jul. 1855 fAnnaes). 
Concedida anthorísação à irmandade 
da ordem terceira de S. Francisco 
! da Penitencia de Loanda para vender 
quatro prédios urbanos que possuia 
I na mesma cidade, D. 2 dez. 1885. 
• Alteradas algumas disposições do re- 
gulamento provincial de iOjun. 1884, 
. para o emprego dos capitães das ir- 
mandades, confrarias, fabricas e ma- 
zanias do Estado da índia, P. 28 dez. 
1887. Determinou-se. qne as quantias 
disponíveis das irmandades, confra- 
rias, fabricas e mazanias do Estado 
da índia fossem depositadas no Ban- 
co nacional ultramarino, ou que cem 
ellas se comprassem acções das com- 
munídades. P. 28 dez. IS87. Regu- 
lamento para o emprego dos fundos 
das irmandades, confrarias e fabricas 
do Estado da índia, app. por P. p. 
de 12 mar. 1888. Ordem ao gov. 
ger. do Estado da índia para sollid- 
tar do ministério instrucções sobre 
extincçâo de irmandades, confrarias, 
ou associações de beneficência e des- 
tino a dar aos seus bens, Of. 30 dez. 
1890. As irmandades e confrarias 
devem ser collectadas pelos gov. ci- 
vis para actos de beneficência e ser- 
viços de instrucção primaria, somente 
quando este ónus não prejudique a sa- 
tisfação doutras despezas obrigató- 
rias, e nomeadamente as que são 
destinadas aos fins do sen instituto, 
P. 5 maio 1893. (\iá. confrarias.) 

IRMÃS BOSPITALEIRAS— Autbo- 

risado o estabelecimento em Cabo 
Verde dum reforço de irmãs para 
render e substituir as que o cJima 
da Guiné enfraquecesse, ou inotiii- 
sasse. Of. 24 dez. 1896. 
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JAGRA — Mandaram-se aproveitar 
para as quinze eiras de jagra, do Es- 
tado da lodia, as palissadas das dis- 
tillatorias ceotraes mais apropriadas 
pela sna situação para o fabrico da 
jagra, Of. 27 maio 1892. Regula- 
mento das eiras de jagra no territó- 
rio de Goa, app. por P. de 6 dez. 
1892. 

JARDINS BOTÂNICOS — Recom- 
mendou-se a formação de um em 
Macau, destinado principalmente pa- 
ra cultura das plantas medicinaes de 
que usam os chinas, P. 16 jul. 1838. 
Idem em Moçambique, destinado á 
cultura das plantas mais interessan- 
tes de Africa e para aclimatação de 
plantas das outras partes do globo, 
P. 19 jul. 1838. Idem em Loanda, 
P. 19 set. 1838. Determinou-se, que 
se estabelecesse em Loanda, ou em 
lugar próximo, v. g. no arimo do 
hospicio de Santo António no Bengo, 
um jardim de aclimatação, P. 30 jun. 
1853 

JAZIGOS — E' prohibida a trasla- 
dação de restos mortaes dos cemité- 
rios para jazigos nas igrejas, D. so- 
bre cons. do sup. trib. adm. 2 set. 
1901. 

JESUÍTAS -Abolida a ordem, sen- 
do expulsos de Portugal e seus do- 
minios e probibida a communicação 
com elles, L. 3 set. 1759 (Col. ger.). 
Prohibido o breve Apostolicum pas- 
cendi da nova confirmação da com- 
panhia, declarando-se a necessidade 
do beneplácito régio, L. 6 maio 1765 
(Ibid.). Bulia da extincção da compa- 
nhia, de 21 jul. 1773 (Ibid.). Conce- 
dido beneplácito a esta bulia, Domi- 
nitó ac RedemptoTy L. 9 set. 1773 
(Ibid.). 

JOGO — Declarou-se livre em Ma- 
cau o estabelecimento de casas de 
jogo de fantan, de azar e carteado, 
com prévio pagamento de licença, P. 
27 out. 1877. (Yid. os orçamentos 
da provÍDcia.) 



JOGO DE AZAR—Suscitado o cum- 
primento de todas as providencias 
repressivas de tal crime, P. 10 jul. 
1896. 

JORNAES— Vid. assignaturas. 

JUBILAÇÕES— Applicadas aos len- 
tes da escola mathematica e militar 
de Nova Goa as disposições dos art. 
14.° e 15.° do dec. de 11 jan. 1837, 
que organisou a escola polytechnica 
de Lisboa, D. 4 dez. 1856. As jubi- 
lações dos professores de instrucção 
primaria só podem ser concedidas 
pelo governo, sob consulta do res- 
pectivo conselho inspector, P. 29 jul. 
1858. Condições e processo para a 
concessão de aposentação, jubilação 
e maioria do terço aos lentes da es- 
cola mathematica e militar de Goa e 
aos professores de instrucção secun- 
daria, primaria e das escolas princi- 
paes das prov. ultr., P. 16 jul. 1859. 
Jubilação dos professores de instruc- 
ção primaria, D. 30 nov. 1869, art. 
28.° Authorisado o governo a jubilar 
um cónego da Sé de Loandá como pro- 
fessor de scíencias ecclesiasticas do 
seminário de Angola, L. 12 jun. 4889. 
(Vid. aposentações, reformas.) 

JUDEUS — Prohibindo a residência 
d^elles e de mouros em Portugal, 
Ord. de D. Manuel, liv. II, tit. 41.* 

JUGADAS — Extinctas, L. 22 jun. 
1846. (Vid. foros.) 

JUIZES— Jurisdicção e attríbuições 
dos juizes das casas da índia, Mina 
e Armazéns, Ord. de D. Nunes de 
Leão, part. I, tit. 13.° Os juizes 
superiores não podem dictar aos in- 
feriores a maneira por que hão de 
julgar, P. 11 mar. 1841. Vantagens 
aos de direito e da relação em ser- 
viço no ultramar, D. 21 abr. 1842. 
Os gov. não os podem suspender do 
exercício, nem dos vencimentos, P. 
11 maio 1855. (Vid. Carta Constitu- 
cional, art. 121.°, D. i dez. 1869, 
art. 15.°, n.° 10.) Os juizes, como 
membros de um diverso poder poli- 
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tico do estado, não podem ser con- 
siderados sujeitos á direcção, ou ins- 
pecção dos gov., para o efifeito de 
serem por elles suspensos, P. H maio 
1855. Devem cumprir as ordens dos 
gov., quando estas forem de nature- 
za puramente administrativa, P. 6 
ag. 1856. Não lhes é permittido man- 
dar ir perante si livros, ou papeis 
dos arctiivos das repartições publi- 
cas, sem permissão da respecliva 
anthorídade, P. 7 ag. 1856. Os de 
primeira e segunda instancia do dls- 
trícto da relação de Loanda tinham 
direito aos seus vencimentos, com 
deducção da quinta parte, durante a 
licença concedida por qualquer mo- 
tivo, que não fosse o de moléstia, P. 
9 abr. 1859. Não soEíriam descontos 
em seus vencimentos os juízes do 
distrícto Occidental, que obtivessem 
licença por motivo de moléstia, Ps. 
9 abr. e 14 dez. 1859. Os gov. de- 
vem marcar praso para a partida de 
juizes que tenham sido transferidos, 
suspendendo - lhes os vencimentos, 
quando elles deixem de seguir para 
o seu destino, e participando o caso 
ão governo da metrópole, P. 18 
mar. 1868. Os juizes nomeados pe- 
los gov. não podem escusar- se. sem 
motivo legal, e no caso de recusa 
incorrem nas penas do código penal. 
P. 15 jan. 1869. Não carecem de 
licença para contrair matrimonio. 
Of. 15 oat. 1869. No tempo de ser- 
viço effectivo, para o effeito de pro- 
moções, transferencias e reformas. 
Dio se conta o das viagens, excepto 
seodojfeitas em objecto de serviço, 
P.127lfev. 1872. Vencimentos do» 
que se ausentam para o reino com 
licença por motivo de moléstia. P. 
5 jan. 1877. «Vid. Ds- de I dez. 
1869. 26 nov. 1885 e 20 fev. íHUi.j 
Os juizes do diàtricl.) o-^cídental que 
estiverem impedido? por mais í\k trinta 
dias, por motivo de raoIeÃtia^omprova- 

da, e com residência na prov. onde 
serrem, nao soffrem dedricc^io em 
seus vencimentos, P. 5 jan. 1877. A 
differeoca a maior no ordenado do^ 
juizes referidos no arl. 70.** e «eu } 
1.* do regimento de jn.Uiía de *) 
dez. 1852» e na hypotbesii de siil^isti' 



tuição, por impedimento de mais de 
trinta dias, deve ser contada desde 
que estes se completem, P. 5 jan. 
1877. O juiz que, pertencendo ao 
quadro de qualquer das instancias 
do ultramar, se demorar fora do seu 
lugar além de dois mezes, sem au- 
thorisação do governo, fica no qua- 
dro sem exercício, nem vencimento 
e com prejmzo de antiguidade, e pela 
mesma forma o que estiver ausente 
I do sen lugar sem licença até 30 dias, U. 
I 14 nov. 1878. Vencimentos dos juizes 
i de 1.* e 2.* instancia, postos á dis- 
i posição do ministério da justiça, em 
I quanto não fossem eíTectivamente col- 
locados, D. II dez. 1884. Idem, idem, 
; D. 24 dez. 1885. Os que se demo- 
rarem fora de seus lugares além de 
: dois mezes, sem authorisação do go- 
verno, passam ao quadro, sem exer- 
cicio, nem vencimento, á disposição 
do governo f^Ibid.). Seus vencimentos 
no reino, D. 2.) mar. 1800. Passagem 
á magistratura da metrópole, Regim. 
20 fev. 1894. No ministério da jus- 
tiça conta-se a antiguidade dos jui- 
zes do ultramar, desde que são pos- 
tos á disposição do me.smo ministé- 
rio, para serem collocados. D. 24 
maio 1894. Não téem direitrj ao an« 
gmento de 25 por cento do ordena* 
do, por diuturnidade de serviço, D. 
sobre cons. do sup. trib. adm. 7 jun. 
1894. Recommendou-se aos presi- 
dentes das relações e aos procura- 
dores da coroa e fazenda, que obstas- 
sem a que 03 juizes se espraiassem 
em sua^ 5enlení;as e d»;spachos em 
consideraçõe:* Je ordem pi:àioale po- 
litica, impertinente^ á «^ausa e des- 
toant^;5 dos bon^í credíto>, da magis- 
tratura. P. 21 dez. I8ÍI8. Víd. al- 
radaí. «Viniultas. masnstratnra judi- 
dal. mora-liâ.s. propoitaí, snb-irdina- 
ção. tran:-ferenciaí.' 

jr;iZES DE DÍREITO-Em Macau 
com a-i attribnicúiíS dij antigo onví- 
dor. l). 7 drz. 1^3^. Idem ém Mo- 
'^arnhiqne, D. 7 iez. 18->í. Vantagens 
í-onc<i!i'!aí ao-» -ie (jfíH e Macau' D. 
7 dez. ISSí. D«íCiaroa-se. qne nm 
juiz 'le direito nomeado pan Ma.^an 
:*!•; :;r.ha a.i ^ pr-iencher outras func- 
çõtt. altiOk »hà que por lei f^^^ ■^'^ 
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prias dos jnizes de direito, em quanto 
Dão fosse ordenado o contrario, P. 
16 jul. 1838. Revogada esta porta- 
rta, ordenando-se que o juiz de di- 
reito de Macau continuasse a exercer 
as attríbuições dos antigos ouvido- 
res, com o mesmo ordenado que es- 
tes tinham, P. 14 maio 1840. Man- 
dou-se abonar a um juiz de direito 
da comarca de Bardez, em serviço 
na relação de Goa, a differença en- 
tre o seu ordenado, como juiz de 
primeira instancia, e o de juiz da re- 
lação, P. 6 fev. 1841. Fez-se saber, 
que ao juiz de direito de Macau e 
ao escrivão e oíQciaes da alfandega 
da mesma cidade pertenciam os emo- 
lumentos provenientes das fazendas 
despachadas por franquia, P. 21 out. 
1841. Tempo de serviço, regresso 
ao reino, Ds. 21 abr. 1842, 30 dez. 
1852, art. 23.^ 1 dez. 1866, art. 149.*^ 
e 20 fev. 1894. Declarou-se, que per- 
tenciam ao juiz de direito da comarca 
de Macau as attribuições orphanologi- 
cas que eram próprias do antigo ouvi- 
dor, P. 22 jun. 1842. Este juiz con- 
tinuou com as attribuiçoss dos anti- 
gos ouvidores, menos no tocante á 
superintendência das alfandegas, D. 
20 set. 1844. Podiam ser mudados 
pelo governo de umas para outras 
comarcas da mesma prov., do mes- 
mo modo que os do continente e 
ilhas, D. 1 ag. 1844 (Col. ger.). Re- 
vogado este decreto, D. 29 maio 1846 
(Ibid.). Tinha direito a transporte, 
ajuda de custo e vencimentos até á 
partida, um juiz de direito de pri- 
meira instancia do Estado da índia, 
que, tendo completado o seu tempo 
de serviço, regressara a Portugal, P. 
30 jun. 1846. Reguladas as transfe- 
rencias de umas para outras comar- 
cas e em que condições, L. 18 ag. 
1848, P. 18 set. 1848. Mandou-se 
pagar a um da índia, que serviu du- 
rante a ausência de outro da relação, 
um quinto do ordenado d'este, P. 5 
maio 1855 (Col. ger.). Reprovada a 
suspensão de vencimentos a um juiz 
de direito de Benguella, P. 1 1 maio 
1855 (Ibid.). Ordem ao presidente 
da relação de Goa para participar 
pontualmente ao governo do Estado 



da índia quando entravam em exer- 
cício, ou sahiam d'elle os juizes de 
direito e substitutos das comarcas 
do mesmo Estado, P. 6 ag. 1856. A 
sabida de um juiz para fora da sua 
comarca, quando é para exercer func- 
ções, a que a lei o chama e obriga, 
de forma alguma se pôde chamar 
impedimento doesse juiz, Ps. 22 set. 
e 21 nov. 1856. Antiguidade dos jui- 
zes de direito regulada pela data do 
embarque para o seu destino, d9o 
havendo interrupção voluntária da 
viagem; preferencia entre os que se- 
guissem viagem na mesma data, D. 
11 dez. 1856. Transferencias d'umas 
para outras comarcas da mesma, on 
differente classe, D. 11 dez. 1856. 
Accesso por ordem de antiguidade 
ás relações de Goa e Loanda, D. 1 1 
dez. 1856. Os juizes de direito não 
são inhibidos de tentar conciliar os 
litigantes no principio da demanda, 
empregando para esse fim os neces- 
sários meios de persuasão e conse- 
lho, P. 6 nov. 1857. Mandou-se pa- 
gar ao juiz de direito da comarca 
de Sotavento de Cabo Verde o seu 
ordenado, em moeda forte, como lhe 
competia, P. 21 dez. 1857. Pela va- 
gatura dos lugares de juizes de dí- 
reito das comarcas de Moçambique 
e Macau, vencia metade do respectivo 
ordenado o juiz substituto em exer- 
cício, e a terça parte somente oas 
hypotheses declaradas no dec. de 25 
ag. 1845, D. 20 set. 1858. Declaroa- 
se, que um juiz de direito, servindo 
de supplente na relação de Goa, em 
substituição de outro impedido por 
ausência na representação nacional, 
tinha direito ao ordenado d'este, P. 
7 jun. 1859. Os juizes de direito 
não têem direito a casa para resi- 
dência, Ps. 27 jun. 1859 (Annaes). 
Os da comarca de Loanda, chama- 
dos ao serviço da relação, eram abo- 
nados como os juizes d'este tribunal, 
desde que completavam trinta dias 
de serviço effectivo, P. 6 jun. 1862. 
O ordenado do juiz de direito da co- 
marca de Macau, ausente com licen- 
ça por moléstia, era sujeito à dedac- 
ção da terça parte, P. 22 jul. 1802. 
Sendo chamado a servir na relacSo 
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de Loanda o juiz de direito da pri- 
meira vara da comarca do mesmo 
Dome, devia largar a vara e ser 
D'ella substituído pelo juiz de direito 
substituto, P. 12 fev. 1863. Nas co- 
marcas do Estado da índia devem 
ser substituídos em suas faltas, pe- 
los respectivos substitutos, P. 3 mar. 
1864. Os ordenados dos juizes de 
direito d'este Estado não foram alte- 
rados pela Nova Ref. Judiciaria, P. 14 
out. 1864. juiz de primeira instancia 
que pertender passar para a magis- 
tratura do reino, findos os seis an- 
nos de serviço, deve declaral-o com 
a necessária antecipação ao ministé- 
rio, D. 17 nov. 1869. Não têem di- 
reito ao ordenado de juizes de se- 
gunda instancia os de primeira que, 
tendo completado seis annos de ser- 
viço effectivo, continuam n'elle, P. 
9 ag. 1877. Exlincto o lugar de juiz 
de direito substituto da cx)maVca de 
Loanda, D. 14 nov. 1878. O juiz 
despachado para a primeira instan- 
cia do ultramar, que deixa de seguir 
viagem, dentro do praso de dois me- 
zes, sem provar impossibilidade de 
partir, entende-se, que renuncia ao 
despacho, D. 14 nov, 1878. Os gov. 
devem informar acerca da existência 
e veracidade de factos menos regula- 
res attribuidos aos juizes, sem inter- 
venção alguma na funcção de julgar, 
Of. 3 jul. 1882. Os da comarca de 
S. Thomé e Príncipe substituem-se 
reciprocamente, accumulando o ser- 
viço das duas varas, sem direito a 
maior vencimento, P. 7 fev. 1885. 
Nomeação, promoção, vencimentos, 
etc., delegados dos procuradores da 
coroa e fazenda, escrivães e ofQciaes 
de diligencias, Regim. 20 fev. 1894. 
O juiz de direito da comarca de Ma- 
cau tem competência para julgar os 
crimes commettidos por súbditos por- 
tugnezes na China, D. 8 mar. 1893. 
Passaram para a jurisdicção do juiz 
de direito da comarca de Macau as 
attribuições judiciaes que pelo $ 3.® 
do art. 5.<» do dec. de 20 fev. 1894 
ficaram pertencendo ao procurador 
administrativo dos negócios sinícos, 
L. 17 ag. 1899. (Vid. D. de 1 dez. 
1866, ajudas de custo, syndicaocias.) 



JUIZES ELEITOS E DE PAZ^No 
Estado da índia, D. 7 dez. 1836. A 
quem competia exonerar e demittir 
os juizes eleitos no mesmo estado, 
P. 29 fev. 1844. Ordem ao gov. de 
Macau para mandar proceder á elei- 
ção dos juizes de paz, na occasião 
da eleição do leal senado, P. 22 jun. 
1840. A época ordinária pára as pro- 
postas d'esses juizes na prov. d' An- 
gola é no dia 2 de jan. de cada bien- 
nío, P. 23 dez. 1857. Determinou- 
se, que o juiz da praça de Diu exer- 
cesse cumulativamente as funcções 
de juiz de paz e eleito, P. 30 juL 
1868. (Vid. Ds. de 31 dez. 1852, 1 
out. 1856 e 1 dez. 1866. Regim. 20 
fev. 1894.) 

JUIZES DE FORA— Creado um lu- 
gar em Moçambique, confiando-se- 
Ihe muitas das attribuições que até 
ahi pertenciam ao ouvidor da comar- 
ca, Alv. 1 jun. 1810. Creado o lugar 
de juiz de fora e orphãos em Bissau, 
Cacheu e suas dependências, Alv. 16 
mar. 1811. Extincto o lugar de juiz 
de fora do crime de Angola, íicando 
a jurisdicção criminal a cargo do juiz 
de fora do eivei, Alv. 6 fev. 1818. 

JUIZES FORANEOS— Declarou-se, 
que a sua nomeação e demissão per- 
tencia á aulhoridade ecciesiastica, e 
não á authoridade civil, P. 29 dez. 
1849. 

JUIZES INSTRUCTORES — Que 
processos preparam e que crimes 
julgam na prov. de Angola, D. 16 
jul. 1902. 

JUIZES MUNICIPAES -Nomeação, 
attribuições e vencimentos, Re^^m. 
20 fev. 1894, Of. 5 jun. 1894. Não 
se lhes deve exigir diploma de en- 
carte, Of. 15 dez. 1894. Jurisdicção 
e attribuições dos juizes municipaes 
dos julgados de Diu e Mormugão, D. 
24 dez. 1896. Em Timor, D. 30 dez. 
1897. Foi authorisado o abono de 
750 rupias annuaes ao substituto do 
juiz municipal de Mormugão, quando 
substituir este, Of. 23 jan. 1900. 
Vencimento do do julgado de Mor- 
mugão e seu substituto, D. 19 jun. 
1901. E' o gov. da prov. quem do« 
meia o do jdgado da ilha do Prínci- 
pe, D. 17 ag. 1901. Forma de pro- 
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vitíiento, por concnrgo, dos lugares 
de juízes municipaes dos julgados do 
ultramar, D. 24 maio 1902. Como se 
deve regular a sua substituição, Of. 
12 nov. 1902. 

JUIZES ORDINÁRIOS— Nomeação 
dos juízes das praças de Dam?io e 
Diu, jurisdicção e alçadas, Ds. 7 dez. 
1836 e 1 dez. 1866. (Vid. D. 14dot. 
1878.) Instituíu-se em Dilly, capital 
do goveruo de Timor e Solor, um 
juizo com as attribuições e alçadas 
dos juízos das praças de Damão e 
Diu, com um procurador da coroa e 
fazenda, um escrivão e um oílicial de 
diligencias. Ordenados, transportes e 
ajudas de custo, D. 25 set. 1856. A 
época ordinária para as propostas 
doestes juizes na prov. de Angola era 
no dia 2 de jan. de cada biennio, P. 
23 dez. 1857. Declarou se, que um 
juiz ordinário, servindo de direito, 
na comarca de S. Thomé, não podia 
ser exonerado sem audiência do pre- 
sidente da relação do dístricto, P. 27 
dez. 1858 (Col. ger.). Ponderadas as 
vantagens de serem nomeados em 
Cabo Verde sob proposta dos juizes 
de direito, P. 30 abr. 1858 abid.). 
Recommendou-se ao presidente da 
relação de Loanda, que remettesse, 
com a necessária antecedência, ao 
gov. da prov. de S. Thomé e Prínci- 
pe as propostas para a nomeação de 
juizes ordinários, P. 4 jan. 1839 
(Annaes). Reconhecida a inconveniên- 
cia de ser o presidente da relação de 
Loanda, e não o juiz de direito da 
comarca de S. Thomé, quem fazia a 
proposta para a nomeação dos juizes 
ordinários e seus substitutos dos jul- 
gados d'esta comarca, Ps. 7 maio 
1859 (Col. ger.). No Estado da índia 
devia ser teita a proposta em lista 
quintupla, P. 7 jun. 1867. A conces- 
são, ou negação de escusas dos jui- 
zes ordinários e seus substitutos de- 
ve ser feita pelo gov. em conselho, 
P. 20 nov. 1867. Recusando-se o 
presidente da relação de Nova Goa 
a fazer a proposta, deve ella ser feita 
pelo juiz de direito da respectiva co- 
marca. P. 20 nov. 1867. Não podem 
ser escusados do exercício de suas 
Aincções, senão pelo modo por que 



são nomeados, P. 3 abr. 1868. Os 
empregados públicos podem ser pro- 
postos e nomeados, e accumular com 
as funcç^es de seus cargos, P. 15 
jan. 1869. Vencimentos dos jui- 
zes ordinários e substitutos, quando 
servem no impedimento dos de di- 
reito, ou no caso de vagatura, nas 
comarcas de S. Thomé e Angola, D. 
12 ag. 1880. Declarou-se, que a com- 
petência d'elles continuava a regular- 
se em Angola pelo dec. de 30 dez. 
1852, P. 7 jun. 1883. Quando su b 
stítuiam o juiz de direito da comarca 
de Loanda, ausente em correição, 
não tinham mais jurísdicção de que 
a dos juizes ordinários dos outros 
julgados, Of. 6 dez. 1890. 

JUIZES DE PAZ- Declarou-se, que 
não podia ter lugar a nomeação de 
juízes ordinários e eleitos para as 
comarcas de Cabo Verde, e que os 
juizes de direito deviam fazer as 
competentes propostas para nomea- 
ção de juizes de paz, Of. 4 fev. 
1895. 

JUIZES POPULARES - Nomeação 
e attribuições, Regim. 20 fev. 1894. 
As comarcas do Estado da índia em 
que não foram creados julgados mu- 
nicipaes não podiam deixar de con- 
siderar-se subdivididas em fregue- 
zias com seus juizes populares, Of. 
5 jun. 1894. Téem competência para 
corpos de delícto, quando lhes forem 
requisitados, Of. 5 jun. 1894. Regu- 
lado o exercício da jurísdicção dos 
juizes populares no concelho de Pra- 
ganá-Nagar-Avely, P. 18 nov. 1897. 

JUIZES DA RELAÇÃO -Téem di- 
reito a ser transferidos para qual- 
quer das relações do reino, depois 
de nove annos de serviço, contando- 
se desde a posse; melhoria de ven- 
cimentos no caso de continuarem a 
servir, findo aquelle tempo. Ds. 7 
dez. 1836, 30 dez. 1852, art. 13.^ 
e 1 dez. 1866, art. 149.^" Regim. de 
20 fev. 1894. Para o calculo da 
melhoria de vencimento (4.* par- 
te) do juiz da relação que conti- 
nuar a servir depois de nove annos, 
deve -se attender só ao ordenado de 
juiz, P. 30 mar. 1860. Authorisado 
o governo a dar por concluído a um 
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juiz da relação de Goa o tempo que 
ali devera servir, ficando com os 
mesmos direitos que teria no fim 
d'aquelle tempo, L. H ag. 1860 (Col. 
ger.). Para o completo de oove au- 
Dos de serviço não se deve contar a 
qualquer juiz o tempo em que fòr 
deputado ás cortes, no sentido de 
obter melhoria, P. 22 maio 1866. O 
augmento da quarta parte é devido 
depois de nove annos de serviço ef- 
fectivo, e calcula-se sobre o ordena* 
do, não mettendo em conta qualquer 
gratificação que esteja dependente 
de exercicio, ou residência, P. 23 
ag. 1869. Os juizes de segunda ins- 
tancia não tèem direito ao abono de 
mais a quarte parte do respectivo 
ordenado, por diuturnidade de ser- 
viço, senão depois de terem comple- 
tado quinze annos de serviço effecti- 
vona magistratura judicial, P. 27 
abr. 1870. Foi decidido em sentido 
contrario, entendendose que nove 
annos de serviço na segunda instan- 
cia, independentemente de qualquer 
tempo na primeira, eram suffi:ientes 
para a melhoria por diuturnidade de 
serviço, P. 5 abr. 1872. (Vid. legis- 
lação especial) 

JUIZES SUBSTITUTOS DOS DE 
DIREITO— Resolvida uma duvida so- 
bre nomeação de um para a comarca 
de Moçambique, Ps. 11 mar. e 23 
abr. 1841. Authorisadoo presidente 
da relação de Goa a nomear para 
servir, no impedimento de qualquer 
dos substitutos dos juizes de direito, 
o advogado que lhe parecesse mais 
idóneo, P. 29 ag. 1846. Não é per- 
manente o cargo de juiz substituto, 
nem susceptível de confirmação re- 
gia, P. 30 jan. 1847. Forma de no- 
meação nas comarcas da prov. d*An- 
aoh e S. Thomé, D. 30 dez. 1852. 
Idem na prov. de Cabo Verde, D. 1 
out. 1856. Idem no districto da re- 
lação de Nova Goa, D. 1 dez. 1866. . 
Indicou- se ao gov. ger. doesta prov. 
a lei que cumpria observar em taes 
nomeações, Ps. 21 out. e 10 nov. 
1856. Declarou-se, que o juiz ordi- 
nário substituto do de direito da co- 
marca de S. Thomé e Príncipe tinha 
jorisdicção egual á do proprietário, 



quando o substituía em seus impedi- 
mentos, P. 18 mar. 1857. O abono 
de vencimentos, quando tenham di- 
reito, deve ser-lhes feito até ao dia 
em que o proprietário entrar em 
exercicio, P. 12 maio 1857. O juiz 
de direito substituto da comarca de 
Loauda tinha o vencimento do effe- 
ctivo, quando entrava em exercicio 
por causa de vagatura, e o de juiz 
da relação, quando servia n'esta co- 
mo supplente, P. 30 maio 1857. Ap- 
provado o modo por que se fez a 
nomeação de um na falta de quem 
fizesse a competente proposta, P. 29 
jul. 1857 (Col. ger.). A nomeação dos 
substitutos, propostos em lista trípli- 
ce, deve ser feita pela ordem que ao 
gov. em conselho melhor pareça, P. 
26 ag. 1857. Na comarca de S. Tho- 
mé competia ao juiz ordinário sub- 
stituir o de direito em seus impedi- 
mentos, não podendo ter lugar n'es- 
tes casos a nomeação de um juiz in- 
terino, P. 21 set. 1857. Resolvendo, 
que não havia necessidade de se al- 
terar a legislação existente sobre ju- 
rísdicção do substituto do juiz de di- 
reito de Moçambique, quando este 
andava em correição, P. 14 jul. 1858 
(Gol. ger.)' Os substitutos vencem o 
ordenado do eíTectivo, quando está 
vaga a comarca, P. 22 jul. 1858. 
A proposta para a sua nomeação nas 
comarcas da prov. de Gabo Verde 
deve ser de três nomes por cada sub- 
stituto; o gov. pôde regeítar todos 
os propostos, ou qualquer d'elles, 
havendo para isso razão plausível, 
P. 8 abr. 1863. O ordenado an- 
nual do juiz substituto da comarca 
de Loanda era de 800^000 réis, D. 
25 jul. 1863. Se um juiz substituto 
se recusar a fazer a proposta para 
nomeação de futuros juizes, deve es- 
ta ser feita independentemente de 
proposta, sendo todavia validos os 
actos do juiz em exercicio, em quan- 
to não fôr substituído, P. 5 jul. 1866. 
Os substitutos que servem, emquanto 
o lugar não está provido, téem di- 
reito ao ordenado por inteiro, P. 27 
mar. 1867. A regeição das propos- 
tas para nomeação de juizes substi- 
tutos do de direito, ordinários e elei- 
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tos, SÓ pôde ser feita pelo gov. em 
conselho, devendo ser baseada aoí- 
camente em ponderosos motivos de 
ordem publica, P. 30 set. 1867. Os 
empregados públicos podem ser pro- 
postos para substitutos do juiz de di- 
reito e para juizes ordinários e ac* 
cumular as funcções, P. 15 jan. 1869. 
Os substitutos dos juizes de direito 
em exercicio não têem direito a ven- 
cimento senão nos precisos termos 
do art. 101.° §§ da Nov. Ref. Jud., 
P. 23 mar. 1872. Os segundos sub- 
stitutos só toem direito a abono de 
ordenado, depois de terem servido 
por trinta dias, postoque os primei- 
ros já tivessem servido por algum 
tempo, P. 9 dez. 1873. Podem ser 
nomeados individuos que devam ao 
cofre dos orphãos das respectivas co- 
marcas, sendo todavia conveniente 
que o não sejam, senão em falta de 
outras pessoas, P. 2 jun. 1875. Os 
gov. podem nomeal-os por iniciativa 
própria, quando se recusa a proposta. 
E* valida a nomeação de taes sub- 
stitutos, aindaque não sejam mencio- 
nados os seus nomes na acta da ses- 
são do conselho do governo, em que 
se tratou do assumpto, P. 16 maio 
1877. Seus vencimentos nas comar» 
cas de Gabo Verde, quando estives- 
sem em correição, Of. 2 jun. 1888. 
Ao substituto do juiz de direito em 
exercicio na comarca da Guiné Por- 
tugueza, na falta de juiz effectivo, só 
competia metade do ordenado doeste, 
P. 24 maio 1890. O da comarca da 
Guiné só vencia metade do ordenado 
do effectivo, no caso de vagatura da 
comarca, Dec. sobre cons. do sup. 
tríb. adm. de 2 de jun. 1893. Os 
presidentes das relações podem au 
thorisar os juizes de direito das co- ! 
marcas pertencentes a prov. diversa 
d'aquella que é sede da respectiva 
relação a fazer directamente a pro- 
posta para a nomeação ao gov. da 
prov., P. 30 maio 1894. Não lhes 
deve ser exigido diploma de encarte, 
Of. 15 dez. 1894. Gompete-lhes o 
vencimento de exercicio, quando ser- 
vem, quer no impedimento do juiz 
respectivo, quer no caso de estar va- 
go o lugar, P. 17 set. 1896. Ao da 



comarca de Macau em exercicio com- 
pete a gratificação annual de réis 
1:000<$000, Of. 13 jan. 1899. Nas 
comarcas de Gabo Verde vencem a 
gratificação annual de 300/9000 réis, 
no impedimento dos proprietários, 
por motivo de serviço de correição, 
ou qualquer outro, L. 20 set. 1899. 
As suas nomeações na prov. de Gabo 
Verde são feitas annualmente, D. 27 
set. 1899. Attribuições n'estas co- 
marcas, quando os juizes proprietá- 
rios saem da sede das comarcas eiq 
serviço de correição, Of. 28 ag. 1900. 
Os conservadores do registo predial 
substituem estes juizes, quando im- 
pedidos, mesmo em correição, Of. 3 
set. 1902. (Vid. Ds. de 30 dez. 1852 
e 1 dez. 1866, commerdo.) 

JUÍZO DA ÍNDIA E MINA— Os fei- 
tos das causas, ou dependências 
ultramarinas, que pertenciam a este 
juizo, não podiam processar-se em 
outro, sob pena de serem nuUas as 
sentenças, Alv. 3 ag. 1729. 

juízos (despezas dos)— Approva- 
ram-se as despezas feitas com o ex- 
pediente dos juízos de primeira ins- 
tancia no Estado da índia, e ordenou- 
se, que nos orçamentos futuros fosse 
consignada a verba de duzentos 
xerafíns para cada um dos juízos de 
direito e de metade d'essa quantia 
para os juizos ordinários, P. 10 jun. 
1869. (Vid. bulia da cruzada.) 

JULGADOS ORDINÁRIOS— Dividi- 
da em dois a ilha de S. Thiago de Gabo 
Verde, constituindo cada concelho um 
julgado, D. 13 dez. 1854. Gonfirmado 
este decreto, L. 12 maio de 1856. 
Approvou-se, que fosse constituído 
em julgado o concelho de Icolo e 
Bengo, na prov. d' Angola, P. 23 abr. 
1859. Gonstituido em julgado o con- 
celho d'Ambaca na mesma prov., D. 
20 ag. 1862. Approvou-se a creação 
de quatro julgados no território das 
Novas Gonquistas, Estado da índia, 
com uma organisaçSo especial, P. 11 
maio de 1866. Gonstituiu-se um no 
território da ilha de Timor, fazendo 
parte do dístricto judicial de Nova 
Goa; alçadas, D. 26 nov. 1866. Foi 
dividida em dois a ilha de Santo An- 
tão de Gabo Verde, L. 3 abr. 1867« 
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ApproYon-se, que em cada nm dos 
julgados de Calangute e Assolná, 
Estado da índia, fosse nomeado pro- 
vísoríameote nm escrivão e mn ofB- 
cial de diligencias, recebendo este 
ultimo vencimento igual ao dos ofS- 
daes de diligencias dos juizos de 
direito, P. 18 dez. 1869. Extinctos 
os julgados independentes de Damão 
e Diu e os antigos julgados ordiná- 
rios do Estado da índia, creandose 
novos julgados, D. 14 nov. 1878. 
(Vid. dec. de 30 dez. 1852, 1 out. 
1856 e 1 dez. 1866.) Constituído em 
julgado o concelho de Malange, P. p. 
27 abr. 1886. Greado um com sede 
no Lubango, comarca deMossamedes, 
D. 26 dez. 1889. Greados seis julga- 
dos ordinários na comarca da Beira, 
prov. de Moçambique, D. 7 maio 
1892. 

JULGADOS MUNIGIPAES — Grea- 
dos, Regim» 20 fev. 1894. Deter- 
minado o seu numero, sede e área 
em cada uma das comarcas do Esta- 
do da índia, D. 25 maio 1894. Idem 
nas comarcas da prov. d'Angola, D. 
14 dez. 1894. Approvada a designa- 
ção da área e sede do julgado muni- 
cipal da ilha do Príncipe, P.21 maio 
1895. Em vista da falta de pessoal 
habilitado, foi o gov. ger. da prov. 
d'Angola authorisado a encarregar 
alguns chefes de concelho e residen- 
tes das circumscrípç5es administrati- 
vas da Gongo do exercicio das attrí- 
buições de juizes municipaes, P. 19 
jul. 1895. Gonflrmada a designação 
da sede e área do julgado municipal 
de Porto Alexandre, comarca de Mos- 
samràes, D. 29 ag. 1895« Greado no 
concelho de S. Vicente de Gabo Ver- 
de nm julgado municipal e um tribu- 
nal do commercio. Jurísdicção do 
Juiz municipal, vencimentos e mais 
vantagens do juiz e do subdelegado, 
D. 11 out. 1895. Supprimido o de 
Ganácona, no Estado da índia, D. 22 
Jun. 1898. Extincto o de S. Vicente 
de Gabo Verde, sendo creado em seu 
lugar um novo julgado, com organi- 
saçSo especial, D. 4 jun. 1901. Grea- 
dos os ordinários de S. Nicolau e Boa 
Vista (Ibid.). ModijQcações no julgado 
muoitípal da ílba do Príncipe, etc., 



D. 21 jun. 1902. Greados nos conce- 
lhos do Bihé e Bailundo, D. 15 jul. 
1902. 

JUMENTOS -Promovida a propa- 
gação d'elles na ilha de Boa Vista 
de Gabo Verde, P. 26 abr. 1858 (Gol. 

ger.). 
JUNTAS— Greadas nas capitanias 

dos dominios ultramarinos, com attrí- 
buições moderadoras, administrati- 
vas, judiciaes e fiscaes, Alv. 10 set. 
1811. Extincta a real junta do com- 
mercio, fabricas e navegação de Por- 
tugal e seus dominios, D. 30 jul. 
1834 (Gol. ger.). (Vid. padroado.) 

JUNTA GONSULTIVA DO UL- 
TRAMAR— Greação, organisação e 
attribuições, D. 23 set. 1868. Regi- 
mento, D. 16 fev. 1869. Organisação 
e attribuições, D. 19 dez. 1892. Seu 
regimento, app. por D. de 20 set. 
1894. Pôde funccionar sempre que 
esteja presente a maioria de seus 
vogaes em exercicio, P. 29 maio 1897. 
Nova organisação e attribuições, D. 
30 jun. 1898. Não tem competência 
para conhecer de questões de domí- 
nio e posse, D. sobre cons. do sup. 
trib. adm. 24 dez. 1898. Organisação 
e attribuições, D. 13 ag. 1902. 

JUNTAS DE EMIGRAÇÃO— Vid. 
emigração. 

JUNTAS DA FAZENDA- Greada 
uma na ilha da Madeira, e extincta a 
provedoria, D. 6 abr. 1775 (Gol. 
ger.). Extincta a da prov. de Gabo Ver- 
de e restaurada a antiga provedoria, 
L. 20 jul. 1822. Ordenou-se á de An- 
gola que conservasse todas as attri- 
buições que pelo dec. de 16 maio 
1832 eram conferidas ás recebedo- 
rias geraes de Portugal, exercendo o 
gov. em relação á junta as mesmas 
attribuições que o citado decreto con- 
feria aos prefeitos em relação aos 
recebedores geraes, P. 18 ag. 1835. 
Restabelecidas em todas as prov. 
ultr., com o mesmo regimento que 
lhes tinha sido dado pelas cartas re- 
gias e decretos da sua creação e pe- 
las instrucções, leis e ordens subse- 
quentes, D. 16 jan. 1837. Determi- 
nou-se, que a junta da fazenda da 
prov. d'Angola remettesse á de S. 
Thomé e Príncipe copia de todas u 
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ordens, regulamentos e instnicções 
por que dirigia a sua gerência, e des- 
tacasse um empregado da sua conta- 
doria para poder organisar a de S. 
Thomé e Príncipe, P. 18 abr. 1838. 
Ordenou-se a installação immediata 
doesta junta, dando-se-lhe como regi- 
mento a carta regia de 6 abr. 1772, 
etc, P. 18 abr. 1838. Idem a da 
junta da fazenda da prov. de Cabo 
Verde, devendo a mesma junta dirí- 
gir-se pelo dec. de 18 set. 1780 e 
pelas instrucções que posteriormente 
se lhe deram pelo extincto erário, P. 
2 maio 1838. Mandaram-se estabele* 
cer nos dist. da prov. de Moçambi- 
que commissiies fliiaes e dependentes 
da junta da fazenda, P. 1 dez. 1838. 
As juntas da fazenda devem exami- 
nar o estado de cobrança das dividas 
á fazenda nacional e passar as com- 
petentes ordens para se verificar a 
mesma cobrança, sob responsabilida- 
de solidaria de seus membros, P. 22 
maio 1843. É abusiva a pratica de 
se chamarem ao quartel general os 
membros das juntas da fazenda, para 
ahi deliberarem sobre negócios da 
sua competência, P. 22 maio 1843. 
Compete- lhes a faculdade de repre- 
sentar aos gov. contra quaesquer 
irregularidades e malversações de 
empregados administrativos, em 
assumptos da fazenda^ mas não sus- 
pender os mesmos empregados, P. 
25 maio 1844. Não nomeiam para os 
lugares da fazenda, mas só propõem 
nos casos em que haja lugar a pro- 
posta ; a nomeação compete aos gov., 
ou ao governo da metrópole, P. 17 
jul. 1844. O presidente tem voto de 
qualidade no caso d'empate, P. 23 
.ul. 1845. Delimitadas as suas attrí 
^buições ; harmonia entre ellas e os 
gov., P. 6 abr. 1846. Os seus mem- 
bros não devem tomar parte em de- 
liberações em que sejam interessados, 
P. 22 jul. 1847. Às juntas da fazenda 
compete decidir em primeira instan- 
cia sobre pagamentos, com recurso 
para o rei, P. 3 ag. 1848. Na falta 
de gov. compete a presidência ao 
presidente do conselho do governo 
(governativo), P. 3 out. 1849. Fixado 
em 6(KMi000 réis fortes o ordenado 



do escrivão da junta da fazenda da 
prov. de S. Thomé e Princípe, e em 
240)9000 réis o do adjunto da fazen- 
da na ilha do Príncipe, D. 29 dez. 
1852. Regulamento para o serviço da 
junta da fazenda da prov. de Moçam- 
bique e respectiva contadoria, appro- 
vado por D. de 2 ag. 1855. Declaron- 
se, que era regular o systema seguido 
pela da prov. d'Angola sobre escrí- 
pturação das actas das suas sessões, 
P. 12 maio 1857. A indemnisação à 
fazenda publica por quantias illegal- 
mente pagas deve em regra ser feita 
por quem recebeu taes quantias ; mas 
no caso de impossibilidade de repo- 
sição, ficam obrigados ao pagamento 
os vogaes da junta que ordenaram o 
pagamento, fícando-lhes o direito 
salvo para ulteriormente demandarem 
o originário devedor, P. 12 maio 
1857. Declarou-se, que não podiam 
contrair empréstimos sem authorísa- 
ção superior, P. 6 ag. 1857 (Annaes.) 
Durante a ausência, em correição, do 
delegado do procurador da coroa e 
fazenda, pôde dispensarse a concor- 
rência do sen substituto ás sessões 
da junta, P. 26 ag. 1857. Authorisa- 
da a da prov. de Cabo Verde a admit- 
tir temporariamente alguns amanuen- 
ses, para pôr em dia a escripturação 
atrazada. As juntas são responsáveis 
pela regularidade da escripturação, 
P. 3 set. 1857. Devem fiscalisar o 
pontual cumprimento dos deveres dos 
respectivos empregados, P. 12 jun. 
1857. Responsabilidade por abonos 
illegaes, P. 27 jun. 1857. Fazendo- 
Ihes constar que não seriam pagas 
pelo thesoureíro do ministério as let- 
tras que saccassem, fora das ordens 
que regulavam este objecto, P. 20 
jan. 1858 (Col. ger.). O presidente 
da relação de Loanda era vogal da 
junta da fazenda da prov. d'Augola, 
D. 10 maio 1858, L. 11 jan. 1859. 
Só em corpo congregado podem fa- 
zer contractos da sua competência; 
e quando nas arrematações fòr neces- 
sário, por falta de lançador, designar 
novo dia para a praça, deve esperar- 
se sempre o intervallo d'uma a outra 
sessão ordinária, annunciando-se a 
transferencia com a maior pubUcida- 
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de, P. 28 maio 1859. Recommendao- 
do à do Estado da índia que Dão dei- 
xasse atrazar a sua escrípturação, e 
que esta se fizesse em harmonia com 
a do reino, P. 12 jun. 1857 (Col. 
ger.)- Approvou-se, que o juiz de di- 
reito e o delegado da comarca de Ti- 
mor fossem chamados a fazer parte 
do adjunto da fazenda publica das 
ilhas de Solor e Timor, P. 26 out. 
1859. Declaron-se, que^ emquanto o 
gOY. ger. da prov. de Gabo Verde 
residisse legalmente na comarca de 
Barlavento, o juiz de direito e'o de- 
legado da comarca de Sotavento dei- 
xavam de ser vogaes da junta da fa- 
zenda, passando esse encargo para o 
juiz de direito e delegado da comar- 
ca de Barlavento, P. 3 dez. 1859. Os 
gov. são substituidos na presidência 
das juntas pelos vogaes mais gradua- 
.dos, P. 13 jul. 1860. Os delegados 
interinos fazem parte d*ellas, P. 17 
joD. 1862. Os erros d'uma junta an- 
terior não justificam os da posterior, 
e as decisões d'uma não constituem, 
nem podem constituir, caso julgado 
para outra, P. 9 jul. 1862. Decidiu- 
se, que o contador da fazenda em 
Macau continuava a ser vogal da jun- 
ta, P. 16 abr. 1864. Não podem crear 
lugares, nem alterar vencimentos, P. 
14 jun. 1864 (Col. ger.). Suscitou-se 
a observância das ordens que recom- 
mendavam a remessa das contas ex- 
plicativas da receita e despeza e dos 
balancetes mensaes dos cofres, P. 1 1 
fev. 1865 (Ibid.). Recommendou-se- 
lhes a inteira Dbservancia das dispo- 
sições do regimento do conselho ul- 
tramarino, como tribunal de contas, 
app. por dec. de 21 dez. 1866, P. 4 
Dov. 1867. Prestam contas da sua ge- 
rência ao tribunal de contas, D. 23 
set. 1868, art. 16.'' e 21 ag. 1878, 
art. 15, n.® 17.^ Podem nomear com- 
missarios para verificar as contas 
dos responsáveis á fazenda, mas os 
relatórios de taes commissarios va- 
lem apteoas como informações, porque 
sò as juntas téem o direito de julgar, 
P. 27 fev. 1869. Quando uma prov. 
é administrada por um governo col- 
lectivo, é presidente da junta da fa- 
senda o funccionarío que preside ao 



conselho do governo, P. 5 mar. 1869. 
Organisação e attribuições, D. 1 dez. 
1869. Vencimentos do secretario e 
do thesoureiro da junta da fazenda 
da prov. d'Angola e dos empregados 
da contadoria, D. 23 dez. 1869. Não 
tem ingerência no regimen, forneci- 
mento e administração económica dos 
navios de guerra, com excepção do 
que respeita a requisições para obje- 
ctos de material de guerra e outros, 
que não haja no mercado, P. 3 set. 
1870 (Col. ger.). O que lhes é pro- 
hibido, Ds. 30 jun. 1870, art. 18.* e 
30 abr. 1874, art. 21.^ EMhes pro- 
hibido sacar sobre o cofre do minis- 
tério, quando para isso não forem 
authorisadas por ordem especial, Ds. 
30 jun. 1870, art. 10.^ e 30 abr. 
1874, art. 2K^ Vencimentos dos em- 
pregados da junta da fazenda da prov. 
de S. Thomé e Príncipe, D. 6 jun. 
1877. O presidente do conselho go- 
vernativo funcciona também como 
presidente da junta da fazenda res- 
pectiva, D. 10 dez. 1877. Quando 
compete aos secretários a presidên- 
cia das mesmas, P. 7 jul. 1879. Os 
contadores assistem ás suas sessões, 
quando presididas pelos secretários, 
P. 22 ag. 1881. Composição das jun- 
tas, quando faltam o gov. e o dele- 
gado, a saber — secretario da junta, 
delegado substituto, thesoureiro e 
contador, Of. 12 jul. 1882. Jul- 
gavam as contas de todos os exacto- 
res da fazenda publica, P. 24 jan. 
1883. Â presidência nunca podia ser 
exercida por individuo que substituis- 
se qualquer vogal eífectivo. No impe- 
dimento do thesoureiro podia supprir 
a sua falta a pessoa que o substituís- 
se, sendo reconhecida pelo governa- 
dor, P. 25 fev. 1885. Extinctas, e 
creadas repartições de fazenda pro- 
vinciaes, D. 20 dez. 1888. (Vid. D. 
de 28 dez. 1882, Inst. de 24 jan. 
1883, despezas publicas, contas, go- 
vernadores, banco ultramarino, acç&es 
e execuções da fazenda, precedência, 
conselho ultramarino (regimento do), 
saques, lettras, secretários, etc.) 

JUNTAS GERAES — Authorisado o 
gov. ger. do Estado da índia a fixar 
o dia para a reunião dos procurador 
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res á junta geral, em certas épocas, 
P. 7 onl. 1844. Ordem ao mesmo 
gOY. para fazer a designação do nu-; 
mero de procuradores, que deviam 
dar as Velhas Conquistas, em vi^ta 
da população, P. 31 mar. 1846. As 
juntas geraes não estão authorisadas 
para conhecer da validade das elei- 
ções de seus membros, mas somente 
para receber as procurações de que 
elles se apresentarem munidos, com- 
petindo ao conselho do governo 
(hoje de província) conhecer de quaes- 
quer contestações, P. 12 jnn. 1846. 
Ordem para se reunir a junta geral da 
prov. de Cabo Verde, especialmente 
para tomar providencias tendentes a 
minorar a calamidade resultante da 
falta de subsistências, P. 5 ag. 1856. 
Assumptos propostos á sua conside- 
ração, P. 20 ag. 1856. Esta junta de- 
via ser composta de sete procurado- 
res eleitos pela comarca de Sotaven- 
to e seis pela de Barlavento, cum- 
prindo que nenhum concelho deixasse 
de ser representado por um ou mais 
procuradores n*elle eleitos, P. 30 ag. 
1856. Ordem para se constituir a da 
prov. d* Angola, em conformidade com 
o disposto no código administrativo, 
D. 18 set. 1856. Assumptos propos- 
tos á sua consideração, P. 26 set. 
1856. Ordem para se constituir a da 
prov. de Moçambique, em conformi- 
dade com o disposto no citado códi- 
go, D. 14 out. 1856. Numero de pro- 
curadores a esta junta, P. 11 nov. 

1856. Assumptos propostos á sua 
consideração. P. 11 nov. 1856. Or- 
dem para se constituir a da prov. de 
S. Thomé e Príncipe, P. 10 nov. 

1857. Approvado o addiamento da 
reunião da junta geral da prov. de 
Cabo Verde, P. 30 dez. 1857. Per- 
mittindo que em Angola o dia 1 de ju- 
lho fosse o da abertura, P. 30 mar. 
1858 (Col. ger.). Ordenada a instal- 
lação da de S. Thomé e Príncipe, cba- 
mando-se a sua attenção para a ne- 
cessidade de vias de communicação, 
P. 1 jul. 1858 (Ibid.). Fixada a épo- 
ca para a eleição dos corpos munici- 
pães e parocbiaes e para a reunião 
da junta geral da prov. de Moçambi- 
que, P. 27 ag. 1858- Os secretários 



dos governos não podem ser vogaes 
da junta geral. Ao conselho de prov., 
com recurso para o conselho de esta- 
do, compete a decisão das duvidas e 
reclamações relativas á eleição dos 
procuradores, P. 13 out. 18(55. Or- 
ganisação e attribuições, D. 1 dez. 
1869. Regulamento da junta ger. do 
Estado da índia, app. por P. de 11 
maio 1871. As juntas geraes do Es- 
tado da índia e da prov. d^Angola 
téem cada uma um vice-presidente, 
nomeado annualmente d'entre os seus 
vogaeis pelo respectivo gov. ger., D. 
15 nov. 1876. As commissões muni- 
cipaes das Novas Conquistas do Es- 
tado da índia s3o representadas na 
junta geral de prov., elegendo cada 
uma d'ellas um vogal, P. 1 mar. 1883. 

JUNTA GOVERNATIVA— Nomea- 
da uma para administrar provisoria- 
mente a prov. de Moçambique, D. 4 
set. 1835 (Col. ger.). 

JUNTA DA INTENDENCU — Ex- 
tincta a junta da intendência das di* 
vidas antigas dos armazéns da Guiné 
e índia, Alv. 6 abr. 1773. 

JUNTAS DE JUSTIÇA — Creada e 
organisada uma em Macau, para jul- 
gar em ultima instancia todos os feitos 
eiveis, crimes e militares, Alv. 26 
mar. 1803. As causas crimes em Ma- 
cau e na costa oriental d'Afríca con- 
tinuaram a ser definitivamente julga- 
das pelas juntas de justiça, sendo 
publico todo o processo, D. 7 dez. 
1836. Organisação d*estas juntas, D. 
7 dez. 1836. Ficaram subsistindo as 
juntas de justiça das prov. de Moçam- 
bique, Angola, S. Thomé e Príncipe 
e Cabo Verde, D. 16 jan. 1837. Man- 
dou-se installar a da prov. de Cabo 
Verde, indicando-se a forma por que 
devia ser organisada, P. 23 dez. 1842. 
Ordem para esta junta começar logo 
a funccionar, segundo a legislação in- 
dicada, e que estava em vigor na 
prov. d'Angola, P. 30 maio 1843. Ju- 
risdicção e attribuições da janta de 
justiça da prov. de Cabo Verde, pas- 
sando os juizes de direito a julgar em 
primeira instancia, com recurso para 
a relação, todas as causas crimes da 
competenda da mesma junta, com 
excepção das causas crimes dos reua 
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militares, nos casos em que pela lei 
Dão perdem o privilegio do foro, as 

Joaes deviam continuar a ser julga- 
ás pelos conselhos de guerra, em 
primeira instanda, e em segunda e 
ultima pelo conselho superior de jus- 
tiça militar do reino, D. I out. 4856. 
Não se admittia recurso algum das 
decisões da junta da justiça da prov. 
de Moçambique, P. 9 abr. 1863. Pe- 
rante as juntas de justiça competia a 
accosação ao delegado da comarca, 
sede do tribunal, nos processos dos 
réus não militares, P. 2 jul. 1867. Os 
officiaes de marinha não podiam fa- 
zer parte d*ellas, P. 16 nov. 1868. 
Organisação da junta da justiça de 
Macau, Ds. 1 dez. 1866 e 15 jul. 
1871. O director das obras publicas 
é membro da junta da justiça sempre 
que estiver na capital, e fõr um dos 
três o£Sciaes mais graduados que ali 
se acharem, P. 27 jau. 1875. Os 
accordãos doeste tribunal não devem 
ser assignados com declarações fun- 
damentadas ; os vogaes vencidos po- 
dem fazer declarar na acta os moti- 
vos do seu voto em separado, limi- 
tando-se a assignar vencidos nos 
accordãos, P. 25 maio 1878. Eitin- 
ctas as juntas de justiça das prov. 
d'Angola e S. Thomé e Príncipe, D. 
14 nov. 1878. Extinctas, passando as 
suas attríbuições para outros tríbu- 
naes. D. 20 fev. 1894. (Vid. pena ca- 
pital.) 

JUNTAS DE LANÇAMENTO - Ele- 
vada a 1:200 patacas a verba votada 
para a despeza da junta de lançamen- 
to de decimas e mais impostos em 
Macau, P. 20 jun. 1859. (Vid. as ta- 
beliãs orçamentaes posteriores.) Ap- 
provouse, que fossem addicionados 
dois vogaes chinas á mesma junta, 
P. 1 fev. 1867. (Vid. os regulamentos 
de contribuições, nos artigos respecti- 
vos.) 

JUNTAS DO MELHORAMENTO DA 
AGRICULTURA — Creada uma na 
ilha da Madeira por C. R. de 20 jul. 
1810. (Vid. Alv. 11 set. 1811.) Crea- 
das nas capitanias dos Açores, Gabo 
Verde e S. Thomé e Principe, Alv. 
11 set« 1811. Authorisado o gov. ger. 
da prov. de Gabo Verde a reunir esta 



junta em qualquer tempo e lugar on- 
de se achasse, substituindo por ou- 
tros aquelles de seus membros que 
não podessem estar presentes, P. 22 
ag. 1840. Os secretários dos gover- 
nos não podiam ser membros d'estas 
juntas, P. 9 mar. 1844. Ordem á da 
prov. de Gabo Verde para enviar, no 
principio de cada anno, ao ministério 
um relatório dos seus actos no anno 
findo, P, 5 nov. 1845. 

JUNTA MUNIGIPAL — Greada uma 
na Guiné portugueza, D. 21 maio 
1892. 

JUNTAS DE PAROGHIA — São 
obrigadas a sustentar e defender a 
posse dos bens sujeitos á sua admi- 
nistração, P. 4 ag. 1864 (Annaes). 
Processo que tem a seguir, paraque 
lhes seja concedida anthorísação para 
venda de bens próprios, Of. 5 set. 
1901. 

JUNTAS PROTECTORAS DOS ES- 
GRAVOS E LIBERTOS ~ Authorisa- 
do o gov. ger. da prov. d* Angola a 
arbitrar uma gratificação ao empre- 
gado encarregado do expediente e 
trabalho de escripturação da junta 
protectora dos escravos e libertos, 
P. 25 jan. 1856. A estas juntas com- 
petia resgatar os escravos, com os 
fundos do seu cofre, e coadjuvar com 
os subsídios necessários os escravos 
que tivessem um pecúlio, que não 
fosse sufBciente para o resgate, P. 31 
dez. 1856. Goncedido á da prov. 
d'Angola o usufructo do arimo de 
Santo Amónio do Bengo, para ali ser 
fundado um estabelecimento agricola, 
D. 8 ag. 1857. Resolvidas algumas 
duvidas da junta da prov. d'Angola 
sobre manumissão, ensino, educação, 
vestuário, etc, P. 18 jan. 1858. De- 
viam enviar semestralmente ao go- 
verno os seus relatórios, acompanha- 
dos de mappas formulados segundo 
certos modelos, P. 20 jan. 1858. 
Substituído o modelo de um dos 
mappas que deviam enviar trimes- 
tralmente ao ministério, P. 27 fev. 
1858. Recommendou se-lhes, que li- 
bertassem de preferencia os escravos 
que tivessem ofBdos, e fossem bem 
comportados, P. 18 mar. 1858. Au- 
tborísada a creação d'um lugar de 
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secretario da junta da pro?. de Gabo 
Verde, P. 14 abr. 1858. Providencian- 
do paraque a janta da prov. de Gabo 
Verde e a de Solor e Timor entregas- 
sem opportunamente os relatórios e 
mappas a qae eram obrigadas, Ps. 14 
out. e 30 dez. 1858 (Gol. ger.). 
Substituição do presidente e vogaes, 
no caso de falta, ou impedimento 
d*algum d^elles, escripturaçâo e cla- 
vicularios de seus cofres, D. 3 ag. 
1859. Na prov. de Gabo Verde era o 
delegado substituído, quando ausente 
em correição, pelo seu substituto nas 
funcções de agente do ministério pu- 
blico, e este era o presidente na fal- 
ta do prelado diocesano» P. 30 set. 
1867. Deviam considerar-se extinctas, 
desde que foi posta em vigor a lei que 
aboliu a condição servil nas prov. 
ultr., P. 30 maio 1876. Determinou- 
se, que os fundos pertencentes aocofre 
da junta da prov. d^AngoIa fossem 
applícados á reparação das residências 
dos chefes dos concelhos e construc- 
ção de casas de escola e capella, P. 
3 fev. 1882. 

JUNTAS DE SAÚDE- Explicou-se, 
que a sujeição das juntas de saúde, 
physicos mores e cirurgiões mores ás 
determinações do conselho de saúde 
naval, não as constituía inteiramente 
independentes da authoridade do res- 
pectivo gov., P. 6 jul. 1846. As suas 
despezas de expediente devem ser 
pagas pelos cofres da fazenda, P. 7 
jul. 1846. Gnmpre, que sejam extre- 
mamenteescrupulosas, quando tenham 
de arbitrar licenças para o reino, de- 
vendo declarar nos mappas de inspec- 
ção, que as julga absolutamente in- 
dispensáveis, e que os inspecciona- 
dos não podem restabelecer-se de 
suas moléstias na capital, ou em ou- 
tros pontos da prov., P. 17 abr. 1869. 
Organisação e attribuições, D. 2 dez. 
1869. Devem completar- se com facul- 
tativos dos corpos militares, ou facul- 
tativos civis, quando não possam 
constituir- se com três facultativos do 
quadro de saúde, percebendo uma 
gratificação por este serviço, D. 24 
nov. 1874. Devem informar annual- 
mente acerca dos facultativos e phar- 
maceuticos dos respectivos quadros^ 



cumprindo aos gov. emittir o seu pa- 
recer nas mesmas informações. As 
propostas das juntas e os requeri- 
mentos concernentes á promoção e 
reforma devem igualmente ser por 
elles informados, P. 5 maio 1877. A 
do Estado da Índia deve enviar men- 
salmente ao ministério informações 
sobre o estado da capital, e além 
d'isso informações periódicas de qual- 
quer epidemia, ou circumstancia ex- 
traordinária relativa á saúde publica, 
Of. 26 jun. 1878. A correspondência 
das juntas de saúde á secretaria de 
estado deve ser dirigida ao director 
geral do ultramar, Of. 2 out. 1878. 
Cumpre-lhes enviar informações meo- 
saes ao ministério do reino acerca do 
estado sanitário de seus districtos, 
P. 5 jul. 1879. Remessa de boletins 
mensaes ao ministério, P. 4 fev. 1882. 
Regulado o modo como a junta de 
saúde do Estado da índia devia su- 
perintender em relação aos faculta- 
tivos nomeados para o desempenho 
das funcções de delegados de saúde 
e para outros serviços da sua profis- 
são em diíferentes localidades, P. 1 
jun. 1883. Em igualdade de gradua- 
ções pertence a presidência ao facul- 
tativo mais antigo, embora habilitado 
pela escola medico cirúrgica de No- 
va Goa, Of. 9 abr. 1891. Recommea- 
dou-selhes o. máximo cuidado no ar- 
bitramento de licenças para vir à me- 
trópole por motivo de moléstia, não 
devendo os gov. confirmar os res* 
pectivos pareceres, sem que se de- 
clare que ha risco imminente de vida 
para o funccionario inspeccionado, 
Of. circ. 23 jan. 1892. (Vid. inspec- 
ções sanitárias, medicamentos.) 

JUNTA DA SUPERINTENDENGIA 
DOS LIBERTOS — Na ausência do 
gov. ger. da prov. de Angola, e func- 
cionando o conselho do governo, era 
presidente d'esta junta o presidente 
do conselho, P. 23 1855. 

JURADOS— Vid. competência. 

JURAI\JENTOS — Regulado o pro- 
cesso e forma do juramento dos em- 
pregados públicos da prov. de Mo- 
çambique, P. 5 out. 1860. Determi- 
nou-se, que o juiz de direito e o de- 
legado nomeados para a comarca de 
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Timor prestassem juramento perante 
o respectivo ministro, enviando- se 
copia dos antos ao presidente da re- 
lação de Goa, ?. 27 jul. 1864. Jura- 
mento de el-rei D. Fernando, quan- 
do assumiu a regência pela sabida 
de D. Luiz I, de 2 out. 1865. Idem^ 
idem de 3 jul. 1867. Prestou-o D, 
Carlos I por fallecimento de seu pai 
D. Luiz I, Proclamação de 19 out. 
1889. 

JURISDICÇÃO - Providenciando 
acerca de contestações dos regulares 
com os bispos do ultramar, D. 21 
iul. 1779 (Col. ger.). Censurado o 
bispo de Macau, por causa de confli- 
ctos de jurisdicção com o ouvidor, 
P. 17 mar. 1800 (Ibid.). Os tribu- 
naes civis não tèem jurisdicção para 
julgar da validade dos sacramentos, 
nem tomar conhecimento de causas 
que por direito sejam próprias e pri- 
vativas do juizo ecclesiastico, P. 3 
ag. 1848. São competentes as autho- 
rídades judiciaes de Macau para pro- 
cessar, julgar e punir os criminosos 
portuguezes por todos os crimes com- 
mettidos no território chinez, sem 
excepção, ou restricção alguma, se- 
jam, ou não portuguezes os oífendi- 
dos, D. 29 dez. 1848. As autborida- 
des civis não têem competência para 
suspender os ecclesiasticos do exer- 
cício de sua jurisdicção espiritual, P. 
13 jan. 1849. Declarou- se que para 
a instrucção dos processos crimes era 
cumulativa a competência dos juizes 
ordinários e de direito na comarca 
da Guiné, Of. 4 ag. 1890. 

JUROS — Processo administrativo 
para a cobrança de juros devidos á 
iazenda publica, D. 30 jun. 1871. 
Autborísado o pagamento dos juros 
de fundos amortisaveis por ínterven- 
^0 do Banco nacional ultramarino. 



P. 2 maio 1890. Instrucç5es para 
pagamento dos juros da divida inter- 
na no Estado da índia, P. 25 jul. 
1899. 

JURY— Constituição do jury mixto 
nas causas crimes de extrangeiros, 
L. 12 mar. 1845. O juiz de direito 
da primeira vara da comarca de Loan- 
da é competente para os actos rela- 
tivos á eleição, organisação e jura- 
mento do jury commercial, que fica 
sendo commum a ambas as varas, 
D. 12 out. 1870. As causas com- 
merciaes são julgadas de facto e 
de direito nas comarcas onde não 
fôr possível organisar o jury com- 
mercial, ou onde, depois de organi- 
sado, não puder funccionar, por qual- 
quer motivo justificado, D. 24 maio 
1902. 

JUSTIÇA (funccionarios da)— De- 
veres, Regim. 20 fev. 1894. 

JUSTIÇA MILITAR — Nos proces- 
sos em que tem de ser ouvido o sup. 
cons. de justiça militar, nos termos 
e para os effeitos do § único do art. 
517.^ do código de justiça militar, 
as sentenças condemnatorias começam 
a ter execução desde a data em que 
transitarem em julgado, P. 12 jun. 
1901. 

JUSTIÇA (officios de) — Pertence 
aos gov. o provimento dos officios 
de justiça, que vagarem, cessando 
por esse facto os efiTeitos da nomea- 
ção permittida pelo art. 85.® S ^^-^ 
da Nov. Ref. Jud., P. 11 fev. 1846- 
Decidiu-se, que competia aos gov. o 
provimento interino dos officios de 
justiça, que vagassem, devendo para 
este fim as authoridades judiciaes dar 
parte das vagaturas aos mesmos gov., 
P. 4 jun. 1847- 

JUSTIFICAÇÃO— Vid. deftmctos e 
ausentes. 
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LABORATÓRIOS— Creado um la- 
boratório chimico em Lourenço Mar- 
ques, desUnado á aoalyse de vinhos, 
seus derivados e azeites, importados, 
ou expostos á venda, na prov. de 
Moçambique, D. 23 dez. 4899. 

LAGIMAS— Vid. alfandegas. 

LANCHAS CANHONEIRAS- Guar- 
nição doestas lanchas a vapor na Gui- 
né portugueza. Vencimentos e outras 
vantagens, P. 5 jul. 1890. 

LANIFÍCIOS -Prorogado por cin- 
co annos o prazo de exempç3o de 
direitos de entrada e sabida, nas al- 
fandegas e possessões ultramarinas, 
para os tecidos de lã manufactura- 
dos nas fabricas do reino com algu- 
mas excepções, D. 24 jul. 1779. 

LASTRO -Vid. areias. 

LAUDEMIOS— Explicou-se, que o 
laudemio devido á fazenda publica 
sobre a venda de terrenos aforados 
em Macau era de quarentena, isto é, 
de dois e meio por cento, P. 20 abr. 
1849. Instrucções para o calculo do 
laudemio dos prazos da coroa no 
Estado da índia, P. 25 jan. 1867. É 
exigível o laudemio na venda dos 
prazos da coroa, quando estipulado 
antes do código civil, P. 22 abr. 1878. 
(Vid. prazos, foros.) 

LAZARETOS— Instrucções para o 
serviço das guardas interna e exter- 
na do lazareto da cidade da Praia de 
Cabo Verde e do guarda de saúde 
a bordo dos navios sujeitos a qua- 
rentena, app. por P. de 24 dez. 1878. 
Additamento a estas instrucções, Of. 
24 dez. 1878. Organisaçâo do laza- 
reto de Lisboa, Reg. 4 out. 1889. 

LEGADOS PIOS — Mandou-se dar 
execução aos dec. de 5 nov. 1851 
e 24 dez. 1852 sobre tomada de 
contas de legados pios não cumpridos, 
P. 31 jan. 1853. Forma de julga- 
mento das contas de legados pios, no 



Estado da índia e prov. de Cabo Ver- 
de, até á inteira extincçãodos vinca- 
los, P; 14 maio 1866. (Vid. hospitaes.) 

LEGIÃO DO ULTRAMAR- Creado 
um corpo de tropas destinado ao 
serviço das prov. ultr., com a deno- 
minação de Lpgiào do ultramar ; or- 
ganisaçâo, soldos, vantagens, D. 21 
jul. 1870. Extincto este corpo, L. 27 
dez. 1870. (Vid. accesso.) 

LEGISLAÇÃO — Nomeada uma com- 
missão para rever a legislação do ul- 
tramar, a fim de poder codificar-se, 
D. 15 abr. 1862 (Annaes. Col. ger.). 
Enviada uma coUecção de legislação 
ao delegado doprocurador da coroas 
e fazenda da comarca de Benguella^ 
declaraudo-se que essa collecção e os 
Diários do Governo, que lhe eram 
remettidos, pertenciam ao cargo e 
não á pessoa, P. 22 nov. 1856. (Vid. 
delegados.) 

LEGISLAÇÃO ELEITORAL— Man- 
dou-se executar no ultramar o dec. 
de 20 jun. 1851 no que fosse appli- 
cavel, P. 3 jul. 1861 (Col. ger.). 
Idem em Angola o dec. de 26 juU 
1851, P. 8 ag. 1851 (Ibid.). Manda- 
ram-se consultar as juntas geraes 
sobre as alterações que convinna fa- 
zer na legislação eleitoral, P. 8 ag. 
1865 (Annaes, Col. ger.). (Vid. Ls. 
de 23 nov. 1859 e 8 maio 1878, Ds. 
de 30 set. 1852, 11 jan. 1853, 18 
mar. 1869 e L. 21 maio 1884, etc.) 

LEGISLAÇÃO MILITAR — Orde- 
nou-se, que na prov. de Cabo Verde 
fosse observada a legislação militar 
que ali vigorava antes da publicação 
do código de justiça militar, até se 
fazerem varias modificações nas dis- 
posições do referido código, Of. 10 
jun. 1876. 

LEGISLAÇÃO ORPHANOLOGICA 
Determinou-se, que a junta geral da 
prov. de Angola consultasse sobre as 
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alterações que conviria fazer na le- 
gislação orpbaoologica, P. 5 jan. 
1837 (Gol. ger.). 

LEGISLAÇÃO TRIBUTARIA— Ap 
plicada á cidade de Santo António da 
ilha do Príncipe a legislação tributa- 
ria em vigor na capital da prov., P. 
22 ag. 1877. 

LEIS, DECRETOS, ETC— Aulho- 
rísados os gov. em conselho a pôr 
em execução qualquer lei, ou decre- 
to da legislação moderna, que fosse 
exequivel, nas respectivas prov., dan- 
do immediatamente parte motivada 
áo governo das medidas que se ado- 
ptaram sobre cada uma em particu- 
lar, D. 7 dez. 1836. Não se põem em 
execução no ultramar as leis, decre- 
tos e ordens publicadas no Diário do 
Governo, sem determinação do minis- 
tério competente^ D. 27 set. 1838. 
Prohibido applicar e fazer executar 
no ultramar qualquer lei, decreto, ou 
ordem, sem previa determinação do 
ministério, Ps. 9 fev. 1847 e 28 mar. 
1856. Declarou-se, que não havia 
utilidade em restabelecer a authori- 
sacão concedida aos gov. para em 
conselho mandarem executar qual- 
quer lei do reino, ou parte d'ella, P. 
20 jau. 1858 (Gol. ger.). Beconunen- 
dou se aos gov. que obrigassem to- 
dos os funccionarios ao cumprimento 
das leis, mantendo o respeito da dis- 
ciplina e observância da moralidade 
e reprimindo todos os abusos, P. 12 
dez. 1862 (Annaes). Os decretos fei- 
tos expressamente para as prov. ultr. 
obrigavam três dias depois de publi- 
cados no Diário do Governo, P. 31 
mar. 1863. Ordem aos gov. para fa- 
zerem publicar nos respectivos Boi. 
o£Sciaes, logoque. recebessem os Dia- 
rioi de Lisboa, todos os decretos, 
portarias e outros diplomas do exe- 
cutivo, que houvessem de ser ali 
cumpridos, produzindo desde logo es- 
ses diplomas os devidos effeitos nas 
respectivas prov.; e quando por qual- 
quer motivo se interrompa o traba- 
lho typographico será a publicação 
feita por qualquer outro meio de pu- 
blicidade, segundo o estylo, P. 30 
out. 1863. Ordem idêntica ao gov. 
ger. da prov. de Gabo Verde, em es- 



pecial, P. 17 out. 1868. Nenhuma 
lei, decreto, ou regulamento se deve 
considerar em vigor no ultramar, 
emquanto não fôr publicada no Boi. 
ofOcial da respectiva prov., salvo o 
caso em que outra cousa seja decla- 
rada na mesma lei. P. 21 set. 1868. 
Não podem ser publicadas nos Bole- 
tins as leis, portarias ou quaesquer 
outros diplomas expedidos por algum 
ministério que não seja o da mari- 
nha e ultramar, sem que preceda de- 
terminação expressa, expedida pela 
direcção geral do ultramar, P. 1 set. 
1869. As authoridades dependentes 
do ministério da marinha e ultramar 
devem executar as leis, decretos e 
ordens publicadas no Diário do Go- 
verno, sem previa communicação, ex- 
cepto os gov., aos quaes é remettida 
em cada mala uma relação das or- 
dens que devem cumprir, D. 5 out. 

1869. Os decretos relativos ao ultra- 
mar não podem surtir os seus effei- 
tos nas respectivas prov., emquanto 
não forem ahi publicados, P. 30 mar. 

1870. As leis e decretos menciona- 
dos nas synopses enviadas para os 
gov. das prov. ultr. devem ser por 
esse facto executados, Of. 20 maio 
1870. Não vigoram no ultramar an- 
tes da publicação nos Boi. officiaes, 
D. sobre cons. do supr. trib. adm. 
15 fev. 1900. Não carecem de ordem 
do governo para serem executadas 
as providencias accessorias, annexas 
e complementares posteriores, que 
explicam, ou modificam as leis que 
foram declaradas em vigor nas prov. 
ultr., Of. 31 ag. 1900. (Yid. admi- 
nistração da justiça, boletins officiaes, 
collecção geral, e L. 9 out. 1841.) 

LEIS PENAES — Declarou se ao 
gov. ger. da prov. de Cabo Verde, 
que as disposições penaes dos dec. 
de 29 jul. e 18 out. 1832 haviam 
caducado, pela abolição do supre- 
mo tribunal de guerra e justiça, por 
dec. de 25 jan. 1833, P. 12 ag. 1842. 
Declarada em vigor nas prov. ultr. 
a carta de lei de 1 jul. 1867, relati- 
va á applicação da lei penal, excepto 
o § 4.® do art. 1.^ da mesma lei, D. 
28 out. 1868. 

LENTES — Approvou-se, que o 



exercício de lente da escola mathe- 
matica e militar de Goa deixasse de 
ser uma commissão especial dos of- 
ficiaes do corpo de eDgeoheiros, Ps. 
28 dez. 18i2. Gratificação aos len- 
tes doesta escola, qnalqner qne Tosse 
a arma. oa profissão de cada nm, 
F. iS dez. 18i2. Mandon-se abonar 
gratificação de ensino a am lente da 
dita escola, que estava em Lisboa 
com licença para se tratar, P. li nov. 
486S. 

LETTRAS APOSTÓLICAS — Vid. 
beneplácito. 

LETTBAS COMMERCIAES — Tor- 
nou- se extensiva alei de 23 ag. 1672 
a tiidas as lettras que viessem do 
Brazil e de qualquer parte do reino, 
quanto ao tempo em que se deviam 
tirar os protestos, na falta de paga- 
mento, Alv. 15 jun. 1714. Deixaram 
de ter curso forçado na prov. d' An- 
gola as lettras provenientes de direi- 
tos da alfandega, desde o primeiro 
de mar. de 1853, excepto as lettras 
que tinham sido passadas com data 
anterior áquelle dia, que continua- 
ram em giro até ao dia do vencimen- 
to. Regulou-se o pagamento de di- 
reitos das alfandegas, por meio de 
lettras a praso, P. 30 set. 1852. Fez- 
se saber ás juntas da fazenda, que 
nSo seriam pagas as lettras que sa- 
cassem sobre o ministério, fora das 
ordens que regulavam este objecto. 
P. 20 jan. 1858 (Col. ger.). (Vid. re- 
cambio, moratórias, alfandegas, sa- 
ques.) 

LETTRAS DE RISCO - Declarou- 
se, que as causas sobre lettras de 
dinheiro a risco para os lugares que 
se governavam pelas leis da índia e 
Guiné eram da competência do juizo 
da índia e Mina, Ass. da casa da sup- 

ElicaçSo de 17 mar. 1792. Permit- 
u-se, que nos portos da Ásia se po- 
desse continuar a negociação de let- 
tras de risco, para o augmento das 
negociações começadas em Lisboa, 
00 em caso de arribada, Alv. 11 ag. 
1829. (Vid. navegação.) 

UBERDADE — Picavam livres os 
escravos qne, sahiiulo de qualquer 
das possessões portuguezas para pai- 
les extrangeiro$, voltavam á mesma 



possessão. 00 iam a qualquer ootro 
lugar do dominio portuguez, P. 13 
nov. 1857. 

LIBERTOS— Declarou-se, que po- 
diam ser transportados para S. Tbo- 
mé e Príncipe e para Mossamedes 
os pretos que se libertassem, por 
sentença da commissão mixta. oo tri- 
bunal de presas de Loanda, P. 24 
maio 1849. Permittiuse a um indi- 
viduo transportar cem escravos de 
Angola para a ilha do Prindpe. na 
quâídade de litiertos. dando-se-Ihes 
regulamento. D. 25 out. 1853. Tu- 
tela dos libertos, D. 14 dez. 1854. 
Concedeu- se a um individuo trans- 
portar de Angola para a ilha de S. 
Thomé até cem pretos libertos, com 
a condição de se Ibes dar logo carta 
de alforria e outras, D. 25 ag. 1855. 
Ordem para se passarem cartas de 
alforria aos libertos que ainda não 
as tivessem, determinando- se outro- 
sim que, logoque completassem o 
tempo de serviço a que por lei eram 
obrigados, fossem declarados sui jú- 
ris, sendo maiores, e livres sendo 
menores, porém sujeitos á tutela da 
junta protectora, até chegarem á maio- 
ridade, P. 5 dez. 1856. Recommen- 
dou-se, que os libertos, na prov. de 
Cabo Verde, não fossem privados da 
liberdade que lhes pertencia, e que 
os parochos indicassem á missa con- 
ventoal a authoridade a quem com- 
petia assegurar-lhes a fruição da^soa 
liberdade, P. 27 fev. 1857. Os in- 
génuos que tivessem sido libertos 
podiam ser administradores de con- 
celho, P. 30 jan. 1858. Ordem para 
se assentar praça, ou serem manda- 
dos para a ilha do Sal, os libertos 
mal comportados, P. 13 mar. 1858 
(Col. ger.). Que em S. Thomé e Prín- 
cipe fossem empregados como apren- 
dizes e serventes nas obras publicas, 
P. 28 jun. 1858 (Ibid.). Mandando 
ir dez libertos robustos de CalK) Ver- 
de, para servirem romo marinheiros 
na armada, P. 30 out. 1858 (Ibid.). 
Determinou-se, que fossem publica- 
dos nos Boi. oíTiciaes do ultramares 
nomes dos indivíduos que passassem 
do estado de libertos ao de ingénuos, 
P. 20 ag. 1858. Approvou-se, que 
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OS libertos de Timor ficassem per- 
tencendo ás companhias de morado- 
res, P. 24 abr. 1866. Estabelecido 
o imposto de 5 por cento sobre a 
venda do direito ao trabalho dos li- 
bertos, emqaanto não cessasse intei- 
ramente o exercido d*esse direito, 
D. 47 nov. 1869. Creado um im- 
posto de 200 réis sobre cada liberto 
de qualquer edade e sexo, D. 25 nov. 
1869. Este imposto comprehendia a 
todos, salva a excepção do art, 2.® 
do decreto citado, P. 5 abr. 1870. 
Poi concedida a liberdade a todos os 
libertos existentes na prov. de Gabo 
Verde, D. 31 out. 1874. Recommen- 
dou-se ao gov. da prov. de S. Tho- 
mé e Príncipe a inteira execução das 
leis que garantiam a completa eman- 
cipação dos libertos, que tivessem 
concluido o seu tempo de serviço, 
P. 21 abr. 1875. Extincta comple- 
tamente a condição servil dos liber- 
tos nas prov. ultr., ficando elles to- 
davia sujeitos á tutela publica; regu- 
laram-se os contractos de prestação 
de serviços doestes indivíduos, e pro- 
metteu-se uma indemnisação ás pes- 
soas que foram privadas do trabalho 
servil dos libertos, L. 29 abr. 1875. 
Regulamento para a execução d*esta 
lei, D. 20 dez. 1875. Extincta a con- 
dição servil dos libertos na prov. de 
S. Tbomé e Príncipe, L. 3 fev. 1876. 
Regulamento para execução d'esta lei, 
7. 3 ag. 1876. (Vid. escravos, escra- 
Tídão.) 

LICENÇAS A EMPREGADOS— Re- 
galada a concessão de licenças aos of- 
:ficiaesjde fazenda-do ultramar para vi- 
rem tratar-se ao reino, D. 7 ag. 1798. 
iFrohibido aos gov. conceder licenças a 
offidaes militares, debaixo de qualquer 
])retexto, ou razão, sem que tenha 
jirecedido authorísação do governo, 
]>• 24 jul. 1838. Foi taxada de abn- 
«▼a a^pratica ^dos gov. do ultramar 
^X)Qcederem licença a militares para 
"^Irem ao reino, P. 4 out. 1839. Re- 
:toovada esta prohibição, P. 23 abr. 
^840. Modo de contar o prazo de 11- 
^^Dça registada, ou por motivo de 
^nolestia, aos officiaes militares para 
"^Irem ao reino, P. 11 maio 1849. 
l^toUbidas as licenças aos emprega- 



dos públicos para virem ao reino tra* 
tar-se por motivo de doença, e desi- 
gnadas as localidades onde os mes- 
mos empregados podiam tratar-se na 
mesma, ou em outra prov. ultr., P. 
27 fev. 1852. As licenças concedidas 
pelo governo da metrópole, por mo- 
tivos que não sejam de moléstia, que 
necessite prompto tratamento, de- 
vem-se sempre entender concedidas 
sem prejuízo de serviço, ficando á 
prudência dos gov. avaliar a impor- 
tância das circumstancías que recla- 
mem o serviço dos funccionaríos li- 
cenciados, P. 15 mar. 1852. Decla- 
rou-se, que a prohibição das licenças 
para virem ao reino não comprehen- 
dia os casos em que a demora de 
tratamento tornasse a moléstia incu- 
rável, nem outros de egual, ou maior 
gravidade, P. 19 ag. 1852. Authorí- 
sado o gov. ger. da prov. de Angola 
a conceder licenças aos empregados 
públicos para virem tratar-se ao rei- 
no, em casos de reconhecida gravi- 
dade, sob sua responsabilidade e da 
junta de saúde, P. 20 jau. 1854. Re- 
commendada ao gov. ger. do Estado 
da índia a exacta observância da 
port. circ. de 27 fev. 1852, tornan- 
do responsável pela falta de cumpri- 
mento não só a junta de saúde, mas 
também o próprio gov. ger., P. 16 
ag. 1854. Prohibido concederem-se 
com vencimento, salvo no caso de 
doença legalmente justificada, D. 1 
set. 1854. Cassando todas as licen- 
ças concedidas a magistrados do mi- 
nistério publico, e suscitando a ob- 
servância das providencias contra o 
abuso dos magistrados judiciaes e do 
ministério publico, que sabiam dos 
lugares sem licença, P. 7 dez. 1855 
(Col. ger.). Providenciando para se 
evitarem a empregados de S. Thomé 
e Príncipe para virem ao reino, com 
o pretexto de convalescerem de mo« 
lestia, P. 27 ag. 1856 (Ibid.). As li- 
cenças são sempre concedidas com a 
condição tacita de que não resulte 
d'ellas prejuízo para o serviço, P. 26 
maio 1857. Os gov. não deviam con- 
ceder licença a funccionaríos para 
virem ao reino, sem que os licencia- 
dos tivessem residido eífectivamâ^v.<ò 
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tres annos no ultramar, P. 21 doy. 

1857. Os escrivães das juntas da fa- 
zenda percebiam só metade do orde- 
nado, quando estavam ausentes no 
reino para se tratar, pertencendo a 
outra metade ao escrivão interino, 
P. 19 jan. 1858. Retirada a authorí- 
sacão concedida á junta de saúde da 
prov. de S. Thomé e Príncipe para 
dar licença a funccionaríos para vi- 
rem tratar-se em Gabo Verde, po- 
dendo fazel-o para Mossamedes, P. 
10 fev. 1858. Aos militares despa- 
chados para o ultramar, por tempo 
certo, não se contava o que estives- 
se no reino com licença, P. 3 ag. 
1858 (Gol. ger.). Os empregados que 
tiverem obtido licença, sem venci- 
mento, para vir ao reino, não podem, 
emquanto estão no gozo d'essa licen- 
ça, ser inspeccionados para obter li- 
cença com vencimento, P. 20 set. 

1858. O guarda-mór da relação de 
Loanda soffría a deducção da quinta 
parte do vencimento, emquanto go- 
sava de licença para se tratar por 
motivo ide moléstia, P. 26nov. 1858. 
Declarou-se, que os juizes de pri- 
meira e segunda instancia do distrí- 
cto da relação de Loanda tinham di- 
reito aos seus vencimentos, com a 
deducção da quinta parte, durante a 
licença concedida por qualquer outro 
motivo que não fosse o de moléstia, 
P. 9 abr. 1859 (Annaes.). Era con- 
cedida passagem por conta da fazen- 
da só aos funccionaríos que viessem 
com licença ao reino por motivo de 
moléstia, verificada em inspecção da 
junta de saúde, P. 31 ag. 1861 (Ibid.). 
Os gov. não devem conceder licença 
a empregados para virem ao reino, 
senão em caso de doença grave ve- 
rificada pela respectiva junta de saú- 
de, ou em algum caso muito espe- 
cial, que elles gov. apreciarão com 
extremo cuidado e rígor, P. 14 fev. 
1863. Determinou-se, que se suspen- 
dam os vencimentos aos funccionaríos 
civis e militares, desde o dia em que 
terminada a licença que tiveram para 
se tratar no reino, sahir do porto de 
Lisboa embarcação em que, podendo 
seguir viagem, o não fizeram, P. 18 
àez. 1863. Os gov. só em circum- 



stancias muito especiaes e justifica- 
das deviam conceder licença a offi- 
ciaes da guarnição para virem á me- 
trópole, P. 9 jun. 1864. Não devem 
confirmar licenças para tratamento 
no reino, sem que as juntas de saú- 
de, no acto da inspecção e sob sua 
immediata responsabilidade, decla- 
rem, que periga a ^ida do inspec- 
cionado, se não vier trata r-se á me- 
trópole, P. 10 out. 1866. Não tèem 
direito a abono algum os emprega- 
dos que vêem ao reino com licença re- 
gistada, P. 10 set. 1867. Admoesta- 
do o gov. ger. da prov. de Angola, 
por ter concedido licença a um phar- 
maceutico para fazer viagem a Lis- 
boa no vapor D. AnU)nia, occupan- 
do o lugar de facultativo, que não 
foi possível contratar, P. 18 mar. 
1868. Licenças por motivo de enfer- 
midade, D. 28 dez. 1868. Tomaram- 
se extensivas aos empregados natu- 
raes das prov. uItr.,D. 27 dez. 1877. 
(Yid. D. de 26 nov. 1885.) Não é 
permittido gosar mais de quinhentos 
e quarenta dias de licença por moti- 
vo de enfermidade; effeitos de maior 
ausência (Ibid.). Licenças registadas 
(Ibid.). Licenças a oflQcíaes militares, 
D. 2 dez. 1869, art. 49.^ e 60.*^ (Vid. 
D. de 26 nov. 1885.) O praso das li- 
cenças de um anno a officiaes mili- 
tares, que tivessem dez annos de re- 
sidência continua no ultramar, con- 
tava-se desde o dia em que os licen- 
ciados chegassem ao reino, P. 6 set. 
1871. Os requerimentos em que se 
pede licença ao ministério devem ser 
informados pelos gov., declarando 
estes se o empregado faz falta ao 
serviço, e se ha quem o substitua sem 
inconveniente, P. 19 mar. 1872. Or- 
dem aos gov. para não mandarem pas- 
sar guias a parochos com destino ao 
reino, sem licença do respectivo pre- 
lado, ou ao menos participação a este 
em caso urgente, Ps. 11 e 25 maio 
1875. O tempo de licenças registadas 
aos empregados dos quadros de saúde 
não deve ser contado para os effei- 
tos da promoção e reforma, mas <sõ- 
mente o deve ser o tempo de licen- 
ças por motivo de enfermidade, sen- 
do eílas gosadas nas respectivas prov.. 
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Of. 22 set. 1875. N3o podem conce- 
der-se a empregados públicos que 
se achem pronunciados, aindaque as 
juntas de saúde sejam de opinião, 
que eiles devem immediatamente re- 
gressar ao reino, P. 20 nov. 1876. 
N3o é applicHvei aos facultativos e 
pharmaceuticos dos quadros de isau- 
de o disposto no art. 50.° do dec. de 
2 dez. 1869, quanto a licença de um 
anuo, depois de dez de residência 
effectiva e continua no ultramar, P. 
23 maio 1877. Tornou-se extensiva 
aos funccionarios civis a disposição 
do art. 50.° do citado D. de 2 dez. 
1869, D. 26 dez. 1878. (Vid. D. de 
26 nov. 1885.) Declarou-se, que os 
cónegos n3o tinham direito a licença 
de um anno, depois de dez de resi- 
dência, P. 22 jul. 1880. Permittidas 
as licenças para tratamento e mudan- 
ça doares de umas para outras prov. 
ultr., P. 5 ag. 1880. Approvou-se, 
que a junta de saúde da prov. de 
Moçambique só concedesse licenças 
para serem gosadas na prov.; ou pa- 
ra os interessados se apresentarem 
à junta de saúde naval, P. 5 jul. 1881. 
Os gov. só devem remetter ao mi- 
nistério requerimentos de emprega- 
dos, pedindo licença registada, quan- 
do entendam que ha para isso moti- 
vos justificados, devendo n'esse caso 
informar os alludidos requerimentos, 
antes de os remetter, P. 17 fev. 1882. 
A remessa de taes requerimentos 
deve ser feita pelos gov., Of. 14 abr. 
1882. Ordem aos gov. para enviarem 
regularmente ao ministério nota das 
licenças concedidas nas prov. a seu 
cargo, com declaração da data em 
que começaram a tornar-se eífectivas, 
termo d^ellas e reentrada dos func- 
cionarios licenciados no exercício de 
suas funcções; e bem assim da sabi- 
da dos mesmos funccionarios d'uma 
prov. para outra, ou para o reino, 
em uso de licença, regresso e reas- 
sumpção dos cargos em que se acham 
providos, P. 16 fev. 1884. Não po- 
diam as juntas de saúde arbitrar li- 
cença para tratamento e mudança de 
ares no reino a funccionarios natu- 
raes das prov. ultr., aos quaes só 
deviam conceder licença para as loca- 



lidades mais salubres das mesmas 
prov., P. 5 maio 1885. Os emprega- 
dos civis, ecclesiasticos e militares 
têem direito a gosar no reino, ou na 
prov. ultr. da sua naturalidade, um 
anno de licença com vencimento, de- 
pois de oito de residência continua 
no ultramar, D. 24 dez. 1885. Li- 
cença registada não pôde exceder a 
360 dias sem interrupção, não se 
contando o tempo das viagens (Ibid.). 
Os empregados civis e ecclesiasticos 
que vierem ao reino com licença não 
motivada por enfermidade, e no rei- 
no obtiverem licença pela junta de 
saúde naval e do ultramar, não téem 
direito a vencimento algum (Ibid.). 
Soldo dos officiaes militares que vie- 
rem ao reino com licença registada 
(Ibid.). Aos empregados civis, eccle- 
siasticos e militares que vêem ao reino 
com licença não motivada por enfer 
midade não se pôde abonar quantia 
alguma a titulo de adiantamento, aju- 
da de custo, transporte, comedorías, 
ordenado, ou côngrua (Ibid.). Não é 
permittido gosar mais de 540 dias 
de licença por motivo de enfermida- 
de (Ibid.). Aos empregados do Estado 
da índia é permittido gosar na índia 
ingleza a licença que lhes íôr arbi- 
trada pela junta de saúde, e aos da 
prov. de Moçambique na colónia in- 
gleza do Cabo da Boa Esperança 
(Ibid.). Vencimentos dos empregados 
que vêem ao reino, e aqui se demoram 
por motivo de enfermidade (ibid.). 
Os que vêem ao reino com licença pela 
junU de saúde são inspeccionados 
pela junta de saúde naval e do ul- 
tramar (Ibid.). Nenhum empregado 
pôde obter na prov. a que pertence 
mais de cento e oitenta dias de licen- 
ça para vir ao reino por motivo de 
enfermidade (Ibid.). Os empregados 
não devem entrar no goso de licen- 
ça, sem pagarem os emolumentos 
devidos pela expedição dos diplomas 
de concessão, P. 31 maio 1886. As 
licenças arbitradas para a metrópole 
pela junta de saúde do Estado da ín- 
dia podem ser gosadas em qualquer 
ponto da índia ingleza, ouvida a mes- 
ma junta, Of. 30 jul. 1886. Appro- 
vada a port. do gov. geral do Estado 
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da iDdia, que estabeleceu e regulou 
os emolumentos, que os fuoccionaríos 
públicos deviam pagar pelas licenças, 
P. 15 fev. 1887. Duraç5o das licen- 
ças concedidas no ultramar a empre- 
gados impossibilitados temporaria- 
mente do exercicio de seus cargos, 
Of. 5 set. 1887. Authorísada ajunta 
de saúde da prov. de Moçambique a 
arbitrar licença para o Estado da ín- 
dia a funccionarios naturaes da prov., 
Or. 26 jun. 1888. Fez-se saber, que 
a licença de um anuo depois de oito 
de residência continua só podia ser 
concedida aos empregados que tives- 
sem vencimentos inscriptos nas ta- 
beliãs de despeza das prov. uitr., e 
não aos que só percebessem gratifi- 
cações pelos cofres das camarás mu- 
nicipaes, Of. 27 ag. 1888. Casos em. 
que os empregados provisórios, ou 
interinos toem direito a licença para 
o reino, por motivo de doença, e ca- 
sos em que não o têem, Of. 28 nov. 

1888. Os funccionarios naturaes da 
ilha da Madeira, que obtiverem licen- 
ça da junta de saúde para gosar ares 
pátrios, devem desembarcar na dita 
ilha, se o navio que os conduzir ali 
tocar por escala, ou arribada, fican- 
do sugeitos a ser inspeccionados pela 
junta militar da localidade^ P. 8 jul. 

1889. Os empregados da Guiné por- 
tugueza, com licença da junta de 
saúde, devem ser considerados em 
Gabo Verde, para o efieito de venci- 
mentos, como se estivessem no rei- 
no, Of. 5 ag. 1889. Mo podem con- 
ceder-se licenças, por motivo de doen- 
ça, para vir ao reino a empregados 
que não sejam de nomeação regia, 
Of. 26 ag. 1889. Na concessão de li- 
cenças aos parochos devem os gov. 
proceder de accordo com a authori- 
dade ecclesiastica e de harmonia com 
os cânones, que são leis do reino, 
Of. 3 set. 1889. Só as juntas de saú- 
de as podem arbitrar para mudança 
d'ares e regresso ao reino, Of. 5 
maio 1890. O tempo de serviço co- 
mo praça de pret não é contado para 
conferir direito a ofiiciaes militares 
a um anuo de licença, P. 3 set. 1890. 
Os empregados públicos naturaes das 
ilhas adjacentes podem seguir viagem 



directamente para as terras de soa 
naturalidade, quando licenceados pe- 
las juntas de saúde, Of. 4 juu. 1891. 
Os ecclesiasticos que no ultramar 
exercem o seu ministério livremente 
e sem dependência alguma do gover- 
no, aindaque estejam encommenda- 
dos no serviço parochial, ou das mis- 
sOes, não têem direito a licença peias 
juntas de saúde para vir ao reino, Of. 
4 jul. 1891. Âs licenças registadas 
não se podem prolongar por mais de 
360 dias, Of. 26 ag. 1891. Licenças re- 
gistadas podem os gov. concedel-as 
até seis mezes. Condias e excepçSes, 
D. 9 jun. 1892. Licenças por motí?o 
de moléstia a funccionarios da prov. 
de Gabo Verde para a ilha Brava, 
para o reino e para uso de aguas 
thermaes na Europa, Of. 28 dez. 1892. 
Approvada uma portaria do gov. ger. 
do Estado da índia, que estabeleceu 
o expediente da concessão de licen- 
ças aos funccionarios do mesmo Es- 
tado, fixando também os emolumen- 
tos respectivos, P. 4 jau. 1893. Não 
perdeu o direito de gosar no reino 
um anno de licença um juiz de di- 
reito que, sendo transferido de Que- 
limane para Loanda, passou em tran- 
sito pela capital, Of. 20 fev. 1893. 
Aos juizes e funccionarios da justiça, 
Regím. 20 fev. 1894. Em que termos 
podem ser concedidas aos emprega- 
dos do ultramar para gosarem no 
reino, ou nas prov. nltr. d'onde fo- 
rem naturaes, D. 16 jun. 1898. As 
licenças por moléstia devem ser pri- 
meiro arbitradas para os lugares mais 
salubres das prov. ultr. e aos nativos 
só em ultimo caso se devem arbitrar 
licenças para virem ao reino, P. circ. 
30 jul. 1898. Authorisado o gov. de 
Macau a conceder licença aos empre- 
gados até três dias para irem tratar 
de seus negócios a Hong-Kong, on 
na prov. de Gantão, P. 29 nov. 1898. 
Os funccionarios não toem direito a 
licença d*um anno depois de oito de 
serviço, quando por qualquer motivo 
interrompam a continuidade do ser- 
viço, Of. 24 mar. 1899. O tempo de 
serviço prestado por ofiiciaes n^e 
companhias soberanas não se conta 
para o eífeito d'esta licença. Of. 29 
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mar. 1899. Os gov. não devem cod- 
ceder licença para virem ao reino, 
por opinião das juntas de saúde, aos 
fnnccionarios naturaes das prov. on- 
de servem, sem que estes façam o 
deposito da importância das passa- 
gens de vinda e regresso, P. 21 jul. 

1899. As licenças arbitradas pela 
junta de saúde de Moçambique po- 
dem ser gosadas no reino, ou no 
Cabo, com a mesma differença nos 
Tencimentos, Of. 22 ag. 1899. As 
camarás municipaes pagam os ven- 
cimentos dos administradores de con- 
celho que estiverem no gozo de li- 
cença arbitrada pela junta de saúde» 
Of. 19 set. 1899. Nos termos do art. 
452.'' do Regimento de 20 fev. 1894 
foram concedidos seis mezes de li- 
cença para gosar no reino a um es- 
crivão do juizo de direito da comar- 
ca de Loanda, que tinha vindo á 
metrópole com 90 dias de licença ar- 
bitrada pela junta de saúde, P. 23 
nov. 1899. Permittido ao sub-dele- 
gado do julgado municipal de S. Vi- 
cente de Cabo Verde vir á metrópole 
gosar a licença que lhe fora conce- 
dida pela junta de saúde para gosar 
na prov., pagando elle as passagens 
e não podendo apresentar-se á junta 
de saúde do ultramar, Of. 20 fev. 

1900. As licenças por diuturnidade 
de serviço devem ser requeridas ao 
governo da metrópole. Condições 
para a sua concessão, P. 24 jul. 1900. 
Regulada a concessão de licenças por 
diuturnidade de serviço e doença, as- 
sim como o direito a passagens de 
vinda e regresso, D. 11 ag. 1900. 
Não podem ter licenças pelas juntas 
de saúde os empregados provisórios, 
ou interinos, de nomeação do gover- 
no da metrópole, ou provincial, P. 13 
ag. 1900. Devem ser directamente 
participadas á direcção geral do ul- 
tramar as concessões de licenças pa- 
ra virem ao reino a funccionarios de- 
pendentes das capitanias dos portos, 
ou das ofQcinas navaes, Of. 27 out. 
1900. Os gov. devem informar sem- 
pre os requerimentos para licenças 
por diuturnidade de serviço, infor- 
mando sobre a effectividade de tem- 
po de serviço prestado seguidamente 



pelos requerentes, Of. 19 dez. 1900. 
Os funccionarios nataraes das prov. 
ultr. podem gosar no reino as licen- 
ças arbitradas pelas juntas de saúde, 
pagando as passagens á sua custa, 
Of. circ. 5 mar. 1901. Depois de oito 
annos de serviço aos funccionarios 
naturaes do ultramar, Of. 15 nov. 

1901. A certidão do pagamento de 
vencimentos não pôde substituir a 
prova da effectividade de serviço ne- 
cessária para a concessão da licença 
a que se refere o art. 38.^ do dec. 
de 24 dez. 1885, Of. 29 nov. 1901. 
Reguladas as licenças graciosas dos 
empregados públicos que tinham di- 
reito a ellas á data da publicação do 
dec. de 11 ag. 1900, P. 22 fev. 1902. 
Os funccionarios da justiça, naturaes 
do ultramar, filhos de pães indige- 
nas e servindo em prov. diversa da 
de sua naturalidade, tèem direito à 
licença nos termos do art. 39."" do 
dec. de 24 dez. 1885, Of. 26 maio 

1902. Pro rogação de licenças por 
opinião da junta de saúde do ultra- 
mar, D. 19 jun. 1902. Aos' funccio- 
narios que, tendo direito a seis me- 
zes de licença graciosa, vierem ao 
reino com licença arbitrada pela junta 
de saúde, só pôde ser concedida 
aquella licença pelo tempo ,que faltar 
para os seis mezes, P. 25 set. 1902. 
Os magistrados e funccionarios judi- 
ciaes podem gosar seguida, ou inter- 
poladamente, os trinta dias de licença 
com o vencimento a que toem direito, 
em cada anuo, Of. 23 out. 1902. Os 
funccionarios não podem entrar no 
gozo de licença concedida pelo go- 
verno central, sem que provem pe- 
rante o gov. terem pago no cofre da 
fazenda a importância do séUo e emo- 
lumentos devidos, segundo as guias 
expedidas pela direcção geral do ul- 
tramar, Of. circ. 17 nov. 1902. (Vid. 
côngruas, embarcações^ facultativos, 
garantia administrativa, gratificações, 
hospitaes, impostos, inspecções, jun- 
tas de saúde, juizes, magistrados, 
missões, professores, saúde (quadros 
de), senado de Macau, soldos, etc.) 

LICENÇA PARA ESTUDOS— Per- 
mittiu-se, que alguns estudantes mi- 
litares da escola matbematica do Ea- 
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tado da índia viessem aperfeiçoar-se 
DO reino em estndos militares, com 
o vencimento somente que lhes com- 
petisse pelos seus postos, P. 21 maio 
1856. (Vid. matrículas, estudantes.) 

LICENÇAS PARA EXERCÍCIO DE 
INDUSTRIAS— Compete á antborida- 
de administrativa a concessão de li- 
cenças para casas de jogo licito, hos- 
pedarias e estalagens, e ás camarás 
municipaes a concessão de outras li- 
cenças, P. 16 fev. 1846. Para ven- 
da de cerveja, vinhos e espiritos eu- 
ropeus, ou não nativos, no Estado da 
índia, D. 6 maio 1892. Regulamento 
sobre taxas de licença para estabeleci- 
mentos commerciaes e industriaes e 
exercício de certas profissões nos ter- 
ritórios da companhia de Moçambique, 
app. por D. de 19 set. 1894. Revo- 
gada uma portaria do gov. do dist. 
da Guiné, que tinha approvado cer- 
tas taxas de licença para casas de 
negocio, D. sobre cons. do sup. trib. 
adm. 22 dez. 1894. Não foi approva- 
da a reducção da taxa das licenças 
para venda de cerveja^ vinhos e es- 
píritos europeus no Estado da índia, 
P. 4 abr. 1895. Approvados os regu- 
lamentos da companhia de Moçambi- 
que sobre licenças para cães e ex- 
tracção de areia das praias, P. 31 
jan. 1899. Regulamento e tabeliã das 
licenças para o exercicio do com- 
mercio e industria na Reira, app. por 
D. de 23 out. 1902. (Yid. coral, es- 
tabelecimentos.) 

LICENÇAS PARA PROCESSOS — 
Competia ao governo da metrópole 
conceder, ou negar licença, para se- 
rem demandados civil e criminalmen- 
te os magistrados administrativos, 
por factos praticados no exercicio de 
suas funcções. O processo investiga- 
torio nas causas crimes não carece 
de previa licença, Ps. 10 mar. 1847 
e 21 jul. 1862. Os processos instau- 
rados por factos relativos a assum- 
pto de eleições não são dependentes 
de licença do gov., para poderem 
proseguir depois da pronuncia, P. 10 
nov. 1866. Negada licença para a 
continuação de um processo contra 
um escrivão da alfandega da ilha da 
Roa Vista da Cabo Verde, P. 4 abr. 



1868. Idem para continuação de um 
processo crime contra um regedor da 
freguezia de Nossa Senhora da Ajuda, 
na ilha do Fogo, P. 13 abr. 1868. 
Compete aos gov. a concessão, ou de- 
negação de licença para o prosegui- 
mento de processos contra as authorí- 
dades administrativas, D. 1 dez. 1869, 
art. Í3.\ S «nico, P. 16 maio 1874. 
(Vid. garantia administrativa). 

LICENCEAMENTO— Authorisado o 
licenceamento de uma parte do exer- 
cito do Estado da índia, em tempo 
de inverno, P. 2 set. 1857. 

LICORES - Concedida a Joaquim 
António Rravo exempção de direitos 
por dez annos, para exportar pelas 
alfandegas da ilha de S. Thomé óleos, 
licores e vinhos, ainda não conheci- 
dos no commercio, por elle fabrica- 
dos na mesma ilha, e concedida egual 
exempção pelo referido praso para 
as machinas necessárias para o fa- 
brico dos ditos productos, D. 30 jul. 
1877. 

LIMITES — Decidida uma questão 
de limites entre o gov. ger. do Es- 
tado da índia e o gov. de Rombaim, 
e approvado o reconhecimento do di- 
reito de livre importação e exporta- 
ção pelos rios Conleque e Calem, no 
Estado da índia, P. 6 abr. 1861. Ap- 
provado um accordo dos commissa- 
rios' portuguez e inglez em Damão 
sobre limites de território, P. 6 abr. 
1861. Approvado outro accordo entre 
os mesmos commissarios sobre recti- 
ficação de limites de território da ja- 
risdicção do governo de Diu, P. 8 
abr. 1861. (Vid. delimitações, mise- 
ricórdias.) 

LIMPEZA — Approvada a creação 
de uma companhia de limpeza da ci- 
dade de S. Thomé, P. 22 ag. 1874. 

LINGA6EM— Direitos de lingagem 
na exportação de café e cacau, pelas 
alfandegas de S. Thomé e Príncipe, 
P. 5 fev. 1868. 

' língua INGLEZA — Approvadas 
provisoriamente as gratificações ar- 
bitradas a alguns padres e missioná- 
rios do Estado da índia, para irem 
estudar a lingua ingleza em Rom- 
baim, ou Relgão, P. 30 out. 1858. 
Creada uma cadeira doesta lingua no 
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concelho de Salsete, com os mesmos 
veDcimentos do professor da cadeira 
de Bardez, no Estado da índia, D. 
17 mar. 1869. Approvado e conver- 
tido em lei este decreto, L. 18 ag. 
1869. 

língua MARATA— Approvada a 
concessão de nm subsidio mensal de 
trinta xerafins a um indivíduo en- 
carregado, pelo gov. ger. do Estado 
da índia, de ir estudar metbodica- 
mente a lingua marata, P. 10 jan. 
1855. 

língua latina — Admittindo o 
internato para alumnos doesta lingua 
na cidade de Loanda, P. 23 nov. 
1858. (Vid. instrucçSo publica, esco- 
las.) 

LINHO —Mandando vir da Guiné uma 
porção para ser estudada, P. 27 mar. 
1857 (Gol. ger.). Opinião do inspector 
geral da cordoaria nacional a respeito 
do linho de Gabo Verde, P. 4 abr. 
1857 (Ibid.). Mandando vir algum da 
bahia de Lourenço Marques, para se- 
rem examinadas na cordoaria nacio- 
nal algumas amostras de linho deno- 
minado Incachule, P. 11 maio 1857. 
(Ibid.). 

LISTA CIVIL — Fixada a dotação 
do rei e das mais pessoas da famí- 
lia real, L. 28 jun. 1890. 

LIUPUN — Ordem para continuar 
a subsistir, na forma por que tinha 
sido estabelecida, a imposição sobre 
o linpun em Macau, P. 9 jun. 1892. 
LIVRARIAS— Recommendou-se ao 
gov. de Macau a fundação de uma 
livraria, composta principalmente de 
livros e mappas cbinezes, japonezes, 
on escriptos em outras linguasorien- 
taes, P. 16 jul. 1838. Idem na cída- 
<le de Moçambique, P. 19 jul. 1838. 
Determinou-se, que no edificio do 
museu de Loanda se installasse uma 
JíTraría publica, P. 19 set. 1838. Or- 
^euon-se a fundação de livrarias das 
príndpaes obras de historia, admi- 
nistração politica e outras, junto ás 
secretarias dos governos geraes do 
JBstado da índia, Angola e Moçambi- 
que, P. 28 mar. 1857. 
_ UVRE PRATICA — Todos os na- 
xâo8 que trazem carta de saúde lim- 
devem ser admittidos a livre pra- 



tica, depois de se haver feito a vi- 
sita de saúde e reconhecido que não 
houve a bordo casos suspeitos, P. 12 
jan. 1860. (Vid. reg. de sanidade 
marítima.) 

LIVROS— Encarregado o barão de 
Cumbarjua de elaborar alguns livros 
em lingua Konkani para uso das es- 
colas, P. 13 jan. 1890. 

LIVROS DE CARTÓRIOS— Livros 
de registo que devem haver nos car- 
tórios dos juizes de direito e ordiná- 
rios, dos delegados e subdelegados, 
do distribuidor, escrivães e tabelliães 
e na arca dos orphãos, D. 15 jul. 
1863, P. 20 jul. 1863(Annaes). (Vid. 
tabeliãs de emolumentos judiciaes.) 

LIVROS COMMERCIAES-Vid. he- 
ranças. 

LIVROS DOS CONVENTOS — Or- 
dem aos gov. para enviarem ao mi- 
nistério relaçOes classificadas das 
obras e manuscriptos que tivessem 
pertencido aos extinctos conventos, 
seminários, bispados, casas religio- 
sas, etc, indicando- se o objecto, no- 
me do auctor, data da impressão, nu- 
mero de volumes e dos exemplares 
existentes, P. 27 abr. 1841. 

LIVROS DE NAVIOS — Estão su- 
jeitos a pena de multa e á de prisão, 
pela segunda e mais reincidências, 
os capitães, ou mestres de navios, 
que deixarem de escripturar regular- 
mente os livros de carga e razão, 
na forma do art. 1377.^ do cod.com- 
mercial. Pertence aos tribunaes ma- 
rítimos commerciaes o conhecimento 
e julgamento da infracção do referi- 
do artigo, D. 3 ag. 1867. 

LOANDA— Ordenouse, que fosse 
nomeada uma commissão para estu- 
dar as causas da insalubridade does- 
ta cidade e prover de remédio, P. 28 
maio 1862 (Annaes). 

LOJAS DE VENDA -Estabelecida 
a contribuição annual de 20^000 réis 
por cada uma no districto da praça 
de Bissau, com destino á conserva- 
ção da tabanca da mesma praça e da 
fonte do Pegiquiti. D. 28 jul. 1847. 

LOTAÇÃO DE EMPREGOS — Or- 
dem ao gov. ger. da prov. de Mo- 
çambique para proceder á revisão da 
lotação do emprego do secretario ge- 
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ral e de todos os outros, cujas lota- 
ções ainda não tinham sido remettí 
das ao miuisterio, P. 8 out. 1856. 
Mandando lotar todos os empregos e 
ofQcios públicos de Moçambique, P. 
31 ag. 1858 (CoL ger.). 

LOTERIAS — Permittída uma au- 
nual em Macau, em bene&cio dos es- 
tabelecimentos de piedade e benefi- 
cência, G. R. 5 jun. 1810. Reprovou- 
se o estabelecimento de loterias a 
favor da santa casa da misericórdia 
e hospital da villa da Praia de Gabo 
Verde, P. 31 mar, 1848, Mostrou-se 
a inconveniência de introduzir na 
prov. de Angola as loterias, por con- 
ta da santa casa da misericórdia de 
Loanda, P. 12 jun. 1858. Authorisa- 
da a commissão directora do theatro 
de Macau a fazer uma lotería em ca- 
da um dos cinco annos de 1861 a 
1865, de capital não excedente a 
f9íl2:000. P. 21 jan. 1861 (Annaes). 
Confirmada a concessão feita ao ba- 
rão do Cercal para fazer annualmente 
uma, ou mais loterias em beneficio 
da escola por elle fundada em Macau, 
comtanto que o capital total em cada 
anuo não excedesse a )$1 2:000, P. 
27 fev. 1862. Permittida a continua- 
ção de loterias em Macau para o mes- 
mo fim, P. 8 maio 1863 (Annaes). 
Authorisada uma annual de 8:000^000 
réis em Loanda, em favor do recolhi- 
mento de D. Pedro V, P. 14 nov. 
1871. Concedida licença á santa casa 
da misericórdia de Nova Goa para 
fazer annualmente duas loterias, além 
das que costumava fazer, com appli- 
cação do rendimento a certos actos 
de beneficência, P. 14 jun. 1875. Au- 
tborisado o gov. ger. da prov. d'An- 
gola a elevar a percentagem marcada 
na regia portaria de 14 nov. 1871, 
em uma loteria que devia realísar-se 
em favor do asylo de D. Pedro V e 
de uma aula profissional, P. 21 fev. 
1884. Declarou-se, que não eram dis- 

f pensados do imposto do sèllo os bi- 
be tes e os prémios da lotería do 
asylo de D. Pedro V, de Loanda, P. 
15 dez. 1885. Está em vigor no ul- 
tramar a lei de 28 jul. 1885 sobre 
venda de bilhetes de loterias, Of. 2 
abr. 1900. Authorisada a loteria da 



Misericórdia de Macau, com partilha 
nos respectivos lucros, D. 28 jun. 
1902. 

LOUÇA- Concedida a Joaquim An- 
tónio Bravo, por tempo de dez ao- 
nos, exempção de impostos e de di- 
reitos de exportação para a louça de 
barro por elle fabricada na prov. de 
S. Tbomé e Príncipe, D. 30 jul. 
1877. 

LOURENÇO MARQUES-Decidida 
a favor de Portugal, por sentença ar- 
bitral do presidente da republica fran- 
ceza de 24 jul. 1875, a questão plei- 
teada entre os governos portuguez e 
brítannico acerca do direito da sobe- 
rania em uma porção de território 
ao sul da bahia de Lourenço Mar- 
ques, P. 12 ag. 1875. Elevada á ca- 
thegoría de villa a povoação de Lou- 
renço Marques, D. 19 dez. 1876. 
(Yid. districtos, vias férreas e tele- 
graphos.) 

LOUVADOS -Fixaram- se os salá- 
rios dos louvados das camarás do 
Estado da índia, quando chamados 
ao desempenho das funcções do seu 
cargo, P. 20 mar. 1846. 

LOUVORES — Prohibldo aos gov. 
publicar nos boletins officiaes porta- 
rias, ou ofiicios de louvor a funccio- 
narios públicos e a particulares, de- 
vendo participar ao ministério os ser- 
viços prestados, para terem o devido 
galardão, P. 15 fev. 1895. 

LUCTO — Suspenso por oito dias 
o despacho de todos os tríbunaes e 
mais repartições publicas, e ordena- 
do um luto geral por fallecímento de 
D. Maria II, P. 18 nov. 1853. Regu- 
lado por fallecímento de pessoas reaes 
de Portugal, e dos soberanos e prín- 
cipes extrangeiros, D. 4 mar. 1901. 

LUZ ELÉCTRICA — Víd. exclusi- 
vos. 

LUZES marítimas --Vid. marcas 
marítimas. 

LYCEUS NACIONAES — Creados 
dois lugares de professores substitu- 
tos no lyceu de Goa, sendo um para 
a cadeira de latim e outro para as 
de philosophia, rhetoríca e historia, 
D. 5 jul. 1865. Creados dois semj- 
naríos-lyceus para o serviço das mis- 
sões no Estado da índia, D. 11 ag. 
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1881. Reorganisado o seminário de 
Macau, sob a denominação de semí- 
narío-lyceu de S. José de Macau, b. 
22 dez. 1881. Reorganisação do ly- 
ceo nacional de Nova Goa, D. 31 out. 
1892. Os professores substitutos do 
iyceu nacional de Nova Goa não per- 
deram vantagem alguma com a pu- 
blicação do dec. de 31 out. 1892, P. 
7 abr. 1893. Regulamento do Iyceu 



nacional di^ Nova Goa, app. [mr !)• 
\ iht 21 jul. 1KU4. Approvarlo provJMj- 
, ríamente, com alKiimas aU4M;ir/j<;ã, o 
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Ordem para Ke abrir no tUi Goa um 
cursii especial de all«ini:io para o» 
alumnos que nSo o pod<fhiif;m 4;>.tu- 
dar em clashi*, Of. lii nov. IMil. 
^Vid. instrucçio publi<:a.> 
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importação de machinas para prepa- 
ração de café e fabrico de farinha de 
mandioca, na prov. de Angola, P. 7 
mar. 1856. Remettida uma machina 
de distillação para Moçambique, a 
Qm de ser vendida sem lucros e em 
prestações a qualquer cultivador de 
canna de assucar, e oíTerecendo-se 
egual transacção a quaesquer culti- 
vadores que pertendessem, P. 31 
mar. 1857 (Gol. ger.). Remettendo 
para Goa uma de preparar papel sel- 
lado, P. 17 abr. 1857 (ibid). Exem- 
ptas de direito de importação, por 
tempo de dez annos, nas ilhas do 
Sai, Maio, Boa Vista e S. Vicente de 
Gabo Verde, as machinas necessárias 
para o fabrico do sal, L. 10 ag. 1860. 
As machinas e utensilios do serviço 
da agricultura e da industria e os 
materiaes de construcção importados 
nas prov. ultr. são exemplos de todo 
e qualquer imposto, D. 27 dez. 1877. 
Approvou-se, que fossem exemplas 
de direitoS/de importação no conce- 
lho do Ambriz as machinas e utensi- 
lios do serviço da agricultura e da 
industria, P. 27 jul. 1885. Livre de 
direitos aduaneiros no dist. de Timor 
a importação de materiaes de cons- 
trucção, machinas e utensilios da 
agricultura, P. 26 ag. 1885. Ordem 
para se restituir a Millers e Nephew 
a importância dos direitos que tinham 
pago pela importação de uma machi- 
na de vapor para luz eléctrica, pela 
alfandega de S. Vicente de Gabo Ver- 
de, P. 1 out. 1886. 

MACUTAS— Peso e cunho das moe- 
das de cobre denominadas maculas, 
meias macutis e quartos de macula, 
na prov. de Angola, D. 5 set. 1846. 

MADEIRAS— Ordem ao gov. ger. 
da prov. de Cabo Verde, paraque se 
não fizessem remessas de madeiras 
para o ministério, sem que fossem 
acompanhadas das respectivas guias, 
formuladas com toda a distincção e 
clareza, P. 17 out. 1837. Mandaranj- 
se cortar para construcções navaes 
nas ilhas de S. Thomé e Principe, 
P. 15 out. 1839 (Gol. ger.). Nomea- 
da uma commissão para preparar o 
regulamento do corte de madeiras 
em Bissau e Gacbeu, P. 22 fev. 1854 



(Ibid.). Mandando ir de Angola amos- 
tras de madeiras de construcção, com 
as informações precisas para se co- 
nhecer se convinha transportal-as pa- 
ra o reino, P. 26 jul. 1858 (Ibid.). 
Idem em Moçambique, P. 10 set. 1858 
(Ibid.)- Dissolvendo e louvando a com- 
missão nomeada por portaria de 22 
fev. 1854, P. 30 ag. 185j4 (Ibid.). 
Repetindo as ordens para em S. Tbo- 
me se fazerem cortes de madeira pa- 
ra o arsenal de marinha, P. 16 abr. 
1859 (Ibid.). Ordem aos gov. de An- 
gola, Guiné e S. Thomé e Príncipe pa- 
ra informarem acerca do fornecimento 
de boas madeiras de construcção, P. 
15 dez. 1880 [Diário do Govervo). 
Idem ao gov. ger. do Estado da ín- 
dia para mandar proceder ao corte 
de madeiras de teca nas matas na- 
cionaes das Novas Gonquistas, P. 15 
dez. 1880 (Ibid.). Ordem ao gov. ge- 
ral da prov. de Angola para mandar 
amostras de madeiras da prov., para 
serem estudadas e analysadas chimí- 
camente no laboratório da 1.* cir- 
cumscripção hydraulica, Of. 26 maio 
1896. Regulamento de concessão de 
licenças para corte nas matas de Ga- 
za, D. 19 jul. 1901. 

MAGISTÉRIO— Ordem ao gov. ger. 
da prov. de Angola para mandar pa- 
ra o reino dois mancebos, a fim de 
se habilitarem para o magistério da 
prov., na real escola de Mafra, P. 26 
set. 1857. Declarou-se a dois lentes 
da escola mathematica e militar de 
Goa, que, para obterem o terço, de- 
viam provar que estavam aptos para 
continuar no magistério, P. 14 set. 
1858 (Gol. ger.). Mostron-se ao mi- 
nistro do reino a conveniência de se 
ministrar a alguns asylados e asyla- 
das dos asylos de Lisboa uma edu- 
cação e ensino próprio, paraque po- 
dessem ir exercer o magistério no 
ultramar, Of. 11 ag. 1862 (Annaes). 
Deram-se instrucções ao gov. ger. do 
Estado da índia, acerca da creação 
de um estabelecimento em Goa para 
habilitação de mestras para o sexo 
feminino, P. 10 abr. 1865 (Ibid.). 
(Vid. professores, instrucção publica, 
missionários.) 

MAGISTRADOS— Augmentaram-se 
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com um terço os ordenados dos ma- 
gistrados judicíaes do ultramar, e foi 
regulado o provimento de lugares da 
magistratura na falta de bacharéis, 
L. 8 ag. 18i2. Authorisado o adian- 
tamento de seis mezes de ordenado 
aos magistrados despachados para o 
ultramar, D. 24 out. 1822. Casos em 
que os juizes de direito e os magis- 
trados do ministério publico venciam 
os seus ordenados por inteiro; casos 
em que venciam só duas terças par- 
tes, sendo a outra terça para os seus 
substitutos ,ou serventuários, e caso 
em que os substitutos venciam o or- 
denado por inteiro, D. 25 ag. 1845, 
P. 26 ag. 1846. (Vid. D. 1 dez. 1866.) 
Nenhum magistrado do ministério 
publico, ou judicial, pôde deixar a 
sua comarca, sem que tenha chega 
do a ella o successor, salvo em caso 
de moléstia devidamente comprovada, 
ou em virtude de licença, ou de or- 
dem expressa do governo, por con- 
veniência do serviço publico, D. 17 
oov. 1869. A aposentação dos ma- 
gistrados do ministério publico e ju- 
dicíaes é regulada pela. carta de lei 
de 28 jun. 1864. Reguladas nova- 
mente as aposentações, D. 14 nov. 
1878. Estabelecidos novos ordenados 
para os magistrados judiciaes e do 
ministério publico em exercício e na 
aposentação, D. 14 nov. 1878. Praso 
em que os magistrados judiciaes s3o 
obrigados a partir para o seu desti- 
no, Ds. 14 nov. 1878, art. 29.^' e 21 
dez. 1882. Situação dos magistrados 
judiciaes que forem pronunciados em 
processo crime, D. 21 dez. 1882. 
Ordem aos gov. paraque sejam sem 
demora communicadas ao ministério 
as datas em que os candidatos aos 
lugares de juizes de 1.^ e 2.* instan- 
cia deixarem de exercer suas func- 
ções e depois as reassumirem, seja 
qual fòr o motivo, P. circ. 21 maio 
1888. Os antigos magistrados judi- 
ciaes e do Min. Pub., quando esta- 
vam com licença da junta de saúde, 
só tinham direito ao antigo ordenado, 
com exclusão de qualquer gratifica- 
ção de exercício, Of. de 9 de fev. 
1899. (Vid. ordenados, syndican- 
das, transferencias, vencimentos e 



regim. de 20 de fev. de 1894.) 
MAGISTRATURA- Determinou-se, 
que na falta de bacharéis, com a gra- 
duação prescripta no dec. de 8 ag. 
1822, fossem os lugares triennaes 
providos em quaesquer bacharéis ha- 
bilitados para os lugares de lettras, 
e os das relações n aquelles que ti- 
vessem servido um lugar no Reino 
Unido, L. 4 fev. 1823. Regulados os 
concursos para os lugares da magis- 
tratura do ministério publico, junto 
dos tribunaes de primeira instancia, 
e para os da magistratura judicial de 
primeira instancia, D. 5 nov. 1856. 
O provimento dos lugares de juiz de 
segunda instancia é feito por meio de 
concurso documental de trinta dias. 
São candidatos legaes os juizes de 
primeira instancia do ultramar, e 
admittem-se como candidatos os jui- 
zes de direito do continente e ilhas 
adjacentes. Forma dos concursos, ju- 
ry, classificações, U. 18 nov. 1869. 
Os lugares da magistratura judicial 
de primeira instancia são providos 
por concurso documental. São candi- 
datos legaes os delegados do procu- 
rador da coroa e fazenda e os dele- 
gados do procurador régio, com seis 
mezes de exercício effectivo e ou- 
tros. Forma dos concursos (Ibid.). 
(Vid. regim. de 20 fev. 1894). 

MAJORES— As propostas de pro- 
moção a este posto devem ser prece- 
didas de exame, P. 19 jau. 1S59. O 
posto de major conferido a capitães 
de cavallaria, ou infanteria, do exer- 
cito de Portugal para irem servir em 
commissão no ultramar, é sujeito ás 
provas exigidas pela lei, quando este 
posto lhes pertença no exercito de 
Portugal, D. 5 abr. 1881. Regula- 
mento para as provas theoricas e 
praticas de aptidão militar, para a 
promoção dos capitães das forças ul- 
tramarinas ao posto de major, D. 23 
dez. 1899. (Vid. tirocínio.) 

MAJOR GENERAL DA ARMADA 
— Estão sujeitos á sua inspecção e 
commando os militares despachados 
para o ultramar e os que accidental- 
mente d'alí regressaram a Portugal, 
devendo todos fazer a elle a sua apre- 
sentação, P. 21 jul 1843. 
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MAJORIA GERAL DA ARMADA— 
Greada, em substituição do conselho 
do almirantado, D. 21 dez. 1897. 

MALAS DO GORREIO— CommiDa- 
da a pena* de multa de 40f$000 réis 
aos capitães de uavios portuguezes 
que, seguindo do reino para as prov. 
ultr., não recebessem as malas do 
correio para os portos do destino, P. 
18 set. 1843. No acto da visita por 
entrada devem os capitães entregar 
as malas de que forem portadores, 
cobrando logo recibo. A transgressão 
d'este preceito é punida com a multa 
de 500<$000 réis para a fazenda pu- 
blica, D. 12 nov. 1856. Approvado o 
contracto feito com uma companhia 
hoilandeza de navegação a vapor pa- 
ra o transporte e entrega mensal das 
malas do governo portuguez de Sin- 
gapura para o porto de Dilly em Ti- 
mor, P. 29 jul. 1863. (Vid. correios.) 

MALA REAL PORTUGUEZA— Vid. 
navegação. 

MAM PO STEIROS -Capítulos ap- 
plicaveis ao ultramar do Regimento 
dos mamposteíros da redempção dos 
captívos de 11 de maio de 1560. 
At)olidos os mamposteíros e offlciaes 
de captívos, e regulada a administra- 
ção de seus rendimentos, L. 4 dez. 
1775. 

MANGARRA — Permittiu-se, que os 
navios estrangeiros podessem carre- 
gar este género, nos portos do Rio 
Grande da Guiné, P. 29 jul. 1876. 

MANCEBOS— Vid. passaportes. 

MANDADOS DE CASAMENTOS— 
Extinctos no districto administrativo 
de Goa estes mandados, cujo produ- 
cto era applicado á reedificação da 
torre da sé cathedral, L. 7 jul. 1862. 
Restabelecidos somente nos casos em 
que são expressamente prescriptos 
pelas constituições diocesanas do ar- 
cebispado, tornando-se esta disposi- 
ção extensiva a todas as dioceses do 
real padroado, L. 28 jun. 1864. 

MANIFESTAÇÕES COLLECTIVAS 
— Vid. disciplina militar. 

MANIFESTO DE CAPITÃES MU- 
TUADOS— Faz- se nas secretarias das 
camarás munícipaes, Ds. 29 dez. 
1852 e 24 nov. 1869. Prorogado até 
30 abr. 1869 o praso dos manifestos 



de dinheiros emprestados na prov. 
de Cabo Verde, D. 6 fev. 1869. Os 
gov. téem a faculdade de obrigar as 
camarás municipaes a tomar o mani- 
festo de dividas, quando acintosamen- 
te se recusem a recebel-o, P. 10 jun. 
1869. As partes que pertenderem 
manifestar dívidas nas camarás mu- 
nicipaes, se estas não deferirem, 
como devem, podem recorrer para 
o conselho de prov., P. 10 jun. 1869. 
Não devem ser sellados os livros de 
manifestos, P. 14 ag. 1869. Approvou- 
se, que os manifestos do dinheiro mu- 
tuado no Estado da índia fossem fei- 
tos pelos escrivães de fazenda, P. 26 
abr. 1888. O manifesto dos capitães 
mutuados deve ser feito nas reparti- 
ções de fazenda, Of. 18 jun. 1890. 

MANIFESTO DE MERCADORIAS 
— Determinou-se, que a alfandega de 
Macau passassecertificados em forma, 
das cargas dos navios que ali fossem 
carregar, paraque podessem servir 
de manifesto nas alfandegas do reino, 
P. 13 jul. 1838. Idem que na alfan- 
dega de Benguella se declarasse no 
manifesto a . procedência e nacionali- 
dade das mercadorias carregadas, P. 
10 jul. 1863, (Annaes). Formalidades 
do manifesto das mercadorias expor- 
tadas pelo porto de Macau, P. 11 
maio 1864. Os capitães de navios 
que se dirigirem a Portugal devem 
munir-se de manifestos em cada por- 
to em que receberem carga, sendo 
os mesmos legalisados pelo agente 
consular respectivo, e na sua falta 
pelas auctoridades locaes competen- 
tes, P. 15 abr. 1874. Dispensados os 
certificados consulares nos manifes- 
tos de carga destinada ao porto de 
Lourenço Marques, P. 7 jul. 1897. 
(Vid. alfandegas.) 

MANUFACTURAS — Exemptos de 
direitos nos portos do reino e ultra- 
mar os tecidos d'algodão das fabri- 
cas do reino por tempo de dez annos, 
Alv. 5 jan. 1774 (Col. ger.). Exem- 
ptas de pagamento de direitos de sa- 
bida e entrada as obras de fiação e 
tecelagem d'algodão manufacturadas 
nas fabricas do reino e nos territó- 
rios de Goa, Diu e Damão, Alv. 27 
abr. 1797. Idem as matérias primas 
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empregadas na laboração de qnaes- 
qaer manufacturas naciooaes, e bem 
assim os artefactos produzidos por 
estas manufacturas. Determinou-se, 
que o fardamento das tropas fosse 
feito com tecidos de manufacturas 
nacionaes ; estabeleceram-se subsí- 
dios ás fabricas, e concedeu- se o 
privilegio exclusivo por quatorze an- 
nos a qualquer invento, em beneficio 
das artes e industrias, Alv. 28 abr. 
1809. 

MANUSCRIPTOS — Ordenou-se a 
remessa para a secretaria de estado 
dos manuscrlptos do fallecido bispo 
de Pekiu, Saraiva, P. 20 abr. 18S4. 

MAPPAS— Ordem ao gov. ger. da 
prov. de Gabo Verde para enviar ao 
ministério, com os relatórios annuaes, 
um mappa dos diversos artigos de 
producção da prov., P. 12 ag. 1845. 
Ordem ao gov. da prov. de S. Tbo- 
mé e Príncipe para mandar em todas 
as malas da correspondência oílicial, 
que mensalmente é expedida para 
Lisboa, um mappa dos trabalhadores 
entrados na mesma prov., formulado 
segundo certas indicações, P. 3 ag. 
1876. (Vid. estatística, serviçaes, jun- 
tas protectoras, obras publicas, luzes 
e marcas marítimas, etc.) 

MARCAS INDUSTRIAES E COM- 
MERGIAES — Approvada, para ser 
ratificada pelo poder executivo, a de- 
claração entre Portugal e o Brazil 
para a protecção das marcas de fabri- 
cas e do commercio, L. 31 mar. 1881. 
Idem com a Grã Bretanha, L. 31 mar. 
1881. Ratificada a primeira por G. 
R. de 8 abr. 1881, e a segunda por 
C. R. de 12 abr. 1881. Gomo emble- 
ma da cruz vermelha, regulado o seu 
aso, Reg. 15 maio 1898. Só com 
licença da sociedade da cruz verme- 
lha se pode usar esta marca, como 
ilstinctivo de arte, offido, industria 
B commercio. Sancção penal, D. 22 
jan. 1898. (Vid. tabacos.) 

MARGAS marítimas -Ordenou- 
se aos gov., que remettessem á secre- 
taria de estado mappas das luzes e 
marcas marítimas e suas alterações, 
Of. 5 set. 1874. 

MARGHA— Approvada uma porta- 
ria do gov. ger. do Estado da índia, 



pela qual foi determinado o numero 
de léguas que competiam a cada dia 
de marcha e os vencimentos para a 
conducção de bagagem, P. 17 mar. 
1843. 

MARFIM— Despacho e direitos do 
marfim exportado d' Angola, Alv. 25 
jan. 1758. Regulada a exportação 
d'eUe de Moçambique para a índia, 
a fim de evitar abusos, P. 24 jan. 
1859. 

MARINHA DE GUERRA— Quadro 
dos ofiiciaes da marinha militar. 
Admissão e promoção dos officiaes ; 
promoção dos mesmos em commis- 
sões especiaes, L. 18 jul. 1889. Au- 
thorísado o governo a reformar os 
serviços dependentes da direcção ge- 
ral da marinha, em harmonia com 
certas bazes, D. 10 fev. 1890. Regu- 
ladas as relações entre os comman- 
dantes e os governadores, P. 18 jan. 
1898. (Vid. fazenda naval, ofiSciaes 
de marínha.) 

MARINHA MERGANTE— Reduzi- 
dos a metade os direitos de entrada 
dos géneros e matérias primas para 
construcção de navios, Alv. 28 abr. 
1809. Os conselhos de governo não 
podem impor penas, por infracção do 
código penal e disciplinar da marínha 
mercante, P. 5 jan. 1866. Declarou- 
se, que das sentenças proferídas pelo 
tribunal maritimo em Angola, sobre 
transgressão do regulamento dos 
portos, cabia recurso para o conse- 
lho superior de justiça militar de 
Loanda, caso a pena excedesse a al- 
çada do mesmo tribunal, P. 5 jan. 
1866. Os réus de delictos maritimos 
podem ser processados, não só pe- 
rante o tribunal do districto onde o 
facto criminoso foi praticado, mas 
também perante o tribunal do distri- 
cto onde forem encontrados, P. 21 
fev. 1866. Quando o funccionario, a 
quem a lei tonfia a presidência do 
tribunal maritimo commercial, fõr a 
parte offendida, não pode elle entrar 
na composição do mesmo tribunal, 
devendo n'esse caso ser substituído 
pela pessoa a quem a lei incumbir 
essa substituição. N'este caso deve o 
funccionario impedido limita r-se a 
noticiar o occorrido, prestar as in- 
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tríbuida por classes a todos os indi- 
víduos que tomaram parte n^essa ex- 
pedição, D. 15 abr. 1862. Alteradas 
as cores da fita e a lettra doesta me- 
dalha, D. 12 jun. 1862. Instituída a 
medalha militar de valor militar, bons 
serviços e comportamento exemplar, 
D. 2 out. 1863. Regulamento para a 
concessão doesta medalha, app. por 
D. de 22 ag. 1864. Téem direito a 
ella, por bom comportamento, os oíB- 
ciaes e praças de pret que tèem ser- 
vido sem nota o numero d'annos 
necessários para a sua concessão, 
ainda quando uns e outros hajam 
commettido leves faltas anteriormente 
aos annos de exemplar comporta- 
mento, comtanto que a essas faltas 
não correspondessem castigos de mais 
de quinze dias contínuos de prisão, 
ou vinte dias interrompidos, D. 16 
set. 1865. Forma e termos do pro- 
cesso para a concessão da medalha 
militar, Ord. do ex. do reino n.° 48 
de 25 out. 1865. Regulamento para- 
a concessão da mesma, D. 17 maio 
1869. Regulamento para a concessão 
da medalha militar instituída por dec. 
de 2 out. 1863, app. por D. de 21 
dez. 1886. instituída uma de ouro 
para galardoar as pessoas que se 
tornarem beneméritas da instrucção 
primaria nacional, quer sejam portu- 
guezas, quer extrangeiras, D. 28 ag. 
1889. Creada uma medalha militar de 
serviços do ultramar^ destinada a ga- 
lardoar os serviços dos oíQciaes e 
praças do exercito e da armada, po- 
dendo também ser concedida a func- 
cionarios públicos e a quaesquer ou- 
tros indivíduos da classe civil, D. H 
jau. 1891. Regulamento para a con- 
cessão d*esta medalha, app. por D. 
de 16 maio 1891. Tèem direito a ella 
todos os empregados civis de um e 
de outro sexo, que tenham nomeação, 
ou confirmação regia, P. 9 jun. 
1892. Documentos que devem instruir 
os requerimentos para a concessão 
d'esta medalha, P. 28 jun. 1892. Para 
a concessão da mesma medalha deve 
ser levado em conta o serviço pres- 
tado antes da publicação do reg. de 
13 set. 1892. Of. 12 nov. 1892. Re- 
gulamento para a concessão da meda- 



lha de serviços no ultramar, app. 
por D. de 18 jan. 1893. Creada a da 
Cruz Vermelha, para galardoar os 
serviços prestados aos militares feri- 
dos e doentes nas ambulâncias da 
sociedade portugueza da Cruz Ver- 
melha, D. 31 jan. 1893. Para o effei- 
(0 da concessão de medalhas por ser- 
viços no ultramar, é necessário, que 
as censuras publicas feitas aos func- 
cionarios sejam averbadas nos regis- 
tos militares, ou em livro de registo 
especial nas secretarias dos governos 
da prov. ultr., P. circ. 15 jun. 
1893. Instituída uma medalha com- 
memorativa das expedições a Moçam- 
bique e á índia, denominada — Me- 
dalha da Rainha D. Amélia, D. 23 
nov. 1895. Esta medalha é destinada 
a commemorar os serviços de quaes- 
quer expedições militares ao ultra- 
mar, e que forem julgados dignos 
d'esta distincção. Forma e inscripção, 
D. 6 jun. 1896. Concedida a meda- 
lha Rainha D. Amélia a todos os mi- 
litares que tomaram parte na expe- 
dição organisada em 1896 para fazer 
a campanha contra os namarraes, D. 
28 ag. 1897. Idem aos que tomaram 
parte na expedição á índia em 1896, 
D. 4 nov. 1897. Idem aos que toma- 
ram parte na campanha de Timor em 
1896, D. 8 nov. 1897. Idem aos que 
fizeram parte da columna d^operações 
no dist. de Gaza em 1897, D. 14 
dez. 1897. Idem aos que tomaram 
parte nas operações de guerra, em 
Timor em 1895, D. 31 dez. 1897. 
Forma e cores das fitas das medalhas 
do Instituto de soccorros a náufragos, 
D. 26 maio 1898. Concedida a meda- 
lha Rainha D. Amélia a todos os mi- 
litares que tomaram parte na cam- 
panha do Humbe, dist. de Mossame- 
des, D. 19 jau. 1899. Idem a todos 
os militares que fizeram parte da 
expedição contra o regulo Mataka, na 
região do Nyassa em 1899, D. 25 
jan. 1900. Condições para a conces- 
são de medalhas de recompensa ao 
mérito, philantropia e generosidade, 
Of. 14 mar. 1 901. Pertence á 4. 'repar- 
tição da direcção geral do ultramar a 
organisação dos processos, P. 10 abr. 
1901. Concedida a da Rainha D. Ame- 
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lia a todos os militares qae eotraram 
Da campanha de Timor em 1900, D. 
19 jul. 1901. Medalha da Hainha D. 
Amélia destinada a commemorar as 
campanhas do ultramar, de ouro, 
prata e cobre, D. 11 dez. 1902. Or- 
dem para se conceder aos indivíduos 
que tomaram parte nas campanhas do 
Barué, Bailundo e Oio, Ds. 11 dez. 
1902. 

MEDICAMENTOS— Mandou-se ces- 
sar completamente o fornecimento de 
medicamentos, pela pharmacia do 
hospital de Loanda, aos filhos e mu- 
lheres dos offlciaes subalternos de 
primeira linha da guarnição da prov., 
P. 7 set. 1855. Approvou-se, que o 
preço dos medicamentos em todas as 
pharmacias da prov. de Moçambique 
se regulasse pelo Regimento dos pre- 
ços em vigor no reino, com o augmen- 
to de 15 por cento. P. 18 out. 1856. 
Idem que o preço dos medicamentos 
6 manipulares pharmaceuticas na 
mesma prov. fosse regulado por uma 
tabeliã de preços approvada por por- 
taria provincial com o augmento de 
35 por cento, P. 12 jul. 1862. Tabeliã 
dos preços das drogas medicinaes, 
medicamentos, remédios, e manipu- 
lações nas pharmacias da prov. de 
Moçambique, approvada por P. de 
27 maio 1865. As juntas de saúde 
devem regular annualmente o preço 
dos medicamentos, propondo aos gov. 
as alterações que forem necessárias 
DO regimento dos mesmos preços, 
D. 2 dez. 1869. art. 38.^ n.« 5.*^ De- 
termÍDOu-se, que a pharmacia do es- 
lado na capital da prov. de Gabo 
^erde venda medicamentos ao publi- 
X), somente em casos de epidemia, e 
Iuando^por[quaesquercircumstancías 
} gov. ger. o julgue necessário, P. 7 
oar. 1871. idem que sejam pagos 
lela fazenda publica os medicamentos 
le que necessitem as praças de pret 
iae servem nos presidios do dist. de 
rimor, até que tenham baixa ao hos- 
>ital, *P. 3 jnn. 1873. Declarou-se, 
|ae não tinham direito a abono de 
oedicamentos os empregados civis do 
list. de Benguella, quando doentes, 
>. 3 jun. 1880. As juntas de saúde 
levem organisar annualmente regi- 



mentos do preço dos medicamentos» 
P. 5 maio 1882. Devem fornecer-se 
das pharmacias e ambulâncias do es* 
lado aos oíliciaes e officiaes inferio- 
res, quando se (ratam em suas casas, 
sendo a importância descontada nos 
vencimentos, Of. 27 nov. 1895. Nas 
pharmacias e ambulâncias do estado 
na prov. de Cabo Verde devem for- 
necer-se gratuitamente aos indigentes 
e vender-se ás demais pessoas a 
prompto pagamento, salvo se as re- 
ceitas tiverem a nota de urgente, Of. 
19 ag. 1897. (Vid. sulphato de qui- 
nino.) 

MEDIÇÃO DE TERRENOS -Vid. 
agricultura. 

MEDICINA -Plano de organisaçSo 
e regulamento do ensino medico nas 
prov. portuguezas d'Africa, app. por 
D. de 2 abr. 1845. Idem no Estado 
da índia, D. 11 jan. 1847. 

MÉDICOS— Vid. cirurgiões. 

MEMORIAL ULTRAMARINO E 
MARÍTIMO— Ordenou-se a publicação 
d'um memorial periódico, sobre 
assumptos do ultramar e navegação, 
P. 5 fev. 1836 (Col. ger.). 

MERCADORIAS— Prohibido o 
transporte de certas mercadorias 
para terras de mouros, Ord. de D. 
Manuel, liv. V, tit. 81.^ A reducção 
de direitos das mercadorias proce- 
dentes de nações com que Portugal 
tem tratados só pôde ser applicada 
em vista de certificado d'origem, pas- 
sado pelos agentes consulares portu- 
guezes, e na falta doestes por decla- 
ração authenticada da competente 
authoridade da alfandega da proce- 
dência, P. 12 ag. e Of. 12 ag. 1857, 
P. 17 jan. 1860. (Vid. P. de 18 jun. 
1855, nos Annaes.) Regulado o tran- 
sito de mercadorias entre a prov. da 
Guiné e o archipelago de Cabo Ver- 
de, Of. 3 jul. 1879. As declarações 
de .carga a que se refere o art. 94.^ 
do reg. de 31 jan. 1889 téem de ser 
acrescentadas nos consulados com 
uma columna em que se mencione a 
origem das mercadorias, Of. 18 abr. 
1900. (Vid. exportação.) 

MERCADOS -Approvado o regula- 
mento do mercado publico da vilia do 
Ibo, D. 22 jun. 1898. Organisação 
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do mercado central dos productos 
agrícolas, app. por D. de 21 jun. 
1900. Regulamento do mercado pu- 
blico da cidade da Beira, app. por 
P. de 13 jul. 1900. 

MERCÊS HONORIFICAS E LU- 
CRATIVAS — Todas as propostas para 
ellas devem ser acompanhadas da 
exposição dos motivos, que as podem 
recommendar, P. 2 nov. 1863 (Boi. 
e Col. ger.). Prasos para a renuncia 
de mercês honoríficas, depois do co- 
nhecimento ofiQcial de taes mercês— 
dois mezes para as pessoas residen- 
tes no continente do reino, quatro 
para as residentes nas demais partes 
da Europa, um anno residindo os 
agraciados fora da Europa, D. 30 
nov. 1868. As propostas, ou requeri- 
mentos para concessão de distincçôes 
honoríficas, para galardoar serviços 
prestados em occasião de epidemias, 
devem ser acompanhadas de infor- 
mações minuciosas acerca de taes 
serviços, P. 31 mar. 1871. Recom- 
mendou-se aos gov., que não propo- 
nham, para ser agraciados com mer- 
cês honorificas, senão individuos a 
respeito dos quaes se prove, alem do 
indispensável merecimento pessoal, 
que praticaram acções prestantes e 
serviços distinctos, Of. 19 mar. 1878. 
Não se admitte o pagamento em 
prestações de emolumentos e sêllo 
devidos por estas mercês, Of. 21 out. 
1890. Os agraciados com ellas que 
deixarem de pagar em devido tempo 
as prestações a cujo pagamento são 
obrigados, devem ser demandados 
executivamente, pela forma estabele- 
cida para a arrecadação das demais 
dividas á fazenda, Of. 19 jan. 1891. 
Dispensado o major Alexandre Alber- 
to da Rocha Serpa Pinto do paga- 
mento de direitos, impostos e emo- 
lumentos respectivos aos encartes e 
licenças por mercês, ou títulos hono- 
ríficos, nacionaes, ou extrangeiros, 
recebidos em virtude de serviços 
prestados em exploração em Afríca, 
L. 19 abr. 1892. Não se pôde fazer 
uso de mercês honoríficas de que se- 
jam devidos impostos, sem que o 
agraciado se tenha encartado, pagan- 
do, ou garantindo devidamente os 



impostos devidos, excepto sendo em- 
pregados públicos, porque estes hão 
de pagal-os por descontos nos res- 
pectivos vencimentos, D. 24 dez. 
1892. Fixado o praso d'nm anno 
para os agraciados que não forem 
funccionaríos públicos, ou militares 
em effectivo serviço, aposentados, oa 
reformados, residentes fora da Euro- 
pa, renunciarem as mercês, ou se 
encartarem, devidamente, D. 4 out. 
1894. (Vid. direitos de mercê.) 

MERCÊS LUCRATIVAS— Vid, 
emolumentos. 

MESTRES DE MUSICA— Os mes- 
tres de musicas regimentaes são equi- 
parados aos sargentos ajudantes, 
quanto a vencimentos de reforma, Of. 
22 ag. 1899. Graduação, vencimen- 
tos, aposentação e uniformes, P. 12 
nov. 1902. 

METHODO PORTUGUEZ— Vid. 
instrucção publica. 

MEZA CENSÓRIA- Creado o tri- 
bunal da meza censoría por lei de 5 
abr. 1768. Alv. 15 jan. 1774. 

MEZA DA CONSCIÊNCIA— Resol- 
vidas algumas duvidas sobre a juris- 
dicção doesta meza, Alv. 2 jan. 1606. 

MEZADAS — Prohibiu-se o paga- 
mento de pensões, ou mezadas pelo 
cofre do ministério da marínha, por 
conta dos vencimentos dos emprega- 
dos das prov. ultr., D. 22 abr. 1869. 
Determinou- se, que as mezadas que 
recebiam em Lisboa as familías d'al- 
guns empregados do ultramar, por 
conta dos vencimentos d'estes, fossem 
abonadas por meio de titules trans- 
missíveis por indosso e pagáveis a 
cinco dias de vista pelos thesoureiros 
das respectivas prov., D. 4 mar. 1870. 
Não podem ser pagas no ministério 
por conta dos vencimentos dos em- 
pregados do ultramar Of. 5 ag. 1890. 
Permittido provisoriamente aos em- 
pregados do Estado da índia, da prov. 
de Macau e do distrícto de Timor 
deixarem mezadas para alimentos de 
suas familias em Lisboa, não' exce- 
dendo dois terços dos ordenados, ou 
soldos, Ds. 16 jun. 1898 e 24 ag. 
1901. 

MILANDOS— Os que se derem en- 
tre os indígenas das terras avassaUa- 
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das do dist. de iDhambane são resol- 
vidos pelo respectivo commandaDte 
militar, segundo os usos e costumes, 
quaudo não forem de tal gravidade 
que exijam procedimento judicial, D. 
20 dez. 1888. 

MILANGO— Prohibido aos euro- 
peus e a quaesquer individuos que 
Dão sejam naturaes do Libollo pro- 
porem ali qualquer milango perante 
os sobas, ou sobetas, Of. 19 jan. 
1900. 

milícias — Approvada a reorga- 
nisação das companhias de milicias 
de Cabo Verde, P. 20 mar. 1840. 
(Vid. força militar.) 

MILITARES— Vid. exercito, força 
militar. 

MINAS — Prohibida a pesquiza e 
exploração de minas d*ouro, prata e 
outros metaes sem licença regia, O rd. 
de D. Manuel,* liv. V, tit. 96.* Per- 
mittida a pesquiza e lavra de minas 
d'ouro, prata e outros metaes, nas 
capitanias de S. Paulo e S. Vicente 
do Brazil, mediante certos direitos e 
com certo regimento, Alv. 8 ag. 1618. 
Aathorisado o gov. ger. da prov. 
d' Angola a organisar uma companhia 
para a lavra das minas de cobre, 
ferro, enxofre, petróleo e outros me- 
taes nos territórios d'Angola e Ben- 
gaella, D. 1 out. 1838. Authorisado 
o dito gov. a explorar as referidas 
minas, caso não podesse organisar 
^aia companhia para esse fim, D. 9 
^nt. 1838. Authorisado o gov. ger. 
4la prov. de Moçambique a organisar 
tuna companhia para exploração e 
lavra das minas dos dist. de Queli- 
mane e Rios de Sena, D. 6 nov. 1838. 
-Ao gov. ger. da prov. d' Angola para 
informar se conviria explorar as mi- 
sias de salitre do Golungo-Alto eBen- 
^raella, P. 3 set. 1852. (Annaes). Re- 

S aladas as condições com que se 
eve conceder licença para a pesqui- 
asa 6 lavra de minas, e bem assim os 
direitos e vantagens dos concessiona- 
:rio8, D. 22 dez. 1852. Fez-se cons- 
tar, que nos sertões da colónia de 
Aiossamedes existiam minas de cobre 
e outros metaes, que podiam ser ex- 
ploradas com grandes vantagens. 
Anu. 29 ag. 1854 (Col. ger.). Autho- 



risado o gov. de Solor e Timor a con- 
tractar a exploração d'uma de cobre, 
P. 30 mar. 1855 (Ibid.). Concedida 
a Francisco António Flores a proprie- 
dade das minas de cobre e outros 
mineraes e substancias úteis existen- 
tes nas serras do Bembe, dist. de 
Encoge, prov. d'Angola, D. 7 nov. 
1855. Concedida uma força militar 
para o local doestas minas, obrígan- 
do-se o concessionário a pagar as 
despezas feitas com tal força e a ter 
no local um cirurgião, uma botica, 
um padre e fazer construir um forte 
á sua custa, D. 7 nov. 1855. Exigin- 
do, para se lhes dar publicidade, re- 
lações de todos os jazigos de minas 
já conhecidas nas prov. ultr., P. 16 
jun. 1856 (Col. ger.). Permittido«a 
José d'Almeida e filhos fazer pesqui- 
za de minas em três districtos da 
ilha de Timor, sendo-lhes ao mesmo 
tempo concedida a propriedade da 
mina de cobre de Biraque na mesma 
ilha, D. 7 jul. 1856. Ordem para se 
pesquizarem nos territórios de Mos- 
samedes, P. 17 jan. de 1857. (Col. 
ger.). Authorisando a pesquiza na 
ilha de Santo Antão de Cabo Verde, 
P. 11 fev. 1857 (Ibid.). Concedeu-se 
licença a Domingos Ferreira Pinto 
Bastos para fazer pesquizas nos ter- 
renos públicos da mesma ilha, P. 11 
fev. 1857 (Annaes.). Authorisado 
Francisco Rodrigues Batalha a pes- 
quizar minas junto ao rio Cubo, na 
prov. d'AngoIa, concedendo-se-lbe a 
força armada que lhe fosse necessá- 
ria, P. 8 maio 1857. Mandou-se pôr 
a concurso a exploração da mina 
d'enxofre existente no sitio do Dom- 
be, dist. de Benguella, obrigando-se 
o concessionário a transportar para 
a prov. d'Angola cem famílias de co- 
lonos, P. 7 jul. 1857. Concedeu-se 
licença a Luiz Vicente d*A£fonseca 
para pesquizar minas nos dist. do 
Bailundo, prov. d'Angola, P. 28 jul. 
1857 (Col. ger.). Permittida a uma 
companhia a pesquiza no dist. do 
Bailundo, prov. d'Angola, P. 28 jul. 
1857 (Ibid.). Idem no dist. de Mossa- 
medes, P. 12 nov. 1857 (Ibid.). Or- 
denou-se, que fosse installada a com- 
missão de minas na prov. d'Angola9 
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P. tS set. 1857. Mandando ir da 
prov. d' Angola amostras de minério de 
cobre das minas até então descober- 
tas e das que se fossem descobrindo. 
P. 20 fev. 1858 (Col. ger.). Appro- 
vada a despeza de lOrOOOi^OCO réis 
feita com a expedição ao território 
das minas de cobre do Bembe, L. 27 
fev. 1858. MandoU'Se proceder á la 
vra da mina d'enxofre do Dombe, 
dist. de Benguella, por conta da fa 
zenda publica, P. 14 abr. 1858 (An- 
naes). Mandou-se explorar por conta 
do estado, até apparecer algum em- 
prezario, a mina de enxofre do Dom- 
be, P. 14abr. 1858 (Col. ger.). Exigi- 
ram-se mappas trimestraes do cobre 
exportado das minas do Bembe pelo 
t^orto do Ambriz, com indicação dos 
navios em que se tinha feito o trans- 
porte e dos direitos pagos na alfan- 
dega respectiva. P. 24jul. 1858. Or 
dem para se preparar melhor o ferro 
das minas de Gazengo em Angola, 
mandando vir amostras d'elle em bar- 
ras brutas e em minério, P. 13 ag. 
1858. (Col. ger.). Concedeu-se licen- 
ça á empreza de Biqueler & C.^ para 
pesquizar minas no dist. de Mossa- 
medes e em outros pontos da prov. 
d'Angola, P. 21 ag. 1858 (Annaes). 
Prasos para apresentação das licenças 
concedidas pelo governo da metrópole 
para a pesquiza de minas nas prov. 
ultr., P. 22 set. 1858. Concedida a 
Francisco António Flores e Manuel 
Peres Lazaro a propriedade da mina 
de cobre situada na serra da Cheia e 
margens do rio Banja, dist, de Mos 
samedes, D. 14 dez. 1858. Declarou- 
se, que o concessionário das minas 
do Bembe só era obrigado a ter uma 
botica no presidio do Bembe, bem 
provida de medicamentos, mas não 
a fornecer os remédios gratuitamente, 
P. 22 dez. 1858. Approvados provi- 
soriamente os estatutos da associa- 
ção das minas de luhaoxe, na prov. 
de Moçambique, P. 14 jan. 1859. 
Approvada a cessão das minas de 
cobre do Bembe a uma companhia, 
D. 31 jan. 1859. Concedida authori- 
sação a Francisco António Flores e 
Manuel Peres Lazaro para pesquiza 
de minas no dist. de Mossamedes, P. 



14 fev. 1859. Remettida ao conselho 
ultramarino uma relação dos jazigos 
das minas d*ouro, prata e carvão de 
pedra, conhecidas nos districtos da 
villa de Tete e seus sertões, na prov. 
de Moçambique, P. 21 abr. 1860 
(Annaes). Relatório sobre as minas 
de enxofre do Dombe Grande, dist. 
de Benguella, por Savare Júnior, de 
11 ag. 1861 (Ibid.). Concedida a 
Francisco António Flores, por tempo 
illimitado, a propriedade de algumas 
minas de cobre no dist. de Benguella, 
D. 23 nov. 1861. Ordem ao gov. ger. 
da prov. d'Angola para tomar as pro- 
videncias necessárias para manter a 
segurança e tranquillidade no dist. 
das minas dti Bembe, P. 8 jan. 1862 
(Annaes). Enviada ao inspector do 
arsenal do exercito de Lisboa uma 
informação acerca das minas de en- 
xofre do Dombe Grande, Of. 14 jan. 
1862 (Ibid.). Concedida a Francisco 
António Flores a propriedade d*Qma 
mina de cobre, perto do sitio deno- 
minado do Coto, dist. de Benguella, 
D. 24 abr. 1862. Idem a de uma de 
cobre nas proximidades do Cacoron- 
go, concelho do Dombe Grande do 
mesmo districto, D. 26 abr. 1862. 
Idem, idem no sitio denominado 
Damba do Guio, no mesmo concelho, 
D. 26 abr. 1862. Idem, idem oo sitio 
denominado Guio no mesmo conce- 
bo, D. 28 abr. 1862. Idem a pro- 
priedade de duas minas de cobre si- 
tuadas perto da bahia do Guio, dist. 
de Benguella, D. 1 maio 1862. Per- 
mittiu-se, que a companhia das minas 
do Bembe podesse aproveitar os ter- 
renos, que lhe tinham sido demarca- 
dos, na cultura dos géneros que jul- 
gasse mais convenientes, P. 30 maio 
1862. Authorísado o gov. ger. da 
prov. d'Angola a fixar em conselho 
um imposto sobre minas, fazendo 
executar logo a resolução que tomas. 
se sobre este objecto, P. 7 jun. 1862. 
Approvada a licença concedida a Fran- 
cisco António Flores' para a pesquiza 
de minas a duas léguas ao nascente 
de Benguella, P. 11 set. 1862. Reno- 
vada a licença concedida a Francisco 
Rodrigues Batalha para pesquizar mi- 
nas perto do rio Cubo, prov. d' An- 
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Sola, P. 17 set. 1862. O registo das 
eciaraçoes de descobrimento de mi- 
nas está sujeito ao emolumento de 
4i9200 réis, D. 12 set. 1865. Couce 
dida licença a Francisco António 
Flores para fazer pesquizas de ires 
minas d'ouro no dist. de Golungo 
Alto, P. 24 abr. 1866. Concedidas a 
este e a Prado e Toulson, por tempo 
íUimitado e com certas condições, as 
minas de ouro aggregado a ferro e 
outros metaes no dist. do Golungo 
Alto, prov. d'Angola, D. 23 dez. 

1868. Regulamento para a pesquiza 
e exploração de minas. Manifestos e 
direitos dos descobridores, conces- 
sões e seus effeitos. Obrigações do 
concessionário, concessão, abandono. 
Impostos ás emprezas de mineração ; 
direitos e obrigações dos proprietá- 
rios dos terrenos. Minas do estado. 
Inspecção, D. 4 dez. 1869. As em 
prezas de exploração de minas devem 
regular- se nos processos de habilita- 
ção e trabalhos pela lei de 4 dez. 

1869, P. 5 jun. 1876. Concedidas a 
Salom Bensaude e á companhia que 
elle formasse as minas de ouro aggre- 
gado a ferro e outros metaes, no con- 
celho do Golungo Alto, prov. de An- 
gola, D. 28 fev. 1884. Renovada a 
favor do mesmo a concessão da zona 
mineira denominada do Lombige, 
com o direito exclusivo de proseguir 
por mais seis annos na pesquiza e 
exploração de minas na dita zona, D. 
8 ag. 1888. Regulamento para a ex- 
ploração de minas, de pedras e me- 
taes preciosos, na prov. de Moçam- 
bique, app. por D. de 6 dez 1888. 
Concedidas á companhia de Moçam- 
bique as minas do estado situadas na 
bacia hydrographica dos rios Bnzio e 
Aruangua, na prov. de Moçambique, 
D. 20 dez. 1888. Vencimentos do 
commissario geral e commissarios lo- 
caes de minas de pedras e metaes 
preciosos na prov. de Moçambique, 
D. 24 dez. 1889. Authorisado o gov. 
geral da prov. de Cabo Verde a abrir 
concurso publico para a concessão 
de zonas mineiras conhecidas na ilha 
do Fogo e pertencentes ao estado, 
Of. 30 jau. 1890. Manifesto de des- 
coberta de minas, de pedras e me- 



taes preciosos na prov. de Moçambi- 
que ; endosso de certidões de mani- 
festos, etc, D. 18 nov. 1890. Conce- 
didas a Eusébio Serôdio Gomes, ou 
á companhia que elle formasse, as 
minas de cobre situadas no Bembe, 
prov. de Angola, D. 5 jan. 1891. Pro- 
rogado por mais 12 mezes o praso 
para a exploração doestas minas, P. 
24 out. 1891. Regulamento para a 
pesquiza, concessão e exploração de 
minas em geral, comprehendendo pe- 
dras e metaes preciosos no território 
da companhia de Moçambique, app. 
por D. de 18 maio 1892. Prorogado 
o praso concedido a Eusébio Serôdio 
Gomes para emprehender a explora- 
ção das minas de cobre do Bembe, 
P, 8 out. 1892. Organisação do ser- 
viço de minas, D. 1 dez. 1892. Con- 
cedidas três minas de ferro, com ves- 
tígios de cobre, na ilha de S. Vicente 
de Cabo Verde a Francisco de Castro 
Correia da Cunha Rego,D.ll fev.1893. 
Prorogado por mais um anno o praso 
para a exploração d'estas minas, P. 
29 mar. 1894. Determinou-se, que a 
Great GoU Zone Mining Emploralion 
and estale com/^afaj/^concessionariadas 
minas do Lombige, elevasse a 9:000 
libras o deposito de garantia a que era 
obrigada, P. 7 maio 1895. Foi pre- 
venida esta companhia de que lhe se- 
ria annuilado o decreto de concessão, 
se, no praso de sessenta dias, não 
completasse o seu deposito, P. 4jul. 
1896. Concedidas á companhia que 
fosse organisada por Francisco de 
Saltes Ferreira algumas zonas minei- 
ras nos concelhos de Cambambe e 
Golungo Alto, prov. d'Angola, D. 31 
maio 1897. Prorogado até 30 dez. 
1897 o praso da concessão feita a Se- 
rôdio Gomes das minas de cobre do 
Bembe, D. 31 maio 1897. Prorogado 
por um anno o praso concedido á 
companhia Oversea Eocploration and 
Finance Association para começar a 
exploração d'uma mina de petróleo 
em Timor, P. 8 nov. 1897. Regula- 
mento para a pesquiza, concessão e 
exploração de minas nos territórios 
da companhia de Moçambiqne, app. 
por D. de 23 dez. 1897. As trans- 
gressões d*este regulamento são jul- 
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gadas em processo de policia corre- 
cional, D. 22 jun. 1898. Regulamen- 
to de licenças para pesquiza e explo- 
ração de minas, app. por D. de 29 
dez. 1898. Ordem ao gov. ger. da 
prov. de Moçambique para enviar in- 
dicações sobre os jazigos mineraes 
existentes n^aquella prov. e condições 
de exploração, Of. 5 out. 1900. Di- 
reitos e obrigações dos proprietários 
do solo nas suas relações com os 
concessionários de minas nos territó- 
rios de Manica e Sofala, Reg. app. 
por D. de 22 dez. 1900. Declarada 
nulla a concessão feita a Salom 
Bensaude para explorar as minas do 
Lambige, na prov. de Angola, D. 12 
jun. 1901. Legislação vigente sobre 
as minas de ouro, carvão de pedra 
e ferro da companhia da Zambezia. 
Titulo da concessão e posse exclusiva 
da exploração, impostos, etc. P. 10 
out. 1901. Approvado o regulamento 
das minas da companhia do Nyassa, 
D. 10 abr. 1902. Rescindida a con- 
cessão feita a Eusébio Serôdio Gomes 
das minas de cobre do Bembe, D. 24 
dez. 1902. (Vid. companhias, terre- 
nos.) 

MINA (S. JORGE DA) — Prohibida 
no reino a posse, uso e trato de con- 
chas, coriis, contas pardas e outras 
cousas pertencentes ao commercio 
da Mina, Ord. de D. Manuel, liv. V, 
tit. 113.° 

MINDELLO — Mandou-se dar este 
nome á povoação que se fundasse em 
S. Vicente de Cabo Verde, pela trans- 
ferencia da capital, D. 11 jan. 1838. 
Remetteu-se ao gov. ger. da prov. a 
planta doesta povoação, e indicaram- 
se-lhe as obras a que devia dar pre- 
ferencia e os nomes da igreja, forta- 
leza, praças e ruas, P. de 7 de set. 
1838. 

MINERAES — Declarouse, que se- 
gundo o dec. de 22 dez. 1852 eram 
de 5 por cento ad valorem os direi- 
tos do mineral exportado, aindaque 
não houvesse estabelecimentos fixos 
de mineração, P. 19 maio 1862. 

MINISTÉRIOS — Creado o de ins- 
tmcção publica por D. 22 jun. 1870 
(Gol. ger.). Extincto, L. 27 dez. 1870. 
Creado o de instrucção publica e bel- 



las artes, D. 5 abr. 1890. Extíncto, 
D. 3 mar. 1892. 

MINISTÉRIO PAROCHIAL - Vid. 
côngruas. 

MINISTÉRIO PUBLICO — Deve in- 
tervir em todas as causas que res- 
peitam a ausentes, e por este motivo 
cumpría-lhe intervir na causa da re- 
ducção d'um testamento particular e 
publica forma, quando fossem interes- 
sadas pessoas ausentes, P. 29 dez. 
1849. Declarou-se, que o provimento 
dos lugares do ministério publico de- 
via ser entretanto regulado em con- 
formidade com o dec. de 7 dez. 
1836, P. 11 dez. 1857. Requisitos e 
forma do provimento definitivo, por 
concurso, dos lugares de delegados 
do procurador da coroa e fazenda. 
Concursos semestraes em março e 
outubro ; documentos para admis- 
são; exames, jury, classificações, D. 
18 nov. 1869. Regulamento do mi- 
nistério publico perante os tribunaes 
militares, app. por D. de 19 nov. 
1880. Os agentes do Min. Pnb., en- 
tre os quaes se comprehendem os 
conservadores do registo predial, es- 
tão subordinados aos gov., que lhes 
podem impor penas disciplinares, P. 
8 ag. 1899. (Vid. delegados, subde- 
legados e regim. de 20 fev. 1894.) 

MINISTROS DO ESTADO — São 
incompativeis as funcções de ministro 
e secretario do estado com as de 
administrador, ou fiscal de qualquer 
empreza, ou sociedade mercantil, ou 
industrial, D. 29 mar. 1890. 

MINISTROS PLENIPOTENCIÁ- 
RIOS — O governador da prov. de 
Macau e Timor pôde ser acreditado 
como enviado extraordinário e minis- 
tro plenipotenciário na China, Japão 
e Siam, D. 13 dez. 1892. 

MINORIA-=-Vid. conselho governa- 
tivo. 

MISERICÓRDIAS — Exemplas as 
misericórdias dos dominios ultrama- 
rinos de pagamento de sôUo das qui- 
tações dos legados, Alv. 20 maio 181 1. 
Os privilégios concedidos à de Goa 
cessaram por effeito do disposto no 
a.t. 145.«§ 15.*^ e 16.^ da carta const. 
e do dec. de 16 maio 1832, P. 13 
set. 1846. Authorisada a junta da 
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fazenda da prov. de Angola a adian- 
tar algumas quantias á Misericórdia 
de Benguella, para as despezas do 
hospital doeste pio estabelecimento, 
P. 8 abr. 4853. Âpprovadas as re- 
formas feitas pelo gov. ger. da prov. 
de Angola na administração da Mise* 
ricordia de Loanda, P. 8 mar. 1854 
(Annaes). Âpprovadas as instrucções 
do gov. ger. do Estado da índia para 
a demarcação das propriedades da 
Misericórdia do mesmo Estado, sitas 
na aldeia de Curtorimf, comarca de 
Salsete, P. 20 nov. 1854. Pediram- 
se informações ao gov. da prov. de 
S. Thomé e Príncipe acerca da admi- 
nistração da Misericórdia da ilha de 
S. Thomé, seus bens e rendimentos; 
se tinha estatutos, compromisso, ou 
regulamento, e qnaes as reformas de 
que carecia, ficando elle gov. autho- 
risado a nomear uma commissão 
administrativa para a mesma, caso o 
julgasse conveniente, P. 9 jan. 1857. 
Anthorisada a venda dos arimos da 
Misericórdia de Loanda, devendo o 
producto ser empregado na compra 
de prédios urbanos, P. 12 jun. 1858. 
Anthorisada a de Macau a empregar 
na compra de bens de raiz a somma 
de 18:000 patacas, que possuia em 
acções de banco e em créditos, D. 9 
dez. 1859. Concedeu-se licença á da 
cidade da Praia de Gabo Verde para 
adquirir os bens dos morgados dos 
Picos e da Ribeira da Barca, sem 
dependência de avaliação previa, D. 
16jul. 1862 (Annaes). Encarregada 
provisoriamente a uma commissão a 
administração da Misericórdia da ci- 
dade de S. Thomé, P. 30 jun. 1865. 
Authorísada a de S. Thomé a trocar 
a sua roça Guegue por duas outras 
particulares denominadas Bobo e Uba 
Nova, D. 17 out. 1865 (Annaes, Gol. 
ger.). Determinou-se, que cessasse a 
cobrança do imposto para a Miseri- 
córdia, no porto de Loanda, P. 14 
set. 1874. Substituido este imposto por 
um subsidio da fazenda publica, P. 14 
set. 1874. Goncedido o subsidio even- 
tual de $$516,28 annuaes á Misericór- 
dia da cidade de Macau, P. 28 fev. 
1882. Anthorisada a de Macau a em- 
pregar na edificação de casas o lega- 



do de 26:404,30 patacas, instituido 
por Francisco Xavier Roquete, de- 
vendo o rendimento ser applicado, 
conforme a intenção do instituidor 
em missas e outras obras pias, D. 27 
jan. 1885. A commissão administra- 
tiva da Misericórdia de Loanda, ten- 
do a gerência interina e o mero ex- 
pediente da administração, não tem 
faculdade para alterar o regimen dos 
serviços, nem mesmo para mudar o 
pessoal, Of. 18 maio 1891. Anthori- 
sada a commissão administrativa da 
Misericórdia de Macau a proceder á 
admissão de novos irmãos, P. 15 juK 
1891. Anthorisada a Misericórdia e 
mais estabelecimentos de caridade e 
beneficência de Macau a empregar 
os seus capitães na acquisição de pré- 
dios urbanos na mesma cidade, D. 6 
abr. 1893. Fiscalisação do gov. so- 
bre as compras e arrendamentos, P. 
6 abr. 1893. Anthorisada a de Loan- 
da a vender em hasta publica alguns 
objectos que possuia, para o produ- 
cto ser empregado em titulos da di- 
vida publica, P. 10 fev. 1899. Decla- 
rada extincta a da cidade da Praia, 
e applicados os seus rendimentos em 
beneficio de um asylo, D. 18 jun. 
1902. (Vid. subsidios, impostos.) 

MISSANGA— Vid. vellorio. 

MISSAO GATHOLIGA DA HUILLA 
—Vid. terrenos. 

MISSÃO DIPLOMATIGA — Man- 
dou-se fazer um relatório circumstan- 
ciado da missão diplomática de um 
gov. de Macau encarregado de nego- 
ciar um tratado de commercio e ami- 
zade com a Ghina, P. 10 jan. 1863 
(Annaes). 

MISSIONÁRIOS— Prohibiu-se, que 
os regulares se embarcassem das ilhas 
de S. Thomé e Principe para a Ba- 
hia, ou qualquer outro porto do Bra- 
zil, sem licença regia, Alv. 18 abr. 
1761. Approvado, que os missioná- 
rios da índia fossem mandados estu- 
dar a lingua ingleza, P. 30 out. 1858. 
(Gol. ger.). As despezas das passa- 
gens e bjudas de custo dos missio- 
nários mandados para Macau e Ti- 
mor competem ao cofre da prov. e 
não ao das missões, Of. 30 nov. 1875. 
As côngruas dos missionários do 
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oriente hSo de ser pagas pelo cofre 
da prov. de Macau e Timor, se as 
sobras dos rendimentos dos bens das 
missões não chegarem para esse pa- 
gamento, P. 19 jun. 1877. As so- 
bras do cofre dos bens das missões 
no oriente são applicadas ao paga- 
mento das côngruas dos missioná- 
rios, satisfeitos que sejam os en- 
cargos privilegiados e as despezas 
de administração, P. 19 jul. 1877. 
Não devem ser nomeados para eo)- 
pregos públicos os ecclesiasticos mis- 
sionários ao serviço das dioceses, 
quando taes empregos sejam incom- 
patíveis com os das missões, poden- 
do somente ser encarregados do ma- 
gistério primário, quando não haja 
incompatibilidade , nas localidades 
onde parochiam, por designação da 
respectiva authoridade ecclesiastica, 
P. 5 set. 1877. Posto á disposição do 
ministério da marinha o extincto con- 
vento de Chellas para n^elle se esta- 
belecer um coUegio Qlial do de Ser- 
nache de Bomjardim, D. 30 set. 1880. 
Vantagens concedidas aos sacerdotes 
europeus e do arcebispado de Goa, 
que por ordem do governo forem 
do reino servir nas dioceses do ul- 
tramar, como professores, parochos, 
ou missionários. O missionário sus- 
penso do exercício de funcções pelo 
respectivo prelado diocesano não re- 
cebe a côngrua, durante a suspen- 
são, D. 6 dez. 1884. Na sede de ca- 
da circumscrípção administrativa do 
dist. do Gongo ha um missionário, 
que é ao mesmo tempo parocho e 
professor, L. 18 jul. 1885. Autborí- 
sada a gratificação de 200i9K)00 réis 
annuaes ao missionário collocado em 
Lourenço Marques, com obrigação 
de ensino, Of. 12 fev. 1889. Foram 
dispensados da obrigação de servir 
no ultramar por mais tempo que o 
designado nos estatutos do collegio 
das missões ultramarinas de 18 ag. 
1871, os indivíduos que frequenta- 
vam o mesmo collegio á data da pu- 
blicação dos estatutos de 3 dez 1884, 
P. 8 jnl. 1890. Quando accumulam 
com o serviço pastoral o magistério 
primário, toem direito, além de côn- 
grua, á gratificação annual de réis 



lOOdOOO, Of. 2 ag. 1890. Tem a 
gratificação de 100^000 réis, quando 
exercem cumulativamente o ensino 
nos estabelecimentos do estado, Of. 
30 jul. 1892. Os clérigos ordenados 
ad titídum misnanis tem obrigação 
de servir como missionários durante 
o praso fixado nos estatutos do col- 
legio das missões ultramarinas, com 
os vencimentos correspondentes, P. 
14 mar. 1894. Os padres ordenados 
á custa do seminário de Macau téem 
direito a abono de passagem e côn- 
grua, quando nomeados pelo prelado 
diocesano para servirem no territó- 
rio do Real Padroado, P. 11 dez. 
1897. Mandou-se abonar a um mis- 
sionário de Quelimane o augmento 
de um terço da côngrua de 350^000 
réis, por ter completado quatorze an- 
nos de serviço, Of. 6 dez. 1900. A 
distribuição de missionários nos ter- 
ritórios da jurisdicção do bispo de 
Macau deve ser feita pelo governo 
da metrópole, sobre proposta do pre- 
lado, Of. 26 dez. 1900. Os do colle- 
gio das missões de Sernache perdem 
o direito ao augmento de dois terços 
da côngrua, depois de vinte e qua- 
tro annos de serviço, quando são no- 
meados e apresentados parochos, Of. 
25 jul. 1901. Transferencia e substi- 
tuição dos missionários mandados 
pelo governo para Timor, P. 19 ag. 
1901. Processo para se lhes conce- 
der augmento de côngrua por diu- 
turnidade de serviço, P. 29 ag. 1901. 
MISSÕES RELIGIOSAS — Ordem 
ao procurador das missões do real 
padroado na China para não entre- 
gar aos vigários apostólicos quantia 
alguma dos rendimentos pertencen- 
tes ás missões portuguezas, P. IS 
abr. 1851. Recommendou-se, que com 
as sobras dos rendimentos das mis- 
sões de Pekin e Nankín se coadju- 
vasse o bispo de Macau, na satisfa- 
ção das despezas das missões da 
prov. de Cantão, P. 20 abr. 1854. 
Ordem para serem mandados alguns 
ecclesiasticos para a missão de Cey- 
lão, vencendo suas côngruas, P. 8 
ag. 1854. Ordem ao gov. ger. do 
Estado da índia para, de accordo com 
as authorídades ecclesiasticas, man- 
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dar para Timor três, ou quatro pa- 
dres organisados em missão, com a 
côngrua annual de 300 rupias cada 
um e a gratificação de 150 ditas, 
quando conjunctamente com o minis- 
tério ecclesiastico desempenhassem 
as Tuncçôes de professores, P. 28 set. 

1855. Greado o collegio das missões 
ultramarinas em Sernacbe do Bom- 
jardlm para educação, instrucção do 
clero e preparação de missionários 
para as dioceses e missões do real 
padroado na Ásia, Africa e Oceania, 
incorporando se n'elle o das missões 
da China, denominado de S. José do 
Bombarral. Fins d'este instituto; col- 
legios filiaes. Organisação, pessoal, 
administração e dotação, D. 12 ag. 

1856. As missões ao norte da prov. 
de Angola são designadas em cada 
anno pelo gov. ger., de accordo com 
o prelado diocesano, P. 20 jul. 1857. 
Authorisadas as despezas necessárias 
com a missão do parocho de Mossa- 
medes ao interior do districto, P. 25 
set. 1857. Authorisada a construcção 
de uma igreja para a missão de Cey- 
Ião e o pagamento das côngruas dos 
respectivos missionários, P. 10 fev. 
1858. Approvado o arbitramento de 
subsidios ao visitador das missõeà 
dos Gates, P. 27 jul. 1858 (Gol. ger.). 
Approvada pelo conselho ultramarino 
a proposta feita pelos egressos da 
eitincta ordem de Santo Agostinho 
de Goa acerca da transmissão e pos- 
se dos bens da missão de Bengala, 
de que pretendiam apossar-se os pa- 
dres da propaganda, Ass. de 4 abr. 
1856 (Annaes). A administração e fis- 
calisação do cofre das missões, esta- 
belecido na sé primarcialdeGoa, per- 
tencem á superior authoridade eccle- 
siastica da diocese, sem ingerência 
da authoridade administrativa, P. 3 
set. 1859. Authorisado o arcebispo 
de Goa a visitar as missões de Cey- 
Ião e Bengala, Ps. 9 e 10 nov. 1864 
(Annaes). Determinou se, que, pelo 
Cifre da administração dos bens per- 
tencentes às missões da China, fosse 
remettida annualmente ao collegio 
das missões ultramarinas a quantia 
de l:200f9K)00 réis, além de egual 
quantia, que já antes era enviada, P« 



22 nov. 1865. Idem, que fosse en- 
viada, além da quantia annual de réis 
2:400f51000. que já era de obrigação, 
mais igual quantia de 2:40wOOO 
réis, P. 25 jun. 1867. Acceíta a doa- 
ção de bens pertencentes ao extincto 
convento de Santo Agostinho de Goa, 
com applicação ás missões de Ben- 
gala, D. 10 dez. 1867. A missão do 
Congo não deve ser servida senão 
por ecclesiasticos portuguezes, P. 26 
dez. 1867. Regulamento para a ad- 
ministração dos bens das missões 
portugueza8naGhina,D.21 set. 1870. 
Determinou-se. que fosse paga pelo 
cofre do ministério da marinha a do- 
tação annual de 4:800fS(000 réis ao 
collegio das missões ultramarinas, em 
prestações mensaes de 400f$000 réis^ 
P. 23 dez. 1870. Fez-se cessar o pa- 
gamento d'esta prestação pelo cofre 
da commissão administrativa dos 
bens das missões na China, estabe- 
lecendo-se nova forma de pagamento 
e reembolso, P. 30 dez. 1873. Á 
commissão administrativa dos bens 
das missões portuguezas na Chin^ 
pertence a escolha do seu delegado, 
ou procurador em Singapura, P. 7 
out. 1876. A remessa do subsidio 
doesta commissão administrativa ao 
collegio das missões ultramarinas 
deve ser feita pelo modo determina- 
do na port. de 30 dez. 1873, P. 19 
jun. 1877. Creada uma commissão 
para propor as reformas necessárias 
no serviço das missões do real pa- 
droado e examinar o estado dos se- 
minários diocesanos, P. 28 ag. 1880. 
Hospicios das missões destinados a 
recolher os missionários do real pa- 
droado, no Estado da índia, D. 11 
ag. 1881. Approvados uns contractos 
feitos entre a delegação de fazenda 
de Timor e o superior das missões, 
sobre um edificio construido para es- 
cola do sexo feminino e quintaes pró- 
ximos a esse edificio^ P. 18 out. 1881. 
Organisação da junta geral das mis- 
sões purtuguezas do real padroado, 
app. por D. de 16 set. 1887. Appro- 
vado o orçamento ordinário para a 
administração dos bens das missões 
portuguezas na China, relativo ao 
anno económico de 1888-1889, P. 5 
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fev. 1889. Idem, idem, relativo ao 
anno de 1889-1890, P. 23 jul. 1889. 
Concedido o subsidio annual de réis 
3:OOOf9000 á missão catholica de Bo- 
rama, na Zambezia, subordinada ao 
prelado de Moçambique, concedendo- 
se também aos sacerdotes da mesma 
missão o direito a passagem, como 
aos funccionarios do ultramar D. 8 
ag. 1889. Creada e dotada uma mis- 
são em M'ponda, a sueste do lago 
Nyassa, ou em outro ponto de Mo- 
çambique, que se julgasse mais con- 
veniente, D. 12 ag. 1889. Ordem 
para se estabelecer em Caconda, dist. 
de Benguella, uma missão filial da 
do Bihé e Bailundo, P. 2 set. 1889. 
Creada e dotada uma missão catholi- 
ca em Malange, D. 31 out. 1889. Con- 
cedido provisoriamente à associação 
auxiliar das missões ultramarinas o 
edificio e cerca do supprimido con- 
vento de Santa Maria de Arouca, a 
fim de ser ali estabelecido um ins- 
tituto de catbechistas, mestras, en- 
fermeiras e auxiliares dos serviços 
missionários, com destino ao padroa- 
do do oriente, D. 7 nov. 1889. Or- 
dem ao gov. geral da prov. de Mo- 
çambique, para dispensar a necessá- 
ria protecção ofiicial a alguns missio- 
nários, irmãos auxiliares e irmãos 
da missão, que seguiam viagem para 
Quelimane, com destino á missão de 
Borama, Of. 19 maio 1890. Mandou- 
se installar no dist. do Zumbo uma 
missão filial da de Borama, P. 20 
maio 1890. Approvadas as contas de 
gerência das missões portuguezas na 
China, relativas aos annos económi- 
cos de 1887-1888 e 1888-1889. P. 
19 jul. 1890. Approvado o orçamen- 
to da administração dos bens das 
missões portuguezas na China, em 
relação ao anno económico de 1890- 
1891, P. 14 fev. 1891. Vencimentos 
e mais vantagens dos sacerdotes do 
pátria rchado das índias Orientaes e 
das diocesses africanas, que servirem 
nas missões, D. 21 fev. 1891. Appro- 
vadas as contas de gerência da com- 
missão administrativa dos bens das 
missões portuguezas na China, rela- 
tivas ao anno económico de 1889- 
1890, tornando-se responsável a 



mesma commissão pela quantia de 
1:457,64 patacas, cujo [despendio, 
sem authorisação, se não justificava., 
P. 6 jun. 1891. Authorisada a com- 
missão administrativa do collegio de 
Santa Roza de Lima, de Macau, a appli- 
car dos fundos do estabelecimento a 
quantia de 6:000 patacas á associa- 
ção auxiliar da missão ultramarina, 
com destino a despezas de installação 
no extincto convento de Arouca, e 
mais um subsidio annual da quantia 
que possa ser dispensada dos rendi- 
mentos do collegio, D. 29 out. 1891. 
Concedido a esta associação auxiliar 
o edificio, igreja, cerca e quinta do 
supprimido convento de Santa There- 
za, em Carnide, para educação e ha- 
bilitação de irmãs que hão de servir 
nas missões, D. 21 abr. 1892. As 
quantias que constituem dotação das 
missões da prov. de Angola devem 
ser entregues ao prelado diocesano, 
para as administrar, como lhe pare- 
cer conveniente, Of. 4 out. 1892. 
Concedido á associação auxiliar da 
missão ultramarina todo o edificio, 
dependências, igreja, cerca, quinta, 
alfaias e bens mobiliários do conven- 
to de Santa Thereza de Carnide, com 
certas condições, D. 31 jan. 1893. 
Os alumnos do collegio das missões 
ultramarinas são obrigados a doze 
annos de serviço nas cidades de Sin- 
gapura e Malaca, quando para ali se- 
jam mandados, D. 9 mar. 1893. A 
verba de 4:0004iOOO réis inscrípta no 
cap. 4.^ da despeza extraordinária da 
prov. d'Angola não era dotado per- 
manente das missões, mas sim des- 
tinada apenas a occorrer extraordi- 
nariamente a gastos das missões^ Of. 
4 abr. 1893. Estabelecida uma mis- 
são junto do commando militar do 
Limpompo, D. 27 abr. 1893. Revo- 
gado o dec. de 31 jan. 1893, limi- 
tando a concessão do convento de 
Santa Thereza de Carnide, com re- 
serva de uma parte do edificio para 
as pupillas existentes no mesmo con- 
vento, D. 8 maio 1893. Authorisado 
o governo a elevar respectivamente 
a 8:000,5000 réis, 5:OOOí5iOOO réis e 
6:000t$000 réis as dotações orçamen- 
taes das missões do Bihé, Huilla e Ma- 



MIS 



288 



MIS 



lange, D. 10 ag. 1893. Authorisada a 
gratificação de 300^000 réis para o 
superior da missão de S. José de 
L'haDgueDi, perto de Lourenço Mar- 
ques e a de 200f$000 réis para o 
coadjutor, alem das respectivas côn- 
gruas, Of. 5 out. 1893. Ordem para 
se installar a missão catholica de 
Gaza o mais perto possivel da resi- 
dência do regulo Gungunhana, Of. 2 
noY. 1893. Encarregada a junta ge- 
ral das missões de estudar a melhor 
organisação a dar aos institutos des- 
tinados á educação de missionários e 
ás missões ultramarinas, P. 27 nov. 

1893. Concedidos á associação das 
missões ultramarinas o edificio e cer- 
ca do convento de S. Salvador de 
Vairão e alguns bens moveis, para o 
estabelecimento d'um instituto de ca- 
thechistas, mestras, enfermeiras e 
auxiliares do serviço das missões, D. 
7 dez. 1893. Revogado o dec. de 8 
nov. 1888, que tinha posto à dispo- 
sição do ministério da marinha e 
ultramar o edificio e cerca do con- 
vento de SanfAnna de Lisboa, para 
um collegio filial do de Sernache de 
Bomjardim, D. 8 fev. 1894. Organi- 
sação e fins da missão catholica das 
terras de Gaza, na prov. de Moçam- 
bique, P. 10 maio 1894. Ordem para 
que da importância de 24:000i$000 
réis destinada à colonisação de Mos- 
samedes se abonassem 6:000^0 
réis de subsidio ás missões de Tye- 
vingiro, Kilúta, Calulo, ou Libollos, 
e Medola, nos Gambos, Of. 28 nov. 

1894. Os irmãos auxiliares das mis- 
sões não são empregados do estado, 
e por isso não téem direito a licença 
de um anno depois de certo tempo 
de residência, mas por equidade de- 
ve-se-lhes abonar passagem para o 
reino, quando a jun.a de saúde o jul- 
gue necessário, Of. 12 dez. 1894. 
Concedido ao reverendo José Gebar- 
do Eigenman o uso da igreja de Nossa 
Senhora do Bom Despacho da Mão 
Poderosa, no lugar da Formiga, con- 
celho de Yallongo, annexa a um col- 
legio destinado a educar missionários 
para a prov. d'Angola, D. 10 jan. 

1895. Concedidas provisoriamente à 
associação auxiliar da missão ultra- 



marina algumas casas annexas ao 
supprimido convento de S. Salvador 
de Vairão, I). 17 abr. 1895. Ordem 
para se averbarem a favor das mis- 
sões da Huilla, Bailundo e Bihé, na 
razão de um terço a cada uma, os ti- 
tulos da divida publica, na importân- 
cia de 23:000f9000 réis nominaes, 
pertencentes á extincta junta prote- 
ctora dos escravos e libertos d'An- 
gola, P. 20 jul. 1895. Instrucções ao 
superior das missões de Benguella 
para mandar fazer sementeiras e 
plantações em terrenos baldios, com 
destino ao abastecimento das mesmas 
missões, P. 21 dez. 1895. Concedido 
á associação auxiliar das missões o 
edificio e dependências do supprimi- 
do convento de Santa Clara do Fun- 
chal para os fins do seu instituto, D. 
12 mar. 1896. Ordem ao gov. ger. 
da prov. d'Angola para transferir 
para o ministério a quantia de réis 
52:00Gf$000, abonada ao procurador 
geral das missões do Espirito Santo 
no Congo e Angola, a titulo de dota- 
ção, Of. 5 nov. 1896. Reconhecida 
ofBcialmente a procuradoria geral das 
missões do Espirito Santo do Congo 
e Angola, assim como um seu procu- 
rador, P. 15 ag. e Of. 20 nov. 1896. 
Concedido á associação auxiliar das 
missões ultramarinas o edificio do 
supprimido convento de Santa Clara 
de Coimbra, para educação e habili- 
tação de irmãs da caridade, D. 21 
jul. 1897. Em Timor, D. 30 dez. 1897. 
Ampliado a seis annos o praso de 
arrendamento dos bens das missões 
portuguezas na China, D. 28 abr. 
1898. Authorisado o estabelecimento 
d'uma missão catholica no Humbe, 
com a dotação consignada no orça- 
mento para a do Quiteve, prov, d'An- 
gola, P. 4 abr. 1899. Approvado o 
orçamento da receita e despeza das 
missões portuguezas na China para o 
anno económico de 1889-1900, P. 17 
jul. 1899. Authorisado o estabeleci- 
mento d'uma missão no Lunceango, 
ao sul da residência de Santo Antó- 
nio do Zaire, dist. do Congo, sendo 
para ella transferida a dotação de 
2:040f9K)00 réis inscripta na tabeliã 
orçamental para a missão de Santo 
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António do Zaire, continuando a ser- 
vir ali om missionário com a côngrua 
annual de 350f$000 réis e igual quan- 
tia de gratificação como professor, 
Of. 8 nov. 1899. Nomeada uma com 
missão para formular uma proposta 
de lei em relação a vários assumptos 
concernentes a missões religiosas no 
ultramar, P. 18 dez. 1899. Concedi- 
do á associação de beneficência civi- 
lisadora de Moçambique o uso da 
igreja e depencias do extincto con- 
vento de S. Francisco de Paula de 
Lisboa, para servir à educação de 
missionários no exercicio dos actos 
do culto religioso, D. 25 maio 1900. 
Fim da associação dos missionários 
do Espirito Santo, P. 26 fev. 1902, 
a fl. 66. Addiado o alistamento dos 
mancebos que frequentam prepara- 
tórios no coUegio das missões com 
destino á carreira ecclesiastica, P. 23 
jun. 1902. (Vid. companhias, annaes 
das missões, côngruas, seminários, 
vigários.) 

MITRAS -Acceita a doação d'uma 
casa á mitra de Cocbim e Cranganor, 
P. 4 ag. 1858(Col.ger.). Desde quan- 
do têem os bispos direito aos rendi- 
mentos dos bens das respectivas mi- 
tras, P. 14 mar. 1868. Determinou- 
se, que o producto da venda de dois 
palácios, pertencentes á mitra arcbi- 
episcopal de Goa, fosse empregado 
em inscripções da junta do credito 
publico, e estas averbadas à mesma 
mitra, P. 9 jun. 1871. 

MIXOLOANDAS — Ordem ao gov. 
ger. da prov. de Angola para infor- 
mar sobre a origem dos serviços pes- 
soaes dos mixoloandas (habitantes da 
ilha de Loanda), necessidade da con- 
tinuação d'elles, meios de os redu- 
' zir ao estado normal e o mais que 
houvesse a tal respeito, P. 21 mar. 
1839. 

mobílias — Ordem para ser en- 
tregue á guarda e responsabilidade 
de alguém a do palácio do gov. ger. 
da prov. de Cabo Verde, P. 25 nov. 
1858 (Col. ger.). A mobilia para a 
residência dos gov. e bispos deve 
consistir apenas em objectos de ma- 
deira e ferro, guarnições de sala, en- 
xergões, colxões, não comprehenden- 



do louças de mesa, ou de cosinha, 
vidros, nem roupas de qualidade al- 
guma, tendo-se em attenção que a 
mobilia deve ser decente, mas n3o 
de luxo, sendo a das casas dos gov. 
de districtos a mais simples possí- 
vel, P. 23 ag. 1860 (Annaes, vol. 
comp." , pag. 125). Indicou-se como 
devia ser applicada a verba de réis 
3:000f$000, inscrípta no orçamento 
da prov. de Angola, para compra de 
mobilia e material para as reparti- 
ções, P. 23 ag. 1860. Foi encarrega- 
do um empregado do arsenal de Goa 
da guarda e conservação de toda a 
mobilia do palácio do gov. ger. do 
Estado da Índia, P. 18 mar. 1865. 
Ordem para se cumprir a porta- 
ria de 23 ag. 1860, quanto a acqul- 
sição de mobilia para o palácio 
do gov. de Macau, P. 8 mar. 1889. 
Quaes as das residências dos gov. 
de prov. e dist., P. 8 ag. 1902. (Vid. 
inventa rios.^ 

MOÇAMBIQUE (villa de)— Elevada 
á cathegoria de cidade, L. 17 set. 
1818. (Vid. delimitações.) 

MOEDA— Ordenou-se a cunhagem 
de quatro espécies de moeda de co- 
bre para o reino de Angola, Av. 1 
set. 1752. Concedida licença para 
importação de moeda extrangeira no 
porto de Goa, P. 19 jul. 1817. Au- 
thorisado o curso de dez mil moe- 
das de 80 réis, vinte mil de 40 réis 
e quarenta mil de 20 réis na prov. 
de Moçambique, D. 9 maio 1840, P. 
14 maio 1840. Determinou-se, que 
a junta da fazenda do Estado da ín- 
dia procedesse á formação de uma 
tabeliã dos ordenados marcados no 
dec. de 7 dez. 1836, reduzidos a xe- 
rafins, isto é, reduzindo toda a moe- 
da forte a moeda fraca; e que em- 
quanto á forma de pagamento se pra- 
ticasse de um modo geral e sem ex- 
cepção^ em moeda de prata^e de co- 
bre, P. 9 maio 1840. Idem,' que nos 
pagamentos da fazenda publica da 
prov. de Angola a computação entre 
a moeda provincial e a do reino se 
fizesse com o augmento de 25 por 
cento sobre aquella, isto é, dando 
por cada lOOf^OOO réis de Portugal 
125^000 réis de Angola, nas moedas 
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especíaes correntes, P. 23jaD. 1843. 
Declaradas legaes na prov. de Mo- 
çambique as moedas de ouro, prata 
e cobre que tinham curso em Portu- 
gal. Nova cunhagem de moedas de 
cobre; tolerada a circulação das moe- 
das estrangeiras, que foram admitti- 
das em Portugal, como meio circu- 
lante por algumas leis anteriores, D. 
29 dez. 1852. Retiradas da circula- 
ção algumas espécies de moeda pro- 
vincial na prov. de Moçambique, 
D. 29 dez. 1852. As moedas portu- 
guezas correntes no reino téem cur- 
so legal por egual valor na prov. de 
Gabo Verde. São consideradas moe- 
das portuguezas certas moedas ei- 
trangeiras constantes de uma tabeliã 
e com os valores n*ella designados. 
Condições e forma de pagamento de 
dividas anteriores, D. 19 out. 1853. 
Ordenou-se, que fosse carimbada to- 
da a moeda de cobre circulante na 
prov. de S. Thomé e Príncipe, indi- 
cando-se o meio de executar esta or- 
dem, P. 3 nov. 1854. Remetteram-se 
iiWiOfiOOO réis em cobre à junta da 
fazenda da prov. de Moçambique, 
para facilitar ali as transacções, P. 
13 mar. 1855 (Gol. ger.). Os officiaes 
militares de uma prov., que estive- 
rem servindo em outra, devem ser 
pagos em moeda da prov. em que 
servirem, P. 11 nov. 1856 (Ibid.). As 
transacções entre a junta da fazenda 
da prov. de Angola e o ministério 
deviam ser representadas em moeda 
fraca da prov., com o augmento de 
50 por cento, P. 17 dez. 1857. Or- 
dem á junta da fazenda da prov. de 
Gabo Verde para dar cumprimento, 
nas cobranças e pagamento, ao dec. 
de 19 out. 1853, que egualou a moe- 
da da mesma prov. á do reino, P. 9 
jan. 1858. Idem ao gov, ger. da mes- 
ma prov. para que declarasse o valor 
Jegal das differentes moedas estran- 
geiras correntes na prov., em relação 
ás novas coroas de ouro e à moeda 
de prata corrente no reino, P. 12 jul. 
1858. Remettendo cobre para Angola, 
onde se sentia falta d'esta espécie, 
P. 28 jul. 1858 (Gol. ger.). Idem 
moeda forte para o dist. de Mossa- 
medes, P. 27 set. 1859 (Ibid). Os 



gov. não podem alterar o valor da 
moeda, P. 22 ag. 1859, D. 1 dez. 
1869, art. 15.^ n.^ 11.^ Ficaram sen- 
do moedas legaes na prov. de S. 
Thomé e Príncipe as que tinham cur- 
so legal no reino, retirando-se da cir- 
culação a moeda provincial. Forma 
de pagamento das dividas anteríor- 
mente contrahidas; pagamento de 
ordenados, soldos, prets e quaesquer 
outros vencimentos, D. 25 out. 1859. 
Forma de resgate da moeda provin- 
cial de S. Thomé e Príncipe por moe- 
da do reino, quando aquella foi reti- 
rada da circulação, D. 25 out. 1859. 
Jnlgouse necessário, que fosse carim- 
bada a moeda de cobre existente na 
prov. de Angola, P. 8 jan. 1862 (An- 
naes). Admittidas á circulação na 
prov. de Moçambique as moedas de 
ouro francezas de 5, 10 e 20 francos, 
pelos valores designados na port. 
prov. de 12 jun. 1860, D. 20 ag. 
1862. Mandou-se publicar nos Bole- 
tins das prov. ultr. a lei de 4 jun. 
1859 sobre moeda falsa^ P. 22 mar. 
1865. Idem annunciar um emprésti- 
mo até á quantia de 30:000^9(000 réis 
na prov. de S. Thomé e Principe, 
destinado á substituição da moeda 
fraca, que ali girava, por moeda do 
reino, P. 21 set. 1865 (Annaes). Ins- 
trucções para se realisar esta troca, 
P. 4 dez. 1867. Foi posto em execu- 
ção na prov. de S. Thomé e Principe 
o dec. de 25 out. 1859, que egualou 
a moeda d'esta prov. á do reino, P. 
4 dez. 1867. A moeda é exempta de 
direitos de importação e exportação 
nas alfandegas da prov. de Moçam- 
bique, P. 28 out. 1873. Idem na prov. 
de Gabo Verde, P. 23 abr. 1880. 
Toque e peso da moeda de prata na 
prov. de Moçambique, Of. 11 maio 
1881. Regulado o modo de se effe- 
ctuar a troca da moeda em circula- 
ção no Estado da índia por moeda 
da convenção com Inglaterra, P. 28 
jun. 1881. A receita e despeza no 
Estado da índia devem ser escriptu- 
radas em rupias, D. 28 dez. 1882. 
Ordem paraque nos cofres públicos 
da prov. de Angola só, podessem ser 
acceitas moedas extrangeiras de pra- 
ta, em correspondência do valor le- 



KOE 



— f88 — 



VOE 



gal 6 real, íiiado pela lei de 29 jnl. 
1854, P. 5 ag. «884. E' considerada 
moeda forte a iascripta nas tabeliãs 
orçamentaes das prov. ultr., sendo a 
relação da moeda da índia para a da 
metrópole de uma rupia por 400 réis 
do continente do reino, P. 6 mar. 
1885. Fixada a época em que deixa- 
riam de ter curso legal no reino as 
moedas de cobre e bronze do antigo 
cunho, D. 30 abr. 1885. Ordem para 
se suspender na prov. de Gabo Ver- 
de a execução do dec. de 26 dez. 
1885, com respeito á troca de moeda 
extrangeira, P. I mar. 1886. Fixado 
em 1^ réis o valor do franco para 

computo dos valores descriptos nas 
facturas entradas nas alfandegas da 
prov. de Angola, P. 21 mar. 1886. 
Fez-se cessar na prov. de Cabo Ver- 
de a circulação de moeda de prata 
extrangeira, ordenandose a troca das 
existentes por moeda portugueza, D. 

1 jul. 1886. Prohibida a importação 
no continente e ilhas adjacentes da 
moeda de bronze, cuja cunhagem ti* 
nha sido authorisada pela lei de 31 
maio 1882, D. 1 dez. 1887. Prohibi- 
da no dist. de Lonrenço Marques a 
importação de patacas denominadas 
Marias Therezas, pesos mexicanos e 
rupias de Bombaim, P. 25 jul. 1888. 
Ordem para as moedas doesta espé- 
cie em circulação serem carimbadas, 
em certo praso, sob pena de não se- 
rem recebidas nos cofres públicos, 
P. 25 jul. 1888. Prohibida a impor- 
tação em toda a prov. de Moçambi- 

Sue dos pesos austríacos denomina- 
os Marias Therezas, sob pena de 
contrabando, P. 24 nov. 1888. De- 
clarou-se, que a rupia da índia tinha 
o valor de 380 réis, Of. 31 jan. 1890. 
Approvada a nomeação de um em- 
pregado para ensaiador da moeda da 
convenção, no Estado da índia, Of. 
10 fev. 1890. Prohibida a importa- 
ção de moedas de ouro inglezas de- 
nominadas soberanos e meios sobe- 
ranos de cunho anterior ao reinado 
da rainha Victoria de Inglaterra, fa- 
cultando-se a troca das existentes em 
circulação, D. 22 fev. 1890. Prohibi- 
da a importação de pesos mexicanos 
na prov. de Moçambique, devendo 



ser carimbados os existentes na cir- 
culação, P. 2 ag. 1890. Prohibida 
provisoriamente a exportação de moe- 
das de ouro e prata da prov. de Ga- 
bo Verde, D. 14 out. 1891. Que fos- 
se de iÓO réis o valor da rupia na 
prov. de Moçambique, P. 30 jul. 1892. 
Fixado em 450 réis o dito valor na 
mesma prov., P. 10 ag. 1892. No- 
meada uma commissão para propAr 
as providencias que conviria adoptar 
para remover as difGculdades prove- 
nientes da alteração do valor das 
moedas circulantes, na índia e em 
Macau, P. 4 jnl. 1893. Reduzido a 
640 réis o valor da pataca, ou peso 
duro, em circulação na cidade de -Ma- 
cau, e a 360 réis o do florim hol- 
landez em circulação no dist. de Ti- 
mor, D. 19 ag. 1898. Mantido ao flo- 
rim hollandez o valor de 320 reis no 
dist. de Timor, P. 23 jan. 1894. No- 
meados dois vogaes, em substituição 
de outros, para estudar a questão da 
circulação monetária na índia e Ma- 
cau, P. 14 maio 1894. Concedida á 
companhia de Moçambique a faculda- 
de de regular nos seus territórios a 
circulação da moeda metallica, em 
certas espécies e com certas condi- 
ções, D. 19 jul. 1894. Authorisado o 
governo a remodelar o regimen mo- 
netário e fiduciário do ultramar, D. 
22 dez. 1895. Ordem para ser ca- 
rimbada a moeda de prata extran- 
geira em circulação na prov. de An- 
gola, P. 31 dez. 1895. Nomeada ama 
commissão para propor a remodelação 
monetária na prov. de Moçambique, P. 
11 fev. 1896. Authorisado o governo 
a mandar cunhar e emittir até á quan- 
tia de 500:000i$000 réis de moeda de 
prata commemorativa do 4.^ cente- 
nário da partida de Vasco da Gama 
para o descobrimento da índia, L. 
21 maio 1896. Prohibida a circulação 
de moeda de prata extrangeira na 
prov. de Angola, e provisoriamente 
a exportação de moeda de ouro e 
prata da mesma prov., D. 15 set. 
1896 Idem, idem com respeito á 
prov. da Guiné Portugueza, D. 5 nov. 
1896. Que nos pagamentos a reali- 
sar pelo estado na prov. da Goiné 
Portugueza nm quinto fosse satisfeito 
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em moeda de cobre, P. S nov. 4896. 
Troca de moedas exlrangeiras na 
prov. de Moçambique, sendo retirada 
da circulação esta moeda, para só 
terem curso legai as moedas autbo- 
risadas pelas leis de 29 jul. 1854 e 
31 maio 1882, D. 15 dez. 1896. Re- 
gulamento da circulação monetária 
nos territórios da companhia de Mo- 
çambique, app. por D. de 1 1 ag. 1897. 
Restabelecido o valor de 400 réis pa- 
ra a rupia da índia, D. 16 jun. 1898. 
Authorisada a cunhagem de moeda 
de bronze até 20:000^000 réis para 
o Estado da índia, D. 28 jun. 1902. 
Idem até 300:000 rupias, D. 31 dez. 
1902. (Vid. banco nacional ultra- 
marino, patacas, pautas, i^encimen- 
tos.) 

MOLÉSTIAS CONTAGIOSAS, OU 
EPIDEMIGAS — Yid. sanidade pu- 
blica. 

MONOPÓLIOS — Abolido em Mo- 
çambique o monopólio do velório, 
Àlv. 7 maio 1761. Prohibido o de 
mantimentos na Huilla, com ordem 
ao gov. ger. da prov. d'Angola para 
fazer sair d'ali os monopolistas no 
caso de reincidência, P. 3 fev. 1858. 
Authorisado o governo a estabelecer 
em Macau os monopólios de impor- 
tação, venda e exportação de petró- 
leo e o do fabrico, venda, importa- 
ção e exportação de pólvora, salitre 
e enxofre, sendo o rendimento liqui- 
do applicado exclusivamente ás obras 
do porto de Macau, D. 19 ag. 1893. 
(Yid. sabão, tabaco.) 

MONTEPIO OFFICIAL - Organi- 
sação do monte-pio official dos ser- 
vidores do estado, app.* por L. de 2 
jal. 1867. Disposições para execução 
d'esta lei, D. 8 ag. 1867. Não podem 
ser admittidos como sócios d'estè 
monte-pio fiinccionaríos que vencem 
soldo, ou ordenado, não excedente a 
300j9K)00 réis, P. 16 ag. 1867. Idem 
os que não tiverem sido nomeados 
por decreto, P. 5 out. 1867. A quota 
com que contribuem para o cofre 
doeste monte-pio os magistrados que 
vencem o augmento do terço, deve 
ser calculada em relação ao ordenado 
e ao referido terço, P. 21 out. 1867. 
Ga sócios podem retirar livremente a 



sua inscripção, perdendo o direito á 
restituição das quotas com que ha- 
jam contribuído, P. 22 out. 1867. 
Determinou-se, que as declarações 
dos indivíduos que pertendem ser 
inscriptos como sócios sejam assigna- 
das pelos próprios, ou por outrem a 
seu rogo, no caso de impedimento, 
perante tabellião, e as assígnaturas 
devidamente reconhecidas, P. 19 nov. 
1867. Prazos marcados para o adian- 
tamento das quotas de cinco annos, 
P. 6 jul. 1868. Ordem ao gov. ger. 
da prov. de Angola para fazer publi- 
car no Boi. oiTicíal a carta de lei de 
2 jul. 1867, P. 17 out. 1868. Não 
podem ser admittidas como sócios 
as praças de pret do exercito de Por- 
tugal promovidas ao posto de alfe- 
res, para irem servir em commis- 
são nas prov. ultr., sem que o mi- 
nistério da guerra tenha participado 
que os despachados são alferes efife- 
ctivos do referido exercito, Of. 7 jun. 
1869. Os funccionarios que perderem 
o vencimento, não sendo por demis- 
são em virtude de sentença, quando 
quizerem conservar a qualidade de 
sócios, devem continuar a contribuir 
com a quota que anteriormente satis- 
faziam, mas perderão os direitos ad- 
quiridos, logoque devam ao cofre seis 
mezes de quota, P. 16 jun. 1869. Os 
funccionarios que passarem a vencer 
soldo, ou ordenado permanente, in- 
ferior ao que percebiam, quando se 
inscreveram sócios, podem continuar 
a contribuir com a quota primitiva, 
ou optar pela deducção d^aquella que 
corresponder ao seu novo vencimen- 
to, e o direito a legar pensão será 
em qualquer dos casos regulado pela 
effectividade de pagamento da quota 
que o sócio preferir, P. 16 jun. 1869. 
O desconto nos vencimentos, para 
pagamento das quotas deve ser feito 
pelas juntas da fazenda, e a impor- 
tância por ellas remettida directa- 
mente ao thesoureiro do monte-pio, 
D. 4 mar. 1870. Instrucções para 
este desconto, P. 4 mar. 1870. Os 
documentos destinados a instruir pro- 
cessos que tenham de ser resolvidos 
pelo monte-pio ofiBcial devem ser au- 
thenticados pelos respectivos juizes 
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de direito, l\ 2 jul. 1870. Os pro- 
cessos de liabiliiaçlio para restituição 
de quotas, ou para abono de pen- 
sões, são reconhecidos pelo monte- 
pio, P. áO set. 1870. Estatutos d'este 
estabelecimento, D. 22 nov. 1870, Os 
filhos illegitiinos, pertilhados, ou re- 
conhecidos, teem direito ás pensões 
do montepio na conformidade dos 
art. 198!).° e seguintes do cod. civil, 
Of. 18 jan. 1872. As importâncias 
provenientes de quotas do monte-pio, 
arrecadadas pelas Juntas da fazenda, 
podem ser remettidas por meio de 
lettras sacadas pelas estações navaes, 
Of. 4 abr. 1874. As juntas da fazen- 
da correspondem-se directamente com 
as direcções dos monte-pios, Of. 4 
abr. 1874. Extinclo o monte- pio mi- 
litar da índia e de Macau e Timor, 
D. 30 abr. 1874. Authorisada a junta 
da fazenda do Estado da Índia a pa- 
gar aos sócios do extincto monte-pio 
militar de Goa a importância das quo- 
tas com que contribuíram, P. 20 out. 
1874. Podem ser pensionistas os fi- 
lhos legitimados por subsequente ma- 
trimonio, em concorrência com os 
filhos legítimos dos sócios fallecidos, 
P. 11 ag. 1873. Os sócios que te- 
nham comi)letado dez annos de con- 
tribuição, isto é, cento e vinte quo- 
tas, legam a pensão inteira; os que 
tenham pago cinco annos completos, 
ou sessenta quotas, legam meia pen- 
são, P. 23 jul. 1877, Cons. de 14 
jul. 1877. Ordem para serem envia- 
dos regularmente á direcção do mon- 
tepio oíficial os Boletins ofiiciaes das 
prov. ultr., e para serem publicados 
nos mesmos Boletins os annuncios e 
avisos expedidos por aquella direc- 
ção, Of. 28 mar. 1877. Elevado o 
subsidio a este monte-pio. Herdeiros 
hábeis para receber a pensão e va- 
cância da mesma. Recursos dos actos 
da direcção, L. 23 jun. 1879. Deve 
fazer-se restituição das quotas rece- 
bidas pelo extincto monte-pio militar 
de Goa, desistindo os contribuintes 
de seus direitos, mas em prestações 
mensaes, conforme as forças do co- 
fre da fazenda, l\ de 2 de out. de 
1882. Estatutos do monte-pio de 
Goa, approvados por D. de 20 de 



abr. 1887. Paraque qualquer func- 
cionario, civil, ou mililar^seja ioscrí- 
pto como sócio do monte-pio ofQcial, 
é necessária a apresentação previa 
da declaração exigida pela lei espe- 
cial e respectivos estatutos, Of. 27 
out. 1899. Mandou-se inscrever como 
pensionista do monte-pio official a 
viuva de um ofiicial de Macau, P. 10 
nov. 1900. Ordem para serem remet- 
tidas á direcção do monte-pio oíBdal 
notas de assentamentos dos o£Qciaes, 
logoque sejam promovidos a alferes, 
Vol. de 1901, pag. 157. (Vid. esta- 
tutos, cambio.) 

MONUMENTOS- Permittiu-se, que 
na cidade de Loanda se erigisse um 
á memoria do fallecido gov. ger. Pe- 
dro Alexandrino da Cunha, sendo o 
mesmo monumento considerado como 
nacional para os effeitos da sua guar- 
da e conservação, D. 2 mar. 1884. 

MORADIAS — São pagas pela fa- 
zenda publica as rendas dos edificios 
em que se estabelecem os quartéis 
generaes, ou palácios do governo das 
prov. ultr., P. 28 nov. 1839. Tinha 
direito a casa de residência paga pela 
fazenda o intendente de marinha do 
porto de Moçambique, P. 4 dez. 1840. 
Fez-se saber, que o juiz de direito da 
comarca de Loanda não tinha direito 
a moradia do estado, determinando- 
se ao mesmo tempo que a casa do' 
estado occupada pelo mesmo juiz 
fosse applicada ao estabelecimento 
do tribunal da relação, P. 10 maio 
1856. Concedida residência ao juiz 
de direito da comarca de Moçam- 
bique em edificio do estado, P. 
18 jan. 18^. Os gov. subalternos 
têem direito a casa de habitação por 
conta da fazenda publica, P. 19 out. 
1864. Mandou-se dar casa ao bispo 
de Cabo Verde, para sua habitação 
ordinária, P. 16 jan. 1866. 

MORATÓRIAS — Confirmados os 
decretos com força de lei de 18 e 26 
ag. 1876, prorogando por sessenta 
dias o prazo do vencimento e paga- 
mento de lettras, notas promissórias 
e outros titulos fiduciários, L. 12 abr. 
1877. 

MORGADOS — Distincção entre 
morgados e capellas, Ord. de D. Ma- 
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Doel, liv. II, tit. SS."" Ordenou se a 
restituição de uns bens vinculados da 
casa Athayde no Eslado da índia, que 
Uobam sido occupados como vacan- 
tes, até que o pretendente se habili- 
tasse devidamente, P. 19 mar. 1858. 
Foi posta em vigor na prov. de S. 
Thomé e Príncipe e no Eslado da índia 
a lei de 19 maio 1863, sobre aboli- 
ção de morgados e capellas, P. !â7 
abr. 1864. Idem na prov. de Gabo 
Verde, P. 10 out. 1864. 

MORMUGÃO-Vid. portos. 

MOSSAMEDES— Elevada á cathe- 
goriade villa, D. 26 mar. 1855. Ap- 
provado o estabelecimento de com- 
muDicações regulares entre esta villa 
e a Huilla, Ps. 3 jul. 1857, 8 mar., 

18 set. e 16 out. 1858 (Gol. ger.). 
Mandando arborísar com coqueiros 
as praias da bahiadeMossamedes, P. 

19 juD. 1858 (Ibid.). (Yid. annexa- 
ções.) 

MOSTEIROS— Determinou-se, (]ue 
a administração dos bens do mostei- 
ro de Santa Mónica da cidade de Goa 
fosse entregue a uma commissão no- 
meada pelo prelado diocesano, P. 29 
dez. 1873. 

MOSTRAS — Ordem para o escri- 
y3o da junta da fazenda da prov. de 
Cabo Verde passar mensalmente mos- 
tra às gnarnições dos navios do es- 
tado, estacionadas na prov., P. 24 
(mt. 1854 (Annaes). (Vid. revistas.) 
MOUROS— Prohibida a residência 
de judeus e mouros em Portugal, 
Ord. de D. Manuel, liv. II, tit. 41.'' 
Prohibído o resgate de mouros com 
dinheiro do reino (ibid.), liv. V, tit. 
81/ Probibido o transporte de cer- 
tas mercadorias para terras de mou- 
ros (Ibid.), liv. V, tit. 81.^ 

MULTAS— Approvou-se, que a im- 
portância de todas as multas judi- 
ciaes, no juizo de direito da comarca 
de Loanda, fosse arrecadada nos co- 
fres da fazenda, cumprindo à respe- 
ctiva junta satisfazer os alcances do 
cofre das despezas do juizo, P. 29 
set. 1849. Nas causas pendentes na 
relação de Goa, sem que as partes 
promovessem o. seu andamento den- 
tro de trinta dias, devia o procurador 
da coroa e fazenda requerer que fos- 



se julgada deserta a appellaçao com 
respeito á condemnaçlo em multa 
somente, D. 8 sei. 1859. Confirma- 
da a applícação da jnulta de 490;>000 
réis ao vapor Bolama, Of. 11 jun. 
1896. (Vid. terrenos, companhia lu- 
sitana de navegação.) 

municípios -Constituido em mu- 
nicípio o dist. de Pungo-Andongo, 
na prov. de Angola, P. 7 mar. 1857 
(Coí. ger.). Authorisada a creação 
de um no dist. do Golungo Alto, na 
mesma prov., P. 17 fev. 1857 (Ibid.). 
Approvada a nomeação de commis- 
sões municipaes para vários conce- 
lhos da prov. de Angola, P. 30 jau. 
1858 (Vid. D. de 1 dez. 18611.) 

MUNIÇÕES DE GUERRA — Vid. 
armas. 

MUSEUS— Recommendou-se a for- 
mação de um no collegio de S. José 
de Macau, dos productos mais raros 
da China e de outros que fossem di- 
gnos de entrar em collecção, Ps. 14 
e 16 jul. 1838. Idem na cidade de 
Moçambique, dos productos mais ra- 
ros da Africa, P. 19 jul. 1838. 
Mandou- se destinar um edificio em 
Loanda para a formação de um 
museu dos productos da prov., P. 
19 set. 1838. Ordem á junta da 
fazenda da prov. de Angola para 
abonar as despezas necessárias para 
que a junta de saúde remettesse ao 
conselho de saúde naval exemplares, 
devidamente preparados, das espé- 
cies naturaes, drogas e sementes, 
raizes e outros objectos de produc- 
çâo da prov., a fim de serem distri- 
buídos pelos museus e collecções 
scientiflcas do reino, P. 26 maio 1848. 
Instrucções sobre o modo de prepa- 
rar e remetter exemplares zoológi- 
cos para os museus do reino, P. 18 
fev. 1850 (Col. ger.). Pediram-se col- 
lecções de amostras de madeiras e 
de outros materiaes, empregados no 
uso e construcções das prov. ultr., 
para o gabinete de modelos da escola 
do exercito, P. 21 nov. 1855 (An- 
naes). Ordenou-se a fundação de mu- 
seus das principaes producções de 
cada prov. ultr., junto ás secretarias 
dos governos geraes do Estado da 
índia, Angola e Moçambique, P. 28 
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mar. 1857. Encarregado nm cimr- 
gi3o da prov. de Angola de preparar 
três coUecções de animaes, próprias 
para museu, sendo uma coUecçSo pa- 
ra o da prov. e duas para o reino, 
P. 31 dez. 1857. Ordenou-se a fun- 
dação de um museu de historia na- 
tural na prov. de Cabo Verde, P. 7 
fev. 1859. Remetteram-se aos gov. 
do ultramar exemplares de umas 
Insirucções praticas sobre o modo de 
colligir, preparar e remetter prodn- 
ctos zoológicos para o museu de Lis- 
boa, Ps. 21 mar. e 5 abr. 1862 
(Annaes). Determinou-se, que fosse 
enviada ao ministério uma collecção 
de objectos geológicos, preparada na 
prov. de Angola por Francisco Antó- 
nio Pinheiro Baião, com destino ao 
museu de Lisboa, P. 16 maio 1864 
(Ibid.). Regulamento do museu colo- 
nial e das exposições e concursos de 
productos ultramarinos, D. 26jan. 
1871. As verbas consignadas nos or- 
çamentos para o museu ultramarino 
não podem ser applicadas á creação 
e sustentação de museus coloniaes, 
P. 22 set. 1875. Instrucçôes para se- 
rem collegidos nas prov. ultr. os di- 
versos productos que devem figurar 
no museu colonial de Lisboa e map- 
pas respectivos, Of. 4 abr. 1877. 
Mandou-se abonar ao chefe de servi- 
ço de saúde dó Estado da índia a 
quantia de 9<K)00 réis mensaes, des- 
tinada a gratificar o trabalho de um 
individuo encarregado de preparar 
exemplares de zoologia para o mu- 
seu colonial, P. 17 jan. 1881. Autho- 
rísada a despeza de 2:500 rupias 
annuaes, durante três annos, com o 
museu numismático do Estado da ín- 
dia, Of. 12 maio 1891. Entregue o 
museu colonial á sociedade de geo- 
graphia de Lisboa, obrigando-se esta 
a constituir um museu colonial e 
etnographico, e sendo reduzida a 25 



por cento a dotação do dito museu, 
ele, D. 10 mar. 1892. Ordem aos 
gov. para promoverem a remessa dos 
productos e amostras etnographicas 
e objectos de valor histórico para o 
museu da sociedade de geographia 
de Lisboa, Of. circ. 17 mar. 1896. 
Instrucçôes ao gov. geral do Estado 
da índia para se colligirem productos 
destinados ao museu florestal, por 
occasião do 4.° centenário da partida 
de Vasco da Gama para o descobri- 
mento da índia, Of. 7 ag. 1896. Idem, 
idem aos gov. das outras prov. ultr., 
Of. circ. 8 ag. 1896. (Vid. prasos da 
coroa, regulamentos.) 

MUSICAS — Mandando nove almn- 
nos da casa pia de Lisboa para a 
banda militar do batalhão de infante- 
ria de Loanda, P. 28 lev. 1857 (Gol. 
ger.). Fez-se constar ao gov. de Ma- 
cau o modo de organisação das mu- 
sicas militares dos corpos de íufaD- 
teria, P. 11 fev. 1858 (Ibid.). Nume- 
ro de músicos nas bandas militares, 
P. 1 1 fev. 1858 (Annaes). Concedida 
uma banda de musica ao corpo da 
guarda policial do Estado da índia, 
P. 18 fev. 1860. Graduação, foro, 
disciplina, classificação, accesso, di- 
reitos e deveres dos músicos dos 
corpos das guarnições das prov. nltr., 
D. 19 nov. 1884. Authorísado o abo- 
no mensal de 4fSíOOO réis aos mestres 
de musica dos batalhões da prov. de 
Angola, para expediente das respecti- 
vas bandas, Of. 28 dez. 1899. (Vid. 
dec. de 2 dez. 1869, força militar.) 

MUSSOCO— E' a capitação de 800 
réis a que estão sujeitos os coloupe 
indígenas das terras dos prazos dia 
coroa, na prov. de Moçambique. Ar- 
rendamento da cobrança do mussôco, 
obrigações dos arrendatários, D. 18 
nov. 1890. A taxa d'este imposto é 
de 1^200 réis na prov. de Moçambi- 
que, D. 19 jun. 1902. 
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NACIONALIDADE— Modo de reco- 
nhecer a nacioDalidade e procedeocia 
dos géneros e mercadorias conduzi- 
das por navios ínglezes e dos Esta- 
dos Unidos da America para as prov. 
nltr.« a fim de gozarem do beneficio 
dos tratados de commercio, P. 5 jul. 
1848. Regulada a forma de se averi- 
guar a nacionalidade dos géneros de 
producção dos paízes com que Por- 
tugal tem tratados de commercio, a 
fim de lhes ser applicado o beneficio 
da reducção de direitos na prov. 
d'Angola, P. 18 jun. 1855. Devem 
ser considerados, súbditos portugue- 
ses todos os indivíduos nascidos em 
JHacau, Of. 31 dez. 1888. (Vid. mer- 
cadorias, navegação portugueza.) 

N A G I O N AUSAÇAO— Applícadas 

20 ultramar as disposições da lei de 

i8 jun. 1866, que fiiou os direitos 

de nacionalisação das embarcações e 

os das madeiras para mastreação, D. 

510 jan. 1869. Exemptos de direitos 

de nacionalisação os barcos movidos 

a vapor, até ao fim do anuo de 1870, 

D. 30 jan. 1869. Foram exemptas 

doestes direitos as compras de navios 

extrangeíros, feitas por súbditos por- 

ftoguezes residentes em Macau, D. 5 

€>ut. 1869. 

NÁOS DA índia— Regimento dos 
escrivães das náos da carreira da 

lodia (sem data, 15 ) Prohibiu- 

9e, que invernassem no Brasil as que 
do reino fossem para a índia, quando 
por causa do tempo não podessem 
passar da costa d'aquelle paiz, de- 
vendo n*esse caso voltar ao porto^de 
Liisboa, Prov. 6 mar. 1565. Prohibido, 
que nas náos se tomasse vinho dos 
carregadores para consumo da guarni- 
Cio, Prov. 4 fev. 1568. Idem, que os 
capitães das ditas náos vendessem mais 
de metade dos lugares que lhes eram 
concedidos para seus gasalhados, ou 
fizessem gasalhados em lugares onde 



prejudicassem o serviço, Alv. 26 jan 
1568 e Postiila 13 fev. 1568. Idem, 
que nas náos da índia, navios da Mi- 
na e outros das armadas reaes, se 
concedessem gasalhados, ou camaro- 
tes, além dos permittidos por ordem 
do guarda-mór, P. 6 mar. 1571. Li- 
mitada a quantia de agua que podiam 
consumir em viagem o capitão-mór 
da armada e capitães das náos da ín- 
dia, Prov. 11 fev. 1575. Prohibido, 
que nas ditas náos, navios da Mina 
e quaesquer outros das armadas, se 
augmentassem lugares de gasalhado, 
além dos que fossem determinados 
do reino, assim na ida como ua volta, 
Alv. 10 fev. 1579. Prohibido aos ca- 
pitães das mesmas o deixarem os 
bateis na ilha de Santa Helena na 
volta para o reino, Alv. 23 fev. 1579. 
Ordenou-se aos capitães das náos, 
que fizessem registar o rol da equi- 
pagem e passageiros pelo escrivão de 
náo; e deram-se-lhes instrucções so- 
bre o modo como deviam proceder 
com a gente da tripulação que faltas- 
se ao embarque e os passageiros que 
fossem a mais, Gap. do Reg. de 29 
mar. 1584. Idem, que houvesse vigias 
permanentes nas náos surtas na índia, 
Alv. 8 mar. 1585. Idem, que todas 
as fazendas e mercadorias que n'ellas 
embarcassem para o reino fossem re- 
gistadas no caderno do escrivão de fa- 
zenda de bordo, sob pena de perdimen- 
to, ou confisco, Alv. 15 mar. 1597. Re- 
gimento para não se sobrecarregarem 
as náos da índia, e regulado o modo 
como haviam de ir artilhadas e mu- 
niciadas para sua defensão, de 18 
fev. 1604. Prohibido dar dinheiro a 
risco das náos e navios de navegação 
da índia aos ofiiciaes das mesmas 
embarcações, Alv. 14 fev. 1609. Pro- 
visão sobre a carga e armamento das 
ditas náos e sobre gasalhados, Alv. 
8 mar. 1618. Permittiu-se, que até 
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Ajuda, P. 20 dez. 1856. Authorísado 
o gov. ger. da prov. de Cabo Verde 
a fretar as embarcações necessárias 
paraqne podessem haver communi- 
cações regulares entre as ilhas do 
archipelago, P. li maio 1857. Deter- 
minou-se, que os vapores da Com- 
panhia européa e americana fossem 
reputados paquetes, para o effeito da 
brevidade do despacho, P. 6 jun. 
1857 (Col. ger.). Authorisado o gov. 
ger. da prov. d'Angola a estabelecer 
carreiras periódicas de navegação 
em alguns rios da prov., especial- 
mente no Quanza e no Lucalla, P. 30 
jul. 1857. Prohibiuse, que fossem 
obrigados a fazer escala por Loanda, 
a pretexto de conducçSo de malas do 
correio, os navios que dos portos do 
norte, ou do sul da prov. pretendes- 
sem dirigir-se directamente a Lisboa, 
P. 26 set. 1857. Permittido, que a 
companhia Royal Mail Steam Packet 
podesse importar sem direitos para 
a ilha de S. Vicente de Cabo Verde 
pequenas embarcações e mais obje- 
ctos do seu serviço exclusivo, P. 30 
mar. 1858. (Col. ger.). Approvada a 
proposta feita pelo gov. das ilhas de 
Solor e Timor á companhia de nave- 
gação dos vapores neerlandezes nas 
Molucas, paraque os barcos da mes- 
ma companhia demorassem até três 
quartos d' hora em frente de Dilly, 
aflm de receberem as malas de cor- 
respondência e carga mediante uma 
subvenção annual de 660 rupias, P. 
14 abr. 1858. Approvado um contra- 
cto de navegação a vapor para a Afri- 
ca Occidental, D. 6 maio 1858. Ordem 
para se melhorar em Mossamedes o 
modo de fazerem aguada os navios, 
P. 6 out. 1858 (Col. ger.). Vantagens 
e benefícios concedidos à companhia 
de navegação a vapor angio-luso-bra- 
zileira, P. 23 dez. 1859. Ordem ao 
gov. ger. da prov. de Cabo Verde 
paraque na ilha de S. Vicente fosse 
dado prompto despacho aos vapores 
das Messageries Imperiales, que con- 
duziam as malas da correspondência 
oilicial para o Brazil, P. 22 maio 1860. 
Extincto o exclusivo de navegação no 
rio Corubal, na Guiné Portugueza, P. 
13 jul. 1860. JVlandaram-se expedir 



as ordens necessárias paraqne os 
mestres e consignatários das embar- 
cações que dos portos do Estado da 
índia se destinavam a Bombaim se 
apresentassem n'este porto ao agente 
consular portugnez, P. 13 jul. 1860. 
Contracto addicional celebrado em 5 
jan. 1861 com a companhia União 
Mercantil para a navegação a vapor 
entre Lisboa e os portos de Africa 
Occidental, Açores e Algarve. Appro- 
vado este contracto, L. 30 mar. 1861. 
Contracto addicional ao de 5 jan. 
1861 celebrado com a companhia 
União Mercantil em 8 abril 1861. Ap- 
provadas as providencias tomadas pe- 
lo gov. ger. da prov. de Moçambique 
para obstar á navegação e commer- 
cio para terras portuguezas onde tíio 
houvesse authoridades constituídas, 
P. 19 dez. 1862. Acto de navegação 
portugueza — nacionalidade, origem 
e propriedade dos navios e meios de 
provar a nacionalidade; capitães, o£Q- 
ciaes e equipagem; bandeira, papeis 
de bordo, passaporte real, rol da 
equipagem, titulo da propriedade do 
navio, D. 8 jul. 1863 e P. 18 jul. 1863 
(Annaes). Explicou-se ao gov. da prov. 
de Macau que as disposições geraes 
deste decreto em nada alteravam as 
especiaes do dec. de 7 out. 1852, 
sobre nacionalidade de navios, as 
quaes deviam continuar em vigor, P. 
14 maio 1864. Permittido provisoria- 
mente o fretamento de navios extran- 
geiros, movidos a vapor, para a na- 
vegação de Africa^ Açores e Algarve, 
conservando esses navios a sua na- 
cionalidade, mas ficando em tudo mais 
sujeitos ás leis e regulamentos em 
vigor, L. 14 jun. 1864. Determinou- 
se, que estes navios fossem despa- 
chados como portuguezes, P. 27 set. 
1864. Contracto de navegação a va- 
por entre Lisboa e os Açores e entre 
Lisboa e os portos do Algarve, cele- 
brado aos 25 de out. 1864. Appro- 
vado o contracto celebrado pelo go- 
verno com Augusto Archer da Silva 
para a navegação a vapor no rio Quan- 
za, D. 10 jun. 1865. Approvado, na 
parte em que carecia de sancção 
legislativa L. 20 jun. 1866. Transfe* 
rido do úiinisterio das obras publicas 
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para o da marinha e ultramar o ser- 
viço relativo aos contractos de nave- 
gação para os portos de Africa Oc- 
cidental, Açores e Algarve, e entre o 
porto de Lisboa e o do Funchal, sem 
flscalisaçSo e pagamento de subsídios, 
D. 26 jul. i866. Rescindido o con- 
tracto de navegação a vapor para a 
Africa, Açores e Algarve, D. 3 out. 
1866. Approvado um novo contracto 
provisório para esta navegação, D. 
15 out. 1866. O gov. de Macau deve 
prohibir, que as lorcbas portnguezas 
se dirijam a portos da China que não 
estejam abertos pelos tratados ao com- 
mercio extrangelro, para d'elles con- 
duzirem passageiros, ou que os to- 
mem a seu bordo nas costas da Chi- 
na, ou no alto mar, P. 3 ag. 1867. 
Tabeliã dos fretes e passagens nos 
barcos da empreza de navegação a 
vapor do rio Quanza approvada por 
P. de 10 set. 1867. Approvado o con- 
tracto feito com a companhia lusita- 
na para a navegação a vapor para o 
Algarve, Açores e prov. d' Africa Oc- 
cidental, D. 12 fev. 1868. Ordem ao 
director da alfandega de S. Vicente 
de Cabo Verde para dar prompto 
expediente e despacho aos barcos a 
vapor da empreza Pacific Steam Na- 
vígation, como se praticava com ou- 
tros paquetes» P. 28 maio 1868. Au- 
thorisado o cônsul portuguez em Sião 
a passar certificados de não haver a 
marinhagem nacional sufficiente, pa- 
raque os navios de propriedade por- 
tugueza podessem navegar com as 
vantagens de navios nacionaes, P. 4 
maio 1869. Authorisado o governo 
a cootractar, até ao fim do anno, com 
a empreza lusitana a continuação da 
navegação a vapor para as prov. ul- 
tramarinas, L. 3 out. 1871. Distri- 
buição da despeza du ultramar reali- 
sada na metrópole com a navegação 
a vapor no exercicio de 1871-1872, 
D. 6 out. 1871. Approvado o contra- 
cto celebrado com a companhia lusi- 
tana para a navegação a vapor entre 
Lisboa e os portos d'Africa Occiden- 
tal, L. 8 maio 1872. Approvado o 
contracto provisório celebrado com a 
companhia British índia Steam Navi- 
galíon, para estabelecimento de car- ' 



reiras regulares de navegação a va- 
por entre Lisboa e Goa e entre Lis- 
boa e Moçambique, pelo subsídio an- 
nual de 27:000f$000 réis, D. 30 dez. 
1874. Idem entre Moçambique e Lou- 
renço Marques, tocando em Quelima- 
ne e Inhambane, pelo subsidio an- 
nual de 13:500^9^)00 réis, D. 30 dez. 
1874. Concedido a Jayme Anahory e 
Moses Zagury, por espaço de trinta 
annos, o exclusivo da navegação a 
vapor nos rios Zambeze e Chire e 
nos braços do Zambeze a Quelimane 
e a Luabo, prov. de Moçambique, D. 
2 ag. 1875. Ordem ao gov. ger. da 
prov. de Moçambique para remetter 
mensalmente ao ministério informa- 
ções sobre o serviço da companhia 
British índia Steam Navigation, P. 22 
fev. 1876. Rescindido o contracto ce- 
lebrado em 10 de jun. 1865 para a 
navegação a vapor no rio Quanza, D. 
18 out. 1876. Approvado o contracto 
celebrado com o gov. do banco na- 
cional ultramarino para a navegação 
a vapor no rio Quanza, D. 18 out. 
1876. Idem o contracto com a com- 
panhia British índia Steam Navigation 
para a navegação a vapor entre Lis- 
boa, Goa e Moçambique, D. 8 maio 
1879. Contracto para a navegação a 
vapor celebrado com a empreza na- 
cional para os portos de Africa Occi- 
dental de 29 jau. 1881. Approvado 
este contracto, L. 7 jun. 1882. Res- 
cindido para todos os effeitos o con- 
tracto celebrado com Henry Burnay 
de C.^ para a navegação a vapor para 
os portos de Africa occidental, D. 3 
ag. 1881. Authorisado o governo a 
approvar o contracto de navegação a 
vapor entre a ilha de Moçambique e 
os portos do continente fronteiro, 
comprehendidos entre as bahias de 
Canduciae Mocambo, D. 21 dez. 1882. 
Transferida para a companhia de na- 
vegação do Quanza a concessão feita 
ao banco nacional ultramarino em 
contracto de 18 out. 1876, D. 5 abr. 
1883. Approvado o contracto de na- 
vegação a vapor com Eduardo Pinto 
Basto de C.*, entre Lisboa e os por- 
tos da prov. de Moçambique, L. 28 
jun. 1883. Prorogado por um anno 
o praso para o estabelecimento do 
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serviço definitivo de navegação a va- 
por para os portos da prov. de Mo- 
çambique, segundo o contracto de 9 
maio 1883, D. Í2jul. 1884. Approva- 
do o contracto celebrado com John Bry- 
mnerpara a navegação a vapor entre 
Lisboa e a índia portugueza, D. 22 
dez. 1885. Idem o contracto com a 
companhia commercial do Zaire para o 
estabelecimento de uma carreira re- 
gular de navegação a vapor entre os 
portos do dist. do Gongo, D. 30 dez. 
1885. Permittido aos navios que hou- 
vessem de fazer quarentena no porto 
da ilha do Sal de Cabo Verde a con- 
servarem a agua que tivessem a bor* 
do, tomando certas precauções, P. 
6 fev. 1886. ^Rescindido o contracto 
com John Brymner para o estabele- 
cimento de uma carreira de navega- 
ção a vapor para a índia portugueza, 
D. 14 jul. 1886. Regulamento do ser- 
viço das lanchas de navegação fluvial 
a vapor, no Estado da índia, app. 
por P. de II dez. 1886. Aberto con- 
curso para a navegação regular a va- 
por entre a metrópole e as prov. ultr. 
da Africa, D. 19 mar. 1887. Appro- 
vado o contracto celebrado com Alfredo 
d'01iveira de Sousa Leal e Amónio de 
Sousa Carneiro Lara para o serviço de 
navegação a vapor entre a metrópole 
eas prov. de Africa, L. 20 ag. 1887. 
Authorisado o governo a manter este 
contracto com certas clausulas e al- 
terações, L. 16 jun. 1888. Determi- 
nou-se, que fosse mantido o mesmo 
contracto, D. 21 jun. 1888. Authori- 
sada a transferencia do serviço de 
navegação a vapor entre a metrópole 
e as prov. ultr. da Africa para uma 
empreza, com a denominação de — 
Mala real portugueza, D. 28 jun. 
1888. Approvadas as tabeliãs de pre- 
ços de passagens e fretes entre a me- 
trópole e os portos da costa da Afri- 
ca oriental e occideutal, e bem assim 
entre os portos de uma e outra cos- 
ta, estabelecidas pela empreza da 
Mala real portugueza, P. 16 dez. 1889. 
Quaes os esclarecimentos de que de- 
vem ser acompanhados os avisos aos 
navegantes, dando conhecimento da 
existencial de qualquer nova luz, ou 
pharol, Of. circ. 4 fev. 1890. Crea- 



dos prémios de navegação destinados 
a desenvolver as forças da marinha 
mercante nacional ^de longo curso e 
grande cabotagem, L. 15 set. 1890. 
Authorisado o governo a contractar 
o serviço de navegação regular a va- 
por entre Lisboa e os portos da costa 
da Africa oriental, L. 15 set. 1890. Li- 
vre para navios de todas as nações a 
navegação dos rios Zambeze e Chire, 
na prov. de Moçambique, D. 18 nov. 

1890. Contracto com a empreza da 
mala reql portugueza para o serviço 
regular de navegação a vapor entre 
a metrópole é os portos da prov. de 
Moçambique, de 12 jau. 1891. Con- 
tracto com a empreza nacional para 
o serviço regular de navegação a va- 
por entre Lisboa e os portos da Afri- 
ca Occidental, de 14 jan. 1891. Ap- 
provado provisoriamente o itinerário 
dos paquetes da empreza nacional, 
nas carreiras para os portos d'Africa 
Occidental, P. 13 fev. 1891 . Authori- 
sado o governo a tornar definitivos 
os contractos celebrados com as em- 
prezas da mala real portugueza e a 
empreza nacional de navegação a va- 
por, L. 30 jun. 1891. Declararam-se 
definitivos estes contractos, D. 10 jul. 

1891. Itinerários das carreiras da 
Mala real portugueza e tabeliãs de 
passagens e carga, app. por P. de 
29 out. 1891. Approvado o contracto 
celebrado com a companhia portu- 
gueza do Zaire para a continuação do 
serviço de navegação regular entre 
os portos do dist. do Congo, Of. 5 
nov. 1891. Prorogado até 18 out. 
1892 o praso do contracto celebrado 
com o banco nacional ultramarino 
para a navegação a vapor no rio 
Quanza, e pelo dito banco transferi- 
do para a nova companhia de nave- 
gação do Quanza, D. .14 nov. 1891 . 
Ordem para os paquetes da empreza 
nacional de [navegação terem prefe- 
rencia em todos os serviços aduanei- 
ros respectivos, ainda com preterição 
de outros navios primeiramente en- 
trados, P. 15 mar. 1892. Itinerários 
e horários das carreiras dos vapores 
da empreza nacional entre os portos 
do archipelago de Cabo Verde e da 
Guiné, app. por P. de 16 jun. 1892. 
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Mandou-se abrir concurso para o es- 
tabelecimento regular de navegação 
costeira a vapor na ilha de Timor, 
P. 3 set. 1892. Recusada a proroga- 
ção do contracto celebrado com o 
banco nacional ultramarino para a 
navegação a vapor no rio Quanza, 
contracto que tinha sido transferido 
pelo dito banco para a companhia de 
navegação do Quanza, Of. 17 out. 

1892. Approvadas algumas modifica- 
ções nos itinerários e horários das 
carreiras de navegação a vapor entre 
as ilhas de Cabo Verde e a Guiné, 
P. 22 nov. 1892. Rescindido o con- 
tracto de navegação para Moçambi- 
que com a empreza da mala real por- 
tugneza, D. 14 abril 1893. Contracto 
de navegação para os portos da Afri- 
ca oriental entre o governo e a Union 
Steam Ship Company Limited, de 24 
maio 1893. Nmguem pôde exercer a 
profissão de machinista, conductor, 
ou encarregado de machinas, nos va- 
pores de cabotagem e navegação flu- 
vial, sem exame e o cx)mpetente di- 
ploma, P. 26 maio 1893. As ques- 
tões entre o governo e a companhia 
da Mala real portugueza tinham de 
ser decididas por árbitros, D. sobre 
cons. do sup. trib. adm. de 15 jun. 

1893. Os vapores da Empreza nacio- 
nal de navegação passaram a fazer 
escala pelo Ambrizette, em \ez de 
Santo António do Zaire, P. 21 jul. 
1893. Regulado o itinerário das car- 
reiras dos vapores da empreza na- 
cional de navegação para a Africa 
Occidental. P. 13 dez. 1893. Altera- 
ções no serviço de navegação da Africa 
oriental pela companhia Union Steam 
Ship, P. 30 maio 1894. Itinerário das 
carreiras dos vapores da companhia 
nacional de navegação para a Africa 
Occidental, P. 3 jul. 1894. Approva- 
do o contracto feito pelo gov. ger. do 
Estado da índia com Ragunata Poro- 
bo Nachinolcar para a navegação flu- 
vial de Goa, Of. 16 mar. 1895. Con- 
tracto de navegação para a Africa 
oriental com a companhia Deutsche 
Ost-Africa Linie, de 10 abr. 1895. 
Participou-se ao gov. geral da prov. 
de Angola, que não havia a pagar in- 
demnisação alguma aos paquetes pela 



demora dos passageiros a bordo, por 
falta de livre pratica, ou por qual- 
quer outra causa de força maior. Of. 
mar. 1896. Não foi deferido, que os 
vapores da Empreza nacional de na- 
vegação fizessem escala pelo porto 
de Landana, Of. 9 mar. 1896. Ordem 
para as authoridades marítimas adua- 
neiras e sanitárias prestarem todas 
as facilidades aos vapores emprega- 
dos no serviço telegraphico, Of. U 
abr. 1896. Estabelecida uma viagem 
mensal dos vapores da empreza na- 
cional para Porto Alexandre, Of. 28 
abr. 1896. Ordem aos gov. ^ara en- 
viarem ao ministério relações com- 
pletas dos navios e embarcações das 
respectivas prov., com certos escla- 
recimentos, Of. circ. 3 dez. 1896. 
Exemptos de todos os direitos e des- 
pezas do porto os paquetes trans- 
atlânticos que tocarem na ilha de S. 
Vicente de Cabo Verde, para recebe- 
rem, ou entregarem malas do cor- 
reio, não fazendo operações commer- 
ciaes, D. 26 out. 1897. Contracto 
com a Empreza nacional para a na- 
vegação a vapor para os portos da 
Africa Occidental, de 17 set. 1898. 
Instrucções regulamentares para o 
serviço da fiscalisação technica das 
agulhas magnéticas a bordo dos na- 
vios mercantes, app. por P. de 26 
out. 1898. A navegação contractada 
pelo governo de lanchas a vapor nos 
rios de Goa não é exclusivo dos con- 
cessionários, mas não pôde o gover- 
no conceder auxilios. ou subsidios a 
outra empreza de navegação, P. 5 
ag. 1899. Providencias tendentes a 
facilitar a indicação dos nomes dos 
navios por meio de signaes de Lar- 
kins, Of. circ. 26 out. 1899. Nos por- 
tos da prov. de Angola devem os fa- 
cultativos, ou quem suas vezes fizer, 
pôr os vistos nas cartas de saúde dos 
vapores da Empreza nacional, na oc- 
casião da visita sanitária, Of. 4 dez 
1899. Alterações ás tarifas geraes do 
contracto provisório celebrado com 
a Empreza nacional de navegação a 
vapor para a Africa portugueza, Of. 
31 jan. 1900. As embarcações de 
policia maritima das companhias de 
Moçambique e do Nyassa são equi- 
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paradas aos navios transportes do 
Estado, e as embarcações do trafico 
marítimo estão sajeitas ao regimen 
das embarcações mercantes nacio- 
naes, D. 4 jun. 1902. Grande e pe- 
quena cabotagem. Reservado á ban- 
deira nacional o trafico marítimo 
entre os portos de cada uma das 
possessões portuguezas no Atlânti- 
co, sendo permittida a todos os na- 
vios portuguezes e extrangeiros a 
navegação entre os portos das pos- 
sessões a leste do Cabo da Boa Es- 
perança e entre estes portos e qual- 
quer dos portos das possessões por- 
tuguezas do Atlântico, continente do 
reino e ilhas, D. 4 jun. 1902. Pes- 
soal de conducção de machinas na 
grande e pequena cabotagem; mes- 
tres e papeis de bordo, trafico local, 
D. 4 jun. 1902. O trafico entre os 
portos da prov. da Guiné foi reser- 
vado para a bandeira nacional. Em 
que consiste esse trafico, e o que é 
permittido aos navios extrangeiros, 
Or. 8 set. 1902. (Vid. alfandegas, ca- 
botagem, commercio, direitos sani- 
taríos, naufrágios, passaportes, tone- 
lagem.) 

NAVIOS DO ESTADO— Ordem ás 
juntas da fazenda para remmetterem 
pelos navios a que prestassem soc- 
corros a conta especificada do di- 
nheiro, géneros e seu valor, que lhes 
tivessem fornecido, P. 18 ag. 1838. 
Prohibiuse, que os commandantes 
podessem ter interesse na carga par- 
ticular recebida a seu bordo, ou inge- 
rência directa, ou indirecta nas trans- 
acções da referída carga* permittin- 
do-se-lhes apenas o encarregar se de 
porte do dinheiro, P. 30 out. 1838. 
Ordem ás juntas da fazenda para en* 
viarem ao ministerío contas especifi- 
cadas das despezas feitas pelos na- 
vios de guerra, durante o tempo que 
se demorarem, ou estacionarem nas 
respectivas prov., P. 8 jun. 1839. As 
requisições de mantimentos, sobre- 
cellentes e outros objectos para os 
navios de guerra estacionados na ín- 
dia, ou que ali tocavam, deviam ser 
dirígidas á respectiva junta da fazen- 
da pelo intendente de marinha de 
Goa, e por elle convenientemente fis- 



caUsadas e approvadas, P* 6 dez» 
1839. Instrucções mandadas obser- 
var em objecto de fornecimentos e 
contas da junta da fazenda do Esta- 
do da índia, P. 25 jan. 1841. Instruc- 
ções relativas ao processo, escriptu- 
ração e remessa das contas feitas 
com os .navios do estado nas prov. 
ultr., P. 17 dez. 1845^ Permittiu-se, 
que o ofiQcio de remessa ao ministe- 
río das contas dos navios com a junta 
da fazenda da prov. de Angola fosse 
assignado unicamente pelo gov. ger., 
como presidente da mesma junta, P. 
14 jan. 1846. As requisições dos com- 
mandantes dos navios de guerra, ou 
dos respectivos offlciaes ue fazenda, 
não podiam ser satisfeitas em Angola 
senão pelo almoxarifado de Loanda, 
e em virtude de ordens por elle ex- 
pedidas, pela junta da fazenda, ou 
pelo gov. ger., P. 25 fev. 1847. Não 
I podem os navios de guerra seguir, 
visitar e apprehender, em tempo de 
paz, fora dos mares territoríaes, os 
navios de qualquer nação extrangei- 
ra, que houverem infringido as leis 
do reino, ainda quando começassem 
a dar-Ihes caça dentro dos mesmos 
mares, e a continuassem constante- 
mente fora d'elles, emquanto por tra- 
tado expresso não houver authorísa- 
ção para direito de visita e captura 
no mar alto, P. 29 fev. 1848. Ordem 
aos commandantes dos navios do es- 
tado para prestarem ás juntas da fa- 
zenda todos os esclarecimentos que 
lhes fossem pedidos em relação á 
economia e boa fiscalisação da fazen- 
da publica, P. 27 jun. 1848. As des- 
pezas com os navios da armada que 
tocam nos portos das prov. ultr. são 
pagas pelo cofre do ministério, P. 25 
ag. 1853. Condições a que devem sa- 
tisfazer as requisições de fundos fei- 
tas pelos commandantes de navios de 
guerra ás juntas da fazenda, P. 13 
set. 1853. Os navios que sahirem do 
porto de Lisboa devem ir sufiidente- 
mente providos de mantimentos para 
a viagem, sendo-lhes prohibida a re- 
quisição de taes artigos nos portos 
onde tocarem, excepto em casos ex- 
traordinários, P. 20 set. 1853. De- 
terminou-se, que os navios manda- 



NAV 



— 301 — 



NAV 



dos a Moçambique fossem fornecidos 
de mantimentos, em quanto estives- 
sem nos portos e com o necessário 
para o regresso, podendo o gov. ger. 
da prov. atteuder pela necessária fis- 
calisaçao, P. ii abr. 1856. Declarou- 
se, que as despezas com dois navios 
do estado nas aguas do Estado da 
índia seriam pagas, parte pela prov. 
de Moçambique e parte peio cofre do 
ministério, P. 2i nov. 1856. As suas 
despezas nas prov. ultr. s3o pagas 
pelo thesouro da metrópole, por meio 
de encontros com. as despezas feitas 
por conta d*essas prov., P. 8 ont. 
1858 (Gol. ger.). Âpprovada a lota- 
ção que foi feita pelo gov. ger. do 
Estado da índia da escuna César, P. 
28 out. 1864. N3o são devidos direi- 
tos de exportação pelos géneros, ou 
artigos comprados em terra para os 
navios de guerra, ou cruzadores es- 
trangeiros para seu consumo, P. 30 
jan. 1868. As despezas dos navios da 
armada em serviço no ultramar são 
pagas directamente pelo cofre da ma- 
rinha, P. 30 abr. 1870. Commiss5es 
creadas a bordo dos navios de guer- 
ra, encarregadas da compra dos gé- 
neros precisos, menos do material 
de guerra, com prohibição de os re- 
quisitarem aos gov., ou ás juntas da 
fazenda, P. 3 set. 1870 (Gol. ger.). 
Greados a seu bordo conselhos admi- 
nistrativos, encarregados da compra 
de mantimentos, fabricos, legalisação 
de despezas, etc,, D. 28 set. 1870 
(Ibid.). O combustível gasto em des- 
empenho de commissões ordenadas 
pelos gov. é pago pelas respectivas 
prov., Ps. 13 e29 mar. 1871. Só em 
casos de reconhecida urgência de- 
vem os gov. recommendar brevidade 
no desempenho de commissões de 
serviço, para evitar as despezas de 
combustível, Ps. 13 e 29 mar. 1871. 
A's juntas da fazenda compete pagar 
a importância do carvão gasto no 
desempenho de taes commissões, P. 
18 set. 1876. Ordem para se não per- 
mittir que alguém das tripulações dos 
navios estacionados nas colónias per- 
noitasse fora de bordo, P. 11 maio 
1880 (Gol. ger.). Os yachts das asso- 
dacões navaes inglezas Bayal Yacht 



e Royal Yacht Club são considerados 
como navios de guerra nos portos 
das prov. ultr., Of. 18 mar. 1881. 
Ordem para os oiliciaes e mais pra- 
ças dos navios que se destinarem ao 
cruzeiro de Africa oriental serem 
abonados na maioria dos vencimen- 
tos, desde que aportarem a Aden, P. 
3 jul. 1881 (Gol. ger.). Vantagens 
concedidas ao pessoal dos navios da 
divisão naval da Africa occidental que 
forem em commissão de serviço es- 
pecial ao dist. de Gongo, P. 28 dez. 
1887. Pessoal e regulamento de ser- 
viço dos navios destinados á navega- 
ção do Zambeze, Ghire, e Nyassa e 
ao porto de Lourenço Marques, P. 17 
maio 1889. Ordem aos gov. para 
que, em presença de uma lista de 
navios de guerra e mercantes da ma- 
rinha portugueza, indicassem as al- 
terações que deviam ser feitas nas 
futuras listas em relação aos navios 
existentes em cada prov., Of. 5 jul. 
1889. Authorisados os commandantes 
das estações navaes a contractar in- 
dígenas para o serviço das machinas 
a vapor a bordo, como chegadores e 
fogueiros, P. 13 set. 1890. O vapor 
DtUy, em serviço em Timor, devia 
ser conunandado por um oflQcial da 
armada, e guarnecido por praças da 
marinha de guerra, P. 17 dez. 1892. 
A's guarnições dos navios do estado, 
que servirem nos rios do interior da 
prov. de Moçambique, embora não 
pertençam á esquadrilha do Zambeze, 
são abonados 50 por cento dos ven- 
cimentos, D. 5 ag. 1893. As guarni- 
ções em serviço permanente no inte- 
rior dos rios do dist. do Gongo ven- 
cem 25 por cento dos soldos, grati- 
ficações e prets, D. 5 jul. 1894. A's 
guarnições dos navios do estado que 
servirem effectiva, ou temporaria- 
mente, nos rios do interior da prov. 
de Moçambique, embora não perten- 
çam á esquadrilha do Zambeze, abo- 
nam-se 50 por cento dos vencimentos, 
D. 5 jul. 1894. Ordem para não sair 
navio algum de guerra em viagem 
superior a 24 horas, sem levar me- 
dico a bordo, P. 15 jul. 1895. Pre- 
ceitos administrativos a que estão 
sujeitos 08 navios do estado, em ser- 
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viço no dist. de Timor, ?. 14 jun. 
1898. Ordem aos gov. para remette- 
rem aanualmente ao ministério rela- 
ções dos navios da armada, do esta- 
do e mercantes matriculados, seguin- 
do-se certas indicações, Of. circ. 30 
jul. 1901. (Vid. estações navaes. pro 
tecção, visitas de saúde.) 

NAVIOS MERCANTES-Ordenou- 
se, que os capitães e mestres de na- 
vios destinados a portos portugue- 
zes do ultramar apresentassem nas 
alfajidegas doestes portos os compe- 
tentes documentos consularel P. 21 
out. 1836. Quaes eram considerados 
portuguezes, D. 16 jan. 1837 (Col. 
ger.). Reclamação contra o disposto 
no art. 2.** doeste decreto em relação 
à cidade de Macau, Of. 16 jul. 1839 
(Ibid.). Suspensa na cidade de Macau 
a execução do art. 2.^ do citado de- 
creto, P. 20 maio 1840. (Vid. D. de 
8 jul. 1863.) Ordem aos gov. para 
capturar todos os navios que, não po- 
dendo ser considerados portuguezes, 
em face do dec. de 16 jan. 1837, 
usâssem illegalmente de bandeira 
portugueza, devendo remetter ao mi- 
nistério os papeis respectivos a esses 
navios, ou copias authenticas d'elles, 
P. 26 maio 1838. Ordem aos mes- 
mos para serem exactos e severos no 
cumprimento das leis, em relação a 
documentos consulares dos navios e 
passaportes de passageiros, Ps. 8 
mar. 1839. Idem para se prestarem 
todos os soccorros necessários para 
salvação das vidas e fazendas dos 
navios naufragados, P. 24 maio 1842. 
Mandaram-se considerar em vigor as 
disposições do cod. commercial e 
mais leis do reino, attinentes a na- 
cionalisação, registo e embandeira- 
mento dos navios portuguezes, D. 25 
maio e P. 14 jun. 1847. Fixaram-se 
provisoriamente os direitos que de- 
viam paffar as embarcações extran- 
geiras adquiridas por súbditos portu 
guezes, P. 23 ag. 1847. Declarou-se, 
que os navios hoUandezes não gosa- 
vam de beneficio algum nas prov. 
ultr., quanto ao pagamento de direi- 
tos, visto não haver tratado algum 
entre Portugal e a HoUanda para o 
commercio das possessões ultramari- 



nas, P. 22 ag. 1848* Mandoa-se pòr 
em execução em todas as prov. o 
dec. de 11 ag. 1852, sobre direitos 
de compra de navios extrangeiros 
por súbditos portuguezes, P. 13 fev. 
1856 (Annaes). Não são considera- 
dos navios portuguezes os pangaíos 
árabes, nem os navios similhantes de 
outras nações, P. 9 set. 1875. Dis- 
pensada a licença da alfandega para 
qualquer individuo poder ir a bordo 
de navio mercante no porto de S. Vi- 
cente de Cabo Verde, logoque tenba 
recebido guarda, ou delegado da mes- 
ma alfandega, Ot. 4 maio 1881. Os 
navios baleeiros não estão exemplos 
da fiscalisação sanitária em Gabo 
Verde, Of. 1 1 mar. 1882. Competên- 
cia das authoridades sobre vistorias 
a navios para se conhecer da sna na- 
vegabilidade, ou innavegabilidade, P. 
21 dez. 1898. Normas a seguir para 
facilitar a publicação da Lista dos na- 
víos de guerra e mercantes^ referida 
ao 1.^ de janeiro de cada anno. Pas- 
saportes e signaes, P. 29 dez. 1899. 
Elementos para a estatistica, Of. circ. 
30 jul. 1901. Tornou-se e^itensivo ao 
archipelago de Cabo Verde o art. 158.® 
do regulamento maritimo do reino, 
com certas modificações, P. 28 jul. 
1902. (Vid. baldeação, escravatura, 
franquias, marinha mercante, registo 
(contribuição de), resalvas, sizas, vis- 
torias.) 

NECROLOGIA— Exigindo das jun- 
tas da fazenda da prov. de Cabo Ver- 
de e S. Tbomé e Príncipe as listas 
mortuárias que eram obrigadas a 
mandar e a declaração dos motivos 
da sua falta, P. 12 dez. 1856 (Col. 
ger.). 

NEUTRALIDADE— Mandou-se 
observar a mais estricta neutralidade 
a respeito das potencias que^e acha- 
vam em estado de guerra na Europa, 
D. 5 maio 1854. Decretada completa 
neutralidade por occasião da guerra 
entre a Itália, Prússia, Áustria e ou- 
tros estados da AUemanha, D. 2 jul. 
1866. Idem na occasião da guerra 
entre a França e a Prússia, D. 28 
jul. 1870. Condições da neutralidade 
de Portugal por occasião da guerra 
entre a Rússia e a Turquia, D. 14 
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jan. 1877. Declarada na guerra en- 
tre a HeFpanha e os Estados Unidos 
da America do Norte. Modo de a man- 
ter, D. 28 abr. 1898. 

NITREIRAS— Pediram-se informa- 
ções ao goY. ger. da prov. de Gabo 
Verde sobre o estado de uma nitrei- 
ra descoberta na ilha Brava, P. 6 jun. 
1855 (Annaes). 

NOMEAÇÕES— Compete aos gov. 
o provimento interino dos cargos de 
nomeação regia, D* 28 set. 1838. As 
nomeações feitas pelos gov. para em- 
pregos de qualquer natureza devem 
ser logo participadas ao ministério, 
com indicação das lotações dos mes 
mos empregos, P. 16 jui. 1846. Se- 
gundo o disposto no S 5.^ do art. 2.^ 
do dec. de 28 set. 1838 nâo deviam 
os gov. assignar as portarias de no- 
meação de empregados, sem que es- 
tes tivessem previamente pago os 
direitos de mercê e sèllo correspon- 
dentes ao tempo do provimento, P. 
16 jul. 1846. Não se podem fazer 
nomeações de empregados, exceden- 
da-se o quadro legal, P. 29 set. 1855. 
Os gov. nomeiam interinamente para 
os empregos de nomeação regia, ou 
d^elles gov., precedendo concurso, P. 
12 maio 1857. Empregos cujo provi- 
mento Ibes compete, D. 1 dez. 1869, 
art. 13.^ Cumpre-lbes participar im- 
mediatamente á secretaria de estado 
as nomeações que tiverem feito para 
empregos cujo provimento Ibes per- 
tença, P. 3 mar. 1871. Probibido ao 



gov. ger. do Estado da índia passar 
cartas de nomeação para empregos 
públicos, em nome do rei, P. 20 jun. 
1875. Aos gov. compete a nomeação 
interina dos empregados judiciaes de 
nomeação regia, Ps. 4 ag. 1880. 
Também Ibes compete prover defini- 
tivamente todos os empregos cujos 
vencimentos não excederem a réis 
500^00, D. 28 dez. 1899. (Vid. 
empregos, empregos da fazenda, jus- 
tiça (officios de), governadores.) 

NOMES— Approvadas as medidas 
tomadas pelo gov. ger. do Estado da 
índia para evitar que cada individuo 
tivesse duas e três series de jiomes 
inteiramente dilTerentes, P. 29 dez. 
1845. 

NOTAS — Autborisado o gov. ger. 
da prov. d'Angola a fazer uma emis- 
são de notas até á importância de 
6:000^000 réis, para substituir ou- 
tras, que pelo seu estado não podiam 
continuar na circulação, P. 15 mar. 
1895. Retiradas da circulação as no- 
tas e cédulas da fazenda, D. 31 jan. 
1901. (Vid. assignados.) 

NOTAS DE ASSENTAMENTOS— 
Vid. antiguidades e assentamentos. 

NOVA GOA— Elevada a povoação 
de Pangim á catbegoria de cidade com 
com aquelle titulo, Alv. 23 mar. 1843. 

NOVAS CONQUISTAS— Vid. divi- 
são administrativa e militar, registo 
civil, escola, parochias, facultativos; 

NUDEZ— Vid. vestuário. 

NUMISMÁTICA— Vid. museus. 



o 



OBEDIÊNCIA- O principio d'obe- 
diencla na ordem hierarchica, consi- 
gnado no art. 303.'' do cod. penal, é 
limitado pelo outro de ser a decisão, 
ou ordem revestida das formas le- 
gaes, P. 11 maio 1855. 

ÓBITOS — Ordem aos gov. para en- 
viarem ao ministério, no mez de ja- 
neiro de cada anno, mappas dos óbi- 



tos de pessoas do reino fallecidas no 
anno anterior, P. 28 mar. 1838. Idem 
para se publicarem nos Boletins oíQ- 
ciaes, ou folhas periódicas do Estado 
da índia e de Macau, onde era cos- 
tume publicar-se as peças offidaes, 
as noticias dos fallecimentos de quaes- 
quer empregados ecclesiasticos, civis 
e militares, etc, P.l jun« 1841. Idem 
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ao gOY. ger. da proy. de Angola para 
enviar regularmente ao ministério os 
boletins em qne fossem annnnciados 
os óbitos dos indivíduos não indige* 
nas, P. 21 jul. 1868. Idem aosgOY. de 
todas as prov. para remetterem á se- 
cretaria de estado communícação dos 
óbitos das praças europèas que vão 
continuar o serviço nas mesmas prov., 
declarando se pertenceram, em qual- 
quer época, ou ainda pertenciam ao 
exercito de Portugal, P. 11 fev. 1870. 
Becommendada a máxima regularida- 
de na remessa ao ministério dos map- 
pas obituários, Of. 19 nov. 1883. Ex- 
plicado o offlcio circular de 19 nov. 
1882, com respeito a certidões de 
óbito, cujas copias devem acompa- 
nhar os mappas obituários remettidos 
ao ministério, Of. 9 fev. 1884. Orde- 
nada a organisação de mappas tri- 
mestraes de óbitos dos europeus fal* 
lecidos nas prov. ultr., P. 4 mar. 
1886. Ordem aos gov. para enviarem 
mensalmente ao ministério relações 
dos óbitos dos ofiSciaes e praças de 
pret naturaes da metrópole, Of. 9 
mar. 1898. (Yid. informações.) 

OBRAS LITTEBABIAS-Condições 
de acquisição, por conta do estado, 
de exemplares de obras publicadas, 
D. 27 nov. 1879. (Vid. doenças.) 

OBBAS MUNICIPAES— Authorisa- 
da a commissão municipal da ilha de 
Gabo Verde a contrahir um emprés- 
timo de 4:000<9'000 réis para obras 
do municipio, P 22 ag. 1874. Autbo- 
risado o director das obras publicas 
da prov. de Moçambique a dirigir as 
obras municipaes do concelho d'este 
nome, mediante uma gratificação da 
camará respectiva, P. 17 set. 1875. 
(Yid. camarás municipaes.) 

OBRAS PUBLICAS — Authorisado 
o governo a applicar ás despezas de 
instrucção e obras publicas as quan- 
tias destinadas nos orçamentos para 
funccionarios, cujos empregos se não 
achassem providos, Ds. 12 ont. 1852 
e 1 set. 1854. Ordem para se remet- 
terem para Gabo Verde ferramentas 
e mais artigos necessários para os 
trabalhos de ferreiro, serralheiro e 
carpinteiro, Ps. 28 e 29 ag. 1854 
(Annaes). Approvado o empréstimo 



de 12:000f$000 réis, contráhido pela 
junta da fazenda da prov. de Cabo 
Verde com a casa commercial Viuva 
e João Baptista Burnay, para certas 
obras de utilidade publica na mesma 
prov., D. 3 out. 1854. Approvon-se, 
que um capitão, commandante da 
companhia de sapadores de Loaoda, 
accumulasse o cargo de director das 
obras publicas da prov., não resul- 
tando d'ahi inconveniente para o ser- 
viço, P. 12 maio 1855. Confirmado 
o dec. de 3 ont. 1854, L. 12 maio 
1856. Determinou- se, que o produ- 
cto da venda das roças do estado e 
os saldos do orçamento da prov. de 
S. Thomé e Principe fossem applica- 
dos a differentes obras de utilidade 
publica, taes como construcção d*om 
edificio para a alfandega de S. Tho- 
mé, concerto da casa de residência 
do gov., construcção de residência 
para o gov. da ilha do Principe, de 
um quartel e uma enfermaria n'esta 
ilha, etc, P. 31 jau. 1857. Mandou- 
se arbitrar uma gratificação aos sol- 
dados empregados nas obras publi- 
cas da prov. de S. Thomé e Princi- 
pe, P. 31 jan. 1857. Não são obriga- 
dos a servir nas obras publicas os 
soldados da tropa de segunda linha, 
P. 21 set. 1857. Ordem ao gov. da 
prov. de S. Thomé e Principe para 
empregar todo, ou a maior parte de 
um saldo de 15:000f$000 réis, em 
obras de utilidade publica, especial- 
mente na estrada de S. Thomé para 
a villa da Trindade, P. 26 set. 1857. 
Idem aos gov. de todas as prov. para 
remetterem trimestralmente ao minis- 
tério um mappa de obras publicas em 
construcção em cada trimestre findo, 
P. 18 nov. 1857. Approvado o sys- 
tema de escripturação da repartição 
de obras publicas das ilhas de Solor 
e Timor, P. 23 mar. 1858. Ordem 
paraque do saldo existente nos cofres 
da prov. de S. Thomé e Príncipe se 
despendesse em obras publicas tudo 
o que não parecesse indispensável 
conservar-se de reserva para qual- 
quer acontecimento imprevisto, P. 28 
jun. 1858 (Gol. ger.). Idem para se 
prepararem os projectos e orçamen- 
tos das obras mais necessárias na 
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ilha doPriocipe, P. 3 jul. 1888 (Ibid.). 
Encarregado o major João Manuel de 
Mello de fazer os estudos e planos das 
obras mais necessárias na ilha de S. 
Thomé, e em especial no concernente 
á salubridade da cidade, ou de qual- 
quer outro ponto da ilha, P. 23 dez. 
1857. Creado um imposto de 3 p<)r 
cento ad valorem sobre todos os obje- 
ctos importados na ilha de S. Thiago 
de Cabo Verde, ou d'ella exportados, 
com applicaçSo exclusiva a obras e 
melhoramentos públicos na cidade da 
Praia, D. 20 set. 1858. Providenciou- 
se sobre obras publicas em Cabo 
Verde, P. 27 out. 1858 (Col. ger.). 
Approvados os projectos e orçamen- 
tos das obras do cáes da Praia de 
S. Thiago e da alfandega de S. Vi- 
cente, om Cabo Verde, P. 12 nov. 
1858 (Ibid.). Ordem para do almoxa- 
rifado de Cabo Verde se fornecerem 
os necessários instrumentos e utensi- 
lios para as obras publicas, P. 10 dez. 
1858 (Ibid.). Mandou-se dar desenvol- 
vimento ás obras publicas na mesma 
prov., para acudir a uma crise alimen- 
ticía, designando se as que deviam ter 
preferencia nas differentes ilhas, P. 5 
fev. 1859 (Annaes) Approvado, com 
alterações, o reg. do serviço de obras 
publicas da prov. de Cabo Verde, P. 
6 ag. 1869. Approvou-se a cobran- 
ça, por espaço de dois annos, d*uma 
contribuição indirecta para ser appli- 
cada ás obras dos melhoramentos sa- 
nitários de Nova Goa, P. 13 fev. 1860. 
Reunida ao commando do corpo de 
engenheria do Estado da índia a ins- 
pecção das obras publicas civis e 
militares, P. 8 ag. 1S60. Approvado 
o contracto de empréstimo de réis 
20:000f$000, celebrado com Matheus 
Severino de Avellar, com applicação 
ás despezas de obras publicas na 
prov. de Cabo Verde, D. 13 out. 1860. 
Estabelecido o imposto de 3 por cen- 
to ad valorem sobre todos os obje- 
ctos importados nas alfandegas de 
Loanda,*^Bengnella7e Mossamedes, e 
o de 1 por cento sobre todos os ex- 
portados pelas ditas alfandegas; na 
alfandega do Ambriz o de 1 e meio 
por cento sobre os importados e o 
de meio por cento sobre os exporta- 



dos, ficando exempta em iodas as al- 
fandegas a exportação do café e al- 
godão, D. 18 dez. 1801. Designação 
das obras publicas a que devia ser 
applicado o novo imposto ad valorem 
sobre importação e exportação na prov. 
d' Angola, D. 18 dez. 1861. Competia 
ao gov. ger. da prov. de Cabo Verde 
ordenar as obras a que se destinava 
o imposto dos 3 por cento ad valorem 
e a inspecção superior daç mesmas 
obras, P. 8 jau. 1862. O rendimento 
doeste imposto na ilha de S. Thiago 
de Cabo Verde devia ser administra- 
do pela commissão especial creada 
por dec. de 20 set. 1858, P. 8 jan. 
1862. Authorisada a junta da fazenda 
de Macau a despender no anno eco- 
nómico de 1862-1863 a quantia de 
20:000}SOOO réis em obras publicas, 
L. 5 jul. 1862. Approvada a obra 
de alargamento de uma rua na cida- 
de de Macau, na importância de 8:300 
patacas, devendo esta quantia sair 
da verba destinada para obras publi- 
cas, P. 9 ag. 1862. Recommendou- 
se a rigorosa applicação do producto 
do imposto destinado a obras publi- 
cas na prov. de Angola, Ps. 9 jan. e 
22 dez. 1866 (Annaes). Marcou-se 
limite ao desenvolvimento das obras 
pubhcas na prov. de Macau e Timor, 
P. 1 fev. 1867. Estabelecido o im- 
posto de 3 por cento ad valorem na 
ilha de Santo Antão de Cabo Verde, 
com destino a obras publicas, D. 12 
mar. 1868. Este imposto na prov. de 
Angola devia ser calculado em rela- 
ção aos preços do mercado, P. 4 
jnn. 1868. Ordem aos gov. para re- 
metterem todos os trimestres ao mi- 
nistério mappas das obras publicas 
em construcção, P. 29 dez. 1868. 
Idem aos directores de obras publi- 
cas para enviarem aos respectivos 
gov., todos os trimestres, relatórios 
e mappas das ditas obras, P. 29 dez. 
1868. Organisação geral do serviço 
de obras publicas, comprehensão does- 
te serviço, pessoal, vencimentos e re- 
formas, serviço technico, inspecção, 
D. 3 dez. 1869. Regulada a adminis- 
tração do imposto addicional sobre 
os direitos cobrados nas alfandegas 
de S. Thomé e Príncipe, com appli- 
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cação exclasiva a obras publicas e 
municipae^ da prov. e pagamento do 
serviço braçal das alfandegas, D. 22 
dez. 1869. Creado um conselho de 
serviço technico e um quadro de em- 
pregados de obras publicas no Esta- 
do da índia, applícando-se á organi- 
saç3o geral do serviço as disposições 
do dec. de 3 dez. 1869, D. 26 fev. 
1870. Creado um imposto de 3 por 
cento ad valerem sobre todos os obje- 
ctos importados e exportados pelas 
alfandegas do Estado da índia, com ap- 
plicação a obras publicas e sob a admi- 
nistração de uma commissão, D. 9 set. 
1870. Quadro da direcção das obras 
publicas da prov. de Macau e Timor» 
P. 5 jul. 1871. Regulada a applica- 
ção da importância do empréstimo 
de dez laques de rupias inglezas, 
contrahido pela commissão adminis- 
trativa do imposto dos 3 por cento 
ad valorem no Estado da índia em 24 
nov. 1870, P. 8 jul. 1871. Tornou- 
se extensivo a todo o archipelago de 
Cabo Verde o imposto de 3 por cento 
ad valoram para obras publicas, D. 
28 out. 1873. Foi estabelecido idên- 
tico imposto no dist. da Guiné por- 
tugueza, D. 25 jul. 1874. Authorisa- 
do o governo a contrair um emprésti- 
mo, em certas condições, até á quan- 
Ua de 1.000:000f$000 réis para obras 
publicas, nas prov. ultr., L. 12 abr. 
1876. Âpprovado o plano das obras 
necessárias para se estabelecer a ca- 
pital do dist. de Angocbe na ponta 
do Parapato, P. 26 maio 1876. Man- 
daram-se crear e emittir as obriga- 
ções necessárias para o empréstimo 
sobredito, determinando-se a forma 
de amortisação e pagamento de juros, 
D. 6 out. 1876. Regulamento para a 
administrei ção e fiscalisação das obras 
publicas da prov. de Moçambique, D. 
23 dez. 1876. Distribuição da im- 
portância do empréstimo de réis 
I .OOOrOOOiJOOO com applicação a obras 
e melhoramentos públicos nas prov. 
ultr. da Africa, D. 28 dez. 1876. 
Applicação da verba de 400:000^9000 
réis distribuida para obras publicas 
á prov. de Moçambique, P. 28 dez. 
1876. Regulamento para a adminis- 
tração e fiscalisação das obras publi- 



cas da prov. de Angola, D. 19 fev. 
1877. As sommas destinadas aos en- 
cargos annuaes do mencionado em- 
préstimo de 1.000:000f$000 réis de- 
vem ser remettidas pelas juntas da 
fazenda publica, em prestações se- 
mestraes, para o cofre da direcção 
geral do ultramar, P. 12 mar. 1877. 
Applicação da somma de 400:000iK)00 
réis a obras publicas na prov. de 
Angola, P. 28 mar. 1877. Ordem aos 
directores d'obras publicas, paraque, 
sempre que tenham de remetter ao 
ministério projectos para a constrnc- 
ção de quaesquer obras, sob a sua 
direcção, os façam acompanhar das 
amostras dos materiaes de constrac- 
ção considerados nos mesmos proje- 
ctos, Of. 17 jul. 1877. Regulamento 
para a administração e fiscalisação 
das obras publicas na prov. de Cabo 
Verde, D. 4 set. 1877. Tabeliã da 
applicação de 100:000<$000 réis a 
obras e melhoramentos públicos na 
prov. de Cabo Verde, P. 7 set. 1877. 
Ordem ao director das obras publicas 
da prov. de Angola para dar regu- 
larmente conhecimento ao respectivo 
gov. ger. dos estudos e obras a em- 
prehender, do andamento e conclu- 
são das mesmas, P. 4 out. 1877. Ta- 
beliã da applicação da quantia de 
100:000i$000 réis a obras e melho- 
ramentos públicos na prov. de S. 
Thomé e Príncipe, P. 19 out. 1877. 
Regulamento para a administração e 
fiscalisação das obras publicas na 
prov. de S. Thomé e Príncipe, D. 19 
out. 1877. Declarou-se, que a impor- 
tância das passagens a empregados 
e operaríos das obras publicas, que 
regressassem ao reino, por motivo de 
doença, devia ser paga pelo cofre da 
direcção, Of. 30 out. 1877, e assim 
também a das passagens para as prov. 
ultr., Of. 28 nov. 1877. Estabelecido 
o imposto addicional de 6 por cento 
sobre os direitos arrecadados na 
alfandega de Dilly, com destino a 
obras publicas, D. 27 dez. 1877. Or- 
dem ao director das obras publicas 
da prov. de Moçambique para nunca 
empregar no serviço de contabilidade 
os empregados que deviam ser apro- 
veitados em trabalhos tecbnicos, Of, 
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i9 fev. 1878. Idem aos chefes de 
secção para enviar mensalmente á 
secretaria de estado mappas das obras 
em via de execução, formulados se- 
gundo certo modelo, Of. 3 maio 1878. 
Na alfandega de Loanda tinham des- 
pacho livre de direitos todos os arti- 
gos destinados ao serviço de obras 
publicas, Of. 3 maio 1878. Explicou- 
se quaes eram as despezas diversas 
comprehendidas na distribuição de 
fundos para obras publicas na prov. 
de Moçambique, Of. 5 maio 1878. 
Âuthorisada a nomeação de um fiel 
do deposito geral da direcção em An- 
gola e a de um ajudante da pagado- 
ria geral, com vencimentos mensaes, 
P. 1 jul. 1878. Âttribuições do fiel, 
Of. 5 jul. 1878. Instrucções ao dire- 
ctor da prov. d'AngoIa sobre acqui- 
sição de materiaes, projectos, orça- 
mentos, relatórios, informações do 
pessoal e obras a que se devia dar 
preferencia, P. 3 jul. 1878. Instruc- 
ções para a classificação technica e 
prestação de contas das despezas fei- 
tas com as obras publicas, P. 5 ag. 
1878. Approvada a transferencia de 
algumas verbas na tabeliã de distri- 
buição de fundos á prov. de S. Tho- 
mé e Príncipe, P. 19 ag. 1878. Ins- 
trucções sobre o emprego das verbas 
d'esta tabeliã, acquisição e inventario 
de materiaes e administração das oífi- 
cinas, Of. 21 ag. 1878. A direcção da 
prov. de Angola foi dividida em duas 
secções, com as sedes em Loanda e 
Mossamedes, e sob a direcção e ins- 
pecção superior do respectivo dire- 
ctor, P. 4 out. 1878. Distribuida pe- 
las prov. d' Africa a verba de réis 
800:000^000, destinada a obras e 
melhoramentos públicos, D. 10 out. 
1878. Tabeliã da applicação das quan- 
tias distribuídas, P. 10 out. 1878. 
Ordenoase, que fosse arrecadado se- 
paradamente de todos os outros ren- 
dimentos públicos o producto do im- 
posto especial para obras publicas, 
P. 4 dez. 1878. Instrucções a obser- 
var na execução de projectos de 
obras e melhoramentos públicos, 
acquisição de materiaes, mappas de 
trabalho e despeza feita, informações 
do pessoal, etc., P. 24 dez. 1878. 



Mappas mensaes do pessoal, Of 4 jan. 
1879. Mandaram-se observar na prov. 
de Moçambique as regras adoptadas 
para a approvação de projectos de 
obras publicas e sua execução, Ofs. 
20 maio 1879. Authorisado o gover- 
no a contrair mais um empréstimo, 
até á somma de 540:000]$000 réis, 
para obras publicas nas prov. d^Afrí- 
ca, L. 23 jun. 1879. Quando tem lu- 
gar o abono de SO por cento aos 
ofliciaes empregados em obras publi- 
cas, e como se deve entender, P. 3 
jul. 1879. Ordenou-se, que os operá- 
rios e empregados das obras publi- 
cas que regressassem ao reino fossem 
acompanhados de guias, com decla- 
ração da data até que tinham sido 
pagos de seus vencimentos, Of. 4 out. 
1879. Indicaram<se as verbas por 
onde devem ser pagos os salários dos 
indivíduos que a authoridade manda 
pôr ao serviço das obras publicas na 
prov. de S, Thomé e Príncipe, Of. 5 
nov. 1879. Ordem para ser recolhido 
em cofre especial o producto dos im- 
postos para obras publicas nas prov. 
d^Afríca, P. 2 dez. 1880. Idem, idem, 
e remettido mensalmente á secreta- 
ria de estado um balanço especifica- 
do dos mesmos cofres, P. 2 dez. 1880. 
Organísação do serviço de obras pu- 
blicas nas prov. ultr. d'Afríca, D. 23 
dez. 1880. Determinou-se, que os im- 
postos destinados a obras publicas 
fossem applicados provisoríamente ao 
custeio das obras em andamento, P. 
30 dez. 1880. Rendimentos destina- 
dos para obras publicas nas prov. 
d' Africa, P. 21 fev. 1881. Não se 
mandam executar sem orçamento pré- 
vio e parecer escripto dos respecti- 
vos directores, D. 28 dez. 1882. Or- 
denou-se a remessa mensal ao minis- 
tério de mappas do pessoal technico 
e administrativo das obras publicas 
com certas individuações e esclareci- 
mentos, Of. circ. 3 mar. 1884. O di- 
rector das obras publicas na prov. 
de Macau e Timor deve residir em 
Timor para estudos, pelo menos seis 
mezes durante a sua commissão, po- 
dendo todo o mais pessoal das obras 
publicas de Macau ser ali mandado 
servir têmpora ríamente, P. 4 out. 
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1884. Greado um qaadro provisório 
de obras publicas e de fiscaiísaçSo 
extraordinária do caminho de ferro 
de Mormugão, no Estado da índia, 
D. 29 nov. 1884. NomeaçSo de con- 
ductores auxiliares por meio de con- 
curso ; promoção aos lugares de con- 
ductores de 2.* e 1.* classe, transfe- 
rencias, etc. D. 5 dez. 1884. Ordem 
para serem enviados ao ministério, 
a fim de darem entrada na secretaria 
nos mezes de janeiro e julho de cada 
anno, os requerimentos dos indivi- 
duos das prov. ultr. que pretenderem 
ser admittidos ao concurso de con- 
ductores, Of. 29 ag. 1885. Authori- 
sado o governo a emittir obrigações 
de 905000 réis e de juro de 5 por 
cento até ao montante de 312:000^000 
réis para despezas com obras publi- 
cas no ultramar, no anno económico 
de 1887-1888, não comprehendendo 
o pessoal technico, D. 29 dez. 1887. 
Approvado o procedimento do gover- 
no de Cabo Verde, que mandou pro- 
ceder a algumas obras na ilha de 
Maio, em razão da falta de recursos 
e outras circumstancias da mesma 
ilha, P. 21 jun. 1888. Permittido ao 
governo emittir até á importância de 
500:000^000 reis effectivos de titules 
amortisaveis para despezas de obras 
publicas no ultramar no exercício de 
1888-1889, D. 17 dez. 1888. Autho- 
risado o governo a levantar um em- 
préstimo até á somma de réis 
1.310:000f$000 para obras publicas 
no ultramar, D. 19 jun. 1889. Appro- 
vados dois projectos e respectivos 
orçamentos de um edificio para a alfan- 
dega de Mormugão e de outro para 
a delegação de saúde e quartel dos 
empregados aduaneiros, P. 20 jan. 
1890. Authorísado o governo a levan- 
tar na metrópole um empréstimo até 
á somma de 500:000(S000 réis para 
obras publicas no ultramar, L. 28 
jun. 1890. Aberto no ministério da 
fazenda, a favor do da marinha e 
ultramar, um credito da mencionada 
importância, D. 6 nov. 1890. Autho- 
rísado o governo a contrair na me* 
tropole um empréstimo até á somma 
de 500:000^000 réis para despezas 
de obras publicas no ultramar, L. 30 



jun. 1891. Regras a observar na dis- 
tribuição dos fundos para obras pu- 
blicas, Of. circ. 23 jan. 1892. Plano 
de organisação dos serviços de obras 
publicas, commercio e industria na 
direcção geral do ultramar e oas 
prov. ultr., app. por D. de 20 ag. 

1892. Ordem para se proceder á clas- 
sificação do pessoal dos diversos 
quadros, Of. circ. 8 set. 1892. Modo 
como devem ser elaborados os pro- 
jectos de qnaesquer obras ; informa- 
ções e elementos de apreciação que 
os hão de acompanhar, quando sub- 
mettidos á approvação superior, Of. 
circ. 4 nov. 1892. Organisação do 
serviço de obras publicas e minas e 
do pessoal technico respectivo, app. 
por D. de 1 dez. 1892. Obras publi- 
cas em Gabo Verde, D. 24 dez. 1892. 
Mappas do numero e espécie dos ins- 
trumentos, livros, ferramentas, nten- 
silios, mobílias, materiaes em depo- 
sito e outros objectos que existiano a 
cargo das direcções das obras publi- 
cas e fiscalisação dos caminhos de 
ferro que devem ser entregues annual- 
mente, no dia 31 dez., á direcção 
geral do ultramar, Of. circ. 16 jan. 

1893. Como deviam ser organisados 
os mappas das estradas construidas 
e a construir nas prov. ultr., Of. circ. 
26 jan. 1893. Prohibido aos gov. 
dístrahir para outras commissões os 
empregados das obras publicas, a 
não ser em casos muito extraordi- 
nários, P. 31 jan. 1893. Classificação 
do pessoal das obras publicas e ca- 
minhos de ferro das prov. ultr., D. 9 
fev. 1893. Modelo de mappas, que 
deviam ser enviados mensalmente ao 
ministério, Of. circ. 20 fev. 1893. O 
director das obras publicas da prov. 
d'Angola deve fazer no fim de cada 
anno económico um relatório das 
obras projectadas, em andamento, ou 
concluídas, durante o anno, indican- 
do os orçamentos, despezas feitas, etc.» 
Of. 3 maio 1893. Os empregados das 
obras publicas, quer sejam oflBciaes 
militares, quer civis, devem ser acom- 
panhados, quando vierem ao reino, 
aquelles das respectivas notas de as- 
sentamentos e liquidação do tempo 
de serviço, e estes de notas biogra- 
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pbícas, Of. 30 maio 1893. Mappas 
das despezas feitas em obras publi- 
cas, qae devem ser enviados ao mi- 
nistério com as informações e escla- 
recimentos indicados no Of. 19 dez. 

1895. Nos quadros das obras publi- 
cas não devem ser admittidos condu- 
ctores provisórios, e quando haja va- 
gas, podem os apontadores desempe- 
nhar o serviço de conductores, até 
nomeaçio definitiva, Of. circ. Ujan. 

1896. Pediram-se mappas demonstra- 
tivos da quantidade, preço e prove- 
niência dos materiaes empregados 
nos dois últimos annos« Of. circ. 22 
ag. 1896. Obras publicas em Timor, 
D. 30 dez. 1897. Os conductores de 
1.* classe habilitados com o curso de 
engenharia civil têem a denominação 
de engenheiros auxiliares e os venci- 
mentos que competem aos conducto- 
res de 1.^ classe das obras publicas 
d* Angola e Moçambique, P. 14 jan. 
1898. Âuthorisado o gov. ger. da 
prov. de Gabo Verde a mandar pro- 
ceder a trabalhos públicos extraordi- 
nários, mas sujeitos a um plano, e 
sendo comportados pelo orçamento 
da prov., Of. 5 set. 1898. Nomeada 
uma commissão para apresentar um 
projecto de organisação dos serviços 
de obras publicas, do ultramar, 
attendendo a certas considerações, P. 
32 set. 1898. Os projectos d'obras 
enviados ao ministério devem funda- 
mentar-se devidamente, para se sa- 
ber, se os preços e o orçamento 
foram bem elaborados, Of. circ. i 
nov. 1898. Ordem aos gov. para en- 
viarem ao ministério planos comple- 
tos de obras publicas a executar nas 
respectivas prov., P. 14 nov. 1898. 
Âuthorisados mais trabalhos públicos 
em Cabo Verde para acudir á crise 
alimentícia, Of. 5 jan. 1899. Ordem 
ao director das obras publicas de 
Angola para enviar regularmente ao 
ministério certos documentos, inven- 
tários, mappas e informações, Of. 24 
jan. 1899. Ampliado o praso para 
continuação de trabalhos públicos na 
ilha de Maio, a fim de atlenuar a 
crise alimentícia, Of. 21 nov. 1899. 
A gratificação mensal do chefe das 
obras pubUcas da Guiné é de 120í$000 



réis, Of. 14 dez. 1899. Ordem para 
o director das obras publicas da prov. 
de Cabo Verde elaborar um plano de 
melhoramentos para as ilhas de San- 
to Antão e S. Vicente, Of. 10 abr. 
1900. Nomeado um engenheiro para 
elaborar um plano geral de obras 
e caminho de ferro na ilha de S. 
Thomé, segundo certas instrucções, 
P. 30 maio 1900. Ordem para não 
se faltar á observância das disposi- 
ções contidas na organisação dos ser- 
viços de obras publicas, approvado 
por dec. de 20 ag. 1892, P. 17 jul. 

1900. Ordem aos gov. para enviarem 
ao ministério uma tabeliã de distri- 
buição dos fundos destinados a obras 
publicas, com designação de capítu- 
los, Of. circ. 30 abril 1901. Instruc- 
ções por que devem regular-se os 
directores e chefes de serviço das 
obras publicas na elaboração de seus 
relatórios annuaes, Of. circ. 3 maio 

1901. A importância das multas appli- 
cadas a operários menos cuidadosos 
deve entrar nos cofres da fazenda, 
podendo estabelecer- se augmento de 
salário e prémios, conforme o mérito 
e trabalho de cada um, Of. 18 jul. 
1901. Podem ser dispensados os pro- 
jectos de obras de importância infe- 
rior a 30^1000 réis, mas não os orça» 
mentos, Of. 31 out. 1901. As porta- 
rias de 20 set. 1900 e 18 jul. 1901 
regulam a forma de se effectuar o 
concurso para empreitadas mas não 
determinam, que as obras sejam exe- 
cutadas por administração, só quan- 
do esgotadas todas as tentativas para 
a sua execução por empreitada, Of. 
4 jan. 1902. Prefere se o systema de 
construcção por empreitada, emquan- 
to seja possível e conveniente, não 
sendo obrigatória a sua adopção, Of. 
28 jan. 1902. As obras de importân- 
cia inferior a 30i$000 réis podem ser 
a])provadas por simples despacho dos 
gov., Of. 8 fev. 1902. Ordem para 
serem rigorosamente cumpridas as 
disposições dos art. les."" a 169.^ do 
reg. de 3 out. 1901, com respeito 
ao serviço de contabilidade, Of. 18 
fev. 1902. Os gov. podem transferir 
verbas d*nmas para outras obras, Of. 
16 BMi| o|QflS> Di spensado o concurso 
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publico para obras dos casos de ur- 
gente necessidade, P. 7 jun. 1902. 
As requisições de fundos devem ser 
assignadas pelos directores. Processo 
a seguir para os pagamentos fora da 
sede da prov., Of. 15 nov. 1902. O 
governo pôde conceder a particulares 
a construcçSo e exploração de certas 
obras no ultramar, D. 27 nov. 1902. 
(Vid. depósitos^ direitos de mercê, 
impostos, vencimentos.) 

OBSERVAÇÕES METEOROLÓGI- 
CAS — Vid. relatórios. 

O B S ER V ATORIOS— Recommen- 
dou-se o bom acondicionamento dos 
instrumentos do observatório meteo- 
rológico do Estado da índia ; que as 
observações se fizessem com regula- 
ridade, e que em épocas regulares, 
ou irregulares, se examinasse o esta 
do dos mesmos instrumentos, P. 17 
ag. 1857. Ordenou-se o estabeleci- 
mento de um observatório meteoro- 
lógico em Cabo Verde, devendo re- 
metter ao do infante D. Luiz as series 
de observações que no mesmo se 
fizessem, P. 10 set. 1857. Mandou- se 
estabelecer um em Bissau, P. 15 jan. 

1858 (Col. ger.). Idem em Goa, de- 
vendo ser confiada a direcção a um 
oflicial do corpo de engenheiros, P. 
30 jan. 1858. Ordem aos gov. sus- 
citando a observância da port. de 17 
ag. 1857, para inspeccionarem os 
observatórios meteorológicos e darem 
conta do estado d^elles, ao menos no 
mez de jan. de cada anuo, P. 7 jun. 

1859 (Annaes). Approvado o abono 
da gratificação mensal de 20 xerafins 
a cada um dos sargentos empregados 
no observatório meteorológico do 
Estado da índia, P. 18 jun. 1861. 
Mandaram se alguns instrumentos 
para o de Loanda, Of. 20 fev. 1865 
(Annaes). Foi annexado ao instituto 
profissional de Nova Goa o observa- 
tório meteorológico da mesma cidade, 
D. H nov. 1871. Ordem para se en- 
viarem para o observatório de Lisboa 
informações dos trabalhos meteoro 
lógicos e astronómicos feitos nas res- 
pectivas prov., Of. 4 mar. 1881. 
Observatório meteorológico em Cabo 
Verde, D. 24 dez. 1892. As obser- 
vações meteorológicas no Estado da 



índia eram dirigidas superiormente 
pelo capitão dos portos, Of. 9 jan. 
1893. Foi incumbida a um official da 
armada a direcção do observatório 
meteorológico de Loanda, D. 26 dez. 
1895. Incumbida ao capitão dos por- 
tos da prov. de S. Thomé e Principe 
a direcção do posto meteorológico de 
S. Thomé, P. 14 fev. 1898. (Vid. 
escolas.) 

OCCUPAÇAO DE TERRITÓRIO— 
Ordenon-se ao gov. ger. da prov. de 
Moçambique, que fizesse occupar a 
ilha de Bango, no grupo das de Ba* 
zaruto, P. 5 mar. 1855. Mostrou-se 
ao mesmo gov. ger. a conveniência 
de occupar os pontos do território 
portuguez expostos ao commerclo 
illicito, e quanto bastasse para de- 
terminar o direito da posse efiectiva, 
P. 19 dez. 1862. Participada a occn- 
pação das ilhas Alcatras pelo gover- 
nador francez do Senegal, Of. 22 dez. 
1887. Recommendou-se aos gov., qne 
evitassem occupações de território, 
caso não possam manter- se pela for- 
ça, sem graves perturbações das 
finanças provinciaes, Of. circ. 23 jau. 
1892. 

OFFENSAS CORPORAES - Re- 
commendou-se ao gov. geral da prov. 
de Moçambique, que fossem reprimi- 
dos, pela applicação das leis penaes, 
os maus tratos inflingidos aos iodige- 
nas livres, Of. 9 jnl. 1883. 

OFFICIAES DA ARMADA — São 
applicaveis aos despachados para o 
ultramar as mesmas regras qne se 
applicam aos do exercito, em idênti- 
cas circumstancias, L. 27 jul. 1854 
(CoK ger.). Vencimentos que lhes de- 
vem ser abonados, quando servirem 
em commissão nas prov. nltr., P. 4 
ag. 1868. Os ofQciaes da armada, 
combatentes, ou não combatentes^ em 
commissão nos navios pertencentes 
ás prov. uUr., só téem direito aos 
vencimentos que lhes competem, se- 
gundo o qne se acha determinado 
para as differentes commissões de 
serviço próprio da arma, P. 3 dez. 
1870. Ordem aos gov. para não os 
empregarem em commissões de ser- 
viço em terra, salvo em casos muito 
extraordinários, Port. circ. 13 maio 
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1886. Tempo de serviço dos o£Bciaes 
em commissSo nas colónias africanas 
e Timor, na índia e Macan, D. 14 ag. 
1892, art. 365.^ Consideram- se em 
commissSo no ultramar: l.'', os go- 
vernadores e secretários das posses- 
sões ultramarinas ; 2.^ os capitães 
dos portos ultramarinos ; 3.°, os em- 
pregados em explorações scientificas 
DO ultramar ; 4.^, os que exercerem 
no ultramar quaesquer funcções cuja 
remuneração esteja a cargo das coló- 
nias ; 5.^, os que estiverem no ultra- 
mar ao serviço de qualquer empreza 
privilegiada, como as companhias do 
Ibo, Moçambique e Inhambane, D. 14 
ag. 1892, art. 13.^ Tempo das com- 
missões de embarque nas estações e 
divisões navaes, P. 30 jun. 1898. Pa- 
gamento de seus vencimentos na índia, 
Macau e Timor, P. 30 jun. 1898. Regu- 
lamento para a nomeação de embarque 
para serviço no ultramar, P. 11 abr. 
1899. (Yid. incompatibilidades). 

OFFICIAES DE DILIGENCIAS — 
Authorisado o gov. ger. da prov. de 
Angola a estabelecer, em conselho, 
gratificações aos oflSciaes de diligen- 
cias dos juizes de direito, P. 17 ag. 
1880. 

OFFICIAES INFERIORES— Condi- 
ções para o despacho de officiaes in- 
feriores do exercito do reino, no pos- 
to de alferes para o ultramar, D. 5 
jun. 1844 (Col. ger.). Promoções e 
readmissão no exercito do reino, D. 
2 dez. 1869, art. 35.*» e 36.° Provi- 
mento dos postos na prov. de Cabo 
Verde, Ord. do ex. de 1 fev. 1879, 
Boi. militar n.° 2. Readmissão dos 
officiaes inferiores das guarnições das 
prov. ultr. por períodos successivos 
de três annos; condições de readmis- 
são, promoções, reformas e gratifica- 
ções, L. 27 jul. 1882, Boi. mil. n.^" 
2. Gomo se devia contar o perío- 
do de readmissão aos officiaes in- 
feriores do regimento de infantería 
do ultramar, P. 25 jun. 1883. Em- 
pregos civis e militares destinados 
aos officiaes inferíores em serviço no 
reino, ou no ultramar, aos das guar- 
das municipaes e aos do corpo de 
marinheiros da armada, reunindo 
certas condições, L. 26 jun. 1883. 



Regulado o provimento, D. 27 ag. 
1884. Declarou-se, que a concessão 
de readmissão ficava a cargo do gov. 
ger. na prov. de Angola, Cf. 5 jul. 

1883. Em serviço em Timor accu- 
mulam os 40 réis do augmento de 
pret, ou de gratificação, com o ven* 
cimento de readmissão, P. 16 jul. 

1884. Condições para a promoção ao 
posto de alferes dos segundos sar- 
gentos do exercito do reino que fo- 
rem servir no ultramar com o posto 
de primeiros sargentos. Sem data, na 
Legisl. de 1885, pag. 42. Declarou- 
se, que a sua reforma no Estado da 
Índia era regulada pela lei de 27 jul. 
1882, Cf. 22 nov. 1886. Declarou-se, 
que ao pret diário dos sargentos aju- 
dantes do regimento de infanteria do 
ultramar se tinha augmentado a quan- 
tia de 80 réis e ao dos primeiros sar- 
gentos a de 60 réis, P. 6 nov. 1890. 
Vantagens pecuniárias concedidas aos 
primeiros e segundos sargentos do 
exercito de Portugal, que forem ser- 
vir nas colónias em commissão, por 
tempo de quatro annos, D. 9 jun. 
1892. (Vid. praças de pret, baixas, 
força militar.) 

OFFICIAES MILITARES — Deter- 
minou-se, que os militares que fos- 
sem servir nos dominios ultramari- 
nos ficassem excluídos do direito de 
regressar ao reino, em quanto não 
tivessem obtido o posto de coronel, 
Ds. 16 set. 1799, 2 dez. 1869, art. 
29.^ L. 10 maio 1878. Definida a si- 
tuação dos officiaes militares que, 
tendo servido nos dominios ultrama- 
rinos, voltarem ao reino sem a ne- 
cessária licença, D. 16 dez. 1806, 
Abonos aos officiaes destacados para 
as prov. ultr., D. 29 jul. 1822. Idem, 
P. 22 jun. 1836 (Col. ger.> Ordem 
aos gov. para informarem na occa- 
sião do preenchimento de vagaturas 
dos postos militares, se conviria que 
as mesmas vagaturas fossem preen- 
chidas por officiaes do exercito do 
reino, P, 20 out. 1842. Despachos, 
postos de accesso e promoções dos 
officiaes do exercito e da armada, 
que passam ao serviço do ultramar, 
D. 10 set. 1846. Determinou-se, que, 
em quanto não houver vagatura nos 
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quadros dos corpos das prov. ultr., 
011 requisição motivada dos respecti- 
vos gov., nenhum oíQciai militar pos- 
sa ser despachado para ir servir nas 
mesmas prov., D. 15 jul. 1851. £x- 
tinctas no reino e ultramar as clas- 
ses de ofiQciaes amnistiados e sepa- 
rados, mandando-se que passassem 
para o exercito, on armada, segundo 
as suas circumstancias, D. 23 out. 
1851 (Col. ger.). Os gov. não podem 
por seu arbítrio mandar regressar ao 
reino os ofiQciaes mal comportados, 
P. 22 maio 1855 (Annaes). Ordem 
aos góv. para não darem seguimento 
a requerimentos de ofiTiciaes milita- 
res que pedissem passagem para o 
exercito do reino, P. 5 set. 1856. É 
inadmissível que um ofiScial passe á 
classe de soldado, P. 21 set. 1857. 
Os ofiQciaes do exercito de Portugal 
em commissão no Estado da índia, 
que não regressarem ao reino, finda 
a sua commissão, tendo se-lhes faci- 
litado os necessários meios de trans- 
porte, passavam a perceber os seus 
vencimentos em moeda fraca, deven- 
do todavia ser empregados no servi- 
ço publico durante todo o tempo que 
se demorassem, P. 26 jun. 1858. 
Mandou se abonar aos ofiQciaes do 
exercito de Portugal, em serviço nos 
corpos das guarnições do ultramar, 
a gratificação alimentícia na confor- 
midade da lei de 1 jul. 1862, P. 21 
abr. 1863. OfiQciaes em differentes 
situações, preenchimento dos postos, 
promoções, vantagens, etc, D. 2 dez. 

1869. Documentos que devem acom- 
panhar os ofiQciaes militares que re- 
gressarem ao reino, concluído o seu 
tempo de serviço no ultramar, e 
aqnelles que forem mandados ao rei- 
no por motivo de doença, P. 15 jun. 

1870. Fixouseo quadro dos officiaes 
em commissão no Estado da índia e 
o dos ofiQciaes da prov. de Macau e 
Timor, L. 18 abr, 1876. Resolvidas 
algumas duvidas acerca de abonos e 
situação dos ofiQciaes da guarnição 
da prov. de Macau e Timor, P. 14 
nov. 1877. Ordenou-se ao gov. ger. 
do Estado da índia a remessa de um 
mappa mensal dos ofiQciaes arregi- 
mentados, Of. 17 nov. 1877. Idem 



ao gov. ger. da prov. de Angola, que 
fizesse recolher ás prov. ultr., a que 
pertencessem, todos os ofiQciaes que 
se achassem demorados na prov. do 
seu governo, Of. 4 fev. 1878. Ser- 
viço dos ofiQciaes da guarnição de 
Macau no dist. de Timor, P. 22 abr. 

1880. Quando os ofiQciaes voltam ao 
reino, por qualquer motivo, devem 
ser acompanhados de uma nota de 
liquidação do seu tempo de serviço, 
Ord. do ex. 4 out. 1880, Boi. mil. 
n.^ 10. A graduação dos ofiQciaes do 
exercito de Portugal, em serviço no 
ultramar, é restricta á do posto im- 
mediato áquelle em que foram des- 
pachados, e para evitar os inconve- 
nientes da concorrência em serviço 
com outros mais modernos das res- 
pectivas prov.^ mas com posto supe- 
rior, devem os gov. propor a passa- 
gem a outra prov. dos ofiQciaes do 
exercito de Portugal, ou o regresso 
ao reino, logoque terminem o tempo 
de suas commissões, P. 16 mar. 1881. 
Authorisado o governo a mandar con- 
tar a antiguidade do posto de capi- 
tão desde 8 jan. 1869 ao tenente- 
coronel da guarnição da prov. de 
Macau e Timor, Francisco Augusto 
Ferreira da Silva, L. 21 mar. 1881 
(Col. ger.). Concedido, por dec. de 
30 mar. 1881 (Diário do Governo). 
Determinou-se, que fosse obrigatório 
aos ofiQciaes o uso de rev^olver em 
tcdo o serviço de campanha e em 
ordem de marcha, quando não fos- 
se de grande uniforme, D. 30 jun. 

1881. Idem, que a banda só fosse 
obrigatória nas formaturas em gran- 
de uniforme, ou fora dos actos do 
serviço, e supprímido o uso da ca- 
nana, D. 30 jun. 1881. Idem, que 
os officiaes das dififerentes prov. que 
se acharem no reino façam todos os 
mezes a sua apresentação, pessoal- 
mente, ou por escripto, no regimento 
de infanteria do ultramar, onde es- 
tão addídos, Ord. do ex. 3 ag. 1881, 
Boi. mil. n.^8. Em que situações téem 
direito ao augmento de 5r$iOOO réis 
de soldo os capitães e subalternos e 
os empregados civis de graduações 
correspondentes, Sem data, na Le- 
gisl. de 1883- 1884, pag. 346. Per- 
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mittiu-se-lbes recurso para o supre- 
mo tribuDal administrativo, quando 
se julguem illegalmente preteridos 
em posto, ou antiguidade, L. 23 abr. 
1883. Aos officiaes europeus de pri- 
meira linha das prov. ullr. e aos offi- 
ciaes naturaes da índia, ou de Ma- 
cau que servirem em Africa, ou em 
Timor, conta-se em dobro o tempo 
de serviço de campanha e com 50 
por ceoto a mais o serviço ordinário, 
para o effeito da reforma, L.29 maio 
4884. Em quanto servirem em Ti- 
mor, perdem o augmento de 50 por 
cento, quando estiverem presos para 
conselho de guerra, com licença re- 
gistada, oa inactividade e na dispo- 
nibilidade, P. 16 jul. 1884. Os capi- 
tães e subalternos com licença pela 
junta de saúde no reino tdem direito 
ao abono do augmento de S^9kMK) réis 
de soldo, nos primeiros noventa dias, 
e os que estiverem doentes na prov. 
a que pertencerem gosam d*esta van- 
tagem, em quanto durar o tratamen- 
to, D. 29 nov. 1881. Os arregimen- 
tados não podem ter outras gratifica- 
ções que não sejam as estabelecidas 
para os diversos postos nas tabeliãs 
que acompanham as leis especiaes 
da organisação dos corpos, D. 29 
Dov. 1884. Os officiaes dos quadros 
das guarnições das prov. nitr. que 
forem nomeados, ou confirmados por 
decreto, para exercerem cargos ex- 
traobos ao serviço militar, são consi- 
derados fora do respectivo quadro, 
mas téem direito a ser promovidos 
aos postos immediatos, quando por 
escala lhes pertencer a promoção, D. 
11 dez. 1884. Os officiaes arregi- 
mentados e os empregados dos qua- 
dros de saúde não prxiem ter' outras 
gratificações que não sejam as esta- 
belecidas para os diversos postos, D. 
24 dez. 1885. Soldos que vencem 
quando dão baixa ao hospital, estan- 
do DO reino (Ibíd.). Soldos dos capi- 
tães e subalternos. qnanr!o vi^em i 
metrópole com licença pela junta de 
sande (Ibíd.^ Os gov. devem remet- 
ter annualmente ao mini.sterío uma 
relação de todos os officiaes refor- 
mados da respectiva prr)V. mm indi- 
cação das mercês hononficas que 



lhes foram conferidas e da data das 
reformas, Of. circ. 5 out. 1888. O 
tempo de serviço dos officiaes infe- 
riores não pode ser rx)ntado para os 
effeitos do art. 38.'' do dec. de 24 
dez. 1885, Of. 29 out. 1888. Não 
deve ser attendida a preterição mo- 
tivada por informações sobre mau 
comportamento de um official, quan- 
do os documentos dizem manifesta- 
mente o contrario, U. sobre r^ns. 
de 19 dez. 1889. Desattendida a pre- 
tenção dos officiaes do batalhão na- 
cional de Macau, para lhes serem pa- 
gos os vencimentos pela tarifa esta- 
belecida na lei de 16 jul. 1889, Of. 
6 fev. 1890. Os officiaes militares e 
empregados civis sujeitos á jurísdic- 
ção militar, pertencentes aos quadros 
do ultramar, quando desembarquem 
em uma prov. á espera de transpor- 
te para o seu destino tèem obrigação 
de apresentar-se á authoridade supe- 
rior da localidade, P. 2 jun. 1890. 
Não tem direito a accumular gratifi- 
cações do cQmmando, quando tem a 
seu cargo o commando de mais de 
uma companhia, P. 4 jun. 1890. O 
official que commandar mais d'uma 
companhia tem direito só à gratifica- 
ção do commando da que lhe perten- 
ce e ao abono da despeza do expe- 
diente em relação á outra, Of. 25 ag. 
1890. Quando fõr promovida a offi- 
cial uma praça de pret procedente 
do reino, ao abrigo do % 2.* do art. 
tí6.^ do regulamento dis^riplinar de 
1875, não é necessário que aqnella 
círcumstancia seja lançada* no livro 
de matricula dos officiaes, Of. 4 set. 

1890. Só os que vão servir no ul- 
tramar em conformidade com o dis- 
posto no dec. de 10 set. 1846, téem 
direito a passar para o exercito do 
reino, promettendo-se-lhes todavia a 
transferencia para o dito exercito, 
quando provarem competentemente, 
que pelo estado phisíco não podem 
servir no clima africano, Of. 23 fev. 

1891. Mandou-se abonar aos officiaes 
montados do corpr) da policia e aos 
ajudantes de ordens do gov. ger. do 
E.stado da índia, a quantia de 223 
rupias. Of. 5 abr. 1891. Os officiaes 
daá guarnições das prov. oltr.que vie- 
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rem ao reino podem viajar, fora do 
serviço, nos caminhos de ferro do es- 
tado e das companhias que concorda- 
rem, com o abatimento de 50 por 
cento dos preços das tarifas ordiná- 
rias de passageiros de 1/ classe, 
D. 3 mar. ^S^i. Âpplicado aos of- 
ficiaes do exercito adjuntos á es- 
cola e serviço de torpedos, aos oíB- 
ciaes que desempenharem as func- 
ções de ministros* plenipotenciários e 
aos chefes da 2/ secção da 3/ re- 
partição da direcção geral do ultra- 
mar, sendo ofiBcial do exercito, o dis- 
posto no n."" i.® do § único do art. 
171.' do dec. de 30 out. 1884, L. 27 
jul. 1803. O tempo de serviço em 
tropas de engenherla e de artilheria 
das prov. ultr. é contado, para os 
effeitos da promoção, aos alferes e 
segundos tenentes das ditas armas, 
que pertencerem ao exercito do rei- 
no, como se fosse prestado nos cor- 
pos doestas armas e exercito, L. 27 
jul. 1893. Não tèem direito a impedi- 
do os offlciaes que vão gosar licença 
fora da sede de seus corpos, Of. 31 
ag. 1803. Os officiaes que no dist. da 
Guiné passarem á situação de dispo- 
nibilidade por portaria regia devem 
entrar no qnadro effectivo da guar- 
nição por despacho do gov. logoque 
haja vagatura, Of. 13 out. 1893. São 
considerados europeus para todos os 
effeitos os olBciaes filhos de pae e 
mãe europeus, P. 26 dez. 1894. Pon- 
derou-se ao gov. geral do Estado da 
índia a inconveniência de serem dis- 
trahidos para commissõesos ofiSciaes, 
arregimentados, sendo-lhes observado 
que, no caso de ser isso necessário 
ao serviço, fosse logo supprída a fal- 
ta na unidade militar respectiva, Of. 
29 dez. 1894. Abolido o posto de ac- 
cesso para os que vão servir em com- 
missão no ultramar, D. 1 fev. 1895. 
Os gov. não podem conceder gradua- 
ções a ofiSciaes militares em commis- 
são, por ser isso attribuição ministe- 
rial, Of. circ. 20 abr. 1895. Conces- 
são de passagem de regresso e ajuda 
de custo a ofiSciaes e suas familias, 
quando tenham servido, pelo menos, 
dois annos no ultramar, P. 12 jul. 
1897. Condições com que foram re- 



quisitados alguns para irem servir na 
Guiné, Of. 30 jul. 1897. Vencimen- 
tos e ajudas de custo a que tinham 
direito um tenente e um alferes de 
infantería do exercito do reino que 
foram servir em commissão na Gui- 
né, Of. 5 fev. 1898. Os vencimen- 
tos dos ofiSciaes de infantería e ca- 
vallaría, quando accidentalmente cha- 
mados ao serviço da arma de arti- 
lheria, são os que de direito lhes 
competem na arma a que pertencem, 
Of. 27 abr. 1898. Âpprovado o abo- 
no da gratificação mensal de S^HKM) 
réis a um ofiScial que commandava 
a companhia de artilheria da prov. de 
Cabo Verde, Of. 4 jun. 1898. Sub- 
sidio de quartel, a razão de 10(9(000 
réis mensaes, a ofiSciaes em serviço 
na prov. de Angola, Of. 15 jun. 1808. 
Aos que, tendo gosado 480 dias de 
licença, para se tratarem, forem pas- 
sados á inactividade temporária, por 
motivo de doença, somente se abona 
80 por cento do soldo, até ao dia 
que regressarem ao ultramar, D. 16 
jun. 1898. Ordem aos gov. para en- 
viarem ao ministério relações nomi- 
naes dos ofiSciaes militares em servi- 
ço nas respectivas prov., com certas 
indicações, Of. circ. 27 ag. 1898. A 
melhoria- da 5.* parte do soldo dos 
capitães de 1.* classe em serviço na 
Guiné não podia recair sobre o abo- 
no de 25 por cento estabelecido pelo 
dec. de 16 ag. 1895, Of. 17 abr. 1899. 
Os que foram servir no ultramar com 
os vencimentos marcados na circular 
do ministério da guerra de 14 juK 
1896, ou na tabeliã A, não podiam 
accumular estes vencimentos com as 
gratificações de qualquer commissão 
em que fossem empregados, Ofs. 17 
abr. e 14 dez. 1899. Os do exercito 
do reino que vencem pela tabeliã B, 
quando baixam ao hospital para tra- 
tamento, só descontam metade do 
soldo, continuando a vencer a grati- 
ficação de 30«$000 réis mensaes, Of. 
20 jun. 1899. Conta-se-lhes como ti- 
rocínio para os effeitos da promoção 
o tempo de serviço no ultramar, em 
corpos e destacamentos de tropa de- 
vidamente constituídos em comman- 
dos militares, L. 14 ag, 1899. Os 
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offlciaes presos para coDselho de 
guerra devem ser abonados de soldo 
simples, Or. 22 ag. 1899. Os que vão 
servir no ultramar com os veucimen- 
tos da tabeliã B devem ser abonados 
pela tabeliã A, quando destacam para 
serviço de campanha, Or. 22 ag. 1899. 
Os que vão para o ultramar com os 
vencimentos da circular do ministé- 
rio da guerra de 14 jul. 1896, ou 
com os da tabeliã A, e passam a 
servir em commissões, percebem os 
vencimentos com que foram nomea- 
dos, ou os das commiss5es, sem ac- 
cumulação, Of. 22 ag. 1899. Ordem 
para os ofQciaes que fizeram parte 
da columna do Humbe em 1897-1898 
restituirem á fazenda nacional o que 
receberam a mais dos vencimentos 
que lhes competiam, Of. 28 ag. 

1899. Aos ofiSciaes, que, tendo gosa- 
do no reino 180 dias de licença para 
tratamento, forem passados á inacti- 
vidade temporária por motivo de doen- 
ça, somente se abona 80 por cento 
do soldo até ao dia em que regres- 
sarem ao ultramar; aos que, tendo 
gosado menos tempo, forem coUoca- 
dos na inactividade temporária por 
igual motivo, incluir-seha o tempo 
de que tenham gosado licença nos 
seis mezes a que se refere a ali- 
nea c) do § 1.® do art. 1.*^ do dec. 
de 16 jul. 1889, D. 7 set. 1899. 
Quaes as gratificações e subsídios 
a que tèem direito os que vão ser- 
vir no ultramar com os vencimen- 
tos das tabeliãs A e B, Of. 10 fev. 

1900. Os que vão servir no ultramar 
com os vencimentos da circular do 
ministério da guerra de 14 jul. 1896, 
ou com os da tabeliã A, não po- 
dem accumular taes vencimentos com 
qualquer gratificação de commissões 
de que provisória, ou interinamente, 
sejam encarregados, P. circ. 23 fev. 
1900. Programma para as provas tbeo- 
ricas dos capitães dos quadros das 
forças ultramarinas que houverem de 
ser promovidos a majores, app. por 
P. de 10 maio 1900. Os capitães da 
prov. de Cabo Verde podem soUicitar 
do governo da metrópole a transfe- 
rencia para outra guarnição, quando 
tiverem de satisfazer ao preceito do 



commando effectivo de companhia du- 
rante dois annos, para serem promo- 
vidos ao posto de major, Of. 2 jun. 
1900. Idem para S. Thomé, Of. 2 
jun. 1900. Questão de antiguidade 
entre Manuel Freire de Menezes Jú- 
nior e Francisco Xavier de Brito, re- 
solvida por D. sobre cons. do sup. 
trib. adm. de 24 ag. 1900. Em que 
consiste o serviço de dois annos do 
commando de companhia, paraque os 
capitães das forças ultramarinas pos- 
sam ser promovidos a majores, P. 27 
set. 1900. Negado provimento ao re- 
curso do tenente do quadro de Mo- 
çambique, Jacintho Honório José de 
Moura, que se julgava injustamente 
preterido pela promoção de alguns 
seus camaradas, D. sobre cons. do 
sup. trib. adm. de 7 fev. 1901. A 
transferencia de um ofScial de um 
quadro para outro, por conveniência 
de serviço, não pôde prejudicar a sua 
antiguidade para a promoção, Ds. so- 
bre cons. do sup. trib. adm. de 21 
fev. e 23 maio 1901. Os officiaes que, 
por conveniência própria, passam de 
um quadro para outro ficam sendo 
os mais modernos das respectivas 
classes, D. sobre cons. do sup. trib. 
adm. de 23 maio 1901. Desattendido 
o recurso de um official da guarni- 
ção de Moçambique, que foi preteri- 
do na promoção, por ter más in- 
formações, D. sobre cons. do sup. 
trib. adm. de 18 jun. 1901. Os offi- 
ciaes que fossem servir no ultramar 
com os vencimentos da tabeliã A, ou 
da circular do ministério da guerra, 
não tinham direito a gratificações es- 
tabelecidas como remuneração de 
quaesquer cargos administrativos ; 
excepção. Podiam todavia accumular, 
até certo limite, os que tinham os 
vencimentos da tabeliã B, Of. 19 jul. 
e D. 24 ag. 1901. Só deve ser abo- 
nado subsidio de renda de casa aos 
officiaes que a elle tiverem direito, 
quando residam em localidade onde 
não tenham alojamentos, Of. circ. 22 
ag. 1901. Os officiaes do exercito do 
reino com os vencimentos da tabeliã 
A, ou da circular do ministério da 
guerra, não tèem direito a subsidios 
de marcha e de residência, Of. circ. 
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23 ag. 1901. Não têem direito a veo- 
cimentos especiaes, quando estão fora 
da proT., ou localidade, onde foram 
mandados servir, Of. 4 out. 1901. 
Os do exercito do reino em commis- 
são na prov. de Angola, quando fo- 
rem mandados servir no dist. da Lun- 
da, gosam das vantagens a que têem 
direito os seus camaradas ali desta* 
cados, Of. 20 nov. 1901. Vencimen- 
tos especiaes dos que vão servir em 
commissão nas prov. ultr., Of. 22 
nov. 1901. Mandou-se cessar o abono 
da gratificação mensal de 5i9KX)0 réis 
aos ofliciaes do exercito do reino, 
que accumulavam as funcções de com- 
mandantes militares com as de^julzes 
territoriaes em Timor, Of. 30 jan. 
1902. As disposições do art. 27.'^ e 
1 3.'' do dec. de 14 nov. 1901 são 
applicaveis a todos os ofScíaes em 
serviço no ultramar. Nenhum offlcial 
pôde ser abonado de subsidio de re- 
sidência eventual por tempo superior 
a 120 dias em cada anno, e não tem 
direito a novo abono de subsidio, se 
permanecer na mesma localidade, seja 
qual fòr a commissão, por tempo su 
perior a um anno, P. 9 abr. 1902 
Abono de subsidio, quando são trans 
feridos de uma para outra commis 
são de serviço militar, havendo mu 
dança de residência, P. 9 abr. 1902 
Não estão comprehendidos na dispo 
sição do art. 27.'^ do dec. de 14 nov 
1901 os que desempenham commis 
soes civis, com remuneração especial, 
quer accumulem, quer não, com o 
exercício de funcções militares, P. 9 
abril 1902. O subsidio de renda de 
casa aos ofBciaes da administração 
militar tem de regular-se pelo dis- 
posto nas notas da tabeliã A de 2 
out. 1895, Of. 11 abr. 1902. Os offi- 
ciaes téein|a faculdade de escolher a 
prov. onde desejam servir, quando 
se fizer a ndmeação simultânea de 
oíficiaes do exercito do reino para 
commissões ordinárias de serviço, P. 
30 maio 1902. A promoção ao posto 
immediato^é só para os oíficiaes re- 
quisitados nos termos do dec. de 14 
nov.81901, Of. 20 jun. 1902. Podem 
ser preteridos na promoção por mau 
comportamento civil, ou militar, D. 



sobre cons. do sup. tríb. adm. de 2 
ag. 1902. E' de dois annos o tempo 
de serviço no ultramar dos ofiSciaes 
do exercito do reino nomeados para 
commissões extraordinárias de servi- 
ço. Vantagens, D. 23 ag. 1902. Sub- 
venção (aos oíficiaes em serviço no 
ultramar, em conformidade com os 
art. 5.*^ e 6.® do dec. de 14 nov. 
1901, Of. 9 set. 1902. Quaes as sub- 
venções, Of. 26 nov. 1902. Não foi 
authorisado o subsidio de renda de 
casa aos oíficiaes em Cabo Verde, Of. 
10 dez. 1902. Quando se começa a 
contar o augmento de tempo de ser- 
viço estabelecido pela organisação mi- 
litar app. por dec. de 1 4 nov. 1901 , Of. 
20 dez. 1902. (Vid. accesso, commaa- 
do, commissões, fatos á paisana, impe- 
didos, inactividade, informações, inti- 
mações judíciaes, passagens, precedên- 
cias, prisão, reformados, renda de ca- 
sas, transferencias.) 

OFFICIAES As ORDENS — Prohi- 
bido que aos oíficiaes ás ordens dos 
gov. se abone algum outro vencimen- 
to além do de suas patentes, decla- 
rando-se abusiva a pratica em con- 
trario, Ps. 25 ag. e 9 dez. 1843. Os 
gov. subalternos, ou commandantes 
de districto, não podem ter ajudantes 
de campo, mas podem ter um oHicial 
às ordens, alferes, ou tenente, Ds. I 
dez. 1869, art. 71.'' e 2 dez. 1869, 

art. 22.^ 

OFFICINAS— Approvado o regula- 
mento para o serviço das o£Qcinas de 
fabrico e reparação das embarcações 
da policia e fiscalisação doslrios da 
Guiné, P. 31 ag. 1895. Regulamen- 
tos das oíBcinas de Catembe e explo- 
ração do plano inclinado annexo ás 
mesmas offlcinas, app. por D. de 9 
jun. 1897. Approvado o regulamento 
da oíficina do estado na Uha de S. 
Vicente de Cabo Verde, D. 19 jul. 

1900. Arrecadação dasj^ receitas e pa- 
gamentos das despezas das oíficinas 
de Moçambique, com eliminação de 
uma verba orçamental, Of. 19 set. 

1901. (Vid. artes e oíficios.) 
OFPICIOS — Devem ser numerados 

e conter á margem um resumo do 
objecto de que tratam, Of. 1 Joo. 
1840. Os confidenciaes devem res- 
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triDgir-se ao objecto da confidencia, 
goardando-se n'elles a necessária cir- 
camspecção e formnlas ofliciaes, sem 
mistura de negócios particulares e 
alheios ao serviço, P. 17 set. 1841. 
Em cada officio n3o é licito tratar mais 
d^UDOí assumpto, cumprindo que á mar- 
gem se escreva o resumo do seu con- 
tbendo, P. 13 nov. 1843. Ordem ao 
gov. ger. da prov. de Angola para 
que, sempre que em algum dos offi- 
cios da sua correspondência tivesse 
de mencionar qualquer portaria do 
ministério, desse do seu contheudo 
um breve resumo, de maneira a fa- 
zer se logo idéa do seu objecto prin- 
cipal, P. 10 jau. 1844. Em cada offi- 
cio não se deve tratar mais de um 
Begoclo, podendo todavia em um mes- 
mo^officio serem informados requeri- 
mentos de diversos indivíduos, quan- 
do todos elles sollicitem a mesma 
mercê, Ps. 5 dez. 1849 e 5 out. 1859. 
Participon-se ao chefe de serviço de 
sande da prov. de Gabo Verde, que 
os officios por elle dirigidos á secre- 
taria de estado deviam ter numera- 
ção especial, Of. 26 set. 1870. Or- 
dem para não se tratar de assumptos 
diversos em cada um dos officios que 
o chefe de serviço de saúde do Esta- 
do da índia dirigisse á repartição de 
saade naval, Of. 12 maio 1875. Nos 
officios dirigidos á secretaria de es- 
tado, em resposta a outros, deve no- 
tar-se á margem a repartição e o nu- 
mero que n'estes últimos tiverem si- 
do indicados, P. 28 out. 1878. Re- 
commendou-se a nota á margem do 
contheudo d'elles, quer sejam osten- 
sivos, quer de caracter confidencial, 
Of. 30 ag. 1888. (Vid. correspon- 
dência.) 

OFFICIOS DE JUSTIÇA-Prohibida 
^ venda e renuncia de officios de es- 
crivães, tabelliães e quaesquer ou- 
tros, sem licença de el-rei, Ord. de 
.D. Manuel, liv. I, tit. 74.° Prohibida 
a hereditariedade dos mesmos, L. 23 
nov. 1770, Alv. 15 jan. 1774. (Vid. 
concursos.) 

OFFICIOS MECHANICOS-Appro- 
vadas as diligencias feitas paraque a 
casa Yisger &^Miller, de S. Vicente 
de Cabo Verde, admittisse em suas 



officinas até vinte mancebos, para 
aprenderem officios mechanicos, com 
certas condições, P. 23 abr. ^857. 

OLEOS-Vid. licores. 

OPERAMOS — Prohibiu-se o em- 
barque e desembarque de operários 
contractados, que se não apresentas-, 
sem vestidos pelo menos de camisa 
e calças, P. 19 fev. 1878. 

ÓPIO— Concedida exempção de di- 
reitos de exportação de ópio, durante 
cinco annos, pelas alfandegas do Es- 
tado da índia, a um cultivador d'a- 
quelle producto, P. 1 maio 1866 
(Annaes). Exempto de direitos d'ex- 
portação, pelo tempo de quinze an- 
nos, o ópio produzido no Estado da 
índia, e fixados os direitos devidos 
posteriormente áquelle praso, D. 30 
ag. 1866. Concedido a José António 
de Paiva Raposo e ás companhias 
por elle organisadas o exclusivo de 
exportação de ópio pelas alfandegas 
da prov. de Moçambique, sem paga- 
mento de direitos, pelo prazo de do- 
ze annos, D. 26 nov. 1874. Proro- 
gado por mais vinte annos o prazo 
concedido á companhia de ópio de 
Moçambique para o exclusivo de ex- 
portação d'este producto. livre de 
direitos, pelas alfandegas de Moçam- 
bique, D. 30 out. 1878. Authorisado 
o gov. da prov. de Macau e Timor a 
mandar proceder no dist. de Timor 
á arrematação da venda do ópio, na 
conformidade da pratica estabelecida 
em Macau, P. 11 dez. 1885. O go- 
verno de Portugal obrigou-se a coope- 
rar com a China na cobrança do ren- 
dimento do ópio em Macau, do mes- 
mo modo que a Inglaterra em Hong- 
Kong, P. 26 mar. 1887. Deram-se 
ordens ao gov. da prov. de Macau e 
Timor para tornar effectiva esta coope- 
ração, depois de trocadas as ratifica- 
ções de um tratado de amizade e com- 
merciocom a China, D. 28 mar. 1887. 
Confirmado e ratificado o convénio 
com o governo china para a coope- 
ração na cobrança dos direitos do ópio, 
sendo ao mesmo tempo fixadas as re- 
gras a que estão sujeitos os juncos 
chinas, que commerciam com Macau, 
C. R. 7 jun. 1888. (Vid. contractos» 
tarranoi.) 'Jir'^' 
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ORANGO (ilha de)— Vid. vassaUa- 
gem. 

ORÇAMENTOS — Determmou-se, 
qne os de receita e despeza das prov. 
ultr. fossem orgaoisados e remetti- 
dos ao ministério a tempo de pode- 
rem entrar no orçamento geral do 
estado, a fim de serem apresentados 
ás cortes no mez de jan. de cada an- 
no, devendo em todo o caso ser acom- 
panhados de relatórios sobre os meios 
de aagmentar as receitas e melhorar 
os serviços, P. i7 dez. 1836. Exigi- 
ram- se das prov. ultr., Of. 1 jol. 
1837 (Gol. ger.). Extranhoa-se aos 
gov. a falta de remessa de orçamen- 
tos, contas, lotações de empregos e 
officios, etc, P. U jul. 1839 (Ibld.). 
Ordenou-se, qne fossem acompanha- 
dos de relações nominaes de todos 
os empregados públicos das respecti- 
vas prov., P. 20 fev. 1840. Instou-se 
pela remessa de orçamentos, contas 
e lotações de officios, P. 19 set, 1842 
(Gol. ger.). Ordem à junta da fazen- 
da da prov. de Gabo Verde para re- 
metter os seus orçamentos ao minis- 
tério no primeiro trimestre de cada 
anno económico, em relação ao anno 
económico futuro, P. 15 set. 1845. 
Os orçamentos não devem conside- 
rar-se como lei, ou regra, para quaes- 
quer effeitos, senão depois de terem 
sido devidamente approvados. Antes 
da approvação hão de regular se as 
despezas publicas pelas leis anterio- 
res, e na falta de leis pelos estylos 
e costumes, que não conste serem 
abusivos, P. 15 set. 1845. Approva- 
do provisoriamente o orçamento da 
despeza da prov. de Macau, Solor e 
Timor, P. 22 maio 1848. Orçamento 
de receita e despeza das prov. ultr. 
para o anno de 1852-1853, app. por 
D. de 12 out. 1852. Quando deixar 
de ser votado em cortes o orçamento 
de receita e despeza das prov. ultr., 
será considerado em vigor o ultimo 
approvado por lei, D. 12 out. 1852. 
Tabeliãs de receita e despeza das 
prov. ultr. no anno económico de 1852- 
1853, approvadas por D. de 18 out. 
1852. Instrucções e modelos para a 
organisação dos orçamentos, P. 25 
out. 1852 (Annaes). Orçamento de 



receita e despeza para o anno eco- 
nómico de 1854-1855, approvado 
por D. de 1 set. 1854. As alte- 
rações feitas nos projectos de orça- 
mentos em relação aos orçamen- 
tos anteriores devem ser motivadas, 
e os ditos projectos acompanhados 
de um mappa dos rendimentos pú- 
blicos arrecadados nos últimos três 
annos, P. 15 set. 1854 (Annaes). Os 
orçamentos das prov. ultr. deviam 
ser enviados directamente ao conse- 
lho ultramarino e não ao ministério, 
P. 8 ag. 1856. Ordenou-se a remes- 
sa em tempo conveniente, P. 9 jul. 
1857. Idem, que fossem discutidos 
em conselho de governo, e enviados 
com brevidade para Lisboa, P. 20 
ag. 1861 (Gol. ger.). Gumpre, que 
sejam remettidos ao ministério até 
ao fim de jun. de cada anno. As al- 
terações quanto ao pessoal e seus 
vencimentos devem ser feitas em 
propostas separadas, e os orçamen- 
tos acompanhados do mappa da re- 
ceita dos últimos três annos anterio- 
res, P. 20 abr. 1861. Ordem ás jun- 
tas da fazenda para fazerem a remes- 
sa de seus orçamentos em periodos 
certos, e censuradas pela sua negli- 
gencia n'esta matéria, Ps. 7 ag. 1862 
(Annaes). Orçamento de receita e 
despega das prov. ultr. para o anno 
económico de 1863-1864, app. por 
L. de 21 jul. 1863 (P. 27 jul. 1863, 
nos Annaes). Os orçamentos, quando 
remettidos ao ministério, devem ser 
acompanhados de uma relação nomi- 
nal dos empregados que vencem por 
elles, com designação de ordenado, 
gratificação, ajuda de custo, forra- 
gens e jnais vencimentos, L. 21 jul. 

1863, P. 28 jul. 1863. Gonjuncta- 
mente com os orçamentos devem os 
gov. enviar uma conta de receita e 
despeza das respectivas camarás mn- 
nicipaes, referida ao anno anterior, 
P. 29 jul. 1863 (Annaes). Orçamento 
geral do estado para o anno económi- 
co de 18641865, app. por L. de 25 
jun. 1864. Remettidas aos gov. ta- 
beliãs da receita e despeza authorí- 
sadas para as prov. ultr., P. 31 ag. 

1864. Ordenou-se a «emessa dos or- 
çamentos das prov. de Angola e Mo- 
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çambique, P. il fev. 1865 (Gol. ger.). 
Idem, que o orçamento de receita e 
despeza da prov. de Macau fosse re- 
mettido ao ministério no mez de ag. 
do anno económico anterior àquelle 
de que é feita a remessa, P. 18 nov. 
1865. Devem em geral ser enviados 
ao ministério em épocas determina- 
das, e quando não estejam approva- 
dos pelos conselhos de governo, a 
tempo de chegarem a Lisboa nas épo- 
cas marcadas pela port. de 20 abr. 
1861. Devem os secretários das jun- 
tas da fazenda enviar copias dos or- 
çamentos que tiverem sido approva- 
dos pelas mesmas juntas, e estiverem 
affectos aos sobreditos conselhos, P. 
17 mar. 1866. Orçamento para o an- 
no económico de 1866-1867, app. por 
D. de 8 set. 1866. Mandou-se dar 
execução ás tabeliãs de receita e des- 
peza para este anno económico, P. 3 
out. 1866. Mappa geral da receita e 
despeza para o anno económico de 
1867-1868, app. por L. de 26 jun. 
1867. Novo orçamento app. por L. 
de 2 jul. 1867. Nas prov. ultr. con- 
tínua a vigorar o ultimo orçamento 
votado por lei, emquanto n3o houver 
novo orçamento approvado^ P. 21 
mar. 1868. Instrucções para a orga- 
nisaçio dos orçamentos das prov. ultr., 
P. 23 abr. 1870. Orçamento para o 
exercício de 1870- 1871, app. por D. 
de 30 jun. 1870. As verbas de des- 
peza votadas para um capitulo não 
podem ser transferidas para outro, 
D. 30 jun. 1870. Quando deixa de 
ser votado pelas cortes o orçamento 
das prov. ultr., considera-se em vi- 
gor o ultimo approvado, Ds. de 30 
jun. 1870, art. 22.'' e 30 abr. 1874, 
art. 21.^ Todos os rendimentos pú- 
blicos constituem receita do estado, 
6 devem como taes ser inscriptos nos 
orçamentos, P. 18 fev. 1874. Orça- 
mento das prov. ultr., app. por D. 
de 30 abr. 1874. Ordem ás juntas da 
fazenda das prov. de Cabo Verde, S. 
Thomé e Príncipe e Angola para fa- 
zerem inscrever em seus orçamentos 
o rendimento do imposto para obras 
pidi)Ucas, descrevendo-se nos mes- 
mos com a necessária individuação 
as despezas pagas com o prodacto 



do dito imposto, Ps. 5 jun. 1874. De- 
terminou-se, que fossem alteradas as 
verbas do orçamento do Estado da 
índia, calculadas em réis provinciaes, 
em harmonia com o novo valor dado 
ao xerafim; e que na receita do or- 
çamento de 1875-1876 se mencionas- 
se a importância das quotas do mon- 
te-pio miUtar e de quaesquer outros 
rendimentos que tivessem tido arre- 
cadação especial, P. 10 jun. 1874. 
Orçamento das prov. ultr. para o an- 
no económico de 1875-1876, app. por 
D. 26 maio 1875. A junta da fazen- 
da da prov. de Moçambique deve re- 
metter o seu no primeiro semestre 
de cada anno económico até fim de 
out., em relação ao anno económico 
futuro ; forma e condições, P. 4 out. 
1882. O mesmo todas as juntas da 
fazenda, P. 10 out. 1882. Orçamento 
das prov. ultr. para o anno económi- 
co de 1882-1883, app. por D. de 28 
dez. 1882. As juntas da fazenda de- 
viam enviar ao ministério, no mez de 
agosto de cada anno, os documentos 
para o orçamento de que trata a por- 
taria circular de 1 maio 1882, P. 29 
jan. 1883. Orçamento da receita e 
despeza das prov. ultr. para o anno 
de 1883-1884, app. por D. de 24 
nov. 1883. Idem para o anno econó- 
mico de 1884-1885, app. por D. de 
29 nov. 1884. Idem para o anno eco- 
nómico de 1885-1886, app. por D. 
de 24 dez. 1885. Idem para o anno 
económico de 1887- 1888, app. por 
D. de 29 dez. 1887. Idem para o an- 
no económico de 1888 1889, app. por 
D. de 17 dez. 1888. Idem para o an- 
no económico de 1889- 1890, app. 
por D. de 27 jun. 1889. Idem para 
o exercício de 1890-1891, app. por 
D. de 1 jut 1890. Ordem para os 
orçamentos das prov. ultr. serem ex- 
pedidos a tempo de darem entrada 
na direcção geral de contabilidade 
publica até ao fim de novembro, P. 
e Of. 5 set. 1890. Orçamento de re- 
ceita e despeza das prov. ultr. para 
o exercício de 1891-1892, app. por 
D. de 2 jul. 1891. Os projectos de- 
vem ser remettidos ao ministério an- 
tes do fim do mez de outubro de ca- 
da anno. Gomo bão de ser organisa- 
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dos, e que documentos os acompa- 
nham, P. circ. 20 maio 1893. Para 
o exercício de 1893-1894, app. por 
D. de 5 ag. 1893. Para o exercício 
de 1894-1895, app. por D. de 5 jul. 

1894. Nos orçamentos da receita e 
despeza de Macau e Timor s3o todas 
as verbas escrípturadas em patacas, 
valendo o florim hollandez meia pata- 
ca nas receitas e despezas do dist. 
de Timor, D. 5 jul. 1894. Orçamento 
gerai do estado para o exercício de 
18941895, app. por D. de 31 j.^n. 

1895. Quando devem ser apresenta- 
dos às cortes os orçamentos do es- 
tado, L. 3 abr. 1896. Orçamento ge- 
ral do estado para o exercício de 
1896-1897, app. por L. de 13 maio 

1896. Orçamentos das receitas e des- 
pezas das prov. ultr., com exclusão 
da prov. de Moçambique, para o exer- 
cicio de 1896-1897, app. por D. de 
23 jul. 1896. Ordem aos gov. para 
fazerem rever e rectificar as tabeliãs 
de receita e despeza para o exercí- 
cio de 1896-1897, Of. circ. 29 jul. 

1896. Orçamento da prov. de Mo- 
çambique, app. por P. p. de 22 fev. 

1897. Idem do Estado da índia, app. 
por L. de 3 set. 1897. Idem da prov. 
de Moçambique para o exercício de 
1897-1898, app. por D. p. de 2 out. 
1897. Idem da prov. de Cabo Verde 
para o exercício de 1897-1898, app. 
por D. de 26 out. 1897. Idem da 
prov. da Guiné para o exercício de 
1897-1898, app. por D. 2 dez. 1897. 
Os saldos positivos dos orçamentos 
de algumas prov. ficam á ordem do 
ministério para os applícar aos defi- 
cits de outras, D. 16 jun. 1898. Ap- 
provados os orçamentos das prov. 
ultr., com excepção do de Moçambi- 
que, para o exercício de 1898-1899, 
D. 16 jun. 1898. Âs receitas e despe- 
zas da prov. de Moçambique continuam 
a reger-se pelas respectivas tabeliãs, 
até ser decretada a correspondente 
tabeliã para o exerdcio de 1898-1899, 
D. 16 jun. 1898. Orçamento geral do 
estado para o exercício de 1898-1899, 
app. por L. de 25 jun. 1898. Orça- 
mento da prov. de Moçambique para 
o exercido de 1898-1899, app. por 
D. de 25 jun. 1898. Documentos que 



devem acompanhar os orçamentos, P. 
28 jun. 1898. Os saldos positivos dos 
orçamentos da prov. de Moçambique 
devem ser levados á conta especial 
do ministério para serem applícados 
aos deficits de outras prov., P. 6 ag. 
1898. Tabeliãs de receita e despeza 
do continente do reino e ilhas adja- 
centes, app. por L. de 26 jul. 1899. 
Authorisado o gov. ger. da prov. de 
Moçambique a transferir verbas d'um 
capitulo para outro do orçamento^ Of. 
6 set. 1899. Orçamento colonial para 
o exercício de 1899 1900, app. por 
D. de 7 set. 1899. Os saldos positi- 
vos de alguns orçamentos são levados 
á conta especial do ministério para 
occorrer aos deficits de outras prov. 
(Ibid.). Orçamento geral das receitas 
e despezas do estado para o exerci- 
cia de 1900-1901, app. por I . de 5 
jul. 1900. Os saldos das prov. que 
os tiverem são levados a conta do 
ministério da marinha e ultramar, 
para serem applícados ás deficiências 
de outras prov., D. 15 nov. 1900. 
Disposições de execução permanente 
(Ibid.). Orçamento das receitas e des- 
pezas das prov. ultr. para o exercí- 
cio de 1900-1901, app. por D. de 15 
nov. 1900. Ordem para serem man- 
tidos na elaboração das tabeliãs or- 
çamentaes os quadros dos emprega- 
dos civis, militares e ecclêsiastícos a 
que se refere o art. 7.® do dec. de 
15 nov. 1900, Of. drc. 12 dez. 1900. 
E' prohibido aos gov. transferir ver- 
bas orçamentaes de um para outro 
capitulo, Of. 11 mar. 1901. Approva- 
do o das receitas e despezas das prov. 
ultr. para o anno de 1901-1902, D. 
24 ag. 1901. Os orçamentos ordiná- 
rios das corporações administrativas 
da prov. de Gabo Verde são organi- 
sados por annos civis, D. 14 nov. 
1901. Orçamento das receitas e des- 
pezas para o exercício de 1902-1003, 
D. 19 jun. 1902. (Vid. bens nacio- 
naes, dividas da fazenda, empregados 
públicos.) 

ORÇAMENTOS MUNIGIPAES — 
São approvados pelos conselhos de 
prov. aquelles cuja receita exceder a 
10:000^^000 réis, D. 23 dez. 1885. 
Os orçamentos mnnicipaes podem ter 
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saldo, mas não deficit, Of. 27 mar. 
1901 (Vid. instituto ultramaríDO e 
conselho de província.) 

ORDEM TERCEIRA DE S. FRAN- 
CISCO DA PENITENCIA— Concedida 
á irmandade d'esta ordem. na prov. 
de Angola a propriedade e posse da 
igreja de Nossa Senhora do Carmo 
da cidade de Loanda, em troca da 
capella e consistório da mesma irman- 
dade, que lhe foram tirados para es- 
tabelecimento do hospital militar da 
mesma cidade, D. 17jul. 1855. Con- 
firmado este decreto, L. 5 jul. 18^6. 
Concedida á sobredita irmandade a 
cerca contigua á igreja de Nossa Se- 
nhora do Carmo, D. lOjan. 1871. 

ORDENAÇÕES— Ordenações acerca 
dos que foram na armada a Ceuta, e 
lá ficaram por mandado de el-rei. Ga- 
rantias e exempções que lhes foram 
concedidas. Penas inflingidas aos que, 
sem motivo legitimo, deixaram de 
embarcar, ou fugiram da armada, ou 
de terra, L. 10 abr. 1434. Ordena- 
ções da índia de 8 de set. 1520. Col 
lecçao de leis extravagantes colligí- 
das e relatadas por D. Nunes de Leão, 
por mandado de el-rei D. Sebastião, 
16... sem data (Vid. vol. de leg. 
antiga). 

ORDENAÇÕES PHILIPINAS — Le- 
gislação contida n*estas ordenações 
em relação ao ultramar : - Liv. I, tit. 
7.^, dos corregedores da corte dos 
feitos crimes; tit. 10.®, dos juizes dos 
feitos de el-rei da fazenda; tit. 16.®, 
do juiz dos feitos da misericórdia e 
hospital de todos os santos da cidade 
de Lisboa ; tit. 50.®, dos provedores 
das capellas e resíduos da cidade de 
Lisboa; tit. 51.®, do juízo da Índia, 
Mina e Guiné; tit. 91.®, dos contado- 
res dos feitos e custas assim da cor- 
te, como do reino; tit. 95.®, que os 
julgadores temporaes não casem com 
mulheres da sua jurisdicção.— Liv. II, 
tit. 33.®, das jugadas ; tit. 47.®, da 
jurisdicção dos capitães dos lugares 
d'Africa ; tit. 60.®, que os cavalleiros 
não gosem dos privilégios da caval- 
laria, sem serem confirmados, e terem 
cavallos e armas.— Liv. V, tit. 97.®, 
dos que fogem das armadas; tit. 106.®, 
que cousas do trato da índia, Mina 



e Guiné se não poderão ter, nem tra- 
tar n'eilas; tit. 107.®, dos que sem 
licença de el-rei, vão, ou mandam, á 
índia, Mina e Guiné, e dos que indo 
com licença não guardavam seus re- 
gimentos; tit. 139.®, da maneira que 
se terá com os presos que não pu- 
derem pagar ás partes, e em que são 
condemnados; tit. 140.®, dos degre- 
dos e degredados; tit. 142.®, por que 
maneira se trarão os degredados das 
cadeias do reino á cadeia de Lisboa ; 
tit. 143.®, dos degredados que não 
cumprem os degredos, 16i3.— Con- 
firmadas as ordenações philipinas por 
L. de 29 jan. 1643. 

ORDENADOS— Regimento dos or- 
denados do conselho ultramarino, 
Alv. 23 mar. 1754 (Col. ger.). Não 
se approvou, que os pagamentos dos 
ordenados dos gov., officiaes da fa- 
zenda e magistrados se fizessem a 
quartéis adiantados, na prov. de An- 
gola, P. 4 maio 1840. Augmentados 
os ordenados dos empregados publi-^ 
cos da cidade de Macau, D. 16 ag. 
1856. Ordenouse a execução d'este 
decreto, P. 28 jul. 1857 (Col. ger.). 
Determinou-se, que os funccionarios 
da prov. de Angola, cujos ordenados 
se achavam legalmente estabelecidos 
em moeda fraca do reino, fossem pa- 
gos em moeda fraca provincial, com 
o augmento de 50 por cento, D. 26 
nov. 1857. Os empregados em tran- 
sito por uma prov. para outra não 
téem direito a receber os seus orde- 
nados durante o tempo que ahi se 
demorarem, mas só algum abono, 
que se entenda suíBciente para occor- 
rer a qualquer precisão allegada, P. 
15 maio 1868. Os empregados do 
ultramar, durante o gozo de licença 
devidamente confirmada, téem direito 
nos primeiros noventa dias ao orde- 
nado por inteiro, P. 23 ag. 1869. 
Permittiu-se a accumulação de orde- 
nados de dois empregos a um func- 
cionario do Estado da Índia, Of. 25 
out. 1883. Não podem accumularse 
com soldos, P. 18 ag. 1887. Prohi- 
bida a accumulação no mesmo indi- 
viduo de soldos, ou ordenados, sen- 
do permittida a de gratificações pelo 
exercício de diversos cargos» Reg. 
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de 7 nov. 1889, arl. I49.*(VId. con- 
selho ultramarino, escolas, juízes 
substitutos, procurador da coroa e 
fazenda, professores, vencimentos, D. 
24 dez. 1885.) 

ORDENANÇAS— Remetteram-se ao 
gov. ger. da prov. d' Angola sessenta 
exemplares da ordenança de infante- 
ria, publicada em 1864, parainstruc- 
ção dos corpos da guarnição d'aqnel- 
la prov., P. 9 jul. 1866. Ordem para 
ser adoptada no regimento d^infanteria 
no ultramar e nas guarnições das prov. 
ultr. a ordenança sobre exercícios e 
evoluções dos corpos de infanteria de 
7 jul. 1879, P. 19 set. 1879. Orde- 
nança geral para o serviço da arma- 
da, app. por D. de 5 mar. 1896. Pos- 
tas em vigor no ultramar as disposi- 
ções relativas a distinctivos, honras, 
continências» visitas e salvas, na par- 
te applicavel, D. 23 abr. 1896, Os 
chefes de serviço de saúde não tèem 
direito a ordenança de pessoa, Of. 
22 ag. 1901. (Vid. circulares, infan- 
teria.) 

ORDENS DO EXERCITO-Envia- 
das aos gov. das prov. de Africa Oc- 
cidental coUecções systematicas das 
ordens do exercito desde 1809 até 
1858, a flm de fazerem a conveniente 
distribuição, P. 29 jul. 1863 (Annaes). 
(Vid. Boi. mil. do ultramar, circula- 
res.) 

ORDENS MILITARES — Reforma 
das ordens militares de Ghristo, San- 
tiago e Aviz, Reg. e Estatutos de 6 
fev. 1572, Providencias para pôr ter- 
mo ás dissenções entre os bispos e 
as ordens militares, acerca de júris- 
dicção e competência, Alv. de 11 out. 
1786. Reformada a de S. Bento de 
Aviz, que passou a intitular-se Real 
ordem militar de S. Bento de Aviz, 
D. 13 ag. 1894. Greado o grau de 
grande official na ordem militar da 
Torre e Espada. Honras e insignias, 
Alv. 1 fev. 1896. Regulada a conces- 
são dos differentes graus da real 
ordem militar de S. Bento d'Aviz, 
D. 2 jun. 1898. Os oiBciaes reforma- 
dos não têem direito a ser agraciados 
com esta ordem, Of. 23 jul. 1898. 
Honras que pertencem aos oíBciaes 
da armada condecorados com graus I 



da ordem de Torre e Espada, P. 2 
out. 1899. 

ORDENS DE PAGAMENTO — Sío 
passadas pela repartição de contabi- 
lidade do ultramar as ordens de pa- 
gamento com relação a todas as des- 
pezas do ultramar realisadas na me- 
trópole, P. 30 jun. 1870. 

ORDENS RELIGIOSAS-Prohibida 
a admissão a ordens sacras e a no- 
viciados monásticos de qualquer ins- 
tituto, ou natureza, D. 5 ag. 1833 
(Gol. ger.). Preparada a extincção 
dos conventos, mosteiros e casas re- 
ligiosas, D. 9 ag. 1833 (Ibid.). Ex- 
tinctas em Portugal e seus domínios, 
sendo os bens dos conventos, mos- 
teiros, coUegios, hospícios e quaes- 
quer casas de religiosos de ordens 
regulares incorporados nos próprios 
da fazenda nacional, D. 28 maio 1834 
(Gol. ger.). Não se permittiu que al- 
guns egressos da extincta ordem dos 
Carmelitas descalços do Estado da 
Índia se reunissem em communidade 
em um convento, mas concedeu- se- 
lhes e a quaesquer outros ecclesias- 
ticos a reunião pura e sem votos mo- 
násticos, para gosarem das vantagens 
da communidade, ficando essa re- 
união sujeita a ser dissolvida, quan- 
do o governo o julgasse conveniente, 
P. 10 mar. 1855. 

ORDENS SAGRAS -Ordem aopro- 
vigario capitular da diocese de S. 
Thomé para ser posta ali em vigor a 
port. do ministério dos negócios 
ecclesiasticos e da justiça de 3 abr. 
1838, sobre admissão a ordens sa- 
cras, P. 3 jun. 1854. 

ORDINANDOS— Tinham passagem 
a bordo dos navios do estado os 
alumnos ordinandos que eram man- 
dados para o seminário patriarchal 
de Santarém, Ps. 26 set. 1854. Os 
ordinandos mandados do reino para 
a diocese d^Angola e Gongo tèem 
direito ao abono de uma prestação 
mensal de 15f$000 réis, P. 24 mar. 
1875. 

ORGANISAÇAO ADMINISTRATI- 
VA-7-Vid. administração publica. 

ORGANISAÇAO JUDIGIARIA-No 
districto da relação^de Loanda : jui- 
zes, agentes do ministério publico, 
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empregados jndiciaes, yencimeDtos, 
etc., D. 30 dez. 1852. Idem na prov. 
de Cabo Verde, D. i out. 1856. Idem 
no districto da relação de Goa, D. 1 
dez. 1866. Idem nas prov. ultr., Ds. 
17 noY. 186», 30 nov. e 28 dez. 
1876 e 14 nov. 1878. Organisação 
da junta de justiça de Macau, Ds. 1 
dez. 1866 e 15 jul. 1871. Idem da 
procuratura dos negócios sinicos, Ds. 
20 dez 1877 e 22 dez. 1881. Nova or- 
ganisaçSo judiciaria nas prov. uUr., 
D. 20 fev. 1894. Idem em Gabo Ver- 
de, D. 23 dez. 1807. Idem na Beira, 
D. 23 dez. 1897. Idem em Angola, 
D. 29 dez. 1898. (Vid. administração 
da justiça). 

ORPHÃOS — Instrucções aos conta- 
tadores para velarem pelos direitos 
e interesses dos menores, Ord. de 
D. Manuel, liv. II, tit. 35.® Instituída 
uma arca dos orphãos no Estado da 
índia, ordenando-se que o dinheiro 
pertencente a orphãos fosse dado a 
. uro sobre penhores, Alv. 7 fev. 1636. 
)rdem ao gov. ger. da prov. de Mo- 
çambique para que as jóias e rendi- 
mentos dos orphãos da mesma prov. 
fossem arrecadados em cofre particu- 
lar, sobre responsabilidade do juiz 
de paz e das outras pessoas a quem 
competisse, segundo a legislação an- 
terior ao dec. n.® 26 de 18 maio 
1832. P. 9 dez. 1837. Approvou-se, 
que o cofre dos orphãos da comarca 
de Macau fosse guardado na alfande- 
ga da cidade, conjunctamente com o 
cofre da fazenda, do qual não pode- 
ria mais separar-se, sem ordem regia, 
P. 27 mar. 1845. Authorísado um 
empréstimo feito pela arca dos or- 
phãos de Macau à junta da fazenda 
da prov., sendo o mesmo restricto 
ás quantias provenientes das sobras 
pretéritas de que se não conhecesse 
dono, P. 22 dez. 1847. Regulada a 
administração d'este cofre, P. 23 dez. 
1847. O dinheiro dos orphãos devia 
ser com preferencia empregado pe- 
los tutores e curadores na compra 
de bens de raiz, não se carecendo 
para este fim de authorisação do go- 
verno, P. 18 abr. 1854. Foram pro- 
postos differentes quesitos á junta 
geral da prov. d'Angola acerca das 



reformas e alteraçQes a fazer, em re- 
lação á tutela e bens dos orphãos, 
ausentes e dementes, P. 5 jan. 1857. 
Pertence ás camarás municipaes a 
nomeação dos depositários da arca 
dos orphãos, sob responsabilidade 
dos vereadores que os elegerem, P. 

26 maio 1857. Approvada a gratifi- 
cação de 200^91000 réis annuaes a um 
dos escrivães do juizo de direito da 
comarca de Sotavento de Gabo Verde, 
encarregado da escripturação da arca 
dos orphãos, pelo rendimento da 
mesma arca, P. 26 out. 1863. Provi- 
dencias para regular a entrada e 
sabida de valores na arca dos orphãos 
da comarca de Loanda ; clavícula rios, 
empregados, vencimentos, escriptu- 
ração, etc., L. 28 jun. 1864. Promet- 
teram-se providencias legislativas 
para regular o movimento do cofre 
dos orphãos da comarca de Benguel- 
la, e ordenou-se ao gov. ger. que 
fizesse proceder, como era de direito, 
para a reposição das quantias des- 
pendidas illegalmente, P. 15 abr. 
1871. Gompete ás authoridades admi- 
nistrativas da prov. d'Angola inspec- 
cionar mensalmente as caixas dos 
orphãos de suas respectivas jurisdic- 
çOes, P. 16 fev. 1878. Regulamento 
do cofre dos orphãos da comarca de 
Macau, D. 29 jul. 1880. (Vid. em* 
préstimos.) 

OURIVES — Não foi approvada uma 
portaria do gov. ger. do Estado da 
índia, pela qual se tinha concedido 
que os ourives e outros indivíduos 
de castas inferiores podessem usar 
de suríapano, sombreiro e outras 
insígnias da casta brahmine, quando 
prestassem serviços importantes ao 
estado, P. 23 maio 1837. PermíUiu- 
se, que fizessem uso d'estas insígnias, 
P. 7 maio 1856. Authorísado o gov. 
ger. do Estado da índia a suspender 
a execução d*esta portaria, P. 15 set. 
1859. (Vid. castas.) 

OURO— Prohibida a exportação 
d'ouro e prata para fora do reino e 
senhorios, Ord. de D. Nunes de Leão, 
Part. IV., tit. 7.® Idem a exportação 
de ouro e prata dos portos do Bra- 
zil para as negociações da Asía, Alv. 

27 dez. 1802. Determinou-se, que 
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em todas as embarcações da costa 
d* Africa, qae entrassem no Estado do 
Brazil, depois de fundeadas, se pro- 
cedesse a visita pela intendência do 
ouro, sendo obrigados os mestres, 
oiBciaes, passageiros e quaesquer ou- 
tras pessoas que trouxessem ouro 
em po a manifestal-o, sob pena de 
perdimento, Alv. 12 fev. 1810. Re- 
gulado o aproveitamento do ouro 
contido em terrenos de aiiuvião. Con- 
cessão doestes terrenos em clainis, 
etc, D. 13 ag. 1902. (Vid. commer- 
cio.) 

OUVIDAS— Vid. causas eiveis. 

OUVIDORES— Regimento do ouvi- 
dor do reino dAngola de 23 juu. 
1651. Facultando aos juizes da mor- 



te do ouvidor de Gabo Verde impõr 
aos réus penas extraordinárias e 
applicar as pecuniárias á viuva e 
filhos do mesmo ouvidor, D. 15 dez. 
1764. Providencias contra a avidez 
e abusos dos ouvidores do ultramar* 
Alv. 14 abr. 1785. Novo regimento 
do de Macau de 26 mar. 1803. Crea- 
do um lugar de ouvidor na prov. de 
Bardez, Estado da índia, Alv. 25 jan. 
1816. O ouvidor d'Angola passou a 
exercer o cargo de juiz da alfandega, 
Alv. 6 fev. 1818. Desannexado o car- 
go de ouvidor da cidade de Macau do 
de administrador da alfandega da 
mesma cidade, G. R. 15 abr. 1821. 
(Vid. alfandegas.) 
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PAÇOS EPISCOPAES — As repa- 
rações necessárias para a sua con- 
servação devem ser feitas por conta 
da fazenda publica, Ps. 25 jun. 1844 e 
6 dez. 1852. Estes edificios estão 
exemptos de contribuição predial, P. 
6 dez. 1852. Determinou-se, que em 
Pangim se edificasse um paço para 
residência do arcebispo, P. 3 maio 
1866 (Annaes). 

PADROADO REAL — Louvado o 
arcebispo eleito de Goa pelo zelo e 
empenho com que procurava manter 
illesa a conservação do padroado das 
igrejas da Ásia, e approvadas as con- 
tas do mesmo arcebispo^ parte das 
quaes diziam respeito ao referido 
padroado, P. 28 nov. 1838. Louvan- 
do a todos que concorreram paraque 
em Madrasta fosse sentenciada a fa- 
vor do padroado portuguez a reivin- 
dicação da igreja de Sirvão usurpada 
pela Propaganda, P, 21 abr. 1857 
(Gol. ger.). Mandando louvar o vigá- 
rio de Anjuna pela fundação da igreja 
catboiica de Vingorlá na índia ingle- 
za, P. 20 jul. 1857 (Ibid.). Determi- 



non-se, que fosse nomeado um vigá- 
rio geral para o dist. dos Gates, P. 
10 set. 1857 (Ibid.). Nomeado um 
commissario por parte do governo 
para, d'accordo com o commissario 
nomeado pela santa sé, se proceder 
às novas circumscripções das dioce- 
ses do real padroado do oriente, D. 
28 maio 1862 (Annaes, Gol. ger.). 
Mandaram-se coUigir por conta do 
governo todas as bulias, breves e 
mais diplomas pontificios relativos ao 
padroado de Portugal no ultramar, 
P. 20 jul. 1863 (Gol. ger.). As des- 
pezas necessárias para a conservação 
do real padroado do oriente são pa- 
gas pelo cofre do Estado da índia, 
Ps. 21 jun., 27 e 28 jul. 1864 
(Annaes). Junta do padroado da ín- 
dia, attribuições, D. li ag. 1881. 
Garta do papa Leão XIII ao rei de 
Portugal a respeito da questão do 
padroado do Oriente, de 6 jan. 1886. 
Resposta do rei ao papa, de 10 fev. 
1886. Exposição das negociações com 
a Santa Sé, Of. 15 jul. 1886. Appro- 
vado, para ser ratificado competente- 
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mente, o convénio com a Santa Sé 
sobre a divisão e circumscrípção dos 
bispados portognezes e exercício do 
direito do padroado da coroa portu- 
gueza na índia oriental, D. 22 jul. 
4886. Confirmada e ratificada a con- 
cordata com a Santa Sé, na qual se 
define a circamscrípção das dioceses 
portugaezas e se regula o exercicio do 
direito do real padroado nas índias 
orientaes, C. R. 29 jul. 1886. Consi- 
derada instituição auxiliar do real 
padroado portugnez a escola agrícola 
colonial estabelecida na freguezia de 
S. Pedro de Penaferrim de Cintra, e 
arbitrou-se-lhe subsidio, D. 14 nov. 
4889. Vencimentos e mais vantagens 
concedidas aos sacerdotes do pa- 
triarcbado das índias orientaes e das 
dioceses africanas que servirem nas 
igrejas do real padroado, D. 21 fev. 
1894. Approvado o orçamento para 
a conclusão da catbedral e construc- 
ção de um seminário diocesano na 
diocese de Cocbim, P. 7 dez. 1891. 
(Vid. côngruas, missões religiosas, 
tratados). 

PADRÕES — Mandou-se collocar 
um novo no lugar do Zaire onde em 
1484 Diogo Cam levantara o primei- 
ro, P. 25 set 1858 (Col. ger.). Le- 
vantado um novo padrão na ponta 
denominada do Padrão, no Zaire, on- 
de antigamente tinba estado um, que 
íòra erigido por Diogo Cam, P. 2i 
jau. 1860 (Annaes). 

PAGADORES — Os thesoureiros 
das juntas da fazenda eram pagado- 
res das tropas, P. 30 ag. 18«18. 
Approvada a extincção do lugar de 
commíssario pagador na prov. de Mo- 
çauibique, passando as fnncçôesd^este 
emprego a ser exercidas pelo chefe 
da repartição fiscal, P. 16 abr. 1831. 

PAGAMEiNTOS — Mandon-se, qne 
em Angola se fizessem afi mesmo 
tempo á oflBcialídade e soldados An 
prov. e aos ofBcíaes e guarnição da 
estacio naval, P. 27 dez. 1851 (V/A. 
ger.). Pagamento das deipezas que 
86 boQvessem de ettetui^nr em I>>n 
dres, por meio de ordens, on letras, 
de conta das prov. oltr, Of. 17 jun. 
1802 

PAGODES — Vid. mazanías. 
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PAIÓES — O da pólvora da forta- 
leza de S. Sebastião da ilha de S. 
Thomé está a cargo do respectivo 
gov., P. 4 ag. 1857. 

PALÁCIOS — Reprovou-se a no- 
meação d'um guarda estipendiado 
para a mobília do palácio do gov. 
ger. do Estado da Índia, P. 3 ag. 
1846 (Annaes). Arbitrada uma grati- 
ficação de 15 xeraflns mensaes a um 
individuo encarregado da guarda e 
conservação da mobília, mupas e 
mais objectos pertencentes ao palá- 
cio do governo ger. do Estado da 
índia, P. 21 ag. 1857. Ordenando, 
que na índia fosse demolido o archie* 
piscopal de Santa Ignez e vendidos 
os materiaes, para o producto ser 
empregado em reparos no palácio 
archiepiscopal de Panelim, P. 19 ag. 
1858 (Col. ger.). (Vid. fieis.) 

PALMEIRAS — Regulou-se o mani- 
festo das palmeiras lavradas á snra 
no Estado da índia, P. 28 ouL 1845. 
A taxa da palmeira lavrada á sura é 
de 120 réis annuaes na prov. de Mo- 
çambique, excepto na cidade de Mo- 
çambique e nas ilhas de (juelimane e 
Inhambane. onde é de 200 réis, D. 
28 jun. 1894. Prohibldo o c/>rte de 
palmeiras no Libollo, sem licença, 
Of. 1» jan. 1900. 

PÂNTANOS - Vid. fintas. 

PAPEIS DE BORDO — Approvou- 
se a multa de 16 pesos ás embarca- 
ções que não apre.sentassem o.h papeis 
de bordo, em devida forma, nos por- 
tos da prov. de CalK) Verde, P. 21 
ag. 1840. Permittido aos capitães dos 
navios americanos, entrados no porto 
de Loanda, apresentarem logo ao sen 
agente r/msular os regístr)S dos mes- 
mos navios, P. 9 jnl. 1864. Os capi- 
tães de navios prfjcedentes de portos 
extrangeiros são obrigados, s^ib pena 
de multa, a legalisar os sen papeis 
de l>ordo nos respectivos címsnlados 
de Portugal, P. 12 jnl. 1H61. Deter- 
mínoií-se, qne as disposiç/ies da port. 
de 9 jul. 1864, acerca dos paf>eis de 
iKjrdo dos navios mercantes america- 
nos, fossem applicadas a todos os na- 
vios merrjintes extrangeiros, f>erten- 
centi^s a naçTies qne tenham repre- 
seountM 00$ portoi da prov. de 
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Angola, P. 29 jal. 1865. (Vid com- 
panhias de navegação.) 

PAPEL SELLADO - Encarregou- 
se a empregados da junta da fazenda 
da prov. de S. Thomé e Príncipe a 
venda de papel sellado e arrecada- 
ção dos direitos do sello, que antes 
se faziam na alfandega, D. <0 fev. 
1869. Regras a observar na sua re- 
quisição, P. 3 ag. 1894. (Vid. requi- 
sições, sèllo.) 

PAQUETES — Concedidas aos va- 
pores francezes de navegação entre 
o Havre e o Brazil, com escala por 
Lisboa e Cabo Verde, as mesmas 
vantagens de que gosavam os paque- 
tes das companhias inglezas, em idên- 
ticas circumstancias, P. 26 fev. 1856 
(Annaes). Ordenou-se, que com os 
paquetes a vapor francezes de Nan- 
tes se observassem as estipulações do 
tratado com a França de 9 mar. 1853, 
P. 5 jul. 1856 (Gol. ger.). Idem, que 
fosse havido como paquete, para a 
brevidade dos despachos, o barco a 
vapor Warrior, P. 2 set. 1857 (Ibid.). 
Foram considerados como paquetes os 
vapores da companhia de navegação 
União Mercantil, P. 6 ag. 1862. Dis- 
pensados os paquetes da carreira 
d'Afríca Occidental da visita de sabida, 
passada pela estação naval da prov. 
d' Angola, P. 16 set. 1865. Determi- 
nou-se, que os navios a vapor da 
empreza denominada Afrícan Steam 
Ship Company sejam considerados 
como paquetes nos portos do Ambríz 
e Loanda, P. 18 abr. 1871. Ordem 
para o vapor Cidade da Praia, da 
empreza nacional, ser considerado 
como paquete nos portos da prov. de 
Angola, P. 27 ag. 1886. Os paquetes 
devem ter prompta expedição, parti- 
cularmente no tocante ao serviço 
postal, Of. 25 jan. 1887. Concedida 
a patente de paquete aos vapores 
allemães da companhia Waermann 
Linie, que fazem carreiras regulares 
entre Hamburgo e os portos de Lan- 
dana, Cabinda, Ambriz, e Loanda, 
Of. 5 abr. 1892. Fez-se extensiva aos 
portos de Lourenço Marques, Inham- 
bane. Beira, Quelimane e Moçambi- 
que a patente de paquetes concedida 
aos vapores da companhia Union 



Trade Steam Ship Limited, Of. 15 
abr. 1892. (Vid. navegação.) 

PARAMENTOS SAGRADOS — Or- 
dem para se incluir nos orçamentos 
das prov. ultr. uma verba suficiente 
para compra de vestes sagradas e 
mais objectos próprios do culto reli- 
gioso nos diversos templos em que 
a despeza do culto deve ser paga pela 
fazenda publica, P. 5 out. 1855. Or- 
dem á junta da fazenda da prov. de 
S. Thomé e Príncipe para entregar 
annualmente ao pro-vigarío capitular 
a quantia de 300<9iOOO réis para ves- 
tes sagradas e outros objectos do 
culto e lOOdOOO réis para festividades 
na sé, devendo o mencionado prela- 
do dar opportunamente conta docu- 
mentada 00 legitimo emprego d'a- 
quellas verbas, P. 7 jan. 1858. O 
mesmo prelado deve requisitar á jun- 
ta da fazenda os paramentos e outros 
objectos necessários ao culto divino, 
P. 10 maio 1864. 

PAROCHIAS-Authorisado o go- 
verno a proceder nas prov. ultr. á 
divisão, união e suppressão das paro- 
chias, para todos os effeitos civis e 
judiciários, L. 2 dez. 1840 (Col. ger.). 
Authorísado o governo a crear novas 
parochias nas prov. ultr. e proceder 
a nova demarcação das existentes, D. 
30 dez. 1852. Classificação das paro- 
chias e igrejas do arcebispado de 
Goa, comprehendidas no Estado da 
índia, concursos e provimentos, D. 
14 out. 1868. Creada uma na ilha de 
Bolama e outra no Rio Grande da 
Guiné Portugneza, P. 16 maio 1871. 
Idem no dist. de Angoche e outra no 
presidio de Bazaruto, prov. de Mo- 
çambique, D. 3 maio 1875. Greadas 
algumas outras e capellanias nas prov. 
das Novas Conquistas, D. 14 dez. 
1880. Greadas umaem Agonda e ou- 
tra em Cabo de Rama, no Estado da 
índia, D. 27 dez. 1888. Greadas três 
ditas no território da companhia de 
Moçambique, D. 7 maio 1892. Crea- 
da na villa de D. Maria Pia, da ilha 
de Santo Antão de Cabo Verde, uma 
parochia sob a denominação de Nos- 
sa Senhora do Sacramento, e fixada 
em 120^000 réis a côngrua do res- 
pectivo parocbo, D. 9 mar. 1895. 
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^pproTado o resubelecimento dâ pâ- 
rocbia de Macequece, Of. t8 jun. 
4801. Qaaes se consideram legalmen- 
te erectas, Of. 15 nov. 1901. f^Vid. 
coocursos*) 

PAROCHOS - Estabelecida provi- 
soríameote para lodos os paroclios 
em exercido uma prestação mensal, 
até á quantia de SG^OCX) réis, con- 
forme a localidade, extensão e popu- 
lação das parochias, em quanto pur 
lei não fossem definitivamente esta- 
belecidas as côngruas ; e authorisado 
o governo a prestar soccorros aos 
parochos impossibilitados de exercer 
as funcções do seu ministério, L. 20 
dez. 1834. Declarou-se, que os paro- 
chos providos temporariamente d(^ 
viam pagar direitos de mercA corres- 
pondentes ao tempo que servissem, 
segundo a lotaçlo de seus empregos, 
P. 20 nov. 18il. Não compete', aos 
gov. a nomeação de encommendados, 
devendo todavia participar ao minís- 
terío as vagaturas das igrejas, para- 
que possam ter lugar as competen- 
tes apresentações, P. 3 ag. IHiH. Ah 
nomeações de parochos encommen- 
dados competem aos pr^^lados dirir^- 
sanos, P. 5 jul. e 9 set. 18«'i^i, s^m 
necessidade de diploma passado pf^ 
los gOT., P, 1.3 out. 185i. ^>iri((ruaA 
e vantagens concedida.) no% PirA\Pi%i^%' 
ticos que fossem do reino, iihaíi;»dj;» 
ceotes e Estado da Iridia pa rocbia r 
nas igrejas de M^;C^rnrii^{n^ e o,ui Ti 
mor, D. íA 'fez. í^T,i. %» t\\(}f'M%fi tW, 
Cabo \tTÚt o pífí^-.ho f>, urna fr<í 
gnezia. ««'a-r-ísra-j'; ^TíiC/^rHnsitufMíp, 
do serv1'V; i'j-:r^. *mxu ^Ir^u, f,i-i;i 

bia e a m**u*> la ^í.r./r^^ Ia Miír;i 
fregnezia ^ne VíírirA^^^^nn".'»»^, »h« «•, 
eai:ommt>ni!a<l;f % ^u> ng \<V.\ 0>ri 
firmaiiii . Wj-. > i^» >/ <'í.'>i I, 

30 ]an. f-í.V* > 'in'',*^^-^ v>. :>'•''.' -iíU»-; 
ordínar.iiS !^^. :'''*>'^íí'- ;•■, ^-r ,/,? 
encomm^HiU''/;'/ > ^-mpí./i/,; v/iit 

SÍaStiV>}S !»f '-i-t ^ ^ ?r.:f íí:!'^ i* 

ir^**m !»* -..rj':- fi;?.>i . :/. -.-ií^rr-Ií 
"^ •■f:»r»Kí*-' '■ ..'■/- j:i* .' ^' ^1 
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Aml>aca os odilK'i(>s o concas do divis 
hospícios oxUnclos, p,irAipio oIIon ahi 
residissiMU o os usnfrnisHonK IV <0 
jan. tHK8 ^ilt>l. |{0) .). Hotormintui so, 
qno o paroclut di» nr.iucavAiA, no 
Kslado da Inditi, pasMsso n ivaUIíi 
na sua paroclii.i, omlo podorLi oxnr- 
cor o mngistprio, miMihinln uma ^vw 
tillrnç.^t). \\ O mnr. iHriH. Un \\\\\w- 
chos nouuMdoN por pnrl. do nov. iirr. 
dn prov. do Cnhn Vnrdo Inoni nliii 
gaçAo dn nproHiuiliir nii jnnlii ilii 
fazenda os rnHpnrlivns dlpliininn parit 

serem rogli^l'*'!*''^' ''• ^1' j"'*- tNHIl. 
Hesolvidas nl((inn»s diividiin Molirn it 
nomeaçrio dn parorlion piira ii ftuinn 
Portngne/a quimlfio niilrn n liJApo 
da di(»ceHe n o ^ov. f^nr. dii prov. dii 
Cabo Vnrdn. P. 2N fnv. tNíil». Com 
pete aos prnlndos n nomniiriío dn nn 
commnndadoH, niinprlndo a n^lns 
aprestfintar na junta da fM/nnda » no 
ineaçf^io do prnlado dior.nKHno, dnpoJH 
de pag/> o rom|»fdentn kAIIo. rorn do 
cnmento authf.ntir^i em qiin inoAlr^m 
I o /lia em qiMf /-ome^^aram a fxnrrnr 
I a A fijoíçõe» parorbiaííH, P. 1 jtjn. 
i 1M.V,I. Nâo rÂ}\u\ti\U\ aon ((ov. an/»mna 
, r;Ao de '«jir/immendadOH, ('. I'í oiil. 
IH^M. Mandou h^: abonar a ((ralifira- 
/;âo annnat de í(pf>¥9ípí) rAi4 ao p^tro 
cbo da Ui\yinf/M^ d#? No^i^a '<<«rrtior» 
da Oraça da ridade d:i Praia de ^a 
fí/i Verde, f\u'AUf\it •4rAH(tíu\A%%i', r/»rft 
a^ ^oa:^ tí\uc/fA% an d^ c/4\}*'MÂ(t mili- 
tar e /k» b//4pilal Of 7 rnaio |í<í*H. 
^Vid b<?T»eíiriM, (^\f^^UA de ti\p.ffA, 

PUírH;0'-'. V(fcl>K/)S píírrftiMJu- 
í/» 4 :irr,íirfin::i';4f; 'le p''irUdo^ nrt<*di- 
^VíH ^',^1 ^IjfJifO^íH Jha<i de í',;iU» 7^,rde 
^Afn '#4 MVAfcM 'U». fariilt;#fr/os dO 
fjli:#ilr » 'If. Ji^iirte P ifi líf/ <í<?>4 

ir»/r.i/í In irn r^rU(\h .Tiíf/lir.*, muni- 
•ififi ••iniviiir f !«?niis4w/i Io r:ioilla- 

'fifir.ir.r>4#»9, .^|^/, ^t^iii^xu <p.r leroiMi'!/»^ 

.i,r,r r -.ifisi Ui iHTi *r1h vim I" ! :« 

«ft ;ir^l/} f >rr ir'*«ul/> i •:'** I^jfi. 
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nitivamente, D. sobre cons. do sop- 
trib. adm. de 8 jul. 1899. Os facul- 
talivos dos partidos médicos não são 
empregados das secretarias das ca- 
marás mnoicipaes, D. sobre cons. do 
sup. trib. adm. de 23 dez. 1899. 

PASSAGEIROS — Vid. embarque. 

PASSAGEIROS DO ESTADO — 
Determinou-se,que o regresso de pas- 
sageiros de estado de Macau para 
Lisboa se não faça em navios que 
transportarem culis, e hajam de fa- 
zer derrota differente da que é usual 
de Macau para o reino, Of. 17 jan. 
1872. 

PASSAGENS — Paga por conta do 
estado aos ofliciaes militares que ti- 
vessem licença para vir ao reino, por 
motivo de moléstia verificada pela 
respectiva junta de saúde, P^ 1 1 maio 
1849. Determinou«se, que a impor- 
tância das passagens, em vapores do 
estado da carreira d'Africa, fosse li- 
quidada e paga na contadoria da ma- 
rinha, P. 21 jan. 1852 (Gol. ger.). 
Idem, que fossem recebidos e condu- 
zidos a bordo dos navios do estado 
os ordinandos das dioceses de Angola, 
S. Thomé e Príncipe e Cabo Verde, 
que fossem escolhidos pelos respecti- 
vos prelados para serem educados e 
instruidos no seminário patriarchal de 
Santarém, Ps. 26 set. 1854. Passa- 
gens de militares da prov. de Cabo 
Verde para qualquer outra prov., P. 
25 out. 1856. As despezas de passa- 
gens de ida e volta de todos os em- 
pregados despachados para o* ul- 
tramar são pagas por conta das 
respectivas provincías, D. 26 maio 
1857. As juntas da fazenda devem 
abonar a importância da passagem 
para o reino aos ofiQciaes do exercito 
de Portugal que tenham findado o 
tempo de suas commissões, caso não 
haja navio de guerra, que os possa 
transportar, P. 18 ag. 1857. Appro- 
vado o pagamento da passagem de 
um juiz de Macau para Goa, por via 
de Hong-kong e Bombaim, P. 10 set. 
1857. Ordem á junta da fazenda da 
prov. d' Angola para não ajustar com 
navios mercantes o transporte d*em- 
pregados públicos para o reino, se- 
não quando fosse indispensável, P. 1 5 



jun. 1858 (Gol. ger.). As passagens dè 
psasageiros do estado em navios a va- 
por da carreira d*Africa são pagas pelo 
cofre da prov. respectiva. P. 6 maio 
1859. Téem passagem paga por conta 
do estado os empregados que voem ao 
reino com licença por motivo de 
doença, precedendo inspecção e só 
n'este caso, P. 31 ag. 1861. Classes 
de passagens que, a bordo dos vapo* 
res da companhia União Mercantil, 
tinham os empregados públicos das 
prov. d*Africa occidental, P. 22 dez. 
1863. Authorísado o gov. ger. da 
prov. de Cabo Verde a dar passagem 
de terceira classe, nos vapores da 
carreira, para as prov. de S. Tbomé 
e Principe e Angola aos individues 
faltos de meios, que quizessem esta- 
belecer se em alguma das ditas prov., 
P. 19 abr. 1865. Declarou se, que ti- 
nham direito a passagem os empre- 
gados públicos, naturaes do reino, on 
das ilhas adjacentes, que regressas- 
sem ao reino com licença por motivo 
de doença, pos toque tivessem rece- 
bido a sua nomeação, quando já es- 
tavam no ultramar, P. 17 mar. 1868. 
Declarouse, que tinham direito a 
passagem os empregados públicos 
transferidos de prov. para prov., ou 
quando, findo o serviço, regressas- 
sem á sua terra natal, qualquer que 
fosse a naturalidade, P. 17 mar. 1868. 
Idem, que tinham direito a passagem 
de regresso para o reino, sem direito 
a qualquer outra, as famílias dos em- 
pregados, postoque não fossem acom- 
panhadas por seus chefes, P. 20 abr. 
1869. Reguladas em geral as passa- 
gens de empregados públicos e suas 
famílias, D. 28 dez. 1868. Tornou-se 
dependente de três annos completos 
de serviço effectivo o direito dos em- 
pregados públicos a abono de passa- 
gem e ajuda de custo, para regres- 
sarem ao reino, ou a outra prov., 
quando exonerados, excepto no caso 
de demissão concedida em virtude de 
inspecção da junta de saúde, D. 20 
abr. 1869. Providenciou-se paraqnc 
o cônsul portuguez em Gibraltar to 
masse passagem para Lisboa aospâf 
sageiros do estado que ahi chega 
sem da índia, Of. 20 out. 1869. T 
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lecçSo de leis, P. i4 jun. <856. 

PEIXE —Exemplo de direitos de 
entrada em todos os portos portu< 
guezes, por espaço de cinco annos, 
o peixe salgado, ou estalado, qne se 
exportasse das ilhas de Gabo Verde, 
L. 20 jul. 1822. 

PENA DE MORTE— Determinou-se, 
qne a pena de morte fosse commn- 
tada na de degredo para a índia e 
Moçambique, D. 10 out .1804. Appro- 
yada a decisão do conselho de gover- 
no da proY. d*Angola, para n3o se 
executar esta pena nos prepetradores 
do crime de homicidio de um tenente 
coronel, sem se consultar a clemên- 
cia regia, P. 17 fev. 1840. Prohibida 
a execução d*esta pena nas prov. 
ultr., sem resolução do poder mode- 
rador, P. 20 set. 1843. As sentenças 
condemnatorías de pena capital, pro- 
feridas pela junta de justiça de Macau, 
nio podiam ser executadas, sem ter 
precedido recurso para a relação res- 
pectiva e resolução do poder mode- 
rador, L. 4 maio 1849. Revogada 
uma portaria do gov. ger. da prov. 
de Moçambique, que havia restabele- 
cido a pena de morte, fazendo- a 
applicavel em vários casos julgados 
por um conselho militar, em virtude 
do estado anormal e circumstancias 
extraordinárias da Zambezia, P. 9 
ag. 1869. Abolida nos crimes civis 
em todas as prov. uttr., sendo subs- 
tituída pela pena immediata, D. 9 
jun. 1870. (Vid. Ds. de 30 dez. 
1852, art. 72.^ e 73.*, e 1 dez. 1866, 
art. 51.°) 

PENAS— Comminadas penas maio- 
res aos indivíduos qne empregam a 
dynamite, a melinite, ou outras subs- 
tancias de análogos effeitos explosi- 
vos, com o fim criminoso de destruir 
pessoas, ou ediflcios, etc, L. 21 abr. 
1892. Suspensão das penas impostas 

{>eios tribunaes, concedendose a 
íberdade condicional aos delinquen- 
tes, L. 6 jul. 1893. Regulada a exe- 
cução d'esta lei, D. 16 dez. 1893. Os 
tribunaes podem substituir a pena 
de prisão pela de trabalhos públicos 
remunerados aos indígenas de Timor, 
S. Thomé e Príncipe e costa oriental 
e ocddental da Africa, D. 20 fev. 



1894. Authorísado o governo a esta- 
belecer a pena de trabalho correcio- 
nal de quinze dias a um anuo, para 
estes indígenas (Ibid.). O Regimento 
de 20 fev. 1898 não revogou a legis- 
lação especial que em Macau manda 
pôr á disposição do governo os réus 
condemnados á prisão com trabalho, 
ou que a ella sejam obrigados, por 
não poderem sustenta r-se á sua custa 
na cadeia, P. 2 jul. 1894. Maneira 
de executar a pena temporária de 
trabalhos públicos em que tenham 
sido condemnados os indígenas de 
Timor, S. Thomé e Príncipe e costa 
oriental e occidental da Africa, D. 20 
set. 189i. Estabelecido para estes in- 
dígenas a pena de trabalho correccio- 
nal, D. 20 set. 1894. Grímes a que 
corresponde esta pena (Ibid.). A de 
trabalhos públicos applicavel aos re- 
feridos indígenas não é inferíor a três 
annos, nem superior a doze, e deve 
ser applicada, alem d*outros crimes, 
áquelles a que corresponda a pena 
de prisão maior temporária (Ibid.). 
Cumprimento das penas de presidio 
militar, deportação militar e prisão 
militar nas prov. ultr., D. 10 jau. 

1895. A pena de prisão correccional 
de praças da armada em qualquer 
fortaleza do ultramar será separada 
dos degredados, verificadas que sejam 
as suas boas condiçOes hygienicas e 
de segurança por um official da ar- 
mada acompanhado d'um ofBcial do 
exercito, D. 9 jul. 1896. (Yid. anar- 
chismo, presidio militar.) 

PENHORAS -Prohibidas as penho- 
ras e embargos nos ordenados dos 
officiaes da justiça. Alvs. 17 jun. 1766 
e 15 jan. 1774. Eram admittidas so- 
bre bens dos defimctos e ausentes, 
administrados pelas juntas da fazen- 
da, devendo fazer-se por precatórias, 
e não por mandados, Ps. 26 e 31 
maio 1858. Os vencimentos dos em- 
pregados do estado não podem sof- 
frer penhora, senão em casos estri- 
ctos marcados na lei, por isso qne 
são considerados alimentos, P. 12 
set. 1864. (Vid. Cod. do Proc. civ., 
art. 815.*^ n.^ 4.*^) Pôde effectuar-se 
nos bens das heranças de defunctos 
e ausentes, P. 8 ag. 1872. 
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PENSIONISTAS DO ESTADO — 
Mandou-se pagar a importância das 
matrículas, na escola polytechnica, de 
todos os pensionistas do ultramar, 
que ahi se tivessem matriculado, P. 
31 mar. 1852. As pensionistas do 
thesouro residentes em Goa, e que 
recebem as suas pensões pelos titu- 
los de renda vitalícia expedidos pela 
direcção geral de contabilidade do 
ministério da fazenda, devem ser 
abonadas, fazendo-se a reducção da 
moeda forte a réis de Goa, nos ter- 
mos do art. U."" do D. 30 abr. 1874, 
P. 19 jan. 1875. 

PENSÕES— Applicadas as disposi- 
ções da lei de 20 fev. 1835 ás famí- 
lias dos ofiiciaes do baialhão de Cabo 
Verde, assassinados na ilha de S., 
Thiago por revoltosos legitimistas, D. 
16 juu. 1835 (Gol. ger.). Idem, idem, 
L. 20 maio 1837 (Ibid.). Mantidas 
as pensões a vários cabos da gente 
de guerra, denominada do Sonòdo 
da prov. de Peruem, no Estado da 
índia, as quaes se declararam trans- 
missíveis aos successores em linba 
recta dos indivíduos relacionados, P. 
2 maio 1846. Âuthorisada a pensão 
mensal de 12^0 réis fracos ao 
príncipe do Congo D. Nicolau de Agua 
Rozada e Sardonia, até que fosse 
provido em um beneficio ecclesiasti- 
co, L. 17 mar. 1851 (Gol. ger.). 
Concedida uma á viuva e filhos d*um 
ofiicial fallecido por causa de uma 
expedição ao interior da prov. d' An- 
gola, P. 25 jun. 1857 (Ibid.)- Ap- 
provada a prestação de 12:000 xera- 
fins annuaes á princeza herdeira da 
casa de Sundem, no Estado da índia, 
P. 10 set. 1857. Confirmada a pen- 
são de consideração concedida ás ir- 
mãs d*um cirurgião, que fallecera em 
Cabo Verde, tratanto os doentes de 
cholera morbns, L. 3 set. 1858 (Gol. 
ger.). Pensões aos militares que per- 
dessem em combate olho, pé, perna, 
mão ou braço. Idem ás famílias dos 
que morressem em combate, ou em 
resultado immediato de ferimento, ou 
de desastre succedido em occasião 
de serviço, L. 8 jun. 1863. Repro- 
vada uma pensão alimentícia, man- 
dada abonar pela junta da fazenda 



do Estado da índia aos oflSciaes da 
guarnição do mesmo Estado, P. 11 
jun. 1864. Casos em que podem ser 
concedidas por serviços relevantes 
•prestados ao estado. Forma e pro- 
cesso da concessão, L. 1 1 jun. 1867. 
Declarouse, que pelo adiantamento 
das quotas de cinco annos ao monte- 
pio ofiicial só ha direito a legar me- 
tade da pensão, dependendo o direito 
de a legar por inteiro do pagamento 
das quotas dos cinco annos subse- 
quentes, á medida que se forem ven- 
cendo, P. 24 ag. 1867. Pensões aos 
indivíduos da força expedicionária á^ 
Zambezia que se impossibilitasseai 
no serviço e ás famílias dos que fal- 
lecessem, D. 3 dez. 1868. Declarou- 
se á junta da fazenda do Estado da 
índia que as pensões pias, como offi- 
cios, missas, festividades e esmolas, 
não estavam sujeitas a contribuição 
predial, P. 13 mar. 1869. Às pensões 
(lo montepio militar do Estado da 
índia, a que tinham direito as viuvas 
dos ofiBciaes fallecídos, correspon- 
diam a metade do soldo da ultima 
patente em que elles tivessem tido 
exercício, e não ao da reforma, P. 14 
set. 1869. Pensões aos ofiiciaes e 
praças de pret européas que se im- 
possibilitarem, em serviço no ultra- 
mar, D. 2 dez. 1869, art. 42.'' Con- 
cedidas, segundo as disposições do 
art. 3.'' do dec. de 3 dez. 1868, a 
todos os militares de primeira linha 
do exercito do reino, ou do ultramar, 
que ficassem impossibilitados para o 
serviço e ás famílias dos que falle- 
cessem em virtude de ferimento na 
campanha da Zambezia, começada 
em 1867, D. 9 dez. 1869. As pen- 
sões concedidas ás famílias dos qae 
falleceram na guerra da Zambezia 
são pagas pelo thesouro da metró- 
pole, P. 16 set. 1870. A concessão 
de pensões de sangue é da attríboi- 
ção exclusiva do governo, P. 20 jau. 
1871. Regulada a concessão e paga- 
mento d'e8tas pensões ás famílias dos 
militares mortos em guerra, D. 16 
nov. 1872. Concedido o direito de 
pensão a todos os indivíduos da ar- 
mada e aos do batalhão expedicioná- 
rio do Estado da índia que na cam- 
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paDha da Zambezia se impossibilita- 
ram, e bem assim ás familias dos 
fallecidos em razão da mesma cam- 
panha, L. 15 abr. 1874. Expressa- 
mente probibída a concessão de pen- 
sões denominadas de obras pias e 
de pens&es a neophylos, no Estado 
da índia, D. 30 abr. 1874. Pensões 
ás familias dos officiaes da expedição 
á Zambezia, P. 20 out. 1874. Reva- 
lidaram se a favor das pensionistas 
viuvas, ou que viessem a enviuvar, 
as pensões de sangue e do monte-pio 
do exercito e da marinha, que ellas 
tivessem perdido em razão de have- 
rem casado; e declararam-se babeis 
para succederem ás mães nas do 
montepio as filhas casadas, L. 7 abr. 

1877. As pensões decretadas confor- 
me a lei de 11 jun. 1867 podem ac- 
cumular-se com as do monte-pio do 
exercito e da marinha, pagas por 
effeito de contribuição dos associa- 
dos, L. 10 maio 1878. Os filhos per- 
filhados são babeis para succeder nas 
pensões concedidas em virtude da lei 
de 19 jan. 1827, dec. de 3 dez. 1868 
e lei de 15 abr. 1874, L. 14 maio 

1878. A suspensão da pensSo do 
monte-pio militar de Goa a uma viuva 
não podia importar a suspensão da 
parte que pertencia aos filhos, P. 22 
mar. 1888. Permitlida a accumulação 
de uma pensão de sangue com outra 
do monte-pio militar de Goa, Of. 17 
set. 1888. Accumulação de pensões 
de sangue com as de monte-pios, Of. 
25 maio 1889. Mandou se abonar ao 
soba Dembo Caboco Ambuillo, D. An- 
tónio André Fernandes Torres, a pen- 
são vitalícia mensal de 20<SKX)0 réis, 
P. 28 abr. 1890. Aos ofQciaes e pra- 
ças de pret do exercito e da armada 
que morrerem, ou se impossibilita- 
rem, por causa de ferimentos recebi- 
dos em defeza da pátria, das institui- 
ções, ou da ordem publica e a suas 
familias, D. 17 fev. 1891. A officiaes 
6 praças de pret que militaram nas 
campanhas da Africa Oriental, L. 6 
abr. 1896. Ordem para se abonar a 
pensão mensal de 5i$000 réis a Mar- 

g árida Ramos, da ilha da Boa Vista, 
í. 10 mar. 1897. A's praças de pret 
que fizeram parte do corpo expedi- 



cionário a Lourenço Marques confor- 
me o art. 4.^ da lei de 6 abr. 1896, 
L. 26 jul. 1899, art. 20.*^ A* viuva e 
filhos de um coronel da guarnição de 
Macau e de um alferes do exercito do 
reino, L. 23 ag. 1899. Idem á viuva 
e filhos do coronel A rthur de Paiva, 
L. 12 jun. 1901. Idem a D. Maria 
José de Mascarenhas Gaivão, L. 10 
abr. 1902. Ordem paraque as pen- 
sões ás »familias dos officiaes e func- 
cionarios civis sejam enviadas, por 
meio de letra á inspecção geral da 
fazenda, até ao dia 15 do mez se- 
guinte áquelle em que se tenha feito 
o desconto, em Cabo Verde, Of. 2! 
jul. 1902. Ordem para todas as prov. 
ultr., Of. 30 out. 1902. (Yid. monte- 
pio official, rei de Sundem). 

PENSÕES DE OBRAS PIAS E 
NEOPHITOS— Não foi considerado o 
pedido do gov. geral do Estado da 
índia, sollicitando a revogação do art. 
19.'' do dec. de 30 abr. 1874, que 
tinha abolido taes pensões, Of. 13 
abr. 1891. 

PERCENTAGENS — Fixada em 5 
por cento do producto dos direitos 
cobrados a dos empregados da alfan- 
dega de Loanda, P. 31 dez. 1845. 
Idem a dos empregados das alfande- 
gas da prov. de Moçambique, D. 17 
out. 1853. Mandou se abonar aos 
empregados das alfandegas da prov. 
de S. Thomé e Príncipe, a titulo de 
gratificação, a percentagem de 5 por 
cento de todos os rendimentos líqui- 
dos, que n'ellas se arrecadassem pa- 
ra a fazenda, D. 2 set. 1854. Idem 
aos empregados das alfandegas de 
Bissau e Cacheu, na Guiné Portu- 
gueza, D. 27 dez. 1854. Idem aos 
empregados da alfandega do Ambríz, 
D. 2 out. 1856. A percentagem só 
compete aos empregados em serviço 
eff^ectivo, excepto no caso de impe- 
dimento por motivo de doença, de- 
vidamente comprovada. A percenta- 
gem do empregado que faltar ao 
serviço, a não ser por motivo de 
doença, pertence ao que o substituir 
no serviço, não se dando todavia ac- 
cumulação de percentagens, mas op- 
ção pela maior, P. 22 maio 1861. A 
percentagem de 10 por cento por 
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lamentos respectivos, e de ler esta 
sido entregue no cofre da estação 
naval, P. 9. mar. 1877. Os proprie- 
tários de navios mercantes das prov. 
ultr. devem mandar trocar na direc- 
ção geral da marinha os passaportes 
reaes d'esses navios, quando não 
couberem no verso d'elles mais de- 
clarações das especificadas no art. 7.^ 
da lei de U jul. 1848, P. 5 nov. 
1887 

PASTAGENS (direitos de)— Vid. 
foros. 

PATACAS— Foi dado á pataca, ou 
peso duro hespanhol, o valor de 850 
réis nos pagamentos e transacções da 
junta da fazenda da prov. de Macau, 
Timor e Solor; eordenou-se, que as 
contas da mesma junta fossem escri- 
pturadas em patacas e réis, D. 12 e 
P. 17 out. 1853. Approvouse, que a 
pataca fosse considerada pelo seu an- 
tigo valor de 720 réis no pagamento 
de soldos e ordenados vencidos até 
31 mar. 1854, na prov. de Macau, 
Solor e Timor, P. 22 set. 1854. (Vid. 
moeda.) 

PATEL — Extincto na índia o cargo 
de patel-mór, e os pateis são amoví- 
veis e só se admittem nas condições 
prescriptas na lei, D. sobre cons. do 
sup. trib. adm. de 23 ag. 190i. 

PATENTES MILITARES— Os offi- 
ciaes militares promovidos a um pos- 
to superior não podem obter patente 
doesse posto, sem terem correntes 
todas as dos postos anteriores, P. 31 
ag. 1836. O gov. ger. da prov. de 
Moçambique não podia promover por 
patentes suas os officiaes militares, 
senão até ao posto de capitão inclu- 
sive, P. 18 fev. 1837. Aulhorisadas 
as juntas da fazenda a adiantar as 
sommas necessárias para se expedi- 
rem as patentes dos o£Bciaes milita- 
res, descontando as quantias adian- 
tadas pela sexta parte dos vencimen- 
tos respectivos, P. 5 nov. 1841. 
Quaes as que careciam de confirma- 
ção regia, e quaes as que não care- 
ciam de tal confirmação no Estado da 
índia, P. 14 abr. 1842. Indicou-se o 
destino2que][se devia dar ás quantias 
que se houvessem descontado nos 
soldos dos officiaes militares, para as 



despezas da promptificação de suas 
patentes, quando acontecesse ter fal- 
lecido algum, antes de se haver veri- 
ficado a expedição da mesma patente, 
P. 31 out. 1845. Declarou-se ao gov. 
ger. da prov. de Gabo Verde, que 
elle não tinha jurisdicção para passar 
patentes a officiaes de segunda linha, 
P. 24 abr. 1846. Determinou-se^ que 
os officiaes militares pagassem de 
emolumentos de suas patentes um 
decimo do soldo mensal, além da im- 
portância do sólio, L. 23 jul. 1850. 
O gov. ger. da prov. d' Angola, quan- 
do enviar requerimentos de indiví- 
duos pedindo confirmação de paten- 
tes de corpos de segunda linha, deve 
logo informar se julga, ou não conve- 
niente a confirmação^ P. 28 ag. 1855. 
Tabeliã das despezas a fazer se com 
a expedição das patentes dos diver- 
sos postos militares do exercito do 
Estado da índia, app. por P. de 5 
abr. 1856. Os gov. de Timor tèem 
auctorisação para darem a patente 
de coronel aos reis do paiz e a de 
officiaes aos chefes indígenas, por 
serviços prestados ao estado, P. 19 
mar. 18T0. 

PATRIMÓNIO RÉGIO— Providen- 
cias tendentes a promover a arreca- 
dação das rendas que constituíam o 
património régio, D. 27 nov. 1812. 

PATRÕES MORES-Authorisado o 
conselho do almirantado a crear lu- 
gares de patrões-móres e serventuá- 
rios dos mesmos, Resol. de 22 ag. 
1795 e 20 de mar. 1797. Extincto o 
lugar de patrão-mór do porto de Ma- 
cau, passando as suas funcções a ser 
exercidas pelo capitão do porto da 
mesma cidade, P. 17 nov. 1845. Se- 
parado o cargo de patrão-mór do 
porto de Loanda do cargo de dire- 
ctor do arsenal naval da ilha do mes- 
mo nome, P. 13 maio 1857. Deter- 
minou-se, que ao de S. Vicente de 
Gabo Verde se pagasse o ordenado 
annual de 62<9K)00 réis, P. 28 dez. 
1858. (Gol. ger.). Approvado o abo- 
no mensal de 6^000 réis ao da ilha 
de S. Nicolau, accumulado com o de 
escrivão da alfandega, P. 11. set. 
1862. (Vid. portos.) 

PAU CiliXAO— Concedido a Joté 
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Thomaz de Figueiredo, por qainze 
aoDOS, o exclusivo da exportação de 
semente da arvore doeste nome, pelas 
alfandegas da Africa, mediante paga- 
mento de direitos de exportação ad 
valorem, D. 13 out. 1875. 

PAU Kfi/lJIÍEL//0— Approvada a 
reducçSo do direito de exportação 
doeste pau de 20 réis por arroba a 
320 réis por tonelada, na prov. de 
S. Thomé e Príncipe, P. 19 dez. 
1840. 

PAUTAS — Determinou- se, que os 
géneros que tivessem ido, ou fossem 
dos portos da Ásia para Portugal, 
depois de ser posta em execução a 
pauta geral das alfandegas, e apre- 
sentados a despacho até 31 de jan. 
1838, pagassem os direitos estabele- 
cidos na legislação anterior á referida 
pauta, D. 31 dez. 1837. Posta em vi- 
gor nas prov. nltr. a pauta geral das 
alfandegas do reino, app. por D. de 
10 jan. 1837, com as modificações 
exigidas pelas circumstancias de cada 
prov., P. 18 abr. 1838. Reduzidos a 
metade, durante seis annos, os direi- 
tos de importação, nas alfandegas da 
prov. de Moçambique, dos géneros 
nacíonaes, ou nacionalisados, conduzi- 
dos em navios portuguezes, e egual 
beneficio foi concedido, nas alfande- 
gas do reino e ilhas adjacentes, aos 
géneros de producção da prov. de 
Moçambique, navegados por súbditos 
e em navios portuguezes, D. 13 maio 

1840. Fez-se extensiva ás alfandegas 
do Estado da índia a pauta geral das 
alfandegas do reino, app. por D. de 
10 jan. 1837, com algumas alterações, 
D. 27 abr. 1841. Idem ás alfandegas 
da prov. de Moçambique, P. 29 abr. 

1841. Idem ás alfandegas de todas as 
prov. oltr., com as alterações exigi- 
das pelas circumstancias especiaes de 
cada uma d^ellas, P. 6 jul. 1841. 
Approvou-se provisoriamente, que 
fosse posta em vigor na prov. de S. 
Thomé e Príncipe a pauta geral das 
alfandegas do reino, com algumas 
modificações, P. 20 mar. 1844. Mo- 
dificações na pauta das alfandegas 
em vigor na prov. de Gabo Verde, 
Manifesto de 22 abr. 1845 (Gol. ger.). 
Indicou-se quaes eram os direitos que 



tinham a pagar nas alfandegas do 
arcbipelago de Gabo Verde, segundo 
a pauta e os tratados, os géneros de 
producção extrangeira, não naciona- 
lisados no reino, transportados dire- 
ctamente dos portos ingiezes e dos 
Estados Unidos da America, ou em 
navios portuguezes dos depósitos das 
alfandegas de Lisboa e Porto, P. 5 
nov. 1846. Reduzido o direito de 
importação da telha e do tijolo nas 
alfandegas da prov. de S. Thomé e 
Príncipe, não devendo exceder a 
IdOOO réis por milheiro de telha e 800 
réis por milheiro de tijolo, P. 17 maio 
1848. Instrucções tendentes a harmo- 
nisar a pauta das alfandegas da prov. 
d'Angola com as estipulares dos tra- 
tados com a Grã-Bretanha e os Esta- 
dos Unidos da Ameríca, P. 25 maio 
1848. Revogada a port. de 5 nov. 
1846, com a declaração de que os 
géneros e mercadorias extrangeiras 
levadas dos depósitos de Lisboa e 
Porto para as alfandegas ultramari- 
nas só tinham ali a pagar dois ter- 
ços dos direitos da pauta respectiva, 
P. 20 abr. 1849. Estavam sujeitos ao 
mesmo direito os géneros e merca- 
dorias extrangeiras importadas no 
arcbipelago de Gabo Verde, sendo 
levadas dos depósitos nacionaes, P. 
28 fev. 18»'il. Pauta das alfandegas 
da prov. de Gabo Verde, app. por 
D. de 16 set. 1851. Authorisado o 
governo a organisar a pauta das al- 
fandegas da prov. de Moçambique e 
a declarar alfandega de deposito a da 
cidade de Moçambique, D. 29 dez. 

1852. Pauta das alfandegas da prov. 
de Moçambique, e respectivos preli- 
minares. D. 18 out. 1853. Authorisa- 
do o governo a reformar as pautas 
das alfandegas, D. 1 set. 1854. Pau- 
ta das alfandegas da prov. de S. 
Thomé e Principe, com os respecti- 
vos preliminares, D. 2 set. 1854. 
Idem das alfandegas da Guiné Portu- 
gueza, D. 27 dez. 1854. Ordem ao 
gov. ger. da prov. de Moçambique 
para declarar immediatamente em vi- 
gor a pauta app. por D. de 18 out. 

1853, P. 10 mar. 1855. Gonfirmado 
o D. de 2 set. 1854, L. 12 maio 
1856. Idem o D. de 27 dez. 1854, 
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L. 12 maio 1856. Interpretação do S 
6.^ do art. 1.^ da pauta das alfande- 
gas da prov. d*Angola de 25 jun. 
1849, P. 15 maio 1857. Determinou- 
se, que se preparasse um projecto de 
pauta para as alfandegas das ilhas de 
Timor e Solor, P. 29 mar. 1858 
(Gol. ger.). Ordenou-se, que fosse re- 
vista e reformada a pauta das alfan- 
degas da prov. de Moçambique, sen- 
do autborisado o respectivo gov. a 
pôr em execução as alterações que 
se fizessem, ouvidas as estações com- 
petentes, P. 27 mar. 1862. Authori- 
sado o gov. ger. do Estado da índia 
a alterar o art. 20.^ da pauta da al- 
fandega de Goa, quanto ao deposito 
de mercadorias que tinham de ser 
reexportadas para Macau, ou outro 
qualquer porto da China, P. 17 jul. 
1862. Determinou-se, que no paga- 
mento dos direitos marcados na pau- 
ta das alfandegas da prov. d'Angola 
se fizesse a reducção da moeda fraca 
a moeda forte pelo cambio da praça, 
que era de 38 e meio, isto é, 100 
réis moeda fraca para 61 e meio 
moeda forte, P. 22 dez. 1862. Ordem 
ao gov. ger. da prov. d'Angola para 
nomear uma commissão para a refor- 
ma das pautas da prov., e que, appro- 
vada por elle gov. essa reforma, a 
mandasse pôr em execução, ficando 
dependente da approvação definitiva 
do governo, P. 1 out. 1863. Deter- 
minou-se, que fosse applicada a dis- 
posição do § 7.^ do art. 1.® da pauta 
em vigor na prov. d' Angola á parte 
da carga de um navio americano^ 
que, tendo saido de Boston e passado 
pelo porto de Loanda, fora á ilha de 
Santa Helena, e d'ahi voltara a Loan 
da para dar completa descarga, P. 
13 fev. 1864. Regulamento e pauta 
das alfandegas da prov. de S. Thomé 
e Príncipe, D. 23 out. 1865. Pauta 
das alfandegas da prov. de Gabo 
Verde, D. 3 out. 1867. Idem das al- 
fandegas de Loanda, Benguella e 
Mossamedes, D. 13 dez. 1867. Na 
das alfandegas da prov. de S. Thomé 
e Príncipe foram addicionados aos 
artigos livres a cantaría e lagedo, P. 
5 fev. 1868. Explicou-se, que na ex- 
cepção do § 1.° do art. 16.° dos pre- 



liminares da pauta das alfandegas 
d*Angola não se comprehendiam as 
fazendas ordinárias d'algodão pró- 
prias para o commercio do interior 
da prov.; e que todas as mercadorias 
importadas nas alfandegas e não 
mencionadas na pauta deviam pagar 

15 por cento ad valorem. P. 4 ag. 
1868. Direitos de importação, nas al- 
fandegas da prov. d' Angola, de vinho, 
aguardente e outros líquidos de pro- 
ducção extrangeira, reexportados dos 
depósitos das alfandegas do reino e das 
ilhasa djacentes, P. 4 nov. 1868. Pauta 
das alfandegas da prov. de Moçam- 
bique, D. 12 nov. 1869. Idem das 
alfandegas do Estado da índia, D. 12 
nov. 1869. Idem das alfandegas da 
prov. de S. Thomé e Príncipe, D. 

16 dez. 1869. Autborisado o gov. 
ger. do Estado da índia a fazer al- 
gumas alterações nas pautas das al- 
fandegas d'aquelle Estado, e a rever 
as ditas pautas, para propor as ne- 
cessarías modificações, D. 9 set. 

1870. Pauta das alfandegas do archi- 
pelago de Cabo Verde, D. 25 jan. 

1871. Regulada a execução dos art. 
17.® e 19.° dos preliminares d'e8ta 
pauta, D. 26 jan. 1871. Classificação 
dos tecidos de algodão, segundo a 
pauta da alfandega de S. Thomé, Ps. 
20 fev. 1873 e 3 abr. 1875. Os gé- 
neros e mercadorias de produção 
das prov. ultr., transportados directa- 
mente para o reino e ilhas adjacen- 
tes, em navios nacionaes, estão su- 
jeitos ao pagamento de direitos, não 
excedentes a metade dos que se 
acham estabeleeidos para os que pro- 
cedem de nações extrangeiras, P. 30 
abr. 1875. Classificação de vários te- 
cidos d'algodão riscado, segundo a 
pauta das alfandegas de S. Thomé e 
Principe, P. 5 nov. 1875. Modo de 
avaliar as mercadorias importadas 
pela alfandega do Ambriz, P. 18 jan. 
1877. Pauta das alfandegas da Guiné 
Portugueza, D. 24 maio 1877. Idem 
das alfandegas da prov. de Moçambi- 

ue, D. 30 jul. 1877. Interpretação 
o art. 3.° dos preliminares da pauta 
das alfandegas d' Angola de 13 dez. 
1867, P. 30 ag. 1879. Pauta das al- 
fandegas de Loanda, Benguella e Moa- 
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samedes, D. 1 jul. 1880. ModiOcaçSo 
na pauta das alfandegas da Gniné 
Portugoeza, quanto a direitos de im- 
portação d^aguardente e exportação 
de mancarra e outras sementes oleo- 
sas, D. 3 nov. 1880. Alterações na 
pauta das alfandegas da prov. de 
Moçambique, augmentando os direitos 
de importação e exportação e estabe- 
lecendo novos direitos, D. 23 dez. 
1880. Reexportação pela alfandega do 
Ambriz, D. 30 dez. 1880. Alterações 
na pauta das alfandegas do Estado 
da índia, Of. 26 jul. 1881. Pauta 
das alfandegas do Estado da ín- 
dia P. 18 ag. 1881. Idem das al- 
fandegas de Loanda, Benguella e Mos- 
samedes, D. 22 dez. 1881. A impor- 
tação de forragens para alimentação 
de gado é livre nas alfandegas de 
Cabo Verde, P. 4 dez. 1882. Paula 
das alfandegas da prov. de S. Thomé 
e Príncipe, D. 14 dez. 1882. Idem 
das alfandegas da prov. de Gabo 
Verde., D. 14 dez. 1882. Incluido o 
álcool no art. 2.'' da pauta de 24 
maio 1877, em vigor na Guiné por- 
tugueza, D. 28 dez. 1882. Direitos 
que tinha a pagar o fio de lã, pro- 
ducto não especificado na tabeliã A 
da pauta de 22 dez. 1881, P. 27 jul. 
1885. Approvada a interpretação dada 
ao art. 1.^ dos Preliminares da pau- 
ta da alfandega do Ambriz, P. 27 jul. 
1885. Approvou-se, que na prov. de 
Angola fosse dispensada do paga- 
mento de direitos a importação de 
enxadas, que eram instrumentos agrí- 
colas, P. 5 out. 1885. Approvoú-se, 
que para a cobrança dos direitos ad 
valorem nas alfandegas da prov. de 
Angola fossem os addicionaes de 20 
por cento calculados sobre o valor dos 
productos descriptos na factura ori- 
ginal, P. 21 maio 1886. Direitos de 
importação e exportação nos portos 
do dist. de Gabo Delgado, prov. de 
Moçambique, D. 2 set. 1886. Redu- 
zido de 25 a 5 por cento o direito de 
exportação do tabaco indígena pelos 
portos do dist. de Gabo Delgado, e 
estabelecido o direito de 4 por cento 
ad valorem sobre a exportação de 
cera pelos mesmos portos, D. 23 dez. 
1886. Pauta das alfandegas do dist. 



de Timor, app. por D. 20 jau. 1887. 
Modificações nas lab. A e B, annexas 
á pauta das alfandegas de Loanda, Ben- 
guella e Mossamedes, D. 27 jan. 1887. 
Goncedeu-se ao chá de producção de 
Macau, e d*este porto conduzido dire- 
ctamente para os da metrópole em 
navios portuguezes, metade do bene- 
ficio de que gosam nas alfandegas 
do reino as mercadorias originarias 
das prov. ultramarinas, D. 19 jun. 
1889. Nomeada uma commissão para 
rever as pautas das alfandegas, D. 
28 nov. 1889. Declaron-se, que o 
direito de 50 réis, correspondente ao 
n.° 11 da tabeliã de importação da 
Guiné Portugueza, estava errado e 
devia considerar-se substituido por 
20 réis, Of. circ. 15 out. 1890. No- 
meada uma commissão para estudar 
e propor ao governo o melhor regimen 
p autal a estabelecer nas prov. ultra- 
marinas, P. 6 set. 1890. Nomeados 
mais vogaes para esta commissão, P. 
28 nov. 1890. Substituídas por outras 
as tabeliãs G dos direitos de expor- 
tação annexas aos dec. de 22 dez. 
18Í31, com relação ás alfandegas de 
Loanda, Benguella e Mossamedes, e 
de 14 dez. 1882, com respeito, ás 
alfandegas das ilhas de S. Thomé e 
Principe, D. 13 ag. 1891. Pauta 
aduaneira do Estado da índia, app. 
por D. de 14 jan. 1892. Idem do 
dist. do Gongo, app. por P. de 16 
abr. 1892. Idem da Guiné Portugue- 
za, Gabo Verde, S. Thomé e Principe, 
Angola e Estado da índia, app. por 
D. de 16 abr. 1892. Idem do Ambriz, 
app. por P. de 16 abr. 1892. Deter- 
minou-se, que o despacho de merca- 
dorias armazenadas, em certa data, 
nas alfandegas de Gabo Verde, S. 
Thomé e Principe, Loanda, Benguella 
e Mossamedes, ou que estivessem á 
descarga, fosse feito segundo as tari- 
fas anteriores, P. 20 abr. 1892. Li- 
vre a importação na ilha da Madeira 
do milho de producção do archipela- 
go de Gabo Verde. As mercadorias 
que vêem de Macau para o reino em 
navio portuguez, e que são acompa- 
nhadas de certificado de origem 
d'aquella cidade, gosam, quando des- 
pachadas para consumo, do beneficio 
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çambique de authorIsaç3o para des- 
pedir do corpo policial de Lourenço 
Marqnes alguns soldados incursos 
no n.® 5.® do art. 69.^ do respectivo 
regulamento, Of. 19 jul. 1890. An- 
thorisado o governo a adquirir algu- 
mas embarcações para serviço de 
policia e flscaflisação dos rios e cos- 
tas das prov. da Guiné, Angola e Mo- 
çambique, D. 14 maio 1891. Governo 
das embarcações empregadas perma- 
nentemente n*este serviço, D. 14 
maio 1891. Processo a seguir na ap- 
plicaçSo das penas disciplinares de 
prisão e multa ás praças do corpo de 
policia civil da cidade de Moçambi- 
que, D. 21 fev. 1891. Regulamento do 
corpo de policia da cidade de Mo- 
çambique, app. por D. de 27 set. 
1893. Companhia de policia de Loan- 
da, D. 9 nov. 1893. Creado na prov. 
de Cabo Verde um corpo de policia 
civil, com duas secções; organisaçSo, 
pessoal e vencimentos, D. 24 dez. 
1896. Plano d*organisaç3o da força 
policial da companhia de Moçambi- 
que, app. por D. de 16 jnn. 1897. 
Districtos da policia marítima de Ma- 
cau, D. 7 out. 1897. Creado na ci- 
dade de S. Thomé um corpo de po- 
licia civil com certa organisaçSo, D. 
14 dez. 1897. Regulamento do ser- 
viço policial, da limpeza e sanidade 
publica do concelho do Ibo, app. por 
P. de 10 nov. 1898. Authorísada a 
creaçSo da policia indispensável para 
manter a segurança da cadeia da co- 
marca de Barlavento de Cabo Verde, 
Or. 21 out, 1899. Os officiaes requi- 
sitados para servirem no corpo de 
policia e fiscalisação de Lourenço 
Marques só tèem direito a receber os 
seus vencimentos pela lei orgânica do 
referido corpo, Of. 6 nov.1899. Ordem 
para a camará municipal de S. Tho- 
mé entrar no cofre da fazenda com a 
quantia de 4:000^9000 réis em duo- 
décimos, para pagamento da policia 
civil, Of. 18 set. 1901. Regulamento 
de policia para o transito nas ilhas de 
Cabo Verde, entrada e saida de vian- 
dantes, app. por D. de 24 maio 1902. 
Applicado ao ultramar o disposto no 
art. 251. <* n."" 2, do cod. adm. de 4 
maio 1896, sobre pregões, cartazes. 



annuncios, etc., D. 2 ag. 1902. Or- 
ganisação dos serviços policiaes da 
companhia do Nyassa, app. por dec. 
de 20 set. 1902. Aos officiaes e 
praças do corpo de policia de S. 
Thomé, não devem ser abonados ou- 
tros vencimentos alem dos estabele- 
cidos no dec. de 14 nov. 1901 e nas 
tabeliãs de despeza, Of. 4 out. 1902. 
Podem os officiaes e praças de pret 
da policia receber, alem dos seus 
vencimentos estabelecidos pelo dec. 
de 14 nov. 1901, qualquer retribui- 
ção especial que as camarás mnnici- 
pães tenham consignado em seus or- 
çamentos para tal fim, Of. 6 out. 
1902. (Vid. capitanias de portos, es- 
quadrilhas, officiaes militares, pos- 
tos, prets, reformas, regulamentos.) 

POLICIA CORRECaONAL (tribu- 
naes de)--Organisação no Estado da 
índia, D. 7 de dez. 1836. Idem em 
Quelimane, Damão, Diu e Timor, D. 
1 dez. 1866, art.' 52.'' e 53.<' Os 
processos de policia correccional dos 
réus civis na Guiné portugueza são 
julgados por um jury, sob a presi- 
denda do auditor, D. 21 maio 1892. 
(Vid. D. de 14 nov, 1878.) 

POLICIA MUNICIPAL— Pertence á 
authoridade administrativa a execu- 
ção das providencias de policia mu- 
nicipal em geral, e em particnUr 
acerca das mulheres prostitutas e fis- 
calisação de pesos e medidas, com- 
petindo ás camarás a faculdade de 
fazer as posturas necessárias para 
regulamento da policia interior e 
bom regimen do concelho, P. 16 fev. 
1846. 

POLICIA DO PORTO DE BIACAU 
— Quadro e vencimentos do pessoal, 
D. 22 set. 1874. 

POUCIA SANITÁRIA— Medidas de 
policia sanitária, emquanto durasse a 
peste bovina na prov. d'Angola e ^. 
Thomé e Principe, P. 21 fev. 1899. 
(Vid. sanidade publica.) 

PÓLVORA— Declarados os distri- 
ctos da America e Africa para onde 
se podia vender pólvora das fabricas 
reaes do Rio de Janeiro e Lisboa, G. 
R. 22 jul. 1811. Creados nas prov. 
ultr. estancos de pólvora nacional» 
sendo considerada como contrabando 
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panba da Zambezia se impossibilita- 
ram, e bem assim ás familias dos 
faUecídos em razão da mesma cam- 
panha, L. 15 abr. 1874. Expressa- 
mente probibida a concessão de pen- 
sões denominadas de obras pias e 
de pensões a neophytos, no Estado 
da índia, D. 30 abr. 1874. Pensões 
ás familias dos officíaes da expedição 
á Zambezia, P. 20 out. 1874. Reva- 
lidaram se a favor das pensionistas 
viuvas, oa que viessem a enviuvar, 
as pensões de sangue e do monte-pio 
do exercito e da marinha, que ellas 
tivessem perdido em razão de have- 
rem casado; e declararam-se babeis 
para succederem ás mães nas do 
montepio as filhas casadas, L. 7 abr. 

1877. As pensões decretadas confor- 
me a lei de 11 jun. 1867 podem ac- 
cnmnlar-se com as do monte-pio do 
exercito e da marinha, pagas por 
eflfeito de contribuição dos associa- 
dos, L. 10 maio 1878. Os filhos per- 
filhados são babeis para sueceder nas 
pensões concedidas em virtude da lei 
de 19 jan. 1827, dec. de 3 dez. 1868 
e lei de 15 abr. 1874, L. 14 maio 

1878. A suspensão da pensão do 
monte-pio militar de Goa a uma viuva 
não podia importar a suspensão da 
parte que pertencia aos filhos, P. 22 
mar. 1888. Permittida a accumulação 
de uma pensão de sangue com outra 
do monte-pio militar de Goa, Of. 17 
set. 1888. Accumulação de pensões 
de sangue com as de monte-pios, Of. 
25 maio 1889. Mandou- se abonar ao 
soba Dembo Caboco Ambuillo, D. An- 
tónio André Fernandes Torres, a pen- 
são vitalícia mensal de 20<SKX)0 réis, 
P. 28 abr. 1890. Aos ofiiciaes e pra- 
ças de pret do exercito e da armada 
qae morrerem, ou se impossibilita- 
rem, por causa de ferimentos recebi- 
dos em defeza da pátria, das institui- 
ções, ou da ordem publica e a suas 
familias, D. 17 fev. 1891 . A oíficiaes 
e praças de pret que militaram nas 
campanhas da Africa Oriental, L. 6 
abr. 1896. Ordem para se abonar a 
pensão mensal de 5M)00 réis a Mar- 

Sarída Ramos, da ilha da Boa Vista, 
if. 10 mar. 1897. A's praças de pret 
que fizeram parte do corpo expedi- 



cionário a Lourenço Marques confor- 
me o art. 4.° da lei de 6 abr. 1896, 
L. 26 jul. 1899, art. 20.*^ A' viuva e 
filhos de um coronel da guarnição de 
Macau e de um alferes do exercito do 
reino, L. 23 ag. 1899. Idem á viuva 
e filhos do coronel A rthur de Paiva, 
L. 12 jun. 1901. Idem a D. Maria 
José de Mascarenhas Galvão, L. 10 
abr. 1902. Ordem paraque as pen- 
sões ás *familias dos ofiiciaes e func- 
cionaríos civis sejam enviadas, por 
meio de letra á inspecção geral da 
fazenda, até ao dia 15 do mez se- 
guinte áquelle em que se tenha feito 
o desconto, em Cabo Verde, Of. 21 
jul. 1902. Ordem para todas as prov. 
ultr., Of. 30 out. 1902. (Yid. monte- 
pio ofiicíal, rei de Sundem). 

PENSÕES DE OBRAS PIAS E 
NEOPHITOS— Não foi considerado o 
pedido do gov. geral do Estado da 
índia, sollicitando a revogação do art. 
19.'' do dec. de 30 abr. 1874, que 
tinha abolido taes pensões, Of. 13 
abr. 1891. 

PERCENTAGENS — Fixada em 5 
por cento do prodncto dos direitos 
cobrados a dos empregados da alfan- 
dega de Loanda, P. 31 dez. 1845. 
Idem a dos empregados das alfande- 
gas da prov. de Moçambique, D. 17 
out. 1853. Mandou se abonar aos 
empregados das alfandegas da prov. 
de S. Thomé e Príncipe, a titulo de 
gratificação, a percentagem de 5 por 
cento de todos os rendimentos líqui- 
dos, que n'ellas se arrecadassem pa- 
ra a fazenda, D. 2 set. 1854. Idem 
aos empregados das alfandegas de 
Bissau e Cacheu, na Guiné Portu- 
gueza, D. 27 dez. 1854. Idem aos 
empregados da alfandega do Ambriz, 
D. 2 out. 1856. A percentagem só 
compete aos empregados em serviço 
effectivo, excepto no caso de impe- 
dimento por motivo de doença, de- 
vidamente comprovada. A percenta- 
gem do empregado que faltar ao 
serviço, a não ser por motivo de 
doença, pertence ao que o substituir 
no serviço, não se dando todavia ac- 
cumulação de percentagens, mas op- 
ção pela maior, P. 22 maio 1861. A 
percentagem de 10 por cento por 
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voação da Taipa. Excepções. Direitos 
dos géneros cnja entrada não ficou 
livre, D. 20 nov. 1845. Regulado o 
serviço dos portos do Estado da ín- 
dia, P. 17 jun. 1848. Approvou-se, 
que fossem sujeitos ao regulamento 
dos portos da cidade de Macau os 
navios mercantes que, não fundeando 
dentro dos portos da mesma cidade, 
carregassem e descarregassem toda- 
via ao abrigo d'eiles e ao alcance das 
fortalezas, P. 21 jun. 1848. Authori 
sado o governo a abrir ao commer- 
cio estrangeiro os portos dns prov. 
ultr. onde o julgasse conveniente, D. 
12 out. 1852. Abertos ao commercio, 
tanto nacional, como extrangeiro, os 
portos alfandegados da prov. de Mo- 
çambique, D. 17 out. 1853. Aberto 
ao commercio de todas as nações o 
porto d*Angoche, na prov. de Moçam- 
bique. Ordenou-se a construcção 
d'um forte e d*uma alfandega, o re- 
conhecimento das ilhas do rio d*An- 
goche, e indicaram-se as providencias 
necessárias para manter a ordem e 
o respeito á bandeira e reprimir o 
trafico d'escravatura, P. 15 mar. 
1854. Resolveu-se a occupação do 
porto de Pinda, no dist. de Mossa- 
medes, a construcçSo d'uma fortaleza 
no referido porto, o reconhecimento 
de todo o litoral, desde este porto 
até Cabo Frio, etc., P. 17 jul. 1854. 
Regulamento dos portos da prov. de 
S. Thomé e Príncipe. Obrigação dos 
capitães, ou mestres, na entrada, 
carga e descarga dos navios; das 
saldas, franquias, disposições penaes, 
D. 15 out. 1856. Declarou se ao gov. 
ger. da prov. de Moçambique que os 
portos da mesma prov., mencionados 
no art. 1."" do dec. de 17 out. 1853, 
tinham sido abertos ao commercio de 
todas as nações sem restricção, Ps. 
21 nov. e 17 dez. 1856. Regulamen- 
to do serviço da policia do porto de 
Macau, P. 22 jul. 1868. Permittiu-se, 
que os navios extrangeiros podessem 
ir ao porto da Ribeira de Antónia da 
ilha de S. Thiago de Gabo Verde 
tomar carga de semente de purguei- 
ra, P. 14 jun. 1869. Declarados fran- 
cos para o commercio de todas as 
nações os portos de Bissau e Gacheu, 



na Guiné Portugueza, a contar do 1.^ 
de jan. 1871, ficando reservada ás 
embarcações portuguezas a navega- 
ção interior dos rios, D. 9 dez. 1869. 
Prorogado o prazo marcado n'est6 
decreto até ao fim do anno de 1871, 
D. 13 set. 1870. Idem até ao 1."» de 
jan. 1873, D. 29 nov. 1871. Idem 
até ao 1/ de jan. 1874, D. 27 nov. 
1872. Addiada a execução do dec. 
de 9 dez. 1869, D. 19 nov. 1873. 
Contracto para a construcção do por- 
to de Mormugão, no Estado da índia, 
celebrado em 18 de abr. 1881. Con- 
dições estipuladas para as obras 
d>ste porto, na mesma data. Appro- 
vâdo o regulamento geral do serviço 
dos portos da prov. de S. Thomé e 
Principe, D. 26 dez. 1885. Ordem 
para se pagar a Samuel Edvi^ard e 
C.^ o que com elle se tinha ajustado 
para destruição do vapor Deuderah, 
afundado no porto de S. Vicente de 
Cabo Verde, P. 17 mar. 1888. Aber- 
tos ao commercio de todas as nações 
os postos do Tarrafal na ilha de S. 
Thiago e o do Paul na ilha de S. 
Antão de Cabo Verde, onde se esta- 
beleceram delegações das respectivas 
alfandegas, D. 20 dez. 1888. Autho- 
rísado o gov. ger. da prov. de Cabo 
Verde a mandar collocar uma luz no 
porto da ilha do Sal, Of. 5 abr. 1889. 
Regulamento geral para a exploração 
do porto artificial de Mormugão^ app. 
por D. de 9 jan. 1890. Regulamento 
geral para o serviço dos portos da 
prov. de Angola, app. por D. 31 mar. 
1892. Nomeada uma commissão para 
propor as providencias necessárias pa- 
ra garantir um canal de accesso ao por- 
to interior de Macau, para navios até 
14 pés de calado de agua, e evitar 
açoriamentos futuros, P. 19 jul. 1892. 
Serviço dos portos na prov. de Cabo 
Verde. D. 24 dez. 1892. Concedido 
a Leão Cohen o direito de construir 
e explorar, durante trinta annos, uma 
ponte metallica de carga e descarga 
no porto de Lourenço Marques, D. 
21 dez. 1893. Ordenada a acquisiçio 
d'uma draga e dois batelões para lim- 
peza do porto de Macau e authorisa- 
do um empréstimo para este fim, P. 
24 jan. 1894. Modificadas algumas 
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coDdiçSes da concessão* feita a Leão 
Cohen por dec. de 21 dez. 1893, D. 
10 maio 1894. Concedida authorisa- 
çio a Joaquim Franco de Mattos para 
fazer no porto de Lourenço Marques 
os estudos necessários de uma doca 
de carga e descarga de navios e de 
um cães externo, P. 24 out. 1895. 
Encarregado um engenheiro de apre- 
sentar as propostas necessárias para 
melhoramento do porto de Lourenço 
Marques, P. 15 jul. 1896. Nomeado 
um engenheiro para auxiliar estes 
estudos, P. 27 out. 1896. Authorisa- 
do o governo a proceder á construc- 
ç3o e exploração das obras do porto 
de Lourenço Marques, segundo um 
plano, D. 21 set. 1897. As disposi- 
ções do art. 1.^ do dec. de 26 out. 

1897. com respeito ao serviço fiscal 
do porto de S. Vicente de Cabo Ver- 
de, s3o exclusivamente applicaveis aos 
paquetes transatlânticos que tdem con- 
tracto com o governo para o serviço 
internacional dos correios, P. 27 jan. 

1898. Instrucções para a execução 
do plano geral das obras do porto de 
Lourenço Marques, P. 26 out. 1898. 
Abolidos em Macau os direitos do 
porto para navios de certas proce- 
dências, D. 7 dez. 1898. Authorísa- 
do o governo a construir e explorar 
as obras de melhoramentos do porto 
de Benguella e da bahia do Lobito, 
e do' saneamento do terreno contíguo 
a esta bahia,, que fôr destinado ao 
estabelecimento de uma povoai^o, L. 
17 ag. 1899. Authorísado o governo 
a proceder á construcção e explora- 
ção das obras do porto de Lourenço 
Marques, sobre certas bases, L. 7 
set. 1899. Ordem para se proceder 
á construcção^ por empreitada geral, 
diurna ponte-cáes metallica no porto 
de Lourenço Marques, P. 22 set. 

1899. Regulamento para as construc- 
ções em Porto-Amelia, app. por D. 
de 8 nov. 1900. As obras do porto 
de Lourenço Marques passaram a 
constituir uma secção especial da 
direcção das obras publicas da prov. 
de Moçambique, P. 15 out. 1900. Re- 
gulada a concessão de licenças para 
depósitos provisórios de materiaes de 
construcção na margem esquerda do 



porto de Lourenço Marques, D. 13 
ag. 1902. (Vid. bóias, commercio, 
navegação.) 

PORTO DE PINDA — Deram-se 
providencias para promover e facili- 
tar o commercio dos povos do Valle 
do Cunene com Mossamedes, por in- 
termédio d'este porto, P. 22 jun. 
1855. (Vid. Angola.). 

POSSES — Devem enviar-se ao 
ministério certidões authenticas das 
posses dos magistrados, P. de 9 
jul. 1840. Idem da posse dos go- 
vernadores, P. de 24 dez. 1840. Or- 
dem para se não dar a emprega- 
dos públicos posse dos seus lugares' 
sem terem apresentado nas juntas da 
fazenda os títulos, diplomas, ou pa- 
tentes de seus empregos, para serem 
registados, P. 16 jun. 1842. Exigiu- 
se, que se enviassem regularmente 
ao ministério certfdões das posses 
dos empregados públicos e dos dias 
em que terminarem suas funcções, 
P. 12 jun. 1843. Os empregados pú- 
blicos não podem tomar posse de 
seus lugares e entrar em exercício, 
sem que apresentem o respectivo ti- 
tulo com o cumpra-se e registe- 8$ do 
gov., salvo havendo expressa ordem 
do gov. em contrario, P. 7 jan. 
1861. Devem apresentar se ao gov. 
da prov. antes de tomarem posse e 
entrarem em exercido, podendo com* 
tudo fazer a apresentação por escrí- 
pto, quando tenham legitimo impe- 
mento de o fazer pessoalmente, ou 
quando forem servir em localidade 
onde elle não resida, P. 7 jan. 1861. 

POSSE (justificação de) — Decla- 
rou-se competente para a justifica- 
ção da posse de prédios situados no 
julgado de Bissau o juiz ordinário 
do mesmo julgado, D. 16 fev. 1869. 
(Vid. terrenos.) 

POSTOS D'ACCESSO — Prohibido 
aos officlaes e soldados do exercito 
do reino pertender postos para os 
domínios ultramarinos, devendo os 
chefes dos corpos propor aquelles 
que fossem mais babeis e mais pró- 
prios para o serviço, quando houves- 
se falta d*elles, D. 16 set. 1799. Para 
se considerar verificado qualquer 
posto, ou accesso concedido aos offl- 
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ciaes de marinha despachados para 
cargos DO nltramar, é indispensável, 
qne pela secretaria de estado se te- 
nha participado ao major general da 
armada, que esses oíQciaes preenche- 
ram competentemente as clausulas de 
seus despachos, P. 15 maio 1844 
(Gol. ger.). As praças que passam a 
servir no ultramar, com um posto 
d*accesso, não são recebidas no exer- 
cito do reino com posto superior a 
este, sem que, pelos menos, contem 
na effectividade do mesmo posto um 
anuo de serviço, P. 28 ag. 1871. 
Competiam aos oflQciaes da armada 
nomeados para servirem nas posses- 
sões ultramarinas, em conformidade 
com o dec. de 10 set. 1846. D. 14 
ag. 1892, art. 21.^ (Vid. accesso, for- 
ça militar.) 

POSTOS FISCAES — Mandouse 
estabelecer um na ilha de Ghiloane, 
prov. de Moçambique, P. 22 jul. 
1864. Organisação dos registos e 
postos fiscaes da prov. de Pragana 
Nagar Avely, no Estado da índia, P. 
15 maio 1868. Authorisado o esta- 
belecimento d*um no território de 
Mucimba e Mucomba, prov. de Mo- 
çambique, P. 23 abr. 1878. Creado 
outro na confluência dos rios Chire 
e Zambeze, na mesma prov., P. 8 jun. 
1878. Approvada a creação de dois, 
um na praia das Salinas e outro em 
Calumbo, prov. d*Angola, D. 10 nov. 
1880. Approvada a transferencia do 
pessoal aduaneiro do posto de Ba- 
mompujá para o de Salcete, no Es- 
tado da índia, e estabelecidas algu- 
mas regras para o serviço da flscalí- 
sação, Of. 4 nov. 1886. Penas com- 
minadas áquelles que deixassem de 
manifestar em qualquer dos postos 
fiscaes de Bensolor e Bamompujá do 
Estado da índia as mercadorias tri- 
butadas que se importassem no ter- 
ritório portttgnez de Damão, pelo 
caminho de ferro de Bombay a Ba- 
roda, Of. 4 nov, 1886. Approvou-se, 
que fossem fornecidos gratuitamente 
pelo estado, e exemptos do pagamen- 
to de sèllo, os documentos aduanei- ' 
ros (despachos, ou bilhetes de pas- 
sageiros), que houvessem de ser 
offerecidos aos importadores nos pos- 



tos fiscaes de Bensolor e Bamompujá 
no Estado da índia, Of. 4 nov. 1886. 
Approvada a transferencia dos postos 
fiscaes da Cruzinha da Garça e da 
Synagoga para os portos do Tarrafal 
do Monte Trigo e da Ribeira da Cruz, 
na ilha de Santo Antão, P. 30 jul. 

1888. Creados no dist. de Sófala 
três postos fiscaes aduaneiros em 
Save, Búzio e Guvuro, D. 7 nov. 

1889. Authorisado o gov. ger. da 
prov. de Moçambique a crear em 
Kionga, na foz e margem direita do 
rio Rovuma, um posto fiscal depen- 
dente da alfandega do Ibo, D. 1 1 abr. 

1891. Restabelecidos no Estado da 
índia os postos terrestres aduaneiros 
que existiam antes da vigência do 
tratado luso-britannico, D. 14 jan. 

1892. Substítuidos os da Cruzinha e 
Synagoga pelos do Tarrafal do Monte 
do Trigo e da Ribeira da Cruz, na 
ilha de S. Thiago de Cabo Verde, P. 
8 mar. 1893. Passaram a ser postos 
fiscaes ordinários os postos subalter- 
nos do Tarrafal e Paul na prov. de 
Cabo Verde, D. 24 nov. 1898. Creado 
no porto da Ribeira Brava, ilha de 
S. Thiago de Cabo Verde, um posto 
fiscal subalteroo, dependente do pos- 
to fiscal da villa de D. Maria II, D. 
17 ag. 1899. Creados em Cajet, S. 
Domingos, e no Apertado, prov. da 
Guiné, D. 31 out. 1901. (Vid. dele- 
gações fiscaes.) 

POSTOS METEOROLÓGICOS 
— Mandaram-se estabelecer nas capi- 
tães das prov. ultr., P. 1 abr. 1867 
(Col. ger.). Ordem para se installar 
o de Goa, P. 30 jan. 1858 (Ibid.). 
Determinou-se o estabelecimento de 
um no presidio do Duque de Bra- 
gança, prov. d'Angola, Of. 26 maio 
1862 (Annaes). 

POSTOS MILITARES — Declarou- 
se, que os gov. não podiam dar 
postos aggregados, mas sim prover 
os que vagassem nas tropas de 2.* 
linha, P. 4 mar. 1840. Prohibido aos 
gov. o provimento de postos de cor- 
pos de 2.^ linha, que não existissem, 
ou não estivessem creados por lei, e 
bem assim a concessão de gradua- 
ções e patentes militares propria- 
mente honorificai' como as de capi- 
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tães mores de ilhas e lagares desertos 
e outros simílhantes, P. l jul. 1856. 
Ordem aos gov. para, no principio de 
cada anno, enviarem á secretaria de 
estado um mappa geral dos postos 
vagos, nos corpos das guarnições, 
com referencia ao ultimo de dez. do 
anno anterior, P. 16 jan. 1857. As 
propostas para promoçSo de postos 
vagos, nas guarnições das prov. ultr., 
são feitas nos mezes de jan. e jul. 
de cada anno, P. 7 dez. 1857. Man- 
dou-se continuar o systema seguido 
na nomeação e confirmação dos pos- 
tos concedidos aos individuos perten- 
centes ás companhias de Bidau, Sica 
e Moradores, na ilha de Timor, P. 5 
abr. 1858. Aos alferes do exercito 
do Estado da índia, que eram despa- 
chados taes para servir por espaço 
de seis annos em Moçambique, Solor 
e Timor, contava-se a antiguidade do 
posto, só depois de effectivamente 
haverem servido aquelle espaço de 
tempo, P. 30 ag. 1858. Não ha pos- 
tos de commissão, senão em caso de 
guerra aberta, finda a qual se julgam 
extinctas as mesmas commissões, P. 
25 fev. 1859. Approvado o estabele- 
mento de um posto militar e fiscal 
em Gongo-Ialla, na prov. de Angola, 
tendo como chefe um ofBcial militar, 
com o soldo da patente e 1 :200/SK)00 
réis de gratificação de exercicio, P. 
14 out. 1895. Approvado o estabele- 
cimento de três na ilha do Príncipe, 
para reprimir a vadiagem, P. 9 fev. 
1898 e D. 22 jnn. 1898. Approvado 
o estabelecimento de um na margem 
portugueza do rio Cuango, no dist. 
do Congo, Of. 23 out. 1900. (Yid. 
D. de 2 dez. 1869, governadores.) 

POSTURAS MUNICIPAES — Esta- 
tuiu-se, que as causas de transgressão 
de posturas municipaes, na prov. de 
Cabo Verde, fossem julgadas em au- 
diência de policia correccional, pe- 
rante os juizes de direito, ou ordi- 
nários de cada julgado, etc, D. 27 
set. 1858. Ampliou- se no mesmo sen- 
tido a competência do juiz de direito 
da comarca de Moçambique, D. 4 ag. 
1859. Idem a do juiz de direito da 
comarca de S. Thomé, P. 3 abr. 
1854, D. 9 dez. 1880. As transgres- 



sões d'ellas são julgadas pelo juiz de 
direito na comarca da Timor, D. 18 
ag. 1885. Applicado ao ultramar o 
estabelecido no n.° 27 do art. 278.* 
do cod. adm. de 1896, D. 4 jun. 
1902. 

PRAÇAS DA ARMADA-As des- 
pezas feitas com o seu tratamento nos 
hospitaes militares são pagas pelos 
conselhos administrativos de bordo, 
quer essas despezas excedam, quer 
não as quantias que as praças deixa- 
ram de receber por se acharem no 
hospital, Of. 18 jun. 1891. Decla- 
rou-se, que podiam ser julgadas em 
conselho de guerra no ultramar, Of. 
5 abr. 1893. As que forem condem- 
nadas nas estações navaes na pena 
de deportação militar devem ser in- 
corporadas pelos gov. nos corpos das 
respectivas guarnições, com excepção 
do Estado da índia, Macau e Timor; 
sem data, jun. 1899, pag. 45 (Yid. 
hospital, penas.) 

PRAÇAS DE GUERRA-Mandou-se 
fortificar a praça de Dilly em Timor 
com as obras, armas e munições que 
fossem necessárias, P. 31 maio 1858. 
O recinto cercado e murado da villa 
de Dilly conserva o nome de praça, 
P. 27 ag. 1859. 

PRAÇAS DE PRET— Vantagens 
concedidas ás do exercito de Portu- 
gal, transferidas para a prov. de Mo- 
çambique a bordo da fragata D. Fer- 
nando e da barca Tejo, P. 5 fev. 
1855. Augmentados os vencimentos 
das praças de pret da guarnição das 
ilhas de S. Thomé e Príncipe, D. 5 
ag. 1856. As praças de pret, que re- 
gressam com baixa de uma prov. 
para outra da sua naturalidade, téem 
direito a transporte para a sua pátria 
e alimentos durante a viagem, P. 23 
ag. 1856. Fazendo constar os venci- 
mentos e gratificação das que iam 
servir por cinco annos em S. Thomé, 
P. 15 nov. 1856. (Col. ger.). Expli- 
cando por que tempo e com que con- 
dições e vencimentos costumavam ir 
para Angola, P. 20 abr. 1858 (Ibid.). 
Declarando o tempo que deviam ser- 
vir em Macau os soldados idos do 
reino, P. 30 abr. 1858 (Ibid.). Man- 
dou-se abonar mais 20 réis diários 
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de gratificação ás praças de pret 
do exercito do reino que, tendo com- 
pletado o seu tempo de engajamen- 
to na prov. de Moçambique, con- 
tinuassem a servir até serem rendi- 
dos, P. 23 jul. 1858. Idem 30 réis 
diários para fardamentos e outros 
tantos para pão, ou farinha, em moe- 
da forte, ás praças de pret das prov. 
de Angola e S. Tbomé e Príncipe, D. 
24 dez. 1862. Determinou-se, que as 
praças de pret da prov. de Moçambi- 
que continuassem a receber para far- 
damento e pão o que lhes tinha sido 
estabelecido pelo dec. de 9 jul. 1862. 
D. 24 dez. 1862. Âpprovado o abono 
de 20 réis diários ás que concluíssem 
o tempo de serviço a que eram obri- 
gadas na prov. de Moçambique, P. 26 
maio 1863. Approvada uma portaria 
do gov. ger. da prov. de Moçambi- 
que, pela qual foram regulados os 
descontos ás praças de pret da mes- 
ma prov., P. 6 jun. 1863 (Annaes). 
Instrucções que regulam o tempo e 
o modo de serviço das praças de 
pret do exercito do reino, que vão 
servir no ultramar, e bem assim as 
condições em que podem regressar 
a fazer parte do mesmo exercito, D. 
26 set. 1864, P. 28 nov. 1864. (Vid. 
D. de 2 dez. 1869.) As praças de 
pret que do deposito disciplinar pas- 
sam a servir nas prov. ultr., e antes 
de concluírem o tempo de suas sen- 
tenças são julgadas incapazes de todo 
o serviço, devem continuar como ad- 
didas nos corpos a que pertencem, 
ou passar a veteranos, até que te- 
nham concluido o tempo a que foram 
obrigadas, P. 6 maio 1865. O paga- 
mento dos vencimentos das praças 
de pret deve fazer se em moeda e 
Dão em fazendas, P. 7 jul. 1865. O 
pagamento dos vencimentos das pra- 
ças de pret do exercito do reino, em 
serviço voluntário no ultramar, deve 
ser em moeda forte, quando os não 
tenham maiores nas respectivas prov., 
P. 10 jul. 1865. Toem o abono de 
20 réis diários de gratificação as que 
tendo concluido o seu tempo de ser- 
viço na prov. de Moçambique ahi 
continuam a servir, P. 12 set. 1865. 
Ordenou-se, que se continuasse a 



abonar a gratificação de 20 réis ^diá- 
rios tão somente ás praças de pret 
de contingentes que se estivessem 
formando para seguir para o ultra- 
mar, P. 31 mar. 1868. Aalborísada- 
a junta da fazenda do Estado da lo 
dia a conceder passagem ás praças 
de pret que concorressem a alistar-ae 
no exercito de Portugal, havendo 
provisoriamente obtido licença para 
continuar os seus estudos nas esco- 
las do reino, P. 17 set. 1873. As 
praças de pret que concluírem o 
tempo de serviço a que foram con- 
demnadas por deserção, ou incorri- 
gibilidade, podem continuar no ser- 
viço do ultramar, sendo alistadas 
como voluntárias para todos os efifeí- 
tos, P. 16 dez. 1873. Ordem para 
serem remettidas mensalmente á se- 
cretaria de estado relaçOes nominaes 
das praças européas fallecídas no ul- 
tramar, Ofs. 24 fev. 1874. Tabeliã 
dos supplementos de pret ás praças 
do batalhão expedicionário á índia em 
1872, app. por P. de 27 nov. 187K. 
Só téem direito ao abono de 25 por 
cento do respectivo soldo as praças 
de pret européas que, depois de te- 
rem concluido o seu tempo de servi- 
ço, pedirem para continuar n'elle, 
Of. 26 jul. 1876. Os commandantes 
dos corpos devem declarar em suas 
informações se a moléstia que impos- 
sibilita as praças de pret de continuar 
a servir foi, ou não adquirida no ser- 
viço, Ord. do ex. 3 nov. 1879, Boi. 
mil. n.^ 11. A*s praçasj^de pret, que, 
na qualidade de deportadas, vão 
continuar o serviço [nas prov. ultr. 
aproveita a legislação respectiva ás 
mesmas províncias, quando estiverem 
nas condições prescriptas no art. 3.^, 
n.^" 2.'' do dec. de 9 dez. 1863, P. 42 
jun. 1883. As das guarnições das prov. 
ultr. consideradas desertoras, ou in- 
corrigíveis, quando devidamente jul- 
gadas Incapazes de todo o serviço, de- 
vem os gov. dar baixa e mandal-as re- 
gressar ás terras de suas^naturalida- 
des, P. 28 maio 1884 (Gol. ger.). Em 
serviço no dist. de Timor deixam de 
ser abonadas das gratificações de 20 
e 40 réis, quando presas, ou senten- 
ciadas, P. 16 jul. 1884. Asnaturaesda 
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Europa julgadas incapazes do serviço 
pela junta de saúde da proT. de An- 
gola são mandadas regressar á me- 
trópole, Of. 17 noY. 1885. O gov. ge- 
ral da prov. de Angola é competente 
para dar ás praças africanas inspec- 
cionadas pela junta de saúde a situa- 
ção legal que lhes pertencer, Of. 17 
nov. 1885. Declarou-se, que a legis- 
lação vigente sobre reformas das pra- 
ças de pret no Estado da índia era o 
art. SS."" do dec. de 11 nov. 1871, 
Of. 22 nov. 1886. As que do exerci- 
to do reino passarem ás guarni^^es 
das prov. ultr. são obrigadas a servir 
quatro annos nas prov. de Africa e 
dist. de Timor e cinco no Estado da 
índia. Condições de admissão, vanta- 
gens, etc, Inst. app. por P. de 31 
dez. 1887. Authorisado o abono de 
20 réis diários, a titulo de readmis- 
são, ás praças da guarnição da prov. 
da Guiné, que, tendo direito a baixa 
do serviço, eram n'ella demoradas por 
falta absoluta de quem as substituís- 
se, Of. 3 dez. 1890. As deportadas 
que forem julgadas incapazes do ser- 
viço devem ser addidas aos respecti- 
vos corpos até completarem o tempo 
de suas condemnações, Of. 24 ag. 
4891. As praças da reserva do exer- 
cito do reino que forem residir nas 
prov. ultr. são dispensadas das revis- 
tas de inspecção e chamamentos ordi- 
nários e extraordinários para serviço 
em tempo de paz, mas em tempo de 
guerra são obrigadas ao serviço, 
quer na metrópole, quer nas ditas 
prov., Reg. de 31 dez. 1891, art. 57."" 
Authorisado o gov. da prov. de S. 
Tbomé e Príncipe a transferir para 
Angola as praças européas deporta- 
das, que, pelo seu mau estado de 
saúde, não podessem continuar a ser- 
vir n'aquella prov., não se podendo 
fazer a transferencia dos voluntários 
senão a pedido d'elles, Of. 25 jun. 
1892. Abono de gratificações corres- 
pondentes aos periodos de readmis- 
são aos officiaes inferiores e demais 
praças da companhia de artilhería de 
Macau, Of.C8 ag. 1894. Para a read- 
missão deve apreciar-se o comporta- 
mento e aptidão das praças (Ibíd.)* 
Nas promoções das praças de pret, 



no Estado da índia, devia observar 
se o regulamento geral para o servi- 
ço dos corpos do exercito de 21 nov. 
1866, Of. 10 nov. 1894. Ordem para 
não virem á metrópole as praças de 
pret do exercito da Africa oriental, 
que se tinham alistado em Moçambi- 
que, para onde foram mandadas co- 
mo reincidentes, Of. 16 ag. 1895. As 
praças de pret deportadas devem ser 
acompanhadas, quando regressam ao 
reino, dos documentos de transferen- 
cia, ou, ao menos, da nota de assen- 
tamentos, Of. circ. 4 nov. 1898. Re- 
commendou-se, que só fossem promo- 
vidas a ofSciaes inferiores as praças 
de pret que estivessem nas circumstan- 
cias exigidas na lei, Of. circ. 10 nov. 
1898. Extensivas ás praças de pret 
do exercito do reino que vão servir 
nas companhias privilegiadas as dis- 
posições da lei de 27 jun. 1882, L. 
17 ag. 1899. As gratificações estabe- 
lecidas pelo art. 3.^ do dec. de 16 ag. 
1895 devem ser somente abonadas ás 
praças européas destacadas, ou alis- 
tadas na prov. de Cabo Verde, e não 
ás praças consideradas européas pelo 
art. 54."" do dec. de 19 jul. 1894, Of. 
23 jan. 1900. Documentos de trans- 
ferencia das praças que são mudadas 
de guarnição nas prov. ultr., Of. 24 
jan. 1900. processo de reforma das 
praças de pret deve ser remettido ao 
ministério para se resolver, Of. circ. 
25 jan. 1900. Quando passam á re- 
serva as do exercito do reino em ser- 
viço no ultramar, e pretendem ficar 
ali residindo, devem as respectivas 
folhas de registo ser enviadas ao nu- 
nisterio, Of. circ. 2 mar. 1900. Os 
gov. não devem mandar á metrópole, 
para serem presentes ajunta de saúde 
do ultramar, as praças alistadas nas 
guarnições das prov. ultr. por have- 
rem sido postas á disposição do go- 
verno. Sem data, mar. 1900. Condi- 
ções da reforma das praças de pret 
do exercito do reino que tiverem es- 
tado no serviço das companhias co- 
loniaes com poderes soberanos, D. 19 
out. 1900. Remessa da nota dos cas- 
tigos mandados trancar, no Estado da 
índia, Of. 29 out. 1900. Vencimentos 
das praças de pret quando cumprem 
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a pena de presidio militar, vol. de 
1901, pag. 19. Casos em qneselties 
d3o deve abonar a gratificação de 
guarnição, Of. circ. 23 out. 1901. 
Destino das praças de pret condem- 
nadas na Guiné a prisão disciplinar, 
Of. 30 out. 1901. Mandou-se cessar 
o abono de gratificação aos sargentos 
destacados nos Gambos e no Humbe, 
Of. 18 mar. 1902. As que não arran- 
cham. não tèem em geral direito ao 
abono de auxilio para rancho, mas 
podem receber o pão a dinheiro, con- 
forme a tabeliã, Of. 30 ag. 1902. 
(Vid. deportados, descontos, guias, 
repatriação.) 

PRATA — Vid. commerdo. 

PRAZOS DA COROA — Determi- 
nou-se, que não fossem providos os 
que de futuro vagassem na prov. de 
Moçambique, e que o gov. ger. d'esta 
prov. providendasse sobre a admi- 
nistração dos prazos vacantes, P. 1 
jul. 1838. Probibiu-se a concessão 
d'elles na mesma prov., D. 6 nov. 
1838. Suscitada a observância d*este 
decreto, P. 25 nov. 1841. Os gov. 
subalternos da prov. de Moçambique 
não podiam nomear os prazos da 
coroa, o que era faculdade privativa 
dos gov. geraes. Determinou-se, que 
a Francisco Carlos da Costa fosse 
dada em segunda vida a nomeação do 
prazo Chupanga na mesma prov., P. 
30 dez. 1841. Approvou-se, que fosse 
livre aos foreiros dos prazos da coroa 
sitos em Damão terem a sua residên- 
cia em Nova Goa, ou em qualquer ou- 
tro ponto, onde se achassem estabe- 
lecidos, P. 30 ag. 1843. Ordem ao 
gov. ger. do Estado da índia para fa- 
zer declarar em rigoroso commisso 
todos os prazos da coroa que se en- 
contrassem em decadência culposa, e 
que nomeasse uma conunissão para 
estudar se era possível a extincção 
dos prazos da coroa no mesmo Esta- 
do, P. 28 maio 1847. Mandando ir do 
Estado da índia copias authenticas da 
legislação que aU se encontrasse so- 
bre prazos da coroa em Moçambique, 
P. 26 jul. 1851 (Col. ger.). Abolida 
em todos os territórios da prov. de 
Moçambique a institnição denominada 
— Prazos da coroa— revertendo para 



o estado com a natureza de allodiaes 
todos os terrenos que constituíam os 
prazos abolidos. Indemnisação aos 
donatários e empbyteutas, concessão 
de terrenos de dominio livre, com o 
ónus de pagamento de dizimos. Abo- 
ição do serviço pessoal dos colonos e 
habitantes livres dos prazos, etc., D. 
22 dez. 1854. Instruções para a exe- 
cução d'este decreto, P. 12 mar. 
1855. Concedida a Augusto Pires 
Gonçalves, mediante aforamento em 
praso phateosim perpetuo, uma parte 
do prazo Mahindo, no dist. de Que- 
limane, com certas e determinadas 
obrigações, D. 17 ag. 1855. Apenas 
a renovação dos prazos dos bens na- 
cionaes está sujeita a pagamento de 
direitos de merco, segundo o decre- 
to de 31 dez. 1836, P. 31 maio 
1860. Importância e forma de remis- 
são dos foros dos prazos da coroa no 
Estado da índia, L. 10 jun. 1867. 
Condições da remissão, P. 11 jul. 
1867. Não é devido o antigo imposto 
de 1 por cento pela licença para a 
venda dos prazos da coroa no Estado 
da índia, P. 22 abr. 1878. Extincta 
na prov. de Moçambique a instituição 
denominada — Prazos da coroa — 
passando os terrenos que os consti- 
tuíam a ser incorporados na fazenda 
nacional com a natureza de allodiaes; 
extinctos os serviços inherentes, com 
indemnisação aos possuidores, ou 
aos administradores d*esses terre- 
nos, D. 27 out. 1880. Authorísa- 
do o gov. geral da prov. de Mo- 
çambique a conceder a Correia e 
Carvalho a prorogação, por trinta 
annos, do arrendamento do prazo 
Mahindo, com certas condições, P. 
25 nov. 1886. Confirmada a proro- 
gação, P. 29 dez. 1887. Rectificada 
a portaria regia que authoríson a 
prorogação do arrendamento do mes- 
mo prazo, P. 5 jul. 1888. Ordem pa- 
ra ser renovado por mais seis annos 
o arrendamento do prazo Marrai a 
Romão de Jesus Maria, P. 24 nov. 
1888. Authorísado o gov. ger. da 
prov. de Moçambique a dar de arren- 
damento, por trinta annos, á missão 
catholica de Boroma os terrenos do 
estado antigamente denominados prt- 
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Z08 da coroa Boroma e N^haonde, com 
certas condições, P. iO maio 1890. 
Aulhorisado o mesmo gov. a proro- 
gar por trÍBta aanos o arrendamento 
dos terrenos do estado, antes deno- 
minados Loabo e M^lambe, no dist. 
de Qaelimane, a Joaquim Carlos Pai* 
va de Andrade, P. 24 jul. 1800. Au- 
thorisado o mesmo gov. a arren- 
dar, a longo praso, á companhia de 
assucar de Moçambique os terrenos 
situados no dist. de Quelimane e o 
prazo da coroa Maganja, que eram 
administrados pelo estado, P. 10 set. 

1891. Mantidas as circumscripções 
dos antigos prazos da coroa da prov. 
de Moçambique, como divisões de 
propriedade do estado. Demarcação 
doestes prazos e recenseamento da 
população; divisão dos mesmos em 
dois grupos. Arrendamento do mus- 
8ÒC0 e aforamento de terrenos dos 
prazos^ etc, D. 18 nov. 1890. Ordem 
ao gov. ger. da prov. de Moçambi- 
que para arrendar a Gari Wiese os 
terrenos do estado denominados pra- 
zos da coroa Massingíre e Maganja 
d'além Chire, mediante renda annual, 
declarando se que o praso do arren- 
damento seria de vinte annos, P. 17 
fev. e Of. 23 fev. 1892. Fez-se sa- 
ber, que Cari Wiese, arrendatário dos 
ditos prazos, devia pagar a renda 
de uma casa existente no prazo Ma- 
ganja, ficando também obrigado a 
ter um deposito permanente de le- 
nha, para fornecer gratuitamente ás 
canhoneiras da Zambezia, Of. 4 mar. 

1892. Concedido á companhia da 
Zambezia administrar, por conta pró- 
pria, pelo praso de dez annos, os 
prazos da curda abandonados, exis- 
tentes no território da prov. de Mo- 
çambique, situado ao norte do Zam- 
beze e a este do rio Chire e ao sul 
do Zambeze e a este dos rios Lue- 
nha e Mazae, D. 24 set. 1892. Ap- 
provado o regulamento provisório da 
inspecção geral dos prazos da coroa 
e curadoria de seus colonos, na prov. 
de Moçambique, P. 4 fev. 1893. Mo- 
dificações ao regulamento da inspec- 
ção geral dos prazos da coroa da 
prov. de Moçambique de 7 out. 1892, 
P. p. 26 mar. 1893. Approvado defini- 



tivamente o regulamento da inspec* 
ção geral dos prazos da coroa e cu- 
radoria dos seus colonos. Pessoal, 
nomeações e vencimentos, D. 27 abr. 

1893. Prorogado até 31 de dez. de 
1919 o tempo de arrendamento do 
prazo Mirrambone ou Marrai, na prov. 
de Moçambique, a Romão de Jesus 
Maria, P. 22 set. 1893. Instrucções 
ao gov. ger. da prov. de Moçambi- 

3ue sobre o pagamento da renda 
'este prazo, Of. 9 out. 1893. Decla- 
rou- se, que differentes lugares e ilhas 
adjacentes ao prazo Maganja d'áquem 
Chire faziam parte do mesmo prazo 
e pertenciam á companhia do assu- 
car de Moçambique, P. 23 fev. 1894. 
Declarada sem effeito a clausula que 
tinha reservado para o estado o di- 
reito de rescisão do arrendamento 
feito a Joaquim Carlos Paiva de An- 
drada dos prazos Luabo e Melambe, 
na prov. de Moçambique, P. 5 jun. 

1894. Authorisado Carlos Wiese, ar- 
rendatário do prazo Maganja d'alem 
Chire e Massingíre, a transferir o 
arrendamento á firma commercial Pe- 
reira, Dulio e Wiese, P. 27 set. 1894. 
Authorisado Paiva de Andrada a trans- 
ferir para uma companhia portugueza 
o arrendamento dos prazos Luabo e 
Melambe, P. 27 set. 1894. Reconhe- 
cida a firma commercial Pereira Du- 
lio de C* como arrendatária dos pra- 
zos Magama d'alem Chire e Massin- 
gíre, P. 23 jan. 1896. Extincta a 
inspecção geral dos prazos da coroa 
na prov. de Moçambique, D. 15 jul. 
1896. Organisada a superintendência 
da administração dos prazos da co- 
roa da prov. de Moçambique, D. 15 
jul. 1896. Ordem ao inspector de fa- 
zenda da prov. de Moçambique para 
organisar as contas da inspecção ge- 
ral dos prazos da coroa, desde a 
data da sua installação até á sua ex- 
tincção de facto, P. 3 set. 1896. Fez- 
se saber, que a companhia de Moçam- 
bique só tinha direito a receber os 
rendimentos dos prazos da coroa si- 
tuados nos limites da sua concessão, 
quando findassem os arrendamentos 
feitos pelo governo, Of. 2 ag. 1899. 
Prorogado por cinco annos o arren- 
damento dos prazos Mugôvo e Goma 
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a José JastÍQiano da Camará Lome- 
lino, P. 16 maio 1900. Ordem aos 
gov. de Moçambique, Guiné e Timor 

f)ara procederem aos estados que 
hes foram indicados para o melhor 
regimen dos prazos da coroa, P. 28 
maio 1901 . Prazos da coroa no ultra- 
mar, L. 10 abr. 1901. (Yid. compa- 
nhia, foros.) 

PRECEDENGUS — A precedência 
entre os o£Scíaes militares de igual 
patente regula-se pela antiguidade, e 
esta pela data dos decretos das no- 
meações, sem distincçSo de perten- 
cerem os oíSciaes ao exercito do rei- 
no, ou ás guamiçSes das prov. ultra- 
marinas, P. 23 jun. 1842. Determi- 
nada a ordem das precedências na 
assignatura do auto de posse dos 
gov. ger. do Estado da índia entre 

08 membros do conselho do governo 
e os juizes da relação de Goa, P. 18 
set. 1851. Precedência nos conselhos 
do governo, quando algum de seus 
vogaes tenha a carta do conselho, P. 
10 dez. 1860. Ordem de precedência 
dos vogaes das juntas da fazenda, D. 
7 ag. 1862. O secretario do gov. da 
prov. de Macau não deve preceder ao 
leal senado em actos públicos, P. 27 
maio 1865. Ordem de precedência no 
conselho de governo entre o presiden- 
te de uma relação e o vogal militar, 
tendo ambos a carta do conselho, P. 
31 maio 1867. O batalhão nacional 
de Macau, sendo um corpo de milicia 
civica, deve preceder o corpo de po- 
licia, P. 19 mar. 1870. Ordem das 
precedências entre os vogaes dos 
conselhos de governo, D. 4 nov. 4873. 
Às graduações conferidas aos of&- 
ciaes do exercito de Portugal em 
commissão no ultramar são conside- 
radas como postos effectivos, para o 
effeito da precedência na escala dos 
offidaes em serviço nas prov. ultra- 
marinas, P» 17 jul. 1878. (Vid. anti- 
guidades.) 

PREÇOS CORRENTES — Ordem 
ao gov. ger. da prov. d' Angola para 
fazer publicar semanalmente no Bo- 
letim ofiícial os preços correntes dos 
géneros mais valiosos importados na 
dita prov., ou exportados d'ella, P. 

9 out. 1858. Substituíu-se pela pu- 



blicação mensal a publicação sema- 
nal dos preços correntes dos géne- 
ros e mercadorias na praça de Loan- 
da, P. 6 jul. 1859. 

' PRÉDIOS (acquisição de) — Deve 
soUicitar-se authorisação ao governo 
da metrópole para compra de pré- 
dios por conta do estado, remetten- 
do-se a planta do edificio com todos 
os esclarecimentos necessários, para 
bem se poder apreciar a conveniên- 
cia da concessão, P. 4 set. 1867. 
Authorísada a junta da fazenda da 
prov. d'Angola a comprar, sob certas 
condições, os ediflcios indispensáveis 
ao serviço publico, sem previa licen- 
ça, P. 29 nov. 1880. 

PREEMPÇÃO— Approvado o regu- 
lamento do processo de preempção 
nas alfandegas, da prov. de Angola, 
P. 31 mar. 1885. 

PREFEITOS— Vid. bens ecclesias- 
ticos. 

PRELADOS EGCLESUSTICOS— 
Arbitrou-se uma ajuda de custo, por 
conta dos rendimentos da mitra da 
diocese de Cabo Verde anteriores 
á posse do novo bispo, ao respectivo 
vigário geral em visita ás igrejas da 
mesma diocese, P. 13 abr. 1861. Não 
ha motivo para se suspender, ou re- 
duzir, o abono da respectiva côngrua 
aos prelados que vêem ao reino para 
tratar graves negócios de suas dio- 
ceses, P. 17 dez. 1869. Ajudas de 
custo aos bispos e prelado de Moçam- 
bique, quando saem do lugar da sua 
residência ofScial para visitar as igre- 
jas das respectivas dioceses, Ds. 15 
jul. 1871 e 4 fev. 1873. A ajuda de 
custo aos prelados n'estas visitas só 
é devida na razão de oito dias por 
cada freguezia, e não mais, P. 4 mar. 
1873. (Vid. D. de 2k4 dez. 1«85, art. 
40.^ processos.) 

PRELAZIA DE MOÇAMBIQUE— 
Ordem para se entregar ao prelado 
de Moçambique o duodécimo das im- 
portâncias inscriptas na tabeliã da 
despeza da prov., destinadas ao pes- 
soal e mais serviço ecclesiastico e 
missionário, com certas excepções, 
P. 12 dez. 1896. O governador da 
prelazia, na falta do prelado, tem o 
vencimento de l:800i9000 r^» sem 
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accumnlaçSo com qualquer gratifica- 
ção, Or. 29 set. 4900. 

PRÉMIOS — Approvou-se, que a 
junta da fazenda do Estado da índia 
estabelecesse prémios para quem 
matasse tigres, P. 21 ag. 18S7. Ins- 
tituídos prémios anuuaes na pro?. 
d* Angola para os proprietários que 
apresentassem mais extensas e me- 
lhores culturas d*algodSo, e authorí- 
sado o goTemo a tomar extensivos 
estes prémios ás outras prov. d'Afri- 
ca, D. 4 dez. 1864. Regulada a ma- 
neira de conceder estes prémios, D. 
43 maio 1864. (Yid. agricultura, 
condecorações, desertores.) 

PRESAS —Divisão das presas fei- 
tas aos corsários e piratas nos ma- 
res da índia, Alv. 16 jan. 1764. 
Modo de dividir o prodncto das pre- 
sas de escravatura, feitas por embar- 
cações menores fora da vista e do 
alcance do canhão do navio maior a 
que taes embarcações pertençam. P. 
14 abr. 1846. Jurísdicção do tribu- 
nal de presas de Loanda e das juntas 
de justiça criminaes de Gabo Verde 
e Moçambique. Forma de processo 
das causas de presas, recursos ; des- 
tino dos navios apresados, carga, 
apparelho e mais material e negros, 
D. 1 set. 1846. Resolvidas algumas 
duvidas sobre competência do tribu- 
nal de presas de Loanda e sobre a 
intelligencia da^port. de 12 dez. 1844, 
P. 2 out. 1846. Os juizes de direito 
de primeira instancia são competen- 
tes para conhecer das causas de 
apresamento de navios preparados e 
equipados para o trafico de escrava- 
tura, quando o apresamento é feito 
dentro de um porto e por anthorida- 
de da terra, P. 30 maio 1848. As 
presas feitas em terra sobre artigos 
de escravatura devem ser processa- 
das e julgadas pelas justiças ordiná- 
rias do lugar onde tenham sido fei- 
tas, D. 14 set. 1844, P. 30 abr. 1849. 
(Vid. escravatura, tribunal de presas, 
libertos.) 

PRESENTES— Prohlbido aos em- 
pregados públicos do ultramar, sob 
penas severas, receber presentes, do- 
nativos ou[^offertas, sob qualquer pre- 
texto, que fosse, Alv. 14 abr. 1785. 



Idem acceitar subscripções, ou ou- 
tros presentes,, medalhas, ou outros 
qnaesquer objectos, que lhes sejam 
ofiferecidos por indivíduos, ou corpo- 
rações, P. 27 out. 1870. (Vid. D. de 
27 dez. 1852, camarás municipaes.) 

PRESIDENTES DAS RELAÇÕES— 
Relatórios annuaes que devem enviar 
ao ministério, D. 1 dez. 1866, art. 
67.^ S 3.^ Idem relatórios biennaes, 
P. 31 mar. 1879. Declarou-se, que 
elles toem a competência marcada na 
lei, mas não estão authorísados.a exi- 
gir arbitrariamente dos juizes de di- 
reito serviços que as leis e os regu- 
lamentos lhes não impõem, nem a 
censural-os, por deixarem de satisfa- 
zer a taes serviços, ou por outras 
quaesquer omissões, Of. 17jun. 1889. 
Deferem juramento aos magistrados 
e funccionarios judiciaes, não na qua- 
lidade de juizes, mas na de repre- 
sentantes do poder executivo, P. 17 
fev. 1900. (Vid. administração da 
justiça, organisação judiciaria, etc.) 

PRESIDIO MILITAR— A pena de 
presidio militar deve ser cumprida 
no presidio de Santarém, D. 25 abr. 
1895. Substituída esta pena do art. 
21 .^ do Código de justiça militar pela 
de incorporação em deposito discipli- 
nar, ou prisão militar, emquanto no 
ministério da marinha e ultramar 
não houver os necessários estabeleci- 
mentos para cumprimento d*aquella 
pena, L. 21 maio 1896. Approvado 
o regulamento do presidio militar da 
fortaleza de S. Paulo do Monte de 
Macau, P. 27 jul. 1900. 

PRESÍDIOS - Ordenou-se, que se 
pagasse em dinheiro, e não em pan- 
nos, ás guarnições dos presídios das 
prov. d' Africa, P. 22 ag. 1838. Au- 
thorisado o gov. ger. da prov. de Mo- 
çambique a fazer o presidio de Ba- 
zaruto dependente do dist. de Inham- 
bane, a pagar a gratificação de réis 
300f$000 annuaes ao commandante do 
dito presidio, e a conferir a este 
fnncções administrativas e judiciaes, 
P. 17 abr. 1858. Authorisado o mes- 
mo gov. a fazer um regulamento dos 
deveres e attribuições dos gov. de 
presidio d'aquella prov. e põl-o logo 
em execução provisória, P. 8 set. 
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1858 (Col. ger.). Approvoa-se a com- 
pra de alguns escravos, por couta do 
governo de Solor e Timor, para com 
elles guarnecer o presidio de Bata- 
gudé, P. Í26 nov. 1858. (Ibid.). Au- 
thorisada uma gratificação até á 
quantia de 20<9k)00 réis mensaes ao 
chefe do presidio de Zeguichor, na 
Guiné Portugueza, sendo officiai de 
1/ linha, P. 18 jun. 1866. Nomeada 
uma commissâo par<i organisar um 
regulamento dos presídios do ultra- 
mar, D. 3 jun. 1880. Regulamento 
para os presídios do ultramar; orga- 
nisação e divisão dos depósitos pe- 
naes, cumprimento das penas ; com- 
mandos e administração económica 
dos depósitos, etc, D. 27 dez. 1881. 
Ordem para ser posto em vigor, sem 
delonga, na prov. d'Angola o respe- 
ctívo^regulamento, Of. 5 dez. 1882. 
(Vid. prets.) 

ojPRESQS — Approvada a remoção 
para Macau dos presos implicados no 
assassinato (de um governador do 
dist. defiTimor, devendo ser manda- 
dos opportunamente para esta pos- 
sessão, Of. 14 jan. 1888. 

PRESOS POBRES — Regulada a 
sustentação dos presos indigentes 
nas cadeias do Estado da índia, P. 4 
ag. 1848. Em cada comarca do dis- 
trícto da relação de Loanda ha um 
curador de presos pobres, dos escra- 
vos e dos libertos, nas causas eiveis 
e criminaes, D. 3U dez. 1852, art. 
30."" Approvado o subsídio de 60^91000 
réis mensaes á Santa Casa da Mise- 
ricórdia de Loanda para a sustenta- 
ção dos presos pobres, P. 21 dez. 
1857. Poz-se a cargo da fazenda pu- 
blica a sustentação doestes presos, P. 
12 jun. 1858. (Vid. governadores.) 

PRESTAÇÕES— Vid. empréstimos, 
dividas á fazenda. 

PRETERIÇÕES —Foram sujeitos a 
preterição os indivíduos que, tendo 
sido providos em cargos da índia, 
não entrassem a servir em tempo 
competente, Alv. 10 fev 1612. (Vid. 
ofBciaes militares.) 

PRETS— Authorísado o pagamento 
de prets á tropa dos presídios da 
província d'Angola em pannos e ou- 
tros géneros, quando occorressem 



circumstancías extraordinárias, que 
tornassem indispensável este meio de 
pagamento, P. 25 jan. 1840. Permit- 
tíu-se, que os vencimentos das guar- 
nições dos presídios da prov. de Cabo 
Verde fossem pagos em pannos, e 
não em moeda, em quanto durassem 
as circumstancías extraordinárias da 
mesma prov., P. 15 jun. 1840. Per- 
mittido o augmento de 50 por cento 
no respectivo pret aos soldados eu- 
ropeus que serviam no exercito do 
Estado da índia, P. 20 out. 1852. 
Concedeu-se, que os prets dos oíDcíaes 
inferiores de Benguella fossem eguaes 
aos dos oíliciaes inferiores de Loau- 
da, P. 4 nov. 1853 (Col. ger.). Tarifa 
de pret das tropas da prov. de Mo- 
çambique, D. 25 nov. 1853. As pra- 
ças de pret, em serviço na prov. de 
Moçambique, passaram a vencer pret 
diário pela tarifa a que se refere o 
dec. de 25 nov. 1853, com abono, 
além do pret, de 20 réis diários para 
fardamento e 40 réis para pão, D. 
9 jul. 1862. Determinou- se, que o 
pret das praças dos corpos das guar- 
nições das prov. d' Angola, Moçambi- 
que e S. Thomé e Príncipe fosse re- 
gulado pela tabeliã n.^ 29, que faz 
parte do regulamento da fazenda mi- 
litar de 18 set. 1844, e pago em 
moeda forte, D. 24 dez. 1862. Rega- 
lado novamente o das praças da 
guarnição de Macau, D. 26 jul. 1865. 
Estabelecidos novos prets, D. 2 dez. 
1869. O pret dos veteranos é pa* 
gos nas terras da sua naturalidade» 
onde tenham residência, P. 10 fev. 
1881. Augmentado em 80 réis diá- 
rios o pret dos sargentos ajudantes, 
sargentos quartéis mestres e primei- 
ros sargentos, e em 60 réis o dos 
segundos sargentos das guarnições 
das prov. ultr., D. 13 jan. 1891. Ta- 
beliã de vencimentos de algumas 
praças de pret do exercito do reino 
em serviço no ultramar, P. 19 maio 
1896. Prets dos ferradores-forjado- 
res, coronheiros, serralheiros, espin- 
gardeiro e correeiro-selleiro do cor- 
po de polícia de Gaza, Qf. 26 fey. 
1897. 

PRISÃO — Revogada uma portaria 
do gov. ger. do Estado da ludia re- 
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lativa a prisão dos devedores das 
commuuJdades, confrarias, fabricas, 
capellas, eic, P. 14 nov. 1877. Na im- 
posição da pena de prisão cor- 
reccional (leve o juiz levar sempre 
em coQta ao reu o tempo de prisão 
preveotira que bouver soffrido, a 
qual prisão preventiva é conside- 
rada como circumstancia attenuan- 
te para o eíTeilo da imposição de 
pena maior, L. 14 jun. 1884. O mj- 
litar qae, commetlendo qualquer cri- 
me, não foi preso em Qagranle deli- 
cio, deve ser detido, ou recluso, 
logoque se apresente, ou seja encon- 
trado, Of. 5 jun. 1888. A prisão pre- 
ventiva deve ser contada desde o dia 
em que os réus militares entram nas 
casas de reclusão, ou em outras pri- 
3&es militares, e desconta-se na pena 
de prisão militar que houver de ser 
appíicada, salvo quando nas respecti- 
vas sentenças, ou accordãos. se de- 
terminar o contrario, Of. 30 mar. 
1889. Casos em que tem lugar a pri- 
são preventiva nos crimes commetti- 
dos por militares. P. ã/ abr. 1889. 
Gomo tem de ser cumprida a pena de 
prisão militar em presidio de guerra 
no dist. da Guiné Portugueza, U. 17 
jun. 189i. Regras qw>. os agentes po- 
liciaes devem observar no desempe- 
nho de suas funcções quando hajam 
de proceder á captura de officiaes, 
sargentos, ou praças militares, D. 30 
jul. 1892. Continua a subsistir em 
Macau a prisão por dividas relativa- 
mente a chimas, P. 2 Jul. 18d4.Prolii- 
bido aos particulares a prisão de 
qualquer individuo, ou de serviçaes 
fugidos no Libolto, f('>ra dos casos 
permitlidos na lei. Of. 19 jau. 1900. 

PltlSIONEinOS -Vid. escravatura. 

PRIVILÉGIOS— A concessão de 
privilegio excede, em regra, a alçada 
(lo governo, e é unicamente atlribui- 
ção do poder legislativo, P. 12 set. 
1846. Concedida a José Maria Matto- 
so da Gamara patente de invenção, 
com privilegio, para fabricação, na 
prov. d' Angola, de cordas e cabos de 
DO eitrahido da planta denominada 
Ife, pelo tempo de quinze annos, Alv. 
14 dez. 1853, P. 9 jan. 1854. (Vid. 
direitos, exclusivos, terrcaos.) 



PROCESSO JUDICIAL— O govei^ 
no não pôde sobrestar nos processos 
dos réus arguidos de crimes communs, 
nem dar por expiadas as culpas de 
indivíduos sujeitos á jurisdicção cri- 
minal,"P. 7 jul. 1846. Indicadoo mo- 
do como se devia proceder nos pro- 
cessos crimes que envolvessem reas 
militares e paisanos, nas prov. de 
Angola e S. Thomé e Príncipe. P. 21 
mar. 1854 (Annaes). Forma de pro- 
cesso correspondente ás diíTerentes 
espF^cies de crimes, confoVme a pena 
applicavel, L. 18 ag. 1853, D. 18 
dez. 1854. Mandou-ae instaurar pro- 
cesso contra um ex-prelado de Mo- 
çambique por infracção dos art. 134." 
e 130." do Cod. Penal, P. 27 set. 
1857. Approvou-se, que continuasse 
em vigor no Estado da índia o dipos- 
to nos ari. 15." e 18." do dec. de 
16 jan. 1837. qnanto ao processo por 
jurados e julgamento dos processos 
crimes de pena capital, V. 7 abr. 
1864 (Annaes). Recommcnilou se aos 
agentes do ministério pnblicu, que 
procurassem tornar effecliva a facul- 
dade que os réus tèem de acompanhar 
os processos á segunda instancia, P. 

29 fev. 1868. Nos processos correc- 
cionaes, se o reu entender, que o fa- 
cto imputado não é probibldo, nem 
qualificado crime por lei, pôde inter- 
por aggravo, com effeilo suspensivo, 
do despacho que o mandar responder 
em juízo. N'estes processos podem os 
réus livrar-se soltos, assignando ter- 
mo, em que declarem a sua residên- 
cia, e se obriguem a comparecerem 
juízo e a participar qualquer mudan- 
ça, L. 15 abr. 1886. Forma provisória 
do processo judicial na comarca do 
Congo, D. 31 maio 1887. Crimes 3 que 
correspondia a forma de processo 
correccional ; especialidades de uma 
destas formas de processo, recursos, 
etc. Julgamento de vadios e reincin- 
dentes no acto da sua apresentação 
em juizo, quando presos em flagran- 
te delicio, D. 29 mar. 1890. Forma 
do processo a seguir para julgamento 
dos crimes previstos no código de 
justiça militar, quando se ajuntem 

30 de rebellião, D. de 25 fer. 1691. 
Ordem du serviço 6 forma do pro- 
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cesso, Regim. 20 fev. 1894. Nos fei- 
tos crimes de justiça militar até ao 
acto da accasaç3o, é o estabelecido no 
código de justiça militar de O abr. 
1895, D. 20 fev. 1894. Em qne co< 
marca e julgado deveriam seguir os 

Erocessos pendentes ao tempo da pu- 
licaç3o do regimento de 20 fev. 1894, 
P. 5 jun. 1894. O que se devia en- 
tender pela palavra preparar, empre- 
gada no n."" a."" do artigo 92.'' do 
dito regimento, P. 16 ag. 1894. Pro- 
cesso para julgamento dos delictos e 
transgrassões a que é applicavel a 
pena de trabalho correccional, D. 20 
set. 1894. (Vid. administração da 
justiça, comarcas, competência, con- 
selhos de guerra, foro militar, teste- 
munhas e Ds. de 30 dez. 1852 e 1 
dez. 1866, Reg. de 20 fev. 1894.) 

PROCESSOS MILITARES -Appro- 
vou-se, qne os processos militares 
no conselho supremo de justiça mi- 
litar do Estado da índia seguissem 
os tramites marcados no art. 4.* do 
dec. de 7 dez. 1836, P. 29 dez. 1845. 
Resolvidas algumas duvidas sobre 
organisaçSo e formulas dos processos 
militares, suscitadas pela praxe do 
foro militar do capitão de fragata 
Gisneiros de Faria, P. 11 set. 1849. 
(Vid. Ds. de 30 dez. 1852 e 1 dez. 
1866 força militar.) 

PROCESSO NAS NOVAS CON- 
QUISTAS— Regulamento sobre a for- 
ma do processo que se deve seguir 
nas causas das Novas Conquistas, 
Estado da índia, app. por P. de 4 
dez. 1865. 

PROCURADORES DA FAZENDA 
— Determinou-se, que os procurado- 
res da fazenda do conselho ultrama- 
rino, juntas do conunercio e dos três 
estados, fossem á relação assistir ao 
despacho dos feitos, em lugar do 
procurador da real fazenda, D. 26 
jan. 1686. Idem, que o lugar de pro- 
curador da fazenda do ultramar fosse 
um dos do numero da casa da sup- 
plicação, D. 28 mar. 1752. 

PROCURADORES DA COROA E 
FAZENDA — O delegado provido no 
lugar de procurador da coroa e fa- 
zenda junto á relação de Goa ficava 
equiparado aos juizes de primeira 



instancia do ultramar, e sendo exo- 
nerado, antes de tempo, passava a 
juiz substituto do de direito de qual- 
quer das comarcas da índia, D. 12 
dez. 1856. Este lugar era provido em 
um bacharel formado em direito, que 
tivesse sido juiz de primeira instan- 
cia, ou delegado durante seis annos, 
ficando equiparado aos juizes da 
mesma relação, tendo sido juiz de 
direito, com ordenado egual aos di- 
tos jnizes, D. 12 dez. 1856. O pro- 
curador da coroa e fazenda do Estado 
da índia deve exercer junto á relação 
de Goa, quando funccionar como re- 
lação commercial, as mesmas fonc- 
ç5es do procurador régio junto á re- 
lação commercial de Loanda, sendo 
as funcções de secretario exercidas 
por um escrivão, P. 4 jul. 1866. O 
dito procurador é substituído em sua 
falta, ou impedimentos, pelo respe- 
ctivo ajudante, D. 6 dez. 1867. No- 
meação e vantagens do procurador 
da cor6a e fazenda junto á relação 
de Loanda, Ds. 30 dez. 1862 e 23 
jau. 1868. Idem junto á relação de 
Goa, D. 1 dez. 1866. Decidio-se, que, 
segundo o regimento de justiça de 4 
dez. 1866, o delegado que servisse 
de procurador da coroa e fazenda, 
no Estado da India« acbando-se o la- 
gar vago, só tinha direito a metade 
do ordenado d*este, P. 18 ag. 1868. 
Ordenados,' D. 14 nov. 1878. O lu- 
gar de ajudante do procurador da 
coroa e fazenda junto da relação de 
Goa deve ser provido em bacharel 
formado em direito, com concurso 
para delegado, podendo a nomeação 
recair em algum delegado das co- 
marcas do Estado da índia. Venci* 
mentos, etc, D. 26 nov. 1883. 
Nomeação e vantagens dos procura- 
dores da coroa e ajudante no Estado 
da índia, Reg. de 20 fev. 1894. 
O ajudante, quando substitue o do Es- 
tado da índia em seus impedimentos, 
tem direito também ao vencimento 
d'este, Of. 7 maio 1901. O procura- 
dor da coroa de Moçambique pôde 
ser mandado residir em Lourenço 
Marques, onde fará parte do con- 
selho do governo, sendo devidamente 
substituído em Moçambique, D. 20 
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Dov. 1902. (Vid. acções, execuções 
da fazenda.) 

PROCURADORIA DA COROA E 
FAZENDA— Creado o lugar de se- 
cretario do procurador da coroa e 
fazenda juoto á relação de Loanda, 
D. 20 seL 4881. 

PROCURADOR DOS NEGÓCIOS 
SINICOS--É a elle que compete ze- 
lar o cumprimeuto por parte dos 
chinas de quaesquer regulamentos 
iDUuicípaes, P. 21 abr. 1875. Nomea- 
ção, cathegoria, vencimentos e ou- 
tras vantagens, Ds. 5 jul. 1865, 20 
dez. 1877 e 3 ag. 1881. Creado em 
Macau o lugar de procurador admi- 
nistrativo equiparado ao de adminis- 
trador do concelho. Attrlbuições e 
vencimentos. Administrador do con- 
celho da Taipa. eCoIowane, attribui- 
ções, D. 20 fev. 1894. 

PROCURADOR DO ULTRAMAR— 
Deixada ao arbítrio d'el*reí a sua 
Domeaçio, que antes era feita por 
antiguidade, D. 1 mar. 1758. 

PROCURATURA DOS NEGÓCIOS 
SINICOS-Organisação, D. 5 jul. 
1865. Ordem ao gov. de Macau e Ti- 
mor para mandar elaborar um regi- 
mento para a procuratura e submet- 
tel o á approvaçSo regia, P. 1 fev. 
1867. Augmentado com mais um 
amanuense o pessoal da procuratura, 
D. 2 dez. 1868. Regimentos doesto 
repartição, Ds. 20 dez. 1877 e 22 
dez. 1881. Desligada d'ella a secção 
do expediente sinico em Macau, com 
o fim de auxiUar todas as re- 
partições publicas da cidade nas suas 
relações com os chinas, D. 2 nov. 
1885. Exiincta a de Macau, pas- 
sando as suas attribuíções judi- 
ciaes nas causas de que havia re- 
curso para o juizo de direito da 
comarca, D. 20 fev. 1894. Emolu- 
mentos do escrivão administrativo da 
dita procuratura, Of. 18 fev. 1895. 

PRODUCÇÃO--Ordem ao gov. ger. 
da prov. de Cabo Verde para enviar 
ao ministério, com os relatórios an- 
nuaes, um mappa dos diversos arti- 
gos de producção da prov., P. 12 
ag. 1845. (Vid. estatística, mappas.) 

PRODUCTOS ZOOLÓGICOS— Re- 
Qietteram-se aos gov. do ultramar 



exemplares de umas ínstrucções pra- 
ticas sobre o modo de coíligir, pre- 
parar e remetter productos zoológi- 
cos para o museu de Lisboa, Ps. 21 
mar. e 5 abr. 1862 (Annaes). 

PROFESSORES— Ordem para que 
o ordenado de 300/$000 réis ao pro- 
fessor de latinidade em Moçambique 
fosse pago em moeda forte, P. 13 
jul. 1838, Jubilação dos professores 
de ínstrucção primaria, D. 14 ag. 
1845. Declarou-se, que a um profes- 
sor temporário da escola principal de 
Ínstrucção primaria da prov. d'An- 
gola só competia, como tal, um terço 
do ordenado, emquanto não obtivesse 
nomeação definitiva, P. 13 set^ 1849. 
Idem, que durante as ferias se não 
devia fazer desconto a professores 
que estivessem ausentes com licença, 
P. 4 mar. 1852. Professores de Íns- 
trucção primaria não pagam direitos 
de merco, P. 20 dez. 1854 (Annaes). 
Ordem ao gov. ger. do Estado da 
índia para mandar um professor para 
Timor, com o ordenado anuual de 
375 rupias, P. 28 set. 1855. Appro- 
vado provisoriamente o vencimento 
de cincoenta xerafins meosaes a cada 
um dos professores das escolas de 
primeiras lettras de Calangute e Lou- 
tolim, no Estado da índia, P. 10 maio 
1856. Idem o augmeuto de venci- 
mento de 4)9000 réis mensaes, a ti- 
tulo de gratificação, ás mestras de 
meninas, na villa da Praia de S. 
Thiago de Cabo Verde, P. 7 nov. 
1856. Approvado provisoriamente o 
ordenado mensal de 50 xerafins á 
professora que fosse nomeada para 
a educação de meninas em Damão, 
P. 27 jul. 1858. Elevado a 50 xera- 
fins mensaes o ordenado do profes- 
sor de ensino primário de segundo 
grau de Vemá, no Estado da índia, 
P. 27 jul. 1858. Ordem ao gov. ger. 
da prov. de Cabo Verde para man- 
dar para o reino dois alumnos, a fim 
de se habilitarem para o magistério 
na escola real de Mafra, P. 9 abr. 
1859 (Annaes). Fixado em 375 ru- 
pias annuaes o ordenado do profes- 
sor de Ínstrucção primaria em Dilly, 
Timor, L. 28 jun. 1864. Approvou- 
se, que fosse abonada ao professor 
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encarregado provisoriamente do en- 
sino de principios de pbysica e chi- 
mica na escola mathemafica e militar 
de Goa a gratificação mensal de 120 
xerafins, P. H mar. 1865. Louvado 
o professor da escola principal da 
cidade da Praia de Gabo Verde, Luiz 
Balbino Pacheco, por ter aberto uma 
aula nocturna de instmcçSo publica, 
P. 18 dez. 1872. Fixados os ordena- 
dos das mestras de meninas da ci- 
dade da Praia e do concelho de Santa 
Gatbarina e do professor do S. Sal- 
vador do Mundo, na prov. de Gabo 
Verde, D. 19 nov. 1873. Idem em 
240i9M)00 réis o do professor de ins- 
tmcção primaria da escola de Bissau, 
na Guiné Portugueza, D. 14 maio 
1873. É de lOOiMMM) réis a gratifica- 
çSo de ensino aos parochos que s9o 
professores nas prov. de S. Thomé 
e Principe, Angola, Moçambique e 
em Timor, P. 30 ag. 1875. As des- 
pezas de passagens e ajudas de custo 
dos eccleslasticos, mandados como 
professores para Macau e Timor, de- 
vem ser pagas pelo cofre da prov., 
e n3o pelo das missOes, Cf. 30 nov. 
1875. Os professores de ensino pri- 
mário e secundário tèem direito ao 
augmento do terço do vencimento, 
por diuturnidade e continuação do 
serviço no magistério, P. 6 jul. 1876. 
A exoneração de professores extraor- 
dinários da escola medico-cirurgica 
de Nova Goa deve recair sobre os 
mais modernos, quando seja neces- 
sário reduzir o numero d'elles, P. 20 
nov. 1876. As vagaturas e nomea- 
ções provisórias de professores de- 
vem ser participadas á direcção ge- 
ral do ultramar, P. 29 mar. 1880. 
O governo tem competência para no- 
mear definitivamente os professores 
de instrucção primaria, Cf. 1 jun. 

1887. A nomeação de professores do 
curso preparatório do seminário de 
S. José de Macau é da competência 
do prelado diocesano, que os pode 
nomear definitivamente, sem neces- 
sidade de confirmação, Of. 25 abr. 

1888. Aos professores das escolas 
regias conta-se o tempo de serviço 
que tiveram nas escolas mantidas pe- 
las camarás municipaes, ou por 



outras corporações administrativas, 
quando tenham sido nomeados pe- 
los governadores, Of. 27 ag. 1888. A 
um professor interino de uma es- 
cola principal compete o ordenado 
por inteiro, Of. 23 fev. 1889. Os de 
instrucção primaria não carecem de 
cinco annos de exercício para a ju- 
bilaçSo com o ordenado do ultimo 
cargo, Of. 10 ag. 1899. Os professo- 
res não perdem, pelo facto de quaes- 
quer reformas, o direito a serem ju- 
bilados em conformidade com o tí- 
tulo de suas nomeações. Os do lyceu 
nacional de Goa, que forem funccio- 
narios civis, ou militares, téem di- 
reito a uma gratificação, Of. 17 dez. 
1901. (Vid. escolas, instrucção pu- 
blica, missionários.) 

PROMOÇÕES MILITARES — Os 
ofiiciaes militares propostos ao go- 
verno para serem promovidos ao pos- 
to superior não percebem o soldo 
doeste posto, em quanto a promoção 
por decreto real não fõr declarada na 
ordem do dia do governo a que per- 
tencer, Ps. 25 nov. e 9 dez. 1843. 
Fez-se saber, que os gov. não estavam 
authorisados a promover officiaes de 
primeira linha, mas simplesmente a 
fazer as propostas para os postos va- 
gos, e que os promovidos só tinham 
direito aos soldos correspondentes à 
nova patente, depois de publicado o 
decreto de promoção na ordem do 
dia, P. 5 fev. 1844. Declarou-se ao 
gov. ger. da prov. d*Angola, que 
qualquer ofiQcial de segunda linha 
não podia ser promovido ao posto 
immediato uma vez que não tivesse 
patente confirmada do que anterior- 
mente exercia, P. 31 mar. 1845. Re- 
guladas as propostas para preenchi- 
mento dos postos vagos de segun- 
dos tenentes de engenharia e artilhe- 
ria e de alferes de infantería e caça- 
dores do exercito no Estado da índia, 
P. 10 maio 1848. Promoções n^este 
exercito, no caso de preterição de 
alguns officiaes, P. 18 maio 1849. Os 
gov. não téem competência para pro- 
mover officiaes de primeira linha, 
mas somente lhes compete enviar as 
propostas de promoção para os pos- 
tos vagos, ou para graduações, Ps. 
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20 set. 1840 e 26 jao. 18S5. Devem 
ser enviadas semestralmente ao mi- 
nistério as propostas geraes de pro- 
moção, P. IK abr. 18S8. Deve de- 
clarar-se nas propostas, se os propos- 
tos pertencem ao exercito de Portu- 
gal, ou k guarnição das prov., P. 18 
»g. (658. DetermíDOQ-se, que os offi- 
ciaes militares da prov. de S. Thomé 
e Príncipe fossem contemplados nns 
promoções que tivessem lugar na 
prov. d'Angola, P. 26 mar. 1861 
^Annaes). Idem, qne os ofDciaes trans- 
TerídoB para a& guarnições das prov. 
d'ADgola e Moçambique fossem con- 
siderados fora dos respectivos qua- 
dros, sendo as suas promoções regu- 
ladas em relação á antiguidade dos 
ofSciaes que nos mesmos quadros 
fossem promovidos, U. 3 dez. 1862. 
Tornou-se extensivo ao exercito do 
Estado da índia o art. 3." da lei de 
1 jnl. 1862, qne no exercito de Por- 
iQgal regalava a promoção ao pri- 
meiro posto de oQicial, etc, P. 20 
fev. 1864. A promoção ao posto de 
major deve ser precedida de exame. 
A promoção a este e a outros postos 
não pôde ter lagar, quando haja mo- 
tivo legitimo para preterição, P. 11 
oot. 1864. Nas promoções de primei- 
ros sargentos habilitados deve prefe- 
rir a data da respectiva carta de habi- 
litação ; em identidade de circums- 
taucias a antiguidade do posto de 
primeiro sargento, e quando esta 
também seja egual, então as mellio- 
res habiltUções, P. 10 dez. 1864. Os 
ofBciaes inferiores não podem ser 
promovidos sem exame, P. 6 set. 
1867. Participou-se ao gov. ger. do 
Estado da índia, que não convinha 
angmentar a despeza pnblica com 
promoçSes para a quarta secçlo do 
exercito do referido Estado^ P. 29 
ag. 1868. Promoção de ofSciaes mi- 
litares por distincção, D. 2 dez. 1869, 
art. 33.0 Para o efTeito de se julgar 
definitiva a promoção aos postos 
d'aces8o somente se conta o tempo 
effectivo de serviço, e não qualquer 
ootro, P. IS dez. 1873. Def^laron-se, 
qne a lei que regula a promoção ao 
posto d'alfere8 é a de 1 de jul. 1862, 
P. 30 maio 1876. Applicado ao regi- 
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mento de infantería do uUramar o re- 
gulamento para a promoção aos pos- 
tos inferiores do exercito, de 26 fev. 
1891, P. 22 abr. 1891. As promoçfies 
militares são de direito stricto e me- 
ramente se regulam pelas prescrí- 
pções da lei, e não por argumentos 
de equidade, ou confrontos de anti- 
guidade absoluta no serviço do exer- 
cito, D. sobre cons. do sup. trib. 
adm. de t mar. 1803. Attendido um 
recurso de Bernardino Camillo de 
SanfAnna Pacheco para ser gradua- 
do na escala de antiguidades antes 
de Luiz Carneiro de Souza e Faro, 
na guarnição do Estado da índia, D. 
sobre cons. do sup. tríb. adm. de 19 
abr. 1894. O direito que, qualquer 
oEBcial tenha adquirido a promoção 
não pÓdeser prejudicado por qual- 
quer reforma posterior na orgaoisa- 
Ção das forças militares, D. sobre 
cons. do sup. tríb. adm. de IS oaE. 
1896. Não ha lagar a preterição, 
quando posteriormente a algumas 
faltas, qne foram castigadas, o ofiQcial 
prestou serviços dignos de louvor, D. 
sobre cons. do sup. trib. adm. de 
2S fev. 1897. Na promoção dos offi- 
ciaes aos postos de accesso regala a 
lei que vigora ao tempo em que se dá 
a vaga, D- sobre cons. do sup. trib. 
adm. de 2 jun. 1899. (Vid. antigui- 
dades, aposentações, licenças, offi- 
ciaes, praças de pret, sande (quadros 
de), soldos, tirocínio, força militar.) 

PROMOTOR DOS CAPTXVOS — 
Vid. defunctos e ausentes. 

PRONUNCIA — Declarou-se sus- 
pensa a ratificação da pronuncia em 
processos crimes, P. 4 maio 1846. 
Supprimida na prov. de Cabo Verde, 
D. 1 ou(. 18S6. Os empregados pú- 
blicos suspensos por motivo de pro- 
nuncia téem direito, sendo absolvi- 
dos, á parte do vencimento que dei- 
xaram de perceber durante a saspen- 
são, P. 19 nov. 1873. (Vid. D. de 21 
dez. 1882.) Não se lhes conta, como 
serviço efTeclivo, o tempo decorrido 
no cumprimento da sentença, e o que 
tiver durado o processo desde o dia 
da pronuncia, salvo quando durante 
o mesmo tempo lenham feito serdço, 
OQ quando sejam absolvidos, L. 23 
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mar. i875. No nltramar não é obri- 
gatória a suspeosão dos fanccíODarios 
admioistrativos proDQDciados, ainda- 
que o despacho de pronnocia tenha 
passado em julgado, Of. 3 abr. i894. 
(Vid. magistrados.) 

PROPAGAÇÃO DA FÉ (congrega- 
çio da) — Ordenou-se, que fosse de- 
fendida por todos os meios a igreja 
de Boitockanaic ccmtra as tentativas 
empregadas pelos propagandistas para 
a usurparem, P. 8 ag. 1854. 

PROPOSTAS — Eitranhou-se, que 
o juiz de direito da comarca de Loan- 
da fizesse directamente ao governo 
uma proposta de augmento de orde- 
nado ao delegado do procurador ré- 
gio na mesma comarca, n3o só por- 
que este funccionario lhe não estava 
sujeito, mas ainda que o* estivesse, 
competia ao gov. ger. fazer a propos- 
ta, ou remettela o dito juiz ao mes- 
mo gov., para este a enviar e infor- 
mar, P. 31 maio 1847. Approvou-se, 
que o gov. da prov. de S. Thomé e 
Príncipe regeitasse a proposta do 
juiz de direito substituto da comarca 
para provimento interino d'um lugar 
de escrivão e tabelliâo de notas, no- 
meando elle gov. outro individuo com 
boas informais, P. 3 ag. 1864. (Víd. 
substitutos dos juizes.) 

PROPRIEDADE LITTERARIA E 
artística — Vid. accordos. 

PROSTITUTAS— Prohibida a sua 
residência na povoação d? ilha de S. 
Thomé, e bem assim pernoitar em 
casas de mulheres d'essa ordem, ou 
viver amancebado com ellas, Ord. de 
D. Nunes de Leão, part. IV, tit. IQ."" 

PROTECTORADO ~ Participou-se, 
que o governo de França tinha toma- 
do sob o seu protectorado a ilha 
Futuma na Polynésia, Of. 4 abr. 

1888. Notificado o governo portuguez 
de ter sido posto sob o protectorado 
da Itália o sultanado de Obbeffa, con- 
finante com o de Zanzibar, Oi. 1 jul. 

1889. Notificado o protectorado Jbri- 
tannico eobre os dominios do sultão 
de Zanzibar, Of. circ. 23 e 24 dez. 

1890. Participou se, que o governo 
francez tinha approvado diferentes 
convenções celebradas com potenta- 
dos da costa do Marfim para o esta- 



belecimento do protectorado francez, 
Of. 25 jan. 1892. 

PROTESTOS — Resolvidas algu- 
mas duvidas por despezas reputadas 
illegaes pelo escrivão da junta da fa- 
zenda da prov. de S. Thomé e Prín- 
dpe, P. 21 nov. 18K6. Nãosioadmit- 
tidos contra as determinações legaes 
das authoridades superiores, cujas 
ordens tèem de ser executadas, mas 
somente representações em forma 
respeitosa, P. 21 dez. 1857. 

PROTOCOLOS —Approvado o pro- 
tocolo entre Portugal e a China, 
assignado em Lisboa aos 26 de mar. 
1887, e authorisado o governo a ra- 
tificar logo o tratado de commercio 
com aquelle império, L. 13 jul. 1887. 
Confirmado e ratificado por G. R. 
de 14 jul. 1887. Appr(^aao e ratifi- 
cado o protocolo para a protecção 
dos cabos submarinos de 7 jul. 1887, 
C. R. 3 nov. 1887. (Vid. tratados.) 

PROVEDORES — Regimento dos 
provedores das capellas e residuos 
de Lisboa, Ord. de D. Nunes de 
Leão, part. I, tit. 15.^ (Vid. fazenda 
publica, syndícancias.) 

PROVEDORIAS —Nas provedorias 
das fazendas dos defunctos e ausen- 
tes não devia entrar a servir de es- 
crivão pessoa alguma, sem o cumpra- 
se do gov. no provimento, P. 26 nov. 
1676. 

PROVIDENCIAS EM CASOS UR- 
GENTES — Authorisado o governo a 
decretar provisoriamente, na ausên- 
cia das cortes, as providencias exigi- 
das pela urgência, ou pelo l)em das 
prov. ultr., L. 2 maio 1843. Regula-, 
do o exercicio da faculdade concedida 
aos gov. pelo art. 15.® ] 2.^ do Act. 
add., D. 14 ag. 1856. Declarou-se ao 
gov. ger. do Estado da índia, que as 
providencias adoptadas em um con- 
selho de governo anteriormente á pu- 
blicação, n'aquelle Estado, do dec. de 
14 ag. 18S6, não podiam ccmsiderar- 
se invalidadas pelo referido decreto, 
P. 21 set. 1857. (Vid. Act. add., art. 
15." § 2.^ D. 1 dez. 1869, art. 15.*) 

PROVIGARIO CAPITULAR DE S. 
THOMÉ Ê príncipe — Recommen- 
dou-se , que ajunta de fazenda da prov. 
de S. Thomé e Príncipe tratasse sem- 
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pre com a devida consideração este 
pro-vigarío e mais authoridades eccle- 
siastícas, P. 28 ag. 1855. Concedida 
a quantia annual de iOOi$000 réis, 
moeda provincial, ao mesmo pro vi- 
gário, para renda de casas, e orde- 
Dou-se, qne lhe fosse entregue o pas- 
sal do prelado da diocese, P. 24 out. 
1856. Declarou-se, que não tinha di- 
reito a ajuda de custo, quando em vi- 
sita á ilha do Príncipe» ou a qualquer 
outro lugar da sua jurísdicção, P. 23 
maio 1859. (Vid. informações, côn- 
gruas.) 

PROVIMENTOS — Determinou-se, 
que 08 gov. do ultramar podessem 
só prover as serventias d'aquelles 
officios que eram do provimento de 
el-rei, e qne logo que estes fossem 
providos por sua magestade, dessem 
immediatamenteposse aos agraciados, 
Alv. 3 dez. 1621. Ordem ao gov. 
ger. da prov. de Gabo Verde para 
nSo prover quaesquer empregos, de- 
Qnitiva, ou temporariamente, sem que 
precedessem informações exactas da 
necessidade de prompto provimento, 
não devendo todavia snspender-se as 
nomeações de presbyteros para as pa- 
rocbias e missões e as de professores 
para cadeiras de instrucção primaria, 
P. 2 set. 1868. 

PROVÍNCIA DE CABO VERDE — 
Nomeada uma commissão para estu- 
dar e propor as providencias neces- 
sárias para melhorar o estado da 
prov. por uma forma permanente, e 
que ao mesmo tempo occorressem ás 
suas necessidades mais urgentes, P. 
5 fev. 1866. 

PROVISÕES PARA ADVOGAR — 
Concessão, Ds. 13 maio 1869 e 12 
jau. 1880, Reg. 20 fev. 1894. (Vid. 
advogados, advocacia.) 

PUBLICAÇÕES— Impressão e ven- 
da de obras scientiflcas e litterarias 
por conta do governo, D. 26 jun. 
1879. (Vid. leis, decretos, portarias, 
etc.) 

PURGUEIRA (semente de) — Foi 
sujeita ao imposto de 3iK)00 réis por 
cada moio a semente exportada do ar- 
chipelago de Cabo Verde -para portos 
nacionaes, e ao de 6iK)00 réis por 
moio a que fosse exportada para por- 



tos extrangeiros, P. 2 nov. 1847. Per- 
mittido provisoriamente ás embarca- 
ções irem tomar carga d'eíta semen- 
te aos ponos do Tarrafal, Ribeira da 
Barca e Pedra Badejo, na ilha de S. 
Thíago de Cabo Verde, observando-se 
certas formalidades, P. 19 out. 1849. 
Authorisado o gov. ger. da prov. de 
Cabo Verde a prohibir, que os navios 
extrangeiros fossem carregar aos ditos 
portos, P.12 ag. 18ã2.Recommendou- 
se ao mesmo gov. o desenvdvimento da 
cultura da purgeira, P. 29 nov. 1864 
(Annaes). Permittido, sob certas con- 
dições, que os navios extrangeiros pos- 
sam ir ao porto da Ribeira d' Antónia, 
na ilha de S. Tbiago de Gabo Verde, 
tomar carga depurgueíra, P. 14 jun. 
1869. As camarás municipaes da prov. 
de Cabo Verde são incumbidas da plan- 
tação e sementeira de purgueira, sua 
guarda e conservando, devendo dar 
annnalmente conta ao gov. ger. da 
applícação das verbas destinadas para 
este serviço e do estado das planta- 
ções, P. 9 out. 1869. O gov. ger, da 
prov. deve distribuir annualmente pe- 
los concelhos do archipelago a verba 
que na lú das despezas estiver consi- 
gnada para esta sementeira, na razão 
das verbas votadas pelas camarás em 
seus orçamentos para o mesmo fim, P. 
9 out. 1869. As camarás municipaes 
do.referido archipelago devem incluir 
em* seus orçamentos annoaes uma ver- 
ba especial para plantação e semen- 
teira de purgueira» P. 9 out. 1869. 
Approvada a forma por que deviam 
ser pagos, até ao fim do anno eco- 
nómico de 1886-1887, os direitos de 
exportação de semente de purgueira, 
que excedesse a quantia de 300^9000 
róis na prov. de Cabo Verde, P. 16 
fev. 1887. Reduzidos a 4 róis por ki- 
logramma os direitos de exportação 
de semente de purgueira, da dita 
prov., D. 17 fev. 1887. Approvado o 
pagamento, por meio de letras de 
cambio, dos direitos devidos i fazen- 
da pela exportação d'este producto 
da mesma prov. até ao fim do anno 
económico de 1887 1888, Of. 31 ag. 
1887. Permittido o despacho da re- 
ferida semente, em Cabo Verde, até 
ao dia 30 de jun. 1889, pela forma 
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determinada na portaria de 46 fev. 
e officio de 3f ag. 1887, Of. 28 nov. 
1888. (Yid. as paatas das alfandegas 



da prov. de Cabo Verde de 35 jan. 
4871 e 14 dez. 1882, portos.) 



Q 



QUADROS— ÀS jantas de fazenda 
não podiam alterar os quadros dos 
empregados poblicos, P. 24 jan. 1883. 

QUADROS DAS REPARTIÇÕES 
ULTRAMARINAS — Approvados por 
D. 30 jun. «870 e 30 abr. 1874. (Víd. 
os decretos qne precedem os orçamen- 
tos das mesmas provindas e as leis 
especiaes de cada serviço.) 

QUADROS DE SAÚDE— Organisa- 
. ç9o nas differentes prov. nltr., Ds. 14 
set. 1844, 11 dez. 1851, 23 jul. 1862, 
24 dez. 1868, e 2 dez. 1869. Ang- 
mentado o pessoal dos quadros de 
saúde das prov. de Cabo Verde, An- 
gola e Moçambique, L. 20 abr. 1876. 
Tornaram-se extensivas aos empre- 
gados dos quadros de saúde as dis- 
posições dos art. 38.® e 39.® do dec. 
de 24 dez. 1885, não sendo contado 
para a reforma, ou promoção, o tem- 
po que os referidos empregados es- 
tiverem fora do exercício de seus lu- 
gares, D. 23 nov. 1889. Elevado a 
vinte e seis o numero de aspirantes 
a facultativos do ultramar, D. 5 dez. 
1889. Os empregados d'este quadro 
tèem direito ás suas gratificações du- 
rante o tempo que estiverem ausen- 
tes do serviço com licença da junta 
de saúde, Of. 31 jan. 1890. Quadro 
de saúde na Guiné Portugueza, D. 21 
maio 1892. Ordem aos chefes de ser- 
viço de saúde para no mappa mensal 
do movimento do pessoal medico e 
pbarmaceutico declararem quaes as 
vagas existentes nos quadros, quaes 
os addidos e quaes as commissões 
dispensáveis, Of. drc. 1 set. 1892. 
(Vid. saúde (serviço de), oíOciaes.) 

QUANZA— Vid. rio Quanza. 

QUARENTENAS-Posto provisória- ; 



mente' em vigor no ultramar o regula- 
mento das quarentenas publicado pelo 
conselho de saúde publica do reino em 
8 de mar. 1860, com as modificações 
que as juntas de saúde propozessem, 
P. 26 jan. 1861. Approvado o regula- 
mento para o serviço de quarentenas 
na prov. de Cabo Verde, P. 25 maio 
1861. Os navios em quarentena podem 
receber carga, guardadas as disposi- 
ções regulamentares e as clausulas 
que as authoridades sanitárias decla- 
rem necessárias, P. 4 jan. 1862.^De- 
clarouse, que, havendo um lazareto 
no porto da cidade da Praia, podiam 
por meio d*elle fazerse quaesquer 
embarques de géneros para navios em 
quarentena, ficando depois n*elles os 
indivíduos que tivessem tido contacto 
com o navio infeccionado, ou snspeito, 
P. 4 jan. 1862. Mandou-se cumprir na 
parte applicavel o regulamento geral 
das quarentenas publicado por edital 
do oxtincto conselho de saúde publica 
do reino em 8 de mar. 1860, Ofs. 12 
fev. 1869. Ha lugar a ella, tendo 
havido um, ou mais casos de varie- 
la a bordo d'um navio desde o por- 
to da procedência, Of. 5 maio 188?. 
Determinou-se, que os navios de ve- 
la não pagassem mais de 15^1000 réis 
de imposto de quarentena na ilha de 
S. Vicente de Cabo Verde, e os de 
vapor mais de 25f$000 réis, fosse 
qual fosse a duração da mesma qua- 
rentena, P. 5 ag. 1885. InstrucçÒes 
para o serviço quarentenario no porto 
de Lourenço Marques, Of. 18 abr. 
1900. 

QUARTÉIS— Delerminou-se. que se 
não concedessem quartéis em terra 
aos oiliciaes dos vasos de guerra que 
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aportassem a Goa, excepto no caso 
em que esses vasos precisassem virar 
de querena, ou fizessem tal fabrico, 
que não fosse possível viverem os offi- 
ciaes a bordo, P. 15 abr. i840.Aatho- 
risada a conclusão dos de Mossuril, 
em Moçambique, l\ 9 mar. 1857 (Gol. 
ger.;. Mandou-se fazer o plano para um 
quartel na ilba de S.Tbomé, P. 23 dez. 
1857. Nomenclatura dos artigos de 
mobília, utensílios para quartéis e co- 
sinba, refeitório das praças arrancba- 
das, aulas regímentaes, preços e dura* 
ção dos mesmos, P. 40 ag. 1866. En- 
viaram- se ao gov. da prov. de Macau e 
Timor trinta exemplares do regulamen- 
to geral para o serviço interno dos 
quartéis, P. 16 mar. 1867. Mandou-se 
applicar este regulameuto aos corpos 
da Africa Occidental, P. 5 ag. 1867. 
Idem aos corpos da prov. de Macau e 
Timor, P.8 ag. 1867. Idem aos corpos 
do Estado da índia, P. 10 set. 1867. 
Idem aos corpos da prov. de Moçam- 
bique, P. Í9 nov. 1867. Os corpos de 
caçadores da guarnição da prov. d An- 
gola não tèem quartéis permanentes, 
mas devem servir por escala e por 
tempo nunca inferior a um anuo nos 
quartéis em Loanda, Ambriz e Mossa- 
medes, P. 2 jun. 1871. Approvou-se 



o estabelecimento em Quelimane do 
quartel do batalhão de caçadores n.^ 
2 da guarnição da prov. de Moçam- 
bique. P. 14 jun. 1876. O art. 193.*» 
do dec. de 14 nov. 1901 não podia 
ter execução na prov. de Cabo Verde, 
emquanto não fossem publicadas as 
respectivas instrucções, Cf. 17 abr. 
1902. 

QUERELAS — Nas relações não 
compete ao juiz relator declarar im< 
procedente uma querela e conseguin- 
temenle a accusação, mas sim ao tri- 
bunal. Recursos no caso de despa- 
chos incompetentes, P. 8 maio 1854. 

QUINA — Ordem ao gov. de Ti- 
mor para mandar ir de Java arbus- 
tos das melhores espécies da arvore 
de quina, a fim de serem plantados 
em Timor, e deram-se-lbe instrucções 
sobre a sua cultura e tratamento, P. 
30 abr. 1864 (Annaes). Ordem no 
mesmo sentido ao gov. do Estado 
da índia, devendo as plantas ir da 
índia ingleza, P. 30 abr. 1864 (Ibid.). 
Mandaram-se sementes da arvore pa- 
ra a prov. de S. Thomé e Príncipe, 
e deram-se instrucções acerca da soa 
cultura, F. 5 fev. 1867 (Ibid.). 

QUOTAS — Vid. foros. 
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RAÇÕES — Extinctas, L. 22 jun. 
1846. (Vid. foros.) Authorisado o 
abono d uma ração diária para al- 
moço ás praças de pret do batalhão 
d'artilheria da prov. de Macau. Solor 
e Timor, no serviço diário, P. Í8 fev. 
1850. Approvou-se, que cada ração 
de . pão das praças de pret da prov. 
de Macau, Solor e Timor fosse com- 
putada no valor de 40 réis, ou 55 
miilesimas da pataca, P. 22 set. 1854. 
Mandou-se abonar provisoriamente a 
cada praça de pret da guarnição da 
prov. de S. Thomé e Príncipe a quan- 



tia de 40 réis diários para ração de 
farinha, P. 27 jan. 1859. Abono ao 
pessoal do serviço naval a bordo dos 
navios do estado, aos officiaes do 
exercito de terra, aos funccionaríos 
civis e a quaesquer outros indiví- 
duos considerados como passageiros 
do estado, D. 1 fev. 1895. (Vid. es- 
tações navaes.) 

RAINHA DE SUNDEM — Appro- 
vou-se, que a mezada de 500 xera- 
fins que recebia a rainha de Sundem 
Razamagi Júnior fosse augmentada 
com egual quantia, que percebia a 
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fallecida rainha Razamagi Sénior, no 
Estado da índia, P. d ag. 1840. 

RANCHOS — Determinoa-se, qne, 
durante as circamstancias extraordi* 
narias do estabelecimento de Macau, 
fossem abonadas as sommas indis- 
pensáveis para prover ao augmento 
da despeza com o rancho das praças 
de pret da guarnição, D. 18 jul. 1857. 
ApprovoQ-se, que se estabelecesse 
um rancho para os officiaes inferio- 
res e soldados do batalhão de infan- 
taria de Moçambique, com um auxi- 
lio de 30i$000 réis mensaes, por conta 
da fazenda publica, P. 22 jau. 1859. 
Mandon-se abonar a quantia de 20 
réi8 diários aos officiaes inferiores e 
a de 10 réis ás demais praças dos 
depósitos permanente e , disciplinar, 
como subvenção para rancho, P. 28 
abr. 1865. Ordem aos gov. para pro- 
cederem ao melhoramento do rancho 
das praças de pret pelos meios que 
julgassem mais convenientes, pro- 
pondo para o ministério as medidas 
que nSo estivessem ao seu alcance, 
P. 10 jun. 1865. Determinoutse, que 
as praças de pret europôas em ser- 
viço no Estado da índia, e nio per- 
tencentes ao batalhão expedicionário, 
fossem alimentadas pela mesma for- 
ma por que o eram as d*este bata- 
lhão, P. 8 jul. 1874. Approvou-se, 
que no Estado da índia se abonasse 
um subsidio para rancho ás praças 
naturaes da Europa, P. 3 out. i87&. 
Elevado a 200 réis o auxilio para 
rancho dos officiaes inferiores dos 
corpos da guarnição da prov. de Mo- 
çambique e da policia e fiscalisação 
de Angoche, P. p. 31 ag. 1893. Con- 
cedido augmento de sutisidio aos sar- 
gentos e mais praças de pret da com- 
panhia de dragões do planalto de Mos- 
samedes, Of. 12 abr. 1899. Elevado 
a 200 réis por praça o auxilio para 
rancho dos 'officiaes inferiores da 
prov. de S. Thomé e Principe, Of. 18 
set. 1899. Ao^ degredados e pessoas 
indigentes na Guiné deve fazer-se 
abono de auxilio para rancho nos 
dias festivos e de regozijo nacional, 
Of. 27 nov. 1899. Concedido o au- 
xilio de 210 réis diários para ran- 
cho ás praças expedicionárias e da 



companhia de policia e fiscalisação 
de Lourenço? Marques. Regras para 
o ranchojgeral, Of. 20 fev. 1901. 
Quaes as praças da secção de vete- 
ranos que tinham direito a abono de 
auxílio para rancho e de uma ração 
de pão em Macau, Of. 22 jul. 1901. 

READMISSÃO— Os indívidnos pra- 
ças da armada podem ser readmitti* 
dos ao serviço militar, quando sejam 
casados, ou viúvos com filhos, satis- 
fazendo ás prescripções do art. 80.^ 
da lei de 12 set. 1887, e bem assim 
o podem ser os officiaes inferiores 
do exercito, músicos, artífices, ferra- 
dores-forjadores, mestres e contra- 
mestres de corneteiros e clarins, as 
praças da companhia de torpedeiros, 
da 1.* companhia da administração 
militar e da guarda fiscal, L. 14 jnn. 
1888. Que nas prov. ultr. se observe 
o disposto no § 3.^ do art. 12.^ da 
lei de 23 jun. 1880 e as demais dis- 
posições posteriores que l)ie são con- 
cernentes, P. 10 set. 1888. Appro- 
vado o abíono da gratificação de read- 
missão aos officiaes inferiores da guar- 
da policial de Macau, Of. 17 out. 1888. 
Vencimento de readmissão dos offi- 
ciaes inferiores, Of. 31 mar. 1890. 
(Vid. abonos, officiaes inferiores, pra- 
ças de pret.) 

REAL D'AGUA— Extincto na prov. 
de Gabo Verde, D. 12 out. 1869. 

REBANHOS — Envia ram-se ove- 
lhas e carneiros para a procreação 
de rebanhos na colónia da Huilla, P. 
13 set. 1858 (Gol. ger.). 

REBOGAGEM— Regulamento para 
rebocagem de navios no rio e barra 
de Quelimane, D. 14 maio 1878. 

REGAMBIO — Determinou-se, que 
o recambio, para transferencia de 
espólios de defunctos e ausentes» 
das lettras recambiadas para qual- 
quer das prov. ultr., fosse segundo 
o estylo da praça, além dos ^ por 
cento applicados aos captivos e aos 
officiaes encarregados da cobrança, 
P. 31 out. 1704. 

REGEBEDORES — No Estado da 
índia não tem accesso o recebedor 
dos direitos de mercê e séllo, P. 88 
maio 1875. 

REGEBEDORES DA FAZENDA ~ 
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Qaotas a qoe toem direito na prov. 
da Guioé os recebedores de coucelho 
pela cobrança das contribuições di- 
rectas e outros rendimentos públicos, 
P. 23 jul. 1885. Authorisado o go- 
verno a nomear recebedores de 3/ 
classe, com vencimento fixo, ou com 
retribuição proporcional á cobrança, 
ou com retribuição parte fixa e parte 
variável, D. 19 jun. 1889. Nenhuma 
recebedoria deve ser servida por exa- 
ctores que nio tenham prestado can- 
ção, ti não offereçam todas as garan- 
tias de segurança para a fazenda. Os 
cofres devem ter três fechaduras e 
três clavicularios, P. 30 maio 1894. 
Processo a seguir para tornar effe- 
ctiva a responsabilidade do fiador 
d'um recebedor alcançado, P. 18 e 
Of. 21 dez. 1897. Nas recebedorias 
devem haver caixas fortes com dois 
clavicnlarios, sendo um o recebedor 
e outro o escrivão de fazenda, P. circ. 
14 mar. 1900. (Vid. fazenda nacio- 
nal.) 

RECEBEDORIAS — Approvadas 
provisoriamente umas Instrucções 
para regular e fixar o expediente do 
serviço das recebedorias da prov. de 
Gabo Verde e esclarecer o processo 
dos documentos a satisfazer, P. 3 
abr. 1846. Approvou-se a substitui- 
ção dos diversos thesoureiros de lau- 
demios, direitos de mercê, foros, séllo 
de verba, etc., na prov. de Moçam- 
bique, por uma recebedoria particn- 
lar destinada ao mesmo fim, P. 25 
abr. 1851. Extincta esta recebedoria, 
passando as respectivas fnncções a 
ser desempenhadas pelo thesoureiro 
da junta da fazenda com um fiel, e 
pertencendo-Ihe as quotas deduzidas 
da receita, que eram recebidas pelo 
recebedor particular, D. 30nov. 1866. 
Approvada a creação de recebedorias 
particulares no concelho de Bolola e 
nos presidios de Geba e Farim, na 
Guiné Portugueza, Of. 2 set. 1887. 
(Vid. fazenda nacional.) 

RECEITAS PUBUCAS— As juntas 
da fazenda deviam remetter todos os 
mezes á repartição de contabilidade 
do ultramar mappas da receita liqui- 
dada e arrecadada e balanço da mes- 
ma receita e da despeza, P. 24 jan. 



1883. Ordem aos gov. para remette- 
rem mensalmente ao ministério map- 
pas da arrecadação dos impostos di- 
rectos e indirectos verificada em cada 
mez, Of. circ. 26 mar. 1884. Calculo 
dos rendimentos públicos no exercí- 
cio de 1887-1888, D. 30 jun. 1887. 
Rectificado este calculo, L. 23 jun. 
1888. Rectificado o computo das re- 
ceitas e despezas publicas no exercí- 
cio de 1888*1889, L. 22 jun. 1889. 
Calculo das receitas e despezas pu- 
blicas das prov. ultr., L. 28 jun. 

1890. Idem no exercício de 1890- 

1891, D. 28 jun. 1890. Authorisado 
o governo a cobrar os impostos e 
demais rendimentos públicos, no exer- 
cicio de 1891-1892, e a applicar o 
seu producto ás despezas publicas, 
L. e D. 30 jun. 1891. Receitas e des- 
pezas publicas na metrópole, D. 20 
jun. 1892. Calculo para o anno eco- 
nomico de 18981899, L. 25 jun. 
1898. Authorisada a cobrança das 
receitas publicas, L. 12 jun. 1901. 
Idem no exercício de 1902-1903, L. 
14 maio 1902. 

RECENSEAMENTOS ELEITORAES 
— Fez-se saber aos gov« que elles, 
como gov. civis, devem remetter an- 
nualmente á secretaria de estado sy- 
nopses dos recenseamentos annuaes 
dos eleitores e elegíveis, acompanha- 
das de um mappa gerai dos mesmos 
recenseamentos, P. 31 mar; 1866. 
Instrucções aos administradores de 
concelho para vigiarem os trabalhos 
das commiss5es de recenseamento 
eleitoral, P. 8 jan. 1867. Só na epo- 
cha da revisão annual se podem alte- 
rar, omittindo, ou addícionando no- 
mes, P. 5 fev. 187S. Ordem aos gov. 
para enviarem annualmente ao minis- 
tério uma synopse dos eleitores e ele- 
gíveis das respectivas prov., P. 21 
fev. 1880. Approvada a prorogação 
de prasos para as operações do re- 
censeamento eleitoral na Guiné Por- 
tugueza, P. 21 mar. 1884. Aa com- 
missões recenseadoras téem as suas 
fnncções limitadas ao praso marcado 
nas leis eleitoraes para a revisão dos 
recenseamentos, findo o qual não po- 
dem reunir-se senão para os fins de- 
signados no S único do art. 24/ dt 
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lei de 23 nov. 1859, qaando ordiná- 
ria, ou extraordíDariameote tenha de 
proceder-se á eleição da camará dos 
deputados, P. 6 maio 1884. Decidi- 
dos vários pontos a elle attineutes, 
Res. do sup. trib. adm. de 19 mar. 
1890. A eleição dos YOgaes da com- 
missão do recenseamento eleitoral, 
tanto effectiYos como substitutos, de- 
ve ser feita por todos aquelles dos 
quarenta maiores contribuintes que 
estiverem presentes, não podendo 
todavia votar qualquer d'elles que 
esteja pronunciado por despacho pas- 
sado em julgado, Acc. do sup. trib. 
adm. de 1 mar. 1893. AnnuUadas 
duas eleições da commissão do re- 
censeamento eleitoral do concelho das 
ilhas de Goa, Acc. do sup. trib. adm. 
de 1 mar. 1893. Sendo nullos dois 
recenseamentos eleitoraes feitos no 
concelho das ilhas de Goa, devia con- 
siderasse em vigor o ultimo recen- 
seamento, P. 9 out. 1893. No Estado 
da índia continuou a pertencer ás 
commissões do recenseamento eleito- 
ral, com rerurso para os tribunaes 
de justiça, a formação das listas dos 
quarenta maiores contribuintes da 
contribuição predial em cada conce- 
lho, D. 17 fev. 1894. Negado provi- 
mento a um recurso interposto por 
eleitores do concelho de Bardez con- 
tra a eleição dos vogaes da com- 
missão do recenseamento eleitoral, 
Acc. do sup. trib. adm. de 28 fev. 
1894. Resolvidas algumas duvidas 
sobre a eleição das commissões do 
recenseamento eleitoral no Estado da 
índia, D. sobre cons. do sup. trib. 
adm. de 28 fev. 1895. A commissão 
do recenseamento é a uníca compe- 
tente para arbitrar gratificações pe- 
los trabalhos do mesmo recensea- 
mento, cumprindo ás camarás muni- 
cipaes satisfazer as gratificações ar- 
bitradas, D. sobre cons. do sup. trib. 
adm. de 12 jan. 1898. 

RECENSEAMENTO DA POPULA- 
ÇÃO — Deve fazer-se de dez em dez 
annos, a começar em 1900, L. 17 
ag. 1899. Ordem aos gov. para en- 
viarem ao ministério projectos de re- 
gulamentos e instrncções especiaes 
para este effeito, P. 23 nov. 1899. 



Instrucções para o recenseamento da 
população em Gabo Verde, Of. 25 
jan. 1900. Idem no Estado da índia, 
Of. 24 fev. 1900. Idem em Angola, 
Of. 5 jun. 1900. Data para o recen- 
seamento na prov. da Guiné, Of. 23 
maio 1900. 

RECIBOS — Permittiu-se, que se 
notassem mensalmente os recibos dos 
vencimentos dos empregados públi- 
cos da prov. d'Angola, para serem 
pagos, quando se annunciasse o pa- 
gamento dos mezes a que pertences- 
sem, P. 29 jul. 1865. Quando não 
seja possivel fazer reconhecer por 
tabellião as assignaturas de recibos 
de particulares por fornecimentos ao 
estado, pode a falta ser supprida 
por abonação de dois negociantes, oa 
outras pessoas idóneas, conhecidas 
pelos commandautes militares respe- 
ctivos, Of. 8 jul. 1901. (Vid. cobran- 
ça, titnlos.) 

RECOLHIMENTOS— Authorisado o 
abono temporário d'um subsidio ao 
recolhimento de D. Pedro V, de Loan- 
da, D. 11 set. 1855. Annexado ao 
mosteiro de Santa Clara da cidade 
de Macau o recolhimento instituído 
para educação de pessoas do sexo 
feminino, denominado de Santa Roza 
de Lima, ficando a cargo das reli- 
giosas do dito mosteiro o ensino e 
educação das meninas e administra- 
ção económica do estabelecimento, D. 
2 out. 1856. (Vid. asylos, coUegios.) 

RECONHECIMENTO DE ASSIGNA- 
TURAS — A secretaria de estado dos 
negócios da marinha e ultramar é a 
única estação competente para reco- 
nhecer e legalisar quaesquer assigna- 
turas em papeis de publico, ou par- 
ticular interesse, que forem do reino 
para as prov. ultr., a fim de produ- 
zirem ali o seu effeito, e bem assim 
as assignaturas n'aquelles papeis que 
das referidas prov. se destinarem ao 
reino para o mesmo fim. Nas prov. 
ultr. são os juizes de direito com 
seus escrivães competentes para o 
mesmo reconhecimento, L. 24 maio 
1837. Por cada reconhecimento e le- 
galisação de assignaturas na secreta- 
ria da marinha e ultramar, comprebeo- 
dendo buscas, ou outro qualquer tra- 
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balbo, 800 réis de emolamento, D. 
15 DOY. 1844. Fez-se saber ao gov. 
ger. do Estado da índia, que não ha- 
via necessidade justiScada de se tirar 
aos juizes a legalisação das assigoa- 
turas em documentos que voem do ul- 
tramar para o reino e vice-versa, P. 
12 mar. 1858 (Col. ger.). Declarou- 
se, que o reconhecimento de quaes- 
qner papeis de publico, ou particular 
interesse, compete no ultramar aos 
juizes; emolumento pelo reconheci- 
mento, P. 16 dez. 1861. Ordem aos 
gov. para não remetterem ao minis- 
tério requerimentos com documentos, 
cujas assigna turas não estejam reco- 
nhecidas, Of. 12 ag. 1879. Recom- 
mendou-se ás authoridades judiciaes 
e administrativas a quem compete 
authenticar documentos^ que assi 
gnem sempre esses documentos na 
conformidade dos specimons das suas 
assígnaturas existentes na respectiva 
secretaria de estado, Of. circ. 28 
nov. 1892. Âuthorisado o secretario 
geral do governo de Moçambique a 
reconhecer as assignaturas dos côn- 
sules e agentes consulares portugue- 
zes na Africa do sul, P. 16 ag. 1902. 
RECRUTAMENTO MILITAR - De- 
terminou-se, que fosse moderado o 
numero de recrutas para o exercito 
nos lugares onde a agricultura e as 
artes carecessem de braços, Alv. 28 
abr. 1809. Os libertos não estavam 
exemptos do recrutamento militar, 
salvo se tivessem obtido a liberda- 
de por condição de serviços, P. 13 
mar. 1858. Declarou-se, que não ha- 
via lugar a recrutamento militar na 
prov. de Cabo Verde, P. 4 fev. 
1880. Estabelecido na prov. d'Ango- 
la, designando-se as respectivas ope- 
rações, D. 24 dez. 1885. Fixado o 
preço da substituição das recrutas 
da prov. de Angola, no anno de 
1886, P. p. 5 fev. 1886. Regula- 
mento para o recrutamento na dita 
prov., app. por P. de 30 jul. 1887. 
Estabelecido na prov. de S. Thomé e 
Príncipe, D. 21 maio 1892. Dispen- 
sados do serviço activo e da primeira 
reserva os?alumnos <da escola agri- 
CQla colonial de Cintra, destinados ás 
missões do ultramar, D. 27 ouL 



1895. Regulamento do serviço de re- 
crutamento dos recrutas de terra e 
mar, app. por D. de 26 dez. 1895. 
Dispensados do serviço militar obri- 
gatório os alumnos do coUegio das mis- 
sões ultramarinas, L. 13 maio 1896. 
Inspecções no ultramar de mancebos 
sujeitos ao serviço no reino, Reg. 
de 6 ag. 1896, art. 61.^ Dispensados 
do serviço activo e de primeira re- 
serva os alumnos do coUegio das 
missões ultramarinas e os da escola 
agricola colonial de Cintra que se 
destinarem ás missões do ultramar. 
Processo e documentos para obterem 
a exempção, Reg. de 6 ag. 1896. 
Ordem aos gov. para não demorarem 
a remessa dos processos de inspec- 
ção dos mancebos recenseados no 
reino para o serviço militar, Of. circ. 
27 nov. 1896. Tabeliã das doenças e 
deformidades que exemptam do ser* 
viço militar, P. 14 ag. 1899. Regu- 
lamento dos serviços de recrutamento 
do exercito e da armada, app. por 
D. de 24 dez. 1901. Modo de dar 
execução ao disposto no art. 27.^ do 
reg. de 24 dez. 1901, P. 31 jan. 
1902. 

RECRUTAS — Approvada a troca 
de recrutas entre as prov. d'Angola 
e S. Thomé e Príncipe, P. 3 ag. 
1846. Numero de lições necessárias 
para qualquer recruta ser dado]co- 
mo prompto para o serviço, Ord. do 
ex. n."" 19 de 11 out. 1879, Boi. mil. 
n.« 11. 

RECURSOS— Prohibindo conhecer- 
se no juizo da coroa de recursos 
sobre dizimos, que pagavam as ordens 
religiosas das conquistas, D. 3 abr. 
1755 (Col. ger.). Recursos de revis- 
ta, regulada a sua interposição e for- 
ma de processo, Ds. 19 dez. 1843. 
Os recursos são facultativos por parto 
dos agentes do ministério publico 
junto das relações judiciaes, mas de- 
vem interpolos nas causas em que 
fòr interessada a fazenda publica, 
sempre que a authorídade superior 
da fazenda assim o tiver determinado, 
P. 6 set. 1859. Casos em que é obrí- 
gatorio o recurso de appellação nas 
causas crimes, Ds. 30 dez. 1852, 
art. 26.% 1 out. 1856, art. 3.% 1 
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dez. 1866, art. 130.^ 21 maio 1892 e 
23 dez. 1897, art. Se."" Os CDradores 
dos escravos e libertos e os procura- 
dores régios deviam, em todo o 
tempo, recorrer, aqnelles para a re- 
lação e estes para o supremo tribu- 
nal de justiça das sentenças proferi- 
das contra a liberdade, Ps. 25 jnn. 

1863. Ordem ao procurador da co- 
roa e fazenda junto á relação de 
Loanda para interpor os recursos le- 
gaes para a continuação d*um pro- 
cesso por crime de trafico de escra- 
vatura, crime que è imprescriptivel, 
P. 8 jau. 1864. Os subdelegados dos 
julgados das comarcas da prov. de 
Gabo Verde devem instruir devida- 
mente os recursos d'aggravo de ins- 
trumento com as necessárias peças e 
minutar os mesmos recursos, P. 10 
maio 1864, Forma por que deve ser 
feita a remessa para o supremo tri- 
bunal de justiça militar dos proces- 
sos por delictos maritimos, no caso 
de recurso permíttido pelo art. 90.® 
S único do código penal e disciplinar 
da marinha mercante, P. 30 jul. 

1864. O praso para a interposição 
d'este recurso, quetemeffeito suspen- 
sivo, é de dez dias continues e im- 
prorogaveis, contado da data da pu- 
blicação, ou intimação da sentença, 
P. 30 jul. 1864. Os delegados do 
procurador da coroa e fazenda das 
comarcas da prov. de Gabo Verde 
devem minutar, ou contraminutar os 
recursos, ou dar as convenientes in- 
formações confidenciaes ao procura- 
dor régio, P. 30 set. 1864. O conhe- 
cimento e decisão dos recursos das 
comarcas judiciaes de Sotavento e 
Barlavento da prov. de Gabo Verde 
pertence á jurisdicção da relação de 
Lisboa, Ds. 14 jun. 1871, 14 nov. 
de 1878, artigo 4.^ $ único, 20 fev. 
1894 e 23 dez. 1897. Admittiuse o 
recurso de aggravo de petição e 
instrumento nas causas commerciaes, 
D. 15 out. 1874. Â forma por que 
devem ser interpostos para o supre- 
mo tribunal administrativo é regula- 
da pelo dec. de 9 jan. 1850, Of. 15 
abr. 1882. Âdmittiu-se, que os indi- 
viduos coUectados em impostos, sem 
fundamento algum para o serem, po- 



dessem a todo o tempo recorrer ex- 
traordinariamente do lançamento pa- 
ra a [junta da] fazenda, Of. 27 fev. 
1884.^Da sentença condemnatoria em 
processo de policia correccional' ha 
sempre recurso, com effeito suspen- 
sivo, até ao supremo tribunal de jus- 
tiça,"quando afpena" exceder a alçada 
do juiz, se não se tiver prescindido 
do*recurso no principio do julgamen- 
to, e podendo o juiz exigir fiança do 
reu appellante, L. 14 jun. 1884. Os 
reus^absolvidos em processo em que 
se haja interposto recurso de revista 
são logo postos^em liberdade, se^o 
crime não fôr d'aquelles a que seja 
applicaveirpena;; fixa iZeí, sendo-o, de- 
pois de prestarem caução, L. 15 abr. 

1886. Os recursos interpostos das 
sentenças em que os réus tenham 
sido .condemnados nas penas de pri- 
são maior, ou degredo, não téem ef- 
feito suspensivo [(Ibid.). Não sendo 
ofiQciaes os recursos para o supremo 
tribunal administrativo, é aos recor- 
rentes que compete fazei-os apresen- 
tar no mesmo tribunal, Of. 16 abr. 

1887. Os recursos* para o supremo 
tribunal administrativo devem conter 
a exposição clara dos factos e do di- 
reito applicavel e a conclusão precisa 
do pedido, D. sobre cons. do sap. 
trib. adm. de 29 fev. 1888. Nem to- 
das as sentenças que condemnam em 
penas maiores carecem de confirma- 
ção superior para serem executadas, 
entretanto devem os agentes do mi- 
nistério publico interpor sempre o 
recurso de appellação de taes sen- 
tenças, P. 14 dez. 1889. Declaroa- 
se, que os recursos eleítoraes eram 
regulados pela lei de 8 de|maio de 
1878, Of. 26 maio 1890. Os recursos 
das sentenças dos tribunaes judiciaes 
da Guiné Portugueza não téem eflfeito 
suspensivo, excepto nas causas cri- 
mes de réus civis, quando haja con- 
demnação em pena corporal, D. 21 
maio 1892. Não cabia recurso para 
a junta consultiva do ultramar, como 
tribunal contencioso, das decisSes 
dos tribunaes de contas provinciaes, 
quando o valor da causa não exce- 
desse a 500^9000 réis, D. sobre cons. 
da junta cons. do ultr. de 22 dez. 
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1894. Idem, idem, D. sobre cons. de 
6 joD. 1896. Dos despachos da di- 
recção gerai da contabilidade pablica 
compete recurso para o ministro da 
fazenda, e não para o supremo tri- 
bunal administrativo, D. sobre cons. 
do sup. trib. adm. de 26 mar. 1897. 
O tribunal de contas da prov. de S. 
Thomè e Príncipe não podia conhecer 
d um recurso que fora para elle in- 
terposto, mas não nos termos da lei, 
D. sobre cons. da junta cons. do ultr. 
de 18 noY. 1897. O supremo tribu- 
nal administrativo é incompetente 
para conhecer de recursos sobre lan- 
çamento de contribuições, D. sobre 
cons. do sup. trib. adm. de 16 dez. 

1897. Competência dos recursos e 
prasòs para a sua interposição dos 
despachos dos gov. para o supremo 
tribunal administrativo, D. sobre 
cons. do sup. trib. adm. de 10 fev. 

1898. Os recursos em matéria de 
impostos directos, lei do sello, deci- 
ma de juros e outros impostos que 
não sejam aduaneiros, ou mnnicipaes, 
são julgados pelos conselhos de prov. 
com recurso para a junta consultiva 
do ultramar, Ds. 21 jul. e 27 dez. 
1898. Âppellações ofiBciaes em can- 
sas crimes, D. de 29 de dez. de 
1898. Praso do recurso dos despa- 
chos do governo para o supremo 
tribunal administrativo, D. sobre 
cons. do sup. trib. adm. de 29 ag. 
1900. Os recursos dos accordãos dos 
conselhos de provincia para o supre- 
mo tribunal administrativo devem 
ser interpostos no prasp de quinze 
dias, a contar da publicação do ac- 
cordão recorrido, D. sobre cons. do 
sup. trib. adm. de 19 jul. 1901. 
Quaes competem para o supremo 
tribunal administrativo. Interposição 
6 forma do processo, D. 2 set. 1901. 
Casos em que tem logar dos despa- 
chos do governo para o supremo 
tribunal administrativo, D. sobre 
cons. do sup. trib. adm. de 28 jun 
1902. O presidente do conselho adm. 
de Lourenço Marques é competente 
para mandar tomar os termos de re- 
curso das decisões do mesmo conse- 
lho, D. sobre cons. do sup. trib. 
adm. de 13 ag. 1903. Não cabe r8-> 



curso para o supremo tribunal admi- 
nistrativo dos despachos do gov. ger. 
da índia, proferidos sobre requeri- 
mentos para aforamento de terrenos 
das communidades, D. sobre cons. do 
sup. trib. adm. de 13 ag. 1902. Os 
de preterições na promoção são da 
competência do conselho superior de 
disciplina do ultramar, D. sobre cons. 
do sup. trib. adm. de 23 ag. 1902. 
(Vid. eleições, cons. de prov., contas, 
pena capital, processo, trib. adm. 

RE-EXPORTAÇÃO — Tabeliã dos 
géneros e manufacturas estrangeiras 
admittidas nas alfandegas do reino a 
despacho de baldeação, ou re-eipor- 
tação, para as prov. africanas, com 
pagamento dos respectivos direitos, 
uma vez que a dita baldeação, ou 
re exportação, se realisasse em na- 
vios portuguezes destinados áquellas 
prov., D. 30 jun. 1837. Eliminados 
d'esta tabeliã os zuartes azues, D. 18 
out. 1838. Permittida nas alfandegas 
de Lisboa e Porto a reexportação 
para as possessões ultramarinas de 
quaesquer géneros e mercadorias 
existentes nos depósitos da^ mesmas 
casas fiscaes, sem prévio pagamento 
de direitos de consumo, D. 2 maio 
1844 (Col. gen). Declarado de ne- 
nhum effeito, ou applicação para o 
Estado da índia o dec. de 18 out. 
1838, D. 28 out. 1840. Permittida 
nas alfandegas de Lisboa e Porto a 
re-exportação para as possessões ul- 
tramarinas de quaesquer géneros e 
mercadorias em deposito, sem prévio 
pagamento de direitos de consumo, 
pagos comtudo os de saida e com 
previa prestação de fiança, D. 2 maio 
1844. Observou-se ao gov. ger« da 
prov. de Cabo Verde, que era regular 
a pratica de dar despacho de re^ex- 
portação aos géneros que dos depó- 
sitos eram levados para o consumo 
das embarcações de guerra extran- 
geiras, surtas nos portos, P. 18 dez. 
1844. Suhstituida a tabeliã n."" 3 an- 
nexa ao dec. de 5 jun. 1844, permit- 
tindo-se nas alfandegas de Lisboa e 
Porto despachos de baldeação e re- 
exportação de alguns géneros men- 
cionados na mesma tabeliã, cuja im- 
portação era prQbibida nas prov. nl- 
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tramarínas, D. 23 jon. 1847. Condições 
e formalidades dos despachos de 
mercadorias re-exportadas pelas al- 
fandegas de Lisboa e Porto para as 
possessões altramarinas. Determi- 
nou-se, que os despachos de re-ex- 
portação fossem enviados ex officio ás 
alfandegas do destino por m9o do 
commandante do navio, que condu- 
zisse as mercadorias, e que os chefes 
d*estas casas fiscaes remettessem á 
alfandega da saida uma nota da con- 
ferencia. Multas, fianças e certidões, 
D. 21 out. 1882^ Declararam-se sem 
eflfeito as fianças prestadas pela re- 
exportação de mercadorias extran- 
geiras para as prov. ultr., D. de 29 
dez. 1852. Os navios portuguezes, 
seja qual fôr a sua lotação, podem 
receber dos depósitos das alfandegas 
de Lisboa e Porto e conduzir para as 
possessões ultramarinas mercadorias 
extrangeiras, P. 22 nov. 1865. Per- 
mittitt-se, que a carga de um navio, 
vindo do extrangeiro para os portos 
d' Africa, fosse despachada em Lis- 
boa, sem descarregar, mediante pa- 
gamento de direitos de re exportação 
e de todas as outras despezas que 
teriam lugar, se a descarga se eflfe- 
ctuasse, Of. 19 set. 1868. Foi con- 
cedido despacho de re-exportação, 
sem descarga nos armazéns da alfan- 
dega, aos navios portuguezes proce- 
dentes dos Paizes Baixos com carre- 
gamentos destinados á prov. d' An- 
gola, e fazendo escala pelo porto de 
Lisboa, P. 30 abr. 1875. Ordem para 
se não fazer despacho algum de re- 
exportação de géneros coloniaes na 
alfandega do Ambriz, sem que por 
eflfectivo desembarque, hajam elles 
dado entrada nos armazéns da mes- 
ma alfandega, Of. 3 ag. 1892. Per- 
mittido o despacho de re-exportação 
dos territórios da companhia de Mo- 
çambique para a prov. deste nome e 
vice-versa, nas mesmas condições com 
que é permittido na prov. de Moçam- 
bique para qualquer outra prov. ultr., 
P. 6 out. 1892. (Vid. alfandegas, ar- 
ribadas^ pautas.) 

REFORMAS— Os gov. do ultramar 
não as podem conceder, mas unica- 
mente propor as que forem pedidas 



com fundamento em impossibilidade 
pbysica, ou moral, P. 10 dez. 1839- 
A incapacidade d'ofiQciaes para servi, 
ço militar deve ser julgada por uma 
junta de saúde, P. 18 maio 1849. 
Declarou-se, que a reforma dos oflã; 
ciaes de milicias era no ultimo posto 
em que tivessem servido, tendo pre- 
cedido confirmação regia n'esse pos- 
to, P. 9 jun. 1857. Não se applicou 
aos ofliciaes europeus em commissão 
no ultramar, em objecto de reformas 
e condecorações, o disposto no art. 
5.<' do dec. de 10 set. 1846, P. 6 ag. 
1857. Abolido o cabimento para a 
reforma dos ofBdaes militares, L. 8 
jun. 1863. Com trinta e cinco annos 
de bom serviço e dncoenta e cinco 
de edade podem reformar-se os offi- 
ciaes militares, independentemente 
de serem julgados incapazes de ser- 
viço activo; excepção; contagem do 
tempo de serviço em campanha e nas 
possessões ultramarinas. Graduações 
militares, L. 8 jun. 1863 e P. 17 
jul. 1863 (Annaes). Declarou-se ap- 
plicavel ao exercito do Estado da ín- 
dia o disposto no art. 3.^ da lei de 
8 de jun. 1863, quanto ao serviço 
prestado em campanha, para o effeito 
da reforma, P. 6 out. 1864. Aos gov. 
não compete a concessão de reformas 
a oíOciaes militares, P. 14 jul. 1865. 
Reformas d'officiaes militares, D. 2 
dez. 1869. Na contagem do tempo de 
serviço militar eflfectivo dos oflSciaes 
europeus no ultramar, o augmento 
de metade da sua duração para os 
eflTeitos da reforma e condecorações 
é applicavel aos que servem no Es- 
tado da índia, P. 15 dez. 1870. Na 
reforma dos ofiQciaes militares não se 
conta como serviço*militar o serviço 
no magistério, anterior á graduação 
militar, Of. 30 abr. 1873. Aos em- 
pregados do ultramar que tiverem 
servido nas repartições publicas do 
reino conta-se para a][effeito da re- 
forma um anno por cada dois que 
tiverem servido n'aquellas reparti- 
ções, comtanto que tenham, pelo me- 
nos, cinco annos de serviço eflfectivo 
no ultramar, L. 18 jun. 1880. Deter- 
minou-se, que se contasse para os 
efifeitos da reforma e aposentação o 
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tempo de serviço dos indivíduos que 
serviram nos antigos corpos da poU- 
cia de Goa e Macaa, P. 27 out. 1880. 
Âuthorísado o governo a melhorar a 
do pharmaceutico do quadro de saú- 
de da prov. de S. Thomé e Príncipe, 
António Pereira da Silva, L. 28 jun. 
1882 (Gol. ger.). Os militares que se 
separem de seus corpos para effeito 
da reforma toem direito ao soldo da 
inactividade, D. 24 nov. 1883. Â's 
praças de pret concedem-na os go- 
vernadores, Of. 29 nov. 1884. Ordi- 
nárias e extraordinárias, L. 22 ag. 

1887. Declarou se que os descontos 
para as reformas (2 e meio por cen- 
to) s3o calculados sobre os soldos das 
tarifas de 22 ag. 1887, Of. 20 mar. 

1888. Pez- se saber que um sargento 
de uma companhia de saúde n9o po- 
dia ser reformado, segundo o dis- 
posto na lei de 27 jul. 1882, Of. 22 
mar. 1889. Reformas dos ofBciaes 
combatentes e não combatentes das 
guarnições das prov. ultr., ordinárias 
e extraordinárias; casos em que tem 
logar e destino dos reformados, L. 
16 jul. 1889. Aos facultativos refor- 
mados dos quadros de saúde só se 
pôde conceder melhoria de reforma, 
quando elles, sendo novamente admit- 
tidos ao serviço, se sugeitam a todas 
as obrigações a que estão sugeitos 
os facultativos d(f quadro, inclusiva- 
mente a de destacar para differentes 
localidades, Of. 20 mar. 1890. O au- 
gmento no tempo de serviço que o 
official prestou como praça de pret 
não pôde deixar de lhe aproveitar 
para o effeito da reforma, Of. 27 maio 
1890. Gomo é contado o tempo de 
serviço aos ofliciaes da armada para 
o effeito da reforma, D. 14 ag. 1892, 
art. 160.^ Declarou-se, que um alfe- 
res reformado, residente no Estado da 
índia, devia receber o seu soldo em 
moeda de Goa, na razão de 400 réis 
por cada rupia, Of. 30 jun. 1893. 
Como deve ser liquidado o tempo 
de serviço dos ofQciaes da armada 
em serviço de campanha, e em com- 
missões no ultramar, D. 23 jun. 1894. 
Para a promoção dos pharmaceuticos 
dos quadros de saúde ao posto im- 
mediato, na occasião da reforma, exi- 



giam-se boas informações, D. sobre 
cons. do snp. trib. adm. de 2 maio 
1895. O official, ou empregado civil 
com graduação de official, que fôr 
, julgado incapaz de todo o serviço, ou 
do serviço activo, e não tenha direito 
á reforma ordinária, reforma-se no 
posto que tiver com 40 por cento do 
soldo da sua patente, D. 29 ag. 1895. 
Não ha lei que mande deduzir, para 
o effeito da reforma e condecorações, 
o tempo de serviço prestado por mi- 
litares em arma differento d'aquella a 
que posteriormente passaram, Of. 10 
abr.1896. Melhorada a reforma dos of- 
Sciaes reformados do ultramar, applí- 
cando-se-lhes as tarifas de 1865, D. 
22 jun. 1898. Os ofQciaes reformados 
antes da promulgação da lei de 16 
jul. 1889 passaram a ser abonados 
pela tarifa de 1865, Of. 22 out. 1898. 
Os processos de reforma das praças 
da guarda fiscal do Estado da índia 
não devem ser remettidos ao gover- 
no, sem informação do secretario da 
fazenda sobre contagem do tempo de 
serviço e pensões a que tenham di- 
reito, P. 1 set. 1900, o art. 13.^ S 
2.^ do dec. de 16 ag. 1895 não ver- 
sava sobre melhoria de reforma dos 
ofBciaes militares, D. sobre cons. do 
sup. trib. adm. de 14 set. 1900. 
(Vid. aposentações, facultativos e 
pharmaceuticos, inquérito, saúde 
(quadros de),Slicenças, força militar.) 
REFORMA JUDIGIARIA (Novíssi- 
ma)— Declarada em vigor no distrícto 
judicial da relação de Loanda a or- 
dem de serviço e forma do processo 
estabelecido n'este código, com algu- 
mas modificações, D. 30 dez. 1852. 
Idem no Estado da índia e em todo 
o distrícto da relação de Nova Goa, 
Ds. 15 out. 1863 e 1 dez. 1866. Ap- 

Êrovada a portaría do gov. ger. do 
stado da índia, que determinou que 
a Nov. Ref. Judiciaría começasse a 
vigorar desde o 1.^ de jan. 1864, 
com algumas restrícções, P. 7 abr. 
1864. 

REFORMA PENAL— Declarada em 
vigor nas prov. ultr. a carta de lei de 
14 jun. 1884 e a nova reforma penal 
que d'ella faz parte, excepto na parte 
concernente ás alterações feitas á lei 
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de 1 jnl. 1867, D. 11 dez. 1884. 

REFORMADOS — Ordenou-se, que 
na prov. d'Âugola, se d3o pagasse 
aos reformados mez algum de seus 
Vencimentos, sem que ao mesmo tem- 
po se fizesse pagamento ás classes 
effectivas, P. 16 maio 1845. Decla- 
rou-se á junta da fazenda da prov. 
de Gabo Verde, que a um major re- 
formado em tenente coronel, com 
mais de trinta e cinco annos de bom 
serviço, competia o soldo mensal de 
40i9IOOO réis, segundo a tarifa de 16 
dez. 1790, P. ^1 ag. 1855. Idem, 
que os ofiBcíaes reformados deviam 
ser abonados, de seus vencimentos 
por esta tarifa, P. 29 set. 1855. Os 
ofBciaes reformados do ultramar po- 
dem regressar às terras de sua na- 
turalidade, em qualquer posto que 
seja, dando-se-lhes passagem por 
conta da respectiva prov., D. 22 jul. 
1862. Âpplicadas aos ofBciaes refor- 
mados do ultramar as disposições da 
lei de 22 fev. 1861, que lhes manda 
pagar os soldos pelas tarifas -de 
1814, D. 19 nov. 1862. (Vid. D. de 
2 dez. 1869.) Greada uma divisão de 
reformados do ultramar; condições 
de admissão, serviço, vencimentos e 
prets, D. 9 dez. 1869. Os ofiQciaes 
europeus das tropas do ultramar, 
que forem julgados incapazes do ser- 
viço, e não tiverem o tempo sufB- 
ciente para a reforma, ficam addidos 
á divisão de reformados, com os ven- 
cimentos que na actualidade perce- 
berem, até poderem obter a reforma 
no posto que tiverem com o soldo 
respectivo, D. 9 dez. 1869. Na divi- 
são de reformados do ultramar são 
apenas recebidas as praças europeas 
que se acharem nas circumstancias 
prescriptas no dec. de 9 dez. 1869, 
e não as naturaes da Africa, Of. 22 
nov. 1884. (Vid. deposito de praças 
do ultramar, transferencias, soldos, 
força militar.) 

REGEDORIAS — Approvou-se, que 
nas regedorias de parochia do Estado 
da índia houvesse um caderno para 
registo de circulares, P. 18 mar. 
1846. 

|«|REGENGIAS — Annunciada a de 
D. Feniando por fallecimento de O. 



Maria n, P. 18 nov. 1853. Authori- 
sado el-rei D. Luiz I a sair do reino, 
incumbindo-se a regência a D. Fer- 
nando II, L. 27 jun. 1869. Procla- 
mação da regência do Prindpe Real, 
durante a ausência, de el-rei D. Luiz 
I, de 2 ag. 1866. Juramento que 
prestou como regente, D. 30 jul. 
1888. Formulário dos diplomas e 
actos do governo e das authorídades 
que mandavam em nome do rei, du- 
rante a regência, D. 30 jul. 1888. 
Juramento da rainha regente D. Maria 
Pia, na ausência de el-rei D. Garlos 
I, D. 9 nov. 1892. Juramento da rai- 
nha regente, durante a ausência de 
el-rei. Formulário da regência, D. 2 
out. 1895. Formulário durante a au- 
sência do rei, D. 28 jan. 1901. Jura- 
mento da regente, na ausência do 
rei, Auto de 16 out. 1902. Formulá- 
rio dos diplomas durante a regenda, 
D. 16 out. 1902. Gonvocadas as cor- 
tes para reiteração do juramento da 
regente, D. 30 out. 1902. 

REGENTES AGRÍCOLAS — Per- 
mittido a um da prov. d'Angola fre- 
quentar o Instituto industrial de Lis- 
boa com o subsidio de 400^91000 réis, 
P. 25 ag. 1897. 

REGIMENTOS DE ADMINISTRA- 
ÇÃO — Vid. defuqctos e ausentes, 
procuratura dos negócios sinicos, An- 
gola, conselho ultramarino, adminis- 
tração da justiça, etc. 

REGIMENTO DE INFANTERLl DO 
ULTRAMAR — Sua organisação, L. 
3 fev. 1876. Os gov. não podem con- 
ceder passagem para os corpos das 
guarnições das respectivas prov. 
aos ofiiciaes e praças d'este regimen- 
to n'elias destacadas, mas somente 
mandal-os servir nos ditos corpos 
pelo tempo de duração dos destaca- 
mentos. Rol. mil. n.° 5 de 3 maio 

1879. Suscitou-se a observância does- 
ta prohibição, Boi. mil. n.® 1 de 3 
jan. 1880. Graduação, accesso e re- 
forma do empregado que desempe- 
nhar as funcções de commissario de 
mostras doeste regimento, L. 18 maio 

1880. Duração de artigos de arma- 
mento, correame, equipamento, mu- 
nições de guerra, instrumentos belli- 
cos, mobilia e utensilios a cargo d^ea- 
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te regimento, Tab. app. por P. de 
17 joD. 1884. Praça alguma podia 
ser desligada doeste corpo, por meio 
de passagem a outro, sem previa li- 
cença do ministério, Of. 10 maio 1890. 
Destino que deviam ter os oíficiaes e 
praças doeste eitincto regimento D. 
8 jun. 1892. (Vid. mappas, unifor- 
mes.) 

REGIMENTO DE MEDICAMENTOS 
— As jnntas de saúde devem organi- 
sal o annualmente do preço dos me- 
dicamentos, em conformidade com o 
disposto no dec. de 2 dez. 1869, P. 
8 maio 1882. 

REGISTO — Ordenou-se, que nas 
secretarias dos governos ultramarinos 
houvesse os necessários livros de re- 
gisto de todos os actos ofBciaes, etc, 
P. 18 set. 1841. Approvouse, que 
em cada uma das aldeias das Novas 
Conquistas do Estado da índia hou- 
vesse cinco livros, três destinados ao 
registo e escripluraçlo dos actos 
administrativos e dois ao dos actos 
judidaes, sendo aquelles rubricados 
pelo administrador fiscal, e estes pelo 
respectivo juiz, P. 25 fev. 1845. (Vid. 
serviçaes, conservatórias, contribui- 
ções, códigos.) 

REGISTO CIVIL — Nas aldeias da 
prov. de Satary e no torofo de Coti- 
gio, Esiado da índia, D. 14 dez. 
1880. Regulamento do registo civil 
de nascimentos, óbitos, reconheci- 
mentos e legitimações na prov. de 
Macau e Timor, app. por D. de 15 
jun. 1&87. No território da companhia 
de Moçambique os intendentes e sub- 
intendentes são ofiScíaes do registo 
civil, D. 7 maio 1892. Os livros de 
registo dos nascimentos, casamentos 
e óbitos de pessoas, quer nacionaes, 
quer eitrangeiras, que seguem cultos 
tolerados, são rubricados pelo admi- 
nistrador do concelho, ou chefe de 
districto, Of. 25 jun. 1900. Declarado 
em vigor nas prov. ultr. o regula- 
mento app. para o reino por dec. de 
28 nov. 1878, D. 17 set. 1901. Re- 
gulamento para o Estado da índia, 
app. por D. de 12 jul. 1902. 

REGISTO DE CONTRACTOS DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS — Nos 
territórios da companhia de Moçam- 



bique 08 registos dos contractos de 
prestação de serviços dos indígenas 
devem ser feitos pelos intendentes e 
sub intendentes, Of. 23 mar. 1893. 

REGISTO CRIMINAL — Regula- 
mento approvado por D. de 24 ag. 
1863. Em quanto se não estabelecer 
o registo criminal central no ministé- 
rio da marinha devem os delegados 
arcbivar os boletins criminaes que 
para alli remetteriam, se estivesse 
organisado, e pelo que respeita aos 
boletins que remetterem para as co- 
marcas da naturalidade dos indiví- 
duos nascidos no reino, ou nas ilhas 
adjacentes, devem registalos por co- 
pia no livro competente, P. circ. 9 
nov. 1889. Determinou-se, que conti- 
nuasse a ser feito nas comarcas de 
Cabo Verde, como anteriormente, até 
á nova organisaçSo, P. 3 ag. 1894. 
Ordem para ser abonada pelo cofre 
da fazenda a quantia necessariai para 
estabelecimento do registo criminal 
na comarca de S. Vicente de Cabo 
Verde, Of. 27 set. 1901. 

REGISTO DE DEGREDADOS — 
Determinou-se, que em todas as se- 
cretarias dos governos das prov. ultr. 
houvesse um livro de registo das 
guias dos degredados, P. 28 jul. 1856. 

REGISTO DE DIPLOMAS— Os di- 
plomas, ou titules de nomeação, dos 
empregados públicos devem ser re- 
gistados na contadoria das juntas da 
fazenda, sem o que não ha direito á 
percepção de vencimentos, P. 4 ag. 
1857. Os prelados deverão participar 
ao gov. da prov. as nomeações que 
fizerem ; o titulo de nomeação deve 
ser averbado na contadoria da junta 
da fazenda, para o effeito do abono 
de côngrua, Ps. 13 out. 1854 e 1 
jun. 1859. 

REGISTO DISCIPLINAR — Recom- 
mendou-se cuidado na maneira como 
são lançadas diflferentes verbas no li- 
vro do registo disciplinar militar, 
Ord. do ex. de 3 mar. 1881, Boi. 
mil. n.^ 3. Não é permittido aos go- 
vernadores, nem ao governo, mandar 
eliminar quaesquer notas de castigo 
lançadas no registo disciplinar mili- 
tar, Of. 16 jun. 1888. 

REGISTOS flSCAES —Estabeleci- 
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dos Das aldeias de Manlioguem e ou- 
tras do Estado da índia, D. 6 ag. 
1866. Organisaçlo dos registos e 
postos fiscaes da prov. de Pragana 
Nagar Avely, Estado da índia, P: 15 
maio 1868. 

REGISTO DE NAVIOS — Foram 
inquiridos os gov. do ultramar sobre 
a execução do dec. de 17 dez. 1836, 
que estabeleceu o modo de leyar a 
effeito o registo das embarcações por- 
tuguezas ; e ordenou-se-lbes, que re- 
mettessem ao ministério uma relação 
de todas as embarcações registadas, 
P. 2 jun. 1838. Ordenou se a obser- 
vância do dec. de 17 dez. 1836, 
quanto a certidões de registo de em- 
barcações portuguezas, P. 30 ag. 
1839. Authorisado o gov. ger. do Es- 
tado da índia a tomar o registo pro- 
visório de navios comprados a estran- 
geiros, ou apresados, cumprindo aos 
donos, ou mestres d'elles, requerer 
em Lisboa o registo definitivo, com 
uma certidão authentica do registo 
provisório, P. 29 jan. 1848. Ordenou- 
se, que na alfandega de Loanda não 
sejam retidos os registos dos navios 
americanos, e que aos capitães dos 
mesmos seja permittido apresentar 
logo aos cônsules os ditos registos, 
P. 9 jul. 1864. Authorisada a despe- 
za necessária com o registo de em- 
barcações no porto de Macau, P. 22 
jul. 1868. Restabeleceu-se o registo 
geral de todas as embarcações de 
pesca e de commercio costeiro no 
porto de Macau, permittindose que 
continuassem a andar armadas e ar- 
tilhadas, P. 4 dez. 1868. (Vid. acto 
de navegação, embarcações, navios.) 

REGISTO DOFFICIAES —Os gov. 
devem enviar ao ministério, nos me- 
zes de jan. e jul. de cada anno, uma 
relação das alterações occorridas no 
registo dos ofiBciaes militares, P. 25 
fev. 1866. 

REGISTO PAROCHIAL - Organisa- 
do nas prov. ultr., D. 9 set. 1863. 
Os vigários da vara, ou arciprestres, 
e mesmo os visitadores nomeados 
pelos prelados verificam o estado e 
exactidão do registo parochial, em vi- 
sitas ás parochias, P. 16 set. 1867. 

REGISTO DE PRAÇAS — As ver- 



bas de encerramento das folhas de 
registo de praças que voltam do ultra- 
mar não podem ser authenticadas com 
a rubrica dos secretaries dos respe- 
ctivos conselhos administrativos, Of. 
circ. 10 mar. 1893. 

REGISTO PREDIAL — Creado este 
registo, Alv. 9 jun. 1801. Determi- 
nou-se, que na prov. de S. Thomé e 
Principe fossem postos em vigor os 
dec. de 26 out. 1836 e 3 jan. 1837, 
sobre registo de hypothecas, com a 
alteração consignada no art. 254.^ do 
código administrativo, P. 17 dez. 
1855. Idem, que o registo predial 
fosse installado na prov. de Cabo 
Verde no 1.^ de setembro, na de S. 
Thomé e Principe no 1 .° de outubro 
e na d'Angola no 1 .^ de novembro de 

1866, D. 22 jun, 1866. Idem no Es- 
tado da índia no dia 1.^ de julho de 

1867, D. 6 abr. 1867. Aos autos de 
penhora só compete registo provisó- 
rio no respectivo livro» P. 11 out. 
1867. Ordem para o registo predial 
ser installado na cidade de Macau no 
diaS2 de janeiro de 1868, P. 12 out. 
1867. Os prédios possuídos pelos chi- 
nas em Macau estão sujeitos a registo 
predial, P. 14 nov. 1868. Regulamento 
do registo predial de 14 maio 1868 
applicado ao ultramar, continuando a 
ser obrigatório o registo do domínio, 
D. 18 nov. 1869. Determinou-se, que 
o registo predial, nas conservatórias 
das prov. de Cabo Verde, Angola, S. 
Thomé e Principe e Estado da índia, 
continuasse a ser feito nos termos da 
legislação anterior ao dec. de 18 nov. 
1869, em quanto as mesmas conser- 
vatórias não estivessem habilitadas 
para o novo systema com os meios 
necessários, Ps. 15 set., 5 out. e 7 
out. 1870. Os residentes das drcums- 
cripções administrativas do dist. do 
Gongo téem de conformar-se com as 
prescripções do cod. do credito predial 
no serviço do registo' predial.^Of. 8 jan. 
1890. São titules àuthenticos para o 
registo as certidões extrahidas pelos 
omciaes sub-chefes [das repartições de 
fazenda provinciaes dos livros de re- 
gisto de foros, d'onde se mostre ter- 
se effectuado o pagamento durante 
três annos consecutivos, D. 18 jun. 
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1896. Em vigor do ultramar o regn- 
lameDto de 20 jao. 1898, D. 29 ag. 
1901. Resolvidas algumas duvidas so- 
bre a applicaçao d'este regulamento 
ao Estado da índia, Of. 16 nov. 1901. 
Autborisada a trasladação para livros 
especiaes dos registos prediaes rela- 
tivos aos julgados da antiga comarca 
de Barlavento, que passaram a cons- 
tituir a comarca de S. Vicente de Ga- 
bo Verde. InstrucQões, D. 24 maio 
de 1902. (Vid. códigos^ conservató- 
rias.) 

REGRESSO— Aos officiaes do exer- 
cito do reino na prov. d'Angola pôde 
ser concedido o regresso á metrópole, 
independentemente de requerimento 
ao governo de sua magestade, logoqne 
se verifique terem completado o seu 
tempo de serviço, e no caso de n3o 
haver inconveniente para o serviço, 
P. 14 dez. 1865. 

REGULAMENTOS — Os de asso- 
ciações particulares submettidos á 
approvaçSo regia devem ser os autho- 
graphos com as assignaturas legalisa- 
das por índia e Mina, e nSo simples 
copias, P. 17 abr. 1841. As disposi- 
ções regulamentares de um decreto 
approvado pelo poder legislativo po- 
dem ser alteradas por outro decreto, 
postoque sem aquella approvaçSo, P. 
23 nov. 1842. (Vid. agricultura, fo- 
ros, rebocagem, obras publicas, fa- 
zenda militar, libertos, serviçaes e 
colonos, policia e emigração chineza, 
missões, quarentenas, portos, pólvo- 
ra, sèllo, etc, etc.) 

REGULARES — Vid. bispos. 

RÉGULOS (filhos de) — Determi- 
nou-se, que o gov. ger. da prov. de 
Angola empregasse os meios adequa- 
dos paraque os filhos dos principaes 
régulos, sobas e outros potentados da 
prov. fossem mandados para Loanda, 
a fim de aprenderem bem a lingua 
portugueza e a ler, escrever, contar 
e a doutrina christã, P. 19 nov. 1856. 

REHABILITAÇAO — Tem lugar a 
dos condemnados por meio de revis3o 
extraordinária das respectivas sen- 
tenças condemnatarias passadas em 
julgado, Processo e effeitos, L. 3 abr. 
t896. Idem dos réus condemnados 
pelos tribunaes militares, L. 26 maio 



1896. processo de rehabilitaçSo dos 
vadios mandados para o ultramar 
corre perante os tribunaes ordinários, 
Of. 19 abr. 1899. 

REI DO CONGO — Arbitrada uma 
gratificação mensal (seis peças de fa- 
zenda) ao rei do Congo, outra a um 
príncipe de sua familia e outra ao 
seu secretario, P. 27 abr. 1861. 

REI. DE SUNDEM - Goncedeu-se 
a pensão annual de 12:000 serafins 
ao rei de Sundem, no Estado da ín- 
dia, e regulou- se a administração dos 
bens da sua real casa e as viagens 
do mesmo ao extrangeiro, P. 19 out. 
1870. 

REIMPORTAÇÃO — Permittida á 
companhia de assucar de Moçambique 
a livre reimportação de garrafas e 
barris de ferro em que exporta o ál- 
cool por ella fabricado, D. 18 jun. 
1901. Permittida, sem pagamento de 
direitos, a de duas locomotivas, ou 
machinas carreteiras, da companhia 
commerdal de Angola, que deviam 
ser mandadas ao extrangeiro para 
concertar, P. 20 jun. 1902. 

REINCIDÊNCIAS — Applicado ao 
districto da relação de Loanda o dec. 
de 15 dez. 1894. D. 20 set, 1899. 

REINTEGRAÇÃO — Um ex-offlcial 
reintegrado no posto que antes tinha 
não tem direito a vencimento, senão 
desde o dia em que segue viagem 
para a prov. a que pertence, P. 23 
fev. 1864. Compete ao poder legisla- 
tivo, e não ao executivo, reintegrar 
um offlcial militar no posto de que ti- 
nha sido exonerado a requerimento 
seu, P. 13 mar. 1869. Reintegrado 
no posto de primeiro tenente do 
exercito de Africa occidental ò ex- 
primeiro tenente do mesmo exercito, 
Bernardo António Zagallo, L. 16 jul. 
1889. Idem o tenente quartel mestre, 
João José Zilhão, L. 16 jul. 1889. 

RELAÇÕES JUDICIAES — Deter- 
minou-se, que os desembargadores 
da relação da índia usassem roupa e 
trajo, como os do reino, Alv. 29 
mar. 1603 (Col. ger.). Relação e 
casa do Brazil, pessoal, provimentos, 
jurísdicção e attríbuições, titulos, or- 
dem e forma do processo, Regim. de 
7 mar. 1609. Novo regim. de 12 set. 
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16S2. ExtÍDCta a relação da iDdía, 
passando toda a jurísdicção para o 
ouvidor ger. e joizes de fora» L. 15 
jan. 1774 (Ibid.). Restabelecida com 

mesmo pessoal, aathoridade e ja- 
rísdicção que tinha ao tempo em que 
foi extincta, D. 2 abr. 1778. Foram- 
Ihe concedidos os mesmos emolu- 
mentos da casa da supplicação de 
Lisboa, Alv. 7 abr. 1807. Creado 
mais um lugar de desembargador 
n*esta relação, Alv. 25 jan. 1816. 
Greada a nova relação de Goa com 
três juizes, sendo um presidente, um 
procurador da coroa e fazenda e 
competentes empregados de justiça ; 
ordenados e substituições, D. 7 dez. 
1836. A prov. de Macau continuou a 
pertencer ao districto doesta relação, 
D. 20 set. 1844. O presidente da re- 
lação de Goa é nomeado pelo rei, 

' d'eutre os juizes effectivos d'ella, e 
amovível á vontade do governo, D. 
12 abr. 1845. Declarou-se, que um 
presidente interino da relação de 
Goa, que o era em substituição d*ou- 
tro que estava ausente por motivo 
de serviço publico, não tinha direito 
a vencer o ordenado de presidente, 
mas o de simples juiz da mesma re- 
lação, P. 19 set. 1846. Os juizes 
substitutos dos de direito no Estado 
da índia podiam ser chamados, como 
supplentes, á relação de Goa, na fal- 
ta dos juizes effectivos, P. 1 jul. 1848. 
Declarou-se, que as causas crimes 
instauradas na prov. de Macau não 
estavam sujeitas à jurisdicção da re- 
lação de Goa, mas sim á da junta de 
justiça da mesma prov., P. 18 jan. 
1849. Greada a relação de Loanda, 
D. 30 dez. 1852. A prov. de S. Tho- 
mé e Príncipe concorre com a quan- 
tia de l:316f$000 réis fortes para as 
despezas com a relação de Loanda, 
creada por D. de 30 dez. 1852, D. 

1 set. 1854. Determínou-se, que para 
a installação da relação de Loanda 
fosse chaiçado a servir n'este tribu- 
nal o juiz de direito da comarca de 
Loanda, P. 13 nov. 1855. Greado 
mais um lugar de juiz de segunda 
instancia na relação de Goa, D. 12 
dez. 1856. Remetteu-se ao procurador 
régio junto da relação de Lisboa um 



supplemento ao Boletim oflSdal da 
prov. d'Angola, em que se achava 
inserto o auto de installação e posse 
do tribunal da relação de Loanda, P. 
30 mar. 1857. Declarou-se, que o 
tribunal da relação de Goa podia 
funccionar, logoque estivesse presen- 
te a maioria de seus juizes, P. 14 
jul. 1857. Ordem da nomeação e con- 
vocação dos juizes substitutos da re- 
lação de Loanda, D. 24 jul. 1857. 
Os juizes de direito proprietários e o 
substituto na comarca de Loanda são 
supplentes á relação, D. 14 abr. 

1858. Greado o lugar de guarda-me- 
nor da relação de Loanda, com o or* 
denado annual de 240i$000 réis, 
moeda do reino, e extincto o lugar 
de porteiro da mesma relação, D. 3 
set. 1858. A substituição dos juizes 
da relação de Loanda por supplentes 
fazia-se nos termos do ari. 20.® $ un. 
do dec. de 30 dez. 1852, P. 9 abr. 

1859. Regulado o exercício de inspec- 
ção e fiscalisação que ao presidente 
da relação de Loanda compete sobre 
todos os funccionarios de justiça na 
prov. d'Angola, P. 24 maio 1859. 
Intimada a junta de fazenda da prov. 
de S. Thomé e Príncipe para pagar á 
da prov. d' Angola as prestações que 
lhe devia para custeamento das des- 
pezas da relação de Loanda, P. 8 jan. 
1864 (Annaes). Elevado de duas tan- 
gas a meio xeraflm o salário do ser- 
vente da relação de Nova Goa, P. 9 
jul. 1867. Os supplentes aos juizes 
da relação de Goa, quando servem 
n^este tribunal, accumulam este ser- 
viço com o da primeira instancia, e 
somente cessam n'este exercicio, 
quando forem chamados para supprír 
na relação a falta d*algum juiz effe- 
ctivo, ou no caso de impedimento que 
se prolongue além de trinta dias, P. 
11 out. 1867. Faltando, ou estando 
impedido na relação de Nova Goa um 
juiz effectivo. será a sua falta suppri- 
da pelo presidente, e na falta ou im- 
pedimento de mais d'um, serão cha- 
mados os supplentes de primeira ins- 
tancia pela ordem estabelecida no 
respectivo regimento, D. 18nov. 1868. 
São preenchidas por concurso docu- 
mental as vagaturas nas relações, D. 
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17 DOY. 1869. Fixoa-se em cinco o 
numero de juízes de cada uma das 
relações ultramarinas, e regularam-se 
as substituições, D. 14 nov. 1878. 
Casos em que os juizes de direito da 
comarca de Loanda são chamados 
como supplentes à relação, D. 12 de 
ag. 1880. Compete á de Goa conhe- 
cer, em recurso, das decisões profe- 
ridas nos tribunaes consulares de 
Portugal na China, P. 28 nov. 1881. 
Ao guarda-mór da de Loanda era 
applicavel o disposto na lei de 28 
jun. 1846, quando contasse o tempo 
de serviço preciso para a aposentação, 
Of. 5 maio 1884. Âpplicado ao tribu- 
nal da relação de Nova Goa o dispos- 
to no art. 1.^ do dec. de 12 ag. 
1880, quanto á faculdade de poder 
funccionar legalmente, faltando, ou 
estando impedidos dois dos seus 
membros, D. 9 dez. 1885. A convo- 
cação dos juizes supplentes das rela- 
ções caduca depois de expedidos os 
negócios, que a motivaram, P. 25 
maio 1894. Declarou se extincta a 
chancellaria das relações, Of. 5 jun. 
1894. (Vid. P. p. do gov. d* Angola de 
12 ag. 1896, app. por D. 29 dez. 1898, 
art. 16.^) Convocação dos juizes sup- 
plentes, Of. 5 jun. 1894. Na falta de 
juizes effectivos pôde o juiz de direi- 
to supplente, mais antigo, assumir a 
presidência da relação de Moçambi- 
que, Of. 8 maio 1895. Creado mais 
um lugar de ofiGicial de diligencias na 
relação de Nova Goa, D. 2 out. 
1897. (Yid. praças, recursos, Ds. de 
30 dez. 1852, 1 dez. 1866 e Regim. 
20 fev. 1894.) 

RELAÇÕES OFFICIAES — Vid. es- 
tações navaes. 

RELATÓRIOS— Recommendou-se 
a remessa ao ministério dos relató- 
rios annuaes dos membros do conse- 
lho de governo do Estado da índia, 
P. 25 maio 1838. Exigiu-se ao gov. 
ger. da prov. d'Angola um relatório 
semestral sobre o estado da mesma 
prov., P. 25 nov. 1842. Ordenou-se, 
que 08 membros dos conselhos de 
governo enviassem ao ministério os 
relatórios annuaes a que por lei eram 
obrigados, sob pena de se considera- 
rem desobedientes ás leis, P. 7 dez. 



1844. Os vogaes dos conselhos de 
governo podem pedir copias de 
quaesquer ordens e oi&cios do go- 
verno da metrópole, registados nas 
secretarias dos governos provinciaes, 
para a redacção de seus relatórios 
annuaes, mas não exigir que os mes- 
mos registos lhes sejam patentes, P. 
31 mar. 1851. Recommendou-se aos 
gov. do ultramar e aos vogaes dos 
conselhos de governo a remessa dos 
relatórios annuaes, P. 17 jun. 1856. 
Idem aos vogaes dos conselhos de go- 
verno, P. 22 ag. 1856. Os juizes de 
direito das comarcas da prov. de Ca- 
bo Verde devem enviar ap ministério 
um relatório annual da correição até 
ao dia 15 do mez de abril de cada 
anno, D. de 1 de out. 1856. Orde- 
nou-se a remessa de relatórios men- 
saes e circumstanciados de todas as 
occorrencias que tivessem lugar nos 
dist. do Ambriz, Mossamedes, Talla 
Mugongo, Presidio do Duque de Bra- 
gança e Minas da serra do Bembe» 
prov. d' Angola, P. 24 out. 1856. 
Instrucções a que os chefes dos qua- 
dros de saúde deviam cingir-se na 
confecção dos relatórios que lhes in- 
cumbia o art. 12.® do dec. de 1 1 dez. 
1851, P. 3 nov. 1856. Ordem ao gov. 
ger. da prov. d*Angola para formular 
uma serie de quesitos, a que os che- 
fes dos districtos deviam responder 
em seus relatórios mensaes, P. 13 
jul. 1857. Recommendou-se ao juiz de 
direito da comarca de Sotavento de 
Cabo Verde regularidade na remessa 
dos relatórios da correição annual, P. 
12 set. 1857 (Annaes). Extensão dos 
relatórios annuaes dos juizes direito 
das comarcas de Cabo Verde, Ps. 30 
out. 1858. Recummendou-se aos gov. 
a organisação e remessa de seus re- 
latórios annuaes, P. 1 set. 1860. 
Instrucções para a organisação dos 
relatórios que os gov. devem enviar 
ao ministério no mez de outubro de 
cada anno, P. 25 abr. 1866. Relató- 
rios annuaes dos juizes de direito e 
do presidente da relação do districto 
oriental, D. 1 dez. 1866. Relatórios 
annuaes das juntas de saúde publica 
e seus delegados, D. 2 dez. 1869. 
Determinou-se, que os relatórios 
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annnaes dos chefes de serviço de san- 
de sejam acompanhados de informa- 
ções a respeito de observações me- 
teorológicas, em cada anno, nas res- 
pectivas prov., Of. 4 abr. 1872. Os 
relatórios que os gov. devem remet- 
ter annualmepte ao ministério não po- 
dem comprebender os negócios de po- 
litica interna e externa, nem outros 
em cnja publicação possa haver in- 
conveniente, devendo estes ser trata- 
dos em relatório especial, P. 24 maio 
1B78. Recommendou-se aos adminis- 
tradores de concelho da prov. de Ca- 
bo Verde a organisação de relatórios 
triennaes, idênticos ao que foi orga- 
nisado pelo administrador do conce- 
lho da ilha de S. Vicente, P. 12 jul. 
1880. Recommendada a remessa ao 
ministério dos relatórios annuaes dos 
governadores, P. circ. 24 abr. 1889. 
Os funccionarios do estado com jnris- 
dicção nos territórios da companhia 
de Moçambique devem fazer um rela- 
tório annual, contendo todos os dados 
estatísticos que possam colher, e se 
refiram á especialidade do serviço 
que lhes estiver commettido, D. 7 
maio 1892. Objecto e desenvolvimen- 
to dos relatórios que os gov. devem 
annualmente enviar ao ministério so- 
bre a administração das respectivas 
províncias, P. 23 jul. 1898. (Vid. 
juntas protectoras.) 

RELATÓRIOS CONSULARES — 
Distribuição offidal, P. 16 mar. 1894. 

RELIGIOSAS -^ Vid. egressos, es- 
pólios. 

RENDAS DE CASA -- Abonos para 
renda de casas a dois ofBciaes em 
Bissau e ^ratificação ao secretario do 
governo da Guiné Portugueza, app. 
por P. de 29 maio 1857. Mandou-se 
abonar aos oíQciaes do primeiro ba- 
talhão do regimento de infanteria do 
ultramar, em Goa, a]|gratificação men- 
sal de 15 rupias para renda de casas, 
P. 9 out. 1878. Declarou-se, que não 
deviajser abonado subsidio para ren- 
da de casas aos ofQciaes de caçadores 
5 em Lourenço Marques, Of. 5 ag. 
1889. (Vid.gsubsidio.) 

RENDIMENTOS PÚBLICOS — Re- 

E' litos parada arrematação dos ren- 
entos públicos na prov. d'Angola, 



P. 31 jan. 1839 (Col. ger.). Calcula- 
dos em 43.839:446^700 réis os rendi- 
mentos públicos do reino no anuo 
económico de 1893-1894, L. 30 jun. 
1893. Os das prov. ultr. calculados 
em 4.381 :443t$000 réis para o exer- 
cido de 1893-1894, D. 5 ag. 1893. 
Os saldos das rer^itas sobre as des- 
pezas, nas prov. que os tiverem, são 
levados a conta especial á ordem do 
ministério da marinha, D. 23 jul. 
1896. 

REPARTIÇÕES DE FAZENDA — 
Creadas repartições de fazenda pro- 
vinciaes ; attríbuições, quadros e pro- 
vimentos, D. 20 dez. 1888. Forma 
de provimento dos lugares de ama- 
nuenses doestas repartições, D. 19 jun. 
1889. Quadros e vencimentos dos em- 
pregados das repartições de fazen- 
da provinciaes, Reff. de 7 nov. 1889. 
As repartições de fazenda concelhias 
correspondem-se com todas as autbo- 
ridades locaes, devendo a sua corres- 
pondência para os secretários geraes 
do governo ser dirigida por intermé- 
dio dos respectivos inspectores, Of. 

11 fev. 1895. Em cada uma das re- 
partições de fazenda provinciaes ha 
uma repartição de fazenda militar, 
destinada á liquidação dos vencimen- 
tos e de todas as despezas da tropa. 
Organisação, P. 27 ag. 1895. Os che- 
fes das repartições de fazenda pro- 
vinciaes devem formular annualmen- 
te, com referencia a 31 de dezembro 
de cada anno, relações nominaes de 
todos os empregados dos quadros das 
respectivas repartições e suas depen- 
dências, P. 6 out. 1896. Creadas re- 
partições de fazenda privativas nos 
concelhos de S. Thomé e Príncipe, 
Pessoal e vencimentos, D. 28 jul. 
1898. Augmentado o numero de se- 
gundos escrípturarios das repartições 
de fazenda provinciaes de Angola, 
Moçambique e S. Thomé e Príncipe, 
D. 13 dez. 1900. As nomeações^de 
escrípturarios e escrivães de fazenda 
não são da competência dos gov., Of. 

12 mar. 1901. Instrucções por que 
se deve regular o serviço da reparti- 
ção de fazenda provincial de S. Tho- 
mé, Of. 20 ag. 1901. Authorísada a 
admissão de mais um 2.^ escríptara- 
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rio na repartição saperíor de fazenda 
de Gabo Verde, Of. 20 jun. 1902. 

REPARTIÇÕES MILITARES — Re- 
provou- se o estabelecimento de nma 
repartição militar na secretaria do 
governo geral da prov. d' Angola, P.19 
jan. 1849. Gratificações aos chefes 
das repartições militares da prov. 
d' Angola e do Estado da índia, Tab. 
Orç. app. por D. 18 out. 1852. Gra- 
tificação ao chefe da repartição mili- 
tar da prov. de Cabo Verde, D. 7 
out. 1880. Idem ao chefe da reparti- 
ção militar da prov. de S. Thomé e 
Príncipe, D. 7 out. 1880. Mandou- se 
abonar ao sub-chefe da do Estado da 
índia o augmento de 5f5000 réis men- 
saes, Of. 2 maio 1881. O chefe da 
repartição militar da prov. de Gabo 
Verde não tem direito a abono para 
compra de cavallo, nem vencimento 
de forragens, Of. de 24 out. 1881. 
Vencimento do chefe da repartição 
militar da província de Macau e Ti- 
mor, Tab. Orç. app. por D. de 24 
nov. 1883. Autborísado provisoria- 
mente, que o cargo de chefe da re- 
partição militar da prov. de Gabo 
Verde seja exercido pelo major do 
quadro de commissões da prov., Of. 
28 nov. 1898. 

REPARTIÇÕES PURUGAS EM 
GERAL — Anthorísado o fretamen- 
to de uma embarcação para^ no mez 
de julho de cada aono, se trans- 
portarem as repartições e empre- 
Sados da villa da Praia de Gabo Ver 
e para o lugar em que houvessem 
de estacionar no tempo das aguas, 
e bem assim igual fretamento no 
mez de fevereiro para o regresso 
á dita villa, P. de 27 de jan. 1844. 
Autborísado o gov. ger. da prov. de 
Gabo Verde a arbitrar gratificação aos 
funccionaríos a quem encarregasse de 
proceder a uma inspecção em todas 
as repartições publicas da prov., P. 
25 out. 1862 (Annaes). Secção do 
expediente sinico em Macau. Organi- 
sacão e fins, D. 2 nov. 1885. A 6.* 
repartição, ou central, da direcção 
geral do ultramar, passou a denomi- 
nar-se 5.^ repartição da mesma direc- 
ção geral, P. 20 out. 1886. Trans- 
ferida para a direcção ger. de contabi- 



lidade publica a 5.* repartição da di- 
recção geral do ultramar, com os 
correspondentes serviços e archivos, 
L. 3 set. 1897. (Vid. fazenda publica.) 

REPATRIAÇÃO — Devem ser re- 
patriadas as praças de pret, logoque 
tenham terminado o seu tempo de 
serviço, e queiram regressar ás ter- 
ras de sua naturalidade, P. 26 out. 
1896. 

REPERTÓRIOS — Approvada a im- 
pressão e publicação de um reperto- 
río alpbabetico de todas as leis, de- 
cretos e portarías de execução per- 
manente do ministério da marinha e 
ultramar e do governo ger. da prov. 
de Moçambique, que se continham no 
Boletim oflScial dos annos de 1854 
a 1861, P. 23 fev. 1863 (Annaes). 

REPRESENTAÇÕES — E' meuos 
regular a forma de manifestação col- 
lectiva de magistrados de diversas 
ordens e cathegorias contra um seu 
legitimo superior, P. 24 mar. 1891. 

REQUERIMENTOS - Os requeri- 
mentos ao governo da metrópole de- 
vem seguir pelas vias legaes e ser 
previamente informados apelas autho- 
ridades a quem competir, exceptuan- 
do para os militares os tjasos de 
desattenção, ou injustiça, de que ós 
inferiores tenham a queixar-se em ul- 
timo recurso, P. 31 ag. 1836. Os mi- 
litares não podem requerer senão 
pelas vias competentes, P. 6 nov. 
1840. Os requerimentos devem ser 
enviados ao ministério pelas vias com- 
petentes, paraque possam subir devi- 
damente informados, P. 20 out. 1854. 
Aquelles em que se peça a confirma- 
ção regia em empregos providos in- 
terinamente devem ser enviados á se- 
cretaria doestado por via do respecti- 
vo gov. e acompanhados da sua infor- 
mação, P. 29 fev. 1856. Os requeri- 
mentos devem ter despacho, P. 9 
jun. 1857. Ao governo fazem-se por 
intermédio do gov. da prov., P. 9 
abr. 1858 (Gol. ger.). Os requerimen- 
tos para despacho nas secretarias de 
estado devem ser dirigidos ao rei, Of. 
15 out. 1874. Devem ser dirigidos ás 
mesmas secretarias pela via compe- 
tente, Ord. do ex. de 2 ag. 1879, 
Boi. mil. n.^8. Feitos ao governo, com 
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a feição de coosullas, dSo se harmo- 
nisam com asileis de administração, 
Of.l3 fev. 1891. (Vid. informações.) 

REQUISIÇÕES — Ordem para se 
não|camprirem em*Ângola, a não ser 
pelo almoxarifado de Loanda, em 
virtade d'ordem da junta da fazenda, 
ou do gov., as requisições feitas pe- 
los commandantes dos navios de 
guerra, ou pelos of&ciaes de fazenda, 
P. 25 fey. 1847 (Col. ger.). Modo de 
fazel-as em relação a bocas de fogo 
e seus reparos, ou carretas, P. de 9 
de jan. de 1862. Â junta da fazen- 
da da provincia de S. Thomé e Prín- 
cipe deve pôr á disposição do minis- 
tério as sommas necessárias para as 
requisições que fizer, P. 14 fev. 1865. 
Determinou-se, que o gov. da prov. 
de Macau prestasse ao da prov. de 
Timor todos os auxilíos que por este 
lhe fossem requisitados, P. 11 mar. 
1865. O comparecimento em juizo de 
individuos pertencentes á classe mi- 
litar em etfectívo serviço deve ser re- 
quisitado pelos juizes e não pelos 
agentes do ministério publico, P. 25 
jun. 1867. Às requisições de estam- 
pilhas de sèllo e do correio e as de 
papel sellado devem ser feitas em se- 
parado e com a necessária antecipa- 
ção, P. 14 nov. 1877. Como deviam 
ser feitas as requisições d'artigos 
para uso do vapor Dilly em serviço no 
dislricto de Timor, Of. 16 ag. 1894. 
As requisições de material feitas ao 
ministério devem ser acompanhadas 
da importância provável do seu cus- 
to, P. 10 fev. 1898. (Vid. corpos de 
delicto, hasta publica, navios do es- 
tado.) 

RESALVAS — As resalvas aos na- 
vios que conduzem trabalhadores para 
fora da prov. devem ser passadas 
pelos gov. das prov. aonde estes se 
destinam, P. 6 mar. 1878. (Vid. na- 
vios.) 

RESGATES — Approvada a despe- 
za feita pela junta da fazenda da prov. 
de Gabo Verde çom o resgate d'uma 
christã, determinando-se, que a mes- 
ma junta incluísse em seus orçamen- 
tos a verba precisa para as despezas 
d'essa ordem, P. 6 set. 1862. 

RESERVAS — Os reservisUs do 



exercito do reino que pretenderam 
ir para o ultramar podem fazel-o com 
licença do commandante de divisão, 
ficando obrigados a regressar ao 
reino, pelo primeiro transporte, logo 
que forem chamados, Of. 10 jnl. 
1889. Os quadros dos ofQciaes da 
reserva podem ser oonstituidos por 
ofiQciaes regressados do ultramar, em 
quanto não estiverem nos quadros 
das respectivas armas, Reg. de 31 
dez. 1891, art. 80.^ 

RESIDENGIAS — Capitulos sobre 
que se devia tirar residências aos 
provedores e mais ofiQciaes dos de- 
functos e ausentes no ultramar. Res. 
de 4 dez. 1750. Anthorisado o gov. 
ger. da prov. de Gabo Verde a re- 
solver em conselho em qual das 
ilhas devia elle residir com as prín- 
cipaes authoridades, durante o pe- 
riodo da infecção da capital, e em- 
quanto esta não fosse transferida pa- 
ra a ilha de S. Vicente, P. 7 ag. 
1840. A fazenda publica devia pagar 
o aluguer da casa de residência do 
gov. da prov. de S. Thomé e Prín- 
cipe, cessando a pratica d'este se 
aboletar em casas particulares, P. 
21 ag. 1846. Approvada a compra 
d'uma casa em Mossamedes para re- 
sidência do gov. do districto, P. 30 
set. 1852. Mandaram-se fazer as re- 
parações e concertos necessários na 
casa de residência do pro-vigario ca- 
pitular de S. Thomé, P. 28 ag. 
1855. Recommendou-se ao juiz de 
direito da comarca de Sotavento de 
Gabo Verde, que residisse na ilha de 
S. Thiago, não só os cinco mezes 
ordenados no dec. de 21 mar. 1885, 
mas todo o mais tempo que o po^ 
desse fazer, sem risco de adoecer 
gravemente e de se inhabilitar para 
o serviço, P. 25 jul. 1856. Gasa de 
habitação só a tem o juiz de direito 
da comarca de Moçambique, podendo 
todavia ser dada aos juizes das oa- 
tras comarcas, quando a fazenda te- 
nha casa sua, que possa sem incon- 
veniente dispensar, Of. 20 mar. 
1891. Qual é a ofificial dos directores 
das obras publicas e dos chefes de 
fiscalisação, ou exploração dos cami- 
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nhos de ferro, D. 6 nov. 1902. (Vid. 
juizes, syndicaDcias.) 

RESIDENTES — Nas circumscri- 
pções admíDistrativas do dist. do 
CoDgo, L. 18 jul. 1885. lostrucções 
para os residentes portugaezes no 
território de Gaza, sob a jurisdicçao 
do regalo Ganganhana, successor do 
Muziiia, de 12 uov. 1885. Creado um 
logar de residente chefe junto ao re- 
gulo Gungunhana, no paiz de Gaza, 
e residentes subalternos em outros 
pontos do mesmo paiz, D. 19 nov. 
1885. Grearamse logares de resi- 
dentes no território do reino de Da- 
homey, sob o protectorado portu- 
guez, D. de 29 de dez. 1885. Os 
residentes das circumscripções ad- 
ministrati?as do dístricto do Gongo 
são nomeados pelo gov. ger. d'Ân- 
gola d'entre os officiaes militares em 
serviço na prov.» com certas condi- 
ções, D. 9 nov. 1899. Mandou-se 
abonar aos residentes do dist. do 
Congo os vencimentos que percebiam 
antes da reorganisação de 9 nov. 
1899, P. 27 dez. 1900. (Vid. inten- 
dências.) 

resíduos— Vid. provedores. 

RESPONSABIUDADE — Relevada 
a do governo pelas medidas de na- 
tureza legislativa promulgadas desde 
o mez de jun. até 31 de dez. 1881, 
e confirmadas as mesmas providen- 
cias, L. 27 jun. 1882. Relevado o 
governo d'aquella em que incorreu 
com a promulgação de providencias 
legislativas desde 14 de jun. até 31 
de dez. de 1901, L. 31 mar. 1902. 
(Vid. despezas publicas.) 

RESPONSÁVEIS Á FAZENDA — 
Vid. alcances. 

REUNIÕES POUTICAS— Vid. dis- 
ciplina militar. 

RÉUS— Ordem para se sentencia- 
rem para o Estado da índia os vadios 
e os réus d'outros crimes, D. 10 fev. 
1750. (Gol. ger.). Idem para Angola 
os rens presos, pedreiros e carpin- 
teiros, D. 25 jul. 1754 (Ibid.). 

RÉUS MENORES— Todas as vezes 
que os réus em processos crimes se 
declarem menores, deve ajuntar-se 
aos autos certidão d'idade, e inti- 
mar-se o despacho de pronuncia ao 



curador que tiver sido nomeado, P. 
27 maio 1867. 

RÉUS MILITARES-Vid. foro mi- 
litar. 

REVISTAS DE MOSTRA— Recom- 
mendou-se, que o escrivão da junta 
da fazenda da prov. de Gabo Verde 
passasse mensalmente revista de 
mostra ás guarnições dos navios do 
estado, estacionados na prov., P. 24 
out. 1854. Regulamento provisório 
para as inspecções de mostra na 
prov. de Moçambique, app. por P. 
de 26 jul. 1858. Os secretários das 
juntas da fazenda exercem as func- 
ções de inspector de revistas, com 
relação à força militar da prov., D. 
1 dez. 1869, art. 62.^" Gompete-lbes 
a elles, ou a seus delegados, passar 
a mostra ás forças militares da prov., 
Of. 7 ag. 1878. 

REVISTA (recursos de) — Efifei- 
tos doestes recursos em causas cri- 
mes, quando os réus tèem sido 
absolvidos, D. 12 ag. 1880. (Vid. 
recursos.) 

REWOLVERS— Prescreveu-se aos 
ofQciaes militares o uso de rewolvers 
Abbadie, D. 30 jun. 1881. 

RIOS — Mandou-se concluir a ex- 
ploração do rio Gunene, desde o 
Humbe até áquella parte do seu curso 
que foi reconhecida pelo capitão 
Gosta Leal, Ps. 22 jun. 1855 e 1 jul. 
1858 (Annaes). Mostrou-se a conve- 
niência de estabelecer um serviço de 
pequenos barcos n*este rio, P. 22 de 
jun. 1855. Abolido o exclusivo da 
navegação do rio Gorubal, na Guiné 
Portugueza, P. 8 ag. 1855. Ordem 
para se sondar o Quanza e examinar 
os seus afDuentes, P. 13 dez. 1856 
(Gol. ger.). Ordenou-se a exploração 
do Gunene, e que se procurassem 
noticias do Gubango, P. 17 de jan. 
1857 (Ibid.j. Idem que se continuas- 
se a sondagem do Quanza, P. 23 dez. 
1857. Recommendou-se novamente a 
navegação do Quanza e Lucalla, co- 
mo o meio mais prompto e econó- 
mico de ter um serviço de transpor- 
tes organisado de Loanda a Pungo 
Andongo, Gassange e outros conce- 
lhos próximos d*aquelles rios, P. 9 
abr. 1868. Instracções ao gov. ger. 
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da proY. de Moçambiqne para melho- 
rar a navegação do Zambeze e do 
rio Muto, e policiar aqaelle rio para 
segurança do commercío e effeitos 
Oscaes, P. 25 maio 1858. Mandaram- 
se coDstrair dois botes de ferro para 
exploração do rio Lucalla, P. 19 maio 
1862 (Annaes). lostrucções ao gov. 
ger. do Estado da índia acerca do 
modo e condições como o estado po- 
dia entrar na posse administrativa 
dos barcos de passagens dos rios e 
seus rendimentos, P. 22 abr. 1865. 
Recommendou-se ao gov. ger. da 
prov. d'Ângola a exploração do Lu- 
calla, até às proximidades do forte 
do Daqae de Bragança, P. 7 jal. 
1865. Declaroase, que a entrada da 
barra do Qaanza, por embarcações a 
vapor, só era permittida aos barcos 
da Empreza de navegação a vapor 
do rio Qnanza, P. 23 set. 1870. Ne- 
nhuma embarcação de vapor com 
machina fixa a bordo, que não per- 
tença a esta empreza, pôde passar a 
barra do Quanza, a vapor, á vela, a 
remos, ou á vara, P. 30 set. 1870. 
(Vid. navegação.) 

RIO GRANDE— Vid. navegação. 

ROÇAS DO ESTADO -Mandou-se 
proceder á venda d'ellas na prov. de 
S. Thomé e Príncipe, com algumas 
excepções ; processo e preferencias, 
concessões a libertos, D. 18 dez. 
1854. Confirmado este decreto por 
L. de 12 maio 1856. Authorísado o 
gov. da prov. para effectuar essa 
venda, sendo o pagamento das des- 
pezas necessárias para esse fim lan- 
çado na conta da venda das ditas ro- 
ças, P. 30 nov. 1857. Encarregado 
um agrimensor da medição e divisão 
das mesmas roças, a fim de se ven- 
derem, P. 23 dez. 1857. Ordem para 
não se fazerem arrendamentos, sem 
que precedessem annunclos no Bole- 
tim official, P. 12 mar. 1859 (An- 
naes). Não foi authorisada a venda de 
roças do estado na referida prov., 
sem precedência d*annuncios no Dia- 
rio de Lisboa e no Boletim o£QciaI ; e 
deram-se instrucções sobre este as- 
sumpto ao gov. da prov., P. 20 dez. 
1859. Ordenou-se a venda das mes- 
mas, segundo os preceitos do dec. 



de 18 dez. 1854, P. 5 abr. 1861 (CoL 
ger.). Approvada a nomeação d'uai 
sollicitador da fazenda para promover 
a cobrança das dividas provenientes 
das rendas das roças do estado Da 
sobredita prov., com a percentagem 
de 2 e meio por cento das quantias 
arrecadadas, P. 23 maio 1862. Re- 
gulada novamente a venda d*essa8 
roças, segundo o seu valor, conce- 
dendo- se em todo o caso preferencia 
aos rendeiros, ou sub-rendeiros, D. 
23 jul. 1862. Recommendou-se, que 
se fizesse, com toda a brevidade, a 
sua medição e confrontação, Ps. 18 
jul. e 13 out. 1863 (Annaes). Decla- 
rou- se, que o delegado do procura- 
dor da coroa e fazenda não tinha di- 
reito algum a gratificação pela assis- 
tência á medição das roças do estado 
na prov. de S. Thomé e Príncipe, 
mas somente ao abono das despezas 
que fosse obrigado a fazer com tal 
serviço, P. 16 fev. 1864 (Ibid.). Re- 
solvidas algumas duvidas acerca do 
disposto na primeira parte da port. 
de 21 nov. 1862, pela qual se man- 
dou proceder á venda das roças do 
estado, que tivessem um só rendeiro, 
n'aquella prov., P. 15 abr. 1864 
(Ibid.). Ordem para não serem ven- 
didas as roças pertencentes á mitra 
e ao cabido, na dita prov., P. 5 out. 
1864. Mandou-se abonar a gratifica- 
ção diária de 20^9^000 réis fracos aos 
indivíduos que assistiam á medição 
das roças do estado na dita prov., P. 
30 jan. 1865. Alterados os art. 1.* e 
2.' do dec. de 23 jul. 1862, D. 21 
jun. 1865. Preferencias na venda das 
roças do estado, P. 22 ag. 1866. Os 
arrendamentos d'ellas são feitos em 
praça e pelo tempo marcado no dec. 
de 18 dez. 1854, sem excepção, não 
se admittindo n'estes arrendamentos 
reconducção tacita, P. 31 ag. 1866. 
Mandou-se suspender a venda das 
roças do estado na prov. de S. Tho- 
mé e Príncipe, P. 26 out. 1866. As 
mesmas roças, ou quinhões d^ellas, 
devem ser vendidas em praça pelo 
modo estatuído no dec. de 18 dez. 
1854, seja qual fôr o seu valor, ou o 
preço por que andarem arrendadas. 
As que não forem vendidas podem 



ser irrendadu por praso d3o exce- 
dente a dez annos, salvo o direito 
~para a fazenda de serem vendidas 
antes de ando o praso convenciona- 
do, D. 29 nov. <867. Instnicções para 
a venda, P. 4 dez. 1867. Na denomi- 
nação de baldios n3o se compreben- 
dem as roças do estado da prov. de 
S. Tbomé e Príncipe, P. 17 dez. 
1867. Aathorisada a janta da fazenda 
d'esta prov. a aanullar a venda ille- 
gal de qualqaer roça do estado, P. 
4 abr. 1868. (Vid. arvores.) 

ROGATÓRIAS— Como deve pro- 
ceder-s6, para que na índia ingleza 
sejam cumpridas as rogatórias expe- 
didas pelos tríbanaes de Goa, Of. 11 
mar. 1901. Não devem ser enviadas 
aos consoles, sem que a parte mos- 
tre, qae fez do consolado o deposito 



da qaaniia necessária paradas despe- 
zas, Of. 13 maio 1901. 

RONDAS NOCTURNAS -Mandou- 
se abonar um terço dos respectivos 
salários, pelo serviço das rondas no- 
cturnas, aos mocadões e marinheiros 
da capitania dos portos do Estado da 
Índia, P. 25 nor. 1868. 

RUBRICAS— Ordem para cessar o 
emolumento pelas rubricas nos livros 
da secretaria do governo geral da 
prov. d'Aagola e das alfandegas de 
Loaoda e Benguelia, P. 17 ag. 1899. 
Approvada uma portaria do gov. ger. 
da prov. de Moçambique, pela qaal 
tinham sido anthorisados os gov. de 
distrícto a rubricar os livros das actas 
das respecUvas camarás municipaes, 
P. 24 fev. 1863. (Vid. chancella, por^ 
tarias.) 



SAB&O— Exempto de direitos de 
exportação o sabão de azeite de pal- 
ma fabricado na ilha de S. Thomé, 
Alv. 20 set. 1813. 

SABOARIAS -Condições da soa 
arrematação nas prov. oltr., Annun- 
cio de 23 jul. 1839 (Col. ger.). 

SACADÓRIAS—Approvou-se, que 
o sistema de arrematação das saca- 
dorias asado no Estado da índia fosse 
ampliado ás Novas Coaqoistas, P. 27 
nov. 1845. 

SACCARIA — Vid. alfandegas. 

SACERDOTES— Vid. côngruas. 

SAL — Declaron-se, qae o sai ex- 
portado das ilhas de Cabo Verde es- 
tava snjeito ao imposto de 1 por cen- 
to de salda, na conformidade do dec. 
n." 14 de 20 abr. 1832, P. 3 uov. 
1838. Mandou-se executar nas prov. 
nll. o art. 3." da lei de 21 nov. 1844, 
a qnal estabeleceu o imposto de 20 
réis por alqoeire de sal, pagos no la- 
gar onde fosse despachado para con- 
sumo, P. 30 dez. 1844. Snpprímioo 
este imposto, D. 21 ag. e P. 8 set. 
1846. Àpprovada ama portaria do 
gOT. ger. do Estado da índia, pela 



qual tinha sido determinado qae o 
sal transportado para Balagate por 
bois, ou búfalos, pagasse por cada 
carga, ou gone, três tangas, P. 15 set. 
1846. Ao trafico e condacção do sal 
da cidade de Macau para o império da 
China, pelo rio de Cantão, foram 
applicadas as mesmas penas qae as 
leis do reino commlnam em geral ao 
crime de contrabando, D. 18 set. 
1846. Concedeu-se entrada a navios 
extrangeiros para carregar sal nos 
portos de Ferreira e Jackson na ilha 
da Boa Vista, como já a tinham no 
porto de Pedra de Lnme, na ilha do 
Sal, P. 10 maio 1850 (Col. ger.). 
Abolido o exclusivo do commercio do 
sal e o da navegação do rio Gombal, 
na Gninè Portngueza, P. 8 ag. 1855. 
Mandou-se ir da ilha do Fogo de Ga- 
bo Verde certo sal vulcânico para ser 
ensaiado industrialmente, P. 14 set. 
1858 (Col. K^r.). Extincto o exclusi- 
vo do sal na Guiné Portugneza e o 
da navegação do rio Gorubai, P. 13 
jul. 1860. Reduzido. a 200 réis por 
moio o direito de exportação do iú 
das ilhas do Maio e Sal, e a 100 réis 
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por moio o das Qhas da Boa Vista e 
S. Vicente, em Gabo Verde, L. 10 
ag. 1860. Permittido, como medida 
provisória, o carregamento de sal no 
porto de Pedra do Lume da ilha do 
Sal, P. 8 jun. 1875. Exceptuou-se de 
pagar em Loanda o imposto de con- 
sumo em dobro, P. 3 jul. 1878. Re- 
gulamento da forma do processo e 
qualidades para repressão do contra- 
bando do sal e outras fraudes no Es- 
tado da índia, app. por D. de 2 ag. 
1881. Regulamento para a flscalísa- 
ç3o do sal no mesmo Estado, D. 2 aff. 
1881. Âpprovados os regulamentos da 
distribuição do sal para consumo e 
do fornecimento para salga e adubo 
de terras no Estado da índia, D. 2 
ag. 1881. Reduzida a 15 réis fracos, 
equivalentes a 14 réis da moeda da 
convenção, a taxa do preço do sal dos 
estancos da fazenda, no Estado da ín- 
dia, P. 16 dez. 1881. Approvou-se o 
augmento dos direitos de excise do 
sal no Estado da lodia, Of. 9 abr. 
1888. Extinctos os estanques ofBciaes 
de sal no mesmo Estado da índia, 
D. 14 jau. 1892. Direitos de impor- 
tação, nas alfandegas da prov. de 
Moçambique, do sal de producção e 
industria da índia portugueza, D. 17 
ag. 1901. Declarada provisoriamente 
livre a exportação de Gabo Verde, D. 
13 ag. 1902. 

SALÁRIOS — Vid. vadios, rondas 
notumas. 

SALINAS — Perguntou- se se seria 
conveniente mandar degredados e 
quantos para a ilha do Sal, em Gabo 
Verde, com destino a serem empre- 
gados nos trabalhos das salinas, P. 
23 abr. 1857 (Gol. ger.). Ordem para 
se proceder a obras na salina da ilha 
do Maio, por occasião d'uma crise 
alimentícia em Gabo Verde, P. 4 jan. 
1858 (Annaes). Os filhos dos escra- 
vos nascidos depois da publicação da 
lei de 24 jul. 1856 não tmham direito 
ao usnfructo da salina grande da ilha 
do Maio, P. 15 mar. 1862. Regula- 
mento para a administração e explo- 
ração d'esta salina, app. por P. de 3 
nov. 1880. Approvadoo arrendamento 
das salinas do estado no dist. de 
Benguella feito a João Ferreira Gon- 



çalves, pelo praso de seis annos, P. 
4 jan. 1887. (Vid. terrenos.) 

SALVADOS — Sempre que o dono 
consignatário, ou capitão d'um navio, 
ou pessoa por elle incumbida da sal- 
vação dobjectos naufragados, cuide 
de os salvar, deve ser o seu trabalho 
protegido pela authorídade publica, 
vistoque o naufrágio não tira o direi- 
to que os donos toem aos mesmos 
objectos, P. 22 jul. 1857. 

SALVAS D'ARTILHERIA ~ O que 
se deve observar n'ellas e nas visitas 
dos ofBciaes trocadas entre a marinha 
de guerra da nação brítannica 6 as de- 
mais nações marítimas, P. 12 jun. 
1877. Só a praça da Aguada em Goa 
deve agradecer as salvas aos navios 
de guerra, cumprindo por isso que 
esteja sempre nas condições de po- 
der corresponder àquelle cumprimen- 
to, Of. 3 mar. 1892. Só a bateria da 
Praia de Gabo Verde deve agradecer 
as salvas aos navios de guerra, cum- 
prindo que esteja sempre nas condi- 
ções de corresp(>nder áquelle cumpri- 
mento, Of. 3 mar. 1892. Participou- 
se ter-se communicado aos governos 
dos paizes extrangeiros quaes os 
portos das nossas possessões ultra- 
marinas que possuem artilhería em 
condições de agradecer as salvas dos 
navios de guerra, Of. 28 nov. 1892. 
(Vid. fortalezas.) 

SALVO - GONDUGTO — Deve ser 
concedido aos indígenas que trans- 
portem productos commerciaes na 
prov. de Angola, a fim de lhes ser 
garantida a sua completa liberdade de 
acção, cuja despeza fica a cargo das 
authorídades, D. 2 set. 1901. 

SANATÓRIOS— Greados nas prov. 
ultr., L. 28 maio 1896. 

SANGÇÃO — Sanccionados os de- 
cretos de natureza legislativa proaml- 
gados pelo governo desde 26 de jan. 
a 24 d*abr. de 1869, a fim de conti- 
nuarem em vigor, em quanto nSo 
fossem alterados pelo poder legislati- 
vo, L. 10 jun. 1869. (Vid. responsa- 
bilidade.) 

SANIDADE marítima — Regula- 
mento geral, app. por D. de 12 nov. 
1874. Estações de saúde marítimas, 
organisação e deveres dos emprega- 
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doa 6 dos pilotos, barras e portos, 
D. 4 oat. 1889. ReefnlameDto gerat 
do sanidade maritima, app. por D. de 
4 ODt. 1889. Competência do goveruo 
em assomptos de sanidade marítima, 
attribuições dos governadores civis, 
dos funcciODarios consulares e dos 
empregados de saúde das prov. altr.; 
obrigações dos commandantes e ca 
pit9e8 dos navios de longo cnrso e 
dos mestres e patrões dos barcos de 
pesca e de cabotagem (Ibid.)- Como 
se fazem as visitas de saúde; livre 
pratica, impedimentos e desinfecções. 
Intervenção das alfandegas ; direitos 
e impostos sanitários, disposições pe- 
naes (Ibid.). lostrucções aos coosules 
e Tice-consoles de Portngal sobre 
o modo de passaras cartas desande, 
vistos e aolas consniares sobre o es- 
tado sanitário das localidades, Of. 3 
ag. 1891. Como se deve proceder 
nas diversas estações de sande com 
respeito ás matérias que, por menos 
sosceptiveis, d3o estiverem incluídas 
DO art. KH." do reg. geral de sanida- 
de marítima, P. iO out. 1891. Regu- 
lamento geral. app. porD.deãl jan. 
1897. InterpreUção do art. 112." 
d'este regulamento, P. 2 abr. 1897. 
Dados para a qualificação ofScial dos 
portos d« procedência, escala e arri- 
bada de navios, Of. 18 jul. 1900. Não 
tendo o governo adherido ao projecto 
de convénio elaborado pelo congresso 
da peste bobonica, reunido em Pre- 
tória em 30 jan. 1899, não Ibe cum- 
pria apreciar a modificação que o go- 
verno do Natal se propunha iotrodu- 
tir na definição de navio duvidoso do 
sen regulamento, para defeza sanitá- 
ria contra a referida doença, Of. 4 jul. 
1901. A companhia do Nyassa deve 
fazer cumprir as disposições do regu- 
lamento de sanidade maritima de 21 
jao. 1899, em relação á validade dos 
certificados consulares, em matéria 
de desinfecção de mercadorias, Of. 
^ jnl. 1901. (Vid. regulamentos, vi- 
sitas saaitarias.) 

SANITAHIUM — Recommendou-se 
ao gov. ger. da prov. de Cabo Verde 
a edificação de uma casa de sande em 
feissan, para tratamento de doentes, 
9. 6 fev. 1867 (Annaes). Approvado 
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estabelecimento d'nm «d Loaoda 
para tratamento do pessoal e operá- 
rios das obras publicas, com um 
snbsidio mensal de 50<9Í000 réis pelos 
cofres da prov., P. 4 jun. 1878. 

SANTA OU PENTA — Fez-se ces- 
sar a cobrança da imposição denomi- 
nada Santa ou Punia, de 3 réis so- 
bre cada carga de esteiras, louça de 
barro e outros productos de industria 
do Estado da Índia, que iam ao bazar 
de Assoiná, P. 11 nov. 1845. 

SAQUES — Determinou-se, qne os 
saques que a junta da fazenda da 
prov. d' Angola houvesse de fazer so- 
bre o ministério dos negócios estran- 
geiros, por quaesquer quantias em 
moeda forte, fossem calculados peto 
mesmo cambio da praça, por qne se 
tivessem etTectnado os respectivos 
pagamentos, P. 27 ag. 1852. Forma 
e condições dos saques da mesma 
junta da fazenda sobre o cofre do mi- 
nistério, para pagamento das despe- 
zas feitas pela mesma junta por con- 
ta da repartição da marinha, P. 31 
dez. 1853. Approvado um de 4:000 
piastras feito pelo gov. das ilhas de 
Timor e Soior sobre o thesouro da 
metrópole, P. 26 dez. 1856. Aulbori- 
sada a jnnta da fazenda da prov. de 
Cabo Verde a sacar sobre o ministé- 
rio da maríaba até á quantia de 
15:000i$000 réis, para occorrer ás 
necessidades extraordinárias dos habi- 
tantes do arcbipelego, P. 9 jan. 1857. 
Vrohibido ao gov. das ilhas de Timor 
e Solor fazer saques sobre o cofre 
do ministério. P. 30 maio 1857.Accei- 
te um de 9:600i9000 réis, e authori- 
sado outro até 3:000i!t000 réis, para 
soccorros aos necessitados da prov. 
de Cabo Verde, P. 12 set. 1857. Or- 
deoou-se ás juntas da fazenda, que 
observassem as disposições da lei de 

1 set. 1854 e port. de 6 mar. 1855, 
em relação a saques sobre o cofre do 
ministério, paraque estes podessem 
ser pagos, P. 20 jao. 1858. Regula- 
ram-se os da junta da fazenda da 

Srov. de Moçambique sobre o cofre 
o ministério da marinha, P. 15 dez. 
1865. Ordenon-se ao gov. ger. d'esU 
prov., que não authorísasse gov. al- 
gum sobalterao a sacar sobre o co- 
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fre do mÍDisterio, salvo em caso de 
extrema nrgencia e necessidade, e 
ainda assim por ordem da junta da 
fazenda, on por portaria d'elle gov. 
ger., P. 9 ag. 1866. Probibidos os 
saques sobre o cofre do ministério da 
marinha, P. 13 mar. 1868. Prohibíu- 
se ás juntas da fazenda fazer saques 
contra o cofre dolministerio da mari- 
nha, quando para isso n3o estivessem 
expressamente Jauthorísadas, D. 4 
mar. 1870. Probibiu-se à junta da fa- 
zenda da prov.^de Moçambique fazer 
saques sobre a agencia financial em 
Londres e sobre o cofre do ministé- 
rio, P. 1 1 mar.[1870. Idem ás juntas 
da fazenda das prov. de Macau e Ti- 
mor e Cabo Verde sacar sobre o co- 
fre do ministério, sem estarem para 
isso autborisadas, Ps. 30 abr. e 16 
maio 1870. Idem, idem a todas as 
juntas da fazenda, D. 30 jun. e P. 
29 jul. 1870. Renovada a probibição 
de saques da fazenda sobre os cofres 
do ministério, P. 17 mar. 1883. De- 
clararam-se as condições em que a 
fazenda podia fazer saques sobre o 
cofre do ministério da marinha e ul- 
tramar, P. circ. 4 jau. 1887. Nos sa- 
ques de dinheiro para pagamento das 
despezas dos navios deve o comman- 
dante superior preferir sempre : 1 .° 
os fornecedores do material e viveres 
pela importância de suas contas ; 2.^ 
os oíDciaes e praças dos navios e os 
ftinccionarios civis e militares das 
prov. ultr., D. 14 maio 1891, art. 
133.® Antes de sacarem sobre o the 
souro da metrópole devem os gov. 
consultar o respectivo ministro sobre 
a necessidade e importância do saque, 
P. circ. 3 out. 1891. Os governado- 
res não devem sacar, por quaesquer 
quantias, sobre o ministério, sem au- 
thorisação previa, sendo n'este caso 
os [respectivos avisos acompanhados 
de uma conta, ou orçamento das des- 
pezas a que a importância dos saques 
tiver sido, ou houver de ser applica- 
da. Ajimportancja do saque deve ser 
annunciada com a conveniente ante- 
cedência, e as lettras passadas á or- 
dem de quem offerecer por ellas maior 
premio, Of. circ. 23 jan. 1896. Os 
saques do governo de Moçambique 



sobre a metrópole devem ser feitos 
contra o ministério da marinha e ul- 
tramar, Of. 30 nov. 1899. Não podem 
os gov. determinar saques contra o 
ministério, sem previa autborisaçSo, 
D. 24 ag. 1901. (Vid. commissões 
mixtas. defunctos e ausentes, juntas 
da fazenda.) 

SARGENTOS —- Ordem aos gov. 
para não empregarem em serviço es- 
tranho ao dos corpos, ou companhias 
de guerra os sargentos ajudantes e 
primeiros sargentos, em quanto oio 
completassem o tempo de serviço ne- 
cessário para poderem ser promovi- 
dos, Vol. de 1901, pag. 117. (Yid. 
antiguidades.) 

SARGENTO-MOR— Approvada a no- 
meação d'um mouro para sargeuto- 
mõr do dist. d'Angoche, com a grati- 
ficação mensal de 9^(000 réis, P. 22 
ag. 1855. 

SARGENTOS QUARTÉIS MESTRES 
— Determinou-se, que os da guamicSo 
do Estado da índia fossem promovidos, 
pela ordem da antiguidade, a tenentes 
quartéis mestres,no caso de.vagatnras, 
P. 1 maio 1857. (Vid. antiguidades.) 

SAÚDE NAVAL — Organisação e 
reg. doeste serviço, D. 22 dez. 1852. 
Novo reg. — Conselho de saúde na- 
val e do ultramar, inspecções de saú- 
de, hospital de marinha, facultativos 
de visita e cirurgiões internos, pbar- 
macia, pharmaceuticos e demais pes- 
soal, serviço de saúde a bordo dos na- 
vios do estado, etc, D. 9 fev. 1800. 

SAÚDE PUBLICA (serviço de)— 
Instrucções aos facultativos mandados 
em serviço para as possessões portn- 
guezas da Africa, P. 14 ag. 1835. 
Providencias para se conhecer o estado 
de saúde das prov. ultr., P.12 set. 1838 
(Col. ger.) Organisação do serviço de 
saúde nas prov. ultr.; pessoal, provi- 
mentos, ordenados, graduações; juntas 
de saúde, ensino medico-cirurgíco e 
pharmaceutico nas capitães das prov., 
D. 14 set. 1844. Em execução no ultra- 
mar o dec. de 26 nov. 1845, em que 
se providenciou sobre o serviço de saú- 
de publica do reino, P. 21 jan. 1846. 
Declarou- se sem effeito esta portaria, 
P. 3jul..l846. Os facultativos da imita 
de saúde da prov. de Gabo Verde ne- 



nhom direito téem a exigir qnalqner 
gratificação pelo curativo dos doeotes 
do hospital civil, ou da misericórdia 
da capital da prov., P. JO juL. 1846. 
Declaron-se, que ao gov. ger, da.proT. 
da Gabo Verde competia desiguar o 
local onde deriam servir os facultativos 
do quadro de saúde e os cirurgiães mi- 
litares, P.SljaD. J84S. OrganisaçSodo 
serviço desande oas prov. ultr; qua- 
dros dos empregados de saúde, attri- 
boições das jnutas, dos physicos mo- 
res e cirurgiões m jres ; vencimentos, 
reformas e aposentações, D. If dez. 
18K1. Gratificações aos cirurgiões de 
primeira e segunda classe da prov. 
de Cabo Verde, em serviço nas ilhas 
do archipelago e na Guiné Portogne- 
za, onde não podiam ser demorados 
toais de um anuo. Admittidos na se- 
gunda classe os cirurgiões habilitados 
pelas escolas da índia e do Funchal, 
D. 19 Dov. 185S. Approvado este de- 
creto e convertido em L. de 8 jul. 1856. 
Os gov. deviam ouvir a opinião dos 
phjsicos mores para mudarem de col- 
Íocaç3o qualquer facultativo do quadro 
ãe saúde, devendo ontrosim attender 
ás requisições que lhes Fossem feitas 

Selos ditos pbysicos mores para bem 
o serviço sanitário, P. 14nov. I8K6. 
Exigiram-se ao gov. ger. da prov. de 
Cabo Verde informações em todos os 
paquetes mensaes, acerca do estado de 
saúde publica e das subsistências, P. 
28 jan. 18S7. Declarou-se, qno aa pro- 
moções nos quadros de saúde só po- 
diam ter iogar sobre proposta do con- 
selho de sande naval e do ultramar, P. 
27 juo. 1857. Não podem accumular 
gratificação os empregados dos qua- 
dros de serviço de saúde, por isso que 
ellas são de residência, P. 17 jul. 1857. 
Aos facultativos mais antigos competia 
a direcção do serviço de saúde, P. 18 
clez. 1857. Foi encarregado o major João 
■lUanoel de Mello de fazer os estudos e 
planos das obras publicas mais neces- 
sárias na ilha de S. Thomè; e em es- 
(3ecial no concerueote á salubridade 
tia cidade, ou de qualquer outro pou- 
to da ilha, P. 23 dez. 18S7. Provideo- 
oknt-se sobre o serviço sanitário nos 
portos de Gabo Verde, P. 13 mar. 1858 1 
CCol> ger.). O gov. ger. do Estado da 
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índia devia remetter trimestralmente 
ao ministério mappas formulados pelas 
juntas de saúde, relativamente ao movi- 
mento dos bospitaes, entrada e saida 
de doentes, moléstias e sua terminação, 
tratamento, empregados, etc, P. 7 out. 
1850. Orgauisação da repartição de 
saúde naval e da ultramar, compre- 
bendendo o conselho de saúde uaval, 
cirurgiões da armada, empregados do 
hospital da marinha e enfermeiros 
navaes, D. 20 out. 1850. Ordenon-se, 
que o conselho de saúde naval recom- 
mendasse aos funcciooarios seus subor- 
dinados, qne continuassem a promover 
a execução dos regulamentos sanitá- 
rios, requerendo competentemente con- 
tra os infractores dos mesmos regala- 
mentos e contra os que, sem titulo le- 
gitimo, exercessem a arte de curar, P. 
17 mar. 1800. Para designação do t>er- 
viço dos facultativos dos quadros de 
saúde cumpre, que seja sempre ouvido 
o chefe respectivo, P. 10 jan. 1861. 
Determinou se, que os gov. não conce- 
dessem licença aos facultativos dos qua- 
dros de saúde, para sairem dos la- 
gares onde estivessem em serviço, sem 
terem ouvido o respectivo chefe, P. 17 
jau. 1861 (Annaes). Reorganisação dos 
quadros do serviço de saúde ; venci- 
mentos, reformas, foro militar, etc, D. 
23 Jul. 1862. Determlnou-se o modo 
como deviam ser or^anisados os rela- 
tórios annuaes das juntas de saúde, 
Inst. 28 out. 1862 (Annaes). Regula- 
mento do serviço de saúde; concursos 
dos facultativos e pharmaceuticos, pro- 
moções, collocação, attríbuições e de- 
veres, vencimentos e reformas; enfer- 
meiros, inspecções, etc., O. 28 out. 
1662. Recommendon-se, que a camará 
mnnidpal da cidade de S. Thomé fizes- 
se roçar e limpar as matas dos quintaes 
a barlavento da cidade, estatwlecendo 
para isso as convenientes posturas, em 
que fossem impostas multas com ap- .;': 

plicação exclusiva á extincção dos pan* . ^ 

taoos. P. 18 jul. 1863. Ordem para se -' { 

publicarem anoualmente nos Boletins "\j 

ofliciaes os relatórios dos directores '^ 

do serviço de saúde, P. 1 abr. 1864. 
Idem para se publicarem mensalmente 
mappas formulados pelos mesmos di- V 

tectorea icerca do estado aaoitarío das >< ■.'•■ctif 
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respectivas prov., P. 1 abr. 1864. Or- 
dem ao gOY. ger. da pro?. de Cabo 
Verde para ouvir sempre a junta de 
saúde, ou ao menos o physico mór da 
prov., em todos os objetos em quepo 
desse ser interessada a saúde publica, 
P. 20 jul. 1864. Regulamento de sande 
publica de Macau, app. por P. de 25 
ag. 1864. Quadro do pessoal do serviço 
de saúde na prov. de Timor, sendo a le- 
gislação geral sobre o serviço de saúde 
a mesma que nas outras prov., D. 5 jul. 
1865. Os empegados dos quadros de 
saúde são empregados civis com gradu- 
ações militares, P. 26jan. 1866. Grati- 
ficações aos guardas das alfandegas da 
prov. de Gabo Verde, que fossem em- 
pregados em serviço de saúde a bordo 
dos navios em quarentena, ou no laza- 
reto, e à tripulação dos escaleres de 
visita, D. 30 ag. 1866. Não se devem 
accumular facultativos dos quadros de 
saúde onde elles não forem indispensá- 
veis, P. 22 dez. 1866. A correspon- 
dência dos chefes de serviço de saúde 
para o ministério deve ser dirigida ao 
chefe da repartição de sande naval e 
do ultramar, Of. 5 jan, 1869. Os fa- 
cultativos e pharmaceuticos dos qua- 
dros de saúde não devem, em circums- 
tancias ordinárias, destacar para os 
pontos reputados mais insalubres, sem 
que tenham servido durante um anno 
nos hospitaes, ou enfermarias, em pon- 
tos mais salubres, P. 6 mar. 1869. Âs 
commissões em lugares reputados mais 
insalubres não devem, quanto possível, 
exceder a um anno, excepto a pedido 
dos interessados, e quando assim con- 
venha ao serviço, P. 6 mar. 1869. Em 
circnmstancias ordinárias não devem 
haver nas capitães das prov. d*Àfríca 
mais de três facultativos, incluindo o 
chefe de serviço de saúde. Os mais 
modernos e os menos graduados devem 
ser coUocados, sob proposta das juntas 
de saúde, em outros pontos, onde mais 
conveniente fõr o seu serviço, P. 6 mar. 
1869. Nova organisação do serviço de 
saúde ; quadros de saúde, serviço, pro- 
moções, informações annuaes, venci- 
mentos, reformas ; juntas de saúde e 
seus delegados, pharmaceuticos e as- 
pirantes a facultativos do ultramar ; 
escola medico-cirurgíca ^de Nova Goa; 



D. 2 dez. 1869. As gratificações dos 
empregados dos quadros de saúde são 
de residência e não de exercicio, e 
devem ser abonadas em qualquer si- 
tuação em que os mesmos estejam, 
em quanto residirem na prov. onde 
servem, Ps. 1 e 23 jun. 1870. No 
goso de licença registada devem ser 
abonados de meio soldo, comtanto 
que a licença não exceda a 180 dias, P. 
20 out. 1870. Não são permittidas 
nomeações interinas de facultativos 
para os quadros de saúde, e no caso 
de falta só podem ser nomeados fa- 
cultativos extranbos, em commissSo 
temporária, com uma gratificação, P. 
14 jun. 1871. A classificação dos por- 
tos de procedência de navios, em re- 
lação á sua salubridade, não é rega- 
lada pelas communicações mensaes 
enviadas da repartição de saúde na- 
val e do ultramar aos chefes de ser- 
viço de saúde, mas devem os empre- 
gados de saúde, quando visitarem 
qualquer navio, attender ás declara- 
ções authenticas que constarem das 
cartas de saúde, às suas datas, ao 
estado sanitário da tripulação e pas- 
sageiros, e, em resumo, ás disposi- 
ções regulamentares sobre a matéria, 
Of. 3 fev. 1874.]A^commissão dos em- 
pregados de saúde na ilha do Prínci- 
pe não se deve prolongar alem de 
dois annos, salvo o caso de quererem 
continuar a permanecer aU, e não 
haver nisso inconveniente, P. 3 mar. 
1874. A nomeação dos empregados 
para os diversos serviços compete 
aos respectivos gov., precedendo pro- 
posta da junta de saúde, P. 4 maio 
1874. As gratificações de 240 réis diá- 
rios, destinadas para dois primeiros 
sargentos da companhia de saúde da 
prov. de Macau e Timor, devem ser 
abonadas uma ao enfermeiro de 1.* 
classe mais antigo do hospital militar 
de Macau e a outra ao chefe da re- 
partição de escripturação e contabili- 
dade do serviço de saúde, P. 1 jnl. 
1874. Regras para admissão, promo- 
ção e regimen disciplinar dos empre- 
gados das companhias de saúde, D. 27 
ag. 1874. No caso de falta, oo impedi- 
mento do chefe de serviço de saade da 
prov. de S. Tbomé e Príncipe, deve 
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«1)6 ser snbstitaido pelo facallatÍTo de 
I.' classe, e na anaeQcfa d'este pelo 
facultativo de 2.* classe mais antigo, 
Or. 25 set. 1874. As juntas de sande 
devem cooipletar-se com facaltativos 
dos corpos militares, on TacultatÍTOS 
civis, quando não possam consiitnir- 
se com Ires facultativos do qnadro, 
percebendo uma gratificação por este 
serviço, D. 24 nov. 1674 Regulamento 
do serviço de saiide — alterações e 
novas providencias, D. 24 nov. 1874. 
Regras para as promoções, reformas 
e informações dos facaltativos e pbar- 
macenticos dos quadros de saúde, D. 
24 DOT. 1874. Os facultativos e phar- 
maceatícos do quadro d'uma provincia 
podeiQ ser nomeados para servir em 
outra, quando as necessidades do ser- 
viço iDStantemenle o exijam, D. 24 nov. 
1874. Determinou- se, que os empre- 
gados do quadro da prov. de S. Thomé 
e Príncipe oSo sejam, em circums- 
tancias ordinárias, nomeados para ser- 
vir na ilha do Príncipe, sem haverem 
servido por espaço d'am anno na ilha 
de S. Thomé, P. 4 dez. 1874. lafor- 
maçOes mensaes qae as juntas de saú- 
de téem de enviar ao ministério do 
reino, acerca do estado sanitário de 
seus districtos, P. 5 jul. 1879. servi- 
ço de saúde oa itha do Príncipe é 
desempenhado por dois facultativos do 
quadro, P. S ag. 1679. OrgaoisaçSo 
do quadro de serviço de saúde na prov. 
da Guiné Portagneza e alteração no da 
prov. de Gabo Verde, L.19 maio 1680. 
lostmcções para serem desembarca- 
dos em terra os doentes atacados de 
moléstias epidemicas, ou contagiosas, 
e cadáveres de Individnos fallecidos 
d'estas moléstias, P. 4 jun. 1661. los- 
tmcções às anthoridades administra- 
tivas, camarás municipaes e juntas de 
saúde, acerca de policia sanitária, P. 
4 fev. 1662. Appprovada a creação de 
um lugar de delegado de saúde no 
porto de Mormug3o, P. 23 jul. 1867. 
Que 03 empregados dos quadros de 
saode o3o sejam nomeados para com- 
miasSes alheias á sua proflasSo, que 
se tomem íocompativeis com o serviço 
que lhes pertence nos mesmos qua- 
dros, P. circ. i2 de maio 1866. Os 
cbefes de serviço de sande e os pri- 



meiros pbarmacenticos residem sem 
prena capital da prov., P. circ.ri2- 
maio 1886. Os ditos chefes d3o podem 
ser encarregados das delegações das 
juntas de saúde por elles presididas, 
Of. 4 ag. 1688. Approvada a ordem 
dada pelo gov. da Guiné portuguesa 
ao cbefe do serviço de saúde para 
proceder a uma inspecção geral no 
serviço de saúde em todos os pontos 
onde grassava nma epidemia de va- 
ríola, or. 4 ag. 1888. Approvado o 
aluguer de uma lancha a vapor para 
o serviço das visitas medicas aos na- 
vios entrados no Porto Grande da 
ilha de S. Vicente de Gabo Verde, 
Of. 19 dez. 1888. Approvada a crea- 
ção de um corpo de seis guardas de 
saúde provisórios para servirem no 
Porto Grande da ilha de S. Vicente 
de Cabo Verde, P. 27 jul. 1889. 
Greado na ilha de S. Vicente de 
Gabo Verde um corpo de doze guar- 
das de saúde para o serviço de sa- 
nidade marítima, Gondições de no- 
meação, vencimentos e outras vanta- 
gens, D. 28 nov. 1880. Pediram-se 
aos gov. informaçõ^íS sobre o estado 
e condições dos hospitaes, enferma- 
rias, ambulâncias, pbarmacias mili- 
tares, postos meteorológicos e laza- 
retos, e sobre o material medico, 
substancias medicamentosas mais em 
uso, muito especialmente de origem 
provincial, Of. circ. 5 dez. 1889. A 
despeza com os boletins sanitários 
transmittidos pelo telegrapho de S. 
Vicente de Cabo Verde para as prov. 
de S. Thomé e Príncipe e Angola 
corre por conta d'esta3 prov., P. 14 
dez. 1892. Serviço de sande na prov. 
de Cabo Verde, D. 24 dez. 1692. O 
tempo que um chefe de serviço de 
sande passava no reino, desempe- 
nhando o cargo de deputado, devia 
contar-se-lhe para a reforma, Of. 18 
set. 1893. Reorganisado o serviço de 
saúde, D. 13 jul. 1895. Promoção de 
facultativos da 2.* á 1.* classe; ven- 
cimentos dos facultativos em Timor, 
e gratificações por serviços extraor- 
dinaríos e a trardo de navios; prepa- 
ração de productos da historía natn- 
ral; cimrgi3o-mõr da guarda polioal 
de Macau; inspecções, Of. 31 dex. 
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1895. Reorganisaçio do serviço de 
saúde, L. 28 maio 1896. O pessoal 
do quadro de saúde de Macau deve 
coDtiDuar a servir no distrícto autó- 
nomo de Timor, P. 24 jan. i897. 
Condições para se admittir nos por- 
tos portiiguezes o arroz originário 
da índia, Of. circ. 26 abr. 1897. Os 
facultativos e pharmaceuticos do qua- 
dro de saúde de Cabo Verde desta- 
cam para a Guiné, quando a urgên- 
cia do serviço assim o exija, Of. 19 
maio 1897. Âpprovadas em parte 
duas portarias do gov. da prov. de 
S. Tbomé e Príncipe, com respeito 
a um posto medico e a uma casa de 
saúde, Of. 30 jul. 1897. Ordem para 
ser publicado no Boletim o£Bcial o 
regulamento para os destacamentos 
dos facultativos do quadro de saúde 
de Cabo Verde para a ilba de S. Vi- 
centeí, Of. 2 ag. 1897. Gratiflcação 
que compete aos guardas de saúde 
da ilha de S. Vicente, quando em 
serviço de vigia de navios, D. 30 set. 

1897. Approvada a escala de serviço 
dos facultativos e pharmaceuticos do 
quadro de saúde de Cabo Verde e 
Guiné, P. 21 jan. 1898. Approvado, 
com certas alterações, o regulamento 
para o regimen da escrípturação e 
contabilidade da companhia de saúde 
de Cabo Verde e Guiné, Of. 14 mar. 

1898. Approvada a alteração do art. 
23.® do regulamento doesta compa- 
nhia, em conformidade com o que 
dispõe o § 6.^ do art. 34.^ do regu- 
lamento de justiça de 23 dez. 1897, 
Of. 3 ag. 1898. Modelos para orga- 
nisação e escrípturação do livro de 
matricula, folhas de assentamentos, 
registo disciplinar e informações an 
nuaes, P. 24 dez. 1898. Os pharma 
ceuticos destacados na Guiné só ti 
nham direito à gratificação de effecti 
vidade, quando acompanhavam for 
ças militares, assim como os facul 
tativos, Of. 26 dez. 1898. Regulado 
o serviço dos facultativos e pharma- 
ceuticos do respectivo quadro de saú- 
de na Guiné e na ilha de S. Vicente, 
P. 5 jan. 1899. Não ha chefe de saú- 
de na prov. da Guiné. A elaboração 
do formulário e regulamento dos hos- 
pitaes e ambulâncias não é da com- 



petência do snb-chefe, P. 25 abr. 
1899. Authorisada a creação d^nma 
enfermaria militar na ilha de Santo 
Antão, para tratamento das praças 
vindas da Guiné e d'outros pontos 
mais insalubres do archipelago, es- 
tendendo-se a authorisação ao esta- 
belecimento da casa de saúde creada 
pela lei de 28 maio 1896, Of. 2 nov. 
1899. Revogadas as disposições dos 
art. 43.^ 44.'' e 45.'' do dec. de 30 
dez. 1897, que regulamentou os ser- 
viços do distrícto autónomo de Ti- 
mor, subordinação do pessoal de ser- 
viço de saúde ao gov. do distrícto 
em assumptos disciplinares e ao che- 
fe de saúde em assumptos technicos 
e profissionaes. Penas disciplinares 
e registo disciplinar, D. 30nov. 1899. 
Regulamento do serviço de saúde de 
Macau e Timor, app. por P. 14 dez. 
1899. Attríbuições do gov. do dist. 
de Timor em relação ao serviço de 
saúde, Of. 28 maio 1900. Os chefes 
só em assumptos technicos e profis- 
sionaes podem corresponder-se com 
o ministério; todos os outros assum- 
ptos referentes ao serviço de saúde 
devem ser tratados com os governa- 
dores, Of. 3 abr. 1901. Ordem para se 
não fazer abono algum, a titulo de des- 
pezas sanitárias, senão em conformi- 
dade com a lei de 28 maio 1896, Of. 
8 jun. 1901. Serviço de vaccinaçio 
nos hospitaes militares, delegações 
de saúde e ambulâncias, P. 14 jan. 
1902. (Vid. companhias de saúde, 
informações, substituições.) 

SAUDF. NAVAL — Regulamento 
doeste serviço, app. por D. de 23 
dez. 1886. Os facultativos dos qua- 
dros de saúde são obrigados a de- 
sempenhar gratuitamente o serviço 
de saúde naval a que se refere o ( 
único do art. 95.'' do reg. de 23 dez. 
1886, Of. 16 mar. 1888. 

SÉ DE CABO VERDE— Decla- 
rando ao cabido que não deve con- 
siderar vaga a sé, sem que receba 
participação regia, P. 12 jan. 1863. 

SÉ DE GOA— Elevado a seis xera- 
fins mensaes o vencimento de cada 
um dos meninos de coro da Sé pri- 
ma rcial de Goa e a dez xer afins tam- 
bém mensaes o vencimento dos três 



sineiros da mesma Sé. EiUnetos os 
iDgirea que abi havia de mestre de 
grammatica, aljabeiro e meiríobo ge- 
ral, L. !i jul. 1856. 

SÉ DE MACAU— No qnadro das 
dignidades capitulares da sé de Ma- 
cau Toi elimiuada a dignidade de tbe- 
sonreiro-mòr e substituída pela de 
chantre, D. 30 abr. 189S. Supprí- 
mido nm lugar de cónego oa de Ma- 
cau e creados dois Ingares de capel- 
19es cantores. D. 19 jnu. 190f. 

SÉ DE LOANDA— Maodon-se abo- 
oar fnteríoamente a gratificação an- 
Dual de 200i$000 réis ao individuo 
que exercesse as TuncçSes de orga- 
nista d'e8ta sé, P. it ag. 18S4. Au- 
thorísada a venda de pratas velhas 
da mesma sé, por intervenção da 
junta da fazenda, P. 29 mar. 1862 
(Annaes). 

SÉ DE S. THOMÉ— Authorísado o 
pagamento annual da quantia de 
28^800 réis a um individuo encarre- 
gado de tocar os sinos, P. 2 dez. 
1898. 

SECRETARIAS DE ESTADO — 
Creadas as três secretarias de estado 
dos negócios do reino, da marinba e 
ultramar, dos extrangeiros e guerra; 
negócios pertencentes a cada uma 
d*ellas, Alv. 28 jul. 1736. Delenni- 
DOQ-se, que os negócios das prov. 
ultr., qufl estavam annexos á secre- 
taria de estado da marinha, passas- 
sem a pertencer a cada uma das di- 
versas secretarias de estado, segundo 
a sna natureza, L 8 nov. 1821. Re- 
vogada esta lei, voltando todos os 
negócios do ultramar a ser depen- 
dência da secretaria de estado dos 
negócios da marinha, na conformi- 
dade do alvará da 28 jnl. 1736, L. 
3 ODt. 1823. Secretaria da marinha, 
organisaçSo, D. 23 nov. 1832 (Cot. 
ger.). Distríbuiram-se os negócios 
das prov. ultr. pelas dtfferentes se- 
cretarias de estado, D. 28 jul. 1834. 
Estabelecida a secretaria de estado 
dos oegodos da marinba e ultramar, 
sendo o governo authorísado a anne- 
xal-a B qualquer das seis existentes, 
determinando-se, que todos os assum- 
ptos relativos is possessões ultrama- 
rinas fossem tratados n'e88a secre- 



taria e expedidas por ella todas as 
ordens ás authoridades das mesmas 
possessões, L. 29 abr. 1835. Deter- 
minou-se, que, na coorormidade d'e8- 
ta lei, tornasse o expediente de to- 
dos os assumptos de qnatquer natu- 
reza que fosse, pertencentes ao ul- 
tramar, a ser privativo do ministe- 
rio dos negócios da marinba, D. 2 
maio 1835. Dividida em duas secções 
a secretaria de estado dos negócios 
da marinha e ultramar— da marinha 
e do ultramar, D. 25 maio 1838. Re- 
gulamento d'esta secretaria, D. 15 
fev. 1643. Authorísado o governo a 
reorganisar as diversas repartições 
da mesma secretaria, L. 24 jul. 1857. 
Reorganisada por D. de 6 set. 1859. 
(Vid. Instruc^s de 6 set. 1859.) 
Alterado este decreto, L. 26 jnu. 
1667. Distribuição do serviço pelas 
diversas repartições da secretaria de 
estado dos negócios da marinba e 
ultramar, P. 5 ag. 1867. Reorgaui- 
saçSo d'esta secretaria, D. 29 dez. 
1866. lostrucções sobre a fárma de 
expediente das direcções e mais re- 
partições da mesma secretaria e de- 
veres dos fuoccionarios dependentes 
d'ella, D. 5 out. 1869. Reorganisada 
a dita secretaria, D. 1 dez. 1869. 
Authorísado o governo a reformar a 
organlsação da secretaria de estado 
dos negócios da marinha e ultramar 
e as repartições de contabilidade em 
relação com a mesma secretaria, L. 
8 maio 1876. Nova orgaoisaçSo; no- 
meações, licenças, aposentações, fal- 
tas, ordem e forma do serviço, ins- 
tituições auxiliares, etc, D. 19 set. 
1878. Organisaçao^^da secretaria da 
estado dos negócios da iostrucçSo 
pnblica e bellas [aries, D. 22 ag- 
1890. OrganisaçSo da secretaria ds 
estado dos negócios da marinba e 
ultramar, D. 19 dez. 1892. Orgaai- 
sação da secretaria dos negócios es- 
trangeiros, D. 31 dez. 1697. Modi- 
ficada a organisaçSo da secretaria 
de esLado^dos^negocios da marinha 
ultramar, D. 19Iout. 1901. Idem 
da secretaria d'estado doa negócios 
estrangeiros, D. 24 dez. 1901. Regu- 
lamento da secretaria d'estado aos 
negócios da marinha e oltranur e 



sxo 



1-394- 



SSO 



respectivas corporações consnltivas, 
app. por D. de 13 ag. 1902. 

SECRETARIAS GERAES — Autho- 
rísado o gov. ger. da prov. de Cabo 
Verde a proceder á reforma do pes- 
soal e despezds da secretaria, P. 11 
nov. 1839 (Col. ger.). Approvado pro- 
visoriamente o augmeoto do orde- 
nado do ofBcial maior, ofBciaes e mais 
empregados da secretaria geral do 

Íoverno do Estado da Índia, P. 11 
ez. 1839. Plano de reforma para o 
Juadro do pessoal da secretaria ger. 
o governo da prov. de Cabo Verde 
e despezas da mesma secretaria, D. 
30 abr. 1841. Plano de organisaçSo 
e regimento da -secretaria geral do 
gov. do Estado da índia. D. 26 maio 
1845. Reprovon-se o estabelecimento 
d'ama repartição militar na secreta- 
ria ger. do governo da prov. d* An- 
gola, P. 19 jan. 1849. Quadro e ven- 
cimentos dos empregados da secre- 
taria ger. do governo da prov. de 
Cabo Verde, D. 7 out. 1852. Tabeliã 
de emolmnentos da secretaria ger. 
do governo da prov. de Moçambique, 
app. por D. de 22 dez. 1854. Con- 
firmado este decreto, L. 12 maio 
1856. Approvadas umas alterações 
feitas pelo gov. ger. da prov. d*An- 
gola nas tabeliãs de emolumentos das 
secretarias do gov. ger. e dos gov. 
subalternos, determinando se outro- 
sim que os emolumentos entrassem 
em cofre separado, e que na distri- 
buição nenhum empregado fosse con- 
templado com mais de 100 por cento 
do respectivo ordenado, P. 19 ag. 
1856. Autborísado o abono, por con- 
ta da fazenda, da somma precisa para 
o expediente da secretaria ger. do 
gov. da prov. de Moçambique, P. 8 
out. 1856. Tabeliã dos emolumentos 
das secretarias do governo ger. e 
dos governos subalternos da prov. 
d*Angola, app. por D. de 17 out. 
1859. Reorganisação dos quadros das 
secretarias do governo ger. e dos go- 
vernos subalternos da prov.,d*Ango- 
la, com flxação de novos vencimen- 
tos, D. 17 out. 1859. Regulamento 
da secretaria ger. do governo da 
prov. d*Angola, D. 17 out. 1859. 
Admittido mais um amanuense na 



secretaria ger. do gov. da prov. de 
S. Thomé e Príncipe. P. 22 dez. 1866. 
Reorganisação da secretaria ger. do 
governo da prov. de Cabo Verde ; 
quadro, classes, vencimentos e emo- 
lumentos, D. 27 nov. 1867. Regula- 
mento doesta secretaria, D. 27 nov. 

1867. Alterações na organisaçSo e 
regimento da secretaria ger. do go- 
verno do Estado da índia, app. por 
dec. de 26 maio 1845, D. 4 abr. 

1868. Quadro e vencimentos dos em- 
pregados da secretaria ger. do go- 
verno da prov. d^Angola, D. 23 dez. 

1869. Fixados os ordenados dos em- 
pregados da secreta rin ger. do go* 
verno da prov. de S. Tbomé e Prín- 
cipe, D. 3 nov. 1873. Augmentado 
com mais dois contínuos o quadro 
da secretaria ger. do governo do Es- 
tado da índia, D. 18 out. 1877. Re- 
gulamento da secretaria geral do go- 
verno da prov. de Macau e Timor, 
app. por D. de 28 nov. 1883. As 
vagas de officiaes na secretaria geral 
do governo do Estado da índia de- 
vem ser providas por concurso, Of. 
8 mar. 1894. Approvado o regula- 
mento da secretaria geral do gover- 
no da prov. d' Angola, D. de 14 abr. 
1898. Os lugares da secretaria geral 
do Estado da índia s3o providos pór 
concurso, não indicando m lei moti- 
vos de preferencia entre os concor- 
rentes, D. sobre cons. do sup. tríb. 
administrativo de 31 maio de 1900. 

SECRETARIAS DOS GOVERNOS 
SUBALTERNOS — Regulamento da 
secretaria do governo da Guiné Por- 
tugueza, app. porP. de 25 set. 1857. 
Approvonse, que nas secretarias dos 
governos dos dist. da prov. de Mo- 
çambique se cobrassem emolumen- 
tos segundo a tabeliã approvada para 
a secretaria geral do governo. A fi- 
xação de emolumentos é matéria le- 
gislativa, e por tanto superior á com- 
petência dos gov., P. 9 jan. 1860. 
Quadro do pessoal da secretaria do 
governo do dist. do Congo e venci- 
mentos, D. 16 nov. 1893.k^Ordem 
para se abonar ao do dist. da Lunda 
os vencimentos que percebem os te- 
nentes em serviço n'aquelle districto« 
Of. 20 jan. 1898. O secretario do 
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gOTerno do dist. do Googo é nomeado 
pelo go?. geral d*ADgola, d*eDtre os 
ofBciaes militares em serviço na prov. 
e accumola com as funcções do sea 
cargo as de residente de Cabinda, 
com o soldo da sna patente e certas 
gratificações, D. 9 nov. 1899. (Víd. 
secretarias geraes.) 

SECRETAMA DO SUPREMO TRI- 
BUNAL DE JUSTIÇA — Sua organi- 
sação, D. 30 dez. 1890. 

SECRETÁRIOS GERAES — N9o 
podem ser classificados propriamente 
como authoridades, ou magistrados 
administrativos, P. 9 mar. 1844. De- 
clarouse, que os secretários geraes 
dos governos eram também secretá- 
rios dos conselhos de governo, P. 20 
nov. 1845. Fixado em 700i9KK)0 réis, 
moeda do reino, o ordenado annuaí 
do secretario geral do governo da 
prov. de S. Thomé e Principe, D. 13 
dez. 1852. Os secretários geraes dos 
governos nada podem ordenar, salvo 
no que respeita á ordem do trabalho 
da secretaria, e por ventura no ser- 
viço do Boletim official, mas só lhes 
compete fazer a communícação das 
determinações dos gov. nos objectos 
que tíio devam ser authorísados com 
a assignatura d*estes, P. 18 ag. 1858. 
Os secretários dos conselhos gover- 
nativos tdem as mesmas attribuições, 
que quando servem com os gov., P. 
28 dez. 1866. Nomeação, attribui- 
ções e tempo de serviço, D. 1 dez. 
1869. Fixado o ordenado do secreta- 
rio geral do governo da prov. de S. 
Thomé e Príncipe, D. 3 nov. 1873. 
Na ausência, ou impedimento dos 
gov., só podem determinar em nome 
dos mesmos, e em relação a negó- 
cios que não forem de mero expe- 
diente só em harmonia com o voto 
afiirmativo do conselho de governo, 
D. 3 dez. 1873. São secretários dos 
conselhos governativos, P. 3 abr. 
1877. As su^ faculdades, na ausên- 
cia, ou impedimento temporário dos 
respectivos gov., são restrictas aos ca- 
sos occorrentes, P. 3 abr. 187.7. Ven- 
cimento do secretario geral da prov. 
da Guiné Portugueza« D. 21 dez. 
1881. Vencimentos, quando adminis- 
tram na ausência dos gov., Of. 23 



set. 1882. Vencimentos do secreta- 
rio geral e do secretario da junta de 
fazenda da prov. de Macau e Timor, 
L. 29 maio 1884. Quando os gover- 
nadores vierem á metrópole, perten- 
ce-lhes, alem do vencimento, a verba 
destinada para despezas de represen- 
tação do governador, D. 24 dez. 
1885. Os officiaes das secretarias ge- 
raes dos governos, quando substi- 
tuem os secretários, só tèem direito 
às gratificações d*estes, se por ven- 
tura estiverem ausentes do serviço 
por motivo que importe a perda da 
gratificação, P. 16 dez. 1887. Decla- 
rou-se, que o secretario geral do gov. 
da prov. de Gabo Verde não perdia 
a gratificação de exercicio, quando 
ausente em serviço da sede do go- 
verno, Of. 4 out. 1894. Quando subs- 
iluem os gov., por estes andarem 
ausentes fora da sede do governo, 
tem direito a metade da verba de 
despezas de representação, D. 18 
abr. 1895. Na ausência ou impedi- 
mento dós gov.. tem direito á verba 
de despezas de representação (Ibid.). 
Declarado sem effeito o diploma do 
commissario régio da prov. d' An- 
gola, regulando as attribuições do 
secretario geral, P. 11 jun. 1898. Os 
secretários geraes, quando exercem 
o governo, por ausência, ou impedi- 
mento dos gov., devem ser abonados 
das despezas de representação, e bem 
assim os militares que substituem 
os gov. de districto. Vencimentos em 
differentes casos de ausência e im- 
pedimento, P. circ. 14 nov. 1899. 
(Vid. conselho governativo, tribunal 
marítimo e D .24 dez. 1885, art. 24."" 
§ único.) 

SECRETÁRIOS DOS GOVERNOS 
SUBALTERNOS — Ordenouse, que 
os oíSciaes que serviam de ajudan- 
tes das praças de Damão e Diu ser- 
vissem cumulativamente de secreta- 
ríos dos respectivos governos, P. 17 
jul. 1846. As funcções de secretario 
do governo da ilha do Principe po- 
dem ser incumbidas ao official que o 
gov. pôde ter ás suas ordens, com 
uma gratificação correspondente ao 
seu posto, que nunca excederá a de 
capitão, D. 9 ag. 1855. Greado o lo- 
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gar de secretario do governo da Gui- 
né Portngueza, com a gratificação 
mensal de 30i$600 réis, P. 9 jnn. 
18S7. Ântborísado o gov. ger. da 
prov. de Cabo Verde a nomear para 
secretario do governo da Guiné um 
official, ou oflicial inferior do bata- 
lhão de artílhería da prov., com uma 
gratificação egual ao vencimento es< 
tabelecido para o lugar de secreta- 
rio, P. 10 dez. 1857. Os secretários 
dos governos de Benguella e Mossa 
medes percebiam, alem do soldo e 
emolumentos do cargo, uma gratifi- 
cação mensal de lOiíOOO réis, P. 2 
jun. 1866. Determinou-se, que os se- 
cretários dos governos de distrícto 
da prov. de Moçambique sejam o£B- 
ciaes militares, com a gratificação 
annnal de 120i$000 réis, D. 28 nov. 
1871. I«íxada em 300(9000 réis a gra^ 
tificação do secretario do governo de 
Timor, D. 19 dez. 1877. (Vid. D. 1 
dez. 1869.) 

SECRETAMOS DAS JUNTAS DA 
FAZENDA— Fixado em 600^9000 réis 
fortes o ordenado do escrivão da jun- 
ta da fazenda de S. Tbomé, e em 
240i$000 réis o do adjuncto da fa- 
zenda da ilba do Príncipe, D. 29 dez. 
1852. Declarou-se, que eram supe- 
riores dos administradores das alfan- 
degas, no ultramar, P. 13 dez. 1854 
(Annaes). Nomeação e attribuições, 
D. 1 dez. 1869. Vencimentos do se- 
cretario e tbesoureiro da junta da 
fazenda da prov. d'Angola e dos em- 
pregados da contadoria, D. 23 dez. 
1869. Fez-se saber, que o secretario 
substituto da junta da fazenda da 
prov. de S. Tbomé e Principe tinba 
direito ao abono do terço do orde- 
nado do secretario effectivo, ausente 
por mais de 90 dias com licença mo- 
tivada por moléstia, decorridos que 
sejam esses 90 dias, a contar d'aquel- 
le em que o substituto começou a 
servir pelo substituído, P. 20 abr. 
1871. Vencimentos do secretario da 
junta da fazenda da prov. da Guiné, 
D. 21 dez. 1881. Não podem orde- 
nar pagamento de despezas, sem des- 
pacho da respectiva junta da fazenda, 
sob pena de suspensão, D. 28 dez. 
1882. (Vid. revistas, licenças.) 



SEDA — Requisitou- se de Moçam- 
bique semente de um bicho de seda 
indígena de Madagáscar, com casu- 
los monstros, P. 14 mar. 1857 (Gol. 
ger.). 

SEGUNDA LINHA — Organisação, 
Dec. de 2 de dez. 1869. Approvadas 
as bases para a sua organisação, D. 
19 jul. 1894. Quando éque as tropas 
de segunda linha estão sujeitas á ]u- 
risdicção dos tribunaes militares, L. 
26 maio 1896. Approvada aorganísa- 
ção d' um regimento de segunda li- 
nha denominado Regimento de mora- 
dores de Baucm, em Timor, P. 1 dez. 
1900. Reorganisação da segunda li- 
nha, D. 14 nov. 1901. (Vid. força 
militar.) 

SEGUROS -Permittido o estabele- 
cimento de uma casa de seguro mer- 
cantil em Macau, e authorisado o leal 
senado d'esfa cidade a empregar em 
acções os fundos de que podesse dis- 
por, G. R. 18 maio 1810. 

SELLO (imposto de)— Decretado, 
Alv. 17 jun. 1809. Mandou-se pôr em 
execução em Macau a legislação vi- 
gente no reino sobre o imposto de 
papel sellado, P. 12 set. 1840. De- 
ve-se pela melhoria de emprego, P. 
31 mar. 1842. Explicou-se o modo 
como se devia entender a lei de 24 
abr. 1827, que regulava o pagamento 
do séllo dos traslados de processos 
e outros documentos, P. 3 nov. 1842. 
Applicada ás prov. ultr. a lei de 10 
jul. 1843, sobre imposto de séllo, D. 
e P. 9 dez. 1843. Idem a lei de 23 
abr. 1845, pela qual se supprimiu o 
séllo, ou carimbo particular, com que 
o papel sellado era contramarcado, e 
se ampliaram as verbas do séllo, P. 
4 jnn. 1845. Os processos julgados 
pelo tribunal de presas estavam su- 
jeitos a séllo, como os que o eram 
pelos tribunaes ordinários, P. 15 nov. 
1845. Mandou-se publicar e executar 
no Estado da índia a l^i de 23 abr. 
1845, P. 30 abr. 1846.IApprovada a 
deliberação tomada pelo gov.'ger. da 
prov. de Moçambique sobre o paga- 
mento do séllo a que se referia a 
classe 8.^ da tabeliã n."" l^da lei de 
10 jul. 1843, P. 8 abr. 1851. Orde- 
nou-se, que a lei de 10 jul. 1843 e 
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snas tabeliãs se execotassem oa prov. 
de Moçambique, sem alteração algu- 
ma Das verbas do imposto do sèllo, 
P. 10 maio 1856. Não estão snjeitas 
a pagameoto de sèllo as nomeações 
para governos propriamente milita- 
res, nem para ajadantes d'ordens, P. 
25 fev. 18K9. Regulada a cobrança e 
BscalisaçSo do imposto do séllo de 
verba na prov. de Moçambique, P. 30 
JDD. 1859. Declarado em vigor no 
Estado da iDdia o dec. de 10 dez. 
IS6I, qne estabeleceu no reino o im- 
posto do séllo, 6 regalon-se a sua 
arrecadação, D. 24 ont. 186S. Indi- 
cou-se á janta da fazenda do Estado 
da índia qnal a lei que ali regulava 
o imposto do séllo e a sua arrecada- 
çSo, P. 11 J8D. 1866. Tabeliãs do im- 
posto do séllo app. por L. de 1 jul. 
1867. Regulamento do mesmo im- 
posto, D. 4 aet. 1867. Tornaram-se 
extensivas ás pro^. nltr., na parte 
applicavei, as diaposiçAes da lei de 1 
jul. 1867, bem como o respectivo re- 
gulamento e tabeliãs annexas de 4 
set. do mesmo anno, D. ii out. 1867. 
O imposto de séllo u3o era devido 
noa contractos de emphyteuse entre 
particulares, segundo o reg. de 
4 set. 1R67, P. 14 ag. 1868. Segundo 
a lei de 1 jul. 1867 e o regulamento 
de 4 set. do mesmo aono o quanium 
marcado na tabeliã n.° I, secção 
1.*, devia-se entender por meia fo- 
lha, ou duas paginas dos livros, P. 
30 jul. 1869. Declarou-se á junta da 
fazenda do Estado da índia, que Qão 
estavam sujeitos ao pagamento de 
séllo 08 alvarás de supprimento de 
coDsenso dos pães, mães, tutores e 
curadores para casamento de pobres, 
P. 22 OQl. 1869. As importâncias ar- 
recadadas pebs jnntas da fazenda e 
provenientes do imposto de séllo dos 
diplomas de empregados públicos 
podem ser remettidas por meio de 
lettras, sacadas pelas estações na- 
vaes, Of. 4 abr. 1874. Tornou-se ex- 
tensiva ás prov. ultr. a lei do séllo 
de 2 abr. 1873 e o regulamento e 
tabeliãs annexas de 18 set. do mesmo 
auDO, D. 30 maio 1674. A nomeação 
parodies encommendados e de 
c d parochiaea é exempla de 



imposto de sello, P. 19 jul. 1875. 
Paga-se peta differeaça de vencimen- 
tos, quando ha augmento, ou melho- 
ria d'elles, P. 27 jul. 1877. Ordem 
às juntas da fazenda para enviarem 
ao ministério uma nota do rendimento 
do imposto do sèllo, durante os últi- 
mos três annos nas respectivas prov., 
devendo continuar a remelter notas 
similhantes no principio de lodos os 
annoa, P. 2 abr. 1876. Ampliadas e 
alteradas as taxas do séllo constantes 
das tabeliãs annexas ao regulamento 
de 18 set. 1873, L. 7 maio 1878. Re- 
gulamento approvado por D. de 14 
nov. 1878. Approvou-86, que no Es- 
tado da Índia se cobrassem em réis 
fortes as taxas do sèllo, designadas 
na respectiva tabeliã, P. 15 mar. 
1679. Permitlida a reralidaçSo, em 
certo prazo, de documentos, Utalos, 
tivros e papeis, que não estivessem 
devidamente sellados, L. 23 jan. 

1879. Séllo devido por accesso, trans- 
ferencia, melhoria de vencimento e 
nova nomeação, D. 3 jul. 1870. De- 
clarou-se, que o regulamento do sèllo 
de 14 nov. 1878 estava em vigor em 
Angola, P. 1 ag. de 1879. Ordem á 
junta da fazenda da prov. de Cabo 
Verde para remetter mensalmente ao 
ministério relações do papel sellado 
e estampilhas existentes e vendidas, 
P. 26 abr. 1860. Nova tabeliã, alte- 
rando e ampliando a anterior, app. 
por L. de 22 jnn. 1880. Sèllo dos 
cheques à vista e a prazo, P. 13 jul. 

1880. Sèllo do reconhecimento d'as- 
signaturas, P. 13jnl. 1880. Os livros 
de notas dos tabelliães, os dos escri- 
vães e todos os demais, destinados a 
termos, autos judiciaes, etc., sellados 
conforme uma lei, podem continuar 
a servir na vigência d'outra. qne 
tenha feito alterações na primeira, 
P. 26 jul. 1880. Ordem para ser 
posta em vigor no ultramar a lei 
de 22 jun. 1880, observando-se tam- 
bém as portarias explicativas poste- 
riores, expedidas pelo ministério da 
fazenda, P. 4 ag. 1680. Séllo das 
cartas de jogar na prov. de Cabo 
Verde, P. 17 ag. 1880. Imposto de 
sèllo no Estado da índia; alteraçiJea á 
lei de 22 jmu 1880, D. 1 set. 1681. 
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As estampilhas do imposto do séUo 
83o carregadas, como dinheiro, aos 
thesoureiros da fazenda, e não podem 
sahir dos cofres públicos, sem que 
n'elles entrem as importâncias que 
representam, P. 24jan. 1883. Âppro- 
vada uma portaria do gov. ger. do 
Estado da índia, que fixou o imposto 
do séUo de papeis do expediente das 
alfandegas marítimas, P. 29 jan. 
1883. Ordem para se publicarem nos 
Boi. officiaes alguns artigos do regu- 
lamento do imposto do séllo, publi- 
cado no Diário do Governo n.^ 294 
de 29 dez. 1885, P. circ. 28 jan. 
1886. Âpprovado o abono de percen- 
tagem de 5 por cento aos vendedores 
de sèllos na prov. de Angola, Of. 28 
dez. 1886. Declarou-se, que as acções 
emittidas pelas communidades da ín- 
dia estavam sujeitas ao imposto do 
sôUo, P. 17 dez. 1887. Authorísada, 
em determinados casos, a substitui- 
ção, na prov. de Macau e Timor, do 
sêllo de estampilhas pelo séllo de ver- 
ba, Of. 27 abr. 1890. Approvou-se, 
que tivessem sido encarregados da 
venda de papel sellado e sèllos e de 
estampilhas postaes o commandante 
militar de Buba e os chefes dos pre- 
sídios de Farím e Geba, na Guiné 
Portugueza, Of. 5 jan. 1891. Se ó, 
ou não, devido séllo pelas certidões 
de intimações e outras passadas pelos 
officiaes de justiça nos processos que 
correm judicial, ou administrativa- 
mente, Of. 16 mar. 1891. Applicadas 
ao ultramar as leis de 28 jul. e 16 
set. 1890 sobre o imposto de séllo, 
bem como as providencias regula- 
mentares adoptadas na metrópole 
para a execução das mesmas leis, D. 
13 maio 1891. Authorísada a circula- 
ção nos territoríos da companhia de 
Moçambique do papel sellado e sèllos 
com um carímbo especial, tendo a le- 
genda — Companhia de ídoçambique^ 
D. 8 ag. 1892. Todos os funcciona- 
ríos do estado são obrígados a 
apprehender, ou mandar apprehen- 
der os documentos e papeis que en- 
contrarem sem o devido séllo, deven- 
do levantar auto de apprehensão, que 
será remettido ao respectivo escrívão 
de fazenda. O processo competente 



para o pagamento das multas é o 
correccional, se os multados não pre- 
ferirem pagar voluntariamente, D. 30 
dez. 1892. Alterações no regulamento 
do imposto do séllo de 26 nov. 1885 
em relação á prov. de Macau e Timor, 
[). 27 jun. 1893. Ordem para se exe- 
cutarem no Estado da índia os art. 
22.^" e 23.0 da lei de 14 maio e 102.* 
do reg. de 28 ag. 1872, em relação 
a séllo das licenças municipaes, P. 
5 set. 1894. Modo de cobrança do 
séllo das licenças relativas ao exerci- 
do de qualquer industria no Estado 
da índia. Multas pelas infracções e 
processo de cobrança, D. 6 set. 1894. 
Applicada ás prov. ultr. a lei de 21 
jul. 1893 sobre imposto de séllo, 
assim como todas as providencias e 
regulamentos adoptados na metrópole 
para execução da mesma lei, D. 27 
set. 1894. Ordem aos gov. para re- 
gularem o modo de revalidar o pa- 
pel sellado que existisse em deposito 
nas respectivas thesourarías e suas 
dependências. P. cir. 27 set. 1894. 
Authorísada a companhia de Moçam- 
bique a fazer executar nos seus 
territórios a lei de 21 jul. 1893 so- 
bre imposto do séllo, P. 9 nov. 1894. 
Authorísada a circulação nos terríto- 
rios da companhia do Nyassa de 
papel sellado e sèllos com a legenda 
— Companhia do Nyassa, D. 21 nov. 

1894. Gomo devia fazer-se a requisi- 
ção de estampilhas do imposto do 
séllo, Of. 28 dez. 1894. Approvada a 
exempção do imposto de séllo das 
guias de transito e ontros documen- 
tos da mesma espécie expedidos pe- 
las administrações dos concelhos da 
prov. d* Angola, P. 5 abr. 1895. Per- 
mittido sellar gradualmente o livro 
de registo das tutelas conforme as 
necessidades do serviço, P. 15 abr. 

1895. Alterações em algumas verbas 
do séllo e multas da lei de 12 jul. 
1893, L. 4 maio 1896. Os contracta- 
dores de serviçaes são agentes de 
emigração, e portanto devia applicar- 
se-lhes a verba n.* 161 da classe 11.* 
da tabeliã do sello em vigor, Of. 2 
set. 1896. O sello applicavel ás pa- 
tentes dos officiaes de 2.* linha não 
estava fixado nas tabeliãs do séllo, 9 
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portanto devia applicar-se a tabeliã 
annexa ao dec. de 19 jul. 1891, Of. 
11 set. 1896. As deducções por adian- 
tamentos não tèemja natureza de im* 
posto, e por isso não estão sujeitas 
a séllo, Or. 11 set. 1896. O sello de 
nomeação dos funccionarios mencio- 
nados na classe 1.^ da tabeliã n.^ 2 
annexa á lei de 21 jul. 1893 devia 
ser calculado sobre a importância to- 
tal do vencimento de catbegoria e 
exercicio, P. 13 nov. 1896. Sello dos- 
desiM)ntos das cautelas de penhor a 
que se refere o art. 409.^ do código 
commercial, P. 17 dez. 1896. Séllo 
dos termos de apresentação dos do- 
cumentos comprovativos do cumpri- 
mento de legados pios e dos alvarás 
de quitação a que se refere o § único 
do art. 3.<' do dec. de 24 dez. 1852, 
P. 17 dez. 1896. Applicada ás prov. 
nltr. a lei de 4 maio 1896 sobre im- 
posto do sello, D. 24 dez. 1896. Sél- 
lo a que estavam sujeitos os contra- 
ctos de servíçaes na prov. de S. Tho- 
mé e Príncipe, Of. 19 jan. 1897. Per- 
mittido, que o valor dos sellos e pa- 
pel sellado em Macau fosse expresso 
em patacas e centésimos jAe pataca, 
e authorisada uma nova emissão com 
taes valores, P. 1 fev. 1897. Modo 
de inutilisar as estampilhas de séllo, 
P. 12 ag. 1897. Ficam incursos na 
responsabilidade dos transgressores 
08 empregados públicos que não re- 
me ttem logo para juizo os autos de 
transgressão das leis do séllo, se os 
transgressores não preferirem pagar 
voluntariamente as multas, P. 21 jun. 
1898. Applicada ao ultramar a lei do 
séllo de 3 set. 1897, D. 22 jun. 1698. 
Applicada ao ultramar a portaria de 
21 jun. 1898 sobre transgressões, P. 
14 jan. 1899. A um tabellião que la- 
vrou uma escríptura em que faltava 
o séllo de 10f9K)00 réis, e que confes- 
sou a transgressão, promptiflcando- 
se a pagar a multa, não podia im- 
por-se multa superior a 10^9000 réis, 
D. sobre cons. da junta cons. do ultr. 
de 20 abr. 1899. Está sujeito a séllo 
o primeiro endosso, ou pertence das 
acções, obrigações e titulos meneio- 
nados na verba 262 das tabeliãs an- 
nexas à lei de 29 jul. 1899, P. 7 



nov. 1899. A companhia do caminho 
de ferro d'Ambaca não paga séllo 
dos despachos da alfandega relativos 
a artigos destinados á exploração do 
caminho de ferro, Of. 12 jan. 1900. 
As estampilhas de letras passadas 
em paiz extrangeiro e pagáveis no 
continente do reino e ilhas adjacen- 
tes devem ser inutilisadas pelo accei- 
tante, no acto do acceite, P. 25 abr. 
1900. Ordem para se recommendar 
ás repartições publicas das prov. ultr., 
que tenham de legalisar documentos, 
a mais escrupulosa observância das 
leis do séllo em vigor, P. 12 maio 
1900. Instrucções para requisição de 
estampilhas de séllo. Prohibidas as 
sobretaxas ou alterações nas estam- 
pilhas, Of. 18 jun. 1900. O séllo de 
cartas regias de nomeação para em- 
pregos públicos é calculado segundo 
a lei em vigor ao tempo em que as 
mesmas cartas são expedidas, P. 1 
ag. 1900. Séllo do protocoUo das au- 
diências do juizo, Of. 5 jan. 1901. 
Idem dos contractos de aforamento 
de terrenos e exploração de minas, 
P. 29 jan. 1901. Fabrico especial de 
papel sellado para o ultramar, com 
certos dístinctivos, P. 31 jan. 1901. 
Os requerimentos em papel sellado 
da companhia de Moçambique, feitos 
no seu território, devem ser admitti- 
dos em toda a prov.,Of. 9 mar. 1901. 
Fez-se saber ao gov. ger. da prov. 
d'Angola que eram multadas no mi- 
nistério as procurações impressas em 
papel de 60 réis, postoque trouxes- 
sem a taxa preenchida com a appli- 
cação de estampilhas, Of. 3 abr. e 7 
maio 1901. Séllo dos autos de afora- 
mento de terrenos e de concessão de 
minas^ Of. 15 abr. 1901. Os recibos 
de pensões de sangue não estão exem- 
ptos de séllo, mas nSo é devido emo- 
lumento pelo reconhecimento da as- 
signatura da pensionista, postoque 
este reconhecimento esteja sujeito ao 
séllo de 20 réis, Of. 21 out. 1901. 
Sello devido pelos despachos de im- 
portação nas alfandegas, Of. 28 fev. 
1902. Novas tabeliãs, app. por L. de 
24 maio 1902. Séllo de licenças de 
pequena cabotagem e trafego local, 
dos diplomas de mestres e machinis- 



tas e de passes de sabida, D. 4 jnn. 
1902. O sèllo das gnias em duplicado 
para deposito da importância de lotes 
arrematados em basta publica é o 
correspondente a um exemplar, Of. 
21 ag, 1902. N3o o pagam as letras 
das casas bancarias, representativas 
das importâncias transferidas d'uns 
para outros cofres do Estado, ou de 
institutos offlciaes, P. 22Sset. 1902. 
As taias de sellos forenses, letras 
selladas, papel sellado e estampilbas 
de contribuição industrial s3o expres- 
sas em réis do reino, P. 5 noY. 1902. 
(Yid. aforamentos, correios, direitos 
de mercê, emolumentos, heranças, 
syndicancias.) 

SELLOS — Authorisado o governo 
a reformar os sarviços do correio e 
de sellos^^ublicos pertencentes ao Es- 
tado |daS índia ; e bem assim a fazer 
toda a despeza{necessaría com o pes- 
soal material e compra de macbinas, 
dest nadas á fabricação de estampi- 
Ihasi e de sellos públicos, L. 1 set. 
186 . 

SM ENTES — Concedido a José 
Thomaz de Figueiredo o exclusivo da 
exportação, por quinze annos, pelas 
alfandegas das possessões portngue- 
zas da Africa oriental e Occidental, 
da semente da arvore denominada 
pau caixão, ficando a referida se- 
mente sujeita ao direito de exporta- 
ção ad valorem, D. 13 out. 1875. 
(Vid. exclusivos.) 

SEMINÁRIOS — A companhia da 
Guiné Portugueza obrigou-se a man- 
ter, á sua custa, um seminário, ou 
coUegio, no território da Guinés D. 
17 maio 1839. Pediram-se informa- 
ções ao gov. ger. da prov. d'Angola, 
de accordo com o prelado, sobre a 
melhor maneira de organisar em 
Loanda um seminário, P. 27 dez. 
1857 (Annaes). Estabelecido um no 
paço episcopal da cidade de Loanda, 
para as dioceses d* Angola e Gongo 
e S. Thomé e Príncipe, sendo desti- 
nadas certas verbas para a sua ma- 
nutenção. Quadro das disciplinas e 
organisação do ensino ; pessoal do- 
cente e interno^ vencimentos, D. 23 
jul. 1853. Posto á disposição do mi- 
nistério da marinha e ultramar pelo 



da fazenda o edifido do extineto se- 
minário de Semache de Bom Jardim, 
para transferencia do collegio do 
Bombarral,! com a condição de se 
conservar no mesmo edificio a aula 
de primeiras lettras ahi estabelecida, 
D. 2 ag. 1855. Organisação dos se- 
minários diocesanos do ultramar; 
objecto e fins, administração, esta- 
dos e pessoal ; dotação, inspecção 
e fiscalisação, D. 12 ag. 1856. Man- 
dou-se abrir o de Loanda, em parte 
do edificio do paço episcopal, deven- 
do ser admíttidos quinze até vinte 
alumnos, P. 14 nov. 1856. Appro- 
vou-se, que fossem mandados regu- 
larmente, por conta do estado, para 
o seminário de Santarém, a fim de 
seguirem a carreira ecclesiastíca, al- 
guns indivíduos da prov. de Moçam- 
bique, P. 28 nov. 1856. Tendo tido 
lugar a inauguração do seminário de 
Macau, determinou-se, que se provi- 
denciasse paraque se abrissem todas 
as aulas, e que a escola publica, 
administrada pela camará municipal, 
fosse provisoriamente annexada ao 
mesmo seminário, P. 27 abr. 1857. 
Repetidas as ordens anteriores, para 
que a escola de Macau se reunisse ao 
seminário de S. José, P. 23 jun. 1858 
(Gol. ger.). Approvado um subsídio 
ao seminário de Yaipicota, diocese 
de Granganor, P. 17 ag. 1858. Man- 
dou-se abonar ao professor de pbilo- 
sophia do seminário de Gabo Verde 
o vencimento de professor juntamente 
com a côngrua de cónego da sé, re« 
sultando d'ahi uma accumulação d'or- 
denados P. 1 ag. 1862. Determinoa- 
se, que se abonasse a gratificação de 
320f^000 réis annuaea, além das côn- 
gruas que lhes competissem, a cada 
um dos presbyteros europeus, que 
fossem mandados ensinar no seminá- 
rio archiepiscopal de Goa, P, 30 ag. 
1862 (Annaes). Ponderou- se ao arce- 
bispo de Goa a conveniência de ad- 
dicionar aos estudos do semioario 
diocesano o de elementos das scien- 
cias historiconaturaes, P. 16 maio 
1865. Ordem para se estabelecer no 
paço episcopal o seminário da dioceae 
d^Angola e Gongo, fP. 11 out. 1865 
(Annaes). Greado o seminário da âio- 
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eese de Gabo Verde. OrgaolsacSo dos 
estudos, pessoal docente e de poli- 
cia, classes de alamoos, etc., D. 3 
set. 1666. Ordenados dos professores 
d'e$te seminário, prestações a alnm- 
Dos, nomeaçSo e TeDcimeolos dos 
empregados, P. IS abr. 4867. Adver- 
tta-se ao gor. da prov. de Macan e 
Timor, qae se devia abster de tocar 
nos rendimentos do seminário dio- 
cesano, os qnaes tdem destino espe- 
cial ás despezas das m!ss5es, P. 17 
abr. 1867. Poi aceita a doação d'nm 
edificlo para seminário no arcebis- 
pado ad honorem de Craaganor e re- 
sidência do respectiTO prelado, D. 7 
maio 1867, Ps. 24 maio 1867 (An- 
caes). Os bispos do oltramar podem 
corresponder-se directamente com a 
jnnta da bulia da cruzada no que 
respeita ás necessidades e mais cir- 
comstancias dos respectivos seminá- 
rios, devendo enviar á secretaria de 
estado copia de toda a correspondên- 
cia, P. 16 maio 1867. Destinon-se 
para alimentação do vice- reitor e pre- 
feito do seminário de Cabo Verde, e 
para snstentaçSo e vencimentos dos 
criados, a verba mensal de 46^66 
raia. P. 31 dez. 1867. Applicada a 
verba de 849 xeraflns e 3 tangas ás 
despezas dos estndos do seminário 
de Feira de Alva, na diorese de Cran- 
ganor, P. de 13 Jul. 1868. Aceita 
a doação d'um edlBcio, feita por pes- 
soas do bispado de Cochim, para se- 
minário d'aqBella diocese, e especial- 
mente para edacaç9o do clero d'al- 
gumas igrejas do oriente, D. U ont. 
1868. Anoexada ao seminário dioce- 
sano a escola principal dafprov. de 
Cabo Verde, ficando todavia os pro- 
fessores subordinados ainda á an- 
thoridade administrativa, IP. 2 nov. 
1868. Reorganisaçao do seminário de 
S. José de Macan; cnrsos preparató- 
rio e de sciencias ecclesiasticas, do- 
tação, inspecção, direcção, adminis- 
tração, pessoal, etc., D. 30 set. 1870. 
Estàtnto regulamentar d'este seminá- 
rio, app. por P. de 20 mar. 1871. 
OrdenoB-se a reabertura do seminá- 
rio de Loanda, P. 28 fev. 187i. Re- 
commendada a reabertura do mesmo 
seminário, P. 3 abr. 1875. Permittí- 



do o ensino nas aulas do sendiiario 
de Moçambique, antes da approvaçSo 
dos competentes regnlamentos e es- 
tatutos, P. 26 jan. 1876. As ajudas 
de custo aos empregados e ordinan- 
dos do seminário de Macau são pagas 
á custa do mesmo seminário, P. 19 
jun. 1877. Nomeação de empregados, 
administração e contas dos seminá- 
rios, P. 30 jun. 1880, Podem ser 
professores do de S. José de Macau 
indivíduos seculares, P. 21 jul. 1880. 
Supprímido o de Bachol, e creados 
dois seminarios-lycens e um semina- 
rio-instituto, no Estado da índia. Or- 
ganisação, estudos, admissão d'alum- 
nos, etc, D. 11 ag. 1881. Heorganí- 
sado o de S. José de Macau, com o 
nome de seminário- lycen, D. 22 dez. 

1881. Devem ser entregues, sem pa- 
gamento de direitos, os objectos re- 
mettidos officialmeote para uso do 
seminário de Loanda, Of. 27 jan. 

1882. Determinon-se, que não fosse 
alterada, sem motivo, a prestação an- 
nnal de lOO^HXX) réis aos ainmnos 
do seminário diocesano de Cabo Ver- 
de, P. 4 JUD. 1883. Ordem ao inspe- 
ctor de fazenda da prov. de Angola 
para entregar ao prelado diocesano, 
on pôr á sua disposição, os saldos 
annnaes da dotação do seminário, 
comprehendendo a parte que toca i 
prov. de S. Thomè e Príncipe, Of. 2 
jun. 1890. A dotação do seminário 
da diocese de Angola e Congo é ad- 
ministrada pelo respectivo prelado, 
com obrigação de prestar contas da 
sua gerência ao tribunal de contas, 
Or. 27 ag. 1890. É aos conselhos de 
prov. que compete julgar as suas con- 
tas, com recurso para o tribunal de 
contas, Of. 20 set. 1899. Aulhorisado 
o inspector de fazenda da prov. de 
Angola a liquidar mensalmente a fa- 
vor do prelado da diocese o duodéci- 
mo relativo á importância total do 
art. 29." da tabeliã de despeza or- 
dinária da mesma prov., Of. 22 set. 
1902. (Vid. bulia da cruzada, clero.) 

SEMINARISTAS— Os indivíduos 
mandados de Cabo Verde para serem 
educados no seminário de Santarém 
deviam ser propostos pelo prelado 
diocesano, convindo, que não menos 



QJSM. 



iOS 



de quatro alumoos fossem dps esta- 
belecimentos da Guioé e os seis res^ 
taotes d'0Dde o prelado julgasse mais 
acertado, P. 11 doy. 1856. 

SENADO DE MACAU — Foi-lhe 
concedido o titulo de leal, G. R. 13 
maio 1810, e o tratamento de senho- 
ria, Alv. 6 fev. 1818. Censurado por 
deliberações arbitrarias em negócios 
extranbos á sua competência, P. 22 
mar. 1842. begalias e attribuições, 
D. 20 set. 1844. O gov. de Macau 
deve^oíficiar directamente ao leal se- 
nado da cidade, e não por intermé- 
dio doSsecretarío do governo, P. 21 
noY. 1845. Forma da eleição, P. 30 
dez. 1845. Declarouse, que ficavam 
sendo da sua competência as licen- 
ças para lojas de venda fixas, ou vo- 
lantes, leilões, etc., e quaes os em- 
pregados próprios do município, cujo 
pagamento pertencia ao leal senado, 
P. . 11 set. 1846. Beprovou-se a sua 
ingerência na resoluto dos negócios 
sinicos, com attríbuições excedentes 
ás municipaes, e determinou-se, que 
a procuratura do mesmo senado fi- 
casse annexa á secretaria do governo 
da prov., P. 20 ag. 1847. Os ex- 
trangeíros naturalisados não podem 
ser vogaes d'esta corporação, P. 
18 jan. 1849. Confirmada a dissolu- 
ção do leal senado, D. 20 dez. 
1850 (Col. ger.). Autborisado o gov. 
da prov. a babilitar o leal senado, 
com os auxílios necessários para fa- 
zer face ás suas despezas, até se 
adoptarem novas providencias econó- 
micas, por occasião da approvação 
do orçamento da mesma corporação, 
P. 12 nov. 1853. Attribuiçd^es que ao 
leal senado confere a lei de 5 jul. 
1862, sobre obras publicas, P. 3 
maio 1865. Depois do dec. de 5 jul. 
1865, continuou a ser composto de 
seis vogaes, dois juizes e quatro ve- 
readores, P. 30 abr. 1866. Decla- 
rou- se, que ao governo, e não ao 
leal senado de Macau, competia a 
administração dos terrenos baldios, 
P. 30 jul. 1866. Pôde dirigirse di- 
rectamente ao governo da metrópole, 
sem necessidade da intervenção do 
gov. da prov., P. 31 jan. 1867. Nu- 
mero de vereadores» prerogativas, 



^eleição do presidente e do vice-pre- 
sidente, administração e attribui^s; 
adn^inistrador do concelho, ele., D. 
17 mar. 1869. (Vid. D. de 1 dez. 
1869, art. 72.^) Forma da correspon- 
dência official entre elle e a gov. da 
prov., tratamento official do presi- 
dente, P. 19 out. 1877. Passaram 
para o leal senado as despezas de 
limpeza da cidade e os rendimentos 
do exclusivo da carne de vacça, Of. 
15 jul. 1882. (Vid. camarás municí- 
paes, correspondência, precedências.) 
SENNA (povoação de) — Determi- 
nou-se, que o gov. ger. da prov. de 
Moçambique escolhesse um local coo-; 
veqiente para se estabelecer de novo 
a povoação de Senna na margem eg- 

Suerda do Zambeze, em situação sau- 
avel, e que dominasse a navegação 
do Chire, P. 27 jun. 1864 (Annaes). 

SEPARAÇÃO DE CÔNJUGES — 
Regulamento das causas de separa- 
ção de 12 mar. 1868, applicado ao 
ultramar por D. de 18 de nov. 1869. 
(Vid. Cod. do Proc. Civ.) 

S£PULTU{IAS ^ Denegada confir- 
mação a uma provisão ecclesiastica, 
pela qual fora concedida a uma fa- 
mília sepultura perpetua no interior 
da capella denominada de Jesus, Ma- 
ria, José, no Estado da índia, deter- 
minando-se, que fosse dada inteira 
execução aos decretos sobre a for- 
mação de cemitérios, P. 31 dez. 1847. 

SERINGUEIRA— Ordenouse a dis- 
tribuição de sementes da arvore de- 
nominada seringueira pelas prov. altr., 
P. 13 set. 1854 (Annaes). 

SERVENTUÁRIOS — No caso de 
impedimento moral, legalmente com- 
provado, de tabelliães, escrivães, re- 
vedores, contadores, ou distribuido- 
res, é o officio provido pelo governo 
em um serventuário interino, ficando 
o impedido com direito a receber 
parte dos rendimentos do officio, se- 
gundo o seu tempo de serviço, L. 2 
abr. 1867. 

SERVIÇAES E COLONOS —Regu- 
lamento para os contractos dos indi- 
vidues sujeitos á tutela publica, D. 
20 dez. 1875. Resolvidas algumas du- 
vidas suscitadas na execução d*este 
regulamento, P. 26 jul. 1876. Revo- 
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gddas duas portarias do goy. da prov. 
de S. Thomé e Príacipe, qae haviam 
rednzido o miDimo dos salários dos 
senriçaes fixado no regulameolo es- 
pecial da curadoria da mesma prov.^ 
P. 28 fev. 1877. Denegou-se licença 
para cootraclar em Cabinda traba- 
lhadores para a prov. de S. Thomé e 
Príncipe, sem apresentação dos mes- 
mos em Loanda á authorídade com- 
petente, para a celebração dos con- 
tractos, P. 1 mar. 1877. A despeza 
das gnias, on passaportes dos servi- 
çaes qne, tendo terminado o tempo 
de seas contractos, queiram voltar 
para as terras da sua naturalidade, 
corre por conta dos patrões, P. 20 
mar. 1877. Ordem aos curadores ge- 
raes para enviarem ao ministério um 
mappa indicativo do movimento dos 
serviçaes na respectiva prov., segun- 
do certo modelo, Of. 30 maio 1877.' 
Não se pôde dispensar o registo dos 
contractos de serviçaes nos concelhos 
da prov. d'Ângola, onde forem cele- 
brados, P. 12 jun. 1877. Authorísado 
o transporte de serviçaes da prov. 
d' Angola, por Novo Redondo, para a 
prov. de S. Thomé e Príncipe, P. 7 
jul. 1877. Em face da lei de 29 abr. 
1875, não podem ser compellidos a 
contractar seus serviços senão os in- 
divíduos manifestamente sujeitos á 
tutela publica, P. 17 nov. 1877. São 

Sermittidos os contractos collectivos 
e serviçaes para um mesmo patrão 
e para a mesma espécie de serviço, 
P. 11 dez. 1877. Não podem ser com- 
pelUdos a contractar-se como servi- 
çaes indivíduos que eram livres á 
daU da lei de 29 abr. 1875, P. 11 
dez. 1877. Regulamento geral para 
os contractos dos serviçaes e colo- 
nos nas prov. dAfríca, D. 21 nov. 

1878. Relações entre patrões e ser- 
viçaes indígenas em Timor, P. 5 fev. 

1879. Mappas mensaes do movimento 
dos serviçaes e colonos contractados 
na prov. de S. Thomé e Príncipe, 
Of. 5 abr. 1879. Authorísado o gov. 
d'esta prov. para contractar colonos, 
por conta da prov., para augmentar 
o numero de trabalhadores na ilha 
do Príncipe, P. 2 jun. 1880. Regu- 
lamento para os contractos dos ser- 



viçaes e colonos na mesma prov., D « 
17 ag. 1880. Determinou-se, que o 
gov. ger. da prov. d'Angola se en- 
tendesse com as camarás municipaes, 
especialmente a de Mossamedes, para 
estabelecimento de escolas dé educa- 
ção para os serviçaes, P. 4 dez. 1880. 
Reguladas algumas disposições do re- 
gulamento do trabalho dos serviçaes 
e colonos, na prov. de S. Thomé e 
Príncipe, P. 5 mar. 1881. Regula- 
mento para os contractos dos servi- 
çaes e colonos na prov. de Moçambi- 
que, D. 25 maio 1881. Os curadores 
geraes devem sempre ouvir os pa- 
trões em relação ás queixas e recla- 
mações feitas pelos serviçaes, P. 29 
jan. e 5 jul. 1883. Elevada a 1809^0 
réis, pagável de prompto, ou remível 
com prísão nos termos preceituados 
no código penal, a multa dos acou- 
tadores de serviçaes, ou colonos 
alheios, na prov. de S. Thomé e Prín- 
cipe, D. 26 dez. 1889. Aulhorísada 
a renovação dos contractos dos ser- 
viçaes e colonos nas propriedades 
agrícolas onde elles estejam empre- 
gados nas ilhas de S. Thomé e Prín- 
cipe, sendo o registo dos contractos 
e sua renovação somente feito na cu- 
radoría geral, D. 26 dez. 1889. Re- 
gras sobre a renovação dos contra- 
ctos na ilha do Príncipe, Of. 26 fev. 
1890. Só em serviço do estado se 
pôde prescindir de contractos. Con- 
tractos para serviçaes mineiros. O 
contracto legal feito na curadoria, ou 
respectiva delegação dispensa autho- 
rísação especial. Ao transporte de 
contractadores para dentro, ou fora 
da prov., são appllcaveis os precei- 
tos consignados nos regulamentos. 
Deve exigir-se caução aos contracta- 
dores, quando se julgar indispensá- 
vel, Of. 8 ag. 1890. Estabelecido o 
imposto de 5fK)00 réis por cada con- 
tracto de prestação de serviços, ou 
colonisação para fora da prov. d'An- 
gola e de 500 réis na mesma prov., 
D. 10 ag. 1893. Nomeada uma com- 
missão para propor um regulamento 
sobre o trabalho e instrucção dos in- 
dígenas da Afríca, P. 26 out. 1898. 
Funcções de tutela e curadoría dos 
serviçaes engajados na Guiné para o 
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serviço agrícola de S. Thomé e Prín- 
cipe, P. 17 abr. 1899. Mo foi con- 
cedido o exclusivo do engajamento 
de trabalhadores indígenas de Mo- 
çambique para o Transvaal, Of. 5 ag. 
1899. Declarados validos os contra- 
ctos de serviçaes feitos na prov. de 
Moçambique, segnndo o reg. de 9 
nov. 1899, Of. 18 abr. 1901. Serviço 
de enfermarias nas fazendas agríco- 
las ; creches ; trabalho de menores e 
mníheres; commissão de vigilância, 
D. 16 jnl. 190i. Authorísado o go- 
verno a reformar a legislação sobre 
engajamento de trabalhadores para 
S. Thomé e Príncipe, D. 26 dez. 1902. 
(Yid. alfandegas, engajamento, im- 
posto, trabalho.) 

SERVIÇO JUDICIAL — Supprimin- 
se a divisão do serviço judicial entre 
os juizes da prímeira e segunda va- 
ras da comarca de Loanda, e deter- 
mínou-se, que houvesse uma distrí- 
bnição geral das causas entre os jui- 
zes das duas varas, D. 12 out. 1870. 
Distríbuição das cansas commerciaes 
na comarca de S. Thomé e Príncipe, 
entre os juízes das dnas varas, D. 
14 nov. 1878. (Vid. distríbuição e Re- 
gim. 20 fev. 1894.) 

SERVIÇO MILITAR— Determinou- 
se, que os indivíduos que assentas- 
sem praça de soldados, e fossem ser- 
vir voluntaríamente para Angola, se- 
ríam obrígados a servir ahi somente 
seis annos, excepto os que casassem, 
porque n'esse caso não poderíam re- 
gressar ao reino sem licença regia, 
Alv. 9 out. 1716. Vantagens oflfere- 
cidas aos soldados e oflSciaes que fos- 
sem servir voluntaríamente úa índia, 
Edital de 27 fev. 1758. Idem, idem, 
Edital de 10 jun. 1788. Recommen- 
dou-se, que os soldados pretos da 
guarnição da prov. de S. Thomé e 
Príncipe não fossem empregados em 
occupações extranhas ao serviço mi- 
litar, excepto sendo licenciados para 
trabalhar com particulares, mediante 
salarío, P. 5 set. 1870. O augmento 
de metade do tempo de serviço mili- 
tar, concedido pelo art. 34.^ do dec. 
de 2 dez. 1869, só aproveita ás pra- 
ças do exercito do reino que vão con- 
tinuar o serviço no ultramar, P. 6 



ag. 1879. Mandoa-se contar a om 
nlajor da guarnição da prov. de An- 
gola o augmento de SO por cento no 
tempo do serviço, desde a data do 
seu alistamento, por lhe aproveitar o 
disposto no § único do art. 3.^ da 
lei de 8 jun. 1863, Of. 7 abr. 1888. 
Considerados como tempo de cam- 
panha, para os efifeitos da contagem 
do tempo de serviço, aos oflSciaes e 
mais praças que fizeram parte da ex- 
pedição ao Cnbango, os dias decor- 
rídos desde a partida da mesma ex- 
pedição até ao seu regresso, Of. 18 
abr. 1890. Foi mandado contar em 
dobro o tempo de serviço dos oflS- 
ciaes e praças de pret que fizeram 
parte da guarnição do forte de S. 
João Baptista d'Ajudá, durante a guer- 
ra franco-dahomeana, Of. 5 abr. 1893. 
Ás praças do exercito do reino desta- 
cadas para as prov. nltr. conta-se em 
dobro para todos os eiTeitos o tempo 
de serviço activo desde o desembar- 
que nas mesmas prov. até ao embar- 
que para a metrópole, L. 13 maio 
1896. O tempo de serviço de desta 
camento nas colónias é contado em 
dobro para todos os efifeitos, Of. 6 
jun. 1900. (Vid. companhias, refor- 
mas e D. de 2 dez. 1869.) 

SERVIÇO POSTAL— Vid. correios 
e correspondência. 

SERVIÇO SANITÁRIO (emolumen- 
tos do) — Fixados os emolumentos 
dos navios pelo serviço sanitário nos 
portos ; distríbuição d'estes emolu- 
mentos, supprimentos da fazenda ; 
deveres dos facultativos dos quadros 
de sande em relação a este serviço, 
D. 3 set. 1874. 

SERVIÇOS EXTRAORDINÁRIOS— 
Casos em que podem ser autborísa- 
dos com gratificações, D. 26 jun. 
1879. 

SERVIÇOS PESSOAES — Vid. fo- 
ros. 

SERVIÇOS PÚBLICOS — Anthori- 
sado o governo a decretar no pes- 
soal e no material dos serviços pú- 
blicos, dependentes de todos os mi- 
nistérios, as simplificações e redac- 
ções compatíveis com os mesmos ser- 
viços, L. 9 set. 1868. (Vid. aposen- 
tações.) 



SERVIDÕES — InstruecSea para 
coQcessões de senrid&es em terrenos 
marginaes dos rios e costas maríti- 
mas, D. 30 out. 4902. 

SESMARIAS— Authorisado o gov. 
ger. da proT. d'ADgola a conceder 
terreDOs por sesmarias a coIodos 
paiasBOS B militares, e a fomecer- 
Ibes instrumentos, sementes e sns- 
teato durante nm anno. F. 10 oat. 
1838. Gonãrmado António Jnlio d'Al- 
melda Lima na posse da sesmaria 
denominada Cabonda, do Sobado 
NDalla Tando, diat. de Cazengo, que 
lhe tinha sido concedida por diploma 
do goT. ger. da prov. d'Angola, D. 
23 ag. 185S. Idem, idem Joaquim 
fiodrígaes Graça na posse da sesma- 
ria nas terras dos NGola Bumba e 
Cabanga Cacaluugs, dtst. de Golungo 
Alio, D. 22 ad- 1855. (Vid. terrenos.) 

S. FRANCISCO XAVIER -Permit- 
tida a exposição do seu corpo, P. 10 
fev. 1864 (Annaes). Idem, idem, P. 
20 jan. 1890. (Vid. festividades.) 

SIPAES— Elevado de nove a doze 
xerafiDS mensaes o Tendmento de 
cada um dos sipaes empregados no 
jnizo de direito da comarca de Bar- 
dei, P. 12 mar. 1866. 

SIZÃS — Capítulos do regimento 
das sizas applicaveis no ultramar de 
15. . .(sem data.) Estabelecido o im- 
posto de 10 por cento, denominado 
Siza, pelas compras, vendas e arre- 
matações de bens de raiz, e o de 
meias sizas pela venda de escravos 
ladinos. Pessoal e forma da arreca- 
dação e cobrança ; penalidades e ins- 
pecções, Alv. 3 jun. 1809. Permittído 
o pagamento em prestações a prazo, 
AIt. 2 oat. 1811. Estabelecido para 
as vendas de navios, nas ilhas de 
Cabo Verde, o direito de siza que se 
pagava no Paço da Madeira, L. 20 
jot. 1822. AppHcada ás prov. ultr. a 
lei de 2 out. 1841, que elevou a 10 
por cenlo o imposto da siza sobre o 
preço das vendas e sobre a difleren- 
ça do valor nas trocas de bens de 
raiz, D. 14 set. 1844. Reduzidas a 5 
por cento as sizas dos bens de raiz, 
D. 23 e P. 30 jun. 1851. Poz-se em 
vigor este decreto no Estado da ín- 
dia, P. 20 abr. 1850. DeclaroQ-se, 



s— soo 

que Dio estavam sujeitas ao paga- 
mento de sizas as veadas de navios, 
P. 12 abr. 1862. (Vid. contribuição 
de registo, dízimos.) 

SOBAS— Ordem para se n9o dar 
a sobas e regalos avassallados os 
nomes e appellídos de pessoas notá- 
veis, Of. 16fev. 1901. 

SOBRESALENTES — Tabeliãs de 
sobresalentes para os navios do es- 
tado, app. por dec. de 21 fev. 1866, 
P. 3 set. 1866. 

SOCCORROS — Authorisado o go- 
verno a despender até a quantia de 
70:000jí000 réis com soccorros aos 
habitantes de Cabo Verde, devendo 
ser paga metade d'essa quantia pelo 
rendimento das alfandegas da prov- 
e OQtra metade snbmiuístrada pelo 
thesouro da metrópole, a titulo de 
donativo, L. 13 maio 1864. Instruc- 
C5es acerca da distribuição de soc- 
corros aos povos da prov. de Cabo 
Verde, Ps. 18 maio 1864 (Annaes). 
Idem, idem, Ps. 10 e 21 jun. I86S 
(Ibid.). (Vid. Cabo Verde, obras pu- 
blicas, saques.) . 

SOCIEDADE DA CRUZ VERME- 
LHA— Foi-lhe concedido o titulo de 
benemérita. D. 23 nov. 1895. 

SOCIEDADE LITTERABU — Ap- 
provados provisoriamente os estatu- 
tos de ama sociedade de leitura fkm- 
dada em Tete, com o titulo de 
sociedade litteraria de Tete, P. 14 
fev. 1863. (Annaes). 

SOCIEDADE PATRIÓTICA DA 
AGRICULIURA DOS BALDIOS DAS 
NOVAS CONQUISTAS — Estatutos 
app. por D. de 4 out. 1843. 

SOCIEDADE PHARMAGEUTICA 
LUZITANA— Providencias para se lhe 
remetterem productos naturaes das 
prov. nltr., P. 5 ag. 1838 (Col. ger.). 

SOCIEDADES— Estatutos da socie- 
dade de agricultura colonial, app. 
por D. de 13 maio 1896. Ordem ao 
gov. da prov. de S. Thomé e Princi- 
pe para considerar deSnitivamente 
coostitQida esta sociedade. P. 20 maio 
1896. Estatutos da sociedade de agri- 
cultura colonial, app. por D. 12 dez. 
1898. Esta sociedade devia continuar 
durante dez annos, com o regimen 
pautal e tribatario em vigor na Uba 
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do Príncipe, oa data do dec. de 27 
set. 1894, P. 28 fev. 1899. Condi- 
ções a que devem satisfazer as so- 
ciedades constituídas em paíz extran- 
geiro, paraque possam estabelecer- se 
nas prov. nltr., D. 23 dez. 1899. Re- 
gulamento para a fiscalisação das 
sociedades anonymas, app. por D. 10 
out. 1901. 

SÓCIOS DO MONTE PIO OFFI- 
CIAL— Vid. monte-pios. 

SOLDOS— Soldo dos soldados con- 
demnados a degredo para a índia, 
Av. 4 abr. e P. 6 abr. 1760. Regu- 
lado o vencimento do soldo dos o£B- 
ciaes militares que regressassem do 
ultramar, L. 17 jul. 1822. Revogada 
a port. de 6 jnn. 1824, a qual tinha 
estabelecido, como regra, que os o£Q- 
ciaes destacados em serviço para o 
ultramar vencessem mais a terça 
parte do respectivo soldo» desde o 
dia da partida até aquelle em que 
recolhessem ao reino, P. 20 jun. 
1835. Os ofSciaes militares que obti- 
nham licença para se tratar, arbitra- 
da pela junta de saúde, tinham di- 
reito aos soldos por inteiro, P. 14 
dez. 1841. Os oiliciaes militares des- 
pachados para Timor, ou qualquer 
outra parte da prov. de Macau, de- 
viam perceber os soldos do lugar 
para que fossem despachados, na res- 
pectiva moeda, P. 22 nov. 1845. Os 
oíTiciaes das prov. ultr. que, sendo 
passados ao exercito do reino, con- 
tinuarem a servir nas mesmas prov., 
só téem direito a receber, em quanto 
se conservarem no ultramar, o soldo 
e mais vencimentos que por lei per- 
tencerem aos oflSciaes de eguaes 
graduações, pela tarifa da prov. em 
que servirem, P. 27 fev. 1852. De- 
terminou-se, que o augmento do 
soldo concedido aos officiaes das 
companhias de Damão e Diu pela lei 
de 9 jul. 1849 fosse sempre abonado 
aos ditos ofSciaes, ainda mesmo 
quando doentes no hospital, no seu 
quartel, ou com licença da junta de 
saúde, comtanto que fosse gozada na 
respectiva praça, P. 12 out. 1852. 
Os soldos dos officiaes do exercito 
de Portugal despachados para o ul- 
tramar começam a vencer-se pelo mi- 



nistério da marinha e ultramar, desde 
a data da guia com que n'este se 
apresentam, depois da competente 
requisição para seguirem ao seu des- 
tino, P. 8 abr. 1853. Determinoa-se, 
que aosoffidaes militares que viessem 
ao reino com licença, para tratar de 
negócios particulares, nenhum abono 
de soldo se fizesse pelo tempo que 
estivessem no reino e pelo mais que 
decorresse até ao seu regresso, posto 
que por motivo de moléstia se achas- 
sem impossibilitados para fazer via- 
gem, ou obtivessem licença para se 
tratarem, P. 25 ag. 1853. Detemú- 
nou-se, que os soldos dos officiaes 
da prov. de Moçambique fossem re- 
gulados pela tarifa de 16 dez. 1790, 
e as gratificações de commando pelo 
alv. de 21 fev. 1816, D. 25 nov. 
1853. Revogou-se a ordem do gov. 
ger. da prov. d^Angola, na qual se 
determinava que os officiaes passados 
ao exercito de Portugal, e que de- 
pois de completarem as suas com- 
missões n'aqueUa prov. fossem em- 
pregados por elle gov. em qualquer 
commissão especial, recebessem seus 
soldos pela tarifa do exercito de Por- 
tugal, P. 21 dez. 1854. Approvou-se, 
que um alferes ajudante do gov. ger. 
da prov. d'Angola fosse abonado de 
seus soldos pela tarifa de Poriugal, 
não obstante as disposições em coa- 
trario da portaria circular de 27 fev. 
1852, P. 21 dez. 1854. Resolvidas 
algumas duvidas acerca da verdadei- 
ra intelligencia da port. circ. de 27 
fev. 1852, que regula a tarifa por 
onde deviam ser abonados os officiaes 
das prov. ultr. « que, sendo passados 
ao exercito de Portugal, continuas- 
sem todavia a servir nas mesmas 
prov., P. 21 dez. 1854. Applicada 
aos tenentes e alferes da primeira li- 
nha da prov. d'Angola a lei de 27 
abr. 1835, na parte concernente aos 
soldos dos officiaes subalternos do 
exercito de Portugal, com a differen- 
ça, porém, de serem os mesmos sol- 
dos pagos em moeda provincial, D. 
29 dez. 1854. Declarou-se, que as 
disposições d'e8te decreto se deviam 
considerar em vigor no reino desde 
o dia em que constasse officíalmento 
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qae elle tinha sido publicado no Bo- 
letim official d^aquella prov., P- 
28 fev. 1855. O vencimento do sol- 
do da promoção dos oíQciaes do 
exercito dePortugal qae, estando em 
commiss3o no ultramar, s3o promo- 
vidos no reino, só começa desde a 
publicação do despacho na respecti- 
va prov., P. 29 set. 1855. Con- 
cedida uma gratiQcaçSo, além dos 
respectivos soldos e prets, aos ofiB- 
ciaes e praças da guarnição da prov. 
de Gabo Verde, destacados na Guiné 
Portugueza, D. 9 out. 1855. Os sar- 
gentos do exercito de Portugal pro- 
movidos a alferes do mesmo exercito, 
com a clausula de servirem em com- 
missão em qualquer das prov. ultr., 
não podem ter direito a perceber se- 
não os vencimentos ({ue competem 
aos outros ofQciaes da sua classe na 
prov. onde servem, em quanto não 
tiverem completado seis annos de 
serviço no ultramar, P. 6 nov. 1855. 
Authorísado o governo a fazer ex- 
tensivas aos officiaes subalternos de 
primeira linha da guarnição das ilhas 
de S. Thomé e Príncipe as disposi- 
ções do dec. de 29 dez. 1854, pelo 
3 uai foram regulados os vencimentos 
e egual classe da prov. d'Angola, 
L. 31 mar. 1856. Applicadas aos pri- 
meiros e segundos tenentes da tropa 
de primeira linha da guarnição das 
ilhas de S. Thomé e Príncipe as dis- 
posições da lei de 27 abr. 1835, na 
parte que diz respeito aos soldos dos 
ofBciaes subalternos do exercito de 
Portugal, rx)m a difif^erença, porém, 
de serem pagos em moeda provincial, 
D. 5 abr. 1856. Suscitou-se o cum- 
prímento da port. 6 nov. 1855, atti- 
nente a soldos de officiaes promovidos 
no exercito de Portugal, com a clau- 
sula de servirem certo tempo no ul- 
tramar, P. 28 abr. 1856. Confirmado 
odec.de 29 dez. 1854, pelo qual fo- 
ram augmentados os soldos dos te- 
nentes e alferes da tropa de prímei- 
ra linha da prov. d'Ângola, L. 12 maio 
1856. Approvado o dec. de 9 out. 
1855 e convertido na L. de lOjul. 
1856. Approvado o abono de soldo e 
gratificação aos officiaes de segunda 
linha, quando chefes dos concelhos do 



interior da prov. d'Angola, P. 20 out. 
1857. Os militares processados tèem 
direito ao soldo por inteiro, até ao dia 
em que são julgados para conselho 
de guerra, P. 24 fev. 1858. Aos al- 
feres do exercito de Portugal, des- 
pachados n'este posto com a condição 
de servirem em commissão em qual- 
quer das prov. ultr., devem ser abo- 
nados os respectivos soldos em moe- 
da forte e pela tarifa do exercito de 
Portugal, P. 25 fev. 1858. Os soldos 
dos officiaes militares do exercito do 
reino em serviço no ultramar não es- 
tavam sujeitos ao desconto de deci- 
mas, P. 3 ag. 1858. A denominação 
de soldos dada aos vencimentos dos 
facultativos e pbarmaceutícos dos qua- 
dros de saúde equivale á de ordena- 
dos para o effeito de pagamento de 
direitos de merco, P. 22 jun. 1860. 
Os officiaes de primeira linha da guar- 
nição da prov. de Moçambique, em 
effectivo serviço, passaram a perceber 
os seus soldos pela tarífa de 13 set. 
1814, e os tenentes e^alferes nas mes- 
mas circumstancias pela de 27 abr. 
1835, D. 26 mar. 1862. Os officiaes 
subalternos da guarnição da prov. de 
Cabo Verde, em effectivo serviço, 
passaram a vencer os seus soldos pe- 
la tarífa de 27 abr. 1835, D. 2 abr. 
1862. Os officiaes das guarnições da 
prov. de S. Thomé e Príncipe e An- 
gola passaram a vencer os seus soldos 
em moeda forte, D. 2 abr. 1862. Man- 
dou-se considerar em vigor na prov. 
de Cabo Verde o dec. 2 abr. 1862, 
paraque fossem pagos os soldos aos 
officiaes da guarnição da mesma prov. 
pela tarífa de 27 abr. 1835, P. 26 
jau. 1863. Mandou-se abonar mensal- 
mente os respectivos soldos aos offi- 
ciaes das prov. ultr.^ que se achavam 
em serviço no deposito permanente 
de contingentes para o ultramar, P. 
19 ag. 1864. Mandaramse-lhes abo- 
nar as gratificações a que tinham di- 
reito, P. 30 ag. 1864. Augmentados 
os soldos aos officiaes e praças de 
pret do exercito do Estado da índia, 
e bem assim aos pertencentes ao 
quadro militar da guarnição da prov. 
de Timor : augmento aos officiaes de 
30 por cento dos respectivos soldos, 
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ás praças de pret 10 réis diários para 
pão, D. 10 oat. 1864.Tabelia de soldos 
dos officiaes combatentes e d3o com- 
batentes de primeira linba das proY. 
d'Africa, Macan, e Timor. Soldos dos 
officiaes de veteranos, reformados e 
outros sem accesso, das classes ina- 
ctivas, qnando estivessem presos para 
conselho de guerra, em cumprimento 
de sentença, ou com licença registada, 
etc, L. 18 maio 1865. Âpprovou-se, 
que a junta da fazenda do Estado da 
Indíá mandasse abonar os respectivos 
soldos aos officiaes do exercito do 
reino, ahi servindo, na conformidade 
da lei de 18 de maio 1865, P. 25 nov. 
1865. Os soldos dos officiaes milita- 
res s3o regulados pela tabeliã a que 
se refere a lei de 18 de maio 1865, 
comprebendendo-se no n.'' 2.^ do art. 
4.^ o caso de doença no hospital, para 
o efifeito do abono de soldo da efife- 
ctividade, P. 21 mar. 1866. Mandou- 
se abonar aos officiaes do exercito de 
Portugal promovidos no de Goa a dif- 
ferença dos soldos angmentados pelas 
novas tarifas estabelecidas pelo dec. 
10 out. 1864 e lei de 18 maio 1865, 
P. 6 fev. 1867. O soldo do gov. da 
ilha do Prindpe é o da patente, e a 
gratificação é a authorisada nas tabel- 
iãs de receita e despeza, P. 13 mar. 

1867. O augmento de soldo dos offi- 
ciaes militares estabelecido pela lei 
de 18 maio 1865 não é applicavel aos 
facultativos dos quadros de saúde, P. 
14 maio 1867. Declarou-se, que o be< 
neficio do art. 1.^ do dec. de 10 out. 
1864, quanto a soldos, não aproveita 
em caso algum aos officiaes do exer- 
cito de Portugal em commissão no 
Estado da índia, P. 25 set. 1867. Foi 
sustado o effeito das portarias expe- 
didas pelo ministério da marinha e ul- 
tramar, em virtude das quaes a tabel- 
iã de soldos que faz parte da lei de 
18 maio 1865 tivesse sido applicada 
a empregados civis com graduações 
militares, cujos vencimentos anteriores 
não fossem os das respectivas gradua- 
ções, segundo as tarifas de 1814 e 
1835, P. 3 fev. 1868. Abonos de sol- 
dos a officiaes militares despachados 
d'uma para outra prov., P. 22 jul. 

1868. Soldos dos officiaes do exercito 



de Portugal promovidos por commis- 
são no da índia, P. 17 ag. 1868. Os 
officiaes militares que vêem ao reino, 
com licença registada, téem direito a 
metade do soldo, não excedendo a li- 
cença a cento e oitenta dias, D. 28 
dez. 1868. (Yid. D. 24 dez. 1856.) 
Os officiaes de segunda linha, empre- 
gados como chefes de concelho na prov. 
d*Angola, percebem o equivalente do 
soldo e da gratificação de commando 
correspondente a seus postos, não po- 
dendo o respectivo abono exceder ao 
correspondente ao posto de capitão, 
ainda que a patente dos ditos officiaes 
seja superior, P. 22 mar. 1860. Aos 
alferes despachados para o Estado da 
índia, com as vantagens do officio cir- 
cular do ministério da guerra de 21 
maio 1862, só podia ser abonada a dif- 
ferença de soldo fraco para forte, de- 
pois de se publicar na ordem do exer- 
cito do reino o cabimento que lhes 
pertencia no mesmo exercito, P. 6 ag. 
1869. Soldos, prets, gratificações e 
outros vencimentos dos officiaes e mais 
praças em serviço no ultramar, D. 2 
dez. 1869, art. 51.^ Os officiaes das 
prov. ultr. que servem no Estado da 
índia recebem os seus soldos em moe- 
da do paiz, P. 22 out. 1870. Os offi- 
ciaes militares recebem os seus soldos 
em moeda da prov. otide servem, P. 
2 Jun. 1871. Os que terminam com- 
missões, ou são mandados servir em 
outras prov., só desde a data do em- 
barque vencem pelas prov. para que 
forem nomeados, ou mandados re- 
gressar, Of, 4 mar. 1872. Ordenog-se, 
que os officiaes reformados do Estado 
da índia fossem abonados de soldo 
pela forma designada no artigo 26.® 
do decreto de 11 de novembro de 
1871, P. 30 jul. 1872. Os officiaes 
presos para conselho de guerra téem 
direito, quando absolvidos, a ser In- 
demnisados da differença eatre o sol- 
do que receberam durante aquella 
situação e o da efiectividade de ser- 
viço, P. 26 abr. 1873. Os officiaes re- 
formados e os da extincta quarta sec- 
ção da força armada do Estado da 
ludía vencem peia tarifa de 13 set. 
1814. D. 15 dez. 1873. Os officiaes 
em commissão de serviço no Estado 
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da lodli percebem os mu TeudmeD- 
to8 pelas tarifas estabelecidas, em 
moedadeGoa.petodec.ll dot. 1871; 
excepções, D. 3U abr. 1874. Soldos 
das praças de pret europèas e das 
proT. ultr. DO Estado da índia, Dão 
perteDceado ao batalbSo expedlcioDa- 
rlo, D. 30 abr. 1874. Soldo dos offi- 
claes do nltramar, em qaanto se acham 
no reino, D. 10 dez. 1874- Os offi- 
daes do exercito do reino em commis- 
sio no Estado da Índia, em qnanto 
nio vencerem os postos em qne fo- 
ram despachados, s3o abonados pelas 
tabeliãs anoexas á P. 19 jan. 187S. 
Os officiaes militares, quando estão no 
hospital, conservam os soldos da ta- 
rifa por qoe eram anteriormente a- 
bocados, P. 16 maio 1876. Angmento 
de soldu aos officiaes subalternos na 
effectíTtdade de serviço, L. 3 maio 
1878. Fez-se extensiva as prov. ultr. 
a lei de 3 maio 1878, que angmenloo 
SiíOOO réis aos soldos dos ofBciaes 
subalternos, D. 28 ont. 1880. Os sol- 
dos d'ofiBciaes reformados e pret de 
veteranos sao pagos nas terras da 
soa natoralldade, onde tenham resi- 
dência, P. 10 jau. 1881. O anemento 
de 5i!t000 réis de soldo aos officiaes, 
a qne se refere o dec. de 28 out. 1880, 
é Doicamente concedido na situação 
de effectividade de serviço, Of. 2 set. 
1881. Ordem para se abonar aos capi- 
ties e subalternos absolvidos em con- 
selho de guerra o angmeDto de 5i!l000 
réis de soldo, durante o tebapo que 
se conservaram presos, e aos que per- 
tencdrem á prov. da Guiné e ao dist. 
de Timor os KO por cento de soldo, 
DOS termos dos dec. de 2 dez. 1869 
e 28 dez. 1882. P. 14 mar. 1885. . 
Soldos dos oâciaes combatentes, não . 
combatentes e empregados civis com | 
graduação de official, na actividade 
do serviço, na disponibilidade e na 
inactividade temporária por motivo 
de doença ; gratificações, reformas 
ordinárias e extraordinárias, etc., L. , 
de 22 de ag. 1887. Soldos dos ofB- 
ciaes do exercito e da armada qoe i 
exercerem ao ultramar, commissões I 
militares, ou outras, P. 10 out. 1667. 
Os capitães e subalternos téem direito 
to angmento de SiíOOO réis de soldo, 



quando estiverem no goso de Ucenci 
de um anuo, depois de oito de resi- 
dência, Of. 26 mar. 1689. Soldos e 
gratiScaçSes dos officiaes combatentes 
e d9o combatentes das guarnições das 
prov. ultr. na actividade do serviço, na 
disponibilidade e na inactividade tem- 
porária por motivo de doença, con- 
forme a tarifa app. por L. de 16 jul. 
1889. Tabeliãs de vencimentos dos 
officiaes do Estado da índia, app. por 
P. 11 abr. 1890. Mandon-se abonar 
25 por cento sobre o soldo dos offi- 
ciaes do quadro da guami^o da 
prov. d'Angola qne fizessem serviço 
miliUr, Of. 10 jan. 1900. Dos offi- 
ciaes que requerem a reforma, desde 
que se separam de sem quadros, D. 
24 ag. 1901 . Pagamento da differença 
de soldo qoe f6r devida aos officiaes 
do exerciU) do reino, por effelto da 
promoção, achando-se ao serviço do 
ultramar (Ibid.). E' de 80 por cento 
o dos officiaes militares, que, tendo 

![Osado DO reino 180 dias de licença, 
orem passados á inactividade tempo- 
rária por motivo de doença, etc. 
(Ibid.). ^Novos soldos, D. de 14 nov. 
1901. Os soldos dos officiaes do 
exercito do reino, com os vencimen- 
tos da tabelta A da portaria de 2 ont. 
1895, tèem o angmento de 25 por 
cento, quando em serviço no Zambe- 
ze, Of. 9 jan. 1908. (Vid. decimas, 
reformados, reintegraçSo). 

SOLUCIT ADORES —Vid. fazenda 
publica, roças. 

SONDAGENS— Vid. rios. 

SUBDELEGADOS DA FAZENDA 
- Greado na viUa de Senna nm lu- 
gar de subdelegado da delegação de 
fazenda do dist. de Quetimane. c«m 
o ordenado annual de 240!$000 réis, 
P. 2 ag. 1858. Approvada a portaria 
do gOT. ger. da prov. de Moçambl- 

3ue, regulando o serviço d'esta sub- 
elegação, P. 13 fev. 1863. 
SUBDELEGADOS DO PROCURA- 
DOS DA COROA E FAZENDA— No- 
meação no districto da rdaçio de 
Loanda, D. 30 dez. 1662. Na prov. 
de Cabo Verde competem aos respe- 
ctivos delegados as propostas para a 
Domeaclo, pertencendo esta ao gov. 



ger. da proT. Os subdelegados de- 1 
vem receber do delegado, seiriínme- 
diato superior, as ordens e iostrcc- 
(fies necessárias concerneotes ao ser- 
viço, P. 30 ag. Í856. D. 1 out. 1856, ! 
art. 13." Estabelecido o ordeoado ao- : 
Dual de tSOiSOOO réis para o subde- 
legado do julgado da ilha de S. Vi- 
cente de Cabo Verde, seudo o dobro 
d'esta qaantla, quaado o mesmo sub- 
delegado f&r bacharel formado em di- 
reito, D. 21 jal. 48K7. Fiiado em 
180i!lOOO réis anouaes o ordenado dos 
subdelegados nos julgados das co- 
marcas d'Africa. No julgado da ilha 
de S. Vicente de Gabo Verde é o or- 
denado de 300iSlU0O réis anonaes, 
sendo o subdelegado bacharel forma- 
do em direito, D. 2S jnl. 1863. Sob- 
delegados no Estado da lodia. D. 1 
dez. 1866. A proposta para a nomea- 
ç3o d'estes subdelegados pôde nio 
conter mais d'um uome para cada 
lugar, e os subdelegados podem ser 
naturaes dos julgados para onde fo- 
rem nomeados, P. 7 jun. 1867. Aos 
juizes só deverá competir a nomea- 
ção de subdelegados em caso ar 
gente, e na falta de magistrado su- 

fieríor do ministério publico na loca- 
idade onde a falta tenha Ingar, P. 
de 30 de maio 1871. Os procurado- 
res da coroa e fazenda podem autho- 
rísar os seus delegados pertencentes 
a proTÍocia diversa d'aquelia que é 
sede da relação a propor directamente 
ao gov. respectivo a nomeação dos 
subdelegados, P. 30 maio 1801. Yen 
cimento do substituto do subdelegado 
do julgado municipal de S. Vicente 
de Cabo Verde, na ausência ou im- 
pedimento d'este, L. 20 set. 1899. 
Os empregados das alfandegas nSo 
podem accumniar us seus cargos com 
o de subdelegados, Of. 2 jun. 1900. 
Vencimento do subdelegado do jul- 
gado municipal de Mormugão e seu 
substituto, D. 19 ag. 1901. Como 
se regula a sua substituição, Of. 12 
nov. 1902. (Vid. recursos.) 

SUBOBDINAÇÃO — Os juizes de- 
vem constderar-se subordinados aos 
gov. das prov. ultr., postoque o3o 
sejam seus subalternos, em todas as 
relações que d&o coosístam em actos 



de julgar, P. 18 fev. 1663. (Vtd. jiA- 
tes.) 

SUBSCRIPÇÕES -As camarás mU' 
nicipaes n3o podem subscrever com 
quaesquer quantias a favor d'nma 
classe de indivíduos, porqne as ren- 
das dos concelhos s3o destinadas 
para as suas despezas, P. 27 fev. 
1858. ApplicRçSo e admlnistraçSo do 
rendimento da subscrípçio aberta 
entre os militares para peipetoar a 
memoria de D. Pedro V, L. S4 ag. 
1869. Prohibido aos empregados do 
ultramar acceitar subscrip^s, on 
outros presentes, P. 27 ont. 1870. 

SUBSIDIO LITTERABIO — Aboli- 
das as antigas collectas para instrac- 
ção publica, e estabelecido o subsí- 
dio lítterario, L. IO nov. 1772. Ins- 
trucçiJes para arrecadação das colle- 
ctas d'este subsidio, Regim. de 7 jnl. 
1787. Regulado o pezo e a medida 
de alguns géneros sujeitos ao impôs* 
to do subsidio litterarlo, C. R. 23 
ag. 1805. Extincto na prov. de Cabo 
Verde, D. 12 ont. 1869. Idem na 
prov. d'Angola. D. 20 ont, 1880. De- 
termiuou-se. que se continuasse a co- 
brar no Estado da Índia, D. 1 seL 
1881. 

SUBSIDIO DE MARCHA E DE RE- 
SIDÊNCIA EVENTUAL— -Os ofSciaes 
do regimento d'infaoteria do ultra- 
mar d3o téem direito a nenhum does- 
tes subsídios, Ps. 13 set. 1876 e 23 
jan. 1878. Concedido este subsidio 
aos ofBcíaes das gnamiçOes das prov. 
ullr., quando estiverem em marcha, 
ou mudarem de residência, por mo- 
^ tivo de serviço. Duração do subsidio 
' e seu quantitativo. Casos em que se 
não pode abonar, D. 20 dez. 1888. 
Só pode ser abonado o subsidio de 
residência eventual aos destacamen- 
tos dos corpos fora da aéde de seus 
quartéis, Of. 5 ag. 1889. N9o toem 
, direito a elle os facultativos e empre- 
I gados dos quadros de saúde, Of. 25 
j nov. 1889. (Vid. L. de 28 de maio 
de 1896. ) Que fosse abonado o 
subsidio de residência eventual aos 
offlciaes do regimento de infauleríi 
do ultramar, sempre que destaca»- 
sem para a índia, ou Macau, P. 23 
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jol. 1890. Compete, durante 30 dias, 
aos officiaes qae são transferidos de 
nm para outro corpo, Of. 5 ag. 1890. 
Os militares qae vão em serviço de 
Moçambique para a Ásia, ou vice- 
yersa, e se demorarem em Zanzibar, 
esperando paquete, tèem direito uni- 
camente a subsidio de residência, 
nos dias da demora, mas nio se fo- 
rem com licença, P. 16 jun. 1891. 
(Vid. D. 14 nov. 1901.) 

subsídios — Ordenou-se. que o 
subsidio mensal de 300 patacas ao 
cofre das ilbas de Solor e Timor fos- 
se enviado ao seu destino, aos tri- 
mestres, ou semestres, pelo governo 
de Macau, mas por conta do minis- 
tério, P. 29 set. 1855. Authorisado 
o governo a applicar ás despezas da 
prov. de Moçambique o subsidio men- 
sal de 3:500iSKKX) réis, durante o an- 
uo económico de 1856-1857, e ou- 
trosim a applicar as sommas que 
crescessem do subsidio annual de 
26:666)9666 réis votado para o esta- 
belecimento de Macau ás despezas 
de administração das ilhas de Timor 
e Solor, ás da prov. de Moçambique 
e ás obras da barra de Goa, L. 25 
jul. 1856. Declarou se ao gov. das 
ilbas de Solor e Timor, que era fi- 
xado para as despezas publicas das 
mesmas ilhas o subsidio annual de 
6:000 patacas, P. 26 dez. 1856. Modo 
de efifectuar a remessa da prestação 
mensal de 500 patacas, abonada pelo 
cofre do Estado da índia ao governo 
de Timor, P. 21 abr. 1857. Authori- 
sado o governo a applicar ás despe- 
zas da prov. de Moçambique o subsi- 
dio mensal de 3:500^9000 réis, no 
anno económico de 1857-1858, L. 5 
jun. 1857. Elevado com mais 150 
patacas mensaes o subsidio ao go- 
verno das ilbas de Solor e Timor, P. 
31 maio 1858. Authorisado o subsi- 
dio mensal de 3:500<$000 réis á prov. 
de Moçambique, L. 16 ag. 1858. Ele- 
vado a 2:400 patacas o subsidio tri- 
mestral concedido pelo ministério ao 
governo de Timor, P. 19 maio 1859. 
Prorogada para o anno económico de 
1859-1860 a anthorísaçSo concedida 
ao governo pela lei de 16 ag. 1858, 
para poder applicar ás despezas da 



prov. de Moçambique o subsidio men- 
sal de 3:500<9K)00 réis, L. 3 jun. 1859. 
Prorogada a authorisaçSo concedida 
ao governo para poder applicar á 
prov. de Moçambique o subsidio men- 
sal de 3:500f9000 réis, L. 13 ag. 
1860. Authorisado o governo a appli- 
car ás despezas da prov. d*Angola, no 
próximo anno económico, um subsidio 
extraordinário até á somma de réis 
150K)0a$000, L. 22 ag. 1861. Pro- 
rogada para o anno económico de 
1861-1862 a autborisaçlo concedida 
ao governo para poder applicar á 
prov. de Moçambique o subsidio men- 
sal de 3:500i9000 réis, L. 22 ig.l861. 
Prorogada para o anno económico de 
1862-1863 a authorisaçSo concedida 
ao governo para applicar á mesma 
prov. o subsidio annual e extraordi- 
nário de 42:000iK)00 réis, L. 7 jul. 

1862. Prorogada para o anno econó- 
mico de 1862-1863 a authorisaçSo 
concedida ao governo para applicar á 
prov. d*Angola um subsidio extraor- 
dinário até á quantia de 150:000^9000 
réis, L. 7 jul. 1862. Authorisado o 
governo a conceder a esta prov. um 
subsidio extraordinário até á somma 
de 150:000^9000 réis, no anno eco* 
nomico de 1863-1864, L. 14 jul. 

1863. Idem á prov. de Moçambique 
o subsidio mensal de 3:500i9000 réis, 
no anno económico de 1863-1864, L. 
14 jul. 1863. Ordeuou-se, que pelo 
cofre de Macau fosse fornecido á prov. 
de Timor um subsidio de 8:000 pa- 
tacas, durante o anno económico de 
1865-1866, P. 6 abr. 1865. Partici- 
pou-se ao gov. da prov. de Timor 
que, no anno económico de 1865- 
1866, seria a mesma prov. auxiliada 
com um subsidio de 24:000^9000 réis, 
pela metrópole, e outro de 8:000 pa- 
tacas pelo cofre de Macau, P. 6 abr. 
1865. Authorisado o governo a con- 
tinuar os subsídios indispensáveis às 
prov. de Timor, Moçambique e An- 
gola, e a dispender até 100:000(9000 
réis, para pagar parte dos mezes em 
atrazo dos vencimentos aos empre- 
gados da prov* d*Angola, L. 18 maio 
1865. Participou-se ao gov. da prov. 
de Macau e Timor, que o!govemo 
continuaria a enviar para Timor, até 



BUM 



-41) 



SUB 



ao fim de junho de 1867, o subsidio 
destioâdo para auxilio do cofre d'a- 
quella ilha, devendo d'ahi em diante 
ser fornecido o cofre pelos rendimen- 
tos da prov., P. 1 fev. 1867. Abo- 
lido no orçamento do reino o subsi- 
dio para supprímento das despezas 
da proY. d*Angola e dist. de Mossa- 
medes, D. 22 abr. 1869. Reprovou- 
se o abono de subsidio aos capitães 
e subalternos dos corpos estaciona- 
dos nas prov. do Estado da índia, 
quando eram chamados á capital do 
estado, para formar conselhos de 
guerra, ou investigação, e para ou- 
tras commissSes, P. 28 jul. 1869. 
Consignado o de 90:000f$000 réis 
para a prov. de Moçambique, D. de 
28 de jun. de 1870. Fez-se saber, 
que não era licito abonar subsi- 
dio para renda de casas a emprega- 
dos a quem a lei não concede aloja- 
mento pago pelo estado, Of. 20 abr. 
1886. (Vid. abonos, camarás muni- 
cipaes, deputados.) 

SUBSISTENGIAS-Approvadas al- 
gumas providencias do gov. geral da 
prov. de Gabo Verde, no intuito de 
garantir a subsistência publica, Of. 
18 dez. 1899. Não approvada uma 
outra portaria do mesmo gov., que 
authorisára a despeza extraordinária 
que fosse precisa para soccorrer a 
população faminta da ilha de Santo 
Antão, Of. 24 dez. 1899. 

SUBSTITUIÇÃO — Vid. juizes, or- 
denados, relações, gratificações. 

SUBSTITUTOS — Os negociantes 
podem ser nomeados substitutos das 
anthorídades judiciaes, Of. 31 maio 
1902. (Vid. correições, juizes, ly- 
cens.) 

SUBVENÇÕES — Mandou-se abo- 
nar uma prestação rasoavel aos estu- 
dantes mais distinctos da escola me- 
dico- cirúrgica de Goa, para irem aper- 
feiçoar os seus estudos na escola de 
Bombaim, P. 14 ag. 1865. (Vid. ca- 
marás municipaes, egressos, estu- 
dantes.) 

SUGGESSAO AB INTESTATO — 
Vid. egressos. 

SUMPTUÁRIAS (leis) — Lei sum- 
ptuária, prohibindo o uso de sedas, 
prata, ouro e esmalte em vestidos e 



outras cousas, Ord. de D. Nunes de 
Leão, part. IV, tit. l.^" Prohibido o 
uso de veludos, sedas lavradas e 
guarnições d'ouro ás pessoas assis- 
tentes no reino d'Angola, não sendo 
ofiQciaes militares de graduação su- 
perior á de capitão, Alv. 5 out. 1742. 
Prohibido o uso de certas telas e de 
jóias aos negros e mulatos das coló- 
nias, que nascessem livres, ou esti- 
vessem forros, Alv. de 19 set. 1794. 

SUPREMO GONSELHO DE JUS- 
TIÇA MIUTAR — Resolvendo duvi- 
das sobre a organisação d'elle na ín- 
dia, P. 3 mar. 1848. Organisação do 
conselho superior de justiça militar 
em Loanda, D. 30 dez. 1852, art. 
SS."" Idem em Goa, D. 1 dez. 1866, 
art. 26.^' (Vid. Ds. 26 nov. 1868 e 7 
dez. 1836, na Gol. ger.) 

SUPREMO TRIBUNAL ADMINIS- 
TRATIVO— Reorganisação doeste tri- 
bunal, competência e attribuições, 
forma de processo perante elle, etc., 
D. 29 jul. 1886. Seu regulamento, 
app. por D. de 25 nov. 1886. Publi- 
cação de suas decisões no Diário do 
Governo, em forma de decreto, D. 
30 jun. 1898. (Vid. recursos.) 

SUPREMO TRIBUNAL DE GUER- 
RA E JUSTIÇA — Declarou se, que 
a execução dos dec. de 29 jul. e 18 
out. 1832 cessou com a extincção 
doeste tribunal, P. 12 jul. 1842. 

SUPREMO TRIBUNAL DE JUS- 
TIÇA— Greado com jurisdicção sobre 
todo o reino e seus domínios, D. 14 
set. 1833 (Gol. ger.). 

SUSPENSÕES— Approvado o pro- 
cedimento de um capitão general, 
suspendendo dois desembargadores, 
G. R. 21 jun. 1797. Declarou-se aos 
prefeitos do Estado da índia e da 
prov. de Gabo Verde que, estando 
elles authorisados a suspender os em* 
pregados do exercício e vencimentos 
de seus cargos, dando parte ao go- 
verno, quando o empregado fosse de 
nomeação regia, não deviam comtudo 
fazer uso d'essa faculdade, sem ouvi- 
rem o empregado sobre as cansas 
que motivaram a sua suspensão, re- 
mettendo depois ao governo a res- 
posta do empregado com os mais do- 
cumentos necessários para instruir o 
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negoeio, a fldi de se reaolTer aobre 
o merecimeQto da snspensão, P. 8 
mar. 1835. Os empregados admÍDÍs- 
IralJTOs, antes de SQspensos, devem 
ser oavldos, P. 28 maio 1844. Os go- 
vernadores téem a facnldade de sus- 
pender todos 03 empregados qne des- 
merecerem a sna confiança, segnndo 
as prescrípçOes da lei, P. 39 set. 
1849. N9o podem suspender os jnl- 
2es do exercício e vencimentos, P. 1 1 
maio 1855, O. 1 dez. 1869. Tèem a 
facnldade de suspender do exercido 
fl vencimentos qualquer funccionarlo 
publico da sua direcção, ainda quan- 
do ròr de nomeação regia e amoyivel 
á vontade do governo, P. 13 maio 
1857. HandOD-se abonar a um se- 
gundo amanuense da secretaria ge- 
ral do governo da prov. de Cabo 
Verde a qninta parte do ordenado 
d'am amannense de primeira classe 
que estava suspenso, e cujo lugar 
aquelle exercia. P. 12 Ter. 1858. Os 
gOT. d3o podem suspender os paro- 
chos do exercício do poder da ordem 
edas runcçOes parocbiaes, P. 23 
maio 1863. A snspens9o dos eccle- 
siasticos, que tenham vencimentos 
pagos pela fazenda publica, deve ser 
commuuícada i junta da fazenda res- 
pectiva, para etfeito doa abonos ; e 
bem assim o levantamento da sus- 
pensão para o mesmo effeito, P. 18 
mar. 1873. Coroo pôde ser suspenso 
o procurador dos negócios sinicos de 
Macau, D. 22 dez. 1881, art. 7." Nas 
portarias dos gov. deve sempre de- 
clarar-se os motivos d'ellas, seudo os 
empregados ouvidos, antes, ou de- 
pois de suspensos, se pretenderem 
jostificar-se, D. 29 dov. 1884. Não 
se pode applicar a pena de suspen- 
são, sem que o empregado seja an- 
tes ouvido, e os processos relativos 
a ella devem ser remettidos ao mi- 
DÍsIerío devidamente instmidos, P. 
circ. 28 abr. 1885. NSo podem os 
empregados ser suspensos pelo^ gov. 
sem que primeiro se Ibes faça conhe- 
cer por escrípto os motivos da sus- 
pensão, a qual só priva o fnncciona- 
rlo delmetade do ordenado, D. 24 
dez. 1885. (Vid. côngruas, jurisdic- 
çio, proDoncia.) 



SINDICÂNCIAS — DetermlDoa-se, 
que se tomasse residência aos capi- 
tães e gov. doB lagares d' Africa, aca- 
ttado que fosse o tempo de seus go- 
vernos, Alv. 9 abr. 1622. Idem aos 
provedores dos defonctos e ansentes, 
D. 21 sei. 1668. Idem aos provedo- 
res, thesoureiros e escrivães das fa- 
zendas dos defunctos e ausentes ao 
ultramar, D. 1 abr. 1677. OrdfloOD- 
se, qne se uSo sentenciassem as re- 
sidências dos ministros do ultramar, 
sem mostrarem certidão de como 
cumpriram as ordena da meza da 
conscienda, D. 11 mar. 1732. Idem, 
que se nSo sentenciassem as residen- 
das dos mínisIroB da corte, sem mos- 
trarem certidão de terem cumprido 
as ordens do conselho ultramarino, D. 
23 out. 1742. Idem, que se não seo^ 
tenciasaem aa residências dos minis- 
tros do ultramar, sem mostrarem cer- 
tidão de terem cumprido as ordens do 
tribunal dos contos, D. 7 fev. 1743. 
Belatorío do decreto de syndicau- 
das aos altos funcciooaríos do ultra- 
mar de 10 dez. 1851 (Aonaes). Es- 
tabeleddo e regulado o processo de 
syndicanclas ordinárias a funcdona- 
rios do ultramar, U. 27 dez. 1852. 
Não tinham obrigação de dar resi- 
dência nos processos de sindicâncias 
ordinárias os magistrados judiciaes a 
do ministério publico despachados, 
ou transferidos d'uns para outros lu- 
gares, P. 13 fev. 1855. Juizes a quem 
cqmpetia a instrncção dos processos 
de syndicancias ordinárias aos gov.; 
gratificação, adiantamentos e trans- 
porte aos sindicantes, P. 8 mar. I8K5. 
Devolvido ao presidente da relação 
de Goa offl processo de syndicaucis 
ordinária de um ex-jniz da praça de 
Damão,noqaala relaçio de Lisboa se 
julgou incompetente, dedaraodo ser 
competente um juiz de primeira ins- 
tancia. P. 30 abr. 1855. Os proces- 
sos de syndicancias ordinárias não 
carecem de ser escríptos em papel 
sellado, devendo, porém, o syndica- 
do, quando afinal seja coudemnado, 
pagar o respectivo sftllo.P. 3 set. 1885. 
Na Instrucção do processo prepara- 
tório das syodicandas uão se admit- 
tem suspeições, P. 27 out. ISSIt. O 



STH 



-414 - 



8TN 



presidente da relaçSo nSo é excluído 
do sorteio para a instnicçio dos pro- 
cessos de syndicancia dos gov., P. 
27 oat. 185S. Resolvidas algumas 
duvidas sobre competência, acerca 
do objecto da port. de 30 abr. 1855, 
no attínente às syndicáncías dos jui- 
zes das praças de Dam2o e Diu, P. 
30 out. 1855. Não estavam sujeitos 
a syndicancia ordinária os funccíona- 
rios que interinamente tivessem exer- 
cido algum dos empregos menciona- 
dos no art. 1.® do dec. de 27 dez. 
1852. Gomo se deve entender a au- 
sência do lugar, imposta aos syndica- 
dos, nas syndicancias ordinárias, ou 
extraordinárias, P. 17 jon. 1856. De- 
daron-se, que não havia lugar a syn- 
dicancia ordinária do gov. das ilhas 
de Timor e Solor, por falta de lei 
especial que a determinasse, P. 25 
out. 1856. Declarou-se ao juiz ordi- 
nário do julgado de Loanda que nlo 
lhe competia instaurar a syndicancia 
de um delegado do procurador da 
coroa e fazenda, que fora da respe- 
ctiva comarca, P. 5 jun. 1857. Os 
escrivães das syndicancias devem 
aguardar a decisão final dos proces- 
sos para, no caso de condemnação, 
lhes serem pagas as custas pelo syn- 
dicado, e no caso de absolvição pela 
fazenda publica, P. 21 set. 1857. 
Competência do juizo para as syndi- 
cancias relativas aos funccionarios 
das praças de Damão e Diu, D. 12 
maio 1858. Approvado este decreto, 
L. 12 jan. 1859. Â quem compete a 
instrucção do processo de syndican- 
cia ao gov. da prov. de Timor, D. 3 
abr. 1865. Revogado o dec. de 27 
dez. 1852, na parte respeitante a 
syndicancias ordinárias, a que eram 
obrigados os príncipaes funccionarios, 
depois de haverem terminado o exer- 
cício de suas funcções, ficando sub- 
sistindo as syndicancias extraordiná- 
rias, de que trata o mesmo decreto, 
L. 20 jun. 1866. E' cumulativa aos 
gov. a faculdade concedida ao governo 
para ordenar syndicancias extraordi- 
nárias de certos funccionarios públi- 
cos das respectivas prov. ; forma do 
processo, D. 29 nov. 1866, D. 1 dez. 
1869, art. 13.% n."" 6.'' Soldos e ven- 



cimentos dos officiaes militares e em- 
pregados civis, quando estão suspen- 
sos por effeito de syndicancia extra- 
ordinária, Ds. 30 jun. 1870, 30 abr. 
1874, art. 21.^" e 28 dez. 1882, art. 
24.^ Declarando que o gov. da prov. 
de Macau e Timor deve mandar abrir 
syndicancia no julgado de Timor, 

Suando ali occorram factos offensivos 
a administração da justiça, P. 23 
out. 1872. E' competente para syndi- 
car dos actos do juiz de direito d'uma 
comarca o juiz substituto que lhe soe- 
cede no cargo, logoque o syndicado 
sae da comarca, P. 28 abr. 1875. O 
magistrado syndicado fica siispeiiM 
do exercício do seu cargo, durante a 
formação do processo preparatório 
até ao despacho de pronuncia, ou 
não pronuncia, P. 1 ag. 1876. Não é 
permittido aos gov. ordenar syndi- 
cancias aos juizes de direito, P. 21 
fev. 1880. Situação e vencimentos dos 
magistrados judiciaes em syndicancias, 
D. 21 dez. 1882 e Reg.20 fev. 1894. 
Vencimentos dos empregados a quem 
se instaurar processo de syndicancia, 
D. 24 dez. 1885. Vencimento e per- 
centagens a que tinha direito o dire- 
ctor da alfandega de Liourenço Mar- 
qups, durante o tempo em que es- 
teve suspenso por eileito de syndi- 
cancia, cujo processQ foi mandado 
trancar, Of. 20 fev. 1890. Os juizes 
das relações contra quem se instau- 
rar processo de syDdicancia, e os 
que forem pronunciados em proces- 
sos crimes, ficam no quadro da ma- 
gistratura judicial, sem exercido, 
mas com duas terças partes do res- 
pectivo ordenado, D. 12 fev. 1891 
e Reg. de 20 fev. 1894. Nenhum 
processo de syndicancia podia ser 
mandado instaurar contra qualquer 
magistrado judicial, ou administra- 
tivo, sem ouvir previamente a jun- 
ta consultiva do ultramar, D. 12 fev. 
1891. Contra magistrados e funccio- 
narios judiciaes, Regim. 20 fev. 1894. 
Os gov. podem ordenar syndicancias 
administrativas ; casos em que o su- 
premo tribunal administrativo conhe- 
ce dos recursos interpostos dos actos 
e despachos das autboridades admi- 
nistrativas, D. ,sobre cons. do sup. 
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tríb. adm. de 22 abr. 1897. A rela- 
ção de Lisboa é o tribunal compe- 
tente para julgamento das syndican- 
cias instauradas aos magistrados jn- 
diciaes do ultramar, D. ti ag. 1901. 
Os gOY. podem ordenai as contra os 
sub-delegados que não sao magistra- 
dos, mas simples agentes do Min. 
Pnb., Of. 12 nov. 1902. (Vid. buUa 
da cruzada.) 

SYNDICATOS AGRÍCOLAS - Per- 
mittida a fondação de associações le- 
gaes, com a denominação de syndi- 
cotos agrícolas. Organisação, fins e 
vantagens, Ds. 5 iul. 1894 e 3 abr. 
1896. 

SYNOPSES — Determinon-se, que 
no mez de jan. de cada anno os goy. 
enviassem ao ministério certidões que 
contivessem as synopses das ordens 
e diplomas registados no anno ante- 
cedente, P. 18 set. 1841. O disposto 
em o n.^ 2.® doesta portaria restrin- 
gin-se para o Estado da índia ás or- 
dens de execução permanente e or- 
gânica do mesmo Estado, P. 28 set^ 
1842. A correspondência o£Bcial dos 
gov. e das juntas da fazenda para o 
ministério deve ser fechada em uma 
só mala e acompanhada de synopses 
com o extracto de cada um dos offl- 
ãos, P. 22 abr. 1843. Ordem aos 
gov. para enviarem ao concelho ul- 
tramarino synopses de toda a legisla- 
ção e providencias de execução per- 
manente, relativas a cada uma das 

Krov., extrahidas dos competentes 
vros, P. 27 dez. 1851. (Annaes). Or- 
dem ao gov. da prov. de S. Thomé e 
Principe para enviar com a correspon- 
dência uma synopse das portarias 
que tivessem recebido desde a ulti- 
ma synopse que houvesse enviado, 
com declaração da execução dada a 
cada uma d'ellas, P. 19 nov. 18S6. 
Advertiu-se, que para ser executado 
no Estado da índia o decreto que re- 
formara um funccionario do mesmo 



Estado, bastava o facto de ter sido o 
mesmo decreto mencionado na syno- 
pse das cartas de lei e decretos que 
acompanham* a correspondência o£Gi- 
cial, Of. 20 maio 1870. As malas da 
Correspondência oJQQcial, remettida á 
secretaria de estado, devem ser 
acompanhadas da synopse das porta- 
rias e officios recebidos em cada 
mala nas prov. ultr., com declaração 
do cumprimento que tiveram, Ps. 7 
e 20 out. 1878. Modelo das synopses 
da correspondência, que devem ser 
enviadas pelos gov. do ultramar para 
a secretaria de estado, P. circ. 28 
dez. 1892. (Vid. leis, decretos, etc.) 
SYSTEMA MÉTRICO DECIMAL — 
Approvada uma portaria do gov. ger. 
do Estado da índia, que estabeleceu 
alguns cursos temporários d'este 
systema para instrucção dos profes- 
sores do ensino primário, com uma 
gratificação aos individnos encarre- 
gados do ensino, P. 24 fev. 1864. 
Foram enviados para Angola duas 
coUecções de compêndios, quadros e 
tabeliãs para o ensino do systema 
métrico em Loanda e BengueUa, P. 4 
fev. 1888. Permittída a cada com- 
merciante a importação livre de di- 
reitos de três coUecções de pesos e 
medidas d'este systema, na prov. de 
Angola, P. 5 dez. 1883. Dedarado o 
mesmo systema em execução na prov. 
de Cabo Verde, devendo observar-se 
as disposições do dec. 13 dez. 1852, 
D. 10 abr. 1891. Approvoà-se, que 
tivesse sido adoptivo na prov. de S. 
Thomé e Príncipe, D. 10 abr. 1891. 
Mandaram-se remetter aos professo- 
res da prov. de S. Thomé e Principe 
compêndios, quadros, tabeliãs e mo< 
delos para o ensino d'este systema, 
P. 20 abr. 1891. Approvada a sua 
adopção nos territórios da compa- 
nhia de Moçambique, D. 11 out. 
1893. 
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TABÂGO— Capitnlos do regimento 
da jnnta da administração do tabaco 
relatiTos ao ultramar, de 1708. Pro- 
hibida a introdncçio de tabaco ex- 
trangelro no Brazil e nas outras pos- 
sessões ultramarinas, Alv. 20 mar. 
1736. Enviadas para a prov. d' An 
gola c|uatro caixas com sementes 
de tabaco Virginia, para serem dis- 
tríbuidas pelos agricultores, P. 26 
jul. 1885 (Annaes). Mandando ir 
amostras e informações da sua cul- 
tura e preço das prov. ultr., P. 14 
jan. 1806 (Ck)í. ger.). Mandou-se 
promover a sua cultura e fabrico na 
prov. d'Angola, P. 19 nov. 1857. Re- 
metteram-se ao gov. ger. da prov. 
d'Angola, para serem distribuidas, 
sementes de tabaco de Havana, P. 26 
jul. 1888 (Gol. ger.). Idem ao gov. 
da prov. de S. Tbomé e Príncipe, P. 
26 jul. 1858 (Ibid.). Ordem para ir 
d'Angola uma porção de tabaco chi- 
bettes, para ser examinado, P. 23 ag. 
1858 (Ibid.). Obriga ram-se os con- 
tractadores de tabaco a consumir 
uma porçSo considerável d'este gé- 
nero das prov. Qltr., Ps. 19 nov. 
1857, 12 e 22 maio 1858 (Annaes). 
Regulado o lançamento e cobrança 
do imposto da liberdade de consumo 
de tabaco no Estado da índia, P. 4 abr. 
1861. N9o pagam direitos de importa- 
çSo os tabacos que exportados d'An* 
gola para os dominios ultramarinos, 
depois regressam ao porto da parti- 
da, para serem beneficiados, ou por- 
que não tenbam encontrado consumo, 
P. 9jun. 1881. Suprimido o impos- 
to do tabaco no Estado da índia, D. 
de 1 set. 1881. Direitos de im- 
portação do tabaco extrangeiro nas 
alfandegas de Cabo Verde, Guiné, S. 
Tbomé e Príncipe, Angola, Moçam- 
bique e Timor, com excepção das al- 



fandegas do Ambríz, postos aduanei- 
ros do Congo e Cabo Delgado, D. i 
dez. 1887. Declarou se, que a exce- 
pção consignada no art. 3.' d'e8te 
decreto só podia aproveitar aos ta- 
bacos já armazenados na alfandef^a 
de S. Tbomé, ou em viagem com 
destino a essa alfandega, em 1 dez. 

1887, Or. 10 abr. 1888. Explicado o 
art. 3.® do referido decreto, sobre di- 
reitos de importação, Of. 2 jun. 

1888. A importação de tabaco não é 
privilegio dos agentes da régie, e 
qualquer pessoa o pôde importar pa- 
gando 08 direitos qqe forem devidos, 
Of. 24 jan. 1889. Condições da venda 
de tabacos da companhia da régU 
para a Guiné Portugueza, Of. 20 fev. 
1890. Direitos de importação, nas 
prov. de Cabo Verde, S. Tbomé e 
Príncipe e Angola e dist. de Timor, 
D. 18 fev. 1891. Authorisado o go- 
verno a ratificar o contracto relativo 
ã concessão directa do exclusivo da 
fabricação de tabacos no continente 
do reino, em harmonia com certas 
bases, L. 23 mar. 1891. Que fossem 
postos novamente em vigor nas prov. 
de Cabo Verde, Guiné, S. Tbomé e 
Príndpe, Angola, Moçambique e dist. 
de Timor os arU 1.° e 2.^ do dec. de 
1 dez. 1887 sobre direitos de impor- 
tação de tabacos, P. 5 mar. 1892. 
As estampilhas carimbadas exigidas 
peio art. 13.^ dos Preliminares da 
pauta das alfandegas de S. Thomé e 
Príncipe não são estampilhas da lei 
do séllo, mas sim um séllo, ou marca 
particular da alfandega, que se põe 
nas cintas, significando que o tabaco 
foi despachado, e pôde correr sem 
perigo de apprehensão, 0(. 19 jul. 
1892. Sellagem do tabaco submettido 
a despacho nas alfandegas de Loan- 
da, Benguella e Mossamedes, P. 
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p. 12 ag. 1892. Instrucções para a 
cobrança e fiscalisaçSo do imposto 
da venda do tabaco de folha a 
retalho, P. prov. de 20 dez. 1892. 
Regulamento para a sellagem do ta- 
baco e fixação das penas aos infra- 
ctores do mesmo regulamento na 
prov. de Angola, app. por D. de 9 
mar. 1893. Participou-se ao go?. ger. 
da prov. de Moçambique, que o go- 
verno procurava chegar a um ac- 
cordo com a companhia nacional so- 
bre os preços do seu tabaco na mes- 
ma prov.,tOf. 2 nov. 1893. Regula- 
mentojrparafa sellagem de tabaco e 
fixação de penas aos infractores app. 
por D. de 18 jan. 1894. Ordem para 
se admittir a despacho nas alfande- 
gas da prov. de Angola só tabaco 
nacional e extrangeiro, e não tabaco 
nacionalisado, P. 9 maio 1894. Idem 
com respeito ás prov. de Angola, 
Gabo Verde e S. Thomé e Príncipe, 
P. 9 jun. 1894. Approvou-se, que não 
fosse admittida a despacho na alfan* 
dega de Benguella uma marca de ci- 
garrilhas, que não estava registada, 
Of. 16 dez. 1895. Não foi approvada 
uma portaria do gov. da prov. de S. 
Thomé e Príncipe, que tinha suspen- 
dido a execução do regulamento da 
alfandega, na parte relativa i sella- 
gem e percentagem dos tabacos, Of. 
4 out. 1901. Processo de tomadia e 
venda de tabacos descaminhados aos 
direitos em Gabo Verde, P. 10 e D. 
II abr. 1902. Imposto de importa- 
ção na Guiné, D. 12 ag. 1902. 

TABANGA DE BISSAU— Vid. lo- 
jas de venda. 

TABELLAS DE EMOLUMENTOS 
—Vid. emolumentos. 

TABELLAS DE RECEITA E DES- 
PEZA— Não podem ser alteradas nem 
pelos gov., nem pelas juntas da fa- 
zenda. É solidaria a responsabilidade 
por qualquer alteração, P. 19 jul. 
1867, D. 1 dez. 1869, art. IS.^" n."" 

TABELLIÃES— Greados dois o£B- 
cios de tabelliães de notas em cada 
uma das três comarcas judiciaes de 
Salsete, Bardez e ilhas de Goa, dei- 
xando de ser tabelliães os escrívães 
do judicial d'es8as comarcas. Registo 



de instrumentos lavrados nas notas, 
L. 30 jun. 1853. Approvando, que 
continuassem em vigor as disposi- 
ções d'e8ta lei, P. 7 abr. 1864: E' 
aos tribunaes judiciaes que compete 
decidir, se os escrívães de direito são 
tabelliães da^ comarca, ou só do jul- 
gado que é sede d'ella, Of. 22 maio 
1890. Greado um ofScio de tabellião 
de notas em cada um dos julgados 
municipaes de Diu, Pondá, Peruem 
e Ganácona, e mantidos os que esta- 
vam creados nas comarcas de Damão, 
Bicholim e Quepem no Estado da 
índia, D. 25 maio 1894. Approvada 
a proposta para creação de o£Bcios 
de tabelliães de notas em alguns jul- 
gados municipaes de Angola, deven- 
do ser nomeados com preferencia os 
escrívães dos mesmos julgados, que 
se habilitassem em concurso para o 
tabellionato, Of. 29 dez. 1894. Não 
tèem direito a ser transferidos d*um 
para outro officio vago, D. sobre 
cons. do sup. trib. adm. de 10 jan. 
1895. Authorisado o gov. geral da 
prov. d* Angola a nomear provisoria- 
mente os escrivães dos julgados mu- 
nicipaes para exercerem cumulati- 
vamente as fnncções de tabelliães de 
notas, P. 12 ag. 1895. Authorisado o 
gov. da prov. de S. Thomé e Prínci- 
pe a nomear provisoriamente o es- 
crivão do julgado municipal do Prín- 
cipe, para exercer cumulativamente 
as funcçSes de tabellião de notas, P. 
14 set. 1897. Os gov. toem a facul- 
dade de os transferir, a seu pedido, 
ou por conveniência do serviço, D. 
sobre cons. do sup. trib. adm. de 13 
jan. 1898. A nomeação de ajudante, 
para servir durante uma licença tem- 
porária do proprietário, não confere 
direito de preferencia para provi- 
mento do lugar vago, D. sobre cons. 
do sup. trib. adm. de 17 mar. 1898. 
Não são obrigados a ir ás repartições 
de fazenda lavrar nos livros próprios 
d^essas repartições quaesquer escri- 
pturas de contracto entre o estado 
e particulares, P. 20 maio 1899. 
Greado na comarca de Lourenço Mar- 
ques um officio privativo de tabel- 
lião de notas, D. 23 jul. 1902. (Vid. 
escrívies.) 

Í7 
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TAÇA (emolamentos da) -- Resta- 
belecen-se este emolumento nas se- 
cretarias de estado, para os ofScíaes 
maiores, L. i4 abr. 1874. Vid. ta- 
beliã approvada por D. de 31 jul. 
1833 (Gol. ger.). 

TÁCTICA MILITAR — Mandou-se 
pôr em execuçio no deposito de pra- 
ças do altramar e nas unidades das 
gnarnições ultramarinas ai/ parte 
do regulamento para a instrucção tá- 
ctica de infanteria, approvada por 
portaria do ministério da guerra de 
10 dez. 1898. Sem data, mar. 1899, 
a pag. 19. 

TANGER— Ordenação de D. Duar- 
te, concedendo certos direitos, exem- 
pções e privilégios aos que fossem na 
expedição a Tanger, L. 23 dez. 1434. 
Providenciando sobre as contas da 
casa de Tanger, D. 2 out. 1750. 

TARAS— Determinou-se, que se fi- 
zesse abatimento d'uma libra de tara 
ás saccas de algodão, café, cacau e 
arroz, que viessem do ultramar, Alv. 
15 nov. 1790. (Vid. os preliminares 
das pautas das alfandegas). 

TARIFAS— Vid. soldos. 

TARRAFAL— Instrucções para edi- 
ficação d'uma nova povoação no sitio 
do Tarrafal da ilba de S. Thiago de 
Cabo Verde, P. 17 ag. 1865 (An- 
naes). (Vid. concelhos.) 

TAXAS— Approvadas as taxas so- 
breEdifferentes arvores fructiferas no 
Estado da índia, P. 18 dez. 1888. 
Approvou-se, que fosse reduzida a 
metade a taxa annual de 100 rupias 
sobre a venda, no dist. de Diu, em 
loja, ou armazém, de vinhos e espí- 
ritos europeus, ou de origem india- 
na, Of. 11 ag. 1890. Idem, que fosse 
elevada a 6 rupias em todo o terri- 
tório de Goa a taxa annual dos co- 
queiros e do tadd-madd, D. 28 jau. 
1891. Taxas do imposto especial so- 
bre os vencimentos dos empregados 
das corporações administrativas e dos 
estabelecimentos, subsidiados ou não 
pelo estado, L. 26 fev. 1892. Taxas 
dos coqueiros e tadd-madds, lavrados 
á sura, dos cajuris, e palmeiras bra- 
vas no Estado da índia; taxas das ta- 
bernas de venda dos espíritos nati- 
vos e dos coqueiros lavrados para 



jagra, D. 6 maio 1892. Reguladas 
as taxas de licenças para estabele- 
cimentos commerciaes e industriaes 
e exercício de certas profissões no 
território da companhia de Moçam- 
bique, D. 9 jul. 1892. (Vid. licenças, 
abkari.^ 

TECIDOS — Exemptos de direitos 
nos portos do reino e ultramar os te- 
cidos d*algodão das fabricas do rei- 
no, por tempo de dez annos, Alv. 5 
jau. 1774 (Col. ger.). 

TEIGAS D'ABRAHA0— Vid. foros. 

TELEGRAMMAS — São considera- 
dos internacionaes, para o processo 
de escripturação e taxas, os tele- 
granmias trocados entre as estações 
do continente do reino e as das 
ilhas da Madeira e Cabo Verde, e 
bem assim entre as estações das re- 
feridas ilhas, P. 10 jul. 1873. Só no 
caso de reconhecida urgência devem 
ser expedidos para o ministério, com 
a necessária concisão, devendo ser 
registados nas repartições compe- 
tentes, Of. circ. 22 abr. 1896. Idem, 
idem, não se fazendo uso de cifra 
senão nos casos de grave importân- 
cia, P. 8 jun. 1896. Informares so- 
bre expedição de telegrammas em 
linguagem commum, secreta, con- 
vencional, ou cifrada, Of. 9 jun. 
1900. Nos o£Bcios qm que os gov. 
dão conta de telegrammas expedi- 
dos em cifra, devem esses telegram- 
mas ser transcriptos em linguagem 
vulgar, tendo os officios a nota de 
reservados, Of. circ. 26 jul. 1900. O 
uso dos códigos depositados em Aden 
tornon-se extensivo aos telegrammas 
para, ou das colónias do Cabo e do 
Natal, Of. 9 nov. 1900. Códigos de- 
positados em Aden, que podiam ser 
empregados na redacção de tele- 
grammas que houvessem de seguir 
para CapeTown, Of. 17 dez. 1900. 
Becommendada a observância das 
instrucções seguintes sobre expedi- 
ção e confirmação de telegrammas, 
Of. circ. 30 jun. 1901. 

TELEGRAPHOS— Approvado o es- 
tabelecimento d'uma linha telegra- 
phica de Belgão a Goa, recommen- 
dando-se que Damão fosse dotada 
com igual melhoramento, P. 24 fev. 
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185S. Admlttldos proviaoríameDte DO 
serríço dos telegrapbos do Estado 
da lodia dois empregados qae exce- 
diam o quadro autborísado, P. 13 
OQt. 1869. A junta da fazenda do Es- 
tado da índia concorre aonualmente 
com a quantia de 1:638 xerafios pa- 
ra a conservação da estação telegra- 
pbica na cidade de Goa, P. 3 out. 
1874. Contracto para a coostracçSo 
d'uina iioba telegrapblca da babia de 
Lourenço Marques á fronteira da re- 
publica da Africa meridional, P. 20 
abr. 1876. Anthorisado o goreroo a 
conlractar, com certas condiçQes, a 
coDslmccSo d'0Dlra desde a babia 
dfl Mormugão até á fronteira do Es- 
tado porlnguez da lodia, L. 12 abr. 
1877. Approrado e declarado defini- 
tivo o accordo provisório celebrado 
com a companhia Tbe Eaatera Tele- 
grapb para o estabelecimento e ex- 
ploração d*um cabo submarino, que 
partindo d'AdeQ locasse em Moçam- 
bique e Lourenço Marques, L. 28 
abr. 1880. OrganJsaçio do serviço 
telegrapho-posUI, D. 7 jul. 1880. Ap- 

S trovada a transferencia da concessão 
sita á companhia Eastero Telegrapb 
para a companhia Eastern and Soutb 
African Telegrapb, D. 23 set. 1880. 
Ordem para que nas vlsínhanças do 
terreno atravessado pela linha tele- 
grapblca subterrânea de S. Vicente 
de Cabo Verde se não construam ha- 
bitações, Of. S jul. 1882. Autborí- 
sado o governo a contractar com a 
Eastern Extension Australasia and 
China Telegrapb Company a colloca- 
ção e exploração de um cabo tele- 
grapbico submarino entre Macau e 
Hong-Kong, L. 17 abr. 1884. Con- 
tracto celebrado em 14 maio 1884. 
Em 9 jul. 1884 foi celebrado nm ou- 
tro contracto com o conde Thadeu 
de Oksza Orzechowski para o esta- 
belecimento e exploração de om cabo 
telegraphico submarino, ligando as 
possessões portuguezas da Goiné, S. 
Thomé e Príncipe e Angola com a 
Europa.— Reguladas as condiçSes de 
cobrança das taxas de telegrammas 
expedidos pelo cabo submarino en- 
tre as ilhas de S. Thiago e S. Vi- 
cente de Gabo Verde, P. 13 oat. 



1884. Autborísado o governo a coo* 
verter em definitivo o contracto pro- 
visório celebrado com o Conde Tha- 
deu Oksza para estabelecimento e 
exploração de um cabo submarino 
entre Cabo Verde e a costa Occiden- 
tal de Afríca, L. 16 maio 1885. Con- 
tracto com o dito conde para estabe- 
lecimento è exploração de nm cabo 
telegraphico submarino entre o Se- 
negal, Bolama, S. Thomé e Loanda, 
com um ramal de Bolama para Bis- 
sau e outro de S. Thomé para a ilha 
do Príncipe, de 5 jun. 188K. Trans- 
feridas as concessões feitas a este 
conde para a companhia The Indian 
Bubber Gutta Percha and Telegrapb 
Works, Limited, D. !S jnn. 1B85. Con- 
tracto com o Conde Tbadeu de Oksza 
Orzecbowski para estabelecimento e 
exploração de um cabo telegraphico 
Bobmaríno, qne, partindo de Loanda, 
seguisse para Novo Redondo, Ben* 
guella e Mossamedea, podendo pro- 
longar-se até Cape-Towu, de !t jnn. 

1885. Aatfaorisada a transferencia 
d'esta concessão para a companhia 
The índia Bubber Guta Percha and 
Telegrapb Works, Limited, Dec. da 
14 de ag. de 188S. Approvado o 
regulamento provisorío do serviço 
telegrapho-postal e de pbaroes, ni 
província dejAngoIa, D. 3 dez. 1885. 
Authorísada a companhia Tbe índia 
Bubber Gutta Pereba and Telegrapb 
Works a transferir para a companhia 
The West African Telegrapb Limi- 
ted os contractos para o estabeleci- 
mento e exploração de cabos telegra- 
phicos snbmarínos para as possessões 
portuguezas da costa occidental da 
Africa, D. 28 dez. 1885. Authorísada 
esta ultima companhia a transferir 
para a companhia The Afrícao Direct 
Telegrapb Limited a concessão do 
cabo telegraphico submaríno já col- 
locado entre S. Vicente e S. Thiago 
de Gabo Verde, e entre este ultimo 
ponto e a costa occidental da Afríca, 
D. 7 jan. 1886. Antborísadas as com- 
panhias The West Afrícau Telegrapb 
e Tbe Afrícan Direct Telegrapb a 
concordar nos termos e condições 
em que devia ser constmida e expio 
rada a secçio do catu submarino en- 
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tre a Serra Leoa e Acera, D. 15 abr. 
1886. iDStrucções regulamentares pa- 
ra o serviço telegrapbico, app. por 
D. de 1 dez. 1887. RegulameDto ge- 
ral para o serviço telegrapbico da b- 
nha entre Macau e a ilba da Taipa, 
e da linba telepboníca de Macau, app. 
por Or. de 26 maio 1888. Providen- 
cias sobre construcç3o de linhas te- 
legrapbícas na prov. de Moçambique, 
P. 14 jun. 1888. Prorogado até 30 
de set. de 1889 o praso para o as- 
sentamento do cabo telegrapbico sub- 
marino entre Loanda e Cape-Town, 
revogandose a transferencia da con- 
cessão para a companhia The West 
African Telegrapb, D. 26 set. 1888. 
Organisação e regulamento do ser- 
viço telegrapbico e telephonico da 
Zambezía e Chire, app. por P. p. de 
11 fev. 1890. O endereço telegrapbi- 
co para o ministério dos negócios da 
marinha e ultramar é — Ultramar, 
Lisboa, or. 28 nov. 1890. Regula- 
mento do serviço telegrapbico inter- 
nacional, revisto na conferencia de 
Paris, e alli assignado aos 21 de jun. 
de 1890, app. por D. de 4 abr. 1891. 
As emprezas telegrapbicas estão su- 
geítas ao pagamento de contribuição 
bidustrial, e quanto a seus emprega 
dos é justo seguir-se a pratica da 
metrópole, Cf. 8 fev. 1892. Serviço te- 
legrapbo-postal, D. 20 ag. 1892. Au- 
thorisadas as companhias The West 
African Telegrapb e The Eastern and 
South African Telegrapb a elevar pro- 
visoriamente as taxas dos telegram- 
mas particulares, na rasão de um 
terço, Of. 6 out. 1892. Organisação 
dos serviços telegrapbo-postaes e do 
pessoal que os desempenha, D. 1 
dez. 1892. Condições com que foram 
mandadas para a prov. de Angola 
varias praças de pret do exercito, a 
fim de servirem como telegraphistas 
e gnarda-fios, Of. e P. 4 fev. 1893. 
Authorisado o governo a assignar 
com a companhia da Zambezia um 
contracto para a construcção e ex- 
ploração d uma rede telegraphica na 
Zambezia e de um cabo submarino 
entre Quelimane e Moçambique, se- 
gundo certas bases, D. 29 mar. 1893. 
Ordenada a conclusão da Unha tele- 



pboníca da villa de Inhambane ao 
semaphoro da barra e a ligação te- 
legraphica da mesma villa com diffe- 
rentes commandos militares, Of. 29 
jan. 1894. Fez-se saber aos gov., 
que o ministério se encarregava de 
fornecer o material necessário para 
as linhas e estações telegrapbicas e 
telepbonícas das prov. ultr.,Of. circ. 
29 jan. 1894. Mandados alguns tele- 
graphistas civis e militares para as 
prov. ultr. com certas vantagens, P. 
1 maio 1894. Authorisado o governo 
a prorogar por mais dez annos o 
praso do contracto com a Eastern 
and South African Telegrapb Com- 
pany relativo ao cabo submarino en- 
tre Lisboa, Moçambique e Lourenço 
Marques, com reducção de taxas, D. 16 
ag. 1895. Permittida a nomeação de 
mais um amanuense para o serviço 
telegrapbico da prov. de Angola, P. 
4 fev. 1896. Remessa dos mappas 
das linhas telegrapbicas e telephoni- 
cas da prov. de Angola em 30 de 
junho e 31 de dezembro de cada an^ 
no, Of. 22 abr. 1896. A acquisição, 
armazenagem e expedição para as 
prov. ultr. do material destinado ao 
serviço dos telegrapbos do estado 
são feitas por intermédio da direcção 
dos serviços telegrapbo postaes. Pro* 
cesso e condições, D. 23 abr. 1896. 
No fim de cada anno económico de- 
vem os inspectores dos telegrapbos 
ultramarinos requisitar do ministério 
todo o material necessário para con- 
sumo annual da exploração, conser- 
vação e construcção de linhas tele- 
grapbicas e telephonicas, Of. 1 jul. 
1896. E exempto de direitos de im- 
portação o material telegrapbico da 
companhia Brazilian Submarine Te- 
legrapb, Of. 18 jul. 1896. Approvado 
o regulamento telegrapbico interna- 
cional, D. 10 maio 1897. Approvado 
o regulamento d'este serviço, D. 17 
maio 1897. Ordem para ser obser- 
vado inteiramente este regulamento, 
revisto em Budapest, Of. 21 ag. 1897. 
Não é permittido augmeoto de taxas^ 
sem authorisação especial do gover- 
no, Of. 22 out. 1897. Augmento do 
valor do franco para pagamento de 
taxas telegrapbicas nas estações por- 



TEL 



Ui 



TSR 



tuguezas da costa oriental d 'Africa, 
Of. 16 dez. 1897. Endereço dos te- 
legrammas dos governadores para o 
ministério, Of. 2i dez. 1897. Appro- 
yado, para ser convertido em defini- 
tivo, mn contracto provisório com a 
Eastern and South African Telegraph 
Company, para a modificação da clau- 
sula do contracto de 5 jun. 1885 re- 
lativa á amarração, em Novo Redon- 
do, do cabo telegraphico submarino, 
L. 30 jun. 1898. Convertido em de- 
finitivo por D. de 14 jul. 1898. Re- 
gulamento dos correios e telegra- 
phos da prov. d'Angola, app. por D. 
de 18 ag. 1898. Vencimentos de al- 
guns telegraphistas mandados para o 
serviço do districto militar de Gaza, 
P. 22 set. 1898. Taxas dos telegram- 
mas permutados com as estações da 
Zambezia e Ghire e entre as estações 
da Zambezia e Nyassaland e a Eu- 
ropa, Of. 26 fev. 1899. Concedido á 
companhia Eastern Telegraph o di- 
reito de amarrar no Funchal e em 
S. Vicente e de explorar um cabo 
submarino, que, partindo da Grã- 
Bretanha. se destinava á Africa do 
sul, tocando nas ilhas da Ascensão 
e Santa Helena. Condições, contracto 
de 10 nov. 1899. Authorisado o au- 
gmento do quadro telegraphico na 
prov. d^Angola, com certos venci- 
mentos, Of. 29 nov. 1899. Program- 
ma para exame dos candidatos a te- 
legraphistas do ultramar, app. por 
P. de 2 mar. 1900. Authorisado o 
governo a converter em definitivo o 
contracto com a companhia Eastern 
Telegraph para o lançamento e ex- 
ploração d* um cabo submarino, que, 
partindo da Grã-Bretanha, fosse amar- 
rar no Funchal e em S. Vicente de 
Cabo Verde, L. 21 jun. 1900. Con- 
tracto com esta companhia, cele- 
brado em 21 de set. de 1900. Re- 
gimen telegraphico na Africa do 
sul, durante a guerra da Inglaterra 
com o Transvaal, Of. 20 mar. 1901. 
Equivalência do franco a 254 réis 
para o effeito da cobrança das taxas 
dos telegrammas nas estações do cabo 
submarino de Moçambique e Lou- 
renço Marques, Of. 20 nov. 1901. 
Authorisada a West African Telegraph 



Company a transferir pajra o governo 
francez alguns cabos telegraphicos 
entre o Senegal e Loanda, P. 5 maio 
1902. Approvado o estabelecimento 
d'uma estação telegraphica em Bi- 
cholim, comos respectivos vencimen- 
tos aos empregados, Of. 10 out. 
1902. (Vid. convenções, correio, na- 
vegação.) 

TELEPHONES— Approvado o es- 
tabelecimento de linhas telephonicas 
na cidade de Pangim e a ligação 
d'esta cidade com o porto de Mor- 
mugão, por meio de telegrapho, Of. 
27 set. 1886. Instrucções regula- 
mentares para o serviço telephonico, 
app. por D. jde 1 de dez. de 1887. 
Approvada com condições a conces- 
são feita pela camará municipal de 
Lourenço Marques a Victoríno Mo- 
raes Soares e outros para o estabe- 
lecimento d'uma rede telephonica 
n*aquella cidade, D. 28 jul. 1894. 

TEMPLOS — Exempto de paga- 
mento de decima predial um templo 
da sua religião que os baneanes pos- 
suem na cidade de Moçambique, P. 
14 set. 1863. 

TERÇ\S DOS CONCELHOS — Or- 
dem ao gov. ger. de Cabo Verde 
para apresentar uma proposta para 
abolição das terças dos concelhos e 
substituição por outro imposto des- 
tinado a obras publicas, P. 21 fev. 

1859 (Annaes). Dispensadas as ca- 
marás municipaes aesta prov. do 
pagamento d'essa contribuição, de- 
vendo a importância dos rendimen- 
tos que a constitm'am ser exclusiva- 
mente applicada pelas mesmas cama- 
rás a melhoramentos materiaes, L. 
11 ag. 1860. (Vid. Ls. de 30 jul. 

1860 e 6 jun. 1864, P. 3 set. 1838, 
Gol. ger.). 

TERÇO — Declarou-se a dois len- 
tes da escola mathematica e militar 
de Goa que, para obterem o terço, 
deviam provar que estavam aptos 
para continuar no magistério, P. 14 
set. 1858 (Gol. ger.). Condições e 
processo para a concessão da maio- 
ria do terço, por diuturnidade de 
serviço, aos lentes da escola mathe- 
matica e militar de Goa e aos pro- 
fessores de instrucção secundaria, 
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primaria e das escolas príncipaes das 
prov. ultr., P. 16 jol. 1859. (Vid. L. 
dé 17 ag. 1853, Gol. ger., e D, 30 
nov. 1869, diuturnidade de .serviço, 
lenles, magistério.) 

TERRAS FIRMES — Approvaram- 
se os vencimentos arbitrados pelo 
gov. ger. da prov. de Moçambique 
aos empregados das Terras Firmes, 
e bem assim as providencias tenden- 
tes a manter a defeza e segurança 
de propriedade n^aquelle distrícto, P. 
24 jul. 1858. (Vid. capitães mores.) 

TERRENOS— Concessão de terre- 
nos baldios em Angola, Regim. de 
12 fev. 1676. Ordenou-se a redac- 
ção d'um plano para distribuição das 
terras da coroa, por aforamento, ou 
sesmaria, na prov. de Moçambique, 
não podendo a concessão exceder em 
caso algum a uma légua quadrada 
de terrenos, com certas condições, 
P. 28 nov. 1838. Concedidas por 
aforamento a José Ribeiro dos San- 
tos e José Ignacio de Seixas duas 
léguas quadradas de terrenos baldios 
do estado na ilba de Santo Antão e 
uma milha quadrada na de S. Vi- 
cente, prov. de Cabo Verde, D. 28 
dez. 1838. Idem a Vicente Gonçal- 
ves Rio Tinto meia légua quadrada 
de terrenos baldios na primeira e 
cem braças quadradas na segunda, 
mais a área correspondente a um 
quarteirão urbano na povoação do 
Mindello, D. 12 jan. 1839. Idem a 
José Ribeiro dos Santos e Manuel 
Joaquim Soares meia légua quadrada 
de terrenos baldios na ilha do Fogo 
e a área correspondente a um quar- 
teirão urbano na povoação do Min 
dello da ilha de S. Vicente. D. 15 
fev. 1839. Idem a Jeronymo de Al- 
meida Brandão e Souza & C* e 
João Gomes de Oliveira e Silva & 
C* duas léguas quadradas de ter- 
renos baldios na ilha do Fogo e a 
área correspondente a um quarteirão 
urbano na povoação do Mindello, D. 
18 fev. 1839. Idem a José da Gama 
Lobo Soares e António Matheus d'Ar- 
tiaga, um quarto de légua quadrada 
de terrenos baldios nas ilhas de Cabo 
Verde e a área correspondente a meio 
quarteirão urbano na povoação do 



Mindello, D. 18 de fev. 1839. Idem 
a Matheus da Silva Loiro e José da 
Silva meia légua quadrada de ter- 
renos baldios nas ilhas de Cabo Ver- 
de, cem braças quadradas na ilha de 
S. Vicente e a área correspondente a 
meio quarteirão urbano na povoação 
do Mindello, D. 19 fev. 1839. Idem 
a Cláudio Adriano da Gosta um quar- 
to de légua quadrada de terrenos bal- 
dios nas ilhas de Cabo Verde, sendo 
um lote na ilha de Santo Antão, e 
uma área correspondente a meio quar- 
teirão urbano na povoação do Mindel- 
lo, D. 28 fev. 1839. Transferida a 
merco de metade dos terrenos con- 
cedidos a José Ribeiro dos Santos e 
Manoel Pedro Guimarães, na ilha do 
Fogo, do primeiro para o segundo, D. 
5 abr. 1839. Concedido a Francisco 
António Vaz da Silva um quarto de 
légua quadrada de terrenos baldios 
na ilba de Cabo Verde e uma área 
correspondente á quarta parte d'um 
quarteirão urbano na povoação do 
Mindello, D. 10 abr. 1839. Idem a 
António Maria Couceiro e José Maria 
de Sousa Couceiro meia légua qua- 
drada de terrenos baldios naç ilhas 
de Cabo Verde e uma área suficiente 
para edificar duas casas na povoação 
do Mindello, D. 11 abr. 1839. Refun- 
didas em uma só as differentes con- 
cessões de terrenos feitas a José Ri- 
beiro dos Santos, José Ignacio de 
Seixas, Vicente Gonçalves Rio Tinto 
e Manuel Joaquim Soares, nas ilhas 
de Cabo Verde; visto terem todos el- 
lesconstituido entre si uma sociedade, 
D. 11 abr. 1839. Concedida aos só- 
cios António de Sousa Machado, Hi* 
polito José Xavier de Almeida, Joa- 
quim Pereira da Silva, João de Sousa 
Machado e Manuel António dç Sousa, 
uma légua quadrada de terrenos bal- 
dios, nas ilhas de Cabo Verde, e a 
área correspondente a dois quarteirões 
urbanos na povoação do Mindello, D. 
11 jun« 1839. Idem a Jacome Philip- 
pe Torres uma porção de terrenos bal- 
dios na costa da prov. d'Angola, junto 
a Cabo Negro, com a extensão de 
quatro milhas ao longo da costa e 
largura de três milhas, para fundação 
d*um estabelecimento agrícolo-com- 
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mercial, D. 29 nov. 1839. Idem a 
Manoel António Martins duas léguas 
quadradas de areias nas ilhas do Sal, 
ou Boa Vista, em Cabo Verde, para 
cultura d^algodSo e milho, D. 29 nov. 
1839. Idem a António Manuel Ferreira 
de Sampaio Filhos & C* légua e meia 
de frente e duas léguas de fundo de 
terrenos baldios na prov. d* Angola, e 
outra extensão de terrenos de duas 
léguas de frente e três de fundo no 
districto de BenffueHa, para exploração 
commercial, industrial e agrícola, D. 
29 nov. 1839. Idem a João Gomes da 
Gosta uma légua quadrada de terrenos 
baldios na ilha do Fogo, ou em qual- 
quer outra de Gabo Verde, para cul- 
tura de tabaco e cereaes, e uma área 
correspondente a um quarteirão ur- 
bano na povoação do Mindelio, D. 3 
fev. 1840. Permittido a Jacob Philip- 
pe Torres escolher terrenos baldios 
do estado em qualquer ponto da costa 
da prov. d'Angola, para fundação de 
um estabelecimento agricolo-commer- 
cial, caso não encontrasse terrenos 
próprios dentro dos limites da con- 
cessão anterior feita por D. 29 nov. 

1839, D. 6 fev. 1840. Goncedida a 
António dos Santos Dias uma légua 
quadrada de terrenos baldios na ilha 
de Santo Antão, ou em qualquer ou- 
tra das de Gabo Verde, e a área cor- 
respondente a um quarteirão urbano 
na povoação do Mindelio, D. 12 fev. 

1840. Idem a Francisco Rodrigues 
Batalha seis milhas quadradas de ter- 
renos baldios na costa da prov. d'An* 
gola, para fundação de dois estabele- 
cimentos de agricultura e industria, 
D. 8 maio 1840, Idem a José António 
Dias de Pina uma légua quadrada de 
terrenos baldios na ilha de Santa Lu- 
zia de Gabo Verde, para cultura de 
tabaco e cereaes, D. 12 out, 1840. 
Idem a Júlio José Dias duas léguas 
quadradas de terrenos baldios na 
mesma ilha e para o mesmo fim, D. 
12 out. 1840. Idem a quatro filhos 
menores de Joaquim António de Car- 
valho e Menezes quatro léguas qua- 
dradas de terrenos baldios ao norte 
do rio Catumbella, no dist. de Benguel- 
la, para fundação d'um estabelecimento 
agricola, D. 8 fev. 1841. idem a João 



Caetano da Costa oito centas e oitenti 
braças de terrenos baldios no alto das 
cruzes, junto da cidade de Loanda, D. 
16 fev. 1841. Concedida, com varias 
vantagens, ao conselheiro João Maria 
de Sousa e Almeida uma porção de 
terrenos baldios até três milhas qua- 
dradas, na ilha do Príncipe, D. 25 
out. 1853. Ordem ao gov. ger. da prov. 
de Gabo Verde para conceder a An« 
tonio Gezar Correia uma porção de 
terrenos baldios em qualquer das ilhas 
do archipelago, que lhe podesse ser 
concedida sem inconveniente, nem 
incommodo dos povos, P. 8 fev. 1854. 
Declarou-se, que os terrenos conce- 
didos a este individuo passavam a 
pertencer a uma sociedade por elle 
organisada, P. 31 maio 1854. Conce- 
dida a António José Duarte Nazaretb 
uma milha quadrada de terrenos bal- 
dios para cultivar, nas ilhas de Gabo 
Verde, D. 14 set. 1854. Idem a Ma- 
nuel Joaquim Affonso uma milha qua- 
drada de terrenos baldios, para cul- 
tivar, nas ilhas de Cabo Verde, D. 
14 set. 1854. Idem a Joaquim de Sal- 
les Caldeira uma milha quadrada de 
terrenos baldios para agricultar, nas 
ilhas de Gabo Verde, D. 14 maio 
1855. Idem a João da Silva Torres 
uma milha quadrada de terrenos bal- 
dios para o mesmo fim, nas ilhas de 
Cabo Verde, D. 15 maio 1855. Idem 
a José de Sá Nogueira uma milha qua- 
drada de terrenos baldios, para o 
mesmo fim, nas ilhas de Gabo Verde> 
D. 16 maio 1855. Idem a Rodrigo de 
Sá Nogueira uma milba quadrada de 
terrenos baldios, para o mesmo fim, 
nas ilhas de Cabo Verde, D. 16 maio 

1855. Authorisado o gov. ger. da prov. 
d'Angola a conceder por aforamento 
ao conde Henrique de Arpoare, súb- 
dito francez, a área de terreno que 
parecesse necessária, para fundar um 
estabelecimento agricola, ou uma es- 
tancia para a procreação de gados, P. 
3 mar. 1856. Regulada a concessão 
de terrenos baldios do estado no ul- 
tramar. Pessoas que podem adquíril- 
os, authoridades que os podem con- 
ceder, modo, forma, condições, pro- 
cesso da concessão, etc., L. 21 ag. 

1856. Ordem ao gov, ger. da prov. 
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d'ÂDgoIa para demarcar em algum 
dos districtos adjacentes ao rio Quan- 
za uma porção de terrenos para cul- 
tura de café e algodão, que devia ser 
concedida ao conde Henrique de Ar- 
poare, P. 21 dez. 1858. Concedido a 
João de Sousa Machado o terreno pre- 
ciso para construir um cáes de pedra 
e formar um terrapleno na falda do 
monte sobre que está edificado o for- 
tim d' El -Rei na ilha de S. Vicente 
de Cabo Verde, P. 25 jau. 1860. Con- 
firmada a concessão d um terreno em 
que foi edificado o theatro de D. Pedro 
V, na cidade de Macau, P. 26 nov. 

1860. Prohibída a concessão de ter- 
renos na ?illa do Mindello entre os 
prédios já construídos e a bahia, e re- 
guladas as novas edificações, P. 12 
dez. 1860. Approvada a concessão 
feita á firma Visger e MíUer para abrir 
um poço em terreno do estado, P. 29 
dez. 1860 (Annaes). Concedida a posse 
definitiva d'uns terrenos do estado, no 
dist. de Mossamedes, a João Duarte 
d'Almeida, D. 6 abr. 1861. Authori- 
sado o gov. ger. da prov. d'Angola a 
conceder a D. Tbereza de Jesus Fer- 
reira Torres Barruncho 9:259 hectares 
de terrenos baldios do estado, para 
cultura d'algodão, no dist. do Luacho, 
concelho do Dombe Grande, dist. de 
Benguella, D. 23 nov. 1861. Processo 
para concessão de terrenos baldios do 
estado nas prov. d'Afríca, D. 4 dez. 

1861. Concedidos 5:000 hectares de 
terrenos baldios a Jacintho de Gouveia 
Leal, em uma e outra margem do rio 
Luinba, prov. d'Angola, D. 3 jau. 1862. 
Idem 500 hectares a Thomaz Maria 
Bessone, no dist. de lubambane, para 
cultura d'algodão e outros géneros co- 
loniaes, D. 4 jan. 1862. Idem a Alfredo 
Duprat uma porção de terrenos baldios 
ao longo da costa da bahia dos Tigres 
na prov^ d'Angolay com quatro milhas 
de comprimento e três de largura, D. 
13 fev. 1862. Idem a Jacintho de Oli- 
veira Leal 5:000 hectares de terrenos 
baldios em uma e outra margem do 
rio Luinha, prov. d'AngoIa, D. 16 abr. 

1862. Idem a John Beaton uma área 
de terrenos de 169:414 hectares e 56 
ares, na prov. d' Angola, para cultura 
d^algodão, D. 21 maio 1862. Regula- 



I mento de concessão de terrenos aos 
eitrangeiros em Shanghai, confirmado 
por P. 6 jun. 1862. Concedidos a 
Bellegarde 170:000 hectares de ter- 
renos baldios para cultura d^algodão, 
na prov. d'Angola, D. 4 fev. 1863. 
Idem a Fonseca Santos e Vianna 
170:000 hectares para cultura d'algo- 
dão, na mesma prov., D. 4 fev. 1863. 
Applicado á prov. de Cabo Verde o 
dec. de 4 dez. 1861, sobre concessão 
de terrenos baldios do estado, nas prov. 
d'Angola e Moçambique, L. 7 abr. 
1863. Concedidos oO:000 hectares de 
terrenos baldios, no dist. de Mossa- 
medes, a Leonardo Pinheiro da Cunha 
Carneiro, para cultura d'algodão, D. 5 
maio 1863. Concedidos a Domingos 
Martins da Costa Ribeiro 5:000 hecta- 
res de terrenos baldios, no dist. de 
Mossamedes, para cultura d*algodão, 
D. 10 jun. 1863. Idem a João Gomes 
Barbosa 1:500 hectares na ilha do 
Fogo, para cultura de palma Chrísti e 
algodão, D. 8 set. 1863. Idem a Fran- 
cisco Tavares d'Almeida 50:000 hecta- 
res, na prov. de Moçambique, para 
cultura d'aIgodão, D. 9 set. 1863. Idem 
a Joaquim António de Carvalho Ama- 
rante e António José Brochado 10:000 
hectares no dist. de Mossamedes,[para 
cultura d'algodão e d^outros géneros 
coloniaes, D. 2 out. 1863. Idem a Mar- 
tins e Lima 1 :500 hectares na ilha da 
Boa Vista de Cabo Verde, D. 10 nov. 

1863. Idem a João Samuel Doríentde 
Bellegarde 170:000 hectares na prov. 
d' Angola, para cultura d'algodão, D. 
15 fev. 1864. Idem a Francisco José 
da Costa Jubim 5:000 hectares na 
prov. á'Angola, para cultura d'algodão 
e d'outros géneros coloniaes, D. 7 jun. 

1864. Idem a João Marçalo Moreira 
Pacheco 5:000 hectares na prov. d*An- 
gola, para o mesmo fim, D. 7 jun. 
1864. Idem a Joaquim de Paiva Fer- 
reira 2:500 hectares, no sitio de Ca- 
pangombe, dist. de Mossamedes, D. 
19 out. 1864. Idem a João Samuel 
Doríent de Bellegarde 170:000 hecta- 
res na prov. d*Angola, visto terem ca- 
ducado as concessões anteriores, D. 
18 jan. 1865. Idem a João da Cruz 
Chaves, 2:000 hectares no sitio de 
Gapangombe, dist. de Mossamedes, 
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para cnltura d'algod3o e outros géne- 
ros coloniaes, D. 24 jan. 1865. Ap- 
plicadas ao Estado da índia, para os 
casos de venda e aforamento, as dis- 
posições do dec. de 4 dez. 1861, 
menos quanto á importância do foro, 
que devia ser fixada pela junta de fa- 
zenda D. 23 maio 1865. Os diplomas 
da posse de terrenos baldios do estado, 
no ultramar, estão sujeitos ao emo- 
lumento de 4^200 réis, D. 12 set. 
1865. Regulamento para a mediçSo e 
entrega de terrenos baldios, ou outros 
pertencentes ao estado, nas prov. de 
Cabo Verde, Angola, Moçambiqne e 
Estado da índia, D. 10 out. 1865. 
Concedidos a Nogueira Sousa & C.^ 
3.380 hectares de terrenos baldios, pa- 
ra agricultar, no dist. de Mossamedes, 
com excepção de direitos de todo o al- 
godão exportado durante certo tempo, 
e permittíndo-se aos concessionários 
ter armamentos para defeza dos ter- 
renos e estabelecimentos agrícolas, D. 
5 maio 1866. Forma por que os con- 
cessionários de terrenos podem provar 
que estão habilitados com os meios ne- 
cessários para a cultura dos que per- 
tendem, P. 30 nov. 1866. Concedidos 
a Joaquim António Botelho 2:000 he- 
ctares de terrenos baldios na prov. 
d'Angola, para cultura d'algodão e 
outros géneros coloniaes, D. 10 abr. 
1867. A alheação de terrenos baldios 
do estado é feita por venda, ou afo- 
ramento. A preferencia regula-se pela 
prioridade da apresentação das pro- 
postas, D. 7 dez. 1867. Não podem 
conceder-se a empregados que tenham 
de intervir na concessão, P. 25 abr. 
1870. A acquisição na prov. d'Angola 
é exempta de impostos e de quaesquer 
emolumentos, P. 28 abr. 1870. Con- 
cedidos a João Maria de Moura 2:000 
hectares, para cultura de algodão e 
canna saccharina, no dist. de Mossa- 
medes, com certos beneficios e obri- 
gações, D. 17 set. 1872. Idem á em- 
preza do Cabo submarino entre Por- 
tugal e Brazil um tracto de terreno 
na ilha de S. Vicente de Cabo Verde, 
para edificar uma estação e mais per- 
tences telegraphicos, P. de 5 maio 
1873. Idem a Charles Motel uns ter- 
renos na Praia Negra, no porto da ci- 



dade da Praia de S. Thiago de Cabo 
Verde, para estabelecimento d'um de- 
posito de carvão de pedra, P. 5 maio 
1873. O terreno denominado Castello 
concedido á camará mnnicipal do con- 
celho de Santa Catharina da ilha de 
S. Thiago de Cabo Verde, e situado 
na freguezia de S. João Baptista, con- 
tinua a pertencer á mesma camará, 
não (estante esta freguezia ter passado 
para o concelho da Praia, P. 4 jul. 

1873. As questões de propriedade no 
processo de concessões de terrenos 
baldios são de competência exclusiva 
do poder judicial, P. 18 nov. 1873. 
Fez-se a transferencia da concessão de 
um terreno na ilha de S. Vicente de 
Cabo Verde, para edificação da estação 
telegraphica, de Thomaz Miller para 
Thomaz Fnller e Richard CoUet, P. 
26 maio 1874. Concedidos a Ignaciò 
José de Paiva Raposo 20:000 hectares, 
para cultura de papoula, na prov. de 
Moçambique, D. 26 nov. 1874. Idem 
a Moisés Zagury os terrenos necessá- 
rios para estabelecimento de um de- 
posito de carvão de pedra, na ilha de 
S. Vicente de Cabo Verde, D. 26 nov. 

1874. Transferida esta concessão para 
a firma Cory Brothers and C^ D. 30 
jul. 1875. Concedidos 18:000 hectares 
de terrenos baldios, na prov. d'Angola, 
a Henrique Luiz Carlos Alfredo Le 
Merre e á companhia que organisas- 
se, com certas condições, D. 19 set. 

1877. Concedidos a Salles Ferreira e 
Bandeira e Prazeres Irmãos de C.^ e 
á companhia que organisassem 5:000 
hectares, na prov. d'Angola, para cul- 
tura de tabaco e estabelecimentos res- 
pectivos, D. 18 jan. 1878. Idem a 
Leonardo Pinheiro da Cunha Carneiro 
e á companhia que elle organisasse 
5:000 hectares, no dist. de Mossame- 
des, para cultura d'algodão, D. 20 fev. 

1878. Permittiu-se, que este conces- 
sionário aproveitasse os terrenos que 
lhe foram concedidos, não só na cul- 
tura d'algodão, mas também na de 
quaesquer outros géneros coloniaes, 
P. 30 mar. 1878. Relevada a compa- 
nhia de cultura e commercio de c^io 
em Moçambique do pagamento de fo- 
ros vencidos e das multas em que in- 

) correu, por falta de regular explora- 
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Cão dos terrenos que lhe foram con- 
<^didos, e authorísada a empregir em 
Culturas differentes da de papoula 
parte dos ditos terrenos, D. 30 out. 
1878. Concedidos a Joaquim Carlos 
Paiva de Ândrada até 100:000 hecta- 
res de terrenos na região do Zambeze, 
prov. de Moçambique, com privilegio 
exclusivo para explorar as minas de 
ouro, ferro, cobre, carvão de pedra 
e outros metaes e as florestas do es- 
tado existentes na mesma região, por 
espaço de vinte annos, D. 26 dez. 
1878. Consultou-se o procurador ge- 
ral da coroa e fazenda acerca de al- 
gumas clausulas doesta concessão, P. 
22 ag. 1879. Ordem para se não con- 
ferir posse dos terrenos concedidos a 
Paiva d'Andrada, sem que elle, ou seus 
representantes, se mostrassem devi- 
damente habilitados, P. 1K out. 1879. 
Concedidas algumas authorisações e 
vantagens á sociedade dos fundadores 
da companhia geral da Zambezia, P. 
26 jul. 1880. Concedido á missão ca- 
tholíca fundada pelo padre José Maria 
Antunes, no sertão de Mossamedes, o 
usufructo gratuito dos terrenos do es- 
tado necessários para o estabelecimen- 
to da referida missão, escolas e granja, 
D. 27 jul. 1881. Approvada a coices- 
aão feita a João d^Almeida Campos, 
como representante de Leopold Amo- 
roux de Paris, das languas salgadas 
dos terrenos baldios da península do 
Mossuril e Cabeceiras, prov. de Mo- 
çambique, P. 13 jul. 1882. Concedidos 
até 5:000 hectares de terrenos baldios, 
para agricultar, na Bacia do Zambeze, 
a Carios Courret e Francisco Rigall 
de Lastour, D. 9 set. 1882. Idem até 
3:000 hectares a David Cohen, na 
mesma região e para o mesmo fim, 
D. 11 out. 1882. Idem até 2:000 he- 
ctares, na largura do prazo Borôr, 
prov. de Moçambique, a Eugénio Pi- 
menta d'Albuquerque, D. 20 dez. 1882. 
Concedidos ao visconde de Roboredo, 
e ao marquez das Minas até 50:000 
hectares de terreno para cultivar no 
díst. de Mossamedes, P. 14fev. 1883. 
Idem a Augusto de Castilho 1 :000 he- 
ctares de terrenos alagados pelas marés 
na ilha de Chiloane em Moçambique, 
para n^elles construir salinas, P. 2 



abr. 1884. Authorisado o governo a 
conceder a Salomon Benchlmol, ou á 
companhia por elle organisada, até 
20:000 hectares de terrenos baldios, 
sendo 5:000 no díst. de Lourenço 
Marques e 15:000 no de Inhambane, 
prov. de Moçambique, L. 3 abr. 1884. 
Concedidos, D. 3 abr. 1884. Conce- 
didos a João António de Brissâc das 
Neves Ferreira e outros 10:000 he- 
ctares na região do rio Bentiaba, dist. 
de Mossamedes, para estabelecimento 
d uma colónia agrícola e civilisadora, 
D. 5 jun. 1884. Approvada uma por- 
taria do gov. da prov. de Moçambique, 
que declarou caducas varias conces- 
sões de terrenos no dist. de Louren- 
ço Marques, por não terem os conces- 
sionários cumprido as obrigações a 
que estavam sugeitos por lei, P. 13 
set. 1884. Concedidos a José Baltha- 
zar Farinha 2:000 hectares de terre- 
nos incultos no prazo da coroa de- 
nominado Boror, na prov. de Moçam- 
bique, D. 31 mar. 1885. Idem a João 
Augusto de Moura, ou á empreza 
colonísadora que elle organisasse, 
5:000 hectares de terrenos baldios 
entre a bahia das Pipas e Cabo Frio, 
no dist. de Mossamedes, D. 14 ag. 
1885. Idem a Salom Bensande 1:000 
hectares no Dombe Grande, para cul- 
tura de batatas, nabos e beterraba, 
D. 14 ag. 1885. Considerada subsis- 
tente a concessão de 20:000 hectares 
de terrenos na prov. de Moçambi- 
que, feita a Ignacio José de Paiva 
Raposo, e por elle transmittída á 
companhia de cultura e commercio 
de ópio, D. 29 jul. 1886. Elevados a 
dez annos os prasos de sete annos 
com que foram concedidos a Salom 
Bensaude 1:000 hectares de terrenos 
baldios no Dombe Grande, para cul- 
tura de productos destinados á dis- 
tillação de álcool, D. 4 nov. 1886. De- 
teruiinou-se, que fossem divididos em 
lotes de 1:000 hectares, para serem 
concedidos a colonos para exploração 
agrícola, os terrenos do estado na 
encosta oriental dos Libombos, dist. 
de Lourenço Marques, D. 15 set. 
1887. Ordem ao gov. ger. da prov. 
de Cabo Verde, paraque, sempre 
que lhe fossem requeridos terrenos 
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do estado para edificações, oo para 
outra applicaçio, que tíio fosse o 
arroteamento e cultara dos mesmos 
terrenos, fizesse adoptar o processo 
seguido na alienação dos terrenos 
municipaes, P. 4 out. 1888. Autho- 
risado o goy. ger. da prov. de Mo- 
çambique a conceder a Manuel Guer- 
reiro Cavaco 2:800 hectares de ter- 
renos baldios para uma empreza 
agrícola no dist. de Lourenço Mar- 

3ues, D. fO mar. 1890. Goncedi- 
os aos condes Buttler e Raoul 
Buttler, ou á companhia que for- 
massem, para explorações agrícolas 
e commerciaes, os terrenos pú- 
blicos baldios da proTincia da Gui- 
né, comprehendidos dentro de certos 
limites, D. 15 jan. 1891. Regula- 
mento para concessão de terrenos 
por aforamento na prov. de Moçam- 
bique, e sobre a occupação provisó- 
ria dos mesmos, app. por P. p. de 2 
maio 1891. Declarada caduca a con- 
cessão de terrenos no dist. de Mos- 
samedes feita por dec. de 14 ag. 
1885, para fundação da colónia Lu- 
ciano Cordeiro, D. 14 maio 1891. 
Concedidos a José Cordeiro dos San- 
tos 1:200 hectares de terrenos bal- 
dios no valle do rio Lolondo, em Ca- 
binda, D. 18 ag. 1891. Idem a Ma- 
noel da Assumpção e á empreza por- 
tugueza que elle constituísse 100:000 
hectares entre o Bihé e Caconda, D. 
2 set. 1891. Os gov. das prov. de 
Cabo Verde, Angola e Moçambique 
podem conceder até 1:000 hectares 
de terrenos baldios do estado, mas 
essa concessão não tem eff eitos, sem 
ser approvada pelo governo da me- 
trópole, D. 14 out. 1891. Concedi- 
dos a Francisco Ferrari da Silva Car- 
valho 1:500 hectares nas margens do 
rio Loiondo, dist. do Congo, D. 30 
jan. 1892« Concedidos de arrenda- 
mento por noventa e nove annos a 
António Júlio Machado e outros 500 
hectares na villa de Mossamedes, pa- 
ra estabelecimento de um hotel sani- 
tarium, D. 12 abr. 1892. Ordem ao 
gov. ger. da prov. de Moçambique 
para conceder á missão catholica de 
Boroma os terrenos do estado situa- 
dos no Alto Panbame, que pela dita 



missão lhe fossem requisitados, P. 6 
maio 1892. Regulamento para con- 
cessão de terrenos por aforamento na 
prov. de Moçambique e sobre a occu- 
pação provisória dos mesmos^ app. 
por D. de 21 maio 1892. Ordem pa- 
ra serem medidos, confrontados e as- 
signalados com marcos os terrenos 
do estado em que havia eiras para 
a salga de peixe, no regimen do tra- 
tado de 26 dez. 1878, no Estado da 
índia, Of. 27 maio 1892. Instrucções 
para concessão de terrenos aos boers, 
no dist. de Mossamedes, Of. 30 maio 
1892. Como se deviam computar os 
prasos estabelecidos no dec. de 15 
jan. 1891, sobre a concessão feita 
aos condes de Buttler de terrenos 
baldios na Guiné Portugueza, P. 18 
jun. 1892. Regulamento para a con- 
cessão de terrenos por aforamento 
no território da companhia de Mo- 
çambique e sobre a occupação pro- 
visória dos mesmos, app. por D. de 
9 jul. 1892. Concedidos a Pedro An- 
tónio Vieira e a Charíes Valkenacre 
10:000 hectares de terrenos baldios 
no dist. do Congo, D. 20 out. 1892. 
Idem a Francisco Maria Bacellar 5:000 
hectares no Bihé, D. 29 nov. 1892. 
Idem a Manuel Marques Caldeira e 
Francisco de Castro Correia da Cu- 
nha Rego 1:000 hectares na ilha 
de S. Vicente de Cabo Verde, D. 16 
dez. 1892. Authorisado o gov. geral 
da prov. de Angola a conceder ã 
companhia portugueza do Zaire parte 
dos terrenos do estado em Banana, 
Of. 20 dez. 1892. Concedidos a Ben- 
saúde & C.^ 5:000 hectares de ter- 
renos baldios entre Caconda e o Bihé. 
para estabelecimento d uma fazenda 
agricola, D. 31 jan. 1893. Approvada 
a concessão feita a Joaquim da Silva 
Caetano de 5 hectares de terrenos 
baldios na Cavoada do Moranibo Pel- 
lado, na ilha de S. Nicolau de Cabo 
Verde, P. 23 mar. 1893. Concedidos 
de aforamento a Alfredo Mendes da 
Silva, ou á companhia aue elle orga- 
nisasse, os terrenos baldios da ilha 
do Príncipe, dentro2ide|certos|limi- 
tes, D. 24 ag. 1893. Ordem para se 
proceder á demarcação d'estes ter- 
renos, P. 31 ag. 1893. Approvada a 
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concessão de terrenos baldios a co- 
lonos boers nos concelhos da Ham- 
patba, Huilla e Lubango, P. 5 out. 
1893. Concedida nma área de terre- 
nos baldios com certos limites, para 
exploração mineira e agrícola, na 
prov. de Moçambique, á companbia 
que fosse formada por Diogo Souto 
e Ernesto Júlio de Carvalho e Vas- 
concellos, com certas condições, D. 
26 out. 1893. Prorogado o praso da 
concessão de terrenos a Pedro Antó- 
nio Vieira e Charles Valcknaese, no 
díst. do Congo, e authorísada a di- 
visão do capital da empreza em duas 
series, P. 7 nov. 1893. Concedidos a 
Troni e Carreira 2:000 hectares de 
terrenos baldios nas margens do río 
Lucalla, para cultura de canna sacha- 
rina, Dec. de 30 de nov. de 1893. 
Declarou-se, que o governo não fazia 
concessão para caminhos de ferro na 
área de terrenos concedidos a Diogo 
Souto e Ernesto Júlio de Carvalho e 
Vasconcellos, na prov. de Moçambi- 
que, dentro do praso marcado para 
a formação da companhia, P. 5 dez. 
1893. Concedida uma área de terre- 
nos, dentro de certos limites, á com- 
panhia que houvesse de ser formada 
por João de Rezende, para explora- 
ção mineira e agrícola na prov. de 
Moçambique D. 23 dez. 1893. Idem 
á companhia que houvesse de ser 
formada por Alberto Carlos de Paiva 
Raposo uma área de terrenos, den- 
tro de certos limites, para explora- 
ção mineira e agrícola nà prov. de 
Moçambique, D. 23 dez. 1893. Con- 
cedida uma prorogação de praso aos 
condes de Butler para concluirem os 
trabalhos d'organisação d'uma com- 
panhia que explorasse os terrenos 
que lhes foram concedidos na Guiné 
Portugueza, P. 23 dez. 1893. Decla- 
rou-se regularísada a situação da 
companhia constituída por Alfredo 
Mendes da Silva para cultura e ex- 
ploração dos terrenos que lhe foram 
concedidos na ilha do Príncipe, P. 16 
fev. 1894. Concedidos a Ribeiro & 
G/ 5:000 hectares de terreno inculto 
no Dombe|Grande, D. 17 fev. 1894. 
Concedidos terrenos baldios, com 
certos limites, á companhia que hou- 



vesse de ser formada por José Pe- 
reira do Nascimento para exploração 
agrícola, mineira, florestal, commer- 
cial e industríal, no districto de Mos- 
samedes, D. 28 fev. 1894. Negada 
approvação ás portarías provinciaes 
do gov. da prov. de Cabo Verde, que 
concederam os terrenos baldios de 
Terra Boa a António Simplício de 
Oliveira e Manuel de Jesus Martins, 
P. 7 abr. 1894. Concedidos a Júlio 
Cezar Jansen Verdades, ou á compa- 
nhia, ou sociedade commercial que 
elle houvesse de organisar, os terre- 
nos comprehendidos nas ilhas de Jotta 
e ilhius adjacentes e de Bussio na 
embocadura do río Geba, Guiné Porr 
tugueza, para exploração agrícola e 
industríal, D. 24 maio 1894. Conce- 
didos d'aforamento á companhia d*as- 
sucar de Moçambique 20:000 hecta- 
res de terreno no praso de Maganja 
d'áquem Chire, D. 28iul. 1894. Con- 
cedidos á companhia que houvesse 
de ser organisada por António Júlio 
Machado e Roberto Ivens certos ter- 
renos baldios nos dist. de Bengueila 
e Mossamedes, para explorações agrí- 
colas, mineiras, industríaes e com- 
merciaes, D. 13 set. 1894. Idem á 
companhia portugueza que fosse cons- 
tituída por Matheus Augusto Ribeiro 
Sampaio e conde de Valle Flor os 
terrenos incultos, ou desoccupados 
do dist. da Guiné, para explorações 
agrícolas, mineiras, commerciaes e 
industríaes, D. 27 set. 1894. Idem á 
companhia que fosse organisada por 
António Rodrígues Nogueira 10:000 
hectares de terrenos baldios em Pan- 
ga, dist. de Inhambane, para explo- 
rações agrícolas e commerciaes, D. 
27 set. 1894. Autborisada a transfe- 
rencia para a íirma Carreira & C* 
da concessão de terrenos feita á firma 
Troni e Carreira por dec. de 30 nov, 
1893, P. 17 nov. 1894. As questões 
do domínio e posse dos terrenos do 
estado devem ser resolvidas pelos 
tribunaes de justiça, P. 19 fev. 1895. 
Troca de terrenos com a firma Valle 
Flor á C* na ilha de S. Thomé, au- 
thorísada por P. de 20 set. 1895. 
Concedido de arrendamento ao go- 
verno brítannico, pelo praso de 99 
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anDOS, nm tracto de terrenos no 
Chinde, prov. de Moçambique, adja- 
cente á concessão britannica, conce- 
dendo-se também exempção de con- 
tribuição industrial sobre um plano 
inclinado, construido no mesmo ter- 
reno pertencente á concessão, Accor- 
do de IS dez. 1895, Of. 34 jan. 1896. 
Prorogado até 15 jul. 1898 o praso 
concedido a Eugénio Renneteau para 
estabelecer um deposito de carvão 
em terreno que lhe fora concedido 
no porto do Tarrafal, P. 15 jul. 1897. 
O dec. de 27 set. 1894 não privou 
os gov. das faculdades que lhes são 
concedidas pela lei de 7 abr. 1863 e 
dec. de 14 out. 1891, Of. 22 mar. 

1898. Declarouse, que algumas con- 
cessões de terrenos feitas pelo gov. 
da Guiné deviam ser submettidas á 
approvação regia, P. 14 jan. 1899. 
Confirmada a concessão feita a João 
Baptista Guimarães de 90 hectares 
de terreno no sitio do Tope de Caixa 
ilha de S. Vicente de Cabo Verde, 
para cultura de purgueira, P. 7 jun. 

1899. Confirmada a concessão de 50 
hectares de terreno a Francisco de 
Paula Rosa, no sitio Canto, da ilha 
da Boa Vista, P. 13 set. 1899. O 
ponto de partida para a zona de 80 
metros de largura que não pode ser 
alheada ao longo das costas maríti- 
mas é aquelle onde chegam as aguas 
das maiores preamares, P. 7 out. 
1899. Concedidos gratuitamente ã 
Oniveríities Mission 50 metros qua- 
drados de terreno no local da sepul- 
tura do Bispo Mackensie próximo ao 
ChiromOr dist. da Zambezia, P. 26 
out. 1899. As concessões de terrenos 
feitas pelos gov. nos termos do dec. 
de 14 out. 1891, não podem ser 
transferidas, vendidas, ou alienadas 
por qualquer forma, sem authorísação 
do governo da metrópole, Dec. 9 nov. 
1899. Nomeada uma commissão para 
dar parecer sobre concessões de ter- 
renos no ultramar, formação de em- 
prezas, ou de companhias explorado- 
ras, etc, P. 17 nov. 1899. Decla- 
rou-se ao gov. ger. da prov. de Cabo 
Verde, que, em quanto não fosse re- 
solvida a questão do Montado Real, 
nenhuma concessão podia ser ali feita. 



Of. 30 abr. 1900. Dissolvida a com- 
missão nomeada para formular as 
bases de um projecto de regulamento 
de concessão de terrenos, P. 16 jun. 
1900. Nomeado um individuo para 
proceder aos estudos necessários so- 
bre as providencias a adoptar para 
o aproveitamento e exploração dos 
terrenos baldios da prov. de Cabo 
Verde, Ps. 2 e 3 jun. e Of. 11 jul. 

1900. Annullado o dec. de 27 set. 
1894, que tinha concedido ao conde 
de Valle Flor e ao dr. Matheus Au- 
gusto Ribeiro Sampaio a exploração 
agrícola e commercial da Guiné Por- 
tugueza, D. 30 out. 1900. Domínio 
do Estado no ultramar; classificação 
dos terrenos que lhe pertencem; 
concessões por aforamento e arren- 
damento ; prazos da coroa, L. 9 maio 

1901. Ordem aos gov. para procede- 
rem ao eshido das condições espe- 
ciaes dos terrenos de suas respecti- 
vas jurísdicções, P. 2 maio 1901. Re- 
gulamento geral provisorío para exe- 
cução da lei de 9 maio 1901, app. 
por D. de 2 set. 1901. Questões en- 
tre indígenas sobre demarcação de 
terrenos e divisão de propriedade 
commum, por quem são decididas 
(Ibid.). Transmissão por contracto, ou 
testamento, de indígenas para não 
indígenas depende de authorísação do 
gov. da provinda (Ibid.). Annullada 
uma portaría do gov. ger. da prov. 
de Moçambique, pela qual haviam 
sido concedidos uns terrenos a Ma- 
nuel Guerreiro Cavaco, etc, P. 20 
set. 1901. Concedidos á camará mu- 
nicipal de Lourenço Marques 250:000 
metros quadrados de terrenos na 
baixa de Infuluse para construcção 
d'um cemitério publico e de um forno 
de cremação dps lixos da cidade, D. 
29 nov. 1901. Approvadas as conces- 
sões de terrenos feitas em Lourenço 
Marques ao município e pelo muni- 
cípio e gov. Regras para futuras con- 
cessões, D. 13 ag. 1902. Concessão 
em Lourenço Marques a praças de 
pret europeas, que tenham comple- 
tado o seu tempo de serviço, Of. 4 
out. 1902. Instrucções para o afora- 
mento de terrenos, D. 30 out. 1902. 
Modelo de annuncios para concessão 
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em basta publica, Of. 5 dez. 1902. 
Forma da coDcessSo, por foramento, 
dos terrenos marginaes do porto de 
Looreoço Marques, conquistados ao 
mar, 0. 24 dez. 1902. (Vid. afora- 
mentos, camarás municipaes, carvão^ 
companbias, concessQes, contribuição 
de registo.) 
TERRITÓRIOS — Determinou-se, 

Jne fossem coUigidos os documentos 
e todos os contractos foitos entre 
quaesquer régulos da costa da Guiné 
e as authoridades portuguezas para 
a posse, compra e cessão de territó- 
rios, P. 5 set. 1866 (Annaes). (Vid. 
limites.) 

TESTAMENTEIROS— Gomo os tes- 
tamenteiros eram obrigados a pres- 
tar contas das suas testamentárias, 
Ord. de D. Manuel, liv. U, tit. 35.^ 
TESTAMENTOS - Declarados nul- 
los os testamentos feitos na índia por 
alguns religiosos, nos quaes os tes- 
tadores instituíssem por herdeira, ou 
legatária, a corporação a que os mes- 
mos religiosos pertenciam, Alv. 26 
mar. 1634. Declarou-se, que a au- 
tborídade ecclesiastica não podia ter 
intervenção alguma na abertura dos 
testamentos dos leigos e clérigos, a 
qual pertencia exclusivamente ao juizo 
secular, Prov. de 23 dez. 1760. Re- 
gulado o exercício das attribuições 
dos funccionarios consulares em re- 
lação á celebração, approvação, de- 
posito, transmissão e abertura de tes- 
tamentos de súbditos portuguezes, P. 
20 nov. 1883. Na comarca da Beira 
são os intendentes e sub-intendentes 
ue devem fazer a abertura e registo 
os testamentos, escusar os testamen- 
teiros e conhecer das contas d*elles, 
nos termos dos art. isgo."" e 1905.'' 
§ único do God. civ., P. 19 abr.1893. 
(Vid. ministério publico.) 

TESTEMUNHAS — Nos processos 
crimes contra a tripulação de navios 
negreiros podem depor como teste- 
munhas as praças dos navios apre- 
sadores, P. 11 fev. 1848. Os gov. 
podem ser dados para testemunhas, 
mesmo em causas crimes, guardadas 
para o depoimento as formalidades 
que a lei manda observar para os 
funccionarios de tal jerarchia, P. 3 
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mar. 1867. Maneira de proceder nos 
processos militares, quando se sup- 
põe que uma das testemunhas no- 
m3adas é inhabil para depor, por es- 
tar alienada, Of. 31 dez. 1901. (Vid. 
governadores.) 

THEATROS — Vid. terrenos. 

THESOURARIAS— ExtincUs as do 
juizo da índia e Mina, da ouvidoria 
da alfandega, da sacca da moeda, da 
conservatória da mesma moeda, das 
capellas da coroa, dos direitos reaes 
das sete casas, das capellas particu- 
lares dos resíduos, da aposentadoria 
mór, e substituindo-as pelo deposito 
publico, Alv. 14 jan. 1757. 

THESOUREIROS DAS ALFANDE- 
GAS — Approvouse a reducção de 
1:200 a 900 xerafins do ordenado an 
nual do thesoureiro da alfandega prin 
cipal de Nova Goa, P. 27 dez. 1856 
Greado o lugar de thesoureiro da ai 
fandega da ilha de S. Vicente de Ca 
bo Verde, com o ordenado annuai 
de imoOO réis, D. 16 dez. 1880. 
Greados os lugares de thesoureiros 
das alfandegas da ilha de S. Tbomé 
e da capital da província de Mo- 
çambique, D. de 29 de jul. 188.1. 
Os thesoureiros da alfandega da Gui- 
né e suas delegações não tinham di- 
reito a quotas de cobrança, Of. 4 abr. 
1893. Fixada em 4:000iSí000 a cau- 
ção do thesoureiro da delegação da 
alfandega de Bissau e em l:500iSM)00 
réis a do da alfandega de Gacheu, P. 
21 set. 1896. Fixada em 2:000^000 
réis a caução do chefe-thesoureiro 
da alfandega da Guiné em Bissau, P. 
31 mar. 1900. (Vid. alfandegas.) 

THESOUREIROS DO GOFRE DOS 
ORPHÃOS— Ordenou-se, que fossem 
pagos ao thesoureiro do cofre dos 
orphãos da comarca de Timor os ven- 
cimentos que tinha direito a perce- 
ber pelo mesmo cofre, P. 30 out. 
1875. O thesoureiro da fazenda de 
Macau também o é do cofre dos or- 
phãos da comarca, Ds. 21 dez. 1852 
e 27 jul. 1880. Mandou-se abonar ao 
da comarca de S. Thomé e Príncipe 
a gratificação annuai de 400f9ÍOOO r^ 
para falhas, P. 16 maio 1890. (Vid. 
orphãos,) 

THESOUREIROS DA FAZENDA— 
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O da proY. d' Angola tinha o orde- 
nado annual de 400i$000 réis, com 
direito a pedir a mercê do habito de 
Ghrísto, depois de seis annos de bom 
serviço, P. 30 ag. 1838. Restabele- 
cido o ordenado annual de SOfi^SlOOO 
réis ao mesmo thesoureiro, P. 20 
fev. 1840. Anneiado ao lugar de the- 
soureiro da fazenda da prov. de Ma- 
cau e Timor o de depositário geral e 
thesoureiro dos orphãos da cidade 
de Macau, com o ordenado annual de 
400 taeis, duzentos pagos pelo cofre 
da fazenda e duzentos pelo dos or- 
phãos, D. 21 dez. 1852. Processo e 
forma de nomeação dos thesoureiros 
das juntas da fazenda e das alfande- 
gas, P. 20 nov. 1860. As juntas da 
fazenda têem competência para esco- 
lherem os thesoureiros geraes, os the- 
soureiros das suas delegações e os 
das alfandegas, que não accumula- 
rem outro serviço na mesma casa 
fiscal, D. 28 nov. 1866. (Vid. D. 1 
dez. 1869, art. 54.' e 27 dez. 1877, 
art. 3.') São thesoureiros da fazenda 
nos dist. de Benguella e Mossamedes 
os thesoureiros da alfandega da res- 
pectiva capital, D. 6 dez. 1860. Re- 
gulamento para o processo da fiança 
que deve prestar o thesoureiro da 
junta da fazenda do Estado da índia, 
D. 15 nov. 1875. Os thesoureiros da 
fazenda têem de ser nomeados pelas 
juntas respectivas; a caução dos mes- 
mos deve estar em harmonia com a 
media das sommas lançadas á sua 
responsabilidade, Of. 4 mar. 1882. 
Responsabilidade e attribuições, D. 
20 dez. 1888. Nomeação, attribui- 
ções e vencimentos, Reg. de 7 nov. 
1889. Prestam caução, cujo valor é 
fixado pelo governo da metrópole 
(Ibid.). Quando substituidos por seus 
propostos, têem direito ao vencimento 
de exercício, Of. 10 abr. 1893. Foi 
fixada em 15:000(9000 réis, em titu- 
les da divida publica fundada a cau- 
ção do thesoureiro geral da prov. 
d^Angola, P. 19 maio 1893. Permit- 
tido a Lino Maria de Souza Araújo, 
thesoureiro geral da prov. d'Angola, 
fazer o deposito da sua caução em 
inscrípções na succursal do Banco 
Nacional Ultramarino em Loanda, P. 



16 jun. 1893. Fixada em 8:000^^000 
réis a caução do thesoureiro da fa- 
zenda da Guiné Porlugueza, P. 21 
set. 1896. Avisos de conformidade 
substituidos por certidões authenti- 
cas das despezas nos processos de 
julgamento de contas dos thesourei- 
ros das prov. ultr., D. 5 nov. 1897. 
Elevada a 8:000(91000 réis a caução 
do thesoureiro geral da prov. de S. 
Thomé e Príncipe, P. 8 jul. 1899. 
Elevada a 25:000^KX)0 réis a caução 
do thesoureiro geral da prov. d'An- 
gola e recebedor do concelho de Loan- 
da, P. 27 jul. 1899. Approvada a cau- 
ção do thesoureiro geral da prov. de 
S. Thomé e Príncipe, José Daniel Fran- 
ça, P. 6 nov. 1899. Attribuições, cau- 
ção, alcances, etc., dos thesoureiros 
da fazenda, D. 3 out. 1901. 

TIMOR— Mandaram-se empregar 
os meios adequados para se subjugar 
a rebellião d'um regulo vassallo, e 
substituilo depois de vencido, P. 1 
maio 1858 (Gol. ger.). Gonstituiu se 
em província independente o territo- 
río portuguez n'esta ilha, na forma 
do dec. de 7 dez. 1836 e mais legis- 
lação em vigor, D. 17 set. 1863. 
Confirmado este decreto, L. 28 jun. 
1864. Revogado, annexando-se nova- 
mente o dito terrítorio ao de Macau, 
para formarem uma única província, 
D. 26 nov. 1866. (Vid. distríctos.) 

TIMORES— Declarou-se, que o 
bispo de Macau não tinha competên- 
cia para prohibir a entrada de mu- 
lheres timores na cidade, C. R. 20 
mar. 1758. 

TIROGINIO— Foi exigido aos capi- 
tães das prov. ultr. para serem pro- 
movidos ao posto de major, D. 28 
nov. 1878. 

TÍTULOS— Approvou-se, que fos- 
se prorogada até ao fim do anuo de 
1851 a emissão de recibos dos sol- 
dos e ordenados dos servidores do 
Estado da Índia, P. 21 mar. 1851. 
Authorísada a junta da fazenda da 
prov. de Gabo Verde a emittir títu- 
los representativos de suas dividas 
para a seu tempo, serem pagos, P. 
12 abr. 1865. Authorísadas as juntas 
da fazenda a admittirem no paga- 
mento dos direitos das alfandegas os 
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títulos de vencunentos dos emprega- 
dos residentes no reino, P. H jun. 
1870. Os títulos emittidos pela re- 
partição de contabilidade do nltramar, 
representativos das despezas das 
prov. altr. realisadas na metrópole, 
s3o pagos pelo thesoureiro do minis- 
tério no dia designado á margem dos 
titnlos, P. 30 jnn. 4870. Ordenon-se 
á janta da fazenda da prov. de Mo- 
çambique, que pagasse os títulos sa- 
cados sobre ella pela direcção geral 
do ultramar e endossados ao com- 
mandante da estação naval, P. 8 out. 
1873. (Vid. obras publicas.) 

TOMADIAS— Declarouse quem de- 
via ser considerado apprehensor nas 
tomadias de géneros desencaminha- 
dos aos direitos e a proporção em 
que devia ser distribuído o producto 
d'ellas, no Estado da índia. Penas 
applicaveis aos réus do crime de con- 
trabando e descaminho de direitos, 
P. 25 jun. 1846. Os processos por 
tomadias correm ex officio e sem cus- 
tas pelo producto da apprehensão, 
mas só pelos haveres do reu, quando 
fôr conhecido, que pagará também 
o sèllo dos autos, P. 26 ag. 1846. 

TOMBOS— Ordem á junta da fa- 
zenda da prov. de Moçambique para 
fazer um tombo, ou foral, dos prédios 
rústicos e urbanos que pagassem fo- 
ros e dizimas ao estado, P. 8 jan. 
1841. 

TONELADA— Igual a 1:000 kilo- 
grammas, P. 25 fev. 1882. 

TONELAGEM— Estabelecido um 
imposto de tonelagem das embarca- 
ções que entrassem nos portos do 
reino, Alv. 1 fev. 1758. Foram exem- 
ptas do pagamento de tonelagem, nos 
portos da prov. de Cabo Verde, tanto 
as embarcações nacionaes como es- 
trangeiras, não comprehendendo a 
exempção o pagamento aos guardas 
de bordo, nem os emolumentos pelo 
serviço de fiscalisação e de saúde, L. 
20 abr. 1849. Determinou-se, que os 
navios hollandezes fossem tratados 
nos portos das prov. ultr., como os 
navios nacionaes, quanto ao paga- 
mento de direitos de porto e tonela- 
gem, P. 29 set. 1849. O mesmo em 
relação aos navios belgas, P. 29 set. 



1849. Tomou-se extensiva ás ilhas 
de S. Thomé e Príncipe a exempcio 
de direitos de tonelagem decretada 
pela lei de 20 abr. 1849, L. 6 maio 

1850. Greado nas prov. nltr. o im- 
posto de tonelagem sobre a navega- 
ção nacional e extrangeira, D. 21 out. 

1880. Declarou-se, que estavam exem- 
ptos d'este imposto os vapores da 
companhia de navegação British índia 
Steam Navigation, nas suas carreiras 
entre Lisboa e Goa, Of. 11 fev. 1881. 
O pagamento d'este imposto no Es- 
tado da índia deve ser feito em moe- 
da circulante em Goa, Of. 11 fev. 

1881. Declarau-se, que não pagavam 
imposto de tonelagem os vapores das 
companhias italianas que, navegando 
entre Génova e a America do Sul, to- 
cavam em S. Vicente de Cabo Verde, 
para tomar carvão, P. 3 mar. 1881. 
Não pagam em geral as embarcações 
a vapor que entram nos portos para 
se abastecer de combustível, não fa- 
zendo operações de commercio, nem 
transportando passageiros, V. 4 jan. 
1881. Determinou-se, que se pão 
considerem operações de commercio, 
para o efifeito de pagamento do im- 
posto de tonelagem, as pequenas en- 
commendas embarcadas, ou desem- 
barcadas, embora snjeitas a direitos, 
quando o seu volume total não exce- 
da, por navio, a dez metros cúbicos; 
e que nem todos os indivíduos trans- 
portados se considerem passageiros, 
etc., P. 27 set. 1881. Dispensado nos 
portos da índia portugueza o paga- 
mento do imposto de tonelagem aos 
vapores da British índia Company, 
quando alli descarregassem material 
para o caminho de ferro e melhora- 
mentos do porto de Mormugão, P. 3 
dez. 1883. Estão sugeitos ao imposto 
de tonelagem os vapores da compa- 
nhia de navegação do rio Quanza, Of. 
23 jul. 1885. Declarou-se qual era o 
imposto de tonelagem devido pelos 
pequenos vapores da Empreza Nacio- 
nal que faziam carreiras entre Lisboa 
e a Guiné, Of. 13 fev. 1889. Recom- 
mendou se ao gov. ger. da prov. de 
Moçambique mais exactidão no calculo 
da tonelagem das embarcações, Of. 
1 4 fev. 1889. Dispensados de direi- 
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tos de tonelagem, mas nSo de direitos 
sanitários, os vapores empregados na 
coIlocaçSo e reparaçSo do cabo sob- 
maríDO entre Loanda e Cape-Town, 
Or. 5 abr. 4889. Declarou- se, qae os 
navios beneficiados com a exempçSo 
de direitos de tonelagem no porto de 
S. Vicente de Cabo Verde deviam 
considerar-se também exemptos dos 
emolamentos de 10:000 réis marca- 
dos na tabeliã E da panta, Of. 5 ag. 
1889. Modificação do imposto de to- 
nelagem no porto de Mormngâo, app. 
por P. de 9 nov. 1891. Regulado este 
imposto no território da companhia de 
Moçambique, D. 9 jul. 1892. NSo são 
consideradas operações de commercio, 
para o effeito de pagamento de im- 
postos, as pequenas encommendas 
que forem embarcadas, ou desembar- 
cadas, quando o volume total d'ellas 
não exceder por navio a 30 tonela- 
das; nem transporte de passageiros 
o embargue, ou desembarque de náu- 
fragos, ae outros indivíduos por or- 
dem da authoridade, ou de quaesquer 
pessoas que accidentalmente aprovei- 
tarem o navio para se transportarem 
a qualquer porto das prov. ultr., P. 
16 jul. 1892. Que se proseguisse na 
cobrança do imposto de tonelagem 
no porto de S. Vicente de Gabo Verde, 
conforme a pratica ali estabelecida e 
em vigor desde a promulgação do 
dec. de 21 out. 1880, P. 30 jul. 1892. 
Unidade escolhida para a applicação 
do imposto e modo de calcular a to- 
nelagem, Of. 5 set. 1892. Imposto de 
tonelagem na prov. de Gabo Verde, 
D. 24 nov. 1892. O estado cobra uma 
só vez o imposto na alfandega do pri- 
meiro porto da prov. em que toca o 
navio sugeito ao mesmo imposto, Of. 
15 dez. 1892. Quantitativo do imposto 
na prov. de Moçambique, D. 29 dez. 
1892. Applicada aos portos do dist. 
da Guiné a portaria de 16 jul. 1892 
sobre imposto de tonelagem, P. 19 
abr. 1893. Embarcações exemplas 
d* este imposto nos portos da Guiné, 
S. Thomé e Príncipe e Angola, D. 14 
nov. 1895. Imposto de tonelagem nas 
prov. ultr., Exempções, D. 30 abr. 
1897. Idem, idem, menos no di3t. do 
Gongo, e abolido este imposto no 



porto de Macau, D. 7 dez. 1898. Im- 
posto nas prov. ultr., D. 4 jun. 1902, 
Idem e sello de passes, emolumentos 
sanitários, etc., na Guiné, D. 12 jul. 
1902. Taxas applícaveis aos navios 
estrangeiros, conforme a procedência, 
Of. 31 dez. 1902. (Vid. ancoragem.) 

TOROFOS— Approvou-se, que fosse 
administrado por conta da fazenda 
publica o torofo de Gotigão, no Es- 
tado da índia, P. 13 set. 1858. Ex- 
tincta a sua administração rural, D. 
14 dez. Ib80. 

TORRE E ESPADA-Têem as hon- 
ras e a graduação de alferes os pai- 
zanos e soldados que forem cavallei- 
ros doesta ordem, P. 10 jun. 1871. 

TRABALHADORES — Vid. engaja- 
mento. 

TRABALHO— Nomeada uma com- 
missão para estudar e dar parecer 
sobre os dois seguintes assumptos— 
Golonisação e trabalho nas prov. ultr., 
D. 4 mar. 1863 (Annaes). Regula- 
mento do trabalho dos indígenas nas 
prov. ultr., app. por D. de 9 nov. 
1899. Ordem aos gov. para submet- 
terem á approvação do governo re- 
gulamentos especiaes do trabalho dos 
indígenas, P. 18 nov. 1899. Regula- 
mento do trabalho nos estabelecimen- 
tos industríaes da prov. de Gabo Ver- 
de, app. por D. de 17 ag. 1901. O 
regulamento approvado por dec. de 
9 nov. 1899 é extensivo a todas as 
prov. ultr., Of. 14 nov. 1901. Regu- 
lamento provisório do trabalho e fo- 
mento agrícola na prov. de Angola» 
D. 16 jul. 1902. 

TRADUGÇÔES — Ordenou-se, que 
os professores da lingua sinica no 
collegio das missões da Gbína, em 
Macau, fizessem traducções dos livros 
cbinezes de conhecimentos úteis, para 
serem impressas á custa do governo, 
Ps. 14 e 16 juL 1838. 

TRAMWAYS— Approvado o con- 
tracto para o estabelecimento de uma 
rede de tramways eléctricos na cidade 
de Lourenço Marques, celebrado en- 
tre a camará municipal e um empre- 
zario, D. 21 nov. 1901. 

TRANSFERENGIA DE MAGISTRA- 
DOS E EMPREGADOS DA JUSTI- 
ÇA — Probibidas de magistrados ju- 
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diciaes e do ministério publico de um 
para outro districto judicial. No mes- 
mo distrícto podiam verifícar-se para 
comarca vaga, por conveniência do 
serviço, ou a requerimento do inte- 
ressado, pagando todavia este a pas- 
sagem á sua custa. Quando a trans- 
ferencia fosse de magistrado judicial, 
por conveniência de serviço, devia 
preceder voto affirmativo do conselho 
de estado, D. 17 nov. 1869. Permit- 
tidas as transferencias de um para ou- 
tro distrícto judicial, D. 5 out. 1882. 
Os empregados de justiça transferi- 
dos a seu pedido não tèem direito a 
transporte por conta do estado, nem 
a adiantamento de qualquer espécie, 
ou a ajuda de custo, D. 29 out. 1891. 
(Vid. delegados, juizes e Regim. 20 
fev. 1894.) 

TRANSFERENCIA DE MILITARES 
— Probibídas as passagens de of- 
ficiaes e praças de pret dos corpos 
de infantería e caçadores, com appro- 
vaç3o, ou approvações dos estudos 
matbematicos, para a arma de arti- 
Iberia, e dos d*esta arma para outros 
corpos, no Estado da Índia, sem re- 
solução, ou despacho do governo da 
metrópole, P. 10 maio 1848. Autbo- 
risado o gov. ger. do Estado da índia 
a conceder transferencias ás praças 
de pret do extincto batalhão naval 
para os corpos de primeira linha, do 
mesmo Estado, P. 12 out. 1852. Man- 
dou-se applicar o disposto no decreto 
de 24 ag. 1846 aos oíQciaes do exer- 
cito do Estado da índia, pertencentes 
a arma especial, que pertendessem 
passagem para arma também especial, 
os quaes deviam ficar sendo conside- 
rados os mais modernos da sua clas- 
se, P. 6 ag. 1855. Permittidas as 
trasferencias de militares de uns para 
outros corpos do Estado da índia, nos 
termos da port. de 10 maio 1848, P. 
6 nov. 1856. Passagens d'uns para 
outros quadros, D. 1 dez. 1869, art. 
30.^ As de oiBciaes militares de Ma- 
cau para Timor não podem exceder o 
prazo de dois annos, P. 6 ag, 1870. 
Permittiu-se a de oificiaes do exercito 
do reino em commissão no ultramar 
para as guarnições das prov. ultr., 
contando-se a sua antiguidade da data 



da publicação do decreto de transfe- 
rencia no Boletim official da respe- 
ctiva prov., P. 14 jan. 1871. Os re- 
querimentos para transferencia devem 
ser instruídos com a nota de assenta- 
mentos, Of. 10 jan. 1876. Permittiu-se 
a transferencia de praças europêas do 
segundo batalhão do regimento de in- 
fantería do ultramar, estacionado em 
Goa, para o corpo de policia e vice- 
versa, conservando a obrigação de 
serviço contrahida pelo ultimo alista- 
mento, Of. 9 out. 1878. Condições a 
que os gov. teem de attender na con- 
cessão de tranferencias de praças de 
reformados, Of. circ. 24 abr. 1893. 
(Vid. addidos.) 

TRANSFERENCIAS DE FUNDOS- 
Vid. fazenda publica. 

TRANSGRESSÕES — Approvou-se, 
que fossem julgados como simples 
transgressões regulamentares alguns 
casos de apprehensão de espíritos na- 
tivos, no Estado da índia, Of. 3 jun. 
1890. Compete aos juizes territoriaes, 
nos territórios de Manica e Sofala, su- 
jeitos á jurisdicção da companhia de 
Moçambique julgar em processo de 
policia correccional as transgressões 
dos regulamentos de caça, porte d*ar- 
mas e minas, D. 22 jun. 1898. (Vid. 
coimas, minas.) 

TRANSITO -Vid. ordenados. 

TRANSITO DE MERCADORIAS — 
Prohibiu-se o lançamento de qualquer 
direito sobre o transito dos géneros 
que do interior da prov. d'Angola 
fossem conduzidos aos portos para 
serem exportados, bem como sobre a 
entrada nas povoações, não sendo os 
conductores obrígados a tirar guias, 
ou licenças para poderem transitar, 
D. 1 set. 1854. Declarou-se, que era 
livre o transito de mercadorias entre 
as ilhas de Cabo Verde, e que se não 
podia exigir Gança por esse transito, 
P. 25 nov. 1868. Regulou-se o tran- 
sito de mercadorias entre os diversos 
portos da prov. de Cabo Verde e a 
Guiné portugueza, P. 5 out. 1878. 
Permitiido o transito de mercadorias, 
mediante o único direito de 3 por 
cento ad valorem^ entre o porto da 
Beira (bahia de Pungue) e a espbera 
da influencia brítannica, D. 18 nov. 
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1890. Permittido através do território 
da Guiné portagueza o traasito de 
mna partida de mercadorias de uma 
casa extraogeira, mediante pagamento 
do direito de 10 por cento ad valo- 
rem, P. 30 nov. 1901. (Vid. as pau- 
tas das alfandegas, nos respectivos 
preliminares.) 

. TRANSMISSÃO (imposto de)— Ap- 
proYon-se provisoriamente, que á li- 
quidação e arrecadação d'este imposto, 
na prov. de S. Tbomé è Príncipe, fos- 
sem applicadas a parte regulamentar 
da lei de 12 dez. 1844 e as instrucções 
respectivas de 22 abr. 1845, P. 9 mar. 
1861. (Vid. contribuição de registo.) 
TRANSPORTE — Regulamento de 
transportes embargados para o serviço 
do exercito, segundo a lei de 26 nov. 
1834, posto em vigor no Estado da 
índia e na prov. de Gabo Verde, P. 
16 dez. 1834. Ordem á junta da fa- 
zenda da prov. d' Angola para não 
ajustar com navios mercantes o trans- 
porte de empregados para o reino, 
senão quando fosse indispensável, P. 
15 jun. 1858 ( Gol. ger.). Providen- 
ciou-se sobre o embarque de volumes 
e passagens de funccionarios nos va- 
pores da companhia União Mercantil, 
P. 31 out. 1859. Transporte aos em- 
pregados nomeados para o ultramar 
i\a sua ida e regresso ao reino, e bem 
assim a suas famílias, L. 30 jun. 1863. 
Determinou-se, que ajunta da fazenda 
do Estado da índia satisfizesse as des- 
pezas a fazer com o transporte e ajuda 
de custo aos ecclesiasticos, que o ar- 
cebispo de Goa julgasse necessário 
mandar para a missão de Timor, P. 10 
dez.1867. Aos empregados civis, eccle- 
siasticos, militares e suas famílias. D. 
28 dez. 1868. Não se concede ás fa- 
mílias dos empregados que vêem ao 
reino, com licença para se tratar, P. 
31 maio 1870. Não tinham direito a 
transporte, por conta do estado, os 
officiaes militares europeus, a quem 
era concedido até um anno de licença, 
depois de dez annos de serviço ef- 
fectivo no ultramar, P. 7 jun. 1870. 
Declarou- se aos gov. ger. das prov. 
d' Angola, Gabo Verde e S. Thomé e 
Príncipe, que se devia dar passagem 
na primeira camará dos vapores da 



empreza luzitana aos officiaes e em- 
pregados civis da prov., quando a se- 
gunda camará não tivesse commodida- 
des sufBcientes para o seu tranporte, 
cumprindo aos mesmos gov. avaliar 
em qual das camarás elles devem ser 
transportados, P. 8 jun. 1870.Asdes- 
pezas de transportes, ajudas de custo 
e adiantamentos aos empregados são 
feitas por conta dos respectivos cofres 
das prov. ultr., D. 30 jun. 1870, art. 
12."e 30 abr. 1874, art. 21.^ Têem 
direito a transporte, por conta do es- 
tado, e aos respectivos vencimentos, 
os empregados naturaes do continente 
do reino, ou das ilhas adjacentes, no- 
meados definitivamente pelos gov., 
quando regressarem ao reino com li- 
cença por motivo de enfermidade, P. 
30 nov. 1870. Declarou-se, que, per- 
mittindo a lei aos oíBciaes reformados 
a escolha de residência, depois de ob- 
terem a reforma, não lhes faculta, 
comtudo, transporte por conta da fa- 
zenda publica, quando essa residência 
não é na terra da sua naturalidade, 
Of. 23 nov. 1886. Regulamento para 
o serviço de transporte de passageiros 
e bagagens no Porto Grande da ilha 
de S. Vicente de Gabo Verde, app. 
por D. 30 out. 1900. (Vid. deputados, 
governadores^ passagens, D. 24 dez. 
1885.) 

TRANSPORTE DE MERGADORIAS 
—Determinou-se, que o gov. ger. da 
prov. d^Angola procurasse introduzir 
n'essa prov. o uso de bois^ nas con- 
ducções de géneros e mercadorias, 
estabelecendo por conta da fazenda, 
sendo necessário, um serviço de trans- 
portes com aquelles animaes entre os 
pontos mais importantes para o com- 
mercio, P. 31 maio 1854. Authorisado 
o gov. ger. da prov. d'Angola a em- 
pregar todos os meios a fim de faci- 
litar a importação de bestas de carga, 
ou tiro na mesma prov., as quaes po- 
deriam ir de Gabo Verde, America 
meridional, ou Gabo da Boa Esperança, 
P. 22 ag. 1857. Approvada a tabeliã 
de transporte, por carregadores, de 
géneros alimentícios do interior da 
prov. d* Angola para a cidade de Loan- 
da, devendo cessar essa providencia, 
logoque cessassem os motivos, que 
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lhe tinham dado origem, e não po- 
dendo para o futuro allegar-se este 
precedente, para se proceder da mes- 
ma forma em outros casos, P. 16 out. 
1857. 

TRATADOS — Tratado de paz en- 
tre o Estado da índia e o potentado 
sarde Say Quema Saunto Bonsuló, me- 
diante arrendamento feito ao mesmo 
potentado das três províncias de Per- 
uem, Bicholim e Sanquelim, de26jul. 
1759. Ratificação do tratado de alliança 
entre Portugal e a Hespanha, C R. 
24 mar. 1778. Tratado com a Grã- 
Bretanba de22jan. 1813, prohibindo 
o trafico de escravatura ao norte do 
equador; confirmado e ratificado por 
C. R. 8 jun. 1815. Idem de commercio 
e navegação com os Estados Unidos da 
America; confirmado e ratificado por 
G. R. de 8 maio 1841. Idem com a 
Gr3-Bretanba para completa abolição 
do trafico de escravatura; confirmado 
e ratificado por G. R. de 29 jul. 1842. 
Idem de commercio e navegação com 
a Grã-Bretanha; confirmado e ratificado 
por G. R. de 29 jul. 1842, P. 30 aff. 
1842. Declarou-se, que este tratado 
não comprebendia as possessões da 
companbia ingleza das índias oríen- 
taes, P. 20 nov. 1844. Expediu-se or- 
dem para ser observado nas prov. ul- 
tr. o tratado de commercio e navega- 
ção com os Estados Unidos da America, 
P. 6 fev. 1845. Tratado de commercio 
e navegação com a França; confirmado 
e ratificado por G. R. de 2 set. 1853. 
O governo do reino de Siam applicou 
aos navios portuguezes as disposições 
do tratado celebrado entre o mesmo 
governo e o inglez, Of. 10 fev. 1857. 
Approvado, para ser ratificado pelo 
poaer executivo, o tratado entre Por 
tugal e a Santa Sé sobre o exercicio 
do real padroado da coroa portugueza 
no oriente, assignado aos 21 fev. 1857. 
L. 21 jul. 1857 (Gol. ger.). Autbori- 
sado o governo a ratificar este tratado 
com as explicações dadas posterior- 
mente pelo negociador pontificio) as 
quaés deviam ser inseridas no texto 
e fazer parte integrante do tratado, L. 
9 abr. 1859 (Ibid.). Gonfirmado e 
ratificado por G. R. de 6 fev. 1860. 
Approvado, para ser ratificado pelo 



poder executivo, o tratado de com- 
mercio e navegação com o reino de 
Siam, L. 30 jun. 1860; confirmado e 
ratificado por G. R. de 13 out. 1860. 
Approvado, para ser ratificado pelo 
poder executivo, o tratado de paz, a- 
misade e commercio com o Japão, L. 
4 fev. 1861; confirmado e ratificado 
por G. R. de 3 abr. 1861. Tratado de 
demarcação e troca de algumas pos- 
sessões portuguezas e neerlandesas 
no arcbipelago de Timor e Solor, 
celebrado com a Hollanda ; confir- 
mado e ratificado por G. R. de 18 
de ag. 1860. P. de 2 mar. 1861. 
Tratado de commercio e navegação 
com o Peru; confirmado e ratificado 
por C. R. de 14 out. 1861, P. 8jan. 
1863. Os tratados, concordatas e con- 
venções são discutidos em sessão se- 
creta das camarás legislativas, e de- 
pois publicados, L. 11 fev. 1863 (Gol. 
ger.). Mandaram-se coUigir e publicar 
todas as bulias e diplomas pontificios, 
relativos ao real padroado do oriente, 
P. 20 jul. 1863 (Ibid.). Approvado, 
para ser ratificado pelo poder exe- 
cutivo, um tratado de commercio e 
navegação com a Ghina, L. 14 abr. 
1863 (Ibid.). Approvado, para ser ra- 
tificado pelo poder executivo, o tra- 
tado de amisade e commercio com 
os estados do sultão de Zanzibar, L. 
15 jul. 1863. Idem o tratado geral 
entre a Bélgica e diversas potencias 
maritlmas para a remissão dos di- 
rei tos do Escalda, L. de 22 abr. 
1864 ; confirmado e ratificado por 
G. R. de 27 de maio 1864. Trata- 
do de amisade, commercio e na- 
vegação com a republica de Nova 
Granada, confirmado e ratificado por 
G. R. de 28 ag. 1862, em visor pelo 
Prot. de 24 ag. 1865. Approvado, para 
ser ratificado pelo poder executivo, 
o tratado de amisade, commercio e 
navegação com a republica da Libé- 
ria, L. 1 jul. 1867 ; comfirmado e 
ratificado por G. R. de 9 mar. 1868. 
Approvado, para ser ratificado pelo 
poder executivo, o tratado de com- 
mercio e navegação com a França, 
L. 1 jul. 1867; confirmado e ratificado 
por G. R. de 1 1 jul. 1867. Anthori- 
sado o governo a tomar extensivas á 



TRA. 



-437 



TBA. 



Turquia quaesqaer concessões feitas 
a outras nações, em matéria de com- 
mercio e navegação, por virtude de 
tratados, que fossem concluídos e 
ratificados, L. i jul. 1867. O trata- 
mento dos productos do solo do im- 
pério ottomano é regulado pelo art. 
15.^ do tratado de commercio em vi- 
gor entre a França e a Turquia, D. 
11 jul. 1867. Approvado, para ser ra- 
tificado pelo poder executivo, o tra- 
tado de commercio e navegação en- 
tre Portugal e a Turquia, L. 28 ag. 
1869; confirmado e ratificado por G. 
R. de 22 set. 1869. Approvado, para 
ser ratificado pelo poder executivo, o 
tratado de paz, commercio, amisade 
e limites entre Portugal e a republica 
do Transvaal, D. 7 jul. 1870. Appro- 
vado, para ser ratificado pelo poder 
executivo, o tratado de paz, amisade, 
commercio e limites entre Portugal e 
a republica africana do sul, L. 22 dez. 
1870. Idem o tratado de commercio e 
navegação com a Áustria, L. 23 abr. 
1872 ; confirmado e ratificado por G. 
R. de 30 abr. 1872. Approvado, para 
ser ratificado pelo poder executivo, o 
tratado de commercio e navegação com 
a Allemanba,L. 1 maio 1872; confirma- 
do e ratificado por G. R. de 12 maio 

1872. Interpretação dos art. 9.^ e 18.® 
d'este tratado, Of. 22 jun. 1872. Appro- 
vado, para ser ratificado pelo poder 
executivo, o tratado para extradicção 
de criminosos com o Brazil, L. 18 mar. 
1873 ; confirmado e ratificado por C. 
R. de 19 mar. 1873. Approvado, para 
ser ratificado pelo poder executivo, o 
tratado de commercio e navegação 
com a Itália, L. 23 abr. 1873 ; confir- 
mado e ratificado por G. R. de 5 maio 

1873. Approvado, para ser ratificado 
pelo poder executivo, o tratado de 
commercio com a Bélgica, L. 15 abr. 
1874 ; confirmado e ratificado por G. 
R. de 16 maio 1874. Approvado, para 
ser ratificado pelo poder executivo, o 
tratado de commercio e navegação 
com os Paizes Baixos, L. 17 mar. 
1875 ; confirmado e ratificado por G. 
R. de 23 mar. 1875. Approvado, para 
ser ratificado pelo poder executivo, 
um tratado relativo á união geral dos 
correios, L. 18 mar. 1875. Approva- 



do, para ser ratificado pelo poder 
executivo, o tratado de commercio 
com a Suissa, L. 19 abr. 1876; con- 
firmado e ratificado por G. R. de 9 
maio 1876. Approvado, para ser rati- 
ficado pelo poder executivo, o tratado 
de commercio e amisade com o Es- 
tado Livre de Orange, L. 20 abr. 
1876 ; confirmado e ratificado por G. 
R. de 27 maio 1876. Approvado, para 
ser ratificado pelo poder executivo, 
um tratado com a republica da Africa 
meridional, L. 20 abr. 1876. Appro- 
vado, para ser ratificado pelo poder 
executivo, o tratado de commercio e 
navegação com a Grécia, L. 8 maio 
1878 ; confirmado e ratificado por G. 
R. de 30 dez. 1878. Approvados, 
para serem ratificados pelo poder exe- 
cutivo, o tratado de commercio e ex- 
tradicção com a Grã-Bretanba nas pos- 
sessões da índia, uma declaração e 
um artigo addicional, L. 26 jun. 1879; 
confirmados e ratificados por G. R. de 
6 ag. 1879. Approvado, para ser ratifi- 
cado pelo poder executivo, o convénio 
para a prorogação do tratado de com- 
mercio de 11 juL 1866 com a França, 
L. 26 jun. 1879; confirmado e ratifi- 
cada por G. R. de 1 jul. 1879. Ap- 
provado, para ser ratificado pelo po- 
der executivo, o tratado de commer- 
cio, navegação e transito no Estado 
da índia, com a Grã-Bretanha, L. 26 
jul. 1879; confirmado e ratificado por 
G. R. de 6 ag. 1879. Prorogados os 
effeitos do tratado de commercio e 
navegação com a França dé 11 jul. 
1866, D. 4 dez. 1879. Applicado aos 
productos do solo, ou da industria, dos 
Estados Unidos o beneficio da pauta B 
annexa ao tratado com a França, D. 
4 mar. 1880. Approvado o tratado 
de paz entre os régulos biafares e o 
chefe principal de Forriá na Guiné 
Portugueza, P. 2 jul. 1880. Proroga- 
dos os effeitos do tratado de commer- 
cio e navegação com a França de 11 
jul. 1866, D. 3 nov. 1881. Idem, 
idem, D. 8 fev. 1882. Os tratados e 
convenções que o governo celebrar 
com qualquer potencia extrangeira 
serão, antes de ratificados, discutidos 
e approvados pelas cortes em sessão 
pid)lica, excepto quando as camarás 
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decidirem que haja sessão secreta, L. 
2 maio 1882 (Col. ger.). Approvado, 
para ser ratificado pelo poder execu- 
tivo, o tratado de commercio e nave- 
gação com a França, L. 13 maio 
1882 ; confirmado e ratificado por G. 
R. de 13 maio 1882. Modificações á 
pauta B annexa a este tratado, G. R. 
13 maio 1882. Gonvenção addicional 
ao mesmo tratado, approvada, para 
ser ratificada pelo poder executivo, 
por L. de 13 maio 1882. Approvado, 
para ser ratificado pelo poder execu- 
tivo, um tratado de commercio, na- 
vegação e amisade com o sultão de 
Zanzibar, L. 7 jun. 1882. Idem com 
a republica do Paraguay, L. 15 jun. 
1882. Idem com a republica argen- 
tina, L. 15 jun. 1882. Idem com o 
Gbili, L. 15 jun. 1882. Idem com a 
republica do Peru, L. 15 jun. 1882. 
Gonfirmado e ratificado o tratado de 
commercio e amisade com a republica 
da Africa meridional, G. R. 26 maio 
1876, Prot. 7 out. 1882. Participou-se 
terem cessado os effeitos do tratado 
de commercio com a Nespanha, Of. 
21 out. 1882. Approvado, para ser 
ratificado pelo poder executivo, o tra- 
tado de commercio, amisade nave- 
gação e extradicção com a republica 
da Bolivia, L. 15 jun. 1882; confir- 
mado e ratificado por G. R. de 21 
dez. 1882. Tratado de amisade e com- 
mercio entre Portugal e Zanzibar, 
confirmado e ratificado por G. R. de 
18 jau. 1883. Tratado de commercio, 
amisade e navegação com a republica 
do Paraguay, confirmado e ratificado 
por G. R. de 21 dez. 1882, com a 
troca das ratificações em Buenos Ay- 
res em 7 de set. 1883. Protocollo 
para interpretação do art. 17.^ d*este 
tratado, de 7 set. 1883. Approvado, 
para ser ratificado pelo poder execu- 
tivo, o tratado de amisade, commer- 
cio e navegação com a Republica Do- 
minicana, L. 29 maio 1884. Accordo 
com a Grã-Bretanba acerca de provi- 
dencias tendentes a regular as con- 
dições da fiscalisação e venda do sal, 
DO Estado da índia; recommendada 
ao gov. ger. a sua execução, P. 30 
set. 1884. Approvado, para ser rati- 
ficado pelo poder executivo, o tratado 



de commercio com a Hespanha, L. 2 
jul. 1885. Idem o tratado de com- 
mercio e navegação com a Suécia e 
Noruega, L. 2 jul. 1885 ; confirmado 
e ratificado por G. R. de 9 jul. 1885. 
Tratado de commercio e navegação 
com a Hespanba, confirmado e rati- 
fieado por G. R. de 20 ag. 1885. 
Idem com a Republica Dominicana, 
confirmado e ratificado por G. R. de 

17 jul. 1884. Trocadas as ratifica- 
ções em 28 de nov. 1885. Gonven- 
cionou-se, que seria concluído e as- 
signado em Pekim um tratado de 
amisade e commercio com a Gbina, 
P. 26 mar. 1887. Approvado, para 
ser ratificado pelo poder executivo, 
um tratado de extradicção de crimi- 
nosos com a Rússia, L. 30 jun. 1887; 
confirmado e ratificado por G. R. de 
13 jul. 1887. Tratado de amisade e 
commercio com a Gbina, com uma 
convenção appensa relativa á coope- 
ração na cobrança do rendimento do 
ópio, confirmado e ratificado por G. 
R. de 1 fev. 1888. Approvado, para 
ser ratificado pelo poder executivo, 
o tratado de commercio e navegação 
com a Dinamarca, L. 11 maio 1888; 
confirmado e ratificado por G. R. de 

18 maio 1888. Approvada, para ser 
ratificada, pelo poder executivo, a de- 
claração commercial assignada entre 
os governos de Portugal e da Turquia, 
pelos seus representantes em Lisboa, 
em 11 de jau. 1890, L. 23 maio 1890; 
confirmada e ratificada por G. R. de 
23 maio 1890. Troca das ratificações 
em 24 de abr. 1891. Autborisado o 
governo a assignar e ratificar um 
tratado com a Inglaterra em relação 
á questão territorial na prov. de Mo- 
çambique e em conformidade com as 
bases firmadas em Londres a 28 de 
maio 1891, L. 11 jun. 1891; confir- 
mado e ratificado por G. R. de 27 
jun. 1891. Autborisado o governo a 
ratificar o tratado com o Estado In- 
dependente do Gongo, relativo ás 
terras da Lunda, L. 16 jul. 1891. 
Gonfirmado e ratificado por G. R. 
de 30 jul. 1891. Findo que fosse o 
praso de duração do tratado luso-bri- 
tannico, deviam ser considerados co- 
mo extranbos á união aduaneira no 
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Estado da índia os territórios brítan- 
Dícos 6 os estados nativos do Indos- 
tão, D. 14 jan. 1892. Approvado, para 
ser ratificado pelo poder executivo, o 
tratado de commercio e navegação 
com a Hespanha, assignado em Ma- 
drid em 27 mar. 1893 e o protocollo 
final da mesma data, L. 22 jun. 1893. 
Idem o tratado relativo a delimitação, 
commercio e navegação com os Pai- 
zes Baixos no archipelago de Timor 
e Solor, L. 6 jul. 1893. Tratado de 
commercio e navegação com a Hes- 
panba, confirmado e ratificado por G. 
R. de 21 ag. 1893. Com a Grã-Bre- 
tanba, para extradicção de criminosos, 
confirmado e ratificado por G. R. de 

6 nov. 1893. Approvado, para ser 
ratificado pelo poder executivo, o tra- 
tado de commercio e navegação com 
a Suécia e Noruega e dois protocol- 
los annexos, L. 17 abr. 1896; con- 
firmado e ratificado por G. R. de 27 
abr. 1896. Approvado, para ser ra- 
tificado pelo poder executivo, o tra- 
tado de commercio e navegação com 
o Japão, L. 28 ag. 1897 ; confirmado 
e ratificado por G. R. de 28 ag. 1897. 
Approvados, para serem ratificados 
pelo poder executivo, a declaração 
commercial e respectivo artigo addi- 
cional de 11 dez. 1897 e 15 jan. 
1898 entre Portugal e a Bélgica, L. 

7 jul. 1898; confirmados e ratificados 
por G. R. de 21 jul. 1898. (Vid. con- 
venções, mercadorias.) 

TRATAMENTOS-Vid. administra- 
dor espiritual de Moçambique, go- 
vernadores subalternos, senado de 
Macau. 

TREM DE LOANDA—Extincta esta 
repartição, passando os serviços a 
seu cargo para as repartições com 
as quaes tinha mais analogia e o pes- 
soal e material maritimo para a ca- 
pitania dos portos, D. 2 jun. 1884. 

TRENS— Approvadas as medidas 
do gov. ger. de Angola para a regu- 
laridade do serviço na repartição do 
almoxarifado, e recommendada a or- 
dem e regularidade nas repartições 
do trem e parque, P. 25 set. 1839 
(Gol. ger.). Dividido em quatro clas- 
ses o serviço do trem militar e na- 
val de Loanda, P. 7 abr. 1843. Man- 



dou-se restituir a repartição d'e8te 
trem ao mesmo estado em que se 
achava antes da organisação que lhe 
foi dada pelo chefe de esquadra José 
Xavier Bressane Leite, P. 9 dez. 
1843. Ordem para se acceitarem 
aprendizes no mesmo trem, indo para 
ali trabalhar os artífices da estação 
naval, P. 5 maio 1857 (Gol. ger.). 
Ordem para se estabelecer um trem 
na ilha de S. Thomé, P. 28 jun. 
1858 (Ibid.). Extincta a repartição do 
trem de Loanda, conservando-se 
apenas a repartição do serviço do 
mar, P. 6 out. 1858. Greada na 
mesma cidade uma repartição do 
trem, com as mesmas fnncções que 
eram desempenhadas pelo almoxari- 
fe e pela repartição do serviço do 
mar. Pessoal e vencimentos, D. 10 
nov. 1869. 

TRIBUNAES — Organisação. com- 
petência e attribuições dos tríbunaes 
e funccionarios da justiça, Regim.20 
fev. 1894. Tribunaes de commercio 
e primeira instancia, organisação e 
attribuições (Ibid.). Os tribunaes 
administrativos não conhecem ques- 
tões de propriedade e posse, D. so- 
bre cons. do sup. trib. adm. de 8 
jul. 1899. 

TRIBUNAES GOMMERGIAES — 
Greado um de primeira instancia, na 
cidade de Loanda, composto do juiz 
de direito da comarca, presidente, 
quatro jurados e dois substitutos, com 
alçada de 40^1000 réis fortes, e com 
recurso para a relação do districto, 
D. 30 dez. 1852, art. 57.*» e 59.» 
Greado outro na cidade de Macau, 
composto de um juiz presidente, qua- 
tro jurados e dois substitutos, com 
alçada até 200f$000 réis, e com re- 
curso para o tribunal de segunda 
instancia commercial de Lisboa, L. 
7 abr. 1863. (Vid. D. de 1 dez. 
1866, art. 75.'') Idem na cidade de 
Nova Goa, composto de um juiz presi- 
dente, seis jurados e três substitutos, 
com alçada até 200d000 réis, D. 5 
jul. 186S. (Vid. D. de 1 dez. 1866, 
art. 75.*) As audiências de assen- 
tada e as de julgamento do tribunal 
de commercio da cidade de Loanda 
são feitas em semanas alternadas por 
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cada um dos juizes das duas varas 
da comarca, D. 12 ont. 1870. Crea- 
dos tribunaes de commercio de pri- 
meira iustancia nas prov. de Gabo 
Verde e S. Tbomé e Príncipe, com- 
postos de um juiz presidente, qua- 
tro jurados e dois substitutos, com 
alçada até SOOiSKXM) réis, D. 14 nov. 
1878. Greados nas comarcas de Ben- 
guella e de Mossamedes tribunaes 
commerciaes de 1.* instancia D. 24 
jul. 1884. Greado um em cada co- 
marca, D. 29 mar. 1890 e Regim. de 
20 fev. 1894. 

TWBUNAL DE GONTAS — Reor- 
ganisaçSo d'este tribunal; reduzido 
a sete o numero de seus vogaes, in- 
cluindo o presidente, e extinctas as 
secções de que trata o art. 20.^ do 
dec. n.° 1 de 19 ag. 1859; deram- 
se-lhe duas sessões por semana para 
exercer as attribuições judiciaes, que 
lhe competiam, e as sessões extra- 
ordinárias que o presidente julgasse 
conveniente para exercer asattribui- 
ções administrativas, D. 5 nov. 1868. 
Nova organísaçSo e regimento, D. 21 
ag. 1878. (Gol. ger.). Reorganisação, 
attribuições e ordem do serviço do 
tribunal de contas da metrópole, D. 
26 jul. 1886. Regimento d'este tri- 
bunal, app. por D. de 30 ag. 1886. 
Substituída a disposição do n,^ 6 do 
art. 22.'' do regim. de 30 ag. 1886 pelo 
disposto no n.® 6.^ do S i-'' do art. 
2."" do dec. de 26 jul. 1886, cujo theor 
é o seguinte: «As contas das cama- 
rás municipaes dos concelhos de 1/ 
ordem, nos termos do § 1.^ do art. 
100.^ da reforma administrativa de 17 
jul. 1886», D. 25 nov. 1786. Greado 
um tribunal de contas na prov. de 
Gabo Verde, D. 24 dez. 1892. Or- 
ganisaçSo e attribuições do tribunal 
de contas no Estado da índia, D. 29 
dez. 1892. Greado nas prov. de S. 
Thomé e Principe, Angola, Moçambi- 
que e Macau e Timor, como o que 
fora creado para a prov. de Gabo 
Verde por dec. de 24 dez. 1893, D. 
28 set. 1894. Extinctos, passando os 
recursos para os conselhos da prov. 
D. 21 jnl 1898. 

TRIBUNAES DE HONRA-Autho- 



risando o governo a organísal-os, 
para julgamento dos officiaes, por 
transgressões e faltas de que podas- 
se resultar compromettimento do 
brio e decoro militar, ou da dignida- 
de da profissão das armas, e a esta- 
belecer penas applicaveis, L. 10 abr. 
1874. 

TRIBUNAL DA JUNTA DO GOM- 
MERGIO— Greado por alv. de 12 dez. 
1756, Alv. 16 jan. 1774. 

TRIBUNAES MARITIMOGOMMER- 
GIAES — Estabelecidos por L. de 4 
jul. 1864, art. 56.'' Faz parte do tri- 
bunal marítimo-commercial um jura- 
do do tribunal do commercio, desi- 
gnado pelo presidente doeste; ás fal- 
tas não justificadas tem applicação o 
art. 188.^ do cod. pen., P. 11 out. 
1865. Quando em qualquer porto ex« 
trangeiro não houver o pessoal ne- 
cessário para constituir o tribunal, 
deve a authoridade consular remei- 
ter o auto de noticia do facto incri- 
minado, com os necessários docu- 
mentos, ao presidente do tribunal 
maritimocommercial do primeiro 
porto portuguez a que se destinar o 
navio, a fim de que ahi seja instau- 
rado o competente processo, P. 26 
dez. 1866. Quando em qualquer por- 
to extrangeiro não houver um em- 
pregado do consulado que saiba a 
língua portugueza, pôde a authorida- 
de consular nomear um individuo 
extranho ao consulado para servir de 
escrivão do processo, no tribunal ma- 
ritimo-commercial, P. 26 dez. 1866. 
E' secretario do tribunal um empre- 
gado da administração, quando o 
presidente não tiver sob suas or- 
dens algum empregado que possa 
desempenhar este cargo, P. 13 jan. 
1869. Quando em um porto se não 
possa constituir o tribunal para jul- 
gamento de delictos maritimos, deve 
o capitão do porto ordenar por ofB- 
cio ao capitão do navio mercante, ou 
a quem competir, que apresente a 
sua queixa á authoridade maritima 
do primeiro porto em que entrar, e 
em que seja possível proceder-se a 
julgamento, P. 5 maio 1873. Na im- 
possibilidade de se constituir o trt- 
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biinal por falta dos individoos a qae 
86 referem os art. HS.** e 59.^ do có- 
digo penal e disciplinar da marinha 
mercante, devem os delictos ser jul- 
gados pelo tribunal maritimo mais 
próximo, Of. 4 out. 1884. 

TWBUNAES DE POLICIA COR- 
RECCIONAL— Os de Damão e Diu 
eram compostos de dois vogaes, além 
do respectivo juiz, d'entre os cida- 
dãos elegíveis para a camará muni- 
cipal, e tinham dois substitutos, D. 
11 out. 1865. Creados em Quelima- 
ne e no julgado de Timor, D. 1 dez. 
1866. Extinctos os julgados indepen- 
dentes de Dam3o e Diu, D. 14 nov. 
1878. 

TRIBUNAL DE PRESAS— Creado 
um, para o trafico de escravatura, 
na cidade de Loanda. Organisaç3o, 
competência, causas que lhe compe- 
tia julgar em primeira e ultima ins- 
tancia, processo, forma de julga- 
mento, penas, recursos^ etc, D. 14 
set. 1844. Ordem aos juizes de di- 
reito das comarcas de Cabo Verde, 
S. Thomé, Angola e« Moçambique, 
para enviarem ao presidente do tri- 
bunal de presas em Loanda todos os 
processos que tivessem em sen po- 
der e quaesquer esclarecimentos re- 
lativos a presas, ainda não definiti- 
vamente sentenciadas na primeira 
instancia de suas respectivas comar- 
cas, D. 14 sct. 1844. Este tribunal e 
a commissão mixta em Loanda eram 



tribunaes distinctos e independentes, 
e por isso não podiam os juizes de 
um exigir informações aos juizes de 
outro, P. 11 dez. 1857. (Yid. con- 
venções, tratados.) 

TRIBUNAES MILITARES - Vid. 
ministério publico. 

TRIBUTOS — Determinou-se, que 
todos os tributos, incluindo os dizí- 
mos, fossem pagos em moeda corren- 
te, podendo as juntas da fazenda 
authorisar a cobrança em géneros, 
em caso de necessidade. D. 1 set. 
1854. 

TRIGO— Vid. direitos. 

TRIPULAÇÕES—Dois terços, pelo 
menos, da equipagem dos navios mer- 
cantes, devera ser portuguezes, ou 
extrangeiros naturalisados, salvo o 
disposto nos tratados, D. 8 jul. 1863. 
Os documentos relativos à tripulação 
dos vapores inglezes que saem de 
Loanda devem ser legalisados pelo 
cônsul britannico, P. 18 set. 1865. 

TROPAS — As despezas extraordi- 
nárias do movimento de tropa são 
pagas pelos ministérios que as re- 
quisitam, L. 13 maio 1896. (Vid. for- 
ça militar, hygiene.) ' 

TUTELA PUBLICA.- Não estão 
sujeitos a ella, em seus contractos, 
os indivíduos que eram livres à data 
da lei de 29 abr. 1875, P. 17 nov. 
1878. (Vid. serviçaes e colonos, re- 
gulamentos). 
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ULTRAMAR — Vantagens concedi- 
das aos que fossem mandados para 
o ultramar, ou ahi houvessem de 
servir, L. 31 mar. 1573. 

UNIÃO POSTàL— Approvados, pa- 
ra serem ratificados pelo poder exe- 
cutivo, a convenção para a união 
postal universal e respectivo proto- 
collo e o accordo relativo á permu- 



tação de cartas com valores decla- 
rados e vales internadonaes, L. 20 
mar. 1879; confirmados e ratíficadoe 
por C. R. de 21 mar. 1879. Portes 
da correspondência, Instr. de 31 mar. 
1879. (Vid. correios). 

UNIFORMES -Uniformes dos pre- 
feitos dos dominios ultramarinos e 
d'outros empregados da administra- 
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í3o, D. 11 ag. 1834. (Col. ger.). 
Idem dos governadores e dos secre- 
tários dos districtos administrativos 
do reino e seus dominios, D. 10 out. 
1835 (Ibld.). Plano de uniformes do 
batalhão provisório de infanteria des- 
tinado a servir no Estado da Índia, 
D. 31 out. 1839. Uniformes dos fa- 
coltativos dos quadros de sande, D. 
27 set. 1853. Idem dos gov. e dos 
secretários das prov. ultr., D. 30 
ag. 1854. Idem dos empregados da 
alfandega deLoanda, P. 13 nov. 1854. 
Idem dos pharmaceuticos dos qua- 
dros de saúde, D. 5 nov. 1856. Ap- 
piicado ao exercito do Estado da ín- 
dia o plano de uniformes estabelecido 
para o de Portugal por dec. de 6 fev. 
e 31 mar. 1856, com as modificações 
appropriadas ao clima, P. 20 mar. 
1857. Approvado o plano de unifor- 
mes mandado adoptar pelo gov. ger. 
do Estado da índia no exercito do 
mesmo Estado, P. 27 dez. 1858. 
Plano de uniformes dos gov. das 
prov. ultr.. D, 12 out. 1860. Unifor- 
mes dos empregados civis da fazenda 
com graduação militar, P. 19 maio 
1862 (Col. ger.). É prohibido aos of- 
ficiaes das guarnições das prov. ultr. 
o uso de uniformes que não sejam os 
dos corpos a que pertencem, ou cor- 
respondentes ás commissões que exer- 
cem, P. 7 maio 1863. Approvadas 
algumas alterações no uniforme do 
batalhão de infanteria n.° 1 da prov. 
de Moçambique, P, 6 jun. 1863 (An- 
naes). Plano de uniformes para os 
facultativos e pharmaceuticos dos 
quadros de saúde, D. 9 maio 1864. 
Alteração nos uniformes militares da 
guarnição da prov. de Moçambique, 
P. 23 jan. 1866. O vestuário das 
praças de pret das tropas do ultra- 
mar devia ser feito na conformidade 
do que se achava estabelecido no re- 
gulamento para o exercito do reino, 
D. 2 dez. 1869, art. 53.'' Plano de 
uniformes para os corpos das prov. 
ultr., P. 20 dez. 1869. Alterações nos 
uniformes do regimento de infanteria 
do ultramar, P. 11 ag. 1877. Uni- 
formes dos capitães e sargentos-mó- 
res e officiaes de milícias, Of. 8 maio 
1878. Plano de uniformes do regi- 



mento de infanteria do ultramar, P. 
21 set. 1880. Idem para os empre- 
gados do quadro e pessoal da fisca- 
Us?ação das alfandegas do Estado da 
índia, P. 13 out. 1880. Idem para as 
companhias de policia da prov. de 
Cabo Verde, Port. 1 jul. f881. Per- 
mittido o uso de casacos de cotim 
branco aos ofiQciaes do i^gimento de 
infanteria do ultramar, P. 1 dez. 1881. 
Uniformes das companhias de policia 
da prov. de S. Thomé e Príncipe, P. 
17 jul. 1882. Plano de uniformes para 
o regimento de infanteria do ultra- 
mar e guarnições das prov. ultr., app. 
por D. de 28 jan. 1886. Modificações 
d'este plano, app. por D. de 28 abr. 
1887. Approvadas as modificações ao 
plano de uniformes do regimento de 
infanteria do ultramar, decretado em 
28 jan. 1886, D. 16 ag. 1888. Uni- 
forme do intendente geral e dos in- 
tendentes de negócios indígenas nas 
terras de Gaza, P. 8 mar. 1890. Su- 
bstituido no uniforme das praças da 
divisão de reformados do ultramar o 
panno cõr de pinhão e de mescla 
preta pelo azul, P. 24 out. 1892. Ap- 
provado o plano de uniformes para a 
companhia de dragões do planalto de 
Mossamedes, D. 29 mar. 1894. Al- 
teração do plano de uniformes dos 
empregados aduaneiros do Estado da 
índia, app. por P.de 11 dez. 1894. Os 
gov. não podem fazer alterações oa 
modificações nos artigos de uniformes 
militares, Of. circ. 18 abr. 1895. Per- 
mittiu se, que os facultativos, phar- 
maceuticos e aspirantes a facultativos 
do ultramar podessem usar por mais 
um anno os antigos uniformes, P. 1 
ag. 1895. Ordem aos gov. para não 
promoverem fornecimentos d' artigos 
de uniformes, sem impreterível ne- 
cessidade, visto tratarse da elabora- 
ção d'um novo plano d'uniformes, Of. 
circ. 23 jan. 1896. Uniforme da 
companhia de artílhería da guarnição 
de Cabo Verde, P. 5 jan. 1897. No- 
meada uma commissão para propor 
um plano de uniformes para as tro- 
pas do ultramar, P. 24 janeiro 1899. 
Esta commissão foi também incum- 
bida de apresentar o seu parecer so- 
bre equipamentos, P. 17 abr. 1899. 
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Plano de uniformes dos empregados 
da direcção geral do ultramar, app. 
por P. de 26 mar. 1900. Plano de 
uniformes das forças ultram., app. 
por D. de 8 noY. 1900. Artigos que 
deyem ser fornecidos ás praças eu- 
ropéas em serviço no ultramar, Or- 
dem de 1902, a fl. 44. Equipamento 
de oiBciaes e praças de pret euro- 
péas e indigenas, D. 14 maio 190?. 
(Vid. capacetes, conselho ultramari- 
no, e Ds. 28 maio 1896 e 14 nov. 
1901.) 

UNIVERSIDADE DE BOMBAIM— 
Não podem ser subsidiados ao mesmo 
tempo para frequentar a dita univer- 
sidade mais de três facultativos da 
escola de Nova Goa, P. 16 dez. 1873. 
É de dois o numero de taes faculta- 
tivos, P. 3 jun. 1874. 

URZELL A— Impostas ao contraban- 
do de urzella as penas do contrabando 
do tabaco, Alv. 12 out. 1770. Deter- 
minado o preço da urzella em Cabo 
Verde na razSo de 40 réis o arrátel, 
Of. 30 ag. 1821. Ordenouse, que fos- 
se arrematada nas ilhas de Cabo Ver- 
de, L. 20 jul. 1822. Ordem ao gov. 
da prov. de Cabo Verde paraque não 
permittisse que a urzella das ilhas do 
archipelago fosse carregada para o 
reino em embarcações qne não fossem 
do estado, não se devendo abonar aos 
capitães dos navios que a conduziam 
os 2 por cento, que d'antes lhes eram 
concedidos, P. 5 dez. 1835. Revogada 
esta portaria, P. 26 maio 1836. Pro- 
hibido o despacho de urzella de conta 
de particulares, P. 31 maio 1836 
(Col. ger.). Livre a sua exportação 
das prov. d' Angola, S. Thomé e Prín- 
cipe e Moçambique para qualquer 
ponto do território portuguez e em 
navio portuguez, D. 17 jan. 1837. 
Condições para a arrematação da ur- 
zella das ilhas de Cabo Verde, P. 31 
ag. 1837, Ann. de 31 ag., 6 set., 5, 
17 e 24 nov., 27 e 28 dez. 1837 
(Col. ger.). Annunciou-se o fretamen- 
to d'uma ou duas embarcações para 
transportarem de Cabo Verde para 
Lisboa até 1:200 quintaes d'urzella, 
Ann. de 30 nov. 1837. Ordem ao 
gov. ger. da prov. de Cabo Verde 
para não consentir na apanha de ou- 



tro musgo que não fosse a urzella, 
nem na exportação d'esta para outras 
pessoas que não fossem os agentes 
contractadores d*este producto, P. 27 
set. 1839. Recommendou se o cum- 
primento da lei de 17 jan. 1837, que 
prohibia a exportação de urzella 
dos portos de Africa para o extran- 
geiro, e indicaram-se as precauções 
a tomar para prevenir as infracções 
abusivas d'aqueUa lei, P. 28 mar. 
1840. Reprovada a licença concedida 
pelo gov. ger. da prov. d*Angola para 
exportação de urzella para portos 
extrangeiros, mesmo em navios que 
não fossem nacionaes, P. 12 jul. 1842. 
Condições para a arrematação da ur- 
zella de Gabo Verde, Ann. de 13 
dez. 1842 (Gol. ger.). Determinou-se, 
que a sua administração e arrecada- 
ção n'estas ilhas se fizesse por conta 
da fazenda, havendo para esse fim 
um delegado do thesonro na cidade 
da Praia, D. 16 out. 1843. Reservado 
exclusivamente ao governo o com* 
mercio de urzella, e authorisado elle 
a conceder por contracto o mesmo 
commercio, D. 5 jun. e P. 11 out. 
1844. Prohibída a exportação para 
portos extrangeiro e em navios extran- 
geiros, D. 5 jun. 1844. Regulamento 
para a colheita, compra, administra- 
ção e exportação da urzella, de 11 
out. 1844. Authorisida a junta da fazen- 
da da prov. de Cabo Verde a tomar 
a administração da urzella da mesma 
prov., fazendo-a comprar aos apanha- 
dores e vendeudo-a pela forma que 
julgasse mais conveniente, applicando 
o producto ás despezas publicas da 
prov., e prestando mensalmente con- 
tas ao ministério, P. 6 nov. 184K. 
Abolido o exclusivo da venda nas 
prov. ultr. Permittida a colheita livre, 
segundo os preceitos regula mentares, 
e a exportação para portos naciomaes 
e extrangeiros, mediante um imposto, 
L. 6 jul. e P. 20 jul. 1849. Approvado 
o direito de exportação da urzella 
estabelecido na prov. de Cabo Verde, 
na razão de li9I400 réis provinciaes por 
cada quintal exportado para portos 
extrangeiro se 7U0 réis para portos 
nacionaes, P. 28 jun. 1850. Idem na 
prov. de Moçambique, na razão de 
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880 réis provinciaes por quintal 
exportado para portos extrangeiros 
e 440 réis para portos DacioDaes, D. 
29 man 1851. Remettido este decreto 
ao respectivo gov., P. 5 abr. <8S1 
(Gol. ger.). Direitos da urzella expor- 
tada da proY. d^ÂDgola 400 réis por 
arroba para portos extrangeiros e 150 
réis para portos nacionaes. Estando 
já reduzida a substancia tinctoria — 
200 réis por arroba para portos ex- 
trangeiros e 100 réis para portos na- 
cionaes, D. 22 dez. 1852. Idem das 
ilhas de Cabo Verde — 500 réis por 
quintal para portos extrangeiros e 200 
réis para portos nacionaes, D. 22 dez. 
1852. Concedida exempçSo de direitos 
ás machinas próprias para imprensar 
a urzella na prov. de Moçambique, e 
a restituição de direitos de entrada 
da grosseria nacional, despachada 
para fabrico de sacos para transporte 
d'aquelle producto, D. 20 out. 1853. 
Attríbue-se aos esforços do negociante 



Francisco Rodrigues Batalha a des- 
coberta da urzella de arvore em Ango- 
la, P. 11 set. 1854 (Annaes). 

USOS E COSTUMES — Resalvados 
os usos e costumes de differentes 
povos da índia, Macau, Timor, Guiné 
e Moçambique, quando se applicou o 
código civil ás prov. ultr., D. 18 nov. 
1869. Regulam- se pelos seus usos e 
costumes as heranças dos chinas 
estabelecidos em Macau, D. 4 ag. 
1880. Mantidos e resalvados os usos 
e costumes dos hindus gentios do 
Estado da índia, sem distincçSo de 
Novas e Velhas Conquistas. Quaes 
sejam esses usos e costumes, D. 16 
dez. 1880. No Estado da índia, Macau 
e Timor, D. 20 fev. 1894. Subsistem 
no Estado da índia os usos e costu- 
mes que regulam os direitos entre 
os proprietários de prédios rústicos e 
os seus manducares, D. 24 ag. 1901. 
(Vid. códigos, competência, heranças, 
processo.) 
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VAC Cl NAÇÃO — Regulamento 
d*ella para o Estado da índia, organi- 
sado segundo o dec. de 14 set. 1844, 
art. 10.^ e approvado por P. de 1 
set. 1846. Recommendou-se ao gov. 
das ilhas de Timor e Solor que em- 
pregasse todas as diligencias para 
persuadir os habitantes de Timor a 
fazer uso da vaccina, P. 30 maio 
1857. Promovida a propagação da 
vaccina em Cabo Verde, P. 24 jul. 
1857. (Col. ger.). Remetteu-se para 
ali lympha vacdnica, Of. 12 ag. 1857 
(Ibid.). Mandou-se promover a vacci- 
naçSo em Macau, P.17 ag.l857.(Ibid.) 
Foi mandada vaccina para Cabo Ver- 
de em menores, filhos de degredados, 
P. e Of. 5 dez. 1864 (Annaes). Com- 
pete ás juntas de saúde regular e fa- 
zer o serviço da vaccinação e promo- 
ver a propagaçio da vaccina. D. 2 



dez. 1869, art. 38."" n."" 15. Recom- 
mendada a vaccinaçSo e revaccinaç3o 
na prov. de Cabo Verde, Of. 5 maio 
1882. Determinou- se, que fossem vac- 
cinados, ou revaccinados, os recrutas, 
á medida que se efifectuasse o seu 
alistamento, P. 14 mar. 1889. Em 
Lourenço Marques pôde ser feita por 
qualquer facultativo habilitado para 
exercer clinica, Of. 8 abr.1902. (Vid. 
D. 28 maio 1896.) 

VADIOS.— Ordem para se prende- 
rem os vadios que fossem encontra- 
dos nas casas de jogo, para se em- 
barcarem para a índia, D. 16 mar. 
1641. Ordenou-se aos corregedores e 
juizes de fora das comarcas, que não 
obrigassem a ir servir na índia senão 
os vadios e outros indivíduos perni- 
ciosos á republica, D. 23 fev. 1685. 
Mandaram-se comprehender nas pe- 
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MS dos vadios os qae Tivessem com 

escândalo e prejuízo di republica, 
D. 23 set. 1704. Ordenada a prisão 
dos Tadios de Lisboa e sen termo, a 
6m de serem sentenciados a ir servir 
na índia, D. 10 fev. I7S0. Idem, idem, 
e dos indlridaos qne viviam com pre- 
juízo e escândalo ds republica, para 
irem servir na gaarnt^o da índia, 
D. 24 fev. 1756. Permittido qne os 
prelos vadios da prov. d' Angola fos- 
sem obrigados, por ordem immediata 
6 eserípta do gov. ger., ao serviço da 
agricaltnra e de carregadores, lanlo 
de objectos pertencentes ao estado, 
como a particulares, evitando-se vio- 
lências, e sendo pagos pelos preços 
commnns, P. 10 oul. 1840. Não foi 
approvada uma portaria do gov. ger. 
da prov. de Cabo. Verde, que, para 
reprimir a vadiagem, mandara formar 
companhias de indivíduos vadios, 

Bara serem empregados nos traba- 
lOs públicos, sujeltando-os ás leis e 
regulamenteis em vigor para as tro- 
pas de primeira linha, P. 18 maio 
1857. Mandou se abonar o salário de 
110 réis aos indivíduos jnlgados va- 
dios, e empregados no serviço das 
obras publicas da prov. de S. Tbo- 
mé e Príncipe, P. 3 ag. 1876. De- 
elarou-se ao gov. d'esta provinda co- 
mo devia proceder em relação aos 
vadios nacionaes e extraugeiros, P, 
4 maio 1877. Mandaram-se incorpo- 
rar na força militar de Cabo Verde 
os indivíduos recrutados como vadios 
Da prov. de S. Thomé e Principe, e 
que Dio conviesse conservar Q'ella, 
Of. 4 maio 1877. Prometten-se fun- 
dar para elles ama colónia penal na 
prov. d'AngoIa, Of. 19 jan. 1894. 
Quando algum vadio mandado para a 
Africa fõr julgado incapaz do serviço 
militar, não deve regressar ao reino, 
mas continuar a residir na respectiva 
prov., provendo-se á sna sustenta- 
ção, Of. 7 jau. 1897. (Vld. rebabi- 
lÍtaç3o.) 

VAGATURAS — Vld. commlssfies. 
jnstiça (officio de). 

VALES POSTAES— Os vales pos- 
taes deviam ser remettidos á 3.' re- 
partição da direcção geral do ultra- 
mar, acompanhados d'nma retaçio 



por cada uma das procedências, Of. 
circ. 13 jan. 1803. Forma e condi- 
ções da sua emissão. Correios aa- 
thorisados a emittil-os, Dec. 22 fev. 

1894. Begras que devem ser obser- 
vadas na emissão d'elles, Of. S jan. 

1895. Devem ser competentemente 
sellados os que vêem do ultramar, 
Of. 19 set, I80S. Como devem ser 
pagos no Estado da índia, P. 27 ag. 
1898. Nomead^ uma commissão para 
rever as leis vigentes sobre vales 
postaea e propor as alterações que 
julgasse convenientes, D- 27 oat. 
1 898. Regnlamentú para a sua emissão 
e pagamento, app. por D. de 24 nov. 
1898. Regulado o serviço de emissSo 
de vales entre a metropote e as prov. 
nltr. e entre estas, D. 19 ont. 1900. 
Os tomadores de vales podem ser 
embolsados, em qualquer localidade, 
das qnantias representadas pelos 
mesmos vales, ainda mesmo qne es- 
tes se tenham extraviado, on perdido, 
Of. 16 fev, 1902. (Vid. correios.) 

VAPORES — Ãuthorísado o gov. 
ger. do Estado da índia a comprar, 
por conta do cofre do ministério, mu 
barco a vapor por 15:000^000 réis, 
para serviço temporário do mesmo 
EsUdo, P. 21 nov. 18S0. Approvada 
a compra do vapor Qmlimane, feita 
pelo gov. ger. da prov. de Moçam- 
bique, para o serviço do correio e 
outros da mesma prov., P. 7 fev. 
1870. 

VARADAS (castigo de) -Reduzido 
a clacoenta o numero máximo de va- 
radas, que podiam ser applicadas aos 
soldados, segando a gravidade da 
culpa, mas nunca por crimes que de* 
viam ser julgados em conselho de 
guerra. Estes castigos só podiam ser 
applícados por um conselho de dis- 
ciplina. Soldados exemplos d'elles, 
D. 21 ag. 184U. Determinon-se, qoe 
as disposições d'este decreto nio fos- 
sem extensivas aos corpos do ultra- 
mar, continuando ali a observar-se 
o que anteriormente se achava esta- 
belecido em relação a este castigo, 
mas evitando-se todo o aboso na sua 
applicação, D. 31 maio 1847. No- 
meada uma commiasão para indicar 
as alterações com que ee |JÒ39riam 
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executar no ultramar as disposições 
que mandavam substituir no reino 
por outros castigos os de varadas e 
pranchadas, P. 10 dez. 1856 (Gol. 
ger.). Dissolvida e louvada esta com- 
missão, P. 1 abr. 1857 (Ibid.). Ap- 
plicada ás prov. ultr. a lei de 14 jul. 
1856, que no exercito do reino abo* 
liu o castigo de varadas e o de pan- 
cadas de espada de prancha, nlo se 
alterando as regras de disciplina em 
cada prov. com relação aos condem- 
nados a degredo pelos tribunaes ci- 
vis, e que tiverem praça nas guarni- 
ções do ultramar, D. 25 jul. 1865. 
Ordem para não ser permittido o cas- 
tigo de varadas aos presidiados nas 
prov. ultr., P. 3 jun. 1880. 

VARADOUROS— Regulamento pa- 
ra o serviço de varadouro de embar- 
cações extrangeiras nas praias de 
Diu e armazenagem dos respectivos 
pertences, app. por D. 4 jun. 1902. 

VASSALLAGEM — Approvado o 
acto de vassallagem e submissão á 
coroa portugueza que prestaram os 
régulos Ingoana, Zugura e dois ou- 
tros da prov. de Moçambique. P. 3 
jan. 1860. Idem o acto de vassalla- 
gem e obediência prestada pelo re- 
gulo de Inbamucabongo da me^ma 
prov., P. 13 jan. 1860. Idem o jura- 
mento de preito e homenagem pres- 
tado pelo cheque de Sangage-Buane 
Amade da mesma prov., arbitrando* 
se-lhe o soldo mensal de 4^91000 réis, 
P. 3 abr. 1861. O regulo da ilha de 
Orango, na Guiné portugueza, reco- 
nheceu a soberania de Portugal so- 
bre a mesma ilha, como se mostra 
da P. de 15 jan. 1863 e do Auto an- 
nexo. Condições da vassallagem que 
o regulo Muzilla da prov. de Moçam- 
bique prestou á coroa portugueza, 
app. por P. 18 fev. 1863. Confirma- 
ção do auto de submissão que fez o 
jaga de Gassange ao governo portu- 
guez aos 29 ag. 1863, Auto de 26 
set. 1863. Contracto de cessão de 
território ao governo portuguez, feita 
pelo regulo de Illia na Guiné aos 2 
jan. 1864. Approvadas as condições 
do acto de vassallagem do regulo 
Gungunhana á coroa portugueza, D. 
19 nay/4885. Nos autos de vassalla- 



gem dos sobas e outros potentados 
indígenas da nossa esphera d'acção e 
influencia deve mencionar-se, com a 
maior precisão possível, a situação 
dos respectivos territórios, Of. 21 
maio 1896. 

VEDORES DA FAZENDA — Capí- 
tulos do regimento dos vedores da 
fazenda applicaveis ao ultramar, di- 
zimes de escravos e de mercadorias, 
de 17 out. 1516. 

VELLORIO — Prohibida a parUcu- 
lares a sua venda em Africa, L. 10 
jun. 1755 (Gol. ger.). Vendiase por 
estanco no Estado da índia, pelas 
pessoas que o gov. nomeasse, a pre- 
ço arbitrado pelo mesmo, L. 10 jun. 
1755 (ibid.). Abolido o monopólio do 
vellorío, ou missanga, em Moçambi- 
que, sujeitando se esta mercadoria a 
direitos de importação e exportação, 
Alv. 7 maio 1761. 

VENCIMENTOS -Regulados os de 
vários empregados, civis e militares, 
que regressassem do ultramar, L. 7 
abr.1823. Declarou-se, que deviam ser 
pagos em moeda forte os vencimentos 
dos empregados públicos, mandados 
ao ultramar accidentalmente, ou em 
commíssão, ^m que positivamente 
fossem despachados para o serviço do 
ultramar, mas, passando do serviço 
de commissão a emprego que no 
paiz tivesse vencimento estabelecido, 
seriam pagos n*esse caso em moeda 
do mesmo paiz, P. 20 set. 1836. 
Mandou se, que fossem pagos em 
numerário os vencimentos dos em- 
pregados nos portos de Moçambique, 
em quanto podesse ser, P. 20 jul. 
1838. Os dos empregados públicos 
mandados accidentalmente, ou em 
commissão, aos domínios ultramari- 
nos deviam ser pagos em moeda 
forte, Ps. 28 jun. e 2 jul. 1841. Os 
governos não podem augmentar, ou 
diminuir vencimentos, que se achem 
fixados por lei, ou hajam sido con- 
feridos por cartas regias, P. 20 jun. 
1843. Determinou-se, que os eccle- 
siasticos despachados para o ultra- 
mar começassem a vencer só desde 
o dia do embarque para o seu des- 
tino, P. 3 set. 1851. Abolida a pra- 
tica de pagar em géneros vencimeo- 
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tos. soldos e gratificações, devendo 
os pagamentos ser feitos em moeda, 
D. 12 out. 1852. Forma de paga* 
mento em moeda forte aos funccío- 
naríos da provinda de Moçamblqne, 
D. de 29 dez. 1852. Os vencimentos 
em moeda forte aos empregados da 
prov. de Moçambique só deviam co- 
meçar a ser abonados desde o 1.^ de 
jan. 1655, D. 1 set. 1854. Probibi- 
do o pagamento, em géneros, de sol- 
dos, vencimentos, on gratificações, 
devendo ser feito em moeda cor- 
rente, D. 1 set. 1854. Em regra os 
vencimentos dos empregados públi- 
cos s2o pagos em moeda da prov. 
onde servem, P. 11 nov. 1856. O 
fonccionario que, sem motivo de 
doença actual, ou sem licença espe- 
cial para tratamento, deixa de exer- 
cer as funcções do seu cargo, ne- 
nhum direito tem a receber venci- 
mentos, emquanto não entra nova- 
mente no exercício do mesmo cargo, 
P. 28 mar. 1857. Ordenou-se ao 
gov. ger. da prov. d*Angola, que en* 
viasse ao ministério uma relação de 
todos os empregados, que recebes- 
sem emolumentos, ou percentagem, 
com nota do vencimento total de 
cada um, enviando ao mesmo tempo 
proposta para augmento de ordena- 
do, como julgasse de justiça, P. 30 
jun. 1857. Âugmentados na razão de 
15 por cento os ordenados, soldos e 
gratificações estabelecidas na Tabeliã 
da despeza de Macau, a que se re- 
ferem os dec. de 1 set. 1854 e 16 
ag. 1856, emquanto durassem as cir- 
cumstancias extraordinárias d'aquel- 
le estabelecimento, D. 18 jul. 1857. 
Determinou se, que os vencimentos 
dos funccionaríos da prov. de Gabo 
Verde fossem pagos em moeda pro- 
vincial, e n3o em moeda do reino,- 
em quanto não começasse a arreca- 
dação dos rendimentos públicos n*es- 
ta moeda. P. 12 abr. 1858. Idem que 
nas ilhas de Solor e Timor fossem 
pagos em moeda metallica os venci- 
mentos de todos os funccionaríos do 
estado, incluindo as praças de pret, 
P. 23 abr. 1858. Mandou-se fazer um 
addicionamento de 20 por cento so- 
bre os respectivos vencimentos aos 



empregados das prov. d' Angola e S. 
Thomé e Príncipe, que eram pagos 
em moeda fraca, D. 24 dez. 1862. 
Vencimentos do gov. e outros func- 
cionaríos da prov. de Timor, D. 17 
set. 1863. Declarou-se, que somente 
aos empregados que venciam em 
moeda fraca, na prov. de S. Tbomé 
e Príncipe, se devia addicionar em 
seus ordenados 20 por cento, e não 
aos que venciam em moeda forte, P. 
22 abr. 1864 (Annaes). As juntas da 
fazenda não podem estabelecer ven- 
cimentos novos, nem augmentar os 
estabelecidos, P. Ujun. 1864 (Ibid.). 
Tabeliãs dos vencimentos dos empre- 
gados civis, ecclesiasticos e militares 
da cidade de Macau, app. por D. de 26 
jul. 1865. Prohibido o adiantamento 
de soldos, ou vencimentos, a empre- 
gados, salvo o de comedorias a offi- 
ciaes que seguissem viagem, P. 9 
out. 1865 (Gol. ger.). Instrucções 
para regular o pagamento dos ven- 
cimentos em divida aos fimcciona- 
ríos da prov. d*Angola, P. 12 jan. 
1866. Idem aos da prov. de Gabo 
Verde, P. 10 fev. 1866. Vencimentos 
dos empregados que >ôem com licen- 
ça ao reino, por motivo de molés- 
tia, D. 28 dez. 1868. (Vid. D. 24 
dez. 1885.) A publicação do despa- 
cho de um funccionarío no Diário do 
Governo não dá desde logo direito 
aos vencimentos, pois que estes es- 
tão dependentes do exercício do em- 
prego, P. 19 mar. 1869. Snscitou-se 
a observância das portarias" circula- 
res de 18 e 28 mar. 1868, quanto á 
suspensão de vencimentos dos ma- 
gistrados, que não seguem ao seu 
destino nos prasos marcados, P. 24 
abr. 1869. Os vencimentos dos em- 
pregados públicos começam a correr 
desde o dia em que seguem viagem 
para os seus destinos, P. 10 jul. 
1869. O dec. de 25 jan. 1869, que 
suspendeu os abonos de augmento 
de vencimento em razão de diutur- 
nidade de serviço, não é applicavel 
ao ultramar, P. 19 jul. 1869. Deter- 
minou-se, que todos os vencimentos 
cujas verbas estiverem authorísadas 
na lei de despeza do ultramar sejam 
directamente pagos pelos cofres das 
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respectivas prov., deixando de ser 
abonados pelo cofre da marinha, por 
conta das mesmas prov., D. i mar. 
1870. Os vencimentos dos individnos 
residentes no reino, passaram a ser 

Srocessados na repartição de conta- 
itidade do ultramar (Ibid.). Decla- 
rou-se, que aos empregados do ul- 
tramar, com licença no reino, não 
era permittido receber os sens ven- 
cimentos do cofre central das res- 
pectivas prov., por intermédio de 
procurador, P. 31 maio 1870. Ven- 
cimentos dos empregados julgados 
Incapazes do serviço, em quanto nio 
forem aposentados ou reformados^ P. 
10 set. 1870. Os vencimentos dos 
empregados que tèem licença para 
se tratar no ultramar são regulados 
peia lei geral e não pelo dec. de 28 
dez. 1868, Of. 15 set. 1870. Os ven- 
cimentos, para o efifeito das nomea* 
ções pelo governo da metrópole e 

Eelos gov. das prov. ultr., compre- 
endem ordenado, percentagem e 
emolumentos, P. 19 out. 1871. São 
extensivas a todos os empregados ci- 
vis, ecclesiasticos e militares, sem 
distincção de naturalidade, as dispo- 
sições dos art. 14.*^ e 17.^ do dec. 
de 28 dez. 1868, relativas ao abono 
de transporte e vencimentos, quando 
os mesmos empregados vêem ao reino 
com licença por motivo de enfermi- 
dade, D. 27 dez. 1877. Declarou-se, 
que se deviam usar titulos de talão 
para pagamento de vencimentos que 
não fossem pagos por meio de rela- 
ções, P. 24 jau. 1883. Não podiam 
as juntas da fazenda mandar liquidar 
vencimentos dififerentes d'aquelles 
que estavam estabelecidos por lei 

f)ara os differentes cargos; accumu- 
ar diversos vencimentos no mesmo 
individuo, quando não fosse permit- 
tido por lei expressa, e mandar abo- 
nar vencimentos adiantados, P. 24 
jau. 1883. Tabeliã de vencimentos 
dos empregados da prov. de S. Tbo* 
mé e Príncipe, app. por D. de 29 
dez. 1885. Vencimentos dos empre- 
gados civis, ecclesiasticos e militares 
em differentes situações, D. 24 dez. 
1888. Fez-se saber, que era probibi- 
da a accumulação do ordenado de 



professor com a côngrua de parocho 
de Benguelia, Of. 18 set. 1888. In- 
dicaram-se as gratificações que de- 
viam -ser abonadas ao ajudante do 
procurador da coroa e fazenda de 
Gõa e ao delegado da comarca de 
Quepém, chamados a substituições, 
P. 19 jul. 1889. Vendmentos que 
competem aos empregados de no- 
meação temporária, haja, ou não, ac- 
cumulação de empregos, Of. 29 ag. 
1890. Máximo dos vencimentos por 
accumulações 3:200<jMX)0 réis, D. 30 
set. 1891. Tabeliã de vencimentos 
dos funccionarios do dist. do Congo, 
app. por D. de 8 out. 1891. Decla- 
rou-se, que o director da alfandega 
de S. Thomé não podia receber quan- 
tia annual superior a 3:200^9000 
réis, fosse qual fosse a proveniência, 
Of. 20 abr. 1892. Os vencimentos 
dos empregados públicos, em geral, 
não podem exceder a 2:OOOi9M)00 réis 
annuaes, estando em serviço activo, 
e a l.-SCKMOOO réis, (sendo aposenta- 
dos, jubilados, ou reformados. Ex- 
cepções, etc, D. de 20 jun. 1892. 
Nas guias que acompanham para a 
metrópole os funccionarios e operá- 
rios das obras publicas deve declarar- 
se até que data ficam pagos de seus 
vencimentos, Of. circ. 6 abr. 1893. 
O funccionario julgado incapaz para 
o serviço pela junta de saúde recebe 
o vencimento por inteiro, se se con- 
servar no serviço até ser aposentado, 
mas, se deixar de servir, passa a re- 
ceber o vencimento da aposentação, 
Of. 13 maio 1893. Os vencimentos 
podem ser reduzidos por lei, ou de- 
creto com força de lei, D. sobre cons. 
do sup. trib. adm. de 7 jun. 1894. 
Tabeliã dos vencimentos a que téem 
direito os officiaes e praças de pret 
do exercito do reino, quando desta- 
cados, ou em commissões no ultra* 
mar, app. por P. 2 out. 1895. De- 
clarou-se, que a nenhum magistrado 
judicial e do ministério publico, na 
actividade do serviço, podia ser abo- 
nada remuneração superior ao total 
dos vencimentos de cathegoria e 
exercido inscriptos na tabeliã annexa 
ao regimento de 20 fev. 1894, P. 18 
nov. 1895. Processo de liquidação 
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dos veDCimentos dos empregados pú- 
blicos» P. 28 maio 1896. Processo 
de habilitação dos herdeiros dos fuoc- 
cionarios das prov. ultr., quando os 
créditos provenientes dos vencimen- 
tos não excederem a 24(Mí000 réis, 
P. 28 maio 1896. Os vencimentos 
dos escrivães do juizo de direito da 
comarca de Macau, anteriores a 20 
fev. 1894, não podiam soffrer a dl* 
visão de cathegoria e exercício, P. 
19 fev. 1897. Desattendida a petição 
dos funccionaríos de Macau, que per- 
tendiam ser pagos de seus vencimen- 
tos na razão do cambio do ultimo dia 
de cada mez, Of. 31 jan. 1898. Os 
vencimentos são pagos em moeda 
corrente no paiz onde o pagamento 
tem de effectuar-se, em conformidade 
da relação legalmente estabelecida en- 
tre essa moeda e a do reino, D. 16 
jun. 1898. Desattendidos os requeri- 
mentos dos funccionaríos de Macau, 
que pertendiam, que os seus venci- 
mentos fossem pagos ao cambio de 
540 réis por pataca, Of. 4 ag. 1898. 
Os empregados suspensos por effeito 
de pronuncia não perdem o direito 
a metade dos vencimentos, mas per- 
dem-n'o durante o tempo em que 
cumpram pena correccional, Of. 3 
dez. 1898. Os empregados públicos, 
quando estão com licença na metró- 
pole, não podem receber os venci- 
mentos na prov. onde servem, Of. 10 
out. e P. 25 out. 1900. O pagamento 
dos vencimentos do pessoal que fòr 
mandado servir no ultramar deve fa- 
zer-se segundo o que se contiver nas 
respectivas guias de vencunentòs, P. 
11 fev. 1901. Os dos offidaes que 
vão servir no ultramar não se accu- 
mulam com quaesques outros, em- 
bora haja accumulação no desempe- 
nho de commissões de caracter civil, 
ou militar, Of. 12 abr. 1901. Os ven- 
cimentos de exercício só podem ser 
accumulados por serviços diversos, 
não se considerando taes os serviços 
próprios de cada repartição. Os jui- 
zes das relações não tèem direito a 
receber o vencimento de algum d'el- 
les que se ache ausente, Of. 7 maio 
1901. Os funccionaríos civis de Mo- 
çambique mandados servir tempora- 



riamente em Lourenço Marques téem 
direito ao augmento de 30 por cento 
sobre os seus vencimentos, não se es- 
tendendo este augmento a quaesquer 
gratificações que percebam pela ac- 
cumulação d'outros cargos, Of. 18 
jul. 1901. Declarou-se, que um capi- 
tão de artilheria tinha direito a ac-* 
cumular o seu soldo com a gratifica- 
ção relativa ao cargo de professor do 
lyceu de Macau, Of. 22 jul. 1901. São 
pagos em moeda corrente nas respe- 
ctivas prov., D. 24 ag. 1901. Venci- 
mentos dos officiaes nomeados pelo 
governo e pelos gov. do ultramar para 
exercerem cargos civis (Ibid.). Ven- 
cimentos por diuturnidade carecem 
de despacho do governo, Of. 24 mar. 
1902. Gomo se processam os dos of- 
ficiaes, que não possam ser incluídos 
em folha, Of. 23 ag. 1902. Foram 
rectificadas algumas verbas de venci- 
mentos de empregados de fazenda do 
Estado da índia, Of. 30 ag. 1902. 
Liquidação dos vencimentos dos em- 
pregados da prov. de Moçambique que 
forem mudados d'uns para outras dis- 
trictos, Of. 4 set. 1902. Passou a ser 
de cathegoria o vencimento de exer- 
cício dos professores de Bolama e 
Bissau, concedendo-se mais a cada 
um d'elles o vencimento de exercício 
de 1041000 réis mensaes, Of. 25 out. 
1902. (Víd. alfandegas, governadores 
e secretários, juizes substitutos, licen- 
ças, officiaes militares, professores, 
pronuncia, veteranos e D. 24 dez. 
1885.) 

VENDA A RETALHO-Prohibida 
nas alfandegas da prov. de S. Thomé 
e Príncipe, permittindo-se, porém, o 
despacho de qualquer porção de mer- 
cadorias, como até então, P. 22 jun. 
1859. Não se prohibiu, todavia, o 
despacho de qualquer artigo, ou mes- 
mo alguma peça de um fardo, ou de 
um maior volume, P. 16 jan. 1860. 

VENDAS CLANDESTINAS-Prohi- 
bidas as vendas clandestinamente fei- 
tas pelos vagabundos e viandantes 
em prejuízo dos mercadores, Alvs. 19 
nov. 1757 e 15 jan. 1774. 

VENDAS ILLICITAS— Quaes são 
consideradas taes, e prohibidas no 
Estado da índia, D. 6 maio 1892. 

29 
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VERBAS ORÇAMENTAES - Ex- 
hausta uma verba orçamental, é per- 
míttido fazer peqneoas despezas ne- 
cessárias em capítulos concernentes 
á mesma verba, P. 4 ag. 1857. As 
verbas votadas para um capitulo não 
podem ser transferidas para outro, 
D. 30 jun. 1870, art. 15.« 

VEREADORES MUNICIPAES — É 
valida a eleição d'um individuo para 
vereador d'uma camará municipal, 
postoque seja parente, ou afBm de 
qualquer vogal do conselho munici- 
pal, em grau previsto no art. 167.^ 
do código administrativo, D. 12 set. 
1862. São elegíveis para o cargo de 
vereadores, nos concelhos de Damão 
e Diu, reunindo as demais condições, 
os funccionarios públicos da admi- 
nistração e fazenda, à excepção d'a- 
quelles que recebem ordenado pago 
pela respectiva camará municipal, D. 
11 out. 1865. Não o podem ser os 
juizes e mais empregados da justiça, 
os empregados da administração e 
os da fazenda e outros declarados 
nos art. 16.^ e 17.^ do código admi- 
nistrativo, P. 15 jan. 1869. Os ve- 
readores eleitos que não tiverem mo- 
tivo legal de escusa, e não quizerem 
servir, incorrem nas penas do art. 
370.^ do código administrativo, e de- 
vem ser autuados e relaxados ao po- 
der judicial, P. 15 jan. 1869. 

VERIFICAÇÃO — Modo de eflfe- 
ctuar a dos volumes de mercadorias 
vindos do ultramar, D. 10 mar. 
1755. 

VERIFICADORES — Creado o lu- 
gar de veriflcador da alfandega de 
Benguella, com o ordenado annual 
de 300^9000 réis e a competente per- 
centagem, D. 9 dez. 1853. Nos con- 
cursos para os lugares de verifica- 
dores das alfandegas hão de submet- 
ter-se os candidatos a um exame 
pratico, D. 23 fev. 1869. Authorísado 
o governo a abonar a Lino Maria de 
Sousa Araújo as percentagens de ve- 
rificador da alfandega de Loanda, 
correspondentes a certo lapso de 
tempo, em que esteve suspenso, L. 
21 mar. 1881 (Col. ger.). 

VESTUÁRIO — Prohiblu-se o ha- 
bito de nudez em que andavam al- 



guns indígenas do Estado da índia, 
prescrevei^do-se certo vestuário, P. 
26 out. 1878. 

VETERANOS— Companhias de ve- 
teranos em Moçambique e índia, D. 
1 dez. 1869. Regulamento da secção 
de veteranos na cidade de Macau, D. 
28 jun. 1871. Ordenou-se, que as 
praçias de veteranos da prov. de Ca- 
bo Verde fossem abonadas de seus 
vencimentos, P. 12 set. 1874. (Vid. 
pret, regulamentos.) 

VIAÇÃO— Explícou-se ao gov. ger. 
do Estado da índia que a port. de 22 
out. 1856, que ordenou a formação 
d'um plano geral de estradas, não se 
oppunha á continuação das estradas 
começadas, P., 21 abr. 1857. Obser- 
vou-se ao gov. ger. da prov. d^AngoIa, 
que, quando não houvesse emprezas 
particulares para a constrac(^o de 
estradas por arrematação, fossem 
ellas construídas por conta do estado, 
P. 30 jul. 1857. Authorísado este gov., 
ouvida a junta da fazenda, a tomar 
algum dinheiro por empréstimo para 
construcção de estradas, P. 30 jul. 
1857. Observou-se, que na directriz 
da estrada para Gassange se devia 
aproveitar a navegação do rio Quanza, 
P. 23 dez. 1857. Recommendou-se 
novamente a construcção de estradas 
para leste de Loanda, prov. d* Angola, 
P. 9 abr. 1858. Idem a breve conclu- 
são d'alguma8 estradas n*esta prov., 
P. 10 dez. 1858 (Col. ger.). Authorísa- 
do o governo a contrair um emprés- 
timo até 100:000i9000 réis para cons- 
trucção de estradas e transportes 
terrestres e fluviaes na mesma prov., 
L. 9 mar. 1859. Recommendou-se ao 
gov. ger. da prov. d' Angola a abertu- 
ra de estradas carreteiras de commo- 
nicação entre o Golungo Alto e Am- 
baca com o Quanza, por via do rio 
Lucalla, P. 7 jul. 1865. Idem a cons- 
trucção da estrada de Mossamedes 
a Capangombe e á Huilla, P. 7 jd. 
1865 (Annaes). É devido o imposto 
de viação estabelecido sobre os dird- 
tos de mercê, ainda que os empregos 
sejam exercidos nas prov. ultr., P. 16 
set. 1873. Os empregados públicos 
não estão sujeitos ao pagamento do 
imposto de viação, P. 26 jan. 1876. 
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Estabelecido o imposto de três dias 
de trabalho, por aoDO, remíveis a di- 
nheiro, a que foram obrigados todos 
os indivíduos de 18 a 50 annos na prov. 
de Moçambique, para construcção e 
reparação de estradas e outras vias de 
commnnicaçSo, D. 5 juL 1883. Ordem 
para, da dotaçlo das obras publicas, 
se applicar a quantia de 2O:O0OfK)00 
réis à viação ordinária da ilha de S. 
Tbomé, P. 6 ag. 1894. Authorisado 
o governo a proceder á construcção, 
por empreitada, d'ttma rede ferro-via- 
ria na ilha de S. Thomé e das estradas 
ordinárias precisas n'esta ilha e na 
do Príncipe, L. 17 ag. 1899. (Vid. 
estradas, obras publicas.) 

VIAGENS — Os empregados pú- 
blicos em viagem não toem directo a 
ser abonados de quaesquer despe- 
zas especiaes, v. g. hospedagem, vis- 
to terem ajuda de custo para essas 
despezas, P. 25 jau. 1865. Duração 
das viagens de Lisboa para as prov. 
ultr. e vice-versa, Tab. annexa ao 
D. de 28 de dez. de 1868. Os em- 
pregados públicos não podem pro- 
longal-as a não ser por caso de for- 
ça maior, sob pena de perda de 
vencimentos, D. 29 nov. 1884. Dias 
de viagem para o effeito de pagamen- 
to adiantado de subsidio de rancho, 
a tropas em transportes do estado, 
D, 24 dez. 1885. Os empregados civis 
que se demorarem em Zanzibar, es- 
perando paquete, não téem direito a 
indemnisação alguma nos dias da 
demora, P. 16 jun. 1891. (Vid. em- 
pregados públicos.) 

VIAGENS SCIENTIFICAS -Ordem 
para as authoridades do ultramar 
prestarem todo o auxilio á fragata 
austríaca Novara^ na viagem scientifi- 
ca que ia fazer á roda do mundo, P. 27 
mar. 1857 (Gol. ger.). Ordem no mes- 
mo sentido ao gov. ger. da prov. 
de Gabo Verde em relação á corveta 
austríaca Carolina, P. 7 abr. 1857 
(Ibid.). 

VIAS FÉRREAS — Permittída a 
formação d'uma companhia constru- 
ctora de vias férreas americanas na 
prov. d'Angola, D. 28 ag. 1857. Pro- 
rogando por trinta dias o praso para 
o deposito da caução aos concessio- 



nários de estradas férreas em Angola, 
P. 18 jan. 1858 (Gol. ger.). Permit- 
tida a João José de Vera Grnz a cons- 
trucção d^um caminho de ferro para 
transporte de sal, na ilha do Sal de 
Gabo Verde, com certas condições, 
P. 29 dez. 1859. Gondições d'esta 
concessão, P. 20 jan. 1860. Exemptos 
de direitos de importação por dez 
annos, nas ilhas do Sal, Maio e Boa 
Vista, em Gabo Verde, os carros e 
materiaes necessários para a cons- 
Irncção e serviço de caminhos de fer- 
ro para transporte de sal, L. 10 ag. 
1860. Approvado o contracto pro- 
visório para construcção e explora- 
ção d'uma linha férrea e telegraphica 
de Lourenço Marques á serra do Li- 
bombo, D. 18 nov. 1874. Approvado 
o contracto celebrado entre o gover- 
no e uma sociedade para a construc- 
ção e exploração d'uma linha férrea 
na prov. de Angola, entre Loanda e 
Ambaca, D. 9 dez. 1874. Permit- 
tido a Gory Brothers and G.® substi- 
tuir a via férrea entre os armazéns de 
deposito de carvão e o cáes de em- 
barque na ilha de S. Vicente de Gabo 
Verde pelo novo systema de trans- 
porte denominado Wire rope tram- 
way, P. 5 jan. 1876. Authorisado o 
governo a contratar, em certas con- 
dições, a construcção d'um caminho 
de ferro desde o porto de Lourenço 
Marques até á fronteira da republica 
da Africa meridional, L. 12 abr. 1876. 
Gelebrouse um contracto para a 
construcção d'uma linha férrea e te- 
legraphica da bahia de Lourenço 
Marques á fronteira da republica da 
Africa meridional, P. 20 abr. 1876. 
Idem a construcção d'uma linha fér- 
rea e ,telegraphica desde a bahia de 
Mormugão até á fronteira do Estado 
portuguez da índia, L. 12 abr. 1877. 
Authorisado o governo a contratar 
a construcção da linha férrea do 
Estado da índia e dos melhoramen- 
tos do porto de Mormugão, median- 
te garantia de juro e pela forma 
que julgasse mais conveniente, L. 17 
jun. 1880. Goncedidas varias autho- 
risações ao governo em relação a este 
objecto (Ibid.). Gontracto para a cons- 
trucção da dita linha férrea á fronteira 
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ingleza e d'outras obras e melhora- 
mentos no porto de Mormngão, de 
i8 abr. 1884. Destinada nma quan- 
tia para as despezas de expropriações 
feitas e a fazer para a constnicçlo 
do caminho de ferro e porto de Mor- 
mugão, L. 26 jul. e D. 29 jal. 4882. 
Approvado o contracto celebrado en- 
tre o governo e João Burnay, como 
representante de Edward Mac-Mur- 
do, para construcçSo de nm caminho 
de ferro de Lourenço Marques á fron- 
teira do Transvaal, D. 14 dez. 1883. 
Aberto concurso de 60 dias para a 
construcção e exploração de um ca- 
minho de ferro de Loanda a Amba- 
ca, D. 10 dez. 1884 (Gol. ger.). Au- 
thorisado o governo a adjudicar, me- 
diante concurso, a construcção e 
exploração d'este caminho de ferro, 
L. 16 jul. 1885. Authorisado o go- 
verno a pagar a garantia de 6 por 
cento sobre o capital que fosse le- 
vantado pela companhia West of ín- 
dia Guaranteed Railway Limited, na 
conformidade do art. 21.® do contra- 
cto de 18 abr. 1881, L. 23 jul. 1885. 
Aberto concurso para construcção e 
exploração do caminho de ferro de 
Loanda a Ambaca, D. 24 jul. 1885. 
Approvado o orçamento ratificado das 
obras do caminlio de ferro e porto 
de Mormugão, na importância total 
de 15:324:050 rupias, P. 12 ag. 
1885. Contracto para construcção e 
exploração do caminho de ferro de 
Loanda a Ambaca, celebrado com 
Alexandre Peres, de 25 set. 1885. 
Prorogado por mais um anuo o praso 
para a construcção do caminho de 
ferro de Lourenço Marques à fron- 
teira do Transvaai, D. 28 dez. 1885. 
Approvados os estatutos da compa- 
nhia dos caminhos de ferro atravez 
da Africa, D. 10 fev. 1886. Authori- 
sado o gov. ger. do Estado da índia 
a resolver quaesquer divergências de 
opinião entre o engenheiro do cami- 
nho de ferro e porto de Mormugão e 
o engenheiro fiscal por parte do go- 
verno, P. 28 jun. 1886. Declarou-se, 
que a companhia do caminho de fer- 
ro de Lourenço Marques ao Trans- 
vaai tinha o direito exclusivo da 
construcção e exploração do dito ca- 



minho de ferro ; que nenhuma outra 
concessão tinha sido feita pelo gover- 
no para construcção e exploração de 
qualquer espécie de via de commu- 
nicação no dist. de Lourenço Mar- 
ques, nem o governo tinha feito pro- 
messa alguma, que podesse consi- 
dera r-se como contraria ás estipula- 
ções do contracto com a mencionada 
companhia, P. 15 jul. 1886. Conce- 
dida á companhia The West of índia 
Guaranteed Railway prorogação de 
praso para o acabamento da linha 
férrea de Mormugão até 1 de mar. 
1888, P. 31 dez. 1886. Horário, ta- 
beliãs, e extractos dos regulamentos 
geraes para o trafico de carruagens, 
passageiros e mercadorias, no serviço 
provisório de exploração da secção 
do caminho de ferro desde Mormu- 
gão até Sonaulim, P. 16 fev. 1887. 
Reprovada nma variante proposta pe- 
la direcção fiscal do caminho de fer- 
ro de Ambaca, entre os kilometros 
78 e 143 do ante-projecto, P. 5 maio 
1888. Authorisado o governo a ga- 
rantir com o juro de 6 por cento o 
capital de 50:000 libras, que fosse 
levantado para a construcção do ca- 
minho de ferro de Mormugão, L. 16 
jun. 1888. Concedida a Salom Ben- 
saude, ou à empreza que elle orga- 
nisasse, a construcção de um cami- 
nho de ferro entre o Luacho e o 
Dombe Grande, e de uma ponte e 
outros melhoramentos no porto do 
Cuio, dist. de Benguella, D. 2 ag. 
1888. Approvada a transferencia pa- 
ra a companhia dos álcoois de Portu- 
gal da concessão feita a Salom Ben- 
saude de um caminho de ferro do 
Cuio ao Luacho, D. 21 ag. 1888. Fi- 
xado o praso de oito mezes para a 
conclusão definitiva da linha férrea 
de Lourenço Marques, sendo o ter- 
mintís da construcção o passo do In- 
comati, P. 24 out. 1888. Deram^se 
explicações sobre o ponto terminus 
desta via férrea, P. 29 out. 1888. Re- 
gulamento para a fiscalisação do ca- 
minho de ferro de Mormugão, app. 
por D. 17 dez. 1888. Authorisado o 
governo a organisar provisoriamente 
o quadro da fiscaUsação do caminho 
de ferro de Ambaca e definitivamente 
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O da fiscalisação do caminho de ferro 
de Mormugão, D. i7 dez. 1888. Re- 
cusada Qova prorogação de praso pa- 
ra a conclusão definitiva do caminho 
de ferro de Lourenço Marques, P. 
27 dez. 1888. Approvados, com cer- 
tas clausulas, o traçado e perfil lon- 
gitudinal do troço do caminho de- 
ferro de Lourenço Marques, com 
prehendido entre o kilometro 79 e o 
kilometro 89,500, P. 23 fev. 1889. 
Anfhorísado o director da fiscalisa- 
ção do caminho de ferro de Ambaca 
a approvar o projecto definitivo da 
3.* secção, na extensão de 40 kilo- 
metros. D. 4 abr. 1889. Approvada 
a distribuição de fundos e a do pes- 
soal da fiscalisação do caminho de 
ferro e porto de Mormugão. P. 13 
abr. 1889. Nomeado pessoal para o 
serviço de exploração do caminho de 
ferro de Lourenço Marques, fixando- 
se vencimentos e outras vantagens, 
P. 28 maio 1889. Rescindido o con- 
tracto para a construcção e explora- 
ção d'este caminho de ferro, mandan- 
do-se proceder a nova arrematação e 
adoptando-se diversas providencias, 
D. 25 jun. 1889. Contracto entre o 
governo e a administração da com- 
panhia concessionaria do caminho de 
ferro do Transvaal, relativo á fixação 
de tarifas, app. por D. de 4 set. 
1889. Foi imposta á companhia de 
Moçambique a obrigação de construir 
um caminho de ferro, systema De- 
cauvílle, no dist. de Manica, D. 7 
nov. 1889. Gratificações aos chefes 
de secção do serviço de fiscalisação 
do caminho de ferro de Mormugão, 
quando desempenharem interinamen- 
te o serviço de outra secção, ou sub- 
stituírem o engenheiro chefe da fis- 
calisação, P. 10 jan. 1890. Fixado 
em 250 rupias mensaes o vencimento 
do secretario chefe do serviço doeste 
caoúnho de terro, P. 14 abr. 1890. 
Instrucções para a approvação do 
projecto definitivo da 4.^ secção do 
caminho de ferro de Ambaca, P. 16 
juo. 1890. Anthorísado o governo a 
contractar a construcção e explora- 
ção de uma linha férrea, com largu- 
ra até um metro, entre a villa de 
Mossamedes e o alto da serra da 



Chella, L. 15 set. 1890. Anthorísado 
o governo a abrir no ministério da 
fazenda, a favor do da marinha e ul- 
tramar, um credito especial na im- 
portância de 100:000^9000 réis, des- 
tinado a occorrer ao pagamento das 
despezas do caminho de ferro de 
Lourenço Marques, etc, D. 12 fev. 
1891. Regulamento para a fiscalisa- 
ção, policia e exploração dos cami- 
nhos de ferro do ultramar, app. por 
D. de 8 abr. 1891. Approvados os 
projectos definitivos da 4.* e 5.^ sec- 
ções do caminho de ferro de Ambaca, 
P. 9 abr. 1891. ProrogadoatéSl de 
dez. 1893 o praso para a conclusão 
da linha férrea de Loanda a Ambaca, 
P. 27 jul. 1891. Aberto no ministé- 
rio da fazenda, a favor do da mari- 
nha e ultramar, um credito especial 
de 100:000^000 réis, para paga- 
mento das despezas de exploração, 
conservação e conclusão das obras do 
caminho de ferro de Lourenço Mar- 
ques, D. 30 out. 1891. Aberto no 
ministério da fazenda, a favor do da 
marinha e ultramar, um outro cre- 
dito especial de 75: 1 35t9í470 réis pa- 
ra completar o dividendo do segundo 
semestre de 1891, devido à compa- 
nhia The West of índia Portuguese 
Guaranteed Railway, D. 17 dez. 
1891. Ordem aos gov. para superin- 
tenderem com o máximo cuidado no 
serviço da fiscalisação dos caminhos 
de ferro, a fim de que as companhias 
exploradoras cumpram os seus de- 
veres, Of. circ. 23 jan. 1892. Aberto 
no ministério da fazenda, a favor do 
da marinha e ultramar, um credito 
especial de 185:903^9540 réis para 
pagamento da garantia de juro á em- 
preza exploradora do caminho de fer- 
ro de Ambaca, no semestre decorri- 
do desde 1 de jul. a 31 de dez. 1891» 
D. 10 mar. 1892. Forma de liquidar 
o subsidio devido á empreza do ca- 
minho de ferro de Ambaca, P. 14 
mar. 1892. Aberto no ministério da 
fazenda, a favor do da marinha e ul- 
tramar, um credito especial de réis 
34:OOOi9000 destinados ao pagamento 
de despezas de exploração, conser- 
vação e conclusão das obras do ca- 
minho de ferro de Lourenço Marques, 
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D. 7 abr. 1892. Concedida á compa- 
nhia do caminho de ferro de Âmbaca 
a faculdade de abrir á exploraçlo 
secções, ou troços de linha férrea 
não menores de 20 kilometros, com 
direito á garantia de juros, P. 23 abr. 
1892. Approvado o projecto defini- 
tivo da 6.^ secçSo do caminho de 
ferro de Ambaca, P. 26 abr. 1892. 
FiscalisaçUo dos caminhos de ferro 
de Ambaca, Mormugão e Lourenço 
Marques, D. 20 ag. 1892. Approva- 
do o contracto addicional celebrado 
com a direcção da companhia The 
West of índia Guarante^ Railway, 
D. 29 dez. 1892. (Yid. contractos, 
direitos de importaçio, caminhos de 
ferro). 

VIGEREIS DA ÍNDIA — Não ven- 
ciam ordenado senão desde o dia 
em que chegavam a Goa, Alv. de 8 
mar. 1611 (Gol. ger.). Não podiam 
levar comsigo algum seu filho, nem 
consentir que lá fossem, em quanto 
eiles ali estivessem, Alv. de 10 fev. 
1612 (Ibid.). Mandou-se dar em cul- 
pa a um vicerei da índia, em sua 
residência, o ter provido officios em 
seus criados, G. R. 3 fev. 1640. Não 
podiam commerciar por si, nem por 
outrem, L. 29 ag. 1720. (Gol. gér.). 

VIDROS — Ordem para serem ven- 
didos em leilão nas prov. ultramari- 
nas os vidros recebidos pelo estado 
da fabrica da Marinha Grande, P. 5 
jun. 1858 (Gol. ger.). 

VIGÁRIOS —Honras, prerogativas 
e jurisdicção do vigário archiepisco- 
pai, estando o arcebispo fora da dio- 
cese, e do vigário capitular, sede 
vaccante, no Estado da índia, P. 20 
jan. 1853. Ordenado do governador 
temporal da diocese de S. Thomé, 
ou seja vigário capitular, ou seja vi- 
gário geral. Despezas de viagem e 
ajuda de custo, tanto ao vigário, co- 
mo ao prelado de outra diocese, en- 
carregado da administração espiri- 
tual de S. Thomé, L. 20 ag. 1853. 
Mandado um vigário geral para a 
missão dos Gates, com uma côngrua 
que houvesse de ser arbitrada pro- 
visoriamente pela junta da fazenda 
do Estado da índia, P. 3 mar. 1857. 
Os cabidos das cathedraes não de-' 



vem proceder á eleição do vigário ca- 
pitular, sede vacante, sem commu- 
nicação ofiicial do ministério de que 
-a diocese está vaga, a não ser por 
fallecimento do prelado dentro da 
diocese, P. 12 jan. 1863. A jurisdic- 
ção d'um vigário capitular não cessa, 
nem se interrompe, com a licença 
que por ventura tenha para se abster 
de quaesquer serviços públicos. Nos 
impedimentos do mesmo fica com a 
jurisdicção espiritual e ecclesiastica 
a pessoa a quem elie a tiver delega- 
do, P. 14 jan. 1864. Mandou-se pa- 
gar ao vigário geral e provisor da 
diocese d*Angola e Gongo a gratifica- 
ção annuai de 150^9(000 réis, P. 16 
nov. 1864 (Annaes). Ordem ao gov. 
ger. da prov. de Gabo Verde, para 
que as authoridades da mesma prov. 
se abstivessem de quaesquer rela- 
ções o£Bciaes com o cabido da sé de 
Lamego e com o respectivo vigário 
capitular que não fora eleito em con- 
formidade com a insinuação regia, 
Of. 20 dez. 1901. 

VILL AS— Elevada á cathegoria de 
villa a povoação de Mossamedes, D. 
26 mar. 1855. Idem a povoação do 
Mindeilo na ilha de S. Vicente de 
Gabo Verde, D. 29 abr. 1858. Idem 
a povoação de Bissau, na Guiné Por- 
tugueza, D. 29 abr. 1858. Idem a 
povoação de Senge, ou Aldeia Nova 
no Golungo Alto, prov. d'Angola, D. 
17 jun. 1858. Idem a povoação do 
antigo presidio de Pungo Andongo, 
D. 17 jun. 1858. Idem a povoação de 
Mapuçá, no Estado da Índia, D. 14 
set. 1858. Idem a povoação de Dilly, 
na ilha de Timor, D. 26 nov. 1858. 
Instnicções ao gov. ger. da prov. de 
Moçambique para se informar sobre 
a transferencia da villa de Sofalla 
para a ilha de Ghiloane, P. 22jul. 
1864. Elevada á cathegoria de villa a 
povoação do Dondo, na prov. d' An- 
gola, D. 8 set. 1870. Idem a povoa- 
ção de Lourenço Marques, na prov. 
de Moçambique, D. 19 dez. 1876. 
Idem a povoação de Mascate na mes- 
ma prov., com a denominação de 
villa Pia, D. 3 ag. 1880. Elevada a 
povoação de Gabinda á cathegoria de 
villa, D. 10 jul. 1890. Elevada á ca- 
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thegoría de villa a povoação de Man- 
gue do Tarrafal, concelho de Santa 
Gatharína da ilba de S. Tbiago de 
Gabo Verde, com a denominado de 
villa de D. Maria Pia, D. 19 jan. 
1893. Approvado o nome de villa de 
Luiz Fiiippe dado a uma povoação na 
margem esquerda do rio Lugenda, 
em Gabo Delgado, P. de 21 de mar. 
1901. 

VINHOS — Determinou-se, que o 
commercio de vinbos do Douro fosse 
no ultramar privativo do porto do 
Rio de Janeiro, Alv. de 6 ag. 177tí. 
Admittidos a despacbo nas prov. ultr., 
com o direito único de 1 por cento 
ad valorem^ o vinbo e aguardente 
feita de vinho de producçSo portu- 
gueza, sem sujeição a imposto algum 
municipal, L. 4 maio 1849. Appro- 
vou-se, que na alfandega de Nova Goa 
se confínuasse a cobrar Uigimas do 
vinho e aguardente que n'ella se 
despachasse, P. de 17 de jun. 1850. 
Ordem para se persistir na propa- 
ganda vinícola commercial em toda 
a Africa do sul, devendo o commis- 
sario technico corresponder se dire* 
ctamente com os interessados e guiar- 
se por certas instrucções. P. 1 fev. 
1896. Modo de fazer a exposição dos 
vinhos portuguezes na Africa oriental, 
Inst. de 1 fev. 1896. O beneficio con- 
cedido pelo art. 1.® do dec. de 25 
maio 1894 foi ampliado ás garrafas 
que se exporiam com vinho para o 
ultramar, D. 26 out. 1897. Instruc- 
ções para o funccionamento dos de- 
pósitos de vinhos portuguezes esta- 
belecidos em Africa, P. 9 nov. 1897. 
Glassiflcação dos vinhos na alfandega 
de Lourenço Marques, conforme a 
sua força alcoólica, P. 21 fev. 1899. 
Remessa aos gov. do ultramar das 
notas dos vinhos exportados para ali, 
a fim de terem a devida publicidade, 
D. 2 jun. 1899. Regulada a propa- 
ganda dos vinhos portuguezes nos 
mercados coloniaes e extrangeiros, 
P. 23 dez. 1399. Na alfandega de 
Lourenço Marques não é obrigatória 
a apresentação de certificado e marca 
ofiicíal da Inspecção geral dos vinbos 
e azeites, que só tem por fim dis- 
pensar a analyse, Of. 11 nov. 1901. 



Remettido ao gov. ger. da prov. de 
Angola a copia de um contracto feito 
com um agente de propaganda official 
de vinhos portuguezes, Of. 18 ag. 
1902. (Vid. commissarios.) 

VISITAS ADMINISTRATIVAS-Os 
gov. subalternos da prov. de Moçam- 
bique devem visitar todos os annos 
os dist. sujeitos á sua jurisdicçlo, não 
podendo exceder de sessenta dias, 
consecutivos, ou interpolados, o tem- 
po empregado n*este serviço em cada 
anuo, D. 29 nov. 1876. Fizeram-se 
extensivas as disposiç5es d'este de- 
creto ao gov. da Guiné, D. 6 de set. 
1877. (Vid. Zambezia.) 

VISITAS SANITÁRIAS— Os navios 
da armada não devem communicar 
com a terra, ou com outros navios 
surtos nos portos, sem terem riece- 
bldo a visita de saúde e serem ad- 
mittidos a livre pratica, P. 12 mar» 
1858. Visitas sanitárias a que são 
obrigados os facultativos dos quadros 
lie saúde e as juntas de saúde das 
prov. ultr., D. 1 dez. 1869. Instruc* 
çOes por que se devem regular os 
facultativos encarregados do serviço 
sanitário dos portos, na occasião das 
visitas a navios de guerra, ou paque- 
tets entrados no porto, Of. 3 de nov. 
1870. Dispensada a licença da alfan- 
dega para irem a bordo de navios 
mercantes surtos no porto da ilha 
de S. Vicente quaesquer facultativos, 
no desempenho de suas funcções te- 
chnicas, Of. 4 maio 1881. Instruc- 
ções para as visitas sanitariís a bor- 
do do vapor Mondego da companhia 
Royal Mail, e de quaesquer outros 
em idênticas circumstancias, na ilha 
de S. Vicente, Of. 4 maio 1882. Ins- 
trucções a observar n'estas visitas 
a bordo de navios que conduzam tão 
avultado numero de passageiros que 
se não possa verificar em harmonia 
com os regulamentos, P. 27 maio 
1882. (Vid. L. 28 maio 1896.) 

VISO-REI — Goncedido este titulo 
ao infante D. Affonso, governador 
geral do Estado da lodia, C. R. 16 
mar. 1896. (Vid. vice-reis, governa- 
dores.) 

VISTORIAS— Approvou-se, que no 
Estado da índia se passassem visto- 
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nas oflBciaes e gratuitas, para se co- 
nhecer do estado de navegabilidade 
dos navios que emprehendessem via- 
gens de longo curso, P. 27 fev. i847. 
Competem ás autboridades e tríbu- 
naes commerciaes as vistorias marí- 
timas por sinistros de embarcações 
mercantes, P. 17 mar. 1851 (GoK 
ger.). O estado de innavegabilidade 
de qualquer embarcação extrangeira 
verífica-se por meio de vistoria feita 
por peritos nomeados pelo director 
da alfandega respectiva, achando-se 
presente a esse acto o capitio do 
porto e o cônsul, ou vice-consul com- 
petente ; e n9o havendo estas auiho- 
ridades no local onde a vistoria se 
fizer, ou próximo d'elle, o director 
da alfandega indicará quem os possa 
substituir, D. 11 ag. 1852. Quando 
um navio portuguez^ condemnado 
por innavegavel em porto portuguez, 
fõr ahi comprado por extrangeiro, 
que, tendo- o depois concertado, re- 
queira vistoria para se conhecer da 
sua navegabilidade, dtvem os peritos 
ser nomeados pelo intendente da ma- 
rinha, e na sua falta pelo capitão do 
porto, assistindo á vistoria o director 
da alfandega, ou quem o represente, 
e o agente consular respectivo, ha- 
vendo-o, P. 31 maio 1862. Determi- 
non*se, que os intendentes de mari- 
nha, chefes de departamentos marí- 
timos, façam passar vistoria a to- 
dos os navios de commercio, sem- 
pre que por qualquer circumstancia 
suspeitem do estado de taes navios, 
sem limitação alguma, visto que es- 
sas vistorias são do dominio da poli- 
cia marítima, P. 7 out. 1868. Com- 
petência das authorídades sobre vis- 
torias a navios para se conhecer do 
seu estado de navegabilidade, ou in- 
navegabilidade, P. 21 dez. 1898. 
(Vld. navios mercantes.) 



VOGAES — Vid, conselho de pro- 
víncia. 

VOLUNTÁRIOS (corpos de) — Au- 
thorisado o gov. da prov. de Cabo 
Verde a organisar corpos de volun- 
tários nacionaes, segundo o dec. de 
10 jun. 1832. com as alterações que 
a differença das épocas e das locali- 
dades tornasse indispensáveis, P. 24 
mar. 1836. Approvada a creação 
provisória de um batalhão de volun- 
tários artilheiros nacionaes na prov. 
de Cabo Verde, e bem assim a pro- 
posta.de officiaes para o mesmo ba- 
talhão, P. 18 maio 1838. Declarando 
como se devem fazer promoções úos 
ofiQciaes doestes corpos, P. 31 mar. 

1845. Mandou-se organisar em Ben- 
guella uma companhia regular de 
voluntários, com a mesma orsanisa- 
ção e regulamento do batalhão de 
voluntários de Loanda, P. 16 jul. 

1846. Approvada a resolução tomada 
pelo gov. ger. da prov. d* Angola para 
a distíplina e instrucção do batalhão 
de voluntários de Loanda, P. 20jan. 
1849. Approvou se, que o batalhãb 
de voluntários de Loanda tivesse um 
major e ajudante de primeira linha, 
P. 20 jan. 1849. Compete o foro mi- 
litar aos ofSciaes superiores e inferio- 
res até cabo de esquadra exclusiva- 
mente do batalhão de voluntários de 
Loanda, assim nos crimes civis, co- 
mo nos militares, P. 18 abr. 1850. 
Approvada a reorganisação do bata- 
lhão de voluntários de Loanda, sendo 
alistados na oitava companhia os em- 
pregados públicos, P. 28 dez. 1861. 
Serviço dos indivíduos alistados no 
batalhão de voluntários de Loanda e 
nos corpos de segunda linha, na 
prov. d'Angola, P. 31 jan. 1862. 
(Vid. força militar, intimações judí- 
ciaes.) 
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XERAFIM— Fixado o seu valor em 1 em 200 réis de Portugal nas transac- 
seis tangas, ou 360 réis de Goa, e | ções com a fazenda, D. 30 abr. 1874. 
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YACHTS— Vid. navios de gaerra< 
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Z ZAMBEZE — E* considerado ser- 
viço permanente o das embarcações 
destinadas á fiscalisaçSo adnaneíra e 
policia do rio Zambeze e seus afflnen- 
tes. Estas embarcações constituem 
uma esquadrilha sob o commando de 
um capitãotenente. Divisões doesta 
esquadrilha, lotações, pessoal, venci- 
mentos e outras vantagens, D. 6 maio 
1892. Regulamento geral de nave- 
gação e de transito de mercadorias 
pelos rios Zambeze e Gbire e atravez 
dos territórios portuguezes situados 
alem da foz do Gbire e da do Lue- 
nba, app por D. i8 maio 189%. 

ZÂMBEZIA — Mandou-se dar o no- 
me de Zambezia, em todos os docu- 
mentos officiaes, á totalidade dos ter- 
ritórios a que a coroa de Portugal 
tinha direito no valle do Zambeze, 
desde as fozes doeste rio até acima 
do antigo presidio do Zumbo, P. 4 
fev. 1858. Determinou-se, que o gov. 
ger. da prov. de Moçambique visite 
todos os annos a Zambezia, demoran- 
do se até quatro mezes em cada an- 
uo, D. 21 abr. 1869. Deram-se ins- 
trucções ao gov. ger. da prov. de 
Moçambique para a pacificação da 
Zambezia, e em geral de qualquer 
districto da mesma prov., P. 16 jun. 
1869. Reconhecida a existência da 



sociedade dos fundadores da compa- 
nhia geral da Zambezia, e concedidas 
algumas authorísações, P. 26 jul. 
1880. (Vid. terrenos.) 

ZEBRAS— Mandaram-se vir de An- 
gola para o reino algumas zebras no- 
vas, P. 6 out. 1858 (Gol. ger.). 

ZOOLOGIA — Ordenou-se, que na 
prov. de Moçambique fossem auxilia- 
dos os agentes da sociedade zoológica 
de Londres, na captura e embarque 
de animaes d'Africa para o seu vi- 
veiro, P. 8 abr. 1858 (Gol. ger.). 

ZUARTES E GHITAS AZUES— Re- 
vogado em relação á índia o dec. de 
18 out. 1838, com respeito a zuartes 
azues de manufactura extrangelra, D. 
28 out. 1840. que se devia entender 
por zuartes e chitas azues, segundo 
o art. 3.^ do dec. de 5 jun. 1844, 
para os efifeitos da classificação pau- 
tal, P. 28 mar. 1846. 

ZUAVOS REAES - Approvada a 
promoção de alguns oflSdaes da guar- 
nição da prov. de Moçambique, para 
serem collocados no corpo de zuavos 
reaes, P. 30 mar. 1868. (Vid. força 
militar.) 

ZUMBO (districto do) — Organisa- 
ç3o da força militar d*este districto, 
tempo de serviço, vantagens, etc., P. 
18 mar. 1890. 
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rias oEBciaes e p'aluitas, para se co- 
nhecer do estado de aavegabilidade 
dos Danos que emprebeodessem Tia- 
gSDS de longo corso, P. 27 fev. 1847. 
Competem ás autborldades e tribo- 
naes coniaierciaes as vistorias marí- 
timas por sinistros de embarcações 
mercantes. P. 17 mar. 18S1 (Col. 
ger.). O estado de io navegabilidade 
de qualquer embarcação extrangeira 
veriílca-se por meio de vistoria feita 
por perítos nomeados pelo director 
da alfandega respectiva, acbando-se 
presente a esse acto o capitão do 
porto e o cônsul, on vice-consol com- 
petente ; e nao havendo estas autbo- 
rídades no local onde a vistoria se 
fizer, OQ próximo d'elle, o director 
da alfandega indicará quem os possa 
substituir, D. 14 ag. 4852. Quando 
um navio portugoez. condemnado 
por ionavegavel em porto portagnez, 
íâr abi comprado por extrangeiro, 
que, tendo-o depois concertado, re- 
queira vistoria para se conhecer da 
sua navegabilidade, d^vem os peritos 
ser nomeados pelo intendente da ma- 
rinha, e na sua falta pelo capitão do 
porto, assistiodo i vistoria o director 
da alfandega, ou qnem o represente, 
e o agente consular respectivo, ha- 
vendo-o, P. 34 maio 4862. Determi- 
non-se, que os intendentes de mari- 
nha, chefes de departamentos marí- 
timos, façam passar vistoria a to- 
dos os navios de commercio. sem- 
pre que por qnalqoer circumstancia 
suspeitem do estado de taes navios, 
sem limitação alguma, visto que es- 
sas vistorias s3o do domínio da poli- 
cia marítima, P. 7 out. 18S8. Com- 
petência das aulhorídades sobre vis- 
torias a navios para se conhecer do 
sea estado de navegabilidade, ou in- 
aavegabilidade, P. 21 dez. 4898. 
(Vid- navios mercantes.) 
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VOGAES — Vid. conselho de pro- 
víncia. 

VOLUNTÁRIOS (corpos de) — Au- 
thorísado o gov. da prov. de Cabo 
Verde a organiaar corpos de volon- 
taríos nacionaes, segnndo o dec. de 
10 jun. 1832, com as alieraçòes qoe 
a differença das épocas e das locali- 
dades tornasse indispensáveis, P. Si 
mar. 1836. Approvada a creaçSo 
provisoría de um batalhão de volou- 
taríos artilheiros nacionaes na prov. 
de Cabo Verde, e bem assim a pro- 
posta, de officiaes para o mesmo ha- 
UlhSo, P. 18 maio 1838. Declarando 
como se devem fazer promoções nos 
ofDciaes d'estes corpos, P. 31 mar. 

4845. Mandon-ae organisar em Ben- 
gnella uma companhia regular de 
voluntários, com a mesma organlsa- 
çSo e regulamento do batalhão de 
voluntários de Loanda, P. 46 jul. 

4846. Approvada a resoInçSo tomada 
pelo gov. ger. da prov. d'Angola para 
a disciplina e iostrucção do batalhão 
de voluntários de Loanda, P. 20jaa. 
4849. Aoprovou-se. qne o batalbSt) 
de voluntários de Loanda tivesse um 
major e ajudante de primeira linha, 
P. 20 jan. 1849. Compete o foro mi- 
Ular aos officiaes superiores e inferio- 
res até cabo de esquadra exclusiva- 
mente do batalhão de voluntários de 
Loanda, assim nos crimes civis, co- 
mo nos mililares, P. 18 abr. 1850. 
Approvada a reorganisaçâo do bala- 
Ihão de Tolnntarios de Loanda, sendo 
alistados na oitava companhia os em- 
pregados públicos, P. i8 dez. 1861. 
Serviço dos indivíduos alistados no 
batalhão de voluntários de Uiandi e 
nos corpos de segunda linha, u 
prov. d'Angola, P. 31 jan. 1862. 
(Vid. força militar, intimações judi- 
ciaes.) 
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XEHAFIM— Fixado o sen valor em | em 200 réis de Portugal a 
seis taagu, oa 360 rtia de Uca, e | ções com a fazenda, D. 30 abj^ 
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